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ÁTRIO 


Em qualquer pesquisa complexa e de rigor a exposição e o debate do méto- 
do não são questões de mero academismo. As conclusões encontram-se organi- 
camente ligadas aos processos aplicados e por isso mesmo a metodologia costu- 
ma ocupar com justiça um lugar próprio, como átrio de toda a posterior con- 
strução, evitando a esta abater-se vítima das primeiras fragilidades. 

Foi por aqui que também comecei. Não é de forma alguma excessivo sub- 
linhar que autores cautelosos como Moisei Ostrogorski, Vilfredo Pareto, 
Gaetano Mosca, Robert Michels, pioneiros neste género de trabalho, fizeram 
tudo para permanecer dentro do estrito campo científico, adiantando exigências 
que hoje, apesar da quantofrenia, ainda soam a exagero. Contudo, desde o início 
das suas observações, colocaram-se numa posição empírico racional, dentro das 
tradições europeias do método científico. Mostraram que se a questionação era 
importante, o aparelho para dar respostas não o era menos. As perguntas podem 
e devem variar com as conjunturas, pois a curiosidade dos espíritos desloca-se 
frequentemente e as tónicas seguem as modas do pensamento. As respostas é que 
têm de ser garantidas e para isso só as cautelas do método são suficientes. Os 
avisos dos autores centrais são tanto mais estimáveis quanto contrastam com as 
facilidades com que, no nosso tempo, se apresentam conclusões teorizantes, não 
sem um disfarçado horror às estritas exigências metodológicas. 

O método, consequentemente, ultima-se num capítulo introdutório e 
contém já o leque das possibilidades a explorar. Fica estabelecido que o 
problema estudado por meio da pergunta «Quem Govema?» surge 
historicamente numa linha irrecusável de continuidades que desde os pensadores 
gregos atravessa o tecido do imaginário europeu até aos nossos dias. Foi preciso 
não ceder à tentação do óbvio e à dos lugares comuns de todos os tempos. Teve 
que se desenterrar algum pensamento aparentemente marginal e proceder à 
reavaliação dos autores e dos seus contributos, com tanto mais acuidade quanto 
menos suas soluções coincidiam com as ideias médias. 


! 


É ao acervo de respostas analisadas, criticadas e comparadas, tanto no nível 
do imaginário como no da abordagem científica e da prática social, que se soma 
então o ensaio de uma resposta integradora, fundamentada na interdisciplinani- 
dade e assente numa perspectiva realista. Efectivamente, a tradição que mais me 
toca arranca paradoxalmente de duas linhas: da que saindo dos continuadores de 
Maquiavel, com exigência metodológica, desagua, através dos diversos pensa- 
dores sociais aqui examinados, em Max Weber, Raymond Aron, Vilfredo Pareto, 
Wright Mills, Konrad Lorenz, ou Julien Freund; e da que pulsando em Platão 
não cessa, pelo movimento utópico, de exigir um novo real, com impacto não 
dispiciendo na vida do nosso século tão marcado pelas utopias realizáveis — e 
neste sentido pareceu-me necessário questionar as quase realizáveis e as irre- 
alizáveis para conhecer os limites da concretização das ideias. 

Duas tradições tão antitéticas convivem portanto neste livro, com o qual 
quis mostrar também a importância da complementaridade, esse princípio des- 
coberto na Física Moderna por Werner Heisenberg, que desloca para um passado 
cerrado a toda a luz as oposições irredutíveis. Espero que a experiência tenha 
valido a pena. 

E se muito devo ao magistério informal de pacientes pensadores que tenho 
por amigos como Vintila Horia, Jesué Pinharanda Gomes e António Quadros, a 
grande dívida de gratidão vai para a minha própria Escola, que num tempo em 
que a regra se confundia com a estreiteza de vistas, que se haveria de agravar até 
à exaustão, soube abrir horizontes e estimular a pesquisa, sem dogmatismos e na 
liberdade, como convém às instituições universitárias. Na gratificante lista de 
professores recordo particularmente os que já se encontram em outra esfera: João 
Ameal, António Banha de Andrade, Álvaro Ramos Pereira, Mário António, 
Jorge Dias, António da Silva Rego, nomes indestrutivelmente ligados na minha 
memória à investigação e ao ensino e que na pequena comunidade escolar de 
então não passaram sem deixar marcas duradoiras. E se todos são merecedores 
de um carinho especial pela amizade e empenho que colocavam na docência, 
pelo profissionalismo, pelo entusiasmo, agradeço sobretudo àqueles que me in- 
culcaram o princípio fundamental que deveria percorrer de ponta a ponta O 
tecido universitário: a necessidade de pensar com rigor, sem descurar a elegân- 

cia. E entre estes devo destacar o Professor Adriano Moreira, um mestre da 
minha geração, cujas lições e trabalhos permanecem como exemplo a ilustrar 
aquela urgência do espírito. 


António M. Bessa 
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CAPÍTULO | 


QUEM GOVERNA? 


UMA APROXIMAÇÃO PRELIMINAR 
AO TEMA DA ELITE 


«Que, vindo o Castelhano devastando 
As terras sem defesa, esteve perto 

De destruir o Reino totalmente 

Que um fraco rei faz fraca a fortc gente» 


Camões, Os Lusiadas WI, 138 
«A aventura da Ciência é feita de verdades incertas». 


Julien Freud, A Teoria das Ciências Humanas 
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1. Quem Governa ou o Tema da Elite 


Todo o processo científico começa por uma pergunta colocada no domínio 
do real e prossegue, com o contributo do método, para solicitar respostas igual- 
mente colocadas na esfera do acessível. A nossa pergunta é uma interrogação 
que ainda não cessou de mobilizar inteligências e esforços e que se põe no centro 
dos estudos sobre a estrutura do poder. Autores diversos buscaram afanosamente 
uma resposta ao longo dos séculos, frequentemente sem enunciar abertamente o 
problema, agindo como quem quer desenhar um mundo ideal de felicidade pro- 
gramada ou encontrar uma solução para um problema implícito. 

A pergunta, todavia, corre através de todo o pensamento social significa- 
tivo, quer em termos de dever ser, ou seja, de sociedade ideal, quer em termos de 
análise social, isto é, de estudo científico da realidade. De Platão a Marx e 
Orwell como de Santo Agostinho a Weber e Aron, dos imaginosos utopistas de 
todos os tempos aos pretensos positivistas modernos, perpassa como um fan- 
tasma a eterna pergunta, sempre recolocada em cada conjuntura, com as 
angústias e preocupações únicas de cada tempo, às vezes agravadas pela pressão 
das crenças e das ideologias que proibem uma investigação serena ou crêm até já 
possuir uma resposta ortodoxa, obrigatória em todos os planos. 

Deste modo a pergunta «Quem Governa?» soma-se ao acervo histórico de 
perguntas feitas implícita ou explicitamente na esfera teórica e na investigação 
de terreno, inscreve-se no debate contemporâneo sobre a matéria e, sem 
apriorismos, buscará através do «macroscópio» evidenciar continuidades estru- 
turais relevantes para uma solução no nosso tempo (!). As respostas, pese à di- 
versidade e aparente contradição, revelam continuidade e evidenciam um padrão 
que, apesar das resistências e oposições, se tem vindo a impor paulatinamente. 
De facto, é a análise deste padrão que nos ocupará a atenção, levantando-o na 
esfera da imaginação, na esfera da prática política e no campo da teoria. 

O padrão tem nome: trata-se da minoria dirigente ou das minorias dirigen- 
tes. A maior parte dos autores que se ocuparam da estrutura do poder 
inclinaram-se para a aceitação da vida político-social como teia que relaciona 
indivíduos dotados com desiguais graus de poder e influência, prestígio e 
riqueza, revelando-se regularmente os privilegiados como um pequeno número 
face à vasta massa dos cidadãos. 

O tema das minorias encontra-se tanto em Marx com a sua classe domi- 
nante como em Pareto com a sua elite, tanto em Poulantzas como em Guy 


1 Cfr. Joél de Rosnay, Le Macroscope: Vers une Vision Globale, Seuil, Paris, 1977. O autor 
define a visão macroscópica como uma perspectiva globalista e sistémica. O macroscópio é, de 
facto, o símbolo de um conjunto de métodos científicos. A mesma preocupação de 
complementaridade e amplitude de perspectivas caracteriza a investigação dos teóricos da Sistémica 
c as suas sugestões reflectem-se na metodologia escolhida e na abordagem global. Duas referências 
serão necessárias: W. Buckley, Sociology and Modern System Theory, Prentice Hall, Englewood 
Cliffs, N.J., 1967; e Ludwig von Bertalanffy, Teoria Geral dos Sistemas, Vozes, Petrópolis, 1973. 
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Rocher ou Tom Bottomore. E se Roger-Gérard Schwartzenberg elabora uma 
grande distinção entre as teorias marxistas, elitistas e pluralistas, no que toca à 
explicação da organização social do comando, o facto é que todas elas con- 
vergem num ponto primordial: na atribuição do uso do poder a uma minoria (2). 
E, além do mais, podendo descobrir-se variados pontos de contraste entre a 
perspectiva marxista e a das elites, a verdade é que entre esta e a teoria dita plu- 
ralista não há diferença apreciável. A polémica assenta na maior ou menor 
fragmentação das minorias significativas, e esse ponto, para definir continui- 
dades, é secundário. O pluralismo pode reconduzir-se sem violência às fontes da 
teoria clássica e o próprio marxismo foi visto por variados funcionalistas como 
uma doutrina com sérios pontos em comum com a posição funcional no campo 
da estratificação social, obviamente pela sua importante denúncia da minoria 
dominante oculta por detrás da ideologia e pela teorização do seu papel no todo 
social. 

É assim que a pergunta inicial abre para a abordagem ao tema das minorias 
dirigentes,politicamente significativas, a que, num plano abstracto, chamaremos 
elites como tradicionalmente se tem feito desde Pareto, preferindo o termo à 
noção de «categorias dirigentes», formulada por Raymond Aron sem benefício 
visível (2). 

Tais minorias têm-se encaminhado para o protagonismo teórico solicitando 
alguma atenção. Como ensina Adriano Moreira, a teoria da estrutura do Poder, 
nos analistas, anda relacionada apenas com três conceitos operacionais: classes, 
grupos, elites (*). Ou seja: as elites encontrar-se-iam num lugar chave da teoria 
do poder. E um analista de vulto como Karl Deutsch, ao reunir elementos para 
dilucidar quais as forças que participam na Política, não hesita em enumerar logo 
à cabeça as elites e a proceder, de imediato, a uma análise do conceito e da sua 
aplicação concreta (>). Também não se poderia esperar outra coisa de quem 
aceita a posição metodológica de Harold Lasswell quanto à definição de poder. 
Mas quer dando-lhe muita importância ou pouca, o facto é que actualmente o 
tema da elite não pode já ser mais escamoteado do debate sobre a estrutura do 
poder, se bem que continue, por diversas razões que pesquisaremos, a merecer 
uma forte reserva, senão mesmo uma significativa dose de hostilidade. 

Pode-se dizer que foi a contragosto que o tema da minoria se impôs no 
panorama académico, o que equivale a afirmar que foi necessário uma impor- 
tante dose de evidência empírica para que os renitentes concedessem discutir o 
problema. Reflexo desse estado de coisas é a queixa de Wright Mills, que confi- 


2 Cfr. Roger-Gérard Schwartzenberg, Sociologia Política, Difel, São Paulo, 1979, pp. 673 e 
ses. 

3 Raymond Aron, «Catépories dirigeantes ou classe dirigeante», in Revue Française de 
Science Politique, Fevereiro de 1965, n.º 1, pp. 7-27. 

4 Cfr. Adriano Moreira, Ciência Política , Almedina, Coimbra, 1989, p. 239. 

5 Karl Deutsch, Política y Gobierno, Fondo de Cultura Económica, México, 1976, pp. 37-86. 
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dencia: «muitos não acreditam na existência da elite ou pelo menos que esta 
possa ter consequências» (). Mas esses, afinal, estariam a exprimir o ponto de 
vista dos estratos decisivos, que, segundo o autor americano, produzem de si 
mesmos uma imagem falseada. 

Daniel Bell, por exemplo, é dos que não acreditam que a elite seja um con- 
ceito interessante para a análise da sociedade, pelo menos para a investigação da 
sociedade americana, tão peculiar e singular no seu ponto de vista. Bell imagina 
que a aplicação desta categoria e de outras semelhantes se reconduz à crítica 
romântica da sociedade de massa e releva, sobretudo, de quadros mentais impor- 
tados da Europa. Ortega, Pareto, Tônnies, Weber, seguiram no fundo perspecti- 
vas muito próprias e não compreenderam a riqueza plural das sociedades, de 
forma que Mills não pôde senão apresentar um esquema contestável, uma pin- 
tura social dramática semelhante à obra de Balzac ("). 

Não basta todavia negar a aplicabilidade dos conceitos e desvalorizar as 
categorias operativas da sociologia para criar escola. Robert Dahl, que se deu ao 
trabalho de realizar estudos de campo numa cidade típica - New Haven -, se 
bem que distanciado das teses de Mills não pôde evitar concluir que a velha urbe 
conheceu uma transição fundamental: a antiga oligarquia prestigiada foi pro- 
gressivamente perdendo o poder para outros grupos, de modo que a elite unifi- 
cada foi substituída por uma elite dividida, mas contudo uma elite, no sentido de 
constituir uma minoria identificável no terreno (8). William Domhoff voltaria à 
questão tão só para ratificar, com pormenores, a visão de Mills, o que nos colo- 
ca, mesmo nos USA, no centro do debate contemporâneo. 


2. O Tema da Elite 


É pelo reconhecimento da influência das minorias na condução dos 
negócios sociais e políticos que o tema da elite se veio a desenvolver. Aparente- 
mente, a participação das massas humanas na definição do seu próprio destino é 
menos segura do que gostaríamos de acreditar. La Palombara advertira para esta 
projecção: «Seria grave erro supor que a participação em massa por si só faculta 
a esta última, ou a indivíduos ordinários dentro da massa, novos e significativos 
poderes de influenciar o sistema político» (?). E o tema insinua-se no ceme do 
problema justamente para explicar a definição das políticas públicas, das opções 


6 C. Wright Mills, The Power Elite, Oxford University Press, Nova Iorque, 1966, p. 5. 


7 Cfr. Daniel Bell, The End of Ideology , Harvard University Press, Cambridge, Mass., 1988, 
pp. 47-74 e 21-38. 


8 Robert Dahl, Who Govemns? Democracy and Power in an American City, Yale University 
Press, New Haven, Conn., 1961. 


9 Joseph La Palombara, A Política no Interior das Nações, Editora Universidade de Brasília, 
Brasília, 1982, p. 432. 
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e decisões globais, cuja fonte não é possível esconder, atribuindo-a ao todo so- 
cial. 

Todavia, o tema da elite está longe de ter a simplicidade e a comum 
aceitação que La Palombara sugere ao dizer que a matéria nem é nova nem ines- 
perada. De facto, trata-se de um dos campos teóricos mais polémicos e 
armadilhados do saber social, centro de controvérsias científicas e área de 
afirmação de importantes interesses ideológicos, que não raro tenderam a com- 
prometer o esclarecimento do real. Debatido sobretudo na Sociologia Política, na 
Politologia e, de modo especial, na História das Ideias e dos Factos Sociais, onde 
aliás ganhou contomo e segue interpelando os analistas, como esperamos de- 
monstrar, ele continuou a suscitar até aos nossos dias uma atitude de reserva, 
como se em si mesmo contivesse uma ameaça ináudita. 

O termo elite, como recorda Bernard Valade, inquieta por causa da sua res- 
sonância afectiva (10). O vocábulo poderia evocar a concepção nietzchiana do 
superhomem, de pessoas nascidas para comandar, e por aí abrir portas já 
fechadas na Segunda Guerra para as ideologias pretensamente científicas da su- 
perioridade biológica localizada ou de uma parte marcada de uma população. No 
entanto, tais prudências não se justificam perante um problema que aflora desde 
os pensadores gregos como um estenograma. As relações pressentidas na esfera 
dos comportamentos relacionados com o poder, a observação empírica dos 
actores políticos, cedo desenhou o quadro para uma potencial teoria compreen- 
siva dessa esfera, síntese dinâmica dos elementos identificados na realidade so- 
ciopolítica. E tem sido conclusão dos autores menos impressionáveis pelos riscos 
implicados na investigação teórico-prática que os conceitos adquiridos não 
devem ser abandonados em proveito de outros porventura mais cómodos ou 
pacíficos. 

Para lá dos ecos eventuais de um biologismo estreito, o tema da elite colide 
directamente com o núcleo duro do marxismo clássico e das suas derivações e 
por tal razão sofreu a pressão bloqueadora daquele. Os cientistas sociais experi- 
mentaram uma intensa atracção pela explicação proporcionada pelo sistema de 
Karl Marx e até há pouco tempo foram os modelos do materialismo dialéctico 
que predominaram na intepretação dos fenómenos sociais, apresentando sempre 
uma reivindicação unânime de cientificidade em regime de exclusividade, e foi 
por essa razão que o tema da elite aí teve sempre adversários atentos que viram 
na sua capacidade explicativa uma perigosa concorrência com a exigida 
unânimidade de entendimento das relações humanas. Ainda em 1966, Ludwig 

von Mises, que tinha empreendido um amplo estudo da acção humana, entendeu 
ser necessário aos fundamentos da sua Praxeologia mover uma crítica racional às 
pretensões globais do marxismo como ciência e a mesma preocupação volta a 


IO Cfr. Bernard Valade, «Elite», in Jean Cazeneuve e David Victoroff, Dicionário de 
Sociologia, Verbo, Lisboa, 1982, pp. 270-274. 
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ago ES da Sa caio .-— em... — 


emergir na teorização da validade científica de Karl Popper, nomcadamente na 
exigência de verificação e de abertura do sistema explicativo (1!) (12). 

As Ciências Humanas, onde o tema da elite se desenvolve, não podiam ter 
autonomia no ponto de vista marxista, visto só poder existir uma Ciência do 
homem e da natureza (!3). O marxista mais avançado, a quem se atribui algumas 
contribuições notáveis, Antonio Gramsci, pensava que a Sociologia era uma po- 
bre muleta do conhecimento, porque jamais poderia entender a transformação da 
quantidade em qualidade, ou seja, assumir a dialéctica e libertar-se da lógica 
formal, constituindo-se numa filosofia da praxis (!4). Robert Michels, que ele 
leu, não passava de um angariador de factos empíricos e um elaborador de 
generalizações tautológicas. A sua asserção final é um programa de pensamento: 
«Cada sociologia pressupõe uma filosofia, uma concepção do mundo, da qual é 
um fragmento subordinado» (1º). 

Satisfeitos com a categoria «classe dominante», teóricos prometedores co- 
mo Paul Sweezy, subestimam a análise das elites sectoriais e sustentam que a 
teoria das elites apenas serve para defender os interesses do capitalismo, pois 
desvia a atenção dos problemas respeitantes à estrutura social para a concentrar 
numa causalidade externa aos próprios problemas sociais. A minoria dominante 
é a que detém os meios de produção, de modo que as teorias da mudança que 
sublinham o papel dos novos gestores e da técnica não passam de perigosas 
ilusões (16). Nos Estados Unidos existiria não uma elite política, mas sim uma 
classe dominante embebida no sistema capitalista monopolista (!7). Esta posição 
do professor Sweezy é ortodoxa e já se inscrevia na sua obra mais 
conhecida (18). Nela se reflecte claramente as conclusões de Robert Staughton 
Lynd, que não dissociou o poder da propriedade e que vira nos poderes 
institucionais uma mera aparência: só existiam na medida em que os dominados 
acreditavam naquela aparência. As relações de classe, por conseguinte, é que 


11 Cfr. Ludwig von Mises, La Acción Humana, Editorial Sopec, Madrid, 1968, capítulos I e 
HI. 

12 Karl R. Popper, The Logic of Scienffic Discovery, Hutchinson - Unwin Hyman, Londres, 
1974; e ainda a insistência na questionação permanente: Karl R. Popper, Pós Escrito à Lógica da 
Descoberta Cientifica, vol. 1, Dom Quixote, Lisboa, 1987. 

13 O problema da autonomia das Ciências Humanas encontra-se debatido em: Julien Freund, 
A Teoria das Ciências Humanas, Sociocultur, Lisboa, 1977, pp. 49 e sgs. 

14 Cfr. Antonio Gramsci, Il Materialismo Storico e la Filosofia de Benederto Croce, Einaudi, 
Turim, 1949. 

15 Antonio Gramsci, La Politica y el Estado Moderno, Península, Barcelona, 1971, p. 16. - 

16 Cfr. Paul M. Sweezy, The Present as History: Essays and Reviews on Capitalism and 
Socialism, Monthly Review Press, Nova Iorque, 1962 

17 Cfr. Paul A. Baran e Paul M. Sweezy, Monopoly Capital, An Essay on the American 
Economic and Social Order, Penguin Books, Londres, 1973. 

18 Paul M. Sweezy, Theory of Capitalist Development, Oxford University Press, Nova 
Torque, 1942. 
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eram a estrutura fundamental da sociedade, devendo-se por aí explicar a 
dominação. 

A estreiteza dos cânones marxistas não impediu que tivessem ampla 
aceitação e hoje ao avaliar-se o seu efeito não se pode senão concordar com 
Bernard Barber, quando afirma categoricamente que «a análise marxista foi 
também obviamente veementemente ideológica, para lá de reclamar o seu 
carácter científico. Procurou sempre fazer juizos morais sobre o mundo e mudá- 
-lo. Algumas das distorções resultantes obstruiram o progresso da teoria da es- 
tratificação social» (19). Ora, o estudo multidimensional da estratificação reve- 
laria obrigatoriamente a simplicidade do esquema marxista e levaria, como 
havemos de provar, por um processo de estrita dedução, à noção de elite. A 
ortodoxia, como se notou, era contrária ao aprofundamento do conceito e dava-o 


de bom grado como sobrante, mesmo perigoso. 


Num ponto de vista metodológico, a análise das elites rompe directamente 
com o funcionamento esperado do motor histórico do materialismo dialéctico, a 
conhecida e insanável oposição entre os detentores dos meios de produção e a 
massa privada dessa propriedade determinante, mas para lá disso elabora mo- 
dalidades teóricas de colaboração entre elites e massa para metas comuns. Se por 
um lado não confere à estratificação marxista um interesse decisivo, acentua por 
outro clivagens não reconhecidas pelos materialistas dialécticos e fornece pistas 
inaceitáveis para entender as articulações entre a maioria e as minorias dirigen- 
tes. Os defensores da análise do Manifesto não podem aceitar que a história da 
sociedade possa ler-se como uma colaboração entre homens livres e escravos, 
patrícios e plebeus, barões e servos, mestres, artesãos e companheiros, numa 
palavra, 'opressores' e 'oprimidos', pois através desta posição moderna de com- 
plementaridade erodir-se-ia totalmente a dialéctica da contradição, parando desta 
feita o motor do progresso histórico. Toda a teoria não seria mais do que uma in- 
teligente elaboração do pensamento pequeno-burguês. É assim mesmo que se 
pronuncia um influente autor soviético, Mshvenieradze, no momento de avaliar 
os desviacionismos e aberrações teóricas mais preocupantes (20). 

Paul Sweezy ou mais recentemente Nicos Poulantzas têm de reflectir os 
limites do seu sistema interpretativo e respeitar as suas condições de 
sobrevivência, obrigando-se necessariamente a uma coerência interna, ou seja, a 
pensar segundo o cânone das duas classes em luta irreversível — e esta 
capacidade do pensamento em fazer de um esquema simples em demasia uma 


19 Bernard Barber, «Social stratification», in David L. Sills (Organizador), International 
Encyclopedia of the Social Sciences, The Macmillan Company and The Free Press, vol. 15, Nova 


Iorque, 1972, p. 289. 
20 V. Mschvenieradze, Political Reality and Political Consciousness, Progress Publishers, 


Moscovo, 1985. 


20 


construção tremendamente complexa pode-se perfeitamente seguir no último 
autor (21). Quem não privilegiou o cânone, embora utilizando as principais 
categorias analíticas, foi mais longe: seguindo o rasto da apropriação a partir dos 
visíveis meios de produção, aplicando no fundo a técnica de identificação de 
uma classe dominante, descobriu, na situação de exploração, a posição de uma 
camada que acumulava benefícios de toda a ordem. O olhar sociológico de 
Dijilas fez o percurso que hoje nos desenha Enki Bilal com inultrapassável 
mestria e experiência de situação e que nos ilustrara divertidamente Mezieres e 
P. Christin, só que Djilas o fêz com muito mais conseguências desa- 
gradáveis (22) (23). 

Milovan Djilas, em vez de respeitar a perspectiva gramsciana, de reflectir 
dialecticamente, seguiu com coragem a norma lógica da identificação dos 
senhores da propriedade e do poder — e isso bastou para literalmente descortinar 
uma elite oculta no coração das sociedades da igualdade mais avançada, a que 
daremos oportunamente, em sua sede, uma atenção especial. O que nos interessa 
aqui notar é que a classe distinguida parece não apreciar a sua identificação € 
ainda menos o estudo do seu comportamento, dos seus privilégios, da sua in- 
fluência, tanto mais quanto o seu sucesso radicar na sua camuflagem, conjunto 
de doutrinas e práticas que a assemelha aparentemente ao cidadão mais comum. 

A crítica de Djilas veio provar a capacidade do marxismo revelar concen- 
trações inesperadas de poder e privilégio num reduzido número de indivíduos, 
que conscientes dessa situação estão interessados na manutenção da sua peculiar 
relação com o resto da estrutura social. Este fenómeno haveria de suscitar úteis 
reflexões, que tornariam claro a impossibilidade de explicar as novas sociedades 
socialistas sem recorrer, paradoxalmente, a uma aproximação à teoria da elite. 


3. O Preconceito Elitista e o Tema do Herói 


Para lá da hostilidade directa do marxismo, a análise das elites sofreu ainda 
a crítica da teoria pseudodemocrática, que conseguiu identificar o exercício 
científico histórico, sociológico, político, sobre as minorias significativas, com a 
ideologia elitista. Esta, enquanto doutrina para a acção no quadro social, explica 
que o poder político e outros poderes significativos devem estar confiados a mi- 
norias certificadas, e que isso seria uma garantia de sucesso para toda a comuni- 
dade. T.S. Eliot interpretou assim o conceito de elite: «Por mais moderada e dis- 


21 Cfr. o principal trabalho: Nicos Poulantzas, Les Classes Sociales dans le Capitalisme 
Aujourd'hui, Le Seuil, Paris, 1974. No mesmo sentido, a obra mais antiga: Nicos Poulantzas, 
Pouvoir Politique et Classes Sociales, Maspero, Paris, 1968. 

22 Enki Bilal e Pierre Christin, A Caçada, Meribérica-Liber, Lisboa, 1987. O tema do 
trabalho é retirado da frase de Yorgy Konrad: «Habituaste-vos ao poder como à came sangrenta». 

23 J.C€. Mezieres e P. Christin, Les Oiseaux du Maitre, Dargaud, Neuilly-sur-Seine, 1973. 
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cretamente que a doutrina das elites seja apresentada — escreve — implica sempre 
uma transformação radical da sociedade. Superficialmente, parece pretender 
alcançar aquilo que todos precisamos desejar — que todas as posições na so- 
ciedade sejam ocupadas pelas pessoas melhor adequadas para exercer as funções 
dessas posições» (2). 

Nada mais afastado do olhar sociológico. Porém, foi esta ideia que fez car- 
reira e elites e elitismo confundiram-se numa teia inextricável. Os adeptos das 
ideologias democráticas observavam na teoria das elites, que pouco aprofun- 
davam aliás, uma ameaça para a igualdade e descortinavam aí a vaga noção de 
que se deveria deixar governar indivíduos selectos e destacados por qualidades 
raras. À ideologia elitista surge imediatamente com um recorte antidemocrático, 
reinvindicando para um grupo selecto as posições proeminentes, e parece a 
muitos vocacionada para justificar o poder arbitrário de uns quantos e, no máxi- 
mo, servir de instrumento ideológico a uma burguesia ascendente, que assim po- 
deria enfrentar, no plano das ideias, a marcha do proletariado para o poder (25). 

Na realidade, como analisa o historiador norteamericano Arthur M. 
Schlesinger Jr., os pensadores democráticos manifestaram sempre uma persis- 
tente resistência às teorias que dessem um papel importante à liderança, pois 
viam aí uma ofensa directa à tese da igualdade. Por razões doutrinárias, morais, 
políticas e até históricas, a democracia olhou com suspeita para as análises que 
punham em causa o poder do povo e o igualitarismo, e que ainda por cima 
salientassem com excessivo ênfase o papel de grupos qualificados na direcção da 
sociedade ao longo do tempo. O historiador pensa que as objecções à teoria da 
elite são fúteis. «O govemo através da história humana foi sempre um governo 
de minorias — ou seja, de elites. Esta afirmação é tão verdadeira para os Estados 
democráticos e comunistas da actualidade como para as monarquias medievais e 
tribos primitivas. As massas de povo são estruturalmente incapazes de se gover- 
narem directamente» (2º). As minorias tornar-se-iam inevitáveis, residindo o 
verdadeiro problema, não na sua existência ou contestação, mas sim no seu 
carácter. 

A teoria das elites não decorre, como esperaremos mostrar numa análise 
histórica, da ideologia elitista; esta desenvolveu-se por vias bem afastadas do 
exercício do pensamento científico, enquanto aquela buscou a todo custo 
respeitar os factos observados, aplicar um método e finalmente formular enun- 
ciados abertos à verificação. Quer se estude Pareto, quer se acompanhe Mosca 
ou Schumpeter, ao lado de um natural entusiasmo pela descoberta de regulari- 
dades que tinham por importantes, transparece o rigor e a disponibilidade para a 
revisão, se novos dados a tanto obrigassem. Ou seja: a teoria não nasce de 


24 T.S. Eliot, Notas para a Definição de Cultura, Zahar, Rio de Janeiro, 1965, p. 37. 
25 Cfr. Geraint Parry, Political Elites, Allen and Unwin, Londres, 1977. 
26 Arthur M. Schlesinger Jr., The Cycles of American History, Hougton Mifflin Company, 


Boston, 1986, p. 428. 
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axiomas ou cânones primeiros, assumidos por revelação e transmitidos in- 
variavclmente de geração em geração como uma verdade intocável. Afirma-se 
desde o princípio como uma explicação da vida social e da história humana sem 
pretensão à exclusividade, mas capaz de debater com outras interpretações, num 
plano objectivo, as suas teses, argumentando-as e repensando-as (27). Sendo 
sempre possível decifrar o estudo da temática da elite como uma elaboração 
ideológica, pois as próprias Ciências Naturais foram objecto de tal leitura ao 
abrigo das teses da luta de classes e da teoria dos aparelhos de dominação, não é 
intelectualmente legítimo fazê-lo, porque tal operação assimilaria propositada- 
mente a duas esferas: as da prática política, associada às ideologias e à propa- 
ganda, à esfera do trabalho científico. Ora, o pensamento verdadeiramente 
significativo no Ocidente tem durante os últimos quinhentos anos feito um es- 
forço persistente para definir e caracterizar os processos válidos de conheci- 
mento, a que nós chamamos Ciência (28). Pretender confundi-los com ambigui- 
dades e assimilação abusiva de planos de abordagem é obviamente um 
retrocesso perigoso, ainda que daí se possam vir a extrair dividendos políticos. 
Por isso mesmo, o trabalho teórico e empírico de uma larga lista de 
académicos, pensadores e investigadores, longamente treinados no método 
científico e familiarizados com procedimentos e atitudes que respeitaram, não 
pode ser, tanto quanto permanece no campo dos factos sociais e da sua venifi- 
cação, integrado por inteiro num campo ideológico que se limita a propor 
modelos óptimos com a simplicidade característica dos cânones indestrutíveis. A 
teoria das elites, por tudo isto, nunca pretendeu indicar quem deveria governar 
ou qual o agrupamento familiar, profissional ou étnico melhor qualificado para o 
exercício do mando. A investigação tem-se limitado, desde Pareto e na sua 
tradição, a observar e descrever as minorias instaladas e a apreciar a sua acção 
em quadros estritamente positivos e até talvez excessivamente positivistas, com 
uma alergia suspeita aos valores e uma sobredose de protestos de neutralidade. 
Será precisamente nesta perspectiva que trataremos de acompanhar a 
emergência e aprofundamento do pensamento social nesta matéria, com a certeza 


de que, ao fazê-lo, não nos envolvemos na nebulosa confusão prejudicial para o 
trabalho teórico. 


Por outro lado, o tema da elite também não decorre do tema do herói ou do 
notável, nem se confunde com ele. A ideia de herói e heroicidade seria por si só 
uma via de investigação para a teoria do poder, que se tivermos oportunidade 


27 Este processo de reapreciação é paradigmático pela preocupação metodológica envolvida 
e pode ser visto em: Robert A. Dahl, «Uma crítica do modelo da elite dirigente», in Amaury de 
Souza e Maria Stella de Amorim (Organizadores), Sociologia Política Il, Zahar, Rio de Janeiro, 
1970, pp. 90-100. 

28 A este propósito note-se que a ciência não é mais que o método de validar conhecimentos 
e este é uma construção histórica da Europa que o distingue claramente da ideologia. Cfr. John Nef, 
Os Alicerces Culturais da Revolução Industrial, Editora Presença, Rio de Janeiro, 1964, pp. 17-110. 
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haveremos de estudar à parte. No entanto pode-se desde já deixar claro que a 
mais antiga tradição europeia dá a História como uma construção voluntária de 
alguns homens e deuses, que criam, manipulam e alteram situações, assumindo 
um papel de actores chave do curso dos acontecimentos. O mundo ofereceria 
uma massa moldável e plástica à espera dos agentes de transformação e origi- 
nalidade, com programa e força. Num primeiro plano, esse homens e homens- 
-deuses, que dão conteúdo ao Tempo, são incomuns, selectos, diferentes dos 
outros, figuras solitárias com inesgotáveis capacidades de pensamento e acção, 
colocando-se por isso num nível incontestavelmente superior. Face à mani- 
festação de tais forças psíquicas e anímicas o homem comum e limitado que 
povoa a terra só deveria ter uma opção: segui-las para sua própria felicidade. Foi 
Thomas Carlyle quem sistematizou a doutrina do herói para a época moderna, 
não descurando de forma alguma a sua conexão à esfera do divino, como tradi- 
cionalmente se ensinara desde Hesíodo. De facto, Carlyle, como escreve o 
filósofo português da escola formal Álvaro Ribeiro, «propusera-se ensinar aos 
homens do seu tempo, doutrinados pelo materialismo, mecanismo e utilitarismo 
do século XVIII, a admiração pelos espíritos superiores» (2º). E nesta didáctica 
deixou assente que «o homem superior é sempre um relâmpago que vem do Céu; 
os outros homens esperam por ele como o combustível e depois também podem 
flamejar» (20). 

Carlyle apresenta um conceito unificante de herói, que abarca aqueles que 
foram tomados por divindades como Odin e os deuses da mitologia escandinava, 
os que se alcandoraram como profetas, poetas da profundidade da alma humana, 
sacerdotes de papel destacado no movimento religioso, pensadores e homens de 
letras, enfim, chefes políticos como Cromwell e Napoleão. Todavia, os exemplos 
que apresenta como ponto de partida da sua reflexão, são o embrião de uma 
tipologia bipolar: o herói político, onde recapitula o governante e o guerreiro; o 
herói ideológico, onde enquadra poetas, filósofos, teólogos, profetas e literatos. 
Na economia não há heróis e também por aí se verifica a raiz tradicional do pen- 
samento de Carlyle: é que a ordem económica é uma esfera inferior onde não se 
pode manifestar a centelha do Alto. 

Se o autor cavou o campo da desigualdade natural, nem por isso propor- 
cionou uma justificação ampla para o domínio automático do herói, que nele, 
aliás, assume uma dimensão de tal envergadura (de Napoleão a Shakespeare, de 
Odin a Dante, de Rousseau a Maomé) que a ideia se torna uma mera referência 
literária e romântica. 

Hegel restringiria bastante o conceito e ligá-lo-ia à estratégia do Geist, que 
o filósofo germânico julgara compreender. O herói é um recurso conjuntural 


29 Álvaro Ribeiro, na introdução a: Tomás Carlyle, Os Heróis, Guimarães Editora, Lisboa, 


1956, p. 10. 
30 Thomas Carlyle, Sartor Resartus, On Heroes and Hero Worship, Everyman's Library, 


Dent, Londres, 1973, p. 311. 
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para a defesa e criação do Estado, para a resolução de crises graves de anarquia € 
de conflito que minam a estabilidade daquela instituição. A paixão e a sede de 
poder dos homens notáveis é em certo sentido utilizada pelo Geist para os seus 
fins universais, o que confere ao herói uma liberdade de acção acima de qualquer 
juízo. Ao agir, só aparentemente exprime uma vontade própria, pois a verdadeira 
natureza do que realiza reside na pura racionalidade do espírito (2!). Opor-se a 
ele é estar contra a realização concreta da Ideia e entravar o processo de 
afirmação da Razão. Mas logo que o Estado esteja instalado e a crise resolvida, o 
homem forte é desnecessário, pois o que importa então é a difusão das virtudes 
médias de cidadania. 

Quer a visão de Carlyle, ligada mais à perspectiva tradicional, que vê no 
herói um pontifex, isto é, um fazedor de pontes entre momentos ou épocas de- 
gradadas e um tempo mais puro e feliz, quer a visão instrumental e técnica de 
Hegel, se se podem ligar à ideologia elitista com alguma coerência, não se 
podem de modo algum assimilar à teoria da elite. Volta a sobrar a dimensão 
moral e o sentido doutrinal tão importante em qualquer uma das duas razões. A 
teoria da elite recusou com efeito a apologia de qualquer chefia, fosse ela qual 
fosse, e nunca sugeriu que eram os homens «superiores» os predestinados ao 
protagonismo político. 

Tão longe quanto se possa remontar no tempo, a teoria do herói surge como 
uma parte mítica de uma criação primitiva. É a quarta raça descrita por Hesíodo 
em Os Trabalhos e os Dias, uma raça de semideuses, que sucede à raça de 
bronze, e que se aniquila em terríveis guerras, sendo em parte preservada numa 
ilha de bem-aventurados. A quinta raça é de homens atarefados e ruins, que 
serão entregues a penosas dores (22). É o reflexo de uma outra idade, a luz do 
alto que Carlyle via no seu herói, afinal numa perspectiva idêntica à veiculada 
pela Bíblia, que nos convida a aderir a uma imagem sublimada no halo da 
Divindade, imagem que se afirma pujantemente nos Salmos e se demonstra na 
sua plenitude mística no Homem-Deus, que imolado estabeleceu uma ponte de 
sangue e misericórdia entre o Criador e as criaturas, num triunfo pouco 
compreensível como sublinharia São Paulo, mas mais que suficiente para propor 
até ao nosso tempo um tipo de herói a imitar na via da Fé, modelo que encontrou 
aliás uma numerosa falange de seguidores — os santos. 

O papel de reconciliação, regeneração e renovação, com alcance cósmico 
ou planetário, que domina a perspectiva bíblica do herói, compreendido como 
um ser capaz de operar as reintegrações significativas, surge paradoxalmente nos 
nossos dias na literatura fantástica, nomeadamente nas obras chave de J.R. 
Tolkien, Gene Wolfe, Gordon R. Dickson, Tracy Hickman e Margareth Weiss, 


31 Jean Touchard, Histoire des Idées Politiques, 2 Vols., PUF, Paris, 1970, Vol. 2, pp. 505- 
507. 

32 Hesíodo, Teogonia, Trabajos y Dias, Escudo, Certamen, Alianza Editorial, Madrid, 1986, 
pp. 72-75. 
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só para mencionar de entre a enorme produção os trabalhos imaginativos que a 
crítica distinguiu como os mais representativos em termos de qualidade (23) (2?) 
(35) (89). O herói impõe-se pela superior capacidade para sofrer e perseverar, 
pela ética de que dá testemunho, pela vontade firmemente ancorada no bem e na 
luz, enfim, por um sentido do dever que o liga intimamente ao mundo dos 
valores transcendentes. Mesmo nos heróis bárbaros, que são degradações do 
arquetipo, caracterizados pela violência e pela astúcia, por um nível vital de 
acção quotidiana, se nota facilmente a vigência de matrizes tradicionais, que nos 
fazem suspeitar da justeza de algumas observações de Carl Jung sobre o Herói. 
Ora, o paradigmático herói bárbaro, cuja vida sumariza tudo quanto se afirmou, 
é Conan, uma criação de Robert E. Howard (1906-1936), continuada por outros 
autores com reputação no domínio da ficção e do fantástico, como Paul Ander- 
son, Lin Carter, L. Sprague de Camp, Steve Perry e Robert Jordan (27). O 
sucesso popular destes modelos poderia sugerir que a preferência dos leitores 
médios pelos heróis astutos e violentos, vingativos e egoístas, no entanto tam- 
bém ligados de alguma forma a matrizes de comportamento que remetem para os 
valores transcendentes, é já a vigência social de uma concepção degradada da 
função do herói, até do herói enquanto tal, por referência à sua visão tradicional. 
Porém, tal pendor, antes de tudo o mais, não cessa de dar testemunho público 


33 Devemos reafirmar que o tema do herói merece um tratamento particular e desenvolvido, 
pois aqui só o podemos abordar para mostrar quão afastada está a sua elaboração das questões da 
elite. As tendências mais recentes da criação literária confirmam-no sobejamente. Tolkien é uma 
referência obrigatória, pois o seu universo é marcado sistematicamente pelas categorias tradicionais. 
Cfr. J.R. Tolkien, The Lord of the Rings, Unwin Hyman, Londres, 1988; J.R. Tolkien, The 
Silmarillion, Unwin Hyman, Londres, 1983; e ainda: J.R. Tolkien, The Hobbit, Unwin Hyman, 
Londres, 1981. 

34 Gene Wolfe, The Book of the New Sun, 5 vols., Timescape, Nova Iorque, 1983-1984. 

35 Gordon R. Dickson; The Final Encyclopedia, Sphere Books, Londres, 1988. 

36 Margaret Weis e Tracy Hickman, Dragonlance - Legends, Penguin Books, Londres, 1988. 

37 Cfr. Darrel Schweitzer, Conan's World and Robert E. Howard, Borgo Press, Nova Iorque, 

1978. Criado em 18 novelas originais entre 1932 e 1936, Conan invadiu as revistas de banda 
desenhada e o cinema com o patrocínio da Marvel Comics Group e, actualmente, as suas aventuras 
são editadas em todas as sociedades de tipo ocidental. Como amostra basta consultar: Barry Smith e 
Roy Thomas, Conan Saga, n.os 1-3, Futura, Lisboa, 1988-1989. As novelas também conheceram 
grande expansão nos Estados Unidos e Europa como se pode verificar pelas publicações seguintes: 
Robert E. Howard e Outros, Conan, Ace Books, Nova Iorque, 1985. (Esta editora tem publicado 
praticamente toda a produção de Howard e dos seus continuadores e colaboradores). E ainda: 
Robert E. Howard, Conan le Cimmérien, J'ai Lu, Paris, 1985 ou Robert E. Howard, Conan 
LAventurier, J'ai Lu, Paris, 1986. A imagem do herói, no entanto, já se encontrava fixada para a 
Europa no século XIII na figura de Perceval, que contém uma dimensão claramente transcendente. 
(Cfr. Chrétien de Troyes, Perceval ou le Roman du Graal, Gallimard, Paris, 1974; e também Jean 
Markale, Lancelot et la Chevalerie Arthurienne, Imago, Paris, 1985). 
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sobre o «efeito do herói», ou seja, a perene actividade do arquetipo, que encontra 
vias próprias para se exprimir em cada conjuntura e em cada sociedade. 

Todavia não é pelo culto do herói nem pela sua apologia que se chega à 
teoria do poder social. Quando muito, a concepção elevada dos dirigentes re- 
tratados nos moldes do herói - como fez e continuará a fazer tanta historiografia 
antiga e moderna — contribuiria remotamente para reforçar um elitismo ético, ou 
seja, oferecer bases para a crítica dos influentes em função da proximidade ou 
afastamento do modelo puro e, noutra via, gerar um polo de referência para a 
população submetida ao mesmo poder: e aqui o herói é uma memória integrada 
na ideologia. Deste modo, num ponto de vista afirmativo, a teoria do herói com- 
põe o mito aglutinador, o ideal a imitar, o espelho de todos; noutro ponto de 
vista, de resto complementar, viabiliza uma crítica ingénua, raras vezes vigorosa, 
frequentemente esperista e reformista (28). 

A teoria da História como acção do herói, como repositório dos projectos e 
trabalhos dos grandes homens sofre dos limites já entrevistos e não pode ir muito 
mais além de Camões, João de Barros, Dante, que é ficar atrás de um Fernão 
Lopes e de uma construção do presente onde o povo também fala. 

Carlyle escrevera como tese da sua obra: «A história do mundo é a 
biografia dos grandes homens» (2º). Assim, os extremos da oscilação encon- 
tram-se na admiração sacra repassada de adesão e na crítica impiedosa aos que, 
devendo seguir, por causa da função em que foram investidos, a via do herói, 
baqueiam ao nível do homem mais comum, arrastando as sociedades para a crise 
e para a tragédia, senão mesmo para a comédia. 

A teoria das elites não conserva esta admiração sincera pelo herói, nem in- 
terpreta a história como uma produção de homens destacados, agindo em liber- 
dade sobre uma massa eminentemente plástica. Também não dispôs de instru- 
mentos fiáveis para medir as pretensas superioridades, de modo que teve de se 
contentar com a observação dos resultados e proclamar que os que estavam, 
bons ou maus, fracos ou fortes, mesquinhos ou impressionantes, nos postos de 
comando, com títulos legítimos ou apenas apoiados na força despida de enfeite, 
eram para todos os efeitos, não os heróis, mas sim a minoria selecta dos que de- 
tinham o poder e o usavam. 

Deste modo, podemos concluir que se a teoria do herói chamou a atenção, 
através dos seus pensadores, para o fenómeno universal da liderança e se a 
ideologia elitista reforçou a ideia básica das lideranças inevitáveis, o facto é que 
ambos caminhos se revelaram frágeis para a construção de uma explicação 
coerente e empírica do poder nas sociedades antigas e modernas. 


38 Para esta atitude: Cfr. Paul Rostenne, La Barbarie des Elites, Toumai, 1954, pp. 125 e 
segs. 

39 Thomas Carlyle, Op. cit., nota 30, p. 251. Um reflexo desta posição encontra-se hoje nos 
estudos de liderismo Ver, por exemplo: Dankwart A. Rustow (Organizador), Filósofos y Estadistas. 
Estudios sobre el Liderismo, Fondo de Cultura Económica, Madrid, 1976. 
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Surpreendentemente, como provaremos, a contribuição mais importante, 
entre as experiências marginais, foi dada pelos utopistas, esses sonhadores das 
sociedades justas e humanitárias do futuro, que Gaetano Mosca lembra com 
oportunidade e a voo de corvo ao fazer a sua história das ideias políticas (40). 


4. Um Tempo de Espera 


As confusões criadas na linha pseudodemocrática e as objecções de 
princípio feitas no pensamento marxista-leninista foram suficientes para definir a 
esfera das elites como uma área de suspicácia (4!). Quem se adentrasse e desse 
mostras de subscrever algumas teses corria O risco de ser denunciado. O am- 
biente de terrorismo intelectual fez a ligação entre elites e totalitarismo, entre 
elites e opressão, entre opressão e direita, entre elites e direita, de tal modo que 
os autores que se aventuraram corajosamente para clarificar esta matéria foram 
esquecidos, desvirtuados nas suas afirmações e afastados da lista dos pensadores 
a ler. 

É sabido que o pensamento com mais implicações no tema das elites e que 
arranca aparentemente do nada é o de Vilfredo Pareto e o de Gaetano Mosca, 
que contracorrente e até competitivamente esboçaram um esquema global para a 
interpretação da História e da vida das sociedades, com a consciência de estarem 
a propor uma novidade. Ora, o pensamento de Pareto está disponível a partir de 
1916 e a sua divulgação em língua inglesa faz-se a partir de 1935. A França, 
como viu Guy Perrin, esteve sempre à margem deste fluxo, apesar do «Tratado 
de Sociologia» ter versão francesa entre 1917 e 1919 (42). 

Por seu lado Gaetano Mosca e Robert Michels foram divulgados em língua 
inglesa,respectivamente, em 1939 e 1915, de modo que não é de estranhar que a 
tradição de pensamento por eles inaugurada tenha sobretudo encontrado eco nos 
académicos dos Estados Unidos e Itália, pouco impressionados com as conde- 
nações pseudo-morais que impendiam sobre as obras daqueles autores centrais, 
que por sua vez tiveram que desafiar as concepções dominantes do seu tempo 
para avançar com as suas ideias chave, talvez ajudados pela glória do 
pioneirismo que a si próprios se atribuiam. Não devemos abusar de biografia 
para explicar o pensamento, mas se o fizéssemos não teríamos a menor dúvida 
em apontar a figura de Vilfredo Pareto, paradoxal, rigorosa, cínica e intempes- 
tiva, romântica e realista, numa palavra, inconformista e contraditória, como a 


40 Cfr. Gaetano Mosca e G. Bouthoul, Histoire des Docrrines Politiques, Payot, Paris, s.d. 

41 Tomei o termo «ideologia pseudodemocrática» de Konrad Lorenz, que o reelaborou a 
partir da contribuição de Philip Wilie. Cfr. Konrad Lorenz, O Homem Ameaçado, Dom Quixote, 
Lisboa, 1988, pp. 184-186. No fundo é a crença de que o homem nasce como tabula rasa, um ser 
onde tudo se pode inscrever por aprendizagem. 

42 Guy Perrin, Sociologie de Pareto , PUF, Paris, 1966. 
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mais apropriada a gerar e concatenar as ideias novas de 1916 (43). Mas também 
em menor grau, quanto a Mosca, Michels, Ostrogorski e outros nomes, que se 
situam como marcos a balisar uma estrada perigosa, deveríamos atentar na sua 
formação e na sua personalidade reactiva. 

De facto, é mais num desafio às ideias feitas vistas como construções for- 
mais pouco coincidentes com a realidade que se tem de procurar a intencionali- 
dade dos autores centrais, que nunca cessaram de reivindicar o estudo atento dos 
factos e os seus resultados como uma metodologia necessária à descoberta de 
conhecimentos seguros. Se não fosse pela ingenuidade tantas vezes aparente nos 
textos, bem poderíamos dizer que o seu trabalho é, antes de mais, uma revolta do 
pensamento empírico contra o pronto a pensar da época — e isso muito antes de 
ser, se O foi alguma vez, a formulação de uma ideologia burguesa readaptada às 
ameaças de uma ascensão do operariado. 

Num ponto de vista estritamente metodológico a perspectiva introduzida 
nos anos 20 foi decisiva para alterar a visão unificada da vida social e abalar as 
construções fundadas em crenças e teorias sem verificação factual, mas 
agradáveis à vaidade humana. Teve que se esperar por Harold Lasswell (1902- 
1978), que na trilha de Arthur Bentley e dos clássicos italianos retomou e divul- 
gou o tema em 1963 com uma obra de impacto mas de nível médio, para se 
observar um mais alargado interesse por estas matérias, testemunhado depois 
pelos trabalhos de James Bumham e Wright Mills, que analisaremos em sede 
própria (4º). 

O tema instalava-se pelo esforço isolado de alguns professores nas preocu- 
pações da politologia e sociologia política americanas, abrindo um campo para 
as pesquisas na sociedade, para o levantamento de perguntas numa esfera até aí 
evitada por causa da existência de respostas seguras e formais. Na Itália, a 
tradição manteve-se e fecundou as análises dos cientistas sociais até aos dias de 
hoje, da Sociologia à Politologia, como atesta Norberto Bobbio (4º). 

Isto significa que se tornou notada uma corrente de pensamento em matéria 
social que, filiando-se nas análises fulcrais dos clássicos italianos, às vezes sem 
os nomear por prudência excessiva, possibilitou uma interpretação alternativa 
das estruturas do poder e da vida social, através de um olhar distanciado e tanto 
quanto possível fiel aos factos recolhidos. 

À esta posição metodológica, também denominada neomaquiavelista, 
atribui Burnham notáveis virtualidades no combate contra os abusos de poder e 
na defesa não só dos cidadãos como do pluralismo social, isto é, nos antípodas 
dos tradicionais atacantes das teorias paretianas, que normalmente se encontram 


43 Cfr. G.H. Busquet, Pareto (1848-1923). Le Savant et L'homme, Payot, Lausanne, 1960. 

44 Cfr. Harold Lasswell, Política: Quem Ganha o Quê, Quando, Como? Editora 
Universidade de Brasília, Brasília, 1984. A obra de Bentley é de muito menor alcance. Cfr. Arthur 
Bentley, The Process of Government, University of Chicago Press, Chicago, 1908. 

45 Cfr Norberto Bobbio, Saggi sulla Scienze Politica in Italia, Laterza, Bari, 1969. 
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imbuídos dos cânones interpretativos divulgados pelo marxismo-leninismo (*º). 
Logicamente notou que tais análises não são usualmente apreciadas pelas mi- 
norias dotadas de poder e, como já se observou, o rigor de que foi objecto Mi- 
lovan Dijilas e outros autores que estudaremos tende a dar consistência aquela 
opinião apresentada pelo antigo trotsquista americano. 

Ora, entre os países ocidentais onde o tema da elite encontrou resistência 
nas Ciências Sociais e na Politologia encontra-se Portugal. Tal situação não 
parece ser passível de imputar ao poder político, visto que pelo menos uma 
escola universitária ensinou e aprofundou, pelos seus professores, não só os 
temas da elite na sua justa perspectiva como ainda divulgou a contribuição par- 
celar de alguns investigadores. 

Refiro-me obviamente ao Instituto de Ciências Sociais e Política Ultrama- 
rina, onde a contribuição de Vilfredo Pareto nunca foi esquecida e aonde alguns 
professores entenderam ser o conceito de elite importante para uma adequada 
reflexão sociocultural e histórica, distanciada por conseguinte da apreciação 
valorativa segundo fórmulas ideológicas como se pode encontrar, logo em 1944, 
em Carlos Selvagem (*?). Numa vertente de elites locais, com intuitos práticos, 
devem-se destacar as investigações pioneiras do professor Adriano Moreira, que 
em 1956 mostra como se pode aplicar numa perspectiva de integração cultural o 
conceito de elite, e o trabalho documentado do professor José Júlio Gonçalves 
(48) (49). Mas estes horizontes são ultrapassados em benefício do trabalho teóri- 
co, de modo que enquanto o último oferece uma sistematização do problema nas 
suas lições de Sociologia, o primeiro, interpelado pela revolução de 1974 e pelo 
processo subsequente, escreve um ensaio que permanecerá como modelo de 
análise do poder através dos instrumentos da teoria das elites (29) (51). 

O ensino, quer no domínio das Ciências Sociais, quer no campo específico 
da Ciência Política, nunca olvidou este vector e pôde-se ter ali, na Universidade 


46 Cfr. James Bumham, Los Maquiavelistas, Defensores de la Libertad, Emecé Editores, 
Buenos Aires, 1953. 

47 Cfr. Carlos Selvagem, O Problema das 'Élites' no Mundo Moderno, Pro Domo, Lisboa, 
1944. E também: Francisco Lopes, «A Importância dos Valores Espirituais no Panorama Cabo- 
Verdiano», in Manuel Lopes, Manuel Ferreira e outros, Colóquios Cabo-Verdianos, Junta de 
Investigações do Ultramar (Centro de Estudos Políticos e Sociais), Lisboa, 1959, pp. 131-140. 

48 Cfr. Adriano Moreira, «As Élites das províncias portuguesas de indigenato (Guiné, 
Angola, Moçambique)», in Garcia de Orta, Revista da Junta das Missões Geográficas e de 
Investigações do Ultramar, vol. IV, n.º 2, 1956. O estudo foi republicado em: Adriano Moreira, 
Ensaios, Junta de Investigações do Ultramar, (Centro de Estudos Políticos e Sociais), Lisboa, 1960, 
pp. 35-63. 

49 José Júlio Gonçalves, «As Élites no Ultramar Português», in Cológuios de Política 
Ultramarina Internacionalmente Relevante, Junta de Investigações do Ultramar (Centro de Estudos 
Políticos e Sociais), Lisboa, 1958, pp. 85-110. 

50 José Júlio Gonçalves, Introdução à Sociologia, 2 vols., Portucalense Editora, Porto, 1968. 

51 Adriano Moreira, O Novíssimo Príncipe, Intervenção, Lisboa, 1980. 
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Portuguesa, uma perspectiva actualizada do papel e relevância das minorias 
significativas, com o benefício da aplicação, se bem que tudo merecesse ainda 
uma grande indiferença do mundo intelectual. 

É útil notar que o campo dos estudos sociais foi sempre a área mais 
acessível à penetração marxista-leninista, a que não será totalmente estranho a 
debilidade das escolas nas tarefas claramente universitárias, nomeadamente na 
criação de condições para pensar autonomamente, segundo as regras científicas. 
Tal penetração conduziu à hegemonia do pensamento marxista nas vastas esferas 
das disciplinas de humanidades, desfrutando aí da vantagem publicitária de ser 
moderno e avançado, quando comparado com a produção «burguesa». É evi- 
dente que o estudo das elites, como o empreendido e ensinado no Instituto de 
Ciências Sociais e Política Ultramarina, não podia ser senão uma ociosidade 
burguesa. E quando nos processos demagógicos de 1974 e 1975 se viu a refor- 
mulação dos cursos, logo se notou a abolição daquelas matérias para as substituir 
por assuntos extremamente ortodoxos, aliás, repetições de catecismos pobres, 
normalmente traduzidos do francês. 

O peso que até aí não se fizera notar naquela escola bloqueou a vida 
académica, impôs cânones degradados e quase extinguiu o espírito 
científico (*2). Enquanto aqui se tratava de uma ruptura radical com a tradição 
anterior de estudo e investigação, em outras escolas superiores foi apenas um 
agravamento de perspectivas já há muito partilhadas dentro dos quadros de uma 
visão unificada. Culminava tão só um longo processo, cuja origem se poderia 
localizar no fim da segunda guerra e que nos anos 70 se limitava a propor ideias 
médias, plataformas doutrinárias revistas pelos orgãos do partido comunista, 
enfim, explicações normalizadas da sociedade, que remetiam para modelos 
ortodoxos e indiscutíveis. De facto, a doutrina estava feita e não era em Portugal 
que algo se lhe deveria acrescentar, mas isso não impediu que aquelas 
concepções limitadas atraíssem, pelo simplismo, inúmeros intelectuais 
universitários, que aí veriam a explicação do passado e a interpretação segura do 
futuro. As proposições dos anos 70 estavam prenhes de limitações e mais 
pareciam a doutrina para uma área colonial que a elaboração de um pensamento 
científico. O dano causado às Ciências Sociais foi enorme, da Históna à 
Sociologia, pois a justificação científica das disciplinas chegou a repousar no 
grau de identidade que comportavam com o modelo do materialismo dialéctico... 
Há inumeros livros que provam abundantemente este curioso dogmatismo, 
condenados desde já pela sua parcialidade epocal e pela cegueira que pretendiam 
fazer passar por luz cintilante. Portugal, pela sua localização, é sempre dos 
últimos países europeus a libertar-se dos mitos circulantes e a sua elite cultural, 
das mais colonizadas, é das últimas a tentar procurar, por si mesma, uma via 


52 O que se afirma bascia-se na experiência pessoal do autor, que estudou e ensinou até 1975 
no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, estando também a par das matérias leccionadas 
efectivamente nas outras escolas superiores onde se cultivavam as Ciências Sociais. 
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própria de pensar o mundo e a vida de acordo com raízes e tradições nacionais. 
Por isso mesmo é que a crise foi tão grave. É também, pois, por causa desta 
experiência local, que não temos a menor dúvida em apoiar o que escreveu 
Bernard Barber (*3). O impacto do marxismo filosofante e das suas variedades 
vulgares, carregadas de ideias médias, foi uma força negativa para o progresso 
dos conhecimentos sociais em Portugal, pois se até 1974 desempenhara um 
papel de controlo de ideias e propostas válidas e aceites, depois de 1974 tornou- 
se doutrina oficial do poder. A obsecação com a classe dominante e as 
modalidades de exploração, com a concomitante teoria revolucionária, 
obnubilou indesmentivelmente os que tomaram a formulação novecentista por 
uma nova fé científica, a solicitar sucessivas apologias, escapando a esta 
exigência os espíritos independentes que já tinham de algum modo testado as 
capacidades de explicação daquele modelo reducionista (**). 

Foi então por via de uma escola fatigada que se soube reencontrar — a quem 
os professores Adriano Moreira e Políbio Valente de Almeida dedicaram 
sintomaticamente dois dos seus trabalhos chave - e por via de estudiosos 
objectivos que, como Max Weber, argumentaram fundadamente contra o sim- 
plismo de uma explicação universal e ascendente, que o tema novecentista das 
elites se manteve vivo e questionador, como uma proposta recuada de explicação 
nas matérias histórico-sociais, e até aberto à integração de alguns conceitos 
operacionais (25) (59). 


5. Método e Perspectivas 


É, pois, nesta tradição de estudos que se situa o nosso trabalho, que re- 
gressa às raízes históricas do pensamento social nesta matéria controversa para 
clarificar, com a ajuda complementar de outras disciplinas sociais, o conceito e a 
função das elites. 


53 Ver Bernard Barber, nota 19. 
54 Seria uma injustiça não mencionar a posição do professor Jorges Borges de Macedo, que 
não sacrificou a operacionalidade do conceito de elite à moda ideológica. Cfr. Jorge Borges de 
Macedo, «Perspectivas de Evolução da sociedade portuguesa contemporânea», comunicação ao II 
Congresso da Confederação da Indústria Portuguesa, Porto, 1984; Jorge Borges de Macedo, «Élite», 
in Polis, Vol. 2, Verbo, Lisboa, 1984; Jorge Borges de Macedo, «O marxismo nunca existiu», in O 
Comércio do Porto, 22/Janeiro/1990. Aí escreve: «O marxismo nunca deixou de ser o que 
verdadeiramente sempre foi: uma teoria de desenvolvimento capitalista, cujas previsões não se 
confirmaram». E também: Jorge Borges de Macedo, Entrevista «História e Marxismo», in Jornal de 
Letras, n.º 518, Junho de 1992 
55 Cfr. Adriano Moreira, Ciência Política, Op. cit., p. 7; e Políbio F. A. Valente de Almeida, 
Do Poder do Pequeno Estado, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Lisboa, 1990, p. 5. 
56 Um trabalho singular merece referência, pois elabora e aplica o conceito de elite à história 
da sociedade portuguesa. Cfr. Franco Nogueira, As Crises e os Homens, Ática, Lisboa, 1971. 
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"+: "Trata-se de um problema complexo e não hesitámos em seguir o conselho 
de Gunnar Myrdal: «Nós temos de dominar os problemas complexos que exis- 
tem na realidade servindo-nos de todos os instrumentos disponíveis» (*?). De 
facto, à pergunta inicialmente formulada não: há resposta especificamente 
histórica, sociológica, política ou psicológica, colocando-se ela justamente numa 
convergência de. disciplinas sociais que normalmente se têm de conjugar para 
engendrar uma resposta. Wright Mills teve essa noção preciosa:.a investigação 
de um campo do saber social leva inevitavelmente a alargar o inquérito aos 
outros, para-chegar a entender o: lugar da matéria estudada em toda a estrutura — 
g essa linha tinha-a pela.mais prometedora (>). E não é outra coisa que faz Pe- 
ter Bachrach: no: seu estudo . sobre: elites e quo: picado explicitamente o seu 
preferidos da Universidade da Califórnia (9). . 

: Ora; a inevitável: visão do cientista social, senão quiser cair na id de 
RR criticamente usada por. Sorokin para escalpelizar a prática de uma 
certa Sociologia. exclusivamente baseada em números, estatísticas e relações 
matemáticas, terá de:ser moldada. pelo “justo equilíbrio dos métodos (9º). Devo 
desde ;já adiantar que; em matéria de:métodos, a exposição límpida do professor 
Aaron: Lipman:me influenciou sensivelmente, pela boa integração da aplicação 
na teoria científica:(é1). E tendo em: conta a. natureza do problema investigado, 
logo: abandonámos: qualquer pretensão . quantitativista, olhando para os tradi- 
cionais métodos qualitativos como uma possibilidade evidente. Eles têm recen- 
temente. conseguido .ultrapassar.o- preconceito dá não matematização e assumir 
conscientemente -uma herança .legítima-que desde Tocqueville, Marx, Sombart e 
Weber não -tem cessado de.dar'frutos em:obras bem conhecidas de autores como 
Ruth Benedict, Wright Mills, Ralf Dahrendorf, ad Touraine, Pierre Bourdieu, 
mn Aron; M. Crozier e tantos outros-(2). 1: "sie 

“Também não seria outra:a: orientação do seguro o fEssor Silva Rego e dos 
autores. dos: E de Metodologia; que: manifestamente se anteciparam a 
El dy Sia US art Desa gaia 
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2. Gunnar Myrdil, A: 'Objectividade nas Ciências Sociais, Assírio e Alvir im, Lisboa, 1976. pp. 
l- 16. DRE Sa Pe FAR JA RR TRE A sapo ão ear O : 


“58 C. Wright Mills, The 'Sokiological lniagination; Penguin Books, Harmondsworth. 1973, 
pp. 15d e sgs. Ros 
nº» +59 .Peter Bacharach, Crítica de. la Teoria 'Elitista de la Democracia, Amorruu Editores, 
Bucnos Aires; 1973.:A: obra. está prefaciada por Sheldon S. Wolin, que nota que a tarefa do 
politólogo o leva a utilizar, cada vez mais, métodos e conceitos de diversas disciplinas sociais. Mas 
esta observação deve estender-se a cada uma das disciplinas fundamentais das Ciências Sociais. . º 
9: 60:Pitirim-Sorokin, Tendences et Deboires de la Sociologie Américaine, Aubier, Paris, 1959. 
“rm -61 Aaron Lipmann,. Metodologia das Ciências Sociais, Associação Académica do ISCSPU, 
Lisboa, 1967. Súmula das lições dadas no ano lectivo 1966-1967. 
62 O problema dos métodos qualitativos e sua aplicação em confronto com os quantitativos 
pode'ser visto em: Raymond Boudon, Les Méthodes en Sociologie, PUF, Paris, 1973, pp. 17-30, e 
com outra profundidade em: Julien Freund, A Teoria das Ciências Humanas, Op. cit, nota 13. 
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muito do que foi escrito depois com aura de novidade (*3) (6%). A visão 
macroscópica, antes aludida, já estava bem implantada e os antolhos, se os havia, 
não há crítica objectiva que os descortine. É também desta herança que eu me 
reclamo, uma herança metodológica crítica e plural, que fez da monografia, da 
tipologia, da interpretação e da explicação, bem como da descrição rigorosa, 
métodos qualitativos firmes e fiáveis. Eles exigem do investigador uma ampla 
capacidade de comparação e análise, ao lado de uma penetração singular na es- 
fera da informação dilatada. 

Acontece que os imponderáveis da vida quotidiana me levaram à investi- 
gação académica de diversos sectores das Ciências Sociais, por necessidade de 
ensino ou por urgência de investigação, de modo que. pude acumular uma vasta 
informação pluridisciplinar e mesmo ensaiar algumas explicações da conjuntura 
nas actividades jomalísticas, que por seu lado me deram oportunidade de 
amadurecer conceitos face às realidades profissionalmente experimentadas. 

E a grande verificação é sem dúvida a plurifacetada manifestação da reali- 
dade social, repartida pela análise em sectores cada vez mais insignificantes, a 
um ponto tão extremo que a visão de conjunto deixou de ser possível demasiado 
frequentemente. A comparação, isto é, o método comparativo, tornou-se por isso 
ainda mais indispensável. Como nos diz Gusdorf, neste tempo de reapreciação 
das ciências, «a atitude do especialista, quer seja matemático ou botânico, 
filólogo ou historiador, que se debruce ciumentamente sobre o estrito comparti- 
mento da sua própria ciência, deve ser considerada como uma demissão». Para 
ele, o dever do cientista é claro: «O dever presente é trabalhar para reunificar, 
para dar corpo àquilo que um século de análise desmembrou. O pressuposto da 
especialização deve dar lugar ao pressuposto da convergência» (6º). 

Os Methodenstreite não têm razão de ser, pois há uma nova luz que se 
designa por complementaridade e resolve muitas vezes, com mais propriedade, 
os problemas, que o debate contínuo e infindável das contradições insuperáveis. 
Daí que, inscrito na preocupação de Gusdorf, visível e defendida em livros já 
publicados, tenha considerado o quadro dialéctico como o mais adequado para 
esgotar o tema. À dialéctica, bem entendido, não é aqui tomada como uma gnose 
laica, nem como um processo alternativo de pensar, evolutivo e ascendente. É 
tão só um modo neutral de articular matérias, comparando-as, o que aliás o 


63 Parece-me de mera justiça lembrar a obra do professor Silva Rego, pioneira e avançada, 
que não beneficiou da atenção pública, mas que nem por isso desmerece qualquer comparação. Cfr. 
A. da Silva Rego, Lições de Metodologia e Crítica Históricas, Junta de Investigações do Ultramar 
(Centro de Estudos Políticos e Sociais), Lisboa, 1963. 

64 O mesmo argumento é válido para: Jorge Dias, Emesto Veiga de Oliveira, Francisco 
Tenreiro, Nuno Alves Morgado, Vasco Fortuna, Florestan Fernandes e A. da Silva Rego, Colóquios 
sobre Metodologia das Ciências Sociais, Junta de Investigações do Ultramar (Centro de Estudos 
Políticas e Sociais), Lisboa, 1958. 

65 Georges Gusdorf, Da História das Ciências à História do Pensamento, Pensamento, 
Lisboa, 1988, p. 44. 
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método científico explora naquilo que se designa por verificação, enriquecendo 
esta com uma argumentação contrária às teses defendidas. A dialéctica, despo- 
jada das suas ligações filosóficas e ideológicas, que ganhou desde Platão a Marx, 
é, como escreveu Jean Whal, um caminho para um ponto de chegada (99). Foi o 
esforço de Georges Gurvitch que mostrou estas dimensões do problema e, na 
realidade, como método expositivo, pouco há objectar (*?). 

É assim que na primeira proposta desenvolvo e analiso a teoria das elites 
nas duas vias fundamentais: na utópica, que à força de investigar quem deveria 
chefiar, implantou o conceito de minoria dirigente e mostrou tanto as funções 
como as responsabilidades do mando; e na visão que se reclama das Ciências 
Sociais, que foi decisiva para estabelecer os conceitos operativos, delimitando-os 
e interrelacionando-os para uma explicação que foi considerada científica. Na 
segunda proposta estudo a posição antagónica, não só na sua génese como nos 
seus reflexos de conjuntura: a questão fundamental girará à volta de uma prática 
alternativa, teoricamente fundamentada, que no fundo fracassou como alterna- 
tiva e originou um modelo maduro que confirma grande parte do que se 
averiguara na primeira proposta. Finalmente, balanceando as propostas clássicas 
e as objecções contemporâneas, recorrendo a uma história analítica do pen- 
samento em disciplinas significativas para o esclarecimento da nossa questão, 
caminharei para uma resposta, que não é uma síntese em sentido hegeliano, nem 
uma terceira via. É apenas uma solução em continuidade alicerçada no conheci- 
mento contemporâneo, que deve permitir uma visão de conjunto. 

Os métodos predominantes aplicados neste quadro expositivo foram os 
genéticos e os comparativos. Por um lado, importava elaborar a génese do pen- 
samento nas matérias relacionadas com a questão principal, e isso era possível 
apenas pela revisão e interpretação dos autores decisivos, apreciando os con- 
tributos no tempo e no futuro, para lá da teia de simpatias e antipatias que é fácil 
constituir-se com o decurso dos anos. Por outro, era imperioso comparar os con- 
tributos parcelares, estabelecer os paralelismos, as convergências e as dissonân- 
cias. Este método frutoso marcou o trabalho de três dos mais eminentes investi- 
gadores contemporâneos, que não cessaram de o recomendar para as disciplinas 
que lidam com o pensamento e as construções materiais do homem. Refiro-me a 
Georges Dumézil, Eric Voegelin e a Mircea Eliade, que apesar das críticas 
ferozes de que o método foi objecto, não tiveram dificuldade em o usar e extrair 


recentemente, por meio dele, conclusões bem inovadoras no panorama das 
Ciências do Homem (*8). 


66 Cfr. Jean Whal, Traité de Métaphisique, Payot, Pans, 1953, pp. 696 e sgs. 

67 Georges Gurvitch, Dialéctica e Sociologia, Dom Quixote, Lisboa, 1932. 

68 Como referência do método comparativo associado à genese das ideias indicamos apenas 
uma obra chave para cada um dos autores referidos. Cfr. Georges Dumézil, Mythe et Epopee. 3 
vols., Gallimard, Paris, 1968-1973; Eric Voegelin, A Nova Ciência Politica, Editora Universidade 
de Brasília, Brasília, 1982; e Mircca Eliade, Traité d'Histoire des Réligions, Payot, Paris, 1949. 
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. É também esta tradição comparativa, analítico-histórica, atenta às.comple- 
mentaridades e avessa às torres de marfim dos compartimentos estanques que 
percorre esta obra, tanto mais que a questão é manifestamente. pluridisciplinar; 
não só nasua projecção actual, como. ainda e sobretudo na história dos pensa- 
dores, pois estes vieram das mais IverSas Asian e feia mão 'ao: AR a 
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Em questões mais imladas e verihcavelmente localizadas como é o caso 


bem conhecido de Walter Rostow,. este professsor não hesitou em mobilizar 
conhecimentos de diversas disciplinas, nomeadamente da Ciência Política e-da 
Sociologia, para elaborar e aperfeiçoar depois a teoria dás etapas de crescimento, 
que subtitulou de manifesto-não comunista (*?). Aí.joga-com q papel das:elites 
dirigentes e sua capacidade para: responder a desafios fundamentais e embora 
mais tarde venha como que a desculpar-se, referindo de passagem: que a:política 
não é determinado pelo binómio elite-massa, mas pelo. imenso, jogo: de homens 
que actuam em grupos segundo a riqueza imensa das. suas personalidades, ''o 
facto é que todo o seu livro volta inevitavelmente a sublinhar o papel-da direcção 
política, comparando-a nos seus métodos e-resultados em diversos modelos (70): 
O método comparativo, na aparente . mudança. de. Óptica:quanto. ao.:papel..de 
alguns factores antes sublinhados, continua a ser a. pedra de. toque:do. raciocínio: 
E isso não poderia ser evitado num trabalho daquela: índole. A depuração. dos 
conceitos, retirados: directamente. da: observação, .só se: pode; efectuar: pelo 
processo comparativo e tal lição, ainda que básica; não: deixa por isso. de enfor- 
mar os trabalhos dos autores já eia que: são: também :: ps do 
pensamento contemporâneo.. us aus! creo emissor Brain 

Mas também é igualmente visível num. dos histidadares: marcantes: do 
nosso século, que nos ofereceu uma. interpretação da vida das:civilizações e.cul- 
turas, que poderia rivalizar com. a grande construção:de Spengler. Referimo-nos 
a Amold Toynbee, que merece destaque tanto pela atenção prestada às minorias 
criadoras, capazes de dar respostas aos desafios que:se pôem às culturas: e às 
civilizações, como pelo relevo que.:concede: ao, método : comparativo como 
instrumento de definição de categorias e modelos abstractos-(71).:O0 método 'era 
evidente a tal ponto que Collingwood, a -partir:dos. primeiros: volumes, foi ime- 
diatamente levado a dizer que se-estava perante um .trabalho positivista, .orien- 
tado para um estudo comparativo das Penas Dia « As. tipologias . E 
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69 Cfr. W.W. Rostow, The Fig o E Economic Growth, Cambridge Univáreity Press; 
Cambridge, 1985. 
70 W.W. Rostow, Politics and the as of Eron Ei University ida Nova 
Iorque, 1971, pp. 8e sgs. . pita es 
71 O método torna-se evidente na sigla dEsalmeais dida Selo: autor 6 EE por 
D.C. Somervell. Cfr. Amold Toynbee, Um Estudo de História; Ulisseia, Lisboa, 1964. O seu 
método é ainda mais transparente em: Amold J. ii “America.and the World Repatimtor 
Oxford University Press, Londres, 1962.. ti esto GM td ir las 
172 Cfr. R.G. Collingwood, A Ideia de História, en Lisboa, s. d.| pp. 249-257. : 
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zacionais e culturais de Toynbce não podem ser justificadas senão pelo método e 
pelas intuições que o método serviu com garantia de validade. 

Temos a noção de que o método não é uma fórmula rígida, uma receita a 
aplicar cegamente: por isso, na tradição aprendida, adaptámo-nos às realidades 
estudadas, num quadro expositivo que, como se referiu, pretende desde o 
primeiro momento ser basicamente dinâmico, quase um motor de perguntas que, 
feitas no domínio do real, acessíveis ao macroscópio, constituem a matéria 
primeira do processo científico. 

Tal abordagem traduz de certo modo a cultura específica da nossa Escola, 
concretizada numa herança metodológica laboriosamente acumulada e revista 
desde 1906, meticulosa e plurifacetada, aberta aos factos e à crítica, mas apegada 
aos resultados da investigação, sempre independente e cautelosa (72). Ora é essa 
perspectiva que pretenderemos manter, numa frutuosa adequação às realidades 
novas. De modo que, os factos sociais aqui inquiridos, serão percepcionados em 
quatro ópticas interrelacionadas: na óptica perfeccionista e reformista, que 
veicula projectos de salvação terrenos; na óptica do pensamento científico que se 
debruçava sobre factos aparentemente claros; na óptica dos factos que falam por 
si, mas que necessitam de uma teoria explicativa, que fornece as conexões e 
avança com as conclusões abertas à contradição; enfim, na óptica típica ociden- 
tal, pluridisciplinar e macroscópica, que faz a ligação com o presente, avaliando 
a tradição, e que é a síntese possível. 

Satisfeito o plano metodológico, esclarecido o percurso, é útil referir o que 
Heráclito de Éfeso anota quanto à estrutura das coisas em uma das raras afir- 
mações que se salvaram de Nemésis: «A verdadeira constituição das coisas gosta 
de ocultar-se» (74). 

Os motivos já foram abundantemente analisados e o método suficiente- 
mente exposto para se supor que é precisamente uma sucessão de desocultações 
aquilo a que iremos proceder, sem de todo aspirar à prosápia de rasgar os véus 
do Templo. É que temos a convicção da precaridade do conhecimento e da sua 
perene verificação num processo dinâmico e correctivo. 


73 A metodologia peculiar da Escola é reconhecida nos seus «Estatutos», Lisboa, 1990, pp. 
19-20. 


14 Crf. G.S. Kirk e J.E. Raven, Os Filósofos Pré-Socráticos, Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa, 1990, p. 195. 


UTOPIA E ELITE 


CAPÍTULO II 


«Em primeiro lugar examinei os homens e pensei que nesta 
infinita diversidade de leis e costumes, eles não eram 
unicamente conduzidos pelas suas fantasias» 


Montesquieu, De L'Esprit des Lois 


«Deixei de acreditar nas utopias. Ou este mundo é uma 
espécie de incubadora na qual somos preparados para nascer 
para uma outra realidade melhor ou pior, ou não é. Em todo 
o caso o planeta parece abservar uma temperatura média de 
estupidez, tirania, intemperança e preguiça; e isto produz 
uma espécie de alegria parcial e convulsiva em quem gosta. 
E pareccria que este estado de coisas subsiste devido a certo 
equilibrio de temperamentos. É provável que uma utopia só 
seja satisfatória para a minoria mais enérgica da espécie» 


Ezra Pound, Parria Mia 
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1. A Eiras inesperada 

RE RE RT cr So ; , 

"A Primeira diligência para desvendar o mistério da direcção das Soeeidades 
e.encontrar uma resposta provisória para a pergunta «quem governa?» leva-nos 
ao coração da utopia, que o mesmo é dizer, às origens do pensamento político na 
civilização judaico-cristã. E ainda que Toynbee achasse no pensamento utópico 
sinais de decadência e. outros pensadores significativos revelassem uma persis- 
tente. hostilidade às:suas propostas como Popper e Ortega y Gasset, Karl Marx e 
Konrad Lorenz, pensamos como Georges Duveau que «fazer da utopia um velho 
rapaz que:se encerra no-seu'salão de jogos e se diverte solitariamente com o seu 
quere ipeças atomizar as suas diligências. PeicÓBiLas: é cometer um grave 
erro» (1). : Dr ni go pd ESA ca ETA 
- “À utopia, como construção modelar do. fito: com iniêiidionalidade e pro- 
grama, com teologia e uma doutrina .prévia sobre a natureza do homem e do seu 
comportamento, é-um. filão -que atravessa todo o .pensamento ocidental até ao 
nosso. tempo, com impacto-não. raras vezes testemunhado sobre a realidade so- 
ciopolítica. No seu bem documentado estudo sobre o pensamento utópico, Frank 
Manuel e Fritzie. Manuel, sugerem a existência:de uma propensão para a utopia 
nas sociedades ocidentais, isto é, uma poderosa orientação para elaborações per- 
feitas e-atraentes de: sociedades: possíveis, não só como MupSIESES aitemativas, 
mas também'como probalidades materializáveis' (19)... 

» 2º: Ora, estas 'construções, que preenchem o Ed sináRo europeu e remontam à 
civilização grega, ab: tentarem definir. a boa: sociedade, tranquila e feliz, equili- 
brada e pacífica, favorável à realização :dos indivíduos, não podiam deixar de se 
debruçar sobre o problema-dos dirigentes e reflectir sobre a sua escolha, funções 
e substituição. Não é a história da utopia, aliás feita por diversos autores, que nos 
interessa, mas sim esta: vertente que obviamente se.articula com os outros ele- 
mentos de-um-mundo alternativo forjado no fundo da consciência de homens à In- 
quietos.r.:: Matra er Basis Do ea pane fator a : 

A crítica de Raymond. Ruyer, que:;:observa na utopia o - paradigma da 
abstracção, umasimetria criada pelo espírito, distanciada da realidade e por isso 
não histórica, irreal, ainda-que válida nas suas linhas. gerais, não deve ocultar o 
facto . de -que ela, paradoxalmente, se: encontra frequentemente ancorada na 
história :. da: conjuntura,.. constituindo . uma. resposta para as angústias . do 
tempo (77). É certo.que se parte. de uíma certa 'inflexibilidade, de seguras certezas 
sobre o'modo-correcto de: organizar: os homens, que normalmente dão origem a 
atmosferas: irrespiráveis,. mas na. análise do pensamento utópico tem que se 
prever que '0 que é. oferecido :com detalhe: corresponde normalmente a uma 


viu. 75 Georges Duveau, Sociológie de |" Utopie et autres «Essais», PUF, Paris, 1961, p. 93. 

76 Cfr. Frank E. Manuel e Fntzie P. Manuel, Utopian Thought in the Westem é praa The 
Belknap.Press of.Harvard University Press, Cambridge, Mass... 1979, - ... ia 

77 Cfr. Raymond Ruyer, L'Utopie et les Utopies, PUF, Paris, 1950. 
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preocupação dominante. Os autores não são sociólogos que tenham apreendido 
as interrelações da sociedade global como hoje a intufmos: são homens pertur- 
bados por traços preocupantes ou insuportáveis do seu mundo, coisas que os 
empurraram para a reflexão sobre novas sociedades e para uma reapreciação da 
dimensão e funções do poder, o que inevitavelmente os atirava para uma 
avaliação dos dirigentes. 

A concepção de uma minoria dirigente como elemento decisivo da vida das 
sociedades deve considerar-se como o aflorar do estenograma das elites, que se 
haveria de concretizar noutras dimensões, ganhando recorte e novos conteúdos. 
Esse afloramento encontra-se já bem desenvolvido no pensamento político 
grego, que explora as relações entre o grupo dirigente e a maioria dos cidadãos, 
sendo sobretudo Platão o pensador que leva a análise da minoria selecta mais 
longe, formulando-a pela boca de Sócrates. As suas perspectivas terão conse- 
quências históricas e suscitarão simultaneamente aplausos e críticas duras. Como 
a utopia gera utopias, a sua influência tutelar estende-se até aos nossos dias, onde 
reaparece sob diversas roupagens, oculta pelo protagonismo sem referência dos 
promotores do Eden. 

Com uma vida agitada e cheia das mais diversas experiências políticas, o 
pensador grego teve possibilidade de viver em Atenas a realidade da acção no 
governo dos Trinta Tiranos e na democracia que se lhe seguiu, foi ainda 
conselheiro de Dionísio o Jovem, no trono de Siracusa, e tudo indica que pôde 
venficar quão distante andava a prática política de um modelo ideal de justiça e 
harmonia. À morte de Sócrates, o fracasso dos seus conselhos e projectos, es- 
timulam-no a investigar as condições da cidade ideal, onde todos os membros 
pudessem viver ao abrigo das contendas e injustiças que marcavam o mundo 
real. 

Se no processo platónico já se encontra aquela tendência de fuga ao real 
que há-de caracterizar o pensamento utópico, o certo é que mais do que essa ati- 
tude ressalta a sua crença firme numa paidéia geradora de homens novos, bem 
como a recusa em aceitar como inevitáveis as situações observadas (78). 

A sua opção é proposta assim: «se considerássemos em imaginação a for- 
mação de uma cidade, veríamos também a justiça e a injustiça surgir nela?» (7º). 
A Cidade imaginada pelo pensador grego e seus amigos é uma sociedade 
determinada pelas regras da dedução lógica em função do desenvolvimento de 
homens justos e bons. Tudo o que é reputadamente injusto ou provoca injustiças 
é sistematicamente eliminado da cidade imaginária, que vemos crescer e povoar- 
-se com especializações complexas. Os «guardiões» tornam-se uma necessidade 

e é deles que Platão fará sair a minoria dirigente da Cidade, depois de ter exigido 


78 Cfr. Werner Jaeger, Paidéia, A Formação do Homem Grego, Martins Fontes, São Paulo, 


1989. 
79 Platão, A República, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1972, p. 72. (Tradução de 


Maria Helena da Rocha Pereira, que também assina o prefácio). 
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a este corpo especial estudos rigorosos e uma educação eminentemente ética e 
realista desde a mais tenra infância para os subtrair à influência nefasta da 
educação habitual. 

Platão cria a utopia no tempo, forjada na imaginação, alimentada por uma 
férrea lógica e disciplinada por uma Ética. É assim dos primeiros a afirmar a es- 
perança na felicidade a despeito da História, a fé num mundo melhor povoado 
por homens como ele. Estes ideais afirmam-se contra um tempo que conhece 
governantes violentos e discricionários, que suscitam a revolta e a miséria entre 
os povos, mantêm-se em colisão com um horizonte que dá a sensação de imu- 
tabilidade, e não cessam de se reformular em novos modelos. A utopia acredita 
que há formas boas, que há modelos com virtudes imanentes de tal ordem que 
são suficientes para transformar os homens — coisa que Aristóteles está longe de 
supor. 

Como comentou Jacques Barzum, é inquebrável a fé do homem num bom 
governo,e por isso os intelectuais que seguiram aquela vasta via, longe de for- 
jarem os instrumentos para uma autópsia de conjuntura e dela retirarem as lições 
para provocar a mudança,concentraram-se na descrição do paraíso escondido, 
governado por sábios e bons ministros,sempre ao alcance das mentes racionais e 
dos homens de boa vontade (80). A herança platónica é a grande esperança e 
para seus cultivados leitores, por detrás do livro, espreita o arquetipo da Idade de 
Ouro, descrita por Hesíodo, o Paraíso Terrestre bíblico, a Atlântida desaparecida 
na catástrofe e lembrada por Homero, enfim, um tempo anterior em que os 
homens viviam sem preocupações, felizes e satisfeitos. É essa perdida felicidade 
que é anseada vagamente, sendo a memória do imaginário um arpão crítico da 
vara de ferro com que são regidas as sociedades, vara tanto mais pesada quanto 
mais viva é a pintura da felicidade. 

Aldous Huxley, ele também um ficcionista utópico, observou que os 
utopistas andam tão precocupados com o que deve ser, que não podem prestar 
atenção séria ao que é (8!).Na verdade, esta obsessão clássica por um modelo 
hipoteticamente justo e bom, fá-los passar ao lado da realidade do homem e da 
própria sociedade. Esta é desconhecida, no que toca às suas estruturas fundamen- 
tais e inevitáveis, que se repetem no tempo; e aquele é ignorado na sua natureza. 

A sociedade dos homens, à imagem do próprio Homem, é concebida, em 
regra, como uma estrutura plástica, passível de se organizar segundo as mais di- 
versas normas racionais e os utopistas não tiveram dificuldade em exercitar aqui 
a sua vocação de demiurgos, erigindo cidades do sol, eternas, estáveis e im- 


pecáveis, onde a felicidade, pela sua inevitabilidade, se tornaria insuportável à 
mente modema. 


80 Cfr. Jacques Barzum, Of Human Freedom, J.B. Lippincott Company, Filadélfia, 1964, 
Cap. XI. 


81 Aldous Huxley, Sobre a Democracia e Outros Estudos, LBL, Lisboa, s.d., p. 9. 


Os homens, por seu lado, distinguem-se dos de camne:e osso que povoam as 
cidades banais da história. São homens mudados. São seres ideais, não humanos, 
homens novos,que pela sua psicologia garantem o funcionamento da construção 
intelectual arbitrária. Inspirados notavelmente .por virtudes que uma educação 
planeada implantou na tábua rasa dos seus:espíritos, dirigidos pela racionalidade 
mais acabada, controlados e vigiados: para:não se afastarem: da tranquila felici- 
dade, mais parecem prisioneiros de um cárcere sem muros, do que homens ver: 
dadeiros que partilham com a natureza as paixões vitais (82). nim cuamenoomoy 
“, - Cidades sublimes povoados: por homens racionais atingem. uma perfeição 
intimidatória. Wright Mills, ao apreciar o papel do cientista social observa. que 
também ele é ocasionalmente tentado pela Cidade Perfeita: e levado a entronizar 
a razão. Este destaque obriga forçosamente a dar relevância aos. homens sábios e 
a ele mesmo, que olhará para o papel de rei-filósofo como uma instituição -ade- 
quada aos seus conhecimentos é suas capacidades de. engenharia. social: Porém 
Mills, reconhecendo importância ao. saber, sentir-se-ia inclinado a rabendonas; tal 
Reino (83). OR RAE UR CLS OA DELLO RR LAR Po tepóes RR | ARS TREs Pe RARE RC RÉ 

Esboça-se com a recusa nauseada-das utopias perfeitas a: outra via da crítica 
social, que tantos frutos iria: dar .no: nosso-século,. alguns amárgos -como:os de 
Huxley e Zamiatine e outros promissores:como os de Hesse:ou Jiinger.-E tam- 
bém nestas obras o estenograma está presente, .não .como uma esperança, mas 
como um perigo para a integridade dos seres humanos::.-:.u!! stntoticos ut? 

Yona Friedman, uma investigadora das utopias; pensa que o fracasso des: 
tas, que pode ser verificado ao longo da História, se explica: pela estabilização. de 
uma utopia que teve êxito: a utopia da.sociedade hierarquizada e competitiva. As 
duas grandes: utopias, que: arrastam :o:.seu . projecto:: até: aos: dias--de: .hoje, 
nomeadamente a sociedade de iguais e a sociedade não competitiva; ainda-que 
realizáveis a juízo desta autora;. não. tonseguem: abolir. o outro projecto. que se 
concretizou no espaço social (84). Ou-seja: oque temos:à nossa volta-é uma uto- 
pia realizada de sociedades hierarquizadas verticalmente, integradas por elemen- 
tos que competem por vantagens -e postos. Não é.aqui O lugar .para apreciar estes 
pontos de vista, mas torna-se claro que. o pensamento. utópico tentou encontrar 
uma alternativa para o problema do comando e do poder, mas. as. suas propostas 
teóricas não conseguiram romper a necessidade: suposta ou natural-de direcção. 
Assim, .grande parte das utopias. aguardam realização, e -as. que: conheceram 
tradução. no real — como estudaremos — e as mais duras observações de 
Karl Poper contra a o social (83). .:- sm Lia iris áto s 
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82 Um observador idiBliso como Álvaro Ribeiro viu facilmente estas facetas: Cfr.'Álvaro 
Ribeiro, introdução a: Tomás Campanella, A Cidade do Sol, Guimarães Editora, Lisboa, 1966, pp. 
7-10. 

83 Cfr. C. Wright Mills, The Sociological Imagination, Op. cit., nota 58, pp. 198-199.- -.... -— 

84 Cfr. Yona Friedman, Uiopias Realizáveis, Sociocultur, Lisboa, 1978... it ty: 

85 Cfr. K. R. Popper, The Open Rania and its Enemies, 2 vols., Vol. 2, Cego e! Marx); 
Routledge and Kegan Paul, Londres, 1984. CP RÃ feno Auuldosa 
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2. À Cidade Perfeita E tt tidas a 


| RR A ef RE EB 4 as 


” A acreditar em Poppcr, um dos primeiros inimigos da sociedade aberta é, 
depois de Heráclito, o ateniense Platão, tanto mais perigoso quanto inteligente e 
influente. O perigoresidiria na sua concepção de sociedade perfeita, que no dizer 
de'Koyré, é na realidade utna utopia, pois apenas existe como ideia, ou seja, no 
lugár inteligível: onde existem as ideias (86). Platão todavia achou-a realizável e 
adequada à natureza humána, estando longe do seu espírito construir um cárcere 
como higiénica'medida social, se bem que tivesse reconhecido a necessidade de 
umas quantas fantasias para justificar a hierarquização da população. 

“Em A República, Platão-ergue-se ao ápice do pensamento utópico e como 
nesté não há uma lei de prógresso, 'isto é, as utopias posteriores não são neces- 
gariamente. mais elaboradas que as anteriores, ele deixa na sombra aqueles que 
revisitaram os seus: temas é responderam às suas perguntas. A complexa elabo- 
ração do: modelo” platónicó;to seu: intuito crítico-face à conjuntura grega, a 
novidade das quéstões abertas, a elégância é penetração dos diálogos, são ele- 
meritos qué torharam aquelà obra: um ponto de chegada para muitas reflexões e 
um ponto dé partida também pará o estudo dos seus herdeiros que nem sempre 
se conseguiram eva tal como muitos críticos modernos, às alturas do pen- 
samento. do filósofo. “Ni iii citrato Mic 

AR “Aristóteles foi dos primeiros e autores a desfocar o seu pensamento e a 
mover úma crítica à cidade ideal, -abordando-a numa perspectiva que alguns 
académicos qualificarâm de perversa. No entantoele reconhecerá que, tanto A 
República como As Leis,exercem uma forte: sedução pela articulação dos seus 
temas e a riqueza das ideias (87).'É 'defensável que Platão anelasse por uma 
construção intelectual tão próximo quanto possível da Origem, mais elevada e 
por isso:menos submetida 'à mudança, e que ela esteja prenhe de significados 
escondidos:e de -ilusórias decifrações, como nos lembra Leo Strauss. Porém, o 
que interessa à nossa perspectiva não é a utopia em si mesma, mas apenas a 
solução proposta: para -a questão das: chefias. Ora, neste ponto particular, A 
República apresenta a" função “dirigente ' como “uma capacidade singular e 
destacada é presta uma atenção muito particular à definição da minoria que há- 
de conduzir os destinos da Cidadé para o bem e para a justiça. Poderíamos falar 
até de uma classe especializada, tanto mais que a Cidade, na ideia platónica, é 
uma realidade que nasct da pluralidade -das necessidades humanas. «Partindo do 
interesse particular decada um, chegamos à necessidade da cidade e, com ela, do 
bem comun; como condição do bem particular di de cada um» EB. 


DRE PRA DR MP FARTOS E SO 


Sa OO RO re nos RR O OO LEAR DRC RO RD 

86 Alexandre Koyré, Introdução à Leitura de Platão, Eai Lisboa, 1988, pp. 108 e sgs. 

87 Cfr. Aristotle, The Politics Penguin Books, Harmondsworth, 1986, pp. 101 e sgs.. 
(Tradução de T.A. Sinclair, revista e anotada por Trevor J. Saunders). Sauders nota que a crítica de 
Aristóteles a Platão é enviesada e às vezes obtusa (Cfr. Idem, ibidem p. 103). 

88 Leo Strauss, La Cité et Homme, Agora, Paris, 1987, p. 122. 
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É justamente para o bem de cada um e para o bem comum que a minoria 
dirigente é pensada e seleccionada. Cuidados especiais a rodeiam para impedir a 
sua degenerescência: nasce de cruzamentos vigiados entre pais seleccionados e 
encontra-se totalmente desprovida de propiedade, para mais livremente e sem 
cuidados se entregar às tarefas supremas da direcção da comunidade. 

As outras classes de povoadores, artesãos e camponeses, dedicando-se ex- 
clusivamente às suas tarefas, alimentam e sustentam o estrato superior, que pos- 
sui em comum as mulheres e os filhos. É o prémio que lhe cabe pelo terrível en- 
cargo que lhe está atribuído e também pelo facto de, ao contrário dos outros es- 
tratos, possuir a verdadeira sabedoria. 

A esperança que Platão deposita nesta nova elite governante é ilustrada 
pelas palavras de Sócrates que diz: «Enquanto não forem, ou os filósofos reis nas 
cidades, ou os que agora se chamam reis e soberanos filósofos genuínos e 
capazes, e se dê esta coalescência do poder político com a filosofia, enquanto as 
numerosas naturezas que actualmente seguem um destes caminhos com exclusão 
do outro não forem impedidas forçosamente de o fazer, não haverá tréguas dos 
males, meu caro Gláucon, para as cidades, nem sequer, julgo eu, para o género 
humano, nem antes disso será possível e verá a luz do sol a cidade que há pouco 
descrevemos» (89). 

O cuidado posto na formação dos dirigentes, quer no ponto de vista educa- 
cional, quer no ponto de vista da situação material, revela de maneira imediata 
que Platão entendia que a sorte das sociedades estava directamente ligada ao 
grupo selecto que as comandava e defendia. Os rigores de vida que prevê para 
eles, a especialização em que os empenha, não tem outro sentido senão garantir 
que a direcção política esteja nas mãos dos melhores, para sempre. Não é que o 
filósofo pretendesse — como escreve Emest Cassirer — banir os mitos contrários à 
educação prevista dos cidadãos (ºº). E tanto assim é que propõe novas histórias e 
fábulas, entre as quais um mito da Criação, onde fica marcada a grande 
desigualdade original entre os homens da Cidade. Fica-se perante a percepção de 
uma fórmula política ou ideologia, que Platão entendeu ser indispensável ao bom 
funcionamento do modelo ideal, ou seja: não há modelo ideal sem fórmula 

justificadora e Max Weber, quase nosso contemporâneo, bem mostraria as 
razões que assistiam ao filósofo, ainda que sem tocar no seu nome. 

Poetas, assimilados a ideólogos, são banidos justamente por causa da sua 
função mitificadora, perigosa para a estabilidade da construção modelar. A 
memória da origem, construída cuidadosamente, deve ser uma só, implantada de 
cima para baixo. À narração lembra-nos Hesíodo e o mito da Idade de Ouro. O 
deus criador tinha misturado em alguns homens, os governantes, ouro; noutros, 
auxiliares daqueles, prata; noutros ainda ferro e bronze, pelo que se tornaram 


89 Platão, A República, Op. cit., nota 79, p. 252. 
90 Emst Cassirer, The Myth of the State, Doubleday Anchor Book, Nova Iorque, 1965, pp. 77 
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aptos para ser lavradores e artífices. O mito revelaria a diferença funcional dos 
estratos e, no fundo, desempenharia o papel de uma ideologia de justificação do 
poder, mantendo cada qual no seu horizonte de vida. 

Os guardiões de ouro, governantes por direito divino de constituição, são 
de facto o sustentáculo da vida social, a quem os guardiões de prata, os 
auxiliares, devem obedecer como os cães aos pastores. Na construção platónica, 
o núcleo supremo da elite é tão precioso que a sua corrupção ou bloqueamento 
resulta sempre na destruição da cidade, pois «só eles detêm o poder de a 
administrarem bem e de a fazerem feliz» (º!). 

O poder da minoria de ouro, que não deve sofrer limitações, é também jus- 
tificado no plano lógico-filosófico. Platão defendeu que a função suprema, pelas 
suas dificuldades e exigências, só deveria ser desempenhada por homens amigos 
da sabedoria e totalmente empenhados na sua aquisição, mas mostrou parale- 
lamente que esses indivíduos constituem em toda a parte uma minoria selecta, 
uns quantos que foram capazes de transpor o umbral enganador das aparências. 
A maioria está acorrentada à opinião, que é enganadora e não é via para a sabe- 
doria (2). Deste modo, Platão aglutina no núcleo dirigente da cidade perfeita um 
restrito número de homens de ciência e cuja ciência verdadeira é o único garante 
da sua lucidez governativa. O governo perfeito fica assim identificado para o fu- 
turo e não haverá utopia marcante que dispense revisitar este local, e especular 
sobre a questão interminável da melhor minoria governante. 

Esta especulação é tanto mais possível quanto o exercício dos diálogos 
examina detalhadamente modelos abstraídos da realidade grega do passado e do 
presente contrastando-os imediatamente com a Cidade Ideal para apurar o grau 
de justiça e felicidade. A utopia torna-se aqui a medida de todas as coisas, que à 
sua luz se revelam baças e indesejáveis. 

O debate, além disso, a partir do livro VIII, sistematiza uma classificação 
de regimes ou constituições onde a averiguação da minoria governante dá a 
medida da profundidade do pensamento platónico nesta matéria. Na sua 
perspectiva, as constituições políticas são uma degradação progressiva do 
modelo ideal e são apresentadas numa sequência lógica do grau interno de 
corrupção. Não se trata de uma tipologia histórica, e não é, pois, nesse plano que 
pode ser criticada, tal como Aristóteles o fêz, mas é antes uma hierarquização 
deduzida racionalmente da constituição ideal que em estádios progressivamente 
inferiores incorpora modelos onde a injustiça e a infelicidade se agravam 
gradualmente. A alteração dos factores cuidadosamente projectados para a 
República cria, em novas combinações degradadas, a timocracia ou timarquia, a 
oligarquia, a democracia € a tirania. Todas elas se caracterizam por um certo tipo 
de dirigentes políticos, que fazem a sua ascensão para a sede do poder a partir de 
novos impulsos psicológicos que aparecem nas sociedades. A razão, o domínio 


91 Platão, A República, Op. cit., nota 79, p. 163. 
92 Cfr. Idem, ibidem, Livro VI. 


47 


da mente educada, o autocontrole, que:se vê impregnar completamente 'a minoria 
dirigente da República, que govema:com sabedoria e-matém o equilíbrio da es- 
pecialização das tarefas, brilham pela ausência nasoutras situações degradadas: 
E nem mesmo a minoria ideal está ao abrigo da: decadência, intangível e prote- 
gida da acção do Tempo. É porque se pode transformar em formas mais baixas 
que se justificam plenantente todas as cautelas. (3: :u0 tuo anvoos Lonsiilots 
. À queda penetra pelas fortuitas fendas da permissividade. O:modelo. perfei- 

to, estruturado com todo o rigor da base à cabeça, degrada-se no topo'e:por causa 
da desobediência da elite política. Os primeiros passos pára os-níveis inferiores 
de sociedade e para os primeiros graus: de infelicidade “geram-se :pot - erros 
cometidos nos acasalamentos da classe superior, que darão origem'a indivíduos 
inferiores e incapazes. de continuar-o bom governo.: A: decadência :biológica: da 
minoria; a mistura de ferro-com prata:e' bronze'com ouro; nas suas almas,-abre. a 
porta por onde entrará a discórdia.e o:conflito:: As raças de bronze e ferro: procui 
rarão o lucro e enfrentar-se-ão:com as-raças de ouro:'e.prata, ainda agarradas à 
sua educação filosófica, e daí resultará um compromisso no seio 'da.minoria: esta 
apodera-se dos bens: fundiários. e reduz à' servidão os: seus::antigos .cidadãos; 
reorientando as metas comunitárias para-a' guerrã:e o apreço pelós:actos heróicos: 
O espírito da Timarquia é-o- gosto pelás.honrarias'e'à sua minoria: dirigente, :cada 
vez mais entusiasmada-pela riqueza e: pela. ginástica, desprezando a-música-e:á 
filosofia, caminha para a avareza..:: ..siwiti ientloe Gr trennieçre, co edrrogu o cita 
A Oligarquia-torna-se a sua-saída: lógica:: «cm: que 'os ricos: são soberanos e 

os pobres não participam no:goveino» (?3)::A: grande admiração: pela: riqueza dá 
passo à importância dos: homeris com :grandes propriedades, que se tornam tam: 
bém homens de poder, impondo"limites à acção política dos indivíduos com bens 
menores ou sem bens. Ai FIGO OT Sis nin SE auto 
A Democracia, em Platão, .é o domínio 'de: todos. os apetites humanos, das 
paixões-da liberdade e da igualdade; que se somam-não: só-ao vício -da riqueza 
como à ambição pelas coisas secundárias: -É sinónimo: de desorganização, de 
subversão da hierarquia social e política. Os:zangãos, que aparecem .na:segunda 
forma, na.terceira têm uma influência progressiva; que num clima-de grandes 
liberdades individuais, apresenta.características desintegradoras.: Destes. zangãos; 
«nomeadamente os mais: violentos que falam e :actuam;, chegam. ao controlo de 
quase todas as funções» (?*). Concomitantemente com 'estaiminoria existe na ci- 
dade. democrática o estrato dos grandes. ricos;: que aproveitaram:o clima: das 
liberdades para acrescentarem-.espantosamente as: suas fortunas, e, finalmente, 
numa terceira posição, o povo, que'só é:.forte: quando se reúne: :Aos olhos 
treinados de Platão, o mel.está-na segunda classe:esela irá ser'a presa da primeira; 
que confiscará em proveito próprio: aquela: riqueza; deixando um' pouco para' O 
povo. As exacções sobre a classe proprietária proyocam a revolta. desta, também 
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espicaçada pelos zangãos, só parado se eleve sobre O povo” um peço que se 
transformará em lobo do povo: . tt tis cito entro, 

“+ nº Inicia-se 'o ciclo da Tirania, que. se baseia também nos a patiiés: mas nos 
apetites 'mais brutais: ambição de poder e sexo. O tirano acenará com o can- 
celamento: das dívidas -c- com uma redistribuição de terras para capturar o apoio 
das massas, mas tem-em vista sobretudo manter-se no poder, pelo que obtém um 
corpo- de guardas. e suscita-guerras externas e rixas internas, de modo a tornar 
indispensável:o-seu papel e:limpando simultaneamente a cidade dos seus antigos 
amigos e agora críticos. Esta «bela limpeza» obriga o tirano a conviver com in- 
divíduos: degradados  e' dominados. pelos apetites mais baixos e-a confiar em 
escravós libertos, estrangeiros, mercenários, que passarão a ser a sua corte e de- 
fesa: O tirano; pará os manter; não pode hesitar-perante o confisco, uma vez que 
também deve satisfazer «desejos numerosos € terríveis, que fazem toda a espécie 
de reclamações» (2). Pena a saquear fmplos ea roubar « os cidadãos para 
manter :0$ SEUS VÍCIOS. 2 it! tis 4 nliutti cd Certiodos dia VA 

“t. Entre 6 governo. ideal RR qué «não estão Eninioçadas do poder», os 
filósofos, e o governo dos tiranos movidos pelas paixões mais baixas, submeti- 
dos a' Eros, há'o mundo que jáarialisámos.: No entanto, o último termo da com- 
paração, a suma injustiça;'continua'a: ser um produto da própria sociedade e das 
suas-circunstâncias, pois: «quando há muitas-pessoas desse jaez, e são muitos os 
que asiseguém; e eles se'apercebem do seu número, então são esses os que, com 
a cumplicidade da estupidez do povo, geram um tirano..:» (96) e 

Entre a minoria dirigente descrita nos finais do Livro VII, anos e anos a 
estudar as disciplinas fundamentais, quinze anos nos comandos militares, e os ti- 
rános: nascidos: das condições 'da hiperdemocracia; está o abismo- lógico que se 
cava entre a utopia realizável e a:réalidade mais abominada (97). ':- 
+ 4: O'discurso de: Sócrates evidencia que 6 melhor governo e, implicitamente, 
a'melhor sociedade, tem:na esfera dirigente uma minoria qualificada em termos 
científicos.' Sucede que:Platão atribui: à Filósofia'o lugar cimeiro dos saberes 
clássicos nesta'obra, e deste 'modo os governantes não: podiam deixar de ter pas- 
sado com'sucesso por um treino-filosóficó, capacitante para as distinções essen- 
ciais.:A minoria de ouro; trabalhosamente constituída e defendida, é a condição 
da sobrevivência-da cidade ideal, :secundada' e ajudada em tudo pela minoria de 
prata. O estrato dingente anda longe de ser uma classe dominante, visto que é 
um:grupo especializado fora dos circuitos: económico-financeiros. alimentado e 


sustentado pelos-outros dois estratos, que estão Foncenttados justamente naquele 
sector. 


- e Vs ig fes a 


A corrupção biológica é a porta por onde se sai para os regimes de minoria 
degradada, que no fundo reflecte a sociedade corrompida. A timarquia, cujo 


£ 1.595 Idem, ibidem; p: 41620 cotmeenes e read rm 
96 Idem, ibidem, p. 419. ot RR a na 
À 97'Idem, ibidein, pp. 360-361) certeiro: 


49 


modelo pode ter sido Esparta nos melhores dos seus anos, contempla a 
emergência de uma autêntica classe dominante de composição mista. A oligar- 
quia, a mesma Esparta no século IV AC., apresenta o poder de uma minoria de 
ricos que controla a vida da cidade perante a potencial revolta da maioria de po- 
bres. A democracia, onde cada cidadão faz o que quer, e que terá tido por inspi- 
ração Atenas, caracterizar-se-á por uma minoria dirigente de «zangãos», homens 
hábeis nas palavras e nos actos, demagogos com capacidade para movimentar as 
massas, autoproclamados «amigos do povo», que então se tona qualificação 
bastante para o exercício da política, homens inteligentemente atentos aos dese- 
jos das multidões, enfim, «homens preguiçosos e perdulários, uns, mais cora- 
josos que vão à frente deles, outros mais cobardes, que seguem atrás» (28). A ti- 
rania, modelo inspirado provavelmente em Siracusa cujos dirigentes Platão 
acompanhou e aconselhou, culmina a degradação dos dirigentes, elevando o 
mais corrupto de entre todos os cidadãos à sede do poder. Este, como se viu, 
rodear-se-á durante o seu governo de ajudantes comprados e sicários, cujo ofício 
se resumirá a protegê-lo e a adulá-lo. E o ciclo lógico fecha-se na degradação 
mais completa. 

E, assim, a definição da utopia acabou por se revelar o melhor instrumento 
de análise das constituições gregas conhecidas, evidenciando as capacidades da 
teorização. A República, portanto, é uma obra capital na definição e análise da 
elite política, escrita na maturidade do filósofo, quando este ainda testava as 
versatilidades da dialéctica e colocava os filósofos verdadeiros no ápice dos 


degraus do saber. 


O segundo texto que trata da mesma matéria, publicado após a morte do 
mestre por Filipe de Opunto, revela já a cautela de um idoso experiente com os 
sonhos da sua maturidade. Conhecedor das fragilidades humanas, aos 80 anos, 
Platão sublinha a importância das normas jurídicas para a vida comum harmo- 
niosa, incorporando-lhe como seria de esperar uma função educativa. Em O 
Político, o jovem Sócrates tinha aberto uma possibilidade para contemplar a im- 
portância das leis, quer na ausência dos sábios governantes, quer porque estes 
seriam bem capazes de as elaborar dada a sua ciência do governo, mas é na obra 
final As Leis, que brilha essa abordagem e atinge o seu desenvolvimento fi- 
nal (9º). 

Destinadas à fundação de uma colónia, As Leis enquadram uma sociedade 
grega nova, instalada longe das praias, isolada do comércio, dedicada à agricul- 
tura e à busca da virtude (109). 


98 Idem, ibidem, p. 399. 
99 Cfr. Plato, Statesman, in Benjamin Jowett (Tradução e Notas), The Dialogues of Plato, 2 


vols., Random House, Nova Iorque, 1937, Vol. 2, pp. 283-340. 
100 Plato, Laws, in Benjamim Jowett, The Dialogues of Plato, Op. cit., vol. 2, pp. 405-703. 
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Manifestamente, a cidade contemplada é subideal, quando comparada à ci- 
dadela dos filósofos, mas nem por isso é menos imaginária e utópica, traduzindo 
no entanto um certo compromisso do pensador político entre os seus sonhos de 
justiça e as realidades da natureza humana. Os diálogos apresentam alterações 
substanciais relativamente à cidade ideal e no que toca à minoria governante 
regista-se uma modificação superficial, mas significativa. A fundação, evento de 
que parte a necessidade das leis justas e sábias para todos os habitantes, acarreta 
duas modalidades com implicações diferentes na direcção política. O processo 
mais rápido é articular o legislador com um jovem tirano empreendedor, com as 
paixões submetidas às regras da razão. Platão pensa que a dificuldade reside so- 
bretudo no cumprimento das leis sábias — e o tirano, pelo exemplo, pela força e 
mesmo pela coacção, desempenharia o papel de braço armado do filósofo (101). 

E se por esta via se regressa à concepção máxima da República, a dos reis- 
-filósofos, embora traduzidos em duas figuras complementares, pela constituição 
mesma da colónia Platão afasta-se do ideal. De facto, os cidadãos têm acesso a 
uma porção de terra igual para todos, que deveria ser um penhor de igualdade fu- 
tura. No entanto, como as condições iniciais de cada um são diversas, encon- 
tram-se livres para comprar novas porções até atingir o quádruplo da medida 
inicial, sendo depois confiscado qualquer excedente. Esta disposição de As Leis 
cria imediatamente uma estratificação básica quadripartida, de que Platão fará 
derivar amplas consequências políticas. 

Como os cidadãos não podem ter actividades desprezíveis ou corruptoras, 
as terras são entregues a escravos que lhes produzirão o fruto, entregando aos 
proprietários uma parte, e o comércio e a indústria indispensáveis à vida social 
ficarão na mão dos estrangeiros. A política e o cultivo do espírito é que serão in- 
cumbência principal dos gregos, neste caso todos desigualmente proprietários. 

É pelos complexos mecanismos políticos da colónia que se descobrirá a 
nova minona dirigente. Uma vez estabilizada, a Cidade terá uma Assembleia 
composta pelos 5 040 cidadãos das quatro classes fundiárias e é dela que sairão 
os outros orgãos políticos por sistemas de selecção mistos. A regra da partici- 
pação nas deliberações exige o prévio cumprimento do serviço militar e en- 
quanto os dois estratos superiores são obrigados a participar nos trabalhos da 
Assembleia os dois últimos podem optar pela ausência. 

A Assembleia elege os 37 Guardiões da Lei, os 360 membros do Conselho, 
os generais e as autoridades locais, toma conhecimento dos ataques contra o 
Estado e delibera sobre a alteração das próprias leis. Apesar do amplo recruta- 
mento e das funções não é aqui que se encontra a sede do poder, podendo desde 
já observar-se que a insistência na presença dos estratos elevados nos seus tra- 
balhos é um indício das preocupações platónicas. 

O órgão político dirigente, o Conselho dos 360, é escolhido pela Assem- 
bleia de uma forma compexa que combina a eleição com o sorteio. Numa 


101 Há uma segunda possibilidade: que os colonos se associem ao legislador. 
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primeira fase seleccionam-se-os candidatos por voto. popular;'pois:Platão em As 
Leis não aceita mecanismos institucionais -de "candidatura. Assim; tada classe; 
encontra os seus-360 candidatos através do voto compulsivo-e-livre de'todas as 
outras, mas do seguinte modo; os eleitores são obrigadosa .selecvionar os candi- 
datos das classes I e II, votando para: isso todas as classes; 'os-candidatos 'da 
classe III-são escolhidos pelo voto-compulsivo das três primeiras: classes ficandó 
a IV livre para agir; os candidatos da IV classe;que é maispobre é&-talvez:a mais 
numerosa, são escolhidos pelo; voto obrigatório::das: duas: primeirasclasses; 
estando as duas últimas livres para: votar ou rião. Nesta primeira: selecção já-sé 
revela bem a preponderância das duas classes superiores; evidente: pelaintér: 
venção obrigatória na selecção dos concorrentes aos 360 lugares anuais:! :!b:i.mc 
' Uma segunda selecção incide. depois sobre: os:candidatosapurados' para 
escolher 180 por classe fundiária e'aqui todos: os cidadãos estão:obrigados a vo- 
tar. A terceira fase, para apurar finalmente: 90 indivíduos: por:-classe,: aplica”0 
sorteio, .que' garantiria uma perfeita: igualdade de:: Oportunidades'entré: 05720 
candidatos remanescentes. 1 its ups çendor ist uni gra ob oder Brad 
Sufrágio universal, sufrágio - de. disse "e. sorteio,! em “dostamrientos -cuí- 
dadosos para garantir uma falsa igualdade; seriam processos :úteis: para--apurar 
um corpo governativo que, por sua-vez,:se: dividirá em: 12-partes, assegurando 
cada uma delas por um mês as funções do Estado; passando assim'todas suces- 
sivamente por Ea responsabilidades e de govemo-no: prazo de uni 
ano. Ts: Corea copnbderuos qui tSUD ur gUblusio 24 OI) 
+" O Corpo dos Guardiões eis “um “período mais -longo-de-:vida;"pois 
vigia pelo cumprimento da-lei:e pelo:registo nominal: das-classes: da: cidade; mas 
a sua escolha não envolve um: processo 'tão'complicado.:A Assembleia: vota'in- 
cialmente. 300 nomes, numa segunda fase escolhe, entre-estes;: 100; e num 'ter> 
ceiro escrutínio indica. 05.37.'0 presidente deste :corpo-executivo ocupa-se pri- 
mordialmente da educação, que é:sempre: fundamental no:sistema- platónicó 'é 
obviamente A “tal. como :0. matrimónio ea er dução O o'são também 
nesta versão... Ber ia GO DEEP VAR ARE ley cu ts SOTO 0 
Piiálntes as. autoridades locais: da' cidade edo' meioado:são escolhidas 
pela Assembleia, mas.só de entre os cidadãos das:duas primeiras classes.» “Int! 
A complexa maquinaria é exposta depois: do ateniense se ter informado das 
leis vigentes entre os cretenses e:os lacedemónios: «Dizei-me; estrangeiros, é só 
um Deus ou algum homem.o autor das vossas leis?» (102)::A-nova cidade desen> 
volve-se harmoniosamente no Livro.VI'e torna-se:. evidente .que: Platão'-visa 
combinar o. princípio; de participação popular:com::o princípio" da: direcção idos 


mais -capacitados por uma educação superior e um-treino. árduo, pela fortuna é 


pela sabedoria. No fundo está-se perante:;um sistema aparentemente misto e, por: 
tanto, afastado do Supremo ideal; mas realmente mais próximo dele:do.que deixa 
supor a- complexidade das representações invocadas:: Pfectivamente, as duas 
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102 Plato, Laws, Op. cit., nota-100, p. 407.8... 3.º Lutintiisent veremos ums tdo! 
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classes superiores conformam uma elite social com forte peso na escolha da mi- 
noria dirigente .c as duas últimas; cobrem uma realidade social que se poderia 
chamar «o povo». Seria de supor também due as classes mais iii teriam o 
número a seu favor, sitio us . Voe 

« Aristóteles foi dos primeiros dengadores a noté-lo ea decidir « que o Estado 
subideal não passava de-uma oligarquia (193). Com muitas semelhanças com o 
modelo ideal, verifica-se que por detrás da impressionante maquinaria política o 
que sobressai.é a falta de controlo dos cidadãos sobre os dirigentes eleitos. Platão 
concede à Assembleia--vastos. poderes mas ela deixa de interessar logo após a 
escolha dos dirigentes, sendo um: orgão passivo. O espírito que inspira a obra 
final está bem longe de tomar .o sistema misto a sério. O elemento popular ou 
democrático. é. uma, concessão que-tem por fim evitar o descontentamento 
popular: mas ele apenas intervém:em processos muito controlados e depurados. 
O elemento aristocrático, tão claro em A República, não é abandonado: os ele- 
mentos teoricamente mais .preparados,. sábios, inteligentes, homens das mshes 
superiores, segregam no fundo a aristocracia govemante. -.*, 

Mas que aristocracia? É o enigmático Livro XII, que esquece os orgãos 
anteriormente esboçados, que-revela o fundo escondido do pensamento de Platão 
que, insensivelmente, regressa. às: ga A República, como notou lucida- 
mente Aristóteles (109)..:, jp ssoss res F 
: x: Fundamentalmente, o ártico da: organização política da Cidade é o  chama- 
do Conselho. Nocturno. O Livro XII: revela outros orgãos importantes. Primeira- 
mente, a Junta dos Examinadores .ou Censores, que tinha por função avaliar o 
desempenho dos .titulares. dos: cargos: políticos. .Os cidadãos, anualmente, 
elegerão pessoas com:mais de 50 anos,.que considerem acima de todas as outras 
e elas manter-se-ão:nas,suas: funções até aos 75.anos. A Junta terá um máximo 
de ;15 membros e integrará à nata-da sociedade num corpo eminentemente ético e 
vigilante, atento à justiça é à unidade:do-Estado. Como expõe Sir Emest Barker, 
«seus membros têm, assim, poder-de vida e de morte sobre todos os que ocupam 
cargos. públicos; embora caiba apelo das suas decisões para o tribunal de juízes 
seleccionados» (105);::Seja "como for, -disfrutam. de um prestígio é um poder 
imensos é até depois de falecerem serão. alvo de honrarias especiais. 
ana coro Mb DER a Ui Re cs arandos Ditsgr Rar prt nitisciao po: E Paes ' 

.. Não, é ore esta: Junta o orgão máximo, embora os seus elementos o  pos- 
sam integrar. De facto, o Conselho Nocturno é formado pelos Examinadores, 
pelos dez Guardiões da Lei mais'idosos, pelo chefe desse corpo e seus anteces- 
sores que::praticamente desempenharam .um cargo próximo do de ministro da 
eu 'e, ainda, por uma outra, da de especialistas, os Observadores 
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var 103  Aristotle, The Politics, ope cit, Livro I pp. 103 e sgs. 

104 Aristotle, The Politics, Op. cit, Livro H, pp. 19 e sgs.. 

105 Emest Barker, Teoria Política Grega, Editora Universidade de Brasa; Brasilia; 1978, 
p. 410. 
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mais notáveis. Importa esclarecer o papel e a natureza dos Observadores. Estes 
homens são viajantes da Cidade de As Leis que, com autorização explícita dos 
Guardiões, se deslocam a outras cidades para estudar as suas normas e costumes 
no fito de manter o Conselho Nocturno a par dos desenvolvimentos exteriores. 
Os seus relatórios e opiniões seriam de grande ajuda para todo o Conselho, 
nomeadamente para os seus membros mais velhos e isolados. 

Pareceria que Platão, ao tratar de orgão tão importante, o deseja ver 
povoado por homens idosos e sabedores. Se isso é verdade para as categorias já 
mencionadas, interessa sublinhar que elas representam metade do orgão máximo. 
É que cada membro inerente do Conselho escolhe um colega entre os 30 e 40 
anos, que se tornará membro também, desde que todos os outros o aceitem. 
Nesta complementaridade entre a gerontocracia que domina grande parte dos 
orgãos políticos da sociedade e a metade jovem do Conselho Nocturno se volta a 
observar a solução de compromisso de Platão e a preferência por soluções mis- 
tas. Os jovens aprenderão com a experiência dos mais velhos e estes livrar-se-ão, 
pelo entusiasmo dos seus companheiros jovens, do imobilismo e do an- 
quilosamento mental. 

Por outro lado, o Conselho é o lugar onde se encontram todas as autori- 
dades da Cidade, que se articulam aqui com mais facilidades para promover as 
finalidades últimas: o bem. Os dirigentes necesssitam de o saber reconhecer na 
sua unidade e ter a noção que outros pretensos bens como a liberdade, a riqueza 
ou a igualdade, lhe são inferiores: daí o treino, o estudo, a vigilância, para chegar 
à concepção fundamental da unidade do bem e governar correctamente. 

Ora o fundamento do poder de que goza o Conselho, que se estende às es- 
feras da vida privada mais íntima, não pode deixar de ser esse conhecimento que 
os seus membros têm da autêntica realidade. Como se viu, o fim da Cidade 
platónica é o bem, mas o autêntico, que está para lá das apreensões parciais e 
enganadoras que se reduzem à opinião. Para a cidade conhecer uma vida har- 
moniosa e correcta tem de ser governada por homens que compreendam esse 
bem abstracto, a sua unidade, que Platão havia vislumbrado em Deus, onde as 
partes assumem significado no todo. As Leis culminam no ponto onde A 
República hesitara. O Conselho Nocturno, formado por homens treinados na lei- 
tura do bem,à luz de uma Astronomia mais simbólica e transcendente que fac- 
tual, é na verdade uma assembleia religiosa «que age à luz da verdade divina, al- 

cançada à luz do estudo da Astronomia» (106) 

A semelhança entre os Guardiões de A República e o Conselho Nocturno 
de As Leis não é ocasional: trata-se do regresso de Platão à ideia fundamental de 
que para governar é necessário saber. Na cidade ideal os governantes têm 
conhecimento filosófico que lhes permite ver para lá das aparências, foram 
submetidos a uma educação intensa e apropriada, mas tiveram que se abrir ao 
próprio processo do conhecimento, um processo doloroso e irónico, que Platão 


106 Idem, ibidem, p. 418. 
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bem ilustrou nos seus variados diálogos. A Ciência mais recôndita está dis- 
ponível e é comunicável a quem estiver bem disposto para a receber. Na Cidade 
subideal os membros do Conselho devem ter conhecimento do saber mais ele- 
vado, cultivar a Matemática e a Astronomia como espelho da mente Criadora e 
torna-se claro que a educação também não pode ser estranha a este processo. 

A educação é um tema central do filósofo, que percebeu a sua ambivalên- 
cia. Por um lado, ela podia garantir a continuidade da Cidade e o aper- 
feiçoamento das gerações, se fosse correctamente pensada e executada, por 
outro, podia introduzir a desagregação e a decadência. Para ele, que mostrou in- 
sistentemente a viabilidade do homem chegar à Verdade, se dispusesse de um 
bom mestre e tivesse vontade íntima e aberta para aprender, nada mais lógico 
que entregar à educação a chave de ouro da felicidade, mas sempre a uma edu- 
cação específica (107). 

A utopia platónica, que como uma visão de futuro acompanhou o filósofo 
até à morte, revela sobretudo o favor em que era tido um escol preparado para 
governar, preferencialmente numa base científica. 

A direcção dos melhores nos planos ético, filosófico, até teológico, impli- 
cou por outro lado uma sociedade fechada, policiada, controlada, forma única 
capaz de vincular os povoadores ao bem, ao recto cumprimento das leis sábias 
ou das ordens dos oligarcas prenhes de sabedoria. O fantasma da corrupção do 
sistema, dos dirigentes ou da população, atormentou o pensamento de Platão que 
buscou meios para o evitar através de corpos fiscalizadores, de uma educação 
compulsiva e programada, mesmo de acções expeditas e eficazes como sugeriu 
em O Político, nomeadamente exilar, matar, purgar, sanear (108). 

É por isso que Karl Popper coloca Platão na génese do pensamento to- 
talitário e depois de criticar aquilo a que chamou o seu essencialismo meto- 
dológico (a pretensão a descobrir a essência das coisas), os fundamentos e por- 
menores da sua construção, escreve: «A lição que deveríamos portanto tomar de 
Platão é exactamente o oposto daquilo que ele tenta ensinar-nos» (109). 

E que tenta ensinar-nos? Seguindo Popper, Platão ensina a pouca im- 
portância da liberdade e mostra como se colocam as pedras da muralha da so- 
ciedade fechada. Mas Platão tem inúmeras leituras, como ressalta Strauss, 
segundo a cultura, a penetração do leitor e a abertura ao conhecimento (!!9). No 
que nos toca, é incontrovertível o empenhamento do pensador em fornecer uma 
alternativa política global às realidades vividas e conhecidas. Se esse desenho se 
reporta ao futuro ou, pelo contrário, ao passado remoto como quer Popper, tal 


107 A educação rigorosa encontra-se descrita no Livro VI de A República (Op. cit., nota 79) 
e fecha-se com a exclamação do interlocutor de Sócrates que é bem esclarecedora: «São uma 
formusura os governantes que tu modelaste, como se fosses um estatuário, ó Socrates!». 

108 Plato, Statesman, Op. cit., nota 99, p. 337. 

109 K.R. Popper, The Open Society and its Enemies, Op. cit., nota 85, vol. 1, p. 200. 

110 Cfr. Leo Strauss, La Cité et Homme, Op. cit., nota 88. 
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problema tem pouca relevância para as verificações fundamentais: A sua Cidade 
pretende elevar-se por cima de todas as outras conhecidas, que facilmente se-re-: 
conhecem como degradações da Ideia, é a sua Essa da não Eae deixar de 
se interpretar como uma recuperação contra a História. :s: tin cusvnlos otra 

No âmbito-particular da elite, como provámos, o enAdInEnto é complexo:e 
muito articulado. Como se notou! a questão. da igualdade. nem: aflora; pois a 
Justiça, no seu entendimento, não -consiste em-tratar com igualdade os desiguais; 
A importância dos mais desiguais é amplamente sublinhada: pela: atenção :dedi”; 
cada à minoria governante. Há razões para isso, como.explica Jaeger: «segundo 
Platão, é dos governantes e não. dos-governados que partem! todas -as: mudanças 
geradas no estado; e.se produzem quando surge umá discórdia (stasis) no: seio:da 
camada governante» (Hl). A sua. camada: governante; teria: que: ser: concebida 
com tal grau de coerência e unidade de pensamento que tal a jamais 
se-viesse a colocar, .: ausiico victrsenmcsmoo gue setinha sivuir À 

: À sua análise para: lá de. Revelar auma luz. forte. 0: papel da minoria dirigente 
em “moldes que só encontrariam paralélo nos: trabalhos: de .:Paretó- e :;seus:con> 
tinuadores, transmite-nos aindã uma;mensagemcarregadade siguificadó para as 
nossas: próprias cidades. democráticas: :atenção:ao. egoísmo; à:educação, à: for- 
mação e selecção de dirigentes, :às Jeis justas, à. ética: (Como escreveu: lapidars 
mente:.Koyré — palavras que aliás: podem:.servir de resposta a: Popper:> Platão 
parece aindahoje interpelar-nos:. «Tomem:ateição:; não. confundam-o homem de 
Estado. e o demagogo, 0.que vos esclarece, eo que vos. bajula.:Desconfiem-do 
último: não é. para o vosso bem, é paraos seu pes bem. que ele trabalha» (12): 
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Ê Thomas Morus (1478-1535);:um rnedieval pela. sua. seg moral: do 
iiúndo económico, .que. dá. à reflexão política; nalinha platónica, um: impuls6 
decisivo. De. facto,.ao elaborar um. relato de:ficção.com imediatas. consequências 
políticas, Morus cria-um livro que não tem:um  intuito-recreativo,:Se: bem-que o 
possa conter em último plano, porque :à:-sua intencionalidade sé. expressa: pre 
dominantemente ao nível das relações de. poder .na-sociedade. do:seu:tempo::E a 
ficção posterior, que atenta ao mestre grego seguiu também Morus, passou:a re. 
conhecer-se no: nome do sábio que:Organizon:a: ilha. bárbara,; 0! rei; Utopos.;'A. 
Utopia é, antes de .mais,;. uma construção político-filosófica: de raíz platónica; 
onde repercutem os conflitos da Inglaterra de Henrique VIII, aonde se gerava, 
em virtude da crescente procura da lã, o primeiro espírito capitalista, o interesse 
marcado pelo-lucro, abusca da-racionalização -para: a produção mais. vantajosa. 
Um vento a soprava: dos portos comerciais para os campos afolhados ao modo: 
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111: Wemer Jaeger, Paidéia, a Formação do Homem Grego, Op.cit.: nota-7B; p..636::' 
112 Alexandre Koyré, Introdução à Leitura de Platão, Op. cit.; nota 86; :p.(132.:9.:0'1 


56 


medieval, .vento. de mudança que incomodou o sentido de justiça do enviado à 
Flandres e o estimulou ao exercício da alternativa, engrossou depois a ponto de 
destruir os modos .de vida tradicional e engendrar uma guerra em 1640 em que 
Morus quiçá se sentisse bem no partido do Rei. Morus viu os primeiros sinais de 
uma transformação económica que rompia com o seu mundo ético e equilibrado 
e:-toma-se possível partir do modelo ideal oferecido por Rafael Hitlodeu para a 
realidade dura da Inglaterra, cuja descrição é conduzida pelo próprio Morus no 
Primeiro. Livro-em-termos dramáticos, pois aí se dirá que a: obsessão do lucro 
transformou::as; vantagens. naturais do país em terríveis desvantagens: os 
cameiros pululam por toda a parte, as terras são cercadas, as famílias são expul- 
sas, enfim, a:loucura:da-produção de lã pera RPONaçÃO promove o paradoxo: os 
carneiros: «comem» os.homens (113). :::+:.: FERA É as 
: À animosidade-para a com à ação dida nos campos e a crítica do capi- 
dáliso nascente são peças: da. mesma: posição nioral, que na tradição de S. 
Tomás: de. Aquino recomendava.a :moderação, condenava o juro e elaborava a 
controversa teoria do justo preço: Em:1516, ano em que acaba a obra, ela já é 
uma apologia: do passado::as transformações encadear-se-ão umas nas outras 
num crescendo: pn Obrigando.no tempo dos: Smart a uma nova die 
do ppoder (14... RAR putos rabos pras ie ae ga 
va: Au conussociedade de há. muito. afastara lies Brsbignds do seu pesa 
zonte; pois.organizara-se Segundo. sólidas.e justas orientações, com uma tónica 
peculiar na sobriedade e na contenção. A sua constituição, do-tempo do primeiro 
rei, manifesta esta: consciência. da: alta perfeição conseguida e consequentemente 
impede, alterações degradantes do estado ideal, nomeadamente tentativas ni cor- 
Função pela imposição da-tiranias;., .ussrimmu ctecso ca | eo 
:. Como se verifica, d:sombra .da Cidade ideal O lstênica paira cobre o) Ré de 
More: A "aversão à. mudança, a: defesa: da imutabilidade da estrutura montada, a 
presença enigmática de .um rei-filósofo que da sua sabedoria extrai a solução 
para as dificuldades. que afligem .os homens, são. elementos característicos dos 
dois.livros capitais do filósofo ateniense, Mas também o isolamento da comuni- 
dade; como. requerera.Platão, para a'sua colónia de As Leis, é uma indicação do 
temor que o autor inglês compartilha no que toca ao contacto cultural. Este re- 
ceio, que nos remete para a autarcia, para a vigilância da cultura, faz-nos du- 
vidar, por outro lado, das certezas que terão tido ambos autores quanto à for- 


taleza das suas construções ideais e à, virtude dos seus habitantes, condicionados 
por;uma educação total e planeada. ... ico 
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Utopia localiza-se numa ilha e esse encantado lugar fora encontrado por um 
português, conhecedor de homens e regiões longínquas. Este mecanismo 
literário coloca a ficção de More num plano sincrónico, e outro não lhe seria ne- 
cessário porque o planeta era ainda suficientemente vasto e misterioso para po- 
der ocultar em remotas plagas comunidades inacreditáveis sem perigo de incon- 
gruência. Basta notar que mesmo depois das Ciências Naturais terem proclama- 
do a pretensão de haverem esgotado os mistérios em todos os Continentes, uma 
poderosa linha literária de ficção e aventura insistiu em colocar no coração de 
África, nos polos e em outros lugares pouco explorados, sociedades bem 
curiosas (115). 

More, numa tradição clássica, escolhe a ilha, e o mar funciona como po- 
deroso agente isolante, ao mesmo tempo que pela sua vastidão alberga a 
promessa do tesouro. Já Hesíodo colocara os Heróis sobreviventes das guerras 
em ilhas de bem aventurados, onde longe dos homens e das suas térreas 
preocupações, viviam felizes e na abundância dos fáceis frutos da terra. Ilhas no 
profundo Oceano, nos confins da terra, inatingíveis, que o pai Zeus designou 
para sua morada. As ilhas têm esse encanto desde a mitologia grega até aos fins 
do Renascimento. Os medievais povoaram o Oceano com ilhas inciáticas, 
paraísos perdidos mas apercebidos na Viagem de São Brandão, no Conto de 
Amaro, enfim, na ilha simbólica de Camões, onde os navegadores portugueses 
descansam merecidamente e são elevados a um superior grau de conhecimento, 
ignorado pelos comuns mortais. 

Trata-se de uma tradição tão notória que Gherard Ritter propõe a distinção 
metodológica entre uma vertente continental do pensamento político europeu, 
realista, atento aos factos sociais, experimentados e observados, e uma outra ver- 
tente, onde se incluiria as utopias, voltada para os modelos ideais e abstractos, 
que chama tradição oceânica. More, com efeito, é decididamente oceânico e se- 
meia nos misteriosos mares não navegados uma terra de esperança (116). 

A sua sociedade, desenvolvida em cinquenta e quatro cidades muito 

“semelhantes, é uma expressão alargada da cidade platónica: é uma Cidade de 
cidades, um país alternativo para leitores ingleses, uma ilha com diversas cidades 


115 É suficiente lembrar alguns autores centrais do imaginário maravilhoso para evidenciar 
que More deixou estabelecido um mecanismo literário para o futuro, que teve impacto em escritores 
sem preocupações utópicas. Cfr. Rider Haggard, As Minas de Salomão, Lello e Irmãos, Porto, s.d. 
(tradução de Eça de Queirós); Rider Haggard, Cité sous la Montagne, Hachette, Paris, 1952; H.P. 
Lovecraft, Nas Montanhas da Loucura, Dom Quixote, Lisboa, 1988; Conan Doyle, O Mundo 
Perdido, LBL, Lisboa, 1986; Morris West, O Navegante, Europa-América, Mem Martins, s.d.; e 
ainda Frank Herbert, Hellstrom's Hive, Bantam Books, Nova Iorque, 1974. Os autores modernos 
insistem na existência de zonas de mistério, onde civilizações isoladas e ocultas florescem, mas um 
dos êxitos comerciais mais notório foi o de Edgar Rice Burroughs com o seu herói Tarzan. Ver, por 
exemplo: Edgar Rice Burroughs, O Tesouro de Tarzan, Companhia Editora Nacional, São Paulo, 


1934. 
116 Gerhard Ritter, El Problema Ético del Poder, Revista de Occidente, Madrid, s.d. 
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também. A população vive da agricultura e obedece a um mandamento do 
trabalho: todos trabalham rotativamente nos campos e nos ofícios e a 
propriedade é colectiva. O consumo dos bens alimentares faz-se cm comum. 

O trabalho, apesar da existência de mercenários e escravos, parece 
desempenhar uma função educativa, disciplinadora, fazendo contactar os 
cidadãos com a penosidade do esforço produtivo. Um correctivo para a preguiça, 
para o lazer e para o desprezo pelos humildes está implícito na ética da obra, mas 
ele é contrário ao ensino de Platão. Enquanto os gregos se ocupam das tarefas 
próprias dos homens livres, aqui na Utopia oceânica ninguém consegue escapar 
à maldição divina proferida contra o primeiro casal: todos comerão o pão 
produzido com o suor do rosto, o que não deixa de ser uma demonstração de 
total ortodoxia, pois a lei de Deus tem uma integral aplicação, quase num sentido 
que, no nosso tempo, Paulo VI sublinhou e explorou (117). 

Certamente é por este caminho que o autor pretende ressaltar o que se 
observava no seu país, onde a organização social estava montada sobre a 
propriedade, com consequências gravosas que ele examina na primeira parte do 
livro. 

O sistema político de Morus assenta no peso da boa tradição legada por 
Utopos e na sua consequente defesa. A intervenção popular, o Senado e o 
Colégio de filarcas têm mais a função de evitar a corrupção do modelo do que 
governar efectivamente ou participar nas decisões chave. Examinemos então os 
elementos políticos. 

Em primeiro lugar a Utopia é governada por um Rei vitalício, que é eleito 
por um colégio de 1200 filarcas em escrutínio secreto, entre quatro nomes 
propostos pelo povo, sendo cada filarca eleito por 30 famílias. Os filarcas são os 
magistrados mais próximos do povo e parecem propiciar uma representação 
regional e familiar. Cada dez filarcas são chefiados por um protofilarca, e os 120 
protofilarcas reúnem-se de três em três dias com o Monarca para despachar os 
assuntos pendentes entre os cidadãos. 

A esta representação, articulada segundo as famílias e os interesses, soma- 
-se outra que dá origem ao Senado. Por cada cidade são enviados três velhos 
experimentados e sábios como deputados e na capital, dividida em quatro 
bairros, cada um deles elege um deputado. O Senado aprecia as moções de 
interesse geral, que se podem converter em decretos e às suas sessões podem 
assistir dois protofilarcas, mas nunca os mesmos. O conselho de idosos sábios 
surge como um limite à mudança eventualmente accionada pelo monarca e pelos 
protofilarcas. Não pode ser outra a interpretação porque Morus especifica que 
«as questões de alta importância» são submetidas aos filarcas, que por sua vez as 
fazem chegar à apreciação das famílias, podendo mesmo serem examinadas na 
assembleia do povo. A opinião popular seria transmitida ao Senado pelos 


117 A primeira formulação encontra-se em: Cardeal Montini, O Problema Económico à Luz 
da Mensagem Franciscana, Morais, Lisboa, 1958. 
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filarcas, que são eleitos anualmente. Ein casos de enorme importância:Mórus 
considera a hipótese de uma-consulta popular:a todos os habitantes da ilha:-l::».: 
Uma parte substancial'do controlo social e político está-nas mãos: do corpó 
sacerdotal. Os sacerdotes são eleitos pelo povo,: são casados, havendo 'treze em 
cada-cidade, e pelo seu comportamento .e prestígio assumem um papel'ético'e 
moralisador sobre toda a sociedade..: similar rr npnnçr a Oo oboubio 
- A Utopia de More, pese embora: às referências insistentes - a::Platão; 
distancia-se dele na concepção dos: dirigentes ' e :-no ':próprio:: objectivo “da 
sociedade. A classe especializada na política é' afastada: em--benefício-:de um 
príncipe eleito, de um vasto corpo de representantes"anuais, 'os filarcas,: de:um 
corpo menor de magistrados-reelegíveis; os protofilarcas, e de:um:outro'corpo de 
deputados. Observar-se-á que todos estes'homens-praticam:o-trabalho;divídindo: 
-se pela agricultura e pelos ofícios rotativamente; 'ó que 'é,:como já sé referiu; 
claramente antiplatónico, -. predominando : além:: disso: em: todó':'o' modelo a 
organização: comunista -que. Platão: restringira às: duas: classes:: superiores: 
Hitlodeu, tem tanta admiração por: este-modelo"corrigido;: que :encerrará a sua 
descrição dizendo que a Utopia é «não só o melhor país do mundo, mas ainda: 0 
único a que pode atribuir-se verdadeiramente o nome de repúblicas(!18). «: 
Parece evidente que. Morus :visa uma!'sociedade::em' que” todos: tenham 
trabalho. criteriosamente : dividido e “acesso:.igual aos: bens: produzidos; à 
felicidade decorrente de uma'operosidade controlada. O'grupo dirigente torna-se 
de somenos importância porque a estrutura da propriedade"é:da própria 
organização social do trabalho: garantem''as finalidades.:Só importa impedir as 
mudanças que ponham-.essas-conquistas-em causa:e pará'isso-é que ele-levanta'ã 
maquinaria representativa, da família ao: protofilarca;'do-povo-ao. príncipe; iaog 
deputados, e.aos sacerdotes. :: suirisita ums see cia tem tiro Ge coplomranimes 
“. ! «O problema'da paidéia; central «em Platão;:tem na: utopia: de Morus:pouco 
significado. A educação Tesume:se aos' ofícios'e presume-se-que:os governantes 
carecem de uma educação especial, havendo :a: vaga. insinuação: de. que: os 
homens escolhidos 'devem:-ser: sábios; aptos; -:virtuosos,::o'suficiente' para 
reconhecerem a herança-de'Utopos e se 'absterem:de a: danificar. Neste ponto de 
vista; a:. construção de':Morus: é: vagamente moralizadora e incorpora:'umia 
representação democrática :bem: evidente, 'articulando-se'esta ' para::impedir::a 
corrupção do sistema social e político.» st“; sm:2 nslbii 92 Sp días? Gero 
-:*. Esta-sbciedade perfeita, oceânica, descrita em: 1516,: é: boa: porque:-tem 
instituições sadias e é-feliz e harmoniosa porque racional. Morus sugere, assim; 
que a. sociedade inglesa.está prenhe; de injustiças te: misérias porque : possui 
instituições. erradas. A..pobreza;o'roubo, -o:-desemprego;;'o'erime, encontram 
explicação nas instituições deficientes:e .irracionais: do: Reino;:'onde nem' mesmo 
um conselheiro-filósofo, ao estilo platónicoy'teria: possibilidades! de .influenciar O 
curso dos acontecimentos ou orientar a prática política do monarca para a justiça, 
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porque, como declara :Rafacl; os senhores do mundo não estão preparados: para 
receber a luz, pois uma venda fatal, mantem-nos cegos, «a venda dos falsos 
princípios, em que os embecberam e com que os infectaram desde a 
infância» (119). Os: homens, afinal, são produto .das instituições c a. esperança 
coloca-à More .nas suas boas instituições, que: não poderão deixar de produzir 
homens sadios, mesmo dirigentes bons,.cuja conexão como povo num laço de 
vigilância tanto mais justificado quanto.os cidadãos são exemplares, garante em 
última instância a manutenção do paraíso por gerações de gerações. 

«O mundo melhor, um programa menos aliciante e menos elaborado que os 
de Platão, é também um;:mundo. nóvo, como os: mundos que portugueses e 
castelhanos tinham começado a:desvendar, facto de que ele extrai consequências 
num apróveitamento. literário (120), O-.português, viajante de terras estranhas, 
descobriu: afinal.uma. relação .que-faria uma importante carreira: a das «boas» 
instituições com.a produção de homens «bons».:. «1. - l 
si Mas seria tudo: isto uma-honesta proposta de Morus, um n católico rofúndo; 
anti-herético, . grande proprietário..e educado- pensador? (Como se poderá 
compreender .a tolerância religiosa, o casamento de sacerdotes, a eugenia, a 
abolição. -da: propriedade, o-divórcio'e :as outras - instituições -mediadoras da 
felicidade pelo trabalho? Alguns investigadores opinaram que a intenção do livro 
era:sobretudo mostrar. como os costumes ingleses se encontravam a um nível 
superior dos dos.pobres utopianos, descritos por um homem cujo nome deveria 
ser::significante: da. intencionalidade: -Hitlodeu - queria: significar, literalmente, 
propagador de. disparates. E as: outras. chaves para a interpretação encontrar-se- 
iam nas: designações não caprichosas: da: geografia imaginária. Assim, o lugar 
sem lugar, tem um rio sem água (Anidro), uma-cidade no ar (Amaurotas), o que 
talvez: não. revele. somente o gosto. juvenil-:do- autor' pelas brincadeiras, como 
salientou Erasmo: A' própria “linguagem. dos .utopianos é- uma .construção 
engenhosa, onde o pronome he:significa I, oque na realidade nos levaria a 
entender o discurso de Hitlodeu como palavra-de More, mas.mesmo assim uma 
palavrá destituída de fundamento, Como. H.. Donner. interpretou, no que foi 
seguido por muitos: outros,.More não pretendeu jamais propor um modelo que 
contivesse:as soluções finais: para:as dificuldades da sociedade. Tão absurdas 
instituições: só::ressaltariam a necessidade .de: uma. reforma individual pelo 
domínio: das: más inclinações .e-o controlo: das paixões baixas. More era 
excessivamente sábio para desejar o impossível (!21). O professor Henry Kamen 
inclina-se para a mesma opinião, dada a oposição entre as proposições utópicas e 
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119 Idem, ibidem, p. 57. EO RD A a 

* 120 Georg Picht,.«Técnica y utopia»; in Futuro Presente, 1975, n.º 33, Madrid. - 
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a produção normal do autor, nomeadamente o seu Diálogo sobre as Heresias, de 
1528 (122), 


A interpretação cautelosa do livro descura o facto de que a utopia é a 
tentação do espírito saturado do real e que Platão, depois das experiências mais 
negativas, manteve uma fidelidade subtil ao sonho, que veicula, nos últimos 
anos, na sua obra final. More, divide-se também entre uma realidade e uma 
axiomática, que aceita e rejeita pela crítica social, mas de que mais 
fundamentalmente se distancia pela fuga (123). E a Utopia, em vez de ser a 
primeira distopia, é o manifesto das possibilidades abertas no futuro com uma 
humanidade mais consciente de si mesma e das suas heranças morais e culturais. 

A leitura distópica, cuja fundamentação é psicológica e metafórica, tem 
muito menos viabilidade que a interpretação partilhada por outros 
investigadores. Aliás, More encontrava-se tão comprometido com a sua 
construção que admitia melhoramentos. Basta conferir a oração proferida pela 
colectividade e sacerdotes, que não é uma paródia do Credo, mas numa profissão 
de fé nas virtualidades daquela sociedade: «Oh Deus (...) se outra religião ou 
sistema social for melhor e mais aceitável aos Vossos Olhos, pela vossa grande 
bondade deixai-mo conhecer, pois estou disposto a seguir-vos para onde me 
levardes» (124), A insistência da obra não é feita na inferioridade das instituições 
imaginadas nem na pobreza mental dos utopianos, mas ao contrário na sua 
justiça, mesmo quando julgadas através de uma perspectiva moral tradicional. 
Não se pode deixar de concluir também, com Paul Tumer, que o livro de Morus, 
apesar dos outros escritos oficiais, é significativo enquanto utopia positiva, e que 
se inscreve de direito próprio na pujante tradição platónica (125). 

Uma tradição que ele aliás busca rever à luz da sua fé e da moralidade 
cristã, fazendo descansar numa calma felicidade os seus utopianos, entregues à 
fruição de honestos prazeres, penetrados por um espírito geral de moderação. 
Trata-se de uma felicidade terrena, susceptível de realização nesta terra, e não se 
confunde com a beatitude prometida pelas Escrituras Sagradas no Reino do Céu. 
More empenha-se por uma via para a autêntica felicidade na terra, que pode e 
deve preparar a outra definitiva e eterna. Não podia deixar de pensar nas suas 
instituições como instrumentos de aperfeiçoamento da vida social, uma garantia 
de melhoria para todos, uma proposta inesperada a que os poderosos fariam vista 


122 Henry Kamen, The Rise of Toleration, World University Library, Londres, 1968, Cap. 2. 

123 Adriano Moreira, Política Internacional, Portucalense Editora, Porto, 1970, analisa 
circunstanciadamente aquilo a que chamou «fuga ao real». 

124 Thomas More, Utopia, Op. cit., p. 128. 

125 Paul Tumer, introdução a: Thomas More, Utopia, Op. cit., p. 12. Mas também é esta a 
opinião de Mosca, que acha o modelo, na óptica do autor, mais conforme aos novos tempos. Crf. 
Gaetano Mosca, Ció che la Storia Potrebbe Insegnare, A. Giuffrê, Milão, 1978, pp. 668-669. 
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grossa. No entanto, como ressaltam os Manuel, «numa primeira abordagem tudo 
na ilha de Utopia é para tomar pelo seu valor facial» (126), 

O narrador deixa pairar no final do livro a sua adesão a alguns princípios 
expostos pelo viajante, notando de passagem que um sistema daquela natureza 
significaria o fim da «aristocracia, e consequentemente o de toda a dignidade, 
esplendor e majestade, que são geralmente tomadas como reais glórias de 
qualquer nação» (!27). Ou seja, não passa desapercebido que a elite dirigente 
conhecida esbater-se-ia para dar passo a uma igualdade básica de fortuna e 
trabalho, onde as distinções políticas tão só se traduziram num serviço mais 
intenso em prole da comunidade. Não há senhores feudais, barões ou outros 
nobres territoriais: as sociedades da ilha são urbanas e a direcção política não é 
hereditária, resultando de consensos populares e da influência dos chefes de 
família, a que os novos obedecem de bom grado, bem como as mulheres. 

Tendencialmente a sociedade utópica de More seria um meritocracia, onde 
as características mais apreciadas coincidiriam com os critérios morais e as 
exigências culturais de um humanista, mas é por sua via que se teve a crítica 
mais incisiva do mundo feudal, lição que os líderes protestantes, depois da 
revolta de Lutero, não esqueceram, cuidando da tradução da obra e da aplicação 
de certas ideias pouco ortodoxas como o casamento dos padres e das religiosas. 

More fica na história do pensamento social como uma segunda referência a 
que regressarão outros utopistas, se bem que a poderosa construção de Platão 
continue a projectar a sua sombra, até mesmo sobre aqueles que formalmente a 
rejeitaram, como Francis Bacon, que também anelava por um mundo melhor, 
adaptado sobretudo à sua personalidade contraditória. 

No grande hiato que se sucede à publicação e divulgação do mundo novo 
de More imprimem-se textos menores sob a sua influência e desenvolve-se o 
gosto pelas histórias fantásticas. É preciso esperar por Campanella, Bacon e 
Andreae para chegar a uma reflexão pelo menos comparável à do chanceler 
inglês, ainda que cada um destes pensadores orientasse a sua pesquisa abstracta 
para campos muito seleccionados. O distanciamento dos dirigentes, uma luz 
crítica sobre a sociedade existente e uma súbtil sugestão de responsabilidades, 
são algumas das atitudes intelectuais que abrem caminho por sua mediação até 
ao nosso tempo. 

A teia utopista, no século XVII, reafirma-se e toma consciência da sua 
continuidade, pois as referências, como já se notou, estendem-se até aos gregos. 


126 Frank E. Manuel e Fritzie P. Manuel, Op. cit., nota 76, p. 122. 
127'Thomas More, Op. cit., p. 132. 
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« Os “seiscentistas - viveram - num: mundo! mais taberto é agitado: que o 
experimentado por More. E a sua prospectiva não pôde ignorar:úm factor que sé 
autohomizava-no côntexto da vida-intelectual: e. que prometia umia fortíssima 
mudança. O mundo dominado: pelo: pensamento dos: clássicos, 'fiomeadarriente 
Aristóteles e os seus intérpretes, 'mostrava-se-mais-rico' e misterioso: aos-'olhos 
dos homens: irrequietos que aquilo-que deixavam supor as disciplinas: eclesiais: 
Um pendor para à obsetvação das'coisas, cormo. e confirma em Dom -João ide 
Castro ou Garcia: de Orta; uma busca "de--novos-imétodos“-de - validar:'o 
conhecimento, uma intuição do valor -da:Ciênciá,-ligam-se comb malhas'de-uma 
nova copo que longe do aristotelismo que o á felicidade .e:as metas 
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PER ER de hábil palavra, foi um expoente deste sentir. Gorki'leu-0-€ 'a sua 
poderosa imagética- sugestinou-o de tal modo: “que, conseguiii” matérializar: “tias 
cidades soviéticas os murais impressioriantês qué'ó frade calabrês1 imaginara pará 
a'sua cidade solar. Impactó mais inesperado: não: sé- pode: apresentar, pois! 
persistente- arauto de um novo-témpo * não erá' um ihaterialista; “mas um homem 
teimosamente apegado a um “sonho: “a-sínteserentre duas:'realidades" ju se 
deviam complementar e integrar: a ciência'e á'religião:" vd cAeTiMA eMbiSe ata Tigiot so 

“-A-cidade ideal — Civitas: 'solis fTói 'desênhiadá:nio cárcere de 'Nápóles; “onde 
0 E se achava por'causa'de um: activismo' intenso' em favof da autonomiiá 
da Calábria, a sua terra natal; dominada'pélos espanhóis: Até"1602: 'ano'em' quê 
aguarda a sentença, Campanellá atumulã uma história -dé desavenças: teológicas 
com os séus superiores: e pende para “um “activismo patriótico-míístico' que “O 
relaciona com núcleos" de pensamento: alternativo “ e-com as populações: que 
evangeliza. As suas-leituras “e 'reflexões. conduzeri-no ” progressivamente” à 
reconhecer à necessidade de reformar:a Tgreja'é e de: reorganizar” a humanidade nás 
sólidas bases da inocência perdida.-A O aproximar-se 4-ano-de-1600 iritensifica-se 
a sua acção 'ém favor de umã nova 'sociédade,- inevitável:e necessária:'é: 'chepa 'a 
tomar-se por úm - instrumento 'importatite 'do“planô “divino: “A'- tentativa "de 
estabelecer uma República na Calábria era para ele um episódio-de uma: atção 
mais vasta que sê confundia-com O planeta & à mutação espiritual: do fim de 
século. A revolta de 1599 foi sufocada é&:Campanella:sófreu 'diirezá'das prisões 
e a tortura, tendo de fingir loucura para se livrar do conhecido destino de Bruno. 
É durante este período que termina A Cidade do Sol, que ficará como um 
testemunho do seu sonho de amor e concórdia, expressão de uma esperança 
milenarista nunca abandonada nas mais diversas e difíceis situações. A cidade 
solar expressa não um modelo experimental e reduzido: é, ao contrário, a 
República Universal, a matriz de todas as cidades, O modo correcto de 
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poder e baseia no fundo a articulação de todos os elementos. Bacon haveria de 
reflectir a mesma problemática e ir um pouco mais além. 

A Cidade do Sol é encontrada numa navegação ocasional de um almirante 
genovês, que aporta à ilha Taprobana, onde se erguem outras cidades não 
solares. A cidade de Campanella desenvolve-se em sete círculos pelas encostas 
de uma montanha, que se destaca como uma imensa mole numa extensa planície. 
Os setes círculos remetem-nos imediatamente para as noções simbólicas e 
numéricas palpáveis em toda a obra e a que o autor consagrou outros textos. O 
número sete simbolizava a perfeição e surge diversas vezes nas instituições da 
Igreja, nomeadamente nos sete sacramentos e nos sete dons do Espírito Santo. 
No interior do primeiro círculo, coroando o topo da montanha, presidindo ao 
destino da Cidade e quiçá infundindo-lhe o carácter essencial está «um templo 
de maravilhosa construção» (128). 

O templo é o sinal simbólico da hegemonia sacerdotal na Cidade solar, 
incarnada por um único senhor, o Metafísico, assistido por três magistrados de 
alta competência, todos sacerdotes. O poder não só se encontra justificado pelo 
carisma inerente ao sacerdócio e pela alta dignidade daquela função mediadora 
entre a humanidade e Deus, mas também pelo saber científico daqueles ungidos. 
A decoração dos muros que guardam os sucessivos sectores circulares da cidade, 
que tanto impressionou Gorki e Lunacharski, revela o apelo permanente ao saber 
empírico e abstracto e também o papel que lhe deve estar reservado em qualquer 
sociedade. Entre os ajudantes do máximo pontífice, que repartem as três esferas 
significativas da acção política, encontra-se Sin, aquele que se ocupa das 
ciências e da arte, dos professores e das profissões liberais e sob a sua direcção 
trabalham tantos magistrados quantas as ciências. Assim sucede com o 
Astrólogo, o Cosmógrafo, o Aritmético, o Geómetra, o Historiógrafo, o Poeta, o 
Lógico, o Retórico, o Médico, o Físico, o Político, o Moralista, que são 
categorias tradicionais do saber. Mas deve-se observar que tais magistrados, 
controlando vastas áreas de investigação e do conhecimento, representam um 
princípio de vigilância sobre a própria sociedade e um mecanismo burocrático de 
recolha de informação para a acção posterior. A ciência está organizada em 
poder e os conhecimentos não circulam ao acaso, pois estão inscritos num único 
livro chamado Saber, que é lido ao povo segundo o método dos pitagóricos (12º). 
Do mesmo modo, as pinturas murais são explicadas às crianças e ao povo, que 
assim facilmente são iniciados nos mistérios científicos. Campanella não se 
esquece de notar que ao lado dos homens mais eminentes, pintados na parede 
externa do sexto círculo, cuja parte interior exibe as artes mecânicas e os seus 
instrumentos, se vêem Moisés, Jesus Cristo num lugar destacado, e os doze 
Apóstolos, figuras veneradas e consideradas superiores aos homens. 


128 Tomás Campanella, A Cidade do Sol, Guimarães Editores, Lisboa, 1966, p. 15. 
129 Idem, ibidem, pp. 18-19. 
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Outro magistrado, Pon, desempenha as funções na esfera da Potência. 
Ocupa-se das questões militares, da defesa e da guerra, e tem sob a sua ordem os 
magistrados militares e o exército, bem como tudo quanto diz respeito às 
munições e às obras de cariz militar. É notório que Campanella presta menos 
atenção a este hierarca que ao anterior, verificando-se o mesmo para o terceiro. 

Tal magistrado é original e lembra imediatamente as preocupações 
eugénicas de Platão, só que o esquema que o ateniense reservara para uma 
minoria vê-se aqui alargado a toda a sociedade. Mor age na esfera do Amor e o 
seu trabalho principal é vigiar pela qualidade da população. A reprodução está 
estritamente controlada pelo Grande Magistrado da geração que só obedece ao 
triúnviro Amor e aquele procede para que as relações entre os sexos se realizem 
dentro da mais extrema objectividade, segundo regras que talvez aparentemente 
racionais na época se revelam hoje irrisórias e caricatas. O controlo chega ao 
pormenor dos nomes das crianças, que não são escolhidos livremente mas 
indicados pelo Metafísico de forma a serem adequados à natureza do novo 
cidadão. De facto, a reconversão das mentalidades e a manutenção de uma 
cidade feliz exige, como se tem visto, um controlo apertado, que por um lado 
garanta os equilíbrios fundamentais entre os factores operativos e por outro 
impeça de todos os modos a degeneração. A ciência, no modelo de Campanella, 
inicia a sua interessante ascensão para uma posição de vigilância, servindo de 
referência para a intervenção, pois coloca-se desde o princípio como uma matriz 
insuperável. Assim, os nomes aludidos, dados pelo Metafísico, são obviamente 
científicos e melhores que os outros nomes caprichosos que não conseguem 
deixar de ser confusos e infundados. 

O Metafísico, figuração da Cidade, tem um poder absoluto dominando a 
esfera temporal e a espiritual. O triunvirato ministerial desenvolve a sua 
actividade em estrita colaboração com o grande sacerdote e deve-lhe obediência. 
Os quatro pontífices que devem ser os indivíduos mais qualificados nas suas 
respectivas esferas de modo a não ter concorrentes, escolhem os outros 
magistrados, depois de cuidadosas investigações sobre as suas capacidades e 
vocação. São estes magistrados, reunidos em colégio, que se pronunciarão sobre 
qualidades e defeitos dos indigitados para os postos mais elevados da república. 
Os escolhidos deverão ser obrigatoriamente os mais sábios nas diversas artes e 
ciências mecânicas, metafísicas e teológicas, inclusivamente em matérias mais 
subtis e delicadas como as artes da profecia e da astrologia. 

A complexidade dos conhecimentos exigíveis para os altos cargos faz com 
que estes tenham pouca procura e que a posição suprema tenha sempre poucos 
ou mesmo nenhuns candidatos. O Metafísico pode manter-se no cargo até 
descobrir alguém mais sábio que ele, o que significa um poder prolongado até à 
incapacidade física ou morte. O governo dos peritíssimos, que pode ser exercido 
como um hábito, cuida de uma população destituída de propriedade privada, 
igualada pela educação, pelo trabalho e pela vida comunitária, mas desigual 
quanto aos níveis do saber — saber que no caso vertente se traduz em poder. 
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Os cidadãos maiores de 20 anos participam, cada mês lunar, em duas 
assembleias que examinam o estado de coisas da Cidade. A assembleia pode 
criticar todos os magistrados, excepto os quatro eminentes, e votar a sua 
substituição. Os quatro magistrados superiores não dependem da assembleia 
popular, cedendo os cargos logo que descubram indivíduos mais capacitados 
para os exercer. Campanella deve ter hesitado perante esta possibilidade que 
depositou nas aras de um maior aperfeiçoamento, pois acrescenta quase como 
comentário que «isso raramente acontece» (130), 

O supremo Hoh, expressão máxima do saber e do poder laico e religioso, 
para lá da amplidão da sua autoridade tem ainda a força que deriva de constituir 
a última referência religiosa. Confessa os seus colaboradores e estes confessam o 
povo, tendo-se assim organizado em modelos conventuais uma poderosa rede de 
informações que alcança a própria consciência dos solarianos. O chefe 
metafísico, Hoh, pode estar sempre a par do estado íntimo de cada cidadão e 
defender consequentemente a cidade dos perigos internos. Os chefes supremos, 
clarifica Campanella, vêm em regra do grupo dos 24 sacerdotes que habitam o 
alto do templo, e este pormenor acentua mais ainda o carácter teocrático da sua 
sociedade. 

O sistema no fundo é uma teocracia científica, que combina a disciplina 
conventual orientada para a formação de homens sérios e sóbrios na piedade, 
com as instituições de um Estado comunista, que se pretende aproximar 
verosimilmente das primeiras comunidades cristãs. É um modelo de 
sobrevivência para o tempo posterior ao Anticristo, uma resposta à oração do Pai 
Nosso, pois ali se fará do mesmo modo que no Céu a vontade do Altíssimo. 
Campanella, através de uma argumentação hábil sugere a ideia de que a sua 
República é verdadeiramente apostólica e conforme à revelação. A República 
não surge como um dádiva de Deus, mas sim como uma construção racional, 
uma descoberta filosófica. Ora, assinala o autor, «Foi por isso que imaginámos a 
nossa República no gentilismo que espera a revelação de uma vida melhor e que, 
vivendo segundo os ditâmes da razão, merece possuí-la» (!3!). Quem a ataca e 
tenta destruir imita os adversários de Platão, são outros gentios e ateus como 
Luciano, enquanto ela terá sempre a seu favor a simpatia de altos expoentes da 
Igreja como São Clemente, Santo Ambrósio e São Crisóstomo. 

O debate sobre a ortodoxia ou heterodoxia da Cidade do monge calabrês 
não nos interessa, mas a aceitarmos o próprio testemunho do autor e ao 
seguirmos a sua argumentação, reconhecemos pelo menos o seu grande interesse 
em se manter no campo eclesial, fazendo remontar as suas instituições mais 
polémicas à tradição primitiva do cristianismo e à própria natureza. A Inquisição 
pensava de outro modo e a ideia era de que ele queria erigir uma República 
revolucionária e ser o seu próprio Metafísico. A vontade de implantar o modelo 


130 Idem, ibidem, p. 75. 
131 Idem, ibidem, p. 115. 
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que criou no cárcere de Nápoles não pode ser posta em dúvida. As diligências da 
sua longa vida provam convincentemente que recorreu a todos os meios, numa 
insistência que só se explica pela sua convicção profética e pela certeza 
transcendente de que se abeirava o momento da humanidade dar um grande 
passo em frente no domínio da espiritualidade. 

A República óptima, a 86 anos da ficção de More, é uma resposta ao tempo 
favorável que se vivia em 1600, uma solução que desliza pelo grande declive 
platónico. O problema da minoria dirigente aí está, centro e ponto nevrálgico da 
equação da felicidade, o que sugere a debilidade das outras conhecidas pelo 
inquieto dominicano. 

A nova minoria dirigente alia o dom da religião ao conhecimento mais 
elevado. Num certo ponto de vista é uma meritocracia científica, num outro uma 
gerontocracia inamovível, que se informa por meio de embaixadores 
clandestinos da situação e evolução dos outros países. A sociedade não tem 
contradições, não tem dialéctica, não tem dependência histórica, justamente 
porque ultrapassou o estádio em que as leis fazem sentir o seu peso, à maneira de 
Marx. Foi isso que despertou tanta simpatia em Gorki e Lenine e levou o Estado 
soviético a acolher abertamente este nome que lhe vinha de um passado tão 
remoto. 

Paradoxalmente, Campanella desloca-se entre três cárceres: primeiro, O 
cárcere que lhe motivou a revolta — o da realidade calabresa sob a pax hispânica; 
segundo, o cárcere em que escreve o seu sonho; terceiro, o cárcere que imaginou 
e que os revolucionários russos tanto apreciaram. As utopias, por ínvias 
coincidências, abrem caminho para a realidade e os práticos com oportunidade 
são capazes de reconhecer as fontes donde brotam em cascata as melhores 
inspirações. A realidade social constrói-se tal como o artífice molda a pedra 
bruta, bastando para isso o projecto. Uma coisa que Campanella já tinha desde os 
25 anos, muito antes de experimentar os 27 anos de cárcere em Nápoles. Como 
observa Nicola Abbagnano o projecto era fundamentalmente profético e 
propunha dois retomos: o da humanidade à única religião natural, conforme à 
racionalidade, e o do cristianismo à sua verdadeira natureza (122). Uma única 
religião num único Estado é o apelo que sempre lançara aos príncipes, uma meta 
que o levará a fazer cedências no sentido de encontrar o instrumento apto para a 
realização da ideia. Morrerá em França, deixando atrás de si a controvérsia sobre 
uma fidelidade que seguramente não quebrou — ao Reino de Deus, para cujo 
triunfo deitou mão às ciências e à filosofia, que quais alavancas deveriam 
restituir a paz e a justiça a um mundo desviado e cheio de misérias. 

O seu fracasso não impediu que outros buscassem no utopismo positivo a 
solução para os males desvendados e se com ele se evidencia já a indispensável 
participação da ciência nas tarefas do bom governo dos homens, com os seus 


132 Nicola Abbagnano, História da Filosofia, 12 vols., Editorial Presença, Lisboa, 1970, vol. 
5, pp. 302-303. 
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sucessores, vindos embora de tradições culturais diferentes, essa perspectiva não 


faz mais que se acentuar até atingir em Francis Bacon um apogeu, que talvez 
reflicta apenas os seus recalcamentos. 


5. À Soberania da Ciência 


Não se encontram vidas mais contrastantes que as de Camapanella e 
Francis Bacon (1561-1626) no primeiro quartel do século XVII. O dignitário 
inglês é um homem ambicioso, político consumado que serviu Isabel I e Jaime I, 
que se moveu no círculo restrito dos cortesãos e favoritos do Trono, intrigando 
aqui e influenciando acolá. Educado esmeradamente para as funções superiores 
conservadas na sua família, ele remete a sua vocação para a investigação 
científica a um silêncio só quebrado depois de ter caído em desgraça e isso 
devido a corrupção. O seu ideal não é tão exigente como o do monge da 
Calábria, todavia as suas conclusões aproximam-se daquele no que toca a pontos 
essenciais. Bacon, de facto, sublinha de uma forma muito forte o papel da 
Ciência e dos estudos naturais no aperfeiçoamento das sociedades, a ponto de 
tentar construir um modelo que verificasse as suas teses (133). 

Compartilha com o seu contemporâneo o desprezo pelos clássicos e pelas 
especulações abstractas e está convencido que só a observação meticulosa aliada 
à experimentação são métodos eficazes para desvendar a realidade. A natureza 
tem que ser violada para obter os seus segredos, isto é, penetrada, dividida nos 
seus materiais, reduzida pelo calor, martirizada pelos instrumentos apropriados. 
Desde cedo concebera um vasto projecto de investigação que haveria de deixar 
na sombra tudo quanto Aristóteles escrevera. Só os pré-socráticos lhe mereciam 
alguma consideração devido à sua preocupação com o estudo directo dos dados 
naturais, e era da sua tradição empírica que se reclamava. Aristóteles, Platão, os 
escolásticos, Paracelso, os alquimistas, os filósofos, tinham enredado os homens 
numa teia de palavras e ilusões, impondo-se portanto ao homem lúcido seguir 
um caminho novo para um verdadeiro conhecimento. Os seus títulos mais não 
fazem do que indicar esse percurso caracterizado pela busca de uma metodologia 
segura. The Wisdom of Ancients, The Advancement of Learning, Novum 
Organum, são peças desse processo que prometia uma grande obra de conjunto, 
uma história natural e experimental do mundo, com as suas secções cobrindo 
matérias tão variadas como a política, a física, a psicologia, incluindo 


133 Cfr. Francis Bacon, The Advancement of Learning and New Atlantis, Oxford University 
Press, Londres, 1951. Ver também: Moro, Campanella, Bacon, Utopias del Renacimento, Fondo de 
Cultura Económica, Madrid, 1990, pp. 235-273. 
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descobertas em cada capítulo (!34). Tal obra foi publicada postumamente pelo 
seu secretário William Rawley e é no fundo um esquema de experiências a 
realizar em diversos campos: o trabalho inicialmente pensado revelou-se 
excessivo para o alquebrado político, que acabou por deixar um esqueleto 
inacabado: Sylva Sylvarum; or a Natural History, in Ten Centuries. 

A sua utopia, dada à estampa em 1626, estaria em rascunho já por volta de 
1614, e deveria ser publicada depois da monumental história natural, que 
segundo Bacon era uma tarefa digna de um príncipe ou de um Papa pela 
magnitude da recolha e tratamento de dados. A sua morte fez com que New 
Atlantis se publicasse justamente no ano da sua história e inacabada como 
aquela O que lhe falta talvez não afecte o significado fundamental da 
construção, que assim evidencia facilmente as instituições tidas por 
indispensáveis, e não será a retoma do projecto por outro seu secretário que nos 
informará melhor dos aspectos mais profundos da vida no país de Bensalém. De 
facto, Thomas Hobbes tinha outros pontos de vista, que começaria a difundir a 
partir de 1640, com ponto alto em 1651, ano de publicação do anti-utópico 
Leviathan. 

O nome do livro — Nova Atlântica —, apesar da hostilidade do autor aos 
gregos, reflecte as leituras de Platão. O mito da Atlântida é longamente tratado 
no Crítias, que mostra como uma poderosa civilização de filhos do deus 
Poseidon, na posse de todas as benesses e de centelhas de divindade, acaba por 
degradar-se e ser abolida por Zeus (135). No Timeu alude à notável e vasta 
civilização atlântica e revela como tudo desapareceu: «Mas depois ocorreram 
violentos terramotos e inundações; e num único dia e noite de infelicidade 
aqueles guerreiros, como um único corpo, foram tragados pela terra, e a ilha de 
Atlântida, do mesmo modo, desapareceu nas profundidades do mar» (136). O 
mito da Atlântida, em Platão, prova o ponto primacial da decadência imposta 
pelo tempo sobre os modelos puros, mas para Bacon reflectia uma civilização 
avançada a explorar. A Nova Atlântida é encontrada por favor divino por um 
grupo de navegantes perdidos no Oceano, entre o Peru e o Japão. O contacto 
cordial revela uma cultura diferente e superior, com instituições peculiares e 
eficazes. O país Bensalém é governado por um príncipe-sacerdote e ocupa uma 
parte do territóno da antiga Atlântida, desaparecida nas convulsões naturais 
provocadas por Zeus para castigar a degradação dos chefes e do povo, como 
sugere Platão. O Estado é confessional — o que não ocorrera nas ficções de More 


e Campanella. 


134 Cfr. Benjamin Farrington, The Philosophy of Francis Bacon: An Essay in its 
Development from 1603 to 1609, (with New Translations of Fundamental Texts), Liverpool 


University Press, Liverpool, 1964. 
135 Plato, Critias, in The Dialogues of Plato, Op. cit., nota 99, vol. 2, pp. 77-84. 


136 Plato, Timaeus, in The Dialogues of Plato, Op. cit., vol. 2, p. 10. 
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Autorizados a permanecer na Casa dos Estrangeiros, os viajantes foram-se 
progressivamente inteirando da constituição daquela sociedade cristã. Bensalém, 
ao contrário dos outros países imaginários, não vivia num estado de religião 
natural, justo e sóbrio, pois recebera a revelação cristã por uma intervenção 
milagrosa. Os navegadores chegam a uma outra cristandade mais adiantada e 
perfeita, cujas realizações avançadas poderiam ter aplicação na prática das suas 
próprias sociedades. Bacon vingava-se da superficialidade com que fora tratado 
pelo Rei Jaime I e pelos seus contemporâneos, que se recusaram a ver na sua 
crítica aos clássicos algo mais que uma diatribe de um retórico. 

Alguns dos mecanismos de More estão presentes: a navegação e o 
achamento, a ilha e a sociedade nova, até mesmo o príncipe fundador. Ali, o 
sábio monarca Salomona, reaproveitara as pessoas e os materiais poupados pelo 
cataclismo devastador e soubera dar um sentido à sua comunidade e criar uma 
nova ordem. O príncipe organizou uma instituição fundamental para o futuro do 
país e seu bom governo a que deu o nome de Casa de Salomão, em honra do 
sábio rei de Israel com quem sentia ter semelhanças, tanto mais que este rei 
histórico teria escrito uma História Natural das plantas e de todas as coisas 
animadas. 

É neste ponto concreto que as águas se dividem. Enquanto More e 
Campanella atribuem uma importância particular às diversas instituições e 
regulamentos das suas cidades, revelando pormenores da vida e dos hábitos 
culturais, Bacon apresenta um esquema e concentra-se na descrição de uma 
única instituição: a Casa de Salomão, o centro das actividades científicas de toda 
a sociedade. O Rei não aparece em acção em todo o livro e como não há 
Parlamento tem que se extrapolar que as simpatias de Bacon se orientavam para 
um tipo de Monarquia absoluta que os Stuart defenderam sem sucesso em 
Inglaterra. 

Há pobres e ladrões, mas a vida surge como que congelada e distante, 
enquanto o trabalho e composição do centro de pesquisa científica ocupam todo 
o espaço literário. Funcionários obedientes e compenetrados da sua posição 
povoam a utopia e os habitantes de Bensalém movem-se num teatro comandado 
pela categoria dos estatutos de cada um. Bacon não se mostra impressionado 
pelas exigências de igualdade de More e o estudo da sua instituição central 
provará que a estabilidade assenta numa permanente desigualdade sem esperança 
de atenuação. 

Com efeito, a Casa de Salomão integra 36 individualidades altamente 
qualificadas em termos de saber operativo, que se articulam entre si num 
processo permanente e aparentemente ilimitado para alcançar conhecimentos 
cada vez mais elevados e benéficos para todos os homens. O seu objectivo 
grandioso é descrito com exactidão pelo próprio director: «O objecto da nossa 
fundação é o conhecimento das causas e secretas noções das coisas e o 
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engrandecimento dos limites da mente humana para a realização de todas as 
coisas possíveis» 137 

Uma dúzia destes homens, os mercadores de luz, viajam por outros países 
em busca de novas descobertas e para observação dos progressos registados. 

“Deste modo Bacon impede o atraso inadvertido do seu mundo ou a estagnação 
científica, ainda que este possua a inapreciável obra de Salomão, que o chanceler 
inglês teria gostado de escrever. Em Bensalém está implantada uma máquina 
científica pronta a digerir novas informações e a avançar para outras descobertas. 
Três indivíduos, os deprecantes, analisam o conteúdo dos livros; três caçadores 
colhiam experiências mecânicas; três pioneiros, investigavam a partir dos dados 
disponíveis e tentavam novas experiências, três compiladores extraíam 
conclusões a partir do trabalho dos outros nove. Noutro grupo funcionavam os 
benfeitores, as lâmpadas, os inoculadores e os intérpretes da natureza. Os três 
benfeitores examinavam .as experiências dos seus colegas e tentavam extrair 
delas utilidades para benefício da sociedade, as três lâmpadas ou luminárias têm 
uma missão notável: sempre que se reúne todo o corpo selecto, eles escutam com 
atenção os relatórios e nessa base propõem novas experiências, mais profundas e 
penetrantes nos segredos da natureza. As experiências sugeridas são levadas a 
cabo pelos inoculadores e finalmente os três intérpretes da natureza tomam em 
atenção as experiências efectuadas e transportam as suas conclusões para 
axiomas simples e aforismos, que colocam o saber ao nível das aplicações 
práticas do dia a dia na cidade, entrosando os resultados positivos da ciência com 
a vida quotidiana da população. 

A estrutura desta autêntica academia científica oferece pela primeira vez o 
modelo de uma comunidade de cientistas trabalhando articuladamente para a 
mesma finalidade, respeitada pela população que dela beneficia, e distinguida 
com honras e privilégios. Tudo indica que o recrutamento para a organização 
descansa no processo da cooptação e que o Rei é o chefe de uma hierarquia de 
cientistas, um senhor do conhecimento. Bacon populariza a imagem do cientista 
e o seu poderio e pormenoriza os trabalhos que sob a sua direcção se 
empreendem no país. Os sábios e os seus assistentes e voluntários conduzem as 
mais diversas experiências nos três níveis de altitude que o país possui e nas 
profundidades a que as cavernas dão acesso, bem como no ar, no mar e nos 
lagos. A operosidade parece não ter limites estendendo-se ao cruzamento de 
animais, à anatomia humana, à construção de máquinas e à fabricação de 
remédios. 

Os três grupos de doze sábios constituem um número que não é isento de 
simbolismo: tanto os três como os doze são números de grande tradição 
simbólica reforçada pela doutrina cristã. Basta pensar na Trindade Divina para 
considerar que quer o triângulo equilátero reverenciado em certas tradições 
gnósticas como o próprio número exprimem um dos maiores, senão o maior 


137 More, Campanella, Bacon, Utopías del Renacimiento, Op. cit, p. 263. 
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mistério do Universo. O número doze, para lá de ser um múltiplo de três, isto é, 
uma potenciação do mistério que corresponde ao mistério, tem expressão 
histórica nos doze Apóstolos de Cristo. Por seu tumo, o número trinta e seis 
surge como um múltiplo de três e de doze, como se considerar, e é também um 
número simbólico no judaismo devido à crença nos 36 homens justos que 
sustentam o mundo. 

O excurso simbólico é inevitável porquanto ele aponta para o enraizamento 
fideista da construção baconiana que não podia deixar de ser leitura acessível aos 
seus contemporâneos, embora se tenha perdido na nossa cultura. Todavia, a 
monarquia científica e operosa que ele nos propõe como um benefício excelso, 
uma ordem perpétua, não é um domínio de tecnocratas. O conservador da Saúde 
da cidade é formalmente identificado como um sacerdote: benze o povo. Esta 
tónica cristã é tão marcada que em 1660, Robert Hook, ao escrever a 
continuação da fábula de Bacon, deu todo o poder, temporal e espiritual, a um 
Rei-bispo. 

É assim que aparece a recomendação dos trabalhos e seus resultados serem 
coordenados por uma virtude cristã: a caridade. Das descobertas feitas, os sábios 
verificariam à luz da caritas as que deveriam ser difundidas e as que, ao 
contrário, teriam de ser ocultadas ao público e ao Estado. A Ciência, para ele, 
sendo fonte de progresso e poder, não tem critério em si mesma: deve obedecer a 
valores superiores, que no seu entendimento se encontram plasmados na alta 
tradição católica. 

Por outro lado, Bacon exigia a independência do corpo de cientistas. 
Bensalém não controla os seus sábios: eles é que se controlam a si mesmos pela 
ética superior a que obedecem, qual sacerdócio exigente imposto por mandato 
divino. Tal eventualidade, a um Bacon experimentado e conhecedor dos mais 
íntimos meandros políticos, deveria parecer distante. Daí a necessidade de um 
patrocínio poderoso que garantisse a continuidade da investigação, coisa que só 
se obteria com um poder comprometido directamente com a Ciência. Como se 
viu, ele desconfiou do parlamentarismo, que julgou um processo antiquado e 
obstaculizador do progresso científico, prefenrndo um poder ilustrado, 
tradicional, tanto quanto possível articulado com os homens apostados em 
desvendar os mistérios da natureza para o bem de toda a república. Esse rei, 
talvez pudesse ser ele, se a sua utopia, como querem alguns autores, é o seu 
retrato idealizado. 

Entretanto, a elite científica de Bacon com o seu monarca-sacerdote, coloca 
ao lado da promessa do progresso, anelado por toda a humanidade, o problema 
da liberdade. Até que ponto os habitantes deste país, como os homens e mulheres 
de More e Campanella, são livres? Ora, o problema da liberdade não interessa ao 
utopista. Como sublinhou Maurice Cranston, «Bacon pensava que se se quisesse 
ter ciência, não se pode gozar de liberdade, e desejava que escolhêssemos o 
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império da ciência» (138). A oposição, que é manifesta em Bacon e em 
Rousseau, mostrou não ser tão irredutível como eles tinham pensado. O mundo 
moderno que acolheu a proposta baconiana e começou a formar academias 
científicas logo no século XVII, que se reclamavam de sua inspiração, para no 
século XX erguer potentes conglomerados científicos articulados com o poder 
económico e com o poder político, ignorando portanto os temores de Rousseau 
que bem passaria por um reaccionário, provou que é possível o desenvolvimento 
das duas realidades em condições específicas. Mas também provou o contrário 
no Leste europeu. 

Volta-se pois ao problema da caridade. Benjamim Farrington exclama, com 
entusiasmo, «Bensalém é um welfare state» (13º). Bacon terá observado que os 
problemas sociais não são resolvidos em More senão através da distribuição da 
mesma produção e dos parcos bens possuídos. Ora ele sugere que a riqueza 
global pode ser ampliada com a aplicação da Ciência de modo a todos 
alcançarem um melhor nível de vida, ainda que à custa de uma disciplina que 
não poucas vezes lembra aquela que Calvino impôs em Genebra. Mas a nova 
idade não é um idade de milagres: é uma época de aplicação e trabalho, onde a 
ética tem um papel primordial. Parece que a empresa moderna, competitiva e 
avançada, não anda longe da ideia de organização que Bacon tinha, embora se 
possa afastar bastante da moralidade que ele não cessou de ressaltar desde o 
princípio da obra. Os marinheiros que descobrem a nova terra, com as provisões 
quase a atingir o esgotamento, descoroçoados e desorientados, doentes e 
angustiados perante a imensidão do Oceano, conseguem alcançar a praia graças 
à oração. Simbolicamente, Bacon diz-nos que a humanidade doente, faminta, 
desorientada, perdida no mar infinito das solicitações, tem que reconhecer um 
poder mais elevado para encontrar um caminho seguro para a felicidade. 

Bacon não é um cretino como o ficcionista €C.S. Lewis achou, mas um 
homem que viu as possibilidades de uma nova idade e de uma nova minoria. 
Podemos lamentar a sua vida privada e o oportunismo de que deu provas 
abundantes, mas tal facto não nos impede de verificar que, sem ser profeta como 
Campanella ou um homem íntegro como More, ele foi daquele conjunto de 
utopistas o que terá visto, traduzida na realidade social, maior fatia do seu sonho. 


6. As Cidades da Pansophia 


Em Bacon e Campanella sobressai a noção de que a ciência experimental 
deve desempenhar um papel preponderante nas sociedades do futuro e essa 


138 Maurice Cranston, 'La Tecnologia y el Hombre Masa', in G.R. Urban, Sobreviviremos a 


Nuestro Futuro?, Plaza y Janés, Barcelona, 1973, p. 149. 
139 Benjamin Farrington, The New Atlantis of Francis Bacon, New Atlantis Foundation, 


Norfolk Lodge, Richmond Hill, 1964, p. 11. 
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consciência da sua importância só se acentuará com o decorrer do tempo entre os 
homens que tentados pelo sonho da unidade religiosa e cultural não puderam 
evitar lançar mão das utopias para oferecer uma imagem antecipada de um 
paraíso factível. Johann Andreae, Jan Comenius e o seu discípulo Samuel 
Hartlib, não se postaram como More, distanciando-se das suas construções: 
lutaram por elas, foram homens de acção que por entre o combate intelectual e 
religioso perceberam a importância propangandística da técnica literária lançada 
com inesperado sucesso pelo chanceler inglês. 

Foi Comenius que divulgou o termo Pansophia para descrever uma atitude 
místico-filosófica de síntese entre fé e ciência capaz não só de criar um mundo 
novo e justo como de aproximar os homens de Deus. Esta percepção, tão clara 
em Andreae, já era evidente em Campanella, que apresentava para os luteranos o 
grave inconveniente de defender uma teocracia papal, e muito clara em Francis 
Bacon e na sua elite científico-sacerdotal. Os dois autores protestantes do século 
XVII buscarão caminhos alternativos, intimamente pressionados por uma 
tradição esotérica e, ao mesmo tempo, por uma irrecusável admiração pela 
ciência empírica. O novo e o velho conjugam-se no pensamento do alemão e do 
moraviano, mas é algo de muito novo que se palpa já em Hartlib, um prussiano 
com uma marcada inclinação para as coisas práticas e uma notável tendência 
para as despir do seu envólucro religioso. 

O conhecimento ocupa um espaço privilegiado neste autores seiscentistas. 
A sua elaboração e preservação é rodeada de todos os cuidados e dele se faz 
depender a reforma da sociedade, a ordem económica e a ordem política. Tem-se 
a ideia de que o acrescentamento do saber prático, mediado pela caridade cristã, 
opera milagres em benefício de toda a humanidade. Todavia, os dois homens da 
Europa do Meio, solicitados pela preocupação da unidade e a proximidade da 
inquietação religiosa, deixaram sempre claro que o maior conhecimento é o 
reconhecimento de Deus, um saber selecto e escondido, acessível no seu mais 
elevado grau a um pequeno número de chamados, que por essa razão não teriam 
outra saída senão a de responsavelmente assumir também o poder. Hartlib nunca 
se preocupou excessivamente com esta gradação, reduzindo-se o seu 
milenarismo a uma esperança infundada na boa recepção das suas ideias pelo 
Long Parliament. Todavia os seus mestres e os mais antigos precursores da 
mensagem pansóphica viviam agarrados à esperança da iminente instauração do 
Reino de Cristo na terra, daí a sua pressa e obviamente a sua perseverança, e à 
urgência sentida em colocar Deus no centro dos mundos do homem. Sente-se 
pulsar neles a veia do místico dialéctico mestre Eckhart, o empenhamento do 
maiorquino Ramón Llul, as certezas de Giordano Bruno e quiçá do seu mestre 
Nicolau de Cusa que escrevera certeiramente a frase que poderia figurar nas 
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bandeiras destas cidades imaginárias: «Tu és pois Jesus, aquele sem o qual é 
impossível que alguém atinja a felicidade» (149). 

E a cidade de Christianopolis é bem esse modelo. Construída 
meticulosamente por Johann Andreae, ela testemunha ao mesmo tempo o pendor 
pelos conhecimentos científicos, comprovados e de natureza empírica, e pelo 
saber iniciático, secreto, de natureza espiritual, que complementa e completa o 
primeiro. Em 1619, nas tribulações religiosas e nas suas sequelas políticas, a 
cidade ideal luterana provava ser um importante instrumento de propaganda e 
uma alternativa intelectual às propostas conhecidas de Campanella. 

Andreae (1586-1654) fizera nos primeiros decénios do século um percurso 
típico: por um lado, ligara-se às fraternidades esotéricas que tinham a pretensão 
de possuir um saber primevo e transcendente, só acessível por iniciação, pois 
estava protegido dos curiosos e indignos por uma teia de falsas pistas e uma cifra 
impenetrável. As sociedades de invisíveis espalharam-se pela Europa do Meio e 
os seus filiados ganharam a reputação de possuir a pedra filosofal e ter o poder 
de se tomarem invisíveis, conseguindo alcançar uma grande influência nos 
letrados, universitários e, em geral, nos estratos cultos, atraídos por uma via que 
lhes prometia desvendar a face oculta das coisas e por uma outra que lhes 
apontava a natureza como mãe de todos os saberes. Em Andreae, convergem 
essas tradições gnósticas, esotéricas, cabalísticas e teosóficas, que se fundem na 
definição de um conhecimento superior, central, indispensável para contactar 
com Deus. Este núcleo tem relevância porque é a chave do centro da Cidade: 
esta está fundada para Cristo, que deve ocupar o seu devido lugar, mas o 
caminho para Cristo só se faz pela via estreita do conhecimento iniciático que 
propõe, num estádio final, o êxtase (141). 

O conhecimento das coisas naturais, amplamente apreciado, serve a 
sociedade cristocêntrica e alivia os fardos da humanidade. Não é o fim em si 
mesmo, nem ocupa posição central, pois juntamente com os outros elementos 
serve a meta da sociedade dos homens santos, que é a elevação do espírito até à 
união com o Eterno. 

Christianopolis é encontrada por naufrágio. O peregrino Cosmoxenus 
Christianus, embarcado na nave chamada Fantasia, alcança as praias da ilha 
ideal, em cuja terra esplende uma comunidade espiritual. O peregrino, infectado 
pela vida do mundo, é submetido a exames e a ritos de purificação, de modo que 
progressivamente se aproxima do núcleo fundamental da cidade, tranformando- 
-se ele próprio num ser mais puro e nobre. Este aperfeiçoamento do protagonista 
era desconhecido nas narrações anteriores, mas era aqui indispensável: trata-se 
da adesão espiritual do homem comum, corpo de pecado, a uma comunidade 


140 Nicolau de Cusa, A Visão de Deus, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1988, p. 


217. 
141 Cfr. Johann Valentin Andreae, Christianopolis, Penguin Books, Oxford University Press, 


Nova Iorque, 1916. 
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elevada que aparece como uma sociedade de resgate, que abole pcla sua 
existência a dimensão da culpa humana. 

A sociedade vive sobre a estrita obediência a regras espirituais que 
disciplinam a vida comunitária e individual, a que os habitantes aderem 
entusiasticamente. A liberdade pessoal é ignorada porque, na verdade, uma só 
coisa importa: o cumprimento da vontade de Deus e a obediência às suas leis. 
Como toda a organização se orienta para esta finalidade e todas as instituições 
para aí convergem, a máxima liberdade encontra-se garantida na máxima 
felicidade. Andreae fez o seu peregrino penetrar, depois de umas dezenas de 
capítulos, no santo dos santos, o ceme da magnífica urbe luterana, para nos 
revelar que aí estão estabelecidas as instituições da justiça, da educação e da 
religião. Os indivíduos mais sábios nas ciências da natureza e que esgotaram o 
que elas tinham para oferecer são os que ficam maduros para entrar na via 
superior da teosofia e chegar, em última instância, à iluminação directa. Nem 
todos podem ter sucesso nestas diligências e de tal modo selecciona-se um grupo 
reduzido de grandes sacerdotes-cientistas, intimamente ligados às finalidades 
superiores da Cidade cristã e, ao mesmo tempo, perfeitamente cientes das 
possibilidades e limites do saber profano. São os dirigentes espirituais de um 
saber inumano, pois o núcleo mais recôndito e valioso é secreto e obtido pela 
visão da Cruz. 

Todavia, o saber científico, se bem que tributário das harmonias 
cristocêntricas, não se limita a um quadro restringido de pessoas. Todos os 
habitantes fazem estudos avançados de geometria e o laboratorium trabalha nos 
metais, nos produtos farmacêuticos, na anatomia dos animais, retirando os 
homens grande satisfação das suas descobertas biológicas e químicas. A ordem 
comunitária vela por cada um, de forma que cada componente da sociedade só se 
deve preocupar em cumprir escrupulosamente o seu dever para com Cristo e 
para com todos. 

A maioria da população está envolvida nos trabalhos qualificados, 
aplicando os conhecimentos científicos adquiridos na educação e melhoria da 
vida de todos. São felizes no desvendar dos segredos da natureza, no cultivo das 
ciências abençoadas por Deus, na vida comunitária pacífica e regulada que têm. 
Contudo, estes cidadãos ideais, que parecem viver num grande estaleiro de 
construções imensas, não têm acesso ao ceme da questão. Na sua íntima 
estrutura, a marca do Grande Arquitecto revela-se em sábias proporções 
numéricas entre grandezas subtis, medidas sagradas que não se percebem pelas 
metodologias profanas, relações escondidas dos olhos comuns que são a chave 
das harmonias da unidade primeva. Só o núcleo escolhido dos sacerdotes- 
-cientistas está em posição de gozar deste saber sagrado e poderoso, que um véu 
esconde ao impreparado ou aventureiro. A Cidade aparece assim também como 
um espaço de peregrinação do homem, onde cada um escala até onde pode, na 
bemfazeja paz e felicidade de um grande parque de construções. 
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Andreae pensou que o seu modelo poderia integrar as partes desavindas de 
uma fraternidade europeia que se degladiava por causa de pormenores. 
Christianopolis não teve realização prática, mas encontrou seguidores 
entusiastas, entre os quais se destaca Jan Amos Komenski. 

Komenski ou Comenius (1592-1670), com vida agitada, sentiu a mesma 
nostalgia da unidade perdida, tentando reencontrá-la ainda através do amplo 
manto de uma religião comum, onde todas as igrejas participassem. O seu livro 
The Labyrinth of the World and The Paradise of the Heart (1631) é num certo 
sentido a continuação do projecto de Andreae. O livro descreve uma distopia, 
que pretende representar alegoricamente o mundo real, um mundo de 
desorientação e decepção, para depois apresentar as delícias da cidade que se 
encontra no próprio coração do crente, um paraíso que é reflexo da luz divina. O 
que nos interessa, no ponto de vista de Comenius, não são as cidades: é a 
convicção de que o caminho para a morada interior, uma terra de mistérios 
maravilhosos, só se faz pelo domínio de um conhecimento secreto. A Pansophia 
é o conhecimento integral, a chave para a felicidade interior, um amálgama de 
religião e ciência. Por aqui se regressa ao papel relevante dos cientistas 
religiosos como promotores de uma nova visão do mundo e da vida num Estado 
Universal (142). Milenarismo, esoterismo e profetismo, voltam a conjugar-se 
para propor um sonho poderoso. 

Os seus ecos mais interessantes provêm da Inglaterra, do grupo de 
discípulos que se reuniu à volta de Samuel Hartlib, convictos das possibilidades 
da Pansophia. Apesar da dependência notória das ideias de Comenius, tudo nos 
indica que Hartlib foi dos primeiros a separar o aspecto religioso do problema do 
aspecto científico e técnico. Ele popularizou a partir de 1637 os grandes temas 
da Pansophia em Inglaterra e escreveu a sua própria utopia em 1641, obra que 
dedicou ao Parlamento. A Description of the Famous Kingdom of Macaria, 
elaborado segundo os moldes de More, é um livro muito menos vivo, mais 
pesado, e notoriamente preocupado com assuntos pouco próximos da Ética ou da 
Religião, mas na visão do autor decisivos para a felicidade dos homens. 

Macaria é um país bem cuidado, centrado na produção de bens e na 
aplicação das ciências e das técnicas ao desenvolvimento das riquezas. A 
agricultura é melhorada, o comércio, as pescas e as relações coloniais são 
levadas a um ponto de elevada perfeição. A política económica e social era 
desenvolvida por cinco ministérios que enquadravam legalmente as actividades 
fundamentais: a agricultura, as pescas, o comércio interno, o comércio externo, 


as colónias. 


142 Cfr. Jan A. Comenius, Labyrinth of the World and Paradise of the Heart: Pilgrimage 
and Homecoming, Rozekruis Press, Torch Bearers of the Rosycross Series, Bakerfield, Ca., s.d. 
Trata-se de uma edição apologética dos Rosacruz, que o identificam como um guia espiritual. No 
mito de Christian Rosenkreutz convergem os trabalhos de Andreae e Comenius. 
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A agricultura é um foco de riqueza comunitária e Hartlib não a descura. Por 
um lado, faz incidir um imposto de cinco por cento sobre as heranças fundiárias, 
para um fundo de investimento em melhoramentos na terra; por outro lado, 
quem descurasse as suas propriedades ou quebrasse a ordem pública ver-se-ia 
privado dos seus bens. A utopia de Hartlib, muito terrestre, articula-se neste 
ponto com a questão da guerra civil e o progresso agrícola, tão importante para a 
Inglaterra (143). 

A concepção de Hartlib torna-se mais clara com o texto de 1648 (A Further 
Discoverie of the Office of Publick Adress for Accomodations) onde expõe o 
interesse de se levantar um inventário de todas as formas de produção, por um 
lado, e de indivíduos em busca de trabalho, por outro. O director desta repartição 
vigiaria pelo pleno emprego, pela produção, pelo abastecimento, pelo consumo, 
enquanto outra instituição, uma repartição para as comunicações, se encarregaria 
de providenciar pela religião, educação e divertimentos, estando o seu director 
em contacto com os mais destacados cientistas do mundo para aproveitamento 
das descobertas e novas concepções. 

Samuel MHartlib ergue uma estrutura burocrática de repartições e 
departamentos, dependentes de um Parlamento que ele quer cativar, mas 
afastando-se das preocupações de Comenius coloca a tónica nas técnicas e suas 
aplicações, sem considerações éticas significativas. Hartlib, claramente, põe-nos 
fundamentalmente o problema da tecnologia e liga-o imediatamente ao 


crescimento da riqueza, melhor, da felicidade, na sua concepção 
desenvolvimentista. 


6.1. A Ilha Morgana ou um Português Tardio 


Em 1732 e 1733 publicou Anselmo Caetano Munho's de Avreu Gusmão e 
Castelo Branco, médico, doutor pela Universidade de Coimbra e familiar do 
Santo Ofício, uma obra plurifacetada que se liga por um lado à tradicional utopia 
portuguesa e por outro às preocupações científicas e religiosas dos 
pansophistas (144). A nossa análise só se prende com este aspecto e pareceria que 
o longo oferecimento poderia ser deixado no esquecimento. Seria um erro, 
porque Anselmo Caetano apresenta uma extrema coerência na prospectiva e os 
conhecimentos que defende de natureza química integram-se na construção do 
Reino do Futuro. 

Em primeiro lugar torna-se evidente que o Reino inevitável, porque 
profeticamente previsto, é um Quinto Império, onde resplandecerá a glória de 
Cristo. As citações bíblicas, as referências eclesiais, têm uma função de prova do 
prognóstico apresentado, conferindo-lhe credebilidade. O Quinto Império é 


143 Cfr. Samuel Hartlib, Description of the Famous Kingdome of Macaria, Londres, 1641. 
144 Cfr. Anselmo Caetano Munho's de Avreu Gusmão e Castelo Branco, Ennoea ou 
Aplicação do Entendimento sobre a Pedra Filosofal, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1987. 
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pensado nas linhas do profetismo do padre António Vieira, que aliás é citado em 
apoio das teses de Anselmo Caetano (145). 

O Quinto Império é uma construção portuguesa que se materializa como 
um Estado Universal com duas cabeças: a cabeça religiosa, o Papa, que dirigirá a 
Igreja Universal e dominará na esfera espiritual; a cabeça política, o Rei de 
Portugal, que exercerá o mando sempre dentro dos limites da religião e em 
perfeita harmonia com o Sumo Pontífice. Tal como diz «...o Eclesiástico, com o 
Sumo Pontífice governará o espiritual; e El-Rei com os seus ministros dominará 
o temporal deste quinto Império do mundo e do Céo» (149). Milenarista 
convicto, Anselmo Caetano, cria estar iminente a realização da promessa feita a 
Afonso Henriques em Ourique e divisava já a aurora de uma nova era centrada 
nos portugueses e fundada em Cristo. Em Lisboa, tornada Nova Roma pela 
destruição da Cidade Eterna, ergue-se a sede mundial do catolicismo e a urbe de 
um Império sem limites. Não há pormenorização institucional nem visão da vida 
quotidiana do futuro Império, mas assentes ficam, nos fundamentos da 
Monarquia portuguesa e da sua aristocracia, o governo dos povos imensos. 

Não é no entanto só por esta profecia com lugar e tempo que o doutor de 
Coimbra se reveste de interesse: ele alia esta crença, elemento do que já 
denominei mito do destino manifesto, a uma defesa da pedra filosofal e a uma 
teoria do conhecimento, para a qual usa o mecanismo utópico. 

A ciência que defende com empenhamento e com abundância de 
referências bíblicas é uma química elevada, recheada de segredos, que pode e 
deve beneficiar o homem. O que ele recomenda é a aproximação à natureza para 
desvendar os seus mistérios. 

Observa sintomaticamente: «Se queres ser Mestre na Fé, fazete díscipulo da 
natureza, porque os exemplos da natureza te desatarão as dificuldades da 
Fé» (141). De facto, se a Natureza revela Deus a quem a contempla devidamente, 
como não havena de revelar coisas menores, isto é, o saber natural? Os mistérios 
herméticos, alumiados pela luz da Fé católica, são revelados com uma linguagem 
metafórica e alegórica insistindo o autor na sua utilidade para a vida dos homens. 
E curioso notar que tanto Bacon como Andreae e Comenius insistiram também 
na importância da Química, que teria muito a oferecer às gerações futuras, 
nomeadamente uma vida mais prolongada. 

Anselmo Caetano, no modo utópico, resolve esta questão e volta a insistir 
no estudo da natureza. A sua cidade Morgana, aonde o náufrago onírio chega, é 

governada pela Natureza. Ao modo de Andreae, o peregrino é iniciado num 
conhecimento, pois é ainda jovem, mas já a dilatar o tempo de vida. 


145 Para a visão de António Vieira, ver: Padre António Vieira, Livro Anteprimeiro da 


História do Futuro, Biblioteca Nacional, Lisboa, 1983. 
146 Anselmo Caetano Munho's de Avreu Gusmão e Castelo Branco, Ennoea, Op. cit., 


Dedicatória a D. Francisco de Menezes. 
147 Idem, ibidem, Prólogo Galeato, p. 6. 
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Parece defensável que o primeiro tema do Quinto Império se relacione com 
a pedra filosofal e os benefícios deste saber. Ou o Império de Cristo não se 
destacaria pela difusão e apreço das ciências e das artes? A Ennoea pode incluir- 
-se como rebento tardio na grande corrente da Pansophia, no impulso persistente 
para combinar a religião cristã e as ciências numa cidade universal, sob a égide 
do Salvador, mediante um saber hermético, guardado, mas saudável e benéfico. 
O doutor conimbricense testemunha, no segundo quartel do século XVIII, uma 
síntese inesperada: a proposta de um conhecimento hermético no núcleo da 
utopia do Império universal dos portugueses. 

A sua apologia da Arte Magna, a que preferirá chamar Chymica, dirá 
significativamente: «He a Chymica uma Arte de resolver os corpos naturais 
compostos, ou os concretos naqueles princípios de que se compoem, para com a 
resolução ficarem mais puros, e com mayores e mais eficazes virtudes, de tal 
sorte, que sirvam ao Médico como remédios mais úteis, e excelentes, para evitar 
as doenças, curar as enfermidades, dilatar as vidas, e purificar e transformar os 
Metaes em Prata e Ouro» (148). 

Ciência difícil, como sugere na ilha Morgana. E também afirma aí o 
primeiro ministro da natureza, referindo-se à Árvore de tronco áureo, o que 
parece implicar uma referência ao processo alquímico da Chrysopeia: «Os 
fructos desta árvore não se colhem com força, nem com violência, senão com 
ciência e arte» (14), Ilha de outros amores, Eden reencontrado, partilha com o 
polo de Camões ser centro do mundo, lugar iniciático do saber. 


7. Terra e Poder: Oceana 


Enquanto em Portugal uma certa interpretação do destino manifesto da 
Nação se associava à Grande Arte, sob a benção da religião católica, pouco 
tempo corrido sobre a Macaria de Hartlib, publicava James Harrington a sua 
Oceana (1656). O pensamento utópico inglês abandonava a matriz da Pansophia, 
tomnava-se económico e técnico com Hartlib e ainda mais pedestre como as 
propostas do republicano Harrington. Enquanto Portugal recapitulava as quadras 
do Bandarra para provar o grande futuro que aguardava a nova Monarquia com 
Dom João IV, os ingleses travavam as batalhas decisivas a favor de um governo 
parlamentar, tentando limitar o poder real e fazer respeitar as liberdades dos 
proprietários. Como comentou Christopher Hill, a revolução de 1640 desalojou 
uma classe dirigente para a substituir por outra, porque os interesses das camadas 
enriquecidas e economicamente activas já não coincidiam com a Coroa Stuart e 
parte da aristocracia (150), O confronto que atingiu duramente toda a sociedade 


148 Idem, ibidem, Prólogo Galeato, p. 12. 
149 Idem, ibidem, II Parte, p. 74. 


150 Cfr. Christopher Hill, A Revolução Inglesa de 1640, Presença, Lisboa, 1981. 
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motivou os mais díspares projectos que Cromwell foi impiedosamente anulando. 
Levellers, Diggers, Ranters, Fifth Monarchy Men, na conjuntura aberta a novas 
definições, não se cansaram de levantar bandeiras e ideias bebidas na tradição 
bíblica e reorientadas para uma meta amplamente libertária. O que não 
entendiam era que o mundo antigo chegava ao seu termo e que os mundos 
ideais, acalentados ao fogo do milenarismo, não tinham maiores probalidades 
num tempo em que tudo se encaminhava para instituir o poder dos homens dos 
negócios, rentabilizando os factores de produção. O que se esboçava ao longo do 
conflito não era propriamente um mundo ideal. Talvez uma Macaria, um país de 
pão e manteiga para todos, na melhor das hipóteses; quiçá mesmo uma Oceana 
cromwelliana, ratificante de um novo grupo dirigente, que de 1650 para diante 
poderia esperar durar tanto quanto o Protector. 

O sonho de Harrington localiza-se nas proximidades do triunfo militar e 
político de Cromwell e por isso mesmo teve ainda oportunidade de vir a ser 
apreciado pelos homens de Carlos II (1660-1685), que viram na orgânica 
política proposta na obra mais um elemento inculpatório do autor, já encerrado 
na Torre de Londres. Ele verificara que as classes proprietárias aceitaram gastar 
na guerra muito mais do que o Rei pedia. Pagaram 3 ou 4 vezes mais impostos 
ao Parlamento e isso durante muito tempo. Ficara demonstrado que não eram os 
impostos que estavam em causa, mas a orientação política do Estado, o poder em 
última análise. E Oceana trataria desse aspecto. 

A guerra civil traduziu-se no controlo de Londres e arredores contra os 
apêndices de Norte e Oeste. Os Cabeças Redondas eram mais fortes nas cidades 
e suprimiram os Cavaleiros em Londres, nas cidades portuárias, nas cidades 
manufactureiras, mas em muitos distritos a guerra civil local desenvolveu-se à 
margem dos movimentos principais das tropas. Por exemplo, no Lancashire, a 
guerra foi dura: os realistas eram católicos e as cidades puritanas, mas em muitos 
condados os realistas eram protestantes. De modo geral os realistas eram mais 
fortes onde as transformações económicas eram mais fracas. O Rei e a Igreja 
eram apoiados no interior e longe dos portos comerciais. O Parlamento tinha 
força em Londres e nas cidades manufactureiras, nos portos e nas frotas. Em 
Londres, Kent, Surrey, Essex, a minoria fiel ao Rei nunca pôde levantar a cabeça 
tal como no East Anglia, dominado pelo coronel Roundhead Oliver Cromwell. 

Este homem decisivo para o futuro da guerra era de boas famílias e com 
amizades nos Comuns. Provinha da pequena nobreza rural e em 1631 tinha 
vendido terras para comprar outras mais adequadas para os seus cultivos. Era um 
homem de negócios, afastado das convenções feudais, a exemplo dos Grandes 
Nobres puritanos como os condes de Bedford e Manchester. 

A evolução da contenda militar revelou por um lado a fraqueza das hostes 
parlamentares, pouco exercitadas na guerra, e a supremacia dos realistas, 

habituados ao exercício. Foi Oliver Cromwell que alterou esta desvantagem, 
conferindo ao exército do Parlamento a disciplina e a mística para a vitória. 
Ultrapassou o recrutamento clássico, que se baseava no nascimento, e instituíu 
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um sistema de mérito para a ascensão aos comandos. O Exército de Cromwell 
forjou-se em 1645, quando os nobres renunciaram aos postos de comando a que 
tinham direito e se aplicou um imposto nacional para financiar o Novo Exército. 

O Novo Exército era uma pequena máquina disciplinada e obediente, 
formada por aqueles que queriam ganhar a guerra e doutrinado por formações 
revolucionárias. E a guerra foi ganha por este Exército, que sob o comando 
Cromwell derrotou os realistas em Nasby, em 1645. Esta vitória foi a vitória da 
cavalaria de Cromwell muito disciplinada e valente e a vitória da artilharia 
comprada com o dinheiro da burguesia parlamentar. Pago regularmente, bem 
apetrechado, o Exército era uma força importante que iria jogar a sua cartada. 
Com a vitória de Nasby abria-se um tempo de dificuldades porque os vencedores 
já estavam divididos quanto às linhas estratégicas (151). 

Cromwell (1599-1658), a partir de 1649, é figura institucional de uma 
República assente no poderio militar triunfante e num projecto modernizante que 
se viu aplicado internamente num plano de centralização e externamente na 
afirmação de hegemonia sobre a Holanda. O Protector ao passar o testemunho 
em 1658 deixa como herança a conquista da Irlanda, a união com a Escócia, a 
destruição das barreiras internas à circulação de pessoas e bens, o Acto de 
Navegação, e sobretudo a plataforma económica-social para a burguesia inglesa 
ocupar o palco do mundo (152). 

Ora, James Harrington, um intelectual com vertente aristocrática, em 1656, 
não podia deixar de ter o Protector como figura central da sua utopia política. 
Esta parece influenciada pela imagem que reteve a República de Veneza, que 
toma por modelo óptimo. Por seu lado, Montesquieu afastara-se perturbado pela 
corrupção da cidade, a respeito da qual dá o seguinte testemunho: «Os meus 
olhos estão muito satisfeitos em Veneza; de forma alguma o meu coração e o 
meu espírito» (153), 

Mas o que atraía Harrington era a vida marítima, que tanto assemelhava a 
Cidade a Inglaterra, a aparente composição do govemo, que se originaria pela 
combinação de vários estratos associando elementos aristocráticos e 
democráticos, rotativamente, de modo a facultar o poder aos mais capacitados. A 
imagem ideal da República não corresponde obviamente à realidade histórica, 
que revela a continuidade de uma oligarquia fechada. 

Harrington contudo ambicionava instalar um sistema em que vigorassem 
equilíbrios dinâmicos entre os competidores pelo poder e ao mesmo tempo que 
fosse capaz de garantir uma grande estabilidade. A sua concepção de governo é 
mista, mas a grande novidade é a relação que estabelece entre o poder e 
propriedade fundiária. Estamos longe dos projectos dos homens do Quinto 
Império, à espera do cumprimento das profecias de Daniel, mas empenhados na 


151 Antonia Fraser, Cromwell our Chief of Men, Weidenfeld & Nicolson, Londres, 1973. 
152 Crf. Christopher Hill, Reformation to Industrial Revolution, Op. cit., nota 114. 
153 Montesquieu, Ocuvres Complêtes, Seuil, Paris, 1964, p. 220. 
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destruição do Quarto Reino, fazendo avançar entretanto a ideia de um Sinédrio, 
uma liderança de Assembleia, que empurrasse a sociedade de santos para a 
comunidade paradisíaca. Harrington lida com questões terrenas, preocupa-se 
com o poder económico fundado na propriedade fundiária e, acima de tudo, 
acredita nos equilíbrios de forças sociais. Aceita a diversidade e quer fazê-la 
frutificar em estabilidade e felicidade. 

É justamente para preservar o equilíbrio de poderes parciais, que ele julga 
estarem fundados na propriedade, que estabelece a regra da maioria: ninguém, 
individual ou colectivamente, deverá possuir mais terra do que os seus 
concidadãos combinados. Assim, qualquer indivíduo ou grupo de influentes 
encontra-se-á sistematicamente com a força combinada de uma maioria de 
proprietários de terra, que articuladamente poderão impor a sua vontade. 

Aos olhos do autor, em Inglaterra, a propriedade escapava-se das mãos da 
aristocracia e difundia-se por muitos proprietários, tornando-se uma tendência 
marcante. Ele pensava que um governo estável só podia ser assegurado pelos 
detentores de mais de metade da propriedade fundiária de modo que a lei de 
Oceana acautela o equilíbrio, impedindo que o poder passe para os que têm 
menor percentagem de terra, eliminando assim as possibilidades da guerra civil, 
isto é, o debate violento pelo poder entre facções de proprietários de terra. 

Duas Assembleias, uma de Nobres para propor e debater, e outra de 
Deputados eleitos, para decidir, orientariam a vida dos oceânicos e promoveriam 
as leis adequadas. O facto de a maioria ter, na conjuntura cromwelliana, a maior 
expressão em termos de propriedade da terra, dava a Harrington motivos 
suplementares de complacência face à nobreza média e à alta nobreza que se 
encontrava à testa da sociedade. O facto significativo continuava a ser a 
propriedade e por isso a maioria, apesar daquela liderança, mantinha no seu seio 
a possibilidade de dizer a última palavra. 

Oceana, formalmente, necessitava de um fundador e não é incomum ver no 
principal protagonista dos diálogos — Lord Archon — a figura do Lord Protector 
Cromwell. James Harrington no entanto sugere a partida do fundador do sistema, 
de modo que este, em liberdade, funcione por si mesmo. Contrariaria o autor, 
por esta subtileza, a ditadura de Cromwell? Foi isso pelo menos que argumentou 
posteriormente, quando acusado de traição:o livro era dirigido contra o ditador. 
Todavia não escapa a uma observação mais pormenorizada que o projecto de 
Harrington, fundado na propriedade, é na sua essência um projecto de pequena 
nobreza rural com afastamento da alta aristocracia, um ensaio de criar uma 
república de proprietários, que mais não seria que a consolidação, das 
transformações históricas registadas na ilha desde os princípios da Monarquia 
Tudor (154). 


154 Cfr. G. M. Trevelyan, English Social History, Penguin Books, Harmondsworth, 1972, 
pp. 221 e sgs. 
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Além disso, se a ligação do poder político à propriedade fundiária é um 
horizonte estreito, não deixa de ser novidade a sua concepção de equilíbrio e 
governo misto, que liga a duração do grupo dirigente à distribuição das forças 
sociais. O seu complicado sistema de votação, as duas câmaras, a partida de Lord 
Archon, pressupõe a República parlamentar e o jogo de pesos e contrapesos 
institucionais de tal forma inteligentes e calibrados que a estabilidade e o 
progresso seriam seus frutos naturais. Sabe-se que não foi Harrington a ficar com 


a fama da proposta de tal sistema, pois Montesquieu é que averbou esse 
crédito (155). 


8. As Cidades Fraternais 


Ainda no século XVII e numa óptica bem afastada de Harrington, um 
huguenote francês e um bispo católico de grande reputação teológica e 
pedagógica, formularam na tradição utópica duas construções que contrastando 
quanto à intencionalidade, se aproximam na admiração pela Monarquia absoluta, 
figurada exemplarmente no Rei Sol, Luís XIV. Trata-se de Denis Vairasse 
d'Alais (1630-1700), que nos conta a história de uma sociedade implantada pela 
vontade de um sábio rei na Austrália, e do bispo François de Salignac de la 
Mothe-Fénelon (1651-1715), que para educação do Delfim concebe uma série de 
histórias didácticas que, inesperadamente, resultaram extraordinariamente 
críticas quando impressas e divulgadas. 

O intuito de Vairasse é transparentemente utópico. A sua Histoire des 
Sevarambes, publicada entre 1677-1679 em França, pode alinhar com as grandes 
construções clássicas, distanciando-se porém delas pela abundância de histórias 
dentro da história principal. O mundo dos sevarambas foi elaborado com muito 
cuidado e o autor chegou ao ponto de lhe construir uma história. Os aborígenes 
australianos, incivilizados, foram conquistados no século XV por uma expedição 
guerreira de um príncipe persa, expulso da sua terra pelo avanço da religião 
muçulmana. O príncipe, Sevarias, impõe a sua fé parsi, a adoração a um 
princípio da luz, e estabelece a ordem da nova civilização. Os náufragos do 
século XVII, liderados pelo capitão Siden, internam-se no continente e chegam 
ao contacto com tão notável cultura alternativa. Vairasse apresenta-nos cidades 
formadas por edifícios semelhantes, de grande regularidade, e um Estado de 
obras públicas que valoriza a terra com trabalhos colectivos. 

A organização política que propõe é já resultado da reflexão sobre a sua 
própria sociedade e nela convergem elementos díspares e inovadores que 
denunciam não só uma certa revolta contra as profundas distâncias sociais como 


155 Cfr. James Harrington, James Harringhton's Oceana, Hyperion, Westport, Conn., 1985. 
Reimpressão da edição de 1924. Também é útil como complemento: James Harrington, The 
Political Writings of James Harrington, Greenwood, Westport, 1980. 
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uma apologia do igualitarismo. A cidade utópica de Vairasse, o Reino de 
Sevarias, é uma cidade de iguais onde a propriedade privada é desconhecida. 
Sevarambia está dividida em quinhentas unidades de produção, dotadas com os 
seus armazéns para recolha das colheitas e dos produtos de trabalho, celeiros 
donde se distribui, segundo uma ordem estabelecida pelas necessidades, os bens 
úteis à vida comum dos cidadãos. 

A aristocracia desaparece, pois a nobreza hereditária afigura-se-lhe como o 
princípio de todos os males. Ela ignora que a natureza fez os homens iguais, crê- 
-Se superior e apta ao comando: a preguiça, o orgulho e a avareza, engendram as 
dissenções e abrem passo à guerra. O governo do Reino tem que ser diferente. 
As unidades de produção elegem um colégio de magistrados que por sua vez 
escolhe, pela vida inteira, um Vice-Rei. Pairando sobre toda a estrutura política 
do sistema comunista encontra-se o Rei-Sol, de poder absoluto, a quem se deve 
uma obediência voluntária que se confunde com a própria liberdade dos 
cidadãos. 

As únicas diferenças reconhecidas são as instituídas pela idade e pelas 
funções públicas. Os magistrados são respeitados e escolhidos entre os melhores, 
e o povo cumpre uma vida rotineira dividida entre o trabalho, o descanso e o 
divertimento púdico. A Monarquia Solar, igualitária, pressupõe o despotismo 
iluminado de um Rei que não se contesta e que incama o próprio princípio 
fundacional. A burocracia do Estado regista e armazena a produção colectiva 
para a distribuir criteriosamente e guardar para emergências. Destaca-se a ideia 
de uma administração das coisas, técnica e eficaz, sob a sombra tutelar de um 
Rei solar. Essa administração penetrante abarca a educação das crianças, que 
passam nos primeiros anos para a tutela do Estado, afim de receberem uma 
educação sadia e enraizarem uma perfeita devoção ao Estado e, por outro lado, a 
política de casamentos, que é regida por considerações eugénicas. 

O Estado assemelha-se cada vez mais a um cárcere, ainda que Vairasse 
insista na felicidade dos seus prisioneiros. Embora iguais, cada um pode 
conhecer imediatamente a posição hierárquica dos outros. O vestuário, pelos 
materiais e pela cor, indica a idade e distingue os magistrados das pessoas 
comuns. À vigilância, o aparelho de controlo, baseia-se na concepção pessimista 
da natureza humana: os homens são então obrigados a ser bons e cooperantes 
pela força indestrutível das adequadas instituições. Hobbes tinha publicado o seu 
Leviathan em 1651 e o Reino, apesar de instituído no século XV, parece ter 
antecipado de muitos decénios o pensamento hobbesiano (13º) 

A utopia igualitária de Vairasse conduz assim uma crítica às desigualdades 
de fortuna e posição, mas não abole a direcção política, antes a reforça para que 

ela garanta a continuidade das condições originais. Curiosamente, o Estado não 
deixa sair qualquer indivíduo do círculo de ferro da sua utopia, e os seus 


156 Cfr. Denis Vairasse, L'Histoire des Sévarambes, 2 vols, Slatkine, Genebra, 1979. Edição 
facsimilada da edição de Paris 1677-79. 
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emissários, antes de deixar a pátria, são obrigados a entregar como reféns pelo 
menos três filhos. 


Fénelon é antes de mais um pedagogo, um homem interessado em formar 
caracteres justos, segundo as suas concepções católicas. Não é um perseguido, 
nem um religioso marginal: disfrutou de uma posição invejável na Corte do Rei 
Sol até à sua queda e afastamento para Cambrai, mas mesmo depois avultou na 
sua estatura de pensador espiritual e moralista (157). 

O seu livro Les Aventures de Télémaque, redigido à volta de 1695, para 
educação do duque da Borgonha, herdeiro do Trono, é sobretudo um mal 
entendido. As histórias aí narradas visam corrigir as tendências do jovem 
educando e fornecer ao mesmo tempo algumas referências morais e políticas. 
Não têm por primeiro objectivo atacar a corte de Luís XIV e denunciar os seus 
excessos. 

Os quadros que servem a sua metodologia são retirados da história clássica 
e da mitologia greco-romana. Telémaco, dirigido por Minerva que se disfarça no 
sábio Mentor, faz uma longa aprendizagem, percorrendo diversas sociedades e 
experimentando diferentes solicitações, até descobrir a sua verdadeira natureza 
divina. O percurso amadurece-o e prepara-o para o ofício de Rei da ilha de Ítaca. 
As sociedades que desfilam no tratado de educação de reis de Fénelon são 
artifícios para ele introduzir as suas considerações políticas e sugerir a 
organização de uma cidade ideal (158), 

Tiranos como Pigmalião, que no terror de ser morto pelos seus súbditos 
dorme todas as noites numa cama diferente, reis como Idomeneu, excessivos no 
luxo, na luxúria e na guerra, como Sesostris, enganado pelos seus ministros, são 
modelos a evitar. Luís XIV não é o odioso tirano Pigmalião, mas podia ser 
Idomeneu, que se deixa convencer a reformar o país, Salente. 

Duas sociedades virtuosas destacam-se na peregrinação de Telémaco: a 
Bética, um ideal que parece quase inatingível, e Salento, que reformada se 
aproxima de uma boa cidade terrestre. Na Bética, vivem famílias de pastores que 
têm tudo em comum, passando os dias num pacifismo bucólico. A natureza 
satisfaz-lhes todas as necessidades, que são parcas, e o ouro é aplicado nos eixos 
das carroças. Sociedade descentralizada e pastoril, sem violência ou luxo, Bética 
é a nostalgia utópica das primeiras idades do poeta Hesíodo, uma longínqua terra 
de sonhos. Salento, ao contrário, é produto da acção inteligente sobre a realidade 
social decaída pela acção funesta do Rei. O luxo é suprimido, encorajam-se as 
artes úteis à vida quotidiana, desenvolve-se o comércio por uma regulamentação 
liberal, ajuda-se a fixação dos homens ao solo, elabora-se uma estratificação em 


157 Fénelon, Ecrits Spirituels, Librairie Larousse, Paris, 1965. 


158 François de Salignac de la Mothe Fénelon, Les Aventures de Télemaque, Gamier, Paris, 
1987. 
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sete categorias caracterizadas pela cor do vestuário, simplifica-se e moraliza-se a 
vida colectiva. Salento não é a França. 

A divulgação das lições privadas de Fénelon somada à polémica sobre o 
quietismo que levou o bispo a enfrentar-se com um poderoso e dotado teólogo, 
Jacques-Bénigne Bossuet (1627-1704) no auge da sua fama, deram uma 
oportunidade ao Rei para proceder ao seu afastamento. 

Fénelon é no entanto partidário de uma monarquia autoritária, em que o Rei 
é o ungido de Deus. O monarca, consequentemente, deve-se preocupar com a 
salvação dos súbditos como um bom pai de família e reprimir os excessos. 
Detesta o despotismo, como se nota pela condenação de Pigmalião e pela crítica 
ao rei Idomeneu, que esqueceu as leis de Minos, para governar segundo seu 
capricho. A lei moral surge como a grande referência no discuro de Fénelon e 
ela deve impor-se em todos os níveis da vida pública e privada. A vinculação do 
monarca ao bem comum obrigá-lo-ia a abrir-se às reformas que não só 
aliviassem a vida dos súbditos como fortificassem o próprio país. O bispo de 
Cambrai pensava na reforma da agricultura com melhor aproveitamento da terra 
e na eliminação das propriedades improdutivas, na reforma do comércio com a 
diminuição das taxas que sobre ele pesavam, dificultando-o e impedindo-o, na 
reforma dos impostos, e assim por diante. 

Pela sua distante visão espiritual, Fénelon foi um precursor: o tema do 
império da lei viria a frutificar em Montesquieu, o combate ao luxo e a exaltação 
da moderação e das virtudes cívicas ver-se-ia amplamente tratado em Rousseau, 
enfim, o pacifismo e a defesa da arbitragem para os conflitos seria retomado por 
Voltaire. 

Nos antípodas religiosos de Vairasse, o educador do Delfim coincide na 
indispensabilidade de uma hierarquia forte, educada, mas sobretudo penetrada 
por sentimentos morais que torne a sua dominação útil, benéfica e salvífica. 


8.1. O Ramo de Ouro: Igualdade e Propriedade 


A sombra de Vairasse e Fénelon projectou-se no século XVIII, cobrindo 
com os gigantes do passado uma produção sem centelha. Não há livro marcante 
que concentre as esperanças contidas no coração dos homens, como não há 
igualmente projecto convergente. O livro de Swift, Gulliver's Travels, 
habitualmente integrado na biblioteca dos rapazes, é a distopia mais inteligente, : 
que pode ombrear sem falsas humildades com More e Bacon (15). O mundo 
anão de Lilliput revela as misérias das intrigas da corte e a ingratidão dos 
poderosos, enquanto o rei gigante de Brobdingnag proclama a superioridade da 
produção agrícola e das tarefas humildes da lavoura sobre a acção dos políticos, 
o que quase preludia os fisiocratas e o Quadro Económico de François 


159 Cfr. Jonathan Swift, Gulliver's Travels, Penguin Books, Harmondsworth, 1984. 
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Quesnay (150), Mas a defesa da agricultura e do pequeno negócio, associada a 
um medo paranóico às grandes empresas industriais, estará igualmente entre os 
franceses revolucionários como Saint-Juste e os utopistas nostálgicos pela ordem 
perdida como Dom Deschamps ou Réstif la Bretonne. 

«No século XVIII, a reflexão política será uma crítica dos abusos e das 
incoerências da velha ordem monárquica», escreve Servier (161). A falta de um 
grande livro sintomático,não impede que se reconheça aquele movimento de 
revolta contra Ordem estabelecida, que se vai considerando abusiva e 
susbtituível. 

Os utopistas, marcados por diferenças salientes, com horizontes culturais 
limitados, obsecaram-se com o problema da desigualdade e por essa fenda social 
haveriam de chegar ao controverso debate sobre a propriedade. Nem todos 
construiram cidades imaginárias, acabadas, pormenorizadas, num trabalho 
incansável e esgotante como Réstif, que pretendeu erigir um mundo próprio, 
limpo e puro, que o absolvesse das suas próprias fraquezas (192). Nele se 
reflectem o modelo de Vairasse e as ideias de Rousseau e emerge, como querem 
alguns analistas, uma interessante semelhança com o Marquês de Sade, que 
também utopizou a partir da sua vida devassa. Ainda que Paul Valéry o ache 
superior a Rousseau, é nosso parecer que o genebrino se distancia pela 
profundidade dos problemas e pelo alcance dos assuntos, de modo que a ele, sem 
preocupação cronológica, dedicaremos uma atenção especial, tanto mais que no 
grande fluxo do século os seus livros ficam a assinalar um mundo ideal tão 
distanciado das ideias básicas dos seus contemporâneos como do simplismo dos 
discípulos que se lhe seguiram. 

De facto, as cidades imaginárias do século de Rousseau são pouco 
imaginativas. São urbes fraternais em que ninguém já usa o vocabulário 
ultrapassado de «teu» e «meu» e que por essa pequena razão superaram os males 
do tempo. É a constituição social que mais preocupa os escritores e são os 
escandalosos contrastes entre os nobres ricos e os artesãos e camponeses pobres 
que são sublinhados. O debate passa a concentrar-se num pequeno tema do 
grande e rico leque platónico e a cidade grega ideal fica aqui reduzida a um dos 
seus componentes. 

Paul Hazard, historiador das mentalidades, insistiu também neste ponto. O 
que o choca é a abrupta mudança: «A hierarquia, a disciplina, a ordem garantida 
pela autoridade, os dogmas que regulam a vida com firmeza: eis o que os 
homens do século XVII amavam. Sujeições, autoridade, dogmas: eis o que 
destestam os homens do século XVIII, seus sucessores imediatos» (163). Num 


160 Cfr. François Quesnay, Quadro Económico, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 
1985. 


161 Jean Servier, La Utopia, Fondo de Cultura Económica, México, 1982, p. 65. 


162 Cfr. Nicolas Réstif de la Bretonne, Oeuvres Complêtes, 207 vols., Slatkine, Genebra, 
1988. 


163 Paul Hazard, Crise da Consciência Europeia, Edições Cosmos, Lisboa, 1948, p. 7. 
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tempo apreciavam a oratória e os sentimentos exaltados por Bossuet; no 
seguinte, seguiam Voltaire e adoravam os libertinos como Saint-Évremont 
(1610-1703), Pierre Bayle (1647-1706), Bernard le Bouvier de Fontenelle (1657- 
1757), que antecipavam os escritos dos patronos do século, os enciclopedistas e 
filósofos ateus. 

Louis Rougier, que exalta a caminhada do espírito racional na sua 
conhecida perspectiva do empirismo lógico, nota esta ruptura e celebra-a como 
uma libertação. «A história da humanidade já não é a história de uma queda 
dulcificada pela redenção e esperando o juízo final. É a história de uma ascensão 
contínua, que revela a ilimitada perfectibilidade da espécie humana, abrindo o 
campo à experiência» (164). Não admira que, ao estudar a Revolução Francesa, 
Pierre Gaxotte tenha concluído exemplarmente: «Os doutrinários de 1789 teriam 
desejado regenerar a humanidade e reconstituir o mundo. Para escapar aos 
Bourbons, os doutrinários de 1799 reduziram-se ao ponto de se entregarem a um 
sabre» (165). 

A utopia do século XVIII termina um tanto como Oceana, sob a bota 
militar, que representa o fim do ciclo dos objectivos e das acções revolucionárias 
num Thermidor ditado pelas armas. Na voragem das redefinições da sociedade, 
centradas na revolta e na alternativa, duas linhas se afirmam com uma força 
própria. À primeira, celebrada por Engels, em Morelly e Mably, comporta 
grande ingenuidade e é caricatamente igualitarista e comunista (199). Ligam-se a 
ela outros nomes que convém investigar como Dom Deschamps e Meslier, 
pároco que Albert Soboul celebra como um profeta (167). A segunda via é mais 
curiosa: ao aderir à igualdade e à visão fraternal tão característica dos 
filantrópicos, humanistas laicos e sacerdotes ateus, autores como Réstif la 
Bretonne, Saint-Juste ou Gracchus Babeuf, entenderam premonitoriamente que 
os ideais sociais só se podem manter através de uma salutar vigilância coactiva, 
para não dizer terror cirúrgico. 

Os igualitaristas veiculam uma ingénua revolta contra os privilégios e é 
curioso pertencerem ao circuito religioso. Léger Marie Descamps é um 
beneditino que crê ter um sistema ideal, enraizado na natureza das coisas. O 
vício, a inveja, as contendas e os ódios, seriam abolidos pela instituição da 
comunidade de bens. A sua sociedade tipo era constituída por grupos comunais, 
dormindo indiscriminadamente numa cabana homens e mulheres de cada 
unidade, em leitos de palha. Deschamps é sóbrio: faz trabalhar os seus novos 


164 Louis Rougier, Del Paraíso a la Utopia, Fondo de Cultura Económica, México, 1984, p. 


103. 

165 Pierre Gaxotte, La Révolution Française, Le Livre de Poche, Arthême Fayard, Paris, 
1972, p. 501. 

166 Friedrich Engels, Anti-Dhuring, Éditions Sociales, Paris, 1977, p. 48 e p. 386. 

167 Albert Soboul, «Luzes, crítica social e utopia durante o século XVIII francês», in 
Jacques Droz, História Geral do Socialismo, 2 vols., Livros Horizonte, Lisboa, 1976, vol. 1, 


pp. 130-253. 


90 


homens conjuntamente em tarefas simples e elimina qualquer tendência 
intelectual: não há livros, nem estudos, nem intelectuais, para parasitarem os 
pobres e corromperem a sociedade. As crianças aprendem com o exemplo dos 
pais e a comunidade tem uma vida muito rudimentar, pois até os utensílios 
incorporam uma pequena quantidade de metal. 

Deschamps isola a causa dos males: a propriedade dos bens fundiários e 
das mulheres cria o individualismo e a separação, ordena no fundo o conflito, e 
obriga ao aparecimento das leis. Se se abolir, no futuro e avançado estado ideal 
da humanidade, a propriedade privada das mulheres e dos objectos, também as 
leis desaparecerão. Não há dúvida que o seu tema se liga às ideias desenvolvidas 
mais tarde por Karl Marx e pressagia desde logo uma anarquia no sentido literal 
do termo. Em Deschamps, a minoria dirigente, coerente e dominadora, não tem 
sentido. Ou seja: tem o mesmo sentido das leis que devem desaparecer (168). 

O beneditino ateu propõe um regresso à vida simples de uns primórdios 
agrícolas colectivos, idílicos e historicamente absurdos, como notou com 
agudeza Max Weber, ao criticar teses semelhantes na historiografia 
germânica (16º). 

O padre Meslier (1664-1729) aprofunda as convicções dos igualitaristas. A 
dualidade irreconciliável dos ricos e poderosos e dos pobres e miseráveis 
interpretava-a em termos de uma teologia de que já se desligara: o paraíso e o 
inferno. A vida social condenava ao inferno massas humanas espantosas de 
modo que a monstruosa realidade era a desigualdade, cuja causa essencial via na 
propriedade. Os abastados e poderosos, que no horizonte da vida rural se 
elevavam como senhores distantes e dissipadores, não eram mais que parasitas, 
lobos uivantes e leões que rugem, a quem se devia negar em justiça, O seu 
bocado. A solução era enforcá-los com as tripas dos padres que, na falsa religião, 
são coniventes com a dissipação. Meslier é brutal e tem ódios fortes que acredita 
compartilhar com o campesinato da sua paróquia de Étrépigny. 

O remédio ocorria-lhe facilmente: divisão da propriedade em porções 
iguais, dissolução do matrimónio, círculos comunais dirigidos pelos melhores no 
quadro de uma submissão limitada. Meslier carece de imaginação e abunda em 
invectivas bizarras, e daí talvez derive a simpatia que inspirou a Voltaire, ao 
barão de Holbach, que difundiram os seus escritos, e até a Koutchérenko, que 
não esconde a sua admiração por este precursor da teoria da luta de classes (170). 


168 Cfr. Dom Deschamps, Le Vrai Systême, Droz, Genebra, 1963. 

169 Cfr. Max Weber, Historia Económica General, Fondo de Cultura Económica, México, 
1983, pp. 19-39. 

190 Jean Meslier, Oeuvres Compleétes, 3 vols., Anthropos, Paris, 1970-1972; ver também: 
Abram Debórine, «Jean Meslier», in Vasco de Magalhães Vilhena (Organizador), Utopia e 
Utopistas Franceses no século XVIII Livros Horizonte, Lisboa, 1980, pp. 45-62. O trabalho mais 
penetrante sobre o significado revolucionário de Meslier deve-se a: G.Koutchérenko, La Pensée 


Sociale Française au XVIII. et au début du XIX.“ Siêcle, Editions du Progrês, Moscovo, 1989, pp. 
3-149. 


Em contraste com os dois religiosos utópicos distinguidos apesar de tudo 
pela sobriedade dos seus mundos, o padre Mably (1709-1785) faz figura de 
comunista de salão. A propriedade afigura-se-lhe como uma falha do mundo 
humano, algo que estabelece uma ruptura com o Eden primitivo. A igualdade 
tem de progredir e o papel do moralista é condenar as enormes distâncias que 
separam os comuns dos homens do poder e do dinheiro. Modéstia, sobriedade e 
tranquilidade, são os caminhos pacíficos da igualdade (171). 

Nos anos 50, entre os igualitaristas que exercitavam o seu pensamento ao 
nível do chão, liberta-se com autonomia a contribuição de Morelly. Ele não só 
colheu o aplauso de igualitaristas cultos como o marquês D'Argenson (1694- 
1757), cuja simbologia da felicidade ficou reduzida à imagem pouco banal de 
estábulos para homens felizes a fazer pelos poderosos, quiçá uma aldeia simples 
como as dos jesuítas no Paraguai, como também o entusiasmo de Babeuf. 
Morelly organizou uma visão coerente da cidade comunista, mas não logrou 
elevá-la a uma nova fase de produção: é uma comunidade camponesa, atrasada, 
numa palavra: arcaizante. Jean Touchard, que fez uma apreciação sumária dos 
utopistas franceses do século XVIII, guardando-se de os considerar socialistas 
como Lichtenberger, encontra-os uniformemente inspirados por um comunismo 
ideal retrógrado ou por um populismo elementar (172) (173), 

Mably confirma a regra, mas Morelly, apesar da elaboração das suas 
imagens, não lhes escapa. Em 1755 publica Code de la Nature, onde retoma 
ideias já apresentadas em 1753 num poema intitulado Basiliade ou Naufrage des 
iles flottantes. Nas ilhas flutuantes o autor faz a história de um povo que ao sair 
do «estado de natureza» é dirigido pelo bom caminho e atinge a felicidade 
enquanto a restante humanidade se afunda. O povo eleito não conhece a 
propriedade privada, que é a mãe de todos os crimes. Trabalha a terra 
colectivamente, entrega-se no intervalo dos trabalhos agrícolas às 
especializações indispensáveis, armazenam em comum tudo e cada um recebe 
segundo as necessidades. 

Em Code de la Nature, o ignoto Morelly insiste na utopia comunal e no 
igualitarismo ascético. Também ele sentia a nostalgia do paraíso. No princípio, a 
humanidade tinha conhecido uma forma superior de vida que consistiu na 
reunião de várias famílias sob a autoridade paternal de homens sábios. 
Sentimentos de amor e fraternidade ligavam os indivíduos entre si e eram 
reforçados e ao mesmo tempo espelhados na comunidade de bens e 
descendentes. O segundo estádio resultou da corrupção do primeiro e era aquele 
em que a humanidade se movia. Morelly aspirava ao terceiro estádio, mais 
perfeito e adequado à natureza das coisas. Tinha que se reavivar os sentimentos 


171 Cfr. Albert Soboul, «Luzes, crítica social e utopia, durante o século XVIII francês», Op. 


cit., nota 167, pp. 183 e sgs. 
172 Jean Touchard, Op. cit., nota 31, Vol. 2, pp. 431 e sgs. 
173 Cfr. André Licthtenberger, Le Socialisme au XVIII.€ Siêcte, Alcan, Paris, 1895. 


comunitários, eliminar o gosto pclo luxo e pelo supérfluo, abolir a família. A 
sociedade ideal surge como uma federação de pequenas comunidades autónomas 
em termos políticos, mas integrantes de um todo económico. Trata-se de 
comunas agrícolas pensadas para homens felizes. Cada uma delas teria um 
Senado e magistrados eleitos rotativamente de entre os chefes de família, que 
seriam os verdadeiros orientadores. Esta vida política participada ao nível da 
comuna onde todos se conhecem é o núcleo básico de toda a actividade social. É 
que o governo central e o supremo Senado detêm apenas uma mera função 
formal, limitando-se à supervisão do bem-estar geral. A lei fundacional, 
inalterável, regularia os aspectos mais importantes da vida do povo ideal, 
nomeadamente o trabalho e as relações conjugais. O acento tónico colocado na 
pequena comunidade agrária é indicação de que os utopistas franceses 
desconfiavam do processo técnico e da dinâmica da produção, temendo os 
malefícios das grandes concentrações urbanas. Este ponto ver-se-á com nitidez 
em Réstif de la Bretonne, que identifica o vício com a cidade. Morelly receava o 
excesso de produtos como uma maldição comunitária. A sobriedade continua, 
para estes autores, a ser um garante de virtude. 

Por outro lado, a propriedade privada continua ser vista com um mal 
fundamental. Para Morelly a felicidade depende exclusivamente da sua abolição 
e este acto é o início da eliminação de todas as outras desigualdades. A ordem 
social visível, um centralismo despótico, não é mais que o produto da ignorância 
e da degradação. O Code de la Nature fornece o modelo racional e natural 
dentro de balizas já conhecidas, com a esperada limitação das actividades livres: 
educação controlada pelo Estado, serviço cívico agrícola, refeições em comum, 
proibição do comércio privado, sendo esta última condição muito significativa 


pois o comércio revelava-se como uma nova forma de riqueza privada e 
pública (174). 


8.2. As Sociedades Vigiadas 


Réstif de la Bretonne (1734-1806) conhecedor do pensamento de 
Rousseau, leitor da novela de Vairasse, inclui-se de pleno direito na alta tradição 
dos utopistas europeus. A sua obra vastíssima, que se interrelaciona e completa, 
constrói um modelo ideal para toda a humanidade. É um plano de resgate total, 
que não deixa entregue à sorte os pormenores, por mais ínfimos que sejam. Tudo 
forma um todo coerente e são, que cobre todos os aspectos da existência. 

A utopia é introduzida por relatos comunicados por diversos protagonistas 
que se deliciam na meticulosidade, narrando as maravilhas longínquas aos seus 
correspondentes. Nos cinco livros centrais [Andrographe (1782), Les 


174 Morelly, Le Code de la Nature, Anthropos, Panis, 1953. Sobre Morelly é útil verificar as 
observações penetrantes de Carl Schmitt, que se estendem a todos os teóricos do regresso à 
natureza: Carl Schmitt, La Dictadura, Alianza Editorial, Madrid, 1985, pp. 133-172. 
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Gymnographes (1777), Thesmographe (1789), La Mimographe (1770), e 
Pornographe (1769)) Réstif desenha o seu mundo, constrói o edifício pedra a 
pedra, com uma atenção particular aos pequenos nadas. Os dois primeiros livros 
ocupam-se da educação dos rapazes e das raparigas, respectivamente, O que nos 
remete para o aperfeiçoamento humano pela educação. O meio é uma chave. O 
livro de 89 é o compêndio das leis da futura sociedade, um regresso a Platão, 
enquanto os textos complementares de 69 e 70 lidam respectivamente com as 
condições de um teatro púdico e prostíbulos vigiados de forma a impedir a 
difusão de doenças venéreas. 

O objectivo é um reino da virtude, estruturado em cima de uma cadeia de 
punições. Réstif não tem ilusões: os homens comportar-se-ão melhor se forem 
auxiliados por uma força coactiva, que proceda segundo rígidas normas 
hierárquicas. 

Como comentam os autores de Utopian Thought, ele «impôs uma ordem 
calvinista sobre a sua sociedade ideal e puniu as desobediências com uma 
impiedosa severidade» (175). É um homem complexado, como sugerem os 
autores, na esfera sexual. 

A estratificação coloca no topo os mais velhos, mais educados, mais 
experientes, e a igualdade decifra-se como uma distribuição de privilégios 
segundo a idade. A idade é um factor determinante: a gerontocracia ajuíza dos 
castigos, conserva os livros onde se registam os méritos e deméritos da 
população, e representa a ponte para o futuro. Mas a virtude individual, registada 
nos livros, também faz valer a sua força: origina um acesso privilegiado às 
mulheres para reprodução e dá direito a uma cor que especifica o grau de 
excelência. 

Réstif, que vendeu mal os seus inumeráveis livros, não foi além da 
construção de uma sociedade «rural tradicional» como escreveu Soboul (176). A 
sua proposta nos cinco livros das Idées Singuliêres cinge-se nomeadamente à 
crítica à vida urbana e ao planeamento consequente de uma comunidade agrária. 
A vida rural com base na propriedade colectiva gera uma completa igualdade de 
bens e níveis de educação entre os seus membros. E nos trabalhos seguintes, 
levantando embora a grande regulamentação, insiste na proposta inicial. Agora, 
esta é materealizada num burgo, que contrasta com a vida dissoluta da cidade 
que perverte camponeses e camponesas (177). 

Em 1781, o ficcionista publicou La Découverte Australe, onde se 
representa toda uma região organizada segundo o sistema do burgo de Oudun, a 


175 Frank E. Manuel e Fritzie P. Manuel, Op. cit. nota 76, p. 551. 


176 Cfr. Albert Soboul, Op. cit., nota 167, p. 236. 
177 Réstif de la Bretonne, Le Paysan Perventi, L'Age d'Homme, Paris, 1977. Ver também: La 


Paysanne Pervertie ou les Dangers de la Ville, Flammarion, Paris, 1976. 
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chamada Metapatagónia (178). A igualdade perfeita dos habitantes dos burgos 
não dissimula a supremacia dos homens sobre as mulheres e a ascendência dos 
chefes das linhagens patrilineares. Há sempre um estrato prestigiado que castiga 
e vigia pela ordem ideal e uma grande maioria que, pelo menos, sabe que pode 
sofrer punições se se afastar das linhas normais de comportamento. 

É o mito da aldeia edénica que domina as criações de Réstif, que 
forçosamente a pinta numa aura de comunismo primitivo, com as cores da sua 
infância. A moralidade implícita nesses verdes anos estende-se na obra: o vício 
separa-se da virtude por regras pormenorizadas que não admitem excepção. A 
vida virtuosa consegue-se pela vigilância: nada é adquirido, tudo depende de 
uma trágica dimensão que temos de colocar nas esferas da repressão. 

Pierre Leroux, um saint-simoniano, apreciou-o e lamentou-o, mas isso não 
o impediu de inventar a Icaria, num tempo em que as Icarias já não tinham 
interesse. Mas Babeuf, tão próximo, digeriu-o e utilizou-o. Também sem êxito 
assinalável a não ser o de escutar de perto o ruído sibilante da descendente 
lâmina da guilhotina. 

O fantástico Gracchus Babeuf (François-Emile, 1760-1797), julgado como 
um insensato por Engels, por querer passar directamente do Directório ao 
comunismo, é mesmo assim apreciado como um precursor das ideias 
igualitárias (179). Com razão Babeuf emprestou a sua energia e inteligência à 
concretização de um projecto igualitário, que depois do Thermidor estava 
condenado. No que toca à propriedade defendia a sua divisão igual mas, no 
Manifesto dos Iguais, os conspiradores já tinham progredido para a comunidade 
de bens. O direito de propriedade transformava-se num crédito sobre a produção, 
para cujo montante todos contribuiam. A igualdade como lei de ferro da 
comunidade conspiratória de Babeuf exigia a repartição de tudo e uma rigorosa 
observação do equilíbrio. Combatendo por igualdade real, os conspiradores 
empurravam uma utopia que não teria futuro: ela combinava aspectos de 
Morelly com a omnipresente influência de Rousseau, tomado excessivamente a 
sério (180). 

Para chegar à guilhotina Babeuf teve de se destacar das massas dos iguais. 
Realmente, com trinta anos, ele já divulgava a ideia de que as transformações 
igualitaristas tinham de passar previamente pela acção e liderança de uma elite 
revolucionária, que eventualmente teria de inaugurar uma ditadura. Babeuf não 
apreciava a ordem social e o seu programa era a destruição dos conluios da nova 
ordem para instalar a ordem ideal, no fundo, como era de regra, comunidades 


178 Réstif de la Bretonne, La Découverte Australe par un Homme Volant, 2 vols., Slatkine, 
Genebra, 1979. 


179 Friedrich Engels, Op. cit., nota 166, pp. 48, 60, 369, 372, 384. 
180 Gracchus Babeuf, Textes Choisis, Editions Sociales, Paris, 1951. Sobre a conspiração, a 


uma luz favorável: Filippo Michele Buonarroti, Conspiration pour I'Egalité dite de Babeuf, 2 vols., 
Editions Sociales, Paris, 1957. 
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agrárias nos travejamentos do Code de la Nature. Babeuf juntou-se a More e a 
Saint-Juste, não como prova de que o crime não compensa, mas como sugestão 
de que a utopia incomoda. 

Louis-Antoine Saint Juste (1767-1794) tem um destino estabelecido por 
Marx: com Desmoulins, Danton, Robespierrre, e Napoleão, foi um elo na cadeia 
que rebentou com a dominação feudal e realizou a tarefa da sua época, «que era 
a emancipação e estabelecimento da sociedade moderna burguesa, envolvida em 
roupagens romanas e com palavras de ordem romanas» (!81). É um facto que os 
modelos romanos clássicos influenciaram bastante os utopistas, mas Saint Juste 
está longe de patrocinar uma sociedade burguesa: o seu sonho é retrógrado e 
mais um exemplo da insistência em pensar pequeno. 

Os seus Fragments contêm o esboço da República de camponeses, artesãos 
e modestos lojistas, depois dos grandes financeiros e proprietários terem sido 
guilhotinados (!82). O anseio quase se pode seguir na França revolucionária 
como concretização de um paraíso jacobino. É contra os grandes empórios e 
concentrações de poder económico, seja financeiro, agrário ou mercantil, e a 
favor dos pequenos e modestos proprietários, que construiriam o seu mundo 
depois dele ter sido purgado dos aristocratas fundiários, dos poderosos 
financeiros e dos grandes comerciantes. Cada homem poderia então possuir uma 
propriedade modesta para cultivar e as instituições cuidariam no sentido de 
manter a situação para o futuro. 

Num ponto de vista analítico, Saint-Juste coloca-se entre os comunistas 
igualitários e a oligarquia dos ricos e poderosos que se via desenhar, atribuindo- 
-se um combate em duas frentes: contra os novos que radicalmente 
perspectivavam uma sociedade de iguais; contra os antigos, que mantinham 
privilégios excepcionais e os reforçavam. A sua sociedade de pequenos 
proprietários rurais e lojistas é retrógrada, mas não impediu que ele pensasse em 
métodos expeditos para garantir o seu estabelecimento e o seu funcionamento. E 
aqui surge a elite babuvista: o comité de salavação pública, o comité 
revolucionário, comités dotados de poderes ditatoriais, revelar-se-iam óptimos 
instrumentos para conservar os homens virtuosos. As leis, as instituições, 
apoiadas numa força coactiva impessoal, não só seriam interiorizadas nos 
corações dos homens, como se mostrariam como traduções da racionalidade da 
natureza. 

Saint-Juste tem a noção de que a utopia só se realiza à custa da aplicação da 
força e que o terror é a via larga para a concretização dos ideais. O seu amigo 
Robespierre provou-o abundantemente, não havendo dúvidas de que a elite de 
Saint-Juste, formada por incorruptíveis, mais não era do que uma colecção de 


181 Karl Marx, Surveys from Exile (The Eighteenth Brumaire of Louis Bonaparte), Penguin 


Books, The Pelikan Marx Library, Harmondsworth, 1973, p. 147. 
182 Louis-Antoine Saint-Juste, L'Esprit de la Révolution: Fragments sur les Institutions 


Républicaines, UGE, Paris, 1989. 
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homens semelhantes àqueles dois vigilantes revolucionários que não olhavam a 
meios para instalar a virtude na República. 

A educação é uma pedra de toque. As crianças, do sexo masculino, a partir 
dos seis até aos dezasseis anos, deveriam viver em comunidade, longe dos pais, 
num ambiente sóbrio e espartano, onde absorvessem o espirito patriótico e as 
virtudes cívicas. Entre os dezasseis e os vinte e um os rapazes aprendiam uma 
profissão honesta, conservando-se sóbrios e simples nos quadros de uma 
moralidade republicana clássica. O Estado centralizado é uma ideia fixa dos 
jacobinos e Saint-Juste também o considera inevitável enquanto uma máquina ao 
serviço do povo e a agir no seu interesse. A utopia do grande orador da 
Revolução é no mínimo inquietante. Na verdade, pela primeira vez, surge 
perfeitamente elaborada uma ética de fins que tudo submete à consecução de 
uma abstracção a que se atribui valor em si mesma. A violência, a coacção, o 
próprio terror, deixam de ser mecanismos ocasionais para se transformarem em 
instrumentos normais da vida política, à sombra de uma justificação que faz da 
virtude e da vida sóbria um desiderato a alcançar. A república romana dos 
pequenos franceses e dos Iguais talvez não etemnizasse o terror, mas certamente 
teria de ter sempre alçada,como possibilidade próxima, a afiada lâmina da 
guilhotina, a que o governo central e a sua elite incorruptível não deixariam criar 
ferrugem. 

A revisão do pensamento utópico dos setecentistas mostra que ele fez 
sobretudo avançar um conceito de igualdade totalmente antiplatónico, tentando 
com engenho resolver o problema da desigualdade e da injustiça, termos que lhe 
pareceram indissoluvelmente ligados. A teimosa insistência em instituições tidas 
por determinantes para a vida social, obnubilou a visão dos autores e restringiu a 
sua análise, cuja faceta mais evidente foi a tenaz oposição à tirania e ao 
despotismo, a denúncia da vida e dos abusos de uma elite política e social. Como 
escrevera Swift, «os grandes serviços prestados aos príncipes são de pouco peso 
quando colocados na balança com a recusa em lhes apoiar as paixões» (183). O 
remoque é sintomático de uma perspectiva comum relativamente aos dirigentes, 
que estão sempre em pano de fundo, tanto mais realçados quanto mais a 
igualdade se tornaria num elemento constituinte do zeifgeist do período. 

Rousseau é o único pensador que se destaca verdadeiramente dos que 
escreveram antes e depois dele, que supera a pequena dialéctica da igualdade e 
da justiça e que deixa a milhas de distância os mundos ideais de Réstif ou Sade, 
de Babeuf ou Mably. Com um carácter contraditório e um feitio deplorável, 
ergueu uma obra que continua a merecer debates apaixonados no nosso tempo e 


que, incisivamente, aponta para uma utopia. É dela que teremos de tratar com 
maior atenção. 


183 Jonathan Swift, Op. cir., p. 89. 
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9. À Cidade do Contrato Original 


Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) escapa francamente aos esquemas 
simplistas das cidades fraternais e os sentimentos contraditórios que nunca 
deixou de suscitar, aguçados pelas perspectivas caleidoscópicas que se abriram 
para a sua obra, são responsáveis em grande medida pela actualidade do seu 
nome. O antropólogo americano Robert Ardrey julgou oportuno escrever um 
novo contrato social e não duvidou em qualificar o genebrino de homem 
ignorante (184). O naturalista Konrad Lorenz achou-o um perturbador e disse que 
«os ideólogos que nele se apoiam nunca compreenderam a diferença que existe 
entre os homens e os animais» (185). Soboul integra-o nas correntes utopistas 
com uma certa acrimónia, mas na esteira de Engels reduz o seu mundo às 
aspirações da burguesia (189). Gonzalo de la Mora vê-o como plagiador do 
britânico Locke, Gaxotte como um caprichoso, Thompson como um homem 
composto por uma diversidade de tipos: o romântico, o revolucionário, 
campeão das classes médias, que engendrou doutrinas que nos últimos duzentos 
anos têm dominado o mundo (187) (188) (189), Em 1950, escrevia o professor 
Daniel Momet: «formar-se-ia uma importante biblioteca ao reunir todos os 
livros, brochuras e artigos escritos sobre Rousseau e a sua obra» (170). Se a 
altura do pensador se pudesse medir pelo fluxo de estudos e polémica, então a 
estatura de Rousseau sobressaíria imediatamente. Na verdade, não é 
normalmente este o critério da importância, mas o referido por Thompson,e que 
aliás é a explicação para tanto interesse: as ideias que forjou, copiou e combinou, 
levantam-se desde o seu tempo como um desafio não só aos horizontes 
rebaixados da vida quotidiana como ao próprio pensamento criativo. 

As suas propostas, por um lado procuram apoiar-se na observação da 
realidade e até mesmo no espelho da natureza, por outro ultrapassam os dados 
para se inclinarem no sentido de uma programação da felicidade humana. 
Rousseau pensou ter penetrado nos segredos do mundo natural e descoberto as 
primícias de um saber que potenciaria a vida feliz. Criou uma história hipotética 
das sociedades humanas, analisou as suas deficiências à luz das origens supostas, 
e sugeriu um mundo melhor, mesmo uma educação para o novo homem. 


184 Cfr. Robert Ardrey, El Contrato Social, Plaza y Janés, Barcelona, 1974, pp. 98-106. 

185 Cfr. Konrad Lorenz, Entrevista a Nouvelle Ecole, in Futuro Presente, Novembro 
Dezembro de 1975, n.º 33, Madrid. 

186 Cfr. Albert Soboul, Op. cit., nota 167, pp. 172-183. 

187 Gonzalo Fernandez de la Mora, La Envidia Igualitaria, Planeta, Barcelona, 1984, p. 163. 

188 Pierre Gaxotte, Op. cit., nota 165, p. 61. 

189 David Thompson, «Rousseau and the general will», in Raymond Williams 
(Organizador), Political Ideas, C.A. Wats, Londres, 1966, p. 107. 

190 Daniel Mormnet, Rousseau, L'Homme et I'Oeuvre, Hatier Boivin, Paris, 1950, p. 5. 
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Deixando de lado o duvidoso pioneirismo em matéria de dialéctica 
celebrado oportunamente por Engels, Rousseau fez sobretudo chegar às suas 
consequências lógicas temas centrais do setecentismo, que deixou depois 
elaborados para o futuro (11). O tratamento dos problemas é lógico e eles 
conjugam-se para descrever a cidade ideal. 


9.1. O Grande Alibi 


A injustiça das sociedades reais é um tema caro a Rousseau que ele 
converte com habilidade no grande alibi do homem. Não se trata de uma ideia 
abstracta, mas de uma tese forjada a partir da observação participante e 
provavelmente das experiências pessoais, nem todas para celebrar. Uma leitura 
superficial das confissões seleccionadas que publica a partir de 1782 chega 
rapidamente à conclusão de que ele se vê como um mártir da sociedade, que lhe 
infligiu as mais diversas desgraças. A determinação da sua vida foge-lhe pelos 
cruéis mecanismos de submissão a que se vê obrigado pela necessidade. A 
conclusão de que a organização social se funda em princípios errados é no fundo 
uma tese psicológica que emana da sua frustação pessoal. Há submissões que 
humilham e ele não esteve isento delas (192). 

A sua convicção perfila-se no primeiro discurso, onde se insurge contra as 
artes e as ciências, até a arte de impressão e as bibliotecas. Este Discurso, de 
1749, assume uma posição pessimistas perante os efeitos das artes e das ciências 
e encara a civilização como uma força corruptora. O luxo, as comodidades, as 
desigualdades funestas, o desprezo pela virtude, as delicadezas e civilidades, 
parecem-lhe outros tantos factores de degradação. Escreve com efeito: 
«enquanto as comodidades da vida se multiplicam, as artes se aperfeiçoam e o 
luxo se estende, enerva-se a verdadeira coragem, dissipam-se as virtudes 
militares, sendo tudo ainda uma obra das ciências e de todas aquelas artes que se 
exercem na sombra dos gabinetes» (13). A ideia de que o homem de reflexão é 
um homem depravado, previamente exposta no Emile ou de L'Education, 
retoma-a no fim da vida, nas «Confissões» enganosas, onde atribui o mal que fez 
ao excesso de reflexão (14). A ideia da sociedade como forma degradada, da 
civilização como força corruptora, da cidade como abismo da espécie humana, 
do intelectual como depravado, confirma Rousseau como um cultor da mitologia 


191 Friedrich Engels, Op. cit., pp. 48, 168-169. 

192 Cfr. Jean-Jacques Rousseau, Les Conféssions, 2 vols., Le Livre de Poche, Paris, 1988. 

193 Jean-Jacques Rousseau, Discours sur les Sciences et les Arts; Discours sur I'Origine et 
les Fondements de l'Inégalité parmi les Hommes, Flammanion, Paris, 1988, p. 52. 

194 Cfr. Jean-Jacques Rousseau, Emile ou de L'Education, Flammarion, Paris, 1966. 
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de Hesíodo e fomece ao analista contemporâneo o retrato do intelectual 
ressentido (195). 

O regresso ao paraíso ficava como possibilidade aberta, porque o filósofo 
dilucidava ainda restos de uma vida brilhante e livre, remota mas recuperável, 
sob a camada coriácea imposta pela sociedade pervertida. Porém, contrariamente 
aos simplismos emitidos pelos seus intépretes e glosadores, o paraíso não fica 
perdido na história: localiza-se no futuro, num sistema de compromisso entre as 
origens originais e as necessidades indestrutíveis do homem contemporâneo. Ele 
jamais programara o regresso ao passado porque conhecia o valor da sociedade e 
é por isso que as acusações de Lorenz, que se dirigem à imagem de marca de 
Rousseau, carecem de sentido. Isto no que lhe diz respeito, mas continuam a ser 
válidas para todos os rousseauistas que sem se terem dado ao trabalho de ler o 
mestre crêem conhecer o fundo do seu pensamento, normalmente reduzido a 
poucos e compreensíveis aforismos, proclamando apressadamente um regresso à 
natureza, natureza que entretanto se cuidam de não esmiuçar. 

A sua recusa do presente, interpretado com as categorias históricas já 
examinadas, que conduziu à desilusão e ao pessimismo, levou este estudioso de 
Platão a olhar demoradamente para um passado remoto, à procura de uma fase 
verdadeiramente ideal. Não tenta cortar um caminho para o Éden que sabe ter 
desaparecido: o que ele quer é criar um Éden. 

O modelo que elabora pode ter apenas valor hipotético, o que tem eventual 
confirmação nas suas repetidas alegações de que já não se poderia regressar a 
ele, perdido como estava nas brumas da história do homem. Curiosamente, é 
também a introspecção, ajudada por leituras de relatos da vida dos indígenas de 
outros continentes, que lhe fará conceber os primitivos contornos do nebuloso 
estado de natureza. 

O estado de natureza permitir-lhe-á fazer a crítica do estado de sociedade e 
evidenciar os seus males como injustiças artificiais criadas pelo próprio homem 
e pelas suas instituições, que em nada contactam com as do estado original. Ora, 
o estado de natureza, é quiçá uma das maiores falácias do filósofo, que o 
conduzem inexoravelmente às outras. Segundo ele, os homens viviam 
isoladamente, acasalavam fortuitamente, e cada um bastava a si mesmo. As 
comparações que estabelece com o mundo animal são quase sempre erróneas, 
mas Darwin só apareceria cem anos depois e ele não podia então saber que todos 
os mamíferos mantêm sociedades complexas, hierarquizadas, que são autênticas 
máquinas de sobrevivência. O Homem não é uma excepção, antes repete um 
esquema natural que lhe escapou totalmente à observação. 

O Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os 
Homens (1754) insiste em que no hipotético estado original, em que o homem 


195 Cfr. Robert Bierstedt, «O pensamento sociológico no século XVIII», in Tom Bottomore 
e Robert Nisbet (Organizadores), História da Análise Sociológica, Zahar, Rio de Janeiro, 1980, 


pp. 32-38. 
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vagueava sozinho à superfície do planeta, sem necessidade de colaboração ou de 
agregados permanentes, o ser humano era bom, dotado de uma bondade original 
essencial. A Igreja haveria de combater esta doutrina lembrando a inclinação 
para o mal que todo o homem adquire por causa do pecado de Adão e Eva 
narrado no Genesis, mas o que interessa sublinhar é que a ideia do bom 
selvagem, o homem idílico das origens, não maculado pela civilização, é um 
mito que Os próprios primitivos, tomados satisfatoriamente pelos europeus como 
exemplares perfeitos do modelo, também possufam. Todos tinham uma memória 
da queda e por isso a ânsia dos tempos não contaminados se haveria de traduzir 
em ritos sociais de alta relevância. Mircea Eliade fez Rousseau participar no 
fluxo poderoso deste mito humano, que tão só pretende defender a perfeição dos 
começos (196). O canibalismo dos selvagens não fez esmorecer o entusiasmo e a 
voga dos hurões do Canadá proliferou com sucesso desde o texto de Nicolas 
Gueudeville, que em 1704 fez um deles descrever a sua sociedade paradisíaca de 
iguais e desapropriados até ao conhecido Papillon dos nossos tempos (197). O 
divertido texto de Gaxotte, que parodia o hurão da novela patética de Voltaire, é 
contracorrente e não faz mais que sublinhar a força do arquetipo escondido (198). 

Rousseau sugere um tal estado de felicidade, que nem remédios, nem 
médicos, são necessários. «A natureza trata todos os animais abandonados aos 
seus cuidados com uma predilecção que parece mostrar quanto é ciumenta deste 
direito» — ensina-nos com suficiência (19º). Ora, a capacidade de pensar, decidir, 
mesmo contra a Natureza, é uma maldição que pesa sobre o género humano, que 
o torna infeliz, na medida em que por aí se escapa aquele cuidado vigilante da 
Terra. Quanto mais perto se considerar o homem do estado natural, mais 
próximos nos encontramos daquela obediência. Contra Hobbes, Rousseau 
defende que o estado natural é o estado mais propício à paz «e mais conveniente 
ao género humano» (200). 

A opinião do genebrino começou por desagradar imediatamente aos seus 
contemporâneos. Como não lembrar a carta de Voltaire, agradecendo o livro em 
termos impiedosos: «Recebi, cavalheiro, o seu livro contra o género humano. 
Obrigado. (...) Dá vontade de nos pormos a andar nas quatro patas quando se lê a 
sua obra. Contudo, como há mais de sessenta anos lhe perdi o hábito, sinto 


infelizmente que já não me é possível retomá-lo e deixo essa posição natural aos 
que são mais dignos que eu e vós (201). 


196 Cfr. Mircea Eliade, Mitos, Sonhos e Mistérios, Círculo de Leitores, Lisboa, 1990, 
pp. 28-44. 


197 Cfr. Henri Charriêre, Papillon, Livraria Bertrand, Lisboa, 1973. A sociedade dos índios 
encontra-se a pp. 151-180. 


198 Cfr. Pierre Gaxotte, Le Nouvel Ingénu, Le Livre de Poche, Paris, 1973. 
199 Jean-Jacques Rousseau, Op. cit., nota 193, p. 169. 

200 Idem, ibidem, p. 195. 

201 Idem, ibidem, p. 237. 
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Na sua resposta humilde, o teórico do bom selvagem, saúda-o como um 
chefe intelectual e reafirma persistentemente que todas as desordens das 
sociedades provêm mais dos erros que da ignorância. Manifestamente, a 
tentativa de saber conduz a quedas sucessivas no erro, fonte dos males humanos. 
Importa, para ser feliz, não saber, e nem sequer na dimensão socrática. É a 
confirmação do estado original de ignorância que apresenta entretanto um 
paralelismo inegável com a queda do casal inicial por causa da sua sofreguidão 
de conhecimento. Rousseau também pensa que o mal está no comer da Árvore 
do Saber. 

Todavia, o magnífico estado dos primórdios corrompeu-se. A perturbação 
instala-se no mundo onírico quando um homem precisa de outro homem e, mais 
ainda, quando o homem delimita uma propriedade, a que vai chamar «sua». 
Estas acções acabam com as meras associações passageiras até aí vigentes e que 
não geravam obrigações para ninguém e começa uma história de queda que 
avança por estádios. Com a passagem de um a outro surgem sociedades mais 
articuladas e complexas e, consequentemente, maiores desigualdades. «Se 
seguirmos o” progresso da desigualdade nestas diferentes revoluções, 
verificaremos que o estabelecimento da lei e do direito de propriedade foi a sua 
primeira fase, a instituição dos magistrados a segunda e a transformação do 
poder legítiiho em poder arbitrário a terceira» (202). As três desigualdades 
institucionais criam os ricos e os pobres, os poderosos e os fracos, os escravos e 
os senhores. 

As minorias privilegiadas acontecem na história com a inevitabilidade de 
uma pedra que se desmorona pela encosta de uma montanha. As instituições 
políticas criam consequentemente uma minoria dirigente, os fortes que também 
podem ser ricos e senhores, e sob a sua dominação, os fracos (203). E de tal 
forma se acostumam os povos aos «senhores» que, depois, não podem passar 
sem eles. 

No Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade, o autor 
examina a criação de uma minoria dominante hereditária, que em troca da 
tranquilidade e da ordem que oferece obtém a servidão de todo o povo. No 
entanto, afirma que historicamente o contrato entre os governados e os 
governantes apenas origina funcionários, que actuam dentro do quadro de 
poderes acordado, atento cada um ao gozo dos seus bens, mas pronto a 
sacrificar-se pelo bem público. A evolução do pacto, revogável para uns e para 
outros, não se fez nesse sentido desejável, mas sim na consolidação de minorias 
seguidas pelos concidadãos, que se convertem em súbditos. Riqueza, mérito, 
idade, e o número das pessoas naquelas circunstâncias destacadas, terão 
condicionado a formação do corpo dirigente: monarquias, aristocracias e, enfim, 


202 Idem, ibidem, p. 228. 
203 Cfr. J. Bronokski - Bruce Mazlisch, A Tradição Intelectal do Ocidente, Editorial 70, 


Lisboa, 1988, pp. 295-317. 
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democracias, nas sociedades menos afastadas das condições iniciais do estado de 
natureza. Todavia, as eleições e os conflitos nascidos das disputas pelas 
magistraturas, deram origem à perpertuação dos cargos na mesma família, que 
chega a considerar-se proprietária do Estado. 

O último estádio da degradação é o despotismo, que coloca novamente 
todos os cidadãos numa posição igualitária perante o chefe político. Nasce da 
extrema desigualdade, do conflito de interesses alimentado pelos dirigentes 
políticos, das ciências frívolas e das artes pemiciosas e progride pelo 
enfranquecimento dos laços de solidariedade entre os homens, que são 
empurrados para a divisão, para os ódios irreconciliáveis. Chega-se então a «este 
ponto extremo que fecha o círculo e toca no ponto donde partimos» (204). 

Todos se tornam iguais perante os senhores do poder porque são nada e não 
têm outra orientação para lá da vontade dos que mandam. O estado inicial tão 
elogiado encontra-se aqui na sua máxima degradação, ou seja, é um estado 
natural que submete todos à lei do mais forte. E esta, sendo a pauta das relações 
sociais, não só dissolve o contrato de governo, como faz depender a duração da 
corrupção da força possuída pelos dirigentes. A liquidação física do déspota é 
um acto de justiça, pois é uma acção de recuperação de um estádio político mais 
próximo do modelo ideal. 

É aparente a influência de Platão quer na modalidade das degradações das 
formas políticas, quer ainda na função comparativa que desempenha uma forma 
inicial, considerada perfeita. O despotismo pode ser, sem receio, assimilado à 
tirania platónica, mas toda a construção de Rousseau se afasta do eixo criativo 
do filósofo grego. De facto, a sua conclusão não pode ser mais estranha: 
«conclui-se desta exposição que a desigualdade, sendo quase nula no estado de 
natureza, extrai a sua força e o seu fortalecimento das nossas faculdades e dos 
progressos do espírito humano e toma-se enfim estável e legítima pelo 
estabelecimento da propriedade e das leis» (205). E aqui retormamos, como por 
encanto, a todos os temas dos cidadãos fraternais. 

No entanto, como o homem civilizado não pode voltar a viver como o urso 
ou o lobo e tem a sociedade como instrumento indispensável, o genebrino vai 
apontar para um novo contrato como passo essencial para a nova cidade. Mesmo 
no Discurso ele tinha dado a entender que num país, onde todos cumprissem as 
leis e ninguém abusasse dos cargos dirigentes, não haveria necesidade de leis, 
nem de magistrados. 

O polémico texto que examina em profundidade o contrato social é a 
formulação utópica da sua cidade invulgar, que as autoridades, pela sua reacção 
persecutória, exilavam e anematizavam. O livro anterior, La Nouvelle Héloise 
(1761) e o famoso Émile do mesmo ano do Contrato (1762), são mais duas 


204 Jean-Jacques Rousseau, Op. cit., nota 193, p. 232. 
205 Idem, ibidem, p. 235. 
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pedras de toque do mundo ideal, fazendo descer a utopia, desenhada na esfera 
social, ao nível do indivíduo e da família (206). 

Pouco importa, como nos descobre Momet, que o Contrato tivesse pouco 
impacto no seu tempo entre os intelectuais. No catálogo de quinhentas 
bibliotecas do século XVIII, que ele estudou, o Contrato efectivamente só se 
encontra uma vez contra os 288 Dicionários de Bayle. Mas La Nouvelle Héloise, 
aparece 165 vezes — e é esta a sua melhor marca (207). Talvez o Contrato se lêsse 
pouco, apesar das paixões desencadeadas ao seu redor, todavia isso não implica 
que tivesse caído no esquecimento. Muito ao contrário, ele tem suscitado, como 
já se viu, análises sucessivas e motiva ainda muita paixão, resposta aliás lógica à 
paixão com que se desenvolve. Louis Rougier identifica no seu núcleo 
dogmático uma afirmação apaixonada e classifica-o como exemplo de uma 
mística, isto é, como um corpo doutrinal que não pode ser contrariado (208). 

E de facto, o que não admite controvérsia é a bondade do longínquo estado 
natural. Émile, longo romance sobre a filosofia da educação, trata justamente de 
defender uma nova educação capaz de produzir o verdadeiro homem natural, 
enquanto Julie formula o problema relativamente à mulher. A busca orienta-se 
para definir homens livres, insusceptíveis de corrupção pela sociedade, 
autocontrolados, sem vícios, e o complemento desta investigação é obviamente a 
maquetação da cidade em que os novos humanos poderiam e deveriam viver. O 
livro Du Contrat Social ocupa-se da pesquisa de um bom governo, das suas 
instituições e das relações entre governantes e governados, em suma, de um 
modelo com aplicação no terreno (209). 

Esta parte central da sua obra mostra o misto de amor e ódio que lhe inspira 
a sociedade, só explicável pelas suas experiências pessoais, que nos narra 
insuficientemente nas Confissões. Assim, ele divide-se entre dois desejos 
contraditórios: isolar-se e escapar à sua influência nefasta e viver nela com todos 
os cuidados de modo a manter as virtudes originais. É um novo contrato de 
liberdade que pode restabelecer, em certo grau, a vida melhor do passado, e tal 
vontade de regresso a uma Idade do Ouro paradisíaca explica as razões do seu 
afastamento dos contratos hipotéticos de Hobbes, Grotius ou Pufendorf, que ao 
contrário, queriam naturalizar as instituições sociais do tempo, conferindo-lhe 
um suporte indisputável. 

A cidade invulgar teria que erigir-se sobre os materiais originais do estado 
de natureza, ou seja, a liberdade de cada um, para mantê-la no máximo grau 
possível. O Contrato é deste modo uma via média entre a utopia e a realidade: os 
indivíduos colocam em comum as suas potências e pessoas, cedendo à 


206 Cfr. Jean-Jacques Rousseau, Julie ou la Nouvelle Héloise, Flammarion, Paris, 1967; e 
Jean-Jacques Rousseau, Emile ou de I'Education, Op. cit., nota 194. 

207 Cfr. Daniel Momet, Op. cit., nota 190, p. 105. 

208 Louis Rougier, La Mystique Démocratique, Albatros, Paris, 1983. pp. 17-30. 

209 Cfr. Jean-Jacques Rousseau, Du Contra Social, Flammarion, 1966. 
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colectividade os seus direitos soberanos, mas em contrapartida recebem o direito 
de participar na formulação da vontade geral da cidade. Como explica: «cada um 
unindo-se a todos não obedece senão a si mesmo, ficando tão livre como 
antes» (210), 

Além disso, o autor tem a noção de que a ordem social é o fundamento de 
todos os direitos, derivando ela própria de convenções. O acto fundacional da 
nova sociedade, mediante um pacto social, visa no fundo chegar o mais próximo 
possível de uma ordem não convencional, que seria a original, fundada essa na 
natureza. 

A cidade aparece então como uma totalidade moral, dotada de vontade 
própria soberana, identificada com os homens solidários, que assumem como sua 
a vontade dela. A minoria dissonante não tem lugar e não lhe resta senão admitir 
o erro em que labora ou dirigir-se para os portões da urbe. A ânsia de unidade é 
complementada pela igualdade em que vivem os associados: todos têm os 
mesmos direitos e obedecem às mesmas leis, e só a elas, fundando-se por esta 
via a liberdade possível do novo homem, que só o é no seio da Cidade. 

O governo é uma contribuição original e é quase a negação utópica da 
teoria da elite política, decorrendo no entanto logicamente da natureza do 
contrato rousseauista. De facto, para não perder a soberania inicial do estado 
original, conservada cuidadosamente na nova cidade, é evidente que não pode 
existir um corpo governativo profissional. O máximo admitido é um conjunto de 
magistrados com a função de fazer executar as leis fundamentais, poucas e 
simples, que enquadram os cidadãos segundo o interesse geral, interesse que a 
vontade geral única e exclusivamente pode definir sem erro. 

O Contrat não admite que o poder político se delegue, pois reside 
inalienavelmente no Estado. Os deputados ingleses, longe de representarem a 
vontade popular, eram vistos como comissários do povo e Rousseau não poupou 
críticas ao sistema de representação democrática, que forçosamente segrega 
dirigentes profissionais. Comenta jocosamente «O povo inglês pensa ser livre; 
engana-se fortemente pois só o é durante a eleição dos membros do Parlamento; 
logo que estes são eleitos, é escravo, é nada. Nos curtos momentos da sua 
liberdade merece, pelo uso que dela faz, perdê-la» (211). 

Como a soberania não pode ser representada, Rousseau inviabiliza os 
dirigentes profissionais e inaugura no pensamento ocidental a crítica da 
representação como um mecanismo criador de servidões, anulador das 
liberdades. Como sublinha, «Qualquer lei que o povo em pessoa não tenha 
ratificado é nula; não é uma lei» (212). 

Afirma Engels que o ideal de Rousseau encontrou aplicação em França na 
época do Terror, mas que a burguesia para lhe escapar resvalou sucessivamente 


210 Idem, ibidem, p. S1. 
211 Idem, ibidem, p. 134. 
212 Idem, ibidem. 
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para o Directório e para o despotismo napoleónico (213). É uma simplificação, 
pois os homens que detêm a função executiva, têm um carácter eminentemente 
precário, visto que dependem a qualquer momento das Assembleias periódicas 
dos cidadãos, que vigiando pelo cumprimento do contrato fundacional, iniciam 
sempre os seus trabalhos com dois pontos: decidir se se deve continuar com a 
mesma forma política e decidir da continuidade do governo. O poder legislativo, 
radicado no corpo dos cidadãos, cria o príncipe e anula o príncipe, dado que ele 
mesmo é a manifestação real da própria soberania — nos termos fisiológicos de 
Rousseau, o coração do Estado. 

A dependência em que quer conservar o príncipe fazendo dele um 
empregado da vontade geral, anula qualquer tentativa de se perpetuar e de 
submeter a Cidade à sua vontade. Numa aventura desta natureza anularia 
forçosamente o pacto e devolveria a cada cidadão os seus direitos originais. Os 
membros da cidade não têm mais remédio do que viver o contrato e, em caso de 
hesitação, ser obrigados a, por seu efeito, serem livres. 


9.2. A Cidade Ideal 


A crítica feroz da representação política inclina o pensador genebrino para 
a democracia. O termo significa para ele o seguinte: o cometimento do governo a 
todo o povo ou a grande parte do povo, de modo que há na Cidade mais 
magistrados que simples cidadãos (214). A ideia opõe-se à aristocracia e à 
monarquia, onde o poder se encontra nas mãos de poucos ou de um só, o que 
afasta geralmente os cidadãos das decisões públicas. 

Todavia, o modelo óptimo é difícil de realizar. Exige condições concretas 
para poder funcionar, nomeadamente pequenez de território, população 
diminuta, sobriedade, preparação ética, grande igualdade, hostilidade aos luxos 
e, acima de tudo, virtude. Conclui com pessimismo, «que se houvesse um povo 
de deuses, governar-se-ia democraticamente. Um governo tão perfeito não 
convém aos homens» (2!)). 

Assim, o sistema mais próximo do estado natural é decifrado como uma 
miragem intelectual. Rousseau sabe que as minorias espreitam as oportunidades 
e impedi-las de chegar às alavancas do poder é uma tarefa frequentemente 
ilusória e ingrata. Por isso escreve: «É contra a ordem natural que o grande 
número goveme e que o pequeno seja governado. Não se pode conceber que o 
povo esteja incessantemente reunido para vigiar os assuntos públicos e 
facilmente se nota que não pode deixar de instituir comissões que afectarão a 
administração. Com efeito, julgo poder enunciar este princípio: quando as 


213 Friedrich Engels, Op. cit., nota 166, p. 293. 
214 Jean-Jacques Rousseau, Op. cit., nota 209, p. 105. 


215 Idem, ibidem, p. 108. 
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funções do governo são partilhadas entre os diversos órgãos, os menos 
numerosos adquirem, cedo ou tarde, a maior autoridade» (216), 

Tal formulação deixa aperceber que mesmo para o pequeno Estado que ele 
considera não há meio de evitar que um pequeno número exerça o poder. Até o 
sorteio, em que concorda enquanto processo de selecção de governantes, carece 
de aplicação porque a democracia não assumiria nessa hipótese realidade. 

Na verdade, em condições de extrema igualdade em todos os domínios, 
seria indiferente o resultado do acaso, pois todos estariam preparados para 
desempenhar as funções. Acontece, como já se viu, que mesmo assim não há 
verdadeira democracia (217). 

Mas é a sua teoria da degradação dos regimes que nos informa melhor do 
modelo corrigido. Rousseau pensa que a tendência natural é para a concentração 
do poder na mão de um número de indivíduos cada vez menor, do príncipe 
numeroso da democarcia para O príncipe solitário da monarquia, que só é 
superado pelo dominador da tirania. E fica claro, no breve exame da aristocracia, 
que ele se inclina para um executivo de gerontes para povos simples e para uma 
aristocracia electiva nos restantes, condenando veementemente as aristocracias 
hereditárias. A apreciação da aristocracia electiva leva-o a considerar que os 
povos poderiam afastar-se da influência dos ricos e escolher homens de mérito 
para os governar e, deste modo, não estamos longe de uma meritocracia, tanto 
mais que no fim das classificações de sabor clássico, ele não pode ignorar que, 
para lá de tudo, não há nenhum governo que seja simples. «É preciso que um 
chefe único tenha magistrados subalternos; é preciso que um governo popular 
tenha um chefe» — acaba por reconhecer (218). Mas esta observação, perdida no 
meio de uma Córsega utópica e de uma Grécia e uma Roma reconstruídas, que 
poderia ter acarretado importantes consequências, permanece improdutiva, 
testemunhando que quiçá tenha entendido que fora da utópica democracia 
directa cujos limites de aplicabilidade reconheceu, todas as outras formas são 
gradações de número, isto é, basicamente minorias, príncipes em que, num 
refinamento psicológico, reconhecera três vontades: a individual, a do orgão, e a 
geral, que afinal se podem degladiar e corromper. 

Não é de pouca importância a sugestão que faz dessa corrupção porque 
obriga a concluir que o próprio soberano se pode degradar. As condições ideais 
de expresão da vontade geral postulam a educação, informação individual e a 
ausência de contactos entre os cidadãos, de forma a evitar o aparecimento de 
organizações que enquadrem as vontades individuais, susceptíveis de se 
afastarem do interesse comum (2!). O temor de Rousseau emana da vontade 
privada das associações, que eliminam a vontade individual e pervertem a 


216 Idem, ibidem, p. 107. 

217 Idem, ibidem, pp. 150 e sgs. 
218 Idem, ibidem, p. 116. 

219 Idem, ibidem, pp. 66 e sgs. 
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manifestação da vontade da grande associação, a Cidade, à custa da qual 
desenvolvem a sua vida. Não admira que a Cidade de Rousseau não tolere 
corpos intermédios e coloque os cidadãos iguais e isolados perante as suas 
normas. 

A cidade do contrato herda alguns travejamentos platónicos e até a sua 
pequena dimensão, o isolamento, a vida voltada para dentro, proclamam a 
extrema cautela do utopista. O seu ensaio de aplicação, Julie, como expõe Claire 
Salomon-Bayet, só pode insinuar que a vida da sociedade exemplar apenas se 
conserva intramuros, entre um número diminuto de participantes (220). O Estado 
grande é difícil de governar, cada cidadão tem uma pequena parcela de poder, e 
o executivo tem que se concentrar, factores propícios à degeneração monárquica. 
Como estipula, a vontade particular e a vontade orgânica devem ser quase nulas 
para a Cidade funcionar adequadamente, mas ele sabe que nos governos a 
tendência é para uma outra hierarquização de vontades: no topo a individual, 
seguida da orgânica e da geral. A concentração de poder executivo tenderá 
necessariamente para exaltar a vontade individual à custa de todas as outras. 
Rousseau, afinal, enunciava a lei da proporção inversa entre população e 
govemo, que leva à conclusão lógica de que o governo de um só, que bem 
entendido nomeia os seus colaboradores, deve coincidir com uma máxima 
extensão, circunstâncias que se identificam com níveis superiores de corrupção. 
A ligação entre o príncipe e o povo quebra-se totalmente e desenvolve-se ainda 
uma aristocracia intermédia que não tem lugar no pequeno Estado (221). 

A preferência pela cidadela, pela vida por detrás dos muros, é a opção pelo 
govemo de muitos que se vigiam entre si, pela soberania directa da massa que 
ele idealiza a votar de braço no ar nos telhados de Roma, pela impossibilidade de 
escapar individualmente à vontade vinculativa da Cidade, que obriga se não 
convence. 

A ironia da fantástica elaboração contratual de Rousseau é a admissão 
implícita de que, para funcionar, ela obriga ao muro. De tão próxima da 
natureza, a cidade do contrato, fica separada dos outros seres decaídos pelo fosso 
de pedra: dentro só ficam os anjos, para não falar já dos deuses. Uma intuição 
que muitos anos depois o escritor russo Zamiatine iria desenvolver em condições 
ideais de observação, ampliando Rousseau nos seus piores receios: é que nem 
assim se evita a minoria mais tirânica., 

A comunidade monolítica que Rousseau desenha, sem liberdade de 
associação, pequena e dominada pela vontade geral, parece ter eliminado as 
tensões entre a autoridade e a liberdade no seio de um mini-Estado totalitário. O 
seu nome não está gravado no obelisco da Praça Vermelha, ao lado do de 


220 Cfr. Claire Salomon-Bayet, «Jean-Jacques Rousseau», in François Chãtelet (Direcção), 
História da Filosofia de Galileu a Rousseau, Vol. 2, Círculo de Leitores, Lisboa, 1987, pp. 257- 


310. 
221 Jean-Jacques Rousseau, Op. cit., nota 209, pp. 111-116. 
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Campanella, porque os revolucionários russos não o consideraram um genuino 
comunista, mas talvez Palmer esteja na razão ao interpretar a obra de Rousseau 
como a de um filósofo da grande revolução democrática que se iniciou no século 
XVII, e não do Estado democrático (222), Este seguiria outra via, 
nomeadamente a das associações e do pluralismo, sem a pretensão de resolver a 
antinomia €e as tensões a que o teórico dedicou tanta atenção. Isso não invalidou 
outras tentativas de solução, que dispensando uma minoria dirigente, planeavam 
o regresso à Idade de Ouro, sem atender às reservas levantadas oportunamente 
pelo autor do Contrato. Aqui também o muro foi uma consequência lógica. 


10. As Cidades Sociológicas 


O século XIX oferece, na via utópica, duas linhas bem identificadas. Uma, 
articula-se com os conceitos fraternais e retrógrados do século anterior, e propõe 
construções semelhantes. Charles Fourier, Robert Owen, Cabet e Leroux, são 
expoentes desta maneira de ver os problemas das sociedades, partilhando uma 
convicção profunda que os fez recorrer a patrocionadores e a tentar colocar em 
prática os modelos congeminados. A outra, pensa em grande e com novidade e é 
por isso que nela se costuma filiar os primórdios da ciência das sociedades. 
Saint-Simon e seus discípulos, bem como Auguste Comte, dão corpo a esta via. 
Assim, a distância que vai dos primeiros aos segundos não pode ser medida em 
anos e precedências: é um fosso de perpectivas e uma diferença de níveis. 
Enquanto Saint-Simon lida com o todo, permanecendo fiel ao filão platónico, 


Fourier e Owen obsecam-se com o concreto e com a pequena dimensão das 
coisas. 


10.1. As Pequenas Experiências 


Charles Fourier (1772-1837) e Robert Owen (1711-1858) partilham não 
poucas conclusões, e são o sinal de que perante a emergência do mundo 
industrial, visível em Inglaterra desde meados do século XVIII, o imaginário não 
cede passo. E a primeira resposta, ainda que reformista, consiste na redução da 
cidade ao nível da aldeia polimórfica, de cuja consistência dependerá a redenção 
da sociedade global. 

François Marie Charles Fourier é um nome que se identifica com a teoria 
dos Falanstérios, estruturas que evocam grande racionalidade e progresso. Na 
verdade, é mais correcto identificá-lo com o apostolado da pequena comunidade, 
a que Owen também se dedicou, cujo significado íntimo se relaciona mais com a 


222 Cfr. R.R. Palmer, The Age of Democratic Revolution: The Challenge, Princeton 
University, Princeton, 1959, cap. V. Outro ponto de vista, descrito como «técnico», pode ver-se em 
Carl Schmitt, The Crisis of Parliamentary Democracy, MIT Press, Cambridge, Mass., 1988. 
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fuga ao mundo industrial nascente que com uma adesão e empenhamento na 
construção social do seu tempo. Fourier detesta e denuncia o mundo que se 
levanta diante dos seus olhos e afirma ter observado meticulosamente todos os 
seus aspectos. É da observação da realidade que parte para a modelação. 

O conceito chave que como um eixo organiza todo o seu imaginário, é 
harmonia. A pedra sobre a qual constrói o seu sistema é a noção de paixão. A 
harmonia das paixões conduz necessariamente à felicidade e à harmonia social. 
O Falanstério exprime essa realidade, e situa-se no ponto mais alto do 
desenvolvimento humano. 

Ao contrário dos filósofos, Fourier entende que os desejos têm de ser 
expressos e as forças naturais expandidas na sociedade. A contenção e o controlo 
são palavras sem conteúdo. As paixões é que comandam a vida humana e em 
vez de serem reprimidas como até aí em nome da razão, devem ter os canais 
abertos para se manifestarem livremente. O segredo consiste na sua combinação 
harmoniosa. No Falanstério, um especialista bem pago se encarrega de 
classificar os homens e mulheres segundo a longa lista de paixões e manias 
inventariadas pelo utopista, de modo que esta selecção científica é garante do 
bom entendimento futuro de todo o povo daquela organização. A felicidade é no 
fundo o seguimento da paixão e no Falanstério a harmonia não é mais do que o 
máximo gozo passional para cada cidadão (223). 

As desigualdades de riqueza e de poder dentro do Falanstério quase não 
assumem significado, porque os níveis de felicidade passional atingem o êxtase. 
Fundado numa teoria psicológica do comportamento, o imaginoso Fourier 
calculou num mínimo de 1620 e num máximo de 1700 ou 1800 os felizes 
protagonistas de cada nova unidade. Uma análise das paixões permitia prever o 
número de duas vezes 810 pessoas como o mínimo possível para o livre jogo dos 
prazeres. Ele deve mais a Rousseau do que gostaria de admitir: o homem é bom, 
naturalmente cooperador, amoroso, filantrópico, com inúmeras capacidades para 
gozar a vida - o que lhe falta é o bom ambiente, propício à manifestação 
daqueles exuberantes caracteres. 

A harmonia das paixões é a pedra de toque do seu edifício, modelo que no 
conjunto do seu pensamento representa um ápice na história da humanidade. O 
quantum está determinado previamente num fluxo histórico, que concebe em 
termos cíclicos, com um momento ascendente e outro descendente, ocupando 
cada um dezasseis estádios. O homem elevar-se-ia do selvagismo até ao 
momento harmónico do Falanstério para depois cair, ao longo de dezasseis fases, 
num estádio inferior à selvajaria. Cabe às sociedades escolher, num tempo 
contado, o tempo de puro gozo, não só acelerando a sua vinda como fixando-se 
valorosamente ao seu desfrutamento. Percebe-se com facilidade que Fourier era 
um profeta, dirigindo à humanidade a mensagem da felicidade pelo máximo de 
tempo possível, pois a queda e a destruição com a inevitabilidade inerente à 


223 Cfr. Charles Fourier, Théorie des Quatres Mouvements, Pauvert, Paris, 1967. 
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marcha da história haveriam de chegar na sua hora. Fourier incita à felicidade, 
ao abandono de uma sociedade corrupta e sem horizontes, que ele compreendeu 
quando trabalhava como agente de vendas e se alojava em insípidos hoteis. O 
Falanstério responde ao isolamento deste homem estranho, à ânsia de amor e à 
nostalgia por uma ordem sólida, tradução da Ordem de Deus. 

A República de Falanstérios é o seu ideal. A agricultura é a ocupação 
principal de todos os membros da urbe, sendo a indústria uma actividade 
marginal, para dias chuvosos e para o Inverno. Os salários são abolidos e 
substituídos por uma participação nos lucros da unidade, o produto bruto é 
dividido pelo trabalho, pelo capital e pelo talento, de modo que a unidade 
conhece as desigualdades económicas, ainda que todos tenham direito a um 
mínimo vital. Os trabalhos são rotativos e feitos em grupo, onde se inscrevem 
ricos e pobres, homens e mulheres, velhos e novos. A direcção do grupo é 
igualmente rotativa, para dar expressão às paixões de mando de cada um. Os 
trabalhos monótonos, aborrecidos, mas leves, são atribuídos às crianças, que 
através de uma pedagogia nova os encararão com interesse e entusiasmo. O 
trabalho, aliás, não é penoso: é uma alegria adequada à paixão dos homens, um 
hábil entretenimento para ricos e pobres, que na actividade laboral esgotam os 
seus íntimos desejos, articulados no seio de um grupo constituído segundo as 
complementaridades amorosas. Fourier explicou que tais grupos seriam mais 
produtivos que os núcleos competitivos da sociedade industrial. 

A difusão destas estruturas preconizadas em 1822 provocaria um conjunto 
de efeitos benéficos no ambiente e nas pessoas, todavia os seus cépticos 
discípulos, desconfiados das realizações de tais excelências, preferiram editar as 
suas obras expurgadas das profecias e outros entusiasmos menores. Mas a vida 
humana dilatar-se-ia, o Oceano transformar-se-ia em rica laranjada e os Polos 
seriam habitáveis. 

Seja como for, a proposta de Fourier fica-se pela modificação da estrutura 
da produção, da estrutura da família, tudo submetido a uma maior modificação: a 
hegemonia das paixões individuais numa comunidade de harmoniosas manias, 
pois as perversões teriam de encontrar expressão e cura. A decadência da 
antiquada família e a proliferação das mais diversas ligações sexuais, num clima 
emocional liberto de qualquer repressão, são elementos que apoiam a maturação 
psíquica de cada membro do Falanstério e ajudam a regressar à normalidade os 
adeptos de perversões. 

Há algo de grandioso na visão de Fourier. Emst Jinger intui-o num trecho 
notável: «Não havia mais cidades, nem aldeias. O planeta estava coberto por 
enormes torres para habitação, os falanstérios. Essas torres brancas estavam 
separadas pelos domínios económicos, que lhes eram anexos e eram 
administrados e valorizados segundo o sistema da comunidade de bens.» (224). É 


224 Emst Júnger, Eumeswil, Ulisseia, Lisboa, s.d., p. 297. Ver sobretudo: Charles Fourier, Le 
Nouveau Monde Industriel et Social, Flammarion, Panis, 1973. 
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um mundo diferente, urbano, pontilhado por complexos de produção agro- 
industrial, sem aldeias que mereçam esse nome, mas também sem cidades, que 
ele via como suma corrupção. A racionalidade inerente a esta exploração da terra 
é que contribui para a mudança do clima, que se torna mais suave e adequado 
aos homens. Os desertos e os Polos transformam-se, são habitados e cultivados, 
e a população aumenta para os três biliões. Os felizes deste tempo utópico 
chegam aos 150 anos e atingem os dois metros de altura. Fourier era um 
complexado. 

É interessante observar que entre os países que se sentiram atraídos por este 
modelo figura a Roménia. Mas o primeiro falanstério não subsistiu ali por causa 
dos timoratos vizinhos, que viram naquela experiência uma ameaça à 
estabilidade da ordem. Outras experiências com maior ou menor êxito se 
sucederam, mas sem conseguirem chegar a ultrapassar a marginalidade 
social (225). 

O mundo de Fourier não é igualitário, como já se viu. Não é clássico, pois 
dá rédeas largas à luxúria e ao bacanal. Não é totalitário, pois a vigilância parece 
consistir mais na pressão da opinião pública do que na acção dos dirigentes. 
Estes, um tanto apagados, estão remetidos para funções honoríficas, a que se 
ascende através de méritos conquistados até ao posto máximo de omniarca. 
Prestando atenção ao instinto de dominação, vivo em qualquer indivíduo, 
Fourier arranjou maneira de cada um ter a sua quota parte de poder, que 
articulada com o amor que penetra toda a vida da comunidade, torna o mando 
fácil de aceitar. 

A hierarquia proposta, embora vaga, coloca um unarca à frente de cada 
falanstério, um duarca a dirigir um milhão de casais, e um omniarca no topo de 
toda a estrutura universal. 

Jiinger, no seu magnífico romance de reflexão política, sugere que Fourier 
queria através do seu sistema e da sua hierarquia emendar a criação, reformar a 
realidade. Um erudito personagem da sua ficção, anarca e professor 
universitário, criado do tirano da cidade, faz a avaliação solene dos trabalhos do 
projectista francês: «A ideia fundamental de Fourier é excelente: que a criação 
foi mal fundida. O seu erro consiste porém em pensar que tal situação se pode 
reparar» (226), Mas é este erro que insistentemente os utopistas insistem em 


cometer. 


E não há dúvida que Robert Owen o cometeu, arrastado pelo seu 
entusiasmo e pela identificação que sentia por Colombo e Jesus. 


225 Para outras experiências ver: Henri Desroches, La Société Festive, du fouriérisme écrit 


aux fouriérismes pratiqués, Seuil, Paris, 1975. 
226 Emst Jiinger, Op. cit., p. 298. Para outros pontos: Charles Fourier, Oeuvres Complêtes, 


Slatkine, Genebra, 1971. Reimpressão em 12 volumes da edição de 1841-1845 aumentada com a 
recolha de outros materiais publicados entre 1845-1858. 
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Se a experiência prática de Fourier falhou, as de Robert Owen não foram 
muito mais longe. De origem modesta, Owen fez uma longa ascensão no seio da 
sociedade comercial britânica indo de marçano a proprietário de fábricas de 
têxteis, o que lhe empresta uma aura de sucesso que contrasta com o sonho (227). 

Owen, como Rousseau, parte do erro de que o homem é produto do meio e, 
entusiasmado pelas alterações empresariais que introduzira na sua propriedade, 
acabaria forçosamente por conceber unidades modelo, cuja originalidade reside 
no agrarianismo colectivista, que Gaetano Mosca considera, com ironia, 
destinado ao fracasso (228). 

Owen acabaria por coincidir num reformismo básico a partir das 
comunidades modelo e a colocar por fim as suas esperanças numa parúsia 
justicialista, comungando duma religiosidade milenarista, que não poucas vezes 
foi o ponto final da caminhada utópica. Na sua diatribe contra Diihring, Engels 
não se esquece das contribuições deste inglês do patronato com as suas colónias 
comunistas, mas passa em silêncio as crenças menos próprias de um homem 
votado a antepassado venerável (229). 

Owen, paradoxalmente, é também um caso de regressismo, de fuga ao 
mundo industrial que se revela na competitividade, na dureza da produção e nas 
habilidades dos negócios. E isto porque atrás de si levantam-se alguns triunfos 
industriais, nomeadamente a gestão de empresas de têxteis e, por fim, a gestão 
do complexo de New Lanark, que ele conseguiu elevar a novos padrões de 
produção e moralidade, sob uma disciplina dura. 

Mas não foi o modelo de New Lanark, da aldeia têxtil com as suas escolas 
e divertimentos sóbrios, as suas horas de trabalho e seus recreios, que ele visou 
como utopia mundial. Nem aldeias auto-suficientes, que combinem actividades 
industriais e agrárias. O seu sonho é o campo, a aldeia inglesa elevada a um nível 
invejável de higiene, consumo e saber, pelos benefícios da escola laica, um 
autêntico ninho de uma nova raça de homens, puros, racionais, honestos e 
sóbrios. Nos anos 40 Owen é um fisiocrata, que atribui à terra a produção de 
todas as riquezas substanciais, envolvendo a indústria numa condenação que 
abarcará progressivamente a tecnologia, a ciência. É um behaviorista prematuro, 
que atribui a formação do carácter humano às causas externas. Se por um lado 
proclama o regresso à terra, por outro pretende criar o ambiente ideal forjador de 
homens sólidos e responsáveis. 

A cidade que tem em mente e que se delineia nos últimos anos da sua vida, 
depois do fracasso da experiência desalentadora de Nova Harmonia, nos Estados 
Unidos, é uma aldeia rectângular que explora colectivamente as suas terras (230). 


227 Cfr. Agostinho da Silva, Vida de Robert Owen, Edição do Autor, Vila Nova de 
Famalicão, 1941. 


228 Gaetano Mosca e Gaston Bouthoul, Op. cit., nota 40, p. 180. 
229 Friedrich Engels, Op. cit., nota 166, pp. 300, 330, 331, 387. 


230 Cfr. Robert Owen, The Revolution in the Mind and Practice of Human Race, Londres, 
1849. 
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Owen pretende que o trabalho colectivo resulta mais lucrativo e é mais favorável 
à formação das mentalidades. 

Nestas urbes não há propriedade privada e a igualdade é plena. O govemo 
de cada unidade é assegurado pelo Home Department, que é integrado por todos 
os adultos educados com idade compreendida entre os trinta e os quarenta anos, 
mas estes dirigentes abandonam as actividades de gestão pública aos sessenta. 
Este orgão é muito estável e como se notará oferece a participação nas decisões 
colectivas praticamente a todos — daí também a exigência relativa à dimensão de 
cada comunidade. Outro orgão, Foreign Department, integrado pelos adultos aos 
quarenta anos, vigiará pelas ligações entre as aldeias, pelas informações técnicas 
e culturais e, naturalmente, pela criação de novas unidades quando a população 
da aglomeração ultrapassar os limites recomendados, colocados entre 500 e 
3 000 pessoas, situando-se o nível óptimo nos 2 000 indivíduos de todas as 
idades e sexos. 

As comunidades vivem para dentro. Outra conclusão não se pode extrair da 
pouca importância que Owen presta ao comércio e às trocas de excedentes. O 
pequeno número, a igualdade plena, a comunidade de bens, a liberdade sexual e 
uma democracia etária, são elementos suficientes para remeter Robert Owen 
para a falange de iluminados que pensaram reformar o mundo por contágio a 
partir de uma pequena experiência. Esta metodologia, historicamente, não 
revelou qualquer sucesso político e verificou-se que só com a máquina do Estado 
foi possível realizar um grande projecto universal (231). 

Fourier e Owen não têm reivindicações políticas, ao contrário do 
movimento cartista que começou por aí, e só têm olhos para a difusão dos 
pequenos grupos agro-industriais que, pelo sucesso de sociedades perfeitas, 
haveriam de mudar o mundo. A tomada do poder não é considerada e é por isso 
que a perspectiva nunca poderia alcançar a minoria dirigente, nem tocar de perto 
o tempo que se avizinhava. 

Isso não os impediu de verificar a importância da direcção política que se 
recusaram a dissociar da direcção económico-social das sociedades ideais. Fica- 
-se com a impressão que a pura política lhes repugnava e que o recúo para as 
tnncheiras do mundo agrícola devolveria aos homens um destino sem política. 
As assembleias de Owen, os graus honoríficos de Fourier, se por um lado nos 
mostram que não é possível passar ao largo da direcção suprema da vida 
comunitária, por outro revelam que é perfeitamente concebível as autoridades 
como complementos de uma estrutura que tem o centro em outro lado. 


231 Cfr. G.D.H. Cole, Historia del Pensamiento Socialista, 7 vols., Fondo de Cultura 
Económica, México, 1975, vol. 7, pp. 273 e sgs. Ver também Robert Owen, The Book of the New 
Moral World, Containing the Rational System of Society, Founded in Demonstrable Facts, Londres, 


1836. 
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Ora, ao seguir-se o itinerário intelectual de Étienne Cabet (1788-1856) e de 
Pierre Leroux (1797-1871), distanciados no tempo e nas posições, encontra-se a 
tentativa de ligar o problema da reforma social à ignorada e necessária reforma 
política. 

Cabet, advogado de origem modesta, carbonário por opção ideológica, é o 
autor de uma utopia comunista publicada em 1842, Voyage en Icarie, onde se 
manifestam, sem aprofundamento maior, as linhas mais superficiais dos 
trabalhos de Platão e More, coladas a um cristianismo de pacotilha, fraternal e 
igualitário, peculiar ao século anterior, mas que ele queria ver frutificar numa 
comunidade avançada e grande (232). 

Comunidade de bens, sufrágio universal, igualdade e fraternidade, 
fundariam uma verdadeira democracia comunista. Há indícios que são as 
imagens do cristianismo primitivo que lhe condicionam a visão do futuro feliz, 
tanto mais que é na sociedade comunista, alargada aos Estados industriais, que se 
observam os verdadeiros imitadores de Jesus Cristo. Aliás escrevera que se todos 
os filósofos saíssem das tumbas e se reunissem sob a presidência de Jesus Cristo 
em congresso, tal congresso proclamaria a comunidade (233). 

A cidade dirige a economia e cada um recebe segundo as suas 
necessidades, como proclama a Voyage. O trabalho é igual para todos e as 
refeições são idênticas e tomadas em comun. Regressa-se ao ambiente espartano, 
longe de Sade e Réstif, pouco propício à inovação. Um jornal nacional, um 
diário provincial e um boletim de comuna, exemplificam a sua desconfiança pela 
comunicação social, prevenção reforçada pelos Conservadores da Vontade 
Nacional, que examinam as obras a publicar e avaliam da sua utilidade para a 
República. 

O governo de Icaria está nas mãos de uma Assembleia numerosa eleita por 
sufrágio universal. Os seus dois mil membros dividem-se em diversas comissões 
especializadas que tomam a seu cargo as diferentes funções político-económicas. 
O poder executivo é exercido por quinze pessoas, escolhidas também por 
sufrágio popular, entre um leque de quarenta e cinco nomes propostos pela 
Assembleia. 

A dificuldade de implantação de um regime de tal ordem é salientado por 
Cabet, que o faz instituir por uma sangrenta revolução e defender por comissões 
adequadas. Volta a encontrar-se o pedagogismo socialista associado ao sabre 
desnudo na mão enluvada. 

O fracasso espreitou a sua comunidade pioneira no Texas e no Illinois e 
mesmo a esperança em ser reeleito para a Assembleia Nacional em 1848 foi 
frustrada. A obra utópica de 1842 teve o seu eco, e o seu tempo, pois foi 
superada pelo plágio de Edward Bellamy, o difundido Looking Backward 2 000, 


232 Cfr. Etienne Cabet, Voyage en Icarie, Slatkine, Genebra, 1970. 
233 Referido por Servier em: Jean Servier, La Utopia, Op. cit,, p. 76. 
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que em 1888 conheceu um favor inesperado por parte dos leitores ávidos de 
mundos alternativos (23º). 

A comunidade icariana de Nauvoo sobreviveu até 1895, quase meio século 
de dificuldades e miséria ofertadas no altar da crença na felicidade. Servier 
escreve, com segurança: «O seu fracasso mostrou que é impossível edificar uma 
sociedade sobre a rejeição dos valores individuais, em cima de um ideal de vida 
material medíocre e de vida espiritual limitada às dimensões de uma biblioteca 
de escola primária» (235). 

Ao avaliar esta linha de experimentalistas não se pode ignorar as duas faces 
da mesma moeda: o ideal e o fracasso. A seu lado destaca-se a carência de um 
quadro geral, que nunca faltou a Platão. O escritores, limitados a problemas 
concretos fora de um grande quadro, convencidos da eficácia da missionação a 
partir do exemplo, praticamente conservaram-se alheios à esfera do poder, que 
evitaram analisar ou olhar de perto. Todavia, esse olhar crítico era possível se se 
ousasse colocar as questões num plano geral, suficientemente elevado para não 
ver o falanstério de baixo para cima, mas antes divisar difusamente do alto e de 
longe a cintilação de um dos seus zimbórios. Quem como o transfuga do saint- 
-simonismo o fez, num espírito de grande síntese, ainda que grangeando grande 
admiração de nomes preponderantes como Lamartine, Georges Sand e Renan, 
terminou por defender um modelo ideal francamente ininteligível, onde se 
misturavam, num abraço sufocante, cristianismo, democracia e representação 
ideal. De facto, o último projecto de Pierre Leroux foi uma Constituição Política, 
cujas instituições representavam o mistério da Santíssima Trindade. Teríamos 
que regressar a Erasmo e às suas penetrantes observações, publicadas em 1509, 
para compreender estes trabalhos com o seu grão de loucura. «Sois vós os mais 
loucos, os moratatoi, pois pretendeis passar por sábios e julgais possuir a 
prudência de Tales. Porque não chamar-vos com maior propriedade, 
morosophoi, loucos-sábios?» (236). 


10.2. O Todo e as Partes 


Talvez a mesma apóstrofe da loucura se pudesse dirigir a Henri de Saint- 
-Simon, (1770-1825), que se julgou uma reencarnação de Carlos Magno e de 
Sócrates e que acabaria como Sade e Fourier num asilo para alienados. Todavia, 
as suas reclamações de pioneirismo e de descoberta de uma nova terra científica 
têm razão de ser e devemos admitir que é com ele, na simbiose de uma vasta 
experiência social com um intelecto disciplinado e penetrante, que tomam forma 


234 Wemer Krauss, «Algumas notas sobre o romance utópico no século XVIII», in Vasco de 
Magalhães Vilhena (Organizador), Utopia e Utopistas Franceses do Século XVIII, Op. cit., pp. 29- 
36. 

235 Jean Servier, Op. cit., nota 161, p. 80. 

236 Erasmo, Elogio da Loucura, Europa-América, Mem Martins, 1973, p. 19. 
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as cidades sociológicas, isto é, as construções ideais desenhadas por uma ciência 
nova, que reivindica o conhecimento dos homens e da natureza das suas 
sociedades. Viveu um período conturbado, mas sobreviveu ao Terror, embora 
tenha sido encarcerado em Novembro de 1793, apesar do seu zelo 
revolucionário. 

Nos trabalhos de Saint-Simon, tanto mais agudos quanto maiores eram as 
dificuldades económicas, lê-se uma actualização de Bacon, pois 
progressivamente o conde vai inclinar-se para a hegemonia da ciência concebida 
como uma empresa empírica e encaminhar-se para uma concepção global da 
sociedade. 

Por cima dos seus contemporâneos e distante dos utópicos que o 
antecederam e rodearam, este diletante céptico concebeu parâmetros positivos 
para a análise das sociedades e pregou a adesão a valores científicos, que 
garantiam uma reorganização correcta das estruturas sociais, testemunhando uma 
adesão quase religiosa ao que chamou «ciência positiva». Aqui brilha 
seguramente o empirismo baconiano, a indução como método, mas a influência 
platónica como sombra política. 

Engels comparou-o a Hegel no enciclopedismo e celebrou a sua análise da 
sociedade francesa em termos de antecipação do que faria o marxismo (237). É o 
seu globalismo que o impressiona, como de resto a todos os leitores do nosso 
tempo, que não esperam encontrar num aventureiro, à distância de século e 
meio, uma visão tão completa e empolgante. 

Em 1803 as suas ideias estão quase fixadas. As Cartas de um Habitante de 
Genebra, editadas quando ainda era próspero, recém-divorciado à volta de 
madame Stael, na Suíça, evidenciam a relevância assumida pelos cientistas no 
seu pensamento. Parecem-lhe uma elite dotada de grande mobilidade, sem 
alianças naturais, mas em quem reside a solução dos problemas da sociedade. O 
seu conselho é elevá-los ao comando da Nação e depois obedecer às suas 
racionais determinações. A elite científica, no fundo uma nova elite dirigente, 
garantiria por um lado a propriedade e os lucros aos homens ricos e evitaria, pela 
defesa da paz, que os pobres se transformassem em came para canhão (238). 

Um optimismo de abastado que a partir de 1805 deixaria de ter razão de 
ser, mas uma convicção de destino que jamais vacilou e que lhe entregava, por 
mediação de Carlos Magno, a missão de reorganizar a sociedade 
europeia.Homem de visões amplas, que julgava estar a ciência do seu tempo 


237 Friedrich Engels, Op. cit., nota 166, pp. 53, 294-297. O mesmo apreço se observa em 
Gian Mario Bravo, História do Socialismo, 3 vols., Europa-América, Mem Martins, 1977, vol. 2, 
pp. 38 e sgs. 

238 Claude Henri de Saint-Simon, Lettres d'un Habitant de Genêve a ses Contemporains, in 
Les Oeuvres de Saint-Simon, t.1, Anthropos, Paris, 1966. Trata-se da reimpressão parcial (vols. XV 
a XL) da edição preparada pelos executores testamentários de Enfantin: Oeuvres de Saint-Simon et 
d'Enfantin, E. Dentu, Paris, XLVII vols., 1868-1875. Os textos de Saint-Simon encontram-se entre 
os vols. Xle XXXVII. 
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numa fase sintética, deixou ataques absurdos contra os cientistas 
contemporâneos, que acusava de parcelares, analíticos, autênticos epígonos da 
ciência do século XVIII. Laplace, o astrónomo, foi uma das suas vítimas (229). 

É no plano da síntese que ele se movimenta, tentando discernir o mundo 
futuro. Ao longo dos seus dias vai fazendo ajustamentos em função das suas 
observações e disso se dá conta Gurvitch quando afirma que «ele muda de ideal 
nas diferentes etapas da sua vida» (24º). A fé nos cientistas diminui à medida que 
empobrece. A desvalorização desta categoria tutelar das Cartas de Genebra 
faz-se a favor dos industriais, que ele já considera uma vanguarda nos primeiros 
tempos da Restauração. Se no passado considerara uma espécie de diarquia, 
onde Os cientistas representavam o poder espiritual e os industriais o poder 
temporal, aqueles perdem progressivamente terreno para acabarem numa 
posição subordinada relativamente às forças do tempo. A desilusão com os 
cientistas franceses seus contemporâneos, em quem observava falta de vigor e 
liderança, é em parte responsável pela sua atitude tardia. 

Os cientistas tinham emergido da luta travada nas sociedades do passado 
contra o obscurantismo do grupo sacerdotal: por um lado minaram-lhe 
lentamente a credibilidade com as explicações racionais, por outro ofereceram 
uma nova visão do mundo e da vida. Saint-Simon ver-se-á obrigado a unir estas 
duas forças antagónicas afim de garantir a unidade espiritual do seu Estado 
Industrial. 

Os sacerdotes, expoentes de uma crença ultrapassada, deveriam ganhar 
formação científica e encher-se do novo espírito. Os anos de Seminário podiam 
desempenhar esse papel, operando a conversão do sacerdote em cientista, e 
como as instituições de ensino se encontravam nas suas mãos, tal transformação 
era de molde a acelerar o advento de uma nova moralidade terrestre e científica. 
Viável ou não este sonho, Saint-Simon tinha como dado seguro o avanço do 
espírito científico e a sua difusão em todas as camadas sociais. Nos nossos 
tempos, as ideias médias deixariam de estar dominadas pelas matrizes religiosas, 
para se encontrarem prenhes dos conceitos comuns da elite dos cientistas. 

Ao aproximar-se do fim do primeiro quartel do século a nostalgia de uma 
religião aceitável confunde-se com a lógica necessidade de um cimento para toda 
a construção. O seu livro de 1825 manifesta essa preocupação (2*!). Nesta linha 
metafísica surge uma elite social dividida em três partes interdependentes para o 
equilíbrio do conjunto: os cientistas, que se ocupam da investigação pura e das 
sínteses; os moralistas, argamassa da sociedade e garantia de comportamentos 


239 Cfr. Claude Henri de Saint-Simon, Introduction aux Travaux Scientifiques du XIX* 


Siêcle, in Les Oeuvres de Saint-Simon, Op. cit., t. 6. 
240 Georges Gurvitch, Prefácio a: C.H. de Saint-Simon, La Physiologie Sociale (Oeuvres 


Choisies), PUF, Paris, 1965, p. 2. 
241 Cfr. Claude Henri de Saint-Simon, Le Nouveau Christianisme, et les Ecrits sur la 
Réligion, Seuil, Paris, 1969. Também: Claude Henri de Saint-Simon, Le Nouveau Christianisme, in 


Les Oeuvres de Saint-Simon, Op. cit., t. 3. 
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ortodoxos e, enfim, os gestores, que dirigem o trabalho humano em função dos 
planos estabelecidos para a suficiência e progresso do Estado. 

O conflito não tem lugar. Os homens encontram-se colocados nos lugares 
para que manifestaram aptidão e tudo se conjuga para o bem de todos, 
trabalhadores e dirigentes. Progressivamente o Estado pode ceder o lugar a uma 
administração das coisas e os homens, afastados da luta pelo domínio de outros 
homens, desviam essa energia para o controlo da natureza. A harmonia do 
Estado futuro dá lugar a grandes projectos e à realização, em todo o seu 
esplendor, da natureza humana. Os moralistas, homens de intuição e sentimento, 
concebem os projectos; os cientistas, homens em quem predomina o 
pensamento, criticam os projectos, avaliam-nos, corrigem-nos por fim; os 
administradores, vocacionados para a acção, executam-nos. O eco de uma 
psicologia, que alguns autores fazem remontar a Bichat, prepara os três tipos 
psico-fisiológicos que passam a estruturar racionalmente a nova sociedade, de 
modo totalmente divergente dos travejamentos antigos baseados na riqueza, no 
nascimento, no privilégio. 

Mas, ao contrário dos seus antecessores, Saint-Simon prevê claramente 
uma sociedade estratificada. Ainda que integrados em tipos predominantes 
(emotivo-religioso, racional-científico, manual-administrativo), os indivíduos 
são desiguais quanto às aptidões e capacidades naturais. Élie Halévy faz decorrer 
esta convicção das desigualdades inerentes das leituras de Joseph de Maistre e 
De Bonald, que defendiam ser consubstancial aos homens a conservação do 
estatuto, muito mais que a luta por posições superiores (22). 

Saint-Simon, de facto, tem a visão de uma sociedade hierarquizada, 
constituída por indivíduos organicamente desiguais, mas de cuja colaboração 
emerge O progresso para todos e maiores níveis de bem estar. O seu problema, 
numa última e penetrante análise, é o da elite, o da hierarquia competente, que 
talvez fosse responsável pelo afastamento de Augustin Thierry, em 1817.A 
concepção da elite, em toda a sua brutalidade, manifesta-se logo em 1820 no 
texto de L'Organisateur (1819-1820), onde publica a conhecida parábola das 
| abelhas e dos zangãos. Na tradição metodológica de Platão convida-nos a 
" Imaginar duas graves perdas: primeiramente, umas centenas de especialistas e 
produtores que supomos usufruirem de limitado estatuto social; em segundo 
lugar, a súbita perda de umas centenas de altos dignitários do Estado. Com este 
dois acidentes supostos o leitor apercebe-se que a França do primeiro quartel do 
século XIX poderia perder, sem prejuízo social, a família real, os ministros, os 
grandes funcionários, os empregados nos Ministénios, o alto clero, os juízes e os 
dez mil proprietários mais abastados que não cultivam as terras, num total de 30 
mil indivíduos, até aí considerados como suportes da existência do Estado. 
Todavia, não se poderia dar ao luxo de atirar pela borda fora três mil sábios, 
artistas e artesãos, melhor, 600 agricultores directos, 200 negociantes, 200 


242 Elie Halévy, História do Socialismo Europeu, Bertrand, Lisboa, 1975, p. 81. 
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sábios, 250 escritores ou 250 ou 300 homens chave das profissões liberais, e 
mais algumas dezenas de banqueiros, mestres de forja, industriais, artesãos, e 
assim por diante. O método comparativo é feliz para demonstrar a superior 
realização das froças produtivas e evidenciar os estratos que se alimentam do 
mel produzido pelo labor das obreiras (243). Industriais e zangãos, produtores e 
ociosos, alimentarão a dialéctica saintsimoniana e ajudarão a estabelecer as bases 
da cidade correcta, vista cada vez mais na óptica dos produtores. 

A oposição irredutível está entre os parasitas e os que produzem e as 
lógicas que comandam cada um destes estratos opõem-se fundamentalmente. Por 
isso a sociedade que ele observa é um mundo invertido: e os parasitas dirigem- 
no a seu belo prazer (2º). Não foi sem consequências o seu diagnóstico: tomado 
como uma incitação moral à violência, levou-o à cadeia e a juízo. Os apoios 
afastaram-se, mas isso não impedia que o autor em 1823-1824 apelasse para os 
produtores afim de destruirem o antigo sistema e realizarem uma mudança 
radical (245). 

Não é esta direcção tradicional que ele deseja, mas também não tem a 
menor simpatia pelo Estado jacobino, uma escravatura sob a batuta de uma 
autoridade omnipotente e inculta. A nova direcção para a operosidade dos 
industriais, nas suas actividades multifacetadas, tem que sair dos mais aptos para 
essas funções e obedecer às regras da ciência das sociedades, um saber 
preparado para apoiar a autoridade científica. A organização a implantar não é 
eventual ou dependente de factores ocasionais: deriva da observação da natureza 
das coisas, daquela ciência que intuira como Fisiologia Social e Ciência do 
Homem (246) (247). Só ela é que pode aconselhar a organização mais adequada. 
E o termo «organização» é, nele, uma palavra de passe. 

Mas que organização? A que dá proeminência e liberdade aos industriais, 
isto é, aos produtores, de modo a libertá-los do jugo dos parasitas e exploradores, 
e a entregar-lhes nas mãos as responsabilidades da administração da sociedade 
industrial, que é uma sociedade de produtores na sua mais ampla acepção. Uma 
sociedade onde cada um deve atingir o máximo das suas capacidades e onde os 


243 Cfr. C.H. de Saint-Simon, La Physiologie Sociale (Oeuvres Choisies), Op. cit., pp 
103-117 ou Claude Henri de Saint-Simon, Les Oeuvres de Saint-Simon, Op. cit., t. 2. pp. 24 e sgs. A 
fábula contraria directamente a divertida tese de Bernard Mandeville (1670-1733), que mostra a 
indispensabilidade dos zangãos para o progresso social. Cfr. Bernard Mandeville, The Fable of the 
Bees, Penguin Books, Harmondsworth, 1989. 

244 Cfr. Pierre Ansart, Sociología de Saint-Simon, Ediciones Península, Barcelona, 1972, pp. 


94 e sgs. 
245 Cfr. Claude Henri de Saint-Simon, Cathécisme des Industriels, in Les Oeuvres de Saint- 


«Simon, Op. cit., t. 4, pp. 17 e sgs. 
246 Cfr. Claude Henri de Saint-Simon, De la Physiologie appliquée à l'amélioration des 


institutions sociales, in Les Oeuvres de Saint-Simon, Op. cit., t. 5. 
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mais capacitados subirão por mérito aos postos dirigentes, acarinhados desde os 
primeiros anos por toda a comunidade que lhes reconhece a mais valia. 

Com uma desconfiança fundada pelos antigos dirigentes, políticos e 
militares, que se enterravam com a passagem da história sobre as suas formas 
sociais, ele previu que os novos senhores teriam de sair dos sectores 
especializados e indispensáveis ao novo mundo: dos grandes produtores, dos 
banqueiros, que regulariam o crédito, e dos cientistas. Os operários e outros 
industriais, conheceriam sob a direcção esclarecida dos grandes produtores, as 
liberdades reais, uma aprendizagem indispensável para verificar a demagogia 
das liberdades formais. As liberdades concretas, exequíveis, falariam melhor que 
as fantasmagóricas, enunciadas nos Direitos do Homem. 

Sem concorrência, a nova elite distribui-se por cada área da administração 
superior e não exorbita a sua acção. Imune às velhas crenças e iluminada pelas 
recentes luzes da ciência, delimita-se como uma vanguarda do progresso, 
entusiasmada na valorização da natureza e na recuperação dos homens, homens 
que, como não podia deixar de ser, são entendidos permanentemente como 
trabalhadores. O seu mandamento é bem conhecido: todos terão que trabalhar — 
e este ponto era previsível desde a leitura da parábola irreverente. 

O trabalho decorre no seio de uma ordem, pois como se viu Saint-Simon 
rejeita as plataformas intelectuais de Condorcet: o que importa é levantar as 
sociedades, fazê-las ascender em produção e conhecimento porque à luz da nova 
ciência tudo é complementar — as classes só podem colaborar umas com as 
outras, banindo o conflito das fronteiras da sociedade.Poder-se-ia afirmar que 
não há lugar para uma elite política. Os que governam a sociedade de classes 
expandem meramente as suas funções de administradores das áreas cruciais, 
caracterizando-se mais como altos administradores da sociedade, que como 
políticos com nome. À elite industrial é a elite política, não porque o queira mas 
porque se torna necessária ao processo histórico. Perroux ilustra esta ideia com 
uma frase simples: «Supõe-se então que governar a indústria é governar a nação, 
a grande sociedade industrial de França» (248). A Política qualifica-se ao nível da 
administração científica. 

O estenograma de uma elite surge assim associado, com novidade, à utopia 
industrial, numa contribuição que lhe assegura a desejada estabilidade. Saint- 
Simon não imagina mundos retrógrados, agrários, colectivistas, dominados por 
poderes totalitários, intensamente vigilantes. Propõe um admirável mundo novo, 
uma classe dirigente apta e qualificada, metas sociais mobilizadoras, base 
ideológica científica e um optimismo sem limites. 

Crente de que só a acção humana provoca as mudanças sociais, ele fixou-se 
na grande tarefa de direcção intelectual dos produtores para os levar à construção 
da sociedade industrial e à renovação da elite antiga, sem conseguir aperceber-se 
que as funções políticas desempenhadas pelas elites decadentes permaneceriam 


248 François Perroux, Indústria e Criação Colectiva, Morais Editora, Lisboa, 1965, p. 45. 
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afinal na sociedade do futuro. Com uma confiança total nas potencialidades da 
Ciência e da Tecnologia, deixava transparecer já em 1821 que a própria política 
poderia alcançar níveis rigorosos. Quando atingisse a etapa científica como 
ciência de observação, o exercício da política seria então confiado 
exclusivamente a uma classe peculiar de sábios, que imporia silêncio a todos os 
charlatães (2*9). A política científica não foi explorada no plano de uma 
politologia positivista, e o autor inclinou-se para uma chefia nascida das 
actividades de produção, para a predominância dos altos industriais. 

Uma tecnocracia antes do tempo? Perroux sustenta que «na sua época o 
saintsimonismo era actual e continuará a sê-lo enquanto for necessário descobrir 
uma organização que renove as elites, impedindo que a indústria destrua a 
sociedade, que a sociedade destrua a indústria e que uma e outra destruam o 
homem» (250). 

Não se pode negar que o pensador francês é de longe mais relevante que os 
seus antecessores, como notou aliás Mosca (251). Mas tem de se sublinhar que a 
sua mensagem implica o esbatimento das funções propriamente políticas, que se 
dissolvem na administração da vida económica. Observam os Manuel que este 
esquema, para o proletariado, envolveria o retomo a uma relação mais 
compreensível com os poderes sociais, pois já não teriam de lidar com duas 
lideranças. «Os chefes do trabalho quotidiano seriam, ao mesmo tempo, os 
chefes da sociedade global» (252).0 que há de estimulante neste homem marcado 
pelo sonho e pelas decepções, pelo profetismo e pela análise social, é acima de 
tudo a visão em grande, o conhecimento do todo e a apreciação das partes, com a 
noção de que a gobalidade não derivava da soma aritmética dos componentes. E 
também o seu distanciamento e mesmo suspicácia do igualitarismo, a cujo 
encanto espiritual e intelectual cederam os bons espíritos do século anterior e do 
seu próprio século, como se pode comprovar pela leitura de dois destacados 
novelistas como William Morris e Louis Mercier, cujos livros de finais de século 
reincidem nos velhos temas do comunismo idílico de recorte 
medieval (253) (254), 

Saint-Simon olhou para diante e teve a intuição das grandes transformações 
que a indústria e o seu avanço iriam provocar. Uma nova sociedade perfilava-se 
e, com ilusão, sua mente preparava já uma elite dirigente eficaz, sóbria, técnica, 


249 Claude Henri de Saint-Simon, Du Systême Industriel, in Les Oeuvres de Saint-Simon, 
Op. cit., t 3. Este ponto é também sublinhado em Jean Bruhat, «O socialismo francês de 1815 a 
1848», in Jacques Droz (Direcção), Op. cit., nota 167, vol. 2, pp. 443-546. 

250 François Perroux, Op. cir., p. 26. 

251 Gaetano Mosca e Gaston Bouthoul, Op. cit., nota 40, p. 180 e sgs. 

252 Frank E. Manuel e Fritzie P. Manuel, Op. cit., p. 606. 

253 William Morris, News from Nowhere, Routledge, Londres, 1970. (Primeira edição de 
1891). 

254 Louis-Sébastien Mercier, L'An 2440, rêve s'il en fut jamais; L'homme de fer, Songe, 
Slatkine, Genebra, 1979. (Reprodução da edição de Paris de 1799). 
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planificadora, sem perceber que a velha elite tradicional, mesmo a da 
Restauração que pintara na parábola das obreiras, tinha ainda uma palavra a 
dizer. A luta pelo poder, em termos que só o futuro viria a esclarecer, era-lhe 
estranha, e por isso julgava possível uma adminstração das coisas, ingénua e 
académica, para o bem de todos. A urgência da produção, a lógica da indústria, 
não só lhe fez perspectivar o futuro idílico de uma sociedade modelar como 
criticar acerbamente tudo quanto fossem barreiras à realização do futuro. Um 
homem com pressa, que no leito de morte repetia aos seus discípulos: a pera está . 
madura. 

O mundo estava maduro para erguer outro mundo, donde fossem banidos 
os zangãos e abolida a exploração do homem pelo homem. E, ao contrário do 
marxismo, a luta que propõe une os dirigentes industriais e os trabalhadores 
contra os parasitas, numa coesão forte e produtiva. Uma tecnocracia? 
Certamente, mas que contém já em si mesma os seus próprios limites, como nota 
oportunamente Duveau (255). Administradores e sábios, indispensáveis, são 
insuficientes. A unificação exige um sentimento religioso, uma cal que não está 
nas mãos dos engenheiros fabricar porque se trata de um manto diáfano que só 
aos imaginativos cabe fabricar e difundir pela catequese. 


10.3. Ordem e Progresso 


À sombra de Saint-Simon cresceu o jovem Auguste Comte (1780-1857), 
que só dificilmente se pode considerar um discípulo do velho conde, se bem que 
a marca do visionário o acompanhe na idade adulta e uma comum sorte os 
identifique na desgraça e no espiritualismo de pacotilha em que caíram. 
Tentação aliás a que sucumbiram os discípulos do velho mestre como Olinde 
Rodrigues e Enfantin, sem conseguirem passar o limite da marginalidade. Comte 
é uma figura contraditória de louco e lógico. Bem poderia ter nascido nas Ilhas 
Afortunadas, onde a Loucura, segundo Erasmo, viu a luz do dia. Os seus 
partidários elevam-no como um profeta, um alto sacerdote da humanidade, os 
seus detractores pura e simplesmente pintam-no como um doido. Littré, para lhe 
salvar a reputação, ainda questionou em tribunal para separar do seu nome uma 
série de últimos trabalhos que não só manchavam a sua reputação de positivista, 
como pareciam, a um cérebro equilibrado, fabulações sem sentido. 

Não há mais remédio do que considerar dois Comte, tal como se tem feito 
para Karl Marx, que o lia e detestava. O primeiro, o jovem, que aprende com 
Saint-Simon e se apercebe da importância extrema de uma doutrina 
interpretativa da realidade social para guiar a humanidade e a prática dos homens 
significativos. O segundo, o louco religioso, o idólatra de Clotilde Vaux, o 
pretenso criador de um novo templo. A publicação do Systême de Politique 
Positive, em 1854, não era um sintoma: era já a doença que o assaltara em 1829 


255 Georges Duveau, Op. cit., nota 75, p. 22 e sgs. 
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e o obrigara a interromper as lições brilhantes do seu Curso de Filosofia Positiva, 
frequentado por nomes altos da inteligência europeia. O Curso, uma vez 
publicado, pese à sua monotonia, secura e falta de elegância, tornou-se uma 
Bíblia do positivismo e criou expectativas quanto a obras futuras. Essas 
haveriam de constituir terríveis desilusões, pois Comte  caminhara 
aceleradamente para um misticismo absurdo, convertendo a sua filosofia 
positivista numa crença com uma igreja. 

Obviamente é o primeiro Comte que nos interessa. O jovem que estuda as 
ciências do seu tempo, que reelabora a herança saint-simoniana, que aperfeiçoa 
os instrumentos para análise da sociedade, que dá corpo teórico a um novo olhar 
e se eleva às virtualidades da explicação do todo. Há biógrafos apaixonados que 
conseguem dar uma imagem harmónica do infeliz autor, mas esse esforço é 
desnecessário, pois o seu valor na história do pensamento europeu não necessita 
de um enquadramento de bom pai de família para estar garantido (259). Os seus 
excessos, estranhezas, manias ritualistas, convicção de um destino peculiar, 
talvez tenham contribuído para o conservar um ilustre ignorado pela cultura 
francesa e memória incensada de minorias iluminadas, em que o Brasil se 
destaca pelo muito que lhe concedeu, inclusivamente no lema que increveu na 
insígnia nacional (237). Mas tais excentricidades também solicitam a nossa 
atenção para o mundo final que visionava, um mundo que nas orlas das ciências 
seria vigiado pelos sacerdotes da Grande Deusa. 

Como nos aponta Edgar Faure, uma das chaves do pensamento de Comte, é 
o conceito de progresso, que traduzirá e interpretará na lei das três épocas (258). 
A reflexão social dos franceses tinha já elaborado com Turgot e, depois, 
principalmente com Condorcet, aquela noção crucial. Turgot forjou a ideologia 
do progresso e concebeu o homem como um inovador, que acrescenta ao 
depósito comum das eras passadas a sua contribuição actual. Tinha que sublinhar 
a necessidade de abertura à mudança e a liberdade de investigar, mas foi mais 
além e profetizou a inevitabilidade das transformações e o avanço das 
tecnologias e das concepções científicas cuja aurora já se discernia nas 
matemáticas. Condorcet, por seu tumo, compôs um hino ao progresso e elevou-o 
a categoria moral, a referência e critério de avaliação. Ao mesmo tempo que via 
a onda crescer para se desfazer numa sociedade igualitária, não pôde deixar de 
reivindicar para os cientistas uma independência feroz indispensável para sua 
própria protecção e ainda para livremente contribuirem para a aceleração da 


256 Para uma biografia apaixonada ver: Francis Sidney Marvin, Comte, Fondo de Cultura 
Económica, México, 1978. Para uma investigação cuidada: Pierre Amaud, Sociología de Comte, 


Ediciones Península, Barcelona, 1971. 
257 Cfr. Gérard de Ficquelmont (Direcção), Auguste Comte, Qui êétes-vous?, La Manufacture, 
Paris, 1988. Para o impacto no Brasil ver: José Murilo de Carvalho, 4 Formação das Almas, 


Companhia de Letras, São Paulo, 1990, pp. 109 e sgs. 
258 Cfr. Edgar Faure, «Qui êtes-vous Auguste Comte?», in Gérard de Ficquelmont 


(Direcção), Auguste Comte, Qui êtes-vous?, Op. cit., pp. 19 e sgs. 
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marcha irreversível, Os cientistas do mundo unir-se-jiam numa organização 
voluntária com programa próprio, autónoma, e motivada para a condução da 
humanidade a novas fases de existência e consciência (259). 

Comte apreciou Condorcet e Montesquieu e distanciou-se de Rousseau. A 
ideia de progresso, aliás imanente ao pensamento de Saint-Simon, enraizou e 
aliada à necessidade sentida de uma ciência das sociedades, conduziu à 
descoberta do motor da história, motor tão abscôndito e polimórfico que admitiu 
sempre novas leituras. À dele é a do progresso científico, que originando lutas e 
controvérsias não alcança efeitos tão dramáticos como o outro motor do seu 
céptico leitor germânico. No Curso, começado em 1826, publicado entre 1830 e 
1842, perfilam-se as grandes descobertas do jovem cientista. Livros exaltados, 
esses seis volumes serão a referência dos seus discípulos equilibrados como 
Emille Littré e Stuart Mill, e o escândalo dos iluminados, que apenas querem 
reconhecer como boa a obra em quatro tomos, publicada entre 1851 e 1854, que 
leva por título Systême de Politique Positive e que ainda hoje se encontra 
disponível na Casa Auguste Comte (260) (261), 

Sem pretender tomar partido na questão de quem é o verdadeiro Comte, 
visto que a própria esposa se viu obrigada a ajuizar da produção filosófica com o 
famoso Littré, o que nos importa é verificar que o Curso é uma autêntica base 
epistemológica e oferece imediatamente um quadro intelectual complexo para 
analisar as sociedades visíveis. E é isso precisamente que nos solicita. 

Comte, ao tentar submeter a realidade social a uma visão de conjunto, 
dinâmica e estática, cronológica e sincrónica, apercebeu-se forçosamente do 
papel de certos grupos selectos na evolução da história. As suas leituras 
inclinavam-no para aprofundar esse ponto, bem como para atender 
cuidadosamente às mudanças: Condorcet exíge-as e Saint-Simon profetizava-as. 

Ora, as mutações das sociedades foram assimiladas às transformações que 
ocorrem com a idade nas pessoas. Estas são teólogas na infância, metafísicas na 
juventude e físicas na virilidade. A recapitulação ao nível individual remete para 
a história das sociedades visíveis. 

Num ponto privilegiado do tempo, convicção que Saint-Simon 
compartilharia, Comte podia lançar um olhar experimentado para o passado, pois 
a meados do século XIX o espírito humano alcançara finalmente o último 
estádio da evolução individual porque os conhecimentos gerais tinham avançado 
substancialmente em comparação com tempos mais remotos, onde o homem 


259 Cfr. Elisabeth Badinter e Robert Badinter, Condorcet, un Intellectuel en Politique, Le 
Livre de Poche, Paris, 1990. 

260 A obra de referência para os textos de Comte continua a ser a edição incompleta da 
Anthropos. Cfr. Auguste Comte, Oeuvres d'Auguste Comte, 12 vols., Anthropos, Paris, 1968-1971. 


261 Cfr. Auguste Comte, Systême de Politique Positive, Societé Positiviste, Paris, 1929. 
Reimpressão em 4 vols. (1851-1854). 
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tinha possibilidades de ficar prisioneiro nos primeiros estádios, devido ao atraso 
do saber. 

É o progresso dos conhecimentos na História que faculta a chave para 
entender o processo global e individual, como duas facetas da mesma realidade. 
Expõe Sidney Marvin, que Comte tinha chegado à conclusão de que «o 
pensamento do género humano permaneceu num estado permanente de mudança 
e desenvolvimento ao longo do tempo» (262). O sentido do seu movimento foi o 
que ele nos quis comunicar, extraindo daí consequências para uma cidade feliz. 

Os três estádios de conhecimento, a que as ciências paulatinamente se 
submetem até atingirem a maturidade final na fase positiva, condicionam e 
impregnam sociedades características em termos de organização e direcção. As 
sociedades militares, altamente hierarquizadas, reproduziam o conhecimento 
teológico e os seus chefes exibiam os dois poderes sociais: o espiritual e o 
temporal. Quando tal não se verificava, as duas direcções parciais combatiam-se, 
mas conhecendo canais de colaboração. De base agrária, de núcleo familiar, com 
propriedade privada, os dirigentes saíam das famílias mais poderosas, gozavam 
de um poder sem limites e exerciam uma autoridade multiforme. 

O estádio de transição, onde a metafísica desaloja progressivamente a 
teologia pela crítica dos fundamentos, é também um tempo em que o poder 
temporal busca a sua independência do poder religioso, alargando as suas 
capacidades e redefinindo-se na esfera da direcção. Os chefes militares perdem 
peso e ascendem os ministros e os diplomatas. A sociedade de legistas é, ao 
mesmo tempo, um período de desmantelamento da ordem teocrática e da sua 
unidade e uma fase em que se delineam as novas possibilidades.Ão estado 
positivo dos conhecimentos, em que o pensador julga estar, correspondia a 
sociedade industrial, baseada no novo fenómeno da indústria articulada com a 
ciência. E é esta sociedade, observada nos seus primórdios, que Comte visará 
descrever como uma cidade racional e feliz. Por um lado, a mentalidade 
científica afirma-se em todos os sectores, varrendo os restos dos saberes antigos 
e penetrando em outros campos vedados como era, por exemplo, o 
conhecimento da íntima natureza da sociedade. Por outro, a indústria, com a sua 
racionalidade, torna-se o coração do novo mundo e a produção industrial a força 
agregadora dos homens. As fábricas rodeadas pelas massas trabalhadoras são a 
imagem de um futuro que dará gradualmente melhores condições aos 
operários não só em termos de bens materiais, como também em educação e 
saber. A desigualdade de fortuna permanecerá e o poder há-de concentrar-se 
numa minoria nova, caracterizada pelos novos saberes positivos. Enquanto os 
engenheiros e os industriais terão a seu cargo a organização da produção e do 


262 Francis Sidney Marvin, Comte, Op. cit., p. 67. 
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trabalho, os especialistas da Sociologia, isto é, os peritos em matérias sociais, 
reorganizarão a sociedade (263), 

O futuro industrial é tão intenso que não pode ficar abandonado à definição 
autoritária dos dirigentes dos ciclos passados, os monarcas e seus ministros, nem 
entregue à ambição dos povos em estádios atrasados de consciência. Os 
primeiros querem um regresso à época teológico-militar, onde seus privilégios 
careciam de limites; os segundos, manuseando a crítica, somente negam os 
quadros do exercício da autoridade, sem capacidade para superar a moldura da 
época metafísico-legista. As palavras de ordem tão ouvidas como as de 
soberania divina, liberdade de consciência, soberania popular, afiguram-se-lhe 
dogmas de idades passadas, nada apropriados para sustentar o edifício industrial 
da idade positiva. 

É deste modo que se chega ao apuramento das minorias governantes, 
ligando as fases do conhecimento a sociedades concretas em que predominam. 
Foi rigoroso para com a sociedade intermédia e os seus dirigentes, notando Faure 
que tinha fraca consideração pelos legistas, juristas e categorias jurídicas, e 
mostrou-se optimista quanto às minorias do futuro (264). Os legistas pareceram- 
lhe ineficazes para os trabalhos que deviam realizar em termos de transformação. 
Viu-lhes algumas qualidades, como aptidão oratória, capacidade crítica, poder de 
persuasão, mas negou-lhes as faculdades de exame e coordenação. Os seus dotes 
foram suficientes para, com a doutrina elaborada pelos metafísicos, atacar a 
ordem teológico-feudal e destruir a sociedade militar, mas revelaram-se 
insuficientes para preparar as bases, na transição metafísica, da sociedade 
industrial de fundo positivo. A sua direcção teria que ser afastada, embora 
pudessem desempenhar algumas funções políticas de grau infenor.O seu 
entusiasmo juvenil vai para os sábios, os homens treinados na observação, que se 
submetem à grande lei positiva, que é a da subordinação constante da 
imaginação à observação (265). Eles é que podem orientar os trabalhos teóricos 
para edificar de novo a sociedade desorganizada no aspecto temporal e no 
aspecto espiritual. « No sistema que há-de ser constituído — proclamava já em 
1822 - o poder espiritual ficará nas mãos dos sábios e o poder temporal 
competirá aos chefes dos trabalhos industriais» (269). Estes dois poderes 
consubstanciam duas tarefas inadiáveis, mas a hegemonia cai para o lado dos 


263 Estas ideias são repetidas desde o texto juvenil, onde em primeiro lugar expôs as suas 
descobertas (Plan des Travaux Scientifiques nécessaires pour reorganiser la Société), publicado em 


1822 e posteriormente sistematizadas nas lições 52 a 56 do Cours de Philosophie Positive (Cfr. 
Oeuvres d'Auguste Comte, Op. cit., nota 260). 


264 Edgar Faure, Op. cir., nota 257, p. 22. 

265 Augusto Comte, Discurso Sobre o Espírito Positivo, Seara Nova, Lisboa, 1947, pp. 56 e 
sgs. 

266 Augusto Comte, Reorganizar a Sociedade, Guimarães Editores, Lisboa, 1977, p. 81. 


Tradução de Álvaro Ribeiro de Plan des Travaux Scientifiques nécessaires pour reorganiser la 
Société. 
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cientistas. É que estes, rodeados pelo halo das ciências positivas mais e mais 
entendidas e admiradas pelas massas humanas, dispõem de uma enorme 
influência, sendo facilmente acatados. «Em resumo: os sábios possuem hoje, e 
só eles, os dois elementos fundamentais do governo moral, a capacidade e a 
autoridade teórica» (297). E a política poderá vir a constituir-se numa ciência 
positiva, rigorosa e útil para orientar as sociedades modernas para o fim natural 
que têm, ou seja, a transformação do ambiente, a acção sobre a natureza, no 
sentido de um melhoramento geral. 

Haverá resistências. Comte sabe que os dirigentes se esforçam por 
prolongar instituições e doutrinas caducas, que deixaram de estar em harmonia 
com o estado dos conhecimentos, mas desculpa-os por ignorância manifesta. 
Não adere à teoria conspirativa ou da exploração, que ridiculariza e qualifica de 
absurda, no que mais uma vez diverge acentuadamente do pensamento de Marx. 
Tem a convicção de que «representar, durante uma longa sequência de séculos, 
as classes que estavam colocadas à frente do movimento geral como ocupadas a 
tramar uma conspiração permanente contra a espécie humana é tão absurdo no 
seu princípio como revoltante nas suas consequências...» (268). Elas fizeram 
avançar o conhecimento e foram erguendo a humanidade para estádios 
superiores, sucedendo que ao aproximar-se o choque do estado positivo as 
transformações alcançavam uma dimensão de tal ordem que a evangelização e a 
pressão popular se deveriam juntar numa mesma força. 

O povo, na óptica comtiana, sempre contou pouco. Di-lo no Discurso: 
«Desde o começo da grande crise moderna, o povo não interveio ainda senão 
como simples auxiliar nas principais lutas políticas, sem dúvida com a esperança 
de obter alguma melhoria da sua situação geral, mas nem em função de 
concepções e de um objectivo que fossem realmente seus» (26º). O panorama 
político da sua idade predominantemente metafísica revela-se em lutas cada vez 
mais miseráveis, estéreis, conduzidas por rivalidades pessoais. Os direitos 
políticos são um engodo, o contrato social uma invenção operacional, a doutrina 
monárquica um expoente da época teológica. O povo alheia-se das alterações do 
predomínio político e observa-lhe o exercício. Comte pensa que assim deve 
continuar, pois não se pode interessar pela conquista especial do poder. No 
entanto, na aceleração prevista das épocas, o povo tem que vir a desempenhar 
um papel correctivo ao poder da minoria política. Instruído, esclarecido na 
doutrina positivista, com a grande visão do futuro aberto à humanidade, 
compete-lhe formar a opinião pública, que ele entende como participação no 
poder moral, e por aí «chamar convenientemente os mais altos poderes aos seus 
diversos deveres essenciais» (270) 


267 Idem, ibidem, p. 83. 

268 Idem, ibidem, p. 159. 

269 Augusto Comte, Discurso sobre o Espírito Positivo, Op. cit., p. 131. 
270 Idem, ibidem, p. 133. 
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Da reflexão de Comte sobre a organização e a sociedade futura fica-nos a 
previsão do papel preponderante de uma minoria escolhida, treinada nos duros 
embates com a realidade, atenta e comprometida com uma humanidade melhor, 
mais pacífica e mais rica. Ocorreu-lhe que o cristianismo não bastava, por estar 
esgotado e ser um fruto de outra época. Pensou ter nas mãos o barro de outro 
Deus. Abalada a justificação teológica e metafísica, caberia à ciência positiva 
cuidar desse problema, cunhando uma outra moralidade, racional e actualizada, 
acessível às massas. A dúvida que lhe suscitou este ponto fica patente no seu 
regresso, ao fim da vida, a uma moral de fundamento religioso, mas 
exclusivamente laica, o que nos revelaria a insuficiência da moral positiva. 

Assim, o governo científico, parece destacar-se como uma promessa de paz 
e eficácia e contrastar com as formas antigas, que lhe são um prelúdio necessário 
e inevitável. 

O quebra-cabeças de Comte reconstrói-se na cidade da última técnica, do 
racionalismo científico, onde mesmo a contribuição religiosa é pensada em 
função de aspirações fundamentais. Mas era para essa cidade que desde Platão se 
tinham vindo a estabalecer pontes intelectuais, que culminariam nos verdadeiros 
continuadores de Saint-Simon: Proudhon e, sobretudo, Karl Marx e seus 
sucessores. Comte não é um vértice do momento utópico, é mais uma 
modalidade de cidade baconiana perspectivada num quadro inacessível à 
estabilidade medieval, e, se se quiser, um vértice da reflexão sociológica que 
com ele atinge a concepção da ciência das sociedades e sua aplicação prática, 
como tão bem salienta Durkheim (271). 

As sociedades industriais entrevistas pelos dois franceses que as 
pressentiram prognosticando algumas das suas características marcantes, 
modificaram-se num sentido imprevisível e longe dos talvegues cavados pelos 
dois pensadores novecentistas. Algumas, quase deram a impressão de 
coincidiem com as propostas audaciosas de Marx e Engels, que 
comparticipando na ingente tarefa do profetismo tiveram uma ajuda especial 
materializada num aparelho de força que Comte e Saint-Simon, com 
ingenuidade, pensaram dispensável como instrumento de felicidade, preferindo 
confiar em Igrejas de entusiastas. É certo que também não teriam meios de 
reunir um exército, nem país receptivo para concretizar a imagem sonhada. 

As suas bandeiras continuam a flutuar a meia haste. O industrialismo, cujos 
problemas detectaram com agudeza, começaria a suscitar respostas globais no 
século XX, muitas das quais extremamente críticas e negativas, logo que 
empreendiam avaliar o acervo do desenvolvimento moderno juntamente com as 
suas implícitas exigências de racionalidade. Para Vintila Horia, decisivo analista 
das ideias da literatura, a elaboração da cidade racional, que acompanhámos na 


271 Cfr. Emile Durkheim, 4 Ciência Social e a Acção, Bertrand, Lisboa, 1975, pp. 103 e sgs. 
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sua marcha para o nosso tempo, «foi um dos erros mais capitais e funestos do 
idealismo filosófico» (272) 

Fora da Cidade ficaria o sonho, o mito, a mística, a história, a intuição e as 
improvisações dos génios e do povo. Daí que, à onda programada que se 
levantava na reflexão utópica tradicional, respondesse a literatura com as 
distopias do século XX. Um aviso contra as utopias que se tornam topos e às 


ucronias regidas por cronos. 


11. As Angústias do Século XX 


Comte podia ainda esperar pela paz do milénio, apesar de experimentar as 
delapidações das guerras napoleónicas, os ajustamentos da Restauração e os 
entusiasmos do II Império de Napoleão III. As guerras posteriores e as 
experiências sociais a que deram aso só dificilmente poderiam encorajar ainda 
um optimismo qualquer. Um pensador tão profundo e tradicional como Julius 
Evola apontava à humanidade as cores sombrias de um fim de ciclo, que outro 
iluminado, René Guénon, já tinha desvendado nos seus estudos simbólicos, 
como um reino da quantidade sem transcendência (273) (274). 

Mas o século XX, no plano utópico, ficou marcado por outros ferros. O 
imaginário alargou-se sobremaneira, atingiu campos inesperados, invadiu o 
domínio reservado ao fantástico, e cresceu de tal modo a produção literária que 
actualmente é impossível acompanhar o seu movimento. Todas as sociedades 
desenvolvidas e angustiadas encontraram uma saída distópica: da Roménia à 
França, da União Soviética aos Estados Unidos, da Inglaterra à Polónia, os 
autores multiplicaram as visões que, além do mais, provaram ser rentáveis. 

Na obra literária reconhecida como tal, mestres incontestados como Herbert 
George Wells, George Orwell, Ievgueni Zamiatine, Aldous Huxley, Hermann 
Hess ou Emest Jiinger, conduziram uma reflexão amarga sobre o nosso tempo, 
tentando como verdadeiros intelectuais comprometidos com o homem defender 
as liberdades e preservar o que de mais íntimo tem a natureza humana. 
Utilizando o modo utópico dos séculos passados, escreveram aparentes 
parábolas, tanto mais impressionantes quanto maior o horror que despertavam. 


272 Vintila Horia, Introdução à Literatura do Século XX, Arcádia, Lisboa, 1978, p. 277. Mas 
o maior positivista deu-se conta da importância da dimensão subjectiva da vida humana e tentou a 
sua resposta eclesial com uma religião da humanidade, onde Platão compartilha com Albuquerque, 
Gama, Magalhães e Papus, a duvidosa glória de figurar no calendário eterno. Cfr. Auguste Comte, 
Catéchisme Positiviste, Flammarion, Paris, 1966, pp. 156 e 265-271. 

273 Cfr. Julius Evola, Orientaciones, Graal, Madrid, 1975; mais elaborado, Julius Evola, 
Rivolta Contra il Mondo Moderno, Edizioni Mediterranee, Roma, 1976. 

274 Guénon é um autor complexo e iniciático. São emblemáticas para o nosso ponto de vista: 
René Guénon, La Crise du Monde Moderne, Gallimard, Paris, 1975; e René Guénon, Le Rêgne de 
la Quaniité et les Signes des Temps, Gallimard, Paris, 1950. 
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As cidades da treva, na imaginação fértil destes escritores, aguardavam apenas o 
Fiat criador, poderosamente enroscadas em linhas com futuro. Essas cidades 
virtuais, desagradáveis e repelentes, não encorajavam o entusiasmo pela ciência 
e pela tecnologia dos séculos optimistas, antes despertavam uma cautela 
acrescida pelas aplicações de descobertas cada vez mais preocupantes. A ciência 
pressentia-se como uma ameaça em diversos planos e a tecnologia amoral como 
um perigo indescritível. Os grandes nomes do Ocidente, como tentaremos 
mostrar, intuiram agudamente um perigo que denunciaram sempre. E o perigo 
tem nome: é a utopia racional, científica, acabada, o paraíso programado e 
desinfectado dos sonhadores de um «homem novo». 

Ao lado da obra literária fez fortuna a ficção de consumo imediato, que a 
partir de 1936 se encontrava preparada para atingir todos os territórios 
intelectuais com histórias maravilhosas e ingénuas, onde era ainda aparente uma 
confiança radiosa no futuro científico. Nos anos quarenta, com John Campbell 
como editor de revistas de ficção científica, é que o fluxo da produção começa a 
orientar-se para as matérias cruciais da técnica, da sociedade, da ética, 
consolidando uma galeria de autores que ainda hoje dominam este tipo de 
novela (275), 

O fenómeno que materializa tem atraído estudos universitários e na 
realidade raro é o investigador que se afasta da verificação banal de que todo o 
surto utópico do século XX não é mais do que uma gigantesca resposta a um 
mercado de angústias, monotonia e aborrecimento. 

A resposta do mercado ao afã criativo estimulou a proliferação de 
romances e novelas que atingem os milhares, repartindo-se por todas as 
hipóteses concebíveis de futuros e tratando praticamente de tudo. Como escreveu 
Jean-Louis Curtis, o que tona a obra imaginativa um bom romance de ficção 
científica «não é, na verdade, nem a ficção, nem a ciência: é a hipótese filosófica 
— uma nova perspectiva sobre a nossa natureza, os nossos poderes, o nosso lugar 
no Universo, o nosso futuro e os nossos fins» (279). E foi neste sentido que 
surgiram autores que é dificil ignorar, como Ray Bradbury, Philip K.Dick, 
Robert Heinlein, Clifford Simak, Isaac Asimov, Frank Herbert, Arkadi e Boris 
Suugatsky, Arthur C. Clarke, Ursula K. Leguin, Ira Levin, Stanislas Lem e 
muitos mais. Paralelamente a este fluxo derivado das ciências e agarrado à lógica 
aristotélica, amadureceu um outro que nasceu directamente das tradições 
narrativas da fantasia e veio a dar obras espectaculares como as de J.B. Tolkien, 
que nos parecem mais decisivas para dar uma resposta a Orwell e a Huxley que 
os escritos de Roy Medvedev ou Amalrik. 


275 Cfr. António Marques Bessa, «A Utopia no mundo modemo», in Futuro Presente, 
Lisboa, Maio-Junho, 1980, n.º 1, pp. 25-40. 


276 Jean-Louis Curtis, Prefácio a: Kingsley Amis, L'Univers de la Science-Fiction, Payot, 
Paris, 1962, p. 9. 
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Tudo isto fez o campo da ficção utópica alargar rapidamente como no 
passado e ultrapassar os limites da Terra, já excessivamente conhecida para 
poder albergar sociedades estranhas com verosimelhança, estendendo-se ao 
tempo, ao espaço galáctico e às dimensões, onde os mundos possíveis não têm 
limite. 

Na nossa perspectiva, obrigatoriamente restringida à averiguação das 
continuidades e descontinuidades em relação à tradição anterior, importa 
principalmente acompanhar o pensamento de autores destacados em ambas vias, 
mas escritores que de algum modo abordaram intencionalmente as questões do 
poder, da minoria dirigente, da boa sociedade, não só no sentido tradicional que 
vemos crescer desde Platão, como num outro sentido, provavelmente modemo, 
que faz da distopia, da cidade negra, uma miragem emblemática. É certo que nos 
dois primeiros decénios do nosso século 1914 ardia ainda nas imaginações e 
depois sobraram os anos de 1939 a 1945 para povoar os decénios seguintes. 

Não se pretende de forma alguma fazer crítica literária. A pesquisa 
continua a insistir na concepção e função das minorias dirigentes e, pese aos 
estilos, mais ou menos impressionantes e burilados e ainda à multiplicidade das 
fontes, que eleva ao máximo a dificuldade de selecção, a investigação, pelas 
meridianas preocupações referidas, não tem dificuldade em desaguar em 
pacíficas conclusões. 

Para isso temos de começar pelo autor mais impressionante do século e que 
inaugura uma tradição de escrita, bem amarrado aos clássicos britânicos. Longe 
de Júlio Veme e das suas aventuras maravilhosas, que celebravam a técnica e as 
capacidades humanas, numa continuação de Condorcet e num optimismo que 
faria inveja a Comte, o inglês Herbert George Wells, até meados do século XX, 
insistiu em propor parábolas e modelos inquietantes aos seus leitores, dotados da 
rara capacidade de suscitar a reflexão social. Verne talvez não pretendesse 
apenas divertir os leitores, entontecê-los na vertigem da acção, maravilhá-los 
com o inesperado e o exótico como Gustave Flaubert em Salammbóô, mas o facto 
é que a aventura juvenil aliada à descoberta maravilhosa esgota o leque da sua 
produção. Wells, por isso mesmo, porque ignorou por formação e convicção este 
pendor, constituiu-se em referência dos anos charneira entre os dois séculos. 

É por ele que teremos de principiar. 


11.1. A Terra dos Cegos 


Foi efectivamente George Wells (1886-1946) que ofereceu à Antecipação 
quadros conceptuais suficientemente amplos para a libertar dos temas insistentes 
do passado. As suas obras reflectem um pessimismo raciocinado sobre o futuro 
da humanidade e uma séria reserva sobre o elemento mais dinâmico da sua 
época: a tecnologia e a ciência. Tanto no seu romance O Homem Invisível 
(1897), como na novela A Ilha do Dr. Moreau (1896), os conhecimentos 
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superiores dos protagonistas conduzem à catástrofe pessoal (277) (278). O maior 
físico do mundo é caçado como um animal perigoso e o grande anatomista, que 
por operações sucessivas humaniza animais, toma-se vítima dos próprios 
animais regredidos. O sucesso de A Guerra dos Mundos (1898) não pode 
esconder o seu desígnio: a incapacidade do saber terrestre para enfrentar com 
êxito a invasão dos marcianos que só é afinal travada pela própria Terra. Os 
invasores são aniquilados por uma doença contraída no planeta que queriam 
dominar (27). Entre as suas variadas narrativas curtas, como não lembrar o 
aparecimento de uma ameaça para a humanidade manifestada no progresso das 
formigas, algures no Brasil? The Empire of the Ants haveria depois de suscitar 
muitas outras abordagens a este tema, em que o homem se vê deslocado da sua 
primazia planetária ora por macacos evolucionados, por moscas e por 
salamandras, ora num cúmulo de efeitos, por autómatos sofisticados (280). 

O homem qualificado por superioridades evidentes que se vê fracassar nas 
suas duas novelas principais já referidas tem um tratamento emblemático no 
conto The Country of the Blind, em que a suposta vantagem da vista é encarada 
como uma doença psicológica e abolida. Nuriez, para conservar esse bem e 
evitar a normalização, tem que fugir da sociedade dos cegos (28!). Aliás, é 
também o que faz, na científica ilha do Dr. Moreau, o atemorizado naturalista 
que ali é desembarcado (282), 

A observação mais detalhada do futuro encontra-se na novela The Time 
Machine (1895), que para lá de inovar a técnica narrativa, tomando viável a 
deslocação no Tempo por meio de um aparelho de vanguarda, constitui uma 
tentativa evolucionista de projectar a vida social nos milénios seguintes. A Terra 
que o viajante do tempo visita é povoada por humanas criaturas, delicadas, 
frágeis, os Eloi, que apresentam uma conduta descuidada e superficial. O autor 
compara-as a crianças, que vivem o imediato e fazem da vida uma festa 
permanente. A utopia tinha-se alcançado finalmente, mas o que se via estava 
muito longe das expectativas do viajante, pois as belas criaturas não dispunham 
de conhecimento especial e intelectualmente só podiam ser uma regressão do 
homem contemporâneo. 

O viajante, todavia, ao atentar nas condições do quotidiano, acabou por 
descobrir uma outra raça subterrânea, incapaz de suportar a luz do Sol, que vivia 
nas profundezas da terra, em túneis fundos e longos, e que por diversos indícios 


277 Cfr. Herbert George Wells, O Homem Invisível, Ulisseia, Lisboa, s.d. 


278 Cfr. H.G. Wells, La Machine à explorer le Temps suivi de l'lle du Docteur Moreau, Le 
Livre de Poche, Paris, 1961. 


279 H.G. Wells, A Guerra dos Mundos, Ulisseia, Lisboa, s.d. 

280 Cfr. H.G. Wells, Complete Short Stories, Emest Benn, Londres, 1966. 

281 Cfr. H.G. Wells, «The country of the blind», in Complete Short Stories, Op. cit. 

282 Um ficcionista contemporâneo de Antecipação relata outra versão, embora igualmente 


crítica da intervenção científica, em que os animais se humanizam: Brian Aldiss, 4 Outra Ilha do 
Dr. Moreau, LBL, Lisboa, 1986. 
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parecia dispor de maiores conhecimentos, tanto mais que haviam escondido a 
máquina do Tempo para a estudar. Estes seres disformes e horríveis, os 
Morlocks, outro ramo da velha humanidade, são detestáveis para O protagonista, 
que desvenda no fim da novela o terrível segredo da utopia. Os seres 
subterrâneos, pura e simplesmente, são antropófagos: comem os belos Eloi, 
decifrando-se a utopia em termos de terreno de caça. 

O progresso da humanidade terminaria assim numa relação brutal de 
predação, que o viajante interpreta em função de uma evolução histórica 
provável. Os proletário cada vez mais afastados e isolados, obrigados a trabalhar 
nas profundezas da terra, perdem progressivamente a sensibilidade para a luz e 
adpatam-se, nos milénios, ao seu ambiente escuro e subterrâneo. Os ricos e 
abastados das classes altas, tornando-se progressivamente ociosos e superficiais, 
foram diminuindo de tamanho e caminhando para a infantilidade. A 
incapacidade de prever e analisar com intencionalidade derivaria da perda das 
faculdades cerebrais. O mundo da superfície é no fundo um jardim de infância 
em si mesmo, mas, noutro ponto de vista, não passa de um aviário (283). O 
viajante, sem guia para a utopia, convence-se que aquela admirável organização 
é o produto da evolução milenar das relações de luta entre capitalistas e 
trabalhadores. Wells, com alguma malícia, insinua a sua simpatia pelos pequenos 
e delicados Eloi, descendentes dos antigos exploradores, eles agora presa 
autêntica dos que tinham os proletários na sua arqueologia. As relações, afinal, 
continuavam a existir, mas tinham-se invertido e simplificado. O mundo de The 
Time Machine é claramente uma distopia, em que ressoa o aviso que o autor quis 
transmitir à sua época. No seu ponto de vista, a humanidade orientava-se para 
uma grande catástrofe e a guerra de 1914-1918 impressionara-o muitíssimo. As 
condições técnicas, cujo poder de desagregação ele já tinha examinado nas suas 
novelas, pareciam-lhe muito ameaçadoras. A humanidade só tinha duas vias: 
adaptar-se às novas forças materiais por meio de uma reformulação da 
organização social ou perecer. A continuidade dos mesmos factores representava 
para ele o fim da espécie tal qual se conhecia, aniquilada na forma utópica do 
futuro longíquo ou suplantada por outras formas de vida concorrentes. 

A partir dos anos 20 com a sua Outline of History (1920) dedica-se a expor 
a ideologia de um Estado Universal, única entidade capaz de evitar a degradação 
e o barbarismo. Aqui se revela um pensador platónico porque defende um 
governo mundial integrado por um escol de sábios, que dirigem os homens 
mediante uma doutrinação coordenada. Crítico dos políticos, que retrata como 
homens ignorantes e truculentos, cauteloso observador das massas que reagem 
negativamente à inovação, Wells configura-se como um autor que teme a 
realização da utopia. A exclamação do viajante do tempo: « É o comunismo!», 
ao deparar-se com a sociedade sem chefes e sem propriedade dos Eloi, chama a 
atenção para o facto que por detrás das sociedades do tipo modelar se escondem 


283 H.G. Wells, Complete Short Stories, Op. cit., pp. 51-54. 
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articulações que só com estudo aprofundado se podem esclarecer. O que parece, 
não é. O cepticismo e o desencanto tão aparentes nas suas obras-chave de ficção 
não têm saída — posição que não ficará isolada no contexto desta literatura — a 
não ser na sua utopia pessoal do Estado Mundial. A compreensão do pensamento 
de Wells nesta matéria parece-nos sintomaticamente facilitada pelas duas versões 
de A Terra dos Cegos. A primeira, publicada em 1904, sublinhava o isolamento 
espiritual daqueles que vêem melhor que os seus semelhantes e o drama da 
impossibilidade de comunicação, que postula a abolição da anormalidade para 
conservar a ortodoxia. Na segunda versão, de 1939, a visão transforma-se em 
algo mais trágico. De facto, o visionário assiste à destruição do mundo dos cegos 
sem nada poder fazer para os salvar, pois a montanha desmorona-se sobre ele. 

Na segunda versão, em que Nufiez escapa com a mulher cega, que o ama, 
para o seu mundo de luz, aquela, mesmo depois de integrada numa sociedade de 
pessoas normais recusava qualquer tratamento que lhe possibilitasse exercitar a 
nova faculdade (284). 

Parece que na obra de Wells se destaca insistentemente a necessária 
articulação dos que vêem com os que não vêem, sublinhando o autor a recusa 
sistemática dos cegos em ver. E a sua própria utopia salvadora do Estado 
Universal, nestas bases psicológicas, não poderia autorizar muitas esperanças. Se 
o futuro do mundo depois da guerra pavorosa é o Estado mundial dingido por 
uma elite de sábios — os que vêem — a verdade é que a dificuldade fundamental 
está na aceitação destes por parte dos cegos. No seu conto A Story of the Days to 
Come ele encara esta hipótese organizativa como uma solução de sobrevivência 
da espécie. 

O paradigma da República de sábios parece uma constante do pensamento 
utópico e Wells, desiludido com o quotidiano, faz um regresso ao melhor da 
Nova Atlântida, ao rico imaginário dos positivistas franceses antes de entrarem 
no delírio religioso. Mas esse arquetipo iria ser quebrado. Um homem que vinha 
de uma geração de cientistas encarregou-se de lhe mostrar as implicações mais 
horrorosas, ao mesmo tempo que desenhava como utopia um novo jardim do 
Éden, uma pastoral. Não é porém esta proposta que colheu eco: o pintado horror 
de um Estado de sábios impressionou muito mais as imaginações dos leitores, 
amadurecidos, por diversas razões, para tal hipótese, que o encanto de uma vida 
natural. , 

A visão penetrante da literatura inglesa, depois de Wells, pertence a Aldous 
Huxley, que em 1932 descreve a terrível distopia de Brave New World e que em 
1962 levanta a utopia insustentável The Island. Se o mundo novo, um mundo 
feliz que Philip Kindred Dick haveria de revisitar de muitos modos, 


284 A segunda versão do conto pode ler-se em: Sam Moskowitz, Obras Primas da Ficção 
Científica, vol. 2, Galeria Panorama, Lisboa, s.d. A utopia política em: H.G. Wells, Outline of 
History: a Plain History of Life and Mankind, Doubleday Books, Nova Iorque, 1971. Ver ainda: 
H.G. Wells, «A story of the days to come», in H.G. Wells, Op. cis., nota 280, pp. 715-806. 
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estabelecendo ligações subtis até ao nível semântico, representa o 
concentracionarismo científico num globo que, mesmo assim, permite um 
apartheid de involuídos, a utopia da Ilha sobrevive como testemunho da possível 
felicidade num mundo que, aos olhos do leitor, não pode senão ser decifrado 
como um acontecimento distópico na sua totalidade. 

A Ilha é um último reduto de felicidade construído segundo regras das 
ciências naturais e das disciplinas tântricas. Tem, num plano platónico, também, 
uma fundação sábia, que uniu desde logo as duas vias complementares, que 
desabrochariam numa vida em liberdade. Controlo dos nascimentos, 
psicomedicina, trabalho regulado difundido como disciplina educativa e 
formativa, indústria limitada, moral budista, poder difundido, ausência de 
exército e de polícia, controlo das riquezas, são factores que se combinam para 
fazer com que todos possam ter um nível de vida invejável, que contrasta com a 
miséria das nações envolventes (285). Huxley faz depender esta vida abundante e 
racional de um governo inteligente e desconcentrado. Já em Férias em Crome, 
Scogan advogava que os homens inteligentes deveriam coligar-se para arrebatar 
o poder aos imbecis e maníacos que governam os países, para fundar um Estado 
da Razão, que reconheceria três categorias fundamentais: as inteligências 
dirigentes, os homens de vocação religiosa e dominados pela Fé, e O 
rebanho (286). Os do rebanho, a massa, trabalhariam obedientemente; os 
dirigentes, de pensamento lúcido e penetrante, elaborariam os planos da 
sociedade; os homens da fé, educados e vigiados, pregariam os planos racionais 
dos chefes e fá-los-iam penetrar no coração e na mente das massas, que 
deveriam ser enquadradas do berço à tumba. Esta frieza não convinha a Huxley, 
que a estigmatizou no super-Estado racional do mundo feliz e a denunciou nas 
suas componentes conjunturais em Brave New World Revisited (1960). A ilha, 
ao contrário, é o paraíso da colaboração desejada e compreendida nos quadros de 
uma educação psicossocial, em que todos se sentem responsáveis e solidários 
com os fins apontados pelos míticos fundadores: o sultão e o médico escocês. 

O tempo em que o náufrago chega à Ilha é já um momento em que a 
situação se desenvolve para a mudança. O herdeiro do Trono, manifestamente 
atraído pela ditadura militar personalizada do território vizinho, com menosprezo 
pelas veneráveis tradições e admiração pelas realizações concretas da sociedade 
de consumo, faculta a possibilidade da invasão da ilha e sua normalização. A 
chefia imbecil do jovem sultão de conluio com o ditador e as grandes 
companhias petrolíferas ocidentais acaba com a experiência da ilha. A utopia, 
em Huxley, a autêntica, é interrompida de fora, sem possibilidade de resistência. 
O poder, distribuído por pessoas influentes e de mentalidade científica, sem 
suporte material, não tem capacidade para impedir a normalização. A utopia 
verdadeiramente feliz, como ensina Huxley, não tem futuro. O mundo cinzento 


285 Aldous Huxley, A Ilha, LBL, Lisboa, s.d. 
286 Aldous Huxley, Férias em Crome, LBL, Lisboa, s.d. 
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dos autoritarismos, das ditaduras, reclamadas pelo cúmulo de problemas sociais 
engendrados pela ausência de uma política realista, tenderá a expandir-se. A 
zona verde das Ilhas de liberdade e de hegemonia da Razão científica, a terem 
existência, acabam de fora. 

A distopia do mundo feliz é outro assunto, embora seja o reverso da mesma 
moeda. As liberdades e o anseio pela autonomia individual terminam do mesmo 
modo. Simplesmente as distopias velam por si. A Ilha, antes de Marcuse, 
anuncia o fim das utopias. O mundo feliz determina o esgotamento do utópico: 
questões de grau e progressão como já se tinha examinado em Wells. 

Brave New World cria um modelo que chama sobretudo a atenção para a 
ausência das liberdades individuais, que se diluem e apagam na programação 
genética laboratorial, cópia do mundo dos insectos. Como sublinha o autor, no 
seu prefácio de 1946, os governantes deste mundo «podem não ser sãos de 
espírito (no sentido absoluto desta palavra), mas não são loucos, e o seu fim não 
é a anarquia, mas a estabilidade social. É com o fim de assegurar a estabilidade 
que eles efectuam, por meios científicos, a revolução última, pessoal, 
verdadeiramente revolucionária» (287). 

Huxley, que reserva um lugar selecto para o filósofo russo Nicolas 
Berdiaeff, que avisa para a possibilidade da concretização da utopia, também 
busca como ele evitar aquela condensação e exorcizar as forças que empurram 
para a sua proximidade inquietante. É a servidão, no seu sentido mais completo e 
humilhante que visa evitar. E é a aplicação dos conhecimentos científicos que ele 
põe em causa. No horizonte, há de um lado a descentralização para a liberdade, 
do outro os totalitarismos nacionais militarizados e o totalitarismo internacional. 
Esta possibilidade última é contemplada na obra que trata do mundo feliz. 

A sociedade de tecnologia avançada e de fundamento científico que Huxley 
descreve é no fundo uma estrutura de base genética com um complemento de 
condicionamento operativo a todos os níveis, mas principalmente nos anos de 
formação do carácter. O resultado final são indivíduos perfeitamente ajustados à 
sociedade planeada, sem pensamento próprio ou categorias para avaliação 
alternativa. O destino social de cada um, determinado desde logo pelo tipo de 
embrião, é apreciado e cumprido não só pelas forças inatas da herança genética 
como também pela engenhosidade do reforço do condicionamento. A sociedade, 
ao contrário das outras do passado, é quase totalmente artifical. 

O poder é atributo dos indivíduos de maior capacidade genética, os alfa 
mais, desempenhando os trabalhos manuais classes genéticas menos dotadas. O 
autor insinua a existência de um Conselho Supremo como última sede da 
influência política e mostra a importância de selectos executivos que se ocupam 
da Administração global do Mundo. A programação da vida quotidiana bem 
como da vivência individual em cada casta genética garantem a articulação 
social e a realização dos fins sociais. 


287 Aldous Huxley, Admirável Mundo Novo, LBL, Lisboa, s.d., p. 13. 
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Apesar de tudo, há dissidentes. Estes — erros de laboratório - ganham 
consciência de si mesmos e da sociedade em termos heterodoxos e são 
destinados a ilhas isoladas, onde conviverão com outros do mesmo tipo. É da 
classe dos alfas mais e dos alfas, dos estratos genéticos mais dotados 
intelectualmente, que saem os dissonantes destinados ao ostracismo. À 
estabilidade tem um preço e este é o afastamento daqueles raros indivíduos que 
anelam por outras formas de realização pessoal, seres infelizes no mundo feliz. 

Outra reserva, povoada com sociedades tradicionais, situa-se no México € 
tem valor de comparação para os membros da sociedade evoluída. Trata-se de 
outro modelo social. 

O protagonista do romance é um jovem que provém da reserva tradicional, 
nascido de uma beta abandonada na vasta extensão dos 560 quilómetros 
quadrados. É ele que contestará a distopia universal em nome dos valores da 
liberdade e da responsabilidade, apoiando-se ora no ensinamento recebido dos 
índios mexicanos, ora na sua leitura de Shakespeare. O velho mundo morto já 
não tem poder de convocatória: o seu encanto não se pode perceber no 
sofisticado ambiente da última técnica, restando ao selvagem, para evitar a 
contaminação, o suicídio. Numa breve explicação Huxley escreveria: «Parece 
não haver nenhuma razão válida para que uma ditadura perfeitamente científica 
seja alguma vez derrubada» (288). 

A elite do mundo novo tem uma ideologia pancientífica que estendeu a 
toda a sociedade e que não tem nem admite alternativa, e é ela mesma uma 
burocracia integrada por executivos recrutados numa casta genética. A máquina 
de persuasão, montada com o todo cuidado para não deixar escapar qualquer 
sector da vida individual, garante a adesão e a obediência. Huxley, que leu 
alguns tratadistas do problema das elites, com destaque para Vilfredo Pareto, 
oferece nesta obra o espectro da ditadura científica sem oposição viável. É fácil 
venficar que as experiências hitlerianas e estalinistas se encontram como pano 
de fundo desta perspectiva, mas para lá delas é igualmente marcante a presença 
de elementos sócio-políticos das democracias ocidentais. A elite dos negócios e 
da política caminharia aqui para o controlo dos meios de persuasão, facto que 
aliado a condições de superpopulação, é no mínimo uma configuração 
preocupante para um futuro de liberdades (289). 


11.2. O Cárcere Visível 
À terra dos cegos, que recusa a Ilha dos Bem Aventurados de Huxley e que 
teimosamente refere a visão como uma doença em Wells, vem suceder o cárcere 


visível e, horror supremo, o cárcere invisível notavelmente descrito em Nós, de 
Zamiatine, um leitor assíduo de Dostoievski. A utopia negra escurece ainda mais 


288 Aldous Huxley, Regresso ao Admirável Mundo Novo, LBL, Lisboa, s.d., p. 245. 
289 Aldous Huxley, Idem. 
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e é penetrada pelo novo sentimento: o medo ao futuro. E a progressão destas 
antevisões atinge um alto momento literário em meados do século XX com a 
novela de George Orwell, publicada em 1949. O pessimismo penetra-a de tal 
modo que o autor hesitou no título, pensando chamar-lhe «O Último Homem na 
Terra» (290). 

A questão levantada na obra final do publicista inglês diz respeito à 
continuidade do homen e ao seu destino. Ele conclui, num pessimismo extremo, 
pela oclusão do destino humano, esgotado e cumprido num sistema fechado de 
integração total, onde a esperança na mudança é apenas uma oportunidade dada 
pela estrutura com o fim de descobrir e tratar os desviantes. Orwell vai muito 
mais longe que Huxley e o seu mundo afirma-se pujantemente com a abolição 
do último sinal de rebeldia, com o domínio e destruição do último homem e da 
última mulher que acabavam de descobrir o amor. 

Esta obra que marca os meados do século dá conta da experiência deste 
socialista utópico que acompanhou de perto a prática dos comunistas na guerra 
civil espanhola e que depois nunca deixou de lhes prestar uma atenção crítica. 

A sua desilusão é nítida em Comming up for Air (1839), novela que nunca 
engeitou, e sobretudo em Animal Farm (1945), onde critica e disseca o processo 
de tomada do poder pelo partido comunista soviético, estigmatizando num 
processo alegórico a sua metodologia (21). 

O perigo não residiria tanto num modelo materialista e hedonista, mas sim 
num outro bem diverso: «Num Estado de escravos, centralizado, govemando por 
uma pequena clique, que é com efeito uma nova classe dirigente, ainda que os 
seus membros sejam recrutados mais por adopção que por herança» — como 
escreveu na sua coluna do Tribune (222). 

É este medo que explora em profundidade no romance futurista Nineteen 
Eighty-Four, que se centra na actividade de uma minoria faminta de poder e que 
não hesita diante de qualquer meio para o conservar, pondo em acção recursos 
impensáveis como a vigilância do pensamento e o controlo do sexo (223). 

Trata-se de um mundo novo sem alternativas possíveis, pois as que se 
poderiam autonomizar pelo exame do passado são destruídas pela simples 
alteração da História escrita e contada, o que vale por dizer que o sistema 
instaurou o controlo total das alternativas a ponto de as abolir, utilizando-as 
entretanto como meio de filtragem de anormais políticos. O policiamento 
obsessivo, o controlo integral da vida quotidiana do cidadão, uma educação 
rigorosamente montada, e uma conflitualidade extema cuidadosamente 


290 Bernard Crick, George Orwell: a Life, Penguin Books, Londres, 1982, p. 546. 

291 Cfr. Jorge Borges de Macedo, «O 1984 de Orwell e as resistências ao sistema», in Futuro 
Presente, Julho-Setembro, 1984, n.º 19-20, Lisboa, pp. 14-18. 

292 Bernard Crick, Op. cit., p. 468. 

293 George Orwell, Nineteen Eighsy-Four, in George Orwell, Animal Farm, Burmese Days, 
A Clergyman's Daughter, Nineteen Eighty-Four, Secker and Warburg, Londres, 1989. 
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explorada, reduzem o membro do partido único e o proletário trabalhador a 
simples destinatários das ordens, a elementos de um enquadramento perene e 
omnipresente, à negação da dimensão mínima do homem. 

O que avulta no grande fresco deste escritor que considerou Sartre «um 
saco cheio de vento» é a máquina do poder e os seus captores. A minoria, que é 
o núcleo íntimo do partido, desfruta um poder sem limites que exerce numa 
perversão estável. Orwelll quer mostrar que a perversão não é uma fase 
momentânea ou ocasional de um processo de instalação de uma sociedade justa e 
utópica, quer é revelar que é o último estádio de um processo que começou mal, 
como aliás fica claro no Animal Farm — e um estádio eternizável. 

O facto dessa fairy story terminar da pior maneira possível, apesar dos 
auspiciosos começos, autonomiza o desenvolvimento da lógica revolucionária € 
confere-lhe um sentido desligado das intenções iniciais. Ao ler a síntese final 
preparada pelos porcos da granja que proclama «All animals are equal but some 
animals are more equal than others» como único mandamento organizativo da 
vida quotidiana, Orwell não parodia uma situação real: transmite o fim de um 
sonho que alimentara por demasiado tempo (294). 

A perversão é a moeda corrente nos Estados de 1984. Tudo é pensado e 
nada é abandonado ao acaso para se transformar numa ameaça para o sistema. O 
Sistema é completo, integral, monolítico. 

A destruição da linguagem pelo abastardamento e simplificação reduz as 
categorias do pensamento; a eliminação do sexo aumenta a tensão e os 
recalcamentos; o trabalho esgotante, a miséria e o presente constantemente 
construído, retiram a possibilidade à reflexão, pois o mais importante é 
sobreviver no contexto. A elite está segura, pois além do mais dispõe de amplos 
aparelhos repressivos que chegam ao nível íntimo das consciências. 

A crítica, numa alternativa controlada, que nem hipótese chega a ser de 
partido fantoche, é desenvolvida por «traidores» ao serviço do inimigo externo e, 
paradoxalmente, diz a verdade. Os extractos do livro de Goldstein, «Teoria e 
Prática do Colectivismo Oligárquico», de que se dão alguns parágrafos, 
inculcam a crença de Orwell no igualitarismo, que se tornaria viável com a 
expansão da técnica e das riquezas. A minoria usa a guerra para destruir as 
sobras, e evitar assim a igualdade (295). 

A análise da minoria dirigente, no texto do pseudo-opositor, oferece a 
perspectiva histórica para a formação da elite dirigente daquele terrível mundo. 
Orwell aplica-se a expor, no livro proibido que Winston manuseia com espanto e 
curiosidade, uma estratificação irreversível e inamovível, amassada nas traições, 
no sangue, no crime e nas ambições mais baixas. As revoluções só mudam as 
pessoas, não abolem os postos e as hierarquias. Ora, as perturbações do mundo 


294 George Orwell, Animal Farm, in George Orwell, Op. cit., p. 63. 
295 Para os textos do livro atribuido a Goldstein, ver: George Orwell, Nineteen Eighty-Four, 
in George Orwell, Op. cit., pp. 541 e sgs. 


140 


capitalista teriam originado a ascensão de uma elite nova composta de 
burocratas, cientistas, sociólogos, técnicos, organizadores sindicais, peritos em 
publicidade, professores, jornalistas e políticos profissionais, oriundos em grande 
parte da classe operária, que então pouco tentada pelo luxo ou pela riqueza, 
estava faminta de poder puro. A partir de 1950 este conjunto de dirigentes sabia 
o que queria e estava consciente das suas necessidades de conservação. Um 
passo indispensável foi a colectivização, pois como salienta o livro proibido de 
Goldstein, «a riqueza e os privilégios são mais fáceis de defender quando 
possuídos em conjunto» (299). 

Os novos donos eram poucos e formavam um grupo, grupo que percebeu 
que para se manter tinha que evitar quatro dificuldades: a revolta das massas, a 
derrota do exterior,a concorrência interna feita por outro grupo forte e a perda de 
confiança. No fundo, no passado, as oligarquias caíram porque cristalizaram ou 
amoleceram, porque perderam a confiança em si mesmas. A oligarquia de 1989 
não caiu nesse erro. Herdou um mundo onde os quatro perigos estavam banidos 
e vigiava intensamente para que nenhuma dessas ameaças se materializasse com 
algum grau de consistência. A força militar e o equilíbrio de Blocos impedia que 
fosse derrotada, o extermínio implacável da alternativa no nível básico do 
pensamento, na crimideia, inviabilizava a concorrência, e esta solução impedia a 
revolta das massas, que só são um perigo teórico, pois estas «nunca se revoltarão 
espontaneamente, nunca se revoltarão apenas por ser oprimidas» (277). Restava 
apenas o debilitamento interno do núcleo do partido dirigente, que era o cérebro 
da organização. A isso respondeu-se com uma selecção criteriosa, que recruta os 
melhores do partido externo e expulsa os fracos do partido interno. Os perigosos 
são abatidos entre os proletários e no partido. Uma oligarquia desta natureza 
poderia eternizar-se no poder. 

O testamento de Goldstein é a autópsia da classe dirigente e houve editores 
que o pretenderam excluir do livro, talvez por ser excessivamente chocante. 
Aquela elite esfaimada e inteligente, convincentemente historiada em fragmentos 
devorados por Winston, tem o inconveniente de ocupar todo o horizonte 
temporal, sem deixar a menor possibilidade de fuga mesmo dentro da esfera 
íntima de cada um. É a versão final de uma elite política que controla a História 
porque descobriu e aplica sem escrúpulos o segredo do poder eterno. 

Os revoltados, experiências inconsequentes do Sistema, acabam 
provavelmente como Wilson, depois de tratados segundo as melhores técnicas 
disponíveis a partir dos grandes progressos científicos: vencem-se a si mesmos, 
retornam à manada. Orwell chega aos extremos do niilismo, no fim de uma 
novela que abria passo a passo para a esperança, ao afirmar sobre o Winston 


296 George Orwell, Nineteen Eighty-Four, Op. cit., p. SSO. 
297 Idem, ibidem. 
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«tratado»: He loved Big Brother (28). Era o fim, ratificado em todos os seus 
pormenores. 

O livro provocou um potente impacto na opinião pública, que já tinha 
acolhido a publicação de Homage to Catalonia (1938) e Animal Farm com 
atenção. Mas aqui, no Estado imaginário, a elite dos «mais iguais» atinge um 
paroxismo de poder e eternidade que assustava pelas suas óbvias referências e 
pela hipotética viabilidade histórica. A liberdade individual e institucional 
ressalta como um valor firme que o autor vê esbater-se em outros altares. Não 
deixa de ser extraordinária a sua previsão, que lança quase como uma lei 
histórica: «A longo prazo, uma sociedade hierárquica só é possível com base na 
pobreza e na ignorância» (2?). Ou seja, uma elite tão parasitária quanto a que 
descreve, tão avançada cientificamente quanto podemos supor pelos mecanismos 
de controlo postos em acção, vê como garantia da sua proeminência no poder o 
estado degradado da população, estupidificada e pobre. 

Num ponto de vista analítico e comparativo, Orwell introduz o tema da 
elite com um vigor novo, que conseguiu tratar longe da mera descrição distópica 
de uma minoria fechada e cruel. Estabeleceu coordenações, mostrou 
automatismos, penetrou no âmago do problema do poder do pequeno grupo sem 
limites institucionais. Disse que, mais que tudo, nos últimos dez anos da sua 
vida, tinha pretendido elevar a escrita política ao nível da arte literária. Não se 
iludiu: a sua distopia e a fairy story conquistaram um lugar e têm servido de 
modelo para outras tentativas proféticas. A crença íntima e alegre nas pessoas 
comuns que imprime na sua mais bela novela inglesa de 1939 (Coming up for 
Air) tinha já desaparecido como fumo dez anos depois, ao constatar a 
incapacidade das pessoas comuns para fazerem ou representarem algo face a 
uma elite desapiedada, tecnicamente aparelhada, dura e resoluta na preservação 
da sua mundovisão, um ponto de vista imposto pelos mortos aos vivos, nas 
palavras do livro proibido. 


11.3. Outros Mundos 


O mundo de Orwell, sintoma e doença, inscreve-se no vasto sistema 
planetário afectado pelos mesmos males. A sua observação apaixonada marcaria 
o estilo que haveria de proliferar nas descrições de vastos quadros sociais. À sua 
frente as águas da imaginação dividem-se e enquanto alguns novelistas 
aprofundam o seu tema em molduras mais pequenas outros tecem, como as 
Parcas, copiosos e intangíveis fios do futuro. Atrás fica o russo Zamiatine (1884- 
1937) que atribui a sua capacidade criativa ao regresso oportuno à pátria em 
1917. Escreve: «Acho que, se em 1917, não tivesse deixado a Inglaterra, se não 


298 Idem, ibidem, p. 604. 
299 Idem, ibidem, p. 543. 
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tivesse vivido todos estes anos na Rússia, seria incapaz de escrever. Vi muita 
coisa em Petersburgo, em Moscovo, nos lugarejos da província...» (300). 

O livro publicado em Paris em 1922 descreve um mundo 
concentracionário, artificial, construído em cada parcela do dia por minuciosas 
regras instiladas no cérebro dos indivíduos desde a mais tenra infância. É o 
resultado da Ciência mais acabada, da tecnologia mais apurada, e por isso 
garante uma felicidade igual para todos. Separado do mundo natural por uma 
cerca, o Estado artificial é totalmente igualitário, tendo-se os cidadãos reduzido a 
simples expressões numéricas e encontrando-se submetidos a uma vigilância 
completa, que é entretanto apreciada. Com o protagonista, que é engenheiro, 
mergulhamos nas simples emoções do homem médio, condicionado 
integralmente e vigiado permanentemente. 

O poder político, longínquo, não está no campo das preocupações. É uma 
força benéfica que se exerce sobre todos e que garante, pela sua operosidade, a 
vida de cada um. As cerimónias públicas em que o Benfeitor se digna aparecer, 
são momentos de êxtase que reforçam condicionamentos operativos activadores 
dos sentimentos de complacência e entusiasmo. Um forte e disseminado 
aparelho de segurança aparentemente bem compreendido, mantém cada número 
no seu lugar. Cada membro do Estado único, como máquina bem oleada, cumpre 
rigorosamente a sua função, hora a hora determinada pelos regulamentos, 
apostados em eliminar os tempos livres e os espaço em que se possa exercer uma 
opção individual. 

Mesmo assim, num Estado cronometrado, a rebeldia encontra maneira de 
quebrar a unanimidade que periodicamente, na Festa da Unidade, se deveria 
manifestar pela aclamação do dirigente máximo. Uma oposição natural, fundada 
na terra e nos esquecidos pergaminhos das liberdades humanas, ganha corpo fora 
dos muros, proclamando o direito à loucura contra a extrema e estnta 
racionalidade. A revolução fracassa, o laço amoroso que despoleta o homem 
condicionado não leva senão ao desespero e, depois, à reeducação. Também é 
exemplar o termo da novela: «Tenho a certeza de que a vitória é nossa. Porque a 
racionalidade tem de triunfar» (201). Uma racionalidade que se materializa no 
cárcere colectivo mais invisível que se pode imaginar, sob os auspícios de um 
Benfeitor que poderíamos, sem exagero, assimilar ao máximo dingente dos 
sonhos de Comte ou Campanella. 

Enredos tão semelhantes levaram Isaac Deutsher a ver no romance do russo 
a matriz de Orwell e a polémica sobre as prioridades tem seguido o seu 
curso (202). Orwell manifestou diversas vezes interesse em ler a obra de 
Zamiatine, mas se a leu o certo é que o seu texto assume uma dimensão superior, 
quer no tratamento da esfera social, quer na vida íntima das suas figuras. 


300 levgueni Zamiatine, Nós, Antígona, Lisboa, 1990, p. 219. 
301 Idem, ibidem, p. 212. 
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Zamiatine escreve quase um guião fílmico, centrado na psicologia do engenheiro 
espacial, protagonista de Nós, parecendo querer atingir a sociedade soviética que 
Lenine estava a construir. O engenheiro recuperado, como Wilson, faz o 
regresso à sociedade, antes decifrada, por intervenção do Amor, como uma 
realidade injusta e perversa. É a oclusão do optimismo social, o apagamento de 
qualquer forma de resistência, que deixa o terreno aberto às minorias abusivas e 
de poder ilimitado. 

O estudo pungente dos mecanismos inerentes a um mundo típico de Orwell 
ou Zamiatine encontra-se em Arthur Koestler (1905-1983). Minuciosamente, 
com a peculiar paciência do jornalista, Koestler analisa, momento a momento, o 
processo político de um heterodoxo, que bem podia ter sido Trotsky (203). 
Publicado em 1940, o relato cínico e repassado de vivência histórica pode ser 
lido como uma cena esquecida desses mundos olvidados. O que tem importância 
sublinhar é que toda a narrativa aponta para a existência de uma minoria 
poderosa, fortemente apoiada em cláusulas ideológicas, que agindo 
arbitrariamente sobre antigos correlegionários, pretende sobretudo obter, como 
na Igreja católica, uma confissão compungida e cheia de arrependimento. O 
poder quer que o transgressor se entregue à misericódia da entidade ultrajada 
com a actuação desonesta, só para o punir duramente e verificar que, por entre 
lágrimas sentidas, o criminoso aceita como justa a sentença. Koestler faz-nos 
visitar um mundo concentracionário de prisões e medos primitivos e garante- 
-nos, aliás como Orwell e Zamiatine, que termina num beco. O dissidente, 
autêntico ou imaginário, empenhado na conspiração superficial dos contactos € 
das palavras ou profundamente comprometido num levantamento militar, não 
tem saída. O mundo não se transforma por essa via. Em certo sentido, para quem 
como ele esperava muito das sociedades igualitárias e comunistas, a escuridão 
caíu ao meio dia, como refere o título inglês da mesma novela. 

Koestler é um homem complicado cujo fim testemunha o modo como 
encarou a vida e a morte, mas uma seriedade íntima que se tornou visível nas 
obras científicas por ele assinadas, obrigou-o ao esclarecimento de um assunto 
que talvez constituísse o âmago da sua guerra civil que, como diz Jean Lartéguy, 
todo o homem é (304). O companheiro de viagem e colaborador apreciado acaba 
por denunciar o horror das purgas estalinistas. Retrata dirigentes brutais, 
convictos, homens de uma segunda geração que não conheceram o debate 
filosófico, a dúvida, os grandes quadros mentais, as controvérsias e as enormes 
esperanças depositadas numa nova criação social. Esta geração que organiza 
processos, governa cadeias e domina o partido, é estreita nas ideias, lê cartilhas, 
aposta na normalização e eleva a burocratização ao grau supremo de bem- 
-aventurança laica. 


303 Arthur Koestler, Le Zéro et !'Infini, Calmann-Lévy, Paris, 1945. 
304 Cfr. Arthur e Cynthia Koestler, Estraiios en la Plaza, El Labirinto, Barcelona, 1988. 
Textos encontrados por Harold Harris depois do suicídio do casal e que são autobiográficos. 
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A experiência de Koestler, traduzida na novela, confirmou-o como um 
grande observador, com palavras que não caíram no vazio. Não é um utópico, 
mas ofereceu num momento crítico uma imagem realista daquilo que Orwell e 
Huxley só tinham pressagiado. 

Mas nem só escritores de marcada tendência política se interrogaram sobre 
o futuro da sociedade humana, prescrutando aqui e ali assomos dos Benfeitores. 
A meados do século, William Golding, propõe um romance chocante que 
intitulou Lord of the Flies (05). Angus Wilson, autor e crítico literário, celebrou 
a narrativa de Golding como o maior romance inglês depois de 1954. Ao 
contrário das novelas moralistas que celebram as capacidades inatas das crianças 
para o bem e de que são exemplo acabado A Ilha de Coral de Ballantyne e a Ilha 
do Tesouro de Stevenson, já para não invocar Daniel Defoe, Golding propõe-se a 
difícil e controversa tarefa de examinar a criança em liberdade. Abrem-se-lhe as 
perspectivas mais excitantes: de Rousseau a Huxley há um mundo de 
possibilidades tão ricas que o difícil é escolher o idílio em que decorrerá a vida 
de petizes naufragados à vista de uma ilha tropical. Golding evitará todos os 
escolhos tradicionais para escrever um romance fundamental sobre a condição 
humana, mais conciso e incisivo que a Comédia Humana de Balzac e muito mais 
profundo que a Condição Humana de Somerset Maugham. 

A sociedade que vai nascer, na linha das sociedades contratuais, não tem 
pecado original nem crime actual na sua origem. Funda-se na vontade das 
crianças que são seres gregários e racionais, nebulosamente motivados para 
recriar condições societárias perdidas. Também é uma sociedade precária: 
esperam vir a ser recuperados a seu tempo. 

Todavia o correr das coisas nega a pequena novela de Voltaire, Cândido ou 
o Optimismo. O ceme dos problemas vai consistir na luta pelo poder dentro da 
pequena comunidade naufragada. As crianças, em vez de cooperarem e viverem 
felizes num paraíso insular, competem pela liderança e iniciam uma autêntica 
guerra que devasta a floresta. A parábola de Golding é anti-rousseauista pois 
recalca a força enorme das disposições inatas mostrando ao mesmo tempo que a 
cultura não é mais que um verniz. À ilha faz estalar a cobertura cultural e as 
crianças revelam-se na sua verdadeira dimensão: elementos de mundo 
hierarquizado que busca a forma adequada. O combate entre uma liderança 
democrática, baseada no consenso e numa certa magia do chefe, e uma outra 
fundada na força e nos mitos básicos, afrontam-se com consequências 
catastróficas para todos e para o próprio ambiente. Golding veicula a ideia que 
os controlos culturais são indispensáveis e que sem eles a guerra civil é uma 
possibilidade sempre em aberto em cada sociedade. 

As crianças dos colégios ingleses procedem como animais movidos por 
instintos tão velhos como os peixes e dão um espectáculo de poder e sangue, de 
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um primitivismo assustador, que revela «o negrume do coração do 
homem» (306), 

A impiedosa novela de Golding, a meados do nosso século, ilustra 
perfeitamente a crise da utopia. As crianças, que na tradição evangélica são 
depositárias das grandes bençãos de Deus, emblemas de ingenuidade e de todas 
as virtudes do homem bom, na nova ilha de coral não conseguem recriar um 
paraíso transitório, numa espera confiante do resgate. Não conseguem sequer 
fazer férias na praia. As suas lutas sangrentas comprometem a própria floresta e 
arruinam toda a hipótese de uma sociedade convencionada. A ambição de poder, 
a magia da cabeça de porco cravejada de moscas, a experiência da força, 
envenena imediatamente todo o futuro. A hierarquia indispensável iniciava a sua 
imposição pela força, quando a salvação chega para todos. 

Este momento crítico, que é o nascimento do poder entre as crianças em 
condições de arena, pode comparar-se com proveito com o seu desaparecimento 
no mundo dos homens. É Nevil Shute (1899-1960) que estuda esta questão num 
livro de 1957 (207). E, curiosamente, chega-se à conclusão que as hierarquias 
sociais exercem um poder calmante até aos momentos finais, mantendo a ordem 
e uma certa vivência do quotidiano no olho do desastre total. É um livro tétrico 
que retrata o sul da Austrália, onde estão vivos os últimos exemplares da 
humanidade, depois de uma guerra nuclear catastrófica. Um conflito atómico 
devastara todo o Hemisfério Norte e as civilizações significativas, avançando as 
nuvens destruidoras para sul. Shute analisa os modos de morte e, quando já não 
há mais esperança, faz as hierarquias australianas, incontestadas, desempenhar 
um papel paternal em relação aos que vão obrigatoriamente morrer. 

Mas o epitáfio, no entanto, pode-se colocar então sobre a tumba de todos. 
A dissolução que atinge cada um em particular e a angústia que a todos invade 
pelo fim confirmado vai abatendo componentes e estruturas de poder, mas 
porém estas mantêm-se até ao fim e vigiam, num esforço sem sentido, os últimos 
estertores da espécie humana. 

Com o darwinismo e a vulgarização dos seus conceitos mais 
impressionantes os utopistas enterraram diversas vezes o homem, como Pierre 
Boulle, Clifford Simak ou Rosny Ainé. O livro de Shute não é darwinista, mas 
nem por isso deixa de evocar, juntamente com as obras anteriormente estudadas, 
a ameaça que, informe, paira sobre as sociedades humanas. A prova da literatura 
do século XX, de Wells a Shute, não deixa muitas dúvidas a quem acompanhar 
com cuidado as imagens do futuro: as utopias esperançosamente construídas 
pedra a pedra dão lugar às mais terríveis distopias. As elites possíveis e 
ilustradas, inevitáveis ou programáveis, cedem passo a oligarquias tenebrosas e 
concêntricas, a medos que os antigos olharam com distanciamento. O optimismo 


306 William Golding, Op. cit., p. 276. O mesmo problema é tratado noutro enquadramento, 
não utópico, em: William Golding, Rites of Passage, Faber and Faber, Londres, 1980. 
307 Nevil Shute, On the Beach, Heinemann, Londres, 1957. 
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e o sentido do progresso, tão caro aos autores verdadeiramente utópicos, que lhes 
permitia desenhar elites dirigentes notáveis, espelhos de virtudes sociais e 
pendores metafísicos, foi substituído por um cepticismo militante, mesmo um 
pessimismo antropológico, que nada de bom enxerga no futuro das sociedades 
humanas. Estas estavam maduras no século para serem o objecto de poderes 
totalitários, tecnocráticos, brutalmente integrantes e policiais, que nem o Amor 
poderia romper. Isto significou-nos Zamiatine, Orwell, Huxley e Koestler, que 
haveriam de ter seguidores até ao nosso próprio tempo. 

Porém, esta posição não esgotara todas as respostas, embora se tivesse 
tomado uma solução dominante nas criações futuras de sociedades latentes. 
Outros autores marcantes da literatura europeia abriam portas no cárcere, ainda 
que igualmente atingidos por um pessimismo antropológico generalizado. E as 
portas que abriam, num clima de opressão e distopia, exigiam em última análise 
minorias novas e conscientes tanto das suas responsabilidades face aos povos 
como das tarefas urgentes a realizar. 


11.4. A Dura Preparação da Elite 


Ao mesmo tempo que os desiludidos autores exploravam o túnel do futuro 
e deixavam construções modelares, cerradas a sete chaves, reflectindo um medo 
pouco comum do sentido da História, o escritor germânico Emst Jiinger 
preparava uma saída. Homem solitário, dedicado a uma estética austera, 
acompanhara de perto toda a tragédia da cultura europeia. As utopias, que com 
um cuidado meticuloso compõe, são uma reflexão sobre o destino humano e ao 
mesmo tempo um testemunho ímpar de uma possibilidade de salvação que se 
descobre numa virtualidade do homem — o exercício consciente da sua 
autonomia pessoal. O que nos narra nas obras profundamente alegóricas, mesmo 
metafísicas, é no fundo o seu itinerário espiritual, a sua aprendizagem da via para 
a liberdade, que ele vê encontrar-se comprometida no mundo mecanizado e 
estandardizado (308) (309), 

Em 1939 inicia a sua trilogia, onde harmoniosamente sonda as suas 
certezas iniciais, e oferece a imagem de uma felicidade impossível. É uma 
parábola que se pode referir imediatamente à situação alemã, mas que também a 
ultrapassa ao resolver o problema essencial da liberdade. Nessa curta novela 
político-filosófica, Sobre as Falésias de Mármore, cria algo que tem um sabor 
clássico: a comunidade equilibrada da Marina, alegre e sábia, refúgio de um 
escol de ascetas e eruditos, que acaba por ser destruída e ocupada por uma 


308 Júnger despertou pouco interesse entre nós. A melhor referência é a de Roberto Moraes, 
«Ernst Junger: O Mago da Floresta Negra», in Vida Mundial, 22/Julho/1976, n.º 1897, pp. 12-18. 

309 Para uma análise mais aprofundada de alguns pontos da sua obra pode ver-se: Alain de 
Benoist, «Emst Junger, la Figure du Travailleur entre les Dieux et les Titans», in Nouvelle Ecole, 
Outono de 1983, n.º 40, pp. 11-64, 
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vontade de poder que emana da floresta e das terras sem tradições.A vida 
despreocupada das falésias de mármore é abolida por uma força ditatorial que 
emerge da treva. Trata-se de uma crítica dura ao totalitarismo nacionalsocialista, 
figurado no Grande Florestal, que vai apagando as ilhas solares uma a uma, para 
impor uma nova ordem brutal e inferior (210). 

O tema da Marina reaparece no segundo romance utópico, Heliopolis 
(1949), cidade-Estado de um futuro longínquo, em que os homens já haviam 
dominado as forças mais subtis da energia e alcançado as estrelas (1!) No 
entanto, a cidade é o palco do afrontamento de duas forças antagónicas que 
representam a aristocracia militar e o tribunato da plebe, a casta militar no seu 
sentido mais nobre, e o líder de massas populares. A luta entre o Procônsul e 0 
Bailio, que mobiliza interesses e paixões violentas, é a ilustração da tese que ele 
apresentaria depois em Eumeswil: «Há muito que soldados e demagogos se 
revesam no poder» (212). 

O Florestal, o Bailio, o Tribunato de Eumeswil, representam 
sucessivamente na sua obra utópica a elite saída das massas e que nelas se apoia 
para o assalto ao poder total. O Ermitério, o Procônsul, o Condor, na outra linha, 
ilustram o princípio da decadência da elite militar e da precaridade da sua 
legitimidade. Hierarquias degradadas, poderes sem legitimidade que se afrontam 
em dois planos, é o que o romancista alemão nos oferece. De um lado, os que 
pretendem conservar os restos de uma cultura complexa, ordenada, prenhe dos 
valores clássicos, mas já feridos pela degradação; do outro, os líderes 
ascendentes de massas que, pura e simplesmente, visam substituir as chefias 
conservadoras e inaugurar um novo mundo técnico, científico e burocrático. 

O Procônsul e os seus militares instalam-se nas ruínas da antiga aristocracia 
e o Bailio nas ruínas dos antigos partidos populares. E enquanto o primeiro 
selecciona uma elite experimentada, autocontrolada, com o sentido da disciplina 
e do dever, o líder popular aposta na técnica e organiza uma tecnocracia para o 
servir, com ligações fáceis às massas, que instrumenta nos seus planos de 
ascensão. Usa a bandeira vermelha como insígnia e vive no interior de um 
pentágono de betão. O Procônsul exibe a águia e a serpente, sinais que para 
Jiúnger traduzem a sabedoria e a força, e habita um castelo antigo readaptado às 
novas funções de sede de um poder político-militar. Explica nos seus ensaios que 
«foi através da serpente que povos afastados uns dos outros, no tempo e no 
espaço, imaginaram o poder primitivo da Terra. É por seu intermédio que se 
iniciam e encerram as metamorfoses» (313). Ficamos com uma noção mais aguda 
das hostes que têm o castelo por centro e a serpente por totem, animal preferido 
por Zaratustra, que o considerava sábio e astuto. 


310 Cfr. Ernst Júnger, Sur les Falaises de Marbres, Le Livre de Poche, Paris, 1971. 
311 Cfr. Emst Júnger, Heliopolis, Le Livre de Poche, Paris, 1975. 


312 Emst Júnger, Eumeswil, Op. cit., nota 224, p. 88. 
313 Emst Júnger, Drogas, Embriaguez e outros Temas, Arcádia Lisboa, 1977, p. 297. 
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Heliopolis vive, por conseguinte, o enfrentamento quotidiano entre as duas 
elites e assiste à pressão insistente da nova elite ascendente, que para o seu total 
triunfo não dispensa serviços secretos e policiais. A disputa, porém, não esgota o 
problema do destino humano. 

O protagonista, um homem altamente posicionado na aristocracia guerreira 
do Castelo, vai-se afastando progressivamente do modelo guerreiro para 
procurar uma via para a sabedoria, conhecendo bem a esterilidade das propostas 
do Bailio. Este homem, pelo esforço interior, pelo cultivo da metafísica e pela 
convivência com os sábios, acaba por superar as duas posições antitéticas e na 
arena da Cidade formar um espírito aberto e profundamente humano, que o torna 
um estrangeiro entre os seus. 

Tal como no seu primeiro romance da Trilogia, Jiinger quer marcar que o 
escol autêntico não pertence a qualquer uma das duas metades. Os 
investigadores do Mosteiro fogem para uma terra elevada, Altiplana, aonde o 
Grande Florestal e seus cães não conseguem chegar; o comandante de Geer, de 
Heliopolis, escapa-se para o mundo das estrelas, aonde aquela contenda não 
assume significado; Venator, o académico de Eumeswil, adentra-se na Floresta, 
onde a contenda entre o Ditador e os Tribunos da plebe não chega a ser um eco. 

Tal constante é uma solução para o problema da elite. Júnger revela por 
este meio a esperança que deposita numa minoria de indivíduos que se revelam 
como excepções à regra na arena do combate, onde se degladiam forças 
dispostas a usar os meios tradicionais da luta política, da insídia ao uso puro e 
simples da força. É no clima de enfrentamento, no crescendo de tensões 
psíquicas e sociais que afinal se revela o homem de estirpe. 

E, de facto, em Heliopólis nada se passa ao acaso. A Cidade é a periferia de 
um Império estelar, governado pela figura tutelar de um sábio Regente que, 
misteriosamente, entrega aquela vasta população à sua própria história, como se 
tivesse direito a escrevê-la sozinha. Há limitações impostas que todos conhecem, 
mas o que predomina é a liberdade de acção sem mais referências a um eixo de 
poder fora da Terra, que é sentido como algo extrínseco ao destino de 
Heliopólis. 

No entanto, o Império toca a Cidade, e não só através das naves estelares 
que periodicamente aterram no protegido astroporto de Heliopólis. Os homens 
que superam as partes, que se destacam da mediocridade geral, e que por isso se 
tomam inoportunos para os dois lados da contenda, passam a prova: têm 
acolhimento no Império dos astros. Os pilotos da longa carreira, emissários do 
poderoso Regente, atentos à evolução da Cidade, com contactos seleccionados, 
procedem como agentes de recrutamento. O navegador estelar confessa ao recém 
recrutado protagonista, já distanciado da ética militar dos Castelos, o segredo do 
intangível Império, longínquo horizonte dos homens valorosos: «Nós pensamos 
ser possível extrair do mundo uma elite formada pelo sofrimento. Ela isola-se 
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nas lutas e febres da história, como substância animada de vontade de salvação. 
Nós tentamos recolhê-la e desenvolvê-la» (314). 

O mundo ideal do Império é uma comunidade formada por indivíduos de 
escol, o oposto do povo degradado em massa, onde o poder não usa a violência 
porque a legitimidade é evidente para todos, bem como a função indispensável 
do Regente. Não pode espantar que Jiinger sugira que tal mundo é um universo 
de homens transformados profundamente. 

A arena do mundo testa os homens e os que persistem e se aperfeiçoam, se 
se conservam humanos e superam o sofrimento, são uma esperança para a 
própria humanidade, uma força que aponta ainda para cidades felizes. Jiinger 
pensa numa elite madura, culturalmente formada na intensidade metafísica, fiel 
às liberdades e hostil às hostes limitadas da homogeneização. 

Em Eumeswil, Jiúnger finaliza o seu tríptico e o protagonista é um 
historiador que se move no mundo do Ditador, um universo de autoridade 
degradada, fundada na força e na popularidade do príncipe. O tirano governa 
com paternalismo e deixa a vida quotidiana à inclinação dos súbditos. Não 
impõe ideologia, nem exige aclamações, mas conserva uma boa polícia, tem a 
força armada preparada e cuida da estabilidade das finaças, o que é favorável à 
duração da tirania. É um tempo posterior a Heliopólis aonde tudo se encontra 
mais degradado, mas ainda favorável à selecção rigorosa de elites, segundo a 
metodologia de Jiinger. O historiador que protagoniza o romance é um homem 
céptico, calculista, apaixonado pelas comparações culturais, observador distante 
das oposições que se esboçam no seu mundo. Académico competente, aceita o 
cargo de empregado de bar do Ditador para melhor observar e estudar o 
comportamento dos poderosos, essa elite restrita que se concentra no topo do 
pequeno bunker. Venator acompanha então a saga do poderoso, as suas 
preocupações e manias, enquanto se serve das tecnologias do palácio para 
avançar no seu estudo das civilizações. 

Deparamos novamente aqui com as massas humanas obedientes a um 
astuto homem forte, cínico mas compreensivo, que percebe o seu poder como 
um contrapeso da força alternativa, republicana, que se insurge contra a ordem 
ditatorial do Condor e aspira a derrubá-lo com a mobilização de uma população 
pouco interessada, porque o sente próximo dela. O Condor cultiva a 
popularidade e o equilíbrio e não vão ser as conspirações ocultas de umas 
famílias desalojadas do governo que o obrigarão a deixar as alturas de sua casa. 
O que o vai desalojar é a metafísica, a aventura, a nostalgia pelo desconhecido e 
exótico, pelas promessas pressentidas, pois nesta idade do mundo não há piloto 
nem nave do Regente. 

Se Eumeswil pode ser analisada como uma reflexão sem preconceitos sobre 
o fenómeno político montada em notas dispersas e penetrantes de um criado, 

professor universitário, o facto é que o livro da 1977 parece mais o desenlace 


314 Emst Júnger, Heliopolis, Op. cit., p. 406. 
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dos problemas desenvolvidos desde 1939 com soluções, previsivelmente, mais 
pobres. 

A floresta sinistra, que segrega o ditador bárbaro, é a floresta que acolhe o 
tirano de Eumeswil e o historiador Venator , em busca de uma revelação 
superior, um conhecimento íntimo do universo. Em cada uma das obras utópicas 
deste romancista germânico, o escol que se conhece como tal face à massa, 
retira-se: os sábios monges das escarpas da Marina escapam dos que afirmam a 
sua vontade de poder e perdem-se, ao longe, no inexpugnável Altiplano; o 
militar metafísico de Heliopólis conquista um bilhete para as naves do Regente; 
Venator, Condor (o tirano) e os colaboradores mais estreitos desta ditadura 
paternalista, internam-se no mundo da floresta ancestral. A distopia jingeriana 
perde-se na utopia nebulosa, que acena sempre nos últimos parágrafos como 
uma esperança de redenção do género humano, uma possibilidade final de 
reformular uma elite espiritual e política, que confira um novo sentido à vida 
quotidiana. 

A degradação é uma certeza adquirida e as utopias só o confirmam. Jiinger, 
a partir de 1920, tem o problema civilizacional equacionado e as duas Guerras só 
Teforçaram as suas intuições. Ensaios como Der Arbeiter (1932), Der Waldgang, 
complementam a sua visão da contemporaneidade e apontam para as fontes do 
perigo e as formas de resistência. O livro de 1932 trata da planetarização da crise 
cultural, desencadeada pelo homem ocidental através da técnica que homogeniza 
e uniformiza, criando desertos morais e espirituais, desertos que ele concretiza 
no seu romance As Abelhas de Cristal (315). 

As Abelhas de Cristal, fantasia técnica, é o regresso ao tema da 
descentralização do homem e do esvaziamento da acção. O núcleo da novela 
encontra-se na situação de um trabalhador tradicional, que se vê obrigado a pedir 
emprego a um empresário amigo: este, um amante da técnica última, tem no 
jardim abelhas de cristal, com uma produtividade que ultrapassa tudo o que O 
mundo natural pôde efectivar (219). O triunfo do espírito técnico, que Jinger faz 
remontar à I Guerra Mundial, às Tempestades de Aço (1920) e à Mobilização 
Total (1931), atinge a demonstração neste seu romance de 1957. A técnica fria e 
as máquinas vão, por toda a parte, em todos os sectores, substituindo os homens 
e os seus sentimentos, preparando épocas extraordinariamente degra- 
dadas (217) (318). A redução dos homens vivos, com personalidade e ideais, a 
simples números de uma massa informe sem valores, sem cavalheirismo, 
preenchidos pelo vazio existencial, parece-lhe ser o movimento actual das 


315 Cfr. Ermst Júnger, Le Travailleur, Bourgois, Paris, 1989. 
316 Emst Júnger, Abeilles de Verre, Le Livre de Poche, Pans, 1988. 


317 A progressão da técnica é vista primeiramente na guerra: Emst Jiúnger, Orages d'Acier, 
Gallimard, Paris, 1974. 


318 Ver ainda: Emst Júnger, Le Boqueteau 125: chronique des combats de Tranchées, Porte 
Glaive, Paris, 1987. 
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sociedades, que por esta massificação e igualização favorecem o aparecimento 
de poderes individuais fortes (319), 

Para Jiinger, o verdadeiro problema é a liberdade possível e a esfera que ela 
pode alcançar em dado momento. Por isso se revela um declarado adversário de 
todas as forças niveladoras, de homogeneização, entre as quais a técnica 
descarnada de qualquer outra qualificação, que a seu ver se reflecte com impacto 
tremendo em campos tão decisivos como a política, a moral, a estética, a 
convivência social e a filosofia. Horia observou, com penetração, os argumentos 
do homem da floresta e dá-nos a sensação de não só o compreender como de 
também comungar no mesmo diagnóstico (220). 

A distopia da realidade, invenção que Huxley postulou no seu romance 
utópico, é decifrada como mobilização total. Não admira portanto que a 
resistência se manifeste como a preservação a todo o custo da liberdade 
individual, da esfera autónoma do pensamento e da acção. 

Esta atitude implica coragem, um distanciamento sóbrio relativamente ao 
observado e ao vivido e a indiferença à morte. O substrato da atitude, o alimento 
da coragem, vem, pensa Jiinger, da metafísica, de uma filosofia, mesmo até da 
religião. 

Por esta análise subtil das liberdades, ele coloca à luz do sol as raízes do 
ódio à metafísica e à religião tantas vezes expostas pelos regimes totalitários: é 
que tais Ordens têm necessidade de homens com medo e obedientes. Nietzche 
fizera coincidir o fim da Metafísica com o triunfo do niilismo universal, uma 
fase que preludiava a revelação próxima do super-homem. Jiinger faz o 
contrário: acolhe-se aquela velha trincheira e vê na sua preservação uma garantia 
para as liberdades ameaçadas, o princípio da coragem. 

Os protagonistas das suas utopias e novelas simbólicas são pessoas com 
notável predilecção pela metafísica e, em geral, pelo exercício do pensamento. 
Atingem desse modo um momento em que conseguem o olhar distanciado, 
indispensável à opção libertária, e compreendem sem revolta a ordem degradada 
em que vivem e as sombras de legitimidade que convergem na minoria que 
exercita um poder capturado. 

Quem assume este conhecimento é inevitavelmente um rebelde a caminho 
da floresta, via de eleição a que consagrará o ensaio Der Waldgang (1951), que 
apareceu primeiramente na revista Confluence dirigida por Henry Kissinger, 
sendo divulgado depois mais amplamente (221). O bosque, o deserto, é o espaço 
de manobra que ainda resta a pequenas elites intelectuais tenazes na sua forma 


319 Emst Júnger, Eumeswil, Op. cit., p. 227. 
320 Vintila Horia, Mester de Novelista, Prensa Espafiola, Madrid, 1972, pp. 45 e sgs. 
321 Emst Júnger, Traité du Rebelle ou le Recours aux Forêrs: Polarisations, Seuil, Paris, 


1986. 
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de pensar e viver, resistentes à absorção total pelo mundo tecnificado e 
uniformizado (222). 

Não é fácil porém construir a firmeza íntima necessária ao duelo com o 
mundo, criar e alimentar o domínio sobre si mesmo: é um trabalho duro que por 
não ter sido executado levou à degradação das elites. É isso, entre outras coisas, 
que nos explica no Problema de Aladino: é a debilidade interna que mata e 
destrói (323). 

A rebeldia é um sinal de força, de convicção, talvez um destino acessível a 
poucos, mas é interior e pessoal. Num primeiro passo conduz à crítica da 
realidade social e ao afastamento das mundovisões em presença; numa última 
fase torna inevitável a saída para outros horizontes, a busca da aventura. O 
historiador Venator, que acabaria por se adentrar numa última caçada na floresta 
densa em companhia do Condor, dá-nos uma chave ao referir numa passagem do 
seu diário: «É-me indiferente que em Eumeswil governem tiranos ou demagogos 
[...] O passo mais elementar em direcção à liberdade é libertar-se disso. No 
fundo, todos pressentem isto, mas não deixam de tomar o caminho das umas 
eleitorais» (224). 

Há nos trabalhos de Jiinger um afastamento notório da procura do melhor 
dos mundos possíveis. A triologia, como se viu, é céptica no que toca à realidade 
vivida, embora conceba as cidades como cárceres abertos, arenas onde os 
melhores encontram uma saída para a liberdade. Torna-se evidente que a elite 
política governante, que ele observa, é vista como um factor negativo, mas que 
de todo é impossível afastar ou reformar. Essa lição depreende-se dos três 
romances e o afã do autor é sugerir as condições de emergência de uma nova 
elite, fenómeno que carece de significado político e social, pois acaba por se 
reduzir a uma experiência de marginalidade, ainda que com plenitude 
psicológica, ou à reintegração em outra esfera sem importância real para os vivos 
do quotidiano. A Roberto Moraes havia declarado algo que vai neste sentido: 
«Não se pode ser elitista, quando não há elites. É ridículo» (325). 

Realmente, não descortina uma elite no seu mundo porque não a consegue 
aceitar em termos paretianos. O seu mundo vive sob o espectro da mobilização 
total, ameaçado pela ordem da máquina, povoado pelas abelhas de cristal, 
submetido a uma ordem que traduz os interesses de minorias nefastas, que no 
decurso do tempo se defrontam em aspectos superficiais, inúteis e fúteis. 

A superação é individual e pessoal, e por isso a crença no homem e naquilo 
que ele tem de mais íntimo e escondido subsiste. Wotan pode ter vencido nas 
alegres colinas de mármore de Marina e esmagado a harmoniosa república de 
monges, sábios e cavaleiros, mas a partir dos lugares inexpugnáveis e longínquos 


322 Cfr. Vintila Horia, Introdução à Literatura do Século XX, Op. cit., nota 272, p. 209 e sgs. 
323 Cfr. Ernst Jiúnger, El Problema de Aladino, Cátedra, Madrid, 1987, pp. 95-125, 
324 Emst Jinger, Eumeswil, Op. cit., p. 324. 


325 Roberto de Moraes, «Emst Júnger: o Mago da Floresta Negra», Op. cit., nota 308. 
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para onde emigrou a nata dos destruídos fica aberta uma possibilidade de 
reconversão num ciclo mais elevado. A certeza que permanece é só a do 
aperfeiçoamento individual de cada rebelde, que por livre decisão abandona o 
quadro fatigado da sua sociedade. 

O dissidente tem uma sorte desconhecida aos famosos protagonistas de 
Huxley, Koestler, Orwell, Zamiatine. Pode ainda escapar para o seu mundo 
verdadeiro ou, na hipótese última, refugiar-se no isolamento. O laborioso 
pensamento de Jiinger deixa temas que vão encontrar eco e desenvolvimento em 
outro romancista de língua alemã, que no final do nosso século volta a 
desencadear uma atenção merecida: Hermann Hesse. 


11.5. Castália: Os Senhores do Jogo 


Hermann Hesse (1885-1962) é o diligente construtor de Castália, uma ilha 
de saber e enciclopedismo num futuro povoado por todas as dificuldades da vida 
conhecida. Publicado em 1943, O Jogo das Contas de Vidro tem sido lido das 
mais variadas maneiras: ora como romance hegeliano, progressista, ora 
antiprogressista e telúrico, até mesmo como ensaio de expressionismo e 
estruturalismo (226) (227). 

No entanto o poderoso romance utópico não é passível de interpretações 
contraditórias: o que Hesse sugere é que a utopia mais perfeita isola como a torre 
de marfim, e ainda que criando espírito superiores, estes estão condenados a 
viver marginalmente à vida comum da humanidade, talvez até alienados em 
convicções excessivamente interorizadas desde a mais tenra idade. O seu 
protagonista, enculturado desde criança na cidade sublime das ciências, depois 
de alcançar a máxima dignidade e dirigir de forma superior toda a complexa rede 
dos jogos, termina por se afastar em busca de uma ponte para a vida dos homens. 

Castália é o produto de um longo movimento cultural e espiritual e da 
decadência do mundo industrial ocidental. Estas sociedades degradaram-se ao 
nível da cultura de folhetim, concentrando-se no momentâneo e no escandaloso, 
esgotando-se em ninharias. Enquanto caíam, núcleos de intelectuais exploravam 
as possibilidades de novas combinações científicas tendo a música e a 
matemática por fundamento. Da sua acção surgiu o jogo das contas de vidro que 
na sua forma avançada sugere não só uma filosofia, como uma metafísica e uma 
religião. Sem referências, os homens dos séculos futuros agarraram-se a este 
instrumento novo, continuamente aperfeiçoado por sucessivas gerações de 
Jogadores que o estenderam à Filologia Clássica, à Lógica e, finalmente, a todas 
as disciplinas. O Jogo identificava-se com a ciência e o seu estádio de 
desenvolvimento. Não era meramente um exercício ou uma distracção, mas 
antes a vivência concentrada de uma disciplina intelectual, apurada pelas 


326 Hermann Hess, O Jogo das Contas de Vidro, Dom Quixote, Lisboa, 1989. 
327 Cfr. Vintila Hona, Introdução à Literatura do Século XX, Op. cit., pp. 322-334. 
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técnicas da meditação e da contemplação, segundo uma linguagem própria 
complexa, erudita, que sem receio se pode assimilar a uma língua sagrada 
iniciática. 

O Jogo dominou a panorama intelectual do mundo para depois se elevar à 
hegemonia cultural. Castália é uma Heidelberga em ponto grande: complexo de 
colégios, universidades, institutos e máquina administrativa, subordinada 
rigorosamente a uma hierarquia testada nos jogos mais avançados. No seu 
apogeu o jogo enciclopédico está concentrado numa Ordem atenta à sua 
sobrevivência e interessada na realização dos seus fins. 

A comunidade vive para o Jogo e para o saber que prepara fases do jogo, e 
esse objectivo mobiliza vontades e estruturas que afinam elites intelectuais de 
raro gabarito. Hesse tem nos Beneditinos e no Mosteiro medieval o arquetipo da 
sua própria construção, mas esta ultrapassa a concepção religiosa, pois toma-a 
efectivamente como um dado que se integra no complexo tecido do Jogo. 

Castália é assim a República dos cientistas metafísicos, permanente 
pesquisadora de sobredotados para alimentar as suas vagas, consumindo-se cada 
um em tarefas específicas ligadas às finalidades da Ordem. Knecht, também é 
um seleccionado pelos penetrantes pesquisadores de Castália, um jovem que 
. passa pelas escolas de elite com um êxito que outros não conhecem, enfim, um 
homem que chegará ao posto máximo da Ordem, e que a ela dedicará o melhor 
da sua energia. 

Castália é evidentemente uma impossibilidade. O homem autocontrolado, 
harmonioso, interiorizado e pacificado, não é fácil de obter. Os homens 
divididos, em guerra consigo mesmos, dominados por uma revolta insensata, é 
que são a espuma dos dias, como aliás ele refere ao analisar o lobo das 
estepes (228). É a cortina que separa o homem da elite científico-metafísica dos 
outros homens comuns que Knecht, um dos maiores da história de Castália, 
rasga. O seu intelecto puramente castaliano apercebe-se da esterilidade do 
isolamento e de uma certa inutilidade das praxes dos Jogos. 

O notável magister ludi, portador de um nome heráldico, abandona a pátria 
para servir de preceptor a um filho de um antigo estudante de Castália, 
regressado ao século. José Kenecht morre neste empreendimento logo nos 
primeiros dias, ao lançar-se a um lago gelado para seguir o seu aluno. 

Vintila Horia pensa que a perspectiva de Hesse não passa do sonho de um 
enciclopedista tardio, que teria o seu lugar certamente em pleno século 
XVIII (82º), De facto, o sonho da criação de uma província pedagógica iluminou 
a mente de muitos pensadores, de Bacon a Leibnitz, de Nicolau de Cusa aos 
novecentistas franceses. No entanto Hesse parece deixar abertas duas vias ao 
encerrar a sua novela: por um lado, a fuga de Knecht para a sociedade e, 


328 Cfr. Hermann Hess, O Lobo das Estepes, Círculo de Leitores, Lisboa, 1990. 
329 Cfr. Vintila Horia, Los Derechos Humanos y la Novela del Siglo XX, Editorial 
Magistério Espariol, Madrid, 1981, pp. 183 e sgs. 
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finalmente, para a natureza alpina, aonde cessa a sua existência fatigada — e este 
caminho tem tonalidades de Rousseau e de Thoreau; por outro, é inegável que 
Castália continua a sua função, visto que quem narra, conta a história de um 
antepassado venerável, cuja vida, na trajectória de Castália, é um momento 
comovente. 

No plano de apreciação que temos aplicado, a utopia de Hesse remete para 
o Tratado do Lobo das Estepes: «O homem do poder destrói-se pelo poder, o 
homem do dinheiro pelo dinheiro, o subserviente pelo servir, o sequioso de 
prazer pela luxúria. E o lobo das estepes, esse, destruiu-se pela 
independência» (230). Castália tem uma solução global para esta problemática 
pessimista, que não é resolvida pelo regresso à natureza. Ela representa um 
esquema de aperfeiçoamento num quadro progressivamente elaborado e testado, 
ao contrário do que sucede com o aventureiro individual que só por mera 
mágica, caso de Harry, o lobo das estepes, consegue progredir para o equilíbrio. 
Horia esclarece que Hesse é a busca de uma ética para a técnica, que livre desse 
controlo desencadeia forças extremamente perigosas para o homem. Hesse, 
naquele diagnóstico experimentado de comparatista, «procurou durante toda a 
sua vida uma clareira no bosque, onde a ciência, religião, filosofia e arte, 
pudessem aglutinar-se e formar a imagem de um homem novo capaz de se opor 
ao desastre e à crise, revitalizar as suas raízes e propor um programa de 
reestruturação universal» (231). 

A elite ao afastar-se, ao confinar-se a um grande trabalho cultural, ao 
identificar-se com um nível transcendente, abandona a esfera da dominação 
política comum. Sucede o mesmo no cume da Montanha Mágica de Thomas 
Mann e na obra global de Jiinger: quem se afasta não domina. Boas e grandes 
razões poderão assistir à retirada, ao suicídio, como nos lembram Nietzsche, 
Hesse, Camus, Drieu la Rochelle, Mishima e Henry de Montherlant, todavia o 
apagamento do lobo das estepes, do rebelde, do mestre do jogo, por 
determinação suprema do mestre do romance, não indicia senão o cepticismo, já 
amplamente confirmado, a respeito das elites do tempo. Hesse e Jiinger, cada um 
a seu modo, afastam-se dos labirintos de Kafka, mas o distanciamento que 
cultivam denuncia convicções preocupantes. A elite, sábia e perfeita, está sempre 
no futuro, e isso numa leitura superfícial parece uma esperança. Porém, o 
adiamento da sua emergência na contemporaneidade é um sintoma que aliado a 
outros elementos dos futuros negros pensados na Grande Literatura, confirmam 
o naufrágio do iluminismo, do optimismo tecnocrático e eventualmente 
científico, ratificando afinal a impossibilidade de uma minoria com poder, 
consciente, capaz, ética e empenhada no bem. O que se modifica é um grande 
pormenor: reaviva-se a confiança no homem, nas suas íntimas capacidades de 
regenaração e combate, confiança tanto mais paradoxal quanto os escritores se 


330 Hermann Hess, O Lobo das Estepes, Op. cit., p. 45. 
331 Vintila Horia, Introdução à Literatura do Século XX, Op. cit., p. 325. 
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aplicam a mostrar o poder do gigantesco aparelho montado pelos próprios 
homens. 


12. As Cidades Infindas 


Quando Wells explorava as consequências sociais de pequenas variáveis, 
ao geito do matemático curioso, não podia prever a popularidade que 
alacançariam as novelas dos autores que o tomaram como exemplo. Isaac 
Asimov coloca em 1926, ano em que o luxemburguês Hugo Gemsback começou 
a publicar a revista Amazing Stories, o ponto crítico do início de uma ficção 
tecnológica que noveliza dados científicos e extraordinários (232). De 1926 a 
1939 define-se o mercado para este produto novo e desenvolvem-se os super- 
heróis, que se notabilizam em façanhas descabeladas. São produções consumidas 
em larga escala e consideradas leitura para retardados mentais. Norman Spinrad, 
ao avaliar estes tempos, afirma que as obras da época apelavam para duas forças 
fundamentais: o emergente espírito tecnológico do século XX, que sugeria 
grandes virtualidades, e o impulso para exteriorizar a imaginação mítica ligada a 
potentes arquetipos (23º). 

Antes de começar a Guerra, em 1938, o editor John W. Campbell imprimiu 
uma mudança qualitativa ao fluxo novelístico e nos anos 40 tinha conseguido 
reunir um leque de colaboradores, que abandonando o fácil estilo aventureiro e a 
revisitação periódica das maravilhas científicas do futuro, iniciaram um regresso 
a Wells, extraindo amplos dividendos em temas e qualidade. 

Entre 1938 e 1950, ainda segundo Asimov, estende-se a Idade de Ouro, 
quando a Campbell se juntam outros editores como Anthony Boucher e H. Gold. 
«Quem viveu a revolução Campbell — escreve — a ficção científica dos anos 30 
parece-lhe torpe, primitiva e ingénua. Os relatos são cândidos e fora de 
moda» (334). Os nomes futuramente mais prestigiados já se anunciavam no 
turbilhão de publicações, que os fanáticos do género, criadores de uma cultura 
peculiar, deixavam de poder acompanhar. Edmond Hamilton, o novelista do 
herói, Clifford Simak, o romântico ecológico, Murray Leinster, o narrador de 
aventuras, Asimov, o explorador dos paradoxos da cultura, Alfred Bester, o 
engenhoso romancista do poder, Robert Heinlein, polimórfico escritor sempre 
atento aos problemas da hierarquia, Ray Bradbury, um utopista convicto e 
céptico, A. E. Van Vogt, inovador e paradoxal, Ron Hubbard, Henry Kuttner, 


332 Cfr. Isaac Asimov, La Edad de Oro de la Ciencia Ficción, 2 vols., Ediciones Martínez 
Roca, Barcelona, 1976, pp. 11-54, (1.º vol.) e 11-15, (2.º vol.). 


333 Cfr. Norman Spinrad (Organizador), Modem Science-Fiction, Anchor Books, Nova 
lorque, 1974. 


334 Isaac Asimov, Op. cit., nota 332, vol. 1, p. 10. 
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Sprague de Camp e outros, emergem como contistas ou novelistas, que depois 
afirmariam os seus talentos como engenheiros de mundos. 

Mas mesmo antes, em 1926, fora deste filão, o cineasta Fritz Lang 
propunha em imagens notáveis um futuro feito de complementaridades. 
Metropolis é também uma obra de engenharia social, com uma reflexão 
significativa sobre a elite. Nos finais do século XX tinha-se constituído uma 
sociedade modelo com um estrato trabalhador e operoso e um outro, na parte alta 
da Cidade, vivendo entre jardins, perfumes, luz e pavões, usufrutuário deste 
esforço, uma raça de senhores. A vida dos escravos humanos, misturada com o 
pulsar das máquinas, é miserável, mas vigiada pelo estrato intermédio dos 
contramestres e capatazes, que alinham pelo mais forte. A cidade modelo de 
Fritz Lang pretendia ser uma imagem do Estado capitalista e fomecia os 
esquemas simplistas para decifrar os mecanismos da exploração. A solução de 
Lang e da sua argumentista Thea von Harbou é a colaboração do trabalho com o 
capital: a agitação, tentada a partir de um autómato erótico, que duplicava a 
figura de uma proletária amada pelo filho do Senhor, e que devia mobilizar os 
trabalhadores para a rebelião, fracassa pelos esforços da verdadeira proletária e 
seu amante. À lição da revolta e as consequências do amor abrem as portas para 
um novo contrato social, um paraíso em que os antigos explorados e os velhos 
senhores compreendem os laços de solidariedade que os unem na definição do 
bem comum (235). Com estas imagens míticas, que retomam a grande tradição 
alemã de colaboração, quão longe se fica das reflexões de Jiinger e Hesse de 
meados do século, e a que distância se vão situando os novelistas de ficção 
científica, inspiradores de películas novas (336). 

De facto, uma constante dos futuros trabalhos é que raramente irão 
projectar elites políticas complacentes, que admitam erros, que proponham 
emendas à sociedade estagnada, que busquem o bem público. Os autores 
parecem encontrar um prazer insólito nas distopias, no prolongamento indefinido 
dos mundos de Orwell. 

Nos anos 50 a popularidade das histórias utópicas criou nos Estados Unidos 
condições de produção directa para um mercado de livros bolso: foi a revolução 
da utopia. As novelas proliferaram e nos anos 60 os autores britânicos obrigaram 
a uma nova correcção de qualidade, sem complacências para com os gostos do 
mercado porque normalmente tinham um acesso facilitado à publicação: nomes 
como J.G. Ballard, Anthony Burguess, Arthur C. Clarke e Brian Aldiss, 
tornaram-se emblemáticos. O editor e escritor Michael Moorckoc com a revista 
New Worlds insistiu na ficção especulativa, nas construções modelares, 
pressionando para uma reflexão social e para uma crítica feroz da realidade. 
Pode-se dizer que um amplo leque de novelistas surgiu desse labor, directa ou 


335 Cfr. J. Siclier e A.S. Labarthe, Cinema e Ficção Científica, Aster, Lisboa, s.d., pp. 27-35, 
336 Para outra amostra dos anos de ouro ver: Sam Moskowitz (Organizador), L'Age d'Or de 
la Science Fiction, Fiction Special, 1973, n.º 21, Paris. 
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indirectamente solicitados. Ursula K. Le Guin, Harry Harrison, J.G. Ballard, 
Piers Anthony, Walter M. Miller, Harlam Hellison, são, entre muitos outros 
nomes, exemplo do que se escreve numa posição de compromisso entre os 
gostos do mercado e o curso de uma imaginação cultivada. Pode-se ficar 
contente como George R. Martin, um autor dos anos 70, que exclama 
entusiasmado com o seu próprio sucesso: «my stories began to sell like 
hell» (237). Ou mais circunspectamente traçar as origens do estilo, como o 
inimitável Lester del Rey, que revelam as linhas da inspiração de muitos outros 
escritores: «A verdade é que consegui abrir caminho na espessa mata das obras 
completas de Darwin, do Decline and Fall de Gibbons e dos fascinantes relatos 
de Julio Verne e H.G. Wells (28). 

Como indicia Lester del Rey a ficção tonou-se darwinista, herdou o pendor 
das ciências fundamentais da natureza, aproveitou o contributo das novas 
disciplinas como a Antropologia, a Psicologia, a Astronomia e poucos domínios 
relevantes escaparam à perspicácia dos escritores (239). Escrevia em 1974 Terry 
Carr, um antologista conceituado, que «os escritores especializados em ficção 
científica e os leitores que a preferem têm de compreender que o verdadeiro 
valor de uma narração não vem de uma comparação favorável com os escritos de 
James Joyce ou John Dos Passos. Se algum mérito tem a ficção científica, este 
radica em que tem de saber tocar pontos que não podem ou não devem tocar-se 
em outros géneros de ficção» (349). 

Ora a multiplicação dos livros está directamente relacionada com a 
proliferação de perspectivas novas e insidiosas, parecendo até que neste festival 
da imaginação se assiste, como suspeitou Boris Vian, a uma desvalorização da 
lógica ou, pior ainda, ao nascimento de uma lógica diferente, uma lógica 
nova (241). Não se trata contudo de um facto tão notável. A velha lógica 
aristotélica oferece possibilidades notáveis quando apenas se pressupõem 
pequenas variações nas constantes do mundo conhecido. É o tema etemo de 
Platão: E se considerássemos em imaginação? Muito antes do Maio de 1968 a 
imaginação já tinha rompido as barreiras todas. 

Para retomar uma expressão de Giordano Bruno, é da pluralidade de 
mundos que resultam as dificuldades de sistematização e análise, com as quais 
não somos aliás os primeiros a deparar. Todos os antologiadores que conhecem 
o campo - € cada vez há mais — têm que resolver este problema. Em França, 


337 George R.R. Martin, Songs of Stars and Shadows, Pocket Books, Nova Iorque, 1977, 
p. 12. Ver também, para o desenvolvimento do género, este ensaio: James Gunn, Isaac Asimov, The 
Foundations of Science Fiction, Oxford University Press, Oxford, 1982. 

338 Lester del Rey, El Diós más Pequeiio y Otros Relatos, Ediciones Martínez Roca, 
Barcelona, 1979, p. 9. 

339 Como exemplo de aplicação, ver a antologia: Leon E. Stover e Harry Harrison (prefácio 
de Carlton S. Coon), Apeman Spaceman, Penguin Books, Harmondsworth, 1972. 


340 Terry Carr (Organizador), Viajeros del Tiempo, Luis Caralt Editor, Barcelona, 1976, p. 7. 
341 Cfr. J. Siclier e A.S. Labarthe, Op. cit., p. 34. 
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como se pode comprovar, optou-se, em colecções de prestígio, por antologias 
temáticas, o que sugere desde logo a dimensão social do fenómeno a que muitos 
espíritos, por pedantismo literário ou mera ignorância, teimam em não ver, 
conservando-se ultracríticos e cerrados. Jorge Luis Borges, com ingenuidade 
calculada, observava que era invisível em Buenos Aires até ser traduzido em 
francês, mas neste caso a língua de Paris e a existência de autores gauleses tão 
divulgados como Pierre Boulle, René Barjavel, Jean Hougron, Robert Merle, 
Gérard Klein, não são ajuda suficiente para se observar e estudar entre nós uma 
linha tão importante para o nosso tempo, como a das utopias 
contemporâneas (**2). Não será esta, como se depreende, a nossa atitude, tanto 
mais que os mundos alternativos sempre foram, ressalvando as suas inerentes 
qualidades, uma cura de repouso, a concretização do direito à fuga ao real, que 
se tornou uma interessante característica da cultura ocidental. 


12.1. Um Certo Cepticismo 


O que nos interessa todavia na galáxia de produções imaginativas são 
apenas as obras claramente utópicas, no sentido já esclarecido, que apresentem 
um substancial ponto de vista para a organização da sociedade humana. Os 
textos nestas condições são ainda excessivos, mas a exigência da qualidade e 
originalidade, restringirá bastante o seu número. Os profissionais da antecipação 
e da fantasia, que tomaram o futuro como um exercício de ciências sociais com 
mercado, conseguiram conquistar um vastíssimo público em todo o mundo 
europeizado que, pressionando sobre as editoras, originou uma cadeia de 
produção que talvez só tenha rival na literatura policial. Os milhares de novelas 
publicadas nas principais línguas europeias até à data revelaram um bom número 
de hábeis e penetrantes escritores, bem como muito material inclassificável. 
Conclui-se facilmente que o escopo dos novelistas, frequentemente sem 
preparação intelectual e académica, é proporcionar a evasão a homens saturados 
da realidade quotidiana. A obra tendencialmente política, no sentido 
aprofundado pelos escritores de meados do século, se exceptuarmos os 
soviéticos e os polacos, não é a regra. Mas a observação política e social aflora e 
afirma-se nos melhores autores e num contado número, como iremos mostrar, à 


342 Uma enciclopédia temática da ficção científica ocidental, com prefácios para cada 
volume e notas explicativas e biográficas, pode ver-se em: Gérard Klein e Outros, La Grande 
Anthologie de la Science-Fiction, Le Livre de Poche, Paris, 1974 e sgs. As dezenas de volumes 
disponíveis são já amostra significativa nos mais diversos sectores. 

Para um panorama qualitativo e diacrónico foram consultadas as seguintes obras: Damon 
Knight (Organizador), A Century of Science Fiction, Pan Books, Londres, 1966; Isaac Asimov 
(Organizador), The Hugo Winners, Penguim Books, Harmondsworth, 1964; e ainda os volumes da 
série Spectrum, organizados por Kingsley Amis e Robert Conquest, que se posicionam como a 
melhor selecção do género em língua inglesa (Kingsley Amis e Robert Conquest, Spectrum, 6 vols., 


Pan Books, Londres, 1961-1967). 
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imaginação social combina-se com a técnica literária em obras interpclantes a 
merecer estudo, e que não deixam a mcnor dúvida quanto à tradição em que se 
inscrevem ou devem legitimamente filiar-se. 

De uma forma geral, a ficção de maior qualidade não se concentrou em 
modelos ideais ou paraísos perdidos, clareiras luminosas das origens, antes da 
queda. Autores subtis que o tentaram, apresentam apenas fantasmagorias, 
mundos que se vêem através de lentes fumadas (343), 

O que se impõe é a perspectiva distópica inaugurada por Zamiatine, e mais 
que cidades perfeitas os autores insistiram nos mecanismos de degradação e 
retrocesso. As sociedades do futuro vivem tempos difíceis em períodos pós- 
-atómicos e as que conhecem elevadas tecnologias nem por isso desfrutam das 
benesses do paraíso. As lutas pelo poder e pelo controlo dos bens escassos, 
imputada aos homens como uma segunda natureza pelos novelistas da segunda 
metade do nosso século, tornam a abundância e as facilidades propriedade de 
alguns mais iguais, como lembrou Orwell na sua parábola de sabor rural. As 
cidades do futuro estão por um lado presas aos processos que já se detectam e 
por outro abertas à inovação com consequências lógicas, à catástrofe inesperada 
e destrutiva, de que penosamente saem para refazer estruturas sociais 
antiquadas (244). 

O que fica assente é que a estrutura dos valores não resiste ao impacto da 
grande tormenta e a justificação do poder, das hierarquias, abaladas nos 
fundamentos, voltam ao ponto inicial: à força, aquele elemento que Julien 
Freund insistiu em explicar e apresentar como a essência do político (385). A 
reorganização das forças disponíveis prolifera das mais variadas formas, mas o 
certo é que, sem grandes embelezamentos ideológicos, aquele esforço e 
reconstrução vê-se gravitar à volta de um polo, de uma influência, que ora é 
força nua e crua de um poder armado, minoria quase feudal que estrutura um 
território, ou força espiritual, disfarçada por detrás de uma Igreja ou de um saber 
do passado remoto. A leitura das novelas que tratam das sociedades pós- 
-atómicas lembra irreprimivelmente os escritos dos investigadores da 
microssociologia, que estudaram os pequenos bandos de adolescentes, as 
comunidades rurais, os grupos de fanáticos, as etnias tradicionais. O poder, no 


343 A tentativa de um autor muito prestigiado no género pode ver-se em: Ursula K. Le Guin, 
Tambreabrezi, o Lugar do Início, Europa-América, Mem Martins, s.d. 

344 A hipótese catastrófica, natural ou provocada pela guerra, atraiu todos os romancistas. Os 
efeitos degradantes de modificações climáticas no globo são exemplarmente estudadas pelo inglês 
J.G. Ballard. Cfr. J.G. Ballard, The Drought, Jonathan Cape, Londres, 1965; J.G. Ballard, The Wind 
from Nowhere, Penguin Books, Harmondsworth, 1967; e ainda: Fred e Geoffrey Hoyle, Infierno, 
Martínez Roca, Barcelona, 1976; John Wyndham, The Day of the Triffids, Penguin Books, Londres, 
1954, 

345 Cfr. Julien Freund, Qu'est ce que la Politique?, Seuil, Paris, 1973. O tratado mais vasto e 
muito schmittiano é indispensável para verificar como os escritores de antecipação coincidem no 
essencial com este autor dissonante: Cfr. Julien Freund, L'Essence du Politique, Sirey, Panis, 1965. 
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tempo da desolação, das carências, da falta de instituições enquadrantes, emcrge 
a partir dos fenómenos básicos da influência espiritual, da força física, da 
habilidade intelectual. não sem disputas sangrentas e brutais ajustamentos, que 
nos avivam também o débito que diariamente contraímos com a ética. 

Depois do holocausto tudo é possível. Mas nunca o paraíso. A destruição é 
um prefácio a sociedades preconceituadas, rigoristas ou anárquicas. Esse futuro é 
distópico, se bem que curioso e, às vezes, empolgante. O pessimismo é um fundo 
cultural que impregna as construções mais impressionantes. Entre os que 
exercitam um ensaio no macabro tem que se recordar Thomas Disch, que 
descreve a Terra cultivada por latifundiários extraterrestres, cujas máquinas 
agrícolas exterminam os homens como se fossem parasitas das novas plantações 
coloniais (**6). E lembrar o belíssimo livro de Clifford Simak, que pinta uma 
Terra esvaziada de homens, onde a sua memória é evocada como lenda, ao redor 
das fogueiras, por cães inteligentes, civilizados e literatos (347). Todavia os 
animais antigos, por experiências perigosas ou evolução darwinista, podem 
chegar a dominar o planeta, perigo que tem no autómato humanizado uma 
contrapartida evidente. Pierre Boulle apresenta uma sociedade planetária de 
primatas hierarquizados, onde os pesados e estúpidos gorilas formam a liderança 
social, científica e política e em que os operosos chimpanzés desempenham as 
tarefas intermédias e criativas, não isentos de um sentido de revolta contra a 
estrutura injusta. Mas há quem entregue o futuro às moscas como Spitz (248). O 
checo Karel Capek, imputando à manipulação científica e ao amoralismo a 
guerra de salamandras, mostra-as dispostas em organizados exércitos, dirigidos 
por líderes políticos e sindicais humanos, que descobrem neste novo recurso 
biológico inteligente um factor de expansão do seu próprio poder (34º). Tornou- 
-se mesmo possível a invasão por poderes alienígenas, decididos a estabelecer 
um controlo sobre o espaço terrestre, na boa tradição de Wells (250). 

Sem embargo, os autores que autorizam os homens a construir o seu novo 
futuro são muito mais interessantes. Philip Kindred Dick, dos mais dotados 
escritores de antecipação de índole político-social, reúne-os à volta das sobras 
tecnológicas e dos restos de organização, em pequenas comunidades de notáveis, 
onde se impõe desde logo a preocupação científica e a defesa, definindo à 


346 Cfr. Thomas M. Disch, The Genocides, Panther, Londres, 1968. 

347 Cfr. Clifford D. Simak, A Cidade no Tempo, Europa-América, Lisboa, 1955. 

348 Cfr. Picrre Boulle, O Planeta dos Macacos, Ulisseia, Lisboa, s.d. E também: Jacques 
Spitz, La Guerre des Mouches, Bibliothêque Marabout, Verviers, 1970. Spitz conclui que os 
homens «foram seres que viveram de esperança, que foi ao mesmo tempo a sua fraqueza e a sua 
grandeza» (p. 175). 

349 Cfr. Karel Capck, A Guerra das Salamandras, LBL, Lisboa, s.d. 

350 São exemplos de qualidade: Fredrik Pohl, A Plague of Pythons, Penguin Books, 
Harmondsworth, 1973; Keith Roberts, Vieram do Espaço, LBL, Lisboa, s.d.; A.C. Crispin, V, 2 
vols. Europa-América, Mem Mantins, s.d. 
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partida duas funções (351). Também Philip High acredita numa retoma da ciência 
mais consciente da unicidade c liberdade do homem, tal como Leigh Bracket que 
fazendo o elogio da pastoral se inclinará para o indispensável retorno ao saber 
científico (352) (453). Mas nem sempre isso acontece. A catástrofe, como insinua 
Kurt Vonnegut no seu romance inteligentemente darwiniano pode vir a dar 
origem a novos seres humanos mutados para quem a Ciência nem sequer tem 
sentido (354). 

Em outras visões nem o retorno à ciência é possível: criam-se pequenas 
comunidades locais e, na melhor hipótese, sociedades mais alargadas submetidas 
a um poder militar ou a um poder teológico-militar. Um clássico esquecido, 
Alun Llewellyn, descreve-nos uma sociedade pobre, miserável, atrasada, 
dominada por uma igreja comunista, que obriga os timoratos aldeões a venerar 
um panteão de deuses formados por três entidades maiores: Marx, Lenine e 
Estaline. Os sacerdotes, coadjuvados por um corpo militar fiel à fé, constituem 
uma elite ignara e degradada, expoente do modo de produção asiático (355). 

Mas Walter M. Miller, em contrapartida, oferece uma elite religiosa traçada 
nos moldes franciscanos, que atenua a dureza dos conflitos militares numa 
América regredida para um tempo feudal, que lhe fora totalmente estranho (359). 
Em Robert Heinlein, um poder teológico, duro e fechado, constituído no vácuo 
político e social que se sucede ao desastre atómico, torna-se numa elite opressiva 
que tem de ser desalojada pela sociedade civil (257). 

Heinlein, chega a sugerir que a catástrofe atómica abre para um mundo 
tipicamente feudal, dominado por uma aristocracia negra, cientificamente 
avançada mas coalescente com formas sociais do passado (358). 

Tal elite de fim de mundo reaparece em K.Dick, que não poucos críticos 
consideram um dos expoentes máximos da ficção norteamericana (33º). Este 
homem de Chicago é claramente um descrente nas virtudes das elites dirigentes. 
Na sua bagagem estão os mundos pós-atómicos, contraditórios, inseguros, que 
que se organizam em volta de instituições poderosas, cujos dirigentes assumem a 
quase totalidade do poder sócio-político. Neste sentido paradigmático, a novela 


351 Cfr. Philip K. Dick, Doctor Bloodmoney or how we get Along After the Bomb, Ace 
Books, Nova Iorque, 1965. K. Dick martela um tema que teve uma elaboração catastrófica nos anos 
60 (1963): Cfr. Peter George, Dr. Strangelove ou como aprendi a não me aborrecer e a amar a 
Bomba, Ulisseia, Lisboa, s.d. 

352 Philip High, Depois da Derrocada, LBL, Lisboa, s.d. 

353 Cfr. Leigh Brackett, The Long Tomorrow, Ballantine Books, Nova lorque, 1974. 

354 Cfr. Kun Vonnegut, Galápagos, Caminho, Lisboa, 1989. 

355 Cfr. Alun Llewellyn, The Strange Invaders, New English Library, Londres, 1977. 

356 Cfr. Walter M. Miller, Um Cântico para Leibowitz, 3 vols., LBL. Lisboa, s.d. 

357 Cfr. Robert Heinlein, Revolta em 2100, LBL, Lisboa, s.d. 

358 Cfr. Robert Heinlein, O Mundo que nos Espera, 2 vols., LBL, Lisboa, s.d. 

359 J.H. Levack, P.K.D., A Bibliography, Underwood-Miller, Columbia, 1982. Ver também, 
para a apreciação do autor, Philip K Dick, The Days of Perky Pat, Grafton Books, Londres, 1991. 
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The Penultimate Truth, que corre em 2025, examina consistentemente a natureza 
do poder (260). O planeta, que tinha vivido uma guerra devastadora entre blocos 
rivais, fora progressivamente abandonado pela população trabalhadora que, 
fixando-se no interior da crosta, escapava à guerra mantendo o ritmo da 
produção de armas e bens. Na superfície ficaram os políticos e chefes militares 
que dirigiam exércitos de máquinas aperfeiçoadas. Com o passar dos anos esta 
elite planetária estabeleceu a paz, repartiu as vastas extensões de terreno entre si, 
constituiu uma direcção política mundial consensual, mas continuou a difundir 
para as profundidades habitadas pelas massas empenhadas no esforço de defesa 
os ecos da terrível guerra de extermínio. O povo laborioso com quotas de 
produção a satisfazer, amarrado aos vídeos que lhe notificavam a evolução dos 
combates, alimentava uma elite latifundiária que se ocupava integralmente nos 
processos propandísticos da guerra fictícia. K. Dick alude à perversão do poder e 
à disfunção dos dirigentes, que se servem a si próprios, condenando o povo a 
uma vida miserável e enganosa. Os meios de comunicação, habilmente 
utilizados, desempenham um papel e entontecimento das massas, que são 
reduzidas a servas dos senhores do mundo, que como alibi justificador da 
situação dominante argumentam ser aquele o único meio científico para 
preservar a paz. À inexistência de cidades, de massas concentradas e emocionais, 
de ambições insatisfeitas, seriam factores poderosos da estabilidade vivida. A 
elite do poder é formada pelos homens da segurança, que redigem os discursos 
de um pseudo-presidente e fabricam a informação audiovisual a difundir para os 
laboriosos patriotas enterrados a vários metros de profundidade com proibição 
expressa de sair. 

Esta elite seria teoricamente invencível a não ser que no seu interior 
estalasse a divisão e, na verdade, é esta via que o autor americano vai aplicar 
para fazer sair os homens dos seus buracos. 

A Penúltima Verdade é um pequeno tratado neomaquiavélico do poder, 
que explora os pequenos segredos da comunicação social e faz chegar ao climax 
a ambição humana. Talvez nunca uma elite exploradora fôsse concebida em 
termos tão rigorosos e cínicos — o que certamente nos levaria a pensar, pelo 
pendor dos pessimistas utópicos, que K. Dick cria mundos sem esperança. Ao 
contrário, este católico e justicialista, deixa sempre uma porta para a esperança, 
não sem antes pintar nos tons mais negros uma realidade detestável (361). 

À esperança porém pode revestir-se com as roupas do regresso à natureza, 
onde ainda as hierarquias persistem reduzidas à sua função mais elementar, que a 
cultura complexa tende a esconder debaixo de subtis dédalos literários. No livro 
pós-nuclear de George Stewart, na pormenorizada história de uma comunidade 
de sobreviventes (Malevil) de Robert Merle, numa longa narrativa de um 


360 Philip K. Dick, La Penúltima Verdad, Ediciones Martínez Roca, Barcelona, 1976. 
361 Sobre o pensamento e obra de K. Dick ver: Ursula K. Le Guin, Language of the Night, 
Berkley Books, Nova lorque, 1970. 


164 


princípio da história no plancta de Harry Harrison, num relato do fim dos 
humanos de Brian Aldiss, estas linhas simples são tão evidentes que dispensam 
comentários mais alongados (262) (363 (364) (365), 

De facto, as sociedades retrógradas são concebidas em função dos modelos 
académicos divulgados pelos antropólogos, mas os escritores de ficção genuina 
não estão interessados em escrever arqueologias como Edward Storch, 
reconstruindo habilmente a vida comunitária daquele tempo (29). Querem tratar 
em termos de passado um futuro que, inevitavelmente, está cheio, como a caixa 
de Pandora, de todos os trastes das épocas passadas. O que interessa entretanto 
sublinhar é que não há retorno às ideias do século XVIII: a história filosofante ao 
estilo de Micrómegas de Voltaire está totalmente afastada (397). O realismo dos 
textos pode ser assustador, ao remeter para uma humanidade reconstruída a 
partir dos dados das disciplinas sociais, mas veicula uma mensagem construtiva. 
O homem sobrevive, as novas sociedades afirmam-se, as chefias naturais 
articulam os sobreviventes para a principal tarefa que lhes está cometida: 
recuperar o seu lugar no planeta. Stewart esclarece como se consolida um poder 
mítico e fundacional numa comunidade progressivamente mais enraizada mas 
também mais pobre culturalmente; Harrison sublinha a destreza guerreira, o 
espírito inventivo, a perseverança e ainda o consenso para chegar aos lugares 
dirigentes e mantê-los com sucesso. Aldiss destaca a propensão para a iniciativa 
num submundo de florestas de figueiras da India onde a humanidade sossobra; 
Merle, por seu lado, garante a segurança do domínio territorial a partir de um 
núcleo dirigente original, que ao saber somava direitos de propriedade, e se 
mostrou eficaz no controlo de um território indispensável à sobrevivência. 

Ao acentuar a formação de lideranças nos grupos e comunidades do pós- 
-guerra, os novelistas não andam longe do que a Antropologia Cultural apurou 
para a organização actual dos pequenos grupos étnicos e do que a investigação 
arqueológica conclui para as longínquas sociedades de caçadores neolíticos; e 
tais coincidências, tanto se podem provar pela absorção de conhecimentos 
científicos por parte dos escritores familiarizados com os temas das Ciências do 
Homem, como pelo reconhecimento de que a própria Literatura é, em si mesma, 


uma técnica de conhecimento cuja validez e prioridade Vintilla Horia defendeu 
coerentemente (288). 


362 Cfr. George R. Stewart, La Tierra Permanece, Minotauro, Buenos Aires, 1975. 

363 Cfr. Robert Merle, Malevil, Gallimard, Paris, 1972. 

364 Cfr. Harry Harrison, A Oeste do Eden, Gradiva, Lisboa, 1986. Também: Harry Harrison, 
Retum to Eden, Bantam Books, Nova Iorque, 1989. 

365 Cfr. Brian W. Aldiss, A Longa Tarde da Terra, Gradiva, Lisboa, s.d. 

366 Cfr. Eward Storch, Os Caçadores de Mamutes, Portugália, Lisboa, 1963. 

367 É elucidativo ler o texto voltairiano, muitas vezes apontado erradamente como uma 
antecipação: Voltaire, Romances e Contos Completos, Editora Arcádia, Lisboa, 1966, pp. 127-143. 

368 A tese é apresentada e argumentada em: Vintila Horia, «Sur limminence de la 
découverte d'un langage analogique», in 3.e Millénaire, Jan-Fev., 1983, n.º 6, Paris. 
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No livro Vulcan's Hammer, K. Dick apresenta a máquina de govemar e a 
tecnocracia que a instrumenta (9º). O centro mais destacado do problema 
novelístico é a dominação da máquina sobre a humanidade, da criatura sobre o 
criador, situação tanto mais indefinida quanto menos peculiar fôr o autómato. 
Enquanto Asimov cria robots lógicos bem comportados, Silverberg promove 
uma rebelião dirigida pelos autómatos mais avançados, e Capek, que inventou o 
termo, humaniza-os, como aliás K. Dick em Blade Runner, uma novela só 
aparentemente policial (270) (271) (372) (273). Todavia em K. Dick o problema 
não se limitas só à máquina Factualmente, a montagem de uma máquina de 
governar justifica-se logicamente: ela decide sem simpatias, avalia segundo as 
leis da racionalidade estrita, garante a paz, não confere privilégios. Os homens 
que a rodeiam, conformam um estrato de altos funcionários que vigia pela sua 
alimentação em informação e pelo cumprimento das suas ordens. Não são o 
poder político mundial, mas estão no círculo mágico da sua residência. 

A sociedade vigiada e controlada pela gigantesca máquina tem hospitais 
psiquiátricos para os rebeldes, e a sua mera racionalidade assegura a 
imparcialidade do governo mundial. As leis de Lisboa de 1993 tinham 
estabelecido a importância dos computadores na política e o futuro só acentuaria 
esta linha de racionalidade. O mundo feliz assiste no entanto à revolta de um 
movimento fundamentalista que tem êxito contra as máquinas, mas Dick revela 
bem a ideia de que a direcção da sociedade exige competência, uma habilidade 
especial ou treino para os cargos de alta responsabilidade. A liderança 
revolucionária não tem outra saída senão pactuar a articular-se com uma parte 
dos altos funcionários da Máquina. É o tema da continuidade da elite velha, cujo 
saber e experiência, numa sociedade complexa, lhe dá uma valia acrescentada. 
Como não notar o tema da continuidade da elite política, que foi formulado para 
Portugal de 1974 por Adriano Moreira? 

Os soviéticos Strugatsky, que fabricaram mundos concentracionários que 
analisaremos em outra instância, também sublinham esta particularidade. O 
govemo tirânico derrotado, destruído nos seus suportes materiais, consegue 
tornar-se indispensável à nova ordem de modo que elementos preponderantes do 
passado transitam para o esperançoso governo do futuro (274). 

Outro autor de qualidade, o britânico Leslie Poles Hartley, sugere a 
indispensabilidade de um ditador. O mundo, depois de uma guerra atómica, 
convergira finalmente para um Estado universal e igualitário, onde a obsessão da 


369 Philip K. Dick, Vulcan's Hammer, Ace Books, Nova Iorque, 1950. 

370 Cfr. Isaac Asimov, Robot Trilogy, 3 vols., Ballantine Books, Nova Iorque, 1985. 

371 Cfr. Roben Silverberg, A Torre de Cristal, LBL, Lisboa, 1990. 

372 Cfr. Karel Capeck, «RUR, Comédia Utópica em Três Actos e um Prólogo», in Lima de 
Freitas (Organizador e Tradutor), Os Melhores Contos de F.C., de Júlio Verne aos Astronautas, 
LBL, Lisboa, s.d., pp. 123-224. 

373 Philip. K. Dick, Blade Runner, Europa-América, Mem Mantins, s.d. 

374 Cfr. Arkady e B. Strugatsky, Prisioneiros do Poder, 2 vols., LBL, Lisboa, s.d. 
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igualdade tinha inclusivamente garantido um rosto igual para todos. Para 
tranquilidade social, o ditador cra desconhecido c limitava as suas manifestações 
à Voz. Um corpo de segurança garantia o cumprimento das suas determinações. 
A revolta contra a ordem instaurada levou à abdicação do Ditador c, depois, a 
desordens, convulsões sociais, fome, que cram aspectos da quebra da ordem 
social. É o povo, cansado e esfomeado, que pedirá o regresso do Ditador. 
Moribundo, ele será substituído pelo seu porta-voz e por um dos rebeldes, que 
tendo iniciado o processo compreende a urgência em manter a ficção (375). 

Mas há outros mundos. E esses fariam a delícia do velho Marx. Olaf 
Stepledon, num interessante romance de 1937, tinha já descoberto na Galáxia 
uma terra de Outros Homens onde uma minoria escravizava as massas. «Neste 
mundo, como no nosso — conta este socialista romântico — uma pequena minoria 
dominava quase todos os principais meios de produção, quase todas as terras, 
minas, fábricas, ferrovias, navios, utilizando-os em seu benefício. Estes 
indivíduos privilegiados tinham enorme poder e as massas tinham que trabalhar 
para eles» (379). 

O futuro da terra tem coisas mais imaginosas que esta rudimentar 
exploração de Stepledon. Elites económicas inventivas, selvagens, impiedosas, 
perpassam pelas obras de Frederick Pohl como centro de todo o poder, tendo 
portanto resolvido o problema político dentro das suas próprias categorias. 
Poderosas guildas de publicitários e técnicos comerciais apossaram-se da vida 
humana e nas suas mãos a política torna-se mais um negócio a explorar. Os 
políticos são descobertos por pesquisadores e gabinetes especializados, que logo 
os promovem para os postos em aberto, numa concorrência dura entre as 
empresas gigantescas de publicidade. Os políticos aparecem como homens de 
segunda fila, apagados, manipulados e vigiados nas suas realizações pelo grande 
patronato dos meios mega-publicitários (277). 

O sistema económico engole o sistema político e redu-lo a um sector de 
negócios tal como a religião e as crenças em geral. A sociedade tem produtores, 
publicitários executivos e consumidores e o binómio produção-programação do 
consumo esgota a realidade. A sátira é uma intenção evidente, mas não deixa de 
retratar um mundo extrapolável, desagradavelmente totalitário, onde o homem se 
limita à sua função de consumidor controlado integralmente pelos meios 
publicitários inacreditavelmente agressivos e íntimos. 

O polifacetado autor de Ubik, K.Dick, não deixou de explorar esta região. 
E os seus mundos estão potencialmente contidos no desenvolvimento do 
capitalismo tal como os de Pohl na hegemonia dos meios de comunicação e de 


375 Cfr. L.P. Hartley, Justiça Facial, Minotauro, Lisboa, 1961. 
376 Olaf Stapledon, Hacedor de Estrellas, Minotauro, Buenos Aires, 1976, p. +. 
377 São obras chave as seguintes: Frederick Pohl e C. Kombluth, Os Mercadores do Espaço, 


Europa-América, Mem Martins, s.d.; Frederick Pohl, À Guerra dos Mercadores, Europa América, 
Mem Mantins, s.d. 
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persuasão. Quem domina são as grandes empresas, industriais e comerciais, os 
patrões dos grandes empórios, que se tornaram um eixo do mundo. Em Lotaria 
Solar transmite-se essa visão: o sistema planetário está entregue às grandes 
forças económicas e o poder político máximo é tirado à sorte com a 
particularidade do titular poder ser abatido livremente. A política é uma relíquia 
do tempo de antanho, um pequeno sector de outros grandes interesses (278). 
Estes estratificaram a sociedade em categorias rigorosas, indicadas pelas 
qualidades intelectuais e níveis académicos, mas penetrada verticalmente pelas 
grandes empresas que, de alto a baixo, organizam uma máquina impiedosa que 
exige obediência e lealdades cegas aos contratados. 

Também não é outra a imagem que se oferece mais tardiamente. Os 
mundos onde vagueia Palmer Eldritch são posteriores, mas apesar da autoridade 
suprema da ONU estar estabelecida e vigorar com alguma efectividade, a 
paisagem social organiza-se à volta dos chefes das corporações económico- 
-financeiras, que dispondo de recursos técnicos imprevisíveis se entregam a 
disputas brutais, tiranizando as massas que são forçadas compulsivamente a 
exercer o papel de simples consumidores (379). 

Chegados a este ponto, perscrutado o pensamento céptico e dolorido dos 
utopistas nossos contemporâneos, ocorre-nos a pergunta clássica: e a felicidade? 
E a ciência? 

Há abordagens, mas quase sempre mordazes. Sirva de exemplo a 
inteligente novela de Pohl, onde os poderes terrestres se aplicam a construir uma 
autêntica utopia num planeta distante, povoado por seres inteligentes. Com uma 
ironia fina, o autor mostra como os blocos terrestres, económico-militares, 
exportam para um mundo florescente, equilibrado, jovem, as suas disputas mais 
sangrentas, envolvendo as ingénuas raças locais no jogo hipócrita e cruel da 
guerra por encomenda (280). 

James Blish, por seu tumo, pinta-nos o paraíso num mundo longínquo, 
visitado por uma expedição de sábios. A sua narrativa é um sintoma da 
descrença que afecta todos os novelistas, e paradoxalmente oferece uma 
decifração do mundo impecável. Parece o autor apropriado para este ensaio, 
porque demonstra não só ter um amplo conhecimento filosófico, como ainda 
perceber a História como um gigantesco ciclo que se expande em espirais, como 
mostrou em Cities in Flight (381). 


378 Cfr. Philip K. Dick, Lotaria Solar, Europa América, Mem Martins, 1989. 

379 Cfr. Philip K. Dick, Os Três Estigmas de Palmer Eldritch, Europa América, Mem 
Martins, s.d. 

380 Cfr. Frederick Pohl, JEM, A Construção duma Utopia, Gradiva, Lisboa, s.d. E também: 
Frederick Pohl, O Mundo de Midas, 2 vols., LBL, Lisboa, 1991. 

381 Ver: James Blish, Cities in Flighr, Avon Books, Nova Iorque, 1971; e também o prefácio 
de Richard D. Muller, que identifica a longa epopeia de Blish como uma tentativa spengleriana de 
ler e o futuro (pp. 597 e sgs.). 


168 


O pequeno texto do caso de consciência vale por um tratado. O seu 
protagonista, um jesuíta peruano, descobre num mundo distante uma sociedade 
perfeita que funciona admiravelmente, sem chefes e controlos. Articulada, 
consciente, livre, a população tem um comportamento eticamente elevado, não 
conhecendo os muitos males que afligem as sociedades da terra. O jesuíta não 
encontra contudo qualquer religião susceptível de fundamentar uma ética 
transcendente e não pode senão verificar que aquela sociedade é uma completa 
impossibilidade, uma tentação satânica, preparada por aquele ser que a Igreja 
conhece como inimigo visceral do bem (282). A utopia, segundo Blish, não é 
desta terra e, a manifestar-se no Universo acessível ao homem, só pode ser 
interpretada como uma ilusão. É um cepticismo extremo que contrasta 
violentamente com o construtivismo platónico, mas que se há-de reflectir no 
medo raciocinado às sociedades literalmente planificadas e previsíveis, 
dominadas pelas elites superqualificadas. E o ensaio do Estado Mundial de 
Pierre Boulle explicita isso mesmo (283). 

Mas não é com a tomada do poder mundial pelos cientistas que se chega a 
uma situação mais racional. A revolução pacífica que no século XXI instala a 
hegemonia cultural e política dos prémios Nobel, que por sua vez. mediante 
exame, seleccionam o Governo Mundial, não pode fugir às paixões humanas. 
Boulle, no fundo, ridiculariza a noção de uma elite política recrutada entre 
cientistas das disciplinas fundamentais e põe de manifesto que as massas, para 
permanecerem obedientes, têm que ser permanentemente entusiasmadas com 
jogos. Os cientistas no poder não conseguem transmitir realidade à fórmula 
heráldica dos sábios: «A Ciência pode ser considerada como simbolizando o 
espírito do bem e as forças políticas Satanás» (284). As exigências psicológicas 
levam os especialistas a recomendar jogos brutais e mortíferos que recriam de 
certo modo os espectáculos de medo e sangue que o Império Romano 
institucionalizou como uma festa do povo. Os mais intocáveis ideais da ciência 
não resistem nos níveis supremos ao exercício efectivo do poder mundial e 
esgotam-se em expedientes, mas fica-se com a convicção que os cientistas 
podem levar a cabo um Estado totalitário universal com a maior eficácia. 

Sociedade de cientistas é ainda a integração total que nos apresenta Ira 
Levin, em que meios técnicos monitorizam permanentemente a vida de cada 
cidadão ou ainda o universo prisioneiro de Harry Harrison, experiência que se 
prolonga no tempo, nos quadros de uma estratificação rígida (285) (236). 

Felicidade e elite científica não se ajustam. Talvez só na famosa triologia 
de Isaac Asimov, construção romanesca grandiosa onde uma elite de cientistas 


382 Cfr. James Blish, A Case of Conscience, Ballantine Books, Nova lorque, 1975. 
383 Cfr. Pierre Boulle, Les Jeux de L'Esprit, J'ai Lu, Paris, 1972. 
384 Idem, ibidem, p. 91. 


385 Cfr. Ira Levin, This Perfect Day, Pan Books, Londres, 1970. 
386 Cfr. Harry Harrison, Captive Universe, Ace Books, Nova lorque, 1984. 
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sociais criou um dispositivo para se opor, no tempo e no espaço, às ambições 
intraváveis de um mutante. Asimov sempre sublinhou a importância das ciências 
e dos cientistas, mas é aqui que ele confere a psicólogos, sociólogos, 
antropólogos e historiadores, uma função spengleriana: encurtar a treva, 
diminuir o tempo de barbárie que se segue inexoravelmente à ditadura (287). 

A utopia científica também não encontra lugar. Kingsley Amis tinha notado 
que o tema político por excelência é o do rebelde, do homem que entende o 
marasmo em que vive, a imbecilidade das justificações do poder, a injustiça da 
estratificação social, ou simplesmente, daquele que anseia por quebrar barreiras 
e ver outros horizontes. E essa opção encontra-se justamente em Kurt Vonnegut 
Jr., onde o horizonte pressentido, não tecnológico, natural, vinculado a outra 
idade do mundo, não pode ter lugar. Então os rebeldes só podem fazer a sua 
própria história (288). 

O rebelde, o marginal, o deslocado, o não integrado, é o tipo que vai 
contracorrente, que alimenta o sonho de justiça e de correcção da distopia, em 
que os profissionais se tornaram exímios. É óbvio que o tema do rebelde 
coincide em certo grau com o tema de modelo estável, e o modelo estável é 
naturalmente distópico. Para não repetir exemplos, basta referir a impressionante 
novela de Bradbury, Fahrenheit 451, onde o controlo chegava ao ponto de 
proibir os livros, que podiam afastar as mentes dos meios audiovisuais, 
vulnenerando a doutrinação activa, constante e perene (28º). A ideia já se 
encontrava elaborada nas Crónicas Marcianas, onde um conto desenvolve o 
conceito de um sistema tão obsecado com a realidade que decreta uma 
perseguição às criações literárias e às fantasias, atirando-as para o caixote de lixo 
da humanidade (299), 

Inspectores de saúde mental vigiariam o conformismo, mantendo ao largo 
qualquer manifestação de simbolismo ou de pura criação literária, quiçá por 
causa das alternativas aí sugeridas. Em Fahrenheit 451 o poder usa os bombeiros 
para queimar os livros e máquinas especiais para controlar os cidadãos que 
vivem num mundo de tonalidade orwelliana. O homem que se consciencializa da 
situação — e há sempre um em cada romance distópico - não se levanta 
ingloriamente contra o sistema e dentro dele, como acontece em Orwell ou 
Huxley: segue a via de Jiinger: distancia-se, busca a floresta, preserva o saber 
adquirido, espreitando uma oportunidade. Bradbury transmite o eco da danosa 


387 A trilogia pode ser lida em português: Isaac Asimov, Fundação, Ulisseis, Lisboa, s.d.; 
Isaac Asimov, Fundação Império, LBL, Lisboa, s.d.; Isaac Asimov, Segunda Fundação, LBL 
Lisboa, s.d. Todos os textos podem ser controlados em: Isaac Asimov, The Foundation Trilogy, 
Ballantine Books, Nova Iorque, 1986. 

388 Cfr. Kingsley Amis, L'Univers de la Science-Fiction, Payot, Paris, 1962, pp. 112 e sgs. 
Ver também: Kurt Vonnegut Jr., Utopia 14, 2 vols., LBL, Lisboa, s.d. 

389 Cfr. Ray Bradbury, Fahrenheir 451, LBL, Lisboa, s.d. 

390 Cfr. Ray Bradbury, Chroniques Martiennes, conto Usher II, Le Livre de Poche, Paris, 


1968, pp. 222-251. 
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eficácia de uma tecnologia e ciência englobantes que chegam a constituir-se em 
ideologia do mundo, servidas por uma burocracia atenta. A utopia seria medonha 
e aniquilaria obrigatoriamente o homem naquilo que ele possui de próprio e 
característico. 

A retirada para a floresta também é a estratégia preferida por Jean Raspail, 
um autor de quem se poderiam esperar soluções violentas. Os restos conscientes 
do país, sem possibilidades face a uma ditadura homogencizadora, popular, 
infinitamente burocratizada, partem para o grande Norte internam-se nas suas 
florestas. A concretização de uma sociedade burocratizada, vigiada, nivelada nas 
ideias e nos comportamentos, uma máquina que digere e integra cada elemento 
no seu todo, apenas suscita nos melhores e mais despertos a vontade de cumprir 
uma última aventura, recusando frontalmente a integração (2º1). 

Se a integração total representa segurança e apaziguamento, normalização e 
mediania, Os escritores que a pressentem sob o manto da Ciência, como Boulle, 
ou do Bem-Estar Social como Bradbury ou da Técnica como Ira Levin e Kurt 
Vonnegut Jr. ou da Ideologia como Raspail, rejeitam-na violentamente. 

A sociedade da integração total, destituída de altemativas culturais, 
intelectuais, políticas e económicas, estruturada de baixo a cima através de uma 
inflexível cadeia de comando, dotada de um núcleo dirigente amplamente 
apoiado numa justificação eficaz, pseudocientífica, pseudológica ou doutrinal, é 
encarada como um mal em si mesma, um acontecimento previsível pelo 
desenvolvimento de diversos factores, mas de todo errado. O. britânico 
Christopher Priest conta-nos a parábola de uma cidade móvel regida 
integralmente por grémios técnicos, aparentemente concentrada na 
sobrevivência, com uma população treinada e lutadora, mas que, afinal, 
repousava na ilusão científica, numa decifração errada do mundo, do espaço e do 
tempo (22). Poderosamente enculturadora, a urbe veria a queda da sua elite 
«científica» quando o peso da realidade se tornou realmente insustentável, logo 
que mundo revelou a sua face normal. O texto normativo cheio de autoridade, o 
treino intenso e sectorial, o enquadramento, sendo factores poderosos. não eram 
factores suficientes. O mesmo problema, por exemplo, pode observar-se em 
Harry Harrison em cuja novela a decifração da realidade é o passo para uma 
outra vida. Todavia, na ruptura da visão do mundo e da vida, uma minoria 
substitui outra. Estas narrativas, que nos podem oferecer as cores da esperança, 
que afinal repousa no rebelde, no não integrado, e que assume modalidades tão 
diferentes como as transcritas nas novelas de Garry Kilworth e J.G. Ballard, 
encontram uma expressão superior num texto de K. Dick, no seu romance 
freudiano e psicológico denominado Clans of the Alfane Moon (3). 


391 Cfr. Jean Raspail, Seprentrion, Robert Laffont, Paris, 1979. 
392 Cfr. Christopher Priest, E! Mundo Invertido, Emecé, Buenos Aires, 1976. 


393 Cfr. Garry Kilwonth, Ferreiros do Tempo, Caminho, Lisboa, 1988; J.G. Ballard, Olá 
América!, Caminho, Lisboa, 1989. 
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O universo é muito diferente daquilo que foi mapeado por Philip José 
Farmer, Claude Veillot ou Edmund Cooper, em quem a marca do psicanalista é 
evidente (394) (395) (396). Dick propõe um mundo de psicóticos assumidos, de 
maníacos e doidos, que a Terra em solução de facilidade exilara. A interrupção 
da vigilância e a quebra da ordem em tempos remotos suscitara o 
desenvolvimento paralelo de diversas culturas pelos descendentes dos doentes 
mentais. K. Dick esforça-se por mostrar a coerência de cada comunidade, a 
psicologia implícita no seu comportamento, a estrutura social organizada 
segundo a vertente de cada marcada característica psicológica. A sociedade 
planetária da Lua Alfa é clânica e cada clã define-se pela doença mental 
proeminente, que por outro lado, providencia uma função social indispensável 
ao todo. Deste modo, os paranóicos esquizofrénicos, pela sua capacidade para 
uma visão global e pela aptidão a desenvolver uma ideologia e programas 
sociais, detinham as chefias políticas e militares: eram dominantes e arrogantes e 
pensavam em termos de poder. Os problemas que enfrentavam na sua 
hegemonia psicótica resolviam-se pelo controlo apertado dos maníacos a que o 
autor atribui a força militar e capacidade para a acção política expedita. Os 
outros clãs, dos depressivos, dos hebefrénicos, dos esquizofrénicos e de outras 
neurastenias, dedicavam-se a tarefas humildes e médias. O que Dick propõe não 
é a abolição dos psicóticos. A abertura que concede nesta distopia é a instituição 
de um clã de autoproclamados normais (3º7). 

A perspectiva mais contrastante e de certo modo dissonante é do veterano 
Robert Heinlein, um nome da Era de Ouro da ficção-científica norte-americana, 
cujo valor e significado poucos estão aptos a contestar no restrito campo da 
crítica especializada (*º8).Heinlein tornou-se um expoente do conservadorismo e 
das utopias científicas, que ligam o destino do homem a aperfeiçoamentos no 
conhecimento e, por outro lado, a um treino rigoroso que potencia as 
capacidades individuais. 

Heinlein não é um militarista, como se tem escrito superficialmente: é, 
acima de tudo, um cultor do herói, um escritor encantado com o arquetipo da 
regeneração das situações caóticas. Este seu segredo surpreende-se em todas as 
novelas mais ou menos aventurosas, onde avulta, em lugar destacado, a 
formação e maturação de um herói juvenil, mas evidenciando-se plenamente no 
texto de Glory Road, novela simbólica e linear (2º). O interesse pelo herói 
associa-se à crença nas virtudes de uma disciplina exigente, crivo indispensável 


394 Cfr. Philip Jose Farmer, Os Amantes, Galeria Panorama, Damaia, s.d. 

395 Cfr. Claude Veillot, Misandra, J'ai Lu, Paris, 1974. 

396 Edmund Cooper, Five to Twelve, Hodder Paperbacks, Londres, 1968. 

397 Philip K. Dick, Os Clãs da Lua Alfa, Europa América, Mem Martins, 1987. 

398 Cfr. Nueva Dimensión, número dedicado a Robert A. Heinlein, Edições Dronte, 
Barcelona, 1974, pp. 4-6; e ainda: La Grande Anthologie de la Science-Fiction, Histoires des 
Cosmonautes, Le Livre de Poche, Paris, 1974, pp. 410-411. 

399 Cfr. Robert Heinlein, Glory Road, Berkley Books, Nova Iorque, 1986. 
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para seleccionar um corpo qualificado. Tudo parece indicar que Heinlein atribuia 
aos factores biológicos, à dotação genética, um papel não dispiciendo na 
determinação das virtualidades, mas também é verdade que o meio e a educação 
se revelaram, nas suas construções, elementos estimulantes e decisivos para a 
criação do carácter e revelação das forças mais escondidas. 

A educação militar ou o treino duro e experimental surgem como factores 
selectivos importantes em diversas novelas que revelam como se formam, a 
partir de bases aparentemente pouco prometedoras, dirigentes eficazes e 
responsáveis (400), A desigualdade evidencia-se como uma grande verdade dos 
materiais sociais e os educadores repisam esse axioma de diversas maneiras, 
tornando-o útil à definição de uma hierarquia muito dotada. Reflecte-se nesta 
visão a própria educação do autor e o seu tempo nas Forças Armadas, que 
acarinha como uma escola cívica, onde se ensinam os princípios fundamentais 
para a vida responsável em sociedade, 

Se é certo que se podia ver, em parte da sua obra, uma proposta de 
aperfeiçoamento genético, a sua convicção final é outra. A possibilidade de 
seleccionar elites a partir das experiências genéticas e criar famílias de longa 
duração aprecia-se em dois romances significativos, que tratam da história das 
famílias Howard (401). Mas o estabelecimento de uma utopia genética 
aperfeiçoada, repousando num governo científico e num estado de bem estar, 
que condiciona o direito à reprodução e tenta elevar em geral o padrão médio da 
humanidade, aparece antes, em 1942, e já revestido de características muito 
estáveis (402), Essa utopia ingénua, cujos traços se surpreendem nas propostas de 
Time Enough for Love, não foi explorada e o autor voltou às temáticas da elite 
dura, preparada pela disciplina institucional ou, pura simplesmente, pelas 
exigências do meio. 

É da reflexão sobre a responsabilidade e sobre a necesidade de uma elite 
capaz que nasce a proposta mais viável do autor americano: uma democracia 
qualificada, onde o direito de voto fique restringido aos que cumpriram o serviço 
militar. O limite superior da responsabilidade (estar disposto a lutar e a morrer) 
coincidiria, então, com o limite superior do privilégio (participar na soberania). 
À crítica que não se dispensa de fazer à democracia é, no fundo, a crítica da 
igualdade entre matemáticos e camponeses, que é a crítica da falta de preparação 
do eleitorado. Heinlein conduz realmente uma crítica da ideologia, tomando-a 


400 São exemplos bastantes as seguintes obras: Robert A. Heinlein, Tunnel in the Sky, Pan 
Books, Londres, 1965; Robert Hcinlein, Farmer in the Sky, Pan Books, Londres, 1967; Robert 
Heinlein, Space Cadet, New English Library, Londres, 1971; Robert A. Heinlein, Citizen of the 
Galaxy, Penguin Books, Harmondsworth, 1984; sobretudo, o justamente famoso livro sobre o treino 
militar: Robert Heinlein, Starship Troopers, Ace Books, Nova lorque, 1987. 

401 Ver sobretudo: Robert A. Heinlein, Methuselah's Children, Pan Books, Londres, 1966; e 
Robert A. Hcinlein, Time Enough for Love, Berkley Medallion Books, Nova lorque, 1974. 

402 Cfr. Robert Heinlein, Beyond this Horizon, Panther Books, Londres, 1967. O tema 
emerge ainda menos formalmente em: Gordon R. Dickson, O Mundo do Trono, LBL, Lisboa, s.d. 
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como disfarce dos interesses escondidos, e chega à concepção da democracia 
corrigida, do corpo experimentado, fiável, em que pode descansar o interesse 
geral. Enfim, define um sistema de selecção em dois graus: o primeiro, pelo 
treino e pela coragem, pela abnegação e pela resistência física, pelo patriotismo e 
pelo sentido de honra, virtudes que tipicamente se ligam à educação militar, e 
que integram todos os que passaram pelas fileiras; este corpo vasto é uma 
assembleia soberana que, num segundo grau, escolhe os titulares dos orgãos da 
soberania. O autor confia no discernimento, capacidade e realismo dos cidadãos 
que passaram pelo exigente treino dos corpos militares e não hesita em colocar 
esta democracia-processo num patamar superior. 

As elites que entretanto estuda não pertencem todavia às categorias que ele 
acarinha. Em 2100, na revolta na Lua, os dirigentes são entes alienados, 
dominados por visões erradas, alheados da realidade que os rodeia, distantes do 
povo e dos seus interesses: ficam à mercê de uma força alternativa, força que na 
utopia eugénica já evocada anteriormente não tem hipóteses contra uma elite 
científica, preparada, qualificada e intelectualmente superior (403). Heinlein 
oferece uma reflexão literária sobre o problema da preparação de dirigentes, da 
sua oclusão e do seu fim. O seu dedo aponta para o que se convencionou chamar 
uma meritocracia, cujos critérios de selecção estão definidos mais em função das 
habilidades de sobrevivência, que tanto o preocuparam, como em termos de 
inteligência. Se os seus «melhores» governassem e o processo selectivo rigoroso 
estivesse em marcha, o mundo viveria melhor. 

Quase revisitamos, com este autor, um darwinismo social primordial, mais 
próximo de Herbert Spencer e do próprio Darwin, que de outros epígonos com 
Walter Bagehot ou do judeu polaco Ludwig Gumpliwicz. Efectivamente, 
Spencer, na sua inquisitiva busca pleos «melhores» haveria de os plasmar na 
conjugação de dois vectores: os sadios, os inteligentes (404). Heinlein concorda 
com esta ordem de ideias, sugerindo a necessidade da presença de virtudes 
típicas de cidadania: responsabilidade, sacrifício, carácter. Há que convir em 
que, apesar da aceitação de uma rude selecção social, o novelista tem presente, 
como pano de fundo, a vigência de uma ética tecida com os fios de uma moral 
da responsabilidade. 


A convicção de Heinlein não é partilhada pelo sociólogo britânico Michael 
Young, que com fina ironia examina, numa novela de antecipação, o conteúdo 
da meritocracia (405). Partindo dos anos confusos de finais do nosso século, 
Young historia a progressão de uma elite educacional que conseguiu impor a sua 


403 Cfr. Robert Heinlein, Revolta na Lua, 2 vols., LBL, Lisboa, s.d.; Robert Heinlein, 
Revolta em 2100, Op. cit., nota 357; Robert A. Heinlein, Beyond this Horizon, Op. cit., nota 402. 

404 Cfr. Nicholas S. Timasheff, La Teoria Sociológica, Fondo de Cultura Económica, 
México, 1974, pp. 49 e sgs. 

405 Cfr. Michael Young, The Rise of the Meritocracy (1870-2033), An Essay on Education 
and Equality, Penguin Books, Harmondswonth, 1965. 
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razão e governar até à grande revolta de 2033. Tudo começa com reformas 
educacionais, protecção insistente aos mais dotados, progressão dos testes de 
inteligência, eliminação do peso das famílias na protecção ocupacional aos seus 
membros e abertura de todos os lugares à competição pura e dura dos altamente 
qualificados. Esforço pessoal e inteligência aguda formariam um binómio 
insuperável, e os indivíduos bafejados por esta combinação fariam uma carreira 
meteórica. Desenvolve-se um Estado meritocrático e científico, que pela boca do 
seu intérprete nos informa: «Hoje, francamente, reconhecemos que a democracia 
não pode ser mais que uma aspiração e que governou não tanto pelo povo como 
pelos mais inteligentes; não a uma aristocracia de nascimento, não a uma 
plutocracia de riqueza, mas sim a uma verdadeira meritocracia do talento» (409), 

De facto, diversos factores convergiam para reforçar a ascensão dos mais 
dotados em termos académicos e mais qualificados pelos quocientes de 
inteligência, daí resultando uma classe dirigente muito estável. Na base, iam-se 
acumulando massas estúpidas, e no topo floriam as famílias qualificadas. que se 
cruzavam entre si. «A elite está a caminho de se tornar hereditária», comentava o 
ensaista, que descobre: «os princípios da hereditariedade e de mérito estão a 
convergir. A transformação vital que levou mais de dois séculos a realizar está 
quase no fim» (497). 

Young, ao mesmo tempo que sugere que a sua utopia coincide com tudo 
quanto imaginou a engenharia social, de Saint-Simon à The Modern Utopia, de 
Wells, destrói a sua criação pela revolta dos igualitaristas, que reivindicam a 
abolição das diferenças e proclamam a igualdade fundamental entre os seres 
humanos, por cima das barreiras da inteligência. A revolta, subavaliada pelos 
cientistas sociais, derruba o sistema num banho de sangue. A menitocracia teve 
vida curta. Assim, Young, em 1958, reafirma a experiência intelectual de um 
ciclo de cépticos, apenas temperado pelo optimismo lúdico e infantil de Tolkien, 
que num passe de mágica ressuscitou toda a mitologia europeia. Todavia é a 
conclusão amarga que se impõe: os autores de utopias contemporâneas 
perceberam bem o mundo em que se moviam, decifraram a sua minoria 
dirigente, projectaram-na no futuro distopicamente, chegaram a recolher 
conclusões que inutilizam e aviltam o herói num pântano de guerras absurdas, 
estúpidas e sem finalidade (408). E, ao mesmo tempo que exaltavam o rebelde, 
numa tradição tão antiga, não deixavam lugar para conceber um mundo 
tranquilo, a não ser em termos passadistas de paraíso perdido ou de utopia 
eugénica à Heinlein. A Antecipação contemporânea desemboca pois, nos anos 
finais do século, num grande vazio: não há utopia. A realidade social revelou-se 
excessivamente forte para os autores jogarem aos fabricantes de cidades 
plásticas. O medo, a desconfiança, a inquietação perante futuro, são os 


406 Idem, ibidem, p. 21. 
407 Idem, ibidem, p. 176. 


408 Cfr. Harry Harrison, Bill the Galactic Hero, Avon Books, Nova lorque, 1979. 
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sentimentos dominantes que percorrem as obras mais destacadas da ficção 
científica contemporânea e nem é preciso alargar muito o leque das leituras para 
o comprovar. Ruth Levitas, a partir de uma menor amostra chegou a conclusões 
idênticas (40º).Manifesta-se uma generalizada incapacidade para pensar o 
paraíso terrestre no Ocidente, mas no Leste, os escritores domiciliados por 
exigência doutrinária no Éden, não estavam possuídos por melhores visões, tanto 
mais que, simbolicamente, tentavam dar a todo o preço um testemunho da sua 
realidade utópica (410). 


13. Utopia e Elite 


Ao longo do estudo empreendido destaca-se desde já uma conclusão 
evidente: a reflexão utópica deve ser considerada, e com razão, a primeira 
aproximação ao tema da elite, isto é, da minoria dirigente. Os autores 
formularam os conceitos operacionais e mostraram directa e indirectamente a 
importância de que se revestia a camada governante, normalmente separada do 
resto do povo. Se em Platão a questão da cidade justa implica a definição de uma 
elite estável, o problema dos dirigentes, das suas características marcantes, nunca 
esteve arredado dos seus continuadores, a ponto de se poder apreciar, quer em 
Comte, quer em Saint-Simon, quer em Jiinger, quer em Huxley, a busca concreta 
e interessada dos dirigentes ideais. 

Os utopistas encetaram a procura da felicidade e reinvindicaram no 
Ocidente essa possibilidade como um evento iminente. Os seus interesses de 
ordem social não poderiam deixar de os impulsionar para a investigação da 
realidade de modo a dar coerência e viabilidade às suas propostas. Os 
reformadores sempre farão o que Tocqueville lhes atribuira: «todos crêem que 
convem substituir por regras simples e elementares, extraídas da razão e da lei 
natural, os costumes complicados e tradicionais que regem a sociedade do seu 
tempo» (4!!). Cedo chegaram à conclusão que o núcleo dos governantes tem 
uma função preponderante no todo social, afectando intensamente a vida 
quotidiana e a própria História. 

É ainda Tocqueville que dá conta dessa perspectiva: «Querem apoderar-se 
da força do poder central e empregá-la para destruir tudo, para tudo voltar a 


409 Cfr. Ruth Levitas, The Concept of Utopia, Philip Allan, Londres, 1990, pp. 165 e sgs. 
Pode-se confirmar esta sensibilidade em dois autores contemporâneos que não precisam de 
introdução: Fred Hoyle, October the First is Too Late, Harper and Row, Nova Iorque, 1966; 
Stephen King, The Stand, New American Library, Nova Iorque, 1980. 

410 O estudo deste autores far-se-á mais adiante, quando se analisar o paradoxo da utopia 


com lugar. 
411 Alexis de Tocqueville, E! Antiguo Regimen y la Revolución, Guadarrama, Madrid, 1969, 


p. 186. 
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construir de acordo com um novo plano, por eles próprios concebido» (412), 
Dirigentes inteligentes, sábios, cientistas, sacerdotes, filósofos, astrónomos, 
enfim, indivíduos notáveis pelas suas utilidades intelectuais e anímicas, pela 
força interior e pelo treino, vêcm-se então projcectados para os postos políticos 
supremos, onde, quais guardiões da felicidade humana, vigiam pela simples 
manutenção do modelo perfeito. A utopia, por este modo peculiar de ver e 
descrever as coisas sociais, implantou desde Platão a noção de um governo de 
melhores, ou seja, de uma meritocracia, conduzindo, por conseguinte, uma 
crítica ao real. Os problemas das sociedades, o seu atraso, os aspectos mais 
desagradáveis do quotidiano, poderiam ser assacados à falta de qualidade dos 
governantes, homens distanciados dos cientistas de Saint-Simon, dos sacerdotes- 
sábios de Bensalém, dos contemplativos dos pansophistas. A utopia, portanto, 
tocou na elite, mas numa elite qualificada enquanto força promotora e garante da 
felicidade. 

No entanto, a propensão utópica, como se viu, viria a abandonar a pintura 
de paraísos. Como recentemente afirmou Ray Bradbury, um dos grandes mestres 
americanos na matéria, «para denunciar com eficácia os problemas de uma 
sociedade não existe nada melhor que a fantasia» (413). Esta é uma descoberta 
das utopias negativas do século XX e do realismo fantástico dos escritores 
latino-americanos, cujos mundos são amplamente alegóricos sem por isso 
perderem uma conexão imediata com a conjuntura. 

A continuidade da propensão utópica não se interrompe, mas muda de via. 
Em vez e seguir os caminhos platónicos e a pesquisa dos paraísos rurais de 
Réstif ou Leroux, de Harrington ou Hartlib, os antecipadores encaminham-se 
para desenhar paulatinamente mundos piores. A melhor elite é substituída pela 
pior minoria dirigente concebível em termos de projecção futurista. A fantasia, 
como referia Bradbury, toma-se um escalpelo. More, Campanella, Bacon, 
Comenius, Rousseau, Fourier, os igualitaristas franceses, os positivistas das 
ciências sociais, só para lembrar algumas instâncias da construção modelar, 
insistiram em oferecer a imagem de mundos melhores, de quase-paraísos, onde a 
felicidade decorria de algumas e profundas modificações institucionais e da 
hegemonia, nunca negada, de uma minoria preparada, científica, tolerante, mas 
vigilante e comprometida com o triunfo do modelo. 

Não é o conformismo que sugere mundos piores: é o cepticismo rebelde 
aos dados sociais, a insatisfação com o mundo como dado intelectual, a crítica 
intencional ao estado de coisas, que passa obviamente pela identificação e 
apreciação da minoria dirigente. Os autores do século XX representam uma 
quebra com a tradição de optimismo social que alcançou um máximo com a 
pretensão à cientificidade proclamada por Saint-Simon e pelo seu mais directo 
continuador Karl Marx. O evolucionismo darwiniano sugeriu um mundo 


412 Idem ibidem, p. 104. 
413 Ray Bradbury, entrevista em El País, 17/Junho/1990, n.º 688, Madrid. 
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inseguro e dinâmico, onde as ameaças se encontravam disfarçadas e Wells foi 
dos primeiros autores a explorar os novos mundos relativistas, uma via que 
haveria de dar acesso à concepção de elites mutantes e lançar sombras sobre o 
futuro do homo sapiens (44). 

O que importa é que o constante deslizar da antecipação utópica para a 
distopia reforçou a meditação sobre a elite dirigente, a sua esfera, as suas 
capacidades de domínio e levou o exercício intelectual até ao ponto de descrever 
as melhores condições para a continuidade de um poder opressivo: Orwell e Ira 
Levin, Huxley, Paul Anderson e Zamiatine, K. Dick e F. Pohl, Boulle e Hartley, 
entre outros, são nomes com significado neste plano. 

Finalmente, o século não se fecha sem se demonstrar a inépcia da elite 
científica, um sonho acalentado pelos admiradores da técnica e das ciências 
fundamentais, um momento que é de antagonismo lógico a todas as construções 
anteriores. Pierre Boulle e o britânico Michael Young, por duas vias 
complementares, parecem apostados em justificar o cepticismo positivista de 
Karl Popper. 

Deste modo, o pensamento utópico foi um instrumento positivo de análise 
social e se a busca a que se entregou parece ter tido até hoje uma inglória 
finalidade, o certo é que as suas categorias, laboriosamente forjadas de século 
para século, ajudaram a compreender a sociedade como um todo e a decifrar o 
papel da minoria. Pouco importa definir a composição da melhor elite, mas 
interessa observar que tal preocupação ofereceu bem cedo, mesmo antes da 
exemplar parábola de Saint-Simon, uma imagem do social, destacando no seio 
de todo o povo a acção, estatuto, influência, poder, de uma contada hoste de 
dirigentes que, pelas razões apresentadas, já tem características ambíguas: pode e 
não pode contribuir para a felicidade geral, acelera ou trava o futuro ridente. 

Os utopistas, dos mais globais como Platão, Rousseau ou Comenius, aos 
mais parcelares e limitados como Meslier, Fourier, Owen ou Cabet, queriam 
emendar um erro original e recuperar a humanidade. A plasticidade das 
instituições e da própria estrutura social não era posta em causa: tudo era 
possível, logo também o melhor. É do que Kolakowsky discorda: «Também 
discordo de ideia de que nós disporíamos de um método de pensamento e de 
acção seguro, susceptível de conduzir-nos a uma sociedade livre de defeitos,de 
conflitos e de insatisfações» (415). Mas é essa a convicção que guiou os 
utopistas,obrigando-os a reexaminar o tecido social e a elaborar planos 
detalhados para a vida futura. O século XX, depois de observar com 
incredulidade a experiência da utopia com lugar, executada à sombra do mais 


414 Tais sombras podem sondar-se em: A.E. van Vogt, Slan, LBL, Lisboa, s.d.; Roger 
Eldridge, Os Pescadores de Trevamar, Clássica Editora, Lisboa, 1991; Philip José Farmer, World of 
Tiers, Sphere Books, Harmondsworth, 1989. 

415 Leszek Kolakowski, O Espírito Revolucionário e Marxismo: Utopia e Antiutopia, 


Universidade de Brasília, Brasília, 1985, p. 75. 
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clássico dos utopistas, engendrou a descrença nos sistemas e no próprio homem, 
deixando apenas pequenas fendas abertas para as planícies da esperança. 

A contribuição dos utopistas, portanto, frequentemente mal estudada e 
normalmente compreendida sob a orientação da crítica banal de Karl Marx e, 
para mais, quase sempre em função das descobertas daquele autor e seu amigo 
Engels - o que os coloca, sistemática mas abusivamente, num crescendo 
antecipador do génio, escalonando-os por graus de proximidade e intuição das 
«grandes verdades» - não se pode negligenciar. Eles fabricaram a teia 
conceptual em que se moveriam os cientistas sociais, incxtricavclmente ligados a 
uma herança duplamente utópica: pela via de Comte, que a não poucos leitores 


parece uno e indivisível, e pela via de Saint-Simon, que desagua em Proudhon e 
Karl Marx. 
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A IDEIA DE ELITE 


CAPÍTULO III 


«A grande superstição política do passado foi o direito 
divino dos reis. A grande superstição política do presente é o 
direito divino dos parlamentos. O óleo da unção parece ter 
escorrido imperceptivclmente da cabeça de um para a cabeça 
de muitos e dar sacralidade a eles também e aos seus 
decretos» 


Herbert Spencer, The Man versus the State 
«O que a teoria neomaquiavélica e a experiência ingénua 
igualmente confirmam é que a administração das coisas não 


substitui o governo das pessoas» 


Raymond Aron, Les Désillusions du Progres 


1. Pareto: Da Acção para a Elite 


Fora da via utópica, cujas projecções ce modelos ajudaram a esclarecer o 
movimento da noção de clitc c a forjar uma atitude em relação a essa realidade, 
permanecendo contudo numa esfera tcórica pouco precisa o excrcício do 
pensamento, destaca-se no início do século XX o trabalho de Vilfredo Pareto 
(1848-1923), que desde o início se quis colocar numa posição rigorosamente 
científica. Ele também se preocupará com a clitc, mas já não para formular 
recomendações, elevar juízos críticos ou defender uma determinada selecção de 
dirigentes: tem em vista estudar o fenómeno num plano de observação empírica 
e daí extrair regularidades. Giovanni Busino, que cuidou da publicação das suas 
obras, tem a preocupação de deixar, nas últimas páginas, bem marcada a ideia de 
que «uma leitura serena, distante, crítica, dos seus escritos, mostra-nos que 
Pareto é, sem contestação possível, um clássico das ciências sociais, um dos pais 
fundadores da sociologia» (+19). Não é outro o pensamento de Aron, 
Schumpeter, Talcott Parsons, Julien Freund, Samuel Finer, que tiveram a 
coragem de vencer a barreira imensa de folhas impressas e o desafio de um estilo 
provocatório, que também é pouco entusiasmante. 


1.1. Os Contornos do Pensamento 


A obra paretiana pode parecer monumental e monstruosa, como escreveu 
Aron, mas para lá disso ela é incontrovertidamente original e cheia de 
novidades (417). Entre 1903, ano em que publica Les Systêmes Socialistes e 
1921, em que publica La Trasformazione della Democrazia estende-se um 
período fecundo de produção científica e jornalística em que se desenham temas 
e concepções que não podiam deixar de impressionar os contemporâneos e que, 
tudo indica, continuam a incomodar os estudiosos do nosso tempo. O nome de 
Pareto ainda inquieta e o seu contributo está longe de merecer o universal 
aplauso que suscitam um Karl Marx, um Sigmund Freud, um Max Weber, um 
Émile Durkheim, e os seus escritos gigantescos despertam aquele tipo de 
prevenção que é habitual tomar perante material incómodo ou perigoso. 

Este mistério, que suscitou o interesse de numerosos sociólogos. foi aludido 
pelo próprio Pareto, que previu e desejou o ostracismo. Não é a linguagem 
difícil, nem a abundante exemplificação em espiral, nem as observações 


416 Giovanni Busino, Prefácio a: Vilfredo Pareto, Pages Retrouvées, Droz, Genebra, 1988, p. 
8. (Todas as referências futuras serão à edição típica promovida por Giovanni Busino: Vilfredo 
Pareto, Oeuvres Completes, Droz, Genebra, 1964-1990, 30 vols.). O livro referido é o volume 29, e 
adiante a edição será mencionada abreviadamente por OCVP. 


417 Cfr. Raymond Aron, «Pareto», in Estudos Políticos, Universidade de Brasília, Brasília, 
1985, p. 163. 
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cáusticas e, quiçá, cínicas, que assustam os intelectuais, como também não os 
impressiona a extensão da obra, pois a de Karl Marx e de Lenine não lhe ficam a 
dever nada. O que desagrada à maioria dos estudiosos é a sua teoria e as grandes 
linhas gerais da sua interpretação da vida social. Gurvitch, em França, cria-lhe 
uma reputação difícil e mesmo Aron reconhece que os seus professores e colegas 
não podiam ouvir pronunciar aquele nome (418). 

O que não pode ser tolerado em Pareto é justamente o que ele coloca como 
a pedra de toque da sua teoria geral, isto é, a interpretação da acção humana, as 
relações subtis entre fins e meios, no duplo plano da objectividade e da 
subjectividade. Na realidade, como iremos mostrar, o professor de Lausana vai 
mais longe que Freud e Marx, vulnera o cerne da esperança e destrói tudo quanto 
sucessivas gerações de intelectuais haviam acarinhado. Marx revelou que por 
detrás da realidade se move o duro fio da exploração mais vergonhosa, mas 
apressou-se a fixar uma porta para a utopia. Freud liquidou a ideia do bom pai de 
família e pela psicanálise veio a revelar que o inconsciente alberga desejos 
monstruosos, mas logo surgiu Marcuse para estabelecer a ponte para a utopia e 
para a libertação já depois do mestre de Viena ter esboçado terapias adequadas. 
À crítica em nome de valores intocáveis e de ideais humanitários tivera em vista 
a recuperação de situações degradadas e caídas, de novo restabelecidas numa 
pureza originária. Pareto afasta-se totalmente da utopia e dos ideais: mais que 
isso, redu-los à categoria de meras justificações de impulsos básicos. As 
filosofias e as grandes construções teóricas, que são o orgulho dos intelectuais, 
são desconstruídas e radicalmente colocadas num nível puramente ideológico. 
Não deixa saídas para outra recuperação, pois não é possível, no seu sistema de 
explicação, assentar os pés em terreno seguro fora do estreito quadro do seu 
método lógico-empírico, isto é, fora do limitado círculo das ciências 
expenmentais. Pareto cobre de sarcasmos os reputados pensadores da Europa e 
rir-se-ia, como diz Aron, de Durkheim e de metade da sociologia actual, 
preocupada com a definição da boa sociedade. Pareto pretende ignorar a utopia e 
situar-se longe de tudo quanto não seja o estudo dos factos. 

Os intelectuais viram também nele uma condenação: a preocupação da 
verdade é enganosa e os pensadores que se defendem dos enganos alheios caem 
nos seus próprios erros e armadilhas. Como escreveu Julien Freund, «não se 
pode suportar quem tira todas as ilusões e que para mais mostra como todas as 
palavras de que nos servimos comportam ficções, para deixar a magra 
consolação da necessidade vital de sermos vítimas de enganos» (41º). 

O método também desagradou. Pareto revela-se um positivista extremo, 
modelando a sua concepção de ciência pelas ciências naturais e nomeadamente 
pela física: importava a observação dos factos sem intrusão dos valores ou dos 
afectos e até mesmo seria necessário a introdução de uma nova linguagem para 


418 Raymond Aron, Les Etapes de la Pensée Sociologique, Gallimard, Paris, 1967, p. 418. 
419 Julien Freund, Pareto, La Teoria dell'Equilíbrio, Laterza, Bari, 1976, p. 10. 
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afastar o perigo do engano, que sc infiltra pelo uso de palavras nebulosas. Esta 
posição fixara-se muito cedo no scu espírito, pois, já num dos primciros escritos 
afirmava: «o desenvolvimento da sociedade humana faz-se segundo leis fixas c 
determinadas como as que já nos revelou a física»(*20). Em contrapartida, nunca 
se obnubilou com as capacidades de penetração da razão humana nos mistérios 
da natureza social. Ele defendeu que as explicações alcançadas eram provisórias 
e abertas à verificação experimental, tendo claramente a ideia de que as 
abstracções finais não passavam disso mesmo: de categorias interpretativas, mais 
ou menos úteis, para decifrar os fenómenos. 

A sua epistemologia aposta nas aproximações e na multiplicidade factual. 
Escreve neste sentido: «Não se pode conhecer um fenómeno concreto em todos 
os seus aspectos particulares. (...). Só podemos ter conceitos aproximados dos 
fenómenos concretos. Uma teoria não pode integrar todos os aspectos 
particulares dos fenómenos» (421). Sob a alçada dos factos, toda a teoria, do 
ponto de vista científico, lhe parece provisória. Pareto diria que tão só tratou, ao 
desenvolver o Tratado, de «investigar a realidade experimental por meio da 
aplicação às ciências sociais de métodos que fizeram prova na física, na química, 
na astronomia, na biologia e em outras ciências similares» (*22). Se assim era, 
submeter-se à regra da verificação, deixar a porta aberta a outras explorações da 
realidade, não parece estranho. Logo, pode concluir-se, com segurança, que não 
estamos perante uma teoria exclusivista: antes, diante de um teórico com 
conhecimentos dos limites da ciência que maneja, ainda que muito orgulhoso 
pela descoberta de algumas regularidades na economia , na sociologia e na 
política. Bobbio vê nesta vontade de levantar umas ciências sociais exactas O 
determinante da sua atitude: «Era preciso, antes de mais, em primeiro lugar, 
romper a crosta das representações subjectivas dos fenómenos sociais e 
conseguir atingir, dentro dela, o fenómeno objectivo: uma sociologia científica, 
consequentemente, devia primeiramente desimpedir o campo da investigação de 
todas as precedentes teorias pseudocientíficas» (423). 

Esta é, indubitavelmente, uma característica moderna, de extrema 
racionalidade, que contrasta fortemente com os fundadores do marxismo e da 
dialéctica, e que coloca as suas propostas quer se queira, quer não, no terreno da 
ciência, tal como ela é hoje concebida: um processo para adquirir conhecimentos 
correctos. Ele parte assim de uma teoria implícita da ciência, historicamente 
desenvolvida a partir do século XVI, e é segundo as suas regras que pretende 
realizar o estudo da sociedade para apurar as citadas regularidades, precavendo- 


420 Cfr. Giovanni Busino, Introduction a une Histoire de la Sociologie de Pareto. Droz, 
Genebra, 1968, p. 13. É ainda indispensável para uma correcta leitura de Pareto: P. Tommissen e G. 
Busino, Jubilé du Professeur Pareto. 1917, Droz, Genebra, 1975. OCVP, Op. cit., vol. 20. 


421 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Droz, Genebra, 1968. p. 47, OCVP, vol. 
12. 


422 Vilfredo Parcto, Scritti Sociologici, Utet, Turim, 1966, pp. 735-736. 
423 Norberto Bobbio, Pareto e il Sistema Sociale, Sansoni, Florença, 1975, p. 12. 
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-se em limitar o trabalho à realidade apreensível e acessível ao investigador e em 
definir o processo de investigação, que é do geral para o particular, e que cle 
denominou de aproximações sucessivas, e que tem a particularidade de fornecer 
provas e contraprovas aos seus argumentos — dando por esse motivo a falsa 
impressão de prolixidade. 

Ela porém deve-se quase integralmente à mania metodológica das 
aproximações. Raymond Aron, que passou de uma atitude reservada para a de 
uma admiração contida, observou com agudeza que Pareto convenceria mais 
facilmente os estudiosos e leitores se tivesse utilizado o estilo de Parsons (42%). O 
estilo de Parsons, como se sabe, é nebuloso, complexo,socorrendo-se de vagos 
exemplos para justificar teses gerais. 

Finalmente, aos rigores da teoria e do método, juntam-se as implicações do 
carácter desafiador do autor e a sua ligação, mal entendida, ao regime italiano. 
Pareto é polemista, independente, delicia-se a atacar as ideias convencionais e 
triunfantes, não resistindo, como observa Schumpeter, «a assestar fortes golpes 
contra o próprio ceme dos mais queridos argumentos de um e outro 
partido» (425). 

Este labor, que se prova facilmente através da sua inacreditável produção 
de polemista,tem um aspecto pouco sublinhado e que ilustra o seu carácter 
difícil: à medida que destrói e desmonta não sugere outra construção alternativa, 
ainda que se lhe reconheçam simpatias ideológicas e doutrinais. O trabalho 
gigantesco para chegar à descoberta de algumas certezas científicas, nem sequer 
é provadamente útil. Como se sabe, Pareto separa a utilidade da verdade e deixa 
claro que a verdade, o conhecimento, pode ser pouco útil para a sociedade. É até 
a posição que manifesta quanto ao Tratado congratulando-se com o facto de 
poucos o irem ler e entender, carecendo consequentemente de impacto social as 
suas descobertas, que de outro modo poderiam vir a alterar os equilíbrios 
seculares. 

Finalmente, importa apreciar o peso ideológico no seu trabalho académico. 
E nesta perspectiva há posições muito opostas, que vão da sua identificação 
como um teórico do totalitarismo fascista à sua qualificação como intelectual 
liberal. À distância de mais de meio século ele continua a provocar 
controvérsias, que numa avaliação distanciada dão a impressão de se 
encontrarem substancialmente empoladas. Giorgio Braga oferece-nos a via 
média, quiçá a mais fundamentada, considerando que «a passionalidade jamais 
afectou tudo quanto é central no seu raciocínio, tão só o que é acessório € 


424 Raymond Aron, Estudos Políticos, Op. cit., p. 170. 
425 Joseph A. Schumpeter, «Vilfredo Pareto», in Joscph A. Schumpeter, Diez Grandes 


Economistas, Alianza Editorial, Madrid, 1971, p. 161. 
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periférico. Só num ponto o tornou injusto: no seu juízo, não equânime, sobre o 
parlamentarismo» (426). 

Todavia, há uma insistente tendência em ligar Pareto ao fascismo italiano e 
em geral às fontes do totalitarismo. O sociólogo Georges Gurvitch denuncia-o 
como um dogmático patrocinador de uma doutrina aristocrática, anti-igualitária e 
reaccionária, que influi nos discursos de Mussolini (427). A posição de Gurvitch 
foi influente e marcante, pronunciando-se Guy Perrin no mesmo sentido, numa 
obra que pretende sobretudo ressaltar a profunda irracionalidade atribuída por 
Pareto à acção humana (428). Os publicistas fascistas acolheram com interesse a 
teorização paretiana e uma das referências que teve sucesso foi certamente a de 
Vincenzo Fani, que viu no professor de Lausanne «o Karl Marx do fascismo». 
Comenta, não sem acutilância, Dino Fiorot, que Fani, com esta frase, 
demonstrava «não perceber nada de Marx e muito pouco de Pareto» (422). 

No entanto, foi a perspectiva desfocada que prosperou. Autores influentes 
como R. Worthington, Franz Borkenau, Franz Alexander, Edgar Allen, Erwin 
Faul, Leone Iraci, Richard Wollheim, reivindicando uma especialização no 
campo paretiano, aplicaram-se a tentar provar as conexões reprováveis, exibindo 
em abono das suas teses a exaltação paretiana das forças irracionais, a 
prevalência do mito, o destaque das elites, a teorização da força e da violência, 
enfim, até as suas inclinações psicológicas, que Borkenau, com inconsistência 
evidente, liga às suas relações com os pais (40). A toda a longa lista de 
objecções forçadas e de autores pouco familiarizados com a cultura italiana da 
época se pode responder como Fiorot (431).Pareto, efectivamente, aceitou O 
posto de representante da Itália, em 1922, junto da Sociedade das Nações, para 
negociar uma redução de armamentos que a tensão internacional recomendava. 
No ano seguinte, é nomeado senador do Reino. É também certo que escreve na 
revista Gerarchia, mas é igualmente verdadeiro que não abandona o seu 
empenhamento pelas liberdades, como se pode verificar na citada revista pelos 


426 Giorgio Braga, Prefácio a: Vilfredo Pareto, Forma y Equilibrio Sociules, Revista de 
Occidente, Madrid, 1966, p. 45. 

427 Cfr. Georges Gurvitch, Etudes sur les Classes Sociales, Editions Gonthier, Paris, 1966. 
Ver 10.º Lição: «Vilfredo Pareto». 

428 Guy Perrin, Sociologie de Pareto, Op. cit., nota 42. 

429 Dino Fiorot, Il Realismo Político de Vilfredo Pareto, Edizioni di Comunitã, Milão, 1969, 
p. 317. 

430 Cfr. Franz Borkenau, Pareto, Fondo de Cultura Económica, México, 1978, p. 3 e sgs. 

431 Antes de mais, é necessário conhecer o fascismo, coisa que é pouco satisfatória nos 
críticos mencionados e cuja lista pode ser ampliada com uma releitura de Guy Perrin. Ver 
sobretudo: Vilfredo Pareto, Ecrits Politiques, 2.º vol. (Reazione, Libertã, Fascismo), Droz Genebra, 
1974. OCVP, vol. 18. 

Para uma perspectiva claramente marxista ver: F.M. Volkov e outros, História da Sociologia. 
Século XIX e Princípios do século XX, Edições Progresso, Moscovo, 1990. 
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artigos publicados (42). Nem sequer se pode prever qual a sua acção face ao 
regime fascista se tivesse vivido mais tempo, mas é evidente que o seu sentido 
das liberdades colidia com o enquadramento pretendido pelo partido de 
Mussolini. 

À sua morte, O jornal socialista Avanti retomou o tema de Fani e celebrou-o 
como Karl Marx da burguesia (*33). Mas a sua consideração pelo novo regime 
italiano e a sua ligação a ele parece-nos mais decorrente da sua investigação 
lógico-experimental do que de uma posição ideológica definida. Pareto não 
abandona o seu rigor analítico, nem a sua crítica, nem a convicção de que uma 
elite decadente tem os dias contados. Por isso, esperava a ascensão de uma nova 
elite que garantisse a ordem e desse sentido a um novo equilíbrio social. Não foi 
profeta da ditadura, que nele é expressão de uma situação momentânea em que 0 
poder passa de mão, mas um homem que, como Croce, olhou com esperança 
para o fascismo do primo tempo enquanto resposta à anarquia e ao avanço do 
socialismo. Morre dez meses depois da marcha sobre Roma e não teve 
experiência do regime fascista. A proposta de Pareto, como notam os estudiosos 
italianos, é um Estado liberal conservador, mas, como prova S. Finer, a sua 
desconfiança das instituições demo-liberais do seu tempo tem um fundamento 
empírico não só nos factos como no espírito da época (434). 

Não se pode negar a simpatia de Pareto por regimes estáveis, onde a elite 
durasse um tempo considerável, o que remete, como veremos, para à 
predominância de forças patrióticas e conservadoras, bem como para à 
disponibilidade em usar, com critério, a coerção. A nosso juízo, daí deriva a sua 
crítica à democracia, a quem reprova a debilidade e uma cegueira que conduz à 
destruição. Nos últimos escritos anota: «É notável como desde os tempos de 
Atenas até aos nossos dias os regimes democráticos acabam sempre do mesmo 
modo, isto é, com o suicídio, porque não têm força militar, sem a qual os povos 
têm menos independência» (435). O seu problema é o da consistência de uma 
direcção política, de modo a evitar frequentes reequilíbrios, que podem arrastar 
as próprias sociedades para a destruição.O conceito de utilidade social, que 
Raymond Aron explorou em termos políticos, auxilia a entender a sua 
desconfiança relativamente ao parlamentarismo e a sua hostilidade às 
democracias (436). Com efeito ele pensava que o seu tempo se assemelhava ao 
período final do Império romano em transição para a formulação bizantina, onde 
a burocratização favoreceu uma prosperidade aparente. Pareto viu no socialismo 
essa bizantinização burocrática que acentuaria a decadência da sociedade. «É 


432 Cfr. Vilfredo Pareto, Scritti Sociologici, Op. cit., nota 422, pp. 1059-1063. 

433 Cfr. G.H. Busquet, Vilfredo Pareto. Sa Vie et son Oeuvre, Payot, Paris, 1928. 

434 Cfr. S. E. Finer (Organizador), Vilfredo Pareto Sociologial Writings, Pall Mall Press, 
Londres, 1966, pp. 3-8. 

435 Vilfredo Pareto, Op. Cir., nota 416, p. 46. 

436 Raymond Aron, Op. cit, nota 418, pp. 456 e segs. 
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fácil ver que nos encontramos numa curva semelhante à que já percorreu a 
sociedade romana, depois da fundação do Império, e que, depois de se ter 
manifestado num período de prosperidade, se prolongou conduzindo à 
decadência» (437). 

Deve-se, portanto, atribuir ao halo totalitário também as resistências e 
cautelas que o nome e a obra do autor italiano suscitam ainda hoje. Apesar das 
posições claras de um James Burnham, que com pioncirismo detectou sementes 
de liberdade nas contribuições dos neomaquiavelistas, de um Morris Ginsberg, 
que desautoriza a conexão sociologia paretiana-fascismo, de um Timasheff que 
demonstrou a incompatibilidade entre as concepções fascistas do Direito e a 
sociologia do Direito de Pareto, enfim, de um Busquet e de um Busino, continua 
a objecção ideológica a que se soma outra objecção mais pesada, que diz 
respeito ao tamanho e à complexidade da obra. 

Seja como for, anda mais perto da verdade Schumpeter quando garante que 
é impossível, como alguns pretendem, encaixar o génio polifacetado e 
irreverente do professor, à força de reduções, no totalitarismo. Busino, depois da 
preparação das Obras Completas, actualmente um dos maiores especialistas dos 
temas paretianos, escreveu que, sem contestação,Pareto é hoje um clássico das 
Ciências Sociais e um defensor das liberdades (*8). Pensamos igualmente que a 
polémica ideológica deve ser ignorada para um bom entendimento da 
contribuição do autor, cuja originalidade ninguém está em condições de lhe 
negar, podendo-se até concordar com Freund, quanto este professor de 
Estrasburgo faz notar que o que mais se destaca nas acusações de ideologismo é 
sobretudo uma antipatia latente, devendo-se reconduzir as argumentações à 
categoria paretiana de derivações (43º). 


1.2. A Teoria da Acção 


O estudo da acção humana é a linha de partida da teoria paretiana da 
sociedade, cujo ponto primeiro de aproximação é a ideia de equilíbrio. A muitos 
títulos o autor pode ser tomado como um pioneiro do estudo dos sistemas e dos 
estados de equilíbrio, que acontece serem o quadro das suas posteriores 
aproximações. Tal como as ciências da natureza avançam rapidamente a partir 
de uma primeira concepção que é uma descrição do globo, também as ciências 
das sociedades, como a economia, podem partir de uma noção que tem origem 
nos fenómenos mecânicos: o estado de equilíbrio (440). 


437 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., nota 421, 8 2553, p. 1717. 

438 Cfr. Giovanni Busino, Prefácio a: Vilfredo Pareto, Pages Retrouvées, Op. cit., nota 416, 
p. 8. 

439 Julien Freund, Op. cit, nota 419, p. 7. 

440 Vilfredo Pareto, Marxisme et Economie Pure, Droz, Genebra, 1987, p. 72. OCVP, vol. 9. 
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Longe da decifração de Guy Perrin, que vê uma fractura entre a abordagem 
económica e a socio-política, pensamos que é justamente a noção de equilíbrio, 
económico e depois socio-político, que unifica todo o campo da teoria paretiana, 
lugar privilegiado onde se inscreve a própria teoria da acção, que não passa, na 
sua dupla modalidade, de um facto mais do equilíbrio (441). 

Mas como é da teoria da acção que decorre inclusivamente o processo 
político não há outro caminho senão o de esboçar brevemente as linhas 
fundamentais para as relacionar, depois, com a esfera da política. Ora, a acção 
humana merece a Pareto uma atenção temporã: a partir de 1900 tem já a ideia de 
que o comportamento humano vem dado por motivações não lógicas a que se 
junta a necessidade de o ligar a certos princípios justificativos, que serão 
lógicos (2). O tempo só acentua a sua tese de que a acção se pode considerar 
segundo duas grandes modalidades: as acções predominantemente lógicas e as 
acções predominantemente não lógicas, sendo estas as mais abundantes, apesar 
do progresso das ciências e do pensamento científico. O comportamento lógico 
está ligado à ciência lógico-experimental e à sua esfera de regras exactas e, como 
nota Aron, essa ciência «cobre tão só um domínio limitado ou estreito da 
realidade» (443). O critério dos meios e dos fins, nos dois patamares intelectuais, 
definidos pelas regras internas e íntimas da subjectividade, situam assim a acção 
lógica na adequação objectiva e subjectiva dos fins e dos meios. Não é 
admissível a dupla consideração e mesmo a desadequação entre os dois termos. 
Todavia, é necessário ter em conta que o que Pareto denomina acção lógica é 
ainda uma abstracção, pois «nas acções reais os tipos encontram-se sempre 
misturados e uma acção pode ser em máxima parte não-lógica e em pequena 
parte lógica e vice-versa» (44%). Cuidados e exactidões que nos demonstram a 
cautela teórica do professor italiano, que não quer ser enganado pelos seus 
próprios conceitos. A acção lógica, minoritária, é assim um comportamento 
racional em sentido estrito: o raciocínio pessoal faz-se segundo o quadro 
científico, quadro que liga objectivos a meios eficazes, testados e verificados. 

Obviamente, os objectivos, sejam eles quais forem, estão fora do alcance 
científico, pois logicamente a ciência não tem nada a dizer neste domínio, 
passando-se justamente o contrário no que diz respeito à relação fins-meios. É 
neste intervalo que a acção lógica colhe significado, dirigida a um objectivo que 
não deve ultrapassar. 

O outro tipo de acção, dito não-lógico por não respeitar o quadro lógico- 
-experimental, mas nem por isso menos útil e respeitável, é a acção comum do 
homem, e é por isso mesmo que tem repercussão importante no sistema de 


441 Cfr. Guy Perrin, Op. cit., nota 42. 

442 Cfr. Vilfredo Pareto, Scritti Sociologici, Op. cit., p. 223. 

443 Raymond Aron, Les Etapes de la Pensée Sociologique, Op. cit., nota 418, p. 422. 

444 Vilfredo Pareto, Manuel d'Economie Politique, Droz, Gencbra, 1981, p. 41. OCPV, vol. 
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equilíbrio social. Ao conformar o comportamento das multidões humanas e ao 
dominar o espaço social, são as acções não lógicas que carecem de intepretação 
por serem a chave das sociedades. 

Tomando os meios e os fins, os planos subjcctivo e objectivo, Parcto sugere 
a existência de quatro categorias de comportamento. É curioso notar que a 
exigência de racionalidade, que ele atribui ao homem, prova-se pcla raríssima 
categoria em que nem há adequação subjectiva, nem objectiva, tomando-se a 
acção puramente absurda. As outras três categorias, que combinam a adequação 
entre fins e meios no nível subjectivo e no nível objectivo voltam a reflectir a sua 
interpretação: a mais difundida é a que não tem correspondência no nível 
objectivo, mas que apresenta coerência total ao nível da subjectividade 
individual. As outras categorias menores e menos frequentes. desprovidas 
também de articulação entre os dois planos, abarcam realidades como o acto 
reflexo e o utopismo, cujas finalidades objectivas seriam aceites ou rejeitadas se 
o sujeito desfrutasse da possibilidade de as conhecer. 

Pode-se propor um quadro que ofereça as possibilidades da acção. não só 
com base no texto de Pareto, mas também com as contribuições intcrpretativas 
posteriores, onde merecem destaque as análises de Aron, Freund. Bobbio e 
Bernard Marchand. Teríamos assim as seguintes modalidades: 


Finalidade Finalidade Concordância Exemplos 
objectiva subjectiva entre 2c3 


(5) 
Cienusta 
a) Utopista 
b) Feitiçana 
c) Acto reflexo 
d) Acto absurdo 


A predominância dos actos de tipo (b) insinua sobretudo a necessidade de 
coerência psicológica, que logo parte para reinterpretar a realidade circundante. 

Mas que força está por detrás de tão grande leque de acções não lógicas? A 
acção não lógica, que emerge de contradições entre finalidades e meios 
atribuídos à sua realização e da não concordância entre os dois planos 
considerados por Pareto, só se pode avaliar nos actos finais a que dá ongem e 
nas justificações com que estes se apresentam. As disposições internas são 
remetidas para a psicologia, pois elas relevam de certos sentimentos profundos, 
que têm continuidade histórica. Esse elemento escondido (a), motivador do acto 
(b) e de uma justificação lógica (c) seria uma expressão de forças 
instintivas (445). Escreve com efeito: «O elemento (a) corresponde talvez a 
certos instintos do homem, melhor, dos homens, porque não tem existência 
objectiva e difere segundo os homens, e é provavelmente porque corresponde a 


445 Cfr. Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., nota 421, 48 1383-161. 
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estes instintos que é quase constante nos fenómenos. (...). Mas se a parte (a) 
corresponde a certos instintos está longe de os compreender a todos» (*4). 

Os instintos são uma categoria mais vasta, um fundo que desencadeia a 
acção e a justificação, e dá toda a impressão de que o sociólogo desenvolveu o 
conceito de resíduo para mediar os sentimentos e os instintos, de modo a subtrair 
a acção ao estudo psicológico. Os resíduos correspondem a sentimentos e 
instintos, que se expressam de um modo muito constante no plano social, e é de 
aceitar que Pareto soube estabelecer a distinção entre as forças básicas que 
originam actos consumatórios imediatos (o que não lhe interessa) e os impulsos 
que se reflectem em justificações da acção (*4?). 

Assim surgem os resíduos, categoria operacional decisiva para o equilíbrio 
social, distanciada dos instintos e dos sentimentos, com os quais não se confunde 
porque expressa apenas aqueles que têm significado social, constituindo-se 
automaticamente em núcleo fixo da acção. A investigação paretiana conduz à 
definição de 6 classes de resíduos, que têm sido criticadas no que têm de 
incoerente e ilógico. Não se apreende uma estrutura na enumeração do autor e 
Aron, que se interessou amplamente por este problema, propôs outra 
classificação que lhe parecia mais coerente (48). A tipologia heterogénea, que 
tem desafiado intenções de sistematização, deve ser aceite como tal, vendo nela a 
expressão de um autor preocupado em cobrir as diversas manifestações da 
realidade social, que são experimentalmente heterogéneas, e que buscou ordenar 
gradativamente os seus materiais do mais importante para o de menor 
importância. Não se penetra na lógica da classificação porque provavelmente ela 
não existe, derivando as 6 classes principais e as diversas subclasses de 
tendências não sistematizadas. O que Pareto pretende é um instrumento de 
análise sociológica e poderia ter deixado para futuras aproximações uma 
tipologia final. Dino Fiorot sugere que as primeiras duas categorias são as de 
relevância comportamental no plano sociológico, com impacto no equilíbrio 
social, e são de facto essas que ele trabalhará com afinco (449). Porém, pressupõe 
uma terceira categoria, que abarca a expressão dos sentimentos, uma quarta, que 
exprime a sociabilidade como condição necessária e suficiente para a vida social, 
e sem a qual seria incoerente a existência de estruturas comunitárias, uma quinta, 
que se volta para integrar os interesses individuais, e uma sexta, sem relevância 
no equilíbrio, mas que se reflecte ao nível da ideologia e que ele explorou num 
trabalho de ocasião (459). 


446 Idem, ibidem, 88 850-851, p. 452. 

447 Cfr. Julien Freund, Op. cit., pp. 81 e sgs. 

448 Cfr. Raymond Aron, nota 418, pp. 432 e sgs. 

449 Dino Fiorot, Op. cit., p. 133. 

450 Vilfredo Pareto, Le Mythe Vertuiste et la Littérature Immorale, Droz, Genebra, 1971. 
OCVP, vol. 15. 
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As classes distribuem-se portanto do seguinte modo: 1.º Instinto de 
combinações, que cobre a tendência dos homens para manipular, reunir, articular 
elementos diversos, coisas e idcias, para chegar a certos fins; 2.º Persistência dos 
agregados, que leva à conservação de determinadas combinações que assumem 
um carácter próprio e são preservadas por uma força incrcial, uma ordem, e 
defendidas como um valor em si mesmo; 3.º Necessidude de exprimir os 
próprios sentimentos com sinais exteriores: resíduo de autoexpressão e 
actividade, ligado a sentimentos poderosos que se consumam com a acção 
concreta; 4.º Resíduos ligados à sociabilidade, que cobrem uma vasta realidade 
de actos concretos que possibilitam a existência das próprias organizações 
sociais: a vinculação, a ordem, a uniformidade e comportamentos de auto- 
-sacrifício; 5.º Integridade do indivíduo e da sua esfera, que se reflecte na 
manutenção do próprio, do seu ambiente, do seu estatuto social, e dos seus bens; 
6.º Resíduo sexual, que tem impacto nas teorias e nas racionalizações referentes 
ao sexo (451). 

Os resíduos, na investigação que empreendemos, que se orienta para o 
esclarecimento do processo político, envolvem um debate que não cabe neste 
estudo, o que não dispensa a apresentação exaustiva das classes e subclasses, que 
revelam no fundo uma deficiência de síntese, totalmente compreensível tendo 
em vista o estádio dos estudos biológicos do comportamento em 1930 (*2). 


451 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., nota 421, pp. 465-784. 
452 A sistematização parctiana dos resíduos é como se segue: 


Classe I — ISTINTO DELLE COMBINAZIONI. 


(I-a) Combinazioni in gencrale. 

(I-b) Combinazioni di cose simili od opposte. 

(I-bl) Somiglianza od opposizione in gencrale. 

(I-b2) Cose rare ed avvenimenti eccezionali. 

(I-b3) Cosc ed avvenimenti terribili. 

(I-b4) Stato felice unito a cose buone; stato infelice, a cattive. 
(I-b5) Cose assimilate producenti effetti simili all'indole propria, rare volte opposti. 
(I-c) Operazione misteriosa di certe cose e di certi atti. 

(I-cl) Operazione misteriose in generale 

(I-c2) Nomi vincolati misteriosamente alle cose. 

(I-d) Bisogno di unire i residui. 

(I-c) Bisogno di sviluppi logici. 

(I-f) Fede nell'efficacia delle combinazioni. 


Classe II — PERSISTENZA DEGLI AGGREGATI. 


([I-a) Persistenza delle relazione di un uomo con altri uomini e con luoghi 
([I-al) Relazioni di famiglia e di collettivitã affini. 

([1-a2) Relazioni con luoghi. 

(11-a3) Relazione di classi sociali. 

(II-b) Persistenza delle relazioni dei viventi coi morti. 
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As racionalizações indispensáveis surgem no que Pareto chamou 
derivações, o que nos remete para a noção matemática de «derivada», antes de 
mais. De facto, este conceito integra a lógica aparente que pretende dar ao acto 


(II-c) Persistenza delle relazioni di un morto e delle cose che erano sue mentre cra in vita. 
(I-d) Persistenza di un'astrazione. 

(Il-e) Persistenza delle uniformita. 

(II-f) Sentimenti trasformati in realtã opgettive. 

(Il-g) Personificazioni. 

(II-h) Bisogno di nuove astrazioni. 


Classe III — BISOGNO DI MANIFESTARE CON ATTI ESTERNI I SENTIMENTI. 


(Ill-a) Bisogno di opere manifestantesi mediante combinazioni. 
(I-b) Esaltazione religiosa. 


Classe IV — RESIDUI IN RELAZIONE COLLA SOCIALITA. 


(IV-a) Societã particolari. 

(IV-b) Bisogno di uniformita. 

(IV-bl) Uniformitã ottenuta operando su se stesso. 
(IV-b2) Uniformitã imposta agli altri. 

(IV-b3) Neofobia. 

(IV-c) Pietã e crudeltã. 

(IV-cl) Pietã di sé nflessa sugli altri. 

([V-c2) Ripugnanza istintiva per la sofferenza. 
(IV-c3) Ripugnanza ragionata per le sofferenze inutili. 
(IV-d) Imporre a sé un male per il bene altrui. 
(IV-dl) Esporre la vita. 

(IV-d2) Fare parte altrui dei propri beni. 

(IV-e) Sentimenti di gerarchia. 

(IV-el) Sentimenti dei superiori. 

(IV-e2) Sentimenti degli inferiori. 

(IV-e3) Bisogno dell'approvazione della collettivita. 
(TV-f) Ascetismo. 


Classe V — INTEGRITA DELL'INDIVIDUO E DELLE SUE DIPENDENZE. 


(V-a) Sentimenti che contrastano colle alterazioni dell'equilibrio. 

(V-b) Sentimenti di eguaglianza degli inferiori. 

(V-c) Restauro dell'integritã con operazioni attinenti agli individui di cui I'integritã ê stata 
offesa. 

(V-cl) Soggeti reali. 

(V-c2) Soggetti immaginari od astratti. 

(V-d) Restauro dell'integritã con operazioni attinenti a chi l'ha offesa. 

(V-dl) Offensore reale. 

(V-d2) Offensore immaginario. 


Classe VI — RESIDUO SESSUALE. 
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concreto uma textura de cocrência. Os homens, buscando a racionalidade e uma 
pseudo-lógica, afadigar-se-iam a dissimular, explicar e justificar as suas 
obras (453). Os elementos cognitivos da acção não lógica ficariam na 
dependência dos resíduos e suas combinações, e note-se que mesmo a acção 
lógica fica ligada a uma subclasse dos resíduos de classe um, a «necessidade de 
desenvolvimentos lógicos.» 

Contrariamente às forças residuais, as derivações adaptam-se às 
circunstâncias, são flexíveis, plásticas, controversas, sinuosas, pois a sua 
finalidade é justificar o acto empreendido. Na sua variabilidade são constantes 
enquanto tais: «O único efeito que se obtém destruindo uma derivação é 
geralmente o de a fazer substituir por outra, gerada a partir de um arsenal 
inexaurível» (454). Mudam as derivações, permanecem os resíduos, que jogam 
com os recursos da linguagem, forjando sempre novos arranjos pseudo-lógicos. 

Também para as derivações elaborou Pareto um quadro exaustivo de 4 
classes: 1.º Afirmações, onde se revela a penetração psicológica do estudioso que 
perscruta os fundamentos da credibilidade; 2.º Autoridade, que examina ainda a 
credibilidade agora na dependência de afirmações atribuídas a fontes influentes; 
3.º Acordo com sentimentos ou com princípios, onde mede a credebilidade 
emanada por fontes jurídicas, metafísicas ou sobrenaturais, que são detalhadas 
nos géneros da classe; 4.º Provas verbais, que usam como persuasão as falácias, 
as nebulosidades linguísticas, as metáforas, alegorias e analogias e a 
repetição,que vale mais que qualquer demonstração lógico-experimental (455). 


453 Não deixa de ser significativo que a teoria da atitude desenvolvida no campo da 
Psicologia Social sublinhe a importância do elemento emocional, que segundo os investigadores 


experimentados tende a reorganizar a seu favor os restantes elementos, isto é o cognitivo e a 
tendência para a acção. 


454 Vilfredo Pareto, Mythes et Idéologie de la Politique, Droz, Genebra, 1984, p. 310. 
OCPV, vol. 6. 


455 Pareto sistematizou as derivações do seguinte modo 


CLASSE | — AFFERMAZIONE. 
(I-a) Fatti sperimentali, od imaginari. 
(I-b) Sentimenti. 
(I-c) Misto di fatti e di sentimenti. 
CLASSE  — AUTORITA. 
(Il-a) Autoritã di uomo, o di pib uomini. 
(II-b) Autoritã della tradizione, di usi e di costumi. 
(I-c) Autoritã di un essere divino, o di una personificazione. 


CLASSE II — ACCORDO CON SENTIMENTI, O CON PRINCIPII. 


(Il-a) Sentimenti. 
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As condições de inteligibilidade da acção ficam assim expostas numa teoria 
da simulação em que Pareto liga forças muito estáveis a modalidades de 
expressão, numa interacção que ele considerou de duplo efeito e que pode 
chegar a ter instâncias correctoras (456). O que fica adquirido é que a face visível 
da acção e do discurso é uma máscara do binómio resíduo- 
“derivação, pressupondo-se que a natureza humana não tem capacidade para 
escapar a esta armadilha. 

Por outro lado, a análise residual mostra, como se viu, que as categorias 
psicossociológicas paretianas têm uma importância desigual. As duas primeiras 
são praticamente as únicas requeridas para agilizar o modelo interpretativo e não 
poucos analistas do Tratado viram na ideia conservação-mudança a chave das 
forças residuais. Aron, por exemplo, sempre um antecipador, na sua 
reclassificação de resíduos sugere que a sociabilidade e a integridade pessoal se 
relacionam com a persistência de agregados, mostrando uma oposição entre 
inovação e conservação (457). 

De facto, a primeira força aponta para a criatividade, para a alteração da 
situação existente, para a articulação de dados e aproximação de conceitos, 
enfim, para a inovação em todos os planos e para a mudança, que diversas 
derivações justificarão plenamente. É incontestavelmente o domínio da 
ambiguidade, o risco do progresso, a faculdade de desinstalação, que na sua 
forma mais aguda significa, como viu bem Bernard Marchand, pura € 
simplesmente o desenraizamento, o alheamento a tudo quanto está relacionado 
de uma forma coerente com os indivíduos: território, folclore, tradições, 


(III-b) Interesse individuale. 
(lI-c) Interesse collettivo. 
(HI-d) Entitã giuridiche. 
(II-e) Entitã metafisiche 
(UI-f) Entitã sovrannaturali. 


CLASSE IV — PROVE VERBALI. 


(IV-a) Termine indeterminato per indicare una cosa reale, e cosa indeterminata 
corrispondente ad un termine. 

(IV-b) Termine indicante una cosa e che fa nascere sentimenti accesori, o sentimenti acesson 
che fanno scegliere un termine. 

(IV-c) Termine con piu sensi, e varie cose con un sol termine. 

(IV-d) Metafore, allegorie, analogie. 

(IV-e) Termini dubbi, indeterminati, che non hanno corrispondenza nel concreto. 


456 Cfr. Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 1771: Tenha-se em mente 
que um resíduo que se afasta da experiência pode ser corrigido por uma derivação que se aproxima 
da realidade social, de modo que o resultado se avizinha dos factos experimentais. E vice-versa. A 
argumentação desenvolve-se nos 88 1114 e sgs, 

457 Raymond Aron, Op. cit., nota 418, p. 449. 
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interesses, mitos e conhecimentos (48). A segunda força residual, como num 
antagonismo lupasciano, junta tendências de persistência que conservam 
combinações poderosas e influentes montadas em sentimentos ligados à religião, 
ao território e aos mitos. À inércia apoia a sua acção e os aparelhos sociais 
também. A este resíduo ou complexo residual se reportaria o enraizamento 
territorial, rácico, comunitário, nacional, o espírito tradicional e tudo quanto é 
permanente e solicitante. A afirmação sem limite destes resíduos de permanência 
levaria ao imobilismo, à manutenção de meras formas sem conteúdo, à esclerose 
de aparelhos sem finalidade, numa palavra, à instalação 

Entretanto, outra oposição pode ser pressentida entre os resíduos de 
sociabilidade e os resíduos do indivíduo. Enquanto o primeiro agrupa tendências 
profundas para viabilizar a vida colectiva, pulsões conservadoras da espécie na 
interpretação de Koestler, a quinta classe afirma tão só o individualismo e o 
egoísmo do sujeito que tenta manter-se lutando contra as alterações do meio, 
reivindicando a igualdade e a sua dignidade subjectiva. É uma oposição que 
recapitula a anterior e que deixa de fora as clases 3 e 6, obviamente combináveis 
no quadro das duas posições geradas pelo esforço de classe 1 com a classe 5 e da 
classe 2 com a classe 4. 


1.3. O Equilíbrio 


Para progredir para o núcleo do pensamento paretiano é indispensável 
examinar o seu conceito de equilíbrio e de sistema social, porque não só aí se 
revela o seu vasto campo teórico, como se apercebe a razão pela qual ele jamais 
poderia consentir numa explicação reducionista ou factorial da vida colectiva, 
interpretação que aliás obrigatoriamente teria de decifrar em termos de 
derivações. 

Ora, tal como sucede para as categorias da acção, também o equilíbrio é 
uma noção abstracta que tem por objectivo explicar a forma da sociedade. 
Pareto, no estudo da economia, partiu dele, mas à medida que investigou o 
círculo mais amplo dos factos sociais, alargou-o de forma a abarcar o domínio 
económico e, além dele, integrar diversas variáveis. A sua ideia de equilíbrio 
social é, no fundo, o estado da estrutura sócio-cultural em dado momento, 
considerada na multiplicidade dos seus factores, isto é, O sistema social, que 
devido a alterações das suas condições se transforma ao longo do tempo. 

Quais os factores que convergem na definição do equilíbrio? Pareto, num 
ponto de vista estático, considera uma multiplicidade de factores e credita a estes 
a heterogeneidade pela situação conhecida. Aron reconheceu que a noção de 
heterogeneidade desempenha um papel significativo na sociologia paretiana e, 


458 Bernard Marchand, Le «Traité de Sociologie Génerale», in Nouvelle Ecole, 1981, n.º 36, 
Paris. Todo o número é dedicado à obra polifacetada de Vilfredo Pareto, destacando-se a 
contribuição de Arnold Gehlen. 
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de facto, isso é manifesto quando se consideram as condições do equilíbrio. A 
sociedade é constituída por uma diversidade de indivíduos que contrastam pelo 
sexo, pela idade, pela raça, pela coragem e por outros caracteres menos visíveis 
como as qualidades morais, intelectuais e assim por diante. A desigualdade, a 
diferença, são a regra. «A asserção de que os homens são objectivamente iguais 
é totalmente absurda, nem sequer merece ser refutada. O conceito subjectivo de 
igualdade dos homens, por seu turno, é um facto de grande importância, que 
opera potentemente para determinar as mutações que sofre a sociedade» (45). 

O problema de Pareto confina-se à enumeração e articulação dos grandes 
factores do sistema e percebe-se perfeitamente porque, perante explicações 
simplistas da vida social, teria de reagir duramente. Ele sempre entendeu que o 
equilíbrio dinâmico era complexo, mutável, difícil de apreender numa 
abstracção, e, por isso mesmo, a raça, a classe, a economia, as ideias, não lhe 
poderiam dar minimamente uma garantia de interpretação científica, pelo que as 
desprezou liminarmente. 

Entre os factores significativos, que actualmente designaríamos como 
estruturantes do sistema social, indicou alguns que vinham da sua análise da 
acção e juntou outros que a observação lhe revelara, que aliás fazem ponte para a 
abordagem à teoria da elite. São os seguintes: 

1 — Circunstâncias exteriores, que englobam os elementos naturais de 
ordem geográfica e biológica, de vertente persistente, como o solo, a fauna, a 
flora, a raça, o clima. 

2 — Resíduos e derivações, que concorrem na acção humana, em termos de 
tempo e força com impacto diverso, como já se analisou. 

3 — Interesses, que se distinguem dos resíduos, mas que como eles suscitam 
derivações. Os interesses têm um alcance mais vasto que o desenhado na teoria 
da economia pura e nas diversas referências posteriores: são um factor que não 
só desencadeia acções lógicas como não lógicas no campo mais vasto do social. 
Fiorot pensa que o conceito está tratado superficialmente, mas Freund prova que 
se trata de um conceito recorrente, a necessitar de outro enfoque e esta 
demonstração é verificável (460). A ideia de interesse alarga-se, com efeito, da 
lógica da economia para abarcar uma força motivacional orientada para 
conseguir vantagens, operando racionalmente (461). 

4 — Elites, na sua vertente de força, astúcia e motores da história. 


459 Vilfredo Pareto, Manuel d'Economie Polirique, Op. cit., pp. 128-129. 

460 Cfr. Dino Forot, Op. cit., p. 163 e Julien Freund, Op. cit., pp. 123 e sgs. 

461 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., p. 1280: «Os indivíduos e as 
colectividades são levados pelo instinto e pela razão a apropriarem-se de bens materiais úteis e 
mesmo só agradáveis à vida, bem como a buscar considerações e honras. Ao complexo de tais 
inclinações pode-se dar o nome de interesses. Tal conjunto desempenha um papel muito grande na 
determinação do equilíbrio social» (8 2009). 
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5 — Massas, como campo de actuação das elites, uma parte não selecta da 
população, mas também agida pelas forças residuais. 


Pareto tem a noção da mútua determinação e implicação dos diversos 
factores, de sua interdependência e da existência de elementos efémeros, 
acessórios, superficiais, de modo que os quatro determinantes perfilam-se como 
uma simplificação da realidade, tanto mais importantes quanto consistentes e 
perenes nas relações internas da estrutura considerada. E esta redução 
metodológica revela-nos imediatamente que as sociedades concretas, na sua 
visão estática, não conhecem a determinação lógica, visto que nas forças 
conformadoras pesam os resíduos e os interesses, em consequências cujo 
alcance, neste plano, já determinámos. Ele mesmo escreve: «O sistema social é 
muitíssimo complexo e mesmo que o quiséssemos tornar tão simples quanto 
possível sem cair em erros muito graves, devemos pelo menos considerá-lo 
compostos de certas moléculas, onde se encontram resíduos, derivações, 
interesses, inclinações, que sujeitas a numerosos vínculos, cumprem acções 
lógicas e não lógicas» (462). 

O sistema, para lá deste enquadramento, conhece um movimento rítmico 
que lhe é dado pela oscilação dos factores, um jogo desempenhado por ondas a 
longo prazo e ondas mais curtas. Há avanços e recúos, e daí deriva a 
inevitabilidade de uma sociedade contraditória e precária. O domínio do 
raciocínio e do pensamento científico afirma-se e esbate-se, segundo sectores da 
actividade humana e a média estatística não define o curso real. Não há um 
progresso contínuo, mas antes oscilações, ritmos, periodicidades, que Freund 
sistematiza: ondas, alternativas, repetições sob aspecto diferente, num todo que 
insiste ser interdependente. Resíduos, derivações, interesses, elites, 
movimentam-se num amplo arco de interdependências numa natureza que é mais 
imutável que qualquer um dos outros factores, embora entre eles avultem forças 
de persistência, mas, ainda entre estas, persistência na mudança. 

Num terceiro plano, Pareto, utilizando novamente os cânones da Física, 
oferece uma imagem complementar do equilíbrio social, que Duverger não 
deixará de aplicar na sua sociologia política. Resíduos fortes, como os da 
sociabilidade e da persistência dos agregados, pressionam para a uniformidade e 
para a organização, o que dá conta de uma força centrípta que joga na 
preservação dos laços de união entre os indivíduos. Mas resíduos igualmente 
fortes e interesses solicitam noutra direcção, levando à diferenciação e à divisão, 
que ele descreveu como força centrífuga. Parece que da alternância destes dois 
tipos de força, do seu jogo e combinação, resulta não só a heterogeneidade social 
como o próprio movimento ondulatório (4º). O conceito do antagonismo lógico 


462 Vilfredo Pareto, Ibidem, p. 1316. 


463 Os termos utilizados por Vilfredo Pareto podem ver-se em: Vilfredo Pareto, La 
Transformation de la Démocrasie, Droz, Genebra, 1970. OCVP, vol. 13. Prefácio de G. Busino. 
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surge já na crítica que faz a Herbert Spencer a propósito do todo e das partes, 
afirmando então que, as partes (o sistema económico, o governo e o carácter de 
um povo) formam um sistema de interinfluências, nele existindo um fluxo de 
acções e reacções, estando-se assim ante um sistema de equilíbrio entre diversas 
forças, e não face a um fenómeno reduzível a uma causa e aos efeitos desta (464), 
Este ponto de vista, ao mesmo tempo que nos esclarece sobre o antagonismo 
básico do equilíbrio, tipifica as forças operativas nos dois primeiros níveis das 
classes de resíduos. 

Minimamente, tem que se reconhecer a Pareto a amplitude da visão social, 
que progressivamente se alarga da estreita faixa do comportamento económico à 
interacção multifacetada de factores condicionantes de um sistema que, ao 
mesmo tempo que se revela como um equilíbrio na conjuntura, resulta de um 
antagonismo desenvolvido diacronicamente, que não mais terá fim. O sistema é 
histórico e terá história, mas uma história aberta à acção humana e 
multidependente. Não se pode deixar de observar um indeterminismo funcional 
em toda a concepção do sistema global da sociedade, convicção que se reforçará 
logo que nos lembrarmos de que, nos termos de Pareto, a realidade é muito mais 
vasta que os instrumentos abstractos forjados para a sua interpretação, uma ideia 
também capital em Max Weber. 

Ora, é dentro desta textura complexa que o tema das elites assume 
significado, quer como um factor do equilíbrio, quer como elemento 
preponderante do devir histórico. É importante atentar, antes de mais, que a 
teorização paretiana é uma ruptura com a tradição anterior, não só no que toca à 
intencionalidade, que se limita ao rigoroso plano do esclarecimento científico 
sem opção correctora da realidade, como também no que diz respeito ao 
contexto sistemático em que o problema é evocado e analisado. É, de facto, aí, 
que reside a novidade. 


1.4. A Definição das Elites 


A originalidade de Pareto percebe-se na sua maneira de abordar o problema 
da elite,que não fica como um conceito abstracto suspenso sobre uma realidade 
rudimentar, como quer Georges Gurvitch (465). O factor demográfico, que tanto 
interessou os analistas italianos e que viria a ser uma ponte para o futuro, 
reflecte-se claramente nele. De facto, na nossa análise, a elite não pode ser 
dissociada do restante contingente populacional, que conforma a massa: as duas 
abstracções são complementares e recortam entre si o factor dinâmico, agido 
simultaneamente por interesses, resíduos e derivações, no quadro gigantesco da 
natureza estável. Desde os pensadores mercantilistas até aos demógrafos 
modemos, corre na cultura italiana o grande rio demográfico, a ponto do 


464 Vilfredo Pareto, Les Systêmes Socialistes, Droz, Genebra, 1978, I, p. 81. OCVP, vol. 5, 
465 Cfr. Georges Gurvitch, Op. cit., nota 427. Ver 10.º Lição: «Vilfredo Pareto». 
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estudioso Giorgio Braga considerar que a sociologia positiva só pôde, ao ignorar 
a contribuição do mestre de Lausane, seguir a via demográfica como Corrado 
Gini, Livi Bacci e Bordrini (469). 

Além disso, o tratamento do problema permanece num campo 
cuidadosamente neutral, isento de inclinações e aberto à verificação, que 
estabelece um contraste com as concepções anteriores, muito limitadas, 
assistemáticas e, essas sim, verdadeiramente rudimentares. 

No plano da intencionalidade científica, no último quartel do século XIX, a 
propósito de considerações sobre a decadência das sociedades, surgiu uma 
interpretação histórico-social que transformou a unidade étnica em elemento 
determinante do presente vivido e do devir desejado. De uma forma geral, os 
autores salientavam a importância de determinadas raízes rácicas, mais aptas que 
outras para fornecer uma via para o progresso. Foram teorias realmente elitistas, 
no sentido de reivindicarem a hegemonia para uma minoria selecta, etnicamente 
dotada para a chefia, a invenção e realização. Nesta orientação se alinharam os 
trabalhos de Arthur de Gobineau, a meados do século, com o seu Essai sur 
'Inégalité des Races Humaines (1853), de G. Vacher de Lapouge com Les 
Sélection Sociales (1896), L' Aryen, son Rôle Social (1899) e Race et Milieu 
Social (1909), de Houston Stewart Chamberlain com Os Fundamentos do Século 
XIX (1899), de Hansen com Bevoôlkerungsstufen (1889), de Otto Ammon com 
Die Gesellschaftsordnung und die ihre natiirlichen Grundlagen (1895), de J. 
Novicow com Les Luttes entre Sociétés Humaines (1896), de M. Vaccaro com 
La Lotta per |' Esistenza ed i suoi Effetti sull' Umanitá (1886), enfim, de Lothrop 
Stoddard com Racial Realities in Europe (1924) — contribuições que no seu todo 
apontavam para a necessidade de enfrentar o declínio através de uma selecção 
aristocrático-rácica exigente ou de reconhecer na luta sem regras o critério de 
selecção de uma facção conveniente para a chefia comunitária, ponto de vista em 
que é evidente a influência de um certo darwinismo social e que abriu caminho 
sobretudo nas obras de Novicow e Vaccaro (497). 

Pareto, no entanto, não se inclina para a interpretação restritiva que haveria 
de fazer carreira, reafirmando sempre a multiplicidade de factores num jogo 
dinâmico. E essa posição é tanto mais curiosa quanto mais notório se toma a 
ascensão do conceito de uma elite racial, mesmo entre autores que deveriam 
conhecer a profunda diversidade da realidade social. Stoddard, por exemplo, ao 
estudar a Europa, faz em 1924 a apologia das raças nórdicas e interpreta a 
decadência de Portugal e da Espanha em termos de empobrecimento rácico: 


466 Cfr. para os mercantilistas: Jesus Silva Herzog, Tres Siglos de Pensamiento Económico, 
Fondo de Cultura Económica, México, 1950, pp. 82-106; e também Giorgio Braga, Introdução a: 
Vilfredo Pareto, Forma y Equilibrio Sociales, Revista de Occidente, Madrid, 1966. p. 46. 

467 Cfr. a análise em: Óscar Soares Barata, Introdução às Ciências Sociais. Bertrand, 


Lisboa, vol. 1, 1974, pp. 55-67; e também G. de Meo, in Vilfredo Pareto, L'Economista e il 
Sociologo, Milão, 1949. 


201 


«Além disso, sobre este povo racialmente empobrecido cafu uma nova desgraça 
— a chegada de sangue estrangeiro inferior. O campo semi-deserto passou para as 
mãos de grandes terratenentes que importavam hostes de escravos negros das 
colónias africanas de Portugal» (468). 

A interpretação reducionista e não paretiana explica a carência de 
lideranças eficazes e de progresso social como uma consequência da decadência 
étnica, da miscigenação e de perda do sangue nórdico. Walther Darré, mais que 
Chamberlain, ofereceria uma imagem retrógrada e camponesa de uma elite do 
sangue e do solo, forjada por selecção e recuperação das grandes tradições 
germânicas, ligadas ao campo, ao combate e à família (469). Inspirando-se na 
selecção animal, no mendelianismo, Darré pensou uma elite ligada à terra, 
protegida pelas leis da propriedade fundiária e treinada segundo a mundovisão 
tradicional do povo nórdico, com raízes no campesinato, no território, e com o 
pensamento na preservação da trindade secular: Povo, Camponeses e Nobreza. 
Essa elite é uma nobreza redefinida: « A nobreza, enquanto instituição 
puramente germânica, é a conservação da capacidade provada da «chefia» numa 
raíz hereditária, que garantiu ao povo um fluxo inesgotável de chefes 
seleccionados. Daí provém esta necessidade: recriar para o nosso povo uma 
verdadeira nobreza» (470). 

Em Pareto nunca esteve no horizonte teórico a elite eterna, enraizada no 
solo e nas tradições enculturantes, nem a emergente por selecção darwiniana 
como teorizaram com impacte em seu tempo Walter Bagehot (1826-1877), 
Ludwig Gumplowicz (1838-1900) e mesmo Gustav Ratzenhofer (1842-1904). 
Também se pode assegurar que lhe mereceria um desprezo sem limites a ideia de 
dominação estável de uma casta fundiária, étnica ou financeira, pois tais 
momentos do pensamento apontam mais para o êxtase utópico que para 
considerações científicas e, logo, realistas, dos movimentos da sociedade. Pareto, 
em certo sentido, poderia aprovar as considerações do poeta maldito dos Estados 
Unidos, o famoso Ezra Pound dos Cantos: a utopia serve uma pequena minoria 
enérgica, é um disfarce das suas reais intenções. 

De facto, Vilfredo Pareto tem a certeza da lei da caducidade que atinge 
infatigavelmente todas as construções. Esta convicção arrasta para a recusa 
militante dos paraísos prometidos pela ascensão de uma minoria incontestada, 
sábia, ilustrada e enraizada. 

Ele tem, desde cedo, a noção de que os dirigentes passam e são substituídos 
por outros, que nem sequer têm as mesmas orientações, todavia reclama uma 
grande estabilidade para a distinção entre governantes e governados e apresenta 


468 Lothrop Stoddard, Racial Realities in Europa, Charles Scribner's Sons, Nova Iorque, 
1924, p. 121. 

469 Cfr. Walter Darré, La Race, Nouvelle Noblesse du Sang et du Sol, Fernand Sorlot, Paris, 
1939. 

470 Idem, ibidem, pp. 26-27. 
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como uma realidade empírica a hierarquização que é condição de sobrevivência 
da própria sociedade humana (*?!). 

A indispensável hierarquização acentua a heterogeneidade social e reflecte- 
-se em todos os sectores que se queiram considerar, onde a minoria de 
indivíduos qualificados por capacidade e acções concretas consegue conquistar 
uma vasta influência. Óscar Soares Barata entendeu que esta minoria constituía 
«uma camada com talentos superiores à média» e que, por conseguinte, se 
distinguia do comum (472). Os termos de Pareto são ainda úteis porque nos 
colocam no cerne do problema: «Suponhamos que em cada ramo de actividade 
humana se atribuía a cada indivíduo um índice que indicasse a sua capacidade, 
mais ou menos como se dão as notas nos exames nas mais diversas matérias 
numa escola. Por exemplo: a um óptimo profisssional dar-se-á 10, ao que não 
consegue um cliente daremos 1, para poder dar zero ao que é um autêntico 
cretino. A quem souber ganhar um milhão, bem ou mal, daremos 10, a quem 
ganha milhares de liras 6, a quem com esforços tremendos consegue não morrer 
de fome atribuiremos 1, e ao que está num asilo de mendigos daremos zero. À 
mulher política, como a Aspásia de Péricles, a Maintenon de Luís XIV ou a 
Pompadour de Luís XVI, que soube cativar um homem poderoso e participar 
através dele no governo dos assuntos públicos, daremos uma nota alta, com 8 ou 
9, mas à rameira que só satisfaz os sentidos de tais homens e em nada influi na 
condução da coisa pública, daremos zero. Ao burlão eficaz que engana as 
pessoas e sabe livrar-se do Código Penal atribuiremos 8, 9 ou 10, segundo o 
número de tontos que conseguiu enganar e o dinheiro que lhes conseguiu 
extorquir, mas ao pobre ladrão que rouba um talher duma cesta e que ainda por 
cima se deixa apanhar pela polícia, dar-se-á 1. (...). E assim em todos os ramos 
de actividade humana» (473). 

O trecho, que distancia a formulação do conceito de qualquer tradição 
biológica, revela três características paretianas: a exemplificação intensa para 
clarificar a ideia, verificar os seus recortes e aplicabilidade ao concreto e a 
inclinação à quantificação pela via estatística, de cujas possibilidades Gurvitch 
não se apercebeu. Mas, em terceiro lugar, o texto demonstra a distância que deve 
separar a observação da ética, pois ao autor não interessa realmente apurar o 
significado das qualidades que viabilizam o destaque social. Ele toma o sistema 
social como um dado e as regras estabelecidas para o convívio como uma mera 
pauta onde se inscreve a acção significativa. O critério material de sucesso, que 
definirá a classe selecta, é um critério de resultados, sem conteúdo de valor (*7*). 
De facto, logo três parágrafos depois esclarece: «Formemos pois uma classe com 


471 Vilfredo Pareto, Manuel d'Economie Politique, Op. cit., p. 425. 

472 Óscar Soares Barata, Op. cit., vol. 2, 1976, p. 231. 

473 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2027. 

474 J. Friedrich dirá que o critério é puramente estatístico. Cfr. J. Friedrich, «A Critique of 


Pareto's Contribution to the Theory of Political Elite», in Cahiers Vilfredo Pareto, 1965, n.º 5, Droz, 
Genebra. 
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aqueles que têm os índices mais elevados no ramo da sua actividade, a que 
daremos o nome de classe selecta». Ficam concebidas elites sectoriais tão 
numerosas quanto as áreas que se desejarem idear, mas o investigador italiano só 
anda interessado nas que se reflectem no equilíbrio social. E a primeira classe 
selecta é a que se define em relação ao poder político. Então, quanto aos seus 
elementos, «torna-se útil dividir - escreve — em duas, esta classe, isto é, separar 
aqueles que directa ou indirectamente têm participação notável no governo, que 
constituirão uma elite governante, sendo o resto uma elite não governante» (*'5). 

M. Kolabinska, esclarecendo que a noção fundamental de elite é o conceito 
de superioridade sem conexão com méritos ou utilidade, sublinha, na esteira do 
mestre, a mesma dualidade: a elite tem uma parte M que integra os indivíduos 
que desempenham um papel relativamente ao governo, a que se poderia chamar 
classe governante, e uma parte N, formada pelo que resta da elite depois de se 
lhe tirar M (479). 

A elite assim recortada na população é uma elite que contrasta por uma 
parte com os estratos inferiores não qualificados, uma classe não selecta ou 
massa, e por outra com um sector da classe selecta, que não tem encargos 
governativos (477). Todavia com esta simplificação está-se longe da 
homogeneidade. A elite governante está composta por três categorias: «Homens 
que olham resolutamente para fins ideais e seguem rigidamente certas normas 
próprias de conduta; homens que têm como meta procurar o seu próprio bem e 
dos seus clientes.Estes dividem-se, por sua vez, em duas categorias: homens que 
se contentam com o desfrute do poder e das honras e que deixam aos seus 
clientes os benefícios materiais; e homens que buscam para si e para os seus 
clientes benefícios materiais, geralmente dinheiro» (478). 

O que se reflecte na composição da elite governante são as classes residuais 
dominantes, fazendo-as chocar umas com as outras na luta pelo controlo do 
poder, destacando Pareto a facilidade dos indivíduos da classe primeira 
acederem a posições notáveis nos sistemas partidários. Observa que sendo 
grande a concorrência por esse postos, «só chegam a triunfar os homens em que 
há riqueza de instintos de combinações» e por isso «podemos estar seguros que 
nos partidos que se alternam no governo há grande prevalência dos resíduos de 
classe 1» (472). Nos partidos intransigentes, que não alcançam o poder, haverá 
inversamente uma grande proporção de resíduos da classe II, o que se pode 
interpretar no seu seguimento dizendo que «são partidos frequentemente mais 
honrados mas também mais fanáticos e sectários que os que chegam ao 
governo» (480), 


475 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2032. 

476 M. Kolabinska, La Circulation des Elites en France, Rouge, Lausanne, 1912, p. 5 e sgs. 
477 Cfr. Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2034. 

478 Idem, ibidem, 8 2268. 

479 Idem, ibidem, pp. 1478-1479. 

480 Idem, ibidem, p. 1478. 
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A elite política, deste modo, fica irremediavelmente condenada a degladiar- 
-se pois as derivações opostas afrontar-se-ão no palco social, buscando caminho 
para a afirmação do poder dos seus portadores. Os homens que compõem a elite 
governante tal como os que integram a massa, encontram-se submetidos à 
pressão das mesmas forças não lógicas, e à necessidade de racionalizar. Assim, 
neste primeiro plano, a elite pode apresentar uma composição intensa ou 
graduada de um dos dois principais grupos de resíduos ou integrar indivíduos 
dos dois tipos em proporções que ocasionalmente atinjam o equilíbrio. A 
preponderância ou exclusividade das persistências daria vida a elites 
conservadoras, propensas ao uso da força e da violência para a manutenção da 
situação, aferradas às tradições veneráveis e às derivações típicas da classe 
segunda, podendo chegar a anquilosar-se e cristalizar. A primeira classe residual 
engendraria, em contrapartida, tipos de uma segunda elite cujo comportamento 
pautado pelo sentido da manobra e da combinação, flexível,oportuno, lhe 
garantiria boas oportunidades de sucesso. Esta elite, tendendo para a astúcia e 
para o uso da habilidade negocial, receosa da violência e do confronto directo, 
dada ao cálculo das viabilidades e à manipulação, na sua expressão máxima 
atentaria contra si mesma ou seria vítima de fraqueza interna, servindo a sua 
debilidade outra força ascendente. Na tradição de Maquiavel, que Pareto aprecia, 
desenha-se uma tipologia dualista que, opondo leões a raposas, acaba por ter 
mais significado complementar que antagonístico, pois na tradução para o real 
admite uma pluralidade de modalidades combinatórias. 

Noutro plano, a heterogeneidade da elite governante manifesta-se quanto 
aos interesses, que opõem também dois tipos definidos: rentistas e 
especuladores, que só abusivamente se podem interpretar em termos estritamente 
económicos. «A primeira categoria é em grande parte conservadora, hostil à 
novidade, que teme sempre um pouco, patriótica, nacionalista. A segunda 
categoria é, ao contrário, inovadora, desejosa sobretudo de realizar boas 
operações, internacionalista, pois arrisca-se a exercer a sua indústria em toda a 
parte e pela qual os fundos não têm pátria (481). A predominância da primeira 
categoria pode vir a tolher o desenvolvimento económico pela inibição dos 
interesses do segundo tipo, impondo-se uma economia atrasada e estável. Onde 
predomina o segundo tipo há instabilidade e mudança, risco e progresso 
económico, mas também no horizonte se desenham problemas políticos. Os dois 
tipos de motivação podem conflituar e é neles que o autor nota uma capacidade 
interpretativa superior relativamente à abordagem marxista, que opõe capitalistas 
e proletários, pois ressaltam mais profundamente as oposições reais entre grupos 
humanos. Efectivamente, escreve: «Tem-se confundido e continua-se a 
confundir, sob o nome de capitalistas, os que obtêm um benefício das suas 
propriedades e aforros com os empresários. Isto prejudica bastante o 


481 Vilfredo Pareto, Manuel d'Economie Politique, Op. cit., p. 273-274. O autor sugere que 
os tipos puros são raros, abundando antes os tipos intermédios. 
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conhecimento do fenómeno económico e ainda mais o do fenómeno social. Na 
realidade, estas duas categorias de capitalistas têm frequentemente interesses 
distintos, às vezes opostos, e que contrastam inclusivamente mais que os 
interesses das classes chamadas dos «capitalistas» e dos «proletários» (482). 

Ele argumenta que enquanto os primeiros são pela estabilidade da moeda, 
pela poupança garantida, pelos empregos seguros e se manifestam adversários 
consistentes dos impostos, da inflação, os segundos são favoráveis à 
especulação, aos impostos, à manipulação dos preços, à alta dos salários, às 
mudanças, ao risco. Os contrastes entre as duas categorias, segundo as linhas 
residuais já expostas, sugerem que as alianças preferenciais, isto é, a articulação 
das duas principais forças do sistema social, interesses e resíduos-derivações, se 
fariam entre o tipo leão e o tipo rentista por um lado, e entre o tipo raposa e tipo 
especulador pelo outro. A vida política oscila, assim, ao sabor do enfrentamento 
de elites estimuladas por uma força X (resíduos da classe I) e elites pressionadas 
por uma força Y (resíduos de classe II), reflectindo na sua dinâmica ondulatória 
toda a heterogeneidade social. O combate torna-se inevitável pela oposição de 
interesses e resíduos, mas as forças afrontam-se num quadro que tem uma certa 
estabilidade. Pareto afirma que «as sociedades em geral subsistem porque estão 
vivos, na maioria dos seus componentes, e poderosos, os sentimentos que 
correspondem aos resíduos de sociabilidade» (483). 

A massa, animada pelos mesmos factores, carente de poder todavia, é a 
destinatária das orientações da elite, a espectadora dos seus combates e, 
frequentemente, o elemento a quem as facções recorrem na dureza da luta 
política. A massa não é protagonista pois o curso das coisas sociais é fixado 
pelas vicissitudes da própria elite, que com as suas decisões escreve o presente. 

A elite é sujeito de história, enquanto a massa é objecto de história. Aron 
expressou esta ideia escrevendo: «As sociedades são caracterizadas pela natureza 
das suas elites e sobretudo das suas elites governantes» (48º). 

Deste modo, Pareto fixa como lei imutável a regra da minoria dirigente, 
traduzindo-se todo e qualquer acontecimento político de envergadura em 
transformações e mudanças na própria minoria, que permanece um pequeno 
número em todas as circunstâncias. Verifica-se assim que a dinâmica do sistema 
global paretiano se concentra no processo político, como aliás destacou 
Schumpeter, e que o núcleo do processo político se decifra no que, 
modernamente, chamaríamos a estrutura interna da elite política (485). 


482 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2231. 
483 Idem, ibidem, 8 2170. 

484 Raymond Aron, Op. cit., nota 418, p. 461. 

485 Joseph A. Schumpeter, Op. cir., nota 425, p. 189. 
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1.5. Elites e Processo Político 


Ora, o processo político em Pareto, no nosso ponto de vista, apresenta duas 
facetas: uma, que diz respeito à evolução, transformação e modificação da elite 
governante; outra, que contempla a relação entre governantes e governados. 

Na primeira vertente desenvolve-se a teoria da circulação das elites, que foi 
dos pontos mais aclamados de toda a elaboração paretiana. «Há um facto de 
extrema importância para a filosofia social e é que as aristocracias não duram. 
Elas são atingidas por uma decadência mais ou menos rápida» (486). Apesar do 
seu poder e posição eminente, as elites políticas sofrem um desgaste, seja qual 
for o sistema de recrutamento e as vicissitudes de paz e guerra. Alteram-se no 
que toca à proporção de resíduos e aos dotes, com maior ou menor velocidade, 
com mais ou menos intensidade, de acordo com a selecção fechada ou aberta dos 
seus membros, e até segundo as ignoradas regras do acaso. Os problemas que a 
elite política tem de enfrentar podem assim ter uma melhor ou pior solução, 
derivando ainda de tais alterações a aptidão para a manutenção da posição 
eminente fruída por ela até aí. Pareto dá por assente que a minoria dirigente 
pretende manter o poder, mas nota que surgem momentos historicamente 
verificados em que é incapaz de o segurar sob o seu domínio e ele escapa-se para 
outros. Observa-se pois que para lá do desgaste provocado pelas guerras, pela 
quebra dos nascimentos, pelo amolecimento, que são factores comuns, o autor 
sugere que se introduz um distanciamento efectivo e sentido entre a elite política 
govemnante que vai enfraquecendo e uma elite de mérito. Ou seja: a elite 
governante já não é a elite ideal, de mérito, que devia ser para manter a sua 
posição, e esse afastamento entre o ideal e o real não teria importância prática se 
não fora o facto de se acumular no exterior da elite governante, no sistema 
social, uma elite ressentida, com vontade de abrir caminho para os altos postos 
da governação. 

A ameaça à elite governante é, no fundo, uma elite alternativa que se 
fortifica na sociedade e que conscientemente quer o poder também. Como se 
pode constatar, o processo político decorre entre estas duas minonas, com um 
aspecto complementar na luta entre facções, no seio das elites, segundo a linha 
de fractura dos resíduos e interesses. 

A relação entre estes dois centros de poder é consequentemente 
fundamental, pois Pareto avisa: «Poder-se-ia imaginar uma sociedade em que a 
hierarquia fosse estável, mas tal sociedade nada teria de real. Em todas as 
sociedades humanas, mesmo nas ordenadas em castas, a hierarquia acaba por 
mudar, residindo a diferença principal entre as sociedades nisto: a mudança pode 


ser mais ou menos lenta, mais ou menos rápida» (487). Ou seja: a dinâmica não 
pode ser bloqueada. 


486 Vilfredo Pareto, Les Systêmes Socialistes, Op. cit., tomo 1, p. 9. 
487 Vilfredo Pareto, Manuel d'Econonmie Politique, Op. cit., p. 423. 
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As gradações da mudança dependem da habilidade da elite governante em 
se manter,manutenção que é função do combate mais ou menos vitorioso contra 
a degradação interna e contra a ameaça proveniente da elite alternativa, ameaça 
tanto mais significativa quanto mais próxima estiver de conformar uma elite de 
mérito. 

As respostas lógicas ao problema podem resumir-se às duas vias 
mencionadas por Aron: absorção e eliminação. Ao integrar elementos 
qualificados dos estratos inferiores, a elite governante regenera-se e redefine-se 
para as novas tarefas. Pareto escreve: «A classe governante para manter O seu 
poder adopta indivíduos da classe governada e entre eles podem distinguir-se 
duas categorias correspondentes aos principais meios com que se afirma o poder: 
uma destas categorias usa a força e nela entram os soldados, os agentes de 
polícia, os valentões dos séculos passados; a outra, usa O artifício e vai da 
clientela dos políticos romanos à clientela dos nossos políticos actuais» (488). 
Militares e clientelas exigem despesas, expandindo-se a clientela sobretudo nas 
democracias. Evitar-se-ia por este método subtil e astucioso a luta aberta nas 
sociedades, oferecendo lugares invejáveis aos líderes naturais com audiência e, 
ao mesmo tempo, assegurar-se-ia a longevidade da elite governante. A 
proporção das duas categorias varia, consequentemente, em termos reais e 
aparentes. 

A outra solução, mais expedita e brutal, passa pela eliminação física e pelo 
exílio dos líderes ambiciosos, revolucionários, integráveis ou não integráveis. 
Toma-se evidente que elites políticas débeis ou predominantemente do tipo X 
tenderão a evitar este processo, renovando-se pela negociação e pelos 
procedimentos ardilosos, método que chocaria com a recusa de elites do tipo Y. 

É já claro que mesmo as elites hábeis e integradoras, com sucesso na sua 
manutenção, acabarão por acumular no seu seio forças de tipo X. Efectivamente, 
ao negociar a integração de líderes destacados em clientelas vastas, a elite 
governante alarga o seu círculo a indivíduos flexíveis, ambiciosos, mais 
interessados nas vantagens concretas do poder que no triunfo das ideias e da 
ética. Elementos da classe Y talvez preferissem a resistência, a demarcação, a 
eliminação, à entrada pela porta de ouro do poder pela mão dos detentores do 
mesmo. É assim que, a muito longo prazo, se acentuam os resíduos e interesses 
da força X, que conduzirá inevitavelmente à debilidade da velha elite triunfante 
e hábil. A elite governante inclina-se então para tipos individuais da primeira 
classe. 

A elite alternativa só adquire capacidade política no momento em que a 
elite governante se encontra debilitada e, mesmo a mais hábil, correria para esse 
ponto de não retorno. A menos hábil, por maioria de razão. Uma selecção que 
assentasse na semelhança levaria rapidamente ao paroxismo as suas inclinações 
residuais, Y ou X, achando-se a breve trecho num beco sem saída, à mercê de 


488 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2257. 
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forças alternativas brutais, num caso, ou excessivamente astutas, noutro. O 
bloqueamento da ascensão social obriga naturalmente à eliminação sistemática 
de todo o elemento promissor e a incapacidade de seguir esta via de preservação 
dita a queda da elite governante fechada. Pareto levantar-se-ia contra os 
impedimentos à circulação das elites, vendo em princípios blogucadores como a 
herança de cargos destacados ou a sua comunicação dentro de um círculo 
estreito de favoritos, amigos, clientes ou coniventes, um perigo para as 
sociedades mãe, que desaparecem atrás da queda dessa elite circunstancial que 
cultiva a endogamia. Pensou que na massa há sempre indivíduos que merecem 
ser chamados à elite governante e que nesta há indivíduos que devem ser 
expulsos. A seus olhos, a circulação livre deveria garantir esse movimento de 
ascensão e queda, de modo a conformar uma elite governante eficaz, activa, 
proficiente, equilibrada, enquanto o bloqueamento produziria obrigatoriamente 
uma contra-elite que constituiria meios para responder à não permeabilidade do 
poder. O golpe militar, a rebelião, a revolução, espreitam as elites políticas 
pouco acauteladas — e, em certo sentido, todas elas o são em maior ou menor 
grau. 

Se as elites governantes não velam pela sua composição estão destinadas a 
converterem-se em mera elite nominal, cuja sorte será ditada, mais tarde ou mais 
cedo, pela elite de mérito, subalterna, que aguarda a sua oportunidade com 
atenção. Se a aposta em mecanismos intrinsecamente conservadores do poder 
num círculo limitado e conivente faz acumular indivíduos perigosamente aptos 
para a política fora da elite governante, a prática da abertura também não 
consegue assegurar a estabilidade: a elite varia na sua composição residual e 
apesar da integração conhecerá uma fase descendente. Pareto mostra que a 
estabilidade da elite é uma ilusão: a mais defendida quanto ao acesso, fica 
submetida ao jogo dos resíduos que lhe preparam a queda previsível. Não é 
viável o Império de Mil Anos ou o encadeamento harmonioso e continuado de 
governantes. Em lugar deste modelo Pareto instala o das rupturas, das 
descontinuidades, da ascensão e decadência, que mantem como factor constante 
de referência obrigatória o fenómeno da elite em si, que só ganha significado 
como conceito enquadrado. 

Falta investigar as relações com a massa para completar a análise do 
processo político assente no conceito de elite. Ora, a massa assume relevância 
como quadro da luta política entre elites que disputam um bem escasso, que 
acarreta vantagens: o poder (489). Em princípio, elite governante e elite 
subaltena disputam apoios neste meio e buscam encontrar eco para as suas 
propostas de acção. É o domínio por excelência das derivações e é por isso que 
se tem dito que um dos impactos modernos de Pareto é o da crítica das 


489 Um aspecto não dispiciendo das vantagens aufendas pela minoria foi estudado por 
Pareto na investigação da distribuição desigual dos rendimentos. Cfr. Vilfredo Pareto, Ecrits sur la 
Courbe de la Répartition de la Richesse, Droz, Genebra, 1965. OCVP, vol. 3. 
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ideologias. Por um lado, a elite governante quer dar a ideia de que exprime os 
interesses dos governados e se tiver sucesso nesta empresa obtém um consenso 
que a deixa livre de preocupações. Por outro lado, a elite subalterna tem de atrair 
a massa, suscitar o descontentamento dos governados e organizá-los para 
derrubar os dirigentes. Os dois actos aqui considerados (preservar o poder e 
conquistar o poder) suscitam, no ponto de vista paretiano, derivações que 
escondem os objectivos e racionalizam os resíduos e os interesses. 

A elite governante usa astúcia e força como meios privilegidos. « Em toda 
a história, aparecem consentimento e força como meios de governo», e dado que 
é impossível obter um consentimento total, o uso da força é inevitável (490). 
«Afastadas as excepções, que são poucas e duram pouco, há por toda a parte 
uma classe governante pouco numerosa que se mantém no poder, em parte pela 
força, em parte pelo consentimento da classe governada, que é muito mais 
numerosa» (491). 

O consentimento obtém-se por meio da difusão de derivações com eco nos 
governados. Os resíduos de classe II dão vida a uma ideologia conservadora, 
nacionalista, unitária, suporte para uma elite política predominantemente do tipo 
leão face a uma massa do mesmo tipo. Justificará sacrifícios e cultuará as raízes 
e os valores históricos, os grandes mitos fundacionais, o que normalmente tem 
eco nas massas governadas. A religião, as leis, os mitos, a moral, têm função 
conservadora e são úteis à elite dirigente na sua busca de consentimento popular. 

Quando as derivações não são suficientes, nem mesmo o progresso 
económico e a melhoria em matéria de bem estar da população, os governantes 
usam a força (*2). A força em Pareto não se confunde com a apologia da 
violência e do irracional, como pretendem alguns analistas da sua obra. A força é 
a aplicação de meios institucionais na justa medida da sua utilidade e dentro de 
fins limitados. Surge na sua sociologia como um factor importante do jogo pelo 
poder, que por um lado garante a sobrevivência de uma ordem e por outro dita a 
queda de uma elite. O uso criterioso da repressão, que ele anota com exemplos 
dispersos em toda a parte, conserva as uniformidades de tal sorte que por detrás 
de qualquer organização social se observa a presença da força, que enquanto não 
se degrada em violência tem um papel altamente positivo, contrário à 
desagregação dos materiais sociais. 

A força, portanto, não se identifica com a brutalidade pura e simples, com 
um arco de aplicações ilimitado, com a repressão gratuita e sem sentido. Sempre 
que tal acontece, Pareto fala de elites governantes débeis e fracas, que à sombra 
da violência estão perto do fim e semeiam anarquia. «Não se deve confundir - 


490 Vilfredo Pareto, Traité de Socologie Générale, Op. cit., 8 2251. 

491 Idem, ibidem, 8 2244. 

492 É de notar, a este propósito, que só o crescimento da riqueza a um ritmo superior ao da 
população garante uma melhoria efectiva para os mais desfavorecidos, pois a repartição será sempre 
desigual. 
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anota — violência e força. A violência acompanha frequentemente a debilidade. 
Tem-se visto indivíduos e classes que perderam a força para se manterem no 
poder tornarem-se cada vez mais odiosos pela violência irracional que põem em 
prática» (493). A violência parece-nos, no seu pensamento, estar ligada ao uso 
cego, excessivo e frequente da força (44). Os seus resultados não são 
encorajadores visto que promovem fins contrários aos desejados. 

Quando a elite governante perde capacidade para utilizar a força, 
sacrificando o seu uso nas aras das crenças humanitárias, perfilhando a teoria de 
que o governo da razão é suficiente em si mesmo ou até subscrevendo a não 
violência, Pareto supõe que se está na fase descendente. A incapacidade 
manifesta para usar a força cirurgicamente, em intervenções contadas e 
limitadas, revela uma elite inconsistente que baqueará perante outra que não 
hesite em a usar, não recuando perante a própria violência. Assim, a força torna- 
-se um elemento de uso, não de abuso, com influência preponderante na vida das 
elites. Não há dúvida que Pareto faz depender a sua utilização do tipo de força Y 
e é justamente por essa razão que ele deve estar representado de algum modo 
numa elite de mérito, onde a aplicação da força se pensasse em termos 
científicos, ou seja, contrabalançando os efeitos úteis com os prejudiciais. Ainda 
se pode, com Fiorot, verificar que se a continuidade da elite governante descansa 
no doseamento inteligente de força e consentimento, na verdade também se deve 
ter em conta os modos como pela força se gera consentimento (45). 

Porém o veículo de eleição para o consentimento é a astúcia, cujos resíduos 
pertencem à classe primeira e conformam a força X. Pareto coloca o problema 
deste modo: «Para impedir a violência ou para lhe resistir, a classe governante 
usa a astúcia, a fraude, a corrupção, em poucas palavras, o governo passa dos 
leões às raposas. A classe governante curva a cabeça diante da ameaça da 
violência, mas apenas cede na aparência ou procura evitar um obstáculo que não 
pode superar de modo franco. A longo prazo, tal procedimento actua 
poderosamente sobre a selecção da classe governante, aonde só raposas serão 
chamadas, afastando-se os leões. O que conhece a arte de debilitar os adversários 
com a corrupção, de recuperar com fraude e engano o que parecia ter cedido à 
força, é óptimo entre os governantes» (46). 

A classe governante astuciosa torna-se difícil de deslocar, sobretudo se 
principia a absorver no seu seio os indivíduos destacados da massa, que têm 
dotes políticos semelhantes ou que estão dispostos a chefiar acções violentas. «A 
classe governada, que deste modo fica sem guia, sem artifício, sem organização, 
é quase impotente para instituir algo que seja duradoiro» (47). A elite desmonta 


493 Vilfredo Pareto, Les Systêmes Socialistes, Op. cit., tomo I, p. 37. 
494 Cfr. Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2176 8 2196. 


495 Dino Fiorot, Op. cit., p. 197; e ainda Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. 
cit, 8 2244. 


496 Vilfredo Pareto, Op. cit., 8 2178. 
497 Idem, ibidem, 8 2179, p. 1387. 
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antecipadamente qualquer hipótese de desafio proveniente da massa, 0 que não 
isenta do uso de derivações adequadas, que é o único processo de manipular os 
resíduos. 

Astúcia, força e ideologias, combinam-se numa tríade de preservação do 
poder, que visando o controlo das massas tem por meta a neutralização do sal 
das massas, isto é, a contra-elite potencial, que do estrato não selecto drena força 
para alimentar as suas ambições. 

É oportuno avaliar o que pode ela fazer neste modelo complexo. Ora, tem 
também à sua disposição as três armas que usa a elite. Num primeiro plano, as 
derivações poderosas, que Pareto assemelhou a utopias mobilizadoras. Para 
desafiar elites da classe segunda, entrincheiradas na força e na ordem, as elites 
subalternas de força X exibem metas atraentes e metafísicas. «Os homens, - 
considera Pareto gostam de consolar-se das misérias do presente construindo-se 
mundos imaginários» (4º8). É neste sentido que analisa a contribuição de Marx e 
as teorias revolucionárias: são meras derivações de uma elite emergente, que 
parte ao assalto de uma elite governante debilitada. Os mitos têm o seu papel no 
assalto, tanto mais que se encontram próximos das forças residuais, desfrutando 
de um grande eco nas massas. Pareto recebeu o conceito de Georges Sorel e 
integrou-o no seu sistema, conferindo-lhe um valor não dispiciendo no esquema 
de revolta contra o poder instituído. A violência que podem desencadear nas 
massas entusiasmadas é um material de primeira água para o derrube da elite 
nominal. Os fins ideais das revoluções, a utopia, a ideologia mobilizadora, têm 
uma função meramente instrumental e neste sentido são prenhes de utilidade 
social. Não têm é valor universal, nem em si mesmas, nem pelos valores que 
aparentam servir: desencadeiam e dão sentido à acção, onde convergem resíduos 
poderosos a solicitar as adequadas derivações. Como a ideologia é plástica, 
adaptando-se a resíduos e interesses, tanto favorece a elite governante como a 
contra-elite, mas importa sublinhar que ela tem sempre o seu carácter ilusório, 
seja qual for a forma que assuma. 

A contra-elite pode usar ainda a violência ou a força, pois todos a usam, 
ainda que condenando ou disfarçando a sua aplicação. Se tiver pela frente uma 
elite governante frágil e medrosa, hesitante e ineficaz, as formas usuais do uso da 
força tendem a dar resultado e a assegurar a substituição de uns por outros. 
Finalmente tem à sua disposição a astúcia e a manobra, que é ocioso examinar. 
Basta referir que, enquanto a modalidade anterior é característica de uma 
resistência Y, que pode estar associada a ideologias conservadoras, a interesses 
rentistas e a uma massa com predominância de forças Y, esta liga-se a 
resistências de tipo raposa, associadas a interesses especuladores numa 
população predominantemente de força X. 


498 Vilfredo Pareto, Mythes et Idéologies de la Politique, Op. cit., nota 454, p. 158. Por aqui 
se vê também que a famosa distinção de Mannheim não é original. Pareto tinha-a, até, sublinhado. 
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O modelo formal da elite favorável a alterações radicais pode-se deduzir da 
teorização paretiana e do pensamento exposto. À cabeça da debilidade encontra- 
-se a não coincidência entre a elite governante formal e a elite de mérito ou ideal, 
o que indica que não há uma elite óptima porque não funciona uma circulação 
óptima. Assim, a elite concreta tem predominância dos tipos da classe primeira, 
inclinados ao compromisso, à corrupção e aos procedimentos astuciosos, com 
degradação dos tipos da classe segunda, que apresentam passividade e fraqueza. 
Em terceiro lugar, a massa apresenta uma acumulação de resíduos favoráveis à 
mudança, de classe I, e resíduos de violência e força, da classe II. Em quarto 
lugar, existe uma contra-elite musculada com ideologia e mitologia apropriadas, 
convicta quanto aos objectivos e à doutrina, que depara com uma classe 
governante atingida pelo cepticismo, pelo intelectualismo e pelo humanitarismo. 
Em quinto lugar, as derivações adequadas organizarão a massa para a acção sob 
a direcção da contra-elite. 

Um segundo tipo deduz-se das elites cerradas de classe II, uma elite 
prepotente,violenta e expoliadora, de inteligência limitada, numa massa animada 
por resíduos de classe I, onde se afirma progressivamente uma elite altemativa 
mista. 

Num ponto de vista complementar é ainda possível esboçar um modelo 
resistente, que tem de conter uma elite próxima da elite de mérito. Tal elite é 
mista, incluindo indivíduos com os dois tipos fundamentais de resíduos, de 
modo a não hesitar perante o uso da força, nem ante o uso da astúcia. A massa 
deveria ser preponderantemente da classe II. Nestas circunstâncias gerais a elite 
alternante nem sequer teria oportunidade de cristalizar, pois os senhores do 
poder, usando criteriosamente os seus meios, poderiam desencorajar os 
opositores  comprando-os,  venalizando-os, integrando-os, saneando-os, 
eliminando-os, arruinando-os ou encorajando-os à emigração. 

Este exercício de prospectiva só se justifica como prova da capacidade do 
sistema paretiano. De facto, com ele, o autor pensou ter feito avançar a 
decifração da realidade sócio-política, passando ostensivamente por cima das 
ideias e lugares comuns de todas as épocas. Pretendeu ter descoberto o ceme do 
processo político na interacção das elites e na sua relação com as massas, 
ignorando as aparências e ilusões que povoam em abundância o mundo dos 
homens. «Não nos detenhamos — escreveu — na ficção da 'representação popular' 
porque não é mais do que meras palavras. Sigamos adiante e veremos qual é a 
substância que subjaz às diversas formas de poder da classe governante» (49º). 


1.6. Uma Teoria Resistente 


Pela complexidade da construção, pela lógica das articulações, pela 
abertura à verificação, pelo método, não se pode deixar hoje de considerar 


499 Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 8 2244. 
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Vilíredo Pareto um nome grande no pensamento europeu significativo, 
injustamente ocultado pelas razões que analisámos anteriormente. Mas também 
um pioneiro no estudo de um conceito, aliás conhecido, que haveria de colocar 
no centro da sua psicologia e num lugar privilegiado da sua grande teoria do 
sistema social, concepção esta que, por si só, lhe deveria garantir um lugar de 
destaque no panorama das ideias. É possível que a muitos autores os seus 
conceitos operacionais suscitem inquietações, mas a muitos outros eles serviram 
para ajudar à compreensão da vida quotidiana e da própria realidade social. O 
autor, quando jovem, perfilhou um racionalismo estreito e acreditou que a 
marcha da História se fazia segundo as glórias da lógica. Laicista, liberal, 
racionalista, admirava a revolução francesa, pouco se importava com o banho de 
sangue do Terror e ostentava um desprezo enorme pelos militares e pela religião: 
a democracia parecia-lhe um modelo insuperável. Napoleão I e Napoleão III, 
juntamente com César Augusto, eram a incarnação do malfeitor (500). 

Por isso é que Aron escreve que ele se tornou um caricaturista impiedoso 
de uma humanidade raciocinante, mas não razoável, «depois dos desmentidos 
impostos pela vida à sua esperança racionalista» (201). 

Pela fenda de não-logicidade, que não se confunde com a irracionalidade e 
muito menos com a ilogicidade, pois a qualificação da acção faz-se nos limites 
estritos que ele próprio define, o jovem pensador criou uma teoria da acção 
humana, evitando os escolhos de uma aprofundada análise psicológica, que se 
revelou uma ponte para interpretar a divisão fundamental das sociedades e as 
suas oscilações. Pode-se afirmar que, apesar do inegável peso da Psicologia no 
seu tempo, ele não cedeu a uma visão atomista do comportamento, dedicando-se 
a dilucidar os seus componentes, antes avançou para uma concepção global da 
sociedade, em que uma pluralidade de factores era solicitada para explicitar uma 
interpretação — aliás suspensa de investigações posteriores, visto que o seu 
sistema, como se tem sublinhado, é um sistema aberto. 

As elites, com novidade, surgem em conceitos sistematizados e 
interdependentes, no ceme da sua proposta global. Nunca se tratou de justificar 
quem manda ou defender privilégios de uma minoria — embora tivesse sido 
sempre esta a denúncia implícita — pois o que ele pretendeu, com o máximo 
empenho de físico social, foi isolar algumas regularidades, que teve consciência 
de serem controversas. 

Na história da ideia de elite ele fica como o homem que formulou uma 
grande teoria sobre um conceito que ainda era nebuloso, deixando então assente 
que os dois grandes eixos de antagonismo social percorrem um arco que tem de 
um lado e do outro a massa, chocando através dos resíduos e dos interesses. 
Mesmo quando se sugere que no monumental estudo de Arnold Toynbee se 


500 Cfr. Vilfredo Pareto, Alcune Lettere di Vilfredo Pareto, Maglione, Roma, 1938, pp. 18e 
sgs. 
501 Raymond Aron, Estudos Políticos, Op. cit., p. 179. 
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evidencia a importância das elites de classe I para a formulação de uma resposta 
adequada ao desafio, como não ter em conta as repetidas referências paretianas 
que sublinham da forma mais transparente o papel dos inovadores e dos 
negociadores? Lucidamente, o cesarismo não é em Pareto uma solução e se os 
epitáfios dos povos, de acordo com um arbitrista castelhano, Gonzalez de 
Cellorigo, podem rezar uma terrível frase — «los que pueden no quieren y los que 
quieren no pueden» — é fácil verificar nos textos paretianos que o seu projecto 
inconfessado consistia em juntar, em proporções nunca definidas, «los que 
quieren y los que pueden». 

No ponto de vista metodológico destaca-se o realismo da abordagem aos 
materiais sociais, que nunca teve grande popularidade entre os metafísicos, 
desde que Comte a promoveu. Ao pretender rasgar os véus do santo dos santos e 
dizer o que via, incorreu em incompreensões que persistem até hoje, um tempo 
que festeja as investigações sobre a superfície dos acontecimentos como se se 
tratasse da descoberta da alma das coisas. 

A investigação, que ele pretendeu neutral, não o foi. Temos de concordar 
com Fiorot, quando afirma, com todos os dados disponíveis pela investigação 
promenorizada da vida e obra deste italiano útil, que ele se apresenta, «acima de 
tudo como um doutrinário do poder e o teórico de um regime político que se 
propõe desenvolver uma acção segundo os parâmetros da utilidade social» (502). 

Não podemos concordar com Borkenau e a sua abordagem psicológica, que 
marcou uma época. Na sua interpretação deficiente, Pareto é sobretudo um 
crítico, um demolidor, um analista impiedosos dos hábitos, tradições e 
instituições. Os resíduos e derivações escavavam os fundamentos do apregoado 
igualitarismo. «No fundo das suas teorias críticas estava o seu ódio violento ao 
humanitarismo e à democracia, e os poderes criadores do autor vão exactamente 
tão longe quanto chegam os seus ódios, desvanecendo-se logo que estes se 
esgotam» (*03). É uma apreciação de traumatizado, de desterrado, que continua a 
suspeitar de hostes rácicas por detrás do nome do sociólogo inconformista e 
rebelde. Certamente que o humanismo lhe pareceu uma hipocrisia. Isso 
surpreende-se na sua famosa afirmação, que recentra o protagonismo social e já 
insinua as justificações: «A história é um cemitério de aristocracia» (0. A 
democracia, que para ele é um termo vago, mais indeterminado que o termo 
«religião», só lhe desperta uma determinação: «É preciso, pois, que o 
coloquemos de lado, e que passemos ao estudo dos factos que encobre» (205). 

O estudo revela, como em Rousseau, a «representação popular» como uma 
mera ficção e, obviamente a eterna presença de uma elite governante. Uns 
parágrafos adiante, Pareto caracteriza o movimento que parece impôr, por toda a 


502 Dino Fiorot, Op. cit., p. 367. 

503 Franz Borkenau, Op. cit., nota 430, p. 136. 

504 Vilfredo Pareto, Traité, Op. cit., 8 2053, p. 1304. 
505 Idem, ibidem, 8 2240. 
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parte, a democraticidade, e revela assim o seu pensamento sobre o sistema 
político a que dá origem: «A evolução democrática — afirma — parece em estreita 
dependência de um meio de governo que recorre ao artíficio e à clientela, 
contrapondo-se ao que recorre à força» (206). E ainda: «Um regime em que 0 
«povo» expresse a sua «vontade» — supondo, não concedendo que tenha uma - 
sem clientelas, intrigas, nem camarilhas, só existe como pio desejo de teóricos, 
não se observando nas realidades do passado, nem do presente, nem nas nossas 
terras, nem em outras» (307). 

Não se trata de uma inimizade: trata-se sim de uma recusa de compromisso 
com a fórmula hipócrita, coisa que Rousseau já tinha feito, e que Marx 
aprofundava com os conceitos típicos de classe dominante e governo de classe. 
Pareto, como se tentou mostrar, queria trabalhar no domínio das Ciências e as 
suas observações mais agudas carecem de impacto ideológico original: ele 
reconheceu o governo da Suíça como o melhor que tinha podido observar até à 
data, mas avisava cautelosamente que os outros governos, ditos «democráticos», 
só tinham em comum, com ele, essa palavra. 

Não se pretendem minipular textos para provar a assepsia de Pareto, pois 
não é útil nem curial negar tendências que ele próprio manifestou. Todavia tem 
que se insistir num facto que muito poucos autores sublinham: o sistema aberto 
que nos deixa, ou seja, uma herança intelectual de crítica dos dados imediatos da 
realidade e das suas justificações doutrinais e ideológicas, mas também uma 
atitude positiva para com as novas contribuições. É bom ter presente que foi 
preciso esperar pela filosofia aberta do suíço Ferdinand Gonseth para termos 
algo próximo da grande intuição paretiana, que se levanta contra todos os 
dogmatismos. O seu lema —- todo conhecimento perfectível é também um 
conhecimento revisível — insinua a grande norma que Pareto tinha acolhido 
muito antes dos anos 70, decénio em que Gonseth, com 80 anos, impelia a sua 
filosofia do conhecimento como uma máquina de incertezas contra as torres 
imutáveis dos dogmas do tempo (208) (309). 

Pareto é dos primeiros intelectuais europeus a rebelar-se contra a dogmática 
ideológica disfarçada sob o manto da cientificidade e o primeiro a denunciar as 
ambições das elites, cobertas na sua marcha para o poder por utopias 
galvanizantes. Mas mais que tudo, é o primeiro autor a oferecer um quadro 
racional para entender a sociedade global e o processo político, onde as minorias 


506 Idem, ibidem, 8 2259, p. 1457. 

507 Idem, ibidem, 8 2259, p. 1459. 

508 De Gonseth afirmou Vintila Horia: «Entre os pensadores que mais fizeram para corrigir a 
trajectória do homem actual, creio que Ferdinand Gonseth tem um posto especial». Cfr. Vintila 
Horia, Mester de Novelista, Op. cit., nota 320, p. 25. 

509 Uma entrevista com Gonseth pode ler-se em: Vintila Horia, Viaje a los Centros de la 
Tierra, Plaza y Janés, Barcelona, 1971. Como introdução a Gonseth poder-se-ia ler: Ferdinand 
Gonseth, Philosophie Néo-scolastique et Philosophie Ouverte, Age d'homme, Paris, 1973; e 
Ferdinand Goseth, La Métaphysique et !'Ouverture à !'Experience, Age d'homme, Paris, 1973. 
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protagonistas são tomadas pelo que são, sem alindamentos ou ornamentações. 
Não há meritocracias, nem melhores regimes, cuja busca ele podia ter 
comparado à procura do Graal. No Tratado afirma que a questão tem pouco ou 
nenhum sentido e fica-se com a impressão que ela se deve ligar às diversas 
categorias de utilidade que ele apresenta num terreno que qualifica de lógico- 
experimental (510). 

A esperança num mundo melhor está banida. As sociedades sucedem-se 
umas a outras imprevisivelmente, cada uma encerrando os germes da sua 
destruição. Sociedades mais gregárias e agressivas cedem passo a outras 
combinatórias e consensuais que por sua vez perdem terreno para as primeiras, 
num ciclo sem fim e sem propósito, ao sabor dos comportamentos residuais do 
povo e das elites. 

O esquema que levantou não é banal e por cima de todas as críticas que 
suscitou há que lhe reconhecer uma certa grandeza de visão e, porque não, com 
Julien Freund, «uma certa lucidez» (º!!). Lucidez que, outro italiano, Mosca, 
vira a revelar, ao abordar os mesmos temas centrais, mas a partir de uma 
perspectiva muito mais politológica. 


2. À Classe Política 
2.1. Prioridade e Método 


A inegável originalidade da construção intelectual de Pareto teve no 
professor italiano Gaetano Mosca (1854-1941) um contraponto que 
delicadamente apresentou direitos à primazia da ordem conceptual. As 
descobertas fulgurantes inscritas ora em Les Systêmes Socialistes, ora no 
Tratado, pareceram menos geniais quando confrontadas com os textos do 
siciliano, cujas datas chave são o ano da publicação da obra Sulla Teorica dei 
governi e sul governo parlamentare (1884) e o ano da publicação dos Elementi 
di Scienza Politica (1896). Mesmo deixando de lado o testemunho de Arthur 
Livingstone, que afirma estarem as ideias fundamentais já definidas entre 1878 e 
1881 e aceitando com reservas a observação cáustica de Pareto — que antes da 
saída a lume do seu Systême elas eram propriamente clandestinas — na verdade 
sobressai que Mosca, em 1884, apresenta uma elaboração aceitável da teoria da 
minoria dirigente, que denomina classe política (*!2). Ora o Cours d' Économie 


510 Cfr. Vilfredo Pareto, Traité de Sociologie Générale, Op. cit., 88 2239, 2115, 2116, 2117 
e 2240. 


$11 Julien Freund, Pareto, Op. cit., p. 210. 
512 Arthur Livingstone, Prefácio a: Gaetano Mosca, The Ruling Class, Grenwood Press, 


Westport, 1980, pp. IX-XV. Ver principalmente: Gactano Mosca, Ciô che La Storia Potrebbe 
Insegnare, Op. Cit., nota 125, pp. 27-328. 
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Politique está disponível ao mesmo tempo que os Elementi e todo o trabalho 
paretiano mais destacado vai de 1902 a 1921, ano da publicação da obra La 
Trasformazione della Democrazia. No Cours encontram-se já em embrião as 
noções que irão ser desenvolvidas e articuladas nas obras posteriores, devendo 
ter-se sempre em conta a peculiar trajectória de Pareto (513). 

Pareto, ainda que cronologicamente comprometido,  recusará 
persistentemente reconhecer a primazia conceptual de Mosca, alegando que os 
conceitos chave andavam dispersos e eram acessíveis, desde Taine a Sumner 
Maine. Mosca ressentia-se por não ser citado adequadamente nas obras de 
Pareto, textos que aliás haveria de apresentar como corroboração das suas 
descobertas, vendo na teoria das elites uma derivação da sua teoria da classe 
política (*!4). Desde a inauguração do ano académico 1902-1903, na 
Universidade de Turim, o professor não cessou de se lamentar pelo 
esquecimento do seu colega mais famoso, atando-o a si pelos laços da criação. 
Distante e virulento, Pareto foi eliminando qualquer referência ao «buon uomo» 
Mosca — como dizia — acautelando o seu privilégio de pioneiro num campo 
muito povoado por diversas contribuições. 

A polémica da primazia é actualmente pouco relevante, tanto mais que as 
datas sugerem as conceptualizações e estas, uma vez analisadas, mostram não só 
as distâncias como as convergências. Se é possível notar os paralelismos entre 
um e outro italiano, também não é impossível sublinhar as diferenças 
substanciais. É que não basta a simples ou fortuita coincidência na identificação 
do protagonista político-social, pois sobram as questões de semântica, de 
estrutura dos modelos, de dinâmica sociopolítica, de contraste de perspectiva. Há 
todavia uma fonte comum que, com maior ou menor boa vontade, ambos 
reconheceram, como demonstrou eficientemente Mongardini (215). 

Hippolyte Taine (1828-1893), que debutara com um estudo sobre as 
fábulas de La Fontaine, que se debruçara sobre Tito Lívio, escreveu como obra 
final uma história parcial da França, que marcou o seu tempo. Efectivamente, 
Les Origines de la France Contemporaine dividida em três partes — L' Ancién 
Régime, La Révolution, Le Régime Moderne — oferece uma interpretação do 
presente ao mesmo tempo que fornece uma análise do devir histórico. Usando 
factos e exemplos abundantes, inclina-se para a construção de sínteses onde 
avulta o funcionamento mecânico de factores identificáveis tais como a raça, o 
meio, o momento, os homens de Estado. No primeiro volume da obra filiou a 
revolução de 1789 na decadência das classes dirigentes e privilegiadas, que 
deixaram de justificar os seus privilégios pelos serviços prestados, encontrando- 
-se face a uma burguesia activa em ascensão económica e a classes populares 


513 Cfr. Vilfredo Pareto, Cours d'Economie Politique, Droz, Genebra, 1964. OCPV, vol. 1. 
514 Gaetano Mosca, Partiti e Sindicati nella crisi dei regime parlamentare, Laterza, Ban, 


1949, pp. ll6 e sgs. 
515 C. Mongardini, Storia e Sociologia nell'Opera di H. Taine, Giuffrê, Milão, 1964. 
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pacíficas e sem influência. Os traços marcantes das aristocracias conformavam 
as sociedades e a queda dos privilegiados auspiciava reajustamentos futuros. Nos 
dois outros volumes, O terceiro incompleto pela sua morte, acentuou a análise 
dos dirigentes e mostrou como o governo de Bonaparte conseguira confiscar 
todas as forças morais e realizar a centralização. Taine, desencantado com os 
sucessos de 1870, é um adepto da monarquia parlamentar inglesa e um 
adversário da revolução que põe fim a um Estado sem dirigentes à altura (516). 

Quer Pareto, quer Mosca, menosprezam os elementos que este autor liga 
quer à análise literária, quer ao estudo da História. A explicação pelas 
condicionantes geográficas e étnicas, pela circunstância momentânea, que 
Montesquieu e Saint-Beuve notaram, passa sem consequências teóricas. O que 
lhes vai importar são as referências aos grupos dirigentes, às suas fraquezas e 
acções expeditas, à sua evolução e decadência no confronto com outras 
personalidades mais fortes, bem como a capacidade para influenciar toda a 
sociedade. O método, por seu lado, recheado de exemplos, de quadros 
impressionantes, de dados amontoados e comparados, num estilo vigorosamente 
ilustrado, que reclamando-se do positivismo pretendia a chancela da 
cientificidade, foi outra vertente da dívida que ambos contraíram. Assim, Taine, 
um adversário do regime moderno, democrático e centralizado, que ele toma 
responsável pela derrota, tornou-se para Pareto e Mosca uma referência 
obrigatória, que no primeiro é comedida, mas que no segundo atinge O 
entusiasmo. Esta coincidência, que se alarga à verificação da vida política como 
uma teia de relações sistematizadas e ocasionais entre a minoria e uma vasta 
massa de unidades individuais, tem ainda relevância na esfera do método. 

Com efeito, Mosca generaliza a análise de Taine e ganha a convicção de ter 
uma chave para os segredos mais impenetráveis da sociedade. Pareto, por seu 
lado, subalternizou a metodologia de Mosca e há que reconhecer que as 
precauções e cuidados excessivos do autor do Tratado perfilam um intuito 
científico próximo da definição de uma fisiologia, com um rigor engendrado nos 
estudos matemáticos necessários à sua economia política. Em Mosca, não há 
matemática — coisa que Pareto lembra como pecado menor - e a sua atitude 
forma-se no âmbito de uma sociologia política, esfera onde os seus conceitos 
mostram eficácia analítica, para depois progredir para a política. 

A diferença de pontos de partida não impediu Mosca de buscar validade 
para as suas conclusões, que forçosamente haveriam de ser verificadas pela 
História. O siciliano tinha que recorrer aos factos e não é excessivo ver na sua 
História das Doutrinas Políticas, em que revê os lugares selectos do pensamento 
político europeu, tal como na Teorica, a aplicação do seu entendimento 


516 Cfr. Hippolyte Taine, Les Origines de la France Contemporaine, 2 vols., Laffont, Paris, 
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fundamental à vida das sociedades (217). O domínio psicológico não o interessa, 
antes se concentra sobre grandes unidades onde é mais visível a acção das forças 
principais do sistema social. 

Ora, em tal pesquisa, Mosca repele as explicações comuns, que ora 
assentam nos condicionalismos de ordem geográfica e económica, ora tudo 
fazem remontar às nebulosas disposições rácicas. Favorável a uma perspectiva 
multidisciplinar, ela justifica-se ainda mais no seu tempo por a própria ciência e 
o objecto de estudo se revelar de «uma grande complexidade» (218). 

Voltado para uma observação cuidadosa dos fenómenos, Mosca tem 
também um culto pelos factos, pelos métodos de observação, pelo treino dos 
investigadores, pois só assim seria possível chegar a resultados correctos no 
domínio que o solicita, isto é, «tentar descobrir as leis ou tendências constantes 
que determinam a organização política das sociedades humanas» (>!º), 

Tal inquérito é tanto mais difícil quanto mais forte é a tendência para 
justificar as formas de governo, a organização política, com teorias racionais € 
crenças sobrenaturais. 

A observação directa, prolongada, cuidadosa, é em Mosca uma via para o 
conhecimento profundo, um caminho real que lhe permite criticar as conclusões 
de Montesquieu, os clássicos da teoria da raça, os evolucionistas como Spencer, 
os configuracionistas que acreditavam nas virtualidades da monografia. Observar 
e comparar, no grande quadro da História e das culturas, é o seu método por 
excelência. «A verdade é que tal como o estudo das diferenças climáticas nunca 
foi capaz de oferecer uma lei geral explicativa da organização das sociedades 
humanas e da variedade de tipos que tais sociedades apresentam, também não foi 
encontrada uma lei satisfatória com base nas diversidades raciais; nem é possível 
atribuir o progresso e a ruína das nações a melhorias ou degenerescências 
orgânicas nas raças» (220). 

Apoiando-se num vasto corpo de factos, vendo para lá do limitado círculo 
civizacional em que pensaram homens como Aristóteles, Heródoto, Xenofontes, 
mesmo Maquiavel e Montesquieu, cujas observações por mais geniais que 
fôssem ficaram amarradas à circunstância de lugar, Gaetano Mosca julgou 
usufruir de uma posição suficientemente ampla para oferecer uma outra visão 
das coisas, com uma metodologia comparativa cuidadosamente aplicada a vastas 
formações políticas, pois os estudos de organismos simples e unidades mínimas, 
bem como a comparação com sociedades animais, lhe pareceram de pouca 
utilidade para as Ciências Sociais e particularmente para a Ciência Política. 


517 Cfr. Gaetano Mosca, «Teorica dei Govemni e Governo Parlamentare», in Ció che la 
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2.2. As Regularidades 


Como se viu, a investigação das regularidades foi antecedida pela 
convicção da existência de uma tendência gcral e inevitável que estabelece uma 
divisão entre dirigentes e dirigidos em todas as sociedades, das menos 
desenvolvidas às mais avançadas e poderosas.«A primeira classe sempre a 
menos numerosa, exerce todas as funções políticas, monopoliza o poder e 
desfruta das vantagens que esse poder acarreta; a segunda, a classe mais 
numerosa, é dirigida e controlada pela primeira, de uma maneira mais ou menos 
legal, mais ou menos arbitrária e violenta, e fornece à primeira, pelo menos 
aparentemente, os meios materiais de subsistência, e os meios instrumentais que 
são essenciais para a vitalidade do organismo político» (*21). 

Este parágrafo dá corpo àquela antiga convicção de estudante e fundamenta 
o problema da classe política como o exercício e manutenção de um poder 
vantajoso por parte de uma minoria, que eventualmente fornece serviços 
indispensáveis a uma outra parte da sociedade global, que é por sua vez objecto 
de poder, tudo no quadro de uma organização que abarca ambas. 

A segunda tendência identificada por Mosca é o impacto da massa na 
classe política: «Seja qual for o tipo de organização política, as pressões 
desencadeadas pelo descontentamento das massas governadas, influenciadas 
pelas suas paixões, exercem uma certa influência sobre as políticas da classe 
política» (222). Portanto, classe política e classe dirigida interrelacionando-se por 
meio de pressões próprias, definem um sistema geral afastado dos equilíbrios 
paretianos que, em última análise, remeteriam para forças fundamentais. 
Todavia, a característica marcante do sistema é dada pela classe política e as 
variações que nela ocorrem. A óptica do estudo de Mosca seria forçosamente a 
óptica da sua classe política. 

O conceito, consequentemente, deve ser aclarado para lá do vago contorno 
da minoria dirigente e monopolista. Numa formulação final Mosca afirmou que 
a classe dirigente política, ou simplesmente classe política, pode ser entendida 
como «o conjunto de hierarquias, que, no ponto de vista material, dirigem uma 
sociedade» (223). Ao reforçar o ponto de vista da direcção o professor sublinha a 
pluralidade da ordem dos dirigentes, que se podem encontrar distribuídos por 
sectores diversos da sociedade, como a força armada, a religião, a riqueza e 
assim por diante, tecendo entre si, em combinações diferentes, uma minoria com 
poder e com as vantagens que tal poder confere a quem o controla. 

Decorre daqui que o poder político não é atributo de um só homem, como a 
classificação clássica dos regimes tendia a sugerir, nem pertença de todos os 
membros da cidade. Ao estar detido por um grupo minoritário, nada impede que 


521 Idem, ibidem, p. SO. 
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o protagonismo realce um ou mais indivíduos, como o monarca, o tirano, 0 
ditador, o cônsul, pois, como faz notar o autor, «um único homem é incapaz de 
comandar um grupo a não ser que encontre dentro do grupo uma minoria que o 
apoie» (224). 

Quer na monarquia, quer na democracia, quer na república, quer em 
qualquer um dos modelos descritos por Aristóteles e Montesquieu, que são 
criticados por uma falha de discernimento na vertente principal das organizações 
políticas, há sempre uma classe política, sem a qual a sociedade não funcionaria. 
O homem destacado necessita obrigatoriamente de um conjunto de indivíduos 
que o apoiem e auxiliem no governo, sobretudo quando se trata de sociedades 
avançadas. Forma-se à volta do dirigente máximo, influente e poderoso, o núcleo 
central dos dirigentes, um conglomerado de colaboradores, cooperadores, 
auxiliares, que participam nas decisões e canalizam para baixo as ordens 
superiores, dando-lhes vida e concretização material no seio da classe dirigida. 

A classe política é por isso um colectivo, mas um colectivo com gradações 
de poder e influência. Nos postos mais elevados e gozando de grande prestígio e 
influência encontra-se o núcleo duro, que se articula com as figuras secundárias, 
detentoras dos lugares de menor valia e influência na máquina do Estado, mas 
que garantem o seu funcionamento normal. O estrato mais elevado é descrito 
como uma clique com um certo poder de controlo sobre as novas admissões: «A 
formação de uma clique, quiçá com duas ou três dúzias de pessoas, mesmo uma 
centena, segundo os casos, que monopoliza a gestão do Estado e ocupa os postos 
mais importantes, às vezes em rotação, é uma coisa que ocorre em todas as 
autocracias e, de facto, em todas as formas de governo» (325). 

A concepção da classe política amplia-se com a análise do segundo estrato, 
que Mosca considera de grande importância para a estabilidade do Estado e para 
o seu funcionamento.Como o núcleo central é insuficiente para dominar a vida 
quotidiana e executar as escolhas superiores, a segunda camada dirigente 
assegura praticamente tudo quanto é necessário para conferir realidade ao poder, 
estabelecendo uma ponte entre um topo minúsculo e uma massa gigantesca. Sem 
os altos funcionários, dirigentes burocráticos, chefes de serviços, como talvez 
hoje pudéssemos traduzir o conceito mosquiano, nenhuma forma de organização 
social seria possível (26). O facto da existência da organização sugere a 
burocratização e consequentemente uma vasta camada de indivíduos que 
desempenham a parte substancial das funções do Estado. Mosca entendeu que é 

este estrato secundário que dá a imagem do nível moral da classe dirigente, 
dependendo o seu comportamento do maior ou menor grau da sua recenticidade 
e adesão às tradições de probidade e serviço. A falta de idealismo, a proliferação 
de aventureiros e favoritos, as carências educacionais, a precaridade dos lugares 
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conquistados, são elementos que têm peso na vida de todos os dias e que afectam 
os resultados. Poder-se-ia supor por isto que uma nova classe dirigente é 
normalmente inferior em termos morais a uma classe política mais antiga e 
enraizada no país. 

As duas categorias de dirigentes políticos são uma ocorrência regular em 
todos os regimes, variando obviamente com os sistemas mais abertos ou mais 
fechados de selecção. Deste modo, nas autocracias, electivas ou hereditárias, o 
desenvolvimento da burocracia coincide com a ampliação da eficiência coerciva 
e conduz o sistema autocrático à sua maior e melhor expressão, ou seja, capacita- 
o para abrir com largueza as portas da classe dirigente aos mais aptos e dotados, 
aos especialistas e indivíduos com méritos, como também para se fechar no 
limite de uma aristocracia gasta (*27). Nos Estados representativos, surgem os 
dois estratos também, com a peculiaridade do primeiro ser muito pequeno e do 
segundo estar amplamente desenvolvido (º28). Mosca observa variações na 
composição da classe dirigente consoante a dimensão do corpo eleitoral. Quando 
este é limitado, forma-se uma clique de famílias importantes que monopoliza o 
poder e que, numa variante, tem uma oposição formal, constituindo este binómio 
a direcção política real — uma direcção que tende a ignorar todos quantos não 
tomam partido neste dicotomia. Quando o corpo eleitoral é vasto, a classe 
política encontra-se dividida por diversas organizações políticas, «cuja tarefa 
principal consiste em conquistar o voto das classes mais numerosas, que são 
formadas necessariamente pelos mais pobres e ignorantes» (97º). 

Por estas observações Mosca revela que o soberano tem uma composição 
mais complexa que a geralmente suposta, tendo de se compreender a sua lei da 
minoria governante num quadro de heterogeneidade, que supõe uma 
complementaridade funcional entre um estrato superior e um outro de 


executantes de nível secundário, mas mesmo assim altamente situados nos 
aparelhos administrativos. 


2.3. A Natureza do Domínio 


Se a classe política se destaca como uma regularidade social, o domínio 
exercido carecia de explicação, pois a teoria não podia avançar sem um 
esclarecimento desta matéria, que implica a sondagem dos mistérios da 
obediência. É neste campo que surge a segunda chave de Mosca, aliás, uma 
chave dupla, pois ele joga com dois factores principais: a organização com as 
suas implicações em termos de influência e poder, e o que, com grande 
felicidade, denominou fórmula política. 
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Numa primeira abordagem, a minoria governante tem vantagens que 
contrastam com a maioria: encontra-se organizada pelo próprio facto de 
constituir um pequeno número e, por outro lado, manifesta qualidades que têm 
impacto no meio social. As multidões, os indivíduos considerados no seu meio e 
na sua circunstância, são átomos que pela desarticulação que os caracteriza 
contrastam fortemente com o pequeno número que está organizado. Como 
sugere, «na realidade, o domínio de uma minoria organizada, obedecendo a um 
único impulso, sobre a maioria não organizada, é inevitável. O poder de 
qualquer minoria é irresistível, na medida em que se exerce contra cada 
indivíduo singular da maioria, que se defronta sozinho com a totalidade da 
minoria organizada. A minoria, por seu lado, está organizada, pela simples razão 
de que é uma minoria» (330). 

Daqui decorre a ideia de que a minoria, na medida em que se percepciona 
como minoria com projecto e actúa enquanto tal, já possui uma vantagem 
substancial. Enfrenta uma vasta quantidade de indivíduos que, no fundo, valem 
como unidades singulares, sem maior significado para o poder enquanto se 
perfilarem assim. Há aqui também uma indesmentível perspectiva psicológica, 
que se infiltra no relacionamento entre minoria e maioria, que passa a ser 
decifrada num binómio inesperado: minoria versus indíviduo. 

Não é preciso ir além de Mosca para compreender o interesse e 0 
funcionamento das diversas teorias da conspiração, que têm em comum a 
atribuição da acção eficaz, a nível regional ou mundial, a minorias organizadas e 
secretas, característica que eventualmente lhes ampliaria o êxito. Minorias 
dirigentes deste tipo foram consideradas historicamente como geradoras da 
conjuntura e bastaria lembrar o sionismo, a teoria da maçonaria e da sinarquia, 
para verificar que, num ponto de vista prático, à organização é atribuída uma 
força sem limites concretos. Numa visão alargada, Mosca veria na teoria de 
Marx a confirmação deste princípio: a história não passaria de uma conspiração 
de classe, cuja superior articulação no Estado lhe oferecia todos os meios para 
dominar uma vasta camada de explorados que, para lá desse facto visível, 
exibiam uma característica mais que relevante aos olhos penetrantes do siciliano: 
encontravam-se desorganizados (º3!). Todavia, a aplicação dos conceitos 
marxistas na Rússia e a revolução não lhe suscitaram grandes perplexidades: a 
antiga minoria perdera o poder para uma outra agressiva, violenta, inteligente, 
que a desalojou a partir da massa que organizara à sua volta como base de apoio. 


530 Idem, ibidem, p. 53. 
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O problema da organização e da não organização, em Mosca, enquanto 
explicação da dominação, só se pode compreender integralmente numa 
interrelação com os outros factores do sistema, 

Na verdade, se a organização é um factor necessário para o sucesso da 
dominação da minoria, não é suficiente, visto que a eliminação por métodos 
expeditos de classes dirigentes aparentemente fortes remete para o trabalho de 
outras forças na complexa teia da sociedade. Todavia Mosca, ao insistir na 
explicação organizativa como um dado da observação empírica, uma 
regularidade importante, antecipa de muito o que se haveria de praticar e 
escrever. O futuro se encarregaria de mostrar, nos mais diversos sectores, das 
empresas competitivas aos partidos revolucionários, que a existência de uma 
máquina testada e eficiente repercute inegavelmente na superioridade da minoria 
dirigente, ao dotá-la com recursos próprios para lidar com a maioria, que 
desamparada e desorganizada não tem outra solução senão a de olhar para os 
dominadores em busca de orientações. 

Mas os dominadores organizados contam com uma outra força a seu favor, 
que complementa as forças materiais disponíveis, justificando a posição 
proeminente. É uma força de ordem intelectual ou moral que integra princípios, 
crenças, mitos e doutrinas, formando uma base para o exercício pacífico do 
poder. Ao aglomerado destas concepções operativas, que correspondem a 
crenças partilhadas pela população, chamou Mosca fórmula política, atribuindo- 
-lhe uma função específica no sistema social. As fórmulas não são, como poderia 
concluir satisfatoriamente um cínico, uma habilidosa criação de déspotas para 
enganar as massas e as reduzir à obediência. «A verdade é que elas 
correspondem a uma necessidade real da natureza social do homem e tal 
necessidade, universalmente sentida, de govemar e de se sentir governado, não 
na base de uma força meramente material ou intelectual, mas na base de um 
princípio moral, tem indubitavelmente uma importância prática e real (32). 

A fórmula, consequentemente, é variável e plástica visto a sua eficácia 
política residir sobretudo na consonância com as ideias médias e os mais fortes 
sentimentos da população. Assim, «o maior ou menor consenso depende da 
profundidade e do ardor com que a classe governada acredita na fórmula política 
pela qual a classe política justifica o seu poder» (3). 

Não sendo uma expressão da fórmula em que se apoia, a classe política 
encontra-se amarrada a uma justificação necessária, que lhe evita o uso 
continuado do aparelho de coerção. Cada momento histórico tem as suas 
fórmulas, com a predominância de um ou outro elemento, mostrando a crítica a 
Comte que Mosca é cauteloso na admissão de um evolucionismo intelectual 
positivista, contrapondo à sucessão de estádios a noção de que eles coexistam 
simultaneamente. Isto quer dizer que a fórmula conterá sempre elementos 
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religiosos, míticos, irracionais, doseados segundo as circunstâncias com outros 
elementos de ordem lógica e racional. A sobrevivência da fórmula pode medir-se 
pela sua implantação em todos os estratos da sociedade, pela compreensão que 
dela têm as massas, pelo condicionamento formal que impõe à própria classe 
política e seu comportamento. A crise da fórmula acarreta consequências graves 
para a direcção da sociedade e para Os tipos de organização. A descrença, a 
incompreensão, o aparecimento de fórmulas mais atractivas, a própria 
concorrência de crenças mais sentidas, debilita a justificação da classe política, 
colocando-a num situação difícil, que não raro requer o uso da força para a sua 
manutenção. 

Se há uniformidade social, isto é, se a sociedade não é marcada por 
profundas divisões de índole cultural e étnica, se a classe política comunga com 
a massa nas crenças e nos objectivos, a regra, segundo Mosca, não pode ser 
senão esta: «o pobre segue o comando do rico, melhor, as classes dirigidas 
seguem o comando da clase dirigente» (234). 

O modelo óptimo é uma abstracção. O que ressalta é a importância da 
heterogeneidade de sentimentos e culturas dentro da mesma sociedade, que 
promove o aparecimento de classes dirigentes alternativas; o isolamento da 
classe política, que desencadeia o afastamento das massas e o desafio ao poder; 
enfim, a desafectação das massas ou de uma parte da clase política relativamente 
à fórmula. Todas estas possibilidades ganham uma consistência superior logo 
que o isolamento da classe dirigente se traduz em perda de contacto com as 
realidades da vida social e, portanto, na absorção de um intelectualismo e 
humanismo enfranquecedores da capacidade para a acção. A classe, isolada, 
incompreendida, fechada no seu mundo de representações peculiares, torna-se 
incapaz de se defender (35). 

A classe política depende pois da força da fórmula e, num outro plano, da 
sua própria capacidade. «Quando a fórmula política se encontra de algum modo 
ultrapassada — escreve Mosca — quando a fé nos princípios em que ela se apoia 
se torna morna, é o sinal de que sérias transformações estão iminentes na classe 
política dirigente» (*36). Este debilitamente, esta falta de eco dos princípios e 
crenças na população anda frequentemente ligado à mudança de atitudes e 
comportamentos dos próprios dirigentes, que se afastam das matrizes comuns do 
povo. 

Mosca estabelecera que os elementos da classe dirigente têm qualidades 
específicas apreciadas pela massa, atributos reais ou aparentes que despertam 
admiração. Entre estes, notou o elevado nascimento, a capacidade de trabalho, a 
ambição, a perspicácia e até uma certa insensibilidade. Sublinhara também que 
certos traços caractereológicos, de recorte moral, ainda que formalmente 
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admirados, não são de relevância para a conservação do poder. A rectidão, o 
auto-sacrifício, a boa fé, «nunca foram em parte ou tempo alguns qualidades 
adequadas à conquista e preservação do poder - e a situação hoje não é 
diferente» (537). 

Ora, o desvio da classe política para o isolamento e para o humanitarismo, 
para o intelectualismo e as questões abstractas, no seu ponto de vista, representa 
um perigo imediato. É pela mesma razão que considera a leitura de Maquiavel 
inútil. Face a uma revolução, à contestação do lugar desfrutado pela minoria, 
Mosca pensa que o que importa nessa altura são as qualidades práticas, o 
desembaraço em lidar com o problema sem grandes considerações teóricas. 
Escreve, de facto, que o resultado depende de «rápida e eficazmente entender as 
capacidades próprias e as capacidades dos outros, e fazer bom uso delas» (238). 
Problema que remete para a qualidade da organização da classe política. 

A incapacidade para analisar com prontidão o desafio contido no 
levantamento, avaliar as possibilidades e tomar decisões eficazes, salda-se pela 
derrota. Mosca acredita na vaga superioridade de um certo barbarismo sobre o 
refinamento glicodoce e filosofante, de uma gestão fria dos meios em função dos 
fins sobre a hesitação ética ou a avaliação desfocada. 

Por isso viu com preocupação o comportamento das classes políticas do seu 
tempo, que enfrentavam, a seu juízo, uma ameaça que não só, na sua formulação 
doutrinal, manifestava incapacidade para melhorar o sistema burguês, como 
apresentava todas as qualidades necessárias para o destruir. A sua análise do 
colectivismo é a todos os títulos invulgar e pioneira, tendo-se que reconhecer 
que o perigo que ele aí descobriu, segundo o seu método, para as liberdades e 
para a vida quotidiana, era real e foi comprovado. 

Ora, ao mesmo tempo que notava o avanço das crenças e doutrinas 
colectivistas e comunistas como fórmulas poderosas, atraentes, mobilizadoras, o 
professor deduziu que a fórmula que se alargava no Ocidente, a ponto de se 
poder prever a sua dominância com exclusividade, não era capaz de a combater. 
Não porque as suas bases fossem fracas, mas tão só porque o seu funcionamento 
engendrava dirigentes frouxos. A classe política que se apoia numa fórmula 
democrática, que tendia a ser tão dominante a ponto de obrigar os seus 
adversários a fingir reconhecerem-lhe mérito, tende a adoptar condutas 
adaptadas aos princípios formais, a subordinar-se aos ditames das maiorias e a 
proceder com cautela em questões de sobrevivência. É evidente que Mosca 
apresenta gradações, pois a igualdade política e o direito de voto alargado são 
mecanismos insuficientes para materializar um sistema puro, mas bastantes para 
seleccionar governantes atentos aos interesses e tendências da base. As máximas 
dificuldades surgiriam quando se tentasse criar uma democracia real. Ele 
pensava que as instituições democráticas durariam tanto mais quanto menos se 
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tentasse aproximar a «democracia aparente», que existe na prática quotidiana, de 
«uma democracia real, combinando a igualdade política com a igualdade 
económica e cultural» (3º). A democracia rousseauista parece-lhe inoperante, 
um ponto extremo que anula a funcionalidade das sociedades humanas, que 
exigem uma direcção minoritária, seja ela qual for. A distância ao desiderato 
ideal salva o dia a dia. 

Verifica-se por esta vertente que a organização não supre nem as 
debilidades da fórmula política nem o enfraquecimento da classe dirigente. O 
mundo político de Mosca está aberto à mudança, à reformulação das classes 
dirigentes, ao choque das fórmulas políticas, à interacção de uma pluralidade de 
factores. É fácil notar que o conceito de fórmula coincide em larga medida com 
a noção mais moderna de ideologia, no modo como ela aparece analisada em 
Adriano Moreira, nas suas estruturas internas, nas suas relações com o poder e 
na sua decifração interessada do mundo e da vida (249). Por isso também Mosca 
se posiciona como um inovador nesta matéria, ao compreender e explicitar as 
relações entre sistemas de crenças com eficácia política e o uso, conservação e 
perda do poder por parte de minorias, que se reclamavam daquelas justificações. 

Num outro ponto de vista, deve observar-se que o seu próprio conceito de 
fórmula política, como ficou analisado, representa uma crítica fundamental às 
ideologias, num plano semelhante ao de Pareto. A fórmula está liberta de 
condicionalismos económicos ou de outros determinismos e enquanto sistema de 
justificação da forma, exercício e conservação do poder, tem autonomia e 
responde expressamente a necessidades humanas profundas. Por outro lado, as 
fórmulas avaliam-se pela eficácia e não pela íntima veracidade ou por outro 
qualquer critério moral. Não importa saber se a Revolução Francesa instaurou a 
igualdade e a fraternidade entre os cidadãos ou se a Revolução de Outubro 
trouxe o controlo operário do Estado. O que interessa é que os que se bateram 
contra a antiga classe política acreditavam sinceramente em tais visões e entre as 
classes dirigentes vencidas tais ideias já tinham avançado e contagiado uma parte 
dos seus elementos, inculcando-lhes sentimentos de culpabilidade, de descrença 
na sua função, efeitos que minaram as defesas que poderiam ter levantado ao 
avanço revolucionário. É de utilidade metodológica estabelecer uma diferença 
entre o que se poderia chamar uma fórmula política dominante e fórmulas 
políticas subalternas, concorrenciais, que contribuem para a erosão daquela e 
para a eliminação da classe dirigente por ela suportada. Mosca deixa pressentir 
este esquema quando afirma que as mudanças de classe política pressupõem 
mudanças de fórmula e que o inverso também é verdadeiro. 

A fórmula dominante e as fórmulas subaltenas conformam por assim dizer 
o universo ideológico em que se apoiam as ambições e a actuação das classes 
políticas em luta pelo controlo do poder, luta de que não pode ser excluída a 


539 Idem, ibidem, p. 335. 
540 Cfr. Adriano Moreira, Ciência Política, Op. cit., nota 4, pp. 260 e sgs. 
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intervenção da massa. Ora a massa € as fórmulas subaltemas ganham relevância 


no quadro conceptual das forças sociais, a terceira noção chave do professor de 
Roma. 


2.4. A Dinâmica da Política 


Seja qual for a identificação histórica das forças sociais, o maior ou menor 
acerto na sua qualificação, permanece o facto de que o autor viu na eclosão e 
desenvolvimento de determinados grupos e instituições influentes um factor de 
grande interesse para a dinâmica política e mesmo para a concretização de uma 
classe política menos abusiva. Meisel, que escreveu um estudo amplamente 
crítico sobre as concepções mosquianas imbuído duma perspectiva 
decididamente atacante, sublinhou as imprecisões e as confusões do mestre 
italiano como uma debilidade comprometedora para toda a teoria (>41). Estamos 
longe de coincidir com Meisel. 

As forças sociais diversificam-se progressivamente ao longo da História e 
Mosca liga-as ao quadro do equilíbrio social. A destruição destas forças pela 
hegemonia de uma única força é sempre considerada uma barbarização e a causa 
de males que hão-de repercurtir na vida individual. A ditadura do proletariado, 
neste sentido, era tanto um perigo como um retrocesso, do mesmo modo que o 
triunfo de outras organizações políticas submetidas a um único princípio. Um 
princípio absoluto associado a uma poderosa e eficiente burocracia parecia-lhe 
uma combinação extremamente negativa para a penetração das forças sociais na 
decisão política. É por esta via que se descobre em Mosca um pluralismo 
necessário, porque indispensável à própria defesa do indivíduo. 

As forças sociais enraízam nas condições de produção, nas relações sociais, 
nas actividades da população. Poder-se-ia actualmente dizer que são forças 
estruturais do sistema social: destacam-se de um estádio primitivo, onde 
predomina a força militar e religiosa para, nas sociedades avançadas, 
conformarem forças novas como as do dinheiro, do saber, do trabalho e 
quaisquer outras que venham a ter significado. À medida que as sociedades 
desenvolvem novos sectores de actividade, tornando-se mais complexas, surgem 
logicamente forças sociais, como a força sindical, cuja ascensão ele 
testemunhou, fundada no operariado industrial. 

Mosca teorizou ainda que as forças sociais buscam exprimir-se a nível 
político e, portanto, participar na classe política, se não mesmo colonizá-la por 
completo. Militares, ricos, cientistas, sacerdotes, proprietários fundiários, 


541 Cfr. James M. Meisel, The Myth of the Ruling Class, Greenwood Press, Westport, 1962. 
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operariado, são designações sectoriais que remetem para forças que podem 
ambicionar uma fatia de poder ou mesmo todo o poder do Estado (242). 

O crescimento e alteração das forças sociais em cada sociedade particular 
gera pressões sociais que têm significado político. Torna-se claro que uma classe 
dirigente só o consegue durar na medida em que controla as forças sociais, tanto 
as novas como as velhas. O declínio de forças tradicionais como a Igreja do 
Cristianismo, os proprietários fundiários, os militares, não poderia realizar-se 
sem consequências, tal como a ascensão da força laboral e do dinheiro sem 
impacto. 

Deste modo, Mosca ligou as mudanças e alterações de relacionamento das 
forças sociais com as modificações da classe política. Esta deveria reflectir na 
sua composição tais factos da vida social, até na sua fórmula política por causa 
da busca duma justificação com consenso, obrigando deste modo o novo registo 
da economia, da religião, da técnica, do pensamento, a ajustamentos 
significativos. A rede de relações engenhosas, que se distancia das propostas de 
Marx, mas que com ele compartilha uma vaga memória de uma relação de vai-e- 
-vem entre a superestrutura e a infraestrutura, que em cada um assume uma 
definição diferente, cria uma dinâmica política de adaptação e renovação da 
classe dirigente. Esta pode avançar para o controlo e exploração das novas 
forças, integrando-as e exprimindo-as, ou deixa-as, com risco calculado ou não, 
à acção de indivíduos dotados que, através dos meios já estudados, podem 
chegar no mínimo a alcançar o alargamento da classe de modo a abarcá-los e, no 
máximo, a derrubar e substituir a classe inábil (24). O que Mosca deixa como 
visão geral é uma panorâmica da vida política como campo de luta entre forças 
sociais que procuram, uma vez organizadas, um caminho para o poder, residindo 
a habilidade de uma classe dirigente, afinal, na gestão oportuna do antagonismo 
e da convergência. 

O conceito de sistema é mais vasto que o de Pareto, mas falta-lhe concisão 
e sistematização. Mas sobra-lhe a noção de limite, que Mosca cria pela 
combinação do desenvolvimento das forças sociais com a defesa jurídica. O que 
o autor transmite como ganho histórico é justamente o levantamento de barreiras 
cada vez mais elaboradas à acção da minoria dirigente, umas defesas individuais 
e institucionais que ele sublinha dependerem estritamente do grau de coerência e 
maturidade das forças sociais. À organização e poder da minoria só se pode 
responder com outra força detentora de poder real, que possa por isso mesmo 
contrabalançar o poder exercido do topo. Mas quando a classe política dispõe de 
um conceito supersimplificado e absoluto, que só ela interpreta, «e quando não 


542 O conceito de Estado em Mosca é este: «Aquela parte da sociedade que realiza a função 
política», ou este: «A organização das forças sociais que têm significado político». Cfr. Gaetano 
Mosca, The Ruling Class, Op. cit., pp. 158-159. 

543 Um estudo cuidado, segundo estes eixos, provou a sua utilidade e mostrou, além disso, a 
evolução coordenada da classe política inglesa com a evolução das forças sociais. Cfr. W.L. 
Guttsman, British Political Elite, Macgibbon, Londres, 1963. 
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há outra força social fora daqueles que representam o princípio em que se baseia 
a soberania sobre a nação, então não pode haver resistência, nem controlo 
efectivo para restringir uma tendência natural naqueles que se encontram à frente 
da ordem social e que é abusar dos seus poderes» (44). 

A defesa jurídica, que impõe um governo segundo a lei, disciplina os 
cidadãos divulgando uma ética e uns procedimentos regulamentares, protege 
insuperavelmente os governados dos abusos dos poderosos. Mas para ser real 
tem de assentar em forças existentes no campo social, corresponder aos 
equilíbrios do sistema global. É esta evolução que ele celebra no seu tempo, 
confessando-se satisfeito com o facto de «circunstâncias históricas favoráveis 
terem conseguido tornar a preeminância da classe dirigente menos pesada e 
menos abusiva» (45). 

A doutrina da defesa jurídica é fundamentalmente uma doutrina do 
eguilíbrio complexo, mas o empenho que Mosca coloca no seu funcionamento 
sugere que a sua convicção tem outras raízes. E de facto , ao longo dos seus 
trabalhos, flui uma concepção pessimista da natureza humana. Rejeita com vigor 
o optimismo antropológico da bondade original do homem, as teorias da 
sociedade corruptora e igualmente a plasticidade do comportamento humano. 
Ele crê que o homem concreto não se pauta exclusivamente por considerações 
morais e de justiça e daí faz derivar a impossibilidade de organizar sociedades 
segundo aqueles conceitos abstractos. «Na sua conduta privada e pública, 
nenhum indivíduo é guiado exclusivamente pelo seu sentido de justiça. É guiado 
pelas suas paixões e necessidades» (49). A observação do comportamento dos 
políticos, negociantes, proprietários e outros profissionais evidencia aqueles 
componentes e só homens que renunciassem à ambição, à vaidade, ao egoísmo, 
poderiam de facto proceder daquele louvado modo. Porém, se assim fosse, 
também não era necessário mudar a sociedade: a organização burguesa, 
responsabilizada até então por todos os males, daria lugar a um novo paraíso. 

A defesa jurídica articula-se, harmoniosamente, com a concepção do 
homem, uma noção empírica na tradição realista, desempenhando pois uma 
função insubstituível de controlo dos excessos. Como a sua eficácia depende da 
pluralidade de forças sociais operativas, chega-se logicamente à conclusão de 
que Mosca via numa ordem legal e consentida a melhor defesa para os 
governados, sempre com a ressalva de que as forças tinham que existir no 
terreno. «O mais elevado grau da defesa jurídica, o maibr respeito pela lei e pela 
moral por parte daqueles que estão no poder, só pode ser obtido por meio da 


544 Gaetano Mosca, The Ruling Class, Op. cit., p. 134. 
545 Idem, ibidem, p. 327. 


546 Idem, ibidem, p. 287. Ver também os seus «Pensieri Postumi», inseridos em Ció che la 
Storia Potrebbe Insegnare, nota 125, pp. 729/1780. 
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participação de muitas forças políticas no governo e através do contrapeso que 
umas impõem às outras» (2*7). 


2.5. Classe Política e Regime 


A dinâmica política, por complexa que venha a ser, não dará lugar aos 
melhores num sentido estrito. Marcado por um realismo que já se observou em 
Pareto, Mosca contempla com cepticismo o problema da meritocracia. O que 
acontece no mundo real é a ascensão daqueles que têm qualidades para dirigir os 
homens, variando aquelas em função das sociedades. Não há correlação entre 
serviço prestado à comunidade e posto na hierarquia do mando, tanto mais que 
há poderosos factores que afectam a própria selecção. Mosca observa que 0 
nascimento é um dos mais pesados. Só eliminando a família se poderia impedir 
que esta funcionasse em apoio dos seus elementos (2*8). Em qualquer forma de 
selecção «os que atingem o topo da escala social montam defesas para eles 
mesmos e para os filhos contra os que também desejam subir» (54º). A melhor 
educação, as relações, o treino, beneficiam quem já nasce na esfera da classe 
dirigente. 

À continuidade e fecho da minoria política a elementos exógenos chamou 
Mosca «princípio aristocrático» e postulou que ele se manifesta em toda a parte e 
em qualquer conjuntura. Corresponde à natureza das inclinações humanas e à 
lógica das coisas. Os indivíduos destacados da minoria, do núcleo duro, 
tenderiam a confirmar os descendentes nos privilégios do mando por meio da 
herança, segundo uma fórmula adequada. 

O princípio oposto, a que chamou «princípio democrático», contempla a 
tendência para preencher os vazios da minoria com elementos provenientes de 
fora, das classes inferiores, e também se encontraria em todos os organismos 
políticos. 

As duas tendências selectivas coexistem e têm maior ou menor intensidade 
segundo o tempo e as sociedades concretas, mas nada garante que seleccionem 
os melhores elementos da sociedade global para o desempenho das funções 
políticas (550). 

Deste modo, as tendências dão origem a classes dirigentes fechadas ou 
abertas em pontos extremos do arco de possibilidades, onde se enfrentariam com 
a sua destruição por total degradação e enfraquecimento ou por substituição 
sistemática e acelerada. 


547 Idem, ibidem, p. 244. 

548 Idem, ibidem, p. 418. 

549 Idem, ibidem, p. 417. 

550 Se se atentar nas qualidades mais comuns citadas por Mosca: habilidade para usar 
talentos, ambição, estar nas boas graças da imprensa, chamar a atenção para si, confirmar-se-á que 
remetendo para um tipo incomum, não definem um tipo superior absoluto. Cfr. Idem, ibidem, pp. 


434, 435. 
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Mosca combinou ainda as fórmulas que exprimem a origem do poder com 
as tendências selectivas para mostrar que a crença num poder descendente não 
obriga a seguir uma selecção estritamente aristocrática e, inversamente, que a fé 
numa fórmula ascendente, que ele chama liberal, não conduz à aceitação 
exclusiva do princípio democrático. A sua noção de regimes vai derivar 
essencialmente do tipo de classe política e da tradução da fórmula em termos de 
organização política. Distinguirá assim regimes autocráticos e regimes liberais. 
Os autocráticos são os mais antigos e deram vida a grandes Impérios: o poder é 
descendente e os núcleos duros da classe dirigente seguem o princípio 
aristocrático, que se pode combinar com o democrático. O chefe supremo 
nomeia os seus colaboradores imediatos e estes os subalternos. Mosca distingue 
duas formas autocráticas: uma, do passado, a feudal, pouco homogeneizadora, 
porque os representantes do soberano detêm territorialmente funções muito 
amplas, e outra moderna, a burocrática, que garante a homogeneização e uma 
eficácia superior à minoria, que pode controlar com segurança lugares 
longínquos através de uma simples administração. 

A burocracia, aberta a todas as classes, recruta-se nas classes médias 
principalmente e o seu nível moral marcará decisivamente toda a classe política. 
Mosca vira nas autocracias modernas, de princípio selectivo misto, uma das 
melhores possibilidades. Daí que se concentrasse na averiguação da queda das 
aristocracias para provar que as barreiras em excesso dão azo à degradação. Um 
grupo dirigente fechado ou semifechado acaba por ganhar espírito de corpo, 
distância relativamente aos governados, frivolidade, formalismo, dissipando-se a 
sua acção em fins estranhos à comunidade, quando não cedem à preguiça, ao 
Ócio, e às ocupações doentias. Mosca escreve que o mais insidioso inimigo de 
todas as aristocracias de nascimento é, indubitavelmente, a ociosidade (231). 

Os regimes liberais fundam-se, como se observou, numa fórmula política 
ascendente e os dirigentes são escolhidos pelo sufrágio daqueles que mais tarde 
lhes irão obedecer. O professor siciliano não aceita com facilidade a sua 
reclamada representatividade. Escreve que a doutrina democrática é apriorística 
e que as suas premissas não se podem verificar pelos factos. «A igualdade 
absoluta nunca existiu nas sociedades humanas. O poder político nunca foi e 
nunca será fundado sobre o consentimento explícito das maiorias. Foi e será 
sempre exercido por minorias organizadas, que tiveram e terão os meios, 
variáveis consoante o tempo, para impor a sua supremacia sobre as 
multidões» (252). 

O sufrágio é uma ilusão de poder e a sua vantagem não reside na forma de 
selecção dos dirigentes. A defesa jurídica autêntica descansa no debate público 
que se trava nas Assembleias de representantes, círculo onde as forças com 


551 Idem, ibidem, p. 421. 
552 Idem, ibidem, p. 326. 
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interesses diversos se afrontam e equilibram, e na crítica pública aos actos dos 
governantes. 

Os votantes são passivos no que toca à escolha dos seus representantes e, 
além disso, as massas não só desconhecem frequentemente os seus verdadeiros 
interesses, como ainda impedem reformas urgentes e úteis. Deste modo, 
compreende-se que tenha cinicamente observado: . «das várias minorias 
organizadas que disputam o campo, infalivelmente ganha a que gasta mais 
dinheiro ou que mente mais persuasivamente» (253). 

Realmente, na sua análise, não há escolha responsável e consciente. 
«Quando dizemos que os eleitores escolhem os seus representantes, usamos uma 
linguagem muito inexacta. A verdade é que o representante fez-se eleger pelos 
eleitores e se esta frase parecer excessivamente inflexível e dura para alguns 
casos, podemos dizer que os seus amigos fizeram-no eleger. Nas eleições, como 
em todas as outras manifestações da vida social, os que têm a vontade, 
especialmente os meios morais, intelectuais e materiais para impor a sua vontade 
sobre os outros, tomam o comando e dirigem-nos» (554). 

As minorias organizadas no vasto campo do eleitorado promovem com 
eficácia os seus candidatos, desenvolvem um conjunto de acções coordenadas 
para a sua causa e os votantes conhecem a única liberdade possível: escolher 
entre concorrentes. É uma liberdade muito limitada, que contrasta com as forças 
organizadas dos promovidos, que correspondem a um considerável número de 
valores e forças sociais. O governo representativo, o regime liberal, não resulta 
na prática numa direcção política da maioria. «Resulta na participação de um 
certo número de valores sociais na orientação do Estado e no facto de muitas 
forças políticas, que num Estado absoluto, um Estado governado por uma única 
burocracia, permaneceriam inertes e sem influência sobre o govemo, se 
organizarem e exercerem influência nele» (255). 

Deduz-se na análise de Mosca que a classe política do regime 
representativo sofre reformulações mais frequentes que as dos regimes 
autocráticos, pois deveria reflectir, com mais exactidão, o equilíbrio das forças 
sociais na comunidade, que dispõem por sua vez de canais amplamente livres 
para encaminhar as suas ambições. Seria esta instabilidade e disputa inevitável 
que o inquietou tanto quanto o avanço da burocracia homogeneizadora ao 
serviço de uma classe política autocrática. 

É destas visões que ganha sentido a sua perspectiva do melhor regime e, 
mais que isso, a dissecação do colectivismo igualitário. Em ambas propostas 
teóricas não se nota o que alguns críticos sugeriram com intencionalidade, 
designadamente, que serviam uma justificação de protagonismo da classe média 
e mesmo uma contenção do socialismo. O que se verifica, com facilidade, é a 


553 Idem, ibidem, p. 156. 
554 Idem, ibidem, p. 154. 
555 Idem, ibidem, p. 155. 
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importância que o autor dá às liberdades e ao pluralismo social e o receio que lhe 
infunde um horizonte onde tais realidades, por força maior, tivessem deixado de 
existir. 

O melhor regime é justamente aquele que garante o funcionamento óptimo 
das forças sociais e da consequente defesa jurídica. Os poderes deverão estar 
separados, a riqueza desconcentrada, com os militares e os políticos afastados do 
controlo da terra, do dinheiro, das formas de riqueza, para que os monopólios 
não tenham terreno fácil para florescer. Por outro lado, uma parte do núcleo duro 
da classe política deveria manter a sua posição por herança, completando-se com 
elementos vindos da massa. Um doseamento de políticos e estadistas — os 
primeiros com o sentido do precário e dos interesses imediatos, os segundos com 
o conhecimento das necessidades vitais e permanentes da comunidade — 
asseguraria um governo inteligente e controlado, quanto mais não fosse pela 
mera acção das forças sociais existentes, que como se demonstrou deveriam ter 
expressão e representação políticas. 

As simpatias autocráticas de Mosca temperam-se por uma selecção mista 
da classe dirigente e uma ponderação da resistência do regime liberal. Ele anseia 
pela estabilidade, pela consolidação da defesa jurídica e teme o esboço da 
intervenção das massas na vida política, que daria viabilidade a uma tremenda 
sociedade. 

A análise do colectivismo, do comunismo, e em geral das teorias 
socialistas, contribuiu para a sua marginalização em termos teóricos. Porém a 
sua leitura do colectivismo é quase profética, de tão ajustada se revela à 
modernidade. Que tenha desagradado a quem perfilhou a possibilidade de 
traduzir a utopia, a quem manteve um optimismo desencarnado, não é de 
estranhar. Não é a teoria da elite, como sugere Meisel, que é o espectro que anda 
a assustar O século do homem comum, uma hipótese que ele julga ainda 
sustentável nos Estados Unidos dos anos 50. O espectro, como sublinha Mosca, 
com lucidez, não era outro senão aquele que o Manifesto exactamente apresenta 
com notável clareza. 

O colectivismo define-se em Mosca como uma regressão civilizacional. É a 
confusão das forças sociais, até mesmo a sua abolição, a supressão dos 
mecanismos da defesa jurídica. Trata-se de uma fórmula absoluta somada a uma 
burocracia rigorosa que não permite qualquer controlo. Nestas sociedades, expõe 
Mosca, «haverá ainda aqueles que manejam a riqueza pública e a grande massa 
dos manejados. Esta terá de ficar satisfeita com a parte que lhe é distribuída. Os 
administradores da república social serão também as suas cabeças políticas e 
serão indubitavelmente mais poderosos que os ministros e milionários que hoje 
conhecemos» (36). 

O professor prevê um despotismo agravado de modo que todos serão 
obrigados a curvar-se diante do govemo, porque só ele é o dispensador de todas 
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as benesses da sociedade em causa A corrupção e os vícios das sociedades 
burgueses não poderão ser evitados. Assim conclui na sua linha já conhecida: «A 
denominada ditadura do proletariado, portanto, nunca poderá vir a ser mais do 
que a ditadura de uma classe muito restrita exercida em nome do 
proletariado» (557). 

Esta classe restrita lançará mão de todos os recursos para se manter, 
explorando as paixões e a fé cega das massas (58). A destruição da 
multiplicidade de forças políticas e sociais para deixar apenas uma hierarquia de 
comando sem contestação possível é simultaneamente um motivo de inquietação 
e uma causa de despotismo. 

O seu texto fica como uma advertência aos riscos inerentes a uma evolução 
daquele tipo, que colocaria a população, sem defesa, nas mãos caprichosas de 
uma classe política fanática por um lado e arbitrária por outro. A previsão vai até 
este momento antecipador:«É inevitável que uma nova burguesia venha a 
aparecer na Rússia, eventualmente vinda das fileiras dos mesmos homens que 
desencadearam a revolução, e que a propriedade privada venha a ser 
restabelecida em substância, se não for na forma» (35º). 

A incapacidade económica do novo regime aliada à transformação da 
monarquia russa numa ditadura burocrática e militar, sob a égide de dirigentes 
violentos, impreparados, moralmente inferiores, mas inteligentes e manhosos, 
esgotaria a dinâmica do modelo. Mosca percebera a distância entre a utopia e a 
realidade e a sua obra intelectual é, no fundo, uma contestação das utopias mais 
perigosas, resíduos de pensamento dos dois séculos anteriores, contra os quais, o 
seu novo método — baseado na objectividade da observação, experiência da vida 
política e conhecimento da história — choca, embora conduza a resultados mais 
verdadeiros. 

Tal como Pareto, Mosca revela que historicamente não se materializam 
automaticamente elites dirigentes sábias e virtuosas. A sua classe política é 
evolutiva, mutável, realista uma vezes, suicida outras. Embora defina ideais, 
como já se viu, sabe muito bem que não passam de abstrações. Não há selecção, 
isto é, processo de recrutamento, que contenha em si todos os requesitos que 
permitam filtrar para o governo homens de qualidade intelectual e virtude moral. 

A solução do sistema misto é aparente até porque carece de fórmula política 
adequada. Carl Schmitt, que examinou os sistemas baseados na fórmula 
dominante mostrou que a única exigência é que a minoria se distinga e 
diferencie através do povo, e não frente ao povo por meio de qualidades 
próprias, herdadas ou conquistadas. «Quem governa numa Democracia, afirma, 


S57 Idem, ibidem, p. 392. 
558 Idem, ibidem, p. 292. 
559 Idem, ibidem, p. 485. 
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não o faz porque possua as condições de uma camada superior qualitativamente 
melhor, face a uma camada inferior menos valiosa» (29º). 

Mosca deixa ainda, como o seu compatriota, uma reivindicação de 
cientificidade, que quer legar a uma Ciência Política do futuro, para a tomar 
mais exacta e mais realista. Enquanto Pareto insistiu nos nexos psicológicos e 
nas forças fundas que movem os homens nas acções quotidianas, Mosca intuía a 
decisiva importância da organização da minoria dirigente. E «quanto maior for o 
grau de organização desta máquina e crescer a quantidade de forças que se 
reúnem sob a sua acção, tanto mais esta se torna irresistível vindo a disciplinar o 
desenvolvimento da acção individual» (261). 

E foi justamente a exploração, em profundidade, deste tema mosquiano, 
que fez a reputação de um outro investigador esquecido e menosprezado: 
Roberto Michels. 


3. À Regra da Oligarquia 
3.1. O Quadro da Reflexão 


Robert Michels (1876-1936), que frequentemente surge à sombra do 
clássico dueto italiano, não é apenas o demonstrador das teses caras dos seus 
dois mestres, mas sim um pensador autónomo, vigoroso, polifacetado, que 
merece uma atenção particular. Nascido em Colónia, militante socialista, fez 
carreira académica e pode-se dizer que contactou com os homens mais ilustres 
da sua época como Droysen, com quem fez o doutoramento em 1990, Max 
Weber que o apoia no ano seguinte para o seu primeiro cargo de professor na 
Universidade de Magdburgo, Georges Sorel, Artur Labriola, com quem contacta 
no seio do movimento sindicalista, Einaudi, Mosca, Lombroso, Pareto e 
Pantaleoni, com quem debate ideias desde a obtenção da cátedra na 
Universidade de Turim, em 1907. É um homem cosmopolita, interessado nos 
movimentos políticos do seu tempo, e relacionado com os influentes 
universitários e teóricos da economia, da antropologia, da sociologia e do 
pensamento ideológico. 

O seu trabalho, que conta trinta livros e mais de setecentos ensaios e 
artigos, cobre uma vasta área de interesses intelectuais com uma metodologia 
que está longe de se poder considerar ultrapassada ou ser expoente de uma 
atitude conservadora (392). O seu estilo científico, anti-ideológico, 
desmitificador, realista no sentido de Pareto e Mosca, historicista e empírico, 


560 Carl Schmitt, Teoría de la Constitución, Alianza Editorial, Madrid, 1982, p. 232. 


561 Gaetano Mosca, «Teorica dei Govemi e Governo Parlamentare», Op. cit, nota 527, p. 
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cheio de exemplificação e prova fenomenológica, deveria ser tomado como uma 
experiência de pioneirismo no exame dos factos sociais, num quadro de análise 
conceptual histórico-institucional. 

Repete-se para Michels os sintomas da reacção ideológica que caracterizam 
a apreciação habitual dos contributos anteriores para onde corre uma espécie de 
maldição. O fascismo volta a mostrar-se como a maturação lógica daquelas 
ideias, segundo crê o professor israelita Z. Sternhell (***). Michels, Sorel, Henri 
de Man e Lagardelle, incamariam uma corrente revisionista, que destruiu entre 
1900 e 1930 os fundamentos mecanicistas e deterministas do marxismo, 
levantando uma interpretação voluntarista da história, aberta a outros 
protagonistas como a Nação e o Estado (294). 

É verdade que o autor germânico fez um percurso inverso do de Gaetano 
Mosca, abandonando progressivamente as convicções marxistas para aceitar a 
superoridade dos partidos de elite, num quadro ideológico de nacionalismo 
exaltado. É ainda certo que apesar do aspecto ideológico, quer durante o período 
marxista, quando vituperava o desvicionismo de Bernstein, quer depois quando 
criticava o parlamentarismo, tentou manter-se dentro dos quadros científicos e 
universitários, recorrendo à demonstração comparativa e repetindo a intenção de 
fundar a ciência longe dos ecos ideológicos das palavras marcadas. 

Mais que qualquer um dos professores da tríade, este é um homem de 
pensamento e acção, cujo momento mais produtivo coincide com a sua fase 
sociológica. Numa perspectiva biográfica podemos dividir a obra deste inquieto 
alemão em quatro fases: a marxista, a sindicalista, a sociológica quando contacta 
com a obra de Mosca e Pareto, e, finalmente, a ideológica (5). A separação é 
artificial e puramente instrumental, pois até à sua morte ele mantém os grandes 
eixos de interpretação da vida social que ganhara na reflexão sociológica e para 
ter a confirmação desta tese basta ler o seu Curso de Sociologia na Universidade 
de Roma, de 1926. Ao longo das etapas acentua-se o seu pendor para a 
generalização, que evitara com cuidado nos primórdios da sua reflexão. Como 
comenta Giordano Sivini, «a análise política desenvolve-se com riqueza de 
informação e sempre que possível com dados quantitativos, com particular 
atenção à vertente comparativa, ainda que numa lógica explicativa sem 
pretensões de generalização como terá mais tarde» (26º). 


563 Z. Stemhell, Ni Droite ni Gauche, Seuil, Paris, 1983. 

564 Estes pontos podem ser também acompanhados em: L. Cavalli (Organizador), Il 
fascismo nell'Analisi Sociologica, à Mulino, Bolonha, 1975. Ver sobretudo o ensaio de R. Messe, 
«Robert Michels: crisi della democrazia parlamentare e fascismo». Este caminho, cohtudo, como 
aponta Emst Nolte, já teria tido um precursor em Nietzsche. Cfr. Adriano Romualdi, Nietzsche, 
Edizioni di Ar, Pádua, s.d. 
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Videologia del Fascismo, Volpe, Roma, 1979. 
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Os seus estudos sindicalistas e sociológicos aparecem a partir de 1905 na 
revista «Archiv fur Sozialwissenschaft und Sozialpolitik», dirigida por Max 
Weber, e culminam na publicação do seu curso sobre o partido socialdemocrata 
em 1911 e no curso de sociologia política de Roma. É sobretudo a partir destas 
duas obras que faremos a investigação do seu pensamento em termos de minoria 
política, sem descurar textos complementares, porque ambos são realmente a 
expressão sistemática e acabada do seu pensamento social. 

Os seus ensaios da fase sindicalista já mostram uma tendência para a crítica 
do oportunismo e do prudencialismo dos dirigentes revolucionários, que pregam 
as transformações políticas enquanto optam por uma via reformista e 
parlamentar. Michels é favorável à organização da revolução a partir dos 
intelectuais mais despertos e da pedagogia de um partido operário, libertando o 
movimento operário das utopias, dos romantismos, das visões idealistas para o 
fazer convergir num projecto político eficaz (597). 

Os partidos, nesta fase, «não são mais que superestruturas sintomáticas da 
constituição económico-social da nossa sociedade. Cada classe social cria 
autonomamente a sua própria representação política, ou seja, o seu partido» 
(68). Não admira que entenda ser fundamental um partido operário ortodoxo, 
mas um partido que não ceda às tentações do emburguesamento, isto é, da 
organização burocrática, que por si mesma é capaz de gerar o desviacionismo e o 
aburguesamento dos dirigentes. Michels é, nesta fase, sindicalista convicto, 
intelectual consciente, que só na acção directa do sindicalismo vê as condições 
para evitar esse males. Em 1907, ano em que se lhe nega a cátedra, já tem a 
convicção de que no seu partido os meios, a organização do partido 
socialdemocrata, se tinham gradualmente transformado em fim. Linz defende 
que é o sindicalista Michels que faz o percurso ideológico já referido em busca 
de alavancas voluntaristas para transformar o mundo social, a partir do momento 
em que aquela conclusão se lhe impôs e o levou a abandonar o partido (8º). 

Na sua visão há continuidade gerada pelas sucessivas conclusões da análise 
científica, mas o facto é que a publicação da Sociologia dos Partidos Políticos 
marca, em 1911, um afastamento do sindicalismo revolucionário. A influência 
de Mosca é evidente não só nas teses básicas como no método. O partido, 
nomeadamente o socialdemocrata, é um caso particular, que Mosca acolhe com 
satisfação (70). Mas as propostas de Michels são desenvolvidas e ampliadas até 
às consequências lógicas, segundo o lema metodológico que o autor expressa 
desta forma, em 1915: «A diagnose exacta é um preliminar indispensável e 
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lógico a qualquer prognose» (*71). Desde 1907 que, por interesse de Max Weber 
e Achille Loria, Michels ensinava na Universidade de Turim, onde Mosca 
também estava, tendo já concluído, por essa altura, pela impossibilidade de 
recuperar o partido para uma função pedagógica. O período de Turim é 
pessimista quanto às potencialidades revolucionárias do proletariado e durante 
esse tempo ele elabora a teoria da oligarquia no partido de massa, justapondo à 
sua observação participante os conceitos mosquianos de representação e 
burocracia. Ao lado, correm os conceitos menos visíveis herdados do aparelho 
intelectual do marxismo, e em vão se buscará na sua obra uma rejeição frontal da 
luta de classes. O que se encontra é a declaração de que aquela dinâmica 
histórica não colide de forma alguma com a teoria da oligarquia, visto que 0 
processo dialéctico acabará por desembocar na criação de uma nova oligarquia. 
Clarifica: «A existência de uma classe política não colide com o conteúdo 
essencial do marxismo, considerado não como um dogma económico, mas como 
uma filosofia da história» (72). Num ensaio de 1909 todas as grandes linhas do 
seu famoso texto sobre a sociologia dos partidos estavam consolidadas (973). O 
partido deixara de ser visto como um instrumento de mudança, para se revelar 
como um sistema de estabilização de dominâncias instauradas. Do estudo da 
socialdemocracia alemã o professor passou, com o auxílio do esquema de 
Mosca, para a generalização, abrindo as portas de um universo que, a seguir 
David Beetham, era totalmente novo, visto que apontava para a descoberta ou 
enumeração de leis gerais (27º). 

Sem nos determos excessivamente em questões periféricas, o que nos 
importa averiguar é o problema da elite e a articulação que a partir da cátedra de 
Turim se faz com os contemporâneos e as fontes. 


3.2. O Problema da Elite 


A primeira observação que se deve fazer depois do exame dos textos 
fundamentais de Michels — e há sempre leituras tão diferentes que os parágrafos 
dão não poucas vezes a impressão de terem sido subvertidos contra o autor - é 
esta: o seu contributo para a teoria da elite é no máximo um esboço inacabado e 
às vezes confuso, mesmo quando antecipa alguns conceitos ou levanta críticas 
fundamentadas a Pareto. Foi noutra área que o seu labor pesou e, por via 
indirecta, ilustrou realmente a natureza da elite e as bases da sua força. Na 
terminologia, o professor usa indistintamente os termos de Pareto e de Mosca, 
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mesmo o conceito marxista de classe dominante, mas o que certamente importa é 
que ele pretende referir sempre a minoria dirigente nas esferas sectoriais 
decisivas. Assim, convém primeiro estudar as suas ideias sobre a elite para 
depois abordar o campo do seu exercício original. 

A leitura global dos escritos de Michels revela que ele tem por adquirido a 
noção de elite e provada a sua existência real nos pontos de vista histórico e 
sociológico. As formulações anteriores de Mosca e Pareto, que cita, são aceites 
no essencial da sua fenomenologia, mas apresenta uma perspectiva autónoma 
para a evolução da minoria do poder. 

Coincide com os seus antecessores em que a minoria dirigente não é uma 
realidade homogénea, definível num bloco. É uma realidade multifacetada e 
dividida. Antecipando-se a muitos tratadistas, fêz a distinção entre classe 
dominante e classe política, recusando simplismos que interpretam a segunda 
como um mero instrumento da primeira. Segundo as suas verificações, os grupos 
económicos buscam com efeito influenciar o poder político, no entanto não 
existe a relação de dependência apregoada pelos marxistas e, frequentemente, os 
elementos plutocráticos desintegram-se por serem incapazes de reconhecer e 
utilizar corporativamente a sua própria força real. As elites económicas são para 
ele plurais e concorrentes, alinhando pelos interesses dominantes em jogo, que 
acontece serem contraditórios. E Pareto e os seus interesses económicos não 
andam longe desta conclusão. Grandes rentistas financeiros e patrimoniais, 
grandes interesses industriais, grandes importadores e grandes exportadores, 
grandes banqueiros, grandes especuladores, grandes interesses agrícolas, seriam 
à luz do seu Curso académico categorias identificáveis (275). 

A diversidade de motivações e interesses até antagónicos no plano 
económico-financeiro explicariam a dificuldade em agir concertadamente, 
embora a força disponível, considerada em si mesma, parecesse garantir um 
papel substancial no jogo político. 

A visão fragmentada da elite da ordem económica combina-se com a 
concepção heterogénea da elite política. Nos seus estudos sobre a classe política, 
ele aceita a contribuição paretiana no que diz respeito às verificações 
fundamentais, mas concebe a classe política como uma intercepção de círculos 
correspondentes a três sectores: o primeiro, político, no sentido mais estritamente 
volitivo; o segundo económico; e o terceiro intelectual (279). Cada círculo de 
poderosos tem as suas inclinações próprias e os seus conflitos, e é precisamente 
nas relações entre estes três grupos que reside a dinâmica da classe política, 
constituída por assim dizer por três feixes de forças convergentes e conjugadas, 
que podem conhecer as mais diversas combinações. Michels dá uma atenção 
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especial à componente intelectual, que não raro desfruta de uma posição 
predominante, pois pode surgir à frente de todos os partidos sem distinção e 
capitanear revoluções. Todavia também os intelectuais influentes se encontram 
divididos entre os que actuam nas profissões liberais e os que desempenham 
tarefas no seio do Estado: ainda que apresentem as mesmas qualificações 
universitárias têm inclinações muito diferentes (277). 

Michels oscila entre uma apreciação do trabalho dos intelectuais onde ele 
próprio se insere e uma condenação da sua intervenção política no sentido de 
Georges Sorel, que lhes recrimina a inércia e a nocividade, no do sindicalista 
Berth, que os considera uns parasitas interclassistas, no de Léon Daudet, que os 
vê como escravos do capitalismo, no de um Julien Benda, que qualificando-os de 
clercs os estigmatiza como traidores à missão científica em que haviam sido 
investidos (*78). Michels move-se num campo dividido com simpatias evidentes 
pela intelectualidade, como aliás o seu mestre Mosca, que esperava ser escutado 
por uma classe dirigente inteligente, ao geito de Platão. Seja como for, ele 
sublinha a força da componente cultural na elite política e mostra, se assim se 
pode dizer, a sua operosidade multifacetada, o que lhe merecerá críticas 
excessivas. Liga-a ainda ao parlamentarismo e à exploração da pluralidade de 
forças políticas, na complexa teia da minoria dirigente na sua faceta volitiva, 
intelectual e plutocrática (37). 

Simplesmente o esquema encontra-se em crise, pois para ele o fascismo 
italiano e o nacionalsocialismo germânico já tinham provado que a hegemonia se 
estava a concentrar no círculo volitivo, ou seja, na vontade de poder, no 
elemento político, em prejuízo dos componentes económico e cultural (580). 

Esta dinâmica mostra que o modelo de elite é susceptível de se modificar 
com sortes alternativas para cada componente. E ele distingue pelo menos dois 
tipos históricos, acessíveis à observação: a elite que domina as democracias 
liberais e a que dirige os sistemas autocráticos. 

Na aparente diversidade de forças políticas das democracias, Michels 
descobre uma multiplicidade de elites políticas, «que disputam o poder sob a 
forma de partidos políticos dirigidos por um estado-maior especial» (981). A 
rotação é a regra e este jogo dá oportunidade a cada secção da elite de chegar à 
máquina do Estado. A manutenção no poder é breve e as elites opositoras 
disfrutam da garantia de constituirem uma alternativa reconhecida. É oportuno 
notar que este colaborador de Weber evita frontalmente entender os partidos 
políticos como uma forma de estratificação política, ainda que o pudesse fazer, 
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pois tinha-os anteriormente descrito como organizações de classe. O poder, 
como princípio estratificante, não hieraquiza partidos na ordem política, antes 
impõe uma divisão entre elites e massas, fortes e fracos (82). A luta entre os 
partidos pelo controlo do poder decifra-se, na sua sociologia, como uma luta 
entre elites que se servem dos partidos para chegar às posições eminentes. 

O arranjo democrático de elites concorrenciais, em condições de arena, 
suscita-lhe desconfiança e atribui-lhes algumas debilidades tais como a 
insegurança, a perda de tempo, a falta de preparação dos dirigentes, a ausência 
de honradez na condução dos assuntos públicos. E tais carências, difíceis de 
superar no sistema, salientam-lhe a vantagem de um outro tipo de elite, única e 
forte, de tendência antidemocrática, que com êxito adia as expectativas de 
alternância que legalmente acalentariam as outras elites partidárias. A elite única 
governaria então com liberdade e amplitude, tendo de enfrentar o ressentimento 
das elites afastadas do círculo do poder a título definitivo. A própria concepção 
de partido político de elite traduz a importância que ganhara a concepção de um 
governo aristocrático na análise da conjuntura. Michels entendera que para lá 
dos partidos clássicos, depois da Primeira Guerra Mundial surgira, no teatro 
europeu, um novo tipo de partido e mostrou que a diferença relativamente aos 
antigos se encontrava na direcção, que é intergrada por uma elite 
antidemocrática. Feita a unificação da elite política não se exige mais que um 
salto do partido para o Estado. 

Se a sua simpatia se inclinava para estas novas aristocracias socio-políticas, 
também é certo que soube ver Os limites que elas teriam. Conclui que se 
debateriam entre a vontade de integrar massas cada vez maiores, de forma a 
impressionar pelo número de filiados, e o impulso de defender a coesão de uma 
porção restrita de homens determinados e qualificados, aplicando mesmo 
numerus clausus ao partido. É evidente que a importância das massas, do seu 
apoio e consentimento, se torna para os novos partidos um princípio a ter em 
conta, porque como descobria Michels, «a elite já não pode conservar o seu 
poder sem o consentimento explícito ou tácito das massas, de que depende de 
muitas formas» (283). E a necessidade dessa aprovação determinará em muitos 
parâmetros a rigidez e a flexibilidade da minoria dirigente. O pêndulo — como 
escreveu — oscilará entre as necessidades de avolumar os filiados a ponto de 
coincidirem com a população e a vontade de manter a homogeneidade, que é um 
penhor da força da própria elite partidária (08). 
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3.3. A Renovação dos Dirigentes 


Michels não é tão dramático como os seus antecessores. As substituições 

brutais não são fenómenos frequentes, pois ao longo do processo histórico 
preserva-se sempre uma base dirigente, que qual constante imprime direcção à 
política. 
As bases iniciais são regularmente identificadas como aristocracias ligadas 
à terra, à guerra, ou a ambas. São as primeiras minorias dirigentes que deixam 
traços para o futuro através da transmisssão biológica. As elites iniciais foram 
submetidas à erosão multiforme da decadência demográfica, do celibato, da 
guerra, do atraso em relação às novas perspectivas de influência social. 
Diminuiram quantitativamente e foram perdendo a sua posição de hegemonia 
económica. 

Tais perdas, contudo, não afectaram proporcionalmente o poder político da 
velha aristocracia histórica. Ela foi simplesmente obrigada a abrir fileiras a 
novos membros por uma razão eminentemente estratégica, uma razão de 
sobrevivência. Chefes enobrecidos pelas funções estatais desempenhadas, 
plutocratas poderosos pelos meios financeiros manuseados, comerciantes 
influentes, banqueiros e, eventualmente, cientistas de grande reputação, viram 0 
caminho aberto para o círculo estreito dos dominadores. 

A classe dirigente surge em Michels como uma ampliação ou recomposição 
da velha matriz medieval, que se alarga com a indispensável integração de altos 
funcionários e homens de dinheiro e saber. Em vez de rupturas sangrentas e 
difíceis, Michels propõe um esquema evolutivo que, partindo de uma classe 
nobiliária feudal chega a uma classe mista, composta por indivíduos 
provenientes também de classes médias. Ou seja: a classe dirigente conserva-se, 
abandonando a sua pureza — não é uma casta do subcontinente indiano. Esta 
continuidade, aos olhos do autor, chocava com a sugestão de Pareto. Michels 
escrevera: «O sentido vivo e mais profundo da chamada teoria da circulação das 
elites encontra-se na tese do renovamento perene da sociedade humana pela 
continuada ascensão de pessoas pertencentes aos estratos baixos e médios e sua 
entrada na classe dominante para substituir as antigas famílias condenadas à 
esterilidade física e psíquica. Quem escreve procurou muitas vezes explicar, na 
base de factos históricos, que não se trata tanto de uma verdadeira eliminação da 
velha classe dominante por meio de uma nova, mas ante de um amálgama, de 
uma fusão. O único caso de uma circulação totalitária e, portanto, definitiva, é o 
da Rússia bolchevique» (285). 

A redefinição da classe política, como se verifica, ocorre normalmente sem 
tragédias e mesmo nos casos de acertos provocados por revoluções, uma parte da 
elite dirigente passará à nova, e tal fenómeno não é estranho ao facto dos 
dirigentes pertencerem à mesma classe social e de manterem entre si laços de 


585 Roberto Michels, Nuovi Studi sulla Classe Política, Op. cit. p. 155. 
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solidariedade. Mesmo entre o movimento proletário revolucionário, Michels 
sublinhava a direcção de elementos de classe média e os que eventualmente 
ascenderam da classe operária não resistiam a um inevitável emburguesamento, 

Como comenta, «a nobreza sempre rejuvenesceu com a entrada de 
elementos heterogéneos pertencentes à classe média» (586). Deste modo, os 
dirigentes de classe média, instalados na direcção dos movimentos proletários e 
operários, nos movimentos socialistas, não buscariam outra meta senão a de 
conquistar um lugar próprio na elite política. 

Quanto à ideologia também Michels é explícito: «Toda a classe nova que 
entra em liça contra os privilégios de uma classe já instalada no poder inscreve 
na sua bandeira a palavra de ordem: reivindicações do género humano» (587), 
Uma delas, que argutamente refere, é da sociedade sem classes, mas a história 
fornece amplas exemplificações desta regra. 

A tentativa de penetrar na elite é uma constante e só contribui para a 
revigorar. Essa penetração faz-se com o apoio das massas, que acabam por 
oferecer os peões de um jogo e xadrez comandado por minorias. «Não são as 
massas que arruinam os dirigentes, mas sim os novos dirigentes que usam as 
massas para tal finalidade» (*88). 

Renovação e continuidade são a regra que Michels estabeleceu no que toca 
à minoria dirigente, sublinhando contra o marxismo a independência desta face 
aos maiores grupos de poderio económico, assegurando que ela não é 
inevitavelmente uma serventuária da sua vontade (28º). 


3.4. As Razões da Lei de Ferro 


Os fundamentos das minorias dirigentes, segundo Michels, resumem-se a 
um problema técnico. É neste plano da análise social que se regista a 
contribuição original do pensador, contribuição que não deixa de ser apreciada 
até aos nossos dias, quer em abordagens ratificantes, quer em críticas 
rectificantes. 

Os grupos e as sociedades para levarem a bom termo as suas finalidades 
globais ou específicas, para integrarem eficazmente os meios, necessitam de 
comportar uma organização. Deste facto incontroverso derivam as 
consequências que conduzem ao poder da minoria. 

Michels argumentou que a organização, ao mesmo tempo que assegura o 
funcionamento da totalidade abrangida, afecta-a de um modo inevitável, pois 
tem como efeito dividi-la em duas partes: uma minoria dirigente e uma maioria 
dirigida. Enquanto os primeiros se integram numa estrutura que lidera e controla, 


586 Idem, ibidem, p. 77. 
587 Roberto Michels, Studi sulla Democrazie e I'Autorità, Op. cit, nota 573, p. 5. 


588 Roberto Michels, Introducción a la Sociologia Política, Op. cit., p. 101. 
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os segundos, sem relações formais permanentes entre si, não têm outra 
alternativa senão obedecer. A participação limitada e segmentada dos elementos 
maioritários priva-os que qualquer real impacto na esfera superior da 
organização. Ora, a tendência para a organização, que o analista considerava 
uma força em expansão, provocaria alterações qualitativas na composição das 
associações, com um impacto directo nas condições de poder de grupos 
especializados, que concentrariam a direcção efectiva. 

A direcção é para ele uma consequência directa da organização e neste 
binómio se consubstancia o fenómeno global da oligarquia. A complexidade dos 
trabalhos, o volume dos problemas em cada conjuntura, a multiplicidade dos 
desafios sentidos, são factores que exigem especialização e profissionalismo. Se 
a capacidade de tomar decisões já existia na organização pelo simples facto de 
ser indispensável e ter de materializar-se para as defender, então ela passará a 
concentrar-se numa direcção forte e profissional com uma regularidade tanto 
maior quanto mais forte for a própria organização. 

Crítico de Rousseau, escreveria nos últimos textos que «a tendência para a 
oligarquia constitui uma necessidade histórica, uma das leis de ferro da história, 
às quais não puderam escapar as sociedades modernas mais democráticas e, 
dentro destas sociedades, os partidos mais desenvolvidos» (599). 

Sociedades e partidos, pelo facto organizacional, estariam, consequente- 
mente, sob a lei de ferro da minoria. Já antes, na sua sociologia dos partidos, 
Michels tinha enfatizado essa tese, escrevendo que a organização é a fonte donde 
nasce a dominação dos eleitos sobre os eleitores, dos mandatários sobre os 
mandantes, dos delegados sobre os que delegam de tal modo que, como diz na 
sua famosa síntese, «quem diz organização diz oligarquia» (º1). 

A investigação da oligarquia no partido foi levada a cabo justamente na 
organização partidária que tinha como finalidade democratizar a sociedade 
alemã, o partido social-democrata, onde o consenso e a pública declaração 
afastava a hipótese adiantada pelo inquiridor. Michels provou que a necessidade 
de organização e burocratização suscitou o aparecimento de uma camada de 
dirigentes autoritários, que despertaram nas massas sentimentos favoráveis e que 
chegaram a considerar a sua qualidade de «representantes» como propriedade 
particular. 

Michels explica o comportamento das massas e a sua aceitação desta 
direcção pelas tendências psicológicas inerentes e pelo desinteresse das massas 
pelas coisas públicas. O poder da elite partidária assentaria assim, no fundo, no 
binómio competência-incompetência. Enquanto as massas não compreendem os 
problemas tecno-políticos, as subtilezas das movimentações, o alcance das 
manobras, a argumentação jurídica ou económica, a direcção profissional 


590 Cfr. Idem, ibidem, p. 132. 
591 Roberto Michels, Sociologia dos Partidos Políticos, Editora Universidade de Brasília, 
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especializa-se precisamente nesse campos  armadilhados, tornando-se 
extremamente competente. O tempo joga a seu favor, pois resulta na acumulação 
de experiência, em amadurecimento dos conhecimentos e numa maior confiança 
para lidar com os problemas. O êxito da organização torna-se dependente da 
oligarquia dirigente, que estará cada vez mais afastada das bases, quer pela 
instrução de que tinha ou ganhou, quer pelo universo conceptual em que vive. E 
os chefes, que não eram mais que órgãos executivos da vontade colectiva, em 
breve se tomam independentes das massas, traçando o seu caminho como 
melhor imaginam. 

Além disso, nas organizações partidárias, a oligarquia anseia sobretudo por 
se manter nas suas posições, o que obriga a uma vigilância interna sobre os 
aspirantes que ascendem das fileiras e a cuidados que se podem materializar 
numa restrição das liberdades dos camaradas, pondo ao abrigo de ataques os 
lugares decisivos. Dentro da oligarquia, a luta pela hegemonia conduz à 
necessidade de destaque e à busca do apoio das massas para ter sucesso. 

Porém, «não foram as massas que devoraram os chefes: foram os próprios 
chefes que, ajudados pelas massas, se entredevoraram» (292). Para ascender e 
sobreviver todos os meios são bons, não constituindo problema equacionável 
uma ética dos meios (*??). 

As oligarquias que não se encontram associadas à minoria governante 
pretendem sobretudo evitar eventos que ponham em risco de vida a organização. 
É assim que as direcções dos partidos revolucionários, olhando pela sua 
preservação, tratam além do mais de garantir a sua aceitação na vida política, 
afastando-se das vias perseguidas pela lei. Olham pelo crescimento do aparelho 
partidário, reforçam o controlo interno, e a vida da organização torna-se um fim 
em si mesmo. É assim também que Curzio Malaparte interpretou a estratégia 
hitleriana até à tomada do poder pela via legal. Com uma organização dotada de 
poder militarizado, Hitler tinha aprendido as lições do golpe de Kapp e, em vez 
de tentar novamente desafiar o poder da República de Weimar, buscou a todo o 
custo manter-se dentro da lei. Ao mesmo tempo, reforçava a organização 
partidária, eliminava a liberdade intema e instituía o policiamento, 
empreendendo assim uma via*que o autor italiano não conseguia perceber em 
1931 (294). 

No entanto, a via que aponta Malaparte não é excepcional. Ela foi seguida 
pelo partido fascista, que ele tem em mente, a partir de 1921, com uma abertura 
à direita; verifica-se no partido comunista soviético com o programa leninista da 
nova economia política, enfim, em todas as organizações — dir-nos-ia Michels — 
em que se debatesse o vector da sobrevivência e o vector das concepções 


592 Idem, ibidem, p. 96. 


593 Esta tese pôde ser verificada na experiência histórica dos partidos únicos, onde alcançou 
expressão máxima na técnica das puras. 
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ideológicas. A organização é o instrumento a salvar, a condição de um triunfo 
eventual: as teses são sacrificáveis, tanto mais que podendo ser retomadas 
noutras circunstâncias, não são logicamente moeda de troca relativamente a um 
instrumento que uma vez destruído dita uma sentença final (97). Michels 
sublinha o facto de a organização se autoproteger quando enfrenta um desafio, 
mas deixa pairar a ideia de que o movimento normal das organizações, na 
oposição ou no poder, é transformar a sua sobrevivência — que se teria sempre de 
ler como um meio — num fim intensamente protegido. Noutras palavras: a 
oligarquia acautela-se quanto à continuidade. A distorção dos fins é, pois, um 
problema central, na teoria da oligarquia, tanto quanto a tese do alargamento dos 
horizontes partidários. Se as organizações esquecem os fins últimos e as 
circunstâncias da sua própria existência, tendem também a ultrapassar os limites 
de classe e a expandir o eco das suas propostas. 

O malefício produzido pela oligarquia é incurável e são os próprios 
partidos revolucionários, a seus olhos, que produzem a prova: conservando a 
terminologia revolucionária ambicionam alguns lugares no Parlamento e o uso 
de um estatuto de oposição constitucional. Por outro lado, os objectivos de classe 
são abandonados em função de articulações mais vastas e úteis para a própria 
organização. É bem claro o que quer dizer quando escreve: «O partido olhado 
como uma entidade, como uma peça de um mecanismo, não é necessariamente 
identificável com a totalidade dos seus membros, e ainda menos com a classe a 
que pertence. O partido é criado como um meio para assegurar uma finalidade. 
Tendo-se tomado contudo um fim em si mesmo, dotado com objectivos € 
interesses próprios, sofre um afastamento, no ponto de vista teleológico, da 
classe que representa» (96). 

A ligação que o autor viu desde o início entre partido e classe, numa 
vertente intelectual marxista, atenua-se e desaparece à luz desta tendência da 
organização, que visa alargar ao máximo as bases de apoio, mas essa tendência 
de máximo numérico, integradora, «é inimiga de toda a liberdade de programa e 
de pensamento» ()7). Michels via aqui a manifestação de um princípio 
centrípto, observável em todos os partidos, enquanto organizações que 
apontavam à conquista do Estado, que levaria a longo prazo à unificação dos 
pontos de vista e à perda de relevância da diferença de opiniões. Não pode 
passar sem notícia o facto de que a tese do alargamento da massa integradora 
implica o apaziguamento ideológico nas democracias concorrenciais, pelo 
funcionamento da mera lei da organização e dos interesses da oligarquia 
partidária. Apaziguamento anotado, de resto, nestas palavras: «Dir-se-ia que 
nenhum partido se diferencia dos outros. Todos os partidos alemães ou franceses 
são mais ou menos igualmente 'populares', 'democráticos' e 'nacionais'. Esta 


595 Roberto Michels, «La democrazia e la legge ferrea delle élites», Op. cit., nota 573, p. 55. 
596 Robert Michels, Political Parties, Op. cit., p. 353. 
597 Robert Michels, Introducción a la Sociologia Política, Op. cit., p. 136. 
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tendência é na verdade uma formosa exemplificação da lei darwinista da 
adaptação ao meio, aplicada ao campo político» (*?8). Mas ela pararia logo que 
um partido de elite, como se viu, monopolizasse o poder: as minorias esbulhadas 
de uma legítima circulação optariam por uma oposição marcada e pela 
mobilização das massas votante. 

Todavia, tem de se notar que o apaziguamento, nesta perspectiva da lei de 
ferro, é um aspecto complementar das teses centrais. Na sua última consequência 
levaria a prever um combate partidário sem mais sentido que uma escolha entre 
símbolos propagandeados como opostos, se bem que programaticamente e 
doutrinalmente as forças em luta fossem quase idênticas. Robert Michels não 
anula a luta política nas democracias: mostra apenas que as bandeiras são 
fictícias, tendendo as oligarquias partidárias a comungar em princípios doutrinais 
cada vez mais alargados por causa da conquista de camadas cada vez maiores de 
apoiantes. E não proceder assim seria cegueira grave. 


3.5. Uma Patologia das Organizações? 


A teoria da organização proposta por Michels acarreta algumas 
consequências entre as quais avoluma a redefinição da democracia. Rousseau 
avisara para o problema da delegação de poderes, inculcando a ideia de que o 
soberano colectivo não era susceptível de ser representado por outro que não ele 
próprio. Michels, que é um adversário consequente de Rousseau, prova 
justamente o mesmo, sendo o seu livro 'maldito' como que um comentário à tese 
do pensador de Genebra. Representação é oligarquia e oligarquia é desvio de 
fins: a alienação da vontade da massa votante é inevitável. 

Historicamente, a participação de toda a população nas decisões, quer na 
formulação das propostas, quer no debate, tornou-se inviável pelo processo 
crescente de complexidade das funções e pela rápida ampliação da dimensão das 
sociedades. Os gestores, directores, chefes, como Michels repetidamente 
sublinha, tornaram-se tecnicamente indispensáveis. Trata-se de uma 
demonstração histórica, que nem Popper pode iludir com comentários argutos 
sobre a frase de Péricles: «Embora só poucos possam originar uma política, 
todos somos capacitados para a julgar» (9?). De facto, os poucos 
estrategicamente posicionadas fazem a tal política, que eventualmente virá a ser 
julgada por todos. Permanece o facto dos poucos fazerem a política que implica 
e envolve directamente os muitos. Neste relacionamento bipolar repousa o 
problema da representação e o próprio conceito de democracia, que coloca na 


electividade a marca da própria legitimidade do poder exercido, atribuindo-o à 
massa votante. 


598 Idem, ibidem, p. 135. 
599 Cfr. K.R. Popper, The Open Society and its Enemies, Op. cit., nota 85, vol. 1, pp. 7 e sgs. 
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O facto das oligarquias serem eleitas, como fez notar Mosca também, por 
camadas populacionais cada vez mais vastas, em nada afecta a tese organizativa: 
« Encontramos em toda a parte eleitores e eleitos. Mas também encontramos em 
toda a parte um poder quase ilimitado dos eleitos sobre as massas que elegem» 
(690). Com efeito, Michels pensa que os representantes, na maioria dos casos, 
estão fora do alcance da massa dos eleitores e, quando muito, só grandes 
eleitores poderão exercer sobre eles alguma influência, mas até esses «grandes 
eleitores» são incapazes, por si mesmos, de penetrar no corpo oligárquico (691). 
Liminarmente, «a primeira eclosão de uma direcção profissional marca para à 
democracia o princípio do fim» (602). 

As massas heterogéneas das sociedades modernas não são susceptíveis de 
ser representadas, consequentemente os representantes veiculam tão só a sua 
vontade individual. Um especialista em organizações, como é o caso de Amitai 
Etzione, não tem dificuldade em concordar que embora as chefias se originem 
por via electiva e possam ser mudadas pelos seus membros, «a oligarquia 
prevalece em muitos países e numa grande diversidade de organizações» (603). 

Assim, como verá Michels a democracia? Como «um ideal que nunca terá 
para a história humana outro valor senão o de um critério moral que permite 
apreciar, nas suas oscilações e nuances mais ligeiras, o grau de oligarquia 
imanente a todo o regime social» (04). O inquérito sobre a democracia é no 
fundo saber em que medida ela é possível, desejável e realizável na conjuntura. 

Na óptica de Michels, por conseguinte, nas democracias pode-se e deve-se 
continuar a falar da oligarquia política, isto é, de uma classe de indivíduos 
profissionalmente dedicados à competição e exercício do poder, que os obriga, 
normalmente, à aceitação do sufrágio popular com última decisão. Este, contudo, 
mais que exprimir uma vontade originária e livremente formada, plebiscita 
opções dos aparelhos partidários ou pronuncia-se sobre escolhas que eles 
previamente estabeleceram. As oligarquias partidárias seleccionam e impõem os 
nomes que se apresentarão ao eleitorado, nomes que terão que ter aceitação no 
topo da hierarquia e cujo processo de selecção dá hipótese ao reforço dos 
controlos hierárquicos por prémio e castigo e oportunidade à prática de uma 
certa cooptação, que só amplia e aprofunda as tendências oligárquicas, pois mais 
que um método de escolha é uma táctica de manutenção, de integração de novos 
elementos na estrutura decisional sem suscitar instabilidade. 

O pnincípio oligárquico é uma tendência inquietante enquanto característica 
orgazacional, tão inquietante que Mitzman preferiu colocá-lo na origem da 
decepção sindicalista e socialista do autor, considerando o seu percurso como 


600 Robert Michels, Sociologia dos Partidos Políticos, Op. cit., p. 238. 

601 Idem, ibidem., p. 25. 

602 Idem, ibidem., p. 23. 

603 Amitai Etzione, Organizaciones Modernas, UTEHA, México, 1965, p. 20. 
604 Robert Michels, ibidem, p. 240. 
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uma psicopatologia do idealismo político (605). Serão os casos observados por 
investigadores sociais nos terrenos das seitas religiosas, das empresas 
económicas, das organizações criminosas, meras patologias? (906) Amitai 
Etzioni argumentou que o fenómeno inventariado por Michels se revela, 
sobretudo, nas organizações que se desviam dos seus fins e que no futuro nada 
impede que uma oligarquia utilize o seu poder para estabelecer uma estrutura 
democrática (607). Mas talvez com mais verosimelhança a oligarquia se apegue 
ao poder com todos os seus meios até não poder mais mantê-lo, ou 
desestratifique, conservando o máximo que pode ser mantido naquela 
circunstância. 

Argumentaram Leornard e Philip Selznick que é necessário estudar casos 
concretos e investigar as forças que expandem a tendência oligárquica e as que a 
debilitam, sempre com grande cautela (608). Mas Michels não só supôs a 
oligarquia como regra, como ainda estabeleceu o desvio dos fins. Se se aplicar a 
distinção feita por Carl Friedrich entre fins ideais e fins materiais, ou noutra 
linguagem, interesses de princípios e interesses de conveniência, verificar-se-ia 
que a tese de Michels estabelece que os interesses de princípio decaem à medida 
que a organização sociopolítica alarga, cresce, ganha responsabilidades e se 
diversificam as suas perspectivas sobre o futuro (609), Um partido heterogéneo 
evitará posições acutilantes no domínio dos princípios, inclinando-se ao mesmo 
tempo para fazer concessões a leques de interesses que talvez se revelem 
contraditórios. As finalidades deslizam para os fins materiais, mas estes não 
garantem de forma alguma a adesão das áreas vastas que se encontram fora da 
organização, pois só os fins não materiais são aglutinadores a esse nível 
enquanto fórmula política mobilizadora (610). 

O afastamento dos princípios é também uma eventualidade que anda longe 
de ser rara e o reforço dos princípios de conveniência é normalmente feito a 
favor de uma burocracia intermédia, que se concentra na aplicação estrita das 
regras e regulamentos, mesmo contra o espírito da organização. A burocracia 
pode originar, produzir e instrumentar, o desvio das finalidades formais como 


605 Cfr. A. Mitzman, Sociology and Estrangment: Three Sociologists of Imperial Germany, 
Knopf, Nova Iorque, 1973. 

606 Cfr. Alain Woodrow, As Novas Seitas, Edições Paulistas, Lisboa, 1979. 

607 Amitai Etzione, Ibidem, p. 20. Num sentido semelhante vai a tese de John D. May, que 
pretende demonstrar a compatibilidade, em Michels, entre organização e democracia. Cfr. John D. 
May, «Democracia, Organização, Michels», in Maria Stella de Amorim (Organizadora), Sociologia 
Política II, Zahar, Rio de Janeiro 1970,pp. 101-128. 

608 Leonard Broom e Philip Selznick, Sociology, Harper and Row, Nova lorque, 1977, pp. 
219-221. 

609 Cfr. Abraham Kaplan e Harold Lasswell, Poder e Sociedade, Universidade de Brasília, 
1979, pp. 71-76. 
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teorizou Robert Merton, mas é ainda suporte do próprio poder da oligarquia que 
é fundamentalmente burocrático (º!l). Daí o conselho tão repetido pelos 
inimigos da oligarquia de aligeirar a estrutura burocrática (612), 

Assim, Michels afirma, no conjunto dos seus escritos, a inevitável marcha 
para a burocratização, para o afastamento das finalidades restritas e formais, que 
equivale a insinuar um princípio de degradação e, finalmente, a lei de ferro das 
organizações. Com risco de ser considerado um cínico, Michels escreveu: «Seria 
um erro abandonar a desesperada empresa de descobrir uma ordem social que 
tome possível a realização completa da ideia de soberania popular» (613). Com 
efeito, face às leis enunciadas, que esperança restaria para a aplicação concreta 
da ideia? Daí que, recomendando embora a investigação e a procura infatigável 
para 'descobrir o indescobrível' e vaticinando bons resultados na clarificação da 
ideia da democracia, que é, de resto, o que ele tenta fazer no seu livro, insinue 
que o máximo, afinal de contas, é incontestavelmente «uma aristocarcia de 
pessoas simultaneamente boas do ponto de vista moral e eficientes do ponto de 
vista técnico. Mas onde iremos descobrir tal aristocracia?» (614). 

A solução empurrou-o mais tarde para a formulação do princípio da 
liderança de um chefe popular, legitimado pela adesão das massas. Giordano 
Sivini vê nesta opção do sociólogo italo-germânico a lógica superação da 
exigência oligárquica de dominação de caminho com a esperança num 
socialismo libertário, sempre viva nele. A massa perde a sua posição subalterna 
e, rompendo o esquema burocrático, recupera através de um laço carismático 
uma função activa no plano da acção política, que toma só então a primazia 
relativamente à economia (615). 

Se é certo que a solução de Michels pode e deve ser discutida, pois é 
também uma opção ideológica, a verdade é que as suas observações 
fundamentais já o são muito menos. Numa última edição do seu clássico sobre 
os partidos políticos, Maurice Duverger avalia o livro de Michels como um 
«excelente livrinho» é comenta que «aí se descrevem em termos sempre actuais 
as tendências oligárquicas dos organismos de massas» (416). Como poderosa 
conclusão do seu trabalho, Duverger dirá: «Nunca se viu um povo governar-se a 
si mesmo e nunca se verá. Todo o governo é oligárquico, O que necessariamente 
comporta a dominação de um pequeno número sobre o grande» (617). 

As deduções de Duverger ratificam plenamente o cerne do « excelente 
livrinho». A problemática de Michels, lançada em termos empíricos, e depois 


611 Cfr. Robert K. Merton, Social Theory and Social Structure, The Free Press, Glencoe, 
1957, pp. 197 esgs. 

612 Cfr. Edgar Morin e outros, A Burocracia, Sociocultur, Lisboa, s.d. pp. 55-64. 

613 Robert Michels, Political Parties, Op. cit., pp. 367-368. 

614 Idem, ibidem, p. 370. 

615 Cfr. Giordano Sivini, Op. cit., nota 566, p. 47. 

616 Maurice Duverger, Les Partis Politiques, Armand Collin, Paris, 1981, p. 21. 

617 Idem, ibidem, p. 553. 
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teorizada como se viu, não é o espectro de Meisel. Ao contrário: escreve 
Giovanni Sartori, fundamentando-se em recentes trabalhos empíricos, que as 
incisivas teses de Michels são hoje em dia mais penetrantes ainda. Mancur 
Olson, H. Kariel, Seymour Lipset, fornecem-lhe argumentos e factos com que 
ele não hesita em proclamar: «Hoje há mais razões que nos princípios do século 
para recear que as predições de Michels estejam bem fundamentadas» (618). 

O desmentido mais óbvio às expectativas de Meisel provém dos Estados 
Unidos pela mão do historiador Arthur Schlesinger Jr., nos finais dos anos 80. 
Historiador progressista, activista, conselheiro do Presidente Kennedy, criado à 
sombra dos grandes historiadores socialistas americanos que dominaram a cena 
académica entre as duas Guerras e que viram o processo americano como um 
vasto campo de batalha entre os elementos democráticos e as forças detentoras 
dos privilégios, é justamente ele que repõe a actualidade dos temas da elite. 
Escreve literalmente: «Quem diz organização, diz oligarquia. Os historiadores 
quase não precisavam de Pareto, Mosca e Michels para demonstrar este ponto. A 
questão mais séria não é a existência da elite dirigente, mas sim o seu carácter» 
(919). Talvez um estudo de história fosse necessário para descobrir, como sugere 
o autor norteamericano, aqueles conceitos operativos, mas O facto é que se os 
materiais históricos foram condição necessária para que fôssem formulados — a 
exemplificação e o recurso aos dados históricos são intensos nos três autores 
estudados — não eram suficientes. O estudo da conjuntura vivida, o interesse nas 
transformações sociais, mesmo uma certa paixão pelo futuro, revelaram-se 
ingredientes indispensáveis para explorar intuições profundas, que já vinham 
abrindo caminho desde os reflectidos textos de Platão. 

E, na verdade, o estudo de mais dois clássicos mostrará como a observação 
directa, ao lado de uma erudição histórica e política, consegue arrancar 
conclusões independentes, onde se recortam harmoniosamente as teses 
avançadas pelos três pensadores centrais. 


4. À Elite dos Partidos 
4.1. As Anotações de Bryce 


O estudo dos partidos políticos como máquinas novas no mundo social é 
um pouco anterior aos trabalhos de Robert Michels que, como se viu, 
aprofundou as consequências da organização e mostrou as suas implicações num 
partido alemão, que cultivara a tradição igualitarista. A tentação de um ideólogo 


618 Giovanni Sartori, Teoria de la Democracia, 2 vols., Alianza Editorial, Madrid, 1988, 
vol. 1, p. 195. E também: Mancur Olson, The Logic of Collective Action, Harvard University Press, 
Cambridge, Mas., 1965; H.Kariel, The Decline of American Pluralism, Stanford University Press, 
Stanford, 1961; e S.M. Lipset, Political Man, Doubleday, Nova lorque, 1960. 


619 Arthur M. Schlesinger Jr., The Cycles of American History, Op. cit., nota 26, pp. 428- 
429. 
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seria afastar as inquietações levantadas pelo professor italo-alemão sob a 
displicente classificação de anomalias — tentação que aliás triunfou amplamente 
desde então. 

Uma investigação histórica demonstra rapidamente que as conclusões de 
Michels no segundo decénio do século XX, ainda que muito originais, recortam 
teses elaboradas um pouco antes por Moisei Ostrogorski (1854-1919) e 
abordadas num plano muito menos teórico por James Bryce (1838-1922), em 
obra editada em finais do século XIX. Bryce e o estudioso de Godno 
interessaram-se pelos partidos políticos, que lhes pareceram fenómenos de 
grande interesse e novidade a suscitar uma explicação — e é neste campo que se 
encontram e trocam amabilidades. Reconhecem o seu pioneirismo, tanto mais 
que ambos verificam que nada havia de relevante publicado ou dito sobre a 
matéria. Bryce escrevia, um tanto preocupado com o que se atrevia a afirmar, 
que naquele campo não se podia apoiar em terreno sólido, vendo-se obrigado a 
confiar em fontes instáveis e a recorrer a trabalhos de campo, com todos os 
riscos que isso implicava (20). No prefácio que escreveu para o grande livro de 
Ostrogorski, cujo vanguardismo refere em termos calorosos na edição de 1913 
do seu The American Commonwealth, volta a mencionar as dificuldades 
daqueles estudos e o alívio que sentiu ao verificar que também o russo teve os 
mesmos problemas para fazer avançar o seu inquérito sobre a realidade 
política (921). Moisei Ostrogorski tem palavras de apreço para com o seu 
admirador e crítico, apreço aliás merecido, pois ele ultrapassa o nível descritivo, 
que cultiva com uma meticulosidade digna de nota, para ensaiar interpretações 
que, se não são totalmente adequadas, têm o mérito de ser as primeiras e cobrir a 
realidade observada, que atinge uma amplitude notável. Alexis de Tocqueville 
está a 45 anos de distância, e a novidade que agora parece empolgante não tinha 
tido relevância para o grande observador da sociedade americana. Bryce é um 
pioneiro confirmado e Pierre Rosanvallon anda longe da verdade ao reduzir a 
sua contribuição a uma abordagem descritiva e ideológica (22). Foi para fugir a 
essas suspeitas que Ostrogorski escreveu muitas páginas justificativas, mas 
Bryce, que não sentiu necessidade de as produzir, mais parece um homem 
empírico a tactear nas coisas novas sem forma e conteúdo definidos, que um 
teórico brilhante a lançar achas para uma fogueira já a arder (623). 

Isso não impede que a sua abordagem factual e empírica aos partidos 
americanos não seja extremamente inquietante, com impacto em autores que 


620 James Bryce, The American Commonwealth, 2 vols, The Macmillan Company, Nova 
Torque, 1913, vol.2, p. 3. 

621 James Bryce, Prefácio a Moisei Ostrogorski, Democracy and the Organization of 
Political Parties, 2 vols. Haskell House Publishers, Nova Iorque, 1970, Vol. I, pp. XXXIX-XL. 

622 Pierre Rosanvallon, «Lire Ostrogorski», prefácio a: Moisei Ostrogorski, La Démocratie 
et les partis politiques, Editions du Seuil, Paris, 1979, pp. 7-21. 

623 James Bryce não se destaca por qualquer teoria de impacto, mas por ideias e sugestões 
bem elaboradas. 
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ignorarão por norma Os seus escritos sepultados nas caves da inutilidade, 
aproveitando no entanto as ideias mais sugestivas. 

É por isso que a leitura de Bryce é não só indispensável como inesperada. 
Ele tem uma teoria da classe política implícita, que Wright Mills não referiu, 
mas que seguramente leu, e que é do maior interesse. Bryce, que andou a 
observar meticulosamente as operações no terreno, tal como o seu conhecido 
russo, haveria de arrancar para a ideia de que a política, no continente 
americano, era um negócio mais. O êxito económico dominava toda a esfera da 
acção social e os que não podiam agir nos pontos nevrálgicos tinham que se 
contentar com o trabalho político, que desembocava em lugares rendosos, bem 
pagos, mas instáveis, devido ao spoils system (82º). Bryce quer mostrar que os 
postos políticos electivos e de nomeação são abundantes e que, além dos salários 
auferidos, os utentes podem, a partir deles, adquirir outras vantagens. É um 
mundo sórdido que vemos emergir no fenómeno dos importantes Ring e nos 
interesses dos grandes Boss que controlam votantes, nexos eleitorais e empregos 
federais e estaduais. Bryce não recúa na análise e revela que o círculo interior da 
classe dirigente — a que chama literalmente políticos profissionais — está 
composto, nos seus dois níveis, por elementos medíocres, que têm no seu 
horizonte imediato a ocupação de postos públicos (62). O termo place hunting 
explicaria em primeiro lugar a inesgotável actividade dos políticos profissionais, 
que encaram tudo como um negócio, que deve ser conduzido convenientemente. 

O critério do profissionalismo, que obriga o político a dedicar-se 
predominantemente ao seu trabalho, e o do negócio, cria para Bryce o político 
profissional americano. Os homens nestas circunstâncias afastam os amadores e 
restringem a acção daqueles que, fazendo parte do círculo exterior, se dedicam à 
política por devoção, e não agem em função de um posto rendível. 

Ora, depois de pintar assim a elite política, Bryce mostra os partidos como 
máquinas de selecção de candidatos aos respectivos empregos. Essas 
organizações, analisadas até num excesso de detalhe, que penetra na sordidez das 
manobras das primárias e do trabalho obscuro dos Ring de Nova Iorque, como o 
célebre e democrático Tammany Ring dominado pelo proeminente William M. 
Tweed, não são mais que instrumentos dos políticos profissionais, que através 
delas capturam os empregos do Estado federado, dos centros urbanos e dos 
municípios, traficando e vendendo os lugares em haste pública. A política, no 
profissionalismo extremo que Bryce considera, chega a ter aspectos próximos do 
gangsterismo. Em 1880, um delegado a uma Convenção Nacional em Chicago 
exclamava: «Que é que estamos aqui a fazer senão a tratar de conquistar 


624 O termo é devido a um político do Tammany Hall, Marcy, em 1832. 
625 Bryce cspecifica que muita da inteligência prática que na Europa vai para o Parlamento 


ou para a Administração, dirige-se na América para os negócios, especialmente para as finanças e 
ferrovias. 


255 


empregos?» (626). E os empregos oficiais de deputado a juíz, de senador é 
governador a funções mais modestas, tinham um preço no mercado dos Ring, 
que fabricavam a nomeação partidária. É nesta competição feroz que Tammany 
Hall, «que é a organização política mais completa» se torna famoso, 
apresentando custos indicativos (927). 

A proliferação e progresso da chusma de políticos profissionais que nas 
grandes cidades organizam o meio através do partido, tem um complemento 
indispensável numa massa eleitoral vasta e ignorante e no afastamento da 
política dos «bons cidadãos». O campo fica abandonado a especialistas que 
estruturam o enquadramento da massa eleitoral segundo os seus interesses. O 
autor, que viajou intensamente, escreve: «Falando na generalidade, as cidades 
pequenas e o campo não são dirigidos pelos rings. Mas há uma tendência, por 
toda a parte, para que as organizações locais dos partidos caiam na mão de 
poucos homens, talvez na mão de um homem só» (628). 

À opinião pública, que não lhe escapou como forma de pressão no sistema 
político, não está esclarecida. Aceita o rotativismo do que Bryce chamou 
«aristocracy of office-holders» com uma espécie de fatalismo, e no que toca à 
corrupção e à máquina, o povo «vê pouco e acredita ainda em menos» (82º). 
Paradoxalmente, a massa estaria disposta a combater os abusos, desde que a 
apatia não tivesse envolvido as classes ricas e aquelas tivessem uma liderança 
patriótica e ajuizada nos que as deviam conduzir (30). No cúmulo de desgraças, 
Bryce conclui que o sistema americano produz políticos que são homens de 
segunda ordem, tornando muito raros os estadistas de primeira classe (31). 

As teses do autor coincidem no reconhecimento de uma direcção política 
integrada por profissionais de segunda extracção, estimulados pelos postos e 
negócios associados à função, que conseguiram monopolizar a área através dos 
meios partidários e acordos mais amplos de cunho ilícito. Bryce, que admira o 
sistema político por este proporcionar a participação de vastas massas no 
processo de selecção de dirigentes políticos numa medida até ali ignorada, 
mostra depois falta de visão para extrair as conclusões devidas das suas 
verificações no local. Elas não se combinam para formar uma arquitectura, mas 
são antes deixadas como pontas soltas de um enigma, que se resolve mediante 
uma profissão de fé no grande futuro da República Americana, do seu povo e da 
sua democracia. As reservas que exprimiu sobre o trabalho teórico de 


626 James Bryce, The American Commonwealth, Op. cit., vol. 2, p. 115. 

627 Idem, ibidem, p. 122, nota 2. 

A actividade dos círculos (Tammany, Gas de Filadélfia e Kearney da Califórnia) merece-lhe 
um estudo particular, que ele não soube integrar no corpo da obra, apresentando-o isoladamente 
como ilustração ao funcionamento das instituições políticas. Cfr. Idem, ibidem, pp. 379-449. 

628 Idem, ibidem, p. 133. 

629 Idem, ibidem, p. 241. 

630 Idem, ibidem, p. 175. 
631 Idem, ibidem, pp. 230-236. 
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Ostrogorski, que acabaria por morrer antes dele, mostram bem a sua resistência 
em teorizar a perversão do sistema, se bem que tivesse reunido todos os indícios 
práticos necessários àquela elaboração, semeados com generosidade pelos 
capítulos mais diversos da sua autêntica enciclopédia. Esta falta de dimensão, 
que também se critica nos poucos especialistas que se atreveram a lê-lo, não 
pode minimizar ou desqualificar o resto do seu labor no terreno. E é desse 
mesmo trabalho e das funções políticas exercidas por este homem de Belfast que 
se tem de derivar a sua recusa em dar um passo em frente. Na verdade, como 
político e estadista do partido liberal inglês, em cujos governos participou até 
1907, e ainda depois como embaixador britânico entre 1907 e 1913 nos Estados 
Unidos, estava obrigado pela delicadeza a guardar certos limites no seu Tratado, 
tanto mais que se apostou em trabalhar no estreitamento das relações entre os 
dois Estados. A civilização americana, avaliada preferencialmente numa posição 
estática, revelaria ao olho treinado do professor de Oxford e à argúcia do 
deputado liberal, os sombrios aspectos da vida política — que aliás teriam 
algumas semelhanças com os observados nas Ilhas — mas tais recortes sombrios 
permaneceram esterilizados na sua moldura e cuidadosamente isolados no seu 
alcance: não se juntaram, como peças de um quebra-cabeças, para montar a 
paisagem. Bryce passa sob os olhos placas preparadas como se se tratasse de 
culturas laboratoriais. Cada placa é vista ao miscroscópio e descrita com rigor. 

Ostrogorski, liberto de funções oficiais e sem qualquer obrigação 
ideológica a cumprir, pôde ir, no mesmo tempo e no mesmo espaço, mais longe, 
apoiado num método que teve o cuidado de referir e avaliar. 

Todavia, Bryce apercebe-se de que a civilização estudada já se tinha 
afastado muito do modelo antigo, descrito por Alexis de Tocqueville. Equipados 
intelectualmente com este observador das coisas político-sociais, tanto um como 
o outro puderam fazer o recorte sobre as notas de um velho viajante, cujas 
questões de fundo continuam actuais, como provou com sucesso Raymond Aron. 
Mas ao contrário deste, Bryce vê que para a tarefa que se impõe ele não lhe pode 
ser de grande ajuda: a mudança é substancial. Ostrogorski, que o toma como 
anjo tutelar pelo método aplicado, também não pode ir longe em sua companhia, 
tanto mais que a sua investigação se limita ao funcionamento do govemo 
democrático (632). Nisto se encerra a vanguarda do pensamento e do método dos 
dois inovadores, que conscientes da descontinuidade enveredam por uma senda 
onde o académico e estadista prático, revestido de cautelas, se manteve ao nível 
da observação cuidadosa e das inferências imediatas. E isso, a nosso juízo, não 
lhe pode ser atribuído a título de cegueira, pois no seu ensaio oxfordiano de 


1864 (The Holy Roman Empire), que versava sobre as instituições políticas, já 
demonstrava ter os olhos muito abertos. 


632 Jemes Bryce, Idem, p. 902. E a referência a Tocqueville volta a revelar-se no seu 


prefácio à obra de Moisei Ostrogorski, (Op. cit., nota 621, p. XLI) , o que é sintomático da 
perspectiva assumida. 
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4.2. Uma Visão da Máquina 


Ostrogorski vai indubitavelmente mais longe, apurando tendências e 
revendo, com um pessimismo justificado, a marcha dos novos fenómenos 
políticos, e o seu impacto no governo democrático, justamente nos Estados onde 
eles eram mais evidentes e onde tinham atingido um certo grau de maturidade. 
Com uma metodologia realista e exigências empíricas, o investigador social - 
como gosta de se qualificar — ignora o palco do Parlamento para se dedicar ao 
estudo das organizações que realmente fazem política. A sua obra chave dedica- 
-se a levantar essas organizações e a extrapolar as suas linhas de crescimento em 
relação com as ideologias defendidas (933). 

Ostrogorski não contesta a oportunidade e a justiça de alargar o direito de 
voto a camadas sociais sucessivas, criando com essa decisão massas cada vez 
mais vastas de eleitores, vendo nesse processo, ao contrário, uma rara 
oportunidade de fundamentar governos amplos e verdadeiramente populares. 
Contudo, o que ele descobre, nos modelos paradigmáticos, é que esse 
alargamento, como em Inglaterra, levou a resultados muito afastados dos 
esperados e prometidos. As reformas que ampliaram o corpo eleitoral, dando 
resposta à pressão de estratos sociais dotados de força e riqueza, que ansiavam 
por direitos políticos, não conduziram a uma integração harmoniosa na vida 
política. O seu inquérito, que passa as seiscentas páginas para a Inglaterra, é a 
negação mais completa de tal presunção, e deriva daí certamente a 
impopularidade do seu livro, bem como a sua raridade, que não deixa de 
contrastar com a abundância de edições de outros autores. 

Como não notar esta conclusão lapidar: «O monopólio da liderança, que 
estava nas mãos dos representantes da antiga classe dirigente, tende a dar lugar a 
um monopólio de tocadores de cordelinhos, apoiados por plutocratas» (º34). 

O investigador desenvolve sobretudo a tese da transição de uma direcção 
aristocrática, que ele vê concretizada na coincidência entre poder social e função 
política, para uma direcção formalmente democrática, cuja forma e conteúdo é o 
poder dos caucus, que se afasta definitivamente do paradigma desejado. No 
passado, a Inglaterra vivia sob a chefia de nobres terratenentes, que ocupavam 
todas as posições públicas de relevo nacional e local, não porque tivessem 
privilégios, mas porque dispunham dos meios mais fundamentais da riqueza e da 
referência legitimadora da Coroa. Constituiam uma classe dirigente homogénea, 
integrada numa rede que unia a gentry local à alta roda da aristocracia, numa 
teia que tinha no Parlamento uma justificação institucional. A política era o 


633 Moisei Ostrogorski, Democracy and the Organization of Political Parties, 2 vols,, 
Haskell House Publishers, Nova Iorque, 1970. Todas as referências são extraídas desta reedição 
novaiorquina, duma editora que sintomaticamente se qualifica como «publishers of scarce Scholarly 
Books». 

634 Idem, ibidem, vol. I, p. 592 
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desporto da aristocracia e os dois partidos não escondiam o facto de que se 
tratava da mesma classe dirigente (635). 

Foi um tempo de dirigentes sem responsabilidade perante outros, que 
mantinham o controlo do sufrágio parlamentar por todos os meios, mesmo 
através da corrupção. Os partidos parlamentares, que nunca pensaram numa 
implantação territorial, tinham as áreas vigiadas, compradas e dominadas, 
apoiando-se em cliques locais que traduziam os seus interesses e punham em 
prática expedientes que nada deviam ao juízo moral. Os poucos votantes não 
passavam de um horizonte controlado, que devia permitir a acção no palco, que 
decorria aliás dentro de um grande segredo. 

A ruptura da situação idílica faz-se por três vias: a dos negócios, que com a 
indústria e os transportes faz surgir, logo depois do fim das guerras 
napoleónicas, um estrato de novos ricos que alimentam ambições políticas, e que 
em 1832 vêem colmatadas as suas aspirações, a dos intelectuais, que com 
Jeremmy Bentham, formula a crítica filosófica à classe dirigente e com o 
individualismo e radicalismo não cessa de pressionar no sentido do alargamento 
do corpo eleitoral; a das instituições políticas, que alarga o direito de voto 
segundo as pressões sociais pressentidas. O ano de 1832 marcaria o fim da classe 
dirigente unificada da Inglaterra, recrutada na aristocracia e presente no 
Parlamento. 

De 1832 para diante alarga-se sucessivamente o voto a círculos sociais cada 
vez mais modestos até o tornar num direito ao portador, não sem crivar de 
dificuldades o exercício do novo direito, pois o portador, segundo a lei, era 
obrigado a fazer prova das qualificações diversas e complexas que eram 
exigidas. Tais condições, extremamente detalhadas e obrigatoriamente exactas, 
podiam ser objecto de contradição. Ora, foi por aí que os partidos clássicos de 
quadros mudaram, democratizando-se por etapas. As etapas que o autor russo 
considera são sempre fases marcadas por leis eleitorais mais avançadas, que 
rompendo com os controlos antigos suscitavam a necessidade urgente de 
alcançar os novos portadores de direitos, coisa que fazia ascender a números 
estonteantes os confortáveis e conhecidos eleitores. 

Por aqui se infiltrou a organização que haveria de tomar conta dos partidos 
clássicos. Modestamente, as Associações de Registo de Votantes, só declaravam 
preencher uma lacuna da lei, mas na realidade faziam o levantamento, caso a 
caso, de cada novo titular, classificando-o segundo as suas tendências e 
apontando-o para adopção ou para eliminação nos cadernos eleitorais. Essas 
Associações partidárias, para lá de se ocuparem do recenseamento, faziam a caça 
ao voto, manipulavam e levavam os eleitores a votar, exercendo pressões de 
diversas ordem. Ostrogorski reconhece e testemunha que elas perturbavam a 
livre expressão da opinião pública (63º). 


635 Idem, ibidem, pp. 19 e sgs. 
636 Idem, ibidem, p. 158. 
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As Associações de Recenseamento conhecerão uma profunda reformulação 
com a experiência do caucus de Birmingham, condenada veemente por Disraeli 
e aplaudida por Gladstone, suscitada pela cláusula minoritária da reforma de 
1867. Os liberais radicais da cidade prepararam uma organização representativa 
dos inscritos no partido, facilitando ao máximo a adesão à estrutura, e aplicando 
com zelo o princípio democrático. Cria-se a primeira máquina partidária que 
haverá de servir de modelo a todo o partido e aos rivais conservadores. 

A organização pretenderá sem êxito reunir no seu seio todos os partidários, 
mas jamais duvidará de os representar eficazmente. De facto, o caucus integrará 
uma pequena percentagem dos votantes do partido, indivíduos socialmente 
pouco destacados, mas ambiciosos, activistas e excitados, que nele vêem um 
instrumento da sua afirmação, da realização das suas ambições e, eventualmente, 
de uma certa realização dos ideais sociais subscritos. Todavia, a organização não 
admitirá na região onde se conseguiu implantar outra representação a não ser a 
sua. Isto significou que o caucus, com base na sua representatividade 
democrática, acabou por monopolizar para si a vida política partidária, gerindo-a 
consoante os seus interesses. Ostrogorski deixa, numa nota desenquadrada, a 
convicção de que a organização tem como negócio principal e real «a 
manipulação do eleitorado no interesse do partido, a coberto da pretensão de 
estar a ajudar e beneficiar o povo» (937). 

O caucus revela-se assim como um terceiro elemento entre os 
representantes e o eleitorado, obrigando os primeiros a responder perante 
interesses estruturados e os segundos a exprimir-se através de canais formais. A 
organização chamava a si um poder não dispiciendo, que Ostrogorski 
exemplifica ainda precocemente no caso de Joseph Cowen, na revolta de Foster, 
e evidencia até para Gladstone (38). Os políticos antigos, para continuarem na 
carreira, são obrigados a dobrar a espinha e a fazer vénias à máquina que se 
apoderara do acesso à massa dos votantes. 

O comité executivo da Associação é que escolhe os candidatos aos postos 
parlamentares e os recomenda para aprovação por orgãos mais vastos. É ainda o 
núcleo interno do caucus que desencadeia a propaganda e as actividades 
necessárias à promoção dos candidatos seleccionados, descansando nos 
recenseadores para os pedidos de voto porta a porta. Fora do comité não há 
hipótese de sucesso, porque este não tem apenas a representatividade partidária 
nas suas mãos: detém igualmente a máquina de promoção, que é uma 
organização permanente a funcionar todos os dias para as disputas nacionais, 
regionais e locais. Essa permanência joga em seu favor e adquire-lhe um 
acréscimo de poder face a candidatos isolados e a massas desorganizadas 


637 Idem, ibidem, p. 329. 

638 A destituição de Joseph Cowen é examinada a pp. 230 e sgs. do livro anteriormente 
citado e a plataforma com W. Foster, em que o ex-ministro de Gladstone tem que recuar, é 
referenciada a pp. 195 e sgs. do mesmo. 
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compostas por indivíduos que são nomes num caderno guardado e actualizado 
pelos esforços da Associação. O secretário do Comité Executivo e o Presidente 
da Associação passam a ser figuras importantes e a deter um poder invejável, 
pese às origens modestas que frequentemente tinham. 

Ostrogorski faz notar que «em grandes cidades, a concentração do poder 
nas mãos de poucos atinge o seu extremo limite, apesar da doutrina autonomista 
do caucus, e evidencia do modo mais chocante a sua tendência para o governo 
oligárquico (639). 

Foi assim que a selecção da classe política dirigente cafu nas mãos de 
organizações partidárias, cujo objectivo inicial se circunscrevia ao 
recenseamento e ao arrebanhamento de votos. Os círculos internos, na posse da 
máquina, tentam assegurar o triunfo da própria máquina que se traduz 
naturalmente na vitória eleitoral local e nacional. Escolher candidatos adequados 
tomou-se um ponto de grande importância para as direcções dos caucus. O 
investigador russo mostrou que os seleccionados eram obrigatoriamente 
indivíduos, antes de mais, fiéis ao partido e obedientes à organização, para com 
quem assumem responsabilidades; e, num segundo plano, homens populares ou 
que a própria organização possa tornar populares. A intervenção activa da 
estrutura na promoção e defesa destes candidatos não tem limites e não hesita 
perante a corrupção. Ostrogorski pensava que suborno e corrupção eram desde 
há muito a característica geral e a maldição da política inglesa, tendo o caucus 
adaptado às novas definições do eleitorado aqueles velhos princípios. Figuras de 
proa ou políticos mais modestos sentem o seu triunfo associado ao 
funcionamento da máquina eleitoral, de uma forma tanto mais directa quanto 
menos a podem influenciar. O representante eleito fica dependente dos eleitores, 
do caucus, e vê-se na necessidade de lhes prestar contas. A opinião pública, é 
para o caucus uma instância em relação à qual tem de tomar todas as cautelas, 
pois depende em certa medida dela, ainda que aqui se revele também a força e 
habilidade dos manipuladores de cordelinhos, que trabalham este campo com 
particular desvelo. 

Ostrogorski estabelece um paralelismo original entre a moeda e a opinião 
pública. A emissão de uma e outra tem limites na capacidade de absorção do 
mercado, mas até nesses níveis, apoiados nas máquinas, nos gestores dos 
partidos, na organização, os que tocam os cordelinhos fabricam opinião como 
quem fabrica moeda. Em vista disso, também a opinião não é, neste autor, um 
limite eficaz à acção da classe dirigente, nem expressão conjuntural de uma 
autêntica e livre vontade dos eleitores (949). 

A análise da democracia dos partidos políticos culmina no reconhecimento 
dos resultados alcançados com as novas organizações e que se resumem, 
primeiramente, à conquista de muitos neutrais, e em segundo lugar, na 
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verificação das perversões introduzidas pela organização permanente. Nestas 
destaca-se a obliteração do indivíduo, da opinião e da liberdade de competição. 
Os indivíduos, eleitos e eleitores, são peças da máquina que os visa enquadrar e 
normalizar dentro das crenças que ela defende e promove. A liberdade de 
pensamento dos partidários confronta-se com a doutrinação e manipulação da 
máquina, que aponta para o estereotipo. A força que o caucus dispõe, ao tornar- 
-se a única organização trade mark partidária, reflecte-se nos filiados, nos 
simpatizantes. nos potenciais eleitores e nos candidatos aos cargos em disputa: 
gera conformismo. em sentido estrito, em todas as direcções da actividade 
política. Pelo controlo das lideranças que assume ao arrogar-se o único centro 
capaz de emitir passaportes para a corrida eleitoral, elimina a competição livre 
dos candidatos, introduzindo imediatamente um elemento de pre-selecção. O 
público eleitor, só examina um leque de concorrentes oficiais, que mereceram o 
carimbo do partido. Como o caucus intervem na opinião pública activamente, 
tende a debilitar a mentalidade pública e a forjar quadros favoráveis aos leques 
que ele propõe. 

Mas acima de tudo estas organizações permanentes, em que as classes 
médias descategorizadas se interessaram cada vez mais a partir da reforma de 
1867, promoveram uma alteração na composição da classe dirigente. Esta teve 
que ceder posições a indivíduos que ganharam relevância nos caucus locais e 
que caminharam para lideranças regionais e nacionais. Aos olhos treinados do 
investigador a nova combinação é pior que a anterior. Ascenderam as 
mediocridades locais à sombra do caucus, pois o caucus faz escolhas medíocres, 
e os velhos dirigentes afectados pela mesma sombra, foram apoucados e 
diminuídos. Seguindo Ostrogorski, o nivelamento redunda num tipo político 
mais pobre. Este resultado era inevitável dada a lógica intemna do caucus e os 
seus objectivos conhecidos. O recrutamento, o cânone da obediência e as ideias 
estreitas, associados à vontade de liderança, só por milagre ofereceriam à 
sociedade uma colheita de grandes estadistas (6*1). 

É um facto indesmentível que nesta análise detalhada do processo inglês, o 
autor russo mostra a composição e recomposição da classe dirigente como um 
factor muito importante e prova que a democracia partidária, mais que uma 
solução, é um problema. Efeitos não desejados parecem destacar-se para 
provocar perversões concretas e localizadas, que em vez de se esbaterem, se 
afirmam e desenvolvem como linhas naturais do sistema. 


4.3. Os Turbulentos Rios do Futuro 
E o sistema foi visto em seu esplendor nas terras da América, onde 0 


investigador chegou apoiado nas suas convicções profundamente democráticas, 
anti-orgânicas, mas no entanto verdadeiramente antiutopistas. Na sociedade nova 


641 Idem, ibidem, pp. 590 e sgs. 


262 


de recursos incalculáveis, o russo faz o processo à vida política, examina os 
fundamentos da representatividade e os caminhos da perversão dos ideais, que já 
estudara em Inglaterra. E os Estados Unidos facultam-lhe dados que o hão-de 
preocupar em extremo, a ponto de pensar uma alternativa para salvar do 
naufrágio a bela ideia do governo popular. 

Tal como tinha observado para a Inglaterra, verificou que a vida política 
tinha tombado no controlo de uma minoria organizada, geralmente de fraca 
qualidade intelectual e moral, que a explorava como um negócio mais, num país 
onde os negócios e o lucro ocupavam sobremaneira a actividade quotidiana das 
pessoas. Não se furta a reconhecer que desde a independência o país viveu sob o 
governo de um pequeno número de homens brilhantes, que tiveram êxito na 
monopolização do poder da União. Eram indivíduos com prestígio social, com 
envergadura intelectual, e que a isso somaram as funções políticas decisivas. 
Ocuparam o Congresso e daí geriam não só o desempenho das funções menores 
nos Estados, como ainda estipulavam vinculativamente a figura destinada a 
ocupar a Presidência da República Federal. As escolhas políticas fulcrais 
decorriam no seio de uma minoria que até 1824 conseguiu ter o eleitorado 
consigo. O desencontro é provocado por uma maior sede de representação e pela 
crítica cerrada ao caucus do Congresso, que afinal imporia ao povo, de cima para 
baixo, um candidato consensual, sem sequer se preocupar com as preferências 
dos americanos. 

O fracasso de 24 e a eleição de Quincy Adams, marca para Ostrogorski a 
reviravolta. O que se desenvolve é um aparelho que tentará assumir as funções 
do caucus do Congresso e ultrapassá-lo em todos os níveis. Van Buren, no 
Estado de Nova Iorque, começou a pavimentar a via para a máquina eleitoral, 
percebendo que o que interessava era sobretudo organizar um sistema de recolha 
maciça de votos à volta de um candidato popular. A eleição do seu homem, 
Jackson, em 1828, foi não só sinal dos tempos, como ainda a inauguração de 
uma via na administração pública que faria tradição (4*2). O sucesso de uma 
estrutura organizativa, englobante, aparentemente representativa, fora provado 
de forma definitiva. Os partidos, com necessidade de chegar aos seus eleitores e 
convencer massas votantes novas, não poderiam desprezar a sistematização que 
lhes vinha de Nova Iorque e que era, no fundo, uma alternativa ao poder 
exercido pela antiga classe dirigente política recrutada na elite sócio-económica. 

Além disso, adicionando grande atractivo às disputas partidánas, a 
República colocava periodicamente à disposição dos cidadãos incontáveis 
lugares electivos no funcionalismo público, dos modestos lugares comunais aos 
interessantes postos estaduais e funções na burocracia da União. Isto, que Bryce 
tinha notado com admiração, é vivamente criticado pelo autor russo, que vê aí 
uma fonte de muitos males. A meados do século XIX está instaurado um sistema 
de despojos e organizações férreas vigiam pela conquista e utilização desses 
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lugares oferecidos à acção pública. As organizações partidárias recolhem daí 
rendimentos, colocam nas posições os seus funcionários e patrocinados e ficam 
com um apoio importante no sector público, derivado da sua ocupação, sem 
mais, por indivíduos afectos ao aparelho. Torna-se também evidente que os 
funcionários terão o máximo interesse em conservar os seus lugares, daí que 
coloquem todo o seu entusiasmo nas actividades partidárias, que lhes garantem e 
reeleição, isto é, a sobrevivência económica. 

Ostrogorski coincide ainda com Bryce ao decifrar a vida política americana 
como uma vasta rede de negócios escuros, onde predomina a sombria mão das 
organizações permanentes dos partidos. Estas, com objectivos limitados à 
recolha de votos e preparação das disputas eleitorais, rapidamente se 
distanciaram das modestas metas para se colocarem como alvos fundamentais o 
preenchimento de todos os lugares de carácter electivo e, obviamente, a sua 
própria preservação e expansão. O advento da organização partidária como 
estrutura de enquadramento de massas votantes e, complementarmente, como 
sistema de gestão das acções significativas do partido no terreno dos espólios é, 
para Ostrogorski, o início de imensos males, que na sua rigorosa apreciação se 
confundem com a abolição da própria representatividade que ela ostenta como 
princípio. 

Nas organizações partidárias, indispensáveis para a guerra eleitoral, desde a 
prova de Van Buren, convergiram indivíduos em busca de empregos públicos, 
benesses e patrocínios, que evitando as áreas competitivas dos negócios, a que se 
dedicam preferentemente os americanos das classes distinguidas, descobriram 
um sector abandonado onde podiam fazer carreira, reforçando-se uns aos outros. 
Os políticos profissionais adaptaram-se à política de massas e, astuciosos, sem 
limites morais, colocaram um pé em todos os orgãos dos Estados e da União, 
subindo a pulso através da organização partidária. Especialistas no formalismo 
democrático, sabem manipular todos os cordelinhos desde as primárias às 
convenções nacionais e o sistema representativo da Convenção tornou-se para 
eles o ambiente ideal onde agem à vontade. Nas primárias locais, autênticos 
caucus, vigiam as entradas, controlam os participantes, de modo a obterem 
delegados previamente designados e adequados aos fins em vista, o que os 
colocará em posição brilhante nas convenções nacionais do partido. As 
convenções, que na óptica de Ostrogorski, reúnem uma minoria de minorias, são 
um sistema «que torna impossível, salvo excepção, um homem de carácter forte 
atingir a suprema magistratura» (643). As nomeações feitas nas convenções 
inclinam-se para privilegiar os homens da organização ou os seus protegidos, 
que soem ser indivíduos baços, medíocres, amorais, fiéis à direcção, obedientes 
às chefias, prontos a fazer favores à máquina que os apoiou para o ambicionado 
posto. Não importa que haja inadequação profissional ou mesmo incapacidade 
intelectual para o desempenho do cargo: interessa é a ocupação da trincheira, a 


643 Idem, ibidem, p. 132. 


264 


colonização do lugar em nome da organização e da bandeira partidária que esta 
usa. 

A predominância da organização significou o fim das grandes lideranças e 
o autor vê a viragem no fracasso do conservador Henry Clay, superado por um 
dark horse como Harrison, e no afastamento do cérebro da organização de Nova 
Iorque, Van Buren, por um completo medíocre como T.Polk, que lhe parece ser 
uma criatura engendrada pela organização para realizar os seus próprios fins. 
Assim, o aparelho que domina os dois grandes partidos rivais encaminha-se para 
seleccionar elementos a todos os níveis, segundo critérios próprios, nas costas do 
eleitor, que já não consegue interferir aqui. O seu horizonte de participação 
termina nas primárias e daí para a frente as coisas ficam entregues a outros, que 
desenvolveram sérios atributos de profissionalismo na gestão deste negócio. O 
que O autor russo sugere é que as organizações conseguiram alcançar o 
monopólio da política e transformar o preenchimento dos lugares da 
administração pública num negócio rentável, tanto mais que a partir de 1866 os 
titulares são convidados, persuasivamente, a aportar algum contributo 
substancial para a estrutura (64). 

A política, submetida ao processo das organizações, vê-se privada de 
líderes e, paradoxalmente, inundada por uma avalanche de «imitações de líderes 
sem valor, introduzidos pelo Caucus» (95). Ao preferir incolores, 
descaracterizados, sujeitos sem ideias, convicções ou doutrina, mas com outros 
predicados favoráveis, as organizações ditaram a degradação da liderança 
individual e chamaram a si a direcção final. O obsevador comenta com uma 
certa amargura: «Os primeiros Presidentes, os da época anterior ao sistema de 
Convenções eram homens superiores (...), mas logo que o sistema de Convenção 
atingiu a Presidência, salvo por acidente, só homens inferiores, sem notável 
inteligência e sem força de carácter se tornam seus titulares e logo que privados 


da sua posição oficial ficam automaticamente privados também de toda e 
qualquer influência» (46). 


4.4. A Tese da Máquina 


A tese de Ostrogorski, que a América revisitada verifica, e revisitada por 
causa de Tocqueville, é a tese da máquina. Se a organização permanente com os 
seus quadros, hierarquia e orgânica, já é um corpo intermédio suficiente para se 
assenhorear do eleitorado e transformar numa coutada uma seara de virtudes 
cívicas, com todas as perversões das agências eleitorais, a máquina que significa 
a degradação da organização a um ponto extremo, é pura e simplesmente a 
tirania, a vigência do sátrapa. Ora, o investigador social russo teve a 
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oportunidade de verificar que a tendência era justamente para a proliferação de 
máquinas partidárias e sobrou-lhe tempo para estudar as devastações 
sociomorais daqueles instrumentos eleitorais. 

A Máquina é «um agregado de indivíduos dispondo-se hierarquicamente de 
cima para baixo, ligados uns aos outros por uma particular devoção mercenária» 
(647). Políticos profissionais da organização, bandidos políticos, criminosos, 
instalam uma organização formal entre si com a finalidade de controlar, tanto 
quanto possível, a organização partidária mais poderosa na área e dela se 
servirem para enriquecer e usufruir da embriaguez do poder. Esta explicação 
vale para os Rings que ganham firmeza com a ascensão de um grande patrão, 
que patrocina e manipula tudo quanto é vida política com notáveis vantagens 
para os seus associados. À política assume aqui o seu momento alto na vida 
americana e expressa-se lapidarmente na figura do boss, o homem perante quem 
todos se curvam e que deixa o autor russo verdadeiramente confuso e interdito. 
O fenómeno do boss é para ele um sinal das coisas novas do processo 
democrático — mas um sinal de alarme. O Ring que já impressionara Bryce, 
integra gente ávida pela exploração dos recursos públicos que, para lá dos postos 
em disputa, vê as capacidades de acção a partir deles: contratos, subornos, luvas, 
protecção, mesmo roubo do tesouro estadual. Tammany Hall, em Nova Iorque, é 
o arquétipo do Ring maduro, que chega a ter à sua frente um autêntico bandido, 
que com a colaboração de outros criminosos saqueia Os recursos da cidade, sem 
com isso perder popularidade nos estratos mais baixos da população urbana. Os 
Rings ao conseguirem o controlo por meios ilegais de grandes contingentes 
eleitorais, nomeadamente dos imigrantes e das camadas mais pobres e marginais 
das metrópoles americanas, passaram a disfrutar de uma posição invejável nas 
contendas eleitorais. Puderam aspirar a participar nos despojos e mesmo, em 
casos contados, a ficar com tudo na sua área de implantação. A máquina que se 
apodera da Administração local e estadual fica com poderosos recursos em 
matéria de financiamento e com controlos que obrigam os interesses privados a 
entenderem-se com ela na prossecução dos seus objectivos, nomeadamente com 
o seu patrão, e a contribuir para a sua manutenção. 

O que Ostrogorski afirma é que surgiu um instrumento extra-constitucional 
que conseguiu realizar com êxito o monopólio da actividade política 
significativa, não só porque a elite social se afasta da acção de massas por 
preconceito e por não descortinar aí grandes lucros, mas sobretudo porque se pôs 
de pé uma organização rígida e eficaz, que não encontra concorrência senão em 
uma outra organização semelhante pertencente ao antagonista. Dado que as 
massas votantes carecem de coordenação face às múltiplas solicitações, bem 
como de intenção e reflexão sobre as propostas, e ainda mais nos estratos 
humildes e pobres onde se recruta maciçamente, a máquina tem o caminho 
aberto para o triunfo, que se traduz na contingentação dos eleitores munidos de 
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lista com dezenas de nomes de candidatos da organização, criteriosamente 
seleccionados, inscritos de alto a baixo, tão estranhos para o irlandês como para 
o americano marginal. 

A perversão é fundamentalmente a confiscação da vontade do cidadão livre 
pela máquina partidária do boss cujos objectivos ficam muito aquém do interesse 
público. As revoltas dos homens bons contra este estado de coisas foram 
estudadas também, mas estas manifestações de honestidade irritada contra a 
desfaçatez dos políticos são descritas circunspectamente como «meros incidentes 
no desenvolvimento da máquina» (448). Não a travaram, apenas a limitaram nuns 
excessos locais, e temporariamente. O verdadeiro limite à expansão da máquina 
é a existência de relações quentes entre as pessoas, para usar a terminologia do 
alemão Tônnies, e a força de uma opinião pública descomprometida e firme. Nos 
distritos rurais, onde predominam as relações de vizinhança, a máquina tem 
dificuldades em impor os seus critérios e funciona ainda uma organização 
partidária não degenerada no parasitismo, enquanto nas grandes concentrações 
urbanas, no anonimato e heterogeneidade, na ausência de tradições e moralidade, 
a máquina prolifera sem oposição. No fundo, cada partido e cada organização 
partidária, tem uma máquina no seu seio, que só aguarda oportunidade para 
começar a trabalhar (4º). 

A máquina subverte todas as liberdades civis e faz da representação 
popular uma comédia. De facto, ao servir-se a si mesma e, em primeiro lugar, o 
patrão, a estrutura é um parasita que vive sobre uma pretensa vontade popular, 
enfranquecendo-a e defraudando-a ao nível do gangsterismo (930). O boss que 
indigna este russo liberal e democrata, tanto mais quanto confirma a admiração 
que ele suscita entre os americanos de todas as classes, é identificado como um 
chefe urbano ou estadual da máquina, vulgar e iletrado, mas de rara aptidão para 
manipular homens e estabelecer tácticas operativas. De estratos humildes, teve a 
sua aprendizagem nas ruas da cidade, enfrentou-se com a lei, viveu na 
marginalidade, manipulou e puxou cordelinhos, e na ascensão para o topo 
ganhou todos os vícios do político refinado, que não hesita perante qualquer 
expediente para conseguir os seus fins. De degrau em degrau afirmou-se como 
um homem seguro numa área armadilhada para os mais afoitos, reunindo à sua 
volta homens de mão para todas as tarefas da política, cuja máxima qualificação 
deve ser a obediência e a curiosa aptidão a interpretar os interesses do chefe e a 
defendê-los por todos os meios. Esta associação de pessoas de baixa extracção, 
criminosos notórios, políticos e vulgares homens de mão, é a equipe ideal para 
grandes voos na coisa pública. 

O aparecimento deste gestor da política, o referido boss nas palavras de 
Ostrogorski, «marca a mais avançada evolução da organização dos partidos» 
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(651). Ele reduz a política a uma dimensão comercial, elimina os princípios e as 
doutrinas, as ideias e as teorias, enterra as controvérsias. Está interessado em 
fazer dinheiro, em disfrutar a projecção que lhe dá o poder, em conquistar os 
despojos para oferecer favores e receber pagamentos. A sua máquina não tem 
justificação transcendente, embora com bandeira partidária içada; tem a mesma 
que a máquina adversária, que se justifica pela existência da outra e pelo espólio, 
que graças à aplicação alargada do spoils system tona cada vez mais vasta a lista 
de lugares electivos. Com o monopólio dos lugares públicos, o boss dispensa 
patrocínios e tem dinheiro, erigindo-se como um autêntico centro de poder 
oculto e literalmente irresponsável (652). O grande patrão age apenas limitado 
pelas suas cautelas e se evita por regra apresentar-se ao voto popular, já não 
desdenha fazer-se eleger para o Senado, manipulando as Assembleias estaduais. 
Ostrogorski identifica, pois, num dos altos orgãos da União, os chefes das 
máquinas estaduais, e não se admira por comprovar a sua falta de dimensão. 
Milionários, bosses, manipuladores de cordelinhos, compõem uma Câmara sem 
inteligência política, devendo os lugares às suas conexões com a máquina; e a 
Câmara dos Representantes não fica muito longe daquele desiderato, pois muitos 
não são mais que «escravos da máquina» (53). 

As legislaturas estaduais são instrumentos do boss e da máquina, copiando 
para pior o retrato do Congresso. Ao analista, aliás, tudo lhe parece representado, 
excepto o interesse público. Amargamente, há-de concluir com um aforismo: «A 
moralidade primitiva das massas entrega-as nas mãos da máquina tão 
inevitavelmente quanto a tribo dos políticos se lhe submete pela sua moralidade 
clânica» (554). 

Boss e máquina emergem da análise como produtos típicos do processo 
democrático americano, que é ele mesmo uma forma já avançada de democracia 
de massas. Porém, o investigador ainda se interrogará quanto à inevitabilidade da 
máquina na competição eleitoral e, apesar do pessimismo com que vê a evolução 
natural dos partidos, ainda terá coragem para, pelas fissuras da sua penetrante 
visão, propor uma cura para as liberdades cívicas. 


4.5. Partidos e Máquina 


O estudo do autor russo inclina-o para concluir que na medida em que a 
máquina é indispensável perverte o partido e confere à alegada 
representatividade daquela instituição uma mera tónica formal. Examinemos o 
primeiro problema. A indispensabilidade da organização deriva dos custos das 
candidaturas e da sua complexidade. A disputa dos lugares públicos exige 


651 Idem, ibidem, p. 197. 
652 Idem, ibidem, p. 408. 
653 Idem, ibidem, p. 542 e sgs. 
654 Idem, ibidem, p. 430. 
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técnicos na matéria, acontecendo que estes montaram oportunamente uma 
empresa muito peculiar, colocando-a sob a bandeira respeitada dos dois partidos 
principais do país. A máquina está montada para ganhar à máquina rival e tem 
estudados os passos que deve dar com grande antecipação. O candidato 
interessado na coisa pública é um marginal sem possibilidades face ao 
funcionamento destes mecanismos e só lhe resta conseguir o patrocínio dos 
patrões do organismo ou, numa alternativa pouco credível e muito menos viável, 
criar uma organização suficientemente dimensionada para fazer a sua promoção 
ante o eleitorado potencial e capaz, por conseguinte, de enfrentar as máquinas 
profissionais. Ostrogorski dá poucas hipóteses a tal inovação já que escreveu que 
«a máquina detém as chaves da situação eleitoral», obrigando cada concorrente, 
a gosto ou a contragosto, a reconhecer esse facto brutal (655). 

A máquina do partido, na perspectiva da contenda, é a responsável pela 
selecção dos candidatos e é nesta instância que se verifica uma poderosa 
perversão. Os indigitados são indivíduos médios, fiéis à organização, criaturas da 
máquina, contribuintes notáveis do aparelho, bandidos notórios, instrumentos do 
boss, isto é, sujeitos de quem se espera favores uma vez colocados no posto 
público. A máquina encheria assim as Assembleias de homens inferiores (656). 

Quando os patrões da máquina existem, abrem e encerram carreiras 
políticas, apoiam candidatos que compram a nomeação e acedem a subsidiar 
algum indigente para depois lhe extorquir favores. No geral, do mais humilde 
lugar até aos mais elevados postos, todos ficam a dever algo à máquina. Os 
Presidentes viram-se na contingência de distribuir benesses entre os homens de 
mão da organização do seu partido e figuras de alto relevo como Lincoln não 
estiveram isentas dessa mancha. Não há lugares imunes à influência da 
organização degradada e quem quer seguir uma carreira ou obter certos favores 
políticos tem que se entender com a sua chefia e com os manipuladores políticos 
que vivem no seu seio (657). 

O sistema representativo tem aqui uma limitação inquietante e o poder 
popular só em sonho se pode tomar a sério. Compreende-se a sua exclamação 
dolorida: «A evolução da democracia americana, traduzida por estas 
concatenações, desemboca em dois factos da maior gravidade: o govemo 
popular foi tirado ao povo e o comercialismo, no seu mais sórdido aspecto, pôs 
as mãos no governo» (*58). 

O observador russo mostra que das primárias às nacionais, sistema de 
convenções que encarna o que de melhor se elaborou para apurar a vontade 
popular, a manipulação reina indisputavelmente. Uma clique de profissionais 
gerem as nomeações, combinadas num círculo estreito de pessoas. Nas primárias 


655 Idem, ibidem, p. 390 
656 Idem, ibidem, p. 313 
657 Idem, ibidem, p. 397 e sgs. 
658 Idem, ibidem, p. 576. 
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os políticos já se encontram organizados antes de ir enfrentar as massas sem 
defesa e nesse nível decisivo já elas são rigorosamente controladas e vigiadas 
pela minoria dirigente, que sabe que é ali que se começa a preparar a nomeação 
para o lugar supremo do grande circo (**?). Como ele sublinha, nas primárias, 0 
cidadão é um fantoche do Ring e, depois, deixa de ter qualquer papel activo, 
porque o palco e os actores deslocaram-se para outro sítio. O boss, ao manipular 
as primárias, afirma o seu poder e garante o seu futuro, pois é aqui que tudo 
começa com a indicação dos delegados para as cenas seguintes. A conclusão de 
que os frequentadores das Convenções representam mais que a máquina e menos 
que o Partido e que a própria Convenção nacional não passa de um travesti de 
instituição popular traduz bem o conceito que o autor faz do processo americano 
de representação. Na medida em que a máquina «é um governo» torna-se 
inevitável deduzir que ela se apossou com prejuízo social dos poderes do antigo 
caucus do Congresso, sem dar possibilidades de acção ao povo real (699). Ele 
escreverá, numa semelhança mais que acidental com Michels, que o indivíduo, 
que se quis libertar de um servilismo humilhante perante uma classe dirigente 
poderosa e influente, «não tem, na realidade, poder sobre a escolha dos homens 
que governam em seu nome e pela sua autoridade (...). O govemo, que é um 
monopólio, está nas mãos de uma classe, que sem formar uma casta, constitui 
um grupo distinto da sociedade; frequentemente, às vezes, está num só homem, 
que se apoia nesta classe e desfruta o poder de um autócrata, apesar da forma 
republicana do Estado» (1). Formalismo democrático e máquina operaram o 
milagre através dos partidos. 

O pensamento de Ostrogorski, que tem sempre em paralelo as duas 
experiências democráticas mais avançadas directamente estudadas, não vê nos 
partidos os instrumentos por excelência da democracia e do aperfeiçoamento da 
vida sociopolítica. Ao contrário, aquelas instituições parecem-lhe estruturas 
submetidas à regra da degradação de objectivos, da perda de qualidade dos 
membros, enfim, ao princípio do atrofiamento e da limitação. 

Tal perspectiva tem que ser compreendida no quadro da sua análise anterior 
e percebida em função do seu anseio por uma autêntica democracia animada pela 
acção dos cidadãos conscientes dos seus direitos e deveres. Os partidos, com as 
suas organizações internas e as suas máquinas, cujos efeitos já foram apreciados, 
são construções ultrapassadas e fossilizadas. Ele nota, com muita antecipação 
sobre outros analistas, a identidade dos programas propostos: «Há tão pouco que 
escolher entre as plataformas dos dois partidos que elas poderiam ter sido 
trocadas sem ferir as susceptibilidades dos seus aderentes» (92). E se tal nota 
desvitaliza os programas, que competem em ambiguidade e indeterminação, em 
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660 Idem, ibidem, p. 438-439. 
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convergência e lugares comuns, ela introduz a questão mais que actual da 
fossilização da problemática. A organização, a máquina, são indicadores 
valiosos da decomposição moral dos partidos e causas eficientes de degeneração, 
mas juntamente com estas consequências acumula-se a rigidez que se forja a 
partir da padronização dos problemas que a máquina tem de enfrentar. Esta, pela 
força da lógica, para atrair votantes, tem que aglomerar problemas padronizados 
em que se especializa, deixando de fora muitos outros e até, frequentemente, 
ignorando problemas de importância capital para as sociedades. Os partidos 
tenderiam à estereotipação e jamais conseguiriam esgotar os problemas das 
sociedades modernas, que se renovam e reelaboram. A América formnece-lhe a 
prova convincente com a questão da escravatura, que ao ser ignorada como 
problema novo, fez desaparecer um partido clássico e dividiu fortemente o 
partido Democrático, condição para a predominância do novo partido 
Republicano, erigido sobre uma única questão. Os problemas novos incomodam 
as organizações e se porventura obrigam a redefinições têm grandes 
probabilidades de ficarem durante tempo bastante na lista de espera. 

Obviamente para ele os partidos permanentes são uma solução formal para 
o problema da representação, não resolvendo o problema da participação, nem o 
da autêntica representatividade. Paralelamente a esta deficiência radical 
adiciona-se uma debilidade que o autor considerou de grande impacto: o 
encorajamento da covardia. Na máquina, considerou Ostrogorski, só progride o 
obediente, o servil, o homem que se despoja daquilo que tem de mais íntimo e 
específico para adoptar as pautas comportamentais recomendadas. «O partido é 
uma escola de servilismo» (493). Por isso mesmo os que aí permanecem e fazem 
carreira são expoentes daquela descaracterização. Pessimista, ele concluirá que o 
ceme das relações entre dirigidos e dirigentes é a covardia. Os dirigentes, 
treinados no servilismo, vão tão longe quanto podem sem incomodar os eleitores 
que, por sua vez, esperam que os políticos os temam de modo a não serem 
tentados a ir suficientemente longe. E, assim, «é uma espécie de seguro de 
covardia que governa as relações entre dirigentes e dirigidos», o que tende a 
transformar a covardia num perigoso princípio de governo (89º). 

A solução do investigador russo reside no povo e ele acredita que é da sua 
capacidade de convincentemente ameaçar a elite dirigente que depende a sua 
liberdade e cidadania plena. Ao reconhecer que os instrumentos políticos 
normalizados não interessam, propõe um esquema que subaltemiza a 
organização permanente e reduz grandemente os ofícios electivos. Em vez de 
reunir homens sob a direcção de máquinas que monopolizam a representação e a 
solução de feixes de problemas padronizados, dever-se-ia conseguir juntar 
homens para defender questões concretas, sentidas na conjuntura, dando vida a 
partidos ad hoc com vigência temporária, numerosos, abertos, dinâmicos e 
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participados, quiçá estratocráticos na terminologia de Eldersveld, com duração 
inferior ao progresso do anquilosamento, mas mesmo assim com tempo 
suficiente para atrair parasitas profissionais, agora sem a relevância que 
normalmente alcançam em organizações permanentes. 

Este homem que escreve que a integração total é uma quimera sem sentido, 
que reconhece a pluralidade de interesses no meio social, que manifesta um 
realismo difícil de superar, apresenta no entanto uma debilidade utópica, que dá 
a justa medida do seu idealismo. É certo que os partidos ocasionais, montados 
em cima de problemas ignorados pelos partidos antigos, têm surgido um pouco 
por toda a parte. Estratos sociais desprezados levantam uma organização para 
sua defesa; as ameaças que se erguem sobre o planeta e comprometem cada 
ecologia em particular deram lugar a formações específicas; convicções 
religiosas marginalizadas ou perseguidas também encontraram em partido um 
meio para reivindicar respeito público. Ostrogorski previu os partidos ocasionais, 
mas obsecado com o modelo de grande cidadania, deixou passar um facto 
essencial: é que esses partidos ocasionais estabilizam, duram para lá da sua 
utilidade, alargam os seus interesses, adaptam-se, e passam também a ser geridos 
por uma classe política. É por isso que La Palombara designou como 
características fundamentais dos partidos a organização durável, com uma 
esperança de vida pelo menos superior à dos seus dirigentes, e a existência, a par 
da estrutura central, de uma organização regional operativa, o que faz com que 
toda a população votante seja atingida (695). 

Os efeitos da organização podem não ser tão cáusticos como retrataram 
Bryce, Ostrogorski e Michels. É pelo menos a teoria de Samuel Eldersveld, com 
o conceito de partido estratárquico ou coárquico, noção cunhada por Lasswel e 
Kaplan em contraposição à oligarquia (999). O que Eldersveld pretende é definir 
um modelo geral de partido e provar a partir da sua concepção que a estrutura 
não gera nem é gerida por uma elite, isto é, que escapa ao domínio da oligarquia 
política. O poder de decisão, a seu juízo, é amplamente difundido em todas as 
camadas do partido, que é entendido como uma estrutura de acolhimento, 
permeável tanto na base como no topo, desejosa de oferecer possibilidades de 
promoção aos seus membros. «É certo, escreve, que existe um cursus honorum 
partidário, mas há demasiadas forças autónomas e pouca coerência na 


665 Cfr. Joseph La Palombara e Myron Weiner, 'The Origin and development of political 
parties', in Joseph La Palombara e Outros, Political Parties and Political Development , Princeton 
University Press, Princeton, 1966, pp. 5-7. 

666 Cfr. Abraham Kaplan e Harold Lasswell, Poder e Sociedade, Op. cit., nota 609, pp. 244 
e sgs. Os autores aplicam o conceito no estudo das hierarquias como relações de poder: a hiearquia 
ou escalão vertical, relaciona indivíduos em posições desiguais relativamente uns aos outros, à 
coarquia ou escalão horizontal, relaciona sujeitos que se encontram no mesmo grau de poder. 
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organização dos partidos para que a carreira dos seus membros dependa 
exclusivamente de um círculo de dirigentes» (997). 

Tal modelo, que faria as delícias de Ostrogorski, pode existir, mas não faz 
regra para todos os partidos. O que Duverger conclui é mesmo o contrário: «A 
evolução geral dos partidos acentua a sua divergência relativamente ao regime 
democrático. A crescente centralização diminui cada vez mais o papel dos 
aderentes sobre os dirigentes, aumenta pelo contrário a influência dos segundos 
sobre os primeiros. Os procedimentos eleitorais perdem progressivamente 
terreno para a designação dos chefes: a cooptação ou a nomeação do alto, 
outrora pudicamente dissimulada, são agora parcialmente confessadas pelos 
estatutos ou às vezes proclamadas alto e bom som como um índice de 
progresso» (968). 

O texto conclusivo de Duverger parece recapitular os piores receios de 
Ostrogorski e ocultar num limbo as estratarquias. A leitura do ensaio 
funcionalista de Merton sobre a máquina partidária nos Estados Unidos não é de 
molde a estimular o apreço por essa organização, lembrando o autor, de resto 
com oportunidade, que há funções indispensáveis que têm de ser cumpridas: ou 
pelas instituições previstas e reverenciadas ou por outras que surgem para 
preencher os ocos (68º). A sua pintura surrealista aproxima-se de forma visível 
do que viu e descreveu Ostrogorski, só que na perspectiva funcionalista nada 
disso tem grande importância, pois a máquina desempenha, em relação a 
determinados grupos, funções que as estruturas convencionais ou culturalmente 
aclamadas realizam insatisfatoriamente ou não desempenham. 

O debate sobre a perversidade da organização permanente, que os autores 
estudados despistaram no terreno, não se encerrou de modo nenhum. Simone 
Weil, em 1950, propunha a supressão dos partidos políticos como um bem quase 
ideal, para devolver a liberdade aos cidadãos e Duverger vê-se na necessidade de 
fazer uma balança de desvantagens e vantangens para poder concluir ao geito da 
escolha do mal menor (479). 

Sem pretender contribuir para o debate, o que nos interessa é sublinhar que 
nos precursores como Bryce e Ostrogorski já se encontram os temas 
fundamentais da elite partidária e a decifração do que Duverger formularia com 
carácter de lei, isto é, que os partidos são mecanismos de selecção de uma nova 
elite política que não teria outra maneira de atingir o círculo fechado da classe 
dirigente. Daí que a Direita mantenha um preconceito contra os partidos e se 


667 Samuel J. Eldersveld, Political Parties — A Bahavioral Analysis, Rand McNally, 
Chicago, 1964, p. 527. 

668 Maurice Duverger, Op. cit., nota 616, p. 552. 

669 Cfr. Robert K. Merton, Op. cir., nota 611, pp. 71-82. 
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encontre sistematicamente atrasada na exploração deste domínio da acção em 
relação ao poder político (871). 

Como não é a análise deste problema específico que é objecto da nossa 
investigação, só se menciona esta opinião para provar que no pensamento 
contemporâneo é fácil encontrar teóricos que encaram os partidos como 
estruturas de selecção de pessoal político e governantes, com vantagem sobre os 
métodos tradicionais, ainda que no seu seio, disfarçada ou abertamente, se 
pratiquem muitos dos métodos tradicionais de selecção. 

E a democracia? — perguntar-se-á, depois de Ostrogorski, Pareto, Mosca e 
Michels. Parece-nos que é ainda Duverger, apesar das críticas de que tem sido 
alvo, quem oferece uma das melhores respostas para o nosso tempo, e em termos 
realistas: «É preciso substituir a fórmula 'govemno do povo pelo povo' por esta: 
govemo do povo por uma elite saída do povo» (972). Ora, as máquinas 
partidárias asseguram de alguma forma, contestável e criticável ou louvável e 
indispensável, um pouco disso mesmo. 

É no fundo a ideia que guia um democrata convicto como Guido Dorso 
que, penetrado pelo pensamento dos clássicos, vê a democracia como o sistema 
que coloca menos obstáculos entre a classe dirigente e a dirigida. Nele, contudo, 
a classe política não se confunde com a classe dirigente, sendo a parte daquela 
que desempenha a função política por excelência. Dorso é um contributo tardio 
na linha dos teóricos italianos que vê a classe política como uma fracção da 
classe dirigente, donde é seleccionada e elaborada. Duma classe dirigente de alto 
nível sairia uma classe política semelhante, embora o inverso seja também 
verdadeiro o que coloca a correlação no nível das probabilidades (973). 

Dorso, que achava a constituição da classe dirigente um mistério da 
História, que nem idealismo nem materialismo conseguiam explicar, pensava 
que ela se fazia pagar o mais caro possível pelos serviços prestados à 
comunidade e chega à conclusão, que recorta perfeitamente Duverger, de que na 
época modemna são os partidos os veículos normais de selecção de uma classe 
política que, diz, se recruta segundo os interesses da classe dirigente. 

Os comentaristas actuais, que escrevem segundo a herança reclamada, não 
devem fazer esquecer contemporâneos que passarm ao esquecimento. Na 
sequência de Bryce e Ostrogorski é inevitável referir Cecil Chesterton e Hillaire 
Belloc, que no seu famoso The Party System, de 1911, já avançavam a tese de 
que em Inglaterra, apesar do aparente combate entre as duas facções, não havia 
mais do que uma classe política rotativa, composta pelos quadros dirigentes dos 
partidos políticos (974). 


671 Maurice Duverger, Op. cit., nota 616, pp. 556-557. 

672 Idem, ibidem, p. 556. 

673 Cfr. Guido Dorso, Dittadura, Classe Política e Classe Dirigente, Laterza, Bari, 1986. 
674 Cfr. Hillaire Belloc e Cecil Chesterton, The Party System, Stephen Swift, Londres, 1911. 
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O fino novelista C.H. Chesterton, a quem Jorge Luís Borges atribui uma 
vocação paradoxal semelhante à de Poe e Kafka, aceita a herança do seu irmão e 
o resultado da parceria de estudos com Belloc, que incidia sobre a vida 
partidária. Como diria, «o sistema, dentro desta ordem de ideias, era na sua base 
um sistema rotativo, cuja rotação se estabelecia em torno de um grupo central, 
composto na sua essência pelos chefes políticos de ambos lados» (675). 

Assim, o terreno, como Pareto notara, estava preparado para fazer germinar 
na análise social a ideia de núcleo dirigente e ainda encorajar a sua teorização. 
Mas foi esta que tardou e por isso mesmo os autores italianos se destacam 
justamente como os investigadores de um facto que já havia intrigado diversos 
pensadores e suscitado um conjunto valioso de trabalhos, que se erguem como 
marcos históricos das etapas percorridas pela investigação, estádios que não 
podem ser ignorados. 

O seu contributo, que tem eco até aos nossos dias nas diversas escolas de 
pensamento, propôs-se como uma plataforma que não deixou de suscitar novas 
abordagens. 

No seu conjunto, os autores ligados à problemática da elite aceitaram as 
grandes contribuições clássicas e buscaram enriquecer os modelos propostos em 
Itália. E são essas reformulações e revisões que teremos de apreciar de modo a 
ressaltar as articulações que as ligam a uma possível interpretação geral, ou seja, 
como materiais para uma progressiva e crítica resposta a uma pergunta histórica. 
Sem deixar de lado ratificações como as de Lasswell, há que pesquisar 
novamente nos autores que tiveram a noção de que a flor azul, que Novalis 


exalta no seu Heinrich d' Ofterdingen, aguardava oculta na ponte entre a História 
e as Sociologias. 


5. O Modelo de Competição 
5.1. Uma Revisão do Problema 


E entre esses autores que devem um tributo à intuição destaca-se, em 
primeiro lugar, Joseph Aloys Schumpeter (1883-1950), que embora só 
marginalmente tenha completado uma linha de raciocínios em matéria de elite, 
pelas novas proposições e sobretudo pelas novas questões abertas teve um 
impacto apreciável entre todos os autores, nomeadamente em Duverger, em 
quem se palpa, em linhas gerais, a tese da democarcia. 

Schumpeter cultivou a Economia, como Pareto, mas a sua vastíssima 
cultura histórico-social levou-o a abandonar os limites daquele exercício e a 


675 G.K. Chesterton, Autobiografia, Morais Editora, Lisboa, 1960; Jorge Luís Borges, Nueva 
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tentar a via das grandes sínteses e das grandes construções abstractas (976). Essa 
opção, que era inevitável uma vez ultrapassada a barreira imponderável da 
especialização, obrigou desde logo a uma posição relativamente à questão da 
direcção das sociedades. 

Um homem que tinha por leitura directa entendido que Pareto fizera 
sobretudo uma sociologia do processo político e que entretanto se familiarizara 
com o pensamento alemão mais significativo, dificilmente evitaria apresentar 
uma interpretação social, ainda que diluída e ténue (677). 

A perspectiva da história económica levá-lo-ia a pensar no capitalismo num 
quadro novo e provocante, que ainda hoje é actual. Uma tendência irreprimível 
para as generalizações de índole sociológica fá-lo-ia reconsiderar os temas de 
Pareto, nomeadamente o recorte e função das elites. Pareto ocupa um lugar não 
dispiciendo na sua reflexão e os materiais são reelaborados e reapreciados à luz 
dos novos conhecimentos (478). Inevitavelmente, as suas ideias em pontos 
centrais do pensamento realista encaminhar-se-iam para esclarecer a enigmática 
questão da democracia. Também ele aceitou o dasafio da esfinge e a sua solução, 
cheia de argúcia, é um ponto alto do trabalho científico na primeira metade do 
nosso século. 

Efectivamente, a sua leitura do capitalismo como um sistema roído 
intemamento por forças incontidas que acabarão por bloquear o seu progresso 
para depois o destruir, associa-se estritamente à concepção do papel e destino da 
elite política e à definição realista do sistema democrático, que ele tinha aliás 
diante dos olhos. 

Toma-se claro para um investigador do seu contributo teórico que na sua 
concepção do capitalismo como uma forma que se reorganiza, originando 
novidades e desafios através do progresso técnico e da inovação, € nas ideias que 
fez das resistências institucionais, já se inscreve o papel de certas camadas 
sociais chamadas a desempenhar uma função específica. 

O estudo do capitalismo medieval e seu desenvolvimento provou-lhe que 
haviam outras vias, para lá da propriedade dos bens de produção, que 
promoviam a ascensão social. A Igreja e as hierarquias militares facultavam 
mecanismos para a circulação das elites fora do rigoroso controlo das linhagens 
de sangue e, depois, a ascensão promovida pelo comércio instituiu uma outra via 
complementar que canalizou energias e ambições para o enriquecimento, 
fugindo este oportunamente das condenações morais de uma religião 
excessivamente platónica. A via dos negócios, bloqueada na época clássica, 
tornar-se-ia um dos caminhos mais importantes para o destaque e para a 


676 Cfr. François Perroux, La Pensée Economique de Joseph Schumpeter. Les Dinamiques 
du Capitalisme, Droz, Genebra, 1965. 

677 Joseph A. Schumpeter, Op. cit., nota 425, pp. 159 e sgs. 

678 Cfr. Joseph A. Schumpeter, Capitalisme, Socialisme et Démocratie, Payot, Paris, 1972. 
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proeminência, a ponto de consolidar uma classe social com ambições políticas e 
força suficiente para chegar às alavancas do poder. 

Schumpeter mantém-se numa posição severa a respeito deste grupo € 
fundamentalmente céptico quanto às suas capacidades directivas. Lembra 
Michels, quando se refere às capacidades da antiga classe dirigente política, a 
aristocracia guerreira e terratenente, com treino e enculturação para as tarefas 
que a chefia política pressupõe. A nobreza, que na medievalidade adquirira a 
liderança, transitara para a época contemporânea com a sua aura mística, forjada 
por uma história divulgada, e com as suas capacidades de combate e desafio. O 
autor austríaco, percebendo a mudança das direcções sociais no período 
moderno, entendeu que a chefia burguesa, onde triunfou, não ofereceu os 
resultados esperados e acumulou resultados frouxos e inferiores. O treino parece 
ser, em Schumpeter, ao lado da auréola justificadora, um elemento a tomar na 
primeira linha das avaliações. 

O tempo medieval é decifrado aliás em termos de colaboração de classes, 
numa contraposição mais que evidente ao esquema interpretativo de Karl Marx, 
enunciado no Manifesto (47º). A função dirigente entre os séculos XVI e XVII 
continuaria a integrar a antiga elite da nobreza, que embora atenta aos interesses 
da classe ascendida, não se podia identificar com eles. Esta sociedade é vista 
como a simbiose de duas classes, em que a treinada para a direcção fornece um 
serviço indispensável e profissional, que se exerce, no fundo, em benefício da 
burguesia. A Inglaterra plasmaria um tanto esta complementaridade pois a 
aristocracia conseguiu sobreviver na direcção sociopolítica e integrar 
paulatinamente os novos valores revelados, defendendo os interesses da própria 
burguesia. 

A tese do autor austríaco é sintetizada no conceito de que as elites dos 
negócios não podem nem devem dedicar-se às lideranças políticas, não só por 
incapacidade inerente, mas também por falta de vocação. Os empresários hábeis, 
capitalistas, e grandes capitães da indústria, carecem de uma aura mística e 
antiga que habilita para o governo dos homens. Ligados ao mundo económico e 
às suas regularidades, os triunfantes empresários vivem em mundos isolados e 
não partilham a emanação magnética dos grandes líderes, sendo mais expressão 
de uma classe, que é fundamentalmente anti-heróica e racionalista (680). O 
prestígio da guerra e dos riscos da vida militar não têm eco numa classe que faz 
contas e vive segundo padrões de razoabilidade, padrões que remetem para o 
passado esses velhos signos de fama e destaque. 

À seus olhos, o comando económico, enfermando das dificuldades e limites 
examinados, não é transferível para a esfera do político, ao contrário do 
comando tradicional e militar. O que se lhe atribui, na linha da propaganda, 
parece-lhe ampliado excessivamente, pois para lá da contratação de escribas e do 


679 Idem, ibidem, p. 37. 
680 Idem, ibidem, pp. 175 e sgs. 
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aluguer de políticos e condotieri — que se reflectiria numa força de pressão — os 
dirigentes económicos encontram-se desarmados e com falta de à vontade no 
domínio do poder político. A conclusão de Schumpeter inclina-se para mostrar 
que a especialização económica inibe para a política e por isso os burgueses não 
são os mais aptos a patrocinar a sua própria defesa. A sua frase pode ser 
inesperada mas exprime o fundo do seu pensamento: a burguesia triunfante nas 
revoluções históricas de 1640 e 1789 «está politicamente desarmada e incapaz 
não só de dirigir a nação, como até de defender os seus próprios interesses de 
classe. Isto significa que ela precisa de um senhor» (681). É uma camada não 
burguesa, distanciada dos valores económico-financeiros e das mundovisões 
anti-heróicas, que poderia conduzir com propriedade o seu destino. Mesmo hoje, 
o autor austríaco argumenta que os grupos capitalistas são «infinitamente mais 
modelados pela política de um país do que se revelam capazes de a modelar» 
(682). A sua desconfiança para com as capacidades políticas da burguesia 
triunfante fá-lo ver sobrevivências das elites do passado nas sociedades 
modernas. Os senhores e cavaleiros transformaram-se em administradores, 
diplomatas, políticos, militares, e ainda subsiste neles um pouco do antigo 
prestígio (683). 

É possível descortinar em Schumpeter a notícia de uma crise pouco 
ortodoxa: a da transição de uma direcção aristocrática para uma chefia mista. Os 
especialistas treinados para o risco e para o combate, senhores de uma aura 
mística e mítica, alimentada pela história, «que os habilitava para o governo dos 
homens» e que gerava ainda uma obediência regular por parte dos dominados, 
pareceram-lhe os mais adequados para desempenhar as tarefas políticas da 
comunidade (84) Porém a transformação das sociedades ocidentais conduziu ao 
afastamento da antiga aristocracia, privando-se a burguesia triunfante de uma 
simbiose que lhe era útil e levando ainda demasiado longe as desmaterializações 
imobiliárias que, num momento de ameaça, não podem suscitar as 
agressividades reservadas para assuntos mais básicos e próximos, que dão 
conteúdo imediato ao direito de propriedade. 

A nova elite dirigente vem assim composta por restos e sobrevivências da 
aristocracia feudal e por vencedores do mundo dos negócios. A sociedade 
mercantil desenvolveu deste modo um grupo dirigente não-burguês que lhe 
preservou os interesses e a protegeu, fazendo-a evoluir para o capitalismo 
modemo, mas ele foi incapaz de se conservar integralmente nas novas 
condições, que somam à propriedade e à gestão privadas a nova dimensão do 
crédito. 


681 Idem, ibidem, p. 189. 
682 Idem, ibidem, p. 83. 

683 Idem, ibidem, p. 188 
684 Idem, ibidem, p. 187 
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O esbatimento da antiga classe dirigente, que pensava a longo prazo, 
redundou no destaque de duas novas categorias: os intelectuais, a que o analista 
dedica grande atenção, e os políticos profissionais, que pensam a curto prazo. As 
duas forças assim equacioanadas em termos sociais conduzem a conclusões 
muito importantes no plano teórico. 

Apesar das enormes restrições de Raymond Aron, há que voltar a 
reconhecer a Schumpeter a justa decifração do papel dos intelectuais, 
relacionando-os não só com o sistemado capitalismo, como com os outros 
sistemas onde acontece viverem. A tese do autor austríaco sublinha que a 
sociedade capitalista, ao gerar os intelectuais, segrega no fundo as suas toxinas. 
Eles seriam a expressão subtil do espírito burguês, descansando na 
racionalidade, na crítica, e num individualismo que é inerente à nova civilização, 
Mas a sua actividade concertada não pode senão revelar-se deletéria para o 
sistema, embora eles não assumam, em regra, a vida política. Senhores dos 
recursos mais elaborados do aparelho cultural, treinados para o raciocínio, 
aderentes ao racionalismo, a sua orientação fundamental dirige-se para a crítica 
da situação — e ela tem de se concretizar na crítica do próprio capitalismo, 
recusado e hostilizado. Embora reconheça que os membros desta categoria se 
podem combater entre si e seja extremamente difícil definir a classe, sugere que 
a educação superior, a manipulação da palavra escrita e falada, o acesso a um 
público atento, a atitude crítica condicionada pela ignorância específica, são 
sinais da sua presença e elementos do seu perfil (985). 

Não profissionalizados ou ancorados na profissão crítica, estes indivíduos 
crescerão em número devido à expansão do sistema educativo e à falta de 
enquadramento para o seu treino. O perigo que encerra o engrossamento das 
suas hostes é visto em termos de Sistema. Por um lado, alimentarão a burocracia, 
que nada tem a ver com a burguesia moderna, e a sua instalação perverterá esta 
estrutura precapitalista. Por outro, enformarão o descontentamento. Os 
intelectuais, nesta visão, criam, estimulam, activam, exprimem e organizam, as 
tensões da sociedade, acrescentando novos temas ao descontentamento sentido. 
Revela-se aqui a necessidade psicológica de protagonizar — e nem sempre por 
pura vantagem egoísta — de dar fundamento aos anseios sentidos ou inventados, 
mas contra a ordem estabelecida. Quando assumem funções para-políticas, por 
detrás da cena, são responsáveis por textos fundamentais, declarações e 
promessas eleitorais, decisões governamentais e ideias que se matenializam na 
vida quotidiana, afectando o destino da sociedade. 

Como alavancas de mutação e forças de transição, os intelectuais surgem 
ante Schumpeter como uma camada de sujeitos contemporâneos dotados de 
ampla capacidade de manobra e força indirecta, suficientes para modificar as 
antigas estruturas dinâmicas em que repousava o sucesso da civilização 
capitalista. O seu trabalho sobre as massas, a propaganda, a reformulação e 


685 Idem, ibidem, pp. 194 e sgs. 
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propagação de ideias hostis aos ideais e às bases de sucesso da burguesia 
triunfante, transforma-os em elementos de um outro mundo, chaves de uma 
destruição programada do mundo capitalista. 

Curiosamente, a reacção popular é impossível no esquema de Schumpeter: 
as massas são inoperantes e estão destinadas a seguir os grupos de 
organizadores, sejam eles os intelectuais ou os políticos profissionais (89). 
Tendo à sua frente um horizonte promissor, com um estatuto amplamente 
melhorado relativamente à medievalidade, encarnando as linhas fundamentais do 
espírito burguês, os intelectuais perfilam-se como destruição literal do que 
construira a própria burguesia operativa. 

Os intelectuais desempenham uma dupla tarefa: estimulam e levantam as 
massas contra os dirigentes políticos e influenciam estes para certas decisões 
favoráveis às suas mundovisões. Verifica-se que, no pensamento do autor 
morávio, o segmento dos intelectuais está muito próximo do círculo do poder e 
articula-se com os seus detentores, de uma maneira eficaz e concreta, quer 
servindo, quer criticando. 

Por seu lado, estes, também se destacam da massa e podem vir a sucumbir 
à realização de interesses próprios (687). Alinhando pelas formulações realistas, 
ele não nega que o grupo dirigente possa desempenhar tarefas úteis a toda a 
sociedade, mas sabe que também tem interesses próprios que se afastam dos 
interesses do povo e mesmo de qualquer classe social especificamente 
considerada. Escreve que «não há monarca, ditador, nem grupo de oligarcas, que 
detenham um poder absoluto: a sua autoridade encontra-se não só condicionada 
pelos dados da conjuntura nacional, como também pelas necessidades de actuar 
com o concurso de certas pessoas, de se entender com outras pessoas, de 
neutralizar outras ainda, e, enfim de dominar o resto da população» (88). A ideia 
central do grupo dirigente político reveste-se de dinamismo e requer entre os 
poderosos um sentido de equilíbrio que alcance todos os elementos envolvidos, 
tendo em atenção a obediência pacífica dos dominados. Com grande argúcia, 
Schumpeter é dos primeiros autores a pôr em dúvida até a possibilidade de 
concretização de uma pequena comunidade sem grupo dirigente. 


5.2. Representação e Classe Política 


O povo só pode governar por definição e as circunstâncias modernas do 
capitalismo acentuaram esta vertente. Na realidade, a importância dos grupos 
organizados e preparados aumenta com a indigência dos cidadãos. Schumpeter 
verificara o desinteresse público pelos temas políticos, a indiferença geral pelas 
decisões graves, a ignorância global em matéria de coisas públicas e corrobora as 


686 Idem, ibidem, p. 198 
687 Idem, ibidem, p. 210. 
688 Idem, ibidem, p. 324 


280 


suas impressões pessimistas com uma análise psicológica das forças motivantes 
do indivíduo, que o fazem pender para o irracionalismo, em linhas já estudadas 
por Sigmund Freud, Le Bon e Georges Sorel. Não pode evitar concluir que o 
cidadão ideal das teorias clássicas não existe, tomando em seu lugar realidade o 
indivíduo como componente de massas manipuláveis, indefeso perante os 
avanços da organização e inerme face às novas forças, que nos grupos 
estruturados podem manobrar. A vontade do povo, tão celebrada nos primórdios 
do pensamento democrático, parece-lhe uma mera fabricação, um produto final 
preparado pelos políticos profissionais, pelos agentes dos interesses económicos, 
pelos manipuladores e idealistas. O povo é o contexto onde agem os grupos 
mobilizadores e «estes dei ex machina são capazes de modelar, e mesmo criar, 
em larga medida, a vontade do povo» (989). 

A tese schumpeteriana destrói a justificação clássica da fórmula 
democrática, mas não a inviabiliza. Obriga a repensar o conteúdo, pois não há 
dúvida que ele entendeu a expressão «governo do povo para o povo» como uma 
simples falácia, útil para encantar as massas (590). O povo, como já se referiu e 
reiteraram todos os pensadores estudados, nunca governa. 

Schumpeter teria que submeter a análise a teoria da representação e buscar 
o fundamento para o governo de uma minoria. O que encontra na sua busca é um 
método político, que se implantou progressivamente com a evolução do 
capitalismo: a democracia. Esta, na sua óptica, é um método institucional para 
seleccionar governantes, método que exige aos candidatos uma competição pelos 
votos dos cidadãos. A definição inverte o entendimento clássico, mas tem a 
vantagem de sublinhar o papel dos agentes envolvidos na competição e fazer luz 
sobre as capacidades e habilidades destes. Schumpeter percebeu que, mais que as 
ideais representações do eleitor, importa, na fórmula democrática, as máquinas 
promotoras dos concorrentes aos lugares chave da estrutura política. São estas 
que sobressaem, enquanto o eleitor regressa à penumbra donde o havia retirado a 
teoria da soberania popular. 

As máquinas que se especializaram neste problema são os partidos. «Um 
partido é um grupo cujos membros se propõem actuar em concerto na luta 
concorrencial pelo poder político» (6º!). Como as massas eleitorais não agem 
por si mesmas, tornam-se campo de batalha de organizações que apresentam 
competitivamente conjuntos de candidatos, que se excluem mutuamente — e isto 
explicaria a coincidência dos programas dos partidos, facto que não lhe passou 
despercebido, e que tão só lhe reforçava a certeza de que o objecto da luta estava 
para lá das dessintonias das ideias. Os eleitores, portanto, limitar-se-iam a 


ratificar determinadas escolhas previamente feitas, pois a iniciativa eleitoral não 
lhes pertence directamente. 


689 Idem, ibidem, p. 347. 
690 Idem, ibidem, p. 354. 
691 Idem, ibidem, p. 374, 
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Quem agirá sobre a massa eleitoral, no sentido de a tornar favorável às 
candidaturas apresentadas, serão os partidos existentes, através dos seus chefes, 
dos agentes eleitorais, enfim, dos grandes eleitores, isto é, dos que comandam ou 
controlam uma grande quantidade de votos. Neste homem, que considerou boas 
as perguntas de Karl Marx e erradas as respostas, no fundo da democracia está 
um problema formal: compete-se por apoios populares, disputados em condições 
de igualdade jurídica, o que não significa, de forma alguma, condições de 
igualdade real. 

A concorrência toma-se a característica marcante do processo e não só o 
define na globalidade, como o especifica também. Os dirigentes vitoriosos e os 
dingentes que não conheceram o favor popular manterão entre si e no seio de 
cada categoria uma luta pelo predomínio, tendo em conta que a decisão final 
pertencerá ao eleitorado. O autor presta muita atenção à definição do chefe do 
grupo govemante, que terá de apresentar um governo credível recrutado entre os 
membros do partido, os fiéis, os técnicos e alguns independentes, mas não deixa 
de apontar que sucede que os chefes nem sempre têm qualidades para aquela 
função elevada. Regressa aqui à crítica velada aos dirigentes políticos do 
capitalismo, pois insinua-se a ideia de que o método, que sublinhara não 
constituir um fim, nem ser de valor universal, pode originar a selecção, segundo 
as conjunturas concretas, de indivíduos sem qualidades de mando e outras úteis, 
o que desemboca na acefalia. A direcção política forma-se, assim, a partir de um 
líder vitorioso no campo eleitoral ou composição parlamentar dominante, que 
vai constituir o corpo governante incluindo políticos profissionais alinhados, 
indivíduos com eco popular e técnicos para terceiras posições. Nada garante 
porém que as lideranças triunfantes sejam lideranças reais, ou seja, chefias 
capazes de enfrentar problemas graves da comunidade (*?2). Ao eleitorado de 
vontade fabricada resta-lhe um direito importante, direito e poder magnificados 
como essência das liberdades individuais por Karl Popper, que consiste em 
despedir os governantes e aceitar outros para a mesma função (693). E espada, 
então, penderia sempre para o lado dos votantes, uma massa que pronunciaria a 
sentença em última instância. Os autores da escolha pública socavaram bastante 
os fundamentos deste conceito optimista. Todavia, a elite democrática é assim 
compreendida, como uma elite aberta, competitiva, elaborada sectorialmente, 
mas apostada em alcançar, pelo combate, as posições dominantes, seguindo as 
regras do jogo. Será talvez excessivo declarar, como Giovanni Busino, que 
Schumpeter é uma ponte entre duas áreas tradicionalmente hostis. Neste sentido, 
asseguraria, a partir de agora, a conciliação entre a democracia redefinida e a 


692 Idem, ibidem, p. 360. 

693 Cfr. Karl Popper, 'A democracia segundo Popper', Diário de Notícias de 29-5-1988; e 
também: Karl Poper, entrevista dada a Carlos Espada em Março de 1987, Risco, Verão 1987, n.º 6, 
pp. 53-59, Lisboa. 
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teoria das elites (694), Não será tanto assim: o que Schumpeter fez, é o que 
Duverger recapitula a partir do seu trabalho: propor uma definição realista das 
coisas, a democracia entre outras muitas. 

O problema da classe política demarca-se, portanto, com muita claridade na 
sua abordagem à civilização industrial, capitalista ou socialista. Ela seria o 
resultado do funcionamento dos mecanismos competitivos da democracia, 
revelando-se estes, na actualidade, com fórmulas universais com aplicabilidade 
nos dois campos. Tais mecanismos permitem, em última análise, seleccionar e 
afastar governantes, matendo entre os candidatos um clima altamente 
concorrencial. O autor observa que este processo exige especialistas e 
condiciona a profissionalização dos políticos, que passam a dedicar todo o seu 
tempo à luta pela aquisição e conservação do poder. Deste modo, a primeira tese 
é que a classe política dirigente é obrigatoriamente formada por uma grande 
maioria de profissionais, cujo êxito pessoal neste campo determina a sua 
dedicação exclusiva. A segunda nota é o reconhecimento de que os políticos 
profissionais têm interesses colectivos, que dizem respeito à profissão, e 
interesses individuais, que tocam à sua própria carreira profissional que orientam 
para o êxito. A terceira observação parte das condições e do clima de luta intensa 
pelo poder que se vive nas sociedades capitalistas, derivando daqui visões a 
curto prazo. Os horizontes são imediatos e, quer a concorrência que implica 
desgaste, quer a Óptica dos votos, que obriga a considerar a popularidade das 
medidas, afastam as considerações a longo prazo. A classe política vive assim 
apenas um pouco à frente do seu tempo, o que lhe parece uma debilidade 
enorme, para lá de constituir um prejuízo para o país. 

Esta elite dirigente, que se forjou ao longo do histórico sucesso da 
burguesia, parece-lhe débil. Os seus elementos forçaram a entrada numa 
estrutura formada por não burgueses, e a burguesia foi incapaz de criar ela 
própna uma classe política eficiente, embora tivesse tido oportunidades para 
isso. Não o espanta que essa nova elite capitule diante dos ditadores arrojados, 
porque ele não esconde um prognóstico pessimista sobre suas 
possibilidades (695). 

Não é difícil ver na sua obra a procura de uma solução viável para a 
estabilidade e eficácia da classe política do capitalismo, cujo arquétipo ele 
observa em Inglaterra. A transição, aqui, foi lenta, e criaram-se tradições 
importantes no seio dos dirigentes, de tal modo que se dá uma profunda 
enculturação dos recém-chegados à esfera do poder. Tornou-se então possível 
pensar interesses a longo prazo entre os profissionais e pôde-se preservar 
elementos valiosos da aristocracia superada. Criar ou segregar uma classe 
política com homens de qualidade, inteligentes e hábeis, conscientes das tarefas 


694 Giovanni Busino, Elites et Burocratie, Revue Européenne de Sciences Sociales, 1988, 
Tomo XXVI, n.º80, Droz, Genebra, p. 103. 
695 J. Schumpeter, Op. cit., nota 678, p. 394. 
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a desempenhar e das suas responsabilidades, é primordial, pois não basta pessoas 
honestas e cheias de boa vontade, que acrescentem a estas virtudes a 
insuficiência. Um fundo comum de opiniões e um código profissional 
pareceram-lhe, juntamente com a qualidade dos candidatos, um seguro contra o 
imprevisto.Homens testados por selecções duras e severas, moderadamente 
abertos a novos valores, poderiam dar existência a um estrato político formado 
por indivíduos astutos e previdentes, atentos ao futuro e à sua vida política 
particular, desde que a esfera pública tivesse suficiente prestígio para atrair 
pessoas valiosas de outras áreas da actividade humana. 

Se esta condição se realizasse, haveria ainda a necessidade de constituir 
uma burocracia treinada e muito capacitada, com tradições vigorosas e boa 
reputação. Estes quadros não só assegurariam uma administração modema e 
apreciada, como seriam capazes de moderar a acção do pessoal político imaturo 
ou ignorante, que tivesse acesso ao poder pelo funcionamento do método 
democrático. O que sugere é um estrato profissional com carreira própria 
dependente das qualificações e habilidades detidas e com grande independência 
face à classe política dos profissionais, um grupo com espírito de corpo 
vocacionado para garantir a continuidade do Estado e a estabilidade da vida 
administrativa no clima de competição pelos altos postos, que contém o risco de 
seleccionar incompetentes e originar acefalias. 

Schumpeter, medido pelo critério que aplica a Carl Menger, é também um 
homem de grandes novidades e de mosaicos dispersos (9º). Ele descobriu que a 
burguesia triunfante do capitalismo conseguiu redefinir a estrutura social anterior 
e dar outra forma ao poder político, mas estabeleceu igualmente, como 
descoberta singular, que a nova fórmula fazia ascender indivíduos sem 
preparação para a tarefa e, mais que isso, estabelecia um sistema em que já não 
era possível acautelar interesses fundamentais a longo prazo (7). O fracasso do 
capitalismo nasce do seu sucesso em termos de mudança de classe política, 
muitas vezes inteiramente reformulada, e em termos de emergência de um 
estrato de intelectuais anticapitalistas, com impacto duplo nas decisões políticas 
e no juízo dos votos populares. 

Todavia, a civilização socialista, que ele viu como alternativa potencial à 
capitalista, não é incompatível com a técnica da democracia. O seu texto final, 
escrito em 1949, reafirma que a propriedade pública do processo de produção e 


696 Joseph A. Schumpeter, Diez Grandes Economistas: de Marx a Keynes, Op. cit., nota 
425, p. 117. 

697 J. Schumpeter, Op. cir., nota 678, pp. 380 e sgs. A desconfiança relativamente à nova 
classe dirigente do capitalismo e das democracias já estava definida no quadro de uma grande 
análise social e era anterior aos textos mais elaborados que temos estudado. Cfr. J. Schumpeter, «As 
Classes Sociais num Meio Etnicamente Homogéneo», in J. Schumpeter, Imperialismo e Classes 
Sociais, Zahar, Rio de Janeiro, 1961, pp. 127-195. Modermamente, os dissidentes soviéticos 
manifestam uma desconfiança semelhante, mas menos marcada. Cfr. Vladimir Boukovski, Essa 
Lancinante Dor da Liberdade, Moraes, Lisboa, 1982. 
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distribuição exige uma enorme burocracia, que pode conviver com agentes 
políticos seleccionados por eleições competitivas. A decadência do capitalismo 
não significa, pois, o desaparecimento da classe política: apenas acentua a perda 
de poder da elite económica. Esta, que por força da sua concentração 
profissional, contribuira para o aparecimento de políticos e intelectuais hostis aos 
negócios, depois de ser obrigada a aceitar sucessivos limites na sua acção e 
crescentes encargos sociais e fiscais, pode ver-se pura e simplesmente eliminada. 
O apagamento do poder económico — representado por Schumpeter na 
desigualdade e nas fortunas familiares — recortava no horizonte a figura de um 
poder político-económico, servido por uma gigantesca burocracia, vergada ao 
fardo da execução e desenvolvimento da nova orientação económica. É 
justamente neste seu último trabalho que o operoso pensador austríaco faz o 
breve retrato da classe política de um socialismo democrático, um elenco de 
indivíduos que disporia, ao mesmo tempo, de poder económico e poder político, 
reunindo assim, no seu seio, condições para o controlo dos outros poderes 
sociais, limiar que prefiguraria arranjos adequados na fórmula de selecção , 
passos no caminho para a elite unificada (*8). 

Adversário convicto dos totalitarismos, Schumpeter pensava que os ganhos 
concretos da democracia sobreviveriam ao capitalismo, sendo embora a 
tendência para pensar a curto prazo uma debilidade característica da sua classe 
política. Ainda que se possa aceitar o conhecido aforismo de Keynes — a longo 
prazo todos estaremos mortos — a experiência de Schumpeter no govemno de Otto 
Bauer, em 1919, sensibilizou-o para a necessidade de um componente estável 
dentro do grupo dirigente. É ao verificar que a classe política é um facto 
inapelável, seja no capitalismo, seja no socialismo, que insiste na crítica do 
imediatismo, fragilidade que os dirigentes do socialismo talvez não viessem a 
mostrar (99). 

O que Schumpeter deixa assente é que o fenómeno da direcção 
inventariado pelos estudiosos anteriores é uma realidade que se observa no 
capitalismo e no sistema que eventualmente lhe suceder. O seu desejo é que o 
processo de legitimação da minoria do poder continue a funcionar. A democracia 
é um processo que mediante a sanção do voto popular, livre, selecciona 
governantes que se apresentam em concorrência pelos postos vagos. A diferença 


entre os governados e os profissionais que disputam os lugares nunca esteve em 
causa. 


698 J. Schumpeter, «La Marche au Socialisme», in J. Schumpeter, Capitalisme, Socialisme et 
Démocratie, Op. cit., pp. 400 e sgs. 


699 Cfr. J. Schumpeter, Palavras recolhidas por Alix Hoang, Science & Vie Économique, 
Maio de 1986, n.º17, Paris. 
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6. O Poder Institucional 
6.1. A Elite Americana 


O apreço de Schumpeter pela democracia é compartilhado por C. Wright 
Mills (1915-1962). Só que Mills percebe a democracia em termos igualitários e 
parte dela para julgar todas as estruturas sociais, denunciando os desvios e os 
abusos. A sua reflexão sobre a elite é também a denúncia pública de um poder 
imenso que confiscou as liberdades americanas e parodia os valores essenciais 
do homem. No pensamento americano, como faz notar Irving Horowitz, Mills é 
uma figura solitária, um marginal, que talha o seu próprio caminho, situação a 
que não seria de todo estranha a sua admiração por Marx e os marxistas (709). E 
a sua concepção da elite política, em termos de meios de poder, é de facto 
oniginal e polémica, tão polémica quanto a tese da existência no seu país de uma 
minoria única e compacta. As ideias essenciais já se encontram no seu curto 
ensaio sobre a estrutura do poder na sociedade americana e conhecerão uma 
exposição detalhada e provocante no conhecido livro sobre a elite (701) (702). 
Leitor dos teóricos fundamentais, equipado com os conceitos forjados por Weber 
e Ortega y Gasset, vai submetê-los a uma revisão e a uma reformulação de modo 
a aplicá-los como instrumentos de análise social. A imagem que oferece 
continua a suscitar debates interessados, mas seja qual for a opinião que se tenha 
do seu trabalho, o facto é que ele permanece como um marco na história do 
pensamento sobre a elite. 

Enquanto sociólogo, verificara que por entre a evolução das sociedades 
modernas se destacaram organizações chave que, apesar da existência das 
instituições tradicionais como a família, a escola e as igrejas, conseguiram 
monopolizar a influência, o prestígio e o poder. Os círculos antigos perderam 
posição e apagaram-se face a estruturas complexas e gigantescas, que 
monopolizaram todo o poder real. Tal evolução significou apenas que a história 
passava a ser escrita por outras instituições mais adaptadas à modernidade e às 
condições da sociedade contemporânea, nomeadamente àquela que se 
concretizou nos Estados Unidos. 

Esta observação, que é uma interpretação histórica, coloca como 
instituições protagonistas a grande empresa, o exército e o partido político. As 
três organizações cobrem três esferas decisivas do mundo do homem: a 
dimensão económica, a dimensão militar, que se relaciona com o monopólio da 


700 Cfr. Irving Louis Horowitz, Prefácio a: C. Wright Mills, Poder, Política, Pueblo, Fondo 
de Cultura Económica, México, 1981. pp. XI-XXII. Para a admiração pelo contributo marxista para 
o pensamento sociológico basta ver: C. Wright Mills, The Marxists, Dell, Nova Iorque, 1962. 

701 Cfr. C. Wright Mills, Poder, Política, Pueblo, Fondo de Cultura Económica, México, 
1981, pp. 3-16. 

702 Cfr. C. Wright Mills, The Power Elite, Op. cit., nota 6. 
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força armada, e a dimensão política propriamente dita. Estes organismos 
encerram em si mesmos uma lógica, uma força e um prestígio, que ninguém 
individualmente alcança numa luta desenquadrada. No seu pensamento, tratam- 
-se de chaves ou portas para o protagonismo social e é por aí que a elite deve 
passar (703). 

A elite surge deste modo como uma elite institucional, com privilégios e 
vantagens, deveres e restrições, directamente relacionados com a posição 
ocupada. E, numa primeira abordagem, ela é uma elite social em sentido amplo, 
dado que cobre as principais posições de relevo nas hierarquias fundamentais da 
nação. A originalidade de Mills é denominar esta camada dirigente como Power 
elite sugerindo implicitamente que em lugar da sectorialização suposta e até a 
concorrência esperada, o que existe é uma articulação de fundo que lhe confere 
um carácter unificado e uma grande coerência. 

As grandes instituições desenvolveram-se até um ponto em que não podem 
ser travadas ou bloqueadas e, ao mesmo tempo que se esforçaram por 
racionalizar a sua estrutura, centralizando e concatenando, lançaram pontes entre 
si, consolidando-as e ampliando-as. Os homens que chegam ao topo destes 
poderosos organismos, rigorosamente hierarquizados, ficam com acesso directo 
a meios incalculáveis, que lhes permitem uma acção vedada a qualquer outro 
indivíduo, pois que o homem comum tem a vida definida pelo quadro 
institucional-chave. Os que escapam àquela determinação, capturam meios 
institucionais operativos e eficazes, que são factores de história, usados ou não 
usados. Mills descarta a impotência da elite do poder e a sua não consciência de 
situação, porque argumenta com a posse dos meios disponíveis e com a 
compreensão individual da posição desfrutada, factores que clarificam 
sobremaneira as capacidades potenciais e reais, bem como o papel assumido. 

No seu estudo geral, a elite do poder apresenta-se como o conjunto de 
pessoas que ocupam o comando de todo o país. Assim, nos Estados Unidos e 
mesmo na União Soviética, «uns tantos homens podem estar situados de tal 
maneira dentro da estrutura que mediante suas decisões modifiquem as 
circunstâncias de outros muitos homens e de facto, na nossa época, as condições 
estruturais em que vive e maioria dos homens» (704). Os poderes de alcance 
literalmente inumano concentram-se num número limitadíssimo de homens, de 
tal modo que o autor, ao reconhecer que os homens são livres para fazer a 


História, declara como que dando nova voz a Orwell, que «alguns homens são 
muito mais livres que outros» (705). 


703 A teoria das instituições dominantes já se encontrava esboçada em 1953. Cfr. C. Wnght 
Mills e H.H.Gerth, Character and Social Structure: The Psychology of Social Institutions, Harcourt, 
Brace and Co, Nova lorque, 1953. Ver ainda o estudo fulcral conquanto sintético de: Irving Louis 
Horowitz, Fundamentos de Sociologia Política, Fondo de Cultura Económica, Madrid, 1977, pp. 
$39-551. 

704 C. Wright Mills, Poder, Política, Pueblo, Op. cit., nota 700, p. 4. 

705 Idem, ibidem:, pp. 4-5. 
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As terríveis decisões de alcance global são compartilhadas pelas três 
direcções supremas, com total independência das ambições e sentimentos das 
massas. Por isso é que ele acha esse âmbito do poder tão inumano, isto é, tão 
arbitrário e independente. 

Ao afastar-se do sonho americano e ao ressaltar a enorme distância que 
separa os dirigentes das três esferas do homem da rua e do homem dos estratos 
médios, Mills tem consciência de que é inconveniente e de que a sua análise não 
poderia aspirar a ser apreciada por aqueles que agiam por detrás das cortinas, 
furtando-se em regra à publicidade. 

Tem que se reconhecer que, em 1956, uma proposta deste género, no seio 
da cultura americana, era de facto inovadora, e a insistência do pensador social 
na crescente convergência das elites sectoriais para constituir o que ele designou 
por elite do poder, somatório articulado de elites económicas, militares e 
políticas, não podia deixar de levantar críticas apaixonadas. Daniel Bell, que 
retoma observações que aparecem também em Peter Bacharach e Robert Dahl, 
atribui a inspiração dos trabalhos de Mills a uma espécie de revolta romântica 
contra a burocratização da vida, desvalorizando assim a sua contribuição para o 
conhecimento da realidade social (706). 

Todavia pensamos que para lá da controvérsia e da crítica facilitada por 
uma autêntica revolta contra a teoria da elite, evidencia-se em Mills a tentativa 
de demonstração teórica daquilo que mais tarde Raymond Aron chamaria uma 
elite unificada e cobra corpo um método de apreciação sectorial e de verificação 
de conexões, que merece ser reapreciado (707). 

As conexões fortes que consolidam a camada que controla o poder nas suas 
diversas facetas são de ordem educacional, familiar, psicológica e de ordem 
racional. Em primeiro lugar, as famílias que detêm os postos decisivos 
submetem a descendência a um treino singular, em escolas específicas, 
preparando-a para desempenhar as tarefas de liderança inerentes ao ambiente em 
que nasceram. Esta selecção e treino de pessoas de ambos os sexos prepara por 
um lado uma certa convivência orientada para o matrimónio e cria uma 
subcultura específica, que destaca a superioridade dos seus portadores. A 
experiência e a razão revelam facilmente que a cooperação entre as pessoas 
detentoras de peculiaridades conhecidas, que aliás experimentaram o contacto 
em círculos exclusivos desde a tenra juventude, é muito mais vantajosa que a 
luta selvagem pela captura de posições ambicionadas. Ao viverem à parte dos 
outros, com padrões culturais diferentes, os filhos da elite do poder são os mais 
habilitados para ocuparem os lugares vagos nos topos hierárquicos e gozarem 


706 Cfr. Daniel Bell, The End of Ideolology, Op. cit., nota 7, sobretudo o capítulo intitulado 
«Is there a ruling classe in America? The Power Elite reconsidered», pp. 47-74. 

707 Essa preocupação nota-se, por exemplo, em Giovanni Sartori, na sua abordagem à teoria 
da democracia Cfr.: Giovanni Sartori, Teoria de la Democracia, Op. cit, nota 618, vol 1, 
pp. 186-191. 
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das suas vantagens. Dispõem de um amplo leque e podem mudar de tarefa no 
seio da grande elite. 

Mills pensa que a elite americana do seu tempo está não só unificada à 
volta do poder, como ainda tem em marcha mecanismos de preservação familiar. 
À continuidade deste imenso poderio que se palpa nos vértices hierárquicos, 
ficaria depositada num sofisticado sistema de educação e convivência, exclusivo 
dos altos círculos. 


6.2. Elite Trifuncional 


Wright Mills cria um modelo de elite concreta que, por meio de laços 
apertados, exerce um poder polifacetado na sociedade moderna, ocupando-se da 
direcção da economia, da força armada e da política. As pessoas que se 
encontram nos topos das hierarquias respectivas não são propriamente 
indivíduos comuns. Ao contrário do que sugere Geraint Parry, não é apenas a 
ocupação das posições pivot que determina, automaticamente, o poder (708), 
Poderíamos acertar a posição de Mills por Schumpeter, quando este afirma que 
os métodos de selecção em vigor não estão propriamente orientados para deixar 
passar imbecis. E, de facto, o sociólogo americano dedica grande parte do seu 
estudo a referir a especial educação recebida pelos filhos da elite em colégios e 
universidades exclusivas. As posições institucionais influentes conhecem disputa 
e exigem capacidade. O treino peculiar feito dentro dos quadros duplamente 
tradicionais da família e das escolas e clubes selectos não é meramente uma 
aparência, e por isso aqueles que por ele passaram com sucesso não podem 
abandonar a pretensão de possuirem certas capacidades pouco comuns. O facto 
de se reconhecer na teoria de Mills o papel preponderante do quadro 
institucional, tal não implica que os postos restritos possam ser capturados por 
qualquer um. O que Mills sugere é a necessidade de ponderar o sistema de 
educação e o modo como ele correlaciona a futura elite sectorial. 

E são esses laços íntimos e forjados no processo de enculturação que darão 
coerência à elite do poder. Originalmente dividida, a elite do poder é formada 
por partes historicamente divergentes, que um acidente reuniu. Não é o 
conhecido radicalismo de Mills que o faz ver, nos Estados Unidos de 1956, uma 
cúpula dominante cada vez mais interrelacionada, mas antes o seu olhar 
penetrante que pretende descobrir o fundo das coisas para lá das aparências do 
quotidiano. 

Num primeiro plano, ele tinha estabelecido a formação da elite económica, 
a que chamou «ricos associados». Gente muito rica, mais por herança que por 
conquista, que foi capaz de manipular a produção de leis em seu favor, mas 
acabou por necessitar da colaboração de grandes gestores para racionalizar e 
tornar eficaz o poder da fortuna. Pondo de lado a hipótese de Bumham, defende 


708 Cfr. Geraint Parry, Political Elites, Op. cit., nota 25, p. 52. 
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que há entendimento entre os muito ricos e altos executivos, cuja acção está 
longe de conduzir a uma via de expropriação (709). Os seus interesses misturam- 
-se intimamente com os dos grandes capitalistas, gerando «um novo mundo 
associado de privilégios e prerrogativas» (710). O que ocorreu nos anos 60 foi a 
reformulação orgânica da elite económica, que passou a incorporar os altos 
funcionários empresariais, associando-os aos altos ricos das megalópoles e às 
fortunas americanas, portanto, nacionais. No ponto de vista de Mills há 
continuidade na elite capitalista, que se reforçou ainda com a contratação de um 
amplo grupo de executivos de segunda ordem, que ficaram com as tarefas de 
controlo e verificação dos planos decididos nas grandes direcções 
económicas (711). 

A elite sectorial dos ricos associados, solidarizada pelos ganhos e pelo 
trabalho, não tem apenas poder na sua esfera específica, pois a riqueza dá-lhe 
acesso a outras dimensões. Para lá de exercer o poder económico literalmente e 
empurar o poder político para uma esfera restrita, os ricos intervêm activamente 
nas lutas político-partidárias e transformam a fortuna em instrumento político, 
fazendo-a pesar nos pratos da balança. Mills, embora compreensivelmente 
tentado a interpretar o govemo como uma mera expressão dos ricos associados, 
foi suficientemente sagaz para tornear a armadilha marxista. De facto, surgiam- 
lhe ainda mais duas elites sectoriais: a dos militares e a dos políticos 
profissionais. 

A elite militar não tem raízes antigas, não floresce a partir dos antigos 
expoentes da burguesia metropolitana. A profissão das armas tinha pouco 
prestígio devido aos condicionalismos económicos e históricos dos Estados 
Unidos e por isso os senhores da guerra raramente se incluíam na elite 
americana (712). Os civis tiveram sucesso no controlo do poder e relegaram as 
hierarquias das forças armadas para uma posição secundária. A situação alterou- 
se com a intervenção americana na II Guerra Mundial e consolidou-se depois 
com o aparecimento da União Soviética como um factor de risco para a 
sobrevivência da sociedade americana como um todo. Mills entende que a 
ascensão dos militares e a importância conquistada pelas suas hierarquias 
máximas se deve a um circunstancialismo de conjuntura, que transformou a sua 
função numa actividade de destaque. De parentes pobres da elite dos negócios e 
da política passaram a membros de pleno direito das cúpulas supremas. A 
definição militar da realidade, que ganhara terreno sobre qualquer outra 
definição alternativa em virtude das ameaças prefiguradas pelos poderes extra- 
americanos, realçou a importância das chefias institucionais da força armada, 


709 Ver a crítica a Burnham em: C. Wnght Mills, Poder Política, Pueblo, Op. cit., nota 700, 


pp. 29-43. 
710C. Wright Mills, The Power Elite, Op. cit., nota 6, p. 147. 
711 Idem, ibidem, pp. 134 e sgs. 
712 Idem, ibidem, p. 176. 
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que o mesmo é dizer do Pentágono, isto é, do centro coordenador daquela esfera. 
Progressivamente, os militares, no clima da luta internacional, passaram a afectar 
campos importantes como as relações internacionais e a política externa, numa 
época em que a carreira diplomática carecia de perspectivas profissionais e 
regulamentação, ultrapassando mesmo a diplomacia civil. No seu tempo, 
segundo Mills, não existia em toda a América uma combinação de interesses que 
se aproximasse dos recursos detidos pelas hierarquias militares e que se 
traduzem em tempo, dinheiro e homens. Elas conformam um poder de grande 
influência, montado em cima de instituições-chave, que se estende ao campo 
político e económico. Por outro lado, pressionam em direcção a certas decisões 
que correspondem às suas perspectivas e leitura da situação; por outro, 
participam na chefia de grandes empresas e alimentam o conceito de que devem 
existir complementaridades entre as duas esferas no sentido de acautelar as 
capacidades da nação. 

Consequentemente há uma elite militar apostada em conservar e aumentar a 
sua influência. A educação selectiva e o entrosamento com as famílias 
destacadas, bem como a sua ligação ao mundo dos políticos e dos negócios 
aponta para o seu reforço e tudo indica que foi ela quem mais ganhou nestes 
tempos críticos do século XX (713). 

A terceira elite integrada por homens com força para debater e decidir os 
problemas nacionais compõe-se de políticos. Mills considera políticos os 
indivíduos que se dedicam predominantemente às actividades que se relacionam 
com o poder e que desempenham os seus papéis dentro das instituições próprias 
para essa finalidade. A definição bivalente, institucional e comportamental, 
oferece-lhe dois tipos: o do político profissional, partidário ou burocrático, e o 
do político não profissional. O primeiro faz carreira no partido e na 
administração: o político partidário tem intencionalidade e luta pelo poder nos 
quadros de uma instituição específica a que aderiu; o político burocrático 
destaca-se nas tarefas concretas da administração e sobe uns pontos acima na 
burocracia governamental — na melhor das realizações torna-se um ex-burocrata. 
Quer uns, quer outros, foram tradicionalmente o miolo do profissionalismo 
político, uma condição que implicava uma importante conexão com o mundo do 
poder, as suas instituições e as suas formas mentais. 

O mesmo não se passaria com os políticos não profissionais, oriundos de 
áreas estranhas à política e ligados aos interesses gerados fora da área do poder 
político. Estes personagens com amplo treino em qualquer campo, podem 
desempenhar qualquer tarefa em que se especializam, dispensando a longa 
carreira política a nível regional e galgando as etapas de uma pretensa carreira 
burocrática. 

Ora Mills, a meados do século, entendeu que a tendência era para o reforço 
do tipo não profissional e que ela se associava à predominância de uma selecção 


713 Idem, ibidem, p. 275 


291 


por nomeação, e que ambas linhas convergiam para alterar o predomínio dos 
políticos profissionais, experimentados nas lutas eleitorais e conhecedores das 
carreiras (714). 

O directório político da elite do poder, consequentemente, não se recruta no 
nível dos burocratas políticos e dos políticos dos partidos. A burocracia estadual 
não tem prestígio nem segurança e não pode atrair vocações e inteligências e o 
seu topo acaba sempre por ser ocupado por indivíduos que vêm de fora, 
impostos pelos partidos. Os políticos profissionais perderam terreno e não 
ultrapassam um nível médio de poder, o que se traduz por uma perda de força 
relativamente aos outros sectores da elite. 

Tal como os militares ascenderam numa base conjuntural, também os 
políticos profissionais desceram em razão de situações novas na arena social. 
Mills pensa que o debilitamento das classes médias como força autónoma de 
poder explica esta alteração. Os estudos anteriormente realizados — e é neste 
sentido que a obra sobre o poder pode ser considerada uma súmula e uma 
verificação dos resultados da investigação e de reflexão final — tinham-lhe feito 
reconhecer a posição dependente da classe média face à máquina do poder. A 
velha classe média, com instrumentos de produção próprios, podia fazer pressão 
sobre o Governo, mas a nova classe média formada por empregados já não tinha 
qualquer meio independente de acção. Na modernidade, esta que se tomou 
percentualmente dominante e aquela que diminuiu e se enfeudou também, nunca 
poderiam constituir uma base de apoio para políticos profissionais que 
pretendessem chegar aos postos decisivos (715). 

Os políticos profissionais concretizariam um nível médio de poder, 
formalizado no Congresso, e podem na melhor das hipóteses funcionar como 
intermediários da elite do poder. Mills sublinha que eles «já não se encontram no 
topo do Estado ou no topo do sistema de poder como um todo» (716). 

É óbvio, no pensamento deste sociólogo arguto, que o equilíbrio social e o 
equilíbrio sectorial da elite, se não funcionam num princípio de vasos 
comunicantes, não andam longe da ideia que Mosca desenvolveu com a sua 
teoria das forças sociais (717). Favorece esta interpretação o facto de Mills 
sugerir que os pequenos proprietários, rurais e urbanos, os sindicatos de 
trabalhadores assalariados, os colarinhos brancos e os consumidores, são 
interesses derrotados na sua caminhada para o alto poder dos círculos dirigentes. 
Mas quando afirma que a debilidade organizativa está na base do fracasso, como 
não ver af um eco de Michels? Eco que se decifra no fundo da sua tese da elite 
política: os políticos não profissionais, originários das áreas empresariais e 


714 Idem, ibidem, pp. 231 e sgs. 

715 Cfr. C. Wright Mills, White Collar; The American Middle Classes, Oxford University 
Press, Nova Iorque, 1951. 

716 C. Wright Mills, Op. cit., nota 6, p. 267. 

717 O aproveitamento da mecânica de Mosca não faz de Mills um mero discípulo seu. Além 
disso, ele afasta-se das matrizes do professor italiano em todo o resto da sua teorização. 
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militares, isto é, das mais restritas e organizadas, assentaram na agressividade 
dos seus sectores a sua força representativa. O predomínio dos políticos de 
recrutamento singular não é mais do que um sinal de declínio das forças sociais 
em que estavam assentes os políticos profissionais. 

A análise dos componentes da elite do poder revela, assim, que só dois se 
encontram com capacidade efectiva, o que ressalta a falta do equilíbrio social, 
que alguns autores tinham dado como facto adquirido, nomeadamente o 
influente David Riesman (7!8). Mills pensa que o poder da elite não tem controlo 
possível e que a sociedade de massas é uma área fácil para a acção dos seus 
instrumentos, que a conduzem no sentido desejado. 


6.3. Uma Elite Dinâmica 


É manifesto que a noção peculiar de elite do poder afasta imediatamente a 
categoria expressa pelos termos classe dominante tão do agrado da teoria 
marxista ortodoxa. Os políticos e os militares, em vez de serem vistos como 
meras materializações dos interesses constantes dos donos dos meios de 
produção, são elementos que se interligam com estes, dando forma a uma ampla 
roda dirigente de primeiro plano, onde se destacam consoante o momento 
histórico e os problemas da conjuntura. É nestas duas dimensões que Mills 
aprecia a dinâmica da sua elite. A História americana apresentaria cinco fases, 
que mais que tudo documentam os sucessivos equilíbrios atingidos pelas facções 
do poder. Dum momento inicial em que a elite social era a elite do poder e em 
que os três sectores se encontravam equilibrados e com o mesmo prestígio, 
passou-se no século XIX para um tempo de ascensão do poder económico, que 
até à guerra civil não conseguiu dominar, embora se rodeasse de prestígio 
suficiente para ultrapassar as velhas famílias e, consequentemente, ameaçar as 
posições da elite social. Uma terceira fase identifica-se pela reorganização do 
poder económico, controlado agora pelos ricos associados, que têm a partir de 
1920 um debate intenso com políticos ascendentes. A quinta fase, assinalada 
pela Guerra de 1939, dita a queda dos políticos e a predominância da estrutura 
económico-militar, solicitada a dar resposta aos novos desafios que o Estado 
enfrentava. Os altos postos são ocupados preferencialmente pelos senhores da 
violência legal e pelos donos dos aparelhos de produção. 

As alterações verificadas na história da elite americana são, no outro ponto 
de vista complementar, formas de responder aos desafios. As recombinações dos 
três componentes significam tão só que se mantém a composição básica, mas 
que a liderança no seio da elite do poder se desloca para o sector mais adequado, 
ou seja, com mais força e influência. Cada sector é indispensável aos outros no 
grande jogo e a predominância circula segundo a tarefa a desempenhar. Neste 
sentido, a importância dos sectores económicos e militares prende-se com o 


718 Cfr. David Riesman, The Lonely Crowd , Yale University Press, Nova Iorque, 1950. 
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clima de guerra e hostilidade, que não cessou de existir depois da vitória dos 
Aliados em 1945. 

Neste círculo poderoso há conflitos internos — e esse é um outro aspecto, € 
não menor, da teoria — pois há ambições antagónicas, pontos de vista conflitivos, 
vontades contraditórias, mas o que dá o tom é a vinculação específica de todos 
os membros da elite. Eles competem pelo predomínio, pelo destaque, pelas 
posições, até se podem criar facções que se degladiam, porém os conflitos 
seguem canais institucionais e são sanados a níveis superiores pelos mais altos 
postos. Os altos dirigentes têm mais a ligá-los que a confrontá-los, dispondo 
além disso de uma aguda consciência da sua posição e capacidade, que Mills 
assemelha à consciência de classe. Vêm maciçamente dos altos estratos sociais, 
fizeram carreiras com êxito, preparam-se em escolas reservadas, encontram-se e 
convivem em esferas restritas (quiçá, a direcção das grandes empresas), 
comungam nos mesmos interesses e aceitam um código interno de convivência. 
Mills volta a afastar-se da matriz marxista ao defender que não é a origem de 
classe que vai determinar as políticas desta elite triunfante, mas deixa aberta a 
via para se concluir que ela defende principalmente o seu máximo interesse: a 
sobrevivência (719). 

Mas quem concretamente compõe a elite do poder? Mills é cuidadoso nas 
afirmações e mais parece indicar uma metodologia neste seu trabalho do que 
estabelecer taxativamente os elementos da tríade. Ele lembra que eles se 
escondem, que fogem à notoriedade pública, fazendo avançar para a primeira 
linha da publicidade as celebridades nacionais, e que se refugiam no segredo 
para acautelar as decisões de profundo alcance. Apesar das precauções, define 
um núcleo central composto pelos homens dotados de grande mobilidade entre 
os máximos postos de comando, indivíduos que forçosamente estão habituados 
ao poder, conhecendo as suas principais arenas. Ainda aí se incluem os 
importantes advogados das empresas e os banqueiros de investimento. O 
advogado do grande escritório perfila-se como um elemento de ligação entre as 
três áreas do poder e o banqueiro habituado à aplicação de grandes somas, com 
contactos entre os militares e os políticos, desempenha um papel muito 
semelhante. Advogados e banqueiros de alto gabarito enquadram-se por direito 
próprio no primeiro círculo. No segundo estão homens que contam e que são 
ouvidos, mas cuja carreira se faz só numa hierarquia, e que por isso não possuem 
experiência das outras áreas chave. Num terceiro círculo, distribuem-se os níveis 
médios, que incluem congressistas, homens políticos profissionais, chefes de 
grupos de pressão, até dirigente de interesses regionais, que conformam um 
espaço que amplia a voz dos altos círculos. Estes podem pressionar de cima para 


719 Mills defende a necessidade de estudar directamente as políticas para se chegar a 
conclusões válidas e não aponta directamente qual seja o interesse da elite. Pode presumir-se este, 
que os clássicos sempre apontaram como crucial, mas trata-se de uma dedução. 
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baixo e encontrar meios de levar os círculos inferiores a desempenhar os papéis 
esperados. 

Na proposição de Mills, «as mais altas cliques de advogados e banqueiros 
de investimento são as cabeças políticas activas dos ricos associados e dos 
membros da elite do poder (720). A acção desencadeia-se por seu intermédio até 
às franjas do terceiro círculo, onde a elite se esbate nos poderes médios. 

O que poderíamos designar por elite do poder surge nesta perspectiva como 
um conjunto de personalidades pouco observáveis, tornando-se visível apenas 
uma classe política de importância secundária, agindo e lutando num terceiro 
escalão de poder, quiçá longe de compreender os passos dados pela elite 
suprema. Sugere Mills que a inexistência de instituições para treinar 
adequadamente os políticos, ao contrário do que sucede com os militares e os 
ricos, ditou a invasão do seu campo por outros, e este factor acrescentado aos 
factores conjunturais já examinados, conduziu à sua perda de importância nos 
altos círculos do poder. Militares, elite política e ricos associados, formariam 
assim uma elite integrada que, ao consolidar-se, abalou todos os equilíbrios 
existentes, atirando os outros parceiros para os níveis médios donde pouco 
poderão fazer para alterar o curso das coisas. 

A informação que o investigador adiciona ao retrato da elite pouco 
observável é um tanto controversa. O argumento centra-se na selecção pelo 
sucesso, que na sua sociedade peculiar significa dinheiro forte. Ora as 
motivações orientadas neste sentido não são susceptíveis de se centrarem nos 
valores de serviço, honestidade e justiça, que o autor privilegia. Nem nos valores 
da cultura, que estão arredados dos pensamentos dos poderosos, pelos menos dos 
contemporâneos. Resultou pois uma elite do poder inculta e imoral. A falta de 
conhecimentos e experiência, de sensibilidade e abertura às questões do espírito, 
tem um reverso na ascensão de peritos que aconselham e interpretam os dados 
para ela, especialistas que aliás saem das instituições universitárias e são 
forçados a um contrato que os limita e minimiza, reduzindo-os à condição de 
empregados. A ignorância da alta cultura chega mesmo aos limites da 
«mediocridade intelectual» e é por isso que o pensador entende que a sua alta 
posição não «está firmemente ligada com qualquer habilidade meritória», mas 
antes com os mecanismos de promoção institucional (721). 

No que toca à moralidade, a elite é corrupta e as instituições também. Os 
homens que se fazem a si mesmos são uma lenda dourada dos tempos heróicos. 
O que acontece é uma manutenção da continuidade, que se afirma através de 
todos os meios disponíveis. No que diz respeito à representatividade, a colecção 
de indivíduos das altas esferas também não tem voz por ninguém. 

Neste traços finais, Mills esboça o monstro de um poder imoral, bárbaro, 
não representativo da população, distanciado e secreto, irresponsável e 


720 C. Wright Mills, Op. cir., nota 6, p. 291. 
721 Idem, ibidem, p. 361. 
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irrefutável, que aparentemente vive e actua por detrás da cortina de uma 
sociedade global que ele vê tender para uma sociedade de massas. 

É nesta articulação entre elite e sociedade de massas que se surpreende a 
posição doutrinal de Mills. O seu problema foi e continuou sendo a 
transformação de uma sociedade rica em forças institucionais numa outra 
centralizada e sem incentivos à organização dos interesses públicos, isto é, de 
âmbito comum. 


6.4. Democracia de Massas 


Face à elite do poder está quase uma sociedade de massas, estádio 
degradado de uma outra sociedade histórica que tinha um carácter marcadamente 
associativista e institucionalista, que conhecia e usava a força elaborada dentro 
dos quadros de uniões regionais e nacionais. As associações voluntárias, que ele 
privilegia na análise como contrapesos do poder da elite, perderam força e 
eficácia. Deixaram de ser veículos de afirmação de homens livres, com costumes 
de debate e discussão e com capacidade para mandatar pessoas para tomar parte 
em decisões comunitariamente importantes. Os membros da sociedade avançada 
tendem a ser transformados em massa, igualados enquanto destinatários da 
mesma mensagem, a uma distância infinita dos centros de decisão. A apreciação 
crítica, o confronto de opiniões, a elaboração de alternativas, tornam-se difíceis, 
senão mesmo impossíveis, porque a comunicação predominante também se 
modificou entretanto, respondendo à ascensão das massas, que se evidenciaram 
como a grande realidade urbana. Wright Mills pensava que o desenvolvimento 
destas condições favorecia o poder da elite, que já não tem necessidade de 
responder perante forças críticas e atentas às suas manobras. Então tenderá a 
despolitizar e a sublinhar o carácter tecno-administrativo da vida sociopolítica, 
apoderando-se estrategicamente dos grandes meios de comunicação, que lhe 
darão a possibilidade de enquadrar as próprias massas. 

Ao contrário de clássicos como Ortega e de certo modo Le Bon, Mills 
afasta-se decididamente do pretenso protagonismo das massas. Ele vê-as mais 
como destinatárias das acções estimulantes dos dirigentes máximos e, 
consequentemente, coordenadas pelo domínio omnímodo da elite. Esta, se 
encontra como destinatário da sua acção um conjunto de indivíduos fortemente 
organizados em diversos tipos de instituições respeitadas e activas, sente-se 
responsabilizada e é previsível que confronte os seus planos e decisões com os 
públicos que as seguem; todavia, se ante si só existem fracas instituições e 
massas manipuláveis, aquele sentido, que funciona como um limite cívico, 
evapora-se e dele pouco ou nada fica. E aqui está Mosca com a sua tese da 
defesa jurídica. 

Assim, para Mills, como aliás para Schumpeter antes dele, a sociedade de 
massas comporta um novo problema, que é a ponderação em termos originais da 
relação elite-massa. A solução do escritor americano é o entendimento peculiar 
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que dá à democracia de massas: «significa a luta de poderosos grupos de 
interesse e associações, que se interpõem entre as grandes decisões tomadas pelo 
Estado, pelas empresas, pelo exército, e a vontade do cidadão individual 
considerado como membro de um público» (722). Ora este, só disporia das 
associações intermédias para agir sobre o poder, mas são precisamente estas que 
perderam autonomia e se transformaram em canais de ligação do topo ao 
indivíduo da massa, atomizado e indefeso. E o próprio topo não precisa de 
ideologia justificadora, pois basta-lhe a legitimidade que lhe advém das 
poderosas instituições que controla. E a ele, Mills, é isso que lhe parece a maior 
imoralidade. 

Toma-se evidente na perspectiva deste estudioso de Max Weber que a sua 
sociedade está enferma, residindo a doença na elite integrada que se forjou 
sobretudo a partir da II Guerra Mundial. O que procura, depois de ter mostrado a 
falta de fundamento da realidade social designada por classe média, a impotência 
do operariado e dos agricultores, enfim a anemia dos interesses e forças sociais 
básicas, é encontrar desesperadamente um esquema que permita levantar um 
contrapeso à tríade que concentrou um poder perfeitamente livre, que não tem 
paralelo na história dos homens, uma elite que assume, aliás, a mais vasta € 
integrada linha de demarcação desde que o conceito havia sido forjado na 
Itália (13). 

A solução exigiria a revitalização das associações voluntárias, 
nomeadamente os partidos políticos, a ascensão de políticos profissionais e um 
papel mais interveniente e consciente dos intelectuais — e é aqui também que se 
nota um pequeno eco de Schumpeter, pois enquanto para este eles desempenham 
um papel desintegrador importantíssimo na sociedade capitalista, para o 
professor da Columbia University eles reduzem-se a meros empregados da elite, 
ainda que detentores de virtualidades prometedoras. É dentro desta linha de 
análise que o seu próprio livro se desvenda como uma pedra para outra 
arquitectura do poder, trabalho de um intelectual que recusou o estatuto de 
empregado dos poderosos e simultaneamente como um aparelho de penetração 
naqueles círculos frequentemente inacessíveis ao estudo (724). 

Mas o que o inquieta e continuará a inquietar até à morte é a falta de 
sentido crítico dos intelectuais e a falta de cultura dos responsáveis do poder — e 
isso num tempo em que os dados científicos abundam. A sociedade de massa 


parecia inevitável. E a História iria ser cada vez mais um registo das acções da 
minoria. 


722 Idem, ibidem, p. 307. 

723 O problema do operariado é debatido em: C. Wright Mills, The New Men of Power: 
America's Labor Leaders, Harcourt, Brace and Co., Nova Iorque, 1948. 

724 O impacto da metodologia pode ver-se em: John Porter, The Vertical Mosaic: An 
Analysis of Social Class and Power in Canada, University of Toronto Press, Toronto, 1965. 
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Curiosamente, já nos primeiros ensaios, ele rejeitava a concepção de uma 
História como fatalidade. A História só podia ser feita por inúmeros 
protagonistas e múltiplas decisões, num modelo semelhante à formação de 
preços num mercado livre, até ao aparecimento de duas condições: os meios de 
poder — económicos, políticos, militares — serem enormemente aumentados em 
escala; e serem centralizados e controlados decisivamente. «Quando isto 
acontece —escreve-, certos grupos podem converter-se em fazedores da 
História: aqueles que têm acesso a esses meios centralizados e ampliados de 
fazer História. (...) Esta é a posição dos comunistas soviéticos e da elite dirigente 
dos capitalistas norteamericanos da actualidade» (723). Volta-se especiosamente 
a Pareto, apresentando o caso geral como uma eventualidade do 
desenvolvimento económico e social. Ora é justamente tal situação, tida por 
imoral, que Mills combateu por todas as formas ao seu alcance, contudo sem 
grande convicção no seu sucesso. O seu ideal está descrito nos ensaios da 
imaginação sociológica. Af estabelece: «Na sua essência a democracia implica 
que os vitalmente afectados por qualquer decisão dos homens tenham voz activa 
nessa decisão» (726). Ora tal voz não tem sentido quando a elite assume o âmbito 
e a organização que ele descreveu. Por isso também pôde dizer: «A estrutura 
social dos Estados Unidos não é inteiramente democrática. (...) .Os Estados 
Unidos, hoje, diria que são em geral democráticos principalmente na forma e na 
retórica das expectativas» (727). 

Não vale a pena multiplicar referências para provar o essencial: Mills nunca 
emendou a análise da elite do poder, antes se encaminhou para ela a partir de 
observações parcelares e, uma vez formulada, passou a referi-la como um dado 
consistente em outro tipo de observações que, como já se referiu, têm a ver com 
o alargamento da democracia e os limites à acção da minoria. 

A objecção mais consistente à sua proposta pertence a Robert Dahl, que 
não se limita a uma crítica da elite do poder enquanto conceito abstracto — pois o 
que tenta é mostrar que a ideia necessita de provas empíricas. As bases 
metodológicas da investigação estão enunciados no seu trabalho crítico sobre o 
modelo da elite dirigente e elas permanecem como contributos, ao mesmo tempo 
vigorosos e básicos, para a inventariação deste fenómeno (728). Os requesitos de 
Dahl foram revistos por Bachrach e Baratz, que tentaram provar a sua 
inconsistência no plano da investigação empírica da realidade, mas a verdade é 
que Dahl perfilha uma outra interpretação da direcção das sociedades, 
nomeadamente daquelas em que não é possível identificar, segundo o seu 
método, a elite dirigente. Não cabe aqui uma análise sobre os fundamentos 
metodológicos das posições de Dahl mas interessará obviamente, a seu tempo, 


725 C. Wright Mills, Poder, Política, Pueblo, Op. cit., nota 700, p. 111. 

726 C. Wright Mills, The Sociological Imagination, Op. cit., nota 58, p. 208. 

727 Idem, ibidem. 

728 Cfr. Robert A. Dahl, «Uma crítica do modelo da elite dirigente», Op. cit., nota 27. 
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estudar o seu modelo como proposição de continuidade num assunto que 
apresenta diversas facetas complementares. Dahl entretanto sugere que as 
investigações de Mills não foram ao fundo das questões, mas o seu argumento, 
como bem entendeu Sartori, deve-se transferir para as questões da democracia 
vertical, que são questões peculiares de um sistema específico. 

Os argumentos de Dahl, que remetem para a rigorosa investigação 
empírica, como aliás fez em New Haven, introduzem a polémica no coração das 
teses de Mills quanto aos Estados Unidos, mas não impedem, de forma alguma, 
de encarar o autor como um dos forjadores da teoria da elite unificada, num 
fresco que não impressiona apenas pelo balzaquianismo das intenções. De facto, 
o seu método comparativo pode ter muitas fendas e as generalizações pouco 
material estatístico, mas não deixam de preparar o caminho para a concepção de 
uma classe dirigente peculiar, que não só se reflecte nos trabalhos de William 
Domhoff como, mais recentemente, nas teses de Paul Kennedy (77?) (720). Elliot 
Abrams criticou as propostas interpretativas de Kennedy como explanações dos 
pontos de vista da esquerda socialista, que anuncia regularmente o fim do poder 
mundial americano pela crise do seu complexo económico-militar, incapaz já de 
pagar as responsabilidades imperiais assumidas, mas tais observações vêm na 
sequência das críticas feitas por Joseph Nye às deduções de Kennedy (73!) (732). 

Por outro lado, impõe-se lembrar aos exegetas das estatísticas e das 
recolhas de dados no terreno que não é pelo facto de nada se encontrar referente 
ao assunto, que a matéria deixa de ter fundamento. Parece ser esse o problema de 
grande parte dos conceitos teóricos, que nem por isso deixam de ser utilíssimos. 
Uma das características da elite enunciadas por Mills era precisamente a de 
conseguir escapar à notoriedade e à observação, tendo recorrido ele mesmo a um 
processo que lembra um pouco a novela policial. Bachrach notou também que 
um dos poderes de tal elite seria justamente fazer desaparecer os problemas e os 
conflitos de vontades, por onde ela se poderia detectar. 

Assim, a contribuição de Mills, certamente polémica, não pode ser remetida 
para o vasto sector dos romances a partir de críticas metedológicas localizadas 
no tempo, de resto como os trabalhos de Ostrogorski ou Mosca. O que interessa 
é notar que a solução que ele encontrou não é a única e global, isto é, válida para 
sempre e para todas as sociedades. Trata-se de uma interpretação americana de 
um autor vivido, experimentado e interessado no futuro da humanidade. O que 
nos oferece é um conceito para reflexão — e quanto a esse aspecto não há dúvida 


729 Ver a título exemplar: G. William Domhoff, Who Really Rules? New Haven and 
Community Power Reexamined, Transaction Books, New Brunswick, 1978. 


730 Cfr. Paul M. Kennedy, The Rise and Fall of the Great Powers. Economic Change and 
Military Conflict from 1500-2000, Random House, Nova Iorque, 1988. 


731 Eliot Abrams, «America the Powerful », in Commentary, Julho de 1990, vol. 90, n.º 1, 
pp. 56-57. 


732 Joseph S. Nye, Bound to Lead: The Changing Nature of American Power, Basic Books, 
Nova lorque, 1990. 
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que a noção de elite do poder fez uma longa caminhada. E deixou-nos a 
possibilidade de entender, com largueza, as possibilidades de articulação de 
elites sectoriais, aparentemente concorrentes, numa grande elite dirigente, a que 
poderíamos sem receio chamar uma classe dirigente. 

Mas a sua perspectiva, apesar da heterodoxia e da irreverência, não foi uma 
acção isolada contra a visão paradisíaca da democracia americana. O trotsquista 
James Bumham reeditou as grandes intuições e dá, na visão edénica, uma 
segunda facada. 


7. A Nova Elite 


James Burnham também é um dos escritores que não se pode afastar com 
meras afirmações formais de crença em dogmas laicos. Os autores que se 
interessaram pelo fenómeno das elites não puderam ignorar as suas referências, 
explícitas e implícitas, e a sua visão suscitou apreciações que vão de Wright 
Mills a Raymond Aron e de Ralf Dahrendorf a Daniel Bell. Não se pode ignorar 
o seu contributo específico nos anos quarenta e muito menos deixar de lado 
pistas significativas que ele abriu por ter vindo precisamente de uma área que se 
forçou a menosprezar a herança paretiana. Mas também não se pode passar por 
cima da oportuna observação de Mills: «Burnham ressente-se de um excesso de 
Marx: para ele o determinismo económico, o controlo dos instrumentos de 
produção, é a única via para o poder» (723). 

De facto, Burnham mudou bastante relativamente ao tempo em que dirigia 
a revista trotsquista The New International, nos anos 30, mas não o suficiente 
para se libertar das categorias marxistas que se infiltram na sua análise da 
História, nomeadamente na abordagem económica em termos de classe 
dominante. Mas isso não o impediu de perceber o sovietismo. O perigo soviético 
foi tratado sucessivamente em 1947 (The Struggle for the World ), em 1954 (The 
Web of Subversion) e com um certo desespero em 1964 (734). Este último 
trabalho representa o fim de uma caminhada para um americanismo interventor e 
a defesa de uma sociedade competitiva, com a denúncia das forças que ele 
entendia estarem a vulnerar os dispositivos de resposta e um aviso aos grupos 
dirigentes das grandes sociedades liberais. 


733C. Wright Mills, Op. cit., nota 700, p. 42. 

734 O livro de 1964 é essencial para perceber os seus temores e as suas esperanças. Cfr. 
James Bumham, Suicide of the West: An Essay on the Meaning and Destiny of Liberalism, Regnery 
Gateway, Londres, 1985. Trata-se de uma análise menos optimista que a expressa numa obra de 
1950: James Burnham, The Coming Defeat of Communism, Greenwood Press, Londres, 1950. 
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7.1. A Elite dos Gestores 


Contudo, não é este aspecto do pensamento de Burnham que nos interessa. 
São os livros dos anos quarenta que transmitem com mais agudeza o debate que 
travou consigo mesmo e a impressão que lhe causaram os autores 
neomaquiavelistas, que numa ampla obra de síntese ele haveria de tentar 
apresentar como os autênticos defensores da liberdade, isto é, investigadores e 
escritores que disseram a verdade, sem o habitual disfarce da hipocrisia política e 
sem temer as consequências das suas teses, pois nada ambicionavam para lá de 
uma elevação cultural do povo. Os autores tutelares desfilam de Maquiavel a 
Pareto e este seu trabalho, menos conhecido, é a nosso juízo, o mais útil e 
interessante, para lá de ser obviamente polémico e estimulante (735). 

É neste inesperado percurso do trotsquista que se deve comprovar, como já 
se aludiu anteriormente, a força alternativa que radica nas propostas desafiantes 
dos analistas das elites, cujas formulações não são inócuas, tendo suficiente 
capacidade explicativa para perturbar quem não aderindo a Igrejas ideológicas e 
a credos laicos busca compreender a realidade social como este radical marxista, 
apostado na via da revolução permanente. 

A síntese das suas inquietações é simultaneamente o seu livro mais 
provocante: The Managerial Revolution, de 1941, onde pontas vindas da teoria 
marxista se encontram com contributos aprendidos nos clássicos, como Pareto e 
Mosca (736). Este texto é o mais significativo e provavelmente o mais 
interessante no plano da análise de conjuntura porque preludia as obras dos 
investigadores sociais que, pelo mesmo caminho, no bloco do Leste, 
apresentaram conclusões pouco distanciadas, em substância, das que O 
americano generalizara para todo o planeta. 

Que afirma Bumham? Que tal como se destacara uma classe dirigente no 
mundo feudal, que haveria de liderar as sociedades modernas até ao primeiro 
quartel do século XX, também naquele momento se estava laboriosamente a 
formar uma outra classe dirigente que deveria conformar o mundo do futuro. A 
tese de Burnham é, no fundo, a tese da nova classe, e não uma tese da simples 
classe dirigente política. A sua teoria funda-se nas categorias marxistas e as 
posições sociais averiguam-se pela relação com os meios de produção. O que 
Bumham sugere é a formação de uma classe dominante nova, nas circunstâncias 
do mundo capitalista, que arrebatará o poder à velha classe, formada por grandes 
capitalistas. De resto, o seu conceito de classe dirigente integra três elementos: 1) 
o controlo em grau significativo dos meios de produção; 2) uma notória 
preferência na distribuição de rendimentos; 3) a existência de ideologias 
favoráveis à manutenção de tais situações. A partir destes pontos é fácil verificar 


735 James Bumham, Los Maquiavelistas, Defensores de la Libertad, Op. cit., nota 46. 
736 James Bumham, The Managerial Revolution, What is Happenning in the World, 
Greenwood Press, Westport, 1972. 
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que a «classe dirigente» de Bumham coincide com a «classe dominante» a quem 
a teoria marxista atribui o protagonismo político em cada modelo. 

Mas Bumham organiza uma explicação historicista. O mundo evidenciava 
sinais de transição de uma sociedade plasmada pela ascensão medieval de 
comerciantes, financeiros e industriais, que ganharam progressivamente 0 
controlo dos meios de produção, retirando-os aos proprietários da terra e das 
armas. E o teórico vê precisamente no distanciamento dos herdeiros destes 
velhos estratos, das alavancas das infraestruturas, um indicador seguro da perda 
de preponderância relativa daquela importante vaga que assegurava até ao 
momento a direcção das sociedades. Foi o controlo, reconhecido pela lei, dos 
meios de produção, que garantiu a dominância de um grupo de grandes 
capitalistas burgueses; é na transição desse controlo que se tem de reconhecer a 
classe emergente. 

Reconhecendo que o raciocínio é escolástico no quadro da ideologia 
marxista-leninista, importa sublinhar que Burnham se distancia enormemente 
das interpretações ortodoxas. Não é o proletariado ou o operariado que se 
prefigura como entidade dominante, como expõe doutrinalmente o marxismo. 
Os assalariados por conta de outrém não têm a mínima possibilidade de chegar 
ao controlo dos meios de produção e, portanto, imitar o que fizeram os 
precapitalistas dos séculos XII e seguintes. Estão limitados às tarefas quotidianas 
sem horizonte de enriquecimento e não têm vias para ascender a um papel 
significativo no tocante às decisões sobre a base económica em que se movem 
como força de trabalho. Sem posição dominante sobre os meios de produção, 
nunca se poderia falar do seu futuro como classe dominante, ou como ele diz, 
classe dingente. 

Quem se começou a apoderar dos meios de produção, subtraindo-os ao 
controlo dos proprietários legais, foi uma categoria profissional chamada a gerir 
a produção pelas complexas necessidades dos sistemas modernos da economia 
pública e da economia privada. Essa acção remontraria a 1914 e desde então só 
se acentuara (727). Esses homens são os que ainda obtêm menos em termos de 
distribuição dos rendimentos, enquanto os capitalistas, que se vão afastando do 
controlo da propriedade, continuam a ter acesso a uma percentagem brutal do 
rendimento total. Ora, é este o mecanismo em que repousa a revolução dos 
gestores. 

Os capitalistas, cada vez mais estranhos às técnicas modernas, já com o 
virus do cepticismo relativamente às ideologias de justificação, são obrigados a 
abandonar aos especialistas da gestão da produção, não só as decisões, como 0 
próprio processo produtivo. Os gestores, que se distinguem de profissões 
próximas como os executivos ou executivos financeiros, identificam-se como os 
requesitos técnicos da produção e centram-se assim no cerne da infraestrutura 
social. Com o distanciamento dos capitalistas, reorientados para a actividade 


737 Idem, ibidem, p. 99. 
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financeira e para o lazer, com a expansão da propriedade pública, o controlo do 
gestor tenderá a transformar-se em propriedade de facto e, por isso mesmo, a 
sanar o desiquilíbrio em termos de redistribuição de benesses. Quão longe 
estamos das interpretações de Thorstein Veblen, que confiava num mecanismo 
sardónico mas eficaz: de um lado, a elite rica e com êxito que se esgota em 
consumos conspícuos e supérfluos, numa teia de gastos inatingíveis e do outro a 
massa, que a tenta imitar, gastando até ao último centavo, lutando por aparentar 
um estatuto que não possui (738). E enquanto Veblen acentua a importância da 
ociosidade e dos gastos supérfluos e conspícuos, Burnham declara, com toda a 
fleuma, que é justamente este grupo que está na iminência de perder a sua 
posição, e isso em contradição com o que Mills escreveu e defendeu. Se, como 
nos informa Veblen, a classe ociosa, superior, se libertou com êxito dos 
trabalhos manuais, industriais, para concentrar funções representativas e 
honorárias, Burnham vai assegurar que tal classe se encontra a caminho de 
perder por isso mesmo todo o controlo dos mecanismos de poder nas sociedades 
avançadas. Veblen declara que a posse da riqueza confere honra e que isso é 
uma distinção injusta, mas Bumham revela como é que a posse de toda a riqueza 
pode vir a ser tomada como uma benção da História (72º). 

Na verdade, James Burnham não esconde a sua visão do futuro. Esclarece- 
-o ao ilustrar a ideia que tem dos novos dominadores: «a classe dirigente será 
estritamente gestora» (740). Os gestores que constroem o seu domínio no mundo 
capitalista são o fim desse mesmo mundo e farão a abolição de uma classe 
dirigente fechada, «que foi incapaz de assimilar sangue novo, fresco, e 
vigoroso» (741), 

Os gestores, que se destacam progressivamente nas economias de 
vanguarda como os indivíduos mais próximos da eficaz manipulação dos meios 
de produção têm a estrada livre para o poder. Na realidade, ao aumentarem o 
controlo sobre a infraestrutura, só constroem um poder real que terá expressão 
obrigatória no plano político. Burnham, que deve muito à teoria do estado de 
Lenine, vê a longa marcha realizar-se da economia para a política, conservando 
porém os meios de produção aquela característica de terreno decisivo para O 
fazer e desfazer de tiranos, tão sublinhada pelos tratadistas do marxismo. 

Mas o revisionista americano afasta-se ainda num outro ponto decisivo da 
ortodoxia. O futuro não é, como promete a ideologia, uma sociedade sem 
classes, pois isso exigiria, na boa lógica, a eliminação autêntica do controlo dos 
meios de produção por parte de sectores identificáveis da população e a 
complementar igualdade de todos perante a distribuição dos bens originados pela 


738 Cfr. Thorstein Veblen, Teoria de la Clase Ociosa, Fondo de Cultura Económica, 
México, 1974. 


739 Cfr. John Atkinson Hobson, Veblen, Fondo de Cultura Económica, México, 1978, pp. 59 
esgs. Também Thorstein Veblen, Op. cit., pp. 31 e sgs. 
740 James Burnham, Op. cit., nota 736, p. 105. 


741 Idem, ibidem, p. 104. Note-se que são termos perfeitamente paretianos. 
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sociedade. Como os gestores vão ter em suas mãos a produção e a sua 
organização, a distribuição e os financiamentos, são eles que ocuparão o topo da 
pirâmide socioeconómica, emergindo como nova classe dominante. A sociedade 
será uma sociedade de classes, organizada segundo uma uma nova forma de 
exploração (742). 

Bumham efectivamente pensa que não basta a propriedade dos bens de 
produção passarem ao Estado para por essa via se garantir uma futura sociedade 
sem classes: as formas históricas mostram justamente o contrário e a prova via-a 
ele, em 1941, na URSS, na Alemanha Nacional-Socialista, na Itália Fascista e na 
América do New Deal. O que se estava a gerar era basicamente uma sociedade 
classista, com formas mais duras nos países de economia estatizada e com 
formas mais suaves nos Estados onde o processo de estatização se encontrava 
atrasado. Teremos que voltar, noutro momento, a estas afirmações 
premonitórias, bastando por agora sublinhar que o autor americano observou 
ainda que a erosão dos limites da acção do governo nos Estados capitalistas só 
favoreceria ainda mais o papel dos gestores, ao aumentar naquelas sociedades os 
espaços económicos públicos submetidos a uma orientação não-capitalista , isto 
é, afastada das pautas do lucro e das regras do mercado (7%). E este tipo de 
propriedade parecia-lhe dever crescer inevitavelmente, desafiando o conceito de 
Estado limitado, típico do capitalismo. A nova economia não trará benefícios 
para os capitalistas, acarretará melhorias na produção e no emprego, recorrerá ao 
plano e à racionalização, e os proletários continuarão a laborar sob um poder 
não-proletário, que além do mais os dominará a partir do próprio Estado. Polícia 
e Exército, as antigas forças repressivas que defendiam a propriedade dos 
capitalistas e protegiam as suas decisões de produção e o seu superior acesso aos 
produtos sociais, desempenharão a mesma função relativamente aos novos 
senhores, sem hesitação. 

As decisões políticas relevantes deslocam-se para outros lugares, 
abandonando o Parlamento, que se transforma numa assembleia de debates 
propagandísticos. Quem decide encontra-se em Comissões, Direcções e 
instituições administrativas, reflectindo o Parlamento uma vida emprestada por 
poderosos centros de decisão extraparlamentares, localizados nos partidos ou em 
outras agências que deram corpo a esta transição. Bumnham acentua que os 
«bureaus» são os órgãos soberanos do Estado ilimitado da sociedade dos 
gestores (744). Com o poder aqui localizado, a nova classe dominante pode 
dormir tranquila: ninguém será capaz de a despedir. 


742 «Exploração» significa em Bumham apenas uma desigualdade na distribuição dos 
produtos da Economia por sectores sociais. O grupo explorador recebe relativamente mais. 

743 Toma-se já claro que estas afirmações antecipam muito trabalho publicado sob à égide 
da escola da Public Choice. 

744 James Bumham, Op. cit., nota 736, p. 148. 
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A nova classe dominante tem suporte nas ideologias e em instrumentos 
políticos privilegiados. A História, tal como se revelava nos princípios do 
decénio de 40, induziu-o a predizer a ocultação da democracia, a ascensão do 
monopartidarismo e o desenvolvimento transitório de ditaduras. Ele reconhece 
que a democracia tem vantagens dificilmente substituíveis para a classe 
dominante, ao fornecer uma informação fiel sobre o estado de espírito das 
massas e ao criar canais de expressão para o descontentamento dos opositores € 
seus seguidores, dentro dos quadros da legalidade (745). Todavia, a tendência 
histórica pressionava para outro lado. As massas eram reduzidas à obediência 
pelas novas ideologias, muito mais poderosas e atractivas que as capitalistas, 
pela força das armas, e ainda pelo funcionamento normal das instituições dos 
gestores e seus aliados burocratas. 

As ideologias novas sublinhavam o fim do capitalismo e o advento de uma 
nova sociedade afastada da lógica do mercado, do lucro, e totalmente liberta da 
influência dos antigos senhores dos meios de produção. Bumham coloca num 
alinhamento polémico, mas perfeitamente esperado, o leninismo, o estalinismo, 
o nazismo, o fascismo, o newdealismo e o tecnocratismo, como expressões de 
uma nova era (746). Têm a mesma fobia ao espírito do capitalismo e recalcam 
outras categorias que se opõem, ponto por ponto, às categorias do capitalismo € 
da sua democracia. Ao mesmo tempo que liquidam as velhas mundovisões 
alinhadas pelos interesses do capitalismo, as novas ideologias preparam o terreno 
para o papel preponderante da nova classe dominante, que é constituída também 
por um novo tipo de homens. O ensaista não liga directamente, num princípio de 
causa e efeito, gestores e ideologia, mostrando-os tão só como elementos 
convergentes de um quadro que não pode vir a ser outro . 

As sociedades do futuro, com os gestores entrincheirados nos seus 
aparelhos de comando, perfilavam-se, em 1941, como sociedades altamente 
hieraquizadas, eficazes, não parlamentares, não capitalistas, onde a nova classe 
dominante tinha resolvido com êxito três problemas: 1) reduzir total ou 
parcialmente a influência dos capitalistas e do capitalismo; 2) levar as massas a 
aceitar a liderança dos gestores, evitando com astúcia a armadilha da sociedade 
sem classe; 3) travar combates entre si para capturar os melhores prémios 
disponíveis. 

Neste ordenamento, os managers mais avançados estavam na URSS e os 
mais atrasados nos Estados Unidos. Será indispensável voltar a estes conceitos 
pertinentes, para verificar o que lhes faltou para oferecerem uma análise 
avançada das sociedades totalitárias e das suas elites, porém das categorias que 
utilizou pouco mais poderia tirar. Ele no entanto perfila-se, a meados do século 
XX, como um homem que tentou fazer a síntese entre a tradição marxista da 


745 Idem, ibidem, p. 167. 
746 Idem, ibidem, p. 203. 
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função dos meios de produção e a tradição neomaquiavélica que se contentara 
em sublinhar o princípio da oligarquia. 


7.2. O Neomaquiavelismo 


É no entanto a tradição neomaquiavelista que lhe merecerá um estudo 
aprofundado dois anos depois, quando se debate com o problema de saber se é 
possível compreender cientificamente a acção política. Em The Machiavellians 
Defenders of Freedom depois de expor e interpretar o pensamento político de 
cinco pensadores capitais que filia na corrente realista, volta à sua teoria da 
classe dirigente, recortada como classe dominante (747). A sua ascenção toma-se 
inevitável pelas debilidades em todas as frentes da elite capitalista, que não tem 
propostas atractivas para a massa dos trabalhadores, nem processo técnico para 
controlar as indústrias em larga escala. A nova elite, aberta, é que tem mitos 
mobilizadores e a sua fraqueza será eliminada pela integração de um parte 
substancial de homens do Exército. Os soldados, desprezados pela elite anterior, 
ver-se-ão chamados às posições cimeiras por uma nova classe que necessita das 
categorias psicológicas de leão, na terminologia paretiana. 

Aceitando portanto a arquitectura teórica de um Pareto, de um Mosca, de 
um Michels, e reelaborando os seus elementos, Burnham vê o cerne do processo 
político nas relações entre as elites e a massa, estando as primeiras interessadas 
sobretudo na conservação da sua posição e, num segundo plano, no apoio das 
massas para esse fim. Também verifica que a elite não é homogénea e tem 
fraccões que se combatem. 

Ora, o que importa no seu esquema, que deriva nas suas grandes linhas dos 
clássicos, é a decifração da natureza da nova elite, isto é, da nova classe 
dominante. A seu juízo, esta sufocará as liberdades conhecidas e estabelecerá 
uma ordem muito difícil de desafiar. Todas as ordens políticas lhe parecerão, a 
longo prazo, frágeis e caducas, pelo funcionamento das tendências aristocráticas 
e democráticas no seio da classe dirigente, mas o que ele pretende é examinar a 
tendência a curto prazo para as sociedades industriais do seu tempo. Ora, as 
liberdades políticas baseiam-se no direito de oposição, isto é, na possibilidade de 
atacar e substituir os governantes. É sabido que essa oposição tem que assentar 
em forças reais para ter eficácia e é ela também orientada por uma elite política 
que se encontra fora do poder. Do jogo das duas fracções da elite, ambas 
interessadas no apoio popular, mobilizadas para a crítica dos erros mútuos, 
atentas às posições e aos temas que podem obter votos, nasce um espaço de 
liberdade e benefícios para as massas. 

O que se gera na conjuntura não é a estabilização deste jogo. Ao contrário: 
a ascensão dos managers vai terminar com os equilíbrios, pois os meios de 
produção passarão em grande parte para o domínio do Estado, o que significa a 


747 James Bumham, Los Maquiavelistas, Op. cit., nota 46. 
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sua manipulação pela nova classe. Além disso, todas as forças sociais ficarão sob 
o controlo dos novos senhores do poder, que utilizarão o melhor dos seus meios 
para assegurar o domínio das estruturas fundamentais da sociedade. Como 
comenta Burnham, «as oposições que não expressam forças sociais autênticas 
exercem tão pouca influência sobre o poder estabelecido como os bufões das 
antigas cortes na política da sua época» (748). Sublinha assim que é a própria 
natureza do poder e organização dos gestores que elimina irreversivelmente as 
bases de sustentação de uma oposição capaz de constituir uma barreira às acções 
do poder. A elite dirigente tornar-se-á inatacável até se decompor. 

Bumham completará as suas observações com algumas notas marginais 
sobre a massa e a possibilidade de uma elite com prática científica. No primeiro 
tema não é inovador: a massa está limitada por debilidades inerentes, como 
carência de qualidades psicológicas, de organização e de tempo livre para as 
tarefas da política e essas barreiras impedirão que tenha qualquer papel de relevo 
na direcção das coisas públicas. Não pode, pelo menos, desencadear uma política 
científica. 

A preocupação que o autor manifesta quanto à política realista centra-se 
por conseguinte nas minorias dirigentes, mas a análise das suas potencialidades 
traduz bem um cepticismo difícil de esconder. Ele bem tenta mostrar como os 
objectivos de uma classe dirigente científica se encontrariam em consonância 
com os interesses das massas, mas a sua demonstração nem sequer basta para o 
convencer (749). Na verdade, uma minoria céptica, hipócrita quanto às suas 
justificações ideológicas, mentirosa, cultivada na ciência realista da política, teria 
poucas possibilidades de triunfo e de manutenção do poder. O que seria possível 
e útil é uma tarefa vedada às massas e formidanda para qualquer elite. Na 
verdade, o que ele observa é o contrário: os dirigentes assumem atitudes não 
científicas, veneram os mitos desgastados, e «não admitem nenhuma 
responsabilidade, excepto a que simulam para iludir as massas, que não passa da 
sua projecção de vontade de poder» (750). A sua desilusão com as elites que se 
atrelam ao carro dos mitos é tanto mais profunda quanto é forte a sua convicção 
de que há inúmeros dados disponíveis, seguros e utilizáveis, para uma acção 
correcta. Trata-se de um desepero relativamente ao mundo velho, que Mills 
também sentiu, e que nele assume um aspecto quase vingativo. Se a elite antiga 
conduziu o mundo a uma crise civilizacional sem paralelo na História, ela 
também está a cavar a sua própria sepultura: já toma corpo uma outra que tomará 
nas mãos o destino das sociedades, conduzindo-o para uma estepe espiritual. 

E é justamente neste diagnóstico do futuro que Bumham ultrapassou os 
seus limites. É que a sua elite gestora, amplamente criticada ou ignorada 
propositadamente, haveria de coalescer, não no mundo industrial como previra, 


748 Idem, ibidem, p. 253. 
749 Idem, ibidem, p. 270 e sgs. 
750 Idem, ibidem, p. 275. 
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mas no espaço peculiar dos Estados que sobreviveram à hecatombe da Guerra 
preservando e desenvolvendo estruturas que ele achou vanguardistas. Burnham 
por isso está nos primórdios da análise sociológica e política de uma «sociedade 
do futuro» e, nessa vertente, não pode ser ignorado. 

O seu modelo, como o de Mills, é criticável e peculiar, mas não deixa de 
ser, ao mesmo título, uma visão de algo que pôde e pode existir, mesmo contra à 
incredulidade dos que observavam as coisas sociais através de lentes foscas. 


8. Influência e Influentes 
8.1. As Condições da Elite 


Harold Lasswell (1902-1978), com razão, é considerado o americano mais 
próximo de Pareto e, portanto, o mais ortodoxo intérprete das teorias daquele 
velho mestre. Não admira que se afaste das aventuras intelectuais de Mills ou 
Bumham e tenha cultivado, mais ou menos pela mesma altura, as ideias dos 
fundadores, examinando as suas articulações e possibilidades para a análise das 
sociedades modernas (751). 

Ora, o que unifica o pensamento de Lasswell e percorre como um eixo toda 
a sua obra é a noção de poder e os efeitos que o fenómeno provoca. Ele afirma 
que «o conceito de poder é talvez o mais fundamental em toda a Ciência 
Política» e entende-o como «a participação no processo decisório» (752). Quanto 
maior é o grau de participação nas decisões maior o peso do poder, decifrando-se 
ainda este numa forma especial de influência. 

Deste modo, os influentes são uma categoria mais vasta que os poderosos, 
pois uma forma de influência só é uma forma de poder se o efeito sobre a 
política for assegurado por sanções relativamente severas (73). É discutível a 
utilidade teórica desta relação influência-poder, mas ela importa para a sua 
concepção de elite. Efectivamente ele escrevera um pouco antes: «As pessoas 
influentes são aquelas que se apropriam da maior parte do que é apropriável. Os 
valores à disposição são: deferência, rendimento e segurança. Os que recebem 
esses valores em maior quantidade pertencem à elite, os demais são a 
massa» (154). 

A elite perfila-se, neste trabalho de 1936, como uma camada que se 
apropria, devido às suas bases de influência e ao seu grau de poder, do que existe 


751 A sua aproximação progressiva e contínua a Pareto pode ver-se em: John E. Tashjean, 
Politics: Lasswel] and Pareto', in Revue Européenne des Sciences Sociales, 1970, IX, n.os 22-23, 
pp. 267-272. 

752 Abraham Kaplan e Harold Lasswell, Poder e Sociedade, Op. cit., nota 609, p. 110. 

753 Cfr. Idem, ibidem, p. 119. 

754 Harold Lasswell, Política: Quem ganha o quê, Quando, Como, Op. cit., nota 44, p. 15. 


308 


de mais estimado na produção social. Com forte posição na tomada das decisões 
parece que tomará muitas em seu favor. Lasswell, de uma forma esquemática, 
investiga os métodos que os influentes aplicam para se manterem € na sua 
classificação surpreende-se já a sombra de Pareto. As elites defendem-se com os 
símbolos comuns e comenta com sarcasmo: «Pelo uso de palavras e gestos 
sancionados a elite extrai sangue, trabalho, impostos e aplausos das 
massas» (753). O uso de ideologias apropriadas e uma atenção às convicções das 
massas para recorrer à propaganda adequada, parecem-lhe elementos essenciais. 
Deitam mão à violência, que é um meio de defesa e ataque, tal como ao uso 
criterioso dos bens, que pela destruição, ocultação e racionamento, se tornam 
instrumentos de controlo. 

Porém, nota Lasswell, «a supremacia de qualquer elite depende 
parcialmente do êxito das práticas que ela adopte» (756). Essas práticas abarcam 
todos os meios pelos quais as elites seleccionam os seus membros e os treinam 
para a governação, bem como os expedientes quotidianos da sua administração. 
As práticas são mutáveis, adaptativas, e aplicam os meios à conjuntura com uma 
finalidade de sobrevivência. No seguimento de Pareto, também o professor 
americano afirma que quer as elites como as contra-elites devem evitar lealdades 
rígidas e linhas específicas, se quiserem obter bons resultados. 

Assim, o modelo de Lasswell parte da realidade de uma elite estabelecida, 
que descreve em termos de acesso às decisões, e a quem assinala o controlo dos 
bens, da violência e dos símbolos. Há muito simplismo na primeira abordagem e 
pode-se dizer que o seu texto é mais um enunciado esquemático que uma 
investigação pormenorizada sobre o conceito. 

Posteriormente, voltaria à questão, para precisar o pensamento e encontrar 
mais pontes para a realidade. Em 1950 este neopositivista veria a elite de 
maneira um tanto diferente. Em primeiro lugar passa a defeni-la como «aqueles 
com maior poder em grupo» para assinalar, depois, a existência de uma subelite 
- «aqueles com menos poder» — e da massa, formada por «aqueles que têm o 
menor poder relativo» (757). 

É a concepção graduada do poder numa hierarquia que lhe permite 
observar níveis de participação nas decisões, níveis que dão origem a três 
patamares, distanciando-se assim os dois primeiros do último e mais povoado. O 
problema fundamental é o da circulação dentro da hierarquia, da selecção de 
novos membros e das relações com a massa. 

Kaplan e Lasswell vão ao ponto de sugerir uma sistematização das formas 
de direcção, segundo a composição da elite. Para eles, sempre preocupados com 
a definição dos conceitos utilizados, a direcção não é mais do que o padrão de 
práticas dos dirigentes, que por sua vez são os membros mais activos e mais 


755 Idem, ibidem, p. 31. 
756 Idem, ibidem, p. 73. 
757 Abraham Kaplan e Harold Lasswell, Op. cit., nota 609, p. 242. 
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poderosos da elite. Os tipos puros de elite (oito) dão origem a outras tantas 
formas de direcção, de tipos dirigentes, com fundamento em oito valores de 


base. 


1. Burocratas 1. Burocracia 1. Poder 


1. Funcionários 


2. Nobreza 2. Aristocratas 2. Aristocracia |2. Respeito 

3. Puros 3. Etocratas 3. Etocracia 3. Rectidão 

4. Populares 4. Demosocratas 4.Demosocracia | 4. Afecto 

5. Viris 5. Virocratas 5. Virocracia 5. Bem-estar 
6. Ricos 6. Plutocratas 6. Plutocracia |6. Riqueza 

7. Técnicos 7. Tecnocratas 7. Tecnocracia |7. Qualificação 


8. Especialistas em símbolos 8. Ideocratas 8. Ideocracia 8. Ilustração 


O quadro é extremamente contestável como todas as classificações, mas 
apresenta vantagens, pois informa-nos sobre os diferentes tipos de elite que os 
autores consideram possíveis em estado puro. A primeira é formada por 
funcionários, que se perpetuam recrutando outros com qualificações específicas 
em termos das funções que devem desempenhar. A segunda elite é histórica e 
integra a nobreza hereditária, podendo ampliar-se a grupos selectos 
especializados em rituais de deferência e praxes cortesãs. A terceira, evoca o 
mundo platónico e a elite encontra-se marcada pelos valores morais. A quarta, a 
elite demosocrata, integra os indivíduos apreciados e idolatrados pelo povo, que 
o sabem conduzir e fazer-se admirar. A quinta elite, a virocrata, dá vida a um 
grupo de homens sadios, cheios de vigor e vitalidade, frequentemente 
especialistas no uso da violência. A sexta elite é formada pelos mais ricos. A 
sétima remete para uma elite integrada por indivíduos muito qualificados em 
determinadas especialidades úteis para a sociedade. A oitava forma, a ideocrata, 
propõe uma elite formada por manejadores de ideias e símbolos. 

Os autores avisam que «estas formas de direcção não se excluem 
mutuamente; ao contrário, raramente aparecem na sua forma pura» (758). O que 
se verifica na realidade social é a vigência de elites mistas, em direcções mistas, 
sob a égide de uma combinação de valores dominantes. 

Também é nesta perspectiva que se pensa a democracia. Lasswell não 
admite a incompatibilidade entre elites e democracia. Como a existência da 
minoria dirigente é um facto inegável e permanente, que ele tentou, como se viu, 
sistematizar e articular com outros elementos, o que importa é verificar a 
maneira como é seleccionada. Os princípios de recrutamento podem excluir 
sectores de população do acesso ao poder, dando origem a uma elite fechada e 
restrita, ou ao contrário, podem atribuir oportunidades iguais para a aquisição do 
poder. 


758 Idem, ibidem, p. 252. 
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Assim, tal como Schumpeter, mas diferentemente de Mills, a dupla 
neopositivista associa uma das condições da democracia à forma de selecção da 
elite, que tem de se revestir de ampla igualdade de oportunidades. A crítica 
imediata a esta exigência nem precisa de ser formulada aqui: Ostrogorski, 
Michels, até Duverger, já a fizeram. O ponto de vista de Kaplan e Lasswell 
talvez devesse ser entendido em termos de maior ou menor abertura do grupo 
dirigente e não na igualdade real de oportunidades face ao poder, que é ilusória, 
embora se possa colocar consequentemente no plano teórico. E por aqui a via 
não leva longe ficando-se a meio do caminho percorrido por Schumpeter. 

Por outro lado, o pensamento de Lasswell tão orientado para a busca de 
uma rigorosa exactidão nos conceitos manejados oscila sem solução entre uma 
concepção de elite unificada, coerente, e uma outra centrada na multiplicidade 
das elites de influência, cujo alcance e dinâmica não chega a esclarecer. O 
mesmo se passa com a ideia de classe dirigente que não contribui, como ele 
esperava, para um melhor entendimento das dinâmicas sociais. Antes de mais, a 
classe dirigente, no seu conceito, é a classe na qual os dirigentes são recrutados e 
em cujo interesse exercem o poder. Logo tratar-se-ia de uma classe social 
caracterizada pela apropriação e gozo não só de parcelas do poder, como 
também de outros valores socialmente importantes (75). A esta classe encontra- 
-se ligada uma classe dependente, que compartilha benefícios da direcção da 
elite política da classe dirigente, mas que não consegue participar no poder. Aí se 
recrutam alguns dirigentes menores, mas dela não emerge a elite política. 
Finalmente, na tripartição, aparece uma classe sujeita ou dominada, que é a 
menos favorecida na distribuição dos benefícios, sendo também a que tem 
menos poder. 

O modelo completa-se com algumas informações: o grau de 
permeabilidade entre estas classes pode variar; várias classes podem assegurar a 
direcção política com benefícios para todas; a crise da classe dirigente revela-se 
quando esta já não é capaz de fornecer dirigentes e tem de buscar para isso O 
concurso das outras classes; as classes podem ser estritamente fechadas; o 
ascendente ganha-se para a classe na medida em que esta é capaz de criar valores 
altamente apreciados no corpo político global e encarnar, no fundo, os objectivos 
gerais nas actividades que desempenha (799). 

Como se verifica, o autor parte do conceito de poder não só para definir a 
elite, como ainda para apresentar o seu conceito de estratificação social na 
dimensão política, muito depois de ter estudado a relação entre poder e 
personalidade (761). Por todo este trabalho de investigação e teorização podemos 
dizer que se fixaram alguns conceitos e se repetiram algumas teses, mas também 


759 Idem, ibidem, p. 246. 


760 Estes pontos, que dão a configuração da estratificação social em termos de poder, podem 
ser vistos em todo o capítulo nono da obra citada. Cfr. Idem, ibidem, pp. 241-282. 
761 Cfr. Harold Lasswell, Power and Personality, Northon, Nova lorque, 1948. 
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se infiltraram nebulosidades que, segundo Busino, o tomam pouco 
convincente (762). 


8.2. A Estratificação da Elite 


Mas é a tradição que Karl Wolfgang Deutsch retoma para definir as elites 
como participantes privilegiados na política. Ao regressar à definição de política 
formulada por Lasswell como o estudo da influência e do influente, Deutsch 
mostra que os aparentes chefes máximos, ditadores ou dirigentes democráticos, 
dependem de um conjunto de pessoas que manejam sectores decisivos, sejam 
eles estratégicos, policiais, económicos ou administrativos e de assessoria. É a 
esse conjunto de pessoas altamente qualificadas, relacionadas com o uso do 
poder, que ele denomina elite superior. Ela identifica-se pelo método da posição 
e pelo método da reputação. No primeiro, os influentes encontram-se em 
posições estratégicas em que é inevitável ter parte nas decisões significativas. 
Como algumas vezes os detentores dos cargos se mostram incapazes de tomar 
decisões e impulsionar os acontecimentos, a reputação sugere quem costuma, 
por detrás das cortinas, assumir esse encargo. Os dois métodos convergem, e 
Deutsch assinala que «o conjunto de pessoas identificadas como elite superior 
pela sua posição sobrepõe-se geralmente ao conjunto de pessoas identificadas 
como tais pela sua reputação» (763). 

A este pequeno núcleo dirigente incumbe por conseguinte as decisões 
fundamentais da vida quotidiana da comunidade política, um núcleo influente e 
colocado em fortes posições nas instituições. Mas, dentro deste núcleo, Deutsch 
distingue ainda uma elite central, mais reduzida, que integra uns poucos 
influentes de alto gabarito. Em termos quantitativos, o autor sugere que a elite 
superior se define por uma relação de 50 para um milhão de pessoas nas 
democracias de tipo ocidental, o que nos daria para Portugal 500 indivíduos, e 
que a elite central se deve calcular dividindo esta por 10. A elite central então 
encontra-se numa relação de 5 por milhão, o que no nosso país apontaria para a 
existência de 50 indivíduos superinfluentes. Estaríamos entretanto sobre 
números mínimos, já que o autor sugere que os países menos populosos têm 
elites proporcionalmente maiores, pois cem indivíduos destacados não 
significam quase nada. A cautela nos números estende-se à URSS, onde se 
admite existir uma elite superior um pouco mais ampla. Seja como for, é a 
primeira vez que surgem critérios quantitativos e uma abordagem estatística à 
questão da elite, onde se coloca como limite mínimo para um pequeno país as 
cem a cento e cinquenta pessoas na elite superior, se bem que Deutsch se 
acautele recomendando mais investigação sobre países pobres e sem grande 
actividade política, pois o número pode ser inferior. 


762 Cfr. Giovanni Busino, Op. cit., nota 694, p. 130. 
763 Karl W. Deutsch, Política y Gobierno, Op. cit., nota 5, p. 59. 
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Este conjunto de pessoas que detem em suas mãos as alavancas do poder 
depende da confiança que uma elite mais vasta deposita nele. Esse círculo de 
influentes integra uma galeria de personalidades e indivíduos famosos que 
consta dum Quem é Quem e que deve rondar 300 indivíduos famosos por 
milhão. São pessoas influentes também, notórias, seguidas pelos votantes e com 
possibilidade de afectar decisões em diversos níveis. Mas a elite ainda se deve 
alargar a escalões mais baixos, que correspondem a 5 por cento da população, e 
que conformam o que Deutsch chama uma elite média. 

Este último estrato da pirâmide de influência é um conceito estatístico. O 
autor toma os 5 por cento da população adulta que se destacam nos níveis de 
rendimento, de educação e de estatuto profissional. Como as categorias 
estatísticas não são perfeitamente coincidentes emergem três conceitos 
objectivos: a elite média, que abarca a totalidade dos 5 por cento nas diversas 
categorias; a elite marginal, definida pelas áreas não coincidentes; e o ceme da 
elite média, que se define pelas áreas sobrepostas, isto é, pelos que comungam 
simultaneamente nas três listas dos 5 por cento mais. 

O conceito de elite marginal média é operativo e interessante. Permite 
entender o desajustamento e o ressentimento dos que são mais educados, mas 
que têm rendimentos baixos; a insatisfação dos que com rendimentos altos e alta 
educação têm estatuto baixo; e a ignorância dos indivíduos de alto estatuto e 
rendimento alto mas com educação baixa. 

Deutsch considera tão importante este estrato que afirma ser difícil, em 
muitos países, fazer uma política contra os sentimentos e a vontade da elite 
média. Todavia deve-se notar que a elite média é um conceito abstracto e que na 
realidade se podem distinguir três elites, uma por cada dimensão, e venfica-se 
facilmente que cada uma delas está longe de apresentar comportamentos 
políticos e aspirações sociais coincidentes. E isto não contando com os franjas 
marginais, supostamente integradas por críticos e descontentes. 

Assim concebida a elite, nas suas diversas camadas e fracções, Deutsch 
postula que o seu protagonismo político é partilhado com outros actores: o que 
denomina estratos politicamente relevantes, os activistas que podem não 
pertencer à elite, e os grupos de interesse, que podem desenvolver elites 
sectoriais. 

A argumentação posterior é frágil. No fundo, o conceito mais eficaz — o dos 
estratos relevantes — acaba por ser decifrado, não em termos de classes, mas em 
número de votantes na população total, cujas intenções é útil adivinhar. Deutsch 
escreve: «É curioso observar que a parte da população que os políticos precisam 
de vigiar atentamente vai de 35 a 45 por cento nos Estados Unidos e na União 
Soviética» (164). Na Europa Ocidental tal percentagem de «estratos relevantes» 
elevar-se-ia de 40 a 55 por cento. Talvez pudéssemos designar esta força com 
maior exactidão como massa votante gerida, como deixa supor O autor, por 


764 Idem, ibidem, p. 64. 
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«políticos», o que no fundo nos remeteria novamente para o modelo de 
Schumpeter. 

Deutsch, na realidade, introduz outra vez no problema das elites a 
perspectiva sociológica aliada ao inquérito estatístico. As suas conclusões, na 
sequência de Lasswell, afastam-se da ambiguidade: ele assegura que as elites 
desempenham um papel apreciável na política, mas ao tentar indicar outros 
participantes acaba por cultivar contradições, pois a própria elite parece ter 
sempre um pé em cada um dos diversos intervenientes, chamem-se eles estratos 
relevantes, activistas, grupos, partidos, e assim por diante. 

Toma-se necessário sublinhar que Deutsch não escreve, como Lasswell, 
exclusivamente sobre elites: apresenta-as como um factor da sua visão da 
política, mas não escapa a ninguém, minimamente familiarizado com os mestres, 
que as conexões, ainda que hábeis, comportam incongruências. 

As incongruências têm uma fonte principal que os clássicos ignoram: é a 
obrigação de conciliar a democracia com o conceito de elite, reconciliação que, 
para alcançar aceitação geral, tem de assentar na pluralidade de forças, na 
vastidão das quais qualquer elite acaba por ter um lugar discreto. Sublinhar o seu 
papel na história ou na formação de decisões é incorrer em heresia. Deutsch 
deixa os assuntos num ponto morto. Importa estudar se há outras saídas. 


9. A Elite Dividida 
9.1. A Multidão Solitária 


A teorização alternativa, que teve em conta as particularidades das 
sociedades democráticas actuais, passa pelo menos, por quatro nomes: David 
Riesman, Raymond Aron, Robert Dahl e Giovanni Sartori. Este último, 
incomodado com a pressão das correntes pseudodemocráticas, que identificam a 
luta pela democracia pura com a eliminação de qualquer referência ao conceito 
de elite, escreveu concisamente: «Negar a cidadania a um 'realismo democrático' 
contribui para criar uma situação de excomunhão dos realistas, que se vêem 
impulsionados a aliar-se às fileiras dos antidemocratas. Duvido muito que este 
fenómeno seja bom para a democracia» (765). 

Mas não é por falta de tentativas de conciliação da teoria da elite com a 
teoria da democracia — de que o seu livro é um bom exemplo — que esse perigo 
decorre. Ele provém dos preconceitos igualitaristas e das ideias preconcebidas a 
que Schlesinger Jr. aludia no curto ensaio sobre os ciclos da história 
americana (769). As tentativas, no entanto, de examinar a realidade das 
sociedades democráticas, nomeadamente as mais avançadas, indo contra as 


765 Giovanni Sartori, Op. cit, nota 618, vol. 1, p. 74. 
766 Cfr. Arthur M. Schlesinger Jr., Op. cit., nota 26. 
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ideias acarinhadas pelos idealistas, serviram, na nossa óptica, para fazer 
progredir a própria teoria da elite, que se enriqueceu com novos conceitos, 
alargando entretanto os horizontes herdados de Pareto e Mosca. 

Entre as primeiras teorizações consequentes conta-se a de David Riesman, 
que ensinou Ciências Sociais em Chicago entre 1946 e 1958, vindo do Direito 
que leccionara na Universidade de Buffalo entre 1937 e 1941. O seu ponto de 
partida é a concepção psicológica do homem modemo, a análise das suas 
tendências e a previsão do seu comportamento. No passado, os homens eram 
enculturados pela família extensa, que preservava as tradições e detinha um 
grande papel na vida das colectividades. Esse homem do passado encontrava-se 
condicionado pela tradição, virado para os valores colectivos e familiares, 
submetido às instituições de prestígio. A Renascença e mais profundamente a 
revolução industrial eliminaram este tipo humano ao abalar a família extensa e a 
importância das tradições, que a era contemporânea — uma era de consumo, que 
se sucedeu à era da produção — acabou por desintegrar. O homem actual é um 
homem sem referências familiares, sem ligações profundas, mas paradoxalmente 
dependente da sociedade. Esta é a grande realidade englobante, enculturante e 
activa, que lança sucessivamente poderosos modelos de comportamento e ciclos 
de modas. Carente de uma filosofia individualistas, de uma justificação 
metafísica, o homem contemporâneo da era do consumo é frágil, ansioso, 
disperso e dependente (767) (768). 

O problema geral da sociedade moderna, uma terceira fase do processo 
civizacional iniciado na Idade Média, é a coexistência do novo tipo de homem, 
determinado a partir do exterior, dependente e inseguro, com o tipo tradicional. 
Os conflitos e os equívocos provocados pelas duas mentalidades encontram-se 
em todos os domínios, da imprensa aos métodos de govemo, das relações 
familiares aos partidos. Assim, a sua investigação financiada pelo Committee on 
National Policy para estudar a atitude dos americanos face à política, ao mesmo 
tempo que prova a viabilidade de uma abordagem qualitativa aos problemas 
sociais, tenta oferecer uma interpretação das sociedades avançadas, posteriores à 
terceira revolução, onde o mito do consumo prevalece sobre a produção e onde 
está iminente a nova civilização dos tempos livres. 

É neste quadro que o problema do poder se coloca. E ainda que diga que as 
teorias da classe governante aplicadas à América do seu tempo «parecem 
sobrevivências espectrais»,ele não pode negar o fenómeno da influência, pois ele 
deduz-se da condição do homem novo; em vez de ser como os tipos anteriores 
tradition-directed ou inner-directed é basicamente other-directed. Ora, se é 


767 Cfr. David Riesman, The Lonely Crowd, Op. cit., nota 718. 


768 Uma crítica a esta percepção do homem moderno pode ver-se em Seymour M. Lipset e 
L. Lowenthal (Organizadores) , Culture and Social Character: the Work of David Riesman 
Reviewed, Free Press, Nova lorque, 1961. 
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dirigido do exterior, motivado por modas, dependente do que se passa fora dele, 
torna-se susceptível de seguir bandeiras que o influenciem. 

Riesman e seus colaboradores, Nathan Glazer e Reuel Denney, sugerem 
que este homem gregário se sente satisfeito por seguir grupos, que por isso 
adquirem uma certa dose de poder. Desde o começo do New Deal fraccionou-se 
o poder detido por uma hierarquia reconhecível, uma classe dirigente, que 
eventualmente se pode ligar à prevalência do tipo humano anterior. O que 
resultou foi a proliferação de grupos orientados por interesses contraditórios, que 
concentram nas suas estruturas a possibilidade de se oporem ao que outros 
grupos semelhantes desejam realizar. Conscientes dos seus interesses, definidos 
em função do tipo humano prevalente, os grupos ganharam poder suficiente para 
neutralizar qualquer acção contrária aos seus interesses. São, como lhes chamou, 
grupos de veto, com dirigentes recrutados sistematicamente na classe média. 

Portanto, não tem sentido perguntar pela elite do poder. Grupos diversos 
apoderam-se de parcelas desse mesmo poder e a política resulta de um processo 
labiríntico, que envolve negociações e consensos múltiplos, entre estruturas 
rivais. A multiplicidade de centros de decisão, a incapacidade de qualquer um 
deles absorver os outros, a tendência para a proliferação destes centros, faz do 
modelo de Riesman o exemplo de uma poliarquia fáctica, onde pequenas elites 
de classe média, apoiadas em grupos de interesses opostos, fazem avançar 
projectos por entre disputas, bloqueios e consensos. No polo oposto de Mills, 
que não simpatizou de forma alguma com esta proposta interpretativa da 
sociedade americana, Riesman mostra que não há hipótese de chegar a 
identificar os detentores do poder. Os dirigentes podem desempenhar tarefas 
interessantes na elaboração das plataformas momentâneas e nas negociações de 
consensos, mas em Riesman as suas funções acabam aí (78º). 

Vance Oakely Packard ainda explorou alguns temas de Riesman, 
sublinhando as faltas de defesa do americano médio, homogeneizado, 
estandardizado, submetido às pressões interessadas das campanhas de persuasão 
dos mercadores de símbolos, dos estimuladores de consumos ostentatórios, que 
buscam influenciar o consumidor e sobretudo o eleitor. Packard teve grande 
sucesso na exploração desta temática e, pelo menos ele, mostrava-se convicto de 
que a massa americana era um joguete dos grandes centros de poder, que 
trabalhavam nos níveis de persuasão eficaz para suscitar comportamentos 
favoráveis aos seus interesses (770). Mas não foi além deste horizonte, que nem 
confirma nem desautoriza as leituras de Veblen e Riesman. 


769 David Riesman, Op. cit., p. 238. Veja-se também o capítulo II. 

770 As obras centrais de Vance Packard com utilidade para estes pontos de vista são: Vance 
Packard, La Persuasion Clandestine, Calmann-Lévy, Paris, 1964; e Vance Packard, L'Assaus de la 
Pyramide Social, Calmann-Lévy, Paris, 1964. 
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9,2. Aron e a Pesada Herança 


Raymond Aron (1905-1983), conquanto na mesma tradição analítica e 
motivado pelos mesmos interesses teóricos, supera de longe as propostas 
americanas, normalmente limitadas e reducionistas. Aron, como escreveu 
Adriano Moreira, é um homem de formação pluridisciplinar, que «parece ter 
adoptado o modelo de homem renascentista» (771). Nada do que é humano lhe é 
estranho, mantendo em todas as suas abordagens à realidade social aquilo a que 
o mesmo analista chamou um idealismo céptico, com raízes na tradição neo- 
-maquiavélica, que assumiu «sem disfarces semânticos» (772). 

Assim, Aron parte de uma herança global dos fundos históricos do 
pensamento europeu, que estudou e avaliou contrapondo-os à vida quotidiana, às 
necessidades do ensino universitário e à intervenção jornalística. Não pôde evitar 
Pareto e Mosca, Marx e Weber, Schumpeter e Clausewitz, Maquiavel e Lenine, 
Alain, Tocqueville e tantos outros que se colocam no centro das interpretações 
originais da vida em sociedade. Aron teria que, a partir da sua vastíssima 
experiência e da sua amplíssima cultura histórico-sócio-filosófica, tentar uma 
resolução da questão das elites e responder também, por sua vez, ao intricado 
problema levantado pela questão inicial: quem governa? 

Prudente e cauteloso, o professor francês fez questão em demarcar-se de 
Pareto e das posições ortodoxas do neomaquiavelismo, aproveitando, no entanto, 
o método de análise, os aparelhos conceptuais já elaborados. O que lhe parece 
desajustado é sobretudo o conceito unificado de elite e a interpretação do 
comportamento político no quadro restritivo da vontade de poder (773). A sua 
posição é de reavaliação e o seu trabalho redundou numa ampliação e num 
aperfeiçoamento dos instrumentos analíticos da teoria. 

Apoiando-se na observação directa da realidade social, a que dava 
importância de prova, e na comparação histórica, coincidiu na identificação de 
minorias dirigentes a que, sem reserva, imputou um papel decisivo de direcção 
das sociedades, e essa certeza surge sem ambiguidade nas suas obras capitais. 
Deu-se conta das mitologias que encobriam a análise racional e ofuscavam o 
pensamento e um dos objectivos constantes do seu labor foi libertar as Ciências 
Sociais desses parasitismos, denunciando-os com vigor. Nesta linha, tornou-se- 
«lhe evidente a hipocrisia da fórmula igualitária que esconde o fenómeno das 
chefias (774). Próximo da tradição pessimista, leitor dos clássicos que umas 
vezes cita e outras dispensa, incorporou a abordagem elitista no ceme das suas 
propostas teóricas e pode-se afirmar que tentou reformular a herança italiana 


771 Adriano Moreira, «A pedagogia de Raymond Aron», in Democracia e Liberdade, Abril- 
Junho de 1984,n.º 29, (pp. 35-45), p. 42. 

772 Idem, ibidem, p. 39. 

773 Cfr. Raymond Aron, Estudos Políticos, Op. cit.. p. 161 e sgs. 

774 Cfr. Raymond Aron, L'Opium des Intelectuells, Colman-Lévy, Paris, 1957. 
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numa versão útil e adequada ao nosso tempo, capaz de fornecer uma perspectiva 
mais penetrante para examinar as realidades sociopolíticas. 

Quando insiste em que a teoria maquiavélica é insuficiente e que a captura 
e manutenção do poder não pode ser considerada a única motivação dos actores, 
reconhece ao mesmo tempo que esta dimensão não se pode ignorar sem riscos 
profundos, que representariam a incompreensão dos fenómenos políticos — e se 
repensa a elite paretiana é para mostrar que ela não está unificada nem caminha 
naturalmente para a unificação. O grande axioma das disciplinas sociais não é a 
fórmula igualitária exibida universalmente, mas a existência em todos os regimes 
de uma classe dirigente. A novidade que ele deriva da observação é que ela se 
encontra dividida em diversas categorias e é essa dissociação que caracteriza as 
sociedades industrializadas do Ocidente. Para verificar e estudar o modo peculiar 
das articulações, Aron recomenda insistentemente as monografias (775). No 
Leste, a elite apresentar-se-ia já de outro modo. 

A contribuição de Aron, que se clarifica em 50, se desenvolve nas lições 
universitárias dos anos 60 e vai ganhando realidade nas aplicações práticas, 
consiste antes de mais na proposta de uma tipologia bipolar de grande amplitude. 
Observador atento e interessado das sociedades, partiu das plataformas deixadas 
por Augusto Comte, que profetizou com agudeza os traços das sociedades 
industrializadas, e o seu pensamento parece ir ao encontro das descobertas 
recentes de Georges Dumézil, que pelo método comparativo teorizara uma 
trifuncionalidade das sociedades de raíz indoeuropeia. Os processos 
metodológicos de Dumézil encontram-se minuciosamente detalhados em Loki e 
a sua atenção concentrou-se nas narrações míticas em busca de conjuntos 
significativos. No domínio das Ciências Sociais o método comparativo era para 
ele a forma que revestia o método experimental (776). O princípio comum de 
organização que Dumézil destaca dos materiais comparados é a estrutura 
complementar de três funções sociais básicas: a soberania, a guerra, a economia. 
Esta estrutura comprovada na ideologia, expressa nos mitos e lendas das 
sociedades arcaicas indoeuropeias, pode ter-se afirmado a partir de uma divisão 
social real e segundo ela o mundo e a sociedade não poderiam sobreviver sem a 
colaboração harmoniosa das três funções hierarquizadas. No topo, a potência 
soberana, que se manifesta sob dois aspectos, o mágico e o jurídico. Em segundo 
lugar, a força guerreira, o conflito, a guerra e a paz, que exprime uma função de 
sobrevivência da comunidade. Na base, a fecundidade, as forças de produção, 


775 Raymond Aron, La Lurte de Classes. Nouvelles Leçons sur les Sociétés Industrielles, 
Gallimard, Paris, 1964, p. 196. 
776 Cfr. Georges Dumézil, Loki, Flammarion, Paris, 1986. 
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com o cortejo de noções que lhe são próprias: saúde, beleza, juventude, 
vuluptuosidade, fecundidade animal e da terra (777). 

As sociedades ocidentais, herdeiras desta protohistória reconstruída pelo 
académico francês, apresentariam uma conformação típica que parece 
fundamentar os moldes de Aron. Por um lado, afirma-se um poder espiritual, 
assumido por aqueles que dizem a verdade, forjam e guardam os valores, 
interpretam e ajuízam. Aí se integrariam sacerdotes, intelectuais, líderes 
carismáticos de massas. Paralelamente, existe um poder político, que 
incorporaria dirigentes dos partidos em articulação com funcionários e militares, 
área que reúne os que têm a incumbência do exercício do poder. Finalmente, 
Aron reconhece um poder económico, que integraria os que dirigem a economia, 
indivíduos como Os gestores, Os dirigentes sindicais, os capitalistas. 

Tal tipologia da classe dirigente, melhor, da elite social, apresenta a sua 
divisão e pressupõe a conflitualidade que entre as suas partes se desenvolve 
como competição entre forças concorrentes. Mas, para Aron, cada elite sectorial 
está dividida, tendo no seu seio forças que disputam os mesmos objectivos. 

Em vez de encontrar a elite espiritual reunida à volta de uma doutrina ou 
crença universal aglutinante, intelectuais, sábios, sacerdotes e condutores de 
massas, lutam por impor verdades superiores na sociedade global, às vezes com 
um forte sentido de exclusividade,como se estivessem a promover a última 
verdade. Este sentido viu-o Aron frequentemente nos chefes de partido e 
sindicato, que crentes numa ideologia salvífica, reivindicaram para ela uma 
posição superior ou igual às verdades científicas e às verdades religiosas. O 
grande dado de observação é que a elite espiritual se encontra fraccionada em 
grupos competitivos, situação que não se altera pelo facto de alguns 
manifestarem vontade homogeneizadora e nivelante. 

A elite política, fraccionada também, só pode agir num clima de consenso, 
em que os dirigentes militares e os funcionários aceitem cooperar com chefes 
partidários, mas essa situação nem sempre é obtida e a competição entre os 
aparelhos partidários e entre estes e as outras forças políticas é um dado que não 
se deve ignorar. 

Finalmente, a elite económica, que agrupa as hierarquias da produção e 
trabalho, tem divisões evidentes: os proprietários dos meios de produção, os seus 
gestores, e os líderes dos trabalhadores, que são no fundo os gestores da massa 
dos mais desfavorecidos, mantêm uma dinâmica conflitiva e estão longe da 
unificação, ainda que um certo consenso seja indispensável para Oo 
funcionamento do aparelho económico. 

Aron conclui deste modo pela pluralidade da classe dirigente ocidental, 
pela pluralidade de cada um dos seus sectores chave e postula a conflitualidade 


777 Cfr. Georges Dumézil, Mythe et Épopée, Op. cit., nota 68; também: Heur et Malheur du 


Guerrier, Flammarion, Paris, 1985; Les Dieux Souverains des Indo-Européens, Gallimard, Paris, 
1977. 
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como uma consequência, mas também a colaboração indispensável como uma 
regra. A rivalidade permanente de três fracções da classe dirigente e das 
respectivas elites sectoriais tem que ter limites óbvios, pois noutro caso levaria 
directamente à dissolução da própria sociedade. Pareto estaria errado ao 
considerar uma elite unificada, pois é a pluralidade e rivalidade das elites 
fraccionadas que caracterizam o nosso tempo. 

Pareto, porém, não ofereceu uma imagem tão sólida e monolítica quanto 
pretende Aron, pois na sua concepção a elite social encontra-se dividida por 
sectores competitivos e dentro da elite política, aqueles que conjunturalmente 
governam são permanentemente desafiados pelos outros, que pretendem a sua 
integração no sector distinguido. Não foi explicitamente um defensor da divisão 
da minoria dirigente, mas o próprio Aron, que se destaca por esta teorização, 
reconhece que entre as fracções dirigentes tem que haver cooperação e 
articulação para tarefas indispensáveis, com o objectivo de viabilizar a 
sociedade, e chega a defender que a tendência é para a pacificação dos conflitos. 
«Numa economia industrial de pleno emprego, com crescimento regular, um 
melhormento progressivo do nível de vida, com sindicatos poderosos, a 
probabilidade é a 'pacificação' da rivalidade das classes mais do que o 
agravamento dos conflitos» (778). As sociedades ocidentais, descontando alguma 
eventualidade violenta, favorecem, segundo Aron, a pacificação e a abolição dos 
meios violentos. 


9.3. A Elite Política 


Aron não esconde que os governos são para o povo, pois nunca colocou em 
causa o conceito de elite política. O seu problema absorvente na questão da 
classe dirigente dividida é descobrir quem detém a hegemonia e encontrar 
fundamentação para o poder exercido pela elite política, mais exactamente, pela 
fracção dos políticos profissionais. 

Na elite política é a legitimação que serve de divisor de águas. Funcionários 
elevados, chefes militares poderosos, carecem de ligação à massa dos cidadãos e 
o poder que viessem a deter não teria um fundamento aceitável. Os funcionários, 
assim, concentram-se na administração e os militares tendem também para este 
estatuto secundário. Ambas forças se submetem aos que enfrentam com sucesso 
o juízo popular, expresso em eleições competitivas, e que por esse fundamento 
aceite esperam a colaboração das outras fracções indispensáveis à vida social. Os 
políticos profissionais surgem deste modo como o ceme da elite política e a 
política como uma actividade em que poucos tomam decisões para muitos. É 
neste sentido que Aron se reúne a Michels, observando que todos os regimes são 
oligárquicos, mas por isso mesmo é que já não tem sentido discutir essa 


778 Raymond Aron, La Lutte de Classes, Op. cit., nota 775, pp. 254-255. . 
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inevitabilidade (779). O que importa, acima de tudo, é considerar quais são as 
minorias mais convenientes. 

A conveniência confunde-se com a modernidade. As sociedades complexas 
do Ocidente criaram, no século XX, novas oportunidades para os educados e 
desenvolveram novas legitimidades, que fizeram passar para a sombra do 
esquecimento as fundamentações tradicionais. A elite do passado articulava 
fundamentalmente os aristocráticos senhores de terras com funções militares e os 
dignitários da Igreja, o que representaria um equilíbrio para as sociedades 
agrícolas e de comércio pouco desenvolvido. O crescimento económico 
comercial e industrial provocou no Ocidente a crise da legitimidade tradicional — 
cujo eco se viu anteriormente nos trabalhos de Michels — e o aparecimento de 
novas fórmulas que ditaram a eliminação das antigas. A terra e os valores 
tradicionais perdem importância e surgem novas categorias que debatem o poder 
com as aristocracias de sangue e solo. As aristocracias fundiárias e militares 
cederam lugar a professores e advogados, aos bons oradores, e também aos bons 
negociadores, psicólogos, juristas, economistas e sindicalistas. As massas dos 
desfavorecidos entretanto são organizadas e disputam com as outras categorias 
favorecidas melhores fatias do rendimento nacional. Enfim, a antiga elite 
política, um pouco por todo o lado, teve que dar lugar às elites emergentes e, se 
em alguns países aquela sobreviveu em colaboração com as novas forças, como 
em Inglaterra, noutros desapareceu e foi substituída quase integralmente. O 
pensador francês retoma aqui a análise de Michels e afirma que, actualmente, a 
elite é a mais aberta de sempre. 

A evolução da elite política e da classe dirigente para o pluralismo e a 
abertura, facilitando a circulação ascendente, consente ainda a existência de 
certos controlos úteis aos dirigidos. Aron não nega que haja vantagens peculiares 
no interior dessa elite, e até reconhece que a elite política pratica no seu seio a 
ajuda mútua, mas a crítica aberta, a publicidade dos actos praticados e a 
dependência do apoio popular, constituem factores novos que, sem eliminar os 
privilégios usufruídos, contribuem para os limitar. A legitimidade e os controlos 
são dois factores que tomam, ao autor francês, este tipo de elite particularmente 
desejável. 

No entanto, permanece o problema da predominância dentro da classe 
dirigente, que é resolvido no sentido da autonomia da elite política. que longe de 
ser uma mera expressão do poder económico como pretendena uma 
interpretação marxista é a expressão de si mesma. Sem negar a influência dos 
grupos económicos e sectoriais na definição das políticas, Aron defende que nas 
sociedades modernas do Ocidente a tendência é para o afastamento e nunca é a 
elite económica aquela que decide em última instância. Se no passado se 
verificaram casos de coincidência entre as duas minorias, na actualidade as suas 
relações são de competição e de consenso. O investigador sublinhou 


779 Raymond Aron, Démocratie et Totalitarisme, Gallimard, Paris, 1965, p. 134. 


insistentemente que os pretensos «monopolistas» só ocasionalmente têm 
projectos políticos comuns e raramente manifestam solidariedades suficientes 
para constituir plataformas comuns altemativas para a política. O que se tem 
comprovado é serem manifestamente incapazes de travar decisões desfavoráveis 
para os seus interesses mais directos e impedir redistribuições, à sua custa, para 
as classes mais desfavorecidas. A sua observação empírica prova-lhe também a 
incapacidade radical dos grandes senhores dos meios de produção constituirem 
uma classe coerente no pleno significativo da política. Esta ideia central amplia- 
-se a outras categorias profissionais associadas ao poder económico. Ao 
contrário do que pensara Bumham, a categoria dos managers industriais, 
militares e sindicais, também se encontra ferida por esta debilidade. Não podem 
formar uma elite política no futuro porque carecem de unidade de perspectivas e 
solidariedade. A elite pluralista do futuro, em termos de política, será formada, 
predominantemente, por políticos profissionais da via partidária e da via 
sindical. 

Assim se confirma que a tónica essencial é a dissociação da classe 
dirigente, que é de longe a característica mais importante. A elite política 
dividida, surge apenas como uma categoria dirigente entre outras duas, não 
sendo sequer a de maior importância social (780). No entanto, no plano da 
caracterização do sistema político, é um elemento que deve alinhar juntamente 
com a constituição política, o sistema de partidos, o modo de funcionamento do 
regime, e os grupos de pressão. Ou seja: o conceito é já operacional ao nível da 
estrutura política e muito mais significativo aqui que no domínio das hierarquias 
sociais da riqueza e da importância. 

À insistência neste tipo classificatório que descansa na divisão conflitiva e 
na articulação colaborante, levaria a prever a degeneração do tipo puro. De um 
lado, a acentuação dos interesses particulares com desprezo pelos interesses 
comuns, enfraquecendo-se a oligarquia até à indecisão e à obsessão pelo 
consenso a todo o custo. Aron viu este perigo historicamente na República de 
Weimar e, em 1977, ainda insistia escrevendo: «Também as sociedades 
democráticas comportam uma aristocracia que tem necessidade — mais do que as 
aristocracias hereditárias — de acreditar em si mesma, porque o seu poder só se 
justifica pelo consentimento dos que a acatam. Ninguém obedece a quem não crê 
no seu direito de mandar» (781). 

À dissolução no conflito, num clima de demagogia e impotência, que 
corresponde ao triunfo dos particularismos opõe-se, no outro polo, a constituição 
de uma oligarquia fechada que elimina todos os particularismos e esvazia de 
sentido a constituição pluralista. 

Aron parece considerar o seu modelo de elite dividida como um resultado 
final de uma longa evolução histórica, que depois de consolidar o Estado elevou 


780 Idem, ibidem, p. 151. 
781 Raymond Aron, En Defensa de La Libertad, Argos Vergara, Barcelona, 1977, p. 331. 


322 


THAI TT ———— >>> ——————>—>———— o Mm mma. DN 


| JIMMEMSENI Dr5s 


o nível educativo e profissional das populações. As tentativas de implantar o 
modelo em países sem condições sociopolíticas são consideradas com 
cepticismo. De facto, ele tem o cuidado de sublinhar que a franca 
competitividade das fracções da elite política exige uma forte unidade nacional e 
estatal e, por conseguinte, não é imaginável que seja justamente a elite dividida a 
chamada a dar existência a Estados (782). Talvez, por essa razão, note nas suas 
«Dezoito Lições sobre a Sociedade Industrial» que a elite dos países 
subdesenvolvidos propende a ser autoritária e a gastar (783). Mas para lá disso a 
tal elite falta também todas as outras condições para caminhar na direcção da 
dissociação, condições complexas que as sociedades industriais do Ocidente 
concretizaram há relativamente poucos anos, e que dependeram do 
funcionamento de uma diversidade de factores económicos e sociais, que se 
encontram ausentes, ainda hoje, em diversos países. 

Se a elite dividida não funda Estados, nem cria Nações, ela surge no 
pensamento do mestre francês como a mais apropriada às sociedades avançadas 
para manter O progresso tecno-económico e ao mesmo tempo garantir aos 


governados os maiores níveis de liberdade e autonomia conhecidos até hoje na 
História. 


9.4. A Elite Unificada 


Ao reconhecer a necessidade da negociação, da articulação, do consenso ao 
mais alto nível, mesmo a existência de uma sociedade de socorros mútuos e a 
transferência de gestores da sociedade para o Estado e deste para as empresas, no 
seio da elite dividida, Aron mantém que este é um tipo caractereológico que só 
encontra um contraste no outro tipo oposto, o da elite unificada. 

Nas sociedades que conhecem uma classe dirigente que não admite 
dissociações e que concentra nos seus elementos integrantes todas as chefias 
fundamentais do aparelho socio-político, Aron entende que se forma o que 
denominou uma elite unificada. A sua coerência responde a um anseio 
frequentemente expresso por pensadores sociais questionados pela divisão e pelo 
conflito das suas sociedades e que previram uma vida mais harmoniosa na 
unificação do domínio político com as esferas religiosas e económicas. A 
solução, que se pode descortinar em Comte e mesmo em Amold Toynbee, evoca 
tanto a adesão generalizada a uma doutrina religiosa universal, cujas 
modalidades forçosamente se haveriam de contradizer na futuro, como a 


disposição básica para a recuperação de um tempo glorioso ou para a entrada 
numa nova era. 


782 Raymond Aron, Démocratie et Totalitarisme, Op. cit. p. 177. 


783 Raymond Aron, Dix-huit Leçons sur la Societé Industrielle, Gallimard, Paris, 1962, 
Lição XIII. 
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A reconstituição da elite unificada, historicamente materializada no 
passado, tornou-se viável graças ao aparecimento de uma doutrina global e de 
um aparelho extremamente organizado que tem como função principal gerir as 
funções directivas da sociedade. Para Aron, a doutrina foi o marxismo-leninismo 
e o aparelho o partido único. Nas sociedades complexas do século XX o partido 
único tomou-se o lugar geométrico do poder, controlando e distribuindo a sua 
hierarquia por todos os lugares significativos da sociedade global, a todos os 
níveis. No plano religioso e metafísico, a doutrina do partido único, seja ele 
fascista, nacionalsocialista ou comunista, fornece uma interpretação exaustiva do 
mundo e da vida e um objectivo transcendente a cumprir, absorvendo por esse 
meio grande parte do poderio espiritual. No sector sindical, estabelece uma 
organização que disciplina as forças do trabalho e da produção, que não passam 
de um sector ou divisão do próprio partido. A força militar, a administração 
pública. são puras manifestações do poder do centro partidário, que dispõe, 
segundo as suas conveniências e oportunidades, dos lugares de chefia. A 
estatização da economia, que passa o controlo dos meios de produção para o 
partido, não faz mais do que submeter as actividades económicas ao mesmo 
centro. E como a direcção da máquina do partido não depende da votação do 
eleitorado restrito do partido, sendo os eleitores designados pelos dirigentes, 
toma realidade uma oligarquia poderosa e multímoda, que concentra nas suas 
mãos poderes vastos e eficazes. A disciplina cultivada até ao extremo tem como 
consequência consolidar a dominância e reduzir os militantes a meras vozes 
aclamativas. 

A análise de Aron da elite unificada tem a propriedade de mostrar que a 
classe dirigente coincide aqui com a elite política, que se acantona no partido, 
donde redestribui os lugares decisivos nos diversos sectores da sociedade e do 
Estado. 

O próprio partido tem que se transformar na sede dos debates e lutas pelo 
poder político e social, e não será a ideologia que poderá evitar o carácter 
marcadamente oligárquico do regime, embora ascendida a teologia laica do 
paraíso terrestre. Aron, que havia concluído pela oligarquia inevitável nas 
democracias pluralistas capitalistas, já que as decisões teriam que ser 
obrigatoriamente tomadas por um pequeno número de indivíduos, limita-se a 
constatar, sem discussão, esse fenómeno de fundo nos regimes de tipo soviético. 
Escreve: «A União Soviética também tem uma classe política (...) A classe 
política organiza-se num partido único que reserva para si o monopólio da acção 
estatal» (784) Interessará sublinhar que esta classe política, dada a tendencial 
coincidência do Estado com a sociedade, é uma verdadeira elite social global. 
Aron frisará contudo que noutros regimes de Leste, onde se não conheceu a 
guerra civil e a colectivização agrária, a elite política que se instala no partido 
tem dificuldade em constituir-se numa elite social total, visto que sobrevivem na 


784 Raymond Aron, En Defensa de La Libertad, Op. cit., p. 80. 
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socicdade hicrarquias que escapam à absorção, o que leva a considerar a 
hipótese, nessas áreas, de um eventual renascimento do pluralismo. 

As conclusões do pensador francês, que utilizou a sociologia política como 
um instrumento de penetração analítica, confirmam as hipóteses de Roberto 
Michels, mas, como se terá provado, vão mais longe. Por um lado, ele instaura 
uma distinção tipológica, que estima fundamental, e faz a sua aplicação concreta 
aos modelos do mundo industrializado provando-lhe a eficácia. Por outro, no 
plano da ética, afastando-se da neutralidade dos realistas, considerará a divisão 
da elite social e política uma benesse civilizacional. 

E é a antinomia entre os dois tipos de elite que ele prolongará nos 
horizontes temporais. O fracasso das antigas categorias, que foram enfraquecidas 
por diversos processos sociais, e a incapacidade dos gestores para uma 
alternativa coerente, deixa na arena do poderio social os líderes demagógicos, os 
políticos parlamentares e os líderes das massas operárias, oscilando estes últimos 
entre os dois tipos ideiais. Enquanto os políticos profissionais parlamentares 
aceitam a divisão e buscam a legitimidade através de eleições competitivas, os 
líderes carismáticos demagógicos exploram uma ligação teórica à vontade 
popular, assumindo uma representatividade mítica da Nação, da raça ou da 
classe, dispensando qualquer outra. Os dirigentes do trabalho debater-se-iam 
entre estas duas tendências, assumindo tanto mais a representatividade técnica, 
no sentido de Carl Schmitt, quanto maiores fossem as suas habilitações 
universitárias. Aron suspeitou que a formação universitária favorecia, neste 
meio, o irrealismo, e que a intelectualidade, num plano mais geral, é marcada 
pela obsessão da crítica da cultura dominante. Os líderes genuinamente 
operários, com experiência do trabalho manual e das lutas sindicais, inclinar-se- 
-lam para a aceitação das regras do jogo parlamentar, para os consensos, para 
exigências concretas em termos de maior participação percentual na distribuição 
do rendimento nacional. A acalmia da conflitualidade e a perda de virulência, 
nas sociedades industrializados, por parte dos dirigentes do trabalho, tinham a 
sua explicação no realismo dos chefes sindicais, que destrinçavam a utopia do 
mundo das possibilidades reais. 

O futuro das categorias dirigentes jogar-se-ia, assim, nas sociedades 
avançadas, entre as elites divididas e as elites unificadas, integradas 
evidentemente, pelas suas fórmulas próprias, que assinalariam sobretudo as 
razões da sua dominação. Como se pode verificar os militares e os intelectuais, 
duas categorias sempre contempladas no pensamento realista, não suscitam a 
Aron previsões favoráveis. Na esteira de Augusto Comte, que viu os militares 
como expoentes de sociedades atrasadas, Aron não os remetendo para uma idade 
teológica, considera que não têm possibilidades autónomas, definindo a sua 
função estritamente em termos de obediência aos políticos profissionais. A falta 
de legitimidade democrática, analisada detidamente em aspectos fundamentais 
por Samuel Edward Finer, deve ter tido um peso decisivo para a sua 
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conclusão (785). Do mesmo modo, os intelectuais, categoria muito aberta, e que 
nele abarca os homens que se destacam pela habilidade para manipular ideias e 
palavras, escalonados em criadores, peritos e vulgarizadores, também padecem 
da mesma vulnerabilidade. Além disso, como os gestores de Bumham, estão 
divididos, desempenhando no máximo uma função crítica hostil aos sistemas 
políticos e económicos do Ocidente, segundo as linhas programáticas do 
marxismo e das filosofias materialistas. As previsões de Joseph Schumpeter 
quanto a estes destruidores não têm eco neste francês que reexaminou, todos os 
teóricos fundamentais da modernidade para fazer uma leitura muito própria e 


peculiar. 
9.5. As Categorias Dirigentes 


A conclusão para onde se encaminha Aron está implícita na sua forma de 
ver as sociedades. De um lado, fica uma elite unificada, cujos dirigentes 
profissionais atingem tudo quanto é aparelho, não deixando nada de fora da sua 
visão vigilante. São sociedades tiranizadas, oprimidas, onde a minoria 
polifacetada mas solidária e articulada tem êxito na monopolização dos poderes 
sociais. Trata-se de um modelo a evitar porque contraria as liberdades 
individuais e institucionais. Do outro lado, nas sociedades avançadas do 
Ocidente europeu e da América desenha-se uma realidade nova, que não pode 
ser contemplada em estritos termos paretianos. Aron escolherá o termo 
«categorias dirigentes» para reflectir nele não só a pluralidade das elites, como 
ainda o método de que se serve para as estudar. A realidade, então, manifesta 
mais uma vez a diversidade entre governantes e governados, que Bloch já via no 
mundo romano e nas suas lutas sociais, mas os dirigentes encontram-se em 
concorrência e distribuídos por diversas hierarquias relativamente 
independentes (786). Como expõe sucintamente, «a ordem aparentemente 
característica das sociedades industriais comporta a dissociação de poderes 
temporais partilhados pelos directores de empresa, o pessoal político, os 
condutores de massas, os chefes do Exército; o poder espiritual partilhado pelos 
teólogos, os intelectuais e os ideólogos. A pluralidade das categorias dirigentes 
constitui um dado primeiro que permite a comparação entre regimes» (787). 

A originalidade das sociedades modernas de tipo ocidental consistiria 
justamente neste dado: as hierarquias são plurais, abarcam esferas próprias, e são 
encabeçadas por indivíduos adequados, que conformam categorias dirigentes. E 


785 Cfr. para a análise: S.E. Finer, Los Militares en la Política Mundial, Editorial 
Sudamericana, BuenosAires, 1969. 

786 É indicativa a posição de Bloch, por exemplo em: Léon Bloch, Lutas Sociais na Roma 
Antiga, Europa-América, Mem Martins, 1974. 

787 Raymond Aron, Les Désillusions du Progrês, Agora, Calmann-Lévy, Paris, 1969, p. 81. 
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os sistemas modernos são definidos não só pela pluralidade das categorias como 
pelo diálogo inevitável entre elas (788). 

Às categorias dirigentes são sobretudo um conceito analítico, que designa 
mais uma função que um grupo social. «Chamamos categorias dirigentes — 
escreve — às minorias que ocupam posições ou realizam funções em que não 
podem deixar de ter influência sobre o governo da sociedade» (78º). 

Ainda que se trate de categorias funcionais, Aron adverte para o facto de 
cada uma delas estar longe de constituir uma unidade. Quer dizer: no topo de 
cada categoria dirigente encontramos indivíduos que se batem pelo prestígio e 
pelo controlo, o que nos faria duvidar, numa abordagem primária, da 
fundamentação empírica do conceito (799). 

Tudo indica que Aron quis fugir ao conceito de classe dirigente, pelas 
evocações marxistas que o termo implicava, e que a proposição das categorias 
tinha sobretudo como meta estabelecer as relações entre elas e identificar cada 
sector. Tanto mais que escreve nesse sentido: «As relações observadas entre as 
categorias dirigentes caracterizarão, pelo menos em parte, a natureza própria de 
cada regime» (7?!). A confiança neste conceito vai a par com a desconfiança na 
ideia de uma classe dirigente unificada e solidária: o seu esquema ajudaria a 
elaborar um reportório de todos os núcleos dirigentes de relevo sem apriorismos 
ou preferências — e eis aí a prova do que Adriano Moreira intui como uma 
pedagogia universitária madura (72). 

Curiosamente, estas teses, já estavam prontas em 1950, ano em que 
demonstra que as elites unificadas só podem dar origem à opressão (73). Mas a 
marcha da civilização estava a fazer-se para outro lado. «À medida que se 
moderniza a sociedade, a dissociação das categorias dirigentes dá aos 
procedimentos eleitorais uma eficácia crescente» (7º*). Cada categoria dirigente, 
tendo em conta a massa € o sector que representa, não só tem que prestar atenção 
aos interesses gerais daquela fatia profissional como perceber o sentido dos 
limites, nas negociações com os outros dirigentes. Poderes múltiplos, com 
vantagem de tempo para corrigir radicalismos, conformariam uma estrutura 
político-social que se aproximaria paulatinamente do ideal democrático (7º). E. 
tal modelo, foi o melhor que Aron pensou ser possível por em pé, face às 


788 Cfr. Raymond Aron, «Classe Sociale, Classe Politique, Classe Dirigeante», in Archives 
Européennes de Sociologie, 1960, Paris, I, pp. 260-281. 


789 Cfr. Raymond Aron, «Catégories dirigeantes ou classe dirigeante», in Revue Française 
de Science Politique, Fevereiro de 1965, n.º1, p. 12. 

790 Cfr. Henri Mendras, Eléments de Sociologie, Armand Colin, Paris, 1975, pp. 209-210. 

791 Raymond Aron, «Catégories dirigeantes ou classe dirigeante», Op. cit., p. 17. 

792 Cfr. Adriano Moreira, Op. cit., nota 771. 

793 Cfr. Raymond Aron, «Social Structure and Ruling Class», Bnitish Joumal of Sociology, 
Junho de 1950, vol. 1, pp. I-l6 e 126-143. 


794 Raymond Aron, Les Désillusions du Progrês, Op. cit, nota 787, p. 91. 
795 Idem, ibidem, p. 91. 
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restantes experiências que ele conhecia em primeira mão. É uma sociedade sem 
oligarquia fechada e permanente, submetida à discussão e à concorrência das 
minorias, que representa uma alternativa existencial às sociedades em que as 
categorias dirigentes se encontram unificadas no partido único. É que, aqui, as 
autonomias são sacrificadas nas aras da unidade do poder político, concretizando 
na realidade o puro facto oligárquico. 

Não parece haver em Aron uma tentativa de «defender a democracia no seu 
estádio actual», como sugere Bacharach, mas antes um esforço intelectual para 
compreender o que se passa nessas democracias, que acontece serem, mesmo 
assim, o melhor sistema para viver (796). 

Aron recusou sempre a interpretação da sociedade em termos de um único 
factor. Se se levantou contra o reducionismo económico, combateu o 
exclusivismo político. Como deixou claro não se pode substituir um 
reducionismo pelo outro, mas o sector político é donde saem «aqueles que 
mandam e as regras segundo as quais mandam. Assim, este sector da vida social 
revela-nos o carácter humano ou não humano de toda a colectividade» (797). E 
ele pensou ter contribuído para o esclarecimento desta questão e ter provado o 
carácter não-humano de certas formas políticas, que comoviam os seus 
sentimentos de liberal convicto, apologeta das liberdades (798). A democracia 
não era perfeita e seria absurdo imaginar que um realista do seu estilo o tivesse 
pensado sequer: o que sabia, pelo confronto entre a teoria e a realidade 
observada, é que se tinha chegado, nas sociedades ocidentais, a uma solução 
aceitável, extremamente útil aos homens comuns carentes de poder - e tal 
situação vem caracterizada no plano político e social pela divisão das elites numa 
pluralidade de categorias dirigentes, que coloca de conserva o conceito de classe 
dirigente. Deste modo, o que se poderia chamar uma elite política não é mais, na 
sua terminologia, que uma categoria dirigente política, também submetida à 
regra do conflito interno e obrigada à negociação e ao consenso, expedientes que 
requerem o concurso de apoios materializados no voto e, portanto, na 
participação das massas. 


9.6. Atomismo e Poliarquia 


Se em Aron e Riesman surpreendemos uma dúvida fundada sobre a 
dominação de uma elite coerente, o desenvolvimento do problema nos 
investigadores mais recentes acabaria por acentuar aquelas facetas, parecendo, 
nesse contexto, as elites de Aron excessivamente compactas, mesmo enquanto 
categorias dirigentes. 


796 Peter Bacharach, Crítica de la Teoría Elitista de la Democracia, Op. cit., nota 59, p. 51. 
797 Raymond Aron, Démocratie et Totalitarisme, Op. cit., nota 779, p. 34. 
798 Ver a este respeito: Raymond Aron, Essai sur les Libertés, Calmann-Lévy, Paris, 1965. 
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Um autor tão significativo quanto Parsons oferece, a partir da sua ideia do 
sistema social, uma visão desgastante da teoria de Mills. A realidade total 
significativa em termos humanos aparece em Parsons integrada por quatro 
gigantescos sistemas, sendo os sistemas sociais um constituinte primário, 
juntamente com os sistemas culturais, os sistemas de personalidade e os 
organismos comportamentais, que desempenham funções adaptativas. A 
vastidão do sistema de acção elaborado pelo autor dificilmente dá lugar a 
preponderâncias evidentes e lineares como sucede em Mills e nos marxistas. 
Cada sistema tem uma característica funcional marcante e a do sistema social é a 
coordenação dos indivíduos e eventualmente das sociedades, que podem ser 
tratadas como unidades em relação a certos objectivos. Mas, a par dessa função 
integradora, o sistema primário tem também funções de adaptação, de realização 
de objectivos e de manutenção do equilíbrio. 

Interessa verificar que o sistema social abarca quatro subsistemas com os 
seus respectivos componentes estruturais, que se articulam com as funções 
primárias. Assim, em primeiro lugar está a comunidade, assente em normas. que 
desempenha a função de integração; em segundo lugar, está o subsistema de 
manutenção do equilíbrio, assente em valores; em terceiro, o subsistema político. 
que se orienta para a realização de objectivos; e finalmente, o subsistema da 
economia, que realiza a adpatação (727). Em resumo: o sistema social apresenta 
quatro mundos articulados para o cumprimento de funções indispensáveis: o 
mundo das normas; o mundo dos valores; o mundo político; o mundo 
económico. 

É daqui que resulta a concepção fundamental do poder e a crítica virulenta 
de Parsons à construção de Mills, que obviamente lhe há-de parecer simplista e 
absurda. É que nele todo o poder é forçosamente legítimo, pois desempenha 
funções indispensáveis à própria sociedade e, além disso, não pode ser sempre 
concebido como o poder de um sobre outro. 

Parsons distingue o poder da influência. O poder é uma capacidade para 
tomar e impôr decisões, que são obrigatórias para os indivíduos e para a 
colectividade. A influência é a capacidade para persuadir, para provocar decisões 
desejadas, sem ameaça. O poder está ligado à sanção, mas também à obrigação 
de obedecer, porque interpela indivíduos ou unidades que têm um estatuto que 
contém obrigações. Assim, o poder desenvolve-se numa teia uniforme e é 
gradativo. Como afirma, «um poder, por menor que seja, ainda é poder, assim 
como um dólar, embora seja pouco dinheiro, ainda é dinheiro» (800). 

Chazel, um especialista nos textos de Parsons, indica que o poder, naquele 
autor, instaura também um sistema hierárquico de relações, enquanto a 


799 Para a teoria geral ver: Talcott Parsons, Sociedades: Perspectivas Evolutivas e 
Comparativas, Pioneira Editora, São Paulo, 1969, Cap. II. 

800 Talcou Parsons, O Sistema das Sociedades Modernas, Pioneira Editorial, São Paulo, 
1974, p. 29. 
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influência liga os indivíduos e os grupos pelos laços de persuasão. Seja como 
for, os titulares das funções são os que têm a maior fatia de poder e ele cresce em 
proporção directa da proximidade da função (801). 

E é a utilidade da função que se impõe a todas as outras considerações. Se o 
poder é necessário para a colectividade, então será um recurso distribuído de 
modo a garantir os objectivos. Se admite que o poder se encontra distribuído 
com desigualdade, acumulando-se na proximidade das funções, já não aceita a 
ideia de uma classe dinigente ou mesmo uma elite do poder. Escreve com efeito: 
«Considerando-se o poder e a estrutura, a sociedade tornou-se, no conjunto, mais 
descentralizada, e associativa, e não mais concentrada» (802). O tema da elite do 
poder parece-lhe mesmo paranóico, pois comenta-o assim: «Na realidade, os 
complexos ideológicos com temas paranóicos são muitos antigos, mas pode-se 
perguntar o que existe por detrás desse tema específico» (803). Ora, o que existe, 
a seu juízo, é um sentimento de privação, por um lado, face ao crescimento € 
poder de uma burocracia, que aliás ele também julga em recúo, e por outro, uma 
indignação contra os privilégios dos ricos e as desigualdades. Tais pressões são 
suficientes para exigir mais igualdade e originar estratificações novas onde se 
opere um compromisso entre a igualdade ideal e a desigualdade que resulta da 
eficácia no desempenho das funções. 

Deste modo, a análise de Parsons sugere uma dispersão do poder pelos 
grupos sociais, uma gradação do mesmo em função dos objectivos a atingir pela 
colectividade e, no fundo, parece que quer desdramatizar a função política 
mostrando-a num enquadramente de tal magnitude que dificilmente se concluirá 
pela hegemonia de um subsistema. Mas Parsons nada informa sobre a acção 
concreta dos grupos de poder. 

Foi preciso esperar por Robert A. Dahl para conhecer um modelo viável, 
em cuja moldura os poderes sociais chegam a determinações concretas em 
relação com os objectivos próprios e da sociedade. 

Numa formulação geral, o professor entende que a realidade social oferece 
à observação uma pluralidade de grupos, dirigidos por chefes, grupos não 
integrados e conflitivos. Os interesses políticos e sociais tendem a organizar-se 
para se defenderem e as organizações resultantes desse esforço inevitável 
adquirem algum grau de influência, jogando de seguida com outros grupos de 
natureza parecida. O termo poliarquia foi cunhado para esta realidade e nele o 
que se verifica é uma vantagem para os interesses organizados, pois aqueles que 
o não estão ficam sempre com a pior parte do negócio (804). Os grupos 
estabilizados, antigos, podem obter melhores resultados, mas há sempre no 


801 Cfr. François Chazel, La Théorie Analytique de la Société dans I'Oeuvre de Talcon 


Parsons, Mouton, Paris, 1974. 
802 Talcoit Parsons, Op. cir, nota 800, p. 141. 


803 Idem, ibidem. 
804 Cfr. Robert A. Dahl, Modem Political Analysis, Prentice-Hall, Englewood Cliffs, New 


Jersey, 1970. 
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sistema recursos desaproveitados e potenciais, que denominou slack resources, 
que podem de um momento para o outro ser mobilizados por novos grupos ou 
mesmo pelos antigos que os descobrem. Estes recursos são perigosos porque se 
dão ao chefe político grandes possibilidades, também se verifica que «todo o 
cidadão da comunidade tem acesso a recursos políticos não usuais», podendo a 
partir deles, dada a conjuntura, combater a liderança prejudicial ou o grupo 
rival (805), Deste modo, os grupos de poder encontram-se em equilíbrios 
dinâmicos e não definem em seu conjunto, um sistema fechado. A fragmentação 
dos poderes coexiste, obviamente, com uma base eleitoral competitiva, de modo 
que, como notou Sartori, o modelo poderia ser denominado, com mais exactidão, 
poliarquia eleitoral, pois podem existir poliarquias não electivas. 

Os dirigentes, consequentemente, não formam uma oligarquia, mas antes 
núcleos que se degladiam entre si pelo poder e pelos seus próprios objectivos. 
Para provar os seus pontos de vista Dahl lançou-se no estudo de uma pequena 
comunidade, New Haven, e o seu objectivo foi justamente responder à mesma 
pergunta formulada desde Platão: quem governa? Como diz, o livro «é uma 
tentativa para lançar nova luz sobre uma antiga pergunta, examinando uma única 
cidade americana de Nova Inglaterra» (806). 

A resposta é justamente a do modelo poliárquico. Este acarreta não poucas 
implicações, sendo talvez a mais impressionante a do ciclo político. A 
pluralidade de focos de decisão obrigará a consultas e negociações demoradas e 
a organização vasta dos interesses sociais cria tantos que o que se torna mais 
fácil é obstruir e vetar os projectos alheios. O sistema tende para o imobilismo e 
as dificuldades para o reformar são cada vez maiores, pois o número de centros a 
consultar e as demoras das negociações de consensos diluem e desencorajam 
qualquer intenção inovadora. As decisões só são rápidas quando a sociedade 
enfrenta emergências, pois gera-se então um consenso temporário quanto às 
priondades, o que permite uma acção expedita. As emergências podem ser reais 
ou inventadas, externas ou internas. O que importa é que a pluralidade dos 
dirigentes, ao sentir o problema como grave, abandona as posições defensivas 
habituais, acorda uma plataforma, e viabiliza assim procedimentos eficazes. A 
política das poliarquias passaria assim por períodos cíclicos de imobilismo e 
emergência, de obstrucionismo e viabilização, o que salienta a importância da 
táctica política da emergência fingida. Todavia, há efeitos inesperados. Como 
observa Deutsch, «o grupo que cria a emergência, acaba por conseguir que se 
execute alguma acção que, possivelmente, não será a que ele desejana. A 
emergência poderá irritar numerosas pessoas, anteriormente apolíticas, e que 
agora se podem tornar hostis aos objectivos do grupo» (807). 


805 Robert A. Dahl, Who Governs? Democracy and Power in an American City, Op. cit., p. 
309. 

806 Idem, ibidem, p. v. 

807 Karl Deutsch, Op. cit. nota 5, p. 71. 
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O modelo de Dahl, consequentemente, propõe uma pluralidade de elites 
sectoriais conflitivas e vigilantes, que legitimam as suas posições pelas eleições 
competitivas. Não se pode avaliar até que ponto o estudo de uma cidade pacata 
de 20 mil habitantes verifica um modelo geral para todo o país, que obviamente 
tem problemas e estruturas muito mais complexas. Outros estudos, como os de 
Aaron Wildavsky, que observou Oberlin no Ohio, e de David Truman-Nelson 
Polsby, reforçam as conclusões da quebra, na sociedade americana modema, do 
bloco homogéneo, e do aparecimento de um sistema, que se poderia designar 
como elitista-pluralista (808) (809). Aliás, como faz notar Parry, o termo elite é 
usado em sentido fraco (810). Quer referir sobretudo categorias superiores que, 
instaladas em grupos de interesses e em ramos de actividade, ganham capacidade 
para influir nas decisões políticas. 

Deutsch, que não é estranho a esta perspectiva, faz notar que se abrem 
caminhos diversos para as várias elites sectoriais e respectivas áreas de 
influência. As elites de interesses podem conjugar-se umas com outras, trocar 
pontos de vista, trabalhar em conjunto e mesmo conluiar-se. Nesta hipótese, 
toma forma um establishment que pode desafiar o futuro com muita esperança. 
As elites poderiam ainda isolar-se, tornar-se insensíveis aos problemas de outros 
sectores, fechando-se num feroz egoismo, o que levaria ao conflito aberto entre 
elas, mas também à impenetrabilidade por ideias e pessoas novas. Finalmente, as 
elites, pelo estilo de vida, podem distanciar-se das preocupações dos seus 
seguidores, e identificar-se cada vez mais umas com as outras, o que fica a meio 
caminho do establishment (8!!). 

Dahl, para quem a poliarquia é a democracia existente, viu modos de 
cormigir os desvios sondados por Deutsch: por um lado, reforçando a 
liberalização e a inclusão; por outro, a participação (812). A democracia 
coincidiria assim com uma «poliarquia igualitária», pois a poliarquia não é ainda 
um sistema totalmente democratizado em sentido ideal. 

Ao contemplar o mesmo problema, isto é, o de combinar a democracia 
ocidental com a existência de elites, Sartori coincide com Dahl no 
reconhecimento de que «o poder está desigualmente distribuído e que há grupos 
de poder e tudo parece indicar que continuarão a existir» (813). Não querer 
reconhecer este facto, nada adianta. O que o teórico italiano propõe é a 


808 Cfr. Aaron Wildavski, Leadership in a Small Town, Totowa, N.J., 1964. 

809 David Truman e Nelson W. Polsby, Community Power and Political Theory, Yale 
University Press, New Haven, 1963. 

810 Geraint Parry, Op. cir., p. 68. 

811 Cfr. Karl Deutsh, Op. cit., nota 5, p. 71. 

812 Para a liberalização e inclusão ver: Robert A. Dahl, 4 Preface to Democratic Theory, 
University of Chicago Press, Chicago, 1956; e Robert A. Dahl, Polyarchy, Yale University Press, 
New Haven, 1971; para a participação: Robert A. Dahl, After the Revolution, Yale University Press, 
New Haven, 1970. 

813 Giovanni Sartori, Op. cit., nota 618, vol. 1, p. 221. 
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decifracção das democracias em termos de poliarquias eleitorais numa primeira 
abordagem realista e, numa segunda definição ideal e doutrinária, propô-las 
como poliarquias selectivas e de mérito. 

Como se depreende, Sartori está preocupado com uma definição da elite em 
sentido valorativo e não meramente altimétrico. Daí a sua crítica a Lasswell e 
este desabafo tão sintomático: «A investigação sobre a elite não consegue dar 
com o que verdadeiramente importa, que não é os poderosos existirem, mas sim 
se representam elites autênticas ou apócrifas» (814). As conclusões de Sartori vão 
no sentido de verificar a não coincidência entre as elites autênticas, ou seja, os 
melhores em termos de qualidades e virtudes, e as posições de poder, que na sua 
interpretação se associam indevidamente ao conceito de elite, concebido em 
parâmetros valorativos. Daí que deduza o desvirtuamento das democracias 
justamente pela fraqueza, cedência e falta de responsabilidade dos seus 
dirigentes, que não conseguem assumir uma liderança responsável, exibindo em 
vez disso uma excessiva sensibilidade às exigências populares. Pode concluir 
com total lógica que «se a carência de cabeças ou dirigentes não é solução. então 
a nossa decadência actual e o nosso temor às elites é um anacronismo que nos 
cega ante os problemas e os perigos que enfrentamos» (815). 

O que se deveria temer, na sua análise, são as minorias timoratas, indecisas, 
iresponsáveis, vazias e dotadas apenas da habilidade de progredir nas 
hierarquias do poder. Uma vez aí não passam de elites altimétricas, que o são por 
exibirem com sucesso apenas o poder e a imagem de marca da posição. 


9.7. Angústias e Ortodoxia 


As posições mais ou menos alinhadas dos elitistas pluralistas não estão 
isentas de contradição. Nas mesmas sociedades avançadas há diagnósticos 
opostos para o mesmo problema, mesmo sem recurso à habitual decifração 
marxista. A tradição de Mills é transparente em William Domhoff que, 
apreciando a sociedade contemporânea dos Estados Unidos, postula a existência 
de uma classe dirigente coerente e solidária na esfera nacional. Esta classe 
superior controla grande parte da riqueza, dos meios de produção, dos meios de 
comunicação, bancos, fundações e universidades. No plano político esta 
autêntica elite do poder controla o governo federal e as suas dependências (816). 


814 Idem, ibidem, p. 219. Todo o capítulo VI é importante para apurar a perspectiva de 
Sartori para as elites. 


815 Idem, ibidem, p. 224. 

816 As teses de Domhoff podem ver-se em: G. William Domhoff, Who Rules America?, 
Prentice-Hall, Englewood Cliffs, N.J., 1967; e também a retoma da tese: G. William Domhoff, The 
Powers that Be. Processes of Ruling Class Domination in America, Vintage Books, Nova lorque, 


1979. A formulação da sua teoria pode verificar-se em: G. William Domhoff, The Higher Circles, 
Random House, Nova Iorque, 1970. 
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As conclusões de Domhoff, extraídas segundo um método que segue de 
perto o ideado por Wright Mills, parecem firmadas nos trabalhos de comunidade 
empreendidos por Floyd Hunter, alguns anos antes. Estudando a cidade de 
Atlanta a partir de uma abordagem reputacional, descobriu que a cidade era 
dirigida por um grupo bastante pequeno de pessoas, desconhecido do público, 
mas homogéneo. Além disso revela que os dirigentes políticos da comunidade 
têm uma posição subaltena na estrutura do poder local, pois na verdade as 
decisões importantes são tomadas por uma pequena oligarquia dos 
negócios (817). Pode-se contestar a sua metodologia, a capacidade dos seus 
inquiridos para identificar os 175 homens de poder e até o critério do 
investigador para, entre estes, seleccionar os 14 indivíduos destinados a reduzir a 
lista dos influentes a 40 nomes. Mas o método conduziu à identificação de um 
número de influentes que se conheciam e frequentavam assiduamente, 
relativamente isolados das massas e dos líderes secundários. Hunter especifica 
que a cidade tem uma elite, e que no seio da elite há um grupo que toma decisões 
por consenso, que é solidário, consciente e apostado em alcançar os seus 
objectivos. Tal grupo está enraízado na economia, instalado nos grandes 
negócios, controlando dessa sua posição os dirigentes menores da política e as 
massas. 

Deixando de lado o método reputacional, que tem sofrido críticas pesadas, 
vale sempre o argumento que se referiu para Dahl: o levantamento, por muito 
exacto que possa ser, de uma pequena cidade, não pode levar a conclusões 
englobantes. Vale para a cidade em causa, na melhor das hipóteses, a não ser que 
tal aglomerado corresponda exactamente ao país inteiro, em termos de amostra. 
O que seria um milagre. 

Na Europa, o problema ocupou a atenção de investigadores que ignoraram 
os métodos quantitativos. Meynaud e Ziegler, o primeiro sobre a Itália, e o 
segundo sobre a Suíça, preferem a interpretação qualitativa global. As suas 
conclusões, também controversas, devem ser mencionadas brevemente. 

Jean Meynaud, que se especializara nos grupos de pressão, a que dedicou 
um estudo clássico, ao virar-se para uma investigação sobre a elite política 
italiana, conclui que se tratava de uma classe dirigente homogénea: provinha de 
camadas sociais semelhantes e participa numa estrutura oligárquica de 
influência, que se exerce sobre a sociedade global. Meynaud evita o conceito de 
categorias dirigentes e mostra que os 4 ou 5 mil indivíduos que integram a elite 
vêm sistematicamente da burguesia capitalista, sendo renovados parcialmente 
por elementos de classes sociais próximas. 

A sociedade italiana, indisputavelmente uma democracia de sociedade 
industrial avançada, contaria pois com uma oligarquia assente numa rede 


817 Cfr. Floyd Hunter, Community Power Structure. A Study of Decision-Makers, University 
of North Carolina Press, Chapel Hill, 1953; e ainda em: Floyd Hunter, Top Leadership, USA, 
University of North Carolina, Chapel Hill, 1959. 
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informal de relações pessoais, que conhece e explora a seu favor o poder e a 
influência que possui. Esta articulação interessada das elites dos diversos 
sectores gera uma classe dirigente, que lembra a hipótese de Deutsch do 
establishment. A classe tem afinidades e interesses comuns diferentes dos 
interesses das massas, limita por um lado os conflitos possíveis ao horizonte 
tolerável e, por outro, a sua sobervivência traduz-se na exigência da manutenção 
de ordem social de que é expoente e que a beneficia (818), 

Para a Suíça, Jean Ziegler conclui do mesmo modo. Com formação 
marxista, o autor postulava já nos anos 60 a existência nos países desenvolvidos 
de uma classe dirigente, isto é, de «uma minoria delimitada, coerente, consciente 
de si mesma, e que detendo o poder usa ou abusa da sua situação privilegiada 
para explorar ou oprimir as massas, defendendo pela acção colectiva, os 
interesses particulares dos seus membros» (819). 

À investigação da Suíca, que faz em dois livros frágeis e complementares, 
revela a existência de uma oligarquia bancária, composta pelos «senhores da 
banca», uma espécie de governo invisível, que pela corrupção, engano, 
influência e poder, dominam o pequeno Estado, cujas leis, ideologias, 
burocracia, se adaptaram progressivamente às suas necessidades (820). É claro 
que as suas conclusões se enfrentam com as de outros investigadores, talvez 
mais académicos, mas não deixa de ser curioso verificar que Roger Girod. da 
Universidade de Genebra, num estudo sobre as carreiras dos dirigentes 
genebrinos, tenha verificado que dois terços vêm da classe superior e cerca de 
um quarto das classes médias. «A super elite, escreve, tende a recrutar-se sobre 
si mesma largamente (...). Os outros meios dirigentes tem uma taxa de auto- 
recrutamento, que não difere das outras camadas sociais» (821). 

Todavia, apesar das contestações que tendem a veicular a ideia de uma elite 
unificada nas sociedades desenvolvidas das democracias, colocando em dúvida a 
realidade das poliarquias, chega ao dia de hoje como alternativa real, sob o 
manto de um elitismo democrático, pela mão dos analistas dos conflitos entre os 
polos de poder das sociedades contemporâneas, uma visão das massas que tem 
muito de preocupante, pois elas não têm mais papel algum a desempenhar com 
autonomia (822). No termo da linha de reflexões espreita o pessimismo de 
Schwartzenberg, que no fim do seu livro sobre o sistema político das 
democracias, definido como um star system, um estado espectáculo, avisa: 


818 Cfr. Jean Meynaud, Raporto sulla Classe Dirigente Italiana, Giuffrê, Milão, 1966. 

819 Jean Ziegler, Sociologie de la Nouvelle Afrique, Gallimard, Paris. 1964, p. 48. 

820 Jean Ziegler, Une Suisse Au-Dessus de Tout Soupçon, Seuil, Paris, 1972, pp. 12-36; Jean 
Ziegler, La Suisse Lave plus Blanc, Seuil, Paris, 1990. 


821 Roger Girod, Mobilité Sociale, Faits Etablis et Problêmes Ouvertes, Droz, Genebra, 
1971, p. 89. 


822 E entre estes cabe destacar a contribuição relevante de Dahrendorf. Ver, sobretudo: Ralf 
Dahrendorf, Class and Class Conflict in Industrial Sociery, Stanford University Press, Stanford, 
1959. 
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Oiçam a indignação que vem oprimindo esses espectadores involuntários. 
Trapaceados, enganados, logrados. Ouçam o despertar e o estremecimento 
daqueles que o Estado espectáculo tem iludido. Ouçam o seu grito. Ele cabe 
numa palavra: basta! (823), 

Esta desilusão, que se pode comparar à de Sartori, surge também em 
Bachrach. «Se chegou a hora de abandonar o mito da adesão do homem comum 
à democracia, também chegou a hora de que as elites em geral e os politólogos 
em particular, reconheçam que sem o apoio activo do homem comum, a 
liberdade não pode, a largo prazo, preservar-se. A batalha pela liberdade perder- 
-se-á por abandono se as elites se isolam do povo e confiam em forças 
opressivas, em impedimentos sociais e institucionais, e em seus próprios 
colaboradores, para proteger o sistema do líder demagógico do vulgo» (824. 

Os promotores da perspectiva pluralista, ao aprofundarem as suas 
hipóteses, deparam-se com o leque de desilusões e dificuldades. Ao aceitarem 
que a direcção da comunidade é efectivada por núcleos de poder, reparam no 
óbvio: o distanciamento em relação aos interesses dos povos; ao verificarem o 
tipo de selecção competitiva de base eleitoral, observam que ela não escolhe 
automaticamente os mais virtuosos, inteligentes e aptos; ao estudar os interesses 
e relações da poliarquia, teme-se o pior, o establishment, que monta o 
espectáculo a que o cidadão comum há-de ver e a que, enjoado, irá gritar: basta! 
No geral, o que se teme é a menorização das massas, a sua instrumentalização 
pelos diversos métodos de controlo, de que Vance Packard deu uma pálida ideia, 
depois de Tchacotine ter dado ideias a mais. Assim, os realistas, apelam para a 
participação popular, para a aproximação dos cidadãos das instâncias de decisão, 
para a vigilância sobre direcções, o que, sem as negar, pretende dar vida a um 
indispensável efeito de vai e vem entre elites e colectividades conscientes. 
Talvez seja esta a matriz da sua contribuição em relação às velhas teses dos 
primeiros teóricos, que ou dispensavam essas preocupações ou integravam 
harmoniosamente o papel das massas num quadro suficientemente esclarecedor, 
que dispensava a sua contribuição em instâncias superiores. E não será excessivo 
dizer que, para esta preocupação, já Mosca tinha aberto uma porta, a partir dos 
dois conceitos paralelos de forças sociais e defesa jurídica. O modelo do 
atomismo oscila, pois, entre a realidade de facto, a esperança, a desilusão e o 
perigo. 


823 Cfr. Roger-Gérard Schwartzenberg, L'Etat Spectacle, Flamarion, Panis, 1977. 
824 Peter Bachrach, Crítica de la Teoria Elitista de la Democracia, Op. cit., nota 59, 


pp. 164-165. 
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10. À Ascensão das Massas 


Dois autores ligados a estes temas oferecem-nos a dupla avaliação do 
momento. Giovanni Busino, organizador e comentador dos escritos de Pareto e 
de grande parte dos teóricos da elite, conclui que o resultado da difusão dos 
poderes é que «os grupos pequenos, rejeitando as regras do jogo, chegam a 
dispor de poderes cada vez mais consideráveis. Esta redistribuição do poder 
parece-me, com efeito, a coisa mais importante entre os acontecimentos do 
mundo de hoje. Esta redistribuição do poder, operada contra as regras existentes, 
colocou em crise o sistema político. A democracia torna-se pluralismo. A 
renovação do pluralismo faz-se fora dos mecanismos institucionais e por vias 
diferentes» (825). O professor concluirá, perante a modificação das relações 
sociais, a precaridade do funcionamento dos quadros sociais, as hesitações do 
Direito, que a situação é séria, mas não grave. O convite aos seus discípulos é 
este: «Podemos ainda reinventar a liberdade e a democracia» (326). 

Num polo bem afastado encontra-se Julien Freund, um outro comentarista 
das obras de Pareto e um pensador da filosofia do poder. Freund aceita a 
pluralidade das elites sectoriais, com uma hierarquia definida em cada 
actividade. A elite patronal, por exemplo, tem às vezes menos influência que a 
elite operária, que se encontra à testa dos sindicatos. O que lhe parece 
importante, para lá de todas as modificações, é que cada actividade organizada 
comporta uma minoria dirigente, e esse fenómeno é inevitável. E as minorias 
estão, de facto, para dirigir, bem ou mal (827). 

Com Busino e Freund retoma-se a dúvida e a certeza. Como se terá notado, 
todo o debate moderno, salvo raras excepções, se concentra na elaboração e 
crítica dos modelos que se julgaram aplicáveis às sociedades democráticas do 
Ocidente. De fora, ficam, em primeiro lugar, as sociedades totalitárias, de que 
também o Ocidente teve uma experiência histórica, e que temos de examinar, 
tanto mais quanto os seus desígnios correspondem a um projecto utópico de 
redenção da humanidade, que não se pode ignorar no espaço da nossa cultura. 
Além disso, tal experiência, estabelece uma ponte aparente por cima das elites, 
que se tem de investigar seriamente, não só na perspectiva utópica, onde faltaria 
para completar a trajectória estudada, mas também, na perspectiva de que nos 
reclamamos, que terá de averiguar até que ponto a utopia planeada pode viver 
sem elites. Ficam, em segundo lugar, as sociedades subdesenvolvidas, em vias 
de industrialização, pobres e atrasadas, que a teoria do desenvolvimento tem 
tratado, quase em regra, sob a óptica elitista. Assim, lamenta-se a instalação de 
oligarquias poderosas, ancoradas no aparelho do Estado e nas forças armadas, 
frequentemente articuladas à volta de um partido único, pois elas parecem o 


825 Giovanni Busino, Op. cit., nota 694, p. 221. 
826 Idem, ibidem. 


827 Cfr. Julien Freund, Des Elites pour quoi faire?, Grece, Panis, 1976. 
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grande travão à modernização e o canal de despesas absurdas, que arruinam e 
endividam os países (828). Por outro, emitem-se votos pios sobre as capacidades 
das elites sectoriais, modemizantes, em quem se deposita uma grande esperança 
para o futuro (829). Em qualquer caso, estas suscitaram, no nosso tempo, uma 
renovação do interesse pela teonia das elites, não só porque o facto oligárquico é 
evidente por si mesmo, mas também porque a mudança exige elites interessadas 
e aptas a realizar as transformações técnicas e sociais. 

Aqui, nesta conjuntura estranha, as massas não alfabetizadas, pobres e 
extraordinariamente dependentes, não dispõem de instrumentos de intervenção 
ou capacidade de pressão sobre os seus dirigentes oficiais. O poder cafu nas 
mãos de uma minoria que capturou com êxito o aparelho do Estado e que não 
raras vezes emergiu das Forças Armadas ou tem aliança na sua direcção. A teoria 
da participação da massa carece aqui de qualquer comentário. 

Todavia, nas sociedades ocidentais, as massas, ao contrário, mesmo entre 
os elitistas, nunca foram entendidas como aglomerados passivos de indivíduos 
sem intencionalidade própria, destinados a servir de fundamento demográfico ao 
poder oligárquico de uma minoria selecta e cultivada, hábil e maquiavélica. As 
massas ocidentais afastaram-se cada vez mais deste modelo passivo, de 
destinatárias do poder da minoria e é por isso também que as vemos exigir 
participação para dar realidade a um sistema mais justo e consensual, pelo menos 
segundo as opiniões expressas pelos poliarquistas. As massas do Terceiro 
Mundo são qualitativamente diferentes, por muito que se pretenda desqualificar 
as massas ocidentais, concretizando-as num homem médio condicionado pela 
propaganda, vazio como defende Lipovetski, ignorante como expõe Bloom, 
angustiado e desinteressado das coisas públicas como defendem alguns teóricos 
da ideologia como Huyghe (830). As massas ocidentais encaminharam-se para o 
protagonismo e esse protagonismo desemboca paradoxalmente na teoria da 
escolha pública, nos nossos dias, que revela no fundo a importância que a 


828 Na posição crítica ver: René Dumont, L'Afrique Noire est Mal Partie, Seuil, Paris, 1962, 
que é uma previsão; a conclusão e ainda dele: René Dumont, Em Defesa da África, Acuso, Europa- 
América, Mem Martins, 1990, que é um requisitório contra a elite política a sul do Sahara. Ainda no 
mesmo sentido: António Marques Bessa, «O problema africano: a questão do atraso», in Revista 
Africana, 1990, n.º 7, Porto, pp. 117-182. 

829 Tais pontos de vista foram enunciados em Portugal com acuidade por Adriano Moreira 
(nota 48) e José Júlio Gonçalves (nota 49). Numa visão enquadrante: Guy Rocher, Sociologia 
Geral, 5 vols. Presença, Lisboa, 1971, vol. 5, pp. 130 e sgs.; e ainda G. Pasquino, Modernizzacione 
e Sviluppo Politico, 1 Mulino, Bolonha, 1970; Siegfried Frederick Nadel, 'La Notion d'Elite 
Sociale' in Bulletin International des Sciences Sociales, 1956, vol. VIII, n.º 36, pp. 419-431. 

830 Entre os representantes deste ponto de vista cabem autores tão diversos como: Gilles 
Lipovetsky, L'Ere du Vide: Essais sur l'Individualisme Contemporain, Gallimard, Paris, 1989; 
Allan Bloom, The Closing of American Mind, Penguin Books, Harmondsworth, 1988; François 
Bernard Huyghe, La Soft-Idéologie, Robert Laffont, Paris, 1987. 
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minoria dirigente presta aos sentimentos e ambições da massa votante, de quem 
depende, afinal, para novos mandatos. 

pois, salutar, examinar os primórdios desta ascensão nos pensadores 
europeus, que a viram não só como uma ameaça para Ordem Social — o que era 
fácil - mas também como um sinal de mudança. 


10.1. Uma Premonição 


Os dois homens que estão na origem de reflexão científica sobre o 
comportamento e significado das massas chegaram a esse campo por vias 
diferentes. Gustave Le Bon (1841-1931) movia-se num novo entendimento dos 
factos sociais, que nascia da aplicação de uma protopsicologia política e social; 
Ortega y Gasset (1883-1955) partia decididamente da filosofia. Os dois 
pensadores, no entanto, haveriam de influir vigorosamente nos estudiosos da 
elite até aos dias de hoje, visto que propuseram uma outra forma de olhar para 
aquilo que Pareto tão só chamou massa. 

Le Bon pode-se considerar a muitos títulos um precursor que descobriu nos 
amontoamentos de indivíduos atomizados o fenómeno multitudinário. A sua La 
Psychologie des Foules (1895) é ainda uma referência para os tratadistas e 
contem uma riqueza maior que aquela que usualmente se refere. Na verdade, 
para lá de anunciar uma era das multidões,quiçá um sinal de oclusão da 
civilização ocidental tal como era então compreendida, ele articula essa 
descoberta como a vigência das ideias médias e a verificação da debilidade do 
aparente gigante que se erguia no encerramento do século XIX (831). 

A massa heterogénea submetida às mesmas excitações assume uma 
autonomia própria e torna-se protagonista da história. Já não é o barro moldável 
que a escola italiana tinha em vista, mas uma vaga dotada de poder, dominada 
por sentimentos, paixões e imagens, irresponsável, nivelada na acção e dotada de 
uma grande unidade. A racionalidade que parcialmente impera em cada 
indivíduo isoladamente considerado, esbate-se no seio da massa, reduzindo-o a 
uma nova condição em que predomina o nível dos reflexos, a irracionalidade, o 
insconciente. Sem faculdades críticas, carente do raciocínio, a multidão 
psicológica é apenas consciente de poucas e simples certezas, entre as quais 
avulta o sentimento de poder, que Le Bon considera a essência do fenómeno, o 
que a tona apta para a violência e para os excessos. A credulidade, a 
sugestibilidade, a redução das operações intelectuais a níveis inferiores, sugere 
ao autor francês que um impressionante volume de indivíduos heterogéneos 
pode ser habilmente manipulado por outros, apetrechados para o efeito com 
conhecimentos técnicos. A cinco anos do encerramento do século, este médico 
do exército mostrou que as condições de multidão inam ocorrer em diversos 


831 Cfr. Gustave Le Bon, Psicologia das Multidões, Typographia de Francisco Luiz 
Gonçalves, Lisboa, 1909. (Tradução de Agostinho Fortes). 


339 


contextos numa cadência progressiva e acrescentou, com grande previsão, que 
apareceriam pessoas capazes de aproveitar o fenómeno. 

A irrupção das multidões revestia-se para Le Bon de uma importância sem 
paralelo com os casos do passado. À sua opinião não contava e a sua 
interferência nas questões do poder eram ocasionais. Todavia, o seu alastramento 
na sociedade contemporânea implicava uma acção crescente sobre o poder, que 
ele consideraria profundamente nefasta e anticivilizacional, conducente à 
destruição dos patrimónios acumulados por gerações sucessivas. 

Ora. se as multidões avançam nesta disposição, como foi possível realizar 
os progressos que são observáveis e que ele reconhece como factores de 
transformação do próprio pensamento? 

A resposta a esta questão só é dada mais tarde noutra obra mais polémica 
intitulada Psychologie Politique, obra sobre uma ciência prática que tinha como 
finalidade descobrir os meios para governar utilmente os povos (832). 

Efectivamente a construção da sociedade e os avanços registados afiguram- 
-se produtos do trabalho das elites sociais: e tal civilização, que é um momento 
grande da história geral, só poderia sobreviver e evoluir por meio delas. O 
problema reside numa desarticulação. Le Bon compreendeu como elites activas e 
decisivas as hierarquias industriais, artísticas e científicas, que num clima de 
ordem operavam, materializando o progresso. Ao mesmo tempo, o movimento 
das ideias políticas favoreceu as massas e a sua intervenção no govemo através 
de representantes escolhidos para o efeito, indivíduos que só raramente possuíam 
uma mentalidade superior. O antagonismo fundamental estabelece-se assim entre 
elites sociais civilizadoras e massas, arrastando tal dinâmica para a 
marginalização do factor chave do progresso, que se vê deslocado pelos 
representantes das massas. Este o grande perigo que Le Bon descortina no futuro 
e que não tem soluções nos políticos populares. Ele considera-os apenas «uma 
oligarquia de cabecilhas» (833). Cabecilhas que conseguiram domar as massas € 
conduzi-las a seu grado, segundo as opiniões e juízos que formulam e logo 
difundem entre os seus seguidores. Não representam a multidão: conduzem a 
multidão. 

O assalto à posição das elites tradicionais é catastrófico. É que as elites são 
insubstituíveis na sua conjuntura e a sua abolição não representa mais do que 
retrocesso. Com o tempo, pensava Le Bon, as elites têm que se renovar porque a 
própria biologia impele para as características médias, dissolvendo no comum os 
descendentes de indivíduos superiores; porém, em cada época dada, a elite social 
não tem alternativa. «Só os descendentes das elites é que são devolvidos à 
igualdade» (834), A natureza igualaria, mas só no futuro. 

Que podem fazer as elites então? 


832 Gustave Le Bon, Psychologie Politique, Ernest Flammarion, Paris, 1917, p. 3. 
833 Idem, ibidem, p. 125. 
834 Idem ibidem, p. 366. 
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A resposta encontra-se na sua concepção de evolução a longo prazo, já 
formulada na «Psicologia das Multidões». As autênticas transformações que 
coincidem com fins de eras históricas são motivadas por transformações 
profundas da alma colectiva. Assim, as novas ideias difundidas pelo progresso 
da técnica e da política só lentamente encontrariam caminho para as 
sensibilidades e levariam ainda um tempo considerável a implantar-se, 
desalojando as velhas certezas. Estas, nos finais do século XIX, eram ainda as 
antigas ideias patrióticas, religiosas e justiceiras, que constituam o fundo 
comum, traduzidas já em sentimentos vivos e poderosos. 

As novas concepções e crenças, de formulação recente, eram ainda 
sistemas intelectuais sem penetração no inconsciente, longe de se terem 
constituído em sentimentos. No fundo, as massas eram conservadoras, o que 
despertava uma possibilidade de acção, mas o desfasamento entre as crenças das 
massas e os detentores dos progressos científicos gerava contrastes e má 
consciência. Ele anota que todo o estadista é obrigado a governar segundo 
princípios em que deixou de acreditar (835).Como vanguarda do conhecimento 
ele estará distanciado do sentimento e da crença da multidão. 

É o atraso das multidões que permite a intervenção da elite criativa, que se 
deve adaptar às novas circunstâncias. E seria fácil, se os políticos não tivessem 
semeado ilusões e imagens nítidas, simples e chocantes, na massa efervescente, 
que estimulam o ódio e sustentam o antagonismo. No clima de dificuldades 
suscitado, e sendo extremamente difícil convencer as massas que a supressão das 
elites supõe a ruína e a pobreza, pois não é o raciocínio e o intelecto que 
predominam, as elites ameaçadas têm que tratar de manobrar também essa 
massa, que ainda se encontra sob sentimentos favoráveis, afastando-a das ilusões 
forjadas pelos políticos. 

O que se verifica em Le Bon é a previsão do papel central das multidões e a 
elevação da manobra de massas à categoria de política de sobrevivência. As 
elites incapazes de dominar as multidões, que como força bruta irrompem no 
terreno da história social relevante, condenar-se-iam a si mesmas e à sua 
sociedade. As multidões, na sua perspectiva, embora encerrando um poder 
gigantesco, estão condenadas à manipulação por duas categorias nvais: os 
políticos populares, que ele vê prefigurados nos socialistas e nos partidos 
operários, que querem o poder para expoliar as elites sociais; e as elites 
industriais e intelectuais, que servindo-se dos dados da ciência poderiam partir 
para uma aventura de preparação e controlo da nova era. 

Contemporâneo de Georges Sorel (1847-1922), outro teórico do 


iracionalismo e do mito como factores de acção revigorante de sociedades 
moribundas, Le Bon contestou-o como manobrador das multidões e viu na sua 


835 Esta observação tomar-se-á particularmente acutilante para os sistemas que 


deliberadamente tentaram reduzir o povo a mera massa e lança luz sobre as observações de Mosca 
quanto à fórmula política. 
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doutrina um perigo, enquanto aquele o apreciou como um físico social dos mais 
originais (836). 

Sorel, ao contrário do seu crítico, detectou a existência de uma elite política 
que se erguia sobre os trabalhadores, alicerçada na força do partido político. E 
esta elite não esperava outra coisa senão ser alimentada e alcandorada pelas 
massas proletárias (837). Esta breve nota do teorizador da greve geral como mito 
colecticvo mostra bem como ele percebeu, na parte inferior da pirâmide social, o 
papel dos políticos populares. Ao defender uma organização de homens livres, 
sem amos, é o seu aparelho analítico que faz sobressair os dirigentes socialistas 
como meros manipuladores das forças do operariado, que deveriam agir noutro 
sentido, sem hipoteca ao partido. Le Bon, que olha a partir da velha ordem 
social, vendo os políticos na qualidade de agitadores de massas, não os decifra 
como elite política, atribuindo-lhes mesmo papel nefasto (838). As elites que 
contam para ele estão em outro lado, uma conclusão em que não ficaria isolado 
como se viu e verá mais tarde. 


10.2. Uma Confirmação: Massa e Minoria 


Uma ratificação viria mais tarde, quando o fenómeno, mais evidente, quase 
se prestava a uma observação empírica. D. José Ortega y Gasset deu conta dessa 
realidade, embora o seu problema fôsse outro: Espanha, um problema particular, 
para o qual tentou encontrar uma solução no quadro dos seus estudos sociais. 
Com o pensamento já amadurecido escreveu: «O facto espanhol de hoje, de 
ontem e de anteontem, é a anómala ausência de uma minoria suficiente. Este 
fenómeno explica toda a nossa história, inclusivamente aqueles momentos de 
fugaz plenitude» (839). Esta tese, de 1921, seria ampliada nos textos publicados a 
partir de 1926, que iriam constituir o material do famoso livro La Rebelión de 
Las Masas, e seria reafirmada noutras ocasiões, como em 1930, na sua palestra 
sobre a missão da Universidade (840). O tema deste peninsular com eco mundial 
é o de Le Bon, só que ele lhe dá uma outra dimensão, colocando-se com todo o 
direito entre os estudiosos das relações das minorias dirigentes com as massas 
dirigidas. 


836 Cfr. Georges Sorel, Reflexiones Sobre la Violencia, Alianza Editorial, Madrid, 1976. Cfr. 
o prefácio de Isaiah Berlin e o capítulo IV, nota 27. Sorel aceitava as teses de Le Bon só em 
sociedades que não conheciam a luta de classes, reconhecendo paralelamente a importância da 
movimentação da massa operária contra o poder da burguesia. 

837 Idem, ibidem, Cap. 5. 

838 Gustave Le Bon, Op. cit, nota 832, pp. 290 e sgs, reconhecendo o interesse do livro de 
Sorel, considera-o um escandaloso defensor dos interesses do socialismo e interessado em promover 
o terror. 

839 José Ortega y Gasset, Esparia Inverterbrada, Espasa-Calpe, Madrid, 1967. 

840 Cfr. José Ortega y Gasset, Misión de la Universidad, Revista de Occidente, Madrid, 
1968. 
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No seu primeiro ensaio, Ortega estipula que o carácter da época e do povo 
é qualificado sobretudo pela relação entre a massa e a «minoria directora». As 
massas entusiasmadas, capazes de grandes sacrifícios e dotadas de enorme 
humildade, fazem a grandeza das minorias, enquanto massas sórdidas, invejosas 
e petulantes, incapazes de admiração e imitação, seguirão os mais vulgares, os 
mais rematadamente imbecis (841). 

A tragédia, para o filósofo madrileno, reside na modificação dos valores e 
esquemas comportamentais das massas. No passado, estas seguiram as minorias 
sociais, permitindo a vertebração da sociedade espanhola, mesmo quando esta 
tinha uma classe dirigente política preferentemente seleccionada entre os tontos e 
os envilecidos. E a elite teria chegado a um ponto que leva o autor a perguntar: 
«Que nos convida a fazer o poder público amanhã, em entusiasta colaboração? 
Desde há muito tempo, muitos séculos, o poder público pretende que os 
espanhóis existam só para que ele se dê ao gosto de existir» (842). 

A decadência da direcção social, de que a minoria política é, nele, apenas 
uma faceta mais, coincidiu na conjuntura vivida com a recusa das massas 
dirigidas em continuar a obedecer. Não se trata, como se poderia esperar, de um 
movimento de substituição de uma minoria degradada e decadente por outra 
selecta e forte, mas antes de um facto novo: a convicção de que se pode viver 
num estado de invertebração, sem minoria dirigente. Ortega pensa que esta 
ambição da burguesia, do proletariado e de outros sectores, conduzirá a 
consequências desagradáveis na vida privada de cada um, de modo que no fim 
do ciclo de desorganização voltará a ascender por fim uma aristocracia, depois 
de um tempo largo com elevados custos sociais. 

Assim, o mal da Espanha, para este dotado espectador, derivava de duas 
deficiências complementares: em primeiro lugar, as ideias médias da massa, que 
a toma rebelde a qualquer aristocracia de mérito - minoria que se manifesta em 
qualque classe ou grupo — denunciando-se já a seus olhos uma aristofobia em 
sentido estrito; em segunda lugar, a falta de qualidade das próprias minorias, 
inclusivamente da política, que não têm dimensão para os desafios que a 
colectividade põe com agudeza e imediatez (843). 

No seu ensaio sobre a rebeldia das massas, Ortega aprofunda a dimensão 
psicológica do homem médio, aprecia a sua força política e social e estuda as 
consequências da sua ascensão. Em primeiro lugar, a sua concepção de massa 
desenvolve-se num sentido acentuadamente qualitativo e não exige, portanto, o 
elemento pressuposto por Le Bon, que é a aglomeração de indivíduos. O homem 
massa está em toda a parte, em todas as classes sociais, em todas as profissões: é 
um estado de espírito de satisfação para consigo mesmo, de recusa de limites e 


841 José Ortega y Gasset, Espaiia Invertebrada, Op. cit., pp. 45. 96. 
842 Idem, ibidem, p. 64. 


843 Ortega pensa que quando a crise atinge o sector político, é porque já afectou todo o arco 
social. Idem, ibidem, p. 108. 
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vontade de expressão a qualquer preço. O homem massa é vulgar e não tem 
qualidades de superação: conhece-se vulgar e pretende impôr a sua vulgaridade. 
Ortega cita como expressão paradigmática desta atitude a norma comum dos 
americanos: 'ser diferente é indecente". É este tipo psicológico que alastra e que 
inviabiliza a civilização, pois ao pretender intervir em tudo, mesmo nas esferas 
da política, só elevará às instâncias dirigentes quem melhor o reflectir. O homem 
massa com sucesso abolirá progressivamente o contrapeso representado pelo 
outro tipo psicológico fecundo: a aristocracia. 

O conceito de aristocracia de Ortega seria melhor compreendido se fosse 
descrito como elite de mérito. De facto, o que ele concebe é um tipo psicológico 
inventivo. capaz de superação, inquieto, autodisciplinado, altamente responsável, 
que pode ocorrer em qualquer situação social. É a homens assim, minorias 
selectas, que o filósofo atribui todo o progresso e construção da civilização. A 
sociedade não é susceptível de ser reinventada, segundo os caprichos de teóricos 
imaginosos. Obedece a uma regra fundamental, que articula essas minorias com 
as massas. Escreve com convicção que «a sociedade humana é aristocrática, 
sempre» (8%). 

Todavia, o reino das massas parece negar aquela tese. As modificações 
ocorridas na demografia, nas técnicas e na representação política, propiciou a 
invasão de todas as esferas pelos homens sem qualidades, que passeiam a sua 
mediocridade por todo o lado. Demograficamente, deu-se um crescimento 
avassalador e uma onda populacional invadiu a área da história, não encontrando 
meios proporcionais para a sua enculturação. Tecnicamente, criaram-se 
condições médias de vida notáveis e rodeou-se a vida do homem comum de 
confortos e facilidades, que ele entende como quadros naturais e não relaciona 
com custos e trabalho de minorias selectas. Finalmente, a representação política 
deu voz a vastas camadas populacionais, que pelo sufrágio alargado chegam à 
influência política. Este ponto sumariza a força da massa para impor tópicos de 
café. No passado, ela presumia que as minorias de políticos estavam mais 
capacitadas para conduzir os negócios do Estado e aceitava as orientações 
forjadas no topo da direcção social e política. Agora, a massa, liberta das 
dependências históricas, psicológicas e políticas, está apta a seleccionar os seus 

representantes, homens que encarnam as suas aspirações. 

Mas, infelizmente, esses homens serão massa também, sem qualquer 
característica egrégia que os destaque frente à multidão. Ele, que leu Michels, 
Wemer Sombart, Weber, mas que segundo o seu método avesso a reconhecer 
fontes os deixou na sombra, definiu a Nação como «uma massa humana 


844 José Oricga y Gasset, A Rebelião das Massas, Livro Ibero-Americano, Rio de Janeiro, 
1971, p. 58. Neste ponto concreto há coincidência perfeita com Gustave Le Bon. 
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organizada, estruturada por uma minoria de indivíduos selectos» (84). A massa, 
na sua visão, não tinha outra missão a não ser seguir a elite selecta, uma 
aristocracia do espírito disciplinada pela ética. Conclusivamente afirma: «a 
missão das massas não é outra senão a de seguir os melhores, em vez de 
pretender suplantá-los» (846). 

E se o processo político alargou a intervenção às massas, ao vulgo, nem por 
isso elas ficaram numa situação melhor, relativamente ao passado. É que «no 


sufrágio universal não decidem as massas, senão que o seu papel consiste em 
aderir à decisão de uma ou outra minoria» (847). Além disso, as minorias saídas 


da massa, espelhos da sua mediania, apenas podem govemar dia a dia. sem 
conseguirem estabelecer um projecto para o futuro, assemelhando-se de resto ao 
homem massa, que carece de um projecto para si mesmo. 


À sua ascensão à direcção do Estado e a sua promoção na sociedade não se 
faz sem consequências. Como o óptimo não se alcança — e ele consistiria na 
ascensão de verdadeiras minorias selectas, capazes de elevar as massas -, a 
persistência das condições de massa conduzem directamente a dois resultados: 
primeiro, o reforço do Estado, que ganha uma dimensão e um valor inesperados; 
segundo, a redução dos especialistas a homens-massa. 

O pessimismo que exibe sobre o mundo da técnica é amplamente 
compartilhado no pensamento europeu e tanto mais paradoxal quanto a 
vanguarda da civilização europeia estriba na superioridade tecnológica. Ortega 
não tem dúvidas que está perante novos bárbaros e que a técnica é, 
especificamente, um factor de barbárie, logo que tomada como elemento 
desenquadrado e promotora da especialização. 

O Estado é um perigo ainda maior. O seu crescimento e expansão à custa 
da sociedade erigiu uma máquina poderosa que o homem massa admira e em 
cuja providência confia. A massa desqualificada fará avançar este monstro 
devorador da sociedade civil e no horizonte histórico já se perfilavam com 
clareza as duas falsas alvoradas, interpretadas por ele como arcaismos e 
primitivismos: o fascismo italiano e o bolchevismo russo (838). A estatificação 
da vida, pela intervenção do organismo de massa em todos os aspectos da vida 
quotidiana, não tinha saída. Mas a acção de tais organismos poderia provocar a 
oclusão da vida individual e dos grupos activos. 

A burocracia do Estado, niveladora, invasora, anónima, enquanto expressão 
das massas é chamada a resolver todos os problemas que elas experimentam na 
sua vida do dia a dia. A sua conclusão é de que a sociedade civil terá que viver 
para o Estado, conformando-se com a mediania e a normalidade. 


845 Sobre a influência de Michels: J.L. Núniez, secção «Libros», em Razon Espaiiola, 


Setembro-Outubro de 1987, n.º 25., pp. 248-249. Sobre a definição: José Ortega y Gasset, Espaia 
Inverterbrada, Op. cit., nota 839, p. 99. 


846 José Ortega y Gasset, idem, p. 156. 


847 José Ortega y Gasset, A Rebelião das Massas, Op. cit., p. 82. 
848 Idem, ibidem, p. 119. 
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Assim, em Ortega, a massa não é uma classe social, um estrato, uma 
localização geográfica. É sobretudo um tipo de homem novo, que é antípoda do 
lobo das estepes de Hess. Lopez Ibor disse que «o homem-massa é um homem 
imoral e amoral», um ser eticamente empobrecido (84). Mas também é 
essencialmente medíocre, egoísta, anti-histórico, vivendo, como escreveu Jesús 
Herrero, «num estado mental primitivo» (850). Este tipo psicológico encontra-se 
em todas as classes, em todos os estratos, atravessando-os verticalmente como 
uma nova lepra, dando origem a uma situação sociopolítica totalmente nova. 

Nunca como então se toma necessária a minoria qualificada, 
autodisciplinada, eticamente superior, para dar remédio a momentos tão praves 
que comprometem a própria civilização. Urgia, no seu entender, dar passo à 
qualidade. Ele bem o tentou em Espanha, na sua colaboração com a República. 
Nota Gonzalo Fernandez de la Mora que ele «foi o coveiro da Monarquia e um 
dos principais maieutas da República, cuja Constituição ajudou a elaborar» (851). 
Passado pouco tempo já denunciava a República como uma falsificação e 
discrepava do presidente Alcalá-Zamora. É conhecida a sua vã denúncia: «No es 
esto, no es esto!» (852) 

O modelo de Estado que tinha elaborado em meditações continuadas desde 
os textos de Espanã Invertebrada não pôde materializar-se e em princípios de 
Agosto de 1936 fugia do seu país, que então exprimiria a revolta das massas, 
pois no seu encalço expatriaram-se os nomes mais prestigiados do pensamento 
castelhano: Zubiri, Garcia Morente, Juan Ramón Jiménez, Pérez de Ayala, 
Azoriín, Marafion e Menéndez Pidal. 

A massa, portanto, quer concebida nas aglomerações de Le Bon e 
submetida aos sentimentos básicos, quer nas desqualificações de Ortega, é uma 
realidade social com iniciativa, que se move para o protagonismo, escapando ao 
controlo das minorias selectas, derrubando as próprias elites tradicionais. É por 
isso que os dois autores mais significativos, ainda que separados por mais de 
quarenta anos, se comovem com o fenómeno. Na grande vaga e no seu papel 
inevitável ambos vêem desenhar-se um perigo civilizacional, mas ambos sentem 
que há possibilidades de enquadramento por minorias activas, que ainda podem 
dar um sentido positivo aquela irrupção desafiadora. Ambos vêem ainda a 
ascensão de novos dirigentes apoiados no fenómeno de massa, que em sintonia 
decifraram como homens inferiores. 

A incapacidade, por parte das autênticas elites, em lidar com o problema 
colocado no início do século tem que se traduzir na sua queda e no advento de 


849 López Ibor, Rebeldes, Rialp, Madrid, 1980, p. 86. 

850 Jesús Herrero, O Pensamento Socio-Político de Ortega y Gasset, Brotéria, Lisboa, 1980, 
p. 165. 

851 Gonzalo Fernández de la Mora, «El intelectual y el político», in Razón Espanola, 
Setembro-Outubro de 1989, n.º 37, p. 143. 

852 Jose Ortega y Gasset, Obras Completas, Revista de Occidente, Madrid, 1946-1969, vol. 
XT, p. 387. Os escritos políticos ocupam os últimos dois volumes das O.C. (X e XI). 
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uma outra era civilizacional, certamente inferior à conhecida dos autores. Elite e 
massa, pela mão destes dois homens, passam a relacionar-se, a meados do nosso 
século, de uma forma bastante diferente daquela que Parcto imaginara. 


10.3. O Apagamento da Massa 


O estudo dos pensadores sociais que se preocuparam com os mesmos 
problemas no nosso século demonstra rapidamente que as explicações de Ortega 
não são apenas proposições de europeus para europeus, como insinua Dahl (853). 
É que o retrato do homem massa prosseguiu e, em certo sentido, agravou-se. Nos 
tempos modernos, com o advento da técnica, a construção de megalópoles e o 
impacto dos gigantescos meios de comunicação e persuasão em sociedades que, 
como teorizou Rostow, vivem uma etapa de consumo da massa, o homem 
racional, ponderado, pensante e com capacidades autónomas para avaliar e 
decidir, parece ter entrado em crise e recolhido à categoria de animal escasso, a 
merecer protecção. 

O diagnóstico avançou de diversos modos e por caminhos que convergiram 
na descoberta do homem do mundo industrial como um homem alienado. O 
conceito de alienação tinha vindo da filosofia de Hegel e assumiu na teoria do 
materialismo dialéctico uma posição central, donde haveria de irradiar para 
diversas disciplinas. A alienação, em sentido geral, é um processo pelo qual um 
ser ou uma coisa é forçado a tornar-se em algo diferente daquilo que é. A 
alienação é provocada e, portanto, afasta o homen da sua essência. A análise dos 
mecanismos da alienação ocupou grandemente os marxistas e motivou trabalhos 
tão diversos como os de Wilhelm Reich, Herbert Marcuse, Sartre, Althusser, 
Karl Korsh, infiltrando-se na filosofia, na teoria política e na análise social. 

Enquanto Reich falava da redução do homem comum a um «zé ninguém», 
Marcuse elaborava o conceito de homem unidimensional. O ponto de vista é 
sempre o da alienação e da verificação de um enorme empobrecimento do ser 
humano. A autodeterminação, explicaria Marcuse, «será real na medida em que 
as massas tenham sido dissolvidas em indivíduos libertados de toda a 
propaganda, endoutrinação ou manipulação: indivíduos que sejam capazes de 
conhecer e compreender os factos e avaliar as alternativas» (85%). Para ele, a 
razão tecnológica estava a criar um universo opressivo e omnipresente, que ao 
mesmo tempo que devorava todas as alternativas, impossibilitava cada uma 
delas. O aparelho da civilização industrial avançada tinha imposto, em suma, 
uma ordenação totalitária, porque para sua expansão e defesa executava uma 
hipoteca cada vez maior sobre o tempo, o trabalho e a intimidade de cada 


“homem em particular, submetendo-o à sua racionalidade (855). 


853 Robert Dahl, Op. cir., nota 8, pp. 6-7. 


854 Herbert Marcuse, El Hombre Unidimensional, Seix Barral. Barcelona, 1972, p. 281 
855 Idem, ibidem, pp. 31-48. 
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Mesmo um sociólogo como Alain Touraine coincide no principal. Na 
sociedade postindustrial floresce o homem alienado. Como dizia: «A nossa 
sociedade é uma sociedade de alienação, não por reduzir à miséria ou por impôr 
sujeições policiais, mas por seduzir, manipular e integrar» (856). 

O aparelho de produção, regido por critérios técnicos, imporia a sua lógica 
pela integração dos indivíduos no círculo de ferro da produção-consumo, pela 
manipulação cultural, criando representações e ideologias favoráveis ao circuito, 
pela dominação política, que aponta para o controlo do funcionamento intemo 
da sociedade e do próprio ambiente. Touraine oferece pouquíssimas 
possibilidades ao homem alienado, que define como «aquele cuja única relação 
com as orientações sociais e culturais da sua sociedade é a que lhe reconhece a 
classe dirigente como compatível com a manutenção do seu estatuto» (857), 

A classe dirigente é uma tecnoburocracia que realiza uma alta concentração 
de poder. que controla o acesso às suas fileiras, e que se articula com o pessoal 
do governo. Touraine não é muito exacto no seu vocabulário, mas pode-se 
concluir que ele pensa que, nas sociedades avançadas, se forma um meio 
dirigente, mais ou menos homogéneo, que toma uma certa consciência de si 
mesmo e exerce controlo sobre o recrutamento de novos elementos. «Tendo-se 
entrado para a categoria dirigente — escreve — não se volta a sair de lá» (858). 

A classe dirigida é integrada por indivíduos total ou parcialmente 
alienados, onde apenas alguns núcleos de resistência oferecem a possibilidade de 
veicular uma oposição com sentido à dominação, constituindo no fundo uma 
massa destinatária das orientações supremas, enquadrada pelos aparelhos 
diversos dos poderes sociais. 

Na escola italiana, Giampaolo Zucchini faz o retrato do homem máquina. 
Retomando o impacto conhecido da expansão tecnológica e do crescimento 
industrial, o teórico afirma que o homem modemo se encontra isolado, 
angustiado e é manipulável em extremo porque a sua defesa consiste em aderir e 
integrar-se no comportamento social e político da massa. «Trata-se, realmente, 
de um círculo fechado de que dificilmente ele pode sair, porque, tanto extema 
como internamente, existem no indivíduo certos condicionamentos que 
objectivamente impedem qualquer outra escolha» (85º). A demagogia ganhou 
novas possibilidades de modo que se poderia falar de uma demagogia moderna 
para sublinhar a nova capacidade de instrumentalização das massas e até um 
modelo de dirigente em quem o indivíduo massificada sublima a sua impotência 
e isolamento, 


856 Alain Touraine, A Sociedade Post-Industrial, Moraes Editores, 1970, p. 13. 

857 Idem, ibidem. 

858 Idem, ibidem, p. 62. 

859 Giampaolo Zuchini, «Demagogia», in N. Bobbio, N. Matteucci, G. Pasquino, Dicionário 
de Política, Universidade de Brasília, Brasília, 1986, p. 319. 
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Longe do diagnóstico de alienação, autores como McLuhan e Elias Canetti 
só contribuem para reforçar a ideia de que o mundo moderno criou condições 
propícias ao advento das massas e que estas podem ser movidas por símbolos e 
matrizes. McLuhan celebra esta era e insinua que as massas apenas inspiraram 
receio aos intelectuais ocidentais, que rejeitam a alegria do número e da 
multiplicação (860). 

Mostrando que o progresso dos sofisticados mcios de comunicação 
reduzem o mundo a uma aldeia global, os homens a destinatários de mensagens, 
McLuhan manifesta grande optimismo neste estado de coisas, pois pensa que ele 
contribuirá para libertar os homens ansiosos e isolados e promover a participação 
em novas concepções. Ignorou totalmente o aproveitamento desses meios para 
condicionamente operativo, anunciando ao contrário uma época de 
descentralização e plenitude. Os medos da automação e da estandardização eram 
do passado (861). 

McLuhan pelo menos não lia Kurt Vonnegut e outros ficcionistas 
contemporâneos. Nem os especialistas da Psicologia. Porque tudo na psicologia 
americana apontava para o contrário. Ela não só pelas mãos dos seus mais 
reputados investigadores se dirigia para a definição do homem autómato, como 
ainda teorizava o condicionamento operativo. Os sonhos de McLuhan, onde há 
sinais de Canetti e do seu entusiasmo pelas massas e seus símbolos (a floresta, o 
mar, O vento, O trigo, o fogo, a chuva, a areia, etc), não tinham pernas para 
caminhar. Mais coerente é a abordagem de Canetti, que se limita a intuir os 
grandes referenciais da massa e a sua importância na história, assumindo um 
protagonismo inesperado e secreto pois emerge atrás dos grandes símbolos 
nacionais de massa, altamente mobilizadores (862), 

A Psicologia, desde os trabalhos de fim de século de H. Ziegler e Lloyd 
Morgan, estabelece a decifração do comportamento humano e animal em termos 
de respostas adequadas a estímulos externos. A ideia de arco reflexo aperfeiçoa a 
explicação a um ponto refinado: os nervos que recebem os estímulos 
transmitem-nos ao cérebro, que depois actua sobre as glândulas e os músculos. A 
cadeia de reflexos explica um acto complexo. O esquema contudo não conseguia 
interpretar o fenómeno da apredizagem, que na ausência de estímulos se 
manifesta por actos aparentemente autónomos. O russo Pavlov resolveu esta 
perplexidade com o conceito de reflexo condicionado, que explicana a 
adaptação do organismo às modificações do meio através do mecanismo da 
habituação. Assim, um certo tipo de resposta tipificada encontrar-se-ia associada 
a uma cadeia de estímulos. Com as experiências laboratoriais de Thondike com 


860 Cfr. Marshall McLuhan, Understanding Media, McGraw-Hill, Nova Iorque, 1964, pp. 
106 e sgs. 


861 Cfr. Idem, ibidem, pp. 7-21 e 346-359. 


862 Cfr. Elias Canetti, Masse et Puissance, Gallimard, Paris, 1966. Ver sobretudo a secção 
«Masse et Histoire», pp. 179-212. 
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gatos e cães, a reflexologia interpreta a aprendizagem como um resultado de 
tentativa e erro e, finalmente, John W. Watson (1878-1958) sistematiza entre 
1914 (Behavior. An Introduction to Comparative Psychology) e 1925 
(Behaviorism) uma teoria geral do comportamento com base numa sofisticada 
teoria do reflexo. A linha de Watson passa por K.S. Lashley e expressa-se 
actualmente em F. Skinner, um homem nascido em 1904, a quem se devem os 
conceitos do condicionamento operativo. Segundo a sua teoria, deduzida do 
trabalho laboratorial com ratos, o organismo selecciona os comportamentos que 
durante a experiência se revelaram úteis e positivos, eliminando 
automaticamente os outros. A aprendizagem fica explicada convincentemente 
através dos reflexos e como para os comportamentalistas a conduta humana 
pouco mais tem do que isso, abrem-se perspectivas prometedoras. 

O paraíso terrestre é realizável, factível a partir de condicionamentos 
correctos, científicos. O mundo de Skinner, Walden Two, que retira o seu nome 
do livro do epígono de Rousseau, o americano Thoreau, pode ser 
alcançado (863). Ao homem é negada consciência, impulsos inatos, e só o 
quantificável merece atenção. Arthur Koestler chamou, com propriedade, a estas 
pretensões, a filosofia do ratomorfismo e responsabiliza Watson, Skinner, e seus 
colegas behavioristas, por percorrerem rapidamente e com grande coragem «a 
distância que vai do rato dentro da caixa à condição humana» (864). Com essa 
caminhada aboliram o acto criador, as ideias, e por manipulação de palavras e 
tautologias, pretendem reduzir a acção humana aos movimentos induzidos em 
ratos e gatos por esquemas de prémio e castigo. A estreiteza da visão 
reflexologista não impediu que fôsse festejada pelas universidades e pelo 
público, pois af se auspiciava a perfectibilidade do homem e a sua radical 
igualdade numa abertura de tábua rasa aos condicionamentos operativos e aos 
reforços. 

Ludwing von Bertalanffy, com sua penetração habitual, viu neste 
persistente esforço da psicologia soviética e americana a concepção do homem- 
-autómato. «A imagem do homem como autómato — escreve — é a projecção 
sobre a ciência do Zeitgeist do período, como o são, no fim de contas, todos os 
conceitos teóricos» (865). 

Da ideia do homem como autómato passou-se naturalmente para o estudo 
dos condicionamentos e dos melhores meios de os fazer operar. De destinatários 
da mensagem de McLuhan, os homens convertem-se, na visão científica da 
psicologia condutista dominante, em recipientes de mensagens transformantes. 
Bertalanffy como Koestler é taxativo: a desumanização intencional do homem é 
feita para o tornar ainda mais dócil às intenções do poder, manipulando-o para o 


863 Cfr. F.B. Skinner, Walden Two, Macmillan, Nova Iorque, 1976. 

864 Anhur Koestler, O Fantasma da Máquina, Zahar, Rio de Janeiro, 1969, p. 25. Todo o 
capítulo dedicado à pobreza da Psicologia como pilar de ignorância é de extrema importância. 

865 L. von Bentallanffy, Robots, Hombres y Mentes, Guardarrama, Madrid, 1974, p. 20. 
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degradar «a consumidor autómato e estúpido, a fantoche mancjado pelos 
fiozinhos das forças políticas» (869). 

O que temia Bertalanffy nas suas conferências de 1966 era o poder 
omnímodo concentrado nas técnicas de condicionamento e persuasão, 
desenvolvidas segundo um modelo de homem autómato e, consequentemente, 
aptas a modelá-lo segundo os seus desígnios, de uma forma experimentada, 
controlada, numa palavra, científica. O que o investigador temia era a fraca 
possibilidade de oferecer resistência a um bombardeio persistente e quase 
temporalmente contínuo (867). 

Importaria, mais que a descoberta de meios de defesa utilizáveis pelos 
manipulados, como sugerem diversos autores, a elaboração e difusão de uma 
nova imagem do homem, que o reintegrasse na sua dignidade e autêntica 
condição (868). 

Não era isso todavia o que o behaviorismo pretendia com todo o seu 
arsenal de experiências laboratoriais. Konrad Lorenz diria que aquela doutrina 
prefere o homem manipulável, o homem-máquina, e que é hostil ao homem 
autónomo (869). Na sua reflexão social o sábio austríaco haveria de sustentar não 
só que se procede actualmente à difusão do pensamento tecnomórfico, como 
ainda à proliferação do homem-máquina, que é tão bem vindo ao capitalismo 
como aos sistemas totalitários de inspiração leninista. Escreveu, com efeito: «As 
leis que controlam esta operação são as da tecnocracia, e não as das ideologias 
políticas. Tanto nas democracias como nas ditaduras, o poder tende a reunir cada 
vez maior número de gente sob a alçada de um número cada vez menor de 
pessoas em lugares de poder» (870). 

Lorenz, que sempre pensou que as principais defesas do homem se 
encontravam na cultura, encaminhou-se para estabelecer um diagnóstico 
semelhante aos dos pensadores clássicos, mas qualitativamente diferente: a 
minoria nos lugares de poder está interessada no homem-máquina, que lhe 
oferece poucas dificuldades e, além disso, dominada pela presunção 
tecnomórfica. O homem máquina é o homem empobrecido e entontecido 
sistematicamente pelas mensagens persuasivas, abandonado ao condicionamento 
e carente de motivos para viver com autonomia intelectual e moral. 

O perigo representado pelas massas parece ultrapassado. O que se teme é a 
sua manipulação, o seu empobrecimento e, finalmente, o seu afastamento dos 
centros de decisão. O único risco que o homem massa apresenta é aquele que foi 
analisado por Hannah Arendt (1906-1970) e que o relaciona com o 
desenvolvimento do totalitarismo. A ascensão do fascismo, do 


866 Idem, ibidem, p. 21. 

867 Idem, ibidem, pp. 12-29. 

868 A tentativa é feita na mesma obra, pp. 29 e sgs. 

869 Konrad Lorenz, Entrevista a Nouvelle Ecole, nota 185. 

870 Konrad Lorenz, O Homem Ameaçado, Op. cit., nota 41, p. 192. 
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nacionalsocialismo e do sovietismo, é vista, de facto, como um fenómeno de 
mobilização de massas, disponíveis na conjuntura pelo colapso da sociedade de 
classes, nos princípios do segundo quartel do nosso século. Esta leitora de Le 
Bon entende que as principais características do homem massa é o isolamento € 
a falta de relações sociais normais. E, como sustenta, «potencialmente, as massas 
existem em qualquer país e constituem a maioria das pessoas neutras e 
politicamente indiferentes, que nunca se filiam num partido e raramente exercem 
o poder de voto» (871). Massas sem opção de classe, sem consciência moral, 
podem ser enquadradas e gerar movimentos totalitários, mesmo Estados 
totalitários. 

Para ela, era o fim de certas ilusões, pois tais movimentos tinham 
demonstrado que as massas politicamente neutras e indiferentes «podiam 
facilmente constituir a maioria num país de governo democrático e que, 
portanto. a democracia podia funcionar de acordo com normas, que, na verdade, 
eram aceites apenas por uma minoria» (872). Caía a ilusão de que o povo 
participava, na sua maioria, activamente, no governo e que os cidadãos se 
empenhavam, sem excepção, numa ideologia ou num partido, num sindicato ou 
numa organização profissional. 

As massas, com uma vaga aptidão política, apenas necessitaram daquilo 
que, com felicidade, Elias Canetti chamou «cristais de massa», e que são 
«pequenos grupos rígidos de homens, claramente delimitados e muito 
persistentes, que servem para desencadear a formação da massa» (873). O cristal 
de massa impressiona pela sua unidade e coesão. Arendt, não consegue observar 
que a massa teria forçosamente que se organizar à volta de uma elite política — os 
cristais aludidos por Canetti - e em vez de aprofundar as razões e a formação 
dessa elite, insiste sobretudo na fascinação que os movimentos de massa 
exercem sobre aquilo que ela chama elite, mas que realmente é uma elite social e 
cultural, que então sentiria o desejo vago de se dissolver na massa. Esta elite de 
pessoas distintas e refinadas, intelectualmente avançadas, aliou-se à ralé e na sua 
interpretação o resultado foi catastrófico. 

A abordagem de Hannah Arendt antecipa as facilidades que Zucchin 
concede à demagogia nos tempos contemporâneos e mostra que por este 
caminho não se atinge a almejada participação. Ou seja: a massa permitiu que 
novos dirigentes, alguns provenientes da ralé e outros da elite social, 
capturassem as alavancas do poder, só para depois se ver remetida para uma 
função de aplauso. 

Numa continuidade provada, a ascensão das massas transformou-se de 
perigo civilizacional em problema sociopolítico, em problema ético e, no fundo, 
num problema de sistema social. Se por um lado se reconhece que a 


871 Cfr. Hannah Arendt, O Sistema Totalitário, Dom Quixote, Lisboa, 1978, p. 399. 
872 Idem, ibidem, p. 400. 
873 Elias Canettá, Op. cit., nota 862, p. 76. 
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massificação avança, que o espírito humano cmpobrece, que a manipulação se 
toma cada vez mais refinada a ponto de violar a intimidade, na verdade tal 
estado de coisas não é desagradável às minorias de poder. O homem massa, 
entontecido, gregário, crédulo, isolado, é bem vindo, pois, em regra, percebeu-se 
que é não só possível enquadrá-lo, como bencficiar do seu apoio. Mas 
reconhecer com realismo estes interesses é perigoso, porque tal verificação 
retiraria credibilidade e fundamento moral à fórmula política dominante, que 
insiste na realidade da representação. 

A chave do problema do binómico elite-massa ou elite-povo, para não 
redundar num maquiavelismo primário ou no puro cinismo, tem que rodar na 
participação. E é essa participação popular que se supõe na poliarquia de Dahl, 
que é necessária à elite dividida e que é exigida nas sociedades de elite unificada. 
que com algum êxito criaram autênticas sociedades de massas. 

Ora é este problema que trataremos de estudar por duas vias. 


10.4. Poliarquia e Partitocracia 


Não é propriamente a crítica de Domhoff que vulnera definitivamente o 
modelo americano de Dahl (874). Outras linhas de pensamento tendem a mostrar 
que nas sociedades avançadas o poder continua a ter uma distribuição 
desiquilibrada, de modo que, mesmo sem recorrer à noção de elite unificada ou 
de classe dominante, impõe-se a verificação de que há centros nevrálgicos 
dotados de grande capacidade de intervenção sobre a sociedade global e núcleos 
de menor importância. O equilíbrio entre a multiplicidade de centros não parece 
ser o modelo para onde se inclinam os pensadores da questão da elite. 

Uma via recente de abordagem é a destacada por James Buchanan e pela 
escola virginiana da escolha pública. A relação com o nosso problema não é tão 
remota quanto possa parecer. A reflexão dos autores da escolha pública tem 
manifestado uma aptidão para examinar as opções do govemo, as actividades 
dos políticos e a acção dos cidadãos. Interessa só destacar os pontos onde a sua 
análise imbrica com a nossa discusssão. 

Uma das primeiras observações diz respeito aos votantes potenciais que, 
teoricamente, fazem a selecção dos governantes. Anthony Downs mostrou que o 
cidadão comum tem poucos incentivos para participar, enquanto o político tem 
como objectivo racional ser eleito (8/5). Argumentou que o processo de votação 
consome tempo, implica estudo das opções e cálculo dos benefícios extraídos de 
tal facto. A compensação revela-se ilusória e o votante tenderá a participar cada 


874 Ver sobretudo G. William Domhoff, Who Really Rules? New Haven and Community 
Power Reexamined, nota 729; e também: G. William Domhoff, Far Cats and Democrats, Prentice- 
«Hall, Englewood Cliffs, N.J. 1972. 

875 Cfr. Anthony Downs, An Economic Theory of Democracy, Harper and Row, Nova 
lorque, 1957. 
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vez menos quanto mais conclua que o seu voto é supérfluo, isto é, que não afecta 
o resultado. Os incentivos para os eleitores se manterem bem informados € 
fazerem escolhas com profundidade não parecem existir. Downs sublinha, em 
contrapartida, a acção dos políticos, que buscam um lugar: actuam 
competitivamente, recolhem dinheiro, solicitam o apoio de interesses especiais, e 
esforçam-se na propaganda. A tendência é deslocarem-se para o ponto médio da 
distribuição de frequências dos votantes, o que os obriga, como expõe o autor, 
«a serem menos claros sobre os seus propósitos que aquilo que era 
desejável» (876). Downs parte de uma convicção empírica: que o votante é, em 
grande medida, ignorante, mas um ignorante racional, de modo que a sua 
participação tende a pautar-se pelos benefícios que não vê. O desinteresse, a 
abstenção, são corolários da sua falta de empenhamento, que as promessas de 
benefícios gerais e benefícios específicos não conseguem totalmente abalar. 

Outra observação de importância da escolha pública é a descoberta dos 
horizontes de acção dos governantes. Tradicionalmente e entre os economistas 
de tendência socialista aceitava-se, sem discussão, a capacidade destes 
promoverem o bem geral de forma que não hesitaram em reivindicar para a 
Administração capacidades e recursos cada vez maiores. James Buchanan 
qualificou tanto esta presunção quanto a de Dahl, de noções românticas e 
ilusórias. A escolha pública considera que os governantes são também entes 
racionais que perseguem os seus próprios interesses, limitados pelas suas 
perspectivas e estímulos. A própria vontade de realizar o bem geral é um 
incentivo entre outros e depende ainda da própria concepção do sujeito, 
tomando-se óbvio que tal estímulo pode ser superado por outros mais poderosos 
e influentes na acção concreta do político. 

Duas conclusões se abrem então. A primeira, é que as despesas dos 
govemantes devem de algum modo ser-lhes úteis em termos de manutenção do 
cargo. A segunda, revela que as despesas seguem uma curva própria, pois 0 
dinheiro não provém do bolso dos governantes e as responsabilidades são 
mínimas (877). Assim, a escolha pública lança sérias dúvidas sobre a capacidade 
dos dirigentes políticos realizarem o interesse geral, sublinhando ao mesmo 
tempo que há alguns interesses que indubitavelmente realizam: os seus, que se 
relacionam com a sua vida política, e os perfilhados por alguns interesses 
especiais, que a seu tempo os ajudaram e de cujo apoio futuro vão necessitar. 

Se não há incentivos para decisões sensatas e altamente eficazes, há porém 
estímulos poderosos para acolher as solicitações de grupos de interesses que, em 
palavras comuns, saqueiam os recursos orçamentados. Buchanan insistiu num 


modelo que privilegia o egoísmo humano, concebendo o homem como 


876 Idem, ibidem, p. 136. 
877 Cfr. James Buchanan e Gordon Tullock, The Calculus of Consent: Logical Foundations 


of Constitutional Democracy, The University of Michigan Press, Ann Arbor, 1962. 
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maximizador racional e egoísta, num cepticismo evidente quanto à natureza 
humana (878), 

Não se trata de retomar o maquiavelismo na sua vertente manipuladora, 
pesando e articulando factores para um objectivo apaixonadamente descjado. É 
antes a afirmação de uma incredulidade fundamentada relativamente às benesses 
oferecidas pelos dirigentes, aos programas patrocinados, às políticas económicas 
e fiscais, um cepticismo que assenta fundamentalmente na ideia de homem 
concreto, cujo comportamento raramente se eleva ao nível do altruísmo e que, 
além disso, está sujeito à corrupção fácil. É difícil afastar a conexão entre os 
interesses próprios dos dirigentes e a expansão da máquina do Estado com o seu 
cortejo de exigências, entre as quais se destaca a pressão fiscal (879). Essa 
expansão, apreciada em Niskanen, é uma duplicação: os orgãos públicos 
tenderiam a ter uma dimensão duas vezes maior que aquela que assumiriam, para 
a mesma função, no sector privado (880). 

Assumindo que a ausência de risco de capital próprio não estimule 
aplicações eficazes, Buchanan e os autores da escolha pública sugerem que a 
posição monopolista detida pelos governantes relativamente a uma série variável 
de bens é utilizada para a sua própria manutenção, traduzida numa caça aos 
votos com dinheiros públicos e num financiamento contestável de interesses 
especiais. 

E ainda que possamos compartilhar com Mueller a opinião de que «para 
muitos teóricos da ciência política os modelos da escolha pública constituem 
uma ingénua caricatura da conduta política», a verdade é que cada vez mais, 
nesta área, se atenta às novidades teóricas engendradas, nomedamente no que se 
refere à busca de receitas e à interpretação das despesas (881). 

À escola da escolha pública forneceu um quadro geral para decifrar a acção 
da minoria governante e ainda que tenha partido do desprestigiado homem 
económico para teorizar na generalidade, o facto é que acabou por coincidir na 
identificação de um núcleo dirigente, próximo dos recursos públicos, capaz de os 
manipular para sua utilidade, interessado na sua preservação e na proliferação da 
máquina cuja cabeça dominam. E em vez de inventariarem os múltiplos centros 
de Dahl, fizeram o levantamento de grupos de interesses especiais, de poder 


878 Geoffrey Brennan e James Buchanan, La Razón de las Normas. Economia Política 
Constitucional, Unión Editorial, Madrid, 1987. 


879 Cfr. Geoffrey Brennan e James Buchanan, El Poder Fiscal, Unión Editorial, Madrid, 
1987. 

880 Cfr. William A. Niskanen, Bureaucracy and Representative Government, Aldine- 
-Atherton, Chicago, 1971. 

881 Dennis C. Mueller, Elección Pública, Alianza Editorial, Madrid, 1984, p. 18. No que 
toca às apreciações ver: Jane Shaw, «James Buchanan e a Economia da Escolha Pública», in 
Diálogo, 1987, vol. 20, n.º 4; e A.Landa, recensão em Rázon Espafiola, Março-Abnil, 1990, n.º 40, 
pp. 248-249, em que afirma: «Não se pode abordar seriamente a problemática actual do Estado sem 
conhecer as decisivas contribuições de Buchanan e seus colaboradores», 
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desigual e influência díspar. que pelos serviços ofertados se acham com direito a 
saquear as áreas monopolizadas pelo poder. Não admira que os autores 
assustados com as descobertas se inclinassem para estudar esquemas de 
limitação, meios de controlo dos interesses especiais e dos governantes, mas essa 
aplicação universitária não impede que se reconheça em Buchanan, Downs, 
Gordon Tullock ou Mancur Olson, o exercício de um pensamento que contraria 
frontalmente Samuelson e que, à pretensão ao bem comum da minoria dirigente, 
opõe a objecção da racionalidade, os impulsos da preservação e da continuidade, 
tudo remetendo para o dilema da decisão, que tem de escolher entre as múltiplas 
funções do bem-estar social, presumindo em princípio o angelismo de todos os 
intervenientes. 

Para o nosso ponto de vista basta-nos sublinhar que a esfera económica e a 
mais geral dos bens públicos, sobre as quais os dirigentes exercem um 
monopólio, podem ser utilizadas como instrumentos de reforço dos 
manipuladores e é irracional pensar que a minoria dirigente, nessa situação, se 
abstem de o fazer. As categorias dirigentes de Aron vacilam aqui um pouco, pois 
através da escolha pública percebe-se facilmente o papel regulador da política e 
a importância de uma «categoria» especial — a categoria dos políticos, que fazem 
as leis, que votam as benesses, que atribuem os subsídios, que definem os 
quadros das actividades económicas. As categorias económicas esbatem-se nesta 
outra perspectiva revelando-se mais como grupos de interesses especiais, atentos 
e ávidos, conhecedores do seu peso e dos seus objectivos, do que como uma elite 
autónoma, governando a esfera do económico e assentando naquela base uma 
força de intervenção em outros sectores da realidade social, com vertente 
determinante. 

A escolha pública, por outro lado, face às múltiplas possibilidades dos 
dirigentes sublinha a necessidade de empreender uma defesa do domínio 
privado, do indivíduo enquanto cidadão e contribuinte forçado a aceitar as 
decisões que o prejudicam objectivamente, pontos que longe de constituirem 
pedras de uma teoria de participação, são antes de mais um convite ao 
enfraquecimento da máquina estatal, ao cerceamento das capacidades 
desfrutadas pelos titulares dos orgãos políticos, uma chamada ao protagonismo 
da sociedade civil. Esta estratégia não esconde o óbvio: a influência central dos 
dirigentes políticos, que ampliam progressivamente os seus instrumentos, 
cultivando com cuidado as suas bases de apoio eleitoral. 

O conceito de participação fica aqui bastante atenuado em benefício de um 
outro posicionamento, que coloca a limitação dos poderes dos dirigentes 
políticos como exigência prévia. Mas no quadro da escolha pública, apesar das 
convicções dos teóricos, a necessidade de defesa do cidadão predomina 
amplamente sobre qualquer conceito participativo. A eficácia da opção 
individual só se revelaria realmente num sistema de concorrência mais ou menos 
perfeita, em que os eleitores pudessem facilmente «votar com os pés», ou seja 
abandonando a área e seus dirigentes. Todavia, com a consciência da inevitável 
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perversão da escolha pública, os eleitores poderiam pressionar para os limites, 
desenvolvendo um são cepticismo quanto aos programas governamentais, que 
eles se vêem coagidos a financiar. 

Mas se o conceito de participação popular fica comprometido na 
perspectiva da escolha pública ele não ganha relevância nos investigadores 
contemporâneos que procuraram compreender o sentido da evolução política nas 
sociedades modernas, onde os partidos alcançaram um protagonismo elevado. 
Esta visão, que se desenvolveu nos anos cinquenta, particularmente na Itália, 
ratifica muito do que foi observado por Ostrogorski e fornece uma interpretação 
do poder, que deixa na sombra o modelo poliárquico, para colocar em evidência 
aquilo que tem sido referido pelo termo partitocracia. A partitocracia, como 
afirma Pasquino, identifica-se «antes de mais nada, com o predomínio dos 
partidos em todos os sectores: político, social e económico» (882). 
Historicamente, o alargamento constante do corpo eleitoral foi o detonador para 
a implantação de máquinas partidárias, voltadas para a conquista de votos e a 
promoção dos seus candidatos. Nesta nova fase da democracia parlamentar as 
organizações partidárias aperfeiçoaram-se e conseguiram o monopólio da vida 
política, somando-lhe uma penetração incontestável em outros espaços sociais. A 
marcha terminaria no controlo da sociedade por parte dos partidos e esse modelo 
seria o da partitocracia perfeita. 

Tomando como remota aquela meta, os analistas tendem a sublinhar desde 
já os nefastos efeitos do controlo quase monopolístico da vida política por parte 
das organizações partidárias. Se, por um lado, elas podiam ser apreciadas como 
estruturas de integração e enquadramento de massa, dando-lhe voz e conferindo- 
-lhe intencionalidade, o certo é que a partir dos anos 60 essa hegemonia 
partidária é não só decifrada como uma expoliação feita às massas, mas também 
como o estabelecimento de uma poderosa barreira à mudança, tudo querendo 
capturar para o seio da política institucional. 

A observação do fenómeno da partitocracia nos seus diversos graus de 
consolidação volta a chamar poderosamente a atenção para o protagonismo de 
uma elite política, que neste caso é a elite partidária, fracccionada 
apropriadamente por ideologias mais ou menos concorrentes. E como faz notar 
Gonzalo Fernández de la Mora na sua obra pioneira, as decisões fundamentais já 
não são tomadas pelos parlamentares, «mas pelos dirigentes dos partidos, que às 
vezes obram na sombra. O epicentro governativo passa das Câmaras para as 
secretarias gerais» (883). Como diria Zampetti, as instituições do Estado tornam- 


882 Gianfranco Pasquino, «Partitocracia», in Dicionário de Política, Op. cit., nota 859, p. 
906. 


883 Gonzalo Fernández de la Mora, La Partitocracia, Instituto de Estudios Políticos, Madrid, 
1974, p. 151. 
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se uma casca vazia, porque o poder real polarizou-se nos partidos e nos seus 
dirigentes (884). 

Aos olhos destes analistas das sociedades políticas avançadas, entre os 
quais se tem de mencionar obrigatoriamente expoentes de um pensamento 
sociopolítico como Bobbio, Pasquino, Felice Battaglia, Zampetti, de la Mora, 
Vezio Crisafulli, Giacomo Sani e o grupo de Princeton à volta de Kay Lawson, 
as democracias modernas, em vez de se encontrarem nos mais elevados índices 
de participação popular e representatividade, estão de facto dominadas por uma 
oligarquia baseada nas organizações partidárias, que é um autêntico cancro do 
Estado (885). 

A partitocracia é, pois, a confiscação da acção política pelos partidos 
institucionais, que se reservam o exclusivo da legitimidade para disputar e 
capturar todas as posições públicas de relevância em termos de poder político, 
económico e cultural, quando no fundo não passam de organizações parciais e 
minoritárias da sociedade global. Dois factores militam em seu reforço: 
primeiramente, o financiamento público dos partidos, que é altamente 
significativo quando vai directamente para a caixa da organização, pois fortalece 
a burocracia e recompensa a obediência; em segundo lugar, a atribuição de 
cargos em diversos sectores da sociedade em função da filiação e militância 
partidária, que representa um meio de colonização de instituições fracas, um 
loteamento seguro e rendoso: foi por isso mesmo que Julien Freund avisou para 
o regresso das feudalidades. É que o recrutamento para os lugares distribuídos 
pelo poder, onde se exerce, nas palavras dos teóricos da escolha pública, o 
monopólio dos dirigentes, não decalca a regra da preparação teórica e da 
competência, privilegiando, ao contrário, como afirmam insuspeitos autores, 
homens de partido e seus fiéis vassalos. Como salienta corajosamente Pasquino, 
«a rede de conluios revela-se bem mais forte que as resistências ou as 
polémicas» (886). 

Sem ir a pontos tão extremados como os defendidos nos anos 40 por 
Schattschneider, que vê os partidos como propriedade da organização e não dos 
seus filiados ou votantes, é inevitável verificar que o predomínio dos partidos de 
massas em todo o campo político só significa a hegemonia de um estrato de 
políticos profissionais que se especializam justamente na manutenção dos seus 
papéis e desfrute das suas vantagens, políticos que se encontram 


884 Cfr. Pier Luigi Zampetti, Democrazia e Potere dei Partiti, Rizzoli, Milão, 1974. Ver 
também o diagnóstico antigo: Hillaire Belloc e Cecil Chesterton, The Parry System, Op. cit., nota 
674. 

885 Cfr. Lorenzo Caboara, La Partitocrazia Cancrena dello Stato, Volpe, Roma, 1975. Ver 
ainda: Felice Battaglia e outros, 1 Partiti e lo Stato, Il Mulino, Bolonha, 1962. A formulação global 
do problema encontra-se claramente em: Lorenzo Caboara, Patologia dello Stato Pariitocratico, 
Magistero, Roma, s.d. 

886 Gianfranco Pasquino, Op. cit., nota 882, p. 907. 
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obrigatoriamente numa boa posição dentro da organização (887), É óbvio que, 
como seres racionais, pouca esperança depositam nas mudanças sociais que 
poderiam vulnerar as suas ambições, devendo concentra-se o seu esforço na 
ampliação e consolidação das suas prerrogativas. 

É justamente pelo seu carácter usurpador de representatividade popular e 
confiscador da iniciativa dos cidadãos e das massas que a partitocracia se tornou 
um objecto de crítica intensa em todos os sectores de opinião, sobretudo em 
Itália, onde o fenómeno atingiu a maturidade. E, curiosamente, apesar da 
expansão dos partidos e o do seu domínio do Estado, nunca este foi tão fraco, 
como observa Robert Moss, nos sectores onde devia apresentar alguma 
consistência (888). 

O problema da partitocracia poderia aceitar-se perfeitamente na formulação 
desencantada de Bobbio, que entre os fracassos da democracia aponta o de não 
ter conseguido derrotar o poder oligárquico, não ter conseguido educar os 
cidadãos e não ter travado a expansão dos aparelhos. Parecendo muito pessimista 
quanto ao alargamento da participação dos indivíduos nas decisões que lhes 
dizem respeito, considera com sinais de aprovação a síntese de Burzio, que 
contrasta as elites que se impõem com as elites que se propõem (882). Não 
escapa o sentido schumpeteriano desta proposta, como também não pode escapar 
a noção de que o excesso de participação é um inimigo mortal da 
democracia (820). A elite dos partidos que se propõe, espaçadamente, ao corpo 
eleitoral, obrigada a aceitar o veredicto popular, não é menos elite por esse facto: 
aceita é uma técnica eleitoral que, como nota Claude Julien, «daria aos cidadãos 
a ilusão de definir o seu próprio destino, quando na realidade todas as grandes 
decisões são tomadas à margem deles» (891). E a técnica, numa utilização final, 
em vez de ser aplicada para escolher um projecto de futuro, é-o para evitar um 
mundo pior. 

Em que fica a participação das massas e a vontade de oferecer uma base 
legítima ao sistema e aos seus dirigentes partidários? A aceitar a tese de 
Fernández de la Mora, a partitocracia não é uma degeneração mas o resultado 
lógico de uma evolução, um ponto para onde caminharão todas as democracias, 
ponto em que a confiscação se torna inevitável e presumivelmente irreversível 
no seio do sistema implantado. Mas mesmo aí, apesar de tudo, o problema da 
participação do homem comum ou do homem massa revela-se com agudeza. Um 
analista tão penetrante quanto Adriano Moreira, sem invocar sequer a 
homogeneidade do homem médio, afirmou para Portugal a frequente alienação 
dos dirigentes em termos de desespero da vida dos homens conscientes, em 


887 Cfr. E. F. Schattschneider, Party Government, Rinehart, Nova lorque, 1942. 

888 Cfr. Robert Moss, O Colapso da Democracia, Edições FP, Lisboa, 1979, pp. 33-59. 

889 Norberto Bobbio, O Futuro da Democracia, Dom Quixote, Lisboa, 1988. pp. 21-52; e 
também: F. Burzio, Essenza e Artualitã del Liberalismo, Utet, Turim, 1945, p. 19. 

890 Norberto Bobbio, Op. cit., p. 34. 


891 Claude Julien, O Suicídio das Democracias, Arcádia, Lisboa, 1974, p. 134. 
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palavras que vale a pena recordar: «Aquilo que sempre levou a este desespero 
foi a frequente alienação do aparelho dirigente, como em 1383, como em 1580, 
como em 1907, como em 1974: o divórcio entre a sociedade civil, à procura de 
um projecto de vida, e os donos do poder alcandorados no gozo das honras e do 
proveito nem sempre lícito do mando» (8º2). Também aqui, mesmo distantes de 
uma sociedade de massas, o problema da participação se punha com acutilância, 
face a uma elite dirigente que se recusava perceber a urgência desse tema. 
Todavia, tal surdez amplia-se hoje porque a partitocracia, que se apresenta como 
a última palavra em modernidade política, não abre caminho à real participação, 
antes suscita cada vez mais investigações académicas sobre as formas de 
autêntica participação dos indivíduos na vida colectiva e na formação de 
decisões, o que aparece como uma tomada de consciência relativamente à 
situação instrumental do homem como votante e como massa. E a participação, 
curiosamente, volta a lembrar a realidade da sociedade civil e a necessidade das 
forças sociais, nomeadas por Mosca, serem algo mais que um nome de uma ou 
outra organização dominada também por elementos da partitocracia. 

Paulatinamente, os analistas das democracias avançadas, em vez de 
declararem aberto o paraíso ou denunciarem o perigo da massa, salientam 
inesperadamente a falta de participação popular no plano político e o 
desenvolvimento de uma minoria qualificada, baseada nas organizações 
partidárias, com laços de diversa ordem ao mundo das finanças e da cultura, que, 
com êxito, consegue manter no seu seio o poder político e, mais amplamente, os 
poderes da máquina do Estado, mais vastos e integradores que aquilo que se 
poderia suspeitar. Dinheiro e poder, financiamento político e recompensas 
públicas, partitocracia e clientela, conluios e conivência, seriam os elos com que 
se teceria, nos modelos maduros, a malha da estabilidade social. Os políticos 
profissionais, como previu de la Mora, desvalorizam-se, tornando-se dóceis e 
obedientes para não perder posições (8º3). Não admira que os teóricos radicais, 
neomarxistas ou revolucionários românticos, tenham visto neste desiderato uma 
estrutura altamente conservadora, bloqueadora de mudanças desejadas e 
desejáveis, mais uma forma histórica de garantir privilégios a uma minoria (894). 
E não surpreende que tenham tentado encontrar soluções populares, onde a 
participação não fôsse uma mera palavra somada às muitas outras da fórmula 
dominante. 

É assim que entre um estudo como o de Guy Hermet e os ensaios sobre a 
crise dos partidos, de Princeton, não há diferença notável. Hermet, vê nos 
profissionais da política homens que se auto-seleccionam através dos seus 


892 Adriano Moreira, Nação Abandonada, Intervenção, Lisboa, p. 45. O processo de 
alienação ter-se-ia iniciado antes de 1974, ano da crise, como se pode verificar em Adriano Moreira, 


O Novíssimo Principe, Op. cit., nota 51. pp. 177 e sgs. 
893 Cfr. Gonzalo Fernández de la Mora, Op. cir., nota 883, pp. 154 e sgs. 
894 Cfr. Gonzalo Fernández de la Mora, Los Teóricos Izquierdistas de la Democracia 


Orgánica, Plaza y Janés, Barcelona, 1985. 
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aparelhos e afirma que a crise da legitimidade já se nota no nível popular, quer 
pelo distanciamento do eleitorado, quer ainda por um ccpticismo crescente (895). 
Por seu tumo, Kay Lawson, P. Merkl, Sorensen, Pedersen e outros ensaistas, a 
partir da experiência americana e curopeia, levantam cuidadosamente os sinais 
de perigo para a partitocracia (826). A juízo dos analistas, desenvolve-se 
actualmente um processo de decadência dos partidos, vulnerados pela corrupção, 
pela falta de ligação ao eleitorado, sobrecarregados pela competitividade, 
desatentos dos problemas reais da população. Pedersen, considerando a situação 
da Dinamarca, chega a sugerir leis protectoras para salvaguardar os partidos 
institucionais. Todavia, o que os diversos autores revelam é que têm surgido 
novas forças que se organizam no terreno social e político como as associações 
patronais, os sindicatos, as organizações cívicas, os movimentos que defendem 
interesses concretos, que pela sua flexibilidade e pragmatismo têm conquistado 
posições competitivas em relação aos velhos partidos, revelando além disso o 
sinal claro de que aqueles se verão forçados a pôr termo a sua pretensão 
monopolista. Seja como for, uma coisa é certa: a partitocracia não é capaz de 
realizar as suas promessas de participação, debatedo-se antes numa teia de 
contradições (897). E os investigadores empíricos vão coincidindo na ideia de 
que só uma pequena faixa da população se interessa pela política e que o grau de 
informação relativo a estas matérias permanece mediocre. A militância partidária 
é pequeníssima e ainda mais reduzida que a diminuta inscrição nos partidos 
políticos, relativamente à massa dos cidadãos (88). 

Este estado de coisas não só volta a sublinhar a importância da organização 
como máquina estratificada, como ainda a evidenciar irreversivelmente o papel 
das minorias no seio das parcialidades que se interessam pela política. 

O próprio problema da participação política, ainda não teorizado em todo o 
seu alcance e profundidade, nos fenómenos até hoje advertidos pelos 
observadores mais atentos, pode continuar a ser interpretado em termos 
clássicos. Ou seja: os movimentos, associações, foros cívicos, de acção ocasional 
e de impacte verificado, prosseguem as suas linhas para se converterem em 
organizações permanentes submetidas à usura da temporalidade e, portanto, ao 
confisco da oligarquia; ou fracassam e desaparecem, deixando o terreno aos 
partidos clássicos, depois de algum tempo de protagonismo, parasitados ou não 
por estruturas partidárias. 

Entretanto, não deixa de ser impressionante verificar que o caminho para 
estas apreciações já se encontrava esboçado desde 1887 num livro que alcançou 


895 Cfr. Guy Hermet, El Pueblo contra la Democracia, IEE, Madnd, 1989. 


896 Cfr. Kay Lawson e Outros, When the Political Parties Fail. Emerging Alternative 
Organizations, Princeton University Press, Princeton, 1988. 


897 Cfr. Gonzalo Fernández de la Mora, «Contradicciones de la Partitocracia», in Razón 
Espafiola, Setembro-Outubro de 1991, n.º 49, pp. 153-204. 


898 Cfr. Giacomo Sani, «Participação Política», in Dicionário de Politica, Op. cit., nota 259, 
pp. 888-890. 
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merecida reputação: Gemeinschaft und Gesellschaft de Ferdinand Tónnies 
(1855-1936). Tornava-se evidente naquele estudo influente que o aparecimento e 
desenvolvimento das Gessellschaft baseadas na Kiirville instaurava no mundo 
formas de associação em que a participação das massas não passariam de um 
sonho. A vida nestas estruturas é de tal ordem que «leva o povo lhano à 
decadência e à morte; e em vão lutam pelo poder, unindo-se em multidão», 
porque os grandes e poderosos detêm o Estado. Este, afirma Tônnies, «ainda que 
aparentemente autorizado pelas massas e encarnando a vontade destas, opõe-se 
porém a todas as suas necessidades e desejos, protegendo a propriedade que não 
possuem, forçando-as a prestar serviços militares em benefício de um país que 
lhes oferece lar só sob a forma de um habitáculo quente numas águas furtadas ou 
que lhes dá por solo nativo, ruas urbanas (...)» (899). 

Conquanto se aproxime de Marx como socialista e sociólogo, o autor da 
Frísia mantem-se céptico quanto à irrupção das massas na vida política e fixa-se 
numa esperança romântica, isto é, no regresso geral à ideia de comunidade, que 
poderia e certamente deveria alimentar uma nova cultura, justamente no meio de 
uma outra que se encontrava em decadência. É ainda a utopia sob a roupagem de 
uma grande análise sociológica, a exigir relações quentes entre os homens e a 
abolição de um sistema em que uma minoria distante mantém as massas 
instrumentalizadas, sem se aperceber que toda a grande construção já se encontra 
ferida de morte. 

E, como se viu, tal cepticismo no penúltimo decénio do século passado, não 
só era já um prelúdio romântico à reflexão sobre as massas que povoam a 
Gessellischaft do futuro, apropriadamente designada por sociedade de massa, mas 
também uma denúncia da enorme distância entre as maiorias e o núcleo de 
poderosos, denúncia que teve eco até aos nossos dias e que veio propiciando o 
levantamento do fenómeno da dominância nas sociedades ocidentais de 
democracia avançada. E aqui, como se estudou, renova-se a antiga verificação: 
também uma minoria, apreciada ou desprezada, óbvia ou escondida, se tornou 
uma preocupação para uma plêiade de autores que andam longe de se poderem 
desqualificar como fantasistas. 

Assim, tal como se pôde dizer para a fabricação de mundos felizes que se 
tratava de uma propensão do pensamento ocidental, igualmente se pode afirmar 
que a desocultação e apreciação das minorias dirigentes é outra e não menor 
propensão da reflexão científica do Ocidente. Sprague de Camp, ao estudar de 
forma característica os mundos sem arqueologia, elaborados a partir de pequenas 
pistas tão ténues como as que permitiram a Jorge Luis Borges descortinar o 
empreendimento fantástico de Tlon, Ugbar, Orbis Tertius, escreve com 

penetração que «os homens sempre desejaram um país maravilhosos e fértil, 


899 Ferdinand Tônnies, Comunidad y Asociación, Ediciones Península, Barcelona, 1979, pp. 
274-275. 
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onde a paz € a justiça reinassem» (200). O empreendimento não se limitou à 
cuidadosa construção de fabulosos mundos edénicos e à invenção de repúblicas 
perfeitas, dispersas no tempo, ou escondidas em remotas regiões inacessíveis. 
Esse desejo articulou-se com a reflexão sobre a elite e levou à maior experiência 
social do século XX: libertar os homens da minoria dirigente e construir com 
realismo, tijolo a tijolo, uma nova cidade de homens mudados e felizes. 

Já não se tratou de ocupar laboriosamente folhas em branco com 
instituições inventadas e homens de ficção: quis-se foi aplicar no terreno uma 
propensão que movia os homens desde Platão e More, reivindicando desde logo 
um realismo e um empirismo que à partida garantiram o êxito do 
empreendimento. 

Ora, é nesta vastíssima frente de batalha que utopia e realismo se unem 
inextricavelmente e onde se pode apurar onde desagua o rio tumultuoso daquela 
combinação. E verificar, no nosso método, se é possível ou não dispensar a elite, 
à revelia de tudo quanto ensinaram os realistas. A experiência, por isso mesmo, é 
totalmente significativa e, a esta luz, a sua análise é indispensável, não para 
estudar os limites da utopia, mas tão só para nos certificarmos, num estudo de 
caso paradigmático, de uma dimensão tão contestada da realidade social. 


900 L. Sprague de Camp, Continentes Perdidos, LBL, Lisboa, s.d., p. 9. A narração de JLB 
pode ser lida em: Jorge Luis Borges, Nueva Antología Personal, Op. cit., nota 675. 
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CAPÍTULO IV 


«Vladimir Lenine morreu. Os herdeiros da sua razão e da 
sua vontade estão vivos. Vivem e trabalham com sucesso. 


como ninguém, nunca, em parte alguma no mundo, 
trabalhou» 


Gorki, Lenine 


«A inflação do aparelho burocrático é um dos braços 
invariáveis do socialismo» 


Vladimir Boukovsky, Essa Lancinante Dor da 
Liberdade 


«O Marxismo está em relativo eclipse. Terminou uma era na 
sua história. Talvez valha a pena neste momento olhar para 


trás para ver O que aconteceu» 


Edmund Wilson, To the Finland Station 


1. À Grande Experiência 


Escreveu Vintila Horia que «se o próprio Platão teve dificuldades com a 
sua República, que nunca conseguiu transformar em polis, Marx, que teve esta 
sorte ou esta desgraça, tropeçou com a máxima deficiência do seu sistema, que 
foi a impossibilidade de lhe dar uma forma no topos. De modo que é permitido 
considerar o comunismo marxista como um Cronia utópica, algo que ocorreu no 
tempo, mas que foi estilhaçado desde o primeiro choque com a cruel 
realidade» (901). 

Horia atribui ao sistema ideológico marxista um fundamento utópio e não 
se engana sequer num átomo. A utopia espreita desde os seus primeiros 
balbuceios e a esperança aludida por Sprague de Camp estimulou um bom 
número de pensadores e dirigentes para levar à prática o que Ardrey chamou a 
filosofia do impossível. Mas o espaço geográfico do acontecimento foi de todo 
inesperado e ninguém pode olhar para os milhões de almas envolvidas na 
experiência sem involuntariamente pensar na modesta dimensão das tentativas 
de Owen e Hartlib, de Campanella e Cabet. Nunca a utopia teve a possiblidade 
de se lançar numa via de engenharia social, apoiada numa visão do mundo e da 
vida que se reclamava da mais estrita cientificidade. E nunca antes se fizera uma 
experiência de tão largo alcance. No fundo, em cima da construção intelectual de 
um homem que, apesar da sua sinceridade, Popper classificou como «um falso 
profeta» (02). E ele tem razão, na sua aparente impiedade, pecado contra os 
deuses políticos, na graciosa expressão de Armando Plebe, um pecado que torna 
os homens sábios e dignos de respeito (903). 

Para lá do espaço gigantesco que ocupou o ensaio social, evidencia-se, 
desde o princípio, a pouca adequação dos materiais ao projecto ideológico. Os 
autores que se ocuparam do Reino Feliz cansaram-se a explicar a necessidade de 
cidadãos preparados, educados, racionais, perfeitamente integrados no projecto e 
consciente dos seus benefícios individuais e colectivos. Marx, ele próprio, não 
escondera que o advento dos tempos de ouro estava ligado a sociedades 
avançadas, industrializadas, onde formas de solidariedade mecânica estivessem 
implantadas e em franca expansão. O espaço encontrado não corresponde às 
coordenadas do Éden. Não nos cabe, evidentemente, discutir aqui se o resultado 
a que se chegou nos anos 80 e 90 é a aplicação legítima do evangelho de Marx: 
Leszek Kolakowski discuti-o com toda a autoridade e não parece ter chegado a 
uma conclusão definitiva (04). Embora abundem falanges de intelectuais 


901 Vintila Horia, «Requiem para un cadaver antiguo», in Razón Espafiola, Setembro- 
Outubro de 1990, n.º 43, p. 186. 


902 K.R. Popper, The Open Society and its Enemies, Op. cit, nota 85, vol. 2, p. 82. 


903 Cfr. Armando Plebe, Quel che non ha capito Carlo Marx, Rusconi Editore, Milão, 1972, 
p7. 


904 Cfr. Leszek Kolakowski, Las Principales Corrientes del Marxismo, 3 vols., Alianza, 
Editorial, Madrid, 1978. 
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orgânicos apostados em absolver Marx da responsabilidade dos actos concretos 
que tomaram o seu mundo possível, reeditando a teoria da «traição» aos 
fundamentos puros do pensamento marxista, há que convir em que há teses tão 
ambíguas e vagas que não têm verificação no âmbito dos dados acessíveis. E 
nisto concordamos com Kolakowski. Todavia, no ponto de vista das 
consequênias sociais, pouco importa saber quem representa a linha «pura», tanto 
mais que tais disputas caracterizaram normalmente as amargas e duras batalhas 
entre facções no seio de uma Igreja com ortodoxia. O que é dado real é o sistema 
construído e aperfeiçoado pelo partido comunista na Rússia, renvindicando com 
sucesso as teorias de Marx e Engels, e eliminando implacavelmente qualquer 
interpretação desafiante, enquanto se aplicava a erigir um país de sovietes, 
votado à felicidade. A vitória nunca foi duvidosa como também nunca foi 
polémica a filiação de todo o empreendimento para os seus gestores e geridos. 
Não interessam considerações do tipo das apresentadas por Victor Serge, uma 
repetição da exclamação de Ortega y Gasset: «não era isto!». Com efeito, em 
1938, ele ponderava: «Seria verdadeiramente desesperar do homem e tudo 
ignorar dos caminhos da História admitir que a actual reacção que nos faz 
regressar, em tantos pontos, ao despotismo russo dos séculos passados, seja a 
última palavra da revolução russa. Este pesadelo conhecerá o seu fim, como 
tantos outros antes dele» (905). 

Situamo-nos com estas palavras no âmago de um debate de escasso 
interesse, contudo muito relevante para as diversas fracções do marxismo. Mas o 
que é significativo, por cima de todas essas diversidades, é que fôsse ou não 
fôsse aquilo que vinha no manual, o modelo que começou a ganhar consistência 
em São Petersburgo e veio a ser reconhecido como realidade com direito a um 
protagonismo universal, estava ligado umbilicalmente às grandes teses 
patrocinadas por Marx e Engels, herdeiros muito especiosos do iluminismo 
hegeliano, que não podiam ver no Império agrário e tecnicamente atrasado as 
terras positivas da experiência do futuro. 

Longe das condições para a manobra ortodoxa, o terreno encontrava-se 
todavia mais que preparado para um outro tipo de acção, que explorasse 
sistematicamente todas as debilidades institucionais. Talvez seja certo, como 
referiu Gorki, que Lenine arrancou a Rússia a um sono profundo, em que nunca 
mais voltará a cair, mas o súbito despertar exigiu condições específicas e 
conjunturais que por tão paradoxais parece incrível, historicamente, que se 
tenham cristalizado. Acasos, programas, projectos, voluntarismo, debilidades e 
hesitações, guerra e desespero, humilhação e fome, foram alguns dos elementos 
que em 1917 definiram o quadro da utopia localizada. Henri Massis, um 


905 Victor Serge, Ano Um da Revolução Russa, Edições Delfos, Lisboa, 1975, p. 22. Car 
prova como tal perspectiva era ingénua: E.H. Carr, The Bolshevik Revolution 1917-1923, 3 vols., 
Penguin Books, Harmondsworth, 1986. Ver também: Richard Pipes, The Russian Revolution, 1899. 
«1914, Collins Harvill, Londres, 1990. 
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intelectual de dircita, não tinha dúvidas em interpretar os acontecimentos 
revolucionários como uma restauração da Rússia e o dealbar de um novo 
profetismo partilhado pelo próprio povo russo (0). A chispa que desencadeou a 
experiência no vasto espaço disponível não encontrou as condições teóricas 
ideais, mas um conjunto de factores convergentes a que uma liderança férrea, 
numa conjuntura imprevisível e mutável, conseguiu dar sentido e orientar para 
actividades concretas e faseadas. 

Durante o século XIX, os russos só podiam olhar espantados para as 
realizações da cultura ocidental e admirar as coisas novas: «A técnica e a 
indústria, a filosofia alemã, a economia inglesa, o pensamento político entusiasta 
da França — a grande utopia política entre Saint-Simon e Karl Marx» (907). 
Poderiam sonhar, nas suas camadas superiores e educadas, com mudanças 
radicais, mas o seu desejo quebrava-se contra a massa imensa de um espaço rural 
e atrasado, cujo imobilismo era sobejamente conhecido. 

Todo começo é involuntário, deixou escrito Fernando Pessoa E as 
condições propícias, sem ninguém as desejar, constituiram-se paulatinamente 
num país que, como escrevera Gorki, dormia. 


2. O Terreno Propício 


Não nos vamos afadigar na tentativa de mostrar que tudo apontava, na 
história russa, para a revolução de 1917. Os hegelianos e os dialécticos já 
escreveram suficientemente sobre esse assunto. O que tentaremos mostrar é 
justamente o contrário: é que tudo poderia ter sido diferente e que nada, 
historicamente, é inevitável. Os russos, com Tolstoi, exprimiram a convicção 
determinista dos acontecimentos na máquina do cosmos: a inevitabilidade dos 
eventos era suficiente para gerar os homens necessários para a engrenagem da 
história (208), Mas mais: o que aconteceu é um produto do atraso e não o fruto de 
um progresso do motor da história. Se o local, como já se disse, estava errado, a 
sua utilização só foi possível devido a condições específicas entre as quais se 
destaca o atraso económico e a incapacidade da classe dirigente. 

À utopia, deste modo, foi um equívoco e não admira que para manter a sua 
verosimilhança tivesse de recorrer a expedientes que se têm de classificar, à falta 
de melhores palavras, de impiedosos e brutais. Goya deixou-nos uma sentença 
que depois foi muito plagiada: num quadro que representa um jovem a sonhar 


906 Cfr. Henri Massis, A Nova Rússia, Livraria Tavares Martins, Porto, 1945, pp. 9-55. 

907 Friedrich Hecr, Europa, Madre de Revoluciones, 2 vols., Alianza Editorial, Madrid, 
1980, vol. 2, p. 831. 

908 É exemplar a este respeito a romance Guerra e Puz. Ver: Leo Tolstoy, War and Peace, 
Macmillan and Co., Oxford University Press, Londres, 1943. Sobretudo o primeiro capítulo do 
Livro IX: «The ycar 1812. Rulers and generais are 'history's slaves», pp. 663-670. 
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pintou, ao redor da cabeça negligentemente apoiada na mesa de trabalho, uma 
soma de animais fantásticos, submetendo a gravura à frase emblemática: os 
sonhos da razão engendram monstros. A utopia é sempre um sonho da razão 
acordada e os monstros não se fazem esperar quando ele encontra uma senda 
para a realidade, abandonando a esfera abstracta em que soe ser apreciado. 

Na Rússia o terreno de eleição surgiu em 1917. Mas o atraso de todo o país 
relativamente aos países ocidentais datava de muito antes e os esforços de 
ocidentalização cultural de Pedro, o Grande, só testemunham a consciência de tal 
situação que para os dirigentes, antes de mais, surgia, no plano do poder, como 
uma debilidade. E este modernizador (1689-1725), que se empenhou, segundo o 
modelo mercantilista, em reforçar o poder do Estado, é bem o exemplo do que 
os outros iriam fazer. Até ao fim do primeiro quartel do século XVIII, o 
imperador promove as indústrias de Estado e estimula as actividades 
económicas, estabelece uma elite dirigente e hierarquizada segundo critérios 
pessoais, burocráticos, e rigorosos, mas não chega a tocar na estrutura social, que 
impõe às multidões a servidão. 

É no espaço gigantesco de ruralismo e servidão que o Imperador 
desenvolve as fábricas do Estado, alimentadas com a mão de obra barata, 
nomeadamente mendigos, criminosos e servos do Estado, que com uma 
produtividade mínima faziam funcionar fábricas de têxteis de lá,alimentadas 
directamente pela matéria prima colhida a título de imposto. O Exército absorvia 
a produção de fardas e solicitou ainda a produção de armas, lona, pólvora e 
fundição de canhões. A fábrica estatal inicia-se assim com a mão de obra servil, 
não voluntária, e tal era a necessidade de iniciativa que o czar não hesitou em 
aliciar a nobreza para a actividade fabril com vantagens substanciais, 
nomeadamente a da colocação total da produção efectuada (º9º). 

Ao lado das fábricas da Coroa propagaram-se as fábricas dominais, 
instaladas nas grandes propriedades, para onde caminharam os camponeses que 
se transformaram em servos oficinais. Estes, quer no Estado, quer nas unidades 
dos aristocratas, permaneciam na servidão, estavam ligados à fábrica e podiam 
ser vendidos com ela, alugados ou transferidos, mas a realidade mais tangível 
para todos eles continuava a ser a terra, que preferirão sempre a qualquer outro 
bem. Por isso é que se desenvolve uma produção doméstica, onde os processos 
parciais da manufactura são reproduzidos num outro contexto, que 
frequentemente se revelou mais vantajoso para os donos das fábricas que 0 
simples enrolamento de camponeses. No princípio do século XIX a mão de obra 
envolvida na produção doméstica e artesanal, no modo do Kustar, dobrava a 
utilizada nas fábricas dominais e estatais. A indústria doméstica era, portanto, 
predominante e ultrapassava de longe o sistema de fábrica, satisfazendo as 
necessidades de um país de camponeses. 


909 Cfr. L.C.A. Knowles, O Desenvolvimento Económico Durante o Século XIX, Coimbra 
Editora, Coimbra, 1947. 
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Mas torna-se importante notar que, mesmo o trabalho fabril, diferia do 
sistema ocidental. Os trabalhadores russos, basicamente, associavam-se em 
artéis de 20 a 200 pessoas da mesma localidade, sob a direcção de um chefe, que 
não só negociava o trabalho como o alojamento e a remuneração. Sem iniciativa, 
verdadeiramente rurais, os operários desempenhavam tarefas ocasionais e 
periódicas, preservando a sua ligação ao campo. Nómadas sob a chefia de um 
«empresário», tinham como horizonte o regresso à aldeia para os trabalhos do 
Invemo, depois de participarem por igual nos lucros obtidos com as tarefas 
realizadas cooperativamente. No Inverno, com noções sobre o processo 
produtivo, reeditavam a experiência do artel na aldeia e a sovietelka (oficina 
cooperativa) abastecia o mercado rural. 

Até 1850, nos moldes capitalistas, só a indústria do algodão é que singra, 
mas por impulso de um alemão enviado à Rússia em 1839 para vender fio. O 
enorme campesinato quer,acima de tudo, terra. 

A segunda inovação de Pedro, o Grande, com maior sucesso que o impulso 
para a indústria, é a constituição de uma classe dirigente pela reformulação da 
antiga. O Czar pura e simplesmente criou-a e encheu-a de privilégios por simples 
vontade sua. Pouco antes de morrer, em 1722, o monarca promulgou o célebre 
«Quadro das Categorias», onde se estabelece uma nobreza de serviço, 
burocrática e militar, que ultrapassa em importância as famílias antigas e de 
nome bem firmado no registo geneológico. Aqui se escalonaram firmemente 14 
graus hierárquicos, distribuídos por três ordens paralelas: militar, civil e corte. 
Comenta Constantin de Grunwald que será o Tchine (o grau) que irá definir o 
lugar de um homem na sociedade russa nos dois séculos seguintes (210). 

O poder está fortemente centrado no Czar, que não conhece limites, não 
passando a nobreza de agente da sua vontade. A tradição dos Grão-duques de 
Moscovo é assumida por Pedro, o Grande, que não teve dificuldade em fazer 
coincidir o conceito de nobreza coma ideia de dedicação ao serviço do 
Imperador. Sistematizada no Quadro, ela fica com o monopólio dos postos 
oficiais, da propriedade da terra e, com contadas excepções, com a exclusividade 
das actividades culturais e artísticas. A nova aristocracia, hereditária e não 
hereditária, conforme a posição ocupada no Quadro, é aberta a todos os que 
pretendam servir O Estado e encontra-se por toda a parte. 

A antiga nobreza titular, a velha nobreza de serviço e a nova nobreza do 
«Quadro», integram a aristocracia russa que, indubitavelmente, é a elite social do 
Império, onde se recrutam os dirigentes políticos, uma elite plurifacetada e cheia 
de privilégios que detém o controlo de toda a sociedade. 

O Imperador agravou ainda as condições da servidão ao abolir a distinção 
entre escravo de direito e servos da gleba. A servidão e mesmo a escravidão 


910 Cfr. Constantin de Grunwald, Societé et Civilisation Russes au XIX.“ Sitcle, Editions du 


Seuil, Paris, 1975. Ver-se-á ainda com interesse menor: Jean Ellenstein, A Revolução das 
Revoluções, Prelo, Lisboa, 1975, pp. 45 e sgs. 
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estavam em retrocesso, mas a meados do seculo XV dificuldades crescentes 
abatem-se sobre os camponeses que vão engrossar as fileiras dos servos de tal 
modo que a meados do século XIX o campesinato — 80% da população - com 
pequenas excepções de camponeses livres, encontra-se totalmente privado de 
direitos e submetido ao Estado e à nobreza. O governo de Moscovo, já antes de 
Pedro, o Grande, com Boris Gudonov, em 1597, começara a colocar entraves à 
deslocação livre da força de trabalho e a sua orientação consistiu em reduzir 
homens livres a entidades numéricas susceptíveis de serem vendidas e 
compradas, meros elementos destinados à terra, à fábrica e ao Exército. 

É uma estrutura atrasada tecnicamente, maciçamente agrária, mas com 
ambições imperiais. que a guerra da Crimeia vem abalar a meados do século 
XIX. Nicolau I (1825-1855), à testa do seu gigantesco Estado, foi incapaz de 
enfrentar, no seu próprio território, as forças combinadas de franco-turcos e 
anglo-piemonteses, que fizeram retroceder o projecto expansionista de São 
Petersburgo, privando ainda o Império da sua esquadra do Mar Negro, penhor de 
um poder marítimo credível nas costas do Mediterrâneo Oriental. 

A vontade de controlar os Estreitos e de vigiar o Império Otomano levou 0 
czar Nicolau I à guerra contra os turcos, mas o conflito, em virtude dos 
interesses estratégicos das potências europeias, não pôde resolver-se num plano 
bilateral. O eventual triunfo de 1853 sobre os otomanos transforma-se, pela força 
das armas ocidentais, na capitulação assinada em Paris, em Março de 1856, 
quando já se sentava no trono Alexandre II (1855-1881). 

A guerra provou a fraqueza russa e, além disso, que o Império agrícola e 
servil não podia competir com as sociedades industrializadas. O tratado de paz 
de Paris consagra o fracasso da Rússia: é a manutenção do fecho dos Estreitos, 
além disso desmilitarizados, a internacionalização do Danúbio, o princípio da 
emancipação da Roménia, a acentuação da tutela das potências europeias sobre o 
Império Otomano, enfim a passagem do poder russo para segundo plano. 

O impacto desta derrota provocou um reexame da situação interna e das 
causas da debilidade. Tornou-se evidente o atraso e nomeadamente a falta de 
transportes eficazes e baratos. Assinala acertadamente David Thompson que «a 
guerra da Crimeia conduziu a uma rápida expansão das ferrovias» (?!!). De 
facto, o abastecimento da frente de guerra bem como a deslocação de tropas 
frescas para a zona do conflito evidenciou, de forma irresistível, a inferioridade 
dos meios tradicionais que serviam o exército russo. E ainda que se possam 
enumerar outros factores complementares tais como os distúrbios agrários que se 
vinham registando ocasionalmente desde 1826, a circulação de insistentes boatos 
sobre a eminente libertação dos servos combatentes da guerra da Crimeia, a 
difusão da noção de que o homem livre é mais produtivo que O servo, o certo é 
que a decisão de Alexandre II é tomada sob o peso do fracasso clamoroso de um 


911 David Thompson, Europe Since Napoleon, Penguin Books, Londres, 1966, p. 333. 


372 


gigantesco Exército que desde as ondas revolucionárias europeias parecia O 
garante da ordem tradicional e o fiador do prestígio do Império. 

A reforma do ano de 1861 vai-se instrumentando até 1865 e visava 
potenciar a agricultura e dotar o Estado com novos recursos, alcançando uma 
massa de servos que vivia numa situação deficiente. A pressão da nobreza sobre 
estas almas mortas tinha-se vindo a acentuar em virtude das necessidades 
crescentes daqueles estratos superiores. A obrigação de fornecer trabalho 
gratuito ao senhor e a contribuição pecuniária por parte dos servos alugados não 
era suficiente para os nobres fundiários que tinham adquirido, em contacto com 
o Ocidente, novos e mais dispendiosos padrões de vida. O sector reformista da 
elite social, que percebera a utilidade de uma modificação, era, em 1860, uma 
minoria (12). A mudança, por conseguinte, tinha de vir € veio do vértice do 
sistema de poder e seria imposta sem discussão, como aliás todas as decisões do 
Czar. No Ocidente, entre os especialistas que tinham analisado a derrota 
napoleónica de 1812, que levara a uma consideração exagerada das 
possibilidades da Rússia, instalara-se a convicção de que o seu Exército tinha 
capacidades muito limitadas.«Os Czares são ricos, mas a Rússia é pobre» (213). 
Vai-se insinuando, com a verificação do atraso do Império, um realismo 
diplomático que vê em São Petersburgo um poder deficiente. 

Ora a reforma pouco adianta no caminho da modernização, pois os servos 
não alcançam a liberdade civil mínima, continuando sob a égide de poderes 
comunais e vergados ao peso de vínculos inapagáveis. A reforma de Alexandre 
[ constitui, ao gosto dos eslavófilos, a comunidade rural — o Mir —, entidade 
proprietária da terra resgatada e órgão fiscalizador da actividade de cada 
membro. Era o Mir que se responsabilizava pelo pagamento do imposto e que 
distribuía, numa partilha igualitária, a terra comunal pelos indivíduos, o que 
significava que era ele, em última instância, quem detinha o controlo sobre a 
mobilidade. Esta, quer em razão dos impostos colectivos que impeliam à 
conservação dos agricultores, quer por causa das dívidas pessoais contraídas para 
com o Estado, que satisfez, por sua parte, quatro quintos do valor da remissão, 
um quantitativo a reembolsar em 49 anos, quer ainda em função de outras 
dificuldades de deslocação, conservou a sua rigidez. 

Os servos começavam a sua vida nova com uma dívida pesada ao Estado e 
no fundo hipotecados à colectividade que via a sua autoridade aumentada. O ex- 
servo não conhecia a alforria, sendo obrigado a viver dentro dos limites 
estabelecidos por uma reforma que o visava enquadrar. 


912 Jacques Néré, O Mundo Contemporâneo, vol. IV, Ática, Lisboa, 1976. Ver sobretudo o 
cap. XVIII. 


913 EL. Woodward, War and Peace in Europe 1815-1870, Frank Cass and Co., Londres, 


1963, p. 11. Ver também quanto ao atraso: Perry Anderson, Linhagens do Estado Absolutista, 
Afrontamento, Porto, 1984, pp. 384-422. 
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Até Janeiro de 1905, data da manifestação operária de São Petersburgo, o 
sistema da servidão segue manifestando-se incapaz de resolver os problemas 
profundos da economia agrária russa onde a massa da populacão tem o seu meio 
de vida. A derrota face ao Japão é outro choque para a elite social, que encontra 
no Pacífico um poder capaz de travar o Império nas suas mais notórias ambições 
marítimas, e esse choque volta a condicionar um novo olhar para as almas 
mortas. Estas, com técnicas atrasadas, rotina de cultivos e desinteresse pela terra 
colectiva, tinham produções baixas. A alta pressão demográfica tinha diminuído 
a fracção individual de terra atribuída pelo Mir (o nadiel) e o peso das dívidas 
afogava a maior parte do campesinato, se bem que alguns astutos camponeses 
tivessem conseguido obter terra privada, comprada aos nobres fundiários, 
somando-a à sua fracção comunal, chegando mesmo a empregar outros 
camponeses pobres. Esses Kulaks, que eram uma vanguarda da exploração 
agrária, cresceram em número até 1905, mas seguem sendo uma minoria 
invejada e odiada. Grunwald atesta que as terras eram mal cultivadas e tinham 
baixas produções, mas a isso deve-se somar o domínio dos circuitos comerciais 
por não russos e ainda o impacto das exportações americanas de cereal barato a 
partir de 1875, que provocaram a queda dos preços. São dificuldades crescentes, 
intemas e externas, que convergem no «Domingo sangrento» de 1905, nas 
agitações camponesas e nas acções de Moscovo, do mesmo ano. Como sublinha 
Alec Nove, as manifestações desse ano tornaram claro que era imperiosa uma 
reforma da propriedade fundiária (º14). Se os servos eram do senhor, a terra era 
de Deus. 

Foi o ministro P.A. Stolypine que tentou uma nova abordagem ao problema 
entre 1906 e a data do seu assassinato, em 1911. Pretendeu criar uma classe 
média rural, ligada à terra, tecnicamente avançada, liberta do Mir, com 
propriedade individual, ou seja, camponeses livres com capacidade para comprar 
e vender. O Estado promoveu a venda de terras senhoriais e estaduais, o 
redimensionamento das terras comunais, com um marcado interesse pelo 
progresso económico do indivíduo. (Os camponeses eram solicitados à 
deslocação, ao emparcelamento, à racionalização da exploração fundiária, e os 
nobres, pela falta de mão de obra, estavam na melhor disposição para vender. 
Até 1914 os antigos servos procederam à concentração de terras enquanto o 
Estado ia tratando das infraestruturas. Como escreve a professora Knowles, 
«antes da guerra europeia rebentar, a Rússia estava empenhada na mais 
espantosa revolução agrícola dos tempos modemos, e estava a realizá-la 
rapidamente» (15). 


914 Alec Nove, Historia Económica de la Unión Soviética, Alianza Editorial, Madrid, 1973, 


p. 25. 
915 L.C.A. Knowles, Op. cit., nota 909, p. 111. Observações plausíveis sobre a possibilidade 


histórica deste surto de desenvolvimento deve ver-se em: Raymond Aron, Dimensions de la 
Conscience Historique, Agora, Paris, 1985, pp. 243-250. 
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A reforma de Stolypine, instrumentada por decretos de urgência, para 
ultrapassar o bloqueio da Duma, conseguiu em 1910, com outra Duma 
reformada, um consenso legal que deu força ao seu projecto de reforma agrária. 
A mobilidade ganha-se com a anulação da dívida dos camponeses e a abolição 
do imposto sobre a colectividade, mas ainda com apoios técnicos e financeiros: 
em 1916, os camponeses possuíam cerca de 80% da terra e eram arrendatários de 
quase toda a restante. A produção tinha aumentado e a produtividade per capita 
também. Uma fracção camponesa, com iniciativa, tinha aproveitado as 
condições oferecidas pelo Governo, saíra do Mir e iniciara, sob outra óptica, a 
produção (º!6). A política de Stolypine, sob Nicolau II (1894-1917), tem sido 
objecto de diversas apreciações, umas mais favoráveis que outras. É no entanto 
seguro que o que fica para trás são ainda as massas camponesas que não 
acompanham o passo, que não possuem charrua de ferro, e que agarradas à 
rotina reagem negativamente à vanguarda camponesa, que o poder apoia e que é 
eminentemente anti-colectivista. É ainda sobre elas que se exerce a pressão do 
Governo, no sentido de restringir o consumo, para favorecer a exportação de 
bens alimentares a fim de financiar a aquisição de capital para a indústria O 
problema da procura camponesa perdeu qualquer significado que pudesse ter no 
quadro das economias ocidentais e todo o esforço se orientou para a limitar ao 
máximo, libertando recursos básicos para investimento. 

A tendência da massa dos camponeses rotineiros e sem imaginação é ver na 
injusta repartição da terra a razão da sua miséria. Os milhões de camponeses que 
aproveitaram a reforma de Alexandre II e os outros milhões que exploraram as 
possibilidades abertas por Stolypine e Krivocheine, destacando-se do círculo de 
pobreza, vão acumular terra que, para a multidão dos outros, representa um 
roubo. Boatos sobre a confiscação das terras extensas, sobre a expropriação dos 
comerciantes e dos nobres, não pararam de circular, remetendo sempre para um 
futuro risonho a resolução do problema da pobreza rural. A fome de terra 
explica-se não só pela pior qualidade das terras em relação às do centro da 
Europa, como ainda pelas técnicas utilizadas e pela violenta pressão 
demográfica. A massa camponesa do Império rural atrasada, analfabeta, 
tradicional, deficiente em todos os sentidos que interessam a uma teoria do 
desenvolvimento, avolumava-se de ano para ano e é ela o grande contingente 
demográfico da Rússia para onde olharão os revolucionários falhados, socialistas 
românticos e eslavófilos convictos. 

Por outro lado, o sector progressivo que racionaliza a utilização do solo é 
uma minoria. Está longe de poder vir a constituir uma base sólida de apoio à 
elite social do Império, como pretendeu o reformador de 1906, mas está perto de 
vir a tornar-se o alvo predilecto dos ataques dos que fracassaram na comida. 


916 Cfr. André e Loic Philip, História dos Factos Económicos e Sociais, de 1800 aos nossos 
Dias, Moraes Editora, Lisboa, 1980, pp. 139 e sgs. 
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A emigração e a indústria foram duas válvulas de escape para a 
concentração demográfica e as terras escassas. Todavia, a segunda, reflectiu-se 
perversamente na estrutura agrária, agravando problemas. Ao exigir capital 
promoveu a exportação de trigo numa área que sofria de carências alimentares e 
mesmo fomes. Nos últimos três quartéis do século XIX os cereais sofreram 
exportações crescentes, chegando a representar, depois de 1871, 50 por cento das 
exportações totais. E desde meados do século a percentagem de cereais 
exportados, na totalidade da produção, não cessa de aumentar, num clima de 
queda internacional dos preços em virtude da agressividade americana e 
argentina. Os camponeses, obrigados a participar numa economia monetarizada, 
que lhes era estranha, pelo menos até 1861, tinham que acumular moeda para 
fazer face às obrigações estritamente monetárias para com Estado e os senhores. 
Ora, para satisfazer as taxas que lhe eram impostas, O mujik devia vender cada 
vez mais cereal para obter a mesma remuneração, guardando para si o pior. As 
relações do comércio extemno russo estribam, por assim dizer, nesta paradoxal 
exportação cerealífera, que representa a miserabilização do camponês. 

O outro efeito sobre a massa rural aprecia-se no recrutamento do 
operariado fabril, na sua remuneração e nos impactes da indústria sobre o 
campo. Neste aspecto, a primeira observação é que a indústria russa só se torna 
uma preocupação evidente na segunda metade do século XIX, e não em conexão 
com a massa camponesa. Foi também aqui a derrota da Crimeia, onde o Exército 
tinha de ser abastecido por carros puxados por tracção animal e a Marinha não 
contava com barcos a vapor, que tornou claro para a elite dirigente a importância 
da via férrea e da Siderurgia. A construção acelerada dos caminhos de ferro 
criou um mercado para O ferro e nos últimos 30 anos do século a Rússia atraíu 
capital estrangeiro que acorreu aos benefícios prometidos pelo Governo e às 
garantias proteccionistas da política alfandegária. O capital francês, inglês, 
sueco, belga, norueguês, dirigiu-se para a produção de ferro, petróleo e carvão, € 
com ele foi a tecnologia e o espírito de empreendimento de que carecia o 
Império. Capitalistas russos juntaram-se à corrida para a modernização 
industrial, mas isso não impediu que por volta de 1913 cerca de 33 por cento do 
capital das companhias privadas estivesse nas mãos de estrangeiros, cujos 
investimentos cresceram entre 1900 e 1913 a uma taxa muito superior ao 
investimento local. Áreas importantes da jovem economia industrial como a 
petrolífera e a metalúrgica tinham participação estrangeira em percentagens 
superiores aos 40 por cento, sem mencionar o controlo técnico e a organização 
da produção. 

Os créditos extemos e o investimento directo, muito solicitados pelo 
ministério do Conde de Witte (1893-1903) — que via no processo de crescimento 
o caminho para a manutenção do poderio nacional - tiveram outro efeito 
perverso: obrigaram o Governo a ter uma atenção especial às exportações de 
cereais, que só se podiam aumentar restringindo o consumo do campesinato, 
vergando-o com impostos de cariz monetário. 
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Os bens das indústrias ligeiras a que podcriam aceder ficavam para lá do 
seu poder de aquisição e o ferro, que em muitas economias se dirigiu para O 
campo, com uma utilização diversificada, das alfaias agrícolas a objectos de uso 
doméstico, manteve-se alheio aquele mercado, até mesmo pela necessidade 
governamental de apertar os consumos do campo. 

Mas o campo fornece ainda mão de obra emancipada em tais quantidades 
que o preço do trabalho se degrada inevitavelmente. Os braços das unidades 
produtivas virão do campesinato desapossado e ultrapassado pelos Kulaks, que 
com a nova liberdade de circulação buscarão, nas aglomerações urbanas, uma 
forma de vida melhor. Essa massa não qualificada, que ganha miseravelmente e 
apresenta uma baixa produtividade, será fonte de indignação para Tolstoi e é 
retratada impiedosamente por Gorki, em Escória. Desadaptados, os camponeses 
manterão uma ligação ao campo e o anelo pela terra onde ficaram os parentes. 
Nas indústrias têxteis, do petróleo, na siderurgia e nas ferrovias, formigam os 
libertos de Stolypine que chegarão aos limites do desespero: eles não ganham 
para ter junto de si a mulher e os filhos, vivem na promiscuidade e submetem-se 
a condições infrahumanas. A industrialização russa, que privilegiou as grandes 
unidades, a concentração, a produção de bens de equipamento, acabou por 
constituir um elemento tardio de desestabilização ao gerar multidões de 
desenraízados descontentes e mesmo desesperados. Um dos analistas mais 
penetrantes da conjuntura que antecede a Revolução bolchevique, Alexander 
Gerschenkron, imputa a esta industrialização tardia e ao clima de atraso em que 
se gera, O triunfo dos revolucionários. Se os camponeses tivessem sido libertados 
por Catarina, a Grande, ou mesmo em 1825, e um processo de industrialização 
tivesse seguido o seu curso, a grande massa de descontentes poderia ter tido uma 
expressão muito menor no século XX. Gerschenkron afirma que «a revolução 
industrial atrasada é responsável pela revolução política, no decurso da qual o 
poder caíu nas mãos de um govemo ditatorial (...)» (217). É o inverso dos 
modelos de crescimento da Inglaterra e do Japão, onde as revoluções políticas 
preludiaram um surto de desenvolvimento industrial. 

Assim, chegar-se-á a um outro momento importante da trajectória 
expansionista do Império com problemas internos graves em toda a base social a 
solicitar uma resposta de qualidade jamais formulada. A ambição territorial nos 
Balcãs, com história desde a guerra da Crimeia, teria de chocar com o impulso 
da Monarquia Austro-Húngara que se orientava desde há outro tanto tempo para 
os despojos do Império Otomano, sentindo-se forte com uma aliança exclusiva 
com Berlim, que Bismark tinha sabido ocultar, ao cultivar a amizade dos russos. 
Quando a guerra estala em 1914, por causa da possível reordenação temitorial 
dos Balcãs, o governo czarista está no fundo a defender a sua política tradicional, 


917 Alexander Gerschenkron, «Economic backwardness in histoncal perspective», in Bert F. 


Hoselitz (Organizador), The Progress of Underdeveloped Areas, The University of Chicago Press, 
Chicago, 1952, p. 28. 
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mas demonstra permanecer numa teimosa ignorância das lições do passado 
recente. O desenvolvimento das operações militares desde o ataque alemão da 
Primavera de 1915 demonstrou a incapacidade do Império lidar com a ofensiva 
germânica e, em 1917, desenhava-se já uma derrota com os contornos assumidos 
pelas anteriormente averbadas em Sebastopol e Tsushima. A elite política 
restrita, que tivera a possibilidade de reformular as condições internas nas outras 
oportunidades, careceu de tempo para solucionar as questões prementes 
levantadas pela ofensiva de Berlim. Dotado de um maior poder de fogo, com 
uma organização económica superior, o Exército alemão conteve os russos mal 
armados e foi-os empurrando persistentemente da Polónia para a Rússia, 
capturando de passagem depósitos de armamento e recursos alimentares. As 
baixas, numa massa de 15 milhões de militares, foram elevadas e não 
contribuiram para a manutenção de grandes esperanças. A Rússia voltava a 
pagar caro pelo seu atraso económico, pela falta de linhas de comunicação e 
portos de mar operacionais e pela errada avaliação das suas possibilidades face a 
um inimigo fortemente preparado (918). 

A guerra entrou pelo território russo fustigando as populações e obrigando 
a uma nova definição das prioridades da indústria recente, coisa que só poderia 
agravar as condições de vida geral, acentuando o isolamento da vasta área 
composta por territórios complementares. De facto, para lá de quaisquer outras 
referências, é a guerra de 1914-1918 que se tem de colocar como o factor que 
provoca a explosão de um conjunto de elementos dormentes, que convergiam 
para definir o padrão do desalojamento da elite política. Esta, fechada à 
compreensão da realidade social, servida por uma burocracia separada por pilhas 
de papel da população, rodeava o Czar e a alta aristocracia, núcleo que reunia a 
legitimidade do poder e a capacidade para o seu exercício, somando à obediência 
devida uma mediocridade confrangedora, que foi das mais elevadas de sempre 
em toda a história russa. O próprio czar Nicolau II, timorato, hesitante, sem 
soluções, é o expoente de uma direcção que já não tinha sequer vontade para se 
apegar ao poder. Não podia ser ela a travar o ataque que obrigou os russos a 
recuar constantemente com grandes baixas, deixando depósitos nas mãos dos 
invasores. A Rússia fica isolada dos seus aliados, que lhe forneciam bens de 
equipamento e matérias indispensáveis e a circulação interna complica-se. 
Dificuldades de abastecimento de São Petersburgo e outras cidades afastadas dos 
centros produtores de alimentos e carvão criam um desagrado crescente pela 
direcção da guerra e pela política do Império, que se revela ineficaz, 
incompetente, e o povo deixa de acreditar na vitória. O Czar comete o erro de 


918 É Soljenitsine quem reconhece que foi a Rússia czarista que ajudou a formar o Império 
alemão, descuidando os seus próprios interesses, sem cobrar um centavo. Cfr. A. Soljinetsin, Carta 
a los Dirigentes de Unión Soviética, Plaza y Janés, Barcelona, 1974. O desenrolar da guerra na 
frente Leste pode ser apreciado em AJ.P. Taylor, J.M. Roberts, Alan Bullock, 20Th Century, 20 
vols., N.C.L.S., Londres, 1979. Ver, vol. 5, pp. 674-700. 


378 


ME TO O O 5 O O TS 1 e mo a O 


assumir a direcção da guerra em 1915, ano em que uma série de fracassos 
levaram ao desespero as chefias militares, mas não foi a sua liderança pessoal 
que alterou a situação. A Rússia, manifestamente, não tinha capacidades para 
enfrentar com êxito a máquina de guerra germânica que levou a desorganização 
à frágil teia do Império russo. Comenta o general J.F.C. Fuller que «o 
levantamento de São Petersburgo em Março de 1917 não foi revolucionário, mas 
sim popular, provocado pelo cansaço da guerra e o descontentamento 
geral» (219). Este ponto de vista é partilhado pelos especialistas mais destacados 
da História Económica, onde se deve filiar a posição de Alec Nove, que remete 
para a escassez sentida na capital, distanciando-se todavia de uma interpretação 
estritamente económica da queda do regime, que se ficaria devendo a uma soma 
de factores negativos (?20). Porém, não se pode ignorar o abastecimento de pão à 
cidade e a posição da guarnição no contexto dos resultados da guerra, pois esses 
pormenores, ainda que aparentemente insignificantes, condicionaram o desafio 
ao governo, que se revelou excessivo (21). As dificuldades sentidas e o 
desalento reeditam as manifestações de rua de 1905, só que desta vez os 
militares estão com os rebeldes, e não apostados no seu esmagamento por todos 
os meios. Torna-se evidente ainda que o levantamento de S. Petersburgo de 8 de 
Março de 1917 (2 de Fevereiro pelo velho calendário russo), com multidões 
crescentes a clamar por pão e oradores revolucionários a encorajar para a acção, 
só pôde desenvolver-se graças à paralisia dos dirigentes, que consumiram o seu 
tempo em consultas mútuas. Quando a 11 de Março resolvem intervir de acordo 
com um plano estudado já não podem mais contar com a força militar e a 12 a 
selecta Guarda Imperial juntava-se à multidão que engrossara. Como sumariza 
Crane Brinton, uma coisa é clara: «já não há governo imperial na capital, nem 
sombra de um governo formal» (º22). Incapaz de lidar com a situação da capital 
e o alastramento da desordem, Nicolau II abdica a 15 de Março em Pskov, 
impedido de chegar ao seu palácio da capital, e indica para a cabeça do Império 
o irmão, o Grão Duque Miguel. Tudo o que resta de poder central na Rússia 
encontra-se na Duma, assembleia de representantes seleccionados segundo 
regras peculiares, e cujas vicissitudes desde o Manifesto de Outubro de 1905, em 
que ganha atribuições legislativas, a vêm transformar, na ausência de outros 
centros de poder político, num lugar formal de poder. A Duma, que era a quarta, 
havia informado o Czar dos problemas da Cidade e esperava apenas pelo Grão 
Duque, tanto mais que nela predominavam os adeptos de uma monarquia 
constitucional. O ponto de articulação encontrava-se aqui e a reformulação 


919J.F.C. Fuller, La Dirección de la Guerra, Luis de Caralt, Barcelona, 1965, p. 165. 

920 Alec Nove, Op. cit., nota 914, pp. 32 e sgs. 

921 Ao contrário do que seria de esperar, os analistas da direcção da guerra germano-russa 
não elogiam os militares derrotados. Globalmente, formulam uma apreciação negativa, fugindo à 
regra enunciada por Robert L. Goldich, em «The Strategic importance of Mass», The National 
Interest, Inverno de 1986-1987, n.º 6, pp. 66-74. 

922 Crane Brinton, The Anatomy of Revolution, Vintage Books, Nova Iorque, 1965, p. 76. 
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poderia ainda ter sido feita pelos Romanov, agora sim sob pressão de sectores 
sociais insatisfeitos e em busca de uma participação no poder do Estado. Se, no 
passado, em termos de Amold Toynbee, se poderia ter falado de uma ausência 
de desafios estimulantes, neste momento há efectivamente um importante 
desafio a solicitar uma resposta astuta e firme, coberta pelo manto da 
legitimidade da família imperial. O Grão Duque Miguel recusa a coroa e não 
faltam autores minuciosos que lhe atribuam uma boa dose de cobardia (º23). Os 
últimos Romanov, como Luís XVI, manifestam uma completa falta de tacto e de 
coragem para enfrentar os problemas intrincados da conjuntura, nomeadamente a 
sua contestação directa, e nem esboçam um movimento para preservar a sua 
herança. A fraqueza já os domina e o caminho fica aberto para outros dirigentes 
que certamente não hesitarão em utilizar os meios que os derrubados se sentiram 
impossibilitados de aplicar, quer por falta de controlo dos instrumentos, quer 
pela simples razão de lhes faltar uma apreciação dos riscos ou de se sentirem 
inibidos perante o uso da força. 


3. À Formação dos Dirigentes 


Não se pode concordar com Mikhail Voslensky quando escreve que a 
Rússia do século XX não estava grávida de uma revolução, mas sim de uma 
nova classe dirigente (º24). Examinámos, no ponto anterior, que diversos 
factores apontavam para a necessidade de uma reformulação do poder e das suas 
relações com a sociedade e verificámos que imponderáveis pessoais 
pavimentaram a estrada para a revolução propriamente dita, melhor, para 0 
acesso de outros indivíduos às alavancas do comando do Estado. E a partir do 
momento em que se afasta o Grão Duque Miguel, a revolução tornou-se um 
facto possível. 

Novos dirigentes iriam surgir e é o estudo desse processo que revela a 
estreita dependência entre a conquista do poder e a formulação de uma utopia 
mobilizadora, cuja função foi, mais do que justificar o caminho para as posições 
de mando, depois da consolidação da captura, garantir a preservação do mando 
unificado da sociedade russa. Não há dúvida que a Rússia estava grávida de uma 
elite nova, como se mostra pela revolução de Março, mas não foi essa que 
chegou ao fim do percurso, mas outra que Lenine tinha desenhado com todo o 
cuidado e para quem forjara a melhor fórmula da época. 


923 Entre estes autores conta-se Crane Brinton, Op. cir., p. 76 e Edward Hyams, Dicionário 
das Revoluções Modernas, Centro do Livro Brasileiro, Lisboa, 1975, pp. 169 e sgs. Numa posição 
contrária: Thomas Molnar, La ContreRévolution, Union Géneral d'Editions, Paris, 1972, pp. 63 e 
ses. 

924 Mikhail Voslensky, Nomenklatura, os Privilegiados na URSS, LBL, s.d. 
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Num primciro plano tem-se pois que considerar a subtil utopia que Lenine 
prepara a partir dos ingredientes deixados por Marx e Engels e que cle verifica 
não terem completa utilidade para o objectivo que o agita: tomar o poder na 
Rússia.Para que o marxismo chegasse a ser um instrumento adequado haveria 
que lhe introduzir algumas correcções. 

Efectivamente, Lenine nunca foi um teórico, mas um génio prático que 
buscou mover homens para a acção a coberto da teoria marxista, reverenciada 
como uma ciência infalível. Um arguto observador como Edmund Wilson, 
chama justamente a atenção, em 1940, para o facto dele justificar peculiaridades 
tácticas com textos marxistas (225). E torna-se claro que as opacidades filosóficas 
pouco lhe interessaram, obsecando-se porém com as áreas não contempladas 
pelo marxismo e com as que, num ponto de vista lógico, contrariavam as suas 
pretensões. Marx tinha desenhado a utopia final, o fim da História, a sociedade 
idílica para a qual encaminhava o processo dramático da luta de classes. Lenine, 
tomeando as dificuldades, que aliás não são poucas, queria queimar as etapas e 
encurtar o tempo, especificamente na Rússia. 

Karl Marx havia sublinhado para os seus seguidores russos que o país não 
se encontrava maduro para a revolução e Engels foi-se paulatinamente afastando 
das posições dos populistas, que ali viam o paraíso do socialismo (26). Os 
esforços revolucionários sobre os camponeses, tentando mobilizá-los, e o 
terrorismo, tinham-se saldado num completo fracasso, de modo que restava o 
operariado desqualificado, muito distante ainda da concepção de manobra que 
lhe daria o controlo dos meios de podução. É para este sector que o marxismo 
apontava e é ele que interessará poderosamente Lenine, perfeitamente a par dos 
fracassos averbados pelos populistas. O seu problema iria consistir em viabilizar 
uma teoria voluntarista da revolução, em contradição com o marxismo ortodoxo, 
que tinha como corolário uma heresia: a classe operária deveria ser organizada 
de fora de modo a dirigi-la para as tarefas inadiáveis da conquista do poder. Não 
admira, portanto, que o seu contributo, realmente revisionista, como nota de 
passagem Adam Ulam, se concentre em descortinar vias para a efectivação da 
nova sociedade (º27). As suas teorias da estratégia e tácticas revolucionárias, a 
sua versão da ditadura do proletariado e a sua teoria do partido como vanguarda 
do proletariado, estabelecem as pontes para um marxismo proteico, 
suficientemente manejável para as finalidades consideradas, com aplicação 
concreta no terreno. Em 1902, o panfleto Que Fazer? já marcava as distâncias, 


925 Edmund Wilson, To the Finland Station, Doubleday, Nova lorque, 1953. pp. 382 e sgs. 

926 Cfr. R.N. Carew Hunt, The Theory and Practice of Communism, Penguin Books, 
Londres, 1968. Ver principalmente Cap. XIV. 

927 Adam B. Ulam, Os Bolcheviques, Editora Nova Fronteira, Rio de Janeiro, 1976. Ulam 
comenta que Lenine conseguiu fazer passar o seu revisionismo por ortodoxia. Cfr. pp. 1641-187. 
Mesmo os que pretendem absolvê-lo das heresias, numa abordagem comprometida, reconhecem as 


suas «peculiaridades»: Cfr. Henri Weber, Marxisme et Consience de Classe, UGE, Pans, 1975, 
Caps. HI-IV. 
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destacando no atraso russo factores positivos para a revolução. Mais que tudo: 
ele queria fazê-la e entendia que a sua marcha repousava numa técnica que se 
podia reproduzir, desde que se levantasse uma organização disciplinada. 
Tomado de surpresa pelos acontecimentos de Março de 1917, que dão passo a 
uma revolução liberal, ele não hesitará em mostrar que é pura ortodoxia forçar a 
passagem, sem mais, da democracia burguesa para o Estado proletário, sem se 
preocupar minimamente com o estado das forças produtivas e todo o arsenal 
teórico elaborado por Marx. Escreveu Voslensky que «Lenine sabia que a sua 
teoria da passagem de uma revolução para a outra era uma aberração do ponto 
de vista marxista. Mas não tinha uma melhor ideia a propor» (º28). 

O leninismo, mais do que o marxismo da era do imperialismo e da 
revolução proletária, como estabeleceu obscuramente Estaline, foi a criação de 
uma ideologia prática para uma equipa orientada para a tomada do poder a curto 
prazo, elaborada em grande medida sobre os elementos do marxismo e as 
categorias criadas por Karl Marx. É com tal revisão que 0 «marxismo» se toma 
verdadeiramente revolucionário, no sentido estrito de suportar uma prática 
específica da revolução. A doutrina, uma vez fixada como ciência da realidade 
última, convertida em dogma e ensinada oficialmente nas escolas, oferece uma 
base ideológica para o exercício do poder, tornando-se fórmula de manutenção 
de quem o detém. O carácter científico que o marxismo exibiu como garantia de 
credibilidade, um atractivo experimentado por homens como Axelrod e 
Plekhanov, interessados na mudança social e na sua inevitabilidade, foi 
diligentemente guardado no leninismo, que pretendeu a mesma infabilidade, 
fazendo descansar mesmo naquela partilhada cientificidade a obrigatoriedade de 
o impôr aos que não se sentiam tão convencidos ou que pura e simplesmente o 
ignoravam. Essa pretensão afirmada com persistência também se tornou um 
dogma, vindo a servir por isso de plataforma ideológica fora do país de origem. 
Daí a importância do leninismo se assumir como marxismo ortodoxo, pois 
mergulharia os seus fundamentos na mesma piscina científica. Trabalho intenso 
tem custado esse objectivo e a expressão cunhada e estudada por Herbert 
Marcuse — a de Marxismo Soviético - é a que mais se aproxima de um 
compromisso neste campo armadilhado (º??). A ideia de um marxismo «russo», 
tratada por Berdiaev, em 1935, é menos subtil. 

A reformulação do pensamento revolucionário associado ao marxismo de 
pouco interesse se revelaria se não se articulasse com um instrumento eficaz, 
pensado para o pôr em prática. Esse instrumento não é segredo: trata-se de um 
grupo de revolucionários profissionais, cuja tarefa essencial é trabalhar a tempo 
inteiro na revolução. É a eles que caberia acelerar o processo histórico e tornar 
realidade a etapa da terra prometida por Marx, um sociedade enfim liberta da 
exploração de uma classe dominante. A concepção dos profissionais é já em si 


928 Mikhail Voslensky, Op. cit., nota 924, p. 51. 
929 Herbert Marcuse, Soviet Marxism, a Critical Analysis, Penguin Books, Londres, 1971. 
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uma heterodoxia e razão assiste ao mestre de Lenine, o velho Plekhanov, 
amplamente citado no seu panfleto de 1902, para o chamar à ortodoxia mais 
tarde, passada a primeira obnubilação da vaidade. 

O que o revolucionário russo pretendia era ultrapassar as formas artesanais 
de trabalho político e estruturar uma organização obediente, decidida, treinada e 
formada por homens escolhidos em função das suas tendências e capacidades 
reais. 

O partido não é um partido de massas: «se começarmos por estabelecer 
uma forte organização de revolucionários poderemos assegurar a estabilidade do 
movimento no seu conjunto (...) mas se começarmos por estabelecer uma ampla 
organização operária, com o pretexto de que é mais acessível às massas, não 
atingiremos nenhum destes objectivos (...)» (230), O seu programa, detalhado e 
discutido no trabalho «Que fazer?», exige mais que tudo quadros que elevem os 
operários ao nível dos revolucionários e não o contrário. Em suma: Lenine 
pensa, com todo o cuidado, uma elite política partidária, cujos membros 
lembram mais os heróis de Nietzche que o humilde proletário assumido na sua 
condição de explorado. Enquanto Marx se revolveria na tumba, ele que deixou 
assente que o processo de consciencialização do proletariado era espontâneo e 
dependia da evolução histórica das condições de produção, o seu discípulo russo 
estabelecia que ele dependia antes de tudo do trabalho dos profissionais, desse 
homens de ferro que se tinham atribuído a si próprios a missão de estabelecer o 
socialismo. A multidão não estaria separada desta saga dos eleitos, pois 
penetrantemente Ulianov aponta que «a multidão fará sair do seu seio um 
número cada vez maior de revolucionários profissionais, porque saberá que não 
basta que alguns estudantes e operários, que lutam no terreno económico, se 
reúnam para constituir um comité, mas que é necessário, através dos anos, 
educá-los como revolucionários profissionais (...)» (?3!). A massa, no seu 
pensamento táctico, desempenha esta função de fornecedora de indivíduos 
qualificados para a acção e, depois, a de difusora e amplificadora das medidas 
dos profissionais. Como especifica, o número dos filiados da organização 
revolucionária deve ser limitado aos activos a tempo inteiro, pois tal selecção 
conceder-lhe-á vantagens em todos os planos, desde o da acção policial 
repressiva ao do trabalho político. Aos que se queixam da falta de homens, 
responde-lhes com a falta de chefes, guias, talentos organizadores. Há 
certamente uma massa crescente de descontentes que engrossa as fileiras do 
movimento operário, mas tal fenómeno, em vez de o sossegar com a ideia de que 
o movimento encontraria por si mesmo meios de afirmação, inquieta-o com o 
atraso do trabalho revolucionário e só lhe mostra a importância crescente dos 
quadros para o dirigir eficazmente. 


930 Vladimir Ilitch Ulianov, Que Fazer”, Editorial Estampa, Lisboa, 1973, p. 122. 
931 Idem, ibidem, p. 127. 
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Nicolas Berdiaev, um autor sempre actual para estas questões, conclui 
assim num trabalho clássico: «Lenine persuadir-se-á de que o socialismo poderia 
realizar-se na Rússia fora do desenvolvimento capitalista e sem a formação de 
uma classe operária numerosa. Plekhanov pronunciava-se contra O sincronismo 
da revolução política que derrubava a autocracia e da revolução social; era 
contra a tomada socialista e revolucionária do poder, ou seja, contra a revolução 
social: a libertação dos trabalhadores deveria ser feita por eles próprios e nunca 
por um círculo de revolucionários» (22). Por isso mesmo, em 1905, já 
Plekhanov estava isolado, ele o tradutor e introdutor do pensamento marxista e, 
quiçá, o seu melhor intérprete (233) (234). 

Contra a tradição populista que despreza, contra o terrorismo dos 
anarquistas. Ulianov quer um proletariado dirigido por «uma forte organização 
de revolucionários», caracterizada por um marcado espírito conspirativo. A 
organização também se poderia chamar uma «organização de conjurados» (939). 
E esse ponto é tão importante que tudo o resto se deve subordinar a ele. É 
evidente que o núcleo revolucionário, centralizado, é uma minoria consciente, 
até a única consciente dos interesses mais profundos dos explorados. Estes 
podem ter ideias aproximadas, pender para o sindicalismo negociador, para o 
reformismo de Eduard Bemstein, que o assumiu como tal, pensar que o 
importante é os melhores salários e o acesso aos bens de consumo, mas de facto 
os únicos em posição para aplicar um critério superior, para distinguir as 
armadilhas das conquistas, são os profissionais da minoria consciente. Para tudo 
isto basta exibir e interpretar a noção de «interesse de classe», que o proletariado 
estava longe de perceber, necessitando por isso de uma explicação persistente, 
para não se chegar à necessidade de uma imposição de cima para baixo. 

Este núcleo duro de especialistas, agitadores e propagandistas, sobre quem 
impende a obrigação de derrubar a Monarquia, tem no pensamento leninista uma 
posição hegemónica dentro do Partido. Se este devia evitar a entrada de qualquer 
um, limitando-se aos que trabalhavam efectivamente, a sua totalidade tinha de 
obedecer ao núcleo profissional. Hierarquicamente superiores na escala prática 
da acção quotidiana, eram o ceme do partido, quer num nível superior como 
propangandistas, dirigindo-se a públicos restritos e mais preparados, quer num 
inferior como agitadores, tentando penetrar massas receptivas, tendo em vista 
implantar as concepções marxistas-leninistas no operariado. 


932 Nicolas Berdiaev, Les Sources et le Sens du Communisme Russe, Gallimard, Paris, 1951, 
p. 201. 

933 Leonard Schapiro, The Communist Party of the Soviet Union, Vintage Books, Nova 
Iorque, 1970, pp. 55 e sgs. 

934 Uma aplicação do marxismo pode ser vista, neste sentido, em: Georges Plekhanov, 
Ensaio sobre o Desenvolvimento da Concepção Monista da História, Livros Horizonte, Lisboa, 
1976. Ver ainda: G. Plekhanov, Obras Escolhidas, Edições Progresso, Moscovo, 1987. 

935 Vladimir Ilitch Ulianov, Op. cit., nota 930, p. 137. Ver ainda: M. Basmanov e B. 
Leibzon, 4 Vanguarda Revolucionária, Edições Avante, Lisboa, 1979. 
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Apesar dos objectivos operários, Ulianov cedo verificou que o 
recrutamento dos profissionais não se podia fazer exclusivamente no 
proletariado. A alavanca para derrubar o regime czarista nem é operária, nem 
burguesa, nem aristocrata: reúne elementos de todos os sectores moldando-os 
depois segunda uma única figura: a do revolucionário. A organização não tem 
necessidade de ser operária: tem precisão é de ser eficaz. Ainda no seu opúsculo 
«Que fazer?», quando contempla a possibilidade de integrar um operário 
«prometedor», logo indica que deve ser separado da sua tarefa, viver por conta 
do partido e poder passar à actividade clandestina no momento preciso. O 
operário torna-se um especialista, um agitador, um propagandista, um homem 
dos profissionais, cujo trabalho deixou de ser aquele que era para se tomar outro 
totalmente diferente. As origens sociais dos profissionais não interessam e 
devem-se apagar as diferenças entre as profissões e sobretudo a distinção entre 
proletário e intelectual, para chegar ao homem que não recuará perante qualquer 
meio para cumprir as tarefas combinadas. O que concretiza não é uma 
organização operária, que partilhe a vida e as preocupações dos proletários: o 
que põe de pé é um grupo de assalto ao poder. 

A sobrevivência económica do grupo suscitou algum interesse, mas com 
pouco resultado. Até 1910 a vida parece ter sido difícil e futuros notáveis como 
Estaline, Krassine e Litvinov recorreram a métodos expeditos para obter 
recursos. Organizaram assaltos a bancos, falsificaram moeda e procederam a 
outras expropriações em nome do proletariado. Os donativos não deviam ser 
altos e a manutenção da estrutura activa exigia somas significativas para os 
parcos recursos de Lenine. Seria impossível continuar assim. 

No segundo decénio as perspectivas melhoraram, pois abandonaram-se as 
expropriações de riqueza como método principal de financiamento. Alguns 
autores, de quadrantes ideológicos opostos sugerem a presença de bancos e 
banqueiros que votavam uma não disfarçada hostilidade à dinastia dos 
Romanov. Voslenski sugere que há meios cedidos por capitalistas russos como 
Sacha Morosov e fundos recolhidos por Máximo Gorki. S.P. Melgunov, um 
trotsquista, e Pierre de Saint-Charles, um tradicionalista francês, identificam 
como fontes financeiras principais a banca Kuhn Loeb and C.º e o banqueiro 
Jacob Schiff, judeu americano, que terá subsidiado o golpe bolchevique de 1917, 
publicitando um assunto que tem sido conservado no maior segredo (º3º). Saint- 
«Charles cita diversas conexões, mas todas elas regressam à firma Kuhn Loeb, 


936 Cfr. S.P. Melgunov, La Terreur Rouge en Russie, Payot, Paris, 1957. Ver também: Pierre 
de Saint-Charles, «Banquicrs et Bolchevicks», in Henri Coston (Organizador), La Haute Finance et 
les Révolutions, Lectures Françaises, Paris, 1963. Se Mclgunov aprova e considera positivo o apoio 
bancário, Saint-Charles reprova-o e denuncia-o como um mcio para destruir o regime: «Não se pode 
duvidar que grupos financeiros e industriais — escreve — americanos ou alemães, ajudaram 
conscientemente um movimento cujo objectivo conhecido, oficial e proclamado, era o de destruir o 
seu poder, derrubando o sistema capitalista no qual aquele repousava» (Op. cit., p. 47). 
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banca que volta a ser referida nas obras de McCauley e Gary Allen (º3?). Deste 
modo se colheram fundos não só para o pagamento dos homens como também 
para o seu treino e armamento, propaganda e viagens. Não admira que 
desenvolvido o partido por outras vias, o grupo dos profissionais, habituados a 
uma vida dura e experimentada, se tenha convertido na sua cúpula, numa espécie 
de partido interior, oportunamente aludido por Orwell na sua novela futurista. 

E isso foi tanto mais facilitado quanto o dirigente russo insistiu num tipo de 
partido novo. fortemente centralizado, dirigido de cima por mãos de ferro. O 
texto «Que Fazer?» retoma problemas tratados no ano anterior no Iskra, num 
artigo intitulado «Por onde começar», e nele Lenine regressa à teoria do jornal 
organizador. O Partido marxista deveria surgir à volta de uma plataforma 
compreensível para Os leitores e essa plataforma materializava-se num jornal 
nacional, que se transformava assim num grande organizador colectivo. Ele nota 
que o jornal é um fio fundamental, pois seguindo-o pode-se alargar e alicerçar a 
Organização incessantemente. Através dele chega-se aos simpatizantes, 
recolhem-se informação, dão-se ordens, recrutam-se colaboradores para agir 
dentro dos quadros traçados pelos dirigentes máximos. Estes velariam pela acção 
adequada dos mais superficiais. Schapiro conclui que o esquema já estava 
pensado no exílio da Sibéria, a ponto de gerar um artigo não publicado sobre 
essa matéria em 1899 (38). Em 1901, Lenine, já tinha verificada que precisava 
de uma nova organização partidária, e o jornal passou a penetrar nos diversos 
grupos de socialdemocratas e a criar núcleos de aderentes e propangandistas. O 
POSDR pôde expandir-se, mas o ano de 1903 indiciou claramente que tipo de 
partido queria o revolucionário Lenine. Enquanto Martov defendia a aceitação 
de membros que de algum modo quisessem colaborar, Lenine só pretendia 
indivíduos que se integrassem na organização e trabalhassem sob controlo. O 
controlo seria exercido pelos revolucionários profissionais. 

Nasceriam assim duas organizações complementares destinadas a tomar 0 
poder. Um núcleo interior formado por profissionais treinados e provados na 
acção e um partido exterior recrutado entre os leitores e activistas, ligados ao 
Jornal revolucionário, cuja função se resumia a agir segundo as directivas dos 
primeiros. Os profissionais constituiam-se automaticamente em aparelho do 
partido e, em caso de triunfo, a elite política nova teria que sair das duas fileiras. 

Num ponto de vista geral, a nova elite estava não só definida na sua 
composição como nas suas tarefas. Lenine, que a constituiu com um intuito 
transformador, sopesou os seus modos de actuação, com pouca atenção às 
coordenadas do marxismo. Razão assiste ao italiano Curzio Malaparte quando 
escreve: «Marx interpreta a vida dos homens, Lenine transforma-a. O 


937 Cfr. Martin Mc Cauley, A Revolução Russa e o Estado Soviético 1917-1921, Edições 
Acrópole, Damaia, s.d., p. 189-190; também Gary Allen, None dare Call it Conspiracy, Concord 
Press, Rossmoor, 1971, pp. 58-77. 

938 Leonard Schapiro, Op. cit., nota 933, p. 164. 
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instrumento de que se serve para realizar essa transformação é a sua lógica fria e 
violenta» (229). Malaparte é um romântico. A lógica leninista segue uma única 
matriz bem visível, que é a captura do poder por parte dos profissionais e, por 
maioria de razão, por ele próprio. É a elaboração da justificação que o fará 
hesitar entre 1905 e 1917, já que quanto ao método concreto ele nunca mostrou 
qualquer recúo. Os fins que visava justificavam os meios e ainda que estes não 
levantassem qualquer dificuldade importava que a sua aplicação estivesse 
coberta pela teorização. Esta, é táctica e, obviamente, oportunista. 


4. À Teoria da Tomada do Poder 


É preciso esperar por 1917 para verificar como todo o arsenal teórico 
«prático é aplicado em articulação com os grupos organizados e ainda dar conta 
da precipitação com que tudo ocorre. Se em 1905 o poder desafiado na rua se 
mantém e Lenine colhe alguma experiência directa dos acontecimentos, doze 
anos depois ele encontra-se distanciado da movimentação de Março. Exilado na 
Suiça via as melhores perspectivas para a revolução na Suiça e na Suécia: a 5 de 
Março escrevia a Alexandra Kollontai com a convicção de que se viviam 
momentos decisivos naquele país da Escandinávia. Soljenitsin não escreve um 
romance sarcástico ao tratar destes pormenores, mantendo-se dentro das 
realidades históricas ao criar um personagem afastado da construção mitológica 
posterior à vitória revolucionária. Lenine informou-se pelos jornais da 
efervescência de S. Petersburgo e mantinha-se desconfiado quanto ao conteúdo 
do que lia (º40). A revolução tinha sido feita sem o partido e sem os 
profissionais, inesperadamente para o líder marxista, que só depois afirmará que 
a Rússia estava prenhe da revolução. Os acontecimentos tinham-no ultrapassado 
e, de Zurique, o combóio do poder via-se correr a alta velocidade sem ninguém 


de confiança dentro das carruagens, já para não falar da máquina, ocupada pelos 
membros burgueses da Duma. A tese de 1905, a da hegemonia do proletariado, 


já não servia. O proletariado estava afastado da revolução e o que se passava em 
Petrogrado era uma revolução burguesa, feita por uma classe que ele tinha 
qualificado de reaccionária e basicamente anti-revolucionária. Ao contrário do 
que havia sucedido em 1640 na Inglaterra e em 1789 na França, os burgueses 
russos eram aliados naturais do autoritarismo czarista, formando sob os seus 
auspícios um bloco antiproletário. O operariado, força revolucionária por 
excelência, deveria seguir a sua «vanguarda» consciente e operar a revolução. O 


939 C. Malaparte, Le Bonhomme Lénine, Grasset, Panis, 1932, p. 5. A perspectiva de Roger 
Garaudy, Lenine, Prelo Editora, Lisboa, 1969, é uma hagiografia tecida nos moldes da ortodoxia, 
mesmo assim superior a textos inferiores do tipo oficial (Mana Prilejaieva, Lenine, a História da 
sua Vida, Arcádia, Lisboa, 1976), que são mera propaganda. 

940 Cfr. A. Soljenitsin, Lenine em Zurique, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1976. 
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esboroamento do poder em Março de 1917 e a acção política da Duma eram 
factos duros de integrar na teoria de 1905. Manifestamente os burgueses russos 
eram capazes de seguir por si mesmos um caminho político em contradição com 
o poder monárquico. A teoria de 1905 ignorava-o e talvez daí derive o 
pessimismo leninista sobre as possibilidades de uma reviravolta na Rússia 
Imperial. O Domingo Sangrento mostrou, nesse ano, do que era capaz a máquina 
da repressão nas mãos de ministros decididos. Em 19177 a conjuntura interna não 
é a mesma e embora estudiosos interessados, como Charles Bettelheim, insistam 
no protagonismo dos proletários e do operariado, o facto é que o poder 
legitimado e eficaz passou para o controlo dos deputados burgueses, que daí para 
a frente tiveram que resolver as questões da guerra e da paz e mesmo a questão 
fundamental da reorganização do poder político (º41). Lenine não necessitaria de 
desenvolver a segunda tese se, em Março, os sovietes tivessem tomado 
realmente o poder em Petrogrado, cabendo então ao governo de Kerensky um 
mero poder formal. 

Nem precisaria de um golpe de Estado para desalojar o poder burguês, pois 
este poder formal caíria de maduro. Ora, o que se verifica, é a impaciência pela 
captura de um poder político que não pertencia ao grupo bolchevique liderado 
pelos revolucionários. O Govemo Provisório, com elementos moderados e 
progressistas, cometeu o erro de insistir na guerra já impopular, mas não restam 
dúvidas de que tinha consenso, mesmo entre os sovietes, onde predominavam os 
mencheviques e os socialistas revolucionários. A acção que se desenvolve a 3 ou 
4 de Julho para reprimir um eventual golpe de estado dos bolcheviques só pode 
ser levada a cabo com o apoio dos socialistas, o que demonstra que o Governo 
tinha aliados nos sovietes, que aliás se afastam progressivamente das posições 
bolcheviques. Lenine e Zinoviev escondem-se e a popularidade do partido cai, 
para voltar a subir com o golpe do general Kornilov, que suscitou como resposta 
um arco de alianças muito amplo, desde os liberais até aos comunistas. 

Os profissionais de Lenine e os membros do partido, que na primeira 
revolução «anti-feudal» pouco ou nada fizeram, correriam O risco, se nada de 
expedito se fizesse, de coagularem numa marginalidade ineficaz, condenados ao 
estatuto de observadores e organizadores de desacatos urbanos. Não era esse 0 
papel que desejavam e pese à sua posição minoritária, que nem Trotsky é capaz 
de esconder no seu relato da revolução — ele, que em Março se ocupava em Nova 
Iorque de «prometedores» revolucionários — não desistiram de instrumentar um 
meio para alcançar o poder ambicionado (232). 


941 Charles Bettelheim, Les Lurtes de Classes en URSS, 2 vols., Maspero, Paris, 1974, vol. 1, 
pp. 55 e sgs. À tese apresentada é a da revolução do proletariado em virtude da fraqueza da 
burguesia. 

942 Leon Trotsky, The History of the Russian Revolution, Anchor Foundation, Nova Iorque, 
1980. Obra capital do autor onde a posição minoritária dos bolcheviques se torna muita clara. Ver 
também: Marc Ferro, 4 Revolução Russa de 1917, Dom Quixote, Lisboa, 1972. 
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A tese de 1916-1917 desenvolvida no texto O Imperialismo, Fase Superior 
do Capitalismo e em O Estado e a Revolução responde às dificuldades 
experimentadas (?4º). Lenine explica como se passa de uma revolução burguesa 
para uma revolução proletária c embora as dificuldades teóricas sejam imensas 
ele não se deixa impressionar. Por um lado, era preciso demonstrar que a 
burguesia russsa carecia de força para implantar o capitalismo, e, por outro, cra 
necessário provar que nessa situação se esboçava um momento idcal para forçar 
a transição para uma fase mais avançada. Ulianov atestará que se trata de um 
novo modelo e que nesse modelo as coisas se passam assim. O modelo é o do 
imperialismo, categoria que os marxistas andavam a elaborar desde 1910, 
embora em 1902 um crítico liberal como J.A. Hobson já tivesse visto no 
imperialismo britânico um movimento reaccionário, uma forma de 
mercantilismo (º**). Lenine interessou-se mais pelo conceito de Rudolf 
Hilferding, ligado a Kautsky, que vinculava o imperialismo ao capital financeiro 
e à exploração que este levava a cabo, e adiantou a sua própria tese que consistiu 
em interpretar o imperialismo como uma fase monopolista do capitalismo. Por aí 
se entenderá a polémica com Kautsky, a quem não repugnava a concepção de 
uma exploração conjunta e articulada do mundo inteiro pelo capital financeiro. 
uma espécie de cartel imperialista mundial (4). Lenine, dominado por um 
sentido prático, estabelecia o contrário e via os imperialismos naufragarem numa 
dramática batalha de interesses. Foi esta categoria que lhe permitiu advogar a 
transição. 

Charles Bettelheim, especializado no pensamento leninista, não terá a 
menor dúvida em afirmar que a Rússia tinha um imperialismo com duplo 
carácter: por um lado, expandia-se, colonizava e explorava riquezas alheias, mas 
sem conseguir acumular capital; por outro, essa debilidade colocava-a na 
dependência dos imperialismos estrangeiros, nomeadamente do britânico e do 
francês. Dois imperialismos num só: «um imperialismo capitalista e um 
imperialismo precapitalista» (49). Por isso mesmo, a burguesia era frágil e 
incapaz de lutar pelos seus objectivos de classe contra o czarismo: faltava-lhe a 
força que dá o grande capital monopolista. Nesta ordem de ideias explanada pelo 
estudioso da luta de classes na URSS nada admira que o proletariado chegasse 
ao poder. Lenine, afinal, tinha visto bem. 

Sem nos determos nas subtilezas ideológicas, tudo indica que Ulianov 
pretende sobretudo legitimar um processo de captura do Estado à custa de 
revisões sobre o corpo teórico do marxismo. Segundo este, não se poderia 
ignorar que as condições revolucionárias dependiam das infraestuturas e que 


943 Lenine, Imperialism; The State and the Revolution, Vanguard Press, Nova lorque, 1926; 
ou V.I. Lénine, Obras Escolhidas, 6 Tomos, Edições Avante, Lisbos, 1986, Tomo 3. 

944 Cfr. J.A. Hobson, Imperialism: a Study, Allen and Unwin, Londres, 1943. 

945 Cfr. George Lichtheim, Imperialism, Praeger, Nova lorque, 1971. 

946 Charles Bettellheim, Op. cir., nota 941, vol. 1, p. 57. 
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estas nem sequer estavam maduras para uma revolução burguesa. Além disso, só 
o tempo e as modificações nos meios de produção podem criar novas condições 
propícias à tomada do poder pelo proletariado. A História não se força. Mas 
Lenine tinha pressa e pensou que a podia acelerar. O que ele formulava era um 
absurdo teórico, mas tinha um indesmentível interesse prático: era um programa 
mínimo, que delineava a luta pelo poder entre o partido e o governo burguês, 
combate a ter desfecho obrigatório antes da consolidação do poder parlamentar. 
Se até Julho os bolcheviques entusiasmados com os sovietes clamavam «todo o 
poder para os sovietes», depois só estariam dispostos a exigir: «Todo o poder 
para o proletariado revolucionário» (º*7). O golpe de 7 de Novembro é 
executado dentro de uma programação apertada, definida por Lenine, e 
oficialmente representa o triunfo do proletariado e do campesinato sobre a 
burguesia. Bettelheim interpreta: «a burguesia russa e os proprietários fundiários 
perderam o poder em 25 de Outubro de 1917» (248). Mas será esta historiografia, 
que se limita ao comentário dos grandes dogmas, explicação suficiente para o 
que se passou em Novembro? 

Parece-nos que não. O golpe desencadeado por Lenine e conduzido por 
Trotsky, amadurecido no terreno e pensado em termos tácticos, faz-se ao arrepio 
do pensamento menchevique, que não reconhecia a possibilidade de uma 
revolução proletária na Rússia de acordo com as bases marxistas, e revela que 
naquela conjuntura importava sobretudo ter uma concepção de manobra e um 
pequeno exército privado. O modo de procedimento inaugura o modelo modemo 
de conquista do Estado e nele não é evidente a necessidade de grandes massas de 
proletários e camponeses. Trata-se de um processo técnico que isola os centros 
de decisão política ao mesmo tempo que promove o controlo das sedes técnicas. 
O govemo parlamentar encontra-se, no dia 25 de Outubro do calendário Juliano, 
separado dos seus governados e sem acesso aos meios de comunicação, sem a 
compreensão dos militares que lembram a maneira como tratara Kormnilov, 
enfim, sem meios para responder à ocupação técnica da capital. Curzio de 
Malaparte, que enfatizou o método do golpe, pretende que ele revela a 
inutilidade do controlo das sedes puramente políticas. Estas caem depois, 
inevitavelmente (º*?). De facto, o ataque final aos órgãos políticos não ofereceu 
dificuldades e o triunfo do golpe de força dos bolcheviques — que precisou de 
muito mais tempo para alargar e consolidar a sua plataforma de Petrogrado - 
representou a vitória do núcleo do partido, donde saíriam os futuros comissários 
do povo. 

As negociações para a paz com a Alemanha, iniciadas a 9 de Dezembro e 
encerradas a 3 de Março de 1918 em Brest-Litovsk, sublinham os desacordos 
entre os dirigentes bolcheviques, mas são prova de que o governo bolchevique 


947 Adam B. Ulam, Op. cit., nota 927, p. 400. 
948 Charles Bettelheim, Op. cit., nota 941, p. SS. 
949 C. Malaparte, Technique du Coup d'Etar, Op. cit., nota 594, pp. 13-66. 
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preferiu um péssimo acordo à continuação de uma guerra suicida, como desejava 
Bukharin, que lhe podia ser fatal, como aliás o foi para Kerenski. Com o peso 
das perdas territoriais, Lenine muda o nome do partido, a 8 de Março, e desloca 
a capital para Moscovo; na trégua que se abre vai tratar de restabelecer a 
autoridade política. A utopia comunista necessitava de ordem para se 
desenvolver a partir do caos da guerra e da revolução e essa ordem teve dois 
pilares: o Exército Vermelho e a Polícia Política. O Partido Comunista 
desempenhava o papel chave, que conferia coerência às articulações entre os 
dirigentes sectoriais e consistência aos objectivos. 

À pretensão ideológica da revolução de todos os explorados o analista 
depara-se com a aventura triunfante de um grupo treinado. Mesmo autores tão 
isentos quanto Pierre Sorlin não podem deixar de concluir: «A revolução não foi 
conduzida nem pela burguesia que tinha fugido, nem pelos operários que a 
guerra e a fome tinham dizimado, nem pelos camponeses que sofriam sem 
compreender. Foi a obra de um grupo, de um partido muito restrito a 
princípio» (950). E esta elite, que Lenine tinha postulado no seu programa «Que 
Fazer?», acabará por ser vista, numa interpretação ortodoxa e inegavelmente 
hábil de Gyorgy Lukács como a única via organizativa capaz de impedir o 
emburguesamento, isto é, o aparecimento de uma aristocracia operária que, pelo 
seu modo de vida, tenderia obrigatoriamente a pressionar para «obscurecer a 
consciência de classe de todos os trabalhadores e para os orientar para um acordo 
tácito com a burguesia» (?3!). De um ponto ao outro da oscilação interpretativa, 
com os factos fica assente o princípio da minoria activa. 

Um romântico como Victor Serge ainda pôde escrever: «Os bolcheviques, 
pequena minoria revolucionária em Março, tornam-se em Setembro no partido 
da maioria. E é impossível distinguir entre as massas e o Partido» (º52). Serge 
ilustrava a tese da consciência revolucionária do partido e da sua identificação 
com a causa do proletariado, mas falha completamente ao tentar demonstrar essa 
coincidência, embora forneça ao longo da sua volumosa obra detalhes muito 
significativos para a compreensão do trabalho da minoria, que haveria, com o 
tempo, de revelar toda a sua capacidade. 

Até à paz de 1918 está praticamente consumada a primeira fase da 
instalação de um novo poder que, como se viu, conseguiu transferir teoricamente 
o papel da burguesia para o proletariado, aplicando assim o marxismo a uma 
sociedade atrasada, tendo êxito numa tentativa onde outros tinham partido os 
dentes. A solução foi tipicamente militar e beneficiou de vantagens 
extraordinárias, nomeadamente da concentração e dissolução dos aparelhos 


950 Pierre Sorlin, A Sociedade Soviética, Edições Cosmos, Lisboa, 1968, p. 285. 


951 Gyorgy Lukács, O Pensamento de Lenine, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1975, p. 
39. 


952 Victor Serge, Op. cir., nota 905, p. 70. A distinção era observável a olho nu. Cfr. Marcel 
Liebman, La Révolution Russe, Marabout, Gérard et Co., Verviers, 1967. 
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políticos e militares do Império. Uma conjuntura que dificilmente voltaria a 
surgir. 


5. O Segundo Tempo 


A progressiva caminhada do Partido para o controlo do território russo tem 
um marco importante na conquista da Crimeia em 1920, que encerra qualquer 
esperança de reviravolta nos resultados da Guerra Civil. Lenine tinha levado os 
seus associados ao poder supremo e fornecera-lhes, ao mesmo tempo, uma 
justificação ideológica. A elite política partidária sabia as razões por que 
mandava e donde lhe vinha a legitimidade. O objectivo era a radiosa sociedade 
sem classes, pacífica e justa, espelho de um homem restituído à sua própria 
natureza original. Entretanto, o poder exprimia a força cirúrgica da ditadura do 
proletariado, cuja vanguarda consciente — os altos dirigentes do Partido — dava 
conteúdo à necessidade histórica de esmagar todas as barreiras postas ao advento 
da luminosa aurora igualitária. Vigilantes, quais nautas do processo histórico, os 
elementos do Partido, mas sobretudo os dirigentes do Partido, metiam proa ao 
fim da História, à reconciliação universal, ao milénio sonhado pelos profetas. 

Os dirigentes não pertencem ao proletariado ou ao campesinato, pois os 
elementos oriundos desses sectores eram uma minoria no comité central do 
Partido Comunista de Lenine. São profissionais e quadros que preenchem os 
lugares chave do Partido e do Governo e que vão interpretar e pôr em prática os 
interesses «reais» do operariado e da sua classe aliada, o campesinato. Voslensky 
pergunta-se, com ironia, quem representa de facto este agregado de pessoas, para 
responder em seguida na melhor tradição realista: «só se representa a si 
mesmo» (253), 

A ditadura do proletariado, que Engels via paradigmaticamente na Comuna 
de Paris, não foi senão uma habilidade de terminologia entre os russos. Os 
homens que tinham ascendido ao poder em nome do proletariado pouco tinham 
a ver com esse estrato social e, na verdade, ele só lhe serviu para exercícios 
tautológicos tendentes a provar que na nova situação o poder, arrebatado à 
burguesia, se encontrava nas mãos desse abstracto agregado. Para isso bastava 
mostrar que o Partido do proletariado detinha o controlo do Estado e que nos 
sovietes predominavam os bolchevistas. Curiosamente, bem cedo, Lenine 
acabou com o controle operário das unidades económicas, optando por uma 
organização burocrática da produção, submetendo o operariado à disciplina e 
obrigando-o a identificar-se com os interesses definidos do Estado soviético, de 
resto um Estado da classe. O que lhe importava era recrutar rapidamente, para 
enquadrar a mão de obra no campo e na cidade, os elementos integrantes de um 
aparelho, militantes activos, doutrinados, capazes de aplicar as directivas. Tais 


953 Mikhail Voslensky, Op. cit., nota 924, p. 58. 
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quadros médios e superiores ampliariam o aparelho do Estado e do Partido 
consubstanciando uma organização, com todas as consequências que esta 
comporta. 

Os trabalhadores, que eventualmente acreditaram num tempo de 
protagonismo proletário com vantagens ináuditas para si mesmos, viram formar- 
-se uma ampla gama de administradores e burocratas que se introduziam nos 
postos abertos pelas necessidades imensas do Estado leninista, e que a partir daí 
passaram a exercer poder sobre eles. Mas também pressão para o vértice, na 
esperança de uma carreira que concedesse vantagens aliciantes aos funcionários. 

Foi neste clima de ambição profissional, de que Lenine se apercebera, que 
os homens da velha guarda revolucionária se mostraram incapazes de conservar 
o poder que tinham desfrutado à sombra do chefe incontestado. Bastou que ele 
começasse a apresentar sinais de doença irreversível para os mais próximos 
ensaiarem alianças para o futuro, tendo em vista o isolamento de Trotsky, até 
mesmo a decomposição do Partido. Esta era visível como possibilidade no XI 
Congresso de Março-Abril de 1922, onde o chefe foi contrariado e ndicularizado 
por velhos bolchevistas, aborrecidos com a predominância da burocracia e a 
amplitude do controlo dentro e fora do partido. A escolha de Estaline, pelo 
Comité Central, um dia após o encerramento do Congresso, para secretário-geral 
do Partido, como um homem de Lenine, não faz senão sublinhar a posição 
burocrata, e criar mais oportunidades para os velhos revolucionários 
profissionais se sentirem incomodados (54). Com efeito, ele ocupa-se 
intensamente do Secretariado e vigia os últimos tempos de Lenine, controlando a 
sua vida quotidiana, não fôsse alguma diligência inesperada, prejudicar os seus 
planos, dedicando também uma atenção especial aos seus camaradas da velha 
guarda, um estrato mantido em equilíbrio instável pela habilidade do velho 
dirigente. 

Mas o sagaz Secretário-Geral acabará com essas relíquias dos primeiros 
tempos através de dois movimentos: primeiro, promovendo indivíduos 
seleccionados para as vagas na organização política; segundo, isolando e 
liquidando fisicamente os notáveis que se reviam na sua passada camaradagem 
com Lenine. Com uma mão cria uma elite dirigente, com a outra aniquila a 
antiga. 

Em 1923, o Secretário-Geral dispunha de um processo de selecção de 
pessoas para a direcção do Estado e do Partido, método que lhe recrutava 
indivíduos fundamentalmente obedientes e respeitadores das normas e do 
mando. Organismos especiais foram criados para investigar os candidatos, 
admitilos e expulsá-los, na dependência do Comité Central, melhor, na 
dependência do seu secretário. A partir do XII Congresso, verificado que Lenine 
já não voltaria a pontificar, as comissões de recenseamento tornaram-se 
extremamente activas em todos os domínios, sobretudo a que se encontrava sob 


954 Cfr. Victor Serge, Trotsky, Aster, Lisboa, 1977, pp. 129-172. 
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controlo directo do Comité Central e, em 1923, as actividades destes organismos 
aumentaram substancialmente. Os próprios comités do Partido, que deviam ser 
eleitos pelos militantes, passaram a ser preenchidos por indivíduos 
recomendados pela hierarquia, em cujo vértice se encontrava o secretariado do 
Comité Central. Em fins de 23 o secretariado do Comité Central tinha 
modificado a composição do aparelho do partido através de nomeações 
expeditas e da consolidação do poder dos secretários, que passam a dar ordens e 
a transmitir directivas para os membros do partido, sem grandes explicações. 

Entre fins de 1923 e Maio de 1924 (Lenine morre a 21 de Janeiro desse 
ano) entra um grande contingente de filiados, que representam um quantitativo 
quase igual à totalidade dos militantes até aí existentes. Foi a chamada 
«Promoção Lenine» e seus interesses estão muito distanciados dos exibidos 
pelos antigos filiados; trata-se de indivíduos mais interessados na carreira que 
nas questões da Revolução. Estaline dedica-lhes sintomaticamente a obra em que 
pretende revelar-se como autêntico herdeiro e intérprete do leninismo, vendo 
provavelmente nesta hoste uma força ao serviço dos seus objectivos (93). 

Em 1924, os organismos de selecção ficam directamente dependentes do 
Comité Central e Kaganovitch, aliado de Estaline, fica à frente desta poderosa 
comissão. Só entre fins de 1925 e 1927, isto é, entre o XIV e o XV Congresso, 
nomearam-se 8 761 quadros, dos quais mais de mil para o aparelho do Partido. 
Em 1930, o organismo do Comité Central (denominado Orgraspred) foi 
dividido em duas comissões para maior eficácia de acção no tocante às 
nomeações, substituições e controlo dos quadros. Apesar de tudo, em 1930, a 
velha guarda leninista detinha posições importantes e mais de dois terços do 
Comité Central e dos secretários regionais eram homens que já estavam no 
partido antes de 1920. É de notar que apesar de todo o ódio do Secretário-Geral, 
Trotsky pôde abandonar a União Soviética em princípios de 1929, levando 
consigo os seus papéis. Ou seja: as redefinições do aparelho, promovidas pelo 
secretário-geral, minaram obviamente as posições da velha guarda leninista, mas 
nos princípios do terceiro decénio do século a hegemonia estalinista não se 
encontrava realizada e as suas criaturas ainda só podiam olhar para cima com 
inveja. Além disso, os velhos podiam ainda viver mais de 20 anos, bloqueando o 
poder de Estaline e impedindo a carreira dos novos funcionários. A tese 
estalinista do socialismo num só país, adoptada oficialmente em Abril de 1925 
pela XIV Conferência do Partido, não só definia o território da URSS como a 
base do projecto de sociedade, como limitava automaticamente a aventura 
individual à conquista de um bom lugar numa hierarquia que se ia eternizar. Em 
1930 já todos os interessados estavam informados e bem a par dos métodos 
utilizáveis. 

Estes, desde 1921, sendo os mesmos, aperfeiçoaram-se notavelmente. A 
revolta de Cronstadt, ao fim de anos de guerra civil, em Janeiro de 1921, 
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suscitou uma repressão brutal sobre aquela espinha dorsal da revolução russa, 
mas também uma purga que originou a expulsão de 156 931 filiados, num total 
de 585 000 militantes. Adicionaram-se condições para a filiação c a partir de 
1923 a GPU, dirigida pelo velho profissional Felix Dzerzhinsky, começou a 
fiscalizar os membros do partido e a proceder sumariamente contra eles. Em 
1924, os dados recolhidos permitiram uma purga dos quadros educativos e 
administrativos e dos sovietes e, em 1925, é a vez da investigação das células 
partidárias não industriais. O triunfo das teses estalinistas em 1925 obriga 
Trotsky a capitular e dois anos depois é expulso do partido juntamente com 
Zinoviev, sendo ambos obrigados a abandonar Moscovo com os seus partidários 
destacados. Em 1929 segue-se nova purga e depuração que teria atingido cerca 
de 130 500 comunistas. Os anos 28 e 29 assistiram ainda aos primeiros 
julgamentos de quadros técnicos acusados de sabotagem e actividades 
dissolventes. Os acusados confessaram os seus crimes e admitiram a sua 
perversidade. A GPU, em 1931, tinha descoberto um centro de espionagem 
menchevique, que logo destruiu. Em 1932 purgaram-se o ex-trotskistas, em 1933 
o Comissariado da Agricultura, e em 1935 Estaline já podia abolir as velhas 
sociedades comunistas, como acto simbólico de fim de um período. A partir de 
1928 o secretariado-geral encontrava-se adiantado na via da eliminação das 
resistências leninistas, abrindo espaço para os novos quadros. Observou 
Brzezinsky que é o início do longo e dramático processo de desalojamento dos 
velhos quadros profissionais para os substituir pelos novos, que o regime estava 
acriar (256). 

Mas são de facto as purgas dos anos 30 que marcam o advento dos quadros 
estalinistas e que abrem grandes perspectivas. A purga de 1933-1935 preparou o 
terreno para a grande purga de 1936-1938 e as duas acabaram com os resquícios 
do poder da velha guarda leninista. Se em 1935 Estaline se sente com capacidade 
para fechar a «Sociedade dos Velhos Bolchevistas», a «Associação dos Ex- 
Prisioneiros Políticos» e a famosa «Academia Comunista», expoentes de um 
tempo glorioso e símbolos de uma elite experimentada, em 1938, na sua 
informação ao X Congresso do Partido, pôde gabar-se dum facto espantoso: 
entre 1934 e 1938 mais de meio milhão de jovens bolchevistas ascenderam a 
postos directivos no partido e no Estado. O processo de «limpeza» tinha chegado 
ao fim e o que restava encontrava-se solidamente enxertado no homem que tinha 
conduzido o processo com êxito. 

Que se passa nesses anos e que há de característico nestas purgas decisivas 
para a velha elite leninista? A purga que tem início em 1933 tem fundamento no 
grande crescimento do partido, que por esse motivo estaria desmotivado e com 
baixo nível político. Estabeleceu-se uma comissão central para a purga sob a 


956 Zbigniew Brzezinski, La Purga Permanente, Emecé, Buenos Aires, 1958. Ver também: 
François Fejtó, As Democracias Populares, 3 vols., Europa América, Mem Martins, 1975 — 
sobretudo o 1.º volume dedicado à era de Estaline. 
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égide de notáveis comunistas como Ejov, Lazar Kaganovitch e Sergei Kirov, 
devendo purgar-se elementos hostis, indivíduos degenerados, desobedientes, 
indisciplinados. A acção dirige-se contra os quadros agrícolas do partido e 
complementa-se com a transformação da GPU em Comissariado de Assuntos 
Intemos para Toda a União (NKVD) com intendência sobre os campos de 
trabalhos forçados. O suicídio do dirigente ucraniano Mykola Skrypnyk, ainda 
em 1933, foi o pretexto para o ataque aos quadros bolchevistas das 
nacionalidades, que tomavam a sério as autonomias regionais. Com o assassinato 
de Kirov, em Dezembro de 1934, secretário do partido em Leninegrado e 
inimigo de Estaline, a purga entra numa fase mais dura. É um sinal para os 
inimigos do Secretário-Geral, que vêem naquela morte a mão do ditador, e é um 
aceno convidativo aos jovens bolchevistas que aguardam oportunidades. Na 
sequência da morte descobrem-se inumeráveis cúmplices de Kirov e incontáveis 
assassinos de Kirov: o partido, em Leninegrado, é intensamente purgado dos 
seus quadros mais velhos e leninistas e o trabalho acentua-se na Bielorrússia, 
Ucrânia e Moscovo. Kamenevy e Zinoviev são encarcerados, depois de 
denunciados como cúmplices. Em 1935, Ejov assegurava que mais de 80 por 
cento do pessoal do Partido havia sofrido uma investigação e que 9,1 por cento 
tinha sido expulso. Todavia, outras estatísticas tendem a garantir que 315 000 
indivíduos foram abarcados pelo processo, o que significaria 12 por cento da 
totalidade (957). 

O saneamento do Partido e do Estado haveria de prosseguir com outra 
purga mais profunda e mais geral, que combinando-se com a de 33-35 vai muito 
mais longe. Se a primeira reforça o poder de um núcleo restrito de dirigentes 
ligados a Estaline ao mesmo tempo que debilita a oposição e amedronta a 
população, a segunda orienta-se para a criação de uma base social estável, da 
Escola ao Exército, da Fábrica ao Partido, um respeito intenso à hierarquia e uma 
disponibilidade imediata para a obediência. Desejava-se o homem novo, meta 
para onde apontava, desde os primeiros momentos, a revolução proletária, um 
homem intimamente convencido que era melhor que os chefes pensassem por 
ele. 

À purga no partido foi paulatimamente preparada ao longo de 1936 como 
uma condição prévia para a sua eficácia, e em Dezembro de 36, anunciava-se 
que os cartões emitidos em 1926 e mais antigos caducavam no mês seguinte, 
tornando-se necessário revalidá-los. A maquinaria da purga propriamente dita foi 
reorganizada: Iagoda, que chefiava o NKVD foi preso e Ejov saneou a própria 
organização, amalgamando-a com a sua própria estrutura, originando com esta 
operação uma máquina adequada à tarefa desejada por Estaline. 


957 Os números podem ser verificados em Brzezinsky, que é um guia credível para esta 
problemática. Cfr. Zbigniew Brzezinski, Op. cit., pp. 65 e sgs. Este tempo é marcado por uma 
historiografia falsificada propositadamente. Ver: R. W. Davis, Censura e Falsificações na História 
da URSS, Edições 70, Lisboa, 1991. 
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Num clima de intensa propaganda contra os sabotadores e derrotistas a 
purga tornou-se espectacular com o julgamento público, cm Agosto de 1936, de 
Kamenev, Zinoviev, Smimov, Mrachkovsky ce outros doze importantes 
comunistas implicados numa conspiração trotskistazinovievista. Passados meses, 
em Janeiro de 1937, dezassete comunistas, encabeçados por Radek, membros de 
um centro paralelo anti-soviético trotskista, eram julgados impiedosamente. Em 
Março de 1938 era a vez de um bloco anti-soviético de trotskistas de direita, em 
que figuravam nomes como Bukharin, Rykov, o próprio lagoda e alguns 
dirigentes das nacionalidades. 

Os processos públicos não passaram de uma brutal humilhação de 
dirigentes carecidos de influência, sem capacidade de mobilizar o partido. Este, 
purgado, reformulado por Estaline, já não os conhecia. A sua sorte era-lhe 
indiferente. 

A parte óbvia das purgas é a abolição, com enorme publicidade. de 
dingentes históricos de uma velha guarda revolucionária, mas a purga de Ejov 
foi mais profunda e atingiu as camadas mais protegidas da sociedade soviética. 
Costuma esquecer-se que o Exército Vermelho, poupado até 1936, sofreu em 
1937 uma purga sumária que alcança 20 a 30 por cento dos oficiais. Com esta 
acção, o poder partidário defende-se do poder armado e submete-o à burocracia. 
Não se pode afirmar, como defende Isaac Deutscher, que Tukhachevsky 
estivesse a preparar um golpe de Estado (58). Pode-se certamente dizer é que 
um Exército chefiado por quadros pouco entusiasmados com a direcção do 
partido e do Estado seria tentado, a qualquer momento, a derrubar a elite 
dirigente e a proceder à sua substituição. A aventura bonapartista ficava jugulada 
antes de se manifestar, bem como se punha termo a uma potencial fonte de poder 
independente. Conseguia-se ainda integrar as Forças Armadas como mais uma 
peça do sistema estalinista, aparentemente sem resistência. A facilidade com que 
tudo foi feito põe em dúvida a opinião que atribui à força armada soviética um 
intuito golpista. 

Também se descuida a purga que culminou nas nacionalidades e que entre 
36 e 38 eliminou os velhos comunistas nativos e que foi profunda na Ucrânia 
onde a resistência à centralização era tradicional, por causa dos sentimentos 
autonómicos. Mas a purga atingiu quase todos os dirigentes nacionais, da Carélia 
à Mongólia. Em todos os territórios onde um poder autonómico desse sinais de 
existência, o aparelho do partido buscou esmagá-lo, agindo a nível provincial e 
nacional. A Federação tornava-se uma palavra sem sentido, pois a grande 


realidade da purga consistia em instalar uma rede de poder que assegurasse a 
centralização. 


958 Cfr. Isaac Deutscher, Stalin: a Political Biography, Oxford University Press, Nova 
lorque, 1942. É importante, no entanto, a opinião de Plimak, que afirma ter-se tratado apenas da 
urgência de decapitar as Forças Armadas para melhor as submeter. Cfr. E. Plimak, Le Testament 
Politique de Lénine, Editions du Progrês, Moscovo, 1989. 
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A purga atingiu ainda os quadros administrativos e económicos, os 
intelectuais e os profissionais de categoria superior, para os substituir por 
indivíduos preocupados com o cumprimento das directivas do partido. O próprio 
partido voltou a ser purgado intensa e extensamente ao longo de 1937 ea 
direcção do Komsomol sofreu uma revisão integral em 1938, sacrificando os 
mais velhos dirigentes, para colocar em seu lugar quadros jovens obedientes. A 
meados de 1938, a grande purga estava realizada nas suas grandes linhas e o 
Estado e a sociedade ganhavam o recorte desejado por Estaline. Este tinha 
instalado, à custa de uma sangrenta acção, uma nova elite dirigente que não 
podia ignorar os cadáveres que pavimentaram a sua caminhada para o topo da 
hierarquia nacional, provincial e central. O XVIII Congresso, em Março de 
1939, é o congresso dos vencedores, que podem olhar para o longo caminho, 
percorrido sem a menor hesitação humanitária: dos 71 eleitos para o Comité 
Central, quase dois terços (46) estavam aí pela primeira vez. Só 4 estavam 
filiados no Partido antes da revolução (95º). 

Entretanto, tinha-se processado uma verdadeira matança fazendo pender 
sobre toda a sociedade civil a ameaça da morte, como forma inevitável de 
criação da sociedade do futuro. Robert Conquest, um estudioso com 
credibilidade, calculou em 20 milhões o número de pessoas executadas ou 
mortas em campos de trabalho forçado, mas Soljenitsin, no seu livro 
«Arquipélago Gulag», contabiliza as perdas em 60 milhões (96º) (961). 

Quer sejam os 8 milhões aventados publicamente por Khruchtchev, quer os 
10 milhões de Sakharov, quer os 60 milhões, o que interessa, no nosso ponto de 
vista, é compreender que as liquidações destinaram-se funcionalmente a reduzir 
a zero as resistências sociais e institucionais ao novo poder, não só no tempo em 
que foram feitas, nos anos 30, à margem da guerra civil e do comunismo de 
guerra, como ainda para o futuro. E não pode restar a mínima dúvida de que tal 
objectivo foi alcançado plenamente. A sociedade e o partido foram domesticados 
com uma brutalidade sem paralelo e assim preparados para grandes coisas. 
Quiçá tenha uma certa razão o guia soviético de Dom Torcuato Luca de Tena, 
um homem amestrado por estes processos: «Nós não julgamos os nossos 
governantes pelo estado de coisas que receberam, mas pelo estado de coisas a 


que nos levam» (262). 


959 A psicologia da hegemonia estaliniana tem um contributo insuspeito. Ver: Arkady N. 
Shevchenko, Ruptura com Moscovo, LBL, Lisboa, 1985. 

960 Cfr. Robert Conquest, The Great Terror, Macmillan, Nova lorque, 1973, pp. 699-713. 
Importa ainda para uma avaliação mais documentada a nova edição revista com material recente: 
Robert Conquest, The Great Terror, A Reassesment, Oxford University Press, Nova Iorque, 1990. 

961 Alexander Soljenitsyne, L'Archipel du Goulag: 1918-1956, 3 vols. Seuil, Paris, 1974- 
-1976. 

962 Torcuato Luca de Tena, «Los riesgos de la perestroika», in Razón Espafiola, Setembro- 
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A mão de ferro estalinista produziu uma unanimidade forçada, respcitadora 
e temerosa, que se abria para qualquer projecto. Estabilizava-se um poder 
sereno, sem pressa, que carecia de inimigos internos e que tinha constituído do 
princípio ao fim os seus administradores, familiarizando-se com os métodos 
expeditos e habituando-os a temer reverencialmente o núcleo dirigente máximo. 
Acabada a tarefa, Ejov foi discretamente afastado, mas os seus colaboradores 
mais directos ascenderam rapidamente a postos de responsabilidade, partilhando 
com outros, como Molotov, os lugares cimeiros conquistados aos velhos 
bolchevistas. Os triunfadores, apesar de esconderem Ejov, tinham as mãos cheias 
de sangue, até sangue de autênticos marxistas, crentes no projecto deixado aos 
cuidados do futuro por Karl Marx. A técnica da purga, que voltou a ser utilizada 
depois do fim da guerra de 1945 numa versão mais moderada e discreta, e a 
crescente capacidade de nomeação de pessoal burocrático por parte do 
secretariado-geral, pôs fim a um mundo e fez nascer outro que Orwell detestava, 
mesmo vivendo longe dele. 

Outros, vivendo no processo da sua construção ou dentro dele, terminaram 
por alimentar sentimentos semelhantes e, com custos às vezes gravosos, tentaram 
penetrar os seus segredos melhor guardados. Porque esse mundo não era aquele 
por que batalharam — como Trotsky — ou porque se notava, à simples vista 
desarmada, uma quebra de planos, uma descontinuidade como a que se observa 
na palha dentro do copo de água. Ingénuos, homens experimentados e teóricos, 
convergiram então no nome a dar às novas realidades. 


6. Os Novos Privilegiados 


Entre os homens que se aperceberam que algo de grave tomava corpo na 
nova construção está certamente Trotsky. Há muitos elementos para explicar o 
seu desencanto, uma desilusão para a qual chegou a convocar o agonizante 
Lenine e sua mulher como testemunhas privilegiadas da desfaçatez de Estaline. 
Derrotado no seu projecto, preterido no processo da sucessão, o engenhoso 
revolucionário ficou amargo e passou a votar um ódio constante ao seu rival que, 
experimentado, lhe pagou na mesma moeda, mas com mais eficácia. Como 
comentava o desiludido Djilas, depois de algumas entrevistas com aquele 
dirigente soviético, «todo e qualquer crime era possível a Estaline, pois não 
houve um único que ele não tivesse cometido» (293). 

Trotsky, com efeito, como salientam os seus melhores biógrafos e provam 
as suas obras mais sólidas, um pouco antes da morte de Lenine apercebera-se, 
quiçá com ele, de que a revolução desembocava no Thermidor, e que se 


963 Milovan Dijilas, Conversações com Estaline, Editora Ulisseia, Lisboa, s.d., p. 191. 
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desenvolvia paulatinamente uma importante burocracia política e administrativa 
que se assenhoreava do poder do novo Estado (84). 

Exilado, em 1939 ainda escreve contra a burocracia privilegiada que 
confiscara a revolução aos trabalhadores e refere a existência de uma «oligarquia 
totalitária» na União Soviética. No Manifesto de Maio de 1940 ratifica tudo 
quanto defendera desde 1923 e nesse documento, que seria adoptado pela IV 
Internacional, sublinha claramente que «a revolução mundial significa 
inevitavelmente a queda da oligarquia do Kremlin» (265). 

Pese aos epítetos tão ao gosto do tempo não há dúvida que o revolucionário 
decifrou o poder estalinista em termos de camarilha burocrática assoberbada por 
uma única preocupação: sobreviver no topo a todo o preço. Estaline é um 
dirigente brutal e prático que liquida todas as grandes tradições do partido 
bolchevique, para montar o seu poder na conivência e medo de uma 
«camarilha». A sua biografia de Estaline está cheia de preconceitos, mas nem 
por isso deixa de ser tão penetrante como o retrato posterior feito por 
Djilas (266). 

Os herdeiros da sua análise, que denunciaram vigorosamente o seu 
assassinato em Coyoacã às mãos pouco hábeis do agente Mornard, repetiram 
frequentemente as suas acusações e não se deixaram intimidar pela aparente 
força da GPU. O próprio Serge escreve: «O facto essencial é que em 1927-1928, 
por meio de um golpe de força perpetrado no Partido, o Estado-Partido 
revolucionário tornou-se um Estado policial-burocrático reaccionário, no terreno 
social criado pela revolução. A mudança de ideologia acentuou-se brutalmente. 
O marxismo de fórmulas grosseiras, formuladas pelas secretarias, substitui 0 
marxismo crítico dos pensadores. O culto do chefe estabelece-se» (297). 

Dá a impressão de que para os partidários de Trotsky, para o próprio 
Trotsky e até para Lenine, as piores previsões se viam confirmadas. Um aparelho 
hierarquizado, escalonado por responsabilidades e posições estritas, preparado 
para a obediência imediata sem reflexão, surgia como uma realidade fora de toda 
a teoria da revolução, um perigo para os objectivos desta, tanto mais que pela 
sua mera existência dava vida a um vastíssimo leque de privilegiados, detentores 
de interesses bem diferentes dos alimentados até aí pelo núcleo dos velhos 
profissionais, que romanticamente sustentavam um sonho utópico, populista € 
até, de certo modo, humanista. Mas até ser ferido mortalmente em Agosto de 
1940, Trotsky manteve-se firmemente convencido da utilidade do controlo 


964 A referência básica continua a ser a obra de Deutscher: Isaac Deutscher, Trorsky, 3 vols., 
Oxford University Press, Nova Iorque, 1954-1963. 1) The Profect Armed 1879-1921; 2) The Profect 
Unarmed 1921-1929; 3) The Profect Outcast 1929-1940. Também é útil o trabalho já referenciado 
de Victor Serge, nota 954. 

965 Cfr. Daniel Guerin, Trotsky e a Segunda Guerra Mundial, Arcádia, Lisboa, 1975, p. 178. 

966 Leon Trotsky, Stalin, An Appraisal of the Man and his Influences, Scrobrough House, 
Nova Iorque, 1970. 

967 Victor Serge, Ano Um da Revolução Russa, Op. cit., nota 905, p. 618. 
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estatal dos meios de produção, embora esta condição facilitasse sobremaneira o 
enorme poder concentrado na odiada «burocracia» estalinista. O que 
reivindicava era o debate interno, a democracia no partido, a participação dos 
trabalhadores, exigências pouco consentâneas com a estruturação de um partido 
único eficaz, como sempre se vocacionara o partido dos sovietes. 

É, portanto, Leão Davidovitch, quem primeiro identifica o curso nefasto da 
revolução e quem proclama que ela fora traída nas suas generosas 
ambições (?68). A degenerescência do partido aparece então como uma causa e 
uma consequência da burocratização do próprio Estado. Um poderoso grupo 
social especializado no exercício do poder consolidou-se no topo das 
organizações e não pode deixar de se autoconstituir em grupo privilegiado pois a 
produção nem sequer se encontrava em posição de assegurar os bens necessários 
a todos os cidadãos. 

A análise trotsquista teve seguimento em Emest Mandel e L. Maitan, que 
continuarão a insistir no parasitismo da poderosa burocracia, sem nunca a 
identificarem formalmente como uma «classe» (969) (970), 

Mas o caminho que esta facção marxista não quis tomar, antecipou-o sem 
grandes problemas de consciência o pensador russo Nicolas Berdiaev. Ele 
acentuava que a ditadura do proletariado originara uma burocracia colossal, visto 
que tinha de acorrer a todos os sectores em que o Estado era agora chamado a 
intervir. «A burocracia soviética, mais forte que a antiga burocracia czarista, é 
uma nova classe privilegiada, que por sua vez pode também explorar cruelmente 
as massas populares» (?7!). Ele, que do marxismo apenas recusara o 
materialismo e o ateismo, enveredara por uma identificação que haveria de 
suscitar debates mais intensos no futuro: na sua heterodoxia via os privilegiados 
como uma classe, uma perspectiva incómoda que iria ser retomada por outros. 
em termos paralelos. 

Em 1912, já um conservador de visão histórica como Hilaire Belloc, 
extrapolando das crenças colectivistas, tinha anunciado a criação de um Estado 
servil, onde as massas humanas, sem os problemas derivados da insegurança do 
mercado, se veriam obrigadas a trabalhar arduamente para uma minoria. Belloc 
pensava que o colectivismo, isto é, a propriedade estatal dos meios de produção, 
conduziria a uma coisa muito diferente daquela que os propagandistas do 
primeiro decénio do século anunciavam como certezas (?7?). E entre as surpresas 


968 Cfr. L. Trotsky, A Revolução Permanente, Razão Actual, Porto, 1971. O livro de 
Estaline, Questões do Leninismo é qualificado como «manual oficial da estupidez» (Cfr. p. 63). Ver 
também: Trotsky, Cours Nouveau, Union Générale d'Editions, Paris, 1972. 

969 Cfr. N. Krassô, E.Mandel e M.Johnstone, /l Marxismo de Trotskij, De Donato, Ban, 
1970. 

970 Cfr. L. Maitan (Organizador), Per Conoscere Trotskij, Mondadon;, Milão, 1972. 

971 Nicolas Berdiaev, Op. cir., nota 932, p. 253. 

972 Hillaire Belloc, The Servile State, Constable, Londres, 1927. 
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destacou justamente a minoria dirigente, férrea e dura, que aliás ele tinha 
observado, em acção subtil, na sua própria sociedade (273). 

Belloc foi um crítico do capitalismo e acreditava que este condenaria o 
operariado à miséria e à insegurança. A solução giraria à volta da supressão da 
propriedade, da liberdade ou de ambas. Ele tinha observado que o capitalismo 
gerava políticos colectivistas e que a propriedade pública dos meios de produção 
acalmava os escrúpulos morais de muitos intelectuais ao mesmo tempo que 
fornecia uma garantia aos trabalhadores contra a insegurança do mercado. O 
processo conduzina não a um paraíso na terra, mas a um Estado servil onde os 
homens, quais novos escravos dos tempos modernos, teriam cedido a sua 
liberdade em troca de segurança e trabalho regular. 

A camada que beneficiaria do novo estado de coisas gerado pela 
decomposição e reformulação do capitalismo não seria o operariado ou mesmo o 
sistema do comunismo em sentido estrito. Belloc estava convicto que sob as 
roupagens do comunismo se levantaria uma elite financeira apostada em 
perpetuar o seu domínio, conservando na dependência as grandes massas 
humanas. 

As previsões do autor inglês não se cumpriram, mas a sua concepção global 
das consequências do colectivismo não são de todo dispiciendas, sobretudo a 
ideia de que o sistema capitalista, pelas suas desordens, pode gerar forças que 
conduzem directamente à servidão humana. 

Mas serão os marxistas a levar mais longe a investigação da nova sociedade 
não só por se sentirem directamente interpelados, mas também por possuírem 
um instrumento analítico perfeitamente talhado para a crítica das estruturas 
sociais (974). É o caso do ex-trotskista Burnham e do ex-marxista Milovan 
Djilas. A obra de Burnham precede de mais de dez anos o livro capital do 
dirigente juguslavo, mas este não o conhecera como também não tivera notícia 
das conclusões convergentes de Berdiaev, Bukarin ou até de Bertrand Russel. 
Djilas fora despertado para a disparidade social reinante entre dirigentes e 
dirigidos na pretensa sociedade de hegemonia proletária ao assistir aos banquetes 
oferecidos por Estaline, onde via o estilo de vida dos propangandistas do Estado 
de socialismo real e ouvia as suas brutalidades (97º). 

O seu estudo sobre um estrato que ele designou por nova classe é o 
resultado da sua experiência no meio dirigente e da sua habilidade consumada 
em manejar as categorias do marxismo. O livro é o trabalho de um marxista 


973 No que toca às preocupações de Belloc e do seu amigo Cecil Edward Chesterton: G.K. 
Chesterton, Autobiografia, Op. cit., nota 675. 

974 Este ponto de vista encontra-se desenvolvido por Julien Freund, que vê a contribuição 
marxista para as Ciências Humanas como uma crítica do direito, da religião e da política. Cfr: Julien 
Freund, 4 Teoria das Ciências Humanas, Op. cit., nota 13. 

975 Milovan Djilas, Conversações com Estaline, Op. cit., nota 963. 
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desiludido que se diverte a aplicar o esquema demolidor ao próprio cdifício 
socialista (276) 

O argumento central de Djilas repousa na existência de contradições tão 
vivas na sociedade socialista como nas sociedades capitalistas. Utilizando os 
critérios marxistas foi fácil mostrar que os meios de produção, longe de se 
encontrarem nas mãos dos trabalhadores, estavam sob o controlo directo de uma 
burocracia partidária, que se apresenta como um estrato social privilegiado (977). 
O método dialéctico-hegeliano marxista desnudava um sector explorador e 
voltava a mostrar o Estado como o lugar geométrico das relações entre uma 
classe possidente e outra desapossada. As contradições sociais ali estavam e o 
conflito de interesses podia ser analisado em função da posição dos 
intervenientes nos meios de produção. A própria doutrina marxista-leninista 
encontrava o seu lugar próprio como um instrumento de dominação da classe 
privilegiada, que através de teorias pretensamente científicas e obrigatoriamente 
seguidas realizava o apaziguamento social, exibindo uma justificação 
convincente para o uso do poder alargado. 

Nesta abordagem não fica claro que o grupo dominante forme uma classe 
social e não é por esta via que se pode criticar o trabalho de Djilas, como fez 
Ralf Dahrendorf (978). Com efeito, o autor sublinharia depois que o termo só 
quer designar «os novos e privilegiados estratos dominantes nos chamados 
países socialistas» (27º). Acontece que esses estratos dominantes se encontram 
obrigatoriamente na burocracia partidária, pouco importando para a aferição do 
seu papel e função a origem primária dos membros, que até podem ser 
recrutados em camadas sociais muito modestas. Uma nova forma de propriedade 
engendrara uma nova camada exploradora e era a sua verdadeira face que Djilas 
entendia revelar por entre os opacos véus da ideologia. 

Gaetano Mosca, muito antes de Djilas, tinha teorizado na sua peculiar 
forma de aplicar as categorias ao concreto que «se a propriedade de todos os 
meios de produção fôsse atribuída ao Estado, os que administram, e que são 
sempre uma minoria, acumulariam a partir de então o poder económico com o 
poder político e disporiam, consequentemente, de enormes meios para facilitar a 
carreira dos seus próprios filhos e das pessoas que desejassem favorecer» (80). 

James Burnham, com o espectáculo dos dois totalitarismos diante de si, 
tinha igualmente perspectivado em profundidade. Tinha observado que a 
abolição da propriedade privada não conduz obrigatoriamente ao socialismo, 
antes edifica uma outra sociedade onde um grupo de pessoas chega a algum tipo 


976 Milovan Dijilas, La Nouvelle Classe, Calmann-Lévy, Paris, 1955. 

977 Conclusões idênticas qualificadas encontram-se em: David Lane, The End of Inequaliry?, 
Penguin Books, Londres, 1971; e Marie Lavigne, Les Economies Socialistes Soviétiques et 
Européennes, Armand Collin, Paris, 1970. 

978 Cfr. Ralf Dahrendorf, Class and Classs Conflict in Industrial Sociery, Op. cit., nota 822. 

979 Milovan Dijilas, La Sociedad Imperfecta, Ariel, Barcelona, 1970, p. 11. 

980 G.Mosca e G. Bouthoul, Histoire des Doctrines Politiques, Op. cit., nota 40, p. 251. 
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de controlo sobre os meios de produção, desfrutando por esse motivo de 
preferências na distnbuição da produção social. Escrevia então: «Uma economia 
baseada na propriedade estatal fornece a base para a dominação e a exploração 
de uma classe dirigente até limites nunca antes conhecidos. Os que controlam o 
Estado, aqueles cujos interesses são primariamente servidos pelo Estado, 
constituem a classe dirigente na estrutura económica de propriedade estatal. 
Através do Estado, controlarão o acesso aos instrumentos de produção e, ainda 
através do Estado, controlarão a distribuição dos produtos daqueles instrumentos 
de modo a eles próprios receberem a parte privilegiada» (28!) Observou 
igualmente que os privilégios não necessitam de assumir a forma monetária: 
podem consistir em carros de marca, casas, tipo de alimento, vestuário, objectos 
de luxo, tudo cedido como contrapartida dos «serviços prestados ao Estado». 
Para O autor americano, o que contava, acima de tudo, era o carácter preferencial 
da distribuição. 

No seu ponto de vista, analisado anteriormente, a sociedade soviética é a 
prova cabal do estabelecimento de uma minoria dirigente composta por 
managers e burocratas, ascendidos às posições dominantes pela acção de 
Estaline. A ideologia leninista, que dispensa o controlo operário sobre os 
instrumentos de produção por este ser contraditório num Estado proletário que 
tem os mesmos interesses objectivos que a massa trabalhadora, não passa de uma 
explicação verdadeiramente ideológica, que racionaliza os interesses sociais dos 
novos dirigentes, tornando-os aceitáveis às massas dominadas. Para Burnham é 
claro, naquele momento, que na Rússia «há uma estratificação de poder e 
privilégio que excede em grau o que se descobriria em diversas nações 
capitalistas» (282). 

O triplo problema que uma nova classe dirigente deveria solucionar 
parecia-lhe bem encaminhado com Estaline. Os capitalistas tinham sido 
reduzidos à impotência e os dirigentes revolucionários apossavam-se de todos os 
meios de produção; as massas eram curvadas pela violência, pelo terror e pela 
ideologia, evitando-se qualquer esboço de uma sociedade sem classes; enfim, os 
dirigentes evitaram conflitos mortais entre si e pareciam inclinar-se para 
competir, mais ou menos solidariamente, com as camadas dirigentes do exterior. 

A atenção dedicada a este fenómeno político-social não cristalizou nos 
termos de Burnham e Diilas, ainda que estes dois autores tivessem sido os que 
levaram mais longe a análise daquela realidade, servindo-se, como se sublinhou, 
do esquema penetrante do marxismo. Nos anos 70, Andrei Amalrik publicava 
em inglês a sua prognose para a URSS e aí voltava à velha questão, com alguma 
novidade (º83). Ele, com outros estudiosos das sociedades socialistas, como Ota 


981 James Bumham, The Managerial Revolution Op. cit., nota 736, p. 122. 

982 Idem, ibidem, p. 220. 

983 Andrei Amalrik, Will the Soviet Union survive until 1984?, Allen Lane the Penguin 
Press, Londres, 1971. 
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Sik, Radoslav Sclucky e mesmo Karel Kaplan, veiculavam a ideia de que a elite 
dirigente estava isolada das massas e privada de apoio popular. 

Amalrik, que é um observador interno do sistema, afirma que a elite 
dirigente se encontrava dominada pela preocupação da sua própria preservação e 
que esta a conduzia a uma contradição: para se manter nas alavancas do poder, a 
elite burocrática tinha de mudar o regime, mas para se preservar, tudo deveria 
continuar na mesma. Numa segunda observação, o autor russo sugere que a elite 
se encontrava num processo de enfraquecimento intemo, de debilitamento 
intelectual e de incapacidade geral para resolver os problemas da sociedade. A 
selecção, que privilegia os obedientes, conformistas, medianos, gerou uma 
camada dirigente de indecisos e fracos. «Acostumados a obedecer 
incondicionalmente e sem reflexão a fim de alcançar o poder, tornaram-se muito 
bons nesse exercício, mas não têm ideia de como o usar. Não só são incapazes de 
conceber novas ideias, como tomam qualquer novo pensamento por um ataque 
às suas prerrogativas» (284). Em 70, com Khruchtchev, Amalrik pensava que a 
composição da elite estava a mudar e que ela se agarrava por todos os meios aos 
privilégios do mando. 

Ota Sik, num livro que pretendia constituir o resumo do seu longo itinerário 
teórico, conclui para a Checoslováquia dentro das linhas já esboçadas pelos 
autores russos referidos (º85). O comunismo tinha profanado o modelo humano 
de sociedade e ele admira-se de que nunca qualquer reflexão teórica sobre o 
socialismo tivesse encarado «a possibilidade de discrepância entre os interesses 
do partido ou do poder e os da maioria do povo» (º86). Ota Sik pensa que essa 
discrepância se instalou até porque os elementos mais egoístas do partido 
omnipotente afastam progressivamente os que desinteressadamente se colocam 
ao serviço das massas. A elite dirigente e os altos estratos dos funcionários não 
são capazes de identificar os interesses do povo e estão «cada vez menos 
dispostos a identificá-los» (87). O antigo ministro checo continuava a acreditar 
numa via socialista propícia à dignidade humana, mas o facto é que não pôde 
deixar de reconhecer que os resultados conhecidos ou observáveis se 
distanciavam daquela meta. O seu contemporâneo, também dignitário do partido, 
vai mais longe que ele: «Em lugar de um governo de trabalhadores, nós 
formámos o círculo diabólico do poder comunista, que encerra e abafa a 
sociedade» (?88). Kaplan, que faz um pouco a sua história pessoal a partir de um 
momento idílico, observa depois da Primavera de Praga que o poder popular 
estava realmente concentrado numa minoria dirigente, com um poder 
incontrolado e incontrolável. Segundo os dois checos, se houve inicialmente 


984 Idem, ibidem, p. 20. 


985 Ota Sik, A4 Terceira Via, Arcádia, Lisboa, 1978. 
986 Idem, ibidem, p. 397. 
987 Idem, ibidem, p. 396. 


988 Karel Kaplan, Dans Les Archives du Comité Central, Albin Michel, Paris, 1978, p. 346. 
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alguma ingenuidade teórica, esta transformara-se obrigatoriamente em hipocrisia 
constante. Se alguma vez se pensou numa elite moral — como deixa entrever 
Sik - esta nunca poderia afirmar-se no processo histórico desencadeado pelo 
partido, pois este orientava-se para a conquista de vantangens concretas para os 
seus dirigentes. O aparelho tinha uma lógica que deixou para trás os que eram 
susceptíveis de se escandalizarem. 

Radoslav Selucky, outro checo preocupado com o problema do modelo 
económico e sem querer fazer reflexões expressamente políticas, não tem outro 
caminho para explicar o fracasso económico senão o de apontar a burocracia 
dirigente dominada pelo aparelho do partido: «Como a chefia tinha destruído a 
possibilidade de um permanente confronto de interesses particulares na esfera 
económica, não tinha qualquer razão para a tolerar na esfera política; como na 
esfera económica, em vez das relações horizontais de equivalência, implantara 
relações verticais de mando e subordinação, não havia motivo para proceder de 
outro modo na esfera política. (...). A sociedade foi homogeneizada e 
degenerou» (89). Ficamos a alguns pontos de distância de outro economista, 
húngaro, que fez um esforço tremendo para provar que as economias dirigidas se 
estavam a sair muito bem face a um crescimento que teria de parar no 
Ocidente (90). Esta demonstração só tem paralelo no esforço do seu sogro, 
Lukács, que gastou centenas de páginas, mais de trinta referências a Hegel e 
quarenta e três alusões a Marx e Engels, para provar que o sublime e ortodoxo 
em matéria de romance histórico era afinal a produção de Walter Scott! (291) 

O depoimento dos intelectuais checoslovacos tem um interesse especial 
porque reflecte a situação duma economia industrial que foi obrigada a seguir o 
modelo estalinista, que apostava na indústria pesada, e de uma sociedade que 
deu força ao partido comunista, esperando deste um progresso que ele tomou em 
mão em Fevereiro de 1948 mas que nunca chegou a concretizar (º??). 

Todavia, russos contemporâneos como Sakharov ou Roy Medvedev não 
ocultam as desigualdades cavadas pelo regime, bem como a existência de 


989 Radoslav Selucky, El Modelo Checoslovaco de Socialismo, Alianza Editorial, Madrid, 
1969, pp. 128-129. 

990 Ferenc Janossy, El Fin de los Milagros Económicos, Dopesa, Barcelona, 1973. Em 
Portugal também não faltaram os entusiastas. Ver, como exemplo, Blasco Hugo Fernandes, A 
Revolução Agrária na Bulgária, Seara Nova, Lisboa, 1975. 

991 George Lukács, The Historical Novel, Pelikan Books, Londres, 1981. 

992 Cfr. Paul E. Zimmer, Estratégia e Tática Comunista na Checoslováquia, Distribuidora 
Record, Rio de Janeiro, 1965. Uma observadora portuguesa qualificada concluiu o mesmo e o seu 
testemunho é de grande importância pois salienta com detalhe e experiência o modo de formação de 
uma classe dirigente separada da população. Cfr. Cândida Ventura, O 'Socialismo' que eu vivi, O 
Jommal, Lisboa, 1984. 
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privilegiados nas altas esferas da burocracia (º?3). Enquanto o primeiro revela 
um país economicamente atrasado, o segundo sublinha as desigualdades e aponta 
uma via para a democracia socialista. 

Na Polónia, o sociólogo Stanislaw Ossowski foi capaz, sob o regime de 
Gomulka, demonstrar a formação da classe dirigente e jovens investigadores da 
Universidade de Varsóvia, na peugada de Djilas, definiram a nova classe como 
uma burocracia política-central (4). Mais incisiva que a obra académica de 
Ossowski e de consequências superiores é esse trabalho elaborado por Karol 
Modzelewski e Jacek Kuron, dois comunistas convictos com responsabilidade 
no aparelho do partido, que se declaravam ainda marxistas. A tese que 
desenvolvem é a de que o regime instaurado na Polónia não é um socialismo 
comunista, mas tão só a ditadura da burocracia política central (95). O Estado 
socialista não era a seus olhos um Estado operário, mas um instrumento nas 
mãos de uma nova classe, que substituiu o antigo patrão explorador. Essa 
burocracia exploradora vive melhor que o resto da população, pois dispõe a seu 
belo prazer do rendimento nacional criado pela classe operária. 

Os dois investigadores não têm dúvidas em identificar uma classe 
dominante, que se confunde com o Estado e se baseia na estrutura suprema do 
partido único. Nesses topos sociopolíticos reina sem concorrência uma 
burocracia organizada, que além do mais se revela incapaz de gerir 
convenientemente a produção e a distribuição em favor das massas, mas que 
pelo contrário cuida pressurosamente dos seus próprios interesses. 

Kuron e Modzelewski propunham a desburocratização como salvação do 
modelo socialista, advertindo ainda que os problemas que identificam para a 
Polónia afectam também os outros países socialistas. Em todas as sociedades 
onde o sistema encontrou implantação, da mais avançada como a checoslovaca 
às mais subdesenvolvidas como a polaca ou a russa, os analistas puderam 
descortinar uma elite dirigente escondida. Esse ponto é um ponto de chegada, 
porque sobre o significado daquela direcção já não se encontra a mesma 
convergência. É exemplificativo o estudo de Gilles Martinet, que tratando 
exaustivamente os principais rasgos dos sistemas russo, juguslavo, chinês, checo 
e cubano, destaca entre as características marcantes o aparecimento de uma nova 
classe dirigente, que não é o proletariado. De facto, tal como observa a geito de 
conclusão do seu trabalho comparativo, «Uma classe explorada não pode ser 


993 Cfr. A. Sakharov, Mon Pays et le Monde, Seuil, Paris, 1976; Andrei D. Sakharov, 
Progresso, Coexistência e Liberdade Intelectual, Dom Quixote, Lisboa, 1969. E também: Roy 
Medvedev, De la Démocratie Socialiste, Grasset, Paris, 1972. 

994 Stanislaw Ossowski, La Structure de Classe dans la Conscience Sociale, Anthropos, 
Paris, 1971. Ver também as múltiplas referências oferecidas por Mikhail Voslensky, Op. cit., nota 
924, pp. 19 e sgs. 


995 Karol Modzelewski e Jacck Kuron, Socialismo y Burocracia, Ruedo Ibérico, Barcelona, 
1968. 
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uma classe dirigente. Ora a classe operária continua submetida, em todos os 
países socialistas, a certas formas de exploração. Este é o ponto essencial» (º). 

A investigação da questão adiantou novamente com o estudo original de 
Voslensky sobre a «nomenklatura» soviética, publicado em 1980 em língua 
alemã. onde mais uma vez transparece o ponto de vista de um homem que viveu 
nas altas rodas do poder moscovita. A originalidade consiste na superação da 
perspectiva marxista, que é abandonada em proveito de uma crítica impiedosa 
aos fundamentos do Estado erigido depois de 1917 e à sociologia de classes 
oficialmente ensinada e aprovada. Ele vem no fim de uma lista de analistas € 
desencantados, mas é porventura o autor que foi mais directamente ao núcleo do 
problema. É que a sua «nomenklatura» lembra irresistivelmente a escala dos 
tchine de Pedro, o Grande, o homem que agravou a situação social dos russos. 

A tese de Voslensky é uma demonstração da existência de uma terceira 
classe na sociedade soviética. É sabido que no ponto de vista doutrinal a 
revolução bolchevique eliminou a classe dos capitalistas, mas nada pôde fazer 
para destruir por completo os camponeses (??7). Estes formariam uma classe 
revolucionariamente atrasada, a precisar da liderança do proletariado, única 
classe vocacionada para a revolução comunista. Com o triunfo do proletariado 
em colaboração com o campesinato, inicia-se uma ditadura do proletariado em 
benefício das duas classes, segundo critérios científicos. José Estaline, ainda em 
1923, reconhece francamente que não é possível a direcção proletária sem o 
apoio camponês: «O proletariado não pode manter-se no poder sem a simpatia, 
sem o apoio das camadas médias e, sobretudo, dos camponeses, especialmente 
num país como a Nossa União das repúblicas» (ºº8). As camadas médias, na sua 
curiosa definição, são formadas pelos camponeses e pela camada média 
trabalhadora da cidade, que constituem para o proletariado uma ameaça e, 
simultaneamente, uma esperança. O êxito da União Soviética foi justamente 
articular o campesinato com o proletariado, banindo totalmente as contradições 
de classe. A harmonia social levou a que se atenuasse progressivamente a 
ditadura do proletariado e se passasse então a um Estado de todo o Povo 
trabalhador, como se isso não fôsse um contra-senso na teoria marxista, que 
considera impossível o Estado de todo o Povo. Com estas operações de alto 
interesse ideológico, o que se afirmava contra os clássicos, é que o Estado era 
necessário na marcha para a sociedade do futuro e que, peculiarmente, na União 
Soviética, deixara de ser o instrumento de uma classe. Passara a ser uma 
entidade tutelar de todo o povo. 


996 Gilles Martinet, Os Cinco Comunismos, Europa-América, Mem Martins, 1975, p. 281. 

997 O desprezo de Lenine pelos camponeses foi curiosamente observado em: Giovami 
Papini, O Livro Negro, LBL, Lisboa, s.d. 

998 J. Stalin, A Estratégia e a Táctica dos Comunistas, Edições Maria da Fonte, Porto 1976, 
p. 225. 
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Neste quadro pouco poderia fazer a sociologia soviética. Sakharov pôs em 
dúvida que o problema da minoria estivesse estudado pelos investigadores 
soviéticos, mas ele próprio adiantou que, a seu juízo, entre os anos 20 e 30 se 
tinha gerado uma camada social particular, que de forma geral correspondia ao 
que Djilas tinha descrito com o termo chocante de «nova classe». Homens do 
partido e burocratas, em estreita associação, instalaram-se no poder nos anos do 
pós-guerra e formam uma realidade a que deu o nome de nomenklatura, termo 
que aliás eles aplicavam a si mesmos (º?º). Sakharov segue pelo caminho aberto 
por Berdiaev e propõe uma plataforma para entender a nova realidade. 

Voslensky parte da definição de Sakharov e tomou o desafio da 
investigação, adiada desde as primeiras linhas de Berdiaev ou Amalrik. Conclui 
que a camada social que mobiliza a sua atenção é integralmente formada por 
homens cuja profissão é a direcção, isto é, o exercício do poder, em todos os 
seus sentidos. Eles detêm o poder cultural, o poder económico e o poder político, 
monopolizando a totalidade do poder social. O trabalho é dividido pelos 
membros, tendo em atenção a sua natureza e a esfera em que se exerce. 
Politburo, comités centrais, direcção de empresas, Ministérios, presidências de 
Academias Científicas e outros postos, são meras designações para a divisão de 
trabalho que a «nomenklatura» pratica. 

Na acepção do autor, cada homem classificado na classe directiva, recebe 
um «feudo»,que em vez de terra é uma área de poder: um ministério, uma 
direcção-geral, uma empresa, um ramo de actividade, uma instituição científica, 
uma região administrativa, e assim por diante. O centro que coordena toda a 
esfera da alta burocracia e que concede a «investidura» é o poder político, 
ciosamente concentrado na direcção do partido comunista. Todos os postos 
significativos são preenchidos por meio de processos individuais e despachos 
superiores, de modo a garantir a maior harmonia possível entre a direcção 
suprema e as camadas médias e inferiores. O centro nervoso de toda a rede de 
poder social é a direcção política e é pelo controlo político da sociedade que a 
«nomenklatura» tem acesso às outras formas complementares de poder, que 
reforçam enormemente as suas capacidades de acção. 

O recenseamento dos postos de poder ajuda a comprender a dimensão do 
estrato social e, portanto, a elaborar uma primeira abordagem estatística. Dos 
serviços diplomáticos ao KGB, da Igreja Ortodoxa ao Exército, dos Ministérios 
aos Comités do Partido, das administrações regionais aos orgãos formais da 
União, estende-se uma intrincada teia de lugares que Voslensky calcula em cerca 
de 750 mil. Esta cifra exprimiria o volume da «nomenklatura» dos postos, mas 
não é ainda real. Cada poderoso tem mulher e filhos e a ponderação da dimensão 
familiar ofereceria uma camada social formada por cerca de 3 milhões de 
indivíduos — e tal seria a importância numérica da classe selecta na União 
Soviética. Representa cerca de 1,5 por cento da população total, uma fracção 


999 Cfr. A. Sakharov, Mon Pays et le Monde, Op. cit., nota 993. 
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mínima que se distribui por todos os pontos estratégicos: 300 843 indivíduos no 
grupo de dirigentes de empresas industriais e agrícolas; 150 mil à testa do ensino 
e da investigação; 150 mil num estrato intermédio que gravita à volta da 
direcção superior; 100 mil na direcção do partido e do Estado, dos serviços de 
segurança e diplomáticos. Neste visão, a um núcleo decisivo e altamente 
poderoso de 76 847 indivíduos colocados nas mais elevadas posições das 
instituições centrais da sociedade e do Estado, sucede-se um aparelho intermédio 
de auxiliares e executivos, que quase duplica o volume inicial, e para baixo a 
«nomenklatura» esbate-se numa base de mais de 300 000 pessoas que dirigem 
postos não integralmente políticos. 

O partido que agigantou e se tornou um partido de massas é onde ingressa 
todo aquele que pretende fazer carreira e chegar a integrar as filas dos poderosos, 
constituindo, por outro lado, a máquina servil da camada dirigente. 
Nomenklatura e partido não se confundem: fundem-se um no outro. 

Voslensky entende que a camada dirigente caminha para a sua 
institucionalização em termos de famílias de poder, processando-se ao mesmo 
tempo a sua descaracterização ideológica. Os profissionais da governação já não 
acreditam nas suas fórmulas mágicas, limitando-se a um cinismo prático que 
ajuda a manter a dominância sobre a massa. No passado, as purgas estalinistas 
eliminaram sobretudo os comunistas convictos da velha guarda para colocar nos 
postos abertos carreiristas ambiciosos. 

Com uma falsa consciência, a camada dirigente não cumpre qualquer 
função indispensável no esquema social soviético. Parece a Voslensky que ela 
teve sucesso num ponto importante: conseguir colocar o resto da população a 
trabalhar para os seus objectivos. E estes não vão muito além de cimentar e 
alargar o seu poderio. A nova classe revelar-se-ia, assim, como um grupo 
parasitário, que vive sobre a sua própria sociedade, impondo-lhe um fortíssimo 
ónus pela sua simples existência. 

Numa reapreciação das suas teses fundamentais, o autor russo voltou ao 
assunto em 1989 só para reafirmar o que descobrira anteriormente e acrescentar 
a teoria da autoperpetuação da «nomenklatura». Esta renovar-se-ia através de 
reformulações, aparentemente liberatórias da sociedade civil. A Nova Economia 
Política de Lenine em 1921, o descongelamento pós-estalinista de 1953 e a 
própria «perestroika» de Gorbatchov, não seriam mais do que aspectos dessa 
táctica. A sobrevivência e a vontade de defender os seus interesses é o que se 
deve atribuir em primeiro lugar âqueles que chegaram ao controlo do aparelho 
Estado (1000), As observações de Voslensky no que toca à alternância de tácticas 
de sobrevivência repetem um pouco as ideias que Emmanuel Todd expressara: a 
sociedade soviética precisa de respirar de vez em quando para não morrer 
asfixiada (1001), 


1000 Michael Voslensky, Les Maitres de la Nomenklature, Pierre Belfond, Paris, 1989. 
1001 Cfr. Emmanuel Todd, La Chute Finale, Robert Laffont, Paris, 1976. 
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De todas as considerações já feitas verifica-se que da visão marxista- 
-leninista da sociedade soviética à perspectiva realista vai uma distância tão 
grande como aquela que se para a Monarquia de Dante de O Príncipe de 
Maquiavel. O ponto de vista formal, cultivado pelo guclfo branco está longe de 
iluminar a realidade brutal que o florentino quis retratar com fidelidade. Foi o 
segundo ponto de vista que permitiu abordar com realismo o fenómeno 
desenvolvido na sociedade soviética depois de 1917 e é ele também que destrói a 
imagem paradisíaca que os privilegiados tinham interesse em veicular. À utopia 
tinha desembocado numa nova classe dirigente dotada de um poder difícil de 
avaliar pelos padrões conhecidos. Mas, inesperadamente, uma classe que em vez 
de agilizar a sua sociedade para a competição e para o progresso se concentrou 
em outro tipo de tarefas, tornando-se por isso mesmo um obstáculo para a 
modernização. E nesse sentido, apesar de tudo, distanciou-se dos czares 
modemnizantes e dos seus aparelhos burocráticos. Thomas Molnar, um 
observador académico e qualificado, evoca essa burocracia lenta, ciosa das suas 
posições, frequentemente corrupta, que de fenómeno circunscrito à experiência 
russa, migrou e contaminou grandes áreas do Terceiro Mundo, como um travão 
do progresso onde quer que se manifeste (1002), 

Não admira que tal classe fôsse obrigada, em primeiro lugar, a considerar 
com precedência sobre todas as outras coisas necessárias à vida colectiva, a 
instalação e manutenção dos dispositivos de controlo sobre a própria sociedade. 
Tratava-se de um seguro de vida. Historicamente, o poder do regime soviético 
sempre foi mantido pela força e não se originou no livre consentimento dos 
cidadãos, e é por isso que Alain Besançon nota penetrantemente que «o Estado 
soviético está construído precisamente para combater todas as manifestações de 
resistência social e, neste sentido, tem-se provado extremamente 
eficiente» (1003). 

À utopia que se viabilizou e que encontrou tradução na realidade, defende- 
-Se ciosamente. Foi, para utilizar a expressão de Yonna Friedmann, uma utopia 
realizada. Mas certamente, de forma alguma, a utopia sonhada nos febris anos do 
primeiro decénio do nosso século, e muito menos as outras que já estudámos. 


Esta utopia vigiada tornou-se, de facto, para os que a olharam de frente ou a 
viveram, uma distopia. 


7. Utopla e Classe Dirigente 


O estudo do modelo russo leva-nos a concluir pela falência da utopia. Se as 
utopias pensaram a elite dirigente nos tempos modernos com pessimismo 


1002 Cfr. Thomas Molnar, Socialismo sem Rosto, Ulisseia, Lisboa, s.d., pp. 119 e sgs. 


1003 Alain Besançon, «O Super-Czar Soviético: homem, mito e missão», in Contraponto 
(edição em português), Maio de 1990, val. LI, n.º 6, Brasília. 
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generalizado, frequentemente numa urdidura fecunda com a realidade, a 
aplicação concreta de uma utopia no século XX orientada para a abolição das 
próprias camadas dirigentes, conduziu, como se examinou,à instalação de uma 
nova elite dirigente que não recuou perante os métodos mais brutais para manter 
a sua captura. 

Marx, que estimava em pouco o contributo de Comte, tanto mais quanto a 
sua doutrina se afastava das previsões daquele estudioso francês, deixou como 
ele uma herança optimista aos seus seguidores. Estes poderiam ter a certeza de 
que o movimento histórico encaminhava mais ou menos lentamente para uma 
conclusão ideal: o restabelecimento das condições originais de vida numa síntese 
feliz e final. A reivindicação de carácter científico para toda a teoria alicerçava a 
especulação em bases sólidas, autorizava as interpretações mais inesperadas da 
realidade material, e, elemento não menos importante, conferia às previsões um 
elevado grau de plausibilidade sem lhes retirar aquilo que continham de 
profético. Um analista tão isento e penetrante quanto Georges Gurvitch notou 
que apesar do seu empirismo e de todo o realismo que tentou conferir à sua 
metodologia dialéctica, ela permaneceu ascendente e apologética. «É a marcha 
triunfal para a humanidade reconciliada consigo própria num sonho realizado de 
paraíso terrestre» (1004), 

Bertrand Russel, dilucidando essa noção de paraíso reencontrado, melhor, 
reconquistado, mostrara como Marx segue o padrão do profetismo bíblico: 
Yahvé é o materialismo dialéctico, Marx é o próprio Messias, o proletariado 
desempenha a função dos eleitos, o partido comunista é a réplica da Igreja, a 
revolução tem equiparação na Segunda Vinda de Cristo e o Milénio tem paralelo 
na sociedade comunista final. Mesmo o aspecto mais desagradável do aparelho 
dogmático da Igreja, o Inferno, tem tradução no castigo dos exploradores 
capitalistas, submetidos ao juízo do processo histórico (!005). Não poucos foram 
os autores que viram neste apelo finalista e profético o encanto poderoso da 
construção de Marx, destacando-se entre eles Schumpeter, que sugeriu ter aquela 
proposta preenchido um vazio criado pelo recúo da religião em camadas que não 
estavam dispostas a aceitar um credo que se impusesse a partir de um fideismo 
estreito (1006), Os seguidores do profeta eram chamados a participar numa acção 
justa, inevitável e, por cima de tudo, impecavelmente científica. 

A insistência no carácter científico de toda a teoria impressionou 
favoravelmente as mentalidades do século XIX, que buscavam afanosamente 
uma explicação total da realidade fora do quadro da teologia e da metafísica. O 
materialismo dialéctico salta assim para o vértice do saber, tomando-se a ciência 


1004 Georges Gurvitch, A Vocação Actual da Sociologia, 2 vols., Edições Cosmos, Lisboa, 
1986, vol. 2, p. 362. 
1005 Bertrand Russel, História da Filosofia Ocidental, Livros Horizonte, Lisboa, s.d., p. 


351. 
1006 Joseph A. Schumpeter, Diez Grandes Economistas, Op. cit., nota 425, p. 22. 
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das ciências, um lugar que fora ocupado sucessivamente por outros saberes. Foi 
preciso que a História seguisse um curso totalmente diferente do previsto por 
Marx, para que se concluisse, tardiamente, pela falência da «superciência», 
Borges de Macedo comentava, a propósito, que o «marxismo, no ponto de vista 
filosófico é uma inexistência activa, um mero esquema de linguagem artificiosa 
que funciona como uma cortina de fumo para fundamentar uma agitação 
voluntarista que se quer tomar — ou que a tomem — por filosófica. Sempre foi 
assim» (1007), 

E a parte científica, nem como pretensão resistiu ao tempo. Tem que se 
concordar com o mais brilhante analista do pensamento de Marx, Leszek 
Kolakowski, quando afirma que o aperfeiçoamento das técnicas de investigação 
no domínio das Ciências Sociais, levará o marxismo, como escola autónoma de 
pensamento sócio-político, a esbater-se e a desaparecer por completo. O que 
houver de permanente no pensamento de Marx «será assimilado no curso normal 
da evolução científica» (1008). 

Foi no entanto esse cunho científico, que qual roupagem novecentista 
envolvente da utopia, a tomou uma das mais poderosas arquitecturas para o 
pensamento posterior, com força interna para mover vontades no sentido de lhe 
dar realidade. A sociedade prevista inevitavelmente no esquema dialéctico é 
atraente e está à medida dos desejos de gerações sucessivas de homens, que 
desde Platão sonharam com a sociedade perfeita. O que interessa sublinhar é que 
Karl Marx não só estabelece que a sociedade perfeita é deste mundo como ainda 
propõe um esquema para a concretizar. Logo no Manifesto ficava estabelecido 
que a dramática luta de classes não passava de um mal necessário. Pois «em 
lugar da velha sociedade burguesa, com as suas classes e antagonismos de classe, 
ter-se-á uma associação na qual o livre desenvolvimento de cada qual é a 
condição para o desenvolvimento de todos» (1009). No prefácio à edição inglesa 
de 1888, Engels sublinhava que se tinha chegado a uma fase em que o 
proletariado já não podia atingir a sua emancipação da burguesia sem, «ao 
mesmo tempo e de uma vez por todas emancipar toda a sociedade de toda a 
exploração, opressão, distinções e lutas de classe» (1010), E esta descoberta 
parecia-lhe tão importante no domínio dos estudos do homem e da sociedade 
como as descobertas de Darwin na Biologia. 

Assim, a força do marxismo não radicava sobretudo na sua racionalidade, 
firmando-se antes sobre uma sociedade modelar do futuro, qual Nova Jerusalém 


1007 Jorge Borges de Macedo, «O Marxismo nunca existiu», in O Comércio do Porto, nota 
54, 


1008 Leszek Kolakowski, Marxism and Beyond, Pall Mall Press, Londres, 1969, p. 204. No 
que toca ao impacto sociológico: Tom Bottomore, La Sociologia Marxista, Alianza Editonal, 
Madrid, 1976. 

1009 Karl Marx, The Revolution of 1848, Political Writings, vol. I, Penguin Books, Londres, 
1973, p. 87. 

1010 Idem, ibidem, p. 65. 
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na terra, que ele não poupou nas construções rivais dos utópicos, essas sim 
obrigadas a recorrer à boa vontade dos burgueses (!911), Joseph Schumpeter, que 
examinou com detalhe esta dimensão da sua prognose, viu nela um carácter 
iniludivelmente religioso. Com efeito, escreveria que o marxismo apresenta um 
sistema de fins últimos, uma orientação para os alcançar e evitar os males 
correspondentes. «O socialismo marxista pertence a esse subgrupo de religiões 
que promete o paraíso para cá da morte» (1012), 

A certeza do resultado final e o modo de apresentação da mensagem 
permitiu unir tendências irracionais que o abandono da religião deixara sem 
objectivo e as tendências racionalistas e materialistas da época que se reviam nas 
exigências de cientificidade. 

Engels, no seu compêndio, não deixa de aclarar o problema. Logo que o 
proletariado alcance o triunfo e se apodere dos meios de produção, o Estado, 
enquanto tal, desaparece. Na realidade, uma vez que não passa de um 
instrumento de classe, a sua sorte está ligada à luta de classes. O fim do modo de 
produção capitalista engendra uma progressiva atenuação daquele organismo, 
que se torna supérfluo. Ele atesta que «o acto primeiro em que o Estado aparece 
realmente como representante de toda a sociedade — tomada de posse dos meios 
de produção em nome da sociedade — é ao mesmo tempo o seu último acto 
enquanto Estado. A intervenção de um poder de Estado nas relações sociais 
toma-se sucessivamente supérfluo domínio após domínio, e entra então 
naturalmente em adormecimento. O governo das pessoas dá lugar à 
administração das coisas e à direcção das operações de produção. O Estado não é 
'abolido', extingue-se» (1013), 

A situação final que os fundadores prevêm tem que consistir numa 
pluralidade de comunidades muito desenvolvidas, autónomas, em que as 
decisões, em lugar de uma concentração suspeita, teriam de ser partilhadas por 
todos. Responsabilidade, solidariedade, compreensão, a par de um grande 
progresso científico, seriam alguns dos factores obrigatoriamente presentes na 
sociedade modelar, que teria também de possuir algum nível de harmonização da 
produção social, como Engels deixa transparecer. No entanto, nada disto 
pressupõe o Estado, a quem os marxistas votavam uma desconfiança tão intensa 
como os anarquistas. É por conseguinte perfeitamente lícito concluir que a 
utopia novecentista trabalhada por Marx e Engels projectava uma sociedade sem 
elite dirigente, isto é, sem profissionais do mando e constituída por indivíduos 
totalmente iguais com um acesso facilitado ao consumo e à produção social. Este 

acesso, que não tem privilegiados, também não tem concorrência. À produção, 
eliminadas as irracionalidades e os desperdícios, colmataria as necessidades 
humanas para lá das esperanças mais loucas, e isso preludia as teorias da 


1011 Idem, ibidem, pp. 96-97. 
1012 Joseph A. Schumpeter, Op. cit., nota 425, p. 20. 
1013 Friedrich Engels, Anti-Dilhring,Op. cit., nota 166, pp. 316-317. 
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sociedade abundante e um regresso, pela via hegeliana, à Idade de Ouro que nos 
cantou Hesíodo (1014), Só sociedades já muito avançadas estariam em posição 
para progredir por aquele caminho e compreender o alcance modelar da 
sociedade perfeita (1015), 

O problema da escassez, que é o cerne da ciência económica, não afecta o 
desenho do futuro. De facto, não se pode senão concluir da leitura de Marx, 
Engels e seus lógicos continuadores, que a escassez é uma categoria histórica. 
Trata-se de uma típica situação dos primeiros estádios da história humana, uma 
realidade que se transformará em abundância, a ponto de se poder dar a cada um 
segundo as suas necessidades. A natureza, por conseguinte, derrama abundantes 
riquezas que são desbaratadas por causa dos usos arbitrários e práticas não 
científicas das sociedades prehistóricas. Marx e seus continuadores passaram por 
alto um facto bem conhecido: a escassez dos meios materiais de produção. 

O economista austríaco Ludwig von Mises não deixou de sublinhar no seu 
volumoso Tratado que «não é possível achar em todo o mare magnum de 
publicações marxistas, nem a mais leve alusão à possibilidade que a sociedade 
comunista, na sua fase superior, se encontre confrontada com o problema da 
escassez dos factores naturais de produção» (1016), 

Estas dificuldades técnicas não inquietaram os teóricos do futuro e é 
curioso notar que elas também não conseguiram preocupar minimamente 
utópicos convictos como Godwin e Fourier que, a serem aplicadas as suas 
mudanças e desenvolvida a sua engenharia social, não sentiam dificuldade em 
profetizar o novo Éden. Marx calcorreou o mesmo caminho e o seu Éden tem 
também uma moldura institucional que, a aceitar Hannah Arendt, nem ele tinha 
elaborado convenientemente (1017), 

Ora, o que tem relevância na utopia de Marx não é o que se costuma 
assinalar: que foi realizada fora das condições exigidas pela teoria geral, que 
tiunfou no país errado, que foi preparada por uma minoria decidida que quase 
poderia ser acusada de blanquismo. O que tem importância para lá de tudo isto é 
que, fora do esquema previsto, se tenha aberto uma oportunidade de realização à 
pura utopia. Também Platão o tentou com amargura, também Comte seguiu a via 
da acção e mesmo Owen dá exemplo de uma esperança paradoxal no futuro do 
homem. Mas o vasto espaço da Rússia oferece uma geografia incomparável e o 


tnunfo de Lenine coloca-o no vértice da experiência da criação da sociedade 
nova e do homem novo. 


1014 É exemplar, neste sentido, o que infere António Quadros do posicionamento utópico 
marxista. Cfr: António Quadros, Introdução à Filosofia da História, Editorial Verbo, Lisboa, 1982. 
1015 É daí que provém a resistência dos fundadores da doutrina em conceder aos 
revolucionários russos o seu patrocínio para as mudanças projectadas no Império. 
1016 Ludwig von Mises, La Acción Humana (Tratado de Economia), Op. cit., nota 11, p. 
307. 


1017 Hannah Arendt, Crises of the Republic, Penguin Books, Harmondsworth, 1972, pp. 164 
esgs. 
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E a utopia, de 1917 até aos nossos dias, teve o choque da realidade e é fácil 
verificar que agora nem o menor sinal da sua bandeira assoma no horizonte do 
Leste europeu. Ao contrário, o fenómeno mais notório da sociedade montada 
segundo o projecto utópico é ela poder ser descrita em termos distópicos, como o 
fez Orwell ou como a caricaturou de diversos modos o escritor polaco Stanislas 
Lem (1018). E no seu processo de desenvolvimento para as metas programadas 
acabou por se evidenciar a consolidação de uma camada dirigente que controla 
um sistema amplamente centralizado, obrigando a população a uma vida 
inferior. 

Acompanhámos o processo da sua formação e viu-se que sendo um 
fenómeno arquinegado pela retórica oficial despertou contudo análises corajosas 
que puseram a claro a sua existência no seio das sociedades onde se ocultava 
Não ficou porém esclarecido que tipo de privilegiados se tinham apoderado dos 
destinos da utopia. É metodologicamente útil agora intentar essa caracterização, 
articulando as conclusões com tudo o que se afirmou, para depois recortar os 
resultados com a própria projecção utópica. 

Num plano teórico, os privilegiados das sociedades construídas segundo o 
modelo de Marx não são exactamente o que se designaria por classe dominante, 
Todas as sociedades, no pensamento marxista, apresentam uma classe detentora 
dos principais meios de produção e uma outra ou mais, afastadas daquela 
propriedade. Estas últimas constituiriam as classes dominadas enquanto a 
primeira conformaria a chamada classe dominante. A posição da classe 
proprietária dos meios de produção é reforçada por outros controles, que ela 
exerce sobre o poder militar e a produção de ideias, de modo que a esfera da 
política recai sob a sua influência. O Estado é a matraca lembrada por Trotsky, 
mas a matraca da classe dominante. 

O processo desencadeado na Rússia afasta-se deste esquema. A classe 
dirigente antiga, operariado fabril e camponeses, vêem-se envolvidos em lutas, 
guerras e conflitos, que abalam a sua existência e liquidam enormes 
contingentes. Isaac Deutscher afirma que em 1920 todas as classes russas estão 
esgotadas ou destruídas (1019), O que sobra com coerência, com projecto, com 
vontade e, sobretudo, com organização, é o aparelho do partido bolchevista, que 
actua numa terra socialmente queimada. É evidente que contribui de modo eficaz 
para a desertificação, mas não é menos evidente que é a força com capacidade 
para se auto-afirmar no plano do poder real. Confirmando Deutscher, a 
investigação de Frederic Bon e Michel-Antoine Burnier vem mostrar que antes 
da industrialização bolchevista o proletariado de 1917 já tinha pura e 


1018 Cfr. Stanislas Lem, Eden Gérard Co., Verviers, 1972. O mundo Eden é absurdo e nele 
as fábricas trabalham aparentemente sem lógica ou objectivo apreensível pela inteligência humana 
A prova de que é possível outra visão sobre o incompreensível pode ver-se em: Chad Oliver, The 
Shores of Another Sea, New American Library, Nova Iorque, 1971. Ou: Arthur C. Clarke, 
Rendezvous with Rama, Pan Books, Londres, 1973. 

1019 Cfr. Isaac Deutscher, As Raízes da Burocracia, Publicações Escorpião, Porto, 1973. 
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simplesmente desaparecido nas convulsões da guerra e da revolução, nas purgas 
violentas que se abateram sobre os sovietes e fora ainda dizimado pela fome e 
pela doença. O proletariado estalinista é uma criação do programa industrial do 
poder soviético (1020). 

O partido bolchevista e depois comunista tomou o Estado por uma acção 
política e os que subiram aos postos mais elevados da governação saíram 
justamente daquela organização. Velhos revolucionários profissionais e 
promoções estalinistas consolidam-se enquanto dirigentes do partido comunista 
e os dirigentes partidários reforçam-se enquanto políticos profissionais. O Estado 
não é conquistado por uma associação de detentores dos meios de produção, mas 
sim por homens integralmente dedicados à política e munidos de um programa 
político que exige a expropriação maciça. Não há inconvenientes em afirmar que 
se eles eram uma elite partidária, passaram a ser, depois da operação triunfante, 
uma classe política dirigente de toda a União das Repúblicas, ou seja, uma elite 
política global, que dadas as circunstâncias tendia a ser a única existente no 
território. 

Tal elite política alargou a sua esfera de acção à economia e pela 
expropriação dos meios de produção fez reverter para o controlo do Estado as 
riquezas e as potencialidades económicas do país. Ao ganhar acesso directo à 
produção social, à distribuição e à própria organização do trabalho, a elite 
política dirigente não muda de natureza: ela tão só amplia a sua esfera de poder a 
campos que, em última análise, reforçam a sua posição na sociedade real. E o 
modo como veio a cuidar da herança económico-financeira czarista demonstra 
que o primeiro objectivo foi a conquista de mais poder pela industrialização 
acelerada. Tal como pensara Nicolau II, pensaria Estaline: a industrialização 
pesada serve a guerra e as estruturas hierárquicas e os custos podem ser 
suportados pelos cortes num consumo já deficiente. A opção industrial, com 
sacrifício dos homens concretos, informa-nos sobre as ideias da elite política e 
merece esta reflexão amarga a Amalrik: «Na história russa o homem sempre foi 
um meio e nunca, em qualquer sentido, um fim (1021). A linha económica 
impressionou de tal modo Walter Rostov que ele interpretou a edificação da 
pesada maquinaria das siderurgias, químicas e engenharia, com uma imensa 
concentração de mão de obra, como um sinal de economia madura, a todo o 
tempo preparada para saltar para uma fase de consumo de massa. Entendeu, 
sobretudo, que o tipo desenvolvido correspondia às intenções dos dirigentes, que 
desde o primeiro momento privilegiaram a dimensão da indústria pesada em 
detrimento da indústria ligeira e de bens de consumo de massas (19º). Embora a 


1020 Cfr. Frederic Bon e Michel-Antoine Bumier, Classe Ouvriêre et Révolution, Seuil, 
Paris, 1971. 


1021 Andrei Amalrik, Op. cit., nota 983, p. 32. 


1022 Walter Rostow, The Stages of Economic Growth, Op. cit., nota 69; e também: Max F. 
Milikan e W.W. Rostow, A Proposal, Harper and Brothers, Nova Iorque, 1957. 


417 


transição não se pudesse fazer com a facilidade que o professor americano 
imaginou, a prova dos factos demonstra que a carapaça industrial estava 
sobretudo orientada para uma política de poder, pensada e instrumentada pela 
elite política de vocação mundialista. É pois verosímil, no plano teórico, manter 
que a elite política visou aumentar as suas capacidades com o peculiar modelo 
económico implantado a partir dos grandes planos de Estaline, depois de ter 
recuperado as cedências feitas ao abrigo da Nova Economia Política (10233, 

Tudo mostra que o tratamento da Economia foi predominantemente 
político e que ela constituiu um campo de avanço e recúo pautado pelo objectivo 
simples de o controlar e de manter a população em níveis menores de consumo, 
dependente dum sistema de produção e distribuição dominado, em última 
instância, pela própria elite política. As tentativas de aliviar este controlo e 
dispensar a função da classe dirigente saldaram-se por fracassos, porque o 
núcleo dirigente busca com insistência recuperar os espaços perdidos ou cedidos 
tacticamente (1024), 

E se é acertada a posição de Alexander Gerschenkron, ao afirmar que «o 
govemo soviético pode ser propriamente descrito como um produto do atraso 
económico do país», resta saber se a camada dirigente não preferiu uma 
industrialização seleccionada tendo em atenção o fundamento real do seu 
poder (1025), Mas tenha sido esta a linha orientadora ou a do simples reforço do 
poderio, a verdade é que a elite política em pouco se incomodou com o reflexo 
das opções nas diversas camadas sociais, impondo um ritmo de realizações 
espectaculares, que a tomou temível e aventureira. 

Finalmente, a mesma classe dirigente tinha instrumentos intelectuais para 
entender o papel das ideologias e temer certas modalidades culturais, pois sabia 
que o poder exercido necessitava de uma justificação não controversa. Além 
disso, assumia também um papel educativo na criação do homem novo e 
pautava-se por uma ciência nova que bania todas as outras alternativas à visão 
ortodoxa do mundo e da vida. O controlo da produção de ideias, da sua 
circulação e consumo, era um requesito formal da utopia como já se vira desde 
Platão, com outro sentido. A mesma rede de poder estendeu-se sobre a cultura, 
gerando um poder cultural conformista, que do plano mais complexo da criação 
artística e da investigação científica até ao mais modesto da educação básica € 
debate de fábrica, impunha uma harmonia de ferro, utilizando os cânones 
deduzidos da ciência das ciências. 

A elite política dirigente, por conseguinte, com a plataforma do partido, 
alargou-se paulatinamente a outras esferas complementares, capturando em 


1023 Cfr. Alec Nove, A Economia Soviética, Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1963. 

1024 Um romance de Antecipação foca muito bem o problema da dinâmica por parte de uma 
elite que se pretende confundir com os dominados, mas que contrasta com eles em diversíssimos 
padrões de vida, e que exige, para se eternizar, um estado de atraso económico e científico na 
população. Cfr. Ursula K. Le Guin, 4 Cidade das Ilusões, LBL, Lisboa, 1990. 

1025 Alexander Gerschenkron, Op. cit., nota 917, p. 27-28. 
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grande medida o poder cultural e dominando quase na totalidade o poder 
económico e o militar. 

Para este esforço, que se inscreve naturalmente nos planos derivados da 
ideologia, a elite política teve que se desdobrar, ampliar a quadros médios, 
enfim, estruturar aquela camada que Mosca referiu como sendo indispensável 
para a dominação eficaz. Essa camada que se encontra nas instituições do Estado 
e do Partido, interpenetrando-se, é uma enorme burocracia, que conhece a sua 
posição e tem consciência das suas funções. A burocracia, amplamente 
condenada pelos trotsquistas, não podia deixar de crescer porque ainda não se 
inventou outro método para governar espaços imensos e diversificados a partir 
de um centro vigilante e atento a todos os pormenores que ameacem de perto ou 
de longe a hegemonia indisputável do vértice. Um poder omnímodo e gigantesco 
como o que Estaline concretizou a partir do Partido estaria condenado à 
inoperatividade sem um poderoso aparelho burocrático: Assim, compreendem-se 
perfeitamente as queixas e observações de homens tão diversificados como 
Trotsky, Berdiaev, Voslensky e mesmo Dijilas. A burocracia estatal e partidária 
dá uma imagem de poder tal que um analista como Isaac Deutscher não hesita 
em dizer que «a burocracia soviética domina a sociedade tanto no plano 
económico, como no plano político e no plano cultural, de forma mais evidente e 
mais ampla que qualquer classe burguesa moderna» (1026), 

Na verdade, enquanto organização, a burocracia domina a massa não 
organizada: isso é uma lei de Michels. E os organizadores têm por campo toda a 
sociedade, sem rivalidade possível, o que lhes confere ainda um poder de vasto 
âmbito. 

Todavia, tal burocracia é também um instrumento da elite política 
unificada, que mediatiza as suas ordens e instruções para toda a sociedade. E se é 
percebida como fonte de poder, se bem que não se possa negar na totalidade essa 
percepção, o facto é que se trata mais de uma estrutura de veiculação e controlo. 
Decifrar toda a elite política soviética como uma elite burocrática, 
administrativa, sem imaginação e vigor, mesmo estúpida, não corresponde à 
realidade. 

Realmente, desde o princípio e até ao fim do consulado de Andropov, foi 
uma elite política partidária. Como escreveu Michel Garder, a alta hierarquia do 
Partido constitui uma superaristocracia na elite política e esta gira sempre à volta 
do partido (1027). Embora os membros possam ser recrutados de sectores muito 
diversos, é na estrutura do partido que se encontram e na ideologia deste que se 
revéem. À posição central ocupada e defendida pelo Partido colocará à sua 
mercê todos os postos de influência nos diversos ramos da Administração e 
todos os cargos com importância nas instituições sociais. Basta esta posição 


1026 Isaac Deutscher, Op. cit., nota 1019, p. 32. 


1027 Michel Garder, L'Agonie du Régime en Russie Soviétique, Table Ronde, Paris, 1967. 
Cfr. sobretudo o capítulo XII. 
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chave para o Partido se tomar o filtro para as carreiras e a sua hierarquia ser a 
máxima hierarquia de todo o sistema das elites. Deste modo, o que existe nas 
sociedades de socialismo de Estado e, particularmente, na soviética, é uma elite 
partidária, formada e forjada nas escolas do partido e treinada na vida concreta, a 
quem incumbe ocupar a função de uma elite política unificada, pois não admite 
fraccionamento ou divisão por facções.Tem-se sugerido, como Gilles Martinet e 
Albert Parry, que com o desenvolvimento económico e a complexidade das 
tarefas da sociedade industrial, a elite política fica submetida a uma divisão: de 
um lado perfilar-se-ão os burocratas e de outro os tecnocratas. Os indidvíduos 
com qualificações técnicas e científicas tenderão a enfrentar as regras dos 
apparatchiki e a sobrepujar a influência da organização. Isto significaria uma 
tensão interna muito significativa que levaria a uma mudança na elite política 
partidária e obviamente na classe política dirigente (1028), Trata-se de um 
princípio de dinâmica interna na elite com base na teoria da tecnocracia, mas de 
facto nada permite extrair tais conclusões. A carreira para as posições cimeiras é 
controlada pelo Partido, que recruta e encaminha os candidatos, vigiando a sua 
fidelidade e exigindo compromissos (1029). As escolas do Partido unificam os 
pontos de vista e seleccionam técnicos, generalistas e burocratas, resultando a 
ascensão de protecções, alianças, jogos de influência, nos órgãos e nas 
instituições. Razões de sobra assistem a Brzezinski-Huntington quando afirmam 
que a União Soviética é regida «por líderes políticos profissionais recrutados 
inteiramente na burocracia do partido Comunista» e que «a maioria dos 
dirigentes soviéticos combina a expertiência burocrática e a política» (1030), 

Funcionários elevados do partido e intelligentsia tecnocrática articulam-se 
mais que conflituam. É isso que sugerem os trabalhos de Jeremy Azrael e 
George Fischer, que nos tecnocratas não descortinam qualquer força para a 
mudança, no que não se afastam do pensamento de Aron sobre a tecnocracia. 
Azrael sublinha que os técnicos e especialistas estão enquadrados pela 
ideologia (1031). Fischer sugere que a elite tem um aspecto duplo: combina os 
conhecimentos especializados com o trabalho partidário (1032), 

E mesmo que se concedesse que os especialistas ganham posições na 
estrutura da elite política não se pode aceitar que só por si impusessem as 
mudanças. Basta pensar que o problema foi levantado a propósito de uma maior 


1028 Cfr. Gilles Martinet, Op. cir., nota 996, pp. 76 e sgs.; Albert Parry, The New Class 
Divided, Nova Iorque, 1966. 

1029 Todas as histórias pessoais ou biografias de dirigentes revelam esse recrutamento 
amplo, com preferência pelos estratos mais baixos do operariado e campesinato, ainda que com o 
tempo se tenha atenuado esse vector. 

1030 Z. Brzezinski-S. Huntington, Poder Político Usa-Urss, 2 vols., Guadarrama, Madrid, 
1970, vol. 2, p. 560. 

1031 Jeremy Azrael, Managerial Power and Soviet Politics, Cambridge University Press, 
Mass., 1966. 

1032 George Fischer, The Soviet System and Modern Society, Nova Iorque, 1968. 
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autonomia administrativa das unidades de produção, onde se comprovaram 
fracassos e perdas por inépcia ou desinteresse. A solução encontrada foi técnica 
e não envolveu qualquer impacto político, pois foi justamente o aparelho do 
Partido que a apadrinhou, e dando mais liberdade de acção aos gestores. Mas 
enquanto estes forem representantes do Estado, seleccionados pelo Partido, 
responsáveis pelos resultados, toma-se impossível materializar qualquer 
antagonismo. O que a elite impedirá a todo o custo é o aparecimento de uma real 
autogestão, com capacidade para gerar uma elite económica independente do 
Partido. A experiência juguslava, que combinou a gestão independente com 
conselhos operários, provou cabalmente que este tipo de produção pode coexistir 
com uma elite política unificada. Tito enveredou por aí para aumentar o seu 
apoio popular no diferendo com Estaline, mas foi suficientemente arguto para 
evitar conscienciosamente a partilha do poder económico com outros de 
fora (1033), 

Se a elite política se manteve coerente na política e na economia, também 
na esfera cultural obteve os mesmos resultados com menos esforço e, sempre 
que pôde, evitou partilhar a influência ideológica. É certo que em países com 
fortes tradições da sociedade civil como a Checoslováquia, a Hungria e a 
Polónia, a existência de colarinhos brancos e de igrejas fortes, representou 
sempre uma dificuldade. Mas na União Soviética tais problemas foram 
aplanados pela revolução, pelo atraso global, pelo policiamento e pela repressão. 
A elite partidária para impor a sua mundovisão e os seus quadros na esfera da 
cultura e da religião não foi obrigada a encontrar a quadratura do círculo. 

Isto significa que na União, o locus da utopia, a elite partidária, sem ser 
exactamente uma classe dominante, assume todas as funções de uma classe 
dominante. Ela monopoliza os meios de produção e distribuição, que confiscara 
enquanto classe política dirigente e reunindo os poderes cria uma inevitável 
dependência de si mesma, que se agrava com o seu controlo do meio cultural. 
Ainda enquanto classe dominante, tem uma interpretação ideológica que acalma 
os dominados e solidariza os dominadores, oferecendo-lhes uma boa 
consciência. O facto de estabelecer privilégios para si mesma, mecanismo que 
Bumham analisou, não tem nada de especial: ela é uma classe exploradora e 
quiçá Voslensky vá demasiado longe ao qualificá-la de estritamente parasitária, 
pois mesmo Medvdev a desculparia se ela oferecesse contrapartidas visíveis aos 
governados. 

Argumentar-se-á que lhe falta consciência de classe, esse elemento que os 
marxistas exigem para darem por assente a formação de uma classe. Ao ler-se 
com atenção as narrativas dos que se afastaram e ao examinar o processo político 
de Estaline, ficar-se-á com poucas dúvidas quanto à inconsciência dos 
privilegiados no que toca à sua posição real e no que diz respeito aos meios para 


1033 Para uma descrição entusiasmante da autogestão juguslava ver: Milojko Drulovic, A 
Autogestão à Prova, Seara Nova, Lisboa, 1976. 
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a manutenção do estatuto. Todd escreve que a classe privilegiada se comporta 
como se o povo fosse perigoso e faz retroceder a 1962 a sua má consciência. A 
falsa consciência dos tempos estalinistas transmutara-se numa má consciência 
sob Brejnev (1034) Com falsa consciência, má consciência ou consciência 
autêntica, a elite dirigente conhece a sua posição no esquema social soviético e 
na vida quotidiana as diferenças são marcantes. A taxa de defecção para 
Ocidente desta elite é absolutamente desprezível, embora tenha desfrutado das 
melhores oportunidades. 

Dir-se-á ainda que os privilégios da nova classe não são hereditários, pois a 
propriedade estatal dos meios de produção impede que se forme uma classe alta 
como nas sociedades capitalistas, onde esse estrato social se funda na riqueza, 
isto é, no poder económico. Mas a nova classe não pode deixar de ser o cerne da 
elite social, pela simples razão de que não há outra que se lhe possa assemelhar 
ou fazer frente. Além disso, a detenção dos meios de produção não propicia 
apenas privilégios individuais e colectivos, oferece ainda o patrocínio em relação 
a favoritos e familiares. Se não há herança em sentido estrito, não faltam entre os 
autores estudados, sobretudo os do Leste, testemunho dos tratamentos de favor 
para com a parentela, que ascende com facilidade a cargos invejados. O modelo 
tendencial será sempre o romeno, que elevou a regra de ouro o nepotismo, com 
uma coerência raras vezes igualada, mas não será preciso lembrar o caso das 
confissões religiosas, para perceber que uma elite ideológica não necessita 
necessariamente de transmitir pelos vínculos do sangue as suas propriedades: 
pode manter-se e perpetuar-se através de uma intensa mobilidade vertical. 
Também assim uma classe política dirigente que é a classe dominante, tanto 
mais quando percebe que fazer a descolectivização, a descentralização, e 0 
aumento do nível do consumo privado, é correr o risco inútil de ser posta de 
lado. 

Como se poderia então descrever esta elite típica gerada pela utopia? 
Abandonando o esquema interpretativo de raíz marxista, que a descobre como 
uma classe dominante, ela poderia ser descrita de dois modos. 

O primeiro, em termos de elite social unificada, animada por uma elite 
política unificada. Historicamente, como se observou, a elite partidária diversas 
vezes reformulada, ascendeu a elite política sem concorrentes, integrando todos 
quanto exerciam o poder nas suas diversas formas. Essa elite política, que é uma 
classe política dirigente, pois monopoliza por si só todo o poder político, 
organiza-se em elite económica e elite cultural, ou seja, cobre todo o campo da 
direcção social sem deixar ocos para pequenas formações autónomas. Estas, a 
existirem, têm que se ocultar e limitar-se a uma vivência apagada e regional. O 
que unifica a elite global é a ideologia marxista-leninista, que se decifra como 
uma mera fórmula política. Assim, o que se conforma é uma oligarquia social 

de base política, pois é o poder político monopolizado por um aparelho 


1034 Emmanuel Todd, Op. cit., nota 1001, pp. 185 e sgs. 
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partidário único que sustenta todo o vasto grupo dos dominantes e lhes dá acesso 
a todos os outros sectores da sociedade, mantendo sob seu controlo estrito o 
aparelho militar e policial. 

A conflitualidade conhecida não opõe, como se estudou, homens de 
aparelho, técnicos e economistas, a ideólogos, civis a militares, mas sim escalões 
hierárquicos que organizam facções e grupos de liderança para ocupar posições 
mais importantes que as anteriormente detidas. A luta é interna e realiza-se 
dentro da classe dirigente política, conduzindo depois a efeitos em toda a 
oligarquia social, onde os triunfantes procedem a ajustamentos. Podem-se 
invocar divergências doutrinais para legitimar o assalto às posições invejadas, 
mas o que ressalta da história desses processos é que as posições invocadas 
foram meras fórmulas para testar as forças e provocar alterações na distribuição 
do poder entre os membros reconhecidos da elite política. 

O segundo modo de descrever o fenómeno da nova classe é em termos de 
elite de poder, um conceito elaborado por Mills, mas que teria agora de se 
estender à dimensão cultural, pois as celebridades e os intelectuais não são 
meramente decorativos da alta roda, mas antes elementos integrantes da 
oligarquia, adstritos a um escalão específico, com uma missão precisa. E essa 
elite de poder tem, como é Óbvio, a plataforma do partido único, para a estruturar 
e lhe conferir consistência. Anthony Giddens, que utiliza a expressão «elite de 
poder» numa acepção muito peculiar e pouco útil, descreve a nova classe como 
uma «elite solidária», isto é, uma elite de recrutamento aberto e de baixa 
integração de classe, cabendo ao partido e ideologia a principal responsabilidade 
pela manutenção dos laços de solidariedade (1035), 

Os laços são com efeito mantidos pelo Partido, mas no sentido de que é ele 
que faz a selecção. Mesmo em classes dirigentes políticas não ocidentais, como a 
chinesa, o processo repete-se. Escreve o especialista John Bums que «para um 
estudante da política chinesas, o sistema da «nomenkaltura» é significativo 
porque ele é o instrumento de controlo do partido sobre a selecção da liderança 
em todas as instituições do país» (1036), O partido comunista selecciona e 
confere estatuto hierárquico aos nomes e instituições classificadas na lista do 
Comité Central, e as designações que se encontram fora daquela enumeração 
automaticamente se integram em posições subalternas. 

John Bums mantém uma posição mais vincada que a de Giddens, 
aproximando-se das interpretações que tomam as estruturas da burocracia por 
uma máquina de traduções descendentes. O Partido, isto é, a sua direcção, ao ter 


1035 Cfr. Anthony Giddens, La Estructura de Clases en las Sociedades Avanzadas, Alianza 
Editorial, Madrid, 1989. 

1036 John P. Bums, «China's Nomenklatura System», in Problems of Communism, vol. 
XXXVI, Setembro-Outubro de 1987. É de importância central para o tema a obra já esquecida de 
um observador de qualidade: Cfr. Edgar Snow, Red China Today Penguin Books, Harmondsworth, 
1974, 4.º Parte, «The Democratic Dictatorship», pp. 313-392. 
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o privilégio de indicar para os postos registados determinadas personalidades, 
consegue um controlo indisputável, seja qual for o recrutamento classista do 
candidato, visto este ter de obedecer a exigências que, por exemplo, segundo um 
observador atento como David Shipler, para lá de tudo incluem uma lealdade 
testada à ortodoxia ideológica e comportamental (1037) Deste modo, o sistema 
parece-lhe ser o melhor instrumento para assegurar o controlo do Partido sobre a 
vida económica, política, social e cultural, pois assegura-lhe no fundo a 
dominância institucional (1038). Também por aqui se conclui pela elite de poder, 
na tradição de Mills. 

Nas Ciências Sociais contemporâneas, por conseguinte, resulta linear 
confirmar a realidade da oligarquia social soviética e sopesar a sua influência na 
vida da sociedade real, tanto em termos de apropriação do produto social, como 
em termos de monopólio de poderes efectivos. É igualmente objectivo concluir 
que raramente, numa sociedade moderna, se erigiu uma elite política tão forte e 
poderosa, coerente e decidida, que para abolir as classes e conservar todas as 
conquistas do duro caminho para a utopia não viu outra alternativa senão a de 
garantir o perene reforço do Estado — o que lhe aumentou substancialmente as 
funções e o peso relativo. 

É elucidativo verificar que a Constituição da URSS de 1977, depois de se 
vangloriar de ter posto fim à exploração do homem pelo homem, aos 
antagonismos de classe e à hostilidade nacional, num preâmbulo entusiasta, 
esclarece logo no primeiro artigo que a URSS é um «Estado socialista de todo o 
povo, que interpreta a vontade e os interesses dos operários, dos camponeses e 
da intelectualidade, dos trabalhadores de todas as nações e etnias do país» (1039), 
Um comentador ortodoxo como o professor Boris Topornine vê-se em 
dificuldades para explicar a extinção do Estado profetizado pelos pais- 
-fundadores visto que não pode deixar de reconhecer que a Constituição de 77 
«sublinha em especial a importância do Estado soviético no desenvolvimento da 
sociedade». Mas apesar da evidência conclui: «E isto é perfeitamente 
natural» (1040), Na realidade o Estado fortifica-se e surge mesmo, como ele 
reconhece, um aparelho de Estado, todavia temos a garantia de que este estado 
de coisas é conjuntural. Neste momentoso problema do Estado, o professor 
assegurará que «a dialéctica do desenvolvimento do Estado soviético de todo o 
povo consiste em que ele marcha para a sua extinção através da consolidação, 
revelação e utilização, de todas as suas possibilidades. Só depois da edificação 
do comunismo pleno, a necessidade do Estado desaparecerá 


1037 David Shipler, La Russie, Presses de La Cité, Paris, 1980. 

1038 Estas conclusões são confirmadas no estudo de: T.H. Rigby e Bohdan Harasymiw, 
Leadership Selection and Patron-Client Relations in URSS and Yugoslavia, Allen and Unwin, 
Londres, 1983. 

1039 Boris Topornine, 4 Nova Constituição da URSS, Edições Progresso, Moscovo, 1981, p. 
243. 

1040 Idem, ibidem, p. 31. 
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definitivamente» (1041). Este trecho doutrinal de um especialista reverenciado 
indica que o Estado só se poderá reforçar cada vez mais até à sua negação 
dialéctica, que ele felizmente não desvendava ainda no horizonte histórico. 

A conclusão óbvia é que a nova classe, uma classe dominante, necessita 
desesperadamente do Estado, nomeadamente do aparelho do Estado, mesmo que 
esse Estado seja já um Estado de todo o povo. 

A utopia de Marx e Engels acaba aqui e o seu epitáfio é o nome da 
oligarquia social que criou e usufruiu o novo mundo. O projecto que visava 
abolir todas as classes e criar uma sociedade de homens livres instalou, afinal, 
uma classe de novos senhores que utilizou a utopia como fórmula política, 
esgotando-a até à medula. Djilas bem avisara: «Precisamos de compreender a 
natureza da utopia» (1042). 

Os contornos da utopia foram no entanto apercebidos por inúmeros crentes. 
Entre eles tem que se referir Paul Sweezy, cujas palavras são de um cepticismo 
tremendo, já em 1967. A sua tese é de que na URSS se desenvolveu e enraizou 
um «estrato dominante», «que se acustumou ao usufruto de privilégios e 
benefícios» e encontrou meios de defender a sua posição da pressão das massas 
de deserdados (1043). 

A sensibilidade de Sweezy permite-lhe distinguir entre «estrato dominante» 
e «classe dominante». Os membros do estrato definem-se pela posição 
desfrutada, podendo provir de diversos níveis sociais, mesmo dos mais humildes. 
A classe dominante, definindo-se também pela posição perante os meios de 
produção apresenta, ao contrário, continuidade. Tudo nos leva a concluir que a 
distinção estriba numa questão de tempo e que o estrato dominante de Sweezy, 
quase sem esforço, paulatinamente, abandonando-se ao funcionamento das leis 
da vinculação, em poucas gerações vê-se transformado numa sólida classe 
dominante, com o grosso do contingente a nascer já no seio da classe, sem 
necessidade de se atolar sequer no lodo da corrupção ou nas agruras da 
competição: tudo se tona uma questão de oportunidades. E ele reconhece-o 
também. 

Todavia, a aparente tranquilidade dos «estratos dominantes», as suas 
vantagens e expectativas, não dependiam apenas da força concentrada no 
aparelho do Partido e dos poderosos meios articulados para a dominação: a 
etema justificação tinha que oferecer uma plataforma plausível não só para os 
dominados como também para as futuras gerações de dominadores, pois a 
acreditar em Carlo Cipolla e nos teóricos da decadência, a geração dos 
construtores, determinada e sem humor, é seguida por gerações frágeis e cheias 


1041 Idem, ibidem, p. 52. 
1042 Milovan Djilas, Op. cit., nota 979, p. 6. 


1043 Leo Huberman e Paul M. Sweczy, «Lições da Experiência Soviética», in Paul M. 
Sweezy e Leo Hubcrman, Capitalismo ou Socialismo?, Alternativas Socialistas, n.º4, Arcádia, 
Lisboa, 1976, p. 170. 
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de dúvidas — as terceiras gerações — que costumam pôr em causa os próprios 
fundamentos da construção imperial (1044). 

A história da fórmula e da sua crise é, portanto, uma parte da questão que 
assume uma relevância tanto maior quanto menor foi e é a atenção com que se 
considerou. E por esta via também se vê que é nas ideias que quase sempre tudo 
principia. 

Um especialista como Dabernat via a minoria dirigente soviética feita de 
pedra e cal a controlar uma massa enorme de almas, como no tempo dos czares, 
sem a mínima atenção aos sentimentos e aspirações do povo. «Dirigir o Partido é 
dirigir o país» — escreveu como conclusão evidente (1945). Todavia, algo se pôs 
em marcha, colidindo abertamente com as bases daquela mesma hegemonia, 
levando ao centro mesmo da crença metafísica o lume de uma nova certeza. 

E tal como se tinha erguida nas ondas da Ciência, a poderosa fórmula 
justificadora de tudo morria na praia, qual espuma dos dias a molhar os pés dos 
últimos fiéis. 


8. A Lenta Erosão da Fórmula: uma História Analítica 


No dia 5 de Março de 1953 a plataforma ideológica do poder exercido pelo 
partido em nome da Ciência estava já tão morta quanto o homem mais amado 
em toda a União (1046), Em rigor, a solene proclamação de 7 de Outubro de 
1977, na véspera da comemoração do sexagésimo aniversário da Revolução de 7 
de Outubro de 1917, era uma prova de má consciência: a nova Constituição, dita 
de Bréjnev, comemora a sociedade socialista desenvolvida e apresenta-a como 
limiar do comunismo, veiculando a tese de que o paraíso prometido estava já ao 
alcance do olho treinado. Ora os dirigentes deviam saber, pelas estatísticas 
económicas, que as coisas estavam bem longe daquela meta ou até mesmo que 
os factos promoviam um afastamento crescente do lugar edénico. Mas contra ou 
à margem dos nocivos factos fazia carreira uma das mais curiosas facetas da 
dialéctica: a interpretação «científica» da realidade. A Constituição já era um 
sinal de perigo. 

Em 1956, na cadeia, encaminhava-se Djilas para a compreensão dos 
buracos negros da sua mundovisão total e tomava consciência, com inquietação, 


1044 Carlo M. Cipolla, J.H. Elliot, P. Vilar e outros, La Decadencia Económica de los 
Impérios, Alianza Editorial, Madrid, 1973, pp. 23-24. 

1045 René Dabemat, URSS, 50 Anos de Comunismo, Aster, Lisboa, s.d., p. 65. 

1046 Quanto ao amor e desamor a Estaline é útil ler o relatório de Bertoli: Georges Bertoli, 
Mon de Staline, J'ai Lu, Paris, 1974. 
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de que os avanços das Ciências Naturais liquidavam tudo aquilo que ele tinha 
por mais seguro (1047) (1048), 

Em 1973, Alexandre Soljenitsine referia-se ao marxismo como uma 
ideologia caduca, não científica, debilitante e mentirosa, e candidamente pedia 
aos dirigentes que se libertassem dela, pois «esta mentira forçada, obrigatória, 
imposta pelo uso, converteu-se no aspecto mais torturante da vida do nosso povo 
(...)» (1049), Para o autor do Pavilhão de Cancerosos é esta representação falsa 
do mundo e da vida, em que ninguém já acredita, que caracteriza a civilização 
soviética mais do que qualquer outro elemento. Ela conforma uma realidade que 
pesa sobre o quotidiano, que modela a mundovisão, e que, como nos afirma 
categoricamente Alain Besançon, «tem direito de inspecção sobre a totalidade 
das outras ciências sociais ou naturais, cujos resultados jamais deverão pô-la em 
causa» (1050), 

Em Junho de 1978, Soljenitsine voltava a denunciar a crise nestes termos 
paradigmáticos: «Nas nossas terras a Leste, o comunismo encontra-se em pleno 
fiasco ideológico, caiu a zero, abaixo de zero, e é a intelligentsia ocidental que, 
em grande parte, continua a ser sensível à sua atracção e a dar-lhe a sua 
simpatia» (1051), O autor russo expressava com penetração a ideia de que os 
problemas do mundo actual não podiam caber nos quadros estreitos de uma 
dogmática sociopolítica e denunciava — coisa que nunca lhe foi perdoada — a 
cegueira dos intelectuais, em termos no entanto menos violentos que Jean Cau, 
Raymond Aron ou Julien Benda. 

Os intelectuais ocidentais padeciam de um grave defeito: ignoravam os 
movimentos das Ciências da Natureza e manifestavam um cepticismo cultivado 
por tudo quanto lhes pudesse ensinar a História das Ciências. Contudo, na Física, 
como viu o mestre romeno Vintila Horia, desenhavam-se já há muito os 
contornos da sentença que haveria de ferir todo o mundo do marxismo. 


8.1. As Ideias da Física 


Para lá de se saber que a cosmologia de Lenine não ultrapassa o Anti- 
-Diihring e que a sua máxima contribuição para o projecto utópico foi a previsão 
do colapso de um capitalismo já avançado na sua fase imperialista, é importante 


1047 As reflexões de Djilas podem acompanhar-se em: Milovan Dijilas, La Sociedad 
Imperfecta, Op. cit., nota 979. O impacto da nova Física alcançou os mais despertos, e a prova vê-se 
em: Salvador Dali, Carta Abierta a Salvador Dali, Emecê, Buenos Aires, 1968, pp. 71-79. 

1048 O que não impede que ainda hoje se tente, a golpes de dialéctica, salvar a fórmula. Cfr.: 
João Maia de Freitas Branco, Dialéctica, Ciência e Natureza, Caminho, Lisboa, 1989. 

1049 A. Soljenitsin, Carta a los Dirigentes de la Unión Soviética, Op. cit, nota 918, 
pp. 62-63. 

1050 Alain Besançon, As Origens Intelectuais do Leninismo, Via Editora, Lisboa, 1979, p. 9. 


1051 Alexandre Soljenitsyne, O Declínio da Coragem, Edições Rolim, Lisboa, s.d., 
pp. 47-48. 
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sublinhar que há ainda nele uma tentativa de adequar a herança às realidades, 
plasmada no seu Materialismo e Empiriocriticismo, datado de 1908 (1052). Isto 
significa, pura e simplesmente, que a laboração dos fundadores e do principal 
continuador está encerrada temporalmente, justamente quando se inicia a grande 
revolução científica moderna. Em vão se busca uma breve referência às 
contribuições de Einstein, encontrando-se contudo um ataque cerrado à 
epistemologia de Mach, que levaria em 1933 à condenação das concepções do 
físico alemão como machistas, para depois, num recúo obrigatório, as considerar 
indiferentes. 

O problema insanável nasce na Física Moderna e é por isso que Lenine, 
com uma intuição notável para tudo quanto ameaçasse a sua concepção de 
mundo, fala repetidamente na «crise da Física» — ele que de de físico não tinha 
nada. Djilas confirma-nos este ponto de vista ao revelar quanto o impressionou a 
leitura do livro básico de Albert Einstein e Leopold Infeld (1053). Enquanto 
Lenine e Estaline forjavam uma moldura para a realidade, os físicos, 
silenciosamente, não só ignoravam aquela construção como ainda avançavam 
com uma outra que desautorizava aquela. A teoria de Einstein encontrava-se 
disponível a partir de 1905 e Max Planck começa a desenhar uma nova imagem 
do mundo a partir de 1913, ano em que publica uma série de conferências sob o 
título «Novas Órbitas do Conhecimento» (1054). Os físicos modernos criaram 
paulatinamente o que se poderia designar por uma nova imagem do mundo e os 
seus conceitos, como explica Einstein, «são criações do espírito humano e não, 
como possam parecer, coisas determinadas pelo mundo externo» (1055). O físico 
von Weizsicker dirá o mesmo: «O pensamento das ciências naturais do nosso 
século toma pelo menos em consideração a possibilidade de modificar conceitos 
fundamentais nas fronteiras do nosso saber» (1956), E esta convicção, fundada na 
observação e na experiência laboratorial, seria decisiva não só para o progresso 
da decifração da realidade como também para a elaboração de uma imagem 
afastada do dogmatismo marxista. 

E enquanto persistentemente a vanguarda da Física se distanciava do 
mecanicismo novecentista, Lenine revia-se no facto de Karl Marx ter continuado 
e completado as principais correntes ideológicas do século XIX, originadas nos 
três países mais avançados da humanidade, erigindo a dialéctica num trunfo 


1052 V.LLénine, Materialismo e Empiriocriticismo, Editoral Estampa, Lisboa, 1975. 

1053 Albert Einstein e Leopold Infeld, A Evolução da Física, de Newton até à Teoria dos 
Quanta, LBL, Lisboa, s.d. 

1054 Cfr. Walter Gerlach, «Imagen del Mundo y Espacio Cósmico», in Eckart Heimendahl, 
Física y Filosofia Ediciones Guadarrama, Madrid, 1969, pp. 67 e sgs. 

1055 Albert Einstein e Leopold Infield, Op. cit. nota 1053, p. 37. 

1056 Carl Friedrich von Weizicker, «Sobre Cosmogonia y Cosmologia», in Eckat 
Heimendahi, Op. cit. nota 1054, pp. 57 e sgs. 
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To HIT aim 


pessoal (1057). Porém Marx e ele mesmo ficariam encerrados nos estreitos 
limites temporais de que foram expoente, enquanto as ciências fundamentais 
avançavam fazendo tábua rasa do instrumento dialéctico hegeliano e do 
materialismo. A sua visão não contempla qualquer conceito novo em tomo da 
matéria e cinge-se ao velho materialismo dinamizado por um hegelianismo 
invertido (1058), Mas a Física Moderna, como sintetizara von Weizsácker, 
abalava ao mesmo tempo as traves do mundo newtoniano. Se Walter Rostow faz 
da difusão da visão newtoniana um critério para separar a sociedade tradicional 
da sociedade em descolagem, os físicos provam que o colapso da perspectiva 
newtoniana é uma condição para abertura ao futuro (1059). 

O primeiro abalo sofre-o o determinismo e o mecanicismo e com isso 
evapora-se o conceito de leis rígidas e causalidade fechada. Para o progresso 
desta conceptualização antiga, Wemer Heisenberg filia autores centrais como 
Johannes Kepler, Galileu, Isaac Newton, Christian Huygens, Jean Le Rond 
d'Alembert e Julien Offroy de La Mettrie, que conceberam um mundo cerrado, 
dominado por uma causalidade clássica, intelegível e esgotável em termos de 
investigação, que penetraria em todos os segredos segundo o modelo 
mecanicista, com validade global. O sentido dos limites perdia-se numa certeza 
que tornava a teorização um enunciado com um valor semelhante ao dogma. 

A ruptura parte de Heinrich Hertz (1857-1894), que nos seus Princípios de 
Mecânica (1876) formula a ideia clara de que os cientistas propõem modelos de 
causalidade hipotéticos, visões a confirmar empiricamente pela sua utilidade na 
explicação dos fenómenos. A Física regressa a enunciados sobre domínios 
limitados com um valor igualmente limitado. Hertz pensava que os enunciados 
da Física não podiam revelar a natureza essencial dos fenómenos (1990). Mas a 
ruptura assume-se com Louis de Brouglie, que em 1937 incorporava todas as 
descobertas teóricas e empíricas e mostrava que o mundo fechado tinha chegado 
ao fim (1061), 

Os físicos da nova Ciência tinham destruído os fundamentos clássicos em 
que descansara a repousante visão de Marx e a pretensão de conhecimento de 
Lenine, reduzida a uma fotografia da realidade física, cujos movimentos futuros 
estavam ou estariam em processo de cartografia, operando segundo uma 
causalidade limitada que faltava descobrir. Max Planck com a teoria dos quanta 


1057 Cfr. R.N. Carew Hunt, The Theory and Practice of Communism, Op. cit, nota 926, pp. 
39esgs. 

1058 Cfr. Milovan Dijilas, La Sociedad Imperfecta, nota 979. Aqui se revela a desilusão de 
um pensador com as pretensões científicas do marxismo-leninismo, cuja plataforma ele prevê vir à 
desintegrar-se pura e simplesmente. 

1059 Cfr. W.W. Rostow, Politics and the Stages of Growth, nota 70, pp. 26 e sgs. 

1060 Werner Heisenberg, La Nature dans la Physique Contemporaine, Gallimard, Paris, 
1962, pp. 156 e sgs. 


1061 Louis de Brouglie, Matriere et Lumitre, Exposés Generaux sur La Physique 
Contemporaine, Albin Michel, Paris, 1937. 
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vibrou um golpe definitivo e mostrou que o conhecimento incompleto de um 
sistema deve ser uma parte integrante da definição do sistema. As leis revestiam- 
-se de um carácter estatístico, tinham um componente probabilístico que podia 
ser eventualmente elevado. Einstein dá-lo-ia por assente ao escrever: «A lei dos 
quantum tem caracter estatístico» (1062). Uma profunda desilusão para quem 
pensava ter esgotado o real, julgando a matéria amarrada por leis fixas e 
imutáveis. Planck ao atingir o nível atómico descobriria que as radiações são 
descontínuas e bruscas, compreensíveis no seio de uma teoria probabilística. Ao 
abrir a porta para todo o domínio da Física atómica, Planck oferecia uma chave 
não dialéctica e claramente antideterminista, longe dos parâmetros da 
causalidade fechada. Não é de estranhar que Heisenberg conclua que a teoria 
atómica da Física moderna se diferencia essencialmente da antiga por não tolerar 
uma concepção de mundo ingenuamente materialista (1063), 

Einstein, pela fórmula de conversão de massa em energia com base numa 
constante universal (a velocidade da luz ao quadrado), deixava suspeitar que a 
massa albergava, numa forma estável de matéria, consideráveis níveis de 
energia. Em 1906 esta era uma ideia inquietante que necessitava de prova. Otto 
Hahn e F. Strassmann, ao realizarem a fissão do isótopo de urânio de massa 235, 
em 1938, libertando caudais de energia, que Lise Meitner e R. Frisch 
comprovaram, ofereciam uma perspectiva inovadora para compreender a 
matéria, que em vez de partir da fotografia deveria partir da condensação da 
energia e de uma constante, o que nada tinha a ver com o esquema hegeliano. 

Os físicos Wolfgang Pauli e Heisenberg destruiram mais uns muros do 
mundo antigo. A velha cidadela não podia integrar os princípios de 
indeterminismo e de complementaridade. O princípio da indeterminação afirma 
que não se pode conhecer simultaneamente a posição e a velocidade de uma 
partícula elementar. Também designado como princípio de incerteza, ele 
confirma que na esfera atómica o observador afecta o observado, isto é, o 
método não se pode separar do objecto. O universo é transformado pelo 
instrumento de tal modo que o autor da lei pôde escrever o seguinte paradoxo: 
«a imagem do universo segundo as ciências da natureza deixa de ser, por assim 
dizer, a imagem do mundo segundo as ciências da natureza» (1064), 

Este problema preocupou Einstein que repetia a conhecida frase «Deus não 
Joga aos dados», enquanto procurava afanosamente modelos teóricos para 
destruir a indeterminação. Heisenberg, que o acompanhou nesta fase teórica 
escreveu: «Einstein não se sentia satisfeito com as relações de indeterminação e 
esforçava-se por preparar experiências em que estas relações não tivessem 


1062 Albert Einstein e Leopold Infeld, Op. cit. nota 1053, p. 251. 

1063 Victor Weisskopf, «Teoria Atómica y Física Atómica», in Eckart Heimendahi, Física y 
Filosofia, Op. cit., nota 1054, pp. 245 e sgs. Ver também: Victor Weisskopf, La Révolusion des 
Quanta, Hachette, Paris, 1989. 

1064 Wemer Heisenberg, Op. cit. nota 1060, p. 34. 
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vigência» (1065). Niels Bohr só podia adiantar que não lhes competia ensinar a 
Deus o modo de reger o mundo, mas todos percebiam que o grande físico 
tomava a teoria quântica como uma formulação passageira. 

O princípio da incerteza permaneceu levando o indeterminismo ao coração 
dos fenómenos físicos. Carl von Weizsãácker escreveria que «o estado de um 
sistema não pode determinar-se completamente no sentido clássico, pois a 
obtenção de um conhecimento (por exemplo, o lugar de uma partícula) exclui o 
conhecimento do complementar (em concreto, o impulso)» (1066), 

O princípio da complementaridade formulado por Niels Bohr em 1927 
cobre a possibilidade da descrição do mesmo fenómeno segundo ópticas 
aparentemente díspares. A luz pode-se descrever por meio de dois conceitos que 
mutuamente se excluem: como partícula e como onda, mas que se relacionam e 
se esclarecem. Desaparece a interpretação unívoca neste nível fenomenológico e 
instala-se uma lógica complementar, que von Weizsãcker tentou teorizar e que 
deveria conter a lógica clássica aristotélica como um caso limite, suficiente em 
muitos casos (1067), 

A equação do mundo de Einstein e os princípios da Física modema 
abalaram o conceito de matéria e introduziram o indeterminismo. Nasce outra 
imagem que assente nas ciências fundamentais e cuja refutação não é acessível 
ao arsenal ingénuo do século XIX. Como esclarece Amold Gehlen, «polemizar 
contra o espírito das 'ciências da natureza! ou da técnica com modelos de 
pensamento mecânicos, seria uma atitude primitiva e provinciana» (1068), 

À Física, como dizia Robert Oppenheimer, em 1937, saltava rapidamente 
para a decifração da realidade a partir dos trabalhos de laboratório e dos 
exercícios dos físicos. E ele não menciona entre as causas desse progresso a nova 
lei da matéria descoberta antecipadamente por Engels (1069. De facto, Walther 
Gerlach, um dos dezoito signatários do manifesto atómico de Gotinga, escrevia: 
«A teoria da relatividade também tem sobre a matéria algo de novo a dizer. 
Massa é um aspecto da energia; entre energia e massa existe uma equivalência 
tal que 1 grama de matéria (qualquer que seja a sua qualidade) corresponde a 
uma energia de 25 milhões de quilowattes/hora» (1070), 

O imagem do mundo mudava na vanguarda do conhecimento pelo impacto 
de investigadores que laboravam segundo a óptica científica, uma óptica que 
dispensava qualquer outra que se reclamasse daquela origem. Arthur Koestler, 
que demonstrou como a imagem do mundo varia em função dos dados do 


1065 Werner Heisenberg, Diálogos sobre la Física Atómica, BAC, Madnd, 1975, p. 101. 


1066 Carl F. von Weizsãcker, La Imagem Física del Mundo, BAC, Madrid, 1974, p. 81. 
1067 Idem, ibidem, pp. 285 e sgs. 


1068 Amold Gehlen, A Alma na Era da Técnica, LBL, Lisboa, s.d., p. 41. 


1069 Cfr. J. Robert Oppenheimer (Organizador), Energia Atómica e Liberdade Humana, 
LBL, Lisboa, s.d. 


1070 Walther Gerlach, «Física Nova e Responsabilidade», in J. Robert Oppenhcimer, Op. 
cit.p.141. 
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conhecimento garantido por «sonâmbulos», no fim do seu vasto processo à 
Ciência não tem outra conclusão melhor que esta: «O Universo mecanicista 
desintegrou-se pouco a pouco, mas a causalidade mecanicista sobreviveu até ao 
princípio de incerteza de Heisenberg, que a tornou insustentável» (1071), 

Curiosamente, mas sem surpresa, a leitura dos físicos atómicos confirma 
que os conceitos abstractos de interpretação do real se alimentam de Filosofia, 
voltando-se a ela para reinterpretar os dados da experimentação e da teoria 
matemática. : 

Mas neste processo os filósofos referenciados são Platão, Kant, Leibnitz, 
Pascal, mesmo Emst Mach, tornando-se tarefa improfícua descobrir nos milhares 
de páginas das suas reflexões uma apreciação mínima dos fundadores da visão 
do proletariado, que se destacam precisamente por serem totalmente ignorados. 
O que escreveram não tem qualquer peso na nova imagem do mundo, no novo 
ciclo do saber, que longe de se articular em certezas para todo o sempre, regras 
gerais para o Universo, privilegia os postulados limitados e a incerteza. Jean 
Rostand, um fino observador treinado na Biologia vanguardista, comentava em 
1959: «Eles pensam que a natureza tem horror ao acaso, como os físicos de 
outrora pensavam que ela tinha horror ao vazio» (1072). Para a ideologia finalista 
é lapidar este juízo. 

A Física, portanto, que tinha de penetrar nas Universidades e nas 
Academias para assegurar a modernidade e a actualização da máquina de guerra, 
transportava no seu seio inquietações que os mais hábeis dialectas foram 
incapazes de acalmar. E neste sentido, um não físico como Dijilas, mas homem 
de cultura e pensamento, era já um sinal, até porque vinha da ortodoxia. 


8.2. A Força da Lógica 


Na outra linha da fórmula, a dialéctica esvaziou-se com um balão furado, 
apesar dos esforços de um Georges Politzer, das sistematizações de Marta Har- 
necker e das subtilezas de um Louis Althusser ou de um Poulantzas (1073) (1074), 
A enorme descoberta de Hegel-Marx é cada vez menos um instrumento de 
análise adequado à investigação da realidade material e social e não cessou de 
perder terreno face à lógica aristotélica. Os máximos expoentes do saber natural, 
que avançaram na compreensão da estrutura do real, serviram- 


1071 Arthur Koester, Les Somnambules, Le Livre de Poche, Paris, 1960, p. 645. 

1072 Jean Rostand, Carmnet d'un Biologiste, Stock, Paris, 1959, p. 115. 

1073 Para avaliar as capacidades da dialéctica e o seu estado de explicação continua a ser 
exemplar o seguinte compêndio: Marta Hamecker, Los Conceptos Elementales del Materialismo 
Histórico, Siglo Veintiuno de Espaiia, México, 1969. 

1074 É útil outro manual: Georges Politzer, Princípios Elementares de Filosofia, Prelo, 
Lisboa, 1979; trabalhos semelhantes, mas mais profundos, podem apreciar-se em: A. Rakitov, 
Fundamentos de Filosofia, Edições Progresso, Moscovo, 1989; e sobretudo em: V. Afanasiev, 
Précis de Philosophie, Editions du Progrês, Moscovo, 1987. 


432 


-se da lógica e não foram raros os que contemplaram o esquema proposto como 
fundamento de toda a realidade pela dupla de fundadores do marxismo com um 
olhar marcadamente depreciativo. Jacques Monod, por exemplo, pensa que fazer 
das leis da dialéctica a chave fundamental de todo o movimento e toda a 
evolução não passa da tentativa de sistematizar uma interpretação subjectiva da 
natureza, veiculando entretanto um projecto animista moralmente significativo. 
Ele escreveu que essa «interpretação é não só estranha à ciência, mas 
incompatível com a mesma, como se tem verificado sempre que os materialistas 
dialécticos, saindo do pura verbalismo teórico, quiseram iluminar as vias da 
ciência experimental com a ajuda das suas concepções» (1075). Mas a pretensão 
dialéctica fracassa noutro ponto, examinado por Djilas, que convictamente 
acreditara nos dois mestres do materialismo dialéctico. É que até aos seus dias 
ninguém fora capaz de acrescentar um ponto àquele campo do saber, repousando 
tudo no momento onde Hegel abandonara a teorização (1076). Enquanto isso, a 
Lógica, o saber ultrapassado, avançou rapidamente até meados do nosso século e 
consolidou-se com os trabalhos de Bertrand Russel, G.E. Moore, Alfred North 
Whitehead, Ludwig Wittgenstein, criando mais recentemente um novo campo 
com os trabalhos de Sthéphane Lupasco, que ampliou a lógica aristotélica com 
um novo campo vocacionado para o estudo do mundo atómico e a que chamou 
lógica do antogonismo (1977). Lupasco entende também que a dialéctica é um 
pobre instrumento para estudar a realidade, nomeadamente a energia, 
mostrando-se partidário de uma ampliação da lógica com novos conceitos 
ligados à dinâmica dos acontecimentos energéticos. A sua proposta não põe em 
causa a lógica, que considera imanente a todo o pensamento e a toda a realidade, 
antes a revigora abrindo-lhe espaços de aplicação. Os seus conceitos não 
consideram as leis dialécticas ou o projecto ascendente contido nos contrários 
dialécticos, antes se cingem à definição lógica de antagonismos. Assim, para que 
ocorra um acontecimento em qualquer lugar e momento é preciso que uma 
energia, que um dinamismo, possa passar de certo estado de potencialização a 
um certo estado de actualização. E para que uma energia, um dinamismo, se 
possa encontrar num estado de potencialização é necessário que uma energia 


1075 Jacques Monod, O Acaso e a Necessidade, Publicações Europa-América, Mem Martins, 
1972, p. 45. É porém claro que as dificuldades sentidas nas Ciências da Natureza só encorajavam os 
avanços na teorização fundamental das Ciências Humanas, mais abertas a uma plataforma 
integrante. Ver, por exemplo: E. Borisov e G. Libman (Organizadores), Antologia de Ciencias 
Sociales, Editorial Progreso, Moscovo, 1989; Vassily Krapivin, What is Dialectical 
Materialism?Progress Publishers, Moscovo, 1985; e ainda G. Chackhnazárov e lú. Krássine, 
Fundamentos do Marxismo Leninismo, Edições Progresso, Moscovo, 1981. 

1076 Cfr. Milovan Diilas, Op. cit. nota 979, capítulos 4 e 5. Karl Korsch (1886-1961), que 
pretendeu mostrar as novidades acrescentadas, falha nesse empreendimento: ver Karl Korsch, 
Marxismo e Filosofia, Afrontamento, Porto, 1977. 


1077 Estes problemas estão desenvolvidos em: António Marques Bessa, Ensaio sobre o Fim 
da nossa Idade, Edições do Templo, Lisboa, 1978. 
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antagónica o mantenha como tal pela sua própria actualização e se potencialize 
por seu tumo para permitir a actualização daquele (1078). 

À inoperatividade da dialéctica e fracasso em incorporar e mediatizar a 
investigação fundamental soma-se ainda o seu antagonismo com os dados de 
facto. Baldomero Ortoneda, num estudo extenso e analítico dos três princípios 
fundamentais do materialismo dialéctico, confrontando-os com os conhecimento 
actuais no domínio das Ciências da Natureza e com a análise lógica da sua 
consistência, mostrou que nas argumentações inventariadas entre 900 eminentes 
defensores e apologetas daquela interpretação se acumulavam 400 erros 
puramente científicos, 600 próprios da teoria e 200 erros filosóficos ou de 
sentido comum. Ele discute 20 000 argumentos distribuídos pelas três leis 
hegelianas (unidade e luta de contrários; transição da qualidade para à 
quantidade; negação da negação) e chega à conclusão, nesta obra que pela sua 
dimensão e profundidade pode ser qualificada de única, de que a aplicação da 
dialéctica e do materialismo dialéctico é só possível forçando a realidade e 
obrigando-a a caber dentro do esquema apertado forjado para ela (1079), É dentro 
desta atitude científica que o biólogo Jean Rostand exclama: «Como podem ser 
tão ingénuos para acreditar que a natureza não dispõe doutra linguagem a não ser 
aquela que lhes convém ouvir» (1080), 

E essa decisiva linguagem, que não é dada à partida, tem pouco a ver com 
os provérbios do Livro Vermelho, vulgarização dos temas de Marx e 
Lenine (1081). Tem a ver com a atitude aberta e humilde, que Einstein assume ao 
escrever: «A ciência é uma criação do espírito humano, com ideias e conceitos 
livremente inventados» e com a ajuda das teorias físicas, muito afastadas do 
século XIX, «experimentamos encontrar caminho através do nevoeiro dos factos 
observados, de modo a ordenar e compreender o mundo das nossas impressões 
sensoriais» (1082), A realidade que parecia totalmente definida e conhecida no 
século XIX alarga-se de tal modo com o pensamento dos físicos e assume uma 
tal grandeza que é um puro reducionismo provinciano insistir em manter que ela 
só é decifrável nos quadros de uma «ciência» que, como informava Mao, estava 


1078 Cfr. Sthéphane Lupasco, Les Trois Matiêres, Julliard, Paris, 1960; Sthéphane Lupasco, 
L'Energie et la Matiêre Vivante, Julliard, Paris, 1962; Conversa com Vintila Horia, in Vintila Horia, 
Viaje a los Centros de la Tierra, Op. cit., nota 509. 

1079 Baldomero Ortoneda, Principios Fundamentales del Marxismo-Leninismo, Centro de 
Investigaciones Cientifico-Sociales, México, 1978. O esgotamento do modelo filosófico pode 
observar-se noutra perspectiva. Cfr. Thomas J. Blakeley, La Escolástica Soviética, Alianza 
Editorial, Madrid, 1969. 

1080 Jean Rostand, Op. cit. nota 1072, p. 78. 

1081 Mao Tse Tung, Quotations from Chairman Mao Tsetung, Foreign Languages Press, 
Pequim, 1972. O manual ensina: «O método analítico é dialéctico. Por análise entendemos analisar 
as contradições nas coisas. E a análise correcta é impossível sem o conhecimento íntimo da vida e 
sem o entendimento real das contradições partinentes» (p. 215). 

1082 Albert Einstein e Leopold Infeld, Op. cit., nota 1053, p. 260. 
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ao serviço do proletariado, pois era uma arma de classe e revestia-se da natureza 
de classe (1083). Uma característica que aliás Marx salientou, mas que von Mises 
não deixou passar sem a sua cáustica crítica em nome da lógica: a existência de 
modos típicos de pensamento em função das classes, ou seja, a existência de 
modos de pensar, segundo a lógica e a dialéctica, directa e intimamente ligados à 
classe, leva inexoravelmente à conclusão da existência de um polilogismo na 
espécie humana, segundo o qual só uns quantos, definidos em função da classe, 
estão aptos a alcançar a verdade em todo o seu esplendor e a decifrar as 
estruturas mais íntimas da realidade (1084). 

Todavia, o pensamento de Bertrand Russel, que dificilmente se poderá 
afastar da esfera científica, ainda em 1924 apelava para a Lógica como via 
privilegiada do conhecimento, até na Filosofia. Escrevia então: «Sustento que a 
Lógica é o que é fundamental na Filofosofia e que as escolas deveriam ser 
caracterizadas mais em função da sua lógica do que da sua metafísica» (1085). 
Ele, que com Alfred Whitehead, também um reputado lógico e matemático, 
escrevera os Principia mathematica, insistiu em que «o labor da Filosofia, tal 
como o entendo, é o da análise lógica, seguida pela síntese lógica» (1086), 

Se se notar que em 1922 já havia uma versão em inglês do Tractatus 
Logico-Philosophicus de Ludwig Wittgenstein, é fácil verificar que entre os 
pensadores mais avançados em vez de se notar um florescimento da dialéctica 
ortodoxa constatava-se outrossim a consolidação das formas «arcaicas» de 
pensar, isto é, da Lógica, num regresso às plataformas de um 
neopositivismo (1087), 

Mas a fórmula política continuou a apoiar-se, não obstante as tendências 
científicas, na dialéctica, para decifrar toda a realidade, como se esta só se 
deixasse desvendar pelo inquérito dialéctico. É significativo que Karl 
Mannheim, ao apreciar os dois tipos de pensamento, tivesse já notado sinais de 
crise. Com efeito, ele que viu no processo novo de pensar uma racionalização 
filosófica da História, e observou também que a nova geração de socialistas de 


mentalidade científica fazia todos os esforços para eliminar o elemento dialéctico 
no marxismo (1088), 


1083 Mao Tse Tung, Op. cit., p. 205. 

1084 A exposição do polilogismo e a sua crítica lógica pode ver-se em: Ludwig von Mises, 
La Acción Humana Op. cit., nota 11, pp. 107-130. 

1085 Bertrand Russel, «Logical Atomism», in JH. Muirhead, Contemporary British 
Philosophy, George Allen and Unwin, Londres, 1924, p. 359. 

1086 Idem, ibidem, p. 879. 

1087 Cfr. Ludwig Wittgenstein, Tractatus Logico-Philosophicus, Kegan Paul, Londres, 
1922. 


1088 Cfr. Karl Mannheim, Essays on Sociology and Social Psychology, Routledge and 
Kegan Paul, Londres, 1969, pp. 92-93. 
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8.3. Biologia e Idealismo 


Se a Física e a Lógica teimavam em desenvolver as suas teorizações à 
margem da fórmula geral do marxismo-leninismo, ao esforço destas disciplinas 
veio juntar-se a ciência da vida, a Biologia moderna, que se haveria de revelar 
uma fonte de controvérsias para os crentes e defensores da plataforma média de 
entendimento do real. 

A Biologia colocou o desafio com a comprovação das linhas da 
hereditariedade, no seguimento das investigações de August Weissmann, o 
citologista que em 1887 se encontrava em condições de sugerir uma teoria do 
'plasma germinal', que contemplava a negação da transmissão hereditária dos 
caracteres adquiridos e previa a recombinação, na geração sexuada, com um 
número surpreendente de possibilidades. Chegara à ideia de que o núcleo da 
célula e os cromossomas eram a chave da hereditariedade sendo transmitidos 
sem degeneração ou adaptação de pais a filhos. Gregor Mendel apresentou as 
suas conclusões experimentais sobre a hereditariedade em 1865 e elas 
permeneceram sem impacto científico até 1900 (1089). Na pacatez do seu 
mosteiro formulou as leis da hereditariedade, mas o mendelismo só seria tomado 
em consideração quando os seus resultados foram confirmados, em 1900, por 
Correns e Tsechermak e utilizados pelo teórico da mutação, em 1899, Hugo de 
Vries. Mendel e Weissmann fundaram assim a teoria cromossómica da 
hereditariedade com independência um do outro e entre 1906 e 1909 o botânico 
dinamarquês Wilhelm Johannsen introduziu os conceitos de gene e genotipo e 
pôde passar a distinguir os efeitos da hereditariedade dos do ambiente nos 
indivíduos estudados. O gene era para ele um conceito apropriado para referir 
bases ou materiais especiais, separáveis e independentes, presentes nas células 
reprodutoras, que determinam muitas propriedades do organismo. Uma longa 
lista de investigadores seguiu por esta pista para criar a nova ciência da genética, 
aprofundando sucessivamente os segredos contidos nos cromossomas, nos genes 
e na recombinação do material hereditário. Para relacionar este progresso com a 
fórmula política do marxismo-leninismo tem de se mencionar uma lista de 
investigadores onde avultam nomes como o do citologista americano Edmund 
Beecher Wilson, que fez avançar a teoria cromossómica com a publicação, em 
1896, de uma obra fundamental (The Cell in Development and Inheritance); 
William Bateson, que a partir de 1900, depois de ler Mendel, se toma um 
divulgador da sua teoria e um criador de novos conceitos que o ajudaram a 
clarificar, o padre Frans-Alfons Janssens, que em 1909 escreve, com grande 
penetração, sobre a combinação do material hereditário com base nas suas 
próprias experiências; Thomas Hunt Morgan, que comprovando a aplicação 
daquelas formulações às suas experiências com moscas Drosophila ampelophila, 


1089 Cfr. E.B. Ford, Mendelismo y Evolución, Editorial Labor, Barcelona, 1973. 
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levou mais longe o modelo do sacerdote, descreveu o crossing-over e 
descortinou nos cromossomas todo o mecanismo da hereditariedade. 

Paralelamente a este processo que se inclinava para demonstrar o extremo 
conservadorismo da vida das espécies e a sua consequente preprogramação, os 
químicos iniciavam os estudos sobre os espermatozóides. O alemão Miescher 
debruçou-se, em 1872, sobre o espermotozóide do salmão e até Watson e Crick 
apresentarem o seu modelo de ADN diversos contributos foram pondo a claro 
que a herança transmitida tinha uma base química específica, claramente inscrita 
numa ordem. 

A Genética, ao tempo da plena vigência da fórmula marxista-leninista 
mostrava já que os genes e os cromossomas determinavam caracteres fixos, 
insusceptíveis de obedecer à dialéctica e de servir um projecto animista. Como 
expõe o geneticista e investigador C.D. Darlington, genes, cromossomas, 
partículas genéticas e determinantes em geral, têm como razão de ser 
«proprocionar um base de certeza, uma componente vaticinável, para a 
hereditariedade e a vida» (1090). 

Noutra vertente, a própria invariância de amplos sectores do material 
genético tem na indeterminação um complemento lógico. A recombinação é um 
campo de incerteza, que é abordado em termos estatísticos segundo as 
proproções mendelianas. Os milhares de genes dos progenitores combinam-se ao 
acaso para darem novos agrupamentos genéticos viáveis na geração seguinte. 
Todos os indivíduos são deterministicamente diferenciados, desiguais em função 
do património hereditário, e por aqui se introduz na Genética o indeterminismo 
básico de um processo que aponta indubitavelmente para a diversidade. 

As incertezas da recombinação garantem à partida um campo variado de 
indivíduos com base no paradoxo da invariância de cada determinante genético. 

Todavia as incertezas aumentam com a ocorrência de transformações 
inesperadas no material hereditário, umas descontínuas, como as mutações, e 
outras contínuas. Os mendelianos viriam a concordar em que as mutações que 
ocorrem fora da linhagem germinal, no corpo, não são passíveis de ser 
transmitidas. As que acontecem nas células da linhagem germinal, potenciais 
antepassadas das células reprodutoras, são potencialmente transmissíveis. As 
transformações contínuas estudadas estatisticamente por Keneth Mather em 
populações de moscas, em 1941, sugerem que há sistemas de genes que 
controlam diminutas variações em tamanho e forma de orgãos e organismos. 
Herman Muller, um dos fundadores da genética americana, tinha descoberto, já 
em 1927, que podia induzir mutações nos genes das moscas Drosophila e que 
cada gene possuía uma frequência característica de mutação induzida. Em 1942 
Charlotte Auerbach verificou que agentes químicos, como gás de mostarda, 
podiam induzir mutações típicas. No entanto, as condições experimentais não 
são iguais à vida natural e o sistema não se encontra normalmente exposto a 


1090 C.D. Darlington, A Genética e o Homem, Livraria Civilização, Porto, 1970, p. 233. 
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centenas de unidades Roentgen ou a grandes doses de gás de mostarda. Todavia, 
abria-se a compreensão para o campo das variações contínuas, e verificou-se que 
as consequências hereditárias destes acidentes remetiam para os problemas da 
recombinação. 

Deste modo, a recombinação sexual e a mutação introduziam um grau de 
indeterminação apreciável nos sistemas estabilizados por hereditariedade. 
Monod sugere que os acidentes ocasionais devem ter ocorrido em estruturas 
«possuindo já a propriedade de invariância, capazes portanto de conservar 0 
acaso e por isso mesmo de submeter os seus efeitos ao jogo da selecção 
natural» (1091). E af se desenvolve um outro nível de indeterminismo e incerteza: 
nada garante o critério da selecção e a referência tradicional aos «mais aptos» é 
totalmente ingénua. Esses 'mais aptos' terão propriedades úteis à sua conservação 
e expansão em determinado biotipo, todavia é fácil descobrir que essas 
propriedades não podem ser eternas, isto é, não tem sentido estabelecer um 
modelo final de «mais aptos» para em seguida homogeneizar populações. 
Darlington, com perspicácia, nota que a base da evolução orgânica lhe parece 
descansar justamente nos estratagemas dos sistemas genéticos para criar € 
explorar a incerteza, de modo a dispor de uma programação para isso (1092). 

Arthur Koestler, que fez profissão de acompanhar a vanguarda do 
movimento científico, deixando uma obra onde brilham intuições é sínteses 
inesperadas, pretendeu ter achado uma chave no conceito de sistema hierárquico 
aberto, representado simbolicamente pela árvore, a vela e o timoneiro. O sistema 
combina a ordem com a desordem, o equilíbrio com as forças inovadoras, a 
preservação com a mudança (1093). 

Perante os progressos históricos do mendelismo torna-se inacreditável que 
Lunatcharsky, comissário do povo de Estaline, não encontrasse ninguém melhor 
para chefiar um laboratório da Academia Soviética das Ciências, expressamente 
construído para o efeito, que o desacreditado Paul Kammerer. Zoólogo de Viena, 
aderia às antigas ideias perfilhadas pelos hebreus, por Teofrasto, Buffon, Lamark 


e Spencer, segundo as quais cada geração se condensava numa força hereditária . 


com capacidade de transmissão directa. Era uma teoria vitalista, que afirmava a 
hereditariedade dos caracteres do corpo, que já vimos ter sido superiormente 
contraditada por Weismann, e que desde Lucrécio tinha alternativa na ideia de 
que aquilo que acontecia ao organismo não influenciava de forma alguma o 
carácter interno do organismo, que se transmitia de geração em geração sem 
alterações. Kammerer, em 1904, iniciou uma série de experiências com rãs, 
sapos, lagartos e salamandras, e pretendeu ter provas da transmissão hereditária 
de alterações de geração para geração, devido ao facto de ter previamente 
afectado o comportamento dos progenitores. Kammerer envolveu-se em 


1091 Jacques Monod, Op. cit. nota 1075, p. 31. 
1092 Cfr. C.D.Darlington, Op. cit., p. 283. 
1093 Arthur Koestler, O Fantasma da Máquina, Op. cit, nota 864. 
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polémicas com a exibição dos seus animais modificados e, em 1923, foi à 
Linnean Society debater os resultados. A controvérsia alastrou e, em Moscovo, O 
astuto Estaline, que via na teoria darwiniana uma ameaça ideológica formal, 
sobretudo na sua interpretação estritamente selectiva da evolução, que já Engels 
rejeitara ' vivamente, apressou-se a estabelecer, logo em 1906, que o 
neolamarckismo era a única corrente com futuro. Percebe-se, dentro da lógica, 
que convenha ao marxismo-leninismo a herança dos caracteres adquiridos em 
sentido lato, pois tal lei comprovaria o acertado das suas posições sobre o 
homem novo e a modificação do homem e da sociedade pelo efeito do ambiente. 
A supressão da propriedade privada poderia então, como garantiu Trotsky, 
William Godwin e Charles Fourier, desencadear alterações estruturais no homem 
e no universo. Estaline podia ter sido um fraquíssimo intelectual, mas não lhe 
faltou o sentido do perigo. No terreno lamarckiano provava-se, sem margem 
para dúvidas, que uma soma de alterações quantitativas provoca uma 
transformação qualitativa. 

Kammerer desenvolve uma actividade que não pode deixar de ter 
significado. Pavlov, em 1925, já tinha dado um pequeno contributo: ratos, cujos 
progenitores ele tinha treinado para responder a campaínhas, aprendiam mais 
depressa a fazer o mesmo. Este raciocínio não foi estendido aos filhos dos cães 
treinados para responder a um metrónomo, porque o fisiologista não era 
fraudulento. A ideologia exigia mais e por isso o comissário soviético para a 
Instrução Pública ofereceu un Instituto novo ao lamarckista austríaco, em 
Moscovo. Só que G. Noble, um americano céptico, pediu e obteve licença para 
observar microscopicamente um famoso sapo modificado que tinha 
desenvolvido uma ventosa copuladora. Em Agosto de 1926 publicou os seus 
resultados: a ventosa não passava de uma excrescência obtida à custa de 
introdução de tinta da china sob a pele da pata do sapo. A história de Kammerer 
fica interrompida: em lugar de ir tentar novas experiências criativas para 
Moscovo, retira-se e suicida-se. 

Os soviéticos recuperam-lhe no entanto a imagem com o filme 
Salamandra, e exaltando a opinião de um amador russo, Ivan Mitchurin (1860- 
-1935), que cultivava árvores de fruto perto de Moscovo, lançaram-se na 
promoção oficial de um neolamarckismo de invenção genuinamente soviética. 
Mitchurin é na realidade um ignorante, incapaz de acompanhar a ciência 
biológica do seu tempo, prenhe da convicção de que o ambiente pode ser 
utilizado para alterar a genética das plantas. O mitchurinismo progrediu sob 
protecção partidária e a sua cidade natal, a antiga Koslov, recebeu o nome de 
Mitchurinsk. 

O herdeiro de Mitchurin foi o jovem agricultor ucraniano Trofim Lisenko, 
que apostou numa vulgar campanha lamarckista, que lhe haveria de obter a 
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presidência, em 1940, da Academia de Ciências Agrícolas: para tal bastou a tese 
de que o ambiente transforma a hereditariedade adequando-a a si (1094). 

As capacidades polimórficas do ambiente são de tal ordem que 
transformam o genotipo, afectam profundamente o metabolismo, quebram a 
pretendida invariância para gerarem combinações radicalmente novas, que se 
propagarão como estruturas estáveis e superiores. Ao ter as suas concepções 
aceites pelo Partido, em 1948, não admira que o ensino da Genética tivesse sido 
encerrado no país nesse mesmo ano. A Genética, no fundo, era uma ameaça 
directa ao coração da teoria marxista e Lisenko não deixou de sublinhar que ela 
não podia ser aceite porque contrariava os princípios do materialismo dialéctico. 
Comenta Monod: «Lisenko tinha perfeitamente razão. A teoria do gene, como 
determinante hereditário invariante através de gerações e mesmo de hibridações 
é, com efeito, absolutamente irreconciliável com os princípios dialécticos. É, por 
definição, uma teoria idealista, visto que se apoia num postulado de 
invariância» (1095), 

Tão inconciliável que Althusser nunca conseguiu digerir as propostas de 
Monod e tão inquietante que o romancista Aragon não encontrou nada melhor 
para dizer sobre o mendelismo do que afirmar que aquela interpretação não 
passava de ser a «teoria de um frade» (1096). Julien Huxley, em 1951, 
qualificava definitivamente o labor de Lisenko: «Superstições velhas disfarçadas 
em vestido novo» (1097). Hoje, quando as preocupações da Genética molecular 
já se dirigem para o desenho do mapa do genoma humano, é impossível não 
concluir que também nesta frente a fórmula colapsou, embora ensaiando antes 
uma defesa que nem sequer foi capaz de tentar na Física — e isso talvez porque 
podendo dispensar animais e grãos de superior qualidade, já não tinha a mesma 
abertura para considerar, sob o mesmo ângulo, a energia atómica, pois esta 
levava à constituição de arsenais. 

Numa novela a todos os títulos notável, Vintila Horia sumariza estas 
questões num diálogo esclarecedor entre o miliciano romeno e o professor 
encarcerado: 

— «O seu mundo é a última esperança de um condenado à morte. Você vive 

de metafísica; 

— É o contrário: vivemos de Física.» (1098) 

O estudo do mundo natural, em todos os sectores de vanguarda, passou ao 
lado das construções marxistas: no fundo seguia uma trajectória que, como 


1094 Há um conto de Antecipação que retrata, de uma forma inultrapassável, o modelo: A E. 
van Vogt, «A Aldeia Encantada», in A.E. Van Vogt, Rumo ao Universo, LBL, Lisboa, s.d., pp. 37- 
«75. O problema tem um tratamento bem diverso e crítico em: Jean Rostand, As Grandes Correntes 
da Biologia, Presença, Lisboa, s.d. 

1095 Jacques Monod, Op. cit.,nota 1075, p. 16. 

1096 Jean Rostand, Op. cit.nota 1072, p. 80. 

1097 Julian Huxley, Evolution in Action, Penguin Books, Londres, 1963, p. 42. 

1098 Vintila Horia, Perseguid a Boecio, Ediciones Dyrsa, Madrid, 1983, p. 84. 
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mostrámos, já não podia integrar-se na visão estreita dos teóricos do século XIX, 
pois já com ela colidia em pontos substanciais. 


8.4. Comportamento e Ratomorfismo 


Finalmente, o próprio ambientalismo cafa ao combinarem-se duas vias de 
pensamento que convergiram para a análise do comportamento. A via da 
Genética caminhou para a definição de matrizes e programações globais nas 
espécies, ainda que de carácter filogenético; a via da Zoologia e dos estudos de 
campo revelou essas coordenações na prática e, ao sublinhar a permanência de 
estruturas básicas, vibrou um golpe profundo nas pretensões utópicas, que 
exigiam, antes de mais, que se despisse o homem velho de tudo quanto o 
maculara aos olhos dos novos figurinistas. 

O drama centra-se na quebra explicativa dos reflexologistas, que tudo 
pretendiam interpretar à luz do reflexo condicinado e do arco reflexo. As 
ciências do comportamento iriam inclinar-se para demonstrar que os 
condicionamentos instrumentais não bastavam para criar novos seres, dado que 
todos eles participavam numa herança com prévias exigências, formuladas e 
aperfeiçoadas pelo jogo da competição. Esta posição nova também implicava o 
conceito de herança: os seres humanos partiam para a existência com dados 
prévios, não susceptíveis de tratamento ambiental, mas abertos a um 
desenvolvimento segundo as prévias inclinações, numa relação aberta às 
influências do meio, mas sem carácter determinista. 

O conceito que a fórmula política exigia era bem diferente e devia repousar 
na ampliação das interpretações de Ivan Pavlov (1849-1936), que continuavam 
uma tradição que via na acção o mero reflexo de estímulos ambientais, abrindo 
por aí a porta larga a todos os projectos de mudar o homem antigo (1099). 

A conclusão foi fundada no estudo do comportamento de animais em 
condições laboratoriais, em labirintos, numa rede apertada de experiências, onde 
se pretendia decifrar definitivamente a natureza do comportamento animal e 
humano. 

Esta atitude parte dos trabalhos de Jacques Loeb (1895-1924), que aplicou 
nos fins do século XIX um método ao estudo dos movimentos dos animais. 
Utilizou a expressão «movimentos obrigatórios» para a conduta observada, o 
que ilustra uma posição mecanicista. Com efeito, estudava 0 animal como se 
fosse uma máquina construída de tal modo que só pudesse efectuar um número 
fixo de movimentos sob a influência de factores extemos como o calor, a luz, a 
humidade, ou seja, sob o impacto de estimulações situadas fora do corpo. Loeb 
progrediu para estas concepções depois de ter estudado as plantas, cujos 
movimentos assimilou aos dos animais, não diferenciando entre os tropismos 
vegetais e a rica complexidade dos movimentos dos animais. Seguindo a mesma 


1099 Cfr. Ivan Pavlov, Fisiologia y Psicologia, Alianza Editorial, Madrid, 1973. 
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interpretação, Ziegler e Lloyd Morgan encararam a fisiologia do comportamento 
como uma combinação de movimentos musculares simples, determinados pelas 
fontes externas de estimulação. Até 1900 tinham estabelecido que todo o acto era 
uma resposta sensorial a um estímulo. Os nervos que recebem o estímulo 
transmitem-no ao cérebro, que depois excitaria e activaria os músculos, 
glândulas, membros, e assim por diante. O trajecto efectuado pela estimulação é 
um arco reflexo e a efectivação do movimento é o acto reflexo. O animal e o 
homem surgem assim como meras construções do meio, tábuas rasas em que os 
estímulos exteriores escrevem e apagam para reescrever. Esta concepção do 
comportamento enfrentava-se com a dificuldade do fenómeno da aprendizagem. 
Na aparente ausência de estimulações, aproveitando experiências passadas, 0 
organismo desenvolvia uma conduta adaptada. Esta situação foi resolvida por 
Ivan Pavlov que, estudando cães em apertada situação laboratorial, descobriu um 
comportamento a que chamou reflexo condicionado. Em 1905 a sua teoria é 
festejada como uma grande contribuição para a ciência do comportamento, pois 
ela explica a adpatação do organismo como um fenómeno de habituação, em que 
se associa um certo tipo de resposta a uma cadeia de estímulos. A evolução da 
conduta começava, portanto, a ser interpretada à luz da estimulação externa. 

O impacte de Pavlov não se fez esperar entre os psicólogos anglo-saxões. 
Experiências laboratoriais com gatos e cães efectuadas pelo americano ELL. 
Tomndike promovem já em 1898 conclusões semelhantes, que decifram a 
aprendizagem à luz de uma teoria associativa, que explora os conceitos de 
tentativa e erro, mas J.B. Watson (1878-1958) haveria de a sistematizar em 1914 
com uma teoria geral do comportamento (Behaviour: An Introduction to 
Comparative Psychology). O behaviorismo leva as teses da reflexologia às 
últimas consequências tentando demonstrar que tudo é aprendizagem, isto é, 
condicionamento. 

O biólogo von Bertalanffy haveria de escrever retrospectivamente: «Foi 
básico para a interpretação do comportamento humano ou animal o esquema 
estímulo-reacção ou o que também podemos denominar reacção primária do 
organismo psicofisiológico. O comportamento é uma reacção provocada por 
estímulos externos» (1100), É a imagem do homem autómata que se reforça com 
as contribuições de John Watson, que foi Presidente da American Psychology 
Association, e com os estudos de K.S. Lashley. A partir da publicação, em 1925, 
do seu livro Behaviourism, Watson nega a existência de forças internas e 
capacidades inatas: a seus olhos todo o comportamento se decifra em 
aprendizagem, que começa no berço. Não há consciência nem mente, pois são 
conceitos subjectivos, não quantificáveis. Koestler chamou a esta abordagem, 
hoje ampliada por F. B. Skinner, de ratomorfismo e considerou como um dos 
quatro pilares da ignorância justamente a ideia de que «todos os organismos, 


1100 L. von Bertalanfly, Op. cit., nota 865, p. 14. 
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inclusive o homem, são essencialmente autómatas passivos, controlados pelo 
ambiente» (1101), 

Na linha da experimentação laboratorial, segundo o modelo pavloviano, 
abria-se no princípio do século XX horizontes promissores para os profissionais 
do melhoramento do homem, que passavam a saber, cientificamente, que as 
alterações no comportamento eram possíveis e, mais que isso, que o estado 
deplorável das sociedades se devia por inteiro a condicionamentos errados. O 
marxismo não podia deixar de apreciar nesta concepção um fundamento 
necessário e uma prognose bem semelhante à sua. Os efeitos da propriedade 
privada, os malefícios da classe dominante, as ideologias dominantes e a própria 
educação, tinham agora uma decifração científica. 

Todavia, a ortodoxia behaviorista não conseguia explicar convin- 
centemente um amplo sector de condutas. Como viu o autorizado von 
Bertalanffy, o esquema estímulo-resposta, por mais subtil que seja, por mais 
reforços que invente, baqueia diante de comportamentos originados por 
actividades autónomas: o jogo, a exploração e qualquer tipo de criação (1102), 
Em 1964, já Koestler tinha escrito um requesitório contra as pretensões gerais da 
psicologia behaviorista laboratorial, insistindo na incapacidade explicativa 
daquela visão relativamente aos grandes núcleos da conduta, nomeadamente à 
criação (11033, 

O modelo pavloviano e ambientalista conseguiu difusão e influência 


consideráveis nos meios académicos e populares, sendo todavia vulnerável na 
metodologia e no alcance interpretativo. 


São os naturalistas, ao insistirem laboriosamente na observação e 
comparação do comportamento dos animais em liberdade, que operam a 
conversão da perspectiva novecentista. Na origem do processo encontram-se 
dois estudiosos de aves: Charles Otis Whitman e Oscar Heinroth. Whitman, 
concentrou-se na árvore geneológica das pombas que criava e Heinroth 
observava aves aquáticas. Em 1898, o investigador americano, à margem da 
polémica dos behavioristas, elaborava um conceito de instinto e adiantava que na 
base de todos os comportamentos complexos dos animais superiores e dos 
homens se encontrava uma base estável transmitida de geração em geração, que 
devia ser analisada, separando-a do outro componente modificável (110%). Oscar 
Heinroth (1871-1945), examinando a filogénese dos comportamentos em aves 
aquáticas, verificou que a mestiçagem não produzia comportamentos 
intermédios, mas indivíduos que recapitulavam comportamentos de tipos mais 


1101 Anhur Koestler, Op. cit., nota 864, pp. 17. 
1102 L. Von Bertalanffy, Op. cit. nota 865, p. 18. Estas posições receberam uma 


fundamentação própria na teoria dos sistemas que o autor tem defendido. Cfr. Ludwig von 
Bertalanffy, Teoria Geral dos Sistemas, Op. cit., nota 1, pp. 247-294. 


1103 Arthur Koestler, The Acs of Creation, Macmillan, Nova lorque, 1964. 


1104 Konrad Lorenz, Trois Essais sur le Comportement Animal et Humain, Seuil, Paris, 
1970, pp. 23 e sgs. 
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antigos, tal como sucedia com os caracteres morfológicos. Whitman e Heiroth, 
separadamente, chegaram à conclusão de que os traços comportamentais fixos 
eram tão característicos das espécies como os elementos preponderantes da 
morfologia. Ganhava assim consistência, contra vitalistas e behavioristas, a ideia 
de que a conduta tinha mais que um componente, sendo um deles inacessível às 
transformações ambientais. 

Em 1920 o britânico Eliott Howard descobria o fenómeno territorial e 
pouco depois, Ray Carpenter, entre os primatas, identificava o mesmo 
comportamento. A investigação só consegue alargar, nos anos seguintes, a lista 
das espécies territoriais, isto é, espécies que ocupam e defendem um espaço 
terrestre, aquático ou aéreo, contra a intrusão dos seus semelhantes. Em 1935 
Erich von Holst demonstra, com trabalhos de fisiologia, que se podem 
manifestar comportamentos sem estimulação externa, pois são coordenados a 
partir do sistema nervoso central. Animais privados de nervos aferentes 
apresentam sequências de movimentos, o que leva Holst a afirmar o papel 
fundamental do sistema nervoso central para desencadear e regular 
automaticamente certas condutas. 

Por estas brechas abertas na explicação condutistas, última instância do 
modelo pavloviano, Konrad Lorenz inicia um trabalho de análise e síntese que 
culmina na criação de uma nova ciência que chegou às universidades 
contemporâneas. A Etologia, comprendida como o estudo biológico do 
comportamento animal e humano, ganha terreno a partir de 1935, ano em que o 
sábio austríaco, num longo estudo etológico com aparato metodológico, concluia 
que o instinto nas aves ultrapassa o estádio observável nos insectos e que em 
lugar de uma programação rigorosa do comportamento se observa a existência 
de um núcleo relativamente estável e geneticamente determinado (1105, O 
progresso desta saber foi imparável e nem os ataques de que passou a ser objecto 
pelas inquietações que suscitava a sua teorização impediram de se revelar 
investigadores interessados em todas as ecologias e mesmo de surgir uma 
Etologia Humana com os trabalhos pioneiros de Irenãus Eibl-Fibesfeldt (1106), 
As ingénuas crenças do reflexologismo e do ambientalismo determinista foram 
caindo paulatinamente e em seu lugar revelavam-se articulações profundas com 
a história filogenética, devendo-se fazer recuar a análise do comportamento para 
a história da espécie e para o processo evolutivo (1107) A Etologia sugeria 
imediatamente que os homens não são tão plásticos quanto o desejaria 0 
marxismo e que mesmo as sociedades, enquanto tipo organizativo, obedeciam a 
um modelo pouco plástico também, ou seja, que a dialéctica falharia qualquer 


1105 Konrad Lorenz, «El Compafiero en el medio ambiente del ave», in Konrad Lorenz, El 
Comportamiento Animal e Humano, Plaza y Janés, Barcelona, 1972. 

1106 Cfr. Irenãus Eibl-Eibesfeldt, Amor y Odio, Siglo Veintiuno Editores, México, 1972. 

1107 Uma sumarização destes problemas pode-se ver em: Konrad Lorenz, Evolución y 
Modificación de la Conducta, Siglo Veintiuno Editores, México, 1974. 
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previsão sobre estas estruturas. Os modelos imaginosos, totalmente de invenção 
humana, a utopia na sua formulação mais extrema, sem suporte nas tendências 
naturais do homem, parecia irremediavelmente comprometida (108). E isso foi o 
que muito antes da Etologia um homem como Alexis Carrel tinha entendido em 
toda a sua amplitude (1109), E a nova disciplina reintegrava o homem no seu 
mundo e punha termo ao modelo do autómata, a uma imagem de homem vazio, 
campo de batalha dos condicionamentos operativos. 

O discípulo mais conhecido de Nikolaas Tinbergen, Desmond Morris, na 
introdução ao seu ensaio mal apreciado sobre o homem, recalcava que a sua 
perspectiva se baseava na filogénese. Escrevia, nomeadamente, que não obstante 
as suas novas aquisições em matéria de hábitos e comportamentos sofisticados, o 
Homo sapiens não perdera nenhum dos seus velhos impulsos e que não havia 
esperança de «se desembaraçar da herança genética acumulada ao longo do seu 
passado evolutivo» (1110), 

A óptica da nova disciplina estava plasmada desde o momento em que o 
próprio Tinbergen percebera o evidente: «O homem é um animal. É uma espécie 
notável e até a única sob muitos pontos de vista, mas não deixa por isso de ser 
um animal» (11). É a sua identidade com o mundo vivo, a recente separação do 
tronco comum dos primatas, que abre a tentação: estender os resultados dos 
estudos etológicos ao próprio homem, quebrando o monopólio dos psicólogos de 
laboratório, e revelando uma dimensão esquecida ou marginalizada por uma 
Antropologia excessivamente preocupada com a originalidade da cultura 
humana e com a radical diferença entre o animal e o homem. 

Numa ironia histórica, os herdeiros de Darwin, a quem Marx remetera, em 
homenagem, o seu primeiro volume de O Capital, imitavam o seu calmo 
patrono: saltavam por cima dessas páginas poeirentas e num profissionalismo 
digno de nota iam pondo a descoberto as raízes do homem e cavando fundo para 
inventariar as suas potencialidades. Um trabalho marginal, se avaliado pelas 
certezas da fórmula política, mas todavia uma obra que ia deixando claro que o 
homem era algo mais que o resultado de um complexo de condicionalismos 
determinantes, por mais rico que se imaginasse o ramalhete. 

Em outros sectores da Ciência foi-se esboçando também uma outra imagem 
do Homem, que da Linguística à Psicanálise e à Psicologia promovia um modelo 
contrário ao da tábua rasa tão ao gosto dos ambientistas. A convergência das 
disciplinas científicas no mundo burguês deveria ter servido de sinal de alarme 
para os arautos e exegetas dos textos tradicionais dos fundadores, mas tudo 


1108 Cfr. Irendus Eibl-Eibesfeldt, El Hombre Preprogramado, Alianza Editorial, Madnid, 
1977. 


1109 Cfr. Alexis Carrel, O Homem esse Desconhecido, Editora Educação Nacional, Porto, 


s.d. É de notar que Carrel, com poucos dados, intufu os contomos do problema, alçando-se assim 
em autêntico pioneiro. 


1110 Desmond Morris, The Naked Ape, Corgy Books, Londres, 1969, p. 9. 
1111 N. Tinbergen, El Estudio del Instinto, Siglo Veintiuno Editores, México, 1970, p. 266. 
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indica que ao lado de uma indiferença cultivada essas sumidades não raro 
manifestaram um soberano desprezo pelas conclusões dos saberes fundamentais, 
logo que se apercebiam do perigo que aquelas veiculavam. 

Porém as teses acumulavam-se, como que cercando um campo que já não 
podia expandir-se no mesmo nível em que era posto o desafio. 

No estudo avançado das estruturas linguísticas Noam Chomsky e Eric 
Lenneberg verificaram que era impossível explicar o domínio de uma língua 
pela criança apenas pelo modelo de castigo e recompensa, isto é, por reforços 
comportamentais (! 2). A apropriação rápida deveria estar ligada a capacidades 
inatas, o que também esclareceria o paralelismo das linguagens dos homens. 
Essa semelhança inesperada que, segundo os dois investigadores, aponta para 
um modelo, tem explicação numa fundação biológica (1113). Chomsky fala 
inclusivamente de uma «estrutura profunda», obrigatoriamente 
filogenética (1114). 

Sigmund Freud tinha suposto a existência no homem de forças básicas e 
instintivas, Eros e Thanatos, não se deixando dominar pela interpretação dos 
reflexos, mas foi Carl Gustav Jung que afirmou, sem ambivalências, uma 
herança humana no domínio mental. Ele escreve: «À semelhança dos instintos, 
os modelos de pensamento colectivo da mente humana são inatos e herdados. 
Quando surge ocasião, funcionam com a mesma forma aproximada em todos 
nós» (1115) (1116), Este analista recusa a ideia de um psique vazia, que se vai 
mobilando com o aprendido por experiência individual, e dos seus trabalhos 
práticos e teóricos destaca-se a convicção de que é possível comparar os 
modelos herdados e verificar o seu impacto no comportamento quotidiano, 
individual e grupal. Os arquétipos seriam tão poderosos que criariam mitos, 
relegiões, filosofias, que influenciam nações inteiras e épocas da História. 

A função simbólica, onírica, que os ambientalistas tinham deixado de lado, 
sem mecanismos conceptuais para a estudar, e que os marxistas relegavam para 
o amplo estádio das ideias da classe dominante, sofreu com Sigmund Freud uma 
alteração sensível invadindo o campo do comportamento significativo em termos 
novos e com Jung converte-se numa esfera importantíssima da acção colectiva, 
já libertada dos quadros interpretativos do mestre de Viena e seus seguidores 


1112 Cfr. Noam Chomsky, Aspecis of the Theory of Syntax, MIT Press, Cambridge, Mass, 
1965. 

113 Cfr. Eric H. Lenneberg, Biological Foundations of Language, Wiley, Nova Iorque, 
1967. 

114 Cfr. Noam Chomsky, Problems of Knowledge and Freedom, Pantheon Books, Nova 
Iorque, 1971. 

1115 Carl G. Jung, El Hombre y sus Símbolos, Caralt, Barcelona, 1977, p. 72. 

1116 Para verificar a crítica de Jung à Psicologia: C.G. Jung, L'Homme à la Découverte de 
son Ame, Rescher, Zurique, 1943. 


446 


Eta TS Se e qe eee 


TIE eo oo am e 


mais estritos como Rank e Sachs, que viam nos símbolos e no pensamento 
simbólico um caixote de lixo ou uma forma arcaica de pensar (1117), 

A ligação para as Ciências Sociais foi ensaiada por Roger Caillois, que 
buscou afanosamente uma síntese inspirada nas pulsões íntimas do homem, as 
«virtualidades instintivas», donde emana a força que se manifesta nas 
mitografias (1118), Em Caillois, o sagrado, o mito, o sonho, a guerra, o jogo, 
derivam de energias que no íntimo do homem ameaçam perenemente a 
estabilidade da organização social. A sua investigação de pioneiro «trata de 
determinar como os instintos profundos, primitivos, não explicados, talvez para 
lá de qualquer explicação porque de natureza biológica e por assim dizer 
visceral, conseguem articular-se com necessidades de outra ordem, mecânicas e 
não vivas, dependentes de uma mecânica anónima e massiva, impessoal como o 
são os flagelos de natureza — incêndio, ciclone ou enchente — e não caprichos 
incertos e maleáveis do prazer, do desejo ou da imaginação» (1119), 

As correntes elementares e tenazes, enquadradas pela organização que as 
tentam modelar e dirigir, estabelecem uma lógica contraditória com a 
imperatividade das instituições e da cultura humana, que ao autor sempre 
pareceu frágil e pelicular (1120), 

Numa outra perspectiva, na Psicologia, Jacob von Uexkiill (1864-1944) põe 
em relevo os mundos-próprios dos seres vivos e demonstra que eles não 
coincidem. Como sublinha Adolf Portmann, «este mundo-próprio tem para um 
gato, um cavalo, ou um macaco, a sua forma específica, não obstante as 
características comuns de mamíferos» (121). Uexkiill destruiu a noção de 
mundo próprio e de 'percepção real' e até notou a variabilidade dos mundos- 
-próprios do homem, que divergem em função dos órgãos particulares e da 
experiência (1122). Cada espécie só percebe uma forma particular e limitada do 
mundo e é dessas percepções que deriva a imagem do mundo e, 
consequentemente, um comportamento adequado em relação a ele. A percepção 
da «realidade» perde o peso da característica reprodução fotográfica e depois até 
a psicologia laboratorial, ao elaborar uma cuidada teoria da percepção humana, 


1117 Sigmund Freud, Introducción al Psicoanálisis, Alianza Editorial, Madrid, 1975. Lições 


dos cursos 1915-1916 e 1916-1917. São elucidativos os capítulos dedicados ao sonho e à teoria 
sexual, 


1118 Roger Caillois, Le Mythe et L'Homme, Gallimard, Paris, 1938. 

1119 Roger Caillois, Instintos e Sociedade, Estúdios Cor, Lisboa, 1976, p. 9. 

1120 Cfr. Roger Caillois, L'Homme et le Sacré, Gallimard, Paris, 1950. 

1121 Adolf Portmann, «Um Precursor da Nova Biologia», in Jacob von Uekiill, Dos Animais 
e dos Homens, LBL, Lisboa, s.d., p. 11. 

1122 Cfr. Jakob von Uexkill, Dos Animais e dos Homens, LBL, Lisboa, s.d., Aqui escreve: 
«A melhor maneira de nos convencermos da variedade de mundos-próprios do homem é seguir um 
guia num caminho que desconhecemos. O guia segue com segurança um caminho que nós próprios 
não discemnimos» (p. 77). As teses de Uexkull viriam a influenciar toda a Etologia e cientistas 
modemos, como François Jacob, em quem se reflecte o impacto das suas descobertas. 
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haveria de demonstrar, sem lugar para dúvidas, de que ela distorce 
sistematicamente o objecto segundo leis conhecidas (!!23). A pretensão leninista 
à realidade também cai por aqui. O pensador Hans Hass, com formação 
biofísica, sintetiza o problema desta maneira: «O mundo, que Newton 
considerava totalmente apreensível, foi escapando progressivamente à 
concepção e aos conceitos humanos. O nosso cérebro já não pode reproduzir 
graficamente os processos dos átomos. O homem pode porém entendê-los de 
acordo com o espírito (mediante fórmulas e números), mas não de acordo com 
os sentidos» (1124), 

Mesmo a decifração da realidade pode apresentar um carácter evolutivo 
não só em relação com a maturidade e desenvolvimento dos centros nervosos, 
como ainda em relação com a experiência. A este respeito, deve-se referir 
obrigatoriamente o imenso labor de Jean Piaget que, pensando num esplêndido 
isolamento, não pôde evitar mergulhar na biologia humana para conseguir 
elaborar uma epistemologia nova, que denominou epistemologia genética, onde 
reconsidera, no prisma da interacção, o meio e a hereditariedade (1125), 

O que ocorre no mundo, tão «evidente» para os adultos, não é assim tão 
linearmente evidente, pois há outras formas de ver, a «evidência». Piaget, 
segundo Thomas Hanna, demonstrou que o que vemos e compreendemos do 
nosso mundo é uma realização lenta e evolutiva, muito afastada da forma com 
que vimos e compreendemos a «mesma» realidade objectiva (1126). O que 
Uexkiill provara para o mundo dos animais, cujas representações são filtradas 
pelos órgãos, a ponto de só existirem pluralidades de mundos diferentes, Piaget 
demonstra para o ser humano nas suas diversas etapas de maturação e 
degenerescência. François Jacob, lucidamente de resto, afirma nesta tradição de 
conhecimento da «realidade» que «o mundo exterior, cuja «realidade» 
conhecemos de maneira intuitiva parece pois ser uma criação do sistema 
nervoso», logo dependente da sua maturação e evolução, nomeadamente do 
cérebro (1127). Como se está longe de Engels e de Lenine, das ingénuas 


1123 A distorção pode-se verificar em qualquer manual de Psicologia Social. Por exemplo: 
Jonatham L. Freedman, J. Merril Carlsmith e David O. Sears, Psicologia Social, Editora Cultrix, 
São Paulo, 1977, pp. 40 e sgs.; ou Stephen Worchel e Joel Cooper, Understanding Social 
Psychology, Dorsey Press, Homewood, III., 1976. 

1124 Hans Hass, La Evolución y la Energta, Plaza y Janés, Barcelona, 1972, p. 63. 

1125 Jean Piaget, L'Epistemologie Genétique, PUF;, Paris, 1979. Para verificar a evolução das 
representações do mundo nos diversos estádios do desenvolvimento da criança: Jean Piaget, La 
Réprésentation du Monde chez l'Enfant, PUF, Paris, 1926. 

1126 Cfr. Thomas Hanna, La Rebelión de los Cuerpos, Plaza y Janés, Barcelona, 1972, pp. 
107 e sgs. 

1127 François Jacob, O Jogo dos Possíveis, Gradiva, Lisboa, 1985, pp. 115 sgs. 
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sistematizações de ideológos que criaram um diccionário para o Universo e que 
Carew Hunt tentou sistematizar (1128). 


8.5. Construção e Abundância 


O progressivo enfraquecimento da fórmula face à nova imagem do mundo, 
desenhada progressivamente nas ciências de vanguarda, tinha que se reflectir nas 
camadas mais cultas e preparadas, infiltrando-lhes uma desconfiança crescente 
no esquema intelectivo do mundo e do homem. Mas tal atitude de reserva 
complementou-se com os reflexos práticos de uma Economia que se distanciou 
cada vez mais da abundância pintada pelos teóricos e dirigentes- e esse fracasso 
foi importante para pôr em causa a fórmula entre as massas dirigidas. Os dois 
movimentos, que são convergentes e crescentes, combinaram-se num ponto de 
vista unificado que pôde dar origem a uma visão média popular. E tal facto 
significou O isolamento dos dirigentes e dos aparelhos que os sustentavam, 
convertendo a fórmula política numa retórica sem transcendência, e o que é mais 
importante, sem aceitação. 

Georges Bataille escreveu que a «Rússia pré-soviética tinha apenas uma 
economia essencialmente agrícola, dominada pelas necessidades do Exército, 
onde o uso da riqueza era mais ou menos limitado ao desperdício e à 
guerra» (1129), Este ponto de vista, que não é totalmente verdadeiro, quase pode, 
com as devidas correcções, ser aplicado à União. Depois da hesitação da Nova 
Economia Política, os dirigentes insistiram na indústria pesada, com uma 
intensidade e uma obsecação que não tem paralelo sequer no czarismo, 
indentificando-se no entanto com ele na desatenção voluntária aos problemas do 
consumo privado. As batalhas da produção, os índices e indicadores da era 
estaliniana, krutcheviana e mesmo bréjneviana, tratados com o cuidado que 
sugere Alec Nove, são prova da concentração de esforços públicos e colectivos 
na edificação de uma poderosa indústria pesada, directamente relacionada com 
necessidades militares pressentidas ao nível do Exército de terra, da Marinha e 
da Força Aérea. Os consumos públicos não reprodutivos dos amplos sectores 
militares, militarizados e policiais, da burocracia e do partido, só poderiam 
continuar, sem afectar drasticamente todo o edifício económico, se a União 
dispusesse de sectores avançadíssimos capazes de financiar as puras perdas. 
Acontece que não dispunha deles e os enormes sectores de produção, dominados 
pelo plano, jamais dispuseram de um estímulo à produtividade e à inventividade 
a partir da procura de massa ou mesmo da concorrência pelo abastecimento dos 
consumidores. Como ilustra Nove, no seu estudo da economia soviética, parte da 
mágica do modelo soviético «reside também na aceitação das estatísticas 


1128 Um dicionário rigoroso das cifras básicas foi intentado por Carew Hunt: R.N. Carew 
Hunt, El Argos Comunista, Editorial Razón y Fé, Madrid, 1962. 


1129 Georges Bataille, A Parte Maldita, Imago Editora, Rio de Janeiro, 1975, p. 184. 


449 


soviéticas, da taxa de crescimento que, se fossem realmente correctas, seriam na 
verdade prova de magia» (1130). A industrialização orientada para objectivos de 
poderio, como era tradicional na Rússia, representou o sacrifício da indústria 
ligeira e o corte do consumo popular, formando um quadro institucional para 
garantir O atraso económico por uns decénios. Na verdade, muitos Estados 
tomaram em suas mãos o desenvolvimento económico, como o Japão, depois da 
revolução Meiji, a França, com Napoleão III, a Alemanha sob a égide da Prússia, 
mas obtida a descolagem, sem renunciar ao seu papel fundamental, o Estado 
deixou aos interesses privados parte substancial da esfera económica, onde os 
interesses dos consumidores passaram a ter um peso que desde as 
transformações tecnológicas dos têxteis de algodão em Inglaterra nunca mais 
perderam. A economia intervencionada por necessidade premente do 
desenvolvimento, cujo modelo triunfante se revia em Inglaterra, não descurou o 
consumo privado e foi frequentemente com o seu apoio que obteve êxitos 
marcantes nas indústrias ligeiras e até nas pesadas, como as siderúrgicas € 
químicas (1131). 

A contradição mais gritante da economia soviética é indubitavelmente esta: 
promete segundo a fórmula do poder a abundância, o abastecimento segundo as 
necessidades, a eliminação da penosidade do trabalho, a consolidação de um 
modelo futuro onde o homem, finalmente feliz, regressaria a uma idade do 
ouro (!!32), Ainda em 1965, Georgi Shakhnarazov, escrevia inspiradamente: 
«Ao longo dos tempos, o comunismo foi uma frustração dos explorados e 
pilhados. Agora está-se tornando uma realidade. Está nascendo um homem 
novo, caminha para a virilidade, e ele é o construtuor do comunismo. Ele 
merecerá a honra de ser o primeiro cidadão a viver na maravilhosa comunidade 
do futuro» (1133). 

Mas em 1971, no amplo trabalho sobre a economia e desenvolvimento do 
modelo soviético, Raymond Hutchings, manifestando sempre reservas perante as 
estatísticas soviéticas, dá-nos um quadro de país atrasado: basta lançar os olhos 
às estruturas das importações, onde predominam os produtos manufacturados e 
as máquinas, e à correspondente estrutura das exportações, onde dominam os 
produtos básicos como combustíveis, petróleo bruto, minerais, metais e matérias 
primas animais e vegetais, para perceber, como o cauteloso e independente 


1130 Alec Nove, Op. cit., nota 1023, p. 374. 

1131 Cfr. Carlo M. Cipolla, Historia Económica de Europa, Editorial Ariel, Barcelona, 1979, 
vol. 3 (La Revolución Industrial). 

1132 Carl G. Jung escreve neste sentido: «O mundo comunista, como se pode observar, tem 
um grande mito. É o sonho arquetípico consagrado pelo tempo, de uma Idade de Ouro (o Paraíso), 
onde tudo se fornece em abundância a toda a gente, e onde um chefe grande, justo e sábio, govema 
o jardim infantil da humanidade». Cfr. Carl G. Jung, El Hombre y sus Símbolos, Op. cit., nota 1115, 
p. 82. 

1133 Georgy Shakhnarazov e Outros, Man, Science and Society, Progress Publishers, 
Moscovo, 1965, p. 264. 
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investigador, que o comércio extemo revela características próprias de um país 
em vias de desenvolvimento, ainda que a exportação de alguma maquinaria e 
petróleo sugira industrialização e um desenvolvimento peculiar (1134), 

Sem chegar à cómica descrição de Hergé, o notável artista belga Georges 
Rémi, que publicou em 1929 uma visão pouco romântica e por isso anti- 
“intelectual do país dos sovietes, importante como documento datado e 
perspectiva partilhada por múltiplos «tintinophiles», há porém que verificar que, 
pese embora às expectativas, a abundância não se materializava (1135). A política 
de poder conduzia inexoravelmente à redução dos bens de consumo e não se 
revelava a mais adequada para promover a expansão da riqueza popular. 

A massa dos camponeses iria sentir na came que nada de substancial tinha 
mudado, apesar da grande campanha contra os kulaks. Continuariam a ser 
solicitados para abastecer as necessidades alimentares do Império, integrados em 
organizações colectivistas, sendo objecto, em contrapartida, de uma 
marginalidade que até a teoria revolucionária contemplou. As suas aptidões ao 
consumo, que desde Stolipyne se poderiam teorizar, foram esquecidas e o 
camponês voltou a compor a grande multidão de almas mortas, uma base estável 
e pacífica para tratar convenientemente da população urbana. 

Os camponeses ficaram de lado e o Estado, submetido a uma classe 
dirigente que assumia a sua missão messiânica e percebia a sua natureza de 
classe, passou a pressionar para a indústria, onde sentia que se iriam decidir as 
coisas importantes. 

Ora, foi ao dar continuidade ao modelo czarista na agricultura e na 
indústria que o Estado soviético avançou para a construção de uma sociedade 
industrial ambígua. Uma sociedade com uma agricultura atrasada sem impacto 
significativo na siderurgia e na química, sem solicitações sobre a oferta de 
produtos de consumo, com um secundário pesado e burocratizado e um terciário 
contraído e congelado em serviços públicos (1136), 

Walter Rostow, numa avaliação pouco feliz, chegou a teorizar o atraso 
soviético em relação às economias competitivas do Ocidente, nomeadamente à 
americana, mas estava convencido de que as suas estruturas estavam aptas a 
produzir fôsse o que fôsse de um momento para o outro. Entendia que estava 
perante uma economia madura, pujante, que por decisão política tinha 
suspendido o salto para a economia de consumo de massa. O professor 
americano havia sobreavaliado as realizações económicas montadas segundo as 
direcções superiores do partido, mas tal perspectiva era ainda modesta quando 
comparada à dos académicos comunistas e soviéticos, que ainda escreviam nos 


1134 Cfr. Raymond Hutchings, Soviet Economic Development, Basil Blackwell and Mon, 
Oxford, 1971. 


135 Ver: Hergé, «Tintin au Pays des Soviets» in Hergé, Archives Hergé. Castermann, 
Tournai, 1973, pp. 41-180. 


1136 O funcionamento real da economia colectivizada pode seguir-se em: PJ.D. Wiles, 
Political Economy of Communism, Basil Blackwell and Mott, Oxford, 1962. 
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anos 80 com total optimismo (1137). A transformação não é fácil, o atraso 
industrial é persistente, pois as estruturas envelheceram num clima de baixa 
produtividade e deterioração do capital fixo, ao mesmo tempo que os sectores de 
ponta se mostraram incapazes de suscitar importantes efeitos à rectaguarda, 
sucedendo até que perdiam cadência em relação aos dos países desenvolvidos do 
Ocidente. Maior penetração revelou Georges Pompidou, nos anos 70, ao afirmar 
que a realidade era o grande atraso da URSS e a decadência das economias 
outrora florescentes como a húngara e a checoslovaca. O que previa era, de 
facto, o aumento do fôsso entre as economias planificadas e as economias de 
mercado (1138). A direcção política, em última análise, ir-se-ia obrigatoriamente 
enfrentar com o problema da superação no seu próprio terreno, isto é, no da 
construção de uma máquina para a disputa do poder mundial. O sacrifício e a 
vontade não bastavam para encurtar as distâncias: a profecia da autodestruição 
do imperialismo não se cumpria e, ao contrário, as economias burguesas, além 
de garantirem um nível de bem-estar elevado a grandes massas populacionais, 
eram ainda capazes de sustentar máquinas de poder cada vez mais sofisticadas. 
Este desafio intemo à compreensão da classe dirigente foi excessivo para os que 
já tinham uma má consciência ideológica (1139). 

Se as economias ocidentais permanecessem no ponto morto dos finais da 
Primeira Guerra, se se tivessem atolado em crises inultrapassáveis e o consumo 
popular se degradasse para níveis inferiores, quiçá o resultado soviético 
parecesse invejável. Mas a penosidade do trabalho apagou-se mais a Ocidente 


1137 A posição de Rostow pode apreciar-se em The Stages of Economic Growth, Op. cit, 
nota 69. As visões ortodoxas são acessíveis: V. Perle e E. Perle, Estabilidade Dinâmica: À 
Economia Soviética Hoje, Edições Progresso, Moscovo, 1981; Iú. M. Chvirkov, O Planeamento 
Económico de Estado, Edições Progresso, Mosocovo, 1980. Tais esforços não impediram no 
entanto o conhecimento da realidade analisada de dentro: Abel G. Aganbeguian, A Revolução na 
Economia Soviética: a Perestroika, Europa-América, Mem Martins, 1987. Apesar de tudo estamos 
muito distantes de um texto orientador e ortodoxo ainda que antiburocrata como o de Rakitski: B. 
Rakitski, A Economia como Questão Política, Ensaio sobre a Estratégia Leninista de Direcção da 
Economia Edições Progresso, Moscovo, 1979. Também neste domínio é o artista que apresenta a 
perspectiva mais clara. Cfr. Alexandre Zinoviev, Katastroika, Editorial Teorema, Lisboa, 1991. 

1138 Cfr. Georges Pompidou, Le Noeud Gordien, Plon, Paris, 1974. 

1139 Não era, contudo, o atraso soviético que preocupava os teóricos da sociedade sem 
classes. O que os molestava era o imperialismo e as suas devastações. Cfr. Iú Popov, Fundamentos 


da Economia Política, Países em Vias de Desenvolvimento, Edições Progresso, Moscovo, 1984, pp. 
46 e sgs.; Samir Amin, Alexandre Faire, Mahmoud Hussein, Gustave Massiah, 4 Crise do 


Imperialismo, Sá da Costa, Lisboa, 1980; Babakar Sine, Imperialismo e Teorias Sociológicas de 
Desenvolvimento, Moraes, Lisboa, 1976. As «crises» das economias ocidentais eram festivamente 
saudadas pelos «teóricos» do fim do capitalismo — e essa foi outra logomaquia dos marxistas desde 
Trotsky: Léon Trotsky e Christian Leucate, A Curva do Desenvolvimento Capitalista, Delfos, 
Lisboa, s.d.. pp. 7-22. O Capitalismos não se deixou matar pela profecia e chegou a celebrar os seus 
trunfos: Michael Novak, O Espirito do Capitalismo Democrático, Gráfica de Coimbra, 1985. 
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que na União e a pobreza recuou nos países de mercado, que exibiram uma 
abundância material chocante, que os soviéticos não puderam reproduzir, 
emergindo aí, pelo contrário, controversas situações de escassez de bens de 
consumo fundamental. Emmanuel Todd, em 1976, depois de ter estudado o 
modelo segundo a metodologia histórica, concluia acertadamente que o modo de 
produção comunista, como o modo de produção asiático, tende para a 
estagnação. Bloqueamentos de diversa ordem emperravam os mecanismos do 
progresso e criavam a crise, chegando-se ao paradoxo de se poder afirmar, com 
algum grau de certeza, que a superestrutura paralisava a infraestrutura. 

Não é nosso objectivo analisar o fracasso económico e o atraso soviético ou 
discutir a eficácia dos modelos. O que nos interessa é evidenciar que a fórmula 
da classe dirigente se erodia ao nível da vida quotidiana, pois era visível que a 
supressão da propriedade privada e a instituição do Estado de classe não eram 
condições suficientes para obter a abundância prometida nos manuais. As vidas 
individuais não melhoravam segundo as expectativas e os efeitos anunciados 
como resultados científicos não se produziam. Ainda em 1963 escrevia uma 
autoridade soviética: «A liderança do partido é como a arte de um maestro que 
leva os músicos a produzir um som orquestral harmonioso, sem tentar tocar no 
instrumento de cada um» (1140). Ora, a música era de má qualidade já em 1963, 
e a parábola da orquestra é pouco útil para compreender o que se passava na 
realidade. A partitura era de terceira ordem, e no plano económico limitou-se a 
coordenar a implantação de um modelo de acordo com a fórmula política. A 
economia politicamente dirigida (uma economia ideológica), com todas as 
vantagens que os teóricos não se cansam de enumerar em termos de 
racionalidade e eficácia, provou ficar a considerável distância dos resultados das 
economias que não são meros apêndices da máquina estatal. Ao avaliar a 
desilusão neste plano de análise, Friedrich Hayek menciona três factores: a 
menor eficácia do mecanismo de produção de bens; a maior rigidez e 
arbitrariedade da hierarquia imposta; e, finalmente, o menor grau de 
liberdade (!41), É evidente que a abundância de bens tornaria suportável os 
outros dois inconvenientes e é por isso mesmo que a falta de sucesso, no plano 
do projecto utópico dos dirigentes e no plano do consumo popular, vulnera 
duplamente uma fórmula que, como se tem vindo a estudar, mais se liga ao 
trabalho dos alquimistas que a procedimentos convencionais. O professor Seven 
Rydenfelt, que investigou as esferas económicas dos países para onde a fórmula 
foi exportada, detalha as consequências da sua aplicação em termos de pobreza e 


1140 D. Zemlyansky, The Party and the People, Foreign Languages Publishing House, 
Moscovo, 1963, p. 18. 


1141 Friedrich A. Hayek, Los Fundamentos de la Libertad, Unión Editorial, Madrid, 1975, p. 
283. 
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sofrimento para o campesinato e em termos de estagnação (1142). Por aí se 
poderiam intuir duas consequências: a perda de legitimidade da elite dirigente no 
plano intemo e a perda de impacto e atracção do modelo em áreas mais 
avançadas, ou seja, nas mais apetecidas e, ao mesmo tempo, nas que 
teoricamente deveriam estar mais maduras, com proletariado estimulado para a 
conquista do Estado burguês. 

Como não apreciar então as argutas observações de Bertrand de Jouvenel 
que, em 1941, estabelecia: «O drama dos dirigentes soviéticos é terem de olhar 
durante dez anos com inveja para as Bolsas ocidentais, cujo concurso lhes será 
necessário para tornar habitável um país que os operários do Ocidente imaginam 
ser uma paraíso» (1143), Só a previsão de tempo exige correcção. 


8.6. As Recuperações 


As tentativas feitas para solucionar as contradições experimentadas no 
confronto da fórmula global com a realidade complexa do mundo conduziram a 
caminhos que desembocaram em reelaborações e reajustamentos das mesmas 
conceptualizações, que suscitaram o concurso activo dos intelectuais. As 
contradições poderiam ter outra solução, como refere habilmente Armando 
Plebe, mas essa não é a que nos interessa (1144), 

As adequações diferem em grau, profundidade, eficácia e difusão, de modo 
que entre as formulações de Trotsky, Gramsci, Eduard Bemstein, Giorgy 
Lukács, Karl Korsch, Lucien Goldemann, Jurgen Habermas, Herbert Marcuse e 
Emst Bloch, só para mencionar as mais significativas, é fácil verificar que 
poucas atingiram o terreno social para desabrochar numa prática de poder (114). 
Se se afastar Bernstein e Trotsky, que se distanciaram da utopia com geografia, 
mergulhando embora nas mesmas fontes do pensamento, e dando origem a 
organizações com viabilidade histórica, evidencia-se apenas Antonio Gramsci, 
que atinge a modernidade com uma análise que marcará a prática dos partidos 
ortodoxos europeus de forma significativa, sem deixar de manter no horizonte 


estratégico a conquista do poder. 


1142 Uma apreciação global sobre as economias socialistas e as suas realizações agrárias: 
Sven Rydenfelt, Crise nas Economias Socialistas, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 1987. A 
economia soviética é apreciada, com penetração, a pp. 33-64. 

1143 Bertrand de Jouvenel, D'Une Guerre à I'Autre. La Décomposition de I'Europe Libérale, 
vol. 2, Plon, Paris, 1941, p. 156. 

1144 Armando Plebe, Quel che non ha Capito Carlo Marx, Op. cit., nota 897. Plebe mostra 
que a solução para as contradições da fórmula política é a abolição da teoria e dos intelectuais. Tal 
posição de simplificação, adoptada por Mao Tse Tung, teve no Cambodja, com os Khmer 
Vermelhos, uma aplicação científica, metódica, pormenorizada, em suma, redentora. 

1145 Para examinar as diversas contribuições nas suas particularidades: Leszek Kolakowsli, 
Las Principales Corrientes del Marxismo, vol. 3: La Crisis, Alianza Editorial, Madrid, 1983. 
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Parece ser incontestável hoje em dia que foi Gramsci (1891-1937) que 
desencadeou o mais interessante movimento de reformulação, permanecendo ao 
mesmo tempo dentro do quadro da ortoxia, ao contrário de outros que se 
demarcam frontalmente como revisionistas (1146), Além disso, é a contribuição 
que sublinha especialmente o papel dos intelectuais e o peso das fórmulas. 

Noutra direcção, com importância política, evolufu o estudo do jovem 
Marx. Trata-se de um regresso especioso a fontes não maculadas do pensamento 
social e científico, liberto então da pressão da acção e das necessidades da 
prática. Adam Schaff estudou este retorno e sublinhou que para lá de poder 
fornecer uma melhor visão da evolução do pensamento marxista, ele responde à 
necessidade de reabilitar a ideologia, levando porém a não pequenos 
paradoxos (1147), E com este fito, o esforço não foi compensado. O jovem Marx 
dos Manuscritos Económicos e Filosóficos, que escreve à sombra das categorias 
hegelianas, é uma versão mutilada do pensador que se revela nos volumes de O 
Capital e suscitará sempre a suspeita de que o retorno se poderia fazer, sem 
prejuízo, até Hegel. A doutrina da alienação, que se nota particularmente incisiva 
no escrito sobre os judeus e encontra ampliação no capítulo sobre «A 
Mercadoria», em O Capital, só merece atenção dos regeneradores nos escritos 
primitivos, como se aí se contivesse uma revelação sobrenatural, escondida 
depois atrás do véu da prolixidade. Ao enfatizar a doutrina da alienação, no 
escrito de 1844, publicado em 1932, os intelectuais apostados num renascimento 
do marxismo não fazem mais do que negar o próprio Marx (1148) (1149), E 
persistir num caminho para a utopia, que ele desenhou, porque a utopia ajuda a 
escrever a história ao entusiasmar os homens com as suas propostas cativantes. 
Contudo, as tentativas de retorno aos verdes anos, se tiveram eco diverso entre 
os apreciadores, não alacançaram o nível prático das propostas de Gramsci, nem 
foram resposta às objecções fundamentais da frente científica. Ficaram ao nível 
de um retomo a um Marx crítico e antidogmático, um património que um 


intelectual como Abel Jeanniêre via como promessa vigorosa para um pós- 
marxismo (1150), 


1146 Sobre o revisionismo, numa perspectiva geral: Leopold Labedz (Organizador), 
Revisionism, Essays on the History of Marxist Ideas, Praeger University Series, Nova Iorque, 1962. 

1147 Adam Schaff, «Studies of the Young Marx: A Rejoinder», in Leopold Labedz, 
Revisionism, Op. cit, pp. 188-194. 

1148 Cfr. Karl Marx, Manuscritos Económicos e Filosóficos, Edições 70, Lisboa, 1989. 

1149 O texto sobre os judeus pode ver-se numa edição comentada e longamente explicada 
por Ichuda Tubin, do Kibutz «bet zera»: Carlos Marx, La Cuestión Judia, Editores Dos, Buenos 
Aires, 1970. 

1150 Cfr. Abel Jeanniêre, «Depois de Marx, Pensar...», in Andre Akoun, Claude Cutman e 
outros, Os Deuses na Cozinha, Arcádia, Lisboa, 1980, pp. 115-122. A sua inspiração desemboca 
numa impossibilidade: não há um Marx puro. Sem embargo, a procura deste desiderato contribuiu 
para afastar muitos intelectuais da interpretação normalizada e oficial do pensamento de Marx, de 
que Moscovo se tinha assenhoreado. 
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Gramsci, ao fazer a sua reflexão sobre a paralização do movimento 
comunista nas sociedades industrializadas do Ocidente, conservou-se dentro da 
ortodoxia e não procedeu a amputações: o que ele buscava afanosamente era tão 
só um instrumento que permitisse um rápido avanço às hostes do proletariado. 

Abandonado por Togliatti e Estaline, isolado na sua célula, Gramsci 
concebeu um esquema de acção nos países ocidentais que ignorava a revolução 
preventiva leninista e que deslocava para a sociedade o grande drama da luta 
pelo poder (!51). Colocou o acto revolucionário no fim de um processo lento e 
programado e não ao princípio, num acto voluntarista e violento. Pretendeu, com 
as suas reflexões, descortinar uma via funcional, equivalente à estratégia 
bolchevique, para a construção do comunismo no Ocidente e particularmente na 
Itália. Não desemboca na social-democracia, como Eduard Bernstein, pois 
fornece sobretudo um estímulo criativo ao leninismo, que com ele alarga os seus 
horizontes das sociedades asiáticas e orientais às industrializadas e ocidentais. 

Adriano Moreira sintetizou a visão gramsciana no uso dos meios da 
sociedade aberta de Popper para destruir a hegemonia dos valores burgueses, 
numa estratégia indirecta inteligente (1152). Na nossa perspectiva, Gramsci já 
reflecte a crise da fórmula que se enfrenta, nas sociedades ocidentais, com 

dificuldades diversas com o nome de instituições vivas, combinadas numa teia 
de forças que se estende a toda a sociedade civil. Como o êxito de Petrogrado 
não se repetiu e a frente socialista parecia congelada nas fronteiras do pós- 
guerra, o italiano entendeu que o problema derivava sobretudo da situação social 
vivida a Ocidente, que por diversas vias bloqueava o acesso ao poder do partido 
do proletariado. O fracasso da fórmula exigia uma revisão, mas esta não foi além 
da análise de um novo tipo de manobra. 

É por isso que um sagaz investigador como Augusto del Noce afirma que 
depois de Lenine não há outro teórico mais intimamente ligado à prática (1153). 
Depois de 8 de Fevereiro de 1929 são as solicitações da acção que o obrigam a 
desenvolver conceitos operacionais para melhorar os resultados e será a 
definição de uma nova prática política que lhe ocupará a maior parte do seu 
tempo até morrer (1154), 

Se as Lettere dal Carcere esboçam com precisão a sua autobiografia, 
leituras, simpatias, planos de trabalho e teorias, são os Cadernos que nos 
transmitem o fundamento da sua perspectiva amadurecida e o seu conceito de 
manobra (1155) (1156), Neste textos da prisão avalia o peso da cultura burguesa 


1151 O isolamento e abandono pode ver-se em: Enzo Bettiza, 1! Comunismo Europeo, 
Rizzoli, Milão, 1978. 

1152 Adriano Moreira, Comentários, Academia Internacional de Cultura Portuguesa, Lisboa, 
1989, p. 25. 

1153 Cfr. August del Noce, L'Eurocomunismo e L'ltalia, Europa Informazioni, Roma, 1976. 

1154 Cfr. Paolo Spriano, «Introdução» a: Antonio Gramsci, Escritos Políticos, 4 vols., Seara 
Nova, Lisboa, 1976. 

1155 Antonio Gramsci, Lerstere dal Carcere, Einaudi, Turim, 1971. 
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enquanto superestrutura e teoriza a sua hegemonia, fazendo depender dela o 
funcionamento dos instrumentos políticos. Torna-se óbvio que de nada serviria, 
numa sociedade com autonomias testadas e venficadas nos diversos campos de 
acção e do pensamento, capturar, por golpe, os centros de decisão: as instituições 
com tradição de vida independente em breve se transformariam em trincheiras 
sociais de uma guerra sem esperança para os próprios golpistas. A pressão da 
máquina do Estado, inesperadamente instrumentalizada pelos captores, 
encontraria resistências organizadas com grande possibilidade de êxito. 

É desta concepção de manobra que Adriano Moreira dá testemunho ao 
escrever que «a ele se deve a única tentativa séria de exame global do problema 
de implantação do comunismo nos países da Europa Ocidental» (1157). 

Aqui não bastaria a manobra preventiva imitadora daquela que impedira a 
consolidação da sociedade democrática e liberal na Rússia de 1917, pois as 
instituições com força própria abundavam, e mais que isso, a cultura dominante 
infundia valores directamente opostos à visão marxista-leninista, estimulando 
permanentemente para uma acção de defesa da situação vigente. Ou seja: existia 
uma sociedade civil, que nas suas complexas relações culturais encerrava um 
poder de tal ordem que podia enfrentar com êxito as exigências do aparelho do 
Estado. Esta concepção não ocorrera a Marx, nem a Lenine, que nesta esfera 
viram tão só infraestruturas, relações de producção determinantes da ideologia, 
sem capacidade para constituir um centro autónomo de poder. Gramsci defendeu 
que antes da fase do ataque ao aparelho do Estado se desenhava um combate 
pela predominância na superestrutura cultural, de cujo resultado dependia o 
triunfo da alternativa representada por uma cultura proletária. O teórico do 
assalto à cultura mostrou que a luta já não ia ser feita entre proletários e 
capitalistas, mas que iria enveredar por uma lógica antagónica entre intelectuais, 
isto é, por um combate na superestrutura, por uma disputa da hegemonia no 
sector cultural. A sociedade civil, pela sua mão, torna-se o lugar geométrico do 
poder futuro e a infraestrutura económica, o drama do proletariado, são 
realidades teóricas que se esbatem na preocupação fundamental que se concentra 
numa guerra de posições. Os intelectuais orgânicos, ao serviço do Novo 
Príncipe, o partido, teriam a incumbência de acelerar a História, mudar a cultura, 
operar a degradação dos valores e fundamentos burgueses para os substituir 
paulatinamente pelos valores e perspectivas do futuro. Com a insistência numa 
política de cultura, o príncipe moderno tinha de atrair os intelectuais para um 
trabalho criativo e empenhado pelo advento do momento revolucionário, que 
fecharia o ciclo histórico da burguesia. O Novo Príncipe, uma vez senhor da 


superestrutura, pode então impôr um unitarismo estreito e controlar qualquer 
desvio. 


1156 Antonio Gramsci, 1 Quardermi del Carcere, Editor Reuniti, Roma, 1971. 
1157 Cfr. Adriano Moreira, O Novíssimo Príncipe. Op. cit. nota 51, p. 203. 
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Mas até esse momento o poder emergente e cheio de futuro tem que se 
enfrentar com um bloco solidário de forças sociais e políticas, que participando 
numa base económica, têm um momento unificador na ideologia, que representa 
uma direcção eficaz ao nível das ideias e da cultura. Gramsci, na Itália, viu no 
catolicismo e no idealismo de Benedetto Croce os pilares a abater, voltando-os 
contra os respectivos centros, tal como Marx fizera com Hegel. A degradação do 
catolicismo e o seu esgotamento no plano da sociedade pareceu-lhe um sinal 
encorajador para a transição saudando com alegria a constituição de um partido 
democrata cristão como prova da tendência suicida de uma mundovisão que ele 
via em oposição dialéctica ao socialismo. O comunismo italiano, concorrente do 
catolicismo, depois de socavar os fundamentos da velha Igreja, absorvê-la-ia nos 
quadros intelectuais de uma nova mundovisão. Os católicos seriam utilizados 
contra o seu próprio Estado e a sua própria Igreja, num programa de digestão 
lenta, em que o aparelho de dominação ficaria para o fim, depois de uma ampla 
acção de transformação das crenças e mentalidades. 

As posições de Gramsci apontam paulatinamente para o alargamento das 
bases de apoio, para um interesse indesmentido no controlo dos meios de 
comunicação de masa e para o papel decisivo dos intelectuais em cada 
conjuntura nacional, independentemente das infraestruturas. A eles incumbe a 
revisão dos valores dominantes e a ocupação dos postos chave na guerra de 
posições no seio da sociedade civil. O poder do Novo Príncipe nasce do 
debilitamento provocado a partir de dentro, à imagem do bicho na maçã. 

A contribuição de Gramsci, revista desde logo por Palmiro Togliatti, um 
homem muito experiente nas esferas do poder mundial, veio a escorar a nova 
abordagem ao poder nacional no Ocidente (1158). E apesar de Gramsci ter 
morrido de modo diferente da lenda, a sua perspectiva fez carreira na Itália, e 
alastrou em Espanha ao tchequista Santiago Carrillo. Desde 1944 que o partido 
italiano, sob a férrea direcção de Togliatti, optara pela «longa marcha» através 
das instituições, no quadro da democracia parlamentar, e essa via teve em 
Berlinguer um hábil cultor, que interpretou a guerra de posições de tal modo que 
todos tinham um papel a desempenhar sob a batuta do Príncipe. O 
eurocomunismo plasmou essa tragédia progressiva do malogrado Gramsci e por 
entre controvérsias a que não faltaram mártires, o aparente período de 
florescimento dum eixo Carrillo-Marchais-Berlinguer, desapareceu do panorama 
do socialismo real (1159). Na pátria da utopia ele nunca teve impacto, nem 
tampouco no conjunto de países coordenados por Moscovo, que dentro de uma 


1158 Cfr. Ignazio Silone, Uscita di Sicureza, Vallechi, Florença, 1965. 

1159 É evidente a dificuldade em manter o Eurocomunismo em Itália, em 1977, com 
Giorggio Amendola, Luigi Longo e Gherardo Chiaramonte a sustentarem a sua artificialidade, 
traduzindo a todo o preço o pensamento de Bréjnev. Cfr. Sergio Serge, A chi fa Paura 
lEurocomunismo?Guaraldi, Florença, 1977. Ver também: François Fonvieille-Alquier, 
L'Eurocomunismo, Fayard, Paris, 1977. Finalmente: Berlinguer e Outros, O compromisso Histórico, 
Iniciativas Editoriais, Lisboa, 1975. 
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perspectiva unificada viram as novas propostas como dissenções perigosas para 
a unidade da doutrina. Janos Berecz, responsável pela secção estrangeira do 
partido húngaro, exprimia o que sentia o centro coordenador ao afirmar, em 
1977, que nada havia de novo debaixo do sol: «O que existe é a lealdade 
inquebrantável ao marxismo-leninismo» (1160). 

Todavia, a análise de Gramsci já era um ponto adquirido entre os partidos 
que se defrontavam com um limiar inultrapassável nas sociedades 
desenvolvidas, testando todos os anos o grau de obsolência das concepções 
leninistas. A modificação na atitude das organizações partidárias foi-se fazendo 
gradualmente em três dimensões: a conquista do poder, a gestão do poder e a 
autopercepção. No primeiro ponto inclinam-se para o gradualismo, para a 
aceitação da via parlamentar, tanto mais que as experiências directas, a começar 
na guerra civil grega e a terminar em Portugal de 1974, não indiciavam grande 
sucesso aos assaltantes do Palácio de Inverno. No segundo ponto, afastaram-se 
do conceito de ditadura do proletariado, caminho apontado por Gramsci com a 
teoria da hegemonia na Itália, e também ponto de chegada dos espanhóis e 
franceses nos anos 70. No terceiro ponto, os partidos evitaram ceder qualquer 
grau de flexibilidade no sistema hierarquizado intemo. O centralismo 
democrático foi, como aponta Pasquino, o calcanhar de Aquiles do 
eurocomunismo (1161), 

A viragem na prática política foi sem dúvida influenciada pela Primavera 
de Praga, mas também em grande parte pela ineficácia da acção no seio das 
sociedades que aceitaram o desafio comunista, rejeitando as suas fórmulas: o 
inesperado facto que estimulava o pensamento de Gramsci. Ao estabelecer 
relações entre os dois patamares da realidade formal mais complexas que as tidas 
por reais no modelo leninista, ele abriu um campo novo para a acção de um 
instrumento repensado: o príncipe moderno. Este é o príncipe absoluto das 
consciências, última referência do bem e do mal, tomando o lugar do imperativo 
categórico ou da divindidade no íntimo de cada homem, e sendo ao mesmo 
tempo, enquanto organismo colectivo, arauto e organizador de uma reforma 
moral e intelectual virada para um ulterior desenvolvimento da vontade colectiva 
nacional-popular, da qual o príncipe modemo simultaneamente é organizador € 
expressão activa e operante. No termo da revolução final, para onde pressionaria 
a manobra harmoniosa no domínio da sociedade civil estaria um totalitanismo 
positivo recuperador da unidade social perdida. A nova hegemonia não dialoga 
nem se compromete: também ela é utopia a realizar sem concessões, animada 
por um motor integrativo muito mais intenso e urgente que aquele que se 
manifestava nas antigas, ainda que este as rejeite energicamente acreditando ao 


1160 Janos Berecz, A Contra-Revolução Silenciosa, Seara Nova, Lisboa, 1977, p. 128. 


1161 Gianfranco Pasquino, «Eurocomunismos, in N. Bobbio, N. Matteucci, G. Pasquino, Op. 
cit., nota 859. 
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mesmo tempo na «ditadura proletária na Rússia», num paradoxo que só a fé 
pode desculpar (1162). 

Sem tentar decidir se o gramscismo e as reformulações eurocomunistas são 
meras posições tácticas, plataformas temporais para a implantação da utopia, o 
que se pode afirmar com segurança é que fomeceram as bases teóricas para a 
sobrevivência de partidos marxistas mais ou menos ligados a Moscovo, 
indicando-lhes uma prática a longo prazo, em sociedades cuja larga maioria 
sentia pouca propensão para a materialização dos paraísos artificiais. 

Gramsci e a prática política concretizada no eurocomunismo são sinais de 
crise de um modelo que já sentia dificuldades em outros sectores. Depois do 
relatório Kruchtchev e de um período de respiração que terminou com o seu 
afastamento, Bréjnev reafirmou as grandes linhas do monolito leninista, mas as 
fendas e rasgões já se tinham insinuado no tecido. Agostinho Veloso, quiçá pela 
sua adesão a uma outra cidade formal, tinha intuído, em 1963, a dificuldade 
maior: «O edifício Marx-Lenine é um bloco monolítico. Violá-lo é pôr em 
perigo todo o sistema. Se Marx e Lenine se enganaram num ponto, porque razão 
não admitir que também se terão enganado nos outros?» (1163). 


Eduard Bernstein, que foi a outra ala do reformismo, tinha começada por 
negar o colapso do capitalismo e afirmar que a passagem ao socialismo não tinha 
que ser obrigatoriamente ditatorial, podendo ser evolucionária e democrática. 
Mas para chegar a esse momento teve de perceber os enganos e contradições da 
teoria, isto é, verificar que «todo e qualquer desenvolvimento futuro e 
elaboração da doutrina marxista deve principiar pela sua crítica» (1164) (1165), 

Os problemas internos e as contradições lógicas da fórmula puderam ser 
escamoteados durante anos sucessivos e o funcionamento de lei da homologia 
foi assegurando a difusão do modelo nas áreas coloniais, que nele viram um 
processo expedito de queimar as etapas do desenvolvimento e uma forma de 
preservar o poder no seio de uma minoria consciente do seu papel 
histórico (1166). Nos anos 80, Tchírkine e Iúdine deram um balanço do avanço 
do Estado socialista no mundo em desenvolvimento e ainda se mostravam 
entusiasmados com a dinâmica expansionista do modelo que se traduzia 


1162 Antonio Gramsci, La Política y Et Estado Moderno, nota 15, pp. 65-166. Sobre a utopia 
ver: António Gramsci, Escritos Políticos, Op. cit., nota 1154, vol. 1, pp. 261 e sgs. 

1163 Agostinho Veloso, O Comunismo visto por Dentro, 2 vols., União Gráfica, Lisboa, 
1963, vol. 1, p. 264. 

1164 Eduard Bernstein, Socialismo Evolucionário, Zahar Editoes, Rio de Janeiro, 1%4, 
p. 34. 

1165 Confirmando as linhas do pensamento de Bernstein e numa edição cuidada: Eduard 
Bemstein, Os Pressupostos do Socialismo e as Tarefas da Social-Democracia, Dom Quixote, 
Lisboa, 1976. 

1166 A lei da homologia foi formulada por Adriano Moreira e uma aplicação à área 
descolonizada pode ser vista em: Adriano Moreira, Comentários, Op. cit., nota 1152, pp. 135-165. 
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sobretudo na substituição de um vclho aparelho de Estado por um outro 
submetido a regras leninistas (197). Os novos Estados, evitando o escolho do 
capitalismo, buscavam por sua vez a realização da utopia exemplarmente em 
marcha em Moscovo. 

Ora também aqui as limitações comprometeram a expansão da fórmula, 
ameaçada como no centro de aplicação, pelas realizações materiais superiores do 
sistema concorrente e adverso. Bernstein conhece uma vingança peculiar e a lei 
da homologia volta a funcionar não só para inclinar o antigo colonizado a copiar 
os procedimentos que garantiram uma longa permanência no poder dos 
colonizadores, mas também para ter em atenção os modelos de êxito de 
mercado, que não deixam cair em mãos alheias os seus sucessos nos domínios 
mais visíveis do bem estar e do consumo de massa. E esta comoção está em 
movimento em conexão com a crise da própria metrópole ideológica. 

Como não lembrar Lenine e Trotsky, tão convergentes no mesmo plano? 
Enquanto o primeiro, afirmara, consequentemente, a oposição dialéctica entre o 
capitalismo e o socialismo, a ponto de prever em 1918 que um hino fúnebre sena 
cantado sob o túmulo de um dos dois opositores, o segundo havia predito ainda 
em 1917: «Ou a Revolução russa desencadeia um movimento revolucionário na 
Europa ou as potências europeias esmagarão a Revolução russa» (1168). 

Um estudioso das ideias como Edmund Wilson escrevia no postfacio do 
seu famoso livro, em 1953, que o marxismo se encontrava num colapso relativo. 
«Chegou ao fim uma era da sua história» (1169). E ele que tinha feito uma 
cuidadosa história do seu percurso intelectual não se enganava em nada. Até 
porque os próprios intelectuais, no seio da utopia, iam dando sinais de desafecto 
para com o Éden. 

E o estudo do fenómeno protagonizado pelos intelectuais é não só uma 
exigência da perspectiva sociológica modema, como uma prova suplementar da 
desagregação da fórmula que deveria ter concitado a adesão, sem interrogações 
de maior, de todos os pensadores e artistas vivos e actuantes, dentro da grande 
comunidade soviética. 

Inesperadamente, nada disso assim foi. No coração da utopia abriu caminho 
o cepticismo crítico entre aqueles que tinham a experiência do socialismo real, 
embora nas periferias capitalistas, fortes simpatias aliviassem o peso da 
condenação proferida pelos exilados internos (1170) (1171), 


1167 V. Tchírkine e L Iúdine, O Estado de Orientação Socialista, Edições Progresso, 
Moscovo, 1983. 


1168 John Reed, Dez Dias que Abalaram o Mundo, Delfos, Lisboa, 1974, p. 169. 
1169 Edmund Wilson, To the Finland Station, Op. cit, nota 925, p. 475. 


1170 Esta aparente incompreensão extema pode ser acompanhada em: Jean-François Revel, 
La Tentación Totalitária, Plaza y Janés, Barcelona, 1976. 


1171 Para uma visão crítica intema ver ainda: Christian Jelen, Les Normalisés, Albin Michel, 
Paris, 1975. 
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8.7. A Deserção dos Intelectuais 


É Crane Brinton quem aconselha a observação dos intelectuais 
significativos para descortinar os sinais de uma transformação social e política 
em profundidade (1172). Eles são como que o mercúrio do termómetro, que 
submetido à febre da revolução é um indicador precioso da evolução da doença 
no corpo social. As ideias de Brinton têm verificação na fulgurância e acutilância 
da literatura russa, mas poderiam ter um desmentido no trabalho de Gramsci, que 
congregava para o príncipe moderno o esforço das mentes mais esclarecidas para 
a conquista da felicidade do homem. 

Todavia, a reformulação gramsciana não captou a unânimidade dos 
intelectuais à volta do novo instrumento de poder com projecto e eles 
continuaram divididos e aguerridos. É certo que nas sociedades ocidentais o 
aparelho marxista-leninista conseguiu apoio dos pensadores e artistas contra a 
hegemonia das classes dirigentes do capitalismo e a lista das adesões é vasta e 
impressionante. Os intelectuais orgânicos estiveram um pouco por todo o lado, 
mas os observadores de formação psicológica puderam descortinar naqueles 
comportamentos um importante componente de ressentimento social. Os 
intelectuais ocidentais viam o palco ocupado por outros personagens que 
monopolizavam a atenção pública e os colocavam numa posição subalterna, 
quase de gladiadores dos seus interesses. Se não se alçavam à notoriedade, dado 
que tinham de si mesmos uma apreciação elevada, o fracasso teria que ser 
atribuído às estruturas injustas da sociedade, que privilegiariam personalidades 
erradas. 

O gramscismo e todos os movimentos revolucionários foram para os 
intelectuais uma boa oportunidade de destaque e de afirmação, para não dizer de 
vingança sobre uma sociedade que não cessaram de considerar estúpida, 
limitada e opressiva, dominada por uma classe dirigente sem qualidades. 

Nos países do eurocomunismo os intelectuais penderam para a organização 
desafiadora do regime, que oferecia uma via operativa de grande alcance e que 
os tornava alavancas da nova sociedade, criadores das novas estruturas de 
valores, autênticos engenheiros sociais. Hemingway, Graham Greene, Pablo 
Neruda, Semprún, Namora, os cultores do realismo socialista, expoentes de um 
tempo que pela força das coisas apagou nomes que também se revoltavam contra 
a cultura dominante em nome de valores diferentes, como Robert Brasillach, 
Ferdinand Céline, Julius Evola, René Guénon, Drieu la Rochelle, Giovani 
Gentile, Emst von Salomon, Emst Jiinger e outros, mas que diferentemente não 
tinham aparelho para lhes dar voz e paico. 

Caminhou-se para o paradoxo: nos países onde o partido do proletariado 
estava longe do poder, preparando estratégias pensadas para a conquista da 
sociedade, os intelectuais convergiam para as suas propostas e instrumentavam- 


1172 Crane Brinton, Op. cit. nota 918, pp. 39 e sgs. 
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«nas de Paris a Nova Iorque, conseguindo estar na moda e ser populares entre os 
capitalistas. Na metrópole da utopia, onde as artes foram submetidas, com 
Estaline, à vigilância dos ideólogos e, afinal, onde também os intelectuais outra 
coisa não podiam fazer senão justificar e celebrar os actos dos poderosos numa 
apologética de segunda ordem, desencadeou-se a hostilidade ao poder que 
culminaria com o afastamento dos artistas mais significativos, manifestamente 
incapacitados, segundo o poder, para perceber a dimensão do real. 

O tempo viria a mostrar que até os intelectuais orgânicos ocidentais eram 
acessíveis à dúvida e ao questionamento de uma fórmula dogmática. É exemplar 
a inquietação de Sartre, em termos de método de conhecimento da realidade, ao 
escrever que «o marxismo concreto deve aprofundar homens reais e não 
dissolvê-los em ácido sulfúrico» (1173). Duvidava das capacidades explicativas e 
abonava-se com Marx para levantar a suspeita de «economismo» sob 
interpretações que tomava por reducionistas. Já tarde, Jorge Semprún, faz o 
processo da sua caminhada intelectual e mede a distância entre a utopia e a 
realidade. O livro de 1977 é um documento valioso (!!74). Arrabal, ele mesmo 
desenganado, empreende a tarefa de escrever uma carta aos seus camaradas em 
1978, onde se encontra ampla cópia de referências ao destino dos intelectuais 
mais pensantes (1175). Até Graham Greene não resistiu ao choque de Praga e 
viu-se Namora abandonar o realismo estreito para alargar a sua expressão em 
romances existencialistas (1176). 

Por seu turno, os intelectuais da terra utópica, mas verdadeiramente 
localizada, tinham um passado de confronto desde Alexandre Herzen e 
Saltykov-Chtchedrine. Os romancistas, que surgem tardiamente, não perdoaram 
os aspectos mais desagradáveis da realidade social, mesmo os mais eslavófilos e 
tradicionalistas como Nicolai Gogol e Dostoievski. O poeta nacional Pushkin e o 
romancista Lermontov, nas origens da expressão literária, foram críticos e não 
agradaram ao poder. Destacados escritores não puderam evitar o cárcere e 
escrever sobre essa experiência. Quem compreende e admira «Um Dia na Vida 
de Ivã Denissovitch» não poderá esquecer «A Casa dos Mortos» de Feodor 
Dostoievsky e a «A Ilha» de Tchekov, relatos impressionantes e vividos sobre a 
confinação por dois autores que são respectivamente o ápice do romance e do 
conto russos (1177). Mesmo Goncharov, cuja capacidade está distante dos 
mestres como Ivã Turgueniev, Feodor Dostoievsky e Leão Tolstoi, no seu 


1173 Jean-Paul Sartre, Questions de Méthodes, Gallimard, Paris, 1960, p. 62. 

1174 Jorge Semprún, Autobiografia de Federico Sanchez, Moraes, Lisboa 1982. 

175 Arrabal, Carta aos Militantes Comunistas Espanhóis, Via, Lisboa, 1979. 

1176 Cfr. Nota de Graham Greene in Continens, 1975, n.º 2, Gallimard, Pans, pp. 283 e sgs. 

1177 Cfr. Alexandre Soljenitsyne, Une Joumnêée d'lvan Denissovitch, in Oeuvres Complêtes, 
vol. 2, Fayard, Paris, 1982. A posição crítica dos escritores pode apreciar-se em: N.Pirumova, B. 
Itenberg e V. Antonov, Russia and the West: 19th Century, Progress Publishers, Moscovo, 1990. 


Mas também e indispensavelmente em: Isaiah Berlim, Pensadores Russos, Companhia das Letras, 
São Paulo, 1988. 
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'Oblomov' oferece a imagem impressionante do apático e imobilista russo, que 
ainda hoje deverá ter exemplares concretos em circulação (1178), 

A herança de liberdade e pesquisa, de confronto e projecto, que se tinha 
desenhado no século dos Romanov e levava à maturação a narrativa russa por 
vias diversas e complementares centradas na reflexão sobre o homem € 0 
destino, o bem e o mal, o passado e o futuro, em modelos que iam da poesia e do 
teatro ao conto e ao bildungsroman, sem dogma ou visão obrigatória, distante do 
poder, ver-se-ia coartada pelo novo poder que passou a propor cânones para a 
criação. No socialismo real, os intelectuais teriam de ver a realidade e fazer a sua 
tradução de acordo com as fórmulas veneradas pelos ideológicos. A fórmula 
política passava a cobrar um imposto sobre a criação artística, dirigindo os olhos 
e a mão, depois de ter imposto limites à inteligência. 

A atitude soviética ortodoxa, plasmada com Máximo Gorki (1618-1936), 
cuja arte se transforma em propaganda, implicou a marginalização dos clássicos 
e a exaltação de formas literárias vigiadas que culminaram nas obras de Mikhail 
Cholokov. Mas Boris Pastemnak, que cultiva a tradição literária, vive isolado; 
Vladimir Nobokov e Ivan Bunine emigram; Isaac Bebel desaparece nos campos 
estalinistas. A realidade social não podia ser pesquisada como outrora e o drama 
humano, com a típica vibração dos grandes romancistas russos, abandona 
definitivamente as obras «oficiais» para se reflectir nos rejeitados e exilados, que 
denunciam o poder e fazem o levantamento cuidadoso das misérias da nova 
sociedade: no poeta Alexandre Blok, nos romancistas Ilya Ehrenbourg, 
Alexandre Zinoviev e Alexandre Soljenitsine e nos poetas e novelistas do 
«Samizdat». A literatura séria é vigiada e uma crítica feroz ao estalinismo como 
a recentemente publicada por Anatoli Ribakov, um não-dissidente, só em 1987 é 
que pôde ser editada em fascículos por influência de Gorbatchov (!!7?), 
Significativamente, o poeta oficial Ievgueni Ievtuchenko, cuja «Autobiografia» 
conheceu enorme publicidade, que se posicionava como um crítico moderado, 
apreciado por Kruchtchev, também só agora debuta no romance anti-estaliniano 
com «Ardabiola» (1180). Mas entre todos avultam os que saíram: Zinoviev e 
Soljenitsine. 

Zinoviev, um especialista em Lógica, com trabalhos científicos neste 
domínio, como sejam as suas investigações sobre a lógica da linguagem, a lógica 
do saber científico, a lógica complexa, trabalhos de resto claramente anti- 
marxistas e de pouca valia pela sua vertente não dialéctica, só despertou 
suspeitas provadas com a publicação, em 1976, da obra literária Hauteurs 


1178 Ivan Goncharov, Oblomov, o Magnífico Preguiçoso, Civilização, Barcelos, s.d. 

1179 Cfr. Anatoly Ribakov, Children of the Arbat, Dell, Nova lorque, 1989. 

1180 Cfr. Ievgueni Ievtuchenko, Ardabiola, Difusão Cultural, Lisboa, 1990. A posição do 
poder, de controle e vigilância, pode ser verificada em: Nikita Kruschev, Memórias, Euros, 
Barcelona, 1975, pp. 57-79. Ver também: Ievtuchenko, Autobiografia Prematura, Dom Quixote, 
Lisboa, 1966. 
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Béantes, em Lausanne, onde punha a nu as taras do sistema. Em vez de 
denunciar erros acidentais, revela perversidades consubstanciais, que critica sem 
piedade, como uma estrutura que origina a promoção de nulidades dóceis, a 
proliferação da mediocridade, apostando-se a esmagar todos os talentos não- 
«conformistas (1181). Zinoviev foi expulso em 1977 e até à publicação de Le 
Héros de Notre Jeunesse, ensaio literário e sociológico sobre Estaline e o 
estalinismo, em que busca definir a sua própria maturação intelectual em função 
da personalidade daquele dirigente soviético, armado com a sua lógica, disseca 
em sucessivos romances e trabalhos ensaísticos o corpo estranho do 
comunismo (1182), 

Soljenitsine conhece também o exílio e a sua obra, desde a publicação de 
Um Dia na Vida de Ivan Denissovitch até aos grandes romances como 
Arquipélago Gulag e Pavilhão de Cancerosos, é uma acusação frontal ao 
sistema soviético, bem como uma declaração de distanciamento na tradição dos 
grandes romancistas do século anterior (1183). 

Pode-se ir mais longe na análise e ultrapassar os lugares convencionais que 
acabamos de referir. 

Isso obriga-nos a passar por cima das celebridades oficiais com Cholokov e 
dos críticos tolerados como Ilya Ehrenbourg e Ievtuchenko (1184). Tem que se 
pesquisar na literatura de segunda linha, nos livros escritos para puro 
divertimento das massas instruídas, que assumindo a fórmula da novela curta e 
não cansativa conquistaram um mercado apreciável graças à engenhosidade dos 
autores que souberam aliar a temas inesperados uma boa dose de imaginação e 
fantasia. Foi por esta via que se desenhou, também na URSS, um realismo 
fantástico, ainda que longe dos parâmetros e da qualidade que marcam os 
trabalhos publicados de Jorge Luis Borges, Bioy Casares, Vargas Llosa ou 
Emesto Sábato. Os caminhos aproveitados pela imaginação soviética tinham 
sido abertos por Wells e Julio Veme e é de supor que More, Campanella, Cabet e 


1181 Cfr. Alexandre Zinoviev, Les Hauteurs Béantes, Age d' Homme, Lausanne, 1982. 

1182 Cfr. Alexandre Zinoviev, Le Héros de Notre Jeunesse, Julliard, Paris, 1980. É já 
sintomática uma obra anterior: Alexandre Zinoviev, L'Avenir Radieux, Age d'Homme, Lausanne, 
1978. 

1183 Alexandre Soljenitsine coloca-se como o grande vulto do romance russo no virar do 
século e não é estranho que tenha tentado fazer uma histórias da sua sociedade à semelhança dos 
velhos mestres. As suas obras permanecerão como referências de um tempo duro e testemunho de 
uma grande coragem associada a um talento indesmentível. Na crítica ao sistema destaca-se à obra 
dos anos 70: Alexandre Soljenitsyne, L'Archipel du Goulag: 1918-1956, Op. cit, nota 961. Porém, 
toda à sua produção literária e política está marcada por uma oposição esclarecida ao regime e ao 
poder instalados em Moscovo. Cfr. Alexandre Soljenitsyne, notas 918, 940, 1051, 1177. E 
finalmente: Alexandre Soljenitsyne, Como Reordenar a nossa Rússia, LBL, Lisboa, 1991. 

1184 A visão de um homem hábil como Ehrenbourg pode-se apreciar na distância que separa 
duas obras bem conhecidas: Illya Ehrenbourp, La Russie en Guerre, Gallimard, Panis, 1968; e llya 
Ehrenbourg, Le Sceau du Temp, Editions du Progrês, Moscovo, 1989. 
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Owen, fôssem nomes sugestivos a encorajar os primeiros passos numa dimensão 
estranha à tradição russa, onde nem os famosos passos do «peregrino russo» se 
perdem em cidades imaginadas, antes se dirigindo para a união mística com 
Deus numa experiência característica da espiritualidade monástica russa- 
-ortodoxa. (1185). 

Assim, a literatura de Antecipação aparece como uma enxertia estranha e à 
verdade é que beneficiou de uma relativa liberdade e complacência por parte das 
autoridades censórias em virtude das matérias que tratava e dos modelos 
fantásticos que era obrigada a explorar em função da especificidade do género. 

É preciso dizer, desde o primeiro momento, que a ficção soviética é menos 

imaginativa e mais simples que as literaturas paralelas da França, Inglaterra e 
Estados Unidos. Estas tiveram uma longa caminhada e amadureceram em 
reflexões pessimistas sobre os sistemas e o destino do homem, desabrochando 
num clima de liberdades cívicas e científicas. A ficção soviética arrancava dos 
dados de facto da sociedade existente e das ciências cultivadas :com empenho, 
deixando na obscuridade a tradição crítica de Zamiatine e mostrando além disso 
pouco convívio com os clássicos como Lovecraft, Edgar Alan Poe ou mesmo 
Wells: tem-se a impressão de nos deslocarmos, nas primeiras produções, em 
mundos de Júlio Veme, e essa sensação acentua-se na leitura de autores tão 
diversos, como Obrutchev, Altov, Efremov ou Kazantsev. As questões sociais € 
o seu debate não tinham lugar: a aventura ocupa todo o espaço da novela, que 
ora se desenrolava na Terra em lugares remotos, ora em planetas longíquos e 
espaços intersiderais. As novelas glorificam o homem soviético e a ciência do 
jovem país dos sovietes, que se alçava ao controlo do espaço-tempo e plantava a 
sua bandeira em esferas galácticas. Estas narrações monótonas, que não chegam 
ao patamar do fantástico, já então inaugurado com vanguardismo pelos autores 
que desenvolveram os Mitos de Cthulhu, como Howard Philips Lovecraft, 
Ambrose Bierce, Algemon Blackwood, August Darleth e outros, também não 
alcançam a problemática da dinâmica social, colocada com antecedência por 
Wells, nem a vivência psicológica do dédalo opressivo angustioso levantada por 
Franz Kafka em O Processo, O Castelo e, com rara felicidade, em A 
Metamorfose. 

Os escritos de Alexei Tolstoi, V. Obrutchev, Aleksandre Kazantsev, Altov, 
V. Juravleva e Ivan Efremov, que são os mais destacados autores, vindos 
normalmente do campo das ciências da natureza, apresentam uma confiança 
coerente na decifração da realidade cósmica e consequentemente no poder das 
ciências humanas (1186) (1187) (1188) (1189) (1190) (11913 O Universo, na sua 


1185 São exemplares dois relatos: Anónimo, Strannik, El Peregrino Ruso, Editorial de 
Espiritualidad, Madrid, 1976; Anónimo, O Peregrino Russo, Edições Paulinas, São Paulo, 1985. 

1186 Cfr: Alexei Tolstoi, O Declínio de Marte, Ulisseia, Lisboa, s.d.; Alexei Tolstoi, O 
Hiperbolóide do Engenheiro Gárine, Edições Ráduga, Moscovo, 1988. 

1187 V. Obrutchev, Viagem à Plutónia, Portugália, Lisboa, 1965. 
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imensidade, é temível e apresenta dificuldades, mas assemelha-se a um mar 
desvendável pela persistência de homens correctamente educados. Não há 
mistérios indecifráveis para o homem prosaico, qual capitão de um veleiro ou 
chefe esclarecido de uma caravana: há é desafios transponíveis pela engenharia 
espacial e pelas novas ciências que penetram toda a realidade (1192), 

O tempo é de heróis e exploradores que ampliam o sentido da utopia 
realizada na terra dos homens e que justificam, com os seus êxitos nos céus, a 
razão das coisas no solo. O imaginário é ingénuo e pobre e recusa-se a seguir 
Zamiatine, a escalar as escarpas resvaladiças da nova cidade. Os contos esgotam- 
se em si mesmos e não vão além da fábula, do divertimento inconsequente ou da 
apologia do poder proletário como faz Alexei Tolstoi em Aelita (1193), 

Mas a partir dos anos 60, não só aumenta a popularidade do género literário 
cujas obras alcançam tiragens da ordem dos 300 000 exemplares, como se 
destacam novos autores que conferem às narrativas uma problemática pouco 
ortodoxa. Estes autores, como Artur Mirer, Boris Samagin, Andrei Gorbovski, os 
irmãos Strugatsky e outros, passaram a explorar corredores fechados, certos de 
que, como analisa a especialista Ariadne Gromova, «O mundus sensibilis, o 
mundo percebido através dos sentidos, perdeu-se de vista a todos quantos estão 
na vanguarda da investigação científica, e foi substituído pelo mundus 
intelligibilis, um mundo de intangíveis, acessível apenas ao intelecto, resultado 
de uma experiência do pensamento» (1194). A complexidade introduzida pelos 
cientistas da Nova Física, que às vezes recuaram perante as propostas 
consequentes dos seus colegas como Lorentz e Max Planck, destruía a antiga e 
coerente imagem do real e exigia novas perspectivas. Os autores soviéticos 
penetram por esta fenda e mergulham no mistério. 


1188 A. Kazantsev, O Fim de Faena, Edições Ráduga, Moscovo, 1988. 

1189 G. Altov e V. Juravieva, «Balada das Estrelas», in Novelas de Antecipação Soviética, 
Estúdios Cor, Lisboa, 1964. 

1190 Ivan Efremov, A Nebulosa de Andrómeda, Caminho, Lisboa, 1986. 

1191 Ivan Efremov, «A Sombra do Passado», in Victor Palla, O que é a Ficção Cientifica”, 
Atlântida, Coimbra, 1959. 

1192 O contraste desta visão com a cultivada pelos ficcionistas do fantástico e do 
indecifrável é imediato. Não é preciso mencionar Franz Kafka: basta ler atentamente as propostas 
de: H.P. Lovecraft e outros, Los Mitos de Cthulhu, Alianza Editorial, Madrid, 1975, ou de um 
ocultista: Bulower Lytton, A Raça Futura, Minerva, Lisboa, 1977. 

1193 Cfr. Alexei Tolstoi, Aelita, Caminho, Lisboa, 1981. Exemplos desta orientação podem- 
se encontrar em antologias recentes que recolhem os contos e novelas dos autores mais destacados: 
Kir Bulitchev e outros, Poção de Marte, Edições Ráduga, Moscovo, 1986; S. Gansovski e outros, O 
«Senhor», da Enseada, Edições Ráduga, Moscovo, 1986; Kirill Bulitchev e outros, Planeta Azul, 
Edições Ráduga, Moscovo, 1985; S. Drugal e outros, A Torre dos Pássaros, Edições Ráduga, 
Moscovo, 1987. 

1194 Ariadne Gromova, «At the Frontier of the Present Age», in C. G. Beame (Organizador), 
Vortex, New Soviet Science Fiction, Pan Books, Londres, 1971, p. 17. 
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A antecipação inflecte e, subtilmente, inicia a crítica ao sistema a partir de 
modelos imaginários, que são às vezes parábolas políticas propondo problemas 
impensados no tempo das certezas. Alexandre e Serguei Abramov, sobretudo 
Arkady e Boris Strugatsky, lidos e traduzidos, difundiram a ideia de que a 
realidade é mais vasta que a ciência soviética e que há mistérios impenetráveis. 
Escudando-se por detrás de protagonistas explicitamente ateus, pintam mundos 
concentracionários, cenários sociais incompreensíveis, civilizações superiores 
inintelegíveis contra cuja lógica interna esbarra o investigador ou eventualmente 
o soviético capturado. Em Cavaleiros Vindos de parte Nenhuma os Abramov 
cobrem uma zona de mistério onde seres superiores se recolhem em operações 
incompreensíveis (1195). O mistério e a ilogicidade estão igualmente presentes 
em Stalker e O Mitído dos Strugatsky, novelas que exploram profundamente os 
limites do saber e que sugerem uma realidade tão vasta que o mundo soviético, 
em comparação, fica reduzido à dimensão de um acidente (1196) (1197). Numa 
via aberta por Samuel Buttler com Erewhon, os Strugatsky escreveram ainda 
dois romances sociais, Prisioneiros do Poder e Que Difícil é ser Deus, de claras 
intenções críticas, pois os seus modelos são extrapolações da sociedade 
soviética, visões desfocadas das estruturas da mentira e da exploração, crítica 
segura do discurso ideológico (1198) (1199) (1200) Kir Bulychev, por seu lado, no 
conto Meia Vida, apresenta um universo concentracionário gerido por máquinas, 
aparentemente desprovidas de finalidades lógicas, donde a protagonista tenta a 
todo o custo evadir-se (1201), 

As novelas distópicas soviéticas empurram no sentido da desconfiança e 
implantam a certeza da insuficiência do marxismo-leninismo para decifrar 
espaços misteriosos e forças incompreensíveis, que chegam a produzir duplos 
dos humanos e das situações para melhor estudar a sua psicologia e as suas 
inclinações, como acontece no livro dos Abramov. Ao investigar esta produção 
da metrópole soviética não se pode deixar na sombra os cultores da periferia do 
socialismo real, como sejam o pioneiro Karel Capek e o conhecido autor polaco 
Stanislas Lem, que exerceram forte influência cultural. Capek, cuja veia satírica 
é manifesta em A Guerra das Samandras, exibe uma crítica directa ao ateísmo € 
ao marxismo-leninismo na pequena obra 4 Fábrica de Absoluto, onde estuda as 
consequências sociais da libertação de Deus no mundo real através da 


1195 Alexandre e Serguei Abramov, Cavaleiros Vindos de Parte Nenhuma, Caminho, 
Lisboa, 1985. 

1196 Arkadi e Boris Strugatsky, Stalker, Caminho, Lisboa, 1985. 

1197 Arkadi e Boris Strugatsky, O Miúdo, Caminho, Lisboa, 1986. 

1198 As sociedades de lógica perfeita, mas absurda, distopias incongruentes, remontam 8 
Samuel Butler, que descreve uma sociedade ultralógica num recanto da África do Sul: Samuel 
Butler, Erewhon, Galeria Panorama, Alfragide, s.d. 

1199 Cfr. Arkadi e Boris Strugatsky, Prisioneiros do Poder, Op. cit., nota 374. 

1200 Cfr. Arkadi e Boris Strugatsky, Que Dificil es ser Diós, Acervo, Barcelona, 1975. 

1201 Cfr. Kir Bulychev, Meia Vida, Caminho, Lisboa, 1986. 


468 


—. 0... —— 2 ————- a teem te eae mam 


desintegração da matéria. A humanização do robot é abordada na comédia RUR, 
todavia esta identifica-se mais com uma trágica esperança num futuro de homens 
renovados do que com uma parábola sobre máquinas (1202) (1203), 

Stanislas Lem é um autor que conquistou um lugar próprio no mundo da 
ficção científica por causa das notáveis criações que desde 1950 vêm a ser 
publicadas em polaco e logo traduzidas nas principais línguas europeias. Lem 
conhece bem a literatura anglo-saxónica e francesa desta especialidade e 
documenta ele também uma passagem do limitado espartilho do realismo 
socialista, documentado em Os Astronautas (1951) e A Nebulosa de Magalhães 
(1955), para o flexível espaço literário das distopias críticas. As realidades que o 
médico polaco propõe a partir de 1959, ano da publicação de Eden, são 
inquietantes e paradoxais, pois os seus mundos impenetráveis à argúcia dos 
observadores testemunham o funcionamento de uma estranha lei que, 
garantindo-lhes o equilíbrio, assegura também a estagnação: Eden, A Nave 
Invencível, Regresso das Estrelas, Memórias Encontradas numa Banheira, são 
variações sobre as linhas abertas por Orwell e Huxley, simplesmente com uma 
dimensão totalmente nova, que tem em vista provar que não há soluções finais, 
modelos perfeitos a concretizar e quando os há, são degradações de uma ordem 
mais viva e dinâmica (1204) (1205) (1206 (1207), Congresso Futurológico é uma 
parábola sobre o uso das drogas pelo poder político para obliterar a realidade e 
dominar a personalidade e a proposta não pode deixar de se relacionar com a 
psiquiatria de Estado, tanto mais que os chefes políticos, chefes da verdadeira 
realidade, usam maciçamente os poderosos fármacos para ajudar as massas 
humanas, evitando-lhe a visão de uma realidade desagradável, dura e que conduz 
à destruição (1208), 

Lem ainda sublinhou o plano do mistério e da pluralidade das 
interpretações viáveis em Solaris, A Voz do Dono e no seu ciclo de 
contos (1209) (1210) (1211), O relativismo, os becos sem saída, as propostas 
fantásticas tal como a de Solaris, planeta governado por um mar inteligente e 
incalculavelmente poderoso, os paradoxos e dificuldades da comunicação, são 
algumas das linhas que fazem de Lem um autor de uma fórmula diferente e até 
contrastante com a vigente ao tempo dos seus romances e novelas. 


1202 Cfr. Karel Capek, A Fábrica de Absoluto, LBL, Lisboa, s.d. 

1203 Cfr Karel Capek, «RUR», Op. cit., nota 372. 

1204 Cfr. Stanislas Lem, Eden, nota 1018. 

1205 Stanislas Lem, A Nave Invencível, LBL, Lisboa, s.d. 

1206 Stanislaw Lem, Regresso das Estrelas, Europa-América, Mem Martins, 1983; 
1207 Stanislaw Lem, Memórias Encontradas numa Banheira, Caminho, Lisboa, 1984. 
1208 Stanislaw Lem, Congresso Futurológico, Caminho, Lisboa, 1986. 

1209 Stanislaw Lem, Solaris, Europa-América, Mem Martins, 1983. 

1210 Stanislaw Lem, A Voz do Dono, Europa América, Mem Martins, 1990. 

1211 Stanislas Lem, Other Worlds, Other Seas, Random House, Nova Iorque, 1970. 
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O caminho encetado pela antecipação, caminho crítico que a denominada 
literatura séria empreendeu na América Latina sob o signo do realismo mágico 
com grandes criadores de mundos parabólicos e fantásticos, de estruturas 
paralelas questionantes do mundo visível, revelou-se também como afirmação 
meridiana de uma alternativa ao mundo real do poder constituído. Mais do que 
em outras novelas de antecipação, os autores do Leste cultivaram um didactismo 
subtil: o protagonista tem que se manter aberto à novidade para aprender 
dolorosamente os seus limites, a verdade sobre si mesmo e sobre o Cosmos, uma 
verdade sem fórmulas ou uma descoberta contra a fórmula única da realidade. 

Ora este sinal intemo foi complementado pela fuga e expulsão de 
intelectuais representativos que publicaram as suas obras no Ocidente, 
defrontando-se com a frieza inesperada de uma crítica orgânica que sempre 
esteve mais pronta a descobrir génios nos conformistas e artistas oficialmente 
consagrados, que nos exilados internos e externos (1212). Sem embargo, a 
pujança de Berdiaev, de Alexandre Soljenitsine, de Vladimir Bukovsky, de 
Vintila Horia, de Jorge Uscatescu, de Milan Kundera, de Milovan Dijilas, de 
Sakharov, a par do florescimento de publicações marginais, mostrava bem que a 
caminhada dos intelectuais se fazia para a outra margem. E, hoje, numa 
perspectiva meramente diacrónica, é inegável que a pretensão à unanimidade na 
esfera dos intelectuais da metrópole russa e territórios adjacentes já só podia ser, 
a partir de Kruchtchev, um voto pio. 

A análise mais penetrante e significativa da vida intelectual sob a fórmula 
totalitária do marxismo-leninismo pertence ainda, sem disputa, ao polaco 
Czeslaw Miloz, que expôs os seus pontos de vista em 1953. Por todo o espaço 
vigiado tinha-se espalhado uma espécie de Kerman, atitude histórica dos 
heréticos muçulmanos que, para salvar a pele, escondiam as suas crenças íntimas 
dando a impressão de estar com o pensamento religioso oficialmente aprovado. 
Os intelectuais não tinham muitas saídas e a adesão aparente foi representada 
com tanta aplicação que não só contentou os comissários da cultura como 
chegou a convencer os meios culturais do ocidente. Miloz, a meados do século, 
defende já a existência do fôsso entre o poder e os intelectuais e atribui-lhe, com 
razão, grande importância para o futuro (1213), 

E, de facto, como se viu, o fôsso não cessava de se alargar nos campos mais 
decisivos do pensamento, todos relevantes para a vigência e estabilidade da 
fórmula. Tinha que se chegar a um tempo em que a hipocrisia seria, 
forçosamente, um componente indispensável da psicologia do alto dirigente. A 
própria elite contaminava-se com o virus da descrença na sua fórmula redentora 
da humanidade. 


1212 Contradiz este ponto de vista o pintor Ilya Glazunov, mas só porque a censura foi 
incapaz de ler os seus quadros, cheios de material simbólico, aliás de uma crítica impiedosa so 


regime. 
1213 Cfr. Czeslaw Miloz, The Captive Mind, Hippocrene Books, Nova Iorque, 1983. 


470 


8.8. Alternativas 


Escreveu Norman Cohn no fim do seu estudo exaustivo sobre o 
milenarismo que «o velho idioma religioso foi substituído por outro secular, e 
isto tende a ocultar o que de outro modo teria sido óbvio. Pois a verdade é que, 
despidos da sua original sanção sobrenatural, o milenarismo revolucionário e o 
anarquismo místico prosseguem entre nós» (1214), A linha que parte de 1917, da 
esperança eslava, vai sendo enterrada paulatinamente. O mundo quente e 
solidário esvai-se em todos os quadrantes. A versão prosaica parece não ter mais 
fundamento, tanto mais quando a realidade visível e os planos teóricos colidem, 
ao mesmo tempo, com os dogmas conhecidos da construção partidária. A utopia 
evapora-se num beco sem saída. Horia, num romance que pretende ser a 
formulação de teses amadurecidas no exílio, escreve com acutilância: «As 
concepções e as ideologias que regem o mundo estão todas atingidas pela doença 
da velhice. Foram concebidas em pleno triunfo do materialismo determinista, e 
uma ciência optimista, segura de ter resolvido todos os problemas, encheu a 
humanidade de ilusões, e depois, de cadávares» (1215). 

A recusa do modelo soviético é liminar bem como das concepções 
atrasadas que se encontram na sua fundamentação. O tempo das ideologias 
estaria a chegar ao fim, quando uma nova seriedade, ancorada nas Ciências da 
Natureza, até aí ignoradas, despontava energicamente, de modo a mostrar já as 
suas capacidades explicativas. 

Horia, exemplar camponês do Danúbio na expressão ensaística de Bigotte 
Chorão, foi quem mais avançou, entre os exilados, no sentido de descortinar um 
espaço para lá da utopia oficial, que cansativamente desmontou (1219). Atento ao 
lema de Goya, o autor romeno temia os sonhos lúcidos da Razão, as construções 
racionais perfeitas, mas paradoxalmente seguia um percurso que o atirava para 
os braços das Ciências mais avançadas, cujas teses ditavam inexoravelmente o 
fim de um mundo e o princípio de outro. 

Em 1971, na morte de Amold Toynbee, escrevia na sua revista de 
Futurologia: «Se as ideologias que nos manipulam tiveram a habilidade de ligar 
o seu destino ao destino da ciência do século XIX, e se a ciência do nosso tempo 
destroça as conclusões da sua predecessora, o que morre com aquele antigo erro 
—- materialismo, determinismo, racionalismo, etc. -, é tudo aquilo que nele 
encontra razão de ser. Se a base científica do materialismo americano, 
comunismo marxista ou pragmatismo americano, se desmorona sob o impacto 
do princípio da incerteza, é inútil tentar fazer a quadratura do círculo ideológico 


1214 Norman Cohn, Na Senda do Milénio, Editorial Presença, Lisboa, 1981, p. 235. 
1215 Vintilla Horia, Perseguid a Boecio, Op. cit. nota 1098, p. 72. 
1216 João Bigotte Chorão, Vintila Horia, Um Camponês do Danúbio, Edições do Templo, 


Lisboa, 1980; Vintila Horia, «Prefacio» a António Marques Bessa, Introdução à Etologia, Edições 
do Templo, Lisboa, 1977, p. 7. l 
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porque ela não existe» (1217). Horia suspeitava, desde que iniciou o seu ciclo de 
entrevistas aos homens que formavam os centros da Terra, que havia uma 
implicação directa entre a teoria das ciências da natureza e a mundovisão 
filosófica e ideológica, o que o levou a uma investigação dos pensadores centrais 
da Física e a um esquema interpretativo que não se pode pôr de parte. 

Porém, a sua percepção não se afirmava isoladamente. Wright Mills, nos 
anos 60, tinha notado o esgotamento das explicações do mundo em termos de 
ideologias ou doutrinas do século XIX. Na sua perspectiva, aquelas teorizações 
da realidade enfermavam de debilidades insuperáveis: é que haviam sido 
construídas sobre sociedades desaparecidas e os seus autores não tiveram 
oportunidade de examinar as novas realidades; há desfasamentos importantes 
entre as tradições de explicação, fundadas na história das ciências, e as novas 
circunstâncias que inauguram uma época aberta. As questões levantadas há cem 
anos, em consonância com dados das ciências da época, vão-se desfasando 
rapidamente dos problemas reais e concretos que a humanidade enfrenta 
actualmente, e que exigem uma outra abordagem. Mills conclui que «as nossas 
duas principais orientações — liberalismo e socialismo —entram virtualmente em 
colapso enquanto explicações do mundo e de nós mesmos» (1218). 

Horia pressionava para que se reconsiderassem todos os fanatimos do 
passado e se reestruturasse o futuro sob um aspecto epistemológico, pois das 
ciências de vanguarda emanaria uma nova seriedade, uma claridade isenta, capaz 
de eliminar as antigas contradições à luz do princípio da complementaridade. A 
Quarta Idade — esse período de decifração e ajustamento, de conflito entre o 
antigo e o novo, de epistemologia e procura — anunciada também por Mills, 
ganhava inadvertidamente consistência com o trabalho dos cientistas da 
Natureza, dos analistas das sociedades totalitárias e dos homens da Literatura, 
que esboçavam uma nova frente de síntese, em busca das suas próprias 
respostas, como tinha inculcado Mills (1219). 

Tal esforço e tal crise de explicação do real afectou, sobretudo, como se 
pretendeu demostrar, as mundovisões totais, integrantes de todas as dimensões 
conhecidas, com pretensão a uma complementaridade perfeita entre sagrado e 
profano. A crise da fórmula, enquanto tal, por conseguinte, debilitou 
primeiramente as fórmulas totalizantes da realidade pois a explicação 
concorrente, epistemológica, científica, passou a ocupar áreas antes 
reivindicadas pela sua crença na bondade da mundovisão, sustentada, ela 
própria, em mitos fundacionais. Torna-se meridiano que só fórmulas parciais 
poderiam sobreviver, ante a assunção da explicação científica, alicerçadas 


1217 Vintila Horia, «Recordando a Arnold Toynbee», in Futuro Presente, 1975, n.º 33, 
Madrid, p. 107. 

1218 C. Wright Mills, Op. cir., nota 58, p. 184. 

1219 Uma contribuição útil neste projecto: Sthéphane Lupasco, «La Conaissance de la 
Conaissance», in 3.º Millénaire, 1983, n.º 6, Paris. 
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sobretudo em elementos irracionais e emocionais, que os estudiosos das atitudes 
colocam na base da sua formação e estabilidade. 

À erosão da utopia total, inaugurada por Lenine em São Petersburgo, utopia 
submetida ao dilema que ele mesmo formulou como um jogo de soma fixa, tinha 
que saldar-se pela ascensão da alternativa lógica, não dialéctica, consubstanciada 
na fórmula democrática — que diz respeito ao modo de selecção da elite 
governante e aos modos de gestão do poder conquistado. A Quarta Idade não se 
eleva por cima das ideologias caducas, como sugeriram antecipadamente autores 
reputados como Fernández de la Mora, Raymond Aron ou Keneth Galbraith, 
antes se delicia no revigoramento de ideologias parciais e sectoriais, que quais 
fórmulas da Fénix, fazem renascer com novas roupagens ambições já 
velhas (1220), Se o crepúsculo das ideologias totais parece iminente pela 
impossibilidade de sustentar, com um mínimo de racionalidade, a visão coerente 
de um mito ou uma emoção, as fórmulas parciais, que se poderão chamar 
racismo, nacionalismo, proteccionismo, isolacionismo, democratismo, conhecem 
um renascimento que só tem ameaça no revivalismo fundamentalista, de base 
religiosa, que levanta outra vez a bandeira da utopia total. 

Um analista tão penetrante da conjuntura como Brian Crozier ao fazer a 
avaliação da nova aurora profetizada por Lenine não pôde senão pronunciar-se 
pelo colapso: «O comunismo colapsou como ideia, como inspiração, e como 
promessa» (1221), 

Na verdade, se se alarga a verificação do fracasso mesmo no domínio mais 
materialista da promessa, como é a criação e distribuição de bens e riqueza aos 
homens, como ignorar o outro fracasso, menos analisado, mas ainda mais 
significativo, que se desenhou no domínio da concorrência espiritual? A utopia 
comunista, veiculada pelo materialismo dialéctico, chocava obrigatoriamente 
com qualquer Metafísica e, logicamente, abolia qualquer cidade no Céu. Ora, aí 
já se implantara desde o século I da nossa era uma urbe solicitante, um Reino, 
uma Corte, que jamais cessou de exercer influência decisiva nas coisas da terra, 
despertando para a acção homens de toda a tribo, povo, língua e nação. É esta 
cidade paradoxal, utopia em sentido estrito, visto não ter lugar exacto ou 
aproximado, que se tem de examinar para completar o estudo das vicissitudes da 


utopia localizada e materializada e verificar as ligações entre a utopia final e a 
elite. 


9. À Cidade no Céu 
Parece à primeira vista absurdo investigar um imaginário religioso em 


paralelo com a construção de uma cidade terrena, cuja história já se fez. Todavia 


1220 G. Fernández de la Mora, O Crepúsculo das Ideologias, Ulisseia, Lisboa, 1973; para a 
apreciação crítica: Adriano Moreira, Ciência Política, Op. cit., pp. 264 e sgs. 


1221 Brian Crozier, The Gorbachev Phenomenon, The Clandge Press, Londres, 1990, p. 231. 
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é bom lembrar que todo o esforço feito a partir de 1917 se fez em nome de um 
outro imaginário, total e aparentemente imbatível. Além disso, a Cidade do Céu, 
para lá da sua estrutura peculiar, foi capaz de mobilizar esforços ainda maiores 
que a urbe comunista, continuando de boa saúde quando se desmoronam as 
torres daquela. E se é certo que o processo de racionalização e intelectualização 
abole a esperança e difere a felicidade de geração em geração, como ensinou 
Weber, a promessa pessoal de uma vida eterna numa cidade feliz, ao mesmo 
tempo que transfere para outro plano a utopia, oferece um modelo de 
organização onde sobressai uma rígida hierarquia. E é por aqui, no ponto 
extremo das possibilidades da razão, no desconhecido terreno do sagrado, que o 
tema da elite regressa com clareza, a mostrar também aqui a impossibilidade de 
cidades da igualdade. 

A Cidade Divina emerge como uma realidade transcendente da pregação de 
Cristo e a importância desta santa urbe é frequentemente referida nas 
denominadas «parábolas do Reino» (1222). Ela é comparada a uma pérola 
preciosa, a um tesouro enterrado no campo, e contrastada com outro reino, 0 
reino do mundo, por cujos fios se prendem aqueles que não têm o arrojo de dar 
tudo pela pérola ou pelo tesouro oculto: é o que se passa com o jovem rico, com 
as cinco virgens estultas, com o lavrador de celeiro atulhado, com os atarefados 
que recusam o convite para o banquete. Na proposta das Bem-Aventuranças 
sugere-se, novamente, numa definição positiva, quem tem direito ao Reino, mas 
ao mesmo tempo, estabelece-se a lista dos excluídos e a hierarquia das 
dificuldades. Os fiéis à doutrina pregada, que se sacrificaram por causa do 
Cristo, vêem-se recompensados: cada um «receberá cem vezes mais e terá por 
herança a vida eterna» (1223), 

O Céu, modernamente, continua a valer como realidade de destino final, 
embora Ratzinger reconheça que os estudiosos se tenham tornado mais 
cautelosos quanto à definição exacta daquela situação e ao aparato visível da 
Cidade Santa. Porém, a doutrina converge em que se trata de uma convivência 
íntima com Deus, uma realidade cristológica de bem-aventurança, 
essencialmente transformante (1224). 

A descrição mais pormenorizada desta Urbe do Alto, aludida de diversas 
maneiras por Cristo, encontra-se num livro canónico que despertou tanto 
interesse como controvérsia: o Apocalipse, de João. O texto é amplamente 
simbólico e muitos significados perderam-se. Todavia, o livro abre com a visão 
do fausto e grandeza do Trono de Deus, rodeado pelos Quatro Viventes e pelas 


1222 Cfr. Franz Moschner, As Parábolas do Reino, Aster, Lisboa, 1960. As parábolas são as 
seguintes: Mateus, 13, 44-46; Mateus, 19, 16-22; Mateus, 25, 1-13; Lucas, 12, 13-20; Mateus 221- 
7. As referências aos textos evangélicos são todas extraídas de: Bíblia Sagrada, Difusora Bíblica, 
5.º edição, Lisboa, 1973. 

1223 Mateus, 19, 29. 

1224 Cfr. Joseph Ratzinger, Escatologta, Herder, Barcelona, 1984, pp. 217 e sgs. 
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duas dúzias de Anciãos, visão que se ampliará, em seguida, com a nomeação de 
multidões de toda a origem étnica e hostes de resgatados, todos empenhados 
numa acção litúrgica diante do Trono e do Cordeiro. Anjos e homens, as duas 
criaturas do Senhor Universal, constituem a população da Cidade, ocupam-se em 
funções coerentes e reflectem uma grandeza e imponência que o simbolismo do 
escritor só consegue traduzir de forma metafórica (1225), 

No fecho do grande arcano, o autor volta à descrição mais alargada da 
Nova Jerusalém, construída de materiais simbólicos como jaspe, oiro puro, 
safira, calcedónia, topázio, pérolas, e assim por diante. Os números que 
representam as medidas e mesmo a quantidade de materiais e portas sugere a 
plenitude, o que se confirma pela afirmação do vidente: «Não vi nela santuário, 
visto o seu santuário ser o Senhor, Deus Dominador universal, bem como o 
Cordeiro» (1226), A glória de Deus ilumina a Cidade e nela estará o Trono de 
Deus e do Cordeiro. Anjos e homens regatados cultuarão a Trindade, reinando 
pelos séculos dos séculos, numa felicidade sem fim. 

Esta perspectiva, bem conhecida pelas gerações dos crentes, tem seu 
reverso no Inferno, onde o Dragão foi precipitado e donde faz, com as suas 
hostes, a guerra aos homens, no sentido de desafiar o Eterno e de aumentar as 
multidões de renegados, que conhecem sob a maléfica hegemonia uma 
infelicidade eterna. A existência desta possibilidade de vida futura ressalta, com 
nova luz, a importância da vida celeste (1221), Os excluídos, mediante um juízo 
pessoal, vão habitar um mundo infeliz, que é a directa contrapartida da sua vida 
na Terra (1228) A Igreja tem confirmado, com grande cópia de documentos 
Oficiais, que aquele mundo é uma eventualidade a evitar por todos os meios e 
tem-se esforçado por manter intacta a configuração subtil da Cidade de Deus, 


destino daqueles que querem aceitar o seu roteiro, que, afinal, é um 
catecismo (1229), 


1225 A cena é descrita em: Apocalipse 4, 2-9. 

1226 Apocalipse, 21, 22 (na tradução de Cónego José Falcão). Na versão da equipa 
especializada que editou nos capuchinhos, ler-se-á: «Não vi templo algum na cidade, porque o 
senhor, Deus Todo-Poderoso, é o seu Templo, assim como o Cordeiro». Para o simbolismo são 
Úteis as notas inseridas na obra: Cónego José Falcão, O Novo Testamento, 1, 2.º Parte, Lisboa, 
1965, pp. 347 e sgs. 

1227 Este mistério € afirmado sem atenuação apreciável até aos dias de hoje. Cfr. Joseph 
Ratzinger e Vittorio Messori, Entretien sur la Foi, Fayard, Paris, 1985; Études Carmelitaines, 
Satan, Desclée de Brouwer, Bruges, 1948; Leo Trese, A Fé Explicada, Quadrante, São Paulo, 1981, 
pp. 31 esgs. 


1228 Cfr. S. Tomás de Aquino, Compêndio de Teologia, Presença, Rio de Janeiro, 1977, pp. 
281-291. 


1229 Cfr. A. Alves de Oliveira, Roteiro da Cidade de Deus, Verbo, Lisboa, 1972. Roteiros 
famosos foram escritos por santos ou grandes teólogos. Basta lembrar como exemplo: Afonso 
Rodrigues, SJ, Exercícios de Perfeição, 6 vols., União Gráfica, Lisboa, 1933; ou, segunda outra 
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Max Weber observara que as hierarquias, para sua própria defesa, teriam 
que exibir terrores post-mortem e concentrou a sua atenção na análise do anúncio 
de uma paraíso na Terra, um «reino de Deus, um reino de alegria, sem dor e sem 
culpa» (1230), O imaginário poderoso que movimentou os milenaristas e que 
enquadra a acção do crente comum, relaciona-se de facto com duas cidades que 
podem e devem ser destrinçadas: a que se espera na Terra, depois da vinda 
gloriosa do Senhor e que conformaria o Milénio; e a que existe na Eternidade, a 
Jerusalém Celeste, destino último de todos os crentes, e que subsistirá para lá da 
primeira, pois o seu fundamento é eterno. 

Embora o Apocalipse tenha suscitado experiências históricas de 
concretização da Cidade Santa na terra, baseadas normalmente na expectativa de 
uma Segunda Vinda de Cristo para instaurar um Reino por Mil Anos, na 
companhia de ressuscitados, depois da derrota da Besta e do falso profeta, o 
facto é que esse milenarismo materializante da Nova Jerusalém foi perdendo 
credebilidade, e esbatendo-se na sombra da celeste cidade do Alto (1231). Esta, 
qual testemunho invisível da glória futura, permaneceu um ponto terminal do 
homem crente, uma inquietação para o descrente, um sinal de esperança para 
todos os evangelizados (1232), 

A Cidade, como já se viu, não é um amontoado informe de seres € 
elementos materiais. O vidente do Apocalipse teve todo o cuidado em descrever 
uma cidade harmoniosa e hierarquicamente disposta. O Centro encontra-se 
ocupado pelo majestoso Trono de Deus e do Cordeiro, rodeado por quatro Anjos 
e, provavelmente, vinte e quatro homens ou Anjos, de posição superior às 
multidões depois enumeradas. As funções desempenhadas encontram-se 
demarcadas e a angeologia implícita implica uma ordem de importância, 
decorrente da única fonte, que é o próprio Deus. Tudo se organiza em volta d'Ele 
e para Ele e é Ele quem tudo penetra e ilumina. 

A organização dos Céus adiantou com a reflexão do pseudo-Dinis, que 
propôs uma hierarquia do Alto. Com efeito ela vem até aos nossos dias e dispõe 
as entidades espirituais em três ordens, segundo a proximidade e participação em 
Deus (1233), E dentro de cada ordem as entidades celestes integram também, 
gradativamente, três categorias: o mundo dos seres invisíveis ficava estruturado 


metodologia: Antonio Royo Marín, OP, Teologia de La Perfección, BAC, Madrid, 1968; e Antonio 
Royo Marin, OP, Teologia de la Salvación, BAC, Madrid, 1965. 

1230 Max Weber, Economia y Sociedad, Fondo de Cultura Económica, México, 1987, p. 
491. A interpretação religiosa de Weber pode acompanhar-se a pp. 328-492. 

1231 Cfr. Apocalipse 20, 4-6. E também Norman Cohn, Op. cir., nota 1214. 

1232 A condenação eclesial dos milenarismos e a exposição do Céu pode ver-se em: Antonio 
Royo Marin, O.P., Teologia de la Salvación, Op. cit., pp. 458 e sgs. Vê-se quanto sc enfatiza a vida 
futura na Cidade do Alto, recapitulada nas suas diversas facetas, e como se critica o emo 
milenarista, particularmente, a pp. 572 e sgs. 

1233 Cfr. Oeuvres Complêtes du Pseudo-Denys U'Aréopagite, Aubier, Paris, 1980, pp. 199 e 


sps. 
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de anjos a serafins e completava-se a organização intuída pela centralidade do 
Trono. Tais entidades, que são em si mesmo o nome que exibem, haviam sido 
aludidas eventualmente por Cristo em relação a certas tarefas relacionadas com o 
Culto e com a Terra, mas ganham organização e uma coerência que não 
perderão, desenhando-se a tendência de integrar os novos povoadores do reino, 
depois da Ressureição de Cristo, numa organização hierárquica 
semelhante (1234), Não é outro o sentido que se destaca dos escritos de Santa 
Teresa de Ávila e da certeza com que a doutrina proclama a desigualdade futura 
dos resgatados em função dos seus merecimentos adquiridos no combate do 
mundo (1235), 

Ora, essa magnífica urbe de santos e anjos, pátria que os crentes evocam 
com saudade e os perfeitos desejam ardentemente alcançar, a ponto da vida 
terrestre lhes parecer um castigo penoso, está ligada por laços fundamentais à 
humanidade, que deveria participar num antecipado louvor do Trono na 
companhia dos Anjos da Terra. 

Esse ponto de vista, defendido com penetração por Erik Peterson, que havia 
visto quão central era o relato da sala do Trono e do culto celeste, articula-se 
inevitavelmente com a função da Igreja, isto é, da comunidade hierárquica dos 
crentes nesta terra de prova, que não pode deixar de começar a experimentar as 
primícias de uma intimidade que no fim da História assumirá plenamente (1236). 

Mas há outra articulação de cunho mais prático e imediatamente 
apreensível: o poder das chaves. No Evangelho de São Mateus, Cristo 
fundamenta um primado que liga a Terra ao Céu: «Tu és Pedro e sobre esta 
pedra edificarei a minha Igreja e as portas do inferno nada poderão contra ela. 
Dar-te-ei as chaves do Reino dos Céus, e tudo quanto ligares na terra ficará 
ligado nos céus e tudo quanto desligares na terra será desligado nos Céus» (1237). 
As chaves são um símbolo de autoridade e o ligar e desligar são expressões de 
uma plenitude de vontade que cobre este mundo e o outro. Ao possuirem as 
chaves do Reino, Pedro e os seus sucessores dispõem teoricamente das doze 
portas da Nova Jerusalém, tendo chaves de um poder transcendente que tem 
unicamente acima de si quem se anuncia como «Aquele que tem a chave de 
David, Aquele que abre sem que ninguém feche, e que fecha sem que ninguém 
abra» (1238), 

Santo Agostinho, no Livro XVI, do seu grande Tratado, revelou claramente 
o contorno da cidade dos eleitos e mostrou que desde o pecado de Adão o 
mundo está dividido entre duas Cidades, que disputam a primazia: a que se ergue 


1234 Cfr. Heinrich Schlier, Principautés et Dominations dans le Nouveau Testament, 
Desclée de Brouwer, Bruges, 1968. 

1235 Cfr. Teresa de Jesus, Obras de Santa Teresa de Jesus, Apostolado de la Prensa, Madrid, 
1964. Ver sobretudo a este propósito «Castillo Interior o Las Moradas», pp. 538-729. 

1236 Cfr. Erick Petersen, El Libro de los Angeles, Rialp, Madrid, 1957. 

1237 Mateus 16, 18-19. 

1238 Apocalipse 3, 14. 
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no Céu, com portas na terra, e que é eternamente feliz, e a que se fixa no 
tormento etemno, destino dos malvados e condenados. Santo Agostinho 
estabelece também um roteiro doutrinal para o grande êxodo, melhor, para o 
beatífico retorno, mas ao mesmo tempo prova que também o Estado necessita de 
salvação e nesse ponto não pode senão recorrer à Igreja. Se a sociedade política 
quer pertencer à Cidade de Deus não tem outra alternativa senão a de passar 
pelos umbrais das portas sagradas e submeter-se ao poder do detentor das chaves 
do Reino (1239). Santo Agostinho, com efeito, chega a afirmar a irrelevância das 
formas de Governo desde que ele não leve os homens à impiedade e vê-o como 
um instrumento útil para refrear as paixões pecaminosas e implantar, 
consequentemente, uma ordem para o Alto (1240). 

Este poder das chaves, que são chaves da utopia, foi o bastante para erigir 
um poder arbitral e influente até às revoluções de 1640 e 1789, que se alargou à 
esfera política, recuando e avançando segundo as conjunturas, para se recolher 
predominantemente ao sector espiritual, depois da unificação da Alemanha e da 
Itália, sem contudo renunciar à acção no campo da vida quotidiana para a 
conformar à via da cidade celeste. Conformou, por conseguinte, um poder 
cultural de ordem metafísica, de organização específica, com implantanção 
alargada, gerido por um grupo de homens seleccionados por eleição e nomeação, 
que se pode definir com uma elite religiosa. Tal elite, de recrutamento 
diversificado, de alta mobilidade, onde a herança biológica não tem lugar, 
conseguiu manter até aos nossos dias o poder das chaves e a imagem viva da 
Cidade do Céu, última justificação da sua existência (1241), 

O que interessa sublinhar é que ela entrou em conflito com a visão da 
utopia terrestre e exclusivamente terrestre do marxismo-leninismo, para quem 
representava, para lá de uma alternativa perigosa, uma superestrutura da classe 
dominante. Foi nesta oposição, que conheceu momentos brutais, que se voltou a 
confirmar o vigor da elite sectorial e a persistência da sua Cidade, em nada 
afectada pelas vicissitudes da vida quotidiana. E os que profetizaram a sua 
obliteração, em função da ciência da dialéctica, puderam testemunhar a 
resistência passiva e a vida subterrânea dos seus fiéis nas nações onde a 
sociedade civil era mais frágil e até a sua pujança nas áreas onde a religião era o 
elemento de distinção nacional, como na Polónia, encaixada entre os protestantes 
da Alemanha e os ortodoxos da Rússia. Os altos estratos sacerdotais, conscientes 
da sua herança cultural e do Reino futuro, para lá de denunciarem a perversão do 
comunismo, ergueram autênticas trincheiras de resistência, social, moral € 


1239 Os reflexos da Revelação na cidade da terra podem ser acompanhados em: Vittorio 
Possenti, A Boa Sociedade, IDL, Lisboa, 1986. 

1240 Cfr. Santo Agustinho, La Ciudad de Dios, Editorial Católica, Biblioteca de Autores 
Cristianos, Madrid, 1965.(Tomos XVI a XVIII de Obras de San Agustin). 

1241 A Doutrina Social da Igreja é uma prova dessa intenção. Os fundamentos e objectivos 
da intervenção socio-política estão analisados neste ponto de vista em: António Marques Bessa, 
«Um Reino deste Mundo», in Democracia e Liberdade, Abril/Setembro, 1986, n.os 37-38. 
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filosófica, tendentes a eliminar a atracção que a utopia terrestre exercia e a 
sublinhar o alto valor de uma via quotidiana para a Cidade Celeste, única grande 
realidade final. E é disso que nos falam os textos papais, considerados na sua 
continuidade (1242), 

Doutrinalmente, a cidade da terra é ponto de passagem, um lugar onde não 
há morada permanente, um vale de lágrimas que enquadra o combate e o 
crescimento espiritual para a vida eterna. As igrejas orientais perceberam essa 
dimensão do homem-peregrino, o que só ressalta a fragilidade da construção 
terrena (1243), Mas ambas Igrejas, ocidental e oriental, conservaram com cuidado 
a imagem intocada da Cidade do Alto. 

De facto, a Cidade Celeste, fundada na revelação, aceite pela fé, divulgada 
pela pregação, instituída na comunidade dos crentes, é fermento de acção na 
terra dos homens em prol da doutrina do Mestre dessa Cidade, o Cordeiro, que é 
critério de avaliação do poder e de intervenção na vida comunitária, e é ainda 
fórmula de poder de um restrito grupo de dirigentes que detêm as chaves e o 
saber, não em fução de ciências novas ou do funcionamento de uma história 
inalterável, mas por simples carisma, carisma somado às necessidades 
decorrentes do aparelho hierárquico apontado para o governo do denominado 
«povo de Deus», ou seja, de todos quantos aceitam o poder das chaves e 
pretendem seguir o roteiro da Cidade do Alto. 

A utopia final da Cidade do Alto é, na verdade, o fim da História, visto que 
ela virá a ser, com o fim do mundo, a única Cidade de Homens totais e livres, o 
outro lado do espelho dos homens acorrentados às suas paixões maléficas, 
dominados além disso por um poder sem piedade. E entre uma e outra não há 
pontes que viabilizem trocas de moradia, pois cada cidadão é fiel à bandeira, 
exercício em que Santo Inácio pretendeu adestrar o exército espiritual da Terra, 
justamente através da meditação das duas bandeiras (1244). 


1242 Para a apreciação da posição da hierarquia eclesiástica quanto às propostas antagónicas 
num período crítico há que reexaminar as Encíclicas de Leão XIII, Pio X, Bento XV, Pio XI, Pio 
XII, João XXIII, Paulo VI e João Paulo II. Cfr. Anne Fremantle (Organizadora). The Papal 
Encyclicals in Their Historical Context, New American Library, Mentor Books, Nova Iorque, 1960; 
Etienne Gilson (Organizador), The Church Speaks to the Modem World, Doubleday Image. Nova 
Iorque, 1954; Leão XIII e Outros, Oito Grandes Mensagens, Promoção, Porto, 1974; Jean-Yves 
Calvez e Jacques Perrin, Igreja e Sociedade Económica, Livraria Tavares Martins, Porto, 1960; 
João Paulo II, Laborem Exercens, A.O. Braga, 1981. É sabido que uma fronteira, sentida depois 
como muito incómoda, passa pela encíclica chave de: Pio XII, Divini Redemptoris, União Gráfica, 
Lisboa, 1965. 

1243 Cfr. Anónimo, nota 1185. Também: Spiridon, Mes Missions en Sibérie, Les Editions du 
Cerf, Paris, 1968. A visão espiritual de conjunto pode-se observar em: Jean Gouillard (Tradução e 
apresentação), Petite Philocalie, Seuil, Paris, 1979. 

1244 Cfr. Santo Inácio de Loiola, Exercícios Espirituais, Mensageiro, Braga, 1961. Ou 
ainda: Francisco Xavier Calcagno, Exercícios Espirituais de Santo Inácio de Loiola, Mensageiro, 
Braga, 1958. Aqui, o tema das duas cidades que se afrontam na Terra é por demais evidente. 
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O que se toma significativo é a natureza da utopia que abole o tempo e o 
espaço: se bem que esteja no fim do tempo histórico, ela levanta uma sociedade 
perfeitamente hierarquizada, onde cada um tem «moradas» segundo a sua 
aplicação às solicitações íntimas do Reino. Não há uma sombra de igualitarismo, 
de anomia, de anarquia, pois a Cidade não acolhe o menor traço das utopias 
modernas: ela está construída segundo um Centro, obedece a uma Ordem, dentro 
dos quadros da imaginação tradicional, que mesmo longe da Igreja também 
encontrou eco em pensadores convergentes como Julius Evola, René Guénon, 
Fulcanelli ou Fritjof Schuon (1245). E tal Ordem que se propõe como unidade de 
destino e de vida etema, manifesta uma continuidade que arranca desde os 
primeiros tempos das poesias bíblicas para desaguar nas Encíclica 
contemporâneas aludindo a uma realidade tão insegura que ninguém lhe poderia 
logicamente augurar qualquer futuro. O seu desenvolvimento material na terra é 
um evento imprevisível e inesperado (1246). 

A Jerusalém do Alto descansando na Fé, definida como uma virtude 
cardeal, é um permanente desafio às utopias localizadas no tempo e no espaço, 
que imaginam a felicidade humana em termos de abundância de bens e 
igualdade absoluta de condições. Ante este imaginário humano, ela ergue-se 
como uma criação não humana, uma dádiva do Criador, uma benesse sem preço 
— o sangue do Cordeiro, lembram São Pedro e São Paulo, é um resgate de Reis - 
levantando-se sobre escarpas inacessíveis à erosão do quotidiano: numa esfera 
de vivos gloriosos e intensos, um mundo que tão só exige, para ser alcançado, o 
cumprimento de um itinerário amplamente explicado (1247). 

É, enfim, a cidade da religião, que como já se viu tinha todas as 
possibilidades para resistir ao assalto da uniformização de perspectivas sobre a 
utopia, tanto mais que se situava fora da observação empírica. Pareto já tinha 
advertido com rara oportunidade: «A ideologia faz parte integrante do caracter 
do homem civil. Querer eliminar estes sentimentos, esta ideologia, e tudo quanto 
a ela se liga, é cair plenamente no erro das pessoas que crêm que o homem pode 
viver perfeitamente sem religião e  substituíla por simples noções 
científicas» (1248). É neste aspecto inesperado e metafísico que o Auto das 
Barcas, de Gil Vicente, enquanto parte substancial do mapa da Ilha do Tesouro, 
vale, no fundo, capítulos inteiros de O Capital, com a vantagem de manter a sua 
inapreciável actualidade. 


1245 Esta perspectiva é central em todo o pensamento tradicional. Ver: Julius Evola, El 
Mistério del Grial,Plaza y Janés, Baecelona, 1975. Ver sobretudo as observações finais, pp. 241 e 
ses. 

1246 Foi nesta linha que escreveu Messori: Vittorio Messori, Ipotesi su Gesú, Societá 
Editrice Internazionale, Turim, 1976. 

12471 Pedro 1, 18-21 e também 1 Cor 6, 20. 

1248 Vilfredo Pareto, Les Systêmes Socialistes, Op. cit., nota 464, t. II p. 401 (OCVP, vol. 5). 
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Deste modo, não só a cidade do céu manteve perseverantemente a sua 
diferença das utopias comuns como, triunfante, alça sobre o imaginário uma 
comunidade perfeitamente feliz, desigual e exultantemente, submetida a uma teia 
de poderes inalteráveis, eternos, misericordiosos e benevolentes. E este foi um 
desafio que, apesar de aceite e compreendido, também não foi vencido no 
terreno próprio da experiência soviética. 


10. Elite e Utopia 


O longo estudo do modelo comunista e das vertentes da sua crise, nos 
diversos planos em que ela se manifestava, orientava-se para mostrar que mesmo 
a utopia mais etérea não se pode furtar ao cancro da organização e às 
consequências aludidas por Michels. Quando se pretende abolir as hierarquias e 
construir o paraíso terrestre igualitário por meio de uma programação apertada, 
são os próprios orgãos directivos que se erigem em última referência, erguendo- 
-se Os seus titulares a minoria dirigente. 

Esta reflexão foi antecipada por numerosos escritores de ficção e pequenas 
experiências no terreno, como a do famoso caso do casal Ritter, evidenciaram o 
facto do homem ser muito menos plástico que o desejável para a execução das 
metas redentoras. Os impulsos, as ambições, os «resíduos» paretianos, não 
cedem facilmente à educação ou ao condicionamento operativo (124). 

Bertrand de Jouvenel, em 1949, via perfeitamente o problema: «O 
socialismo aponta para mais longe do que estabelecer a «mera» justiça. Busca 
instituir uma nova ordem de amor fraternal» (1250), Por muito que espante é o 
que nos afirma, muitos anos depois, um intérprete autorizado, Laptev, em 
1973 (1251), 

Todavia, um autor como Nicos Poulantzas, que tem também o mérito de 
falar em seu próprio nome, já via em 1978, apesar da simpatia que lhe inspirava 
a utopia, que o socialismo real construira paulatinamente uma carapaça de poder 
reforçando, para lá de toda a medida: o aparelho do Estado (!>>). E nem a 


1249 O caso Ritter, a experiência das comunas anarquistas, têm um paralelismo estreito com 
as comunidades milenaristas e até os resultados finais se assemelham. O paradigma parece ainda ser 
Pitcaim, onde alguns amotinados e mulheres foram confinados em 1790. Cfr., respectivamente, 
Irennãus Eibl-Eibesfeldt, Op. cit. nota 1108; Irenniius Eibl-Eibesfeldt, nota 1106; Norman Cohn, 
Op. cit.nota 1214. A romancista Marguerite Yourcenar retratou impiedosamente essas utopias em: 
L'Oeuvre au Noir, Gallimard, Paris, 1968, onde os resultados recapitulam os terríveis finais das 
experiências reais. 

1250 Bertrand de Jouvenel, The Ethics of Redistribution, Liberty Press, Indianapolis, 1990, 
p.ll. 

1251 Cfr. I Laptev, The Planet of Reason (A Sociological Study of Man-Nature 
Relationship), Progress Publishers, Moscovo, 1977. 

1252 Cfr. Nicos Poulantzas, O Estado, o Poder, o Socialismo, Moraes, Lisboa, 1978. 


481 


linguagem elaborada segundo os mais subtis esquemas da propaganda pode 
alterar as realidades — e é isso o que nos confirma o magnífico estudo de Bolton 
sobre a linguagem orwelliana (1253). A crise da fórmula, progressivamente 
erodida em todos os planos, mas vulnerada no ceme das suas pretensões, dá 
origem a uma degradação que todos os clássicos desenharam. A classe dirigente 
comove-se e redefine-se, reelabora a fórmula, enquanto as massas agitadas por 
solicitações conflitivas oscilam à volta de núcleos dirigentes, que medem a 
distância que os separa de um poder supremo. 

A experiência soviética é rica em ensinamentos, mas aquele que mais nos 
interessa é a confirmação de que no seio da utopia mais igualitária, 
programaticamente empenhada na realização da fraternidade e na destruição dos 
aparelhos de coerção, se desenvolve paradoxalmente tudo quanto se conhece ser 
característico dos Estados vulgares e das organizações: um grupo dirigente e 
uma maioria dirigida, com a particularidade dos primeiros recorrerem a 
brutalidades sem paralelo para manterem a sua direcção sobre toda a sociedade. 

O estudo de caso, que por razões metodológicas teve que decorrer em 
sectores diferentes mas complementares, mostrou, sem margem para dúvida, que 
não basta querer criar febrilmente a felicidade na terra. A história do percurso do 
Estado soviético, de Lenine aos nossos dias, antes confirma a intuição de Mosca 
a respeito da defesa jurídica, isto é, a importância que tem para as liberdades 
efectivas a existências de autênticas forças sociais entrincheiradas no vasto 
campo da sociedade, bem como a pluralidade e rivalidade das fórmulas políticas. 

A pobreza científica da teoria marxista ficou também clara. Ao fazer 
depender a existência e manutenção do grupo dominador das relações de 
produção, tinha que profetizar o seu desaparecimento com a eliminação daquela 
injusta situação. O tempo se encarregou de mostrar que a abolição da 
propriedade privada nada tinha a ver com as relações de dominação, pois estas 
sobreviviam e reforçavam-se na ausência daquelas. Este facto encontrava-se já 
estabelecido na doutrina do catolicismo no que dizia respeito à Jerusalém do 
Alto, onde uma hierarquia sagrada e imutável, preside e enquadra a multidão dos 
santos, dispensando por completo as relações de produção. A análise desta 
Cidade dos crentes era inevitável, não só para provar que a utopia, no seu ponto 
mais inacessível, se submete ao fenómeno da direcção, como ainda para mostrar 
que a Cidade que o marxismo denunciou como uma superestrutura ideológica, 
objectivamente destinada a dar apoio às injustas relações de produção, continua 
intocável e fora de qualquer relação de produção (1254). 

Ainda nesta perspectiva, a máxima felicidade coincide com a existência de 
uma estrutura de poder perfeitamente escalonado, ocupando cada qual uma 


1253 Cfr. W.F. Bolton, The Language of 1984, Basil Blackwell, Oxford, 1984. 

1254 Tem utilidade para estes pontos uma análise das perspectivas cruzadas entre Teologia e 
Marxismo. Ver: Louis Boisset, La Theologie en Procês Face a la Critique Marxiste, Editions du 
Centurion, Paris, 1974. 
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posição fixa na escala das beatitudes. A porta para este mundo, a Igreja 
militante, fundada no poder das chaves aludido em Mateus, conservou a 
estrutura-hierárquica e uma hábil minoria dirigente, que redefinida ao longo dos 
séculos nem por isso perdeu a identificação com o poder de que goza. 

Ambas experiências provam que a utopia pode servir de fundamento ao 
poder e que não é rigoroso apresentá-la como uma fórmula apenas de 
contrapoder ou de plataforma de uma minoria concorrente. A classe dirigente 
soviética manteve a utopia até ao momento em que esta se revelou insustentável. 
E se a imagem da Cidade Santa nos revela que o fenómeno da direcção e da 
hierarquia emana do coração da utopia católica, a história do mundo soviético 
prova-nos que o projecto utópico igualitário não passa de um sonho da razão, 
sonho que na intuição de Goya, engendra monstros. E af mesmo, no centro de 
uma utopia em marcha, criou raízes e manifestou-se o facto da dominância, nos 
moldes que já estudámos, servindo-se da utopia como marca internacional e 
fórmula política universal. 

Elite e utopia articulam-se pois harmoniosamente, quer ao nível de uma 
minoria dirigente global, quer no plano das elites sectoriais. 

Finalmente, verifica-se que se colapsam as utopias mais pedestres, 
atingidas pela inverosimelhança nos estádios intermédios — o real acaba por 
apresentar a sua factura —-, as mais sublimes e intocáveis, porque inverificáveis e 
sem fases acessíveis à observação, reafirmam-se e lançam o seu encantamento 
sobre o espírito humano sedento de felicidade. E a prova da sobrevivência é 
também uma grande prova para as próprias utopias. 
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CAPÍTULO V 


«O homem aliena a sua humanidade quando renuncia à 
procura ou quando imagina ter dito a última palavra» 


Raymond Aron, Dimensions de la Conscience 
Historique 


«Desconfio da sociedade ideal, mais exactamente, dos que 
têm necessidade de uma sociedade ideal. Historicamente, 
todos os infernos colectivos, todas as máquinas opressivas, 
saem da projecção de uma sociedade ideal». 


Pierre Chaunu, La Mémoire de L'Etemité 


1. Dos Fundamentos Naturais 


Viu-se ao longo deste estudo que nem os projectos igualitaristas realizados 
no terreno, alicerçados no entusiasmo inicial dos promotores ou fundados 
imediatamente na coerção brutal, nem os acalentados pela fantasia mais livre, 
chegarem ao momento de dispensar a minoria dirigente. Ao contrário: 
recalcaram as suas funções e desceram a pormenores confessáveis sobre o seu 
recrutamento. Será então inevitável, no sentido de ser imanente aos materiais 
sociais, e mais especificamente uma lei dos vertebrados? Ou seja: poder-se-á 
hoje reafirmar com outra alcance as intuições e verificações de Pareto e Mosca? 

O recorte deste problema passa actualmente pelo exame das estruturas dos 
próprios vertebrados, com sociedades contemporâneas em interacção com o 
meio. O progresso do conhecimento nesta matéria crucial possibilita, graças ao 
trabalho incansável de investigadores perdidos em inóspitas ecologias, uma 
avaliação justa e fundamentada da questão. Aquilo a que se tem chamado por 
comodidade «natureza humana» pode ter um novo entendimento a essa 
luz (1255). 

A tradição europeia que se desenvolve sobre a observação das sociedades 
naturais de animais afirmou-se no universo académico e ganhou o seu lugar no 
seio das ciências sociais, a uma distância notória da Zoologia, a ponto de se 
poder já apreciar as virtualidades de uma Etologia Humana. Sem pretender 
identificar o homem com o animal, num reducionismo absurdo no plano 
científico, defendemos que há toda uma importante esfera de conhecimentos no 
comportamento animal que só o preconceito afasta como matéria da esfera 
zoológica. Não partilhamos tais apriorismos e, como Lao Tsé, repetimos que 
todo animal está no homem, sendo o inverso manifestamente falso. Aliás, 
Lorenz sublinharia que «não só não sobrestimo a parte do animal que há no 
homem, como inclusivamente diria que são os adversários da Etologia que 
subestimam as diferenças que existem entre o homem e o animal» (1256). 

As sociedades animais, evidentemente anti-utópicas, oferecem um modelo 
aberto, um quadro para o estudo da direcção, o seu fundamento e a sua duração 
nos aspectos mais simples. De facto, a intensa investigação de campo dos 
últimos decénios habilita-nos a repensar os problemas de Rousseau e do seu 
pretenso estado de natureza, bem como a ambição dos anarquistas e outros 
libertários, que conceberam cidades sem hierarquias. Ora, a radical naturalidade 


1255 A celebração dos resultados atingidos pode ver-se em N. Tinbergen, «Guerra y paz en 
los animales y en el hombre», in Heinz Friedrich (Organizador), Hombre y Animal, Estudios sobre 
Comportamiento, Hermann Blume Ediciones, Madrid, 1975, pp. 118-140. Colhe-se outra 
perspectiva em: Jacques Graven, El Hombre y el Animal, Plaza y Janés, Barcelona, 1970. Uma 
investigação neste domínio foi feita por nós em 1978. Cfr. António Marques Bessa, Introdução à 
Etologia, Tempo, Lisboa, 1978. 


1256 O aforismo de Lao Tse foi tomado como certo por Konrad Lorenz. Cfr. Konrad Lorenz, 
Entrevista a «Nouvelle Ecole», Op. cit., nota 185, p. 46. 
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das estruturas animais, integradas e confundidas até há pouco com o próprio 
ambiente do homem, sugere-nos que aí se deve estudar os primórdios da 
organização dos indivíduos num todo funcional, mas sem esquecer que cada 
sociedade é também uma unidade com um ambiente. 

Se o homem isolado é um fenómeno extraordinário, tão excepcional que 
serviu para a teorização do homem como animal social, o facto é que o mesmo 
se aplica aos animais vertebrados e, sobretudo, aos mamíferos. O meio natural 
dos animais é a sociedade — e a sociedade pressupõe organização. A relação 
entre os indivíduos, que surge obrigatoriamente no contexto da estrutura 
organizativa, assume formas que biológica e historicamente se podem investigar. 
E a observação incontestável de que os animais nascem e morrem em estruturas 
que os enculturam e defendem leva a concluir que já não se pode sustentar com 
consistência a ideia de ser aquela complexa criação uma invenção dos homens 
modernos. Não interessa opor as sociedades de insectos às sociedades humanas; 
a distância e as peculiaridades são de tal modo díspares, que pouco pode resultar 
de tal metodologia (1257). Mas já não se pode manter a mesma posição para a 
realização de animais de sangue quente, vertebrados, mamíferos, primatas. O 
grau de liberdade e inventividade cresce, as tradições culturais fazem o seu 
aparecimento, e a sociedade dos mamíferos fica a uma distância inapreciável das 
dos insectos sociais, sempre evocadas a este propósito para fins pouco claros. 

De facto, autores com muito trabalho de campo como Paul Leyhausen, 
pensam que os vertebrados solitários são raros e discutíveis e ele mesmo destruíu 
a ideia da individualidade dos gatos (1258). Os vertebrados e sobretudo os 
primatas são eminentemente sociais e as suas organizações remontam à mais alta 
antiguidade. São estas que nos interessam porque não dependem de regulação 
genética estrita, tendo os indivíduos livre capacidade para agir no seu meio. As 
sociedades de formigas e abelhas, que suscitaram a atenção dos romanos e 
continuam a atrair de uma forma intensa as investigações dos sociobiólogos têm 
um interesse menor, pois o papel de cada elemento encontra-se determinado por 
via biológica, e não há liberdade. As sociedades dos mamíferos e, 
especificamente, as dos primatas, não têm determinações e as relações que se 


1257 Uma típica sociedade insectos pode acompanhar-se nas suas realizações em: Wilhelm 
Goestsch, La Vida Social de las Hormigas, Labor, Barcelona, 1983. É de lembrar o sempre clássico: 
Karl von Frisch, The Dancing Bees, Methuen & Co., Londres, 1954. 

A outra metodologia torna-se evidente sobretudo em Hinde, que busca e explica um método 
para observar os animais vertebrados. Cfr. Robert A. Hinde, Le Comportement Animal, 2 vols., 
PUF, Paris, 1975. O estudo é subtitulado «síntese de etologia e psicologia comparada» e não é por 
acaso que o investigador se dá conta do colapso das categorias classicamente mobilizadas para 
estudar o comportamento animal. Também aqui triunfa o macroscópio. Cfr. vol., 1, p. V/VII. 

1258 Paul Leyhausen, «La Organización social y la tolerancia al excesso de población en los 
mamíferos», in Konrad Lorenz y Paul Leyhausen, Biología del Comportamiento, Siglo Veintiuno 
Editores, México, 1973. 
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estabelecem no seu seio dependem acima de tudo da elaboração de cada animal, 
dentro do quadro do seu estatuto. 


1.1. As Inevitáveis Chefias 


É nas sociedades livres de controlo determinista que a investigação tem de 
prosseguir. As formas finais que são actualmente acessíveis à observação foram 
submetidas a uma tipificação que classificou e relacionou características. Ao 
olhar para as estruturas levantadas nas diversas ecologias não se pode evitar 
considerá-las como experiências flexíveis dos vertebrados em busca de 
instrumentos eficazes de sobrevivência. Das formas fósseis dos lemures da ilha 
de Madagascar, que mantêm uma sociedade de antagonismos internos, baseada 
em casais independentes que se guerreiam no limitado espaço de um acre, até às 
formas que privilegiam os antagonismos extrnos, estendem-se possibilidades que 
vão da sociedade de fêmeas com um macho à triunfante experiência do bando. E 
é o bando, uma organização que supera a linhagem das fêmeas e deixa para trás 
a hostilidade com limites entre vizinhos próximos, que se tomou a forma 
característica dos primatas superiores e dos próprios hominídeos. A possibilidade 
de integrar na mesma organização diversos machos adultos, fêmeas e filhotes, 
cria uma máquina insuperável em termos de sobrevivência e deve ter sido essa a 
razão para a difusão do modelo até aos nossos dias. Ora o bando conheceu a luz 
do dia como uma realização natural dos animais, devendo ser decifrado, por 
conseguinte, como uma sociedade natural. 

Uma sociedade natural deve responder a uma certa funcionalidade, o que se 
traduz em cinco condições etológicas. Os elementos que a compõem possuem 
um sistema de comunicação, divisão de trabalho baseada na especialização, 
coesão interna, relativa impenetrabilidade por coespecíficos de outros grupos, 
devendo cada indivíduo passar grande parte do seu tempo com os outros. O 
bando responde a este quesitos, sendo afinal de contas a proposta organizativa 
que permite a instauração de uma cooperação vasta entre todos os membros, sem 
necessidade de marginalizar macho jovens e velhos, como sucede nos grupos 
baseados em linhagens de fêmeas, ou afastar todos os descendentes do casal 
original, como acontece nas organizações fósseis dos lemures, baseadas nos 
antagonismos internos. Em suma: o bando é uma excelente máquina de 
sobrevivência, que se irá alargar a todos os primatas superiores. Este tipo de 
unidade social, além da territorialidade, da hieraquização dos seus membros, da 
agressividade orientada para o exterior e da vinculação interna, apresenta uma 
inovação quanto à cooperação intema: os machos mais fortes e influentes 
formam um subgrupo, que mantém a disciplina intema, assegura a defesa 
extema e protege de diversas maneiras os membros da sociedade. Este novo 
mecanismo social reforça a cooperação intemna pelo controlo dos conflitos e 
especialização das chefias e, ao mesmo tempo, confere agilidade ao aparelho de 
resposta aos desafios externos. Nas condições de arena, em áreas onde os 
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predadores abundam, tal organização dever-se-ia ter revelado como um seguro 
de vida colectivo. E não pode constituir um acaso que babuínos de savana, 
geladas, hominídeos e grupos neolíticos, apresentem a mesma estrutura, mas 
mais que tudo seria uma coincidência extraordinária concluir que os primatas 
que abandonaram as árvores apresentem o mesmo tipo organizativo, como 
documentam Irven De Vore, S. Washbum e K.R. Hall. As coincidências 
encontram a sua explicação não só nos desafios sentidos como na flexibilidade 
organizativa. 

A escassez de alimentos, a pressão predadora, mudança de clima, factores 
novos como a montanha e a savana, o deserto e as planícies descobertas, 
exigiram respostas. E os primatas que optaram pelo solo, 10% do contingente 
que inclui babuinos, patas, rhesus, gorilas e os macacos japoneses, tiveram que 
encontrar uma forma de adaptação ao novo meio — e não podendo esta ser 
apenas biológica, teve que ser social e orientar-se para a forma que já fora 
ensaiada pelos lemures negros de Madagascar, em tempos imemoriais da história 
dos primatas (1259). 

A observação rigorosa das sociedades actuais de primatas em espaço aberto 
tem mostrado que o reforço da organização é quase função das condições 
predatórias, embora estas permitam respostas tão afastadas quanto a do patas, 
que desenvolveu a capacidade de fuga, e a do Papio anubis, um babuíno que 
seguiu a via do reforço do bando e é capaz de enfrentar o atacante. Como 
escreveu Simonds, um especialista em primatologia social, «somos tentados a 
concluir que a organização de bando é uma adaptação aos espaços abertos e que 
os grupos mais pequenos formados por fêmeas e um único macho são mais 
adequados a regiões de floresta (1269). 

Os primatólogos não estão longe de sugerir que a savana e a sua ecologia 
suscitaram organizações complexas de bando que, lentamente, da defesa activa 
deslizaram para a caça Os babuínos caçam e não é raro vê-los consumir uma 
cria de gnu ou antílope, tal como os chimpanzés que podem caçar com utilização 
de instrumentos (1261). 

Os chimpazés, segundo Adrian Kortlandt, dão indícios de mudanças 
comportamentais. Os que abandonam a floresta e se aventuram na savana 
assumem um comportamento coordenado e chegam a utilizar armas, numa 
sequência protohominídea, actividades que os que permanecem nas florestas não 


1259 Os estudos sobre os lemures fósseis podem ver-se em: J.J. Petter, «The lemurs of 
Madagascar», in Irven De Vore (Organizador), Primate Behavior: Field Studies of Monkeys and 
Apes, Holt Rinehart and Winston, Nova Iorque, 1965, pp. 292-319. Ver também: Irven De Vorc e S. 
Eimerl, The Primates, Time-Life, Londres, 1967 

1260 Paul E. Simonds, The Social Primates, Harper & Row, Nova Iorque 1974, p. 228. 

1261 Adrian Kortlandt, «Chimpanzees in the wild», in Scientific American, Maio de 1962, 
vol. 206, n.º 5, pp. 128 e sgs. 
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desenvolvem. Kortlandt, em busca de um factor explicativo, volta-se para os 
efeitos da savana africana, que já De Vore tinha explorado em 1963 (1262). 

Porém a caça sistemática e a cultura da caça não emergiu aqui, mas antes 
em outras formas que se autonomizaram milhões de anos antes das realizações 
actualmente visíveis das sociedades de savana, que todavia estavam também 
pressionadas por aquela ecologia especial, mas que não seguiram a solução do 
patas. E os antepassados directos do homem, australopitecos, erectus, 
neanderthais, só podiam ter seguido o modelo mais eficaz, que os levou à caça. 

Entretanto, o facto mais notório é que as sociedades dos primatas, inseridas 
na natureza e possivelmente ainda no estado de natureza investigado por 
Rousseau, oferecem ao observador a constante presença da cadeia hiérarquica, o 
que nos empurra para a conclusão de que, mesmo nas minúsculas sociedades de 
macacos, a direcção surge em consequência da necessidade de organização. O 
conjunto ou agregado de indivíduos suscita novas funções e uma delas é, 
naquele plano, a chefia mais ou menos complexa, desde que não se viva em 
cativeiro, situação em que os fenómenos de hierarquização se agravam a um 
ponto extremo, tornando-se um acontecimento absorvente a solicitar todos os 
esforços dos animais. O investigador F. Smith sublinha este facto e sugere que 
«é normalmente evidente uma hierarquia de dominância entre todos os primatas 
e que ela tende a ser mais pronunciada em condições de cativeiro» (1263). A falta 
de território dimensionado, o contacto prolongado e intenso, a concentração 
forçada das actividades, cria um clima tenso que reforça as demonstrações de 
poder a um nível que atinge a paranóia e a chacina. 

Em meio natural, no biotipo, as sociedades apresentam a sua 
hierarquização, sem que as exibições de domínio aí desempenham um papel 
óbvio, como nos zoos. 

Os rhesus são comandados por um reduzido grupo central de machos de 
alta posição, que influenciam todo o bando. Os machos débeis e periféricos 
obedecem a machos subdominantes ou a determinadas fêmeas. Notou Koford 
que, em alguns grupos, a fêmea da mais elevada categoria só obedece ao macho 
principal e os filhos dela sobem rapidamente na escala social (126º). É um ponto 
que Paul Leyhausen sublinhou ao sugerir que a «transmissão de pais a filhos do 


estatuto social se comprovou em alguns casos e que deverá estar mais difundidas 
do que hoje supomos» (1265), 


1262 Irven De Vore e S. L. Washbum, «Baboon ecology and human evolution», in F. Clarck 
Howell e François Bourlitre (Organizadores), African Ecology and Human Bahavior, Aldine, 
Chicago, 1963. É ainda notória a ideia em: Irven De Vore e K. R. Hall, «Baboon ecology», in Irven 
De Vore (Organizador), Primate Behavior: Field Studies of Monkeys and Apes, Op. cit., nota 1259. 

1263 F. Smith, Purpose in Animal Behaviour, Hutchinson University, Londres, 1971, p. 138. 

1264 Cfr. C. B. Koford, in C.H. Southwick (Organizador), Primate Social Behavior, Van 
Nostrand, Nova lorque, 1963. Também, C.B. Koford, «Rank of mothers and sons in bands of rhesus 
monkeys in Science, 1963, vol. 141, pp. 356-357. 

1265 Cfr. Paul Leyhausen, Op. cit., nota 1258, p. 87. 
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Nos babuínos, que se adequaram a uma vida no solo descoberto da savana, 
a dominância foi intensificada. Os grupos, que vão de 40 a 140 animais, são 
chefiados por um indivíduo de físico impressionante, acolitado por mais machos 
importantes, que podem alcançar a dúzia. A ligação mais forte das fêmeas é com 
estes machos e faz-se à custa do esbatimento da relação mãe-filho. A coligação 
dos machos dominantes revela pouca conflitualidade e é o núcleo dirigente da 
pequena comunidade. Escreveu Klaus Thews que a posição dominante no Papio 
não se estriba apenas no físico: os machos têm que desenvolver amizades para 
ascender ao grupo dirigente (1269). A desparasitação, um rito social de relevo nas 
sociedades de primatas, tem nos babuínos uma enorme expressão. Os chefes são 
catados e raramente prestam essa atenção aos inferiores, mas este rito de 
vinculação, que se desenvolveu extremamente nas sociedades mais 
hierarquizadas e expostas, mostra como são estas que mais necessitam de pautas 
de amizade e apaziguamento. 

Simonds faz notar que entre um grupo de macacos japoneses pôde-se 
constatar a permanência nos postos dominantes da coligação de machos entre 

1949 e 1969, mesmo quando o grupo atingiu proporções elevadas e só a morte 
dos indivíduos dominantes acabou com a sua influência. E igualmente afirma 
que é possível surgirem grupos de machos ligados entre si por uma cooperação 
incompreensível para enfrentarem e controlarem machos dominantes que, sem 
apoio, se vêem obrigados à vida periférica (1267). 

Os gorilas, como atesta Schaller, têm grupos conduzidos por um macho que 
impera sem contestação. Num grupo típico de vinte animais, o comando 
pertence aos animais mais velhos, que exibem pelos prateados nas omoplatas e 
na cabeça. À dominância mostra-se pela precedência, pela orientação que o 
chefe imprime e por pequenos pormenores como a escolha do lugar para se 
deitar e a possibilidade de expulsar um primeiro ocupante (1268). 

Os chimpanzés, investigados duradoiramente por Jane van Lawick- 
“Goodall, apesar da flexibilidade das suas sociedades, mostram a existência de 
um macho dominante, dotado de maior agressividade que os companheiros, mas 
que também pode estender a mão a pedir parte dos resultados da caça a machos 
inferiores. Contudo, é possível definir a posição dominante pelo privilégio de 
escolher os lugares e posições mais apetecíveis, pela precedência e acesso à 
comida. A investigadora chega a descrever o acesso ao poder pela utilização de 
objectos e a sublinhar que os filhos de fêmeas de alto estatuto podem atacar 
fêmeas de posição inferior. Mais atenuada, a hierarquia está presente e o poder 


1266 Cfr. Klaus Thews, Etología, C.L., Barcelona, 1976. 

1267 Paul E. Simonds, Op. cit., p. 16. 

1268 George B. Schaller, The Mountain Gorilla: Ecology and Behaviour, University of 
Chicago, 1963. Observações mais recentes confirmam as deduções do autor. Cfr. Dian Fossey, 
Gorillas in the Mist, Penguin Books, Harmondsword, 1985. 


492 


evidencia-se por diversos modos observáveis, tendo os velhos uma posição 
destacada na sociedade (1269). 

Os bandos de chimpanzés que tão vivo contraste fazem com as 
organizações estritas dos babuínos, são contudo os que mais se aproximam da 
via dos hominídeos pela escolha dos espaços abertos e da caça, notando aqui 
alguns autores que os grupos que se aventuraram longe da cobertura arbórea, 
protecção segura de animais frágeis, estão a desenvolver comportamentos 
protohominídeos. O psicólogo F. V. Smith, que fez um exame aturado dos 
estudos de campo disponíveis, apresenta como verificável esta conclusão: 
«Qualquer que tenha sido o desenvolvimento dos chimpanzés no passado, a 
observação recente do seu comportamento indica o aparecimento do uso de 
instrumentos, a locomoção erecta e a comunicação, que tem desenvolvimentos 
paralelos no homem» (1270). 

Não é a distopia de Pierre Boulle que nos poderá inquietar face a tal 
inesperada resposta por parte destes primatas inteligentes. O que interessa 
sublinhar é o facto dessa mesma resposta envolver uma melhoria em matéria de 
organização, ou seja, uma clarificação das funções de chefia. 

Deste modo, a revisão dos dados modernos acumulados pelos naturalistas 
sobre as sociedades em liberdade, acaba por revelar que os primatas são sociais 
como os homens, exibindo na natureza e no seio de uma livre associação o 
fenómeno de direcção, que é aceite pelos animais e que lhes obtem vantagens. É 
neste sentido que Serge Moscovici comenta que «as diferentes formas de 
hierarquia não têm nada de gratuito e as consequências que acarretam para os 
que delas beneficiam são certas» (1271). 

Pese à diversidade de formas sociais naturais, os vertebrados e 
especificamente os primatas apresentam como traço comum um fenómeno de 
dominação que estrutura internamente as comunidades através de uma cadeia 
hierárquica. O grupo dos dominantes articula-se com o mais vasto grupo dos 
dominados, e enquanto os primeiros desenvolvem comportamentos típicos, os 
subordinados exibem outros igualmente característicos. Tem pouca importância 
que as condutas variem de sociedade para sociedade ou dentro da mesma 
espécie, pois já se sublinhou que existem tradições culturais diversificadas. O 
que é relevante é o facto dos subordinados apresentarem na sua acção certas 
uniformidades como o afastamento, a apresentação das ancas, a catação social, o 
seguidismo e um menor acesso à reprodução. Os dominantes têm prioridades e 
prerrogativas na sua sociedade, e embora, como nota Moscovici, «a articulação 
das três funções à volta das quais se constitui a hierarquia — controlo, dominação, 
influência — não seja uniforme através das espécies ou dos tipos de sociedade», a 


1269 Jane van Lawick-Goodhall, Les Chimpanzés et Moi, Editions Jai Lu, Paris, 1973. 
1270 F. V. Smith, Op. cit., nota 1263, p. 15. 


1271 Serge Moscovici, A Sociedade Contranatura, Bertrand, Lisboa, 1977, p. 70. 
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evidência é que as regularidades inventariadas são suficientes para provar que a 
dominação acarreta vantagens para a clique dos dominadores (1272). 

Pode-se sem inconveniente qualificar o grupo dominante das sociedades de 
primatas de elite social, tanto mais que conformam um conjunto de elementos 
que assegura a direcção superior da organização. Ora é nosso propósito 
demonstrar que os privilégios desfrutados implicam responsabilidades sociais, 
que são o anverso das três funções aludidas acima por Moscovici. E que, por 
outro lado, é justamente aqui que estão os primórdios do fenómeno político, num 
quadro perfeitamente natural, que apenas conta com a natureza e as 
coordenações filogenéticas animais, filtradas já por uma cultura primitiva. 

Não é preciso recorrer a Maurice Duverger para demonstrar que já há aqui 
um fenómeno político natural, que aquele professor foi dos primeiros a aceitar 
como tal, quando ainda diversas perplexidades impediam o reconhecimento de 
um facto meridiano (1273) (1274), Na verdade, o poder concentrado nas 
sociedades animais tem um carácter polimórfico e carece de especializações. A 
simplicidade das próprias sociedades de primatas, na sua grande maioria 
recolectoras e só excepcionalmente caçadoras, determina o papel da direcção. 
Esta, em vez de se especializar em diversos sectores de actividade, pela diminuta 
esfera em que se ocupa, concentra-se e é um polo que activa todas as funções 
necessárias à permanência e sobrevivência do agregado. 


1.2. As Funções dos Dirigentes 


Comenta Duverger que «as hierarquias trazem grandes vantagens aos 
animais colocados nos postos de mando» (1275). E reconhece que são 
semelhantes às que os dirigentes humanos gozam nas suas sociedades 
complexas, sublinhando que nas sociedades de vertebrados superiores o poder 
nunca se baseia no nascimento. São afirmações que é preciso avaliar. 

Da organização das gralhas estudadas por Konrad Lorenz, das galinhas de 
capoeira investigadas por Thorleif Schjelderup-Ebbe, dos lobos e outros 
vertebrados à complexidade das estruturas sociais dos primatas superiores, corre 
uma tendência que vai atribuindo às chefias uma função cada vez mais alargada. 
No modelo da capoeira ou do poleiro, descrito em 1913, os animais superiores 
disfrutam de todas as vantagens materiais disponíveis e não parecem 
desempenhar qualquer função social, para lá de assegurar a sua própria 
reprodução, o que um sociobiólogo ortodoxo tomaria por mais que suficiente 


1272 Idem, ibidem, p. 71. 

1273 Maurice Duverger marca as suas posições com insistência, apoiado até numa parca 
bibliografia. Cfr.: Maurice Duverger, Introdução à Política, Estúdios Cor, Lisboa, 1977, pp. 26-33. 

1274 Maurice Duverger, Sociologia Política, Forense, Rio de Janeiro, 1968, pp. 169-177. Em 
sentido contrário ver entre outros autores: Pierre Clastres, 4 Sociedade Contra o Estado, 
Afrontamento, Porto, 1975, pp. 5 e sgs. Trata-se de argumentos amplamente superados. 

1275 Maurice Duverger, Sociologia Política, Op. cit., p. 174. 
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para uma explicação fundamentada da conduta. O animal alfa tem precedência 
na alimentação, no poleiro, e pode bicar todos os outros animais sem resposta. 
Ebbe designou esta ordem de dominância rigorosa por ordem de bicadas visto 
que os animais se bicam sem resposta de alfa a ómega, aceitando o último os 
castigos de todos os outros animais, justamente o inverso do que acontece com a 
ave que ocupa o primeiro posto. O ordenamento é feito a partir de combates 
individuais que fazem ascender progressivamente a galinha vencedora, 
despromovendo a ave perdedora para posições de ajustamento inferior. No 
processo de crescimento, os frangos vão sendo integrados numa hierarquia pelo 
mesmo método, integrando-se depois na ordem global. Os machos encontram-se 
sempre no topo do sistema do galinheiro, acima de qualquer fêmea, e 
estabelecem a sua própria posição através de lutas duras (1276). 

A dominância dos animais alfa nestas sociedades confinadas do galinheiro 
quase ficaria desprovida de sentido se não houvesse vantagens específicas para O 
domínio exercido, mas o facto é que a contrapartida não aparece com suficiente 
clareza em termos de risco, quiçá devido às condições peculiares do espaço 
reduzido em que vivem os animais. Mas regista-se para os machos superiores um 
acesso alargado às fêmeas, que geralmente se encontra acompanhado pela 
redução de actividade sexual dos machos inferiores, usufruindo ainda os 
dominantes de vantagens em matéria de alimentação e disputas. O mesmo se 
verificou para Os tetrazes do Wyoming (1277). 

Konrad Lorenz, cuja investigação sobre os corvídeos de 1926 a 1935 se 
tomou clássica, mostrou que a organização das chucas ou gralhas das torres 
difere substancialmente da estrutura verificada no galinheiro, embora a cadeia 
hierárquica esteja presente. Os animais desde jovens estabelecem as suas 
posições através de combates individuais e depois a ordem mantem-se mais ou 
menos estável durante grandes períodos de tempo. Os combates de posição só se 
travam entre os animais muito próximos na cadeia do poder, onde abundam aves 
maduras e fortes, tendo banido portanto o constante exibicionismo da 
punição (1278). 

As aves altamente posicionadas intervêm para bloquear as lutas internas, o 
que indicia um sistema de controlo de conflitos societários, bem como para 
conservar O agregado, e mesmo ensinar as aves jovens, que necessitam de 
reconhecer, por aprendizagem, o inimigo. Lorenz sublinhou que as fêmeas 


1276 T. Schjelderup-Ebbe, «Social Behavior of Birds», in C. Murchison (Organizador), 
Handbook of Social Psychology, Clark University Press, Massachussets, 1935, pp. 947-972. 

1277 Citado por Maurice Duverger, Op. cit., nota 1273, p. 31. 

1278 Konrad Lorenz, El Comportamiento Animal y Humano, Plaza y Janés, Barcelona, 1977. 
Recolha de trabalhos pioneiros que incidem sobre a organização dos corvídeos. Cfr. principalmente 
o estudo modelar «El Compaiiero en el medio ambiente del ave» (1935), pp. 153-375. 
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podem participar no estatuto do macho, embora as fêmeas possam também 
dominar um grupo inteiro (127º). 

O código dos corvídeos estudados por Lorenz mostra ainda outras funções 
da direcção como a do aviso, que coloca em perigo o animal que lança a 
advertência, pois a atenção do predador converge normalmente para ele, e a da 
recuperação de jovens extraviados ou atraídos por outros bandos. Trata-se, no 
entanto, ainda e só, de observações sobre aves, suficientes porém para 
demonstrar a importância dos indivíduos experientes, maduros e fortes, c dar 
uma informação sobre a estabilidade da ordem hierárquica. 

Nas sociedades de mamíferos como a dos ratos, organização que provou ser 
uma máquina de sucesso, a direcção apresenta outros aspectos, como aliás 
revelará nas sociedades de primatas superiores. O código de intervenção não se 
limitará ao usufruto de vantagens ou à intervenção intema ao serviço do 
apaziguamento de combatentes. Os ratos são animais muito agressivos e sempre 
que reunidos em grupo estabelecem uma ordem hierárquica a partir de combates 
rudes. Warder C. Allee, que realizou algumas experiências neste contexto, 
descobriu que os animais dominantes se ocupam de tarefas de coordenação e 
investigação dos perigos (1280). 

Mas se o exame das sociedades de mamíferos inferiores desvela a natureza 
da dominância e o papel progressivamente complexo das chefias instaladas, que 
alargam a sua influência e intervenção, o que mais importa é rever o problema 
na área dos primatas superiores para verificar se a tendência se manifesta ou se, 
porventura, o papel social se desvanece, comportando-se os elementos do 
agrupamento segundo pautas totalmente improvisadas, ao sabor dos impulsos 
momentâneos. A investigação de campo sublinha o controlo, também aqui, da 
vida quotidiana por parte de uma direcção social (1281) (1282). 

Robert Ardrey, que reviu os materiais concernentes à organização dos 
primatas, escrevia como um dado de síntese que em qualquer «sociedade de 
macacos, grandes ou pequenos, é evidente que existe um grau de dominação 
entre os machos, e haverá sempre um ou mais indivíduos com maior influência 
sobre os demais» (1283). Do grande gradiente de dominância verificado entre os 
rhesus e babuínos até à ténue hierarquização da meia dúzia e espécies de 
macacos gritadores do novo mundo (Allouatta) há diferenças substanciais, mas 
sempre se manifesta de algum modo a estrutura da chefia. 


1279 Konrad Lorenz, 1l Parlair avec les Mammifêres, les Oiseaux et les Poissons, Jai Lu, 
Paris, 1968, pp. 47-84. 

1280 Warder C. Allee e outros, Principles of Animal Ecology, Saunders, Filadélfia, 1950. 

1281 Uma abordagem do problema na sua globalidade pode ser acompanhada em Rémy 
Chauvin, Las Sociedades Animales, Ediciones Zeus, Barcelona, 1965. Especialmente o Capítulo 
VIII, «Takasakiyama o el pueblo formalista de los monos», pp. 283 e sgs. 

1282 g especificamente importante: J. Gray Eaton, «Organización social de los macacos 
japoneses», in Investigación y Ciência, Dezembro de 1976, n.º 3, pp. 71-81. 

1283 Robert Ardrey, Op. cit., nota 184, p. 113 
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As mais complexas revelam-se nos macacos do velho mundo, todos 
diumos, os cercopitecídeos, que em casos contados abandonaram a protecção 
das árvores para se aventurarem na savana. Entre os patas (Erythrocebus patas), 
Hall provou que o animal principal se concentra na observação da savana para 
detectar o perigo e como guardião desencadeia uma acção para o limitar, desviar 
ou eliminar (1284). Southwick, que estudou longamente os rhesus (Macaca 
mulatta) provou que só a ameaça externa, identificada como tal, põe em acção o 
macho dirigente, lidando os inferiores com problemas menores (1285). Nos 
grupos e gorilas (Gorilla gorilla), como observou Schaller, o chefe desempenha 
uma função de guia e é o centro de atenção de todos os animais. Ele, pelo seu 
movimento, determina o tempo da vida quotidiana, a direcção da marcha, o lugar 
e a duração das pausas para descanso e até o momento de fazer os ninhos para 
passar a noite. As intenções do guia são comunicadas por gestos inconfundíveis 
e são seguidas pacificamente (1286), 

Alguns investigadores têm sublinhado, entretanto, a importância das 
coligações de machos, revelando que elas se efectuam entre indivíduos de 
categorias diferentes, embora próximos da posição máxima. Stuart Altmann 
descobriu esta capacidade entre os rhesus e mostrou que os animais alfa e gama 
podem cooperar para dominar o beta, quer porque isso interesse a alfa, para 
manter o domínio incontestado, quer porque tal convém a gama para desafiar e 
ocupar a posição de beta (1287). Entre os Cercopitecos verdes (Cercopithecus 
aethiops) Thomas Struhsaker sugeriu que 20 por cento de todos os contactos se 
destinavam a manter ou reformular coligações dominantes (1288). Entre os 
babuínos e macacos japoneses (Macaca fuscata) a presença de um grupo 
solidário que responde em conjunto perante qualquer desafio à sua autoridade é 
um componente bem evidente. Se os babuínos da savana oferecem um modelo 
de organização que expandiu ao máximo as capacidades de defesa face às 
ameaças externas, os macacos japoneses exibem também uma estrutura muito 
aperfeiçoada. Em 1959, um bando de 700 animais vivia em condições naturais 
em Takasakiyama, sob a vigilância de Junichiro Itani e Masao Kawai, 
investigadores da Universidade de Kyoto. Os estudos dos dois investigadores 


1284 K.R.L. Hall, «Bchavior of patas monkey», in Folia Primatologica, 1965, n.º 3, 
pp. 22-49 

1285 C.H. Southwick, «Experimental study of intergroup agonistic behavior in rhesus 
monkey», in Behaviour, 1967, n.º 28, pp. 182-209. Ver ainda: C.H. Southwick e outros, «Rhesus 
monkeys in North India», in Irven De Vore (Organizador), Primate Bahavior. Field Studies of 
Monkey and Apes, Holt Rinehart and Winston, Nova Iorque, 1965, pp. 111-159. 

1286 George B. Schaller, Op. cit., nota 1268. E também George B. Schaller, «The behavior 


of the mountain gorilla», in Irven De Vore, Primate Behavior. Field Studies of Monkeys and Apes, 
Op. cit, nota 1259. 


1287 Citado por Robert Ardrey, Op. cit., nota 184, p. 121. 


1288 Thomas T. Struhsaker, «Social structure among vervet monkeys», in Behaviour, 1967, 
D.º 29, pp. 83-120. 
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foram decisivos em diversos aspectos, mas na vertente que nos interessa 
provaram que o bando era dirigido a partir de um círculo interior em que 
predominavam seis machos dominantes solidários, distribuídos numa hierarquia 
subtil, acompanhados pelas suas fêmeas e filhotes; num círculo imediatamente 
contíguo dominavam dez machos jovens, também hierarquizados entre si, mas 
obedientes ao círculo principal. Esta estrutura directiva foi capaz de manter a 
ordem social e impedir os combates internos. As experiências de difusão 
cultural, que tiveram por objectivo estudar a velocidade de propagação, na 
totalidade do bando, de técnicas e hábitos novos, revelaram ainda que a 
facilidade de implantação da novidade acompanhava os processos iniciados de 
cima para baixo (1289). Os macacos japoneses desta sociedade acabaram por se 
cindir em dois grupos, depois de um desafio mal suportado pelo chefe, mas 
muitos continuaram fiéis ao animal derrotado, que só perdeu a sua influência 
quando morreu. 

Os babuínos Papio (papio, hamadryas e cinocephalus) de savana 
desenvolvem também coligações e já num estudo pioneiro Eugêne Marais 
sublinhava que o grupo central de machos, que convivem entre si, contactando e 
cooperando, detinha no fundo toda a influência (1290). De Vore e Washbum 
confirmaram aquelas observações do naturalista sul-africano e ficou claro que a 
chefia defende a sociedade dos inimigos externos, regula os conflitos internos, 
obrigando à cooperação e à permanência no grupo, explora o ambiente em busca 
de áreas de alimentação e descanso, constituindo uma referência para todos os 
membros do grupo. 

Esta atenção que acompanha normalmente a liderança individual ou 
colectiva, verificada nas diversas espécies de primatas, levou M.R. Chance a 
definir a liderança em termos de foco de atenção. Os indivíduos de alto estatuto 
são cuidadosamente observados e seguidos pelos outros que os rodeiam. O 
estudo das estruturas da atenção no grupo, que lhe foram sugeridas pelo 
comportamento das fêmeas hamádrias em relação ao seu dominador, é de molde 
a revelar, complementarmente, a estratificação da sociedade e a definir quem 


1289 Janichiro Itani, «Paternal Care in wild japanese monkeys», in C.H. Southwick, Primate 
Social Behaviour, Op. cit., nota 1264; M. Kawai, «On the system of social ranks in a natural troop 
of japanese monkeys», in Primates, 1958, vol. 1-2, pp. 131-148; para problemas culturais ver 
Syunza Kawamura, «Process of sub-culture propagation among japanese monkeys», in CH. 
Southwick, ibidem. Também se deve ver J. Gray Eaton, Op. cit., nota 1282; por todos: Félix 
Rodríguez de la Fuente, 4 Fauna, Vida e Costumes dos Animais Selvagens, Publicações Alfa, 
Lisboa, 1971, vol. 7, Cap. 85, pp. 67-99. Este capítulo e o anterior são dedicados aos primatas 
asiáticos e revelam um notável poder de síntese e interpretação. 

1290 Eugene Marais, The Soul of the Ape, Atheneum, Nova Iorque, 1969. Ver também a 
síntese de Félix Rodríguez de la Fuente, Op. cit., vol. 2, pp. 87-123. Aos babuínos chama o 
investigador espanhol «uma tropa disciplinada em ordem de combate» (Idem, ibidem, p. 87). 
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segue quem (1291). As teorizações de Chance serão eficazes para certas funções 
como a de guia e de comandante, mas não parecem poder cobrir funções mais 
vastas, sendo úteis no entanto para revelar, a uma nova luz, o papel chave que 
desempenha a liderança no mundo dos primatas. 

Nicolaas Tinbergen sumariza num ponto de vista etológico, a função da 
chefia. Para si, ela diminui o número efectivo de lutas dentro do grupo, e os 
animais que não aprendem a respeitar os seus superiores acabam por se 
encontrar rapidamente em desvantagem em duas frentes: perdem nas lutas dentro 
do grupo e arriscam-se a ser apanhados pelos predadores (1292). 

Não é dificil concluir que a cristalização de um poder social na linha dos 
primatas, que tem que ter obrigatoriamente suportes materiais, responde a 
problemas de ordem interna e a problemas de ordem extema. Por um lado era 
necessário manter a solidariedade grupal e, portanto, controlar não só os 
conflitos internos como dirigir os esforços colectivos para a sobrevivência; por 
outro, ter-se-ia que vigiar as ameaças externas à vida do grupo e encontrar meios 
para controlar o acaso. A base territorial era fundamental e a defesa do território 
começa aqui por se manifestar, teoricamente considerada, como uma 
necessidade básica na lógica das sociedades naturais. Quiçá por isso autores 
como Anthony Storr compartilhem a ideia de que as sociedades são, no fundo, 
respostas aos desafios externos da agressão, obrigando os animais a cooperar e 
comunicar para sobreviver, o que não anda longe do conceito de Konrad 
Lorenz (1293). 

Os dirigentes das sociedades dos primatas, investidos de um poder social 
plurifacetado, distanciam-se da ordem de bicadas observada nas capoeiras e ao 
mesmo tempo que tratam do controle interno da agressão, canalizam a violência 
para a ameaça extema, desempenhando ainda as tarefas básicas da 
sobrevivência. É o êxito destas sociedades, que chegaram ao mundo 
contemporâneo, que atesta a praticabilidade e eficácia das suas escolhas, bem 
como a capacidade manifesta para a enculturação (1294). E esta, obviamente, 
aponta para uma intensa vinculação interna, o que dá consistência ao todo social, 
multiplicando os contactos amistosos e desdobrando ritos de vinculação entre os 
elementos do grupo (1295). 

Verifica-se, portanto, que nas sociedades de vertebrados que 
desenvolveram uma cultura observável se enriqueceu particularmente a 
capacidade de resposta por parte dos animais, tornando-se complexa a teia que 


1291 M.R. Chance, «Attention structure as the basis of primate rank orders», in Man, 
Dezembro de 1967, n.º 2, pp. 503-518. 

1292 N. Tinbergen, La Vie Sociale des Animaux, Payot, Paris, s.d. p. 9. 

1293 Anthony Storr, Human Aggression, Allen Lane, Penguin Press, Londres, 1968, p. 31. 

1294 Para a enculturação entre os chimpanzés ver ainda Jane Lawik-Goodall, Op. cit., nota 
1269, pp. 236 e sgs. 


1295 O fenómeno da vinculação foi estudado por Irentius Eibl-Eibesfeldt, Amor y Odio, Op. 
cit, nota 1106. 
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liga uns a outros (1296), Todavia, ao longo dessa linha de complexidade 
crescente, afirma-se e organiza-se a dominância. Como expôs Gray Eaton, que 
estudou grupos de macacacos japoneses capazes de inesperadas realizações 
culturais, «o aspecto mais interessante do comportamento do grupo consiste no 
domínio que uns poucos machos exercem sobre o resto dos animais. Do mesmo 
modo, chama a atenção verificar que as fêmeas mais velhas atacam fêmeas mais 
novas sem que estas respondam à agressão, e que certas fêmeas adultas ataquem 
e ponham em fuga determinados machos» (1297), 

A hierarquização surge como uma coluna vertebral das sociedades, 
independentemente do sexo, e na rigorosa naturalidade das estruturas anteriores 
ao próprio homem inicia uma marcha cujo sucesso se pode verificar nos dias de 
hoje. A distância que separa estas conclusões dos trabalhos preliminares de 
Zuckerman, que em 1932 acreditou ter decifrado, para a posteridade, a diferença 
entre as sociedades humanas e as animais, é enorme. Efectivamente, se as 
sociedades humanas não se baseiam no sexo, o mesmo acontece com as dos 
animais (1298). 


1.3. As Bases do Poder Social 


A constituição de uma escala de dominância e a manutenção de uma chefia 
social é um factor que não pode ser ignorado porque nos elucida sobre as 
modalidades de um poder real com suportes identificáveis. Os naturalistas e, 
especificamente, os primatólogos, têm sublinhado que se na chefia concorrem 
diversas características de ordem física (côr de pelo, porte, dimensão do animal, 
idade), também é certo que para ela inclinam diversos elementos de ordem 
psicológica, em que se destaca a habilidade, a agressividade, e, para lá disso, as 
relações de amizade e cooperação que o indivíduo é capaz de estabelecer. 

Todavia a hierarquia social, como já se viu, depende num primeiro plano 
dos combates iniciais que estabelecem a cadeia da ordem. Os elementos do 
grupo avaliam-se nas suas capacidades próprias, medem-nas em torneios de 
diverso recorte e, na sequência desses acontecimentos, ajustam-se à sua posição. 
Os animais, ao nascer e crescer, enquadram-se numa organização que lhes é 
anterior e sofrem a influência dos mais velhos, que os treinam e socializam. Isto 
vale por dizer, numa outra perspectiva, que um animal, como um ser humano, 
nasce para a vida numa comunidade estruturada, onde as chefias já estão 
estabilizadas e definidas sem a sua contribuição. Espera-se dele a obediência e é 


1296 Cfr., para a cultura animal: John Tyler Bonner, La Evolución de la Cultura en los 
Animales, Alianza Editorial, Madrid, 1982. Pontos de vista inovadores: Danilo Mainardi, O Animal 
Cultural, Aster, Lisboa, 1978. 

1297 G. Gray Eaton, Op. cit., nota 1282, p. 72. 

1298 A tese encontra-se desenvolvida em: S. Zuckermen, The Social Life of Monkeys and 
Apes, Harcourt, Brace and Company, Nova Iorque, 1932. 
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a expectativa de comportamento que no fundo regula a vida de cada participante 
do grupo, onde o inesperado não é comum. 

A hierarquia não é no entanto imutável e admite circulação. Ora, a 
conquista de um lugar destacado nas sociedades de mamíferos não se pode obter 
senão através do desafio dos instalados, o que exige uma importante dose de 
agressividade. Tem-se demonstrado nestes últimos anos que o combate entre os 
membros da mesma espécie, longe de obedecer à regra romântica da conquista 
de fêmeas, se faz sobretudo por causas aparentemente menos nobres, 
nomeadamente, pelo controlo de espaço territorial e pela conquista de posições 
superiores na sociedade. A luta pela ascensão social é difícil porque mesmo nas 
sociedades de mamíferos a elite social tem uma certa inércia, um peso que a 
maior parte das vezes basta para desencorajar o assaltante. E só animais bem 
colocados nas posições mais próximas do topo se atrevem a iniciar desafios 
abertos e chegar ao fim. 

Os observadores têm notado que as chefias animais dispõem de grande 
estabilidade e que só poucas vezes se vêem obrigadas a enfrentar a luta aberta. 
De facto, se a agressão e disputa permanente dos lugares do privilégio se 
tomasse uma regra de coexistência social a própria unidade grupal estaria 
ameaçada pela ruptura e atomização. A vida colectiva não se aguentaria na 
permanente confrontação interna e não poderia resistir a mudanças rápidas de 
direcção. Além do mais é preciso ter em conta que os mamíferos dispõem de 
armas naturais bem desenvolvidas e que a sua aplicação integral apenas 
conduziria à matança. Basta lembrar as presas dos lobos, os chifres dos bois e 
dos cameiros, a força muscular e as presas dos primatas superiores, para 
entender que o combate intenso e generalizado pelo poder só poderia provocar a 
ruína da espécie. 

E, na realidade, os animais sociais reduzem os seus enfrentamentos ao mero 
bluff, a demonstrações impressionantes de capacidades agressivas, evitando 
sistematicamente chegar à luta de morte. É precisamente nesta fase do combate 
que as chefias instaladas normalmente ganham, dissuadindo o candidato ao posto 
principal de prosseguir na luta (1299), 

As lutas internas pelo domínio hierárquico, como de resto aliás por outros 
bens, limitam-se geralmente à exibição ameaçadora. Os naturalistas chamaram a 
este tipo de acção luta ritualizada, porque cada um dos passos do combate tem 
um significado conhecido por todos os membros da espécie. A ritualização 
atribui a um segmento de conduta identificável o valor de símbolo, um sinal 
passível de interpretação pelo parceiro. O processo tem sido estudado por 
diversos investigadores, quer nas suas formas de manifestação, quer na 
filogénese, e tem características que se podem sumariar deste modo: assegurar 
maior eficácia à função de advertência e diminuir nesta a sua ambiguidade, quer 


1299 Konrad Lorenz, «Lucha Ritualizada», in J.D. Carthy e F.J. Ebling, Historia Natural de 
la Agresión, Siglo Veintiuno Editores, México, 1970, pp. 59 e sgs. 
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do ponto de vista intraespecífico, quer do interespecífico; proporcionar estímulos 
desencadeadores de comportamentos eficazes e úteis em outros indivíduos; 
reduzir as perdas da espécie; servir de mecanismo de relação social ou sexual. As 
pautas que assumem valor de símbolo vêm quase sempre de estruturas pulsionais 
básicas, recebendo no entanto uma nova função, que é acentuada por 
modificações morfológicas que sublinham o movimento expressivo (1300) 

Com excepção de alguns casos observados, a luta aberta é o último elo de 
uma cadeia que principia com um desafio ritual, prosseguindo nesse nível quase 
sempre sem ultrapassar esses limites. Penetrar no limiar da luta aberta é iniciar 
um novo processo que pode terminar com a morte dos animais, embora ainda 
nesta fase final algumas espécies tenham mecanismos agonísticos para evitar o 
desenlace fatal, sublinhando a submissão do animal derrotado que quer 
sobreviver. O torneio, portanto, pode-se considerar como a generalizada forma 
de disputa de posições hierárquicas, salvo casos em que o apinhamento dos 
animais numa situação de superpopulação desencadeia comportamentos 
anormais, disfuncionais e altamente agressivos (1301) (1302y (1303), 

As chamadas aldeias de macacos são uma prova do que Fraser Darling 
tinha observado para os cervos. Os animais limitados a um espaço diminuto 
levam a competição ao seu extremo, repetindo-se infindavelmente as cenas de 
submissão e dominância, bem como os combates de morte. O despovoamento 
das aldeias é um evento suficientemente conhecido, bem como a luta aberta entre 
macacos encerrados na mesma jaula. Os dominadores, nestes casos, chegam a 
infundir um autêntico terror nos subordinados, provocando-os e punindo-os sem 
causas aparentes (1304), É a situação de cloaca comportamental referida por 
Edward Hall, mas ela não representa senão uma possibilidade limite. A vida 
quotidiana, em liberdade, não é assim. 

O combate aberto, consequentemente, não é a regra da vida. Ameaça e 
contra-ameaça sucedem-se numa espiral de intensidade típica e característica até 
que um adversário se submeta de modo inconfundível. Expõe Konrad Lorenz 
que a pressão selectiva se exerceu no sentido de reduzir a ambiguidade dos 


1300 Irenãus Eibl-Eibesfeldt, Op. cit., nota 1106, pp. 66 e sgs. 

1301 O efeito das condições de um apinhamento excessivo no comportamento anti-social e, 
particularmente, na conduta agressiva gratuita, tem grande documentação: Cfr. Edward T. Hall, A 
Dimensão Oculta, Relógio d'água, Lisboa, 1986, pp. 35-54. Af elabora o conceito de cloaca 
comportamental com base nas experiências de John B. Calhoun com ratos da Noruega. 

1302 Também: Frank Fraser Darling, 4 Herd of Red Deer, Oxford University Press, Londres, 
1948. 

1303 Documenta o problema: Konrad Lorenz, Os Oito Pecados Mortais da Civilização, 
Moraes, Lisboa, 1974, pp. 27-32. Ver também o pequeno ensaio: Paul Leyhausen, «Para la historia 
natural de la angustia», in Konrad Lorenz e Paul Leyhausen, Biologia del Comportamiento, Op. cit, 
nota 1257, pp. 269-304. 

1304 A.H. Maslow, «Dominance quality and social behavior in infrahuman primates», 
Journal of Social Psychology, 1940, vol. 2, n.º 2. 
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sinais, de modo que cada escalada ritual é sempre passível de uma interpretação 
objectiva por parte dos animais envolvidos no torneio (1305). E resolver os 
problemas de precedência hierárquica por este processo incruento é uma 
vantagem extraordinária, reconhecida por qualquer etólogo. 

Os animais derrotados na competição exibem pautas simbólicas derivadas 
de condutas originariamente infantis, de limpeza corporal ou do comportamento 
sexual. Os vencidos manifestam a vontade de ser catados pelos superiores, 
pedem comida, apresentam as nádegas numa postura de fêmea para serem 
montados ritualmente, oferecem pontos vulneráveis. E tais atitudes inibem o 
vencedor, ainda que o torneio revele obviamente um vencedor e um vencido, o 
que para todos os efeitos constitui um resultado geral e eficaz,tão importante 
como o resultado de uma luta de morte. 

Nem sempre a pseudo luta resolve a questão. Os desafiantes podem 
prosseguir e estar biologicamente armados com perigosidade. Mas até nas fases 
adiantadas da luta de morte há possibilidade de bloqueio da agressidade do 
vencedor. O animal mais fraco tem possibilidade de se submeter. É bem 
conhecido o comportamento agonístico do lobo derrotado, que oferece a 
garganta desprotegida às fauces do vencedor e a apresentação da mão do 
chimpanzé às dentadas do triunfador. O ritual de submissão desencadeia no lobo 
superior uma pauta paternal, pois lambe o derrotado, e nos primatas vencedores 
o mecanismo social da catação. 

Os processos naturais de inibição e ritualização protegem amplamente as 
chefias animais idosas, que poucas vezes se vêem envolvidas em lutas pela vida, 
dando-lhe afinal uma certa continuidade, mas não as isentando do 
enfrentamento. E é no conflito intemo que a direcção animal prova a força 
conservadora dos laços de cooperação entre um número limitado de grandes 
machos, onde pesa a influência de velhos líderes que atemorizam com a sua 
mera exibição ritual animais novos de segundo plano ou próximos do poder, 
desencorajando as suas ambições. A estabilidade e, em certos casos, a aura que 
rodeia filhos e companheiros de chefes, têm merecido destaque na investigação 
especializada, mas não obstante essa inércia social os desafios pelo comando 
registam-se e podem ter êxito. 

Importa salientar, todavia, que nos enfrentamentos dos mamíferos e em 
especial dos primatas a memória individual desempenha um papel importante. 
Os animais que perdem um combate ganharam experiência da derrota e 
avaliaram as possibilidades da luta. As escaramuças internas contribuem para 
uma avaliação positiva por parte de cada elemento da sociedade, que há-de 
considerar má estratégia desafiar os machos normalmente triunfantes. Um 
animal perdedor, com registo de lutas abandonadas ou perdidas, cede posição e 
obedece. Os hierarcas tendem portanto a permanecer na direcção para lá da sua 


1305 Cfr. Konrad Lorenz, Sobre la Agresión el Pretendido Mal, Siglo Veintiuno de Espana, 
Madrid, 1972, pp. 89 e sgs. 
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vitalidade física e diversos autores interpretam a presença de animais velhos à 
frente das sociedades de primatas como um fenómeno de perdurabilidade das 
memórias. Vigorosos na maturidade, continuam depois a impressionar aqueles 
que os conheceram no passado. Os desafios provêm geralmente de jovens 
colocados em posições altas na ordem de dominância, que não conheceram o 
chefe no seu vigor. A morte dos líderes é que, em regra, proporciona a 
ambicionada ascensão dos mais novos, que vão guardando entre si as distâncias 
já estabelecidas. E quanto mais rigorosa for a ordem social, menor amplitude 
terão os desafios provenientes de baixo para cima. Sumarizando mais de 30 anos 
de investigações na Natureza, Humphry Knipe e George Maclay escrevem que 
os primatas aceitam a posição subordinada com grande docilidade evitando 
cuidadosamente os conflitos com os superiores experimentados. Só quando os 
dirigentes são fracos e há uma incerteza quanto aos estatutos é que ocorre uma 
reordenação com aumento de combates internos (1306), E esta formulação, dos 
anos 70, não pôde ser melhorada. 

A agressão, como decifrou Lorenz, instinto de combate nos animais e nos 
homens, teria, entre outras funções sociais, a implantação de uma ordem social, 
indispensável ao funcionamento regular da comunidade (1307. E, 
contraditoriamente, tendo que ser controlada internamente para evitar a anarquia 
e a destruição gratuita de vidas, tem que se manifestar segundo canais vigiados 
para condicionar a selecção dos dirigentes. Entre os primatas, onde a 
aprendizagem tem um papel insubstituível, a função dos guias é decisiva. Os 
animais mais experientes e fortes, capazes de suscitar amizades entre os 
influentes, tornam-se uma referência primária para todos os outros. E os 
confrontos, predominantemente, evoluiram para uma sucessão estilizada de 
gestos que raramente sai dos limites do tomneio. O gorila, por exemplo, que 
desenvolveu o mais impressionante ritual de ameaça que se conhece entre os 
primatas superiores só excepcionalmente ultrapassa uma troca de socos. 

Deste modo, ao resolver o problema da agressividade interna nas suas 
facetas centrífugas, os grupos prehumanos dotaram-se de uma odem social que 
lhes facultou a possibilidade de enfrentar organizadamente as ameaças externas 
provenientes de predadores e de competidores, mecanismo que obrigaria à 
dispersão da espécie (1308). 

Os primatas não «combatem com luvas» como ironiza o sociobiólogo da 
linha dura Richard Dawkins, que considera cada unidade como uma mera 
máquina de genes na luta pelo futuro, deixando de lado, como conceito sem 


1306 Humphry Knipe e George Maclay, The Dominant Man, Fontana, Londres, 1972, pp. 23 


e ses. 
1307 Konrad Lorenz, Idem, nota 1305. 
1308 V. C. Wynne-Edwards, Animal Dispersion in Relation to Social Bahaviour, Oliver & 


Boyd, Londres, 1962. 
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valor, O grupo social e a própria espécie (1309). A limitada familiaridade com os 
trabalhos capitais dos naturalistas europeus e a concentração dos esforços na 
pura teoria, a verificar na realidade natural, acabou por conferir uma tónica 
reducionista ao aparelho de análise do comportamento (1310). Se um vastíssimo 
sector do mundo animal evita o combate e se submete é porque essa se tornou a 
melhor estratégia das muitas disponíveis, tanto para o animal que pode morrer 
ou ser atingido irremediavelmente, quer para a estrutura social que se liberta do 
conflito permanente, fonte de instabilidade e desagregação. A aceitação da 
ordem estabelecida é, por consequência, a atitude mais difundida e os animais 
jovens ou estimulados à competição têm que controlar o impulso de desafiar 
todos os superiores, visto que vivem no quadro de um ordenamento temporal, 
que regula os combates e os resultados, ligando-os a um estatuto hierárquico, 
numa estrutura em que a maioria deles não compete por posições 
dominantes,contentando-se com o seu lugar de subordinados. Começa a emergir 
destes dados o facto óbvio de que a direcção social dos primatas é disputado por 
poucos, porque a maioria não tem vocação, ambição ou capacidade para isso. 
Chega-se pois à verificação de que o fenómeno da dominância é uma regra 
geral da sociedade dos primatas. A um ponto que o antropólogo Robert Ardrey 
pôde escrever: «Dominação e subordinação caracterizam todas as sociedades 
animais, com a possível excepção de alguns peixes» (!31!). No mesmo sentido se 
pronunciou Desmond Morris, um discípulo de Tinbergen, e ainda investigadores 
mais voltados para o social como Lionel Tiger e Robin Fox, que agregam: «Se 
uma comunidade tolerar ser dirigida por um incompetente anti-social não 
sobreviverá para contar a história do seu falhanço político» (1312) (1313). 
Efectivamente, a direcção, integrada pelos animais dominantes, pacifica as 
relações internas controlando e desencorajando a rivalidade, protege os mais 
fracos, recompensa subaltemos, enfrenta os perigos externos, toma decisões 
sociais e, enfim, controla os desafios directos às posições superiores. As funções 
articulam-se num todo indissociável que revela o contorno das responsabilidades 


do mando. E estas, nas condições de arena em que muitos grupos vivem, são um 
seguro de sobrevivência. 


1309 Richard Dawkins, O Gene Egoista, Gradiva, Lisboa, 1989, p. 123. Depois de discordar 
da interpretação do combate controlado sem revelar alternativa, Dawkins reconhece que esse 
evitamente até acontece nos grilos, que aprendem com os combates efectuados. Por outro lado, o 
conceito de estratégia evolutivamente estável, que ele desenvolve a partir de Maynarth Smith, em 
nada afecta a interpretação aqui estabelecida. 

1310 Cfr. Stephen Jay Gould, O Polegar do Panda, Gradiva, Lisboa, 1989. 

1311 Robert Ardrey, The Territorial Imperative, Dell Publishing Co., Nova Iorque, 1971, p. 
205. 

1312 Cfr. Desmond Morris, O Zoo Humano, Europa-América, Mem Martins, 1970, pp. 47 e 
sgs. 

1313 Leonel Tiger e Robin Fox, O Animal Imperial, Parceria, Lisboa, 1976, p. 80. 
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Não deixa de constituir uma confirmação observar que também nos grupos 
humanos mais simples, para utilizar a terminologia classificatória de Talcott 
Parsons, a Antropologia tem revelado as cadeias de mando e, consequentemente, 
a dominação. Tormaram-se famosos os casos em que antropólogos, 
entusiasmados pelo excesso da fantasia, deram conta, em regiões remotas, de 
sociedades sem agressão e hierarquia (1314). Contudo, aguarda ainda a História 
das Ciências Sociais o primeiro caso para o celebrar devidamente, depois de 
adequadamente submetido às provas científicas. 

O mais confirmado, entretanto, é as sociedades humanas simples 
obedecerem às pautas de organização que já foram inventariadas para os 
primatas. Konrad Lorenz, um fino pensador do social, que raras vezes terá sido 
lido entre nós sem preconceito, observara, num ensaio valioso, escrito contra os 
mais comuns erros da Sociologia e da Psicologia Social, que é relevante no 
ponto de vista metodológico considerar nos homens e nos animais a existência 
de estruturas comportamentais inatas (115). Mas é isto justamente que os 
reflexologistas pretendem negar, unificando paradoxalmente o homem e o 
animal no vasto campo do condicionamento operativo. 

Num documentado estudo de campo sobre bosquímanos, sobrevivendo nas 
condições difíceis do deserto, na margem da recolecção, Viegas Guerreiro 
oferece mais uma vez a possibilidade de verificar a tese geral: a etnia, que vive 
em bandos, fracções de bandos e até em famílias, que não conhece estruturas 
complexas de organização como a tribo ou o clã, apresenta inevitavelmente um 
chefe que desempenha funções básicas para a sobrevivência do grupo. 

Por um lado, evita as lutas internas e acalma as tensões sociais, por outro, 
orienta o trabalho do grupo, decidindo da mudança do acampamento e do novo 
local de instalação, solicitando como é óbvio as estruturas da atenção dos seus 
seguidores para os seus actos propiciatórios. 

A autoridade da chefia funda-se no prestígio individual, nas capacidades 
conhecidas e reconhecidas, no valor da personalidade, o que se compreende 
tendo em conta o habitat dos bandos, que exige lideranças expeditas mas 
cautelosas. A transmissão da chefia é hereditária, como atesta Manuel Viegas 
Guerreiro, correndo de pai para filho, mas o inapto é rejeitado escolhendo o 
grupo outro homem entre os mais hábeis da comunidade. Este antropólogo 
confirma longas observações dos naturalistas europeus ao afirmar que uma 


1314 Irenaus Eibl-Eibesfeldt comenta algumas destas sociedades mostrando como a 
informação era falsa: Irenãus Eibl-Eibesfeldt, Op. cit., nota 1106, pp. 58 e sgs. Também estudei o 
caso de Margaret Mead e do paraíso samoano em: António Marques Bessa, «Biologia, Cultura e 
Comportamento», in Futuro Presente, 1984, n.º 19/20, pp. 37-45. 

1315 Cfr. Konrad Lorenz, «Le Tout et la Partie dans la Societé Animale et Humaine (un 
debat méthodologique)», in Konrad Lorenz, Trois Essais sur le Comportement Animal et Humain, 
Seuil, Paris, 1970, pp. 73-174. O mesmo problema é abordado em Konrad Lorenz, La Otra Cara del 
Espejo, Plaza y Janés, Barcelona, 1974. Ver ainda em: Friedrich Hacker, Agressividade, A Violência 
do Mundo Moderno, Bertrand, Lisboa, 1973. 
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chefia formal insignificante é o canal para a indisciplina e dissolução da vida 
comunitária (1316), Os bandos e grupos menores tendem a corrigir estes estado 
de coisas repondo uma chefia real, quer substituindo o incapaz, o velho 
diminuído, quer obedecendo a um segundo homem que assume o poder de facto. 
Viegas Guerreiro nota ainda que «seu individualismo desmente quanta doutrina 
de comunismo tem sido posta a correr» (1317). As chefias, mais disuasórias que 
coercivas, mas chefias contudo, orientam os bandos dos recolectores, lembrando 
iresistivelmente a função do guia entre os grupos dos gorilas de montanha. O 
grupo segue o chefe cujo prestígio e saber conhece, mas cuja acção tende a ser 
indicativa para um leque de indivíduos que pode ou não segui-lo. O habitat hostil 
e a dificuldade na sobrevivência são factores que desencorajam a dissidência e 
inclinam à obediência a chefes que, quiçá pela ausência de meios de coerção, 
não usam a força disponível ou potencialmente disponível. 

Viegas Guerreiro notou alguns traços de luta ritual que subestimou, mas 
por aí se poderia teorizar a radical naturalidade dos bandos, que não terão na 
Terra muitos outros semelhantes, podendo constituir uma regressão de bandos 
evoluídos de caçadores empurrados por forças novas para uma ecologia 
desfavorável. Seja como for, o que é verificável é a manutenção de uma 
hierarquia funcional, adaptada às circunstâncias, e unida estreitamente à 
conservação do bando. A direcção surge aqui como um fenómeno da 
organização social de recolecção em meio pobre e as exigências selectivas que 
pressupõe entre indivíduos de cultura material quase desprezível não se afasta 
excessivamente das que evidenciámos para as sociedades superiores de primatas, 
e das que se suposeram para as primitivas organizações de caçadores, nos 
alvores da humanidade. O fenómeno da direcção política e social enraíza na 
Natureza, que ao contrário das interpretações fantasiosas nega os postulados da 
igualdade e da promiscuidade. Os bochimanes, actualmente em nisco de 
extinção, mostram no seu meio, sem lugar a dúvida, as polifacetadas vertentes de 
uma chefia social que se articula com as condições originais. 

Outras modalidades são certamente possíveis dada a originalidade dos 
ensaios dos primatas que, como dizia Schaller, experimentaram quase 
tudo (1318), Mas a observação do vasto leque humano das sociedades 
tradicionais por um autor tão cuidadoso como Balandier, num livro hoje 
clássico, remete para conclusões semelhantes (1319). A direcção social apresenta- 
-se como uma lei geral. 


1316 Manuel Viegas Guerreiro, Bochimanes de Angola, JIU, Lisboa, 1968, pp. 278-27. 
1317 Idem, ibidem, pp. 282-283. 

1318 Relatado como confidência em Robert Ardrey, Op. cit., nota 1311, p. 203. 

1319 Cfr. Georges Balandier, Anthropologie Politique, PUF, Paris, 1969. 


507 


1.4. Uma Visão sobre as Origens 


Teria sido sempre assim? A ponte entre os animais e homens transmitiria 
também a hierarquia? As perguntas não são de todo metafísicas e sem as 
clarificar não se pode prosseguir, porquanto nos voltaríamos a enfrentar com a 
famosa tese da queda do estado de graça e da degradação subsequente, 
anunciada formalmente por Rousseau. Mas o certo é que as rupturas com a 
tradição conhecida provêm da utopia e é a história da Antropologia que hoje nos 
pode esclarecer completamente, sem simpatias. 

A formulação de uma plataforma ideológica para o problema das origens é 
da inteira responsabilidade de Frederich Engels, que adquirira a convicção de 
que o comportamento do homem histórico era anormal. No princípio das coisas 
— uma memória da espécie que mergulha em Hesíodo e em Rousseau - os 
homens viviam pacificamente na paz e na igualdade. 

Perfilhando um determinismo económico estrito, o seu pensamento só tinha 
um caminho: a natureza do homem tinha sido alienada pelas instituições sociais 
inventadas pelo mesmo homem. São estas que transformaram o homem 
primitivo de bom selvagem em péssimo cidadão de comunidades entregues à 
violência, à ignorância e ao ódio. 

Foi assim que os sistemas mais comuns a todas as sociedades acabaram por 
ser responsabilizados pela queda de um anjo, o homem de came e osso que 
perdia o estatuto da mítica Idade de Ouro. E, com uma tradição atrás de si, o 
industrial germânico não teve dúvidas em indicar três nomes que estão por detrás 
de todo o mal: Família, Propriedade, Estado. 

A prova histórica andava num livro de um americano «progressista». 
Engels não hesitou: enquadrou Morgan e virou-se para as sociedades primitivas 
com a intenção de demonstrar que aquelas terríveis instituições, ao princípio, 
primavam pela ausência. Ninguém poderá actualmente criticar a boa-fé de 
Morgan, mas também ninguém, em seu juízo perfeito, se arriscaria a tomar 
Morgan a sério. Realmente, Morgan é um dos proto-antropólogos que escreveu 
num tempo em que a produção estava quase ao nível da fantasia. Um manual dos 
nossos tempos quase nem o menciona, pois a sua contribuição para o campo da 
Antropologia pode arrumar-se num pequeno número de parágrafos sobre 
parentesco. 

Morgan recolheu fundamentalmente dados sobre a vida das sociedades 
históricas de indoeuropeus, com pesquisa nos livros clássicos e escreveu alguns 
relatos sobre a vida quotidiana dos «selvagens» de que adquirira alguma 
informação. 

Sem método seguro, sem sistema de verificação ou controlo, leu a História 
Antiga, que pouco ou nada diz sobre as culturas passadas a um leitor superficial, 
e nem as suas observações dos selvagens do seu tempo têm possibilidade de 
passar como um trabalho de campo. Morgan escavava um túnel numa vasta 
matéria, que para avançar teve de esperar por autores mais aceitáveis como os 
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comparatistas Bumett Tylor e Frazer. Embora mais profundos, eles também são 
atingidos pela mesma reserva, pois esta geração preocupou-se exaustivamente 
com a descoberta de leis gerais da evolução da sociedade quando, de facto, nem 
sequer dispunha de investigações rigorosas de campo ou seja, materiais seguros 
sobre que refletir. Só com Franz Boas e os morfologistas, em meados do nosso 
século, se chega a algum rigor (1220), 

Porém, Morgan (1818-1881), que é o Principal representante do 
evolucionismo unilinear, não se destacando por qualquer contribuição científica 
durável (toda a sua teoria do parentesco de 1871 está ultrapassada), perdurou 
pela teoria mais que contestável da evolução da sociedade humana apresentada 
no seu livro Ancient Society (1321), 

O livro apresentava princípios de base muito simples e peremptórios, 
permitindo entender facilmente a longa marcha das sociedades de uma fase 
remota de selvajaria para a civilização. Morgan faseou o processo de evolução 
em três etapas — selvajaria, barbárie e civilização — e em cada uma delas criou 
três subdivisões, caracterizando cada fase pelas tecnologias dominantes. É fácil 
entender que Lewis Morgan, fascinado pela ideia de «progresso», via nesta 
ascensão para a alta forma civilizacional um caminho irreversível. O todo teórico 
pareceu lógico e completo aos leitores do tempo, que se extasiaram perante esta 
gloriosa saga de Humanidade, documentada com sociedades arcaicas e 
históricas, e tudo adquiriu uma importância maior quando Engels, referindo-o, o 
utilizou (1322), 

Interessado pelas sociedades arcaicas e pelas linhas evolutivas das 
sociedades, Engels leu Morgan e achou ali o que andava a procurar: a evolução 
contínua e irreversível da humanidade, a complexidade crescente das sociedades, 
o desenvolvimento das instituições económicas de uma fase para outra, a ideia 
de progresso inelutável, os modelos e as tecnologias associadas. 

Se Morgan era um dogmático, Engels não o era menos. A investigação 
sobre o atraente estado de selvajaria não se fez esperar e Engels descobriu aquilo 
que desejava: naquele estádio primitivo não existiam as instituições que 
degradaram o homem. Em selvajaria não havia família, nem propriedade, nem 
Estado. Em 1884 ele estava preparado para publicar a sua opinião nesta matéria, 
coisa que fez com o livro As Origens da Família, da Propriedade e do 
Estado (1323), Por causa dele é Morgan festejado como autor «progressista», 
«científico», e a sua Ancient Society destacada como obra de referência para 
todo o antropólogo «progressista». 


1320 Cfr. Jean Poirier, Histoire de !'Ethonologie, PUF, Paris, 1969. 
1321 Cfr. Lewis Morgan, A Sociedade Primitiva, 2 vols., Presença, Lisboa, 1973-1974. 
1322 Cfr. Paul Mercier, História da Antropologia, Teorema, Lisboa, 1986, p. 48. 


1323 Fredrich Engels, As Origens da Família, da Propriedade e do Estado, Presença, Lisboa, 
1974. 
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O evolucionismo unilinear alcançou assim um impacte transcendente, ao 
ser assumido pelos marxistas, como uma explicação adequada. No fundo, 
Morgan e os teóricos unilineares consideram as sociedades humanas como 
grandes conjuntos unitários submetidos a um movimento global. Sob a 
influência das teorias biológicas da evolução, sobretudo o transformismo, os 
autores acreditaram numa marcha lenta e progressiva da espécie humana no 
plano da cultura, o que deu asas a um certo optimismo em todos os planos. A 
humanidade teria de atravessar uma série de fases, que por tranformações 
características se encaixam umas nas outras, sendo os selvagens actuais o 
testemunho vivo dessa marcha, uma espécie de provas arqueológicas do passado 
do homem. 

Este esquema inultrapassável fez a felicidade de gerações, que assim 
promulgaram o direito à preguiça, evitando um inquérito sobre as estruturas da 
realidade. Tudo ficava esclarecido para sempre, de forma definitiva. Os 
selvagens ainda vivos eram apenas sobrevivências. Nunca lhes ocorreu a 
possibilidade das linhas evolutivas serem policêntricas,polilineares, com 
involuções, recorrências e até extinções, para não falar em fenómenos de 
decadência prolongada. 

Nem Engels nem Morgan eram peritos em Antropologia: nada sabiam 
sobre as origens e muito menos sobre o comportamento natural do homem. Era 
por aí, por essas bases humildes dos estudos de campo, sem ideologia e 
apriorismos, que deveriam ter começado, antes de se lançarem nas grandiosas 
visões do futuro da espécie. 

Realmente, as descobertas sobre o homem moderno remontam a 1872, ano 
em que se achou o esqueleto de Laugerie-Basse e o homem de Grimaldi, na 
Itália Contudo, formas hominídeas mais antigas foram encontradas, 
posteriormente, em Israel, no Monte Carmelo, e no Bornéu, em 1894, por 
Eugene Dubois, mas os tipos Neanderthal já se conheciam desde 1856 (1324). 

São estes antepassados situados nas origens, que vão imprimir à cultura 
material dos hominídeos no estado de «selvajaria», uma nova dinâmica e força. 
São, de facto, alterações decisivas: o encabamento de pontas de sílex, o que cria 
a lança; o arco e flechas, aparelho de invenção complexa; facas de diversos tipos, 
machados de pedra, arpões e lanças de osso, agulhas e material perfurante. Para 
lá disso, os caçadores inventam a arte rupestre de grande colorido e potente 
concepção, a par de estatuetas e gravações na pedra. Nasce uma estética que 
alastra à indústria lítica para culminar nas belas pontas talhadas ao modo 
solutrense, e nos arpões de osso magdalenenses, e outras obras claramente 


humanas. 


1324 Cfr. W. E. Le Gros Clarck, The Fossil Evidence for the Human Evolution, Oxford 
University Press, Londres, 1972. Também G. H. R. von Koenigswald, Meeting Prehistoric Man, 


Thames and Hudson, Londres, 1956. 
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E a partir da sua aurora, no Paleolítico Superior, o Homo sapiens jamais 
parou de aperfeiçoar e inovar dentro da cultura que os australopitecos iniciaram 
e que os habilis e neanderthal prosseguiram, entregando ao homem uma herança 
voltada para a solidariedade na caça e guerra, o domínio do ambiente e o 
combate aos inimigos. Nesta aventura prehumana, muitos pagaram com a vida O 
risco da cultura: os australopitecos davam um fim brutal aos seus congéneres e é 
sabido que o Homo erectus da China ainda era mais inventivo: descobriu o fogo 
e, nas suas jazidas, ao lado dos vestígios do lume, encontram-se também os 
restos grelhados desse prometeu asiático. 

O Homem ergueu-se deste horizonte e tudo indica que, longe da imagem de 
Rousseau, foi forjado na dor e no medo, em espaços de savana, onde os senhores 
indisputados eram os grandes predadores. Cresceu numa cultura de caçadores, 
com um equipamento material reduzido, e todos os dias o grupo jogava a sua 
sobrevivência (1325). 

A caça, a acção predatória, também não foi invenção original do homem. 
Todos os remotos antepassados a praticaram para a sua própria sobrevivência, 
pensando-se hoje em dia que ela foi o factor que provocou e acelerou as 
mudanças qualitativas. Explica o professor Hewes que parte do enriquecimento 
do Homo erectus é devido à maior complexidade da fabricação e uso de 
instrumentos e «às actividades de caça, melhor organizadas e cuidadosamente 
planeadas» (1326), Na savana, longe da protecção das árvores onde se 
desenvolveram os primeiros primatas, os antepassados do homem vieram a 
depender mais da caça do que os modernos chimpanzés, cujos machos matam 
pequenos mamíferos para consumo imediato. 

Não admira, por conseguinte, que muito antes que o cérebro se tivesse 
desenvolvido, os hominídeos tivessem sido e continuassem a ser animais de 
presa, caçadores. O homem modemo pré-histórico segue na linha desta pressão 
selectiva, que não pôde deixar de favorecer os melhores caçadores, isto é, a 
acumulação de um banco genético em que predominavam as características do 
predador: força, sagacidade, agressividade, camaradagem e organização. 

S. Washbum e C. Lancaster fazem a súmula desta actividade fundamental 
salientando que o êxito da caça como actividade humana reside na sua 
adaptabilidade. Ela permite a uma espécie determinada ocupar a maior parte da 
tera com um mínimo de adpatação biológica às condições locais. No seu 
modelo, quando os machos caçam e as fêmeas se dedicam à recolecção, os 
resultados são partilhados e distribuídos às crianças, e esta partilha habitual entre 
um macho, uma fêmea e os seus filhos, torna-se a base da família humana. De 
acordo com esta análise, a família humana é o resultado da reciprocidade da 


1325 Cfr. Robert Ardrey, African Genesis, Dell Publishing Co., Nova lorque, 1963. 


1326 Gordon Hewes, The Origin of Man, Burgess Publishing Company, Minneapolis, 1973, 
p. 48. 
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caça, da adição de um macho à mãe com um grupo de crianças, característico da 
sociedade de macacos e primatas superiores (1327). 

Mais recentemente, o antropólogo David Pilbeam referiu, em novos termos, 
a importância da caça para a génese das estruturas humanas: «A caça, para os 
hominídeos, do mesmo modo que para os pequenos carnívoros, como lobos e 
cães selvagens, exige a cooperação entre um número determinado de indivíduos. 
Não só o bando hominídeo se dividia quando a maior parte dos adultos partia 
para uma expedição de caça, como pela primeira vez a cooperação entre machos 
(e também entre fêmeas) se tornava essencial. Como corolário, a tendência para 
a caça exigiria necessariamente moldes cooperativos quanto à partilha entre 
machos e fêmeas e, provavelmente, também entre subgrupos do bando» (1328), 

A actividade predatória, em termos cooperativos, implica uma ordenação 
hierárquica que o mesmo autor expõe deste modo: «A ampliação do 
comportamento cooperativo entre membros do bando deveria produzir uma 
mudança nas interacções de dominância, particularmente entre os maçhos. Isto 
exigiria não só a supressão ou controlo da conduta agressiva, mas também o 
desenvolvimento de novas estruturas neurais para mediar as actividades 
cooperativas» (1329), 

A estrutura organizativa, consequentemente, surge como uma realidade 
prehumana, hominídea, entre aqueles que já praticavam a caça, antes da aurora 
dos sapiens. Um fino analista como Moscovici não hesita em estabelecer que os 
dois universos, hominídeo e prehominídeo, se confundem na área ambígua das 
origens: os indivíduos perseguem presas e colhem frutos. O homem emerge 
através da predominância da caça colectivamente organizada, ou seja, da acção 
predatória (1330). 

É óbvio que com a emergência de uma minoria dirigente, na sua grande 
forma coincidente com as previsões de Michels, que a liga à mera existência da 
sociedade e, portanto, da organização, materializava-se ao mesmo tempo 0 
fenómeno da dominação dentro de um quadro variável — e esta pressupõe a 
obediência, a submissão, um problema estreitamente ligado à questão da elite. 
Eibl-Eibesfeldt escrevera, seguindo Freud, que a propensão para a obediência 


1327 S. Washbum e C. Lancaster, «The Evolution of Hunting», in Richard B. Lee e Irven De 
Vore (Organizadores), Man, the Hunter, Aldine Publishing Co., Chicago, 1968. 

1328 David Pilbeam, The Ascent of Man: An Introduction to Human Evolution, Macmillan, 
Nova lorque, 1972, p. 152. 

1329 Idem, ibidem, p. 153. Ver também: Robert Ardrey, Et la Chasse créa |'Homme, Stock, 
Paris, 1977; e David Pilbeam, A Evolução do Homem, Verbo, Lisboa, 1973, pp. 196 e sgs. 
Contrariando a tese da caça, mas sem alternativa lógica: Charles Lumsden e Edward Wilson, O 
Fogo de Prometeu, Gradiva, Lisboa, 1987. 

1330 Serge Moscovici, Op. cit., nota 1271. É útil lembrar a tese de Raymond Dart sobre à 
natureza dos australopitecos, que identifica como caçadores e produtores de uma cultura 
osteodontoquerática: Raymond A. Dart, Adventures with the Missing Link, Harper and Brothers, 
Nova Iorque, 1959. 
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deve estar inserida no mais íntimo do homem. «Esta disposição para a 
obediência — subordinação —- é o equivalente do anseio de liderança. Para os 
animais que vivem em sociedade é uma condição para a formação de grupos, 
porque se o liderado não se conformasse temporariamente com a sua situação, 
deveria abandonar o grupo e correria perigo de sucumbir» (1331) (1332), 

Deixando assente esta tradição até ao mundo animal e prehominídeo, 
inclusivamente nas emergentes esferas dos homens torna-se inevitável avaliar e 
interpretar as bases da dominação nas sociedades complexas, uma tarefa que 
volta a solicitar o já aludido macroscópio. 


2. Da Dominação 
2.1. O Mistério da Obediência 


O fenómeno da obediência é o reverso da dominação e esta não poderia 
subsistir se a rebelião generalizada, a desobediência civil, a indiferença 
consciente, abrissem caminho no seio da população. Todavia, não são correntes 
as experiências propostas por Henry Thoreau de resistência sistemática ao poder 
organizado (1333), A chefia política tornar-se-ia um conceito inútil se toda a 
população estivesse disposta a competir pelo uso do poder e pelo usufruto dos 
seus benefícios ou ocupada numa acção de desobediência generalizada. O 
controlo apertado e quase individual de cada ambicioso, a vigilância, o combate, 
conduziria inevitavelmente a despesas ruinosas para os dominadores e a uma 
permanente instabilidade, mesmo, num extremo teórico de insubmissão, à 
indefinição do grupo dirigente, dissolvido quer pela sociedade sem poder 
organizado, quer pela multiplicidade de lutas internas. 

O que as Ciências do Homem têm demonstrado é que os levantamentos 
populares e as rebeliões generalizadas, bem como as revoluções bem sucedidas, 
terminam pela instalação de dirigentes novos ou velhos, que não evitam repetir 
os esquemas anteriores de dominação. A instabilidade ou perda de credibilidade 
de uns dá oportunidade a outros tentarem criar uma ansiada estabilidade, que 
com maior ou menor êxito se impõe como uma ordem. As convulsões passam e 
a Ordem fica, estabelecendo esta, entre outras coisas, uma diferenciação entre 
governantes, dotados de maior força para constranger, e governados. É o 
mistério da obediência sistemática que esclarece o vigor da dominação. A 
obediência civil, esse consentimento dos humildes como refere Bertrand de 


1331 Irenius Elbl-Eibesfeldt, «Adaptações filogenéticas no comportamento humano», in H. 
G. Gadamer e P. Vogler, Nova Antropologia, vol. 2, EPU/EDUSP, São Paulo, 1977, p. 38. 

1332 Posição paralela pode ver-se ainda em: Yves Christen, Uma Introdução à 
Sociobiologia, Dom Quixote, Lisboa, 1981, pp. 89-104. 

1333 Cfr. Henry David Thoreau, A Desobediência Civil, Estúdios Cor, Lisboa, 1972. 
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Jouvenel, é um enigma que radica na consciência de cada homem e que o 
inclina, antes de mais, a seguir as pautas que lhe são indicadas ou impostas do 
topo da pirâmide política — não se deixando pois reduzir a uma equação de 
força (1334), 

Já se estudou como os clássicos abordaram o problema, salientando a 
importância ora dos resíduos e derivações, ora o papel chave da fórmula política 
em articulação com as forças sociais, ora ainda a fragilidade do indivíduo face a 
uma minoria organizada. Pareto, Mosca e Michels, não podiam evitar a questão e 
a acusação comum de que só perspectivaram massas indiferenciadas face a uma 
minoria estruturada não tem fundamento. Tem mais pertinência observar que o 
comportamento individual e as tendências de cada homem em particular lhes 
suscitou pouco interesse, pois investigavam sobretudo fenómenos globais. 

Para avançar no entendimento do processo de submissão toma-se 
necessário aprofundar as linhas dos clássicos que remetem para o papel das 
falsas representações do mundo e da vida, da acção e das relações sociais, e 
pesquisar nas inclinações psicológicas dominantes, tais como são decifradas 
pelos investigadores do comportamento humano em sociedade. A divisão entre 
dirigentes e dirigidos não é arbitrária, pois aparece em Lenine e em Trotsky, que 
a herdam de Marx, em Harold Laski, Léon Duguit, Bertrand Russel e Max 
Weber, numa infinidade de autores representativos de todas as correntes de 
pensamento social. Há um leque de questões que uma vez aberto tem tido um 
debate continuado na óptica da dominação e não constitui surpresa vê-lo fluir de 
Marx até Althusser, de Laski até Popper, de Weber até Freund ou Bobbio. Não 
podemos deixar de avaliar o seu peso teórico num debate que, colateralmente, 
esclarece a estabilidade da minoria numa posição proeminente. E é curioso 
verificar como se encontram aí imersos autores tão afastados como Eibesfeldt e 
Bertrand Russel. Este, logo no seu ensaio de 1938, deixava claro: «A maioria 
dos homens não sente em si própria a competência exigida para liderar o seu 
grupo até à vitória e, por isso, procuram um cabecilha que surja com a coragem e 
a sagacidade necessárias para alcançar a supremacia» (1335). 

No terreno da sociologia política a questão foi levantada em duas vias por 
Moisei Ostrogorski, justamente no fim da sua obra monumental sobre os 
partidos políticos, mas a sua abordagem deixa apenas grandes linhas de pesquisa. 
Com efeito, Ostrogorski, ao estudar a dominação, propôs o fundamento do terror 
para os regimes despóticos e o do medo para os regimes regulados por leis 
conhecidas. Tal medo é inspirado pela sanção legal, pela sanção política, pela 
sanção da opinião pública e pela sanção íntima, consubstanciada num sentimento 
de reprovação, a que ele atribui o máximo impacto no que respeita à obediência. 
O poder de intimidação dos três primeiros níveis relaciona-se com o último, do 
foro íntimo, sendo este no fundo o determinante do funcionamento dos outros. 


1334 Cfr. Bertrand de Jouvenel, Du Pouvoir, C. Bourquin, Genebra, 1947, pp. 29 e sgs. 
1335 Bertrand Russel, O Poder , Uma Nova Análise Social, Fragmentos, Lisboa, 1990, p. 17. 
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Daí a utilidade e necessidade do poder exercido ser moralizador e aceitável pelas 
consciências, levando à obediência sem necessidade de aplicação da força 
material. O poder bruto, a lei, as instituições, a opinião pública e a consciência, 
surgem neste autor como os factores predominantes do relacionamento dos 
dirigentes com massas. 

Todavia, Ostrogorski, que não é um optimista em matéria de natureza 
humana, pensa que o problema não se esgota numa mera dominação de cima 
para baixo. Nas democracias, que ele entende constituírem os melhores sistemas, 
a massa tem em suas mãos um poder de intimidação, poder que é o único garante 
contra abusos. Tudo depende se ela está ou não em posição de o utilizar. «Se 
forem crianças ou adultos ainda na infância política, a resposta é óbvia: não tem 
utilidade investilo no sufrágio. Serão  ludibriados com 
impunidade» (1336), 

É possível ter também massas adultas e então o problema, em vez de se 
colocar numa teoria da representatividade, deve colocar-se em outro plano 
totalmente diferente: «a função política das massas numa democracia não é 
governá-la — quiçá jamais fôsse capaz de o fazer apesar de todos os direitos de 
iniciativa popular, de legislação directa que desfruta, mas a de intimidar os 
dirigentes» (1337). 

A dupla intimidação social é um desiderato que ele quer atingir, por isso se 
lamenta ao dar-se conta de que as massas não estão ainda à altura da sua função, 
devendo ser educadas rapidamente. No fundo, Ostrogorski colocou o problema 
da dominação na área da intimidação entre duas realidades sociais: os dirigentes 
e os dirigidos, esperançado na subida dos níveis educacionais e no paralelo 
reforço do poder intimidatório institucional da massa. «Todas as liberdades 
políticas em que se apoia o sufrágio universal e que se consideram como 
garantias da liberdade não são mais que formas ou instrumentos do poder da 
intimidação social, protegendo os membros do corpo político do abuso da força 
(...)» (1238), Crítico do utilitarismo e da identificação dos interesses privados 
com os interesses públicos, Ostrogorski fez repousar o desenvolvimento político 
na organização criteriosa da intimidação social, percepcionada nas suas duas 
vertentes. Torna-se evidente, assim, que a dominação modema tenderia a 
moralizar-se e exigir obediência em função de valores morais compartilhados, 
num quadro social marcado por uma educação crescente. Ostrogorski coloca o 
problema no horizonte da Psicologia, onde o iremos retomar mais adiante, não 
só para apreciar as hipóteses de intimidação como as de obediência. 

A perspectiva ganha profundidade com os trabalhos de Max Weber (1864- 
-1920), que no amplo leque de problemas tratados também contempla uma 
sociologia da dominação. O seu conceito de dominação elaborado em atenção a 


absoluta 


1336 Moisei Ostrogorski, Op. cit., nota 621, vol. 2, p. 751. 
1337 Idem, ibidem, p. 750-751. 
1338 Idem, ibidem, p. 751-752. 
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devidas considerações metodológicas, remete para um conjunto de pessoas aptas 
a cumprir com docilidade uma ordem com conteúdo determinado, em virtude do 
funcionamento de uma disciplina. A disciplina significa obediência pronta, 
automática e esquemática dos indivíduos aos dirigentes (1339), 

É o conceito de dominação que interessa, porque a ideia que tem de poder é 
«amorfa», já que remete para a oportunidade de imposição da própria vontade na 
relação social (1340). A dominação implica estruturação, o triunfo de uma ordem 
qualquer, e ainda vontade de obedecer, desencadeada por mecanismos intemos 
ou externos — o que supera o plano das relações individuais, colocando a questão 
na esfera da organização social (1341). 

Efectivamente, a sociedade política só se manteria por causa da existência 
de uma relação de dominação. Os agrupamentos políticos antigos e o Estado 
modemo supõem previamente uma dominação de homens sobre outros homens, 
assegurada pelo monopólio dos primeiros sobre a violência considerada 
legítima (1342). A concepção de Estado weberiana recusa a definição dos fins 
como elemento caracterizador do agrupamento e insiste na dimensão visível do 
aparelho de força, isto é, nos meios de repressão. O conceito de Estado é 
abordado na tradição marxista e ele lembra a definição de Trotsky a esse 
respeito. Ao monopolizar o uso da violência física de uma forma legítima, o 
Estado aparece não só como a fonte única do direito à violência mas também 
como um aparelho que impõe à sociedade global as suas opções. A relação de 
dominação, vista assim na sua crueza, pode parecer brutal a alguns comentaristas 
pelo afastamento que manifesta relativamente a qualquer instância jurídica ou 
ideológica, mas ela é deduzida da observação empírica e tão neutral quanto 
possível (1343), 

O que vai interessar ao sociólogo germânico é esclarecer as bases dessa 
dominação e discorrer sobre a futura evolução daquela relação fundamental, que 
o mesmo é dizer do Estado. No primeiro problema, não subvalora o papel de 
uma oligarquia, mas inclina-se mais para descrever uma tipologia da 
legitimidade (1344) (1345), A crença por parte dos dominados na justiça que 

assiste aos que mandam toma o uso da força dispensável e, como estabelece 
Weber, «nenhuma dominação se contenta voluntariamente em ter como 


1339 Max Weber, Economia y Sociedade, Op. cit., nota 1230, p. 43. 

1340 Idem, ibidem. 

1341 Cfr. Giovanni Busino, Elites et Bureaucracie, Op. cit., nota 649, pp. 71-87. E, 
naturalmente, Max Weber, Idem, ibidem. 

1342 Max Weber, Ciência e Política: Duas Vocações, Cultrix, São Paulo, s.d., p. 57. 

1343 Cfr. Juan F. Marsal, Conhecer Max Weber e a sua Obra, Ulisseia, Lisboa, sd. 
Confundindo «poder» e «dominação» o crítico julga Weber «de uma crueza absoluta» (p.19). 

1344 Julien Freund, «A Sociologia Alemã à época de Marx Weber», in Tom Bottomore e 
Robert Nisbet, História da Análise Sociológica, Op. cit., nota 195 pp. 205 e sgs. 

1345 Também: Julien Freund, Sociologia de Marx Weber, Ediciones Península, Barcelona, 
1986, pp. 195-218. 
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probalidade da sua persistência motivos puramente materiais, afectivos ou 
racionais, ligados a valores. Todas procuram despertar e fomentar a crença na 
sua «legitimidade» (1346), E isso para o dominado é fazer da ordem recebida a 
máxima da sua própria conduta, sem atender ao valor ou desvalor da ordem em 
si mesma. 

No nível mais profundo, a obediência é determinado pelo medo ao castigo 
— vingança de poderes mágicos ou daqueles que exercem o poder -, pela 
esperança em recompensas neste mundo ou no outro e ainda por uma variedade 
de interesses diversificados. Weber lembra aqui, em primeiro plano, a sombra do 
aparelho de força, mas mostrará que sendo ele condição necessária, não é 
condição suficiente. A justificação aceite pela massa dos dominados é de uma 
importância extrema e a sua tipologia clássica converge para assimilar a 
legalidade à legitimidade, como observou Carl Schmitt (1347). O seu primeiro 
tipo repousa sobre a fé na validade da racionalidade do Direito, cujas disposições 
levam a uma selecção de indivíduos que passam a estabelecer directivas: é a 
dominação legal que tem um carácter racional. O segundo tipo é a dominação 
tradicional, que repousa na crença na santidade dos usos e costumes e na 
aceitação dos que em nome de tais veneráveis instituições vão exercer o poder: é 
o peso do passado com o seu impacto na conjuntura vivida. Enfim, o terceiro 
tipo é a dominação carismática, que se funda na submissão extraordinária ao 
carácter sagrado, virtude heróica ou valor exemplar de uma pessoa e, 
consequentemente, às ordens emitidas por tal individualidade, que normalmente 
assume duas facetas: de mágico e de profeta ou, por outro lado, de chefe de 
guerra, de grupo, 'condottiere', demagogo, chefe de partido (1348). 

A tipologia indica tipos ideais que ajudam a compreender as relações, 
observando-se raramente em estado puro na História Política (1349). Em geral, o 
poder combina as três formas de dominação em proporções diferentes como 
sintetiza Freund (1350). Todavia há sempre uma predominância tipológica que 
confere marcas e carácter à combinação e, ao mesmo tempo, há dominações que 
já não podem subsistir convenientemente no mundo contemporâneo. Trata-se de 
uma concepção evolutiva da dominação que, segundo Weber, tenderia a 
concentrar-se na racionalidade legal, deixando para tras as formas históricas, 
ficando aquela com o exclusivo da legitimidade. A legalidade desenharia o 
quadro de toda a dominação e acabaria por ser o fundamento último da relação 
entre governantes e governados, uma moldura à qual se poderia somar o encanto 
de outras tipologias: o carisma e a tradição. 


1346 Marx Weber, Op. cir., nota 1230, p. 170. 


1347 Cfr. Carl Schmitt, «Legalitã e legittimità», in Carl Schimitt, Le Categorie del “político 
+ il Mulino, Bolonha, 1972, pp. 211-244. 


1348 Cfr. Max Weber, Op. cit, nota 1230, pp. 170 e sgs. 
1349 Max Weber, idem, p. 173. 


1350 Julien Freund, Op. cit., nota 1345, p. 205. 
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Contudo, o domínio da racionalidade e a sua expansão no universo da 
legitimidade implica o segundo problema: o desenvolvimento de um estrato de 
funcionários, que são meros mediadores entre os dominadores e os dominados. 
Não admira que Weber tivesse receio da concretização de um Estado 
burocrático, superiormente dirigido por um grupo restrito, que materializaria a 
sua vontade através do pessoal administrativo. A lei — sempre a sua existência 
como marco de referência- legitimaria o sistema até às últimas 
consequências (1351). 

A dominação com continuidade exige, para Weber, uma administração, um 
estado-maior burocrata, «que representa externamente a organização de 
dominação política» e que se encontra ligado aos que ostentam o poder, não só 
pela legitimação dominante, como também por outros interesses: a sua 
«obediência funda-se antes em duas espécies de motivos ligados a interesses 
pessoais: retribuição material e prestígio social» (1352), O temor de perder as 
vantagens desfrutadas face à massa ligam a burocracia ao poder de facto, 
tornando-a um instrumento importante de dominação. 

O funcionário livre, sem propriedade sobre a sua função, dependente do 
Estado, enquadrado por regras de comportamento objectivas que governam o 
presente e projectam o seu futuro numa carreira, integrado numa hierarquia, 
submetido a uma disciplina rigorosa, é uma réplica do proletário num outro nível 
social, e um sintoma da modernidade. «A burocratização é inevitável; ela é 0 
aspecto mais evidente do processo de racionalização que caracteriza a vida 
moderna» — um processo que forçosamente irá separar os indivíduos dos meios 
de produção, um movimento aliás que Weber observa com pessimismo (1353), 
Os mediadores ganhariam poder crescente e, perante esse facto, a degradação e a 
ineficácia pareceram os males menores de uma organização assente na 
especialização, no conhecimento técnico, na impersonalidade e num 
recrutamento universal. 

A administração burocrática, fundada na especialização das tarefas, 
inspirando confiança ao detentor do poder e aos dominados, com uma 
capacidade quase ilimitada de expansão a toda a geografia e a todas as esferas de 
competência, pareceu-lhe, no ponto de vista formal, a dominação mais racional. 
Argumenta Norberto Bobbio, que «uma burocracia administra e não governa», 
chamando a atenção para o papel intermédio daquela estrutura (135%). Mas 
Weber, forçando-se a entendê-la no quadro da racionalidade e da legalidade, não 
conseguiu distinguir com clareza a diferença entre a burocracia de uma 


1351 Carl Schmitt, discípulo de Weber, examina uma dessas consequências em: «Il problema 
della Legalitã», in Carl Schmitt, Le Caregorie del 'político', Op. cit., nota 1344, pp. 279-292. 

1352 Max Weber, Ensayos de Sociología Contemporánea, Martinez Roca, Barcelona, 1972, 
p. 101. 

1353 Giovanni Busino, Op. cit., nota 694, p. 79. 

1354 Cfr. Norberto Bobbio, «Estado», in Enciclopédia Einaudi, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, vol.14, Lisboa, 1989, p. 263. 
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dominação carismática e a burocracia de uma dominação legal-racional. 
Respondendo embora à pressão para a eficácia e a racionalidade, a burocracia 
que se desenvolve apoiada num poder carismático acabará com o decurso do 
tempo por formar, nas mais altas instâncias, uma classe dirigente cuja 
justificação é a memória do homem carismático e o cumprimento da sua 
herança (1355), 

Aliás, ele escreveu, sem lugar a dúvidas, que «em todas as formas de 
dominação é vital para a manutenção da obediência a existência do quadro 
administrativo e a sua acção contínua dirigida à realização e imposição das 
ordens. A existência dessa acção é o que se designa com a palavra 
organização» (1356), 

Estudando as probalidades de continuidade de um poder carismático viu 
outras soluções, como a herança, que remeteria para a dominação tradicional, a 
designação por um conclave de altos dirigentes ou pelo próprio chefe com 
fundamento em crenças religiosas aceites ou em regras positivas, enfim, a 
transmissão segundo modalidades religiosas e mágicas. Mas ao escapar-lhe esta 
interacção entre burocracia e carisma, não lhe fugiu a conclusão de que se o 
socialismo passasse das afirmações abstractas à aplicação concreta das suas 
teses, não só não eliminaria as desigualdades entre os indivíduos e as classes, 
como representaria a burocratização integral, na via da dominação 
racional (1357). É por isso que o horror à dominação anónima da burocracia o 
levou a ver na chefia dos indivíduos carismáticos uma protecção contra a 
uniformidade e o abuso, sem avaliar as virtualidades de burocratização 
encerradas na dominação carismática, que ele esperava ver surgir dos debates e 
lutas parlamentares. Michels recolheu aí o problema e analisou exaustivamente 
as máquinas partidárias ao serviço dos chefes carismáticos de Weber. Talvez 
Aron não se engane ao sustentar que Weber não oferece necessariamente uma 
boa garantia contra os abusos: «nós aprendemos a recear mais as promessas dos 
demagogos que a banalidade da orgarmização racional» (1358). 

Weber, no entanto, na sua preocupação de sistematização integradora de 
fenómenos diversos sem abolir as singularidades significativas, mostrou bem as 
teias em que repousa a relação entre os dominadores e os dominados, relação 
fundamental para o esclarecimento dos fundamentos do poder da elite política, 
deixando uma ponte para a inventariação de modelos concretos, sempre 
investigáveis à luz de um quadro conceptual único, mas não dogmático. O seu 
espírito lógico, que Gurvitch estigmatizava como anti-dialéctico, explora uma 
dimensão com resultados que as correntes mais modemas não desdenham em 


1355 Cfr. Helen Constas, «Max Weber's two Conceptions of bureaucracy», American Journal 
of Sociology, LXIII, 1958, pp. 408 e sgs. 


1356 Max Weber, Op. cit., nota 1352, p. 212. 

1357 Mannheim escreve: «Se ele é um anti-socialista é porque prevê o advento de uma 
burocracia vasta e sem precedentes». Cfr. Karl Mannheim, Op. cit., nota 1088, p. 219. 

1358 Raymond Aron, Les Etapes de la Pensée Sociologique, Op. cit., nota 418, p. 570. 
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verificar (1359). Correcções ou debates de pormenor encontram-se em Robert K. 
Merton, Henri Desroches, R. Bendix, que aprofundam nas suas linhas o 
problema da burocracia (1360) (1361) (13623 Mas o que ressalta certamente é 0 
que Almond e Powell avaliam, em acordo com Weber, como sendo o fio 
condutor da acção no sistema político: a força física legitimada, o que nos 
remete de novo para o problema da legitimação (1363). 

E em Weber este tema corre lado a lado com o da dominação, como que a 
confirmar que a dominação mais conseguida tem de convergir para uma 
legitimidade incontestável na conjuntura, sendo a dominação — como sublinha - 
«um dos mais importantes elementos da acção comunitária», a que aliás dedica 
uma parte substancial do seu trabalho de investigador e pensador (1364). 

Um dos pontos mais controversos de Weber — que Franz Neumann não 
deixou passar sem comentar — é a referência ao carácter oculto e secreto do 
grupo dominante (1365). Weber de facto atestara que para lá da legitimação, o 
pequeno número adquire todo o seu valor através da sua organização e mesmo 
ocultação. Escreveu claramente: «Toda a dominação que pretenda continuidade 
é até certo ponto uma dominação secreta» (1366). A ocultação de intenções, o 
saber dos dominadores, a rápida inteligência entre eles, a capacidade para 
organizar uma acção societária, constituem factores que fundamentam o 
exercício prolongado do poderio. E os seus fins são atingidos mediante a 
mobilização daquilo que Weber também chamou «aparelho», isto é, 0 conjunto 
de pessoas que se colocam ao mando dos dirigentes máximos. 

Weber, por conseguinte, deixa um amplo quadro de reflexão sobre o 
fenómeno da dominação, e ao recalcar o papel das crenças e dos aparelhos como 
bases da obediência por um lado, e por outro a existência da minoria activa e 
organizada, mesmo eventualmente oculta e secreta, construia pontes para o 


1359 Cfr. Georges Gurvitch, Dialéctica e Sociologia, Op. cit., nota 67, p. 334. 

1360 Cfr. Robert K. Merton, Op. cit., nota 611. 

1361 Cfr. Henri Desroches, Les Mythes Administratifs. Essai de Sociologie 
Phénoménologique, PUF, Paris, 1966. 

1362 Cfr. R. Bendix, Higher Civil Servants in American Society, University of Colorado, 
Boulder, 1949. 

1363 Cfr. G.A. Almond e G.B. Powell, Comparative Politics: a Developmental Approach, 
Little and Brown, Boston, 1966. ; 

1364 Max Weber, Op. cit., nota 1230, p. 695. A sociologia da dominação cobre um discurso 
importante: pp. 695-1117. Aí se inclui o problema do Estado 

1365 A referência de Neumann pode ver-se em: Franz Neumann, Estado Democrático e 
Estado Autoritário, Zahar, Rio de Janeiro, 1969. p. 18. 

1366 Max Weber, Op. cit., p. 704 
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futuro, que aliás poucos estudiosos se arriscariam a transpor, testemunhando 
embora um respeito enorme pelo venerável pensador (1367). 


2.2. Os Aparelhos da Conformidade 


É por tais pontes que trataremos de passar. E elas ligam-se de certo modo 
ao pensamento de Karl Marx, recebido e discutido nas Universidades 
germânicos ao tempo de Weber, ainda que a análise deste se afaste em termos de 
perspectiva e se revele tremendamente crítica para o modelo levantado pelo 
autor do Manifesto, aplicado e desenvolvido, seguido e aclamado por gerações 
de comentaristas. É por isso que não se pode passar em silêncio sobre esta 
elaboração teórica, tanto mais que ela enriqueceu o conceito de dominação e 
arranjou explicações coerentes para a sua estabilidade. 

A atenção dos marxistas centra-se tradicionalmente nos aparelhos 
repressivos do Estado e nas instâncias de controlo mental: percorre um arco que 
vai do corpo armado à religião, das prisões ao direito e à justiça, do govemno à 
polícia, interligando uma rede de instituições voltadas para a coerção brutal ou 
subtil das classes dominadas, cuja submissão se fundamentaria na relação de 
exploração plasmada na infraestrutura (1368). E os estudos mais aturados da 
infraestrutura com a pormenorização da relação fundamental tão só contribufam 
para salientar o carácter subalterno dos aparelhos de repressão, chamados a uma 
única função: manter e estabilizar uma tripla dominação: a dominação política, a 
dominação ideológica e a dominação económica. Como expõe o ponderado 
especialista polaco Wlodzimiersz Wesolowski, nas três dimensões ressalta 
obviamente o controlo superior sobre os meios, o processo e o produto do 
trabalho — o que conforma a dominação económica. Ora, «a definição da relação 
de classe é ao mesmo tempo a definição da relação da dominação 
económica» (1367). A classe dominante assentaria, por conseguinte, o seu poder 
numa base observável e as restantes hegemonias compunham um quadro perfeito 
de dominação irresistível. É o que um manual mais avançado diz formalmente: 


«O Estado defende e propaga uma certa ideologia política, a ideologia das 
classes dominantes» (1370). 


1367 São elucidativas as observações de Julien Freund: Julien Freund, Op. cit., nota 1345, 
pp. 253-256. E também as observações de: Ferdinand Tônnies, Principios de Sociologia, Fondo de 
Cultura Económica, México, 1987, pp. Sl e sgs. 

1368 Entre a abundante literatura é de ver dois tipos de trabalhos: os manuais e os textos 
ideológicos autorizados. Sugerem-se, respectivamente: G. Chakhnazárov e Jú. Krássine, 
Fundamentos do Marxismo-Leninismo, Op. cit., nota 1075; e M. Suslov, O Marxismo-Leninismo, 
Teoria Internacional da Classe Operária, Publicações GEC, Lisboa, 1977. 

1369 Wlodzimierz Wesolowski, Classes, Estratos e Poder, Novo Curso Editores, Venda 
Nova-Amadora, 1977, p. 37. 


1370 O. Jidkov, V. Tchirkine e Y. Youdine, Fondements de la Théorie Socialiste de I'Etas et 
du Droit, Editions du Progrês, Moscovo, 1989, p. 69. 
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Mas um pouco antes, como se viu, Antonio Gramsci libertara o problema 
desta camisa de forças em que fora compelido a entrar. Gramsci reintroduz um 
certo realismo na análise social e faz o marxismo aproximar-se dos movimentos 
das forças sociais e intelectuais, vividas e eficazes na conjuntura, com peso em si 
mesmas (1371). Ao sugerir que não bastava o triunfo nas relações de produção, 
podendo ser esta uma condição necessária, levava o debate para um terreno onde 
os conceitos tradicionais de «aparelho», «dominação»e «hegemonia» teriam de 
ser reordenados nas suas relações interdependentes. Ficava pelo menos 
teoricamente claro que a classe dominante exercia o seu poder graças à sua 
posição na relação económica e por força dos subtis aparelhos ideológicos que 
manipula e utiliza. O controlo do pensamento e da vida quotidiana iria assim 
muito para lá do que sugere Karl Mannheim, que vê a quebra da uniformidade 
global na ruptura provocada pelo aparecimento da intelligentsia livre e 
inquisidora (1372), Tal modificação não é reconhecida no pensamento marxista, 
que vê na intelectualidade liberta da ortodoxia instrumento favorável aos 
aparelhos ou apoio útil à revolução. 

A dinamização dos conceitos tradicionais mostrou assim que a dominação 
eficaz se realiza através dos instrumentos superestruturais, que ficam colocados 
no centro do debate. A dominação em vez de repousar num simples aparelho de 
força, exige agora uma diversidade de aparelhos, que não só impediriam a massa 
explorada de se rebelar como, mais que isso, penetrando no íntimo de cada um, 
eliminariam a própria vontade de rebelião. O primeiro aparelho é o da força mas 
é a última instância a que recorrem os exploradores, materializando afinal uma 
máquina repressiva, que é a melhor imagem do Estado. As representações 
ideológicas superestruturais coadjuvam a relação de exploração e articulam-se 
directamente com o aparelho de força. 

O levantamento da relação determinística, que conhecera grande 
popularidade entre os intérpretes mais reducionistas do pensamento dos 
fundadores do marxismo, deu aso ao desenvolvimento de uma interpretação 
burguesa, que no fundo se aplica a qualquer outro tipo de dominação. Em 
Gramsci é óbvio que a preocupação com a superestrutura implica tomar, antes da 
revolução, a direcção moral e intelectual da sociedade, criando nesse espaço uma 
nova hegemonia. A classe torna-se, na linguagem heráldica do activista italiano, 
uma classe dirigente antes mesmo de ser uma classe dominante. 

A importância da análise gramsciana dos aparelhos mede-se a montante e a 
jusante do movimento comunista. De facto depois de impressionar os próprios 


1371 Cfr. Roger-Gérard Schwartzenberg, Op. cit. nota 2, pp. 101-106. Gramsci como 
estalinista foi analisado por Mondolfo: Rodolfo Mondolfo, Estudos sobre Marx, Mestre Jou, São 
Paulo, 1967, pp. 313-343. Mondolfo não escapa a múltiplas contradições metodológicas. Ver. 
António José de Brito, Filosofia Contemporânea, Livraria Tavares Martins, Porto, 1973, pp. 71 e 
sgs. 

1372 Cfr. Karl Mannheim, Ideologia e Utopia, Guanabara, Rio de Janeiro, 1986, pp. 33 e 


sgs. 
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marxistas, veio a interessar um sector inovador da direita francesa, que 
reivindicou a aplicação de um gramscianismo de direita como estratégia eficaz 
para a conquista do poder (1373). É porém na mesma área de pensamento que a 
pesquisa se revela mais inovadora, quer pelas necessidades de encontrar 
estratégias e tácticas adequadas ao momento, quer pelo sentimento de irrealidade 
que invade o campo da teoria. O epigonismo de Santiago Carrillo evidenciou 
esta problemática e o seu fracasso não se deve ao erro da análise que 
subscreveu (1374), Ele apercebera-se da autonomia dos aparelhos ideológicos e 
da sua posição fulcral no sistema de dominação, o que os transformava 
automaticamente em alvos primordiais. 

O entusiasmo de Carrillo e dos eurocomunistas assentou na análise da 
dominação burguesa como uma hegemonia sustentada por aparelhos ideológicos 
e na decifração da obediência como um comportamento coordenado por crenças 
difusas e aceites pelas massas entontecidas sistematicamente pelo funcionamento 
de esquemas perversos de falsificação das realidades sociais. Não era inesperado 
declarar que o campo estratégico das novas manobras deveria, a partir daquele 
momento, ser a esfera da igreja e dos assuntos religiosos, a esfera dos partidos, a 
esfera dos meios de comunicação de massa, a esfera da educação, enfim, a esfera 
da cultura. Isto porque, na interpretação de Carrillo, a força material e moral do 
Estado capitalista assentava por inteiro nos aparelhos ideológicos. O aparelho de 
força ressentir-se-ia da hesitação e nervosismo das justificações, enquanto a 
marcha para o controlo do aparelho burocrático se tornaria, ao mesmo tempo, 
mais fácil e lógica (1375). 

À reflexão mais interessante sobre o problema da dominação, no sentido 
marxista, é certamente a de Althusser, tanto mais que a investigação é feita 
dentro dos quadros habituais. 

A concepção de Louis Althusser é, na sua preocupação de interpretar 
rigorosamente os fundadores, a mais lógica e a mais avançada (1376). Associa o 
aparelho do Estado, repressivo, especializado no uso da violência, aos aparelhos 
ideológicos do Estado, formados por uma pluralidade de estruturas de vertente 
predominantemente privada. Estas abarcam diversas realidades unificadas pela 
ideologia dominante, tais como os sistemas religiosos, os sistemas escolar, 
familiar, jurídico, político, sindical, cultural e o sistema da informação. Surge 
assim como que uma divisão de trabalho: enquanto o aparelho repressivo, 
centralizado, assegura pela força a dominação em última instância, os aparelhos 
ideológicos, diversificados e relativamente autónomos, fornecem as justificações 


1373 Cfr. Alain de Benoist, Guillaume Faye e outros, Pour un 'Gramscisme de Droite', Le 
Labyrinthe, Paris, 1982. 


1374 Cfr. Santiago Carrillo, Eurocomunismo y Estado, Grijalbo, Barcelona, 1978. 
1375 Idem, ibidem. 


1376 A preocupação de ser ortodoxo nas interpretações vê-se nomeadamente em livros que 
são, sobretudo, pedagógicos: Louis Althusser, Pour Marx, Maspero, Paris, 1974; Louis Althusser e 
Etienne Balibar, Lire le Capital, Maspero, Paris, 2 vols., 1973. 
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da situação de exploração. Não é ocasional a sua observação de que «nenhuma 
classe pode duravelmente deter o poder sem exercer a sua hegemonia sobre os 
aparelhos ideológicos de Estado» (1377). Estes assegurariam uma dominação do 
quotidiano, ao mesmo tempo que um policiamento do futuro. 

Tem interesse notar que os aparelhos ideológicos e os repressivos se 
reformulam para as conjunturas concretas. Enquanto estes convergem para o 
Exército Nacional e as forças públicas de segurança, aqueles, que se codificavam 
numa única instituição coordenadora — a Igreja — fraccionam-se e geram uma 
pluralidade de instituições controladoras, especializadas. 

Sem embargo da diversidade, Althusser identificou o aparelho ideológico 
dominante na Escola. A educação difunde a ideologia dominante e é esta que 
coordena, qual partitura, o comportamento de todos. A própria ideologia, uma 
representação de relações imaginárias muito afastada das relações reais em que 
os indivíduos vivem, só tem tradução e vigência por meio dos aparelhos 
ideológicos. Como era de esperar, na sua Óptica, as ideologias nascem das 
classes em luta e elas e os aparelhos «só têm sentido do ponto de vista da luta de 
classes, assegurando a opressão de classe e garantindo as condições da 
exploração e da reprodução desta» (1378). 

Althusser, portanto, acaba por definir o domínio da minoria como uma 
combinação de força institucional e ideologia Não lhe escapa, 
consequentemente, na tradição gramsciana, que é nos aparelhos ideológicos, sem 
centralização, que a luta se pode desencadear de imediato. A superestrutura, com 
as duas instâncias, a jurídico-política e a ideológica, tem uma relevância 
inesperada mesmo para, como escreve, «criar um outro aparelho de 
Estado» (1379). Efectivamente, se é ali que residem as raízes da justificação do 
poder, o aparelho repressivo de Estado não poderá deixar de se ressentir da 
vulnerabilidade e contradição dos seus aparelhos complementares. 


Outro epígono de Gramsci, que carece da clareza de Althusser, mas que 
supera essa dificuldade pela manipulação de uma linguagem aparentemente 
ultraespecializada mas na realidade tautológica e previsível, também se 
debruçou, em outro contexto de problemas, sobre a questão da dominação para 
concluir pela extrema importância dos aparelhos ideológicos de Estado e pela 
função coordenadora da ideologia dominante (!380). Poulantzas mostrou que a 
crise do Estado burguês derivara da evolução da luta de classes, que estabelecera 
novas relações de força, as quais, por sua vez, tinham de se reflectir nas 
contradições no seio dos aparelhos ideológicos. 


1377 Louis Althusser, Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado, Editorial Presença, 
Lisboa, 1974, p. 49. 

1378 Idem, ibidem, p. 118. 

1379 Idem, ibidem, p. 38. 

1380 Nicos Poulantzas, Pouvoir Politique et Classes Sociales, Op. cit., nota 21. 
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O Estado representaria os interesses a longo prazo da burguesia, estando 
esta concebida como um conjunto de fracções que no seu todo compõem o bloco 
no poder. O Estado, que serve esse bloco no poder e a fracção dominante da 
burguesia, desfrutando embora de uma certa autonomia face ao capital 
monopolista, que Poulantzas intui ser a fracção chave na conjuntura, acaba por 
se decifrar como a condensação material de uma relação de dominação. Tal 
dominação correria sem dificuldades se não existissem contradições entre as 
fracções do bloco no poder (fracções diversas de capital monopolista e fracções 
de capital não monopolista), pois a ideologia dominante legitimando a violência, 
criando o consenso em amplas fracções da classe dominada, configurando as 
alianças possíveis, tornaria amplamente estável aquela relação. Escreve com 
efeito que a «ideologia dominante, nas formas de funcionamento-inculcação, que 
reveste no interior e no próprio seio do aparelho de Estado, constitui um cimento 
indispensável para unificar o pessoal dos diversos aparelhos de Estado e fazê-los 
funcionar ao serviço das classes dominantes» (1381). 

A crise da ideologia dominante é a crise de legitimação da relação 
específica de exploração e essa crise pode não só ser precipitada pela disputa da 
hegemonia no seio das fracções da classe dominante, como também pela acção 
da classe dominada. O que importa é que essa crise traduz-se em contradições 
crescentes nos aparelhos de Estado, levando à contestação deste como 
organizador dos interesses do bloco no poder. 

Assim, cada aparelho que conforma uma relação de dominação- 
-subordinação tem o seu domínio próprio, o seu papel específico relativamente 
às classes dominadas, materializando no seu funcionamento a relação de forças 
no bloco do poder. Torna-se possível estabelecer um jogo de compromissos com 
certas fracções das classes dominadas, como a pequena burguesia e as classes 
populares do campo, convertendo-as em classes de apoio ao bloco, separando-as 
assim da classe operária. Poulantzas indica o aparelho escolar e o Exército, 
respectivamente, como os aparelhos especializados para a burguesia e para O 
campo. 

A dinâmica do modelo assentaria portanto na concorrência das fracções 
dominantes pela hegemonia e na capacidade para a acção das massas dominadas. 
Num pequeno ensaio onde aplica os seus conceitos a Portugal, Espanha e Grécia, 
reafirma a importância das contradições entre as fracções integrantes do bloco do 
poder, contradições que obrigatoriamente se reflectem nos aparelhos, 
nomeadamente no «próprio aparelho dominante, o Exército» (1382), 

Todavia, é marcante no pensamento de Poulantzas o papel da ideologia, ou 
melhor, das ideologias articuladas que servem, fomentam e mantêm a 
dominação, pois é ela ainda que uniformiza e reduz ao servilismo o pessoal do 


1381 Nicos Poulantzas «As transformações actuais do Estado», in Nicos Poulantzas e Outros, 
A Crise do Estado, Moraes, Lisboa, 1978, p. 25. 


1382 Nicos Poulantzas, A Crise das Ditaduras, Presença, Lisboa, 1975, p. 147. 
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Estado, que podia em grande parte ser assimilado aos intelectuais, no sentido de 
Gramsci. Efectivamente, a ideologia do Estado como promotor do bem estar, da 
ordem, como uma administração neutral, solicita dos funcionários uma atitude 
rigorosa e independente, coordenada pela obediência às regras. 

Poulantzas, na linha dos teóricos marxistas e no seguimento das reflexões 
de Althusser, só vem reforçar a noção da autonomia das esferas superestruturais, 
voltando a acentuar, de forma irreversível, que a luta política, tendo por 
objectivo a conquista dos aparelhos do Estado, não é reduzível à luta económica. 
Esta concepção não subalterniza de forma alguma a luta de classes, único motor 
reconhecido da evolução histórica, coloca porém em articulação com aquela 
dialéctica os outros níveis a que, sem vulnerar a teoria geral, se podem atribuir 
papéis decisivos. Como explica, a ideologia — que integra não só as concepções 
como uma série de práticas materiais, como usos e costumes e modos de vida - 
organiza o consenso e, consequentemente, «as relações ideológicas, são elas 
próprias, essenciais na constituição das relações de propriedade económica e de 
possessão, na divisão social do trabalho no próprio seio das relações de 
produção» (1383). 

Os seguidores de Poulantzas repetem à saciedade a doutrina dos aparelhos e 
das ideolgias e se se ignorar que pretendem analisar a crise do Estado burguês é 
imediato verificar que recapitulam com maior ou menor imaginação as teses da 
dominação aqui examinadas, no âmbito que Poulantzas lhes conferiu. De 
Christine Buci-Glucksmann a Renauld Dulong expande-se o que de mais 
imaginoso pode fazer o gramscismo, matriz que continua a incentivar a reflexão 
nova, na via da explicação da dominação ou «hegemonia», para melhor a 
inverter (1384), 

Chegados a este ponto da análise tem que se notar que não há contradição 
substancial entre a visão weberiana dos tipos e a linha que se concentra na 
decifração dos aparelhos. As justificações legitimadoras que o pensador 
germânico aponta e que viabilizam a banalização do comando são, no ponto de 
vista dos marxistas avançados, produções dos aparelhos ideológicos das 
sociedades e do Estado. Se a classificação de Weber chama a atenção para as 
históricas formas de justificação do domínio exercido pela minonia, a análise 
marxista clarifica a categoria unificadora dos Aparelhos: a ideologia como forma 
geral de legitimação. 

Por esta via observa-se que se a tradição, o carisma e a lei são matrizes 
necessárias da obediência voluntária, não deixa de ser verdade que permanece 
um amplo sector emotivo e irracional no comportamento humano que se molda 
perfeitamente aos apelos das ideologias, não só no sentido de falsas 
representações do mundo e da vida, como também de interpretações do destino 
humano. 


1383 Nicos Poulantzas, Op. cit., nota 1252, p. 27. 
1384 Cfr.: Nicos Poulantzas e Outros, 4 Crise do Estado, Op. cit., nota 1378. 


526 


Mesmo Weber, ao distinguir quatro tipos de acção, — a acção racional na 
sua dupla vertente de ligação a um valor ou a um fim, a acção emocional e a 
acção tradicional — deixa um campo vasto ao trabalho orientador das crenças e 
tradições, de valores e doutrinas, de modo que não é de estranhar que um 
instrumento intelectual tão complexo quanto a ideologia se venha colocar no 
ponto chave da legitimação da dominação. 

Além disso, por detrás da ideologia, espreita também a força que Weber 
tinha colocado como última referência da obediência. Não é inesperado que 
também os marxistas pensassem assim, tanto mais que a dominação burguesa 
não se poderia afirmar, teoricamente, sem recurso aos aparelhos repressivos, mas 
torna-se indispensável concluir que é no balanço entre os dois vectores que se 
tem de equacionar, cientificamente, a submissão. E a ideologia revela-se como 
uma cobertura essencial. Por essa razão temos que investigar um pouco mais 
neste sentido e pesquisar algumas relações históricas. 


2.3. O Problema da Fórmula 


Ora, a fórmula política referida por Mosca pode, sem inconveniente, ser 
descrita como fórmula ideológica e referida como chave moderna da legitimação 
da elite política. Vigiada ou não por orgãos especiais, preservada na sua pureza, 
a fórmula de dominação aceite e admirada pelos membros da sociedade política 
tem de ser decifrada como a fonte da autoridade, substituindo-se à lei em áreas 
onde a sua hegemonia não tem concorrente, ou articulando-se com a lei onde 
esta tem tradição e é tomada por referência institucional. 

A fundamentação ideológica da dominação não só subalterniza as teorias 
do apaziguamento que viabilizariam um outro tipo de dominação não menos 
ideológico, como revela que o centro do combate político é o afrontamento das 
ideologias, formuladas e reformuladas sucessivamente para as conjunturas, 
segundo as aspirações sentidas e o movimento das forças sociais. 

E se é certo que o poder de comando consubstanciado nas instituições é 
notável, como mostraram sem contestação possível Michels, Mills e Mannheim, 
marcando de uma forma vincada o peso atribuído às posições dentro da 
organização, o certo é que qualquer das instituições consideradas funciona 
dentro de um sistema de valores e a obediência consentida resulta mais da 
aceitação abstracta de todo o sistema, onde a instituição concreta tem relevância 
e assume significado, que do poder autónomo e reverência sentida pela 
instituição política em particular. Mesmo o poder material último está 
normalmente disponível para a repressão directa por coordenação ideológica. 

Não é ocioso notar que Ortega y Gasset, tão atento ao fenómeno da massa 
nos parâmetros já estudados, também se inclinou para considerar o comando 
como um exercício de autoridade consentida. Subalternizando a força material, 
destacou o papel da opinião pública, melhor, «do sistema de opiniões — ideias, 
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preferências, aspirações, propósitos» (1385). Ortega tivera a intuição da 
importância das ideias médias e das ideologias, da força da opinião que pode 
repercurtir no plebiscito, de tal forma que pôde enunciar com segurança que 
qualquer deslocação do poder corresponde a uma mudança de opiniões. 
Tributário de Michels, como revelou Sánchez-Cáâmara, ao afastar-se do 
necessitarismo organizativo que gera a dominação, teria forçosamente que se 
aperceber da função das crenças difundidas na própria sociedade como 
sustentáculos do mando (1389). 

As crenças em Ortega são o continente da nossa vida, valores sociais que 
imprimem a sua marca até ao nível do inconsciente, um quadro prévio para o 
pensamento e para a acção. Julián Marías, um discípulo de Ortega, comentou 
que a distinção entre ideias e crenças foi um contributo capital do mestre de 
Madrid. De facto, Ortega, ao demonstrar que as crenças e os usos são vigências 
poderosas em qualquer colectividade e que se mostram como coacções sem alma 
cujo peso é de longe superior às ideias conscientes e à ciência, sugeriu 
igualmente que é nessas convicções vitais que se esconde o segredo da História. 
A conduta, inclusivamente a intelectual, «depende do sistema das nossas crenças 
autênticas» (1387). 

Paralelamente ao impacto das crenças Ortega desenvolveu a teoria das 
gerações como sensibilidades peculiares separadas por tempos de quinze anos, 
vagas que reagem ou aceitam, elaboram ou realaboram, o sistema de crenças. 
São as gerações o elemento dinâmico da teoria sociológica de Ortega e é esse 
anexo biológico-cultural que altera ou reafirma as vigências, tornando-se as 
mutações de ordem económica ou política meros sintomas de uma mudança mais 
profunda que se regista ao nível da mundovisão, das preferências morais, 
estéticas e filosóficas (1388), 

Não cabe aqui analisar o pensamento orteguiano, mas tão só sublinhar 
como ele converge para o reconhecimento das estruturas de justificação que, em 
última instância, potencializam uma minoria selecta que, pela exemplaridade, 
actua ascendentemente sobre a massa dócil que a segue empenhadamente. A 
rebelião é a vulneração da harmonia necessária pelo protagonismo do homem 
massa, que se rebela contra o que não compreende e não tem, mas isso porque na 
longa marcha geracional já se levantara uma outra articulação de vigências. 

Ortega pensa a partir da Filosofia com um compromisso declarado com o 
que é, com o real; os pensadores do marxismo julgaram vir do puro empirismo, 
enquanto os italianos positivistas acreditaram, como Weber, ter estabelecido 


1385 Ortega y Gasset, A Rebelião das Massas, Op. cit., p. 152. 

1386 Cfr. 1. Sánchez-Cámera, La Teorta de la Minorta Selecia en el Pensamiento de Ortega 
) Gasset, Tecnos, Madrid, 1986, pp. 124 e sgs. 

1387 Jesus Herrero, O Pensamento Socio-Político de Ortega y Gasset, Op. cit., nota 850, p. 
ns. 

1388 Julián Marfas, «El método histórico de las generaciones», in Obras Completas, Revista 
de Occidente, Madrid, 1960, vol. VI, pp. 17-169. 
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relações assentes quase numa física social. Entre todos ficou claro o peso da 
força para a dominação, não só como mero recurso teórico permanente, mas 
também como possibilidade concreta para obter obediência generalizada. Assim, 
a força, por muito desagradável que possa parecer, não pode ser banida do 
campo da análise realista. Por outro lado, entendeu-se, com razão, que a pura 
força desqualificada não é suficiente: a tradição do pensamento realista, bem 
como as outras abordagens, mostraram que aquele instrumento deve ser 
revestido, para sua maior eficácia, de um aparelho de justificação, que por si só 
pode obter a submissão dos dominados. 
Adquiridos estes pontos devemos agora mudar de campo. 


2.4. Dominância e Submissão 


Para progredir na análise da dominação temos de tomar as vias esboçadas 
por Ostrogorski, remontando aos processos internos da acção, isto é, penetrando 
na psicologia. Esclarecer que a fórmula política ou ideológica é uma plataforma 
pacífica de obediência e que a força organizada é a coerção que dá coerência à 
ordem da minoria, é afirmar duas teses que não clarificam minimamente a 
submissão da maioria. O mistério persistiria se não se conseguisse compreender 
a submissão em si mesma. 

Ora é neste plano de observação que se tem de voltar a Sigmund Freud, que 
prefigurou uma teoria explicativa da submissão no quadro global da sua doutrina 
da psicanálise. A submissão emerge como um comportamento inseguro e infantil 
de indivíduos que não conseguem assumir-se e viver a sua autonomia. Freud 
estima que os homens de ego forte estão vocacionados para o mando e cheios de 
confiança nas suas possibilidades, de modo que não caem na recapitulação da 
primeira submissão ao pai, autoridade fulcral na sua concepção da génese do 
comportamento humano. Os indivíduos de ego fraco, débeis e dependentes, não 
conseguiram escapar ao controlo patemo e vêem-se irresistivelmente 
impulsionados a procurar um controlo externo que se assemelhe ao exercido no 
passado pelo pai. A multidão de homens sem confiança em si, inseguros, 
emocionalmente dependentes, transfere a sua lealdade para instituições 
personalizadas ou para indivíduos de forte personalidade, que admira e a quem 
presta voluntariamente obediência (1389). 

A obediência é assim filiada numa debilidade do ego mas também na 
coerção. Freund admitiu que a cultura era uma construção elaborada à custa das 
limitações operadas na plena satisfação dos instintos, e cada indivíduo, em 
sociedade, repete esse sacrifício em proveito da colectividade (1390). O controlo 
é assegurado pelo domínio de uma minoria sobre a massa, pois as massas são 


1389 Cfr. Sigmund Freud, Group Psychology and the Analysis of the Ego, Hogarth Press, 
Londres, 1959. 


1390 Cfr. Sigmund Freud, Introducción al Psicoanálises, Op. cit, nota 1117, p. 18e sgs. 
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«preguiçosas e ignorantes e não admitem voluntariamente a renúncia à satisfação 
do instinto» (1391). 

Freud conhece a falta de eficácia dos argumentos contra as paixões e tem 
uma visão pessimista das inclinações dos indivíduos, de modo que só a coerção 
representa a última garantia, bem assim como a existência de uma minoria 
exemplar capaz de suscitar a imitação e consequentemente a aceitação das 
privações, que significam a manutenção da civilização. 

A novidade em Freud não é o regresso às teses da força material, mas antes 
a descrição de dois tipos extremos: o autossuficiente, egoísta, narcisista e prático, 
que não experimenta a menor necessidade em rever a sua imagem, pois é o que 
deseja ser; o dependente, frágil, carente de companhia, inseguro, cujo ideal de 
ego se encontra sempre projectado em outra pessoa ou organização, e que está 
permanentemente em reavaliação. Freud abre assim possibilidade a duas 
dominâncias: a que se autoafirma pelos seus próprios meios e a que é solicitada 
pelos indivíduos de ego fraco, como uma necessidade íntima de estabilidade. 
Esta tese de 1921, que surge como dedução dos pressuspostos psicoanalíticos, 
estabelece uma nítida diferença entre os homens em função da maturação da 
personalidade e dos significados mais ou menos debilitantes das repressões. 

Alfred Adler, que retomou o problema da obediência, inventariou os traços 
empíricos do ego fraco, que caracterizou pelo espírito de servilismo. Estes 
indivíduos não têm iniciativa, nem assumem riscos: gostam de obedecer e ser 
deferentes. Comportam-se segundo as regras estabelecidas pelos outros e buscam 
quase compulsivamente posições servis. Adler escreve que até «consideram uma 
honra parecerem  submissos, às vezes em graus perfeitamente 
inacreditáveis» (1392) (1393), 

A confirmação inesperada das intuições de Freud veio por mão do 
psicólogo americano Abraham Maslow, que se entregou a detalhados inquéritos 
nos anos 30 sobre tipos de personalidade. Maslow averiguou que os indivíduos 
se percepcionam segundo eixos, que informam o analista sobre os seus 
sentimentos de dominação. O seu estudo conclui que há indivíduos que se 
sentem dominantes relativamente à quase totalidade dos indivíduos que 
encontram, enquanto uma grande maioria se sente subordinada. Surgiam três 
classes de dominância (alta, média e baixa), definidas segundo os perfis 
psicológicos, com grande estabilidade comportamental em matéria de vida 
quotidiana e com pequena variância em termos de flutuação do próprio 
sentimento de dominação. Os indivíduos com elevado gradiente de dominação 
definiam-se como empreendedores, audazes, e superiores, enquanto os de baixo 


1391 Sigmund Freund, Psicologia de las Masas, Alianza Editorial, Madrid, 1974, p. 144. 
1392 Alfred Adler, Understanding Human Nature, George Allen and Unwin, Londres, 1928, 


p. 257. 
1393 Cfr. também: Michael Argyle, The Psychology of Interpersonal Behavior, Penguin 


Books, Nova lorque, 1967. 
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gradiente se mostravam tímidos, confusos, pouco confiantes e com um 
sentimento geral de inferioridade e de pouco valor pessoal (1394). Maslow 
defendeu que era mais seguro predizer os comportamentos futuros a partir do 
estudo das auto-percepções, ou seja, dos sentimentos de dominância, que dos 
estudos do comportamento conhecido, tal era a sua convicção de ter tocado uma 
chave das relações sociais. A alta dominância implicava, portanto, um 
sentimento de confiança e segurança, uma calma convicção de controlar as 
situações e defini-las favoravelmente. 

Philip Eisenberg, que prosseguiu as orientações metodológicas de Maslow, 
investigou as relações entre as atitudes corporais e o gradiente de 
dominância (1395). Do seu estudo concluiu-se que as posições físicas não são 
neutrais. Os indivíduos de ego forte manifestam movimentos corporais livres e 
aparentemente expontâneos, com postura direita, olhar firme e directo, revelando 
um domínio natural do corpo que insinua uma mensagem de descontracção e 
segurança e uma subtil atitude de desafio implícito. O contacto corporal é seguro 
e não raro de tipo protector. O tipo de baixa dominância encontram-se 
penetrados por um nervosismo difuso, que está relacionado com a insegurança 
sentida ou pressentida. O ego fraco é hesitante, pode dar a impressão de uma 
violência espasmódica, mas não revela controlo: as palavras atropelam-se, os 
gestos desnecessários multiplicam-se, evidenciando-se um comportamento que 
contrasta com a autoafirmação dos primeiros. 

A verificação deste tipo de indivíduos, que os psicólogos teorizaram ao 
longo das linhas pressentidas por Freud, foi feita por Bruno Bettelheim nos 
campos de concentração. Ele observou que os prisioneiros aprenderam a 
respeitar os guardas, a imitar o seu vocabulário e a exagerar o comportamento de 
dominância quando colocados à testa dos seus colegas de confinamento (1396). A 
submissão acarreta, por outro lado, uma capitulação perante o superior, uma 
inibição das avaliações pessoais e o padrão do infantilismo volta a infiltrar-se 
pelas fendas da percepção distorcida do superior. 

Nem só os psicólogos e psicanalistas chegaram à concepção das duas 
margens: também os investigadores do comportamento animal atingiram 
laboriosamente a mesma plataforma. O discípulo mais conhecido de Nikolaas 
Tinbergen, que se colocou desde o início numa posição de extrema cautela 
empírica, fez o retrato do ego fraco ou da personalidade dominada. No seu ponto 
de vista, o dominado imita padrões infantis e apresenta uma variada gama de 
comportamentos deslocados, que são sinais de insegurança. «Se o membro 
dominante do grupo realizar um grande número de pequenos actos deslocados, 


1394 Cfr. Abraham Maslow, «Dominance feeling, behavior and status», in Psychological 
Review, 1937, n.º 44, pp. 404-429. 


1395 Cfr. Philip Eisenberg, «Expressive Movements Related to Feelings of Dominance», in 
Archives of Psychology, Maio de 1937, n.º 211. 


1396 Cfr. Bruno Bettelheim, «Individual and mass behavior in extreme situations», in 
Journal of Abnormal and Social Psychology, 1943, n.º 38, pp. 417 e sgs. 


531 


isso significa que a sua dominância oficial se encontra ameaçada de algum modo 
por qualquer indivíduo ali presente» (1397). Ele deveria apresentar-se com à 
vontade no palco da sua acção aonde conta com a submissão dos restantes 
membros do grupo. 

Morris advertiu que as atitudes dominantes bem como os sinais exteriores 
de posição podem ser imitados por ambiciosos elementos dos dominados, que 
assim se veriam confundidos com indivíduos de alto estatuto, e até o ensino pode 
reproduzir os traços fundamentais da ritualização de poderio, e se os 
dominadores se podem defender com engenhosidade mantendo as distâncias, o 
certo é que se pode vir a concretizar uma hierarquia de indivíduos pseudo- 
dominantes, cujo grande êxito teria sido o de imitar com sucesso os traços e 
comportamentos de poderio (1398). 

O que os trabalhos de Morris demonstram é que a tipologia bipolar tem 
alguma aplicação empírica e que a hierarquia dos dominantes se encontra aberta 
à competição, não deixando por isso de constituir um grupo de dominação. 


2.5. Submissão e Conformismo 


O estudo da dominação, que se veio a deslocar dos níveis propriamente 
sociológicos, provou que ela se autonomiza como uma relação de poder apoiada, 
não só em justificações conjunturais, como ainda em disposições marcantes dos 
indivíduos. Ganhou assim um recorte global que se tem de completar com uma 
apreciação empírica das disposições para a obediência, isto é, a verificação tão 
clara quanto possível do significado social dos tipos caracterizados por Adler, 
Eisenberg ou Morris. 

Acontece que tal exame aos conceitos propostos só tem relevância nas 
investigações do comportamento social do homem e é por isso que teremos de 
recorrer aos resultados dos trabalhos laboratoriais, com relevância para aqueles 
que exploraram uma linha comportamental conformista ou de complacência. 

Ora, a primeira observação diz respeito ao conformismo em sentido lato. O 
comportamento humano considerado na sua globalidade revela-se como um 
conjunto de condutas adaptativas, adequadas às normas sociais vigentes e às 
práticas em que o indivíduo foi enculturado. As pautas dominantes sofrem pouca 
contestação e é justamente essa conformidade geral da massa humana que 
possibilita o funcionamento regular das instituições. É certo que as diversas 
sanções para os desviantes encoraja as práticas comuns, mas não é menos 
verdade que as condutas consideradas normais na cultura têm um peso próprio a 
nível subjectivo e uma força integradora elevada. Para utilizarmos um útil 
conceito de Simmel, diríamos que é pelo conformismo global que as culturas 


1397 Desmond Morris, The Naked Ape, Op. cit., nota 1110, p. 149. 
1398 Cfr Desmonds Morris, O Zoo Humano, Op. cit., nota 1312, pp. 47 e sgs. 
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subjectivas se articulam, a nível das grandes matrizes, com as culturas 
objectivas (1399). 

É neste sentido que se pode dizer que todos os homens são conformistas, 
significando no fundo essa conduta adaptativa o reconhecimento da utilidade 
individual das ordenações e coordenações sociais. Tal tendência, em sociedades 
muito integradas, torna os padrões desviantes não só 
substancialmente negativos. 

O conformismo em sentido estrito é mais significativo para esclarecer o 
nosso problema. Tem-se definido como um comportamento de adesão ao grupo 
em contradição com a própria vontade, em virtude de pressões reais ou 
imaginárias sentidas pelo sujeito (1400). Também ocorrem comportamentos 
conformistas em sentido menos estrito quando o sujeito, desfrutando de 
liberdade de acção, faz o que vê as outras pessoas fazerem (1401). A imitação, 
tão importante para Tarde, garantiria, na ausência de aprendizagem específica, 
um processo conformista, do mesmo modo que, numa outra vertente, a pressão 
imaginária ou real, que pode até nem sequer afectar a atitude. 

A génese deste conceito central tem relevância porque ilustra bem como 
por aproximações sucessivas se foi delimitando uma categoria da acção humana, 
caracterizando ao mesmo tempo o tipo de personalidade conformista. 
Crutchfield descreveu o conformista como uma personalidade com «menos força 
de ego, menos habilidade para tolerar os seus próprios impulsos, incapaz de 
aguentar a ambiguidade, menos vontade de aceitar responsabilidades, menos 
introspecção, menor espontaneidade e originalidade produtiva, com mais 
preconceitos e favorável a atitudes autoritárias» (1402). O conformista, nesta 
avaliação, surge como um indivíduo penetrado por sentimentos de inferioridade, 
preconceituado e, quiçá, de inteligência pouco viva. 

As tipologias foram criticadas por não darem margem a previsões mais ou 
menos exactas no domínio do comportamento concreto, mas elas ajudaram a 
entender que a dimensão das disposições íntimas tem algo a ver com a tendência 
para a submissão. E essa submissão tanto pode funcionar em relação a uma 
maioria, cuja influência se funda na quantidade,como relativamente a uma 
minoria que impõe a sua vontade pela qualidade real ou suposta (1403). A 
tendência para a conformidade em sentido estrito é fenómeno 
experimentalmente confirmado. 


raros como 


1399 Cfr. George Simmel, Cultura Feminina, Galeria Panorama, Alfragide, s.d.. 


1400 Cfr. D. Krech, R. Crutchfield e E. Ballachey, Individual in Society. A Texbook of Social 
Psichology, McGraw Hill, Nova Iorque, 1962. 


1401 Jonathan L. Freedman, J. Memil Carlsmith e David O. Sears, Psicologia Social, Op. 
cit, pp. 2ll e sgs. 


1402 R.A. Crutchfield, «Conformity and Caracter», in American Psychologist, 1955, n.º 10, 
p. 196. 


1403 Jacques-Philippe Leyens, Psicologia Social, Edições 70, Lisboa, 1981, pp. 81 e sgs. 
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As primeiras observações partem das experiências de Muzafer Sherif que 
tentava averiguar o modo como os grupos criam normas (1404). Usou o 
fenómeno autocinético para provar que os grupos são capazes de estabelecer 
normas que os indivíduos respeitarão. Na experiência, os participantes tentavam 
avaliar repetidamente, isolados e em grupo, a deslocação de um foco de luz, que 
se via num fundo negro — o que provocava um aparente efeito de movimento 
caótico. Assim, a avaliação pedida recai sobre uma matéria ambígua em que 
nenhum participante poderá ter certezas absolutas. O que verificou foi que as 
avaliações individuais seguiam as estabelecidas previamente por um grupo: se o 
indivíduo tivesse estado anteriormente em avaliação de grupo tenderia a manter 
isoladamente ou em outro grupo a norma do grupo. Sherif conclui destes estudos 
que «em situações ambíguas os grupos elaboram normas ou padrões e os 
membros do grupo segui-los-ão» (1405). 

A produção de normas foi ainda estudada por F. Allport, induzindo 
avaliações de pesos e cheiros, individualmente e em grupo. Entre 1924 e 1962 
Allport estudou e experimentou passando de uma explicação baseada na 
submissão ao grupo para uma outra que sublinha as concessões recíprocas, 
indispensáveis à interacção (1406). Todavia permanece na explicação de Allport 
a verificação de que os indivíduos evitam apreciações extremas, por temor a uma 
rejeição por parte do grupo, o que dificultaria a vigência de uma estrutura 
colectiva. Interpretação divergente é facultada por Moscovici e Ricateau, que 
entendem que a evolução das avaliações se aproxima de um modelo de 
negociação de conflitos. Os indivíduos pouco implicados na resposta solicitada 
tratam de evitar o conflito e as soluções deslocam-se para uma área que poderia 
ser descrita como um menor denominador comum (1407). 

O problema de Muzafer Sherif é controverso, mas revelava já que a 
experiência grupal afectava as avaliações primárias de cada indivíduo pois este 
era obrigado, para seguir uma média, independentemente das forças que a 
definissem, a abandonar as suas opiniões e aceitar privadamente outras 
conclusões. 

Mc Neil e Sherif, seguindo um método engenhoso elaborado por Jacobs e 
Campbell, acompanharam o processo de formação das normas com base na 


1404 Muzafer Sherif, The Psychology of Social Norms, Harper and Brothers, Nova Iorque, 
1936. 

1405 Cfr. Stephen Worchel e Joel Cooper, Understanding Social Psychology, Op. cit., nota 
1123, p. 329. 

1406 Cfr. F.H. Allport, Social Psychology, Houghton Mifflin Company, Nova Iorque, 1924; 
€ «A structuronomic conception of behavior individual and colective», in Journal of Abnormal and 
Social Psychology, 1962, n.º 64, pp. 3-30. 

1407 S. Moscovici e P. Ricateau, «Conformité, minorité et influence sociales, in S. 
Moscovici, Introduction à la Psychologie Sociale, vol.1, Larousse, Paris, 1972, pp. 139-191. 
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experiência autocinética (1408). A partir de um grupo com três cúmplices e um 
ingénuo fazem-se avaliações sucessivas, retirando por fases escalonadas os 
cúmplices, que passam a ficar substituídos por ingénuos. O estudo mostrou que a 
maioria inicial dos colaboradores do experimentador induziu uma avaliação que 
persistiu mesmo depois de todos os colaboradores terem sido substituídos e 
também o primeiro ingénuo (1409, Se a primeira experiência insinuava a 
influência preponderante de alguns na formulação da média do grupo, esta 
experiência mostra como uma maioria coloniza uma minoria em diversas 
gerações. 

O clássico estudo de Theodore Newcomb sobre a Universidade de 
Benington, às vezes citado como exemplo de produção de normas, é no fundo 
uma explanação do conformismo específico. À Universidade chegavam alunos 
de famílias predominantemente conservadoras e o ponto de vista dos professores 
inclinava-se para um pensamento político e económico socialista. Entre os 
diversos dados que regista, Newcomb documenta o deslizamento da opinião dos 
alunos para aquela professada pelos mestres e pelos colegas mais antigos e mais 
populares (1410), A abordagem de Newcomb é indestrinçável do fenómeno do 
conformismo, pois os alunos para participarem no prestígio desfrutado pelos 
professores e pelos seus colegas destacados tinham que aderir às normas do 
grupo, que neste caso implicavam uma ideologia. Não é outra aliás a conclusão 
de Leyens (1411). 

A análise da submissão exigia no entanto mais experimentação e, 


sobretudo, novas categorias, que ficam sempre como pano de fundo do próprio 
esquema da experiência. 


2.6. Conformismo e Autoridade 


Foram as investigações de H. Moore, Salomon Asch e S. Milgram que 
ajudaram a compreender o alcance e a profundidade do fenómeno do 
conformismo específico. Moore, em 1921, provara o impacto de uma minoria 
qualificada numa maioria, levando esta última a alterar os seus juízos para os 
adequar às pautas anunciadas como avaliações autênticas de especialistas. Asch, 
que observara com suspicácia os resultados de Sherif, e os relacionara com o 


1408 R.€. Jacobs e D.T. Campbell, «The perpetuation of an arbitrary tradition trough several 
generations of a laboratory microculture», in Journal of Anormal and Social Psychology, 1958, n.º 
56, pp. 13-17. 

1409 M.K. McNeil e M. Sherif, «Norm change over subject generations as a function of 
arbitrariness of prescribed norms», in Journal of Personality and Social Psychology, 1976, n.º 34, 
pp.762-773. 

1410 Cfr. Theodore M. Newcomb, Personality and Social Change: Attitude Formation in a 
Student Community, Dryden Press, Nova Iorque, 1943; e T. M. Newcomb, R.H. Tumer e P.E. 
Converse, Manuel de Psychologie Sociale, PUF, Paris, 1970. 

1411 Jacques-Philippe Leyens, Op. cit., nota 1400, pp. 77-79. 
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problema da ambiguidade, julgou que eliminando esta desapareceriam também 
Os sinais de submissão. 

Gestaltista, com interpretações afastadas do comportamentalismo estrito de 
Moore, Asch envolveu-se numa série de experiências laboratoriais de 1940 a 
1951, ano em que leva a cabo o seu teste chave, exemplarmente descrito por 
Jones e Gerard (1412). Neste análise não nos interessa o aparato laboratorial de 
que se revestiu o estudo, mas tão só o debate que ele suscitou no nível dos 
especialistas. 

A experiência fulcral de Ash é aparentemente um teste de percepção visual 
em que os participantes se devem pronunciar sobre a semelhança de duas linhas, 
comparando para o efeito dois cartões onde os traços verticais eram bem 
visíveis. O da esquerda tem apenas uma linha; o da direita tem três linhas 
diferentes; a ambiguidade estava eliminada porque as semelhanças e 
dissemelhanças eram evidentes ao observador normal. Os intervenientes 
pronunciavam-se sucessivamente por uma ordem previamente estabelecida e em 
voz alta. Asch tinha colaboradores entre os participantes de forma a introduzir 
nas respostas a solução errada. Ora, contrariamente ao que esperava, o psicólogo 
pôde confirmar que era possível obter respostas dos ingénuos em contradição 
absoluta com a evidência material, pois a semelhança entre as linhas dos cartões 
era absolutamente identificável. A alta percentagem de respostas influenciadas 
pelos comparsas surpreendeu, pois chega a atingir os 36,8% por cento. O 
participante autêntico, confrontado com opiniões sucessivamente erróneas, 
manifesta a sua concordando com uma solução que sabe estar errada e ser 
ridícula (1413) (1414), 

Gabriel Mugny, ao apreciar este efeito, indica que ele não se encontra 
ligado à categoria social dos indivíduos, nem aos centros em que foram 
educados (1415). Por seu lado,Asch, ao interrogar os participantes na experiência 
notou que os independentes se distinguiam por uma maior confiança na sua 
própria percepção ou pela distância psicológica que sentiam em relação aos 
outros participantes. 

O efeito de Asch foi depois tratado por diversos autores com novas 
variantes e em outra circunstâncias, revelando sempre uma notável consistência. 
Zajonc é feliz ao referir-se ao problema nesta palavras: «As descobertas 
dramáticas de Asch e as descobertas dos que depois prosseguiram o seu trabalho 
pioneiro demonstram claramente a poderosa influência que o grupo pode exercer 


1412 E.E. Jones e H.B. Gerard, Foundarions of Social Psychology, Wiley, Nova Iorque, 
1967. 

1413 Cfr. Solomon Asch, «Effects of group pressure upon the modification and distortion of 
judgement», in H. Guetzkow (Organizador), Groups, Leadership and Men, Camegie Press, 
Pittsburgh, 1951. 

1414 Solomon Asch, Social Psychology, Prentice-Hall, Nova Iorque, 1952. 

1415 Gabriel Mugny, «Conformismo ec Submissão», in Willem Doise, Jean-Claude 
Deschamps e Gabriel Mugny, Psicologia Social Experimental, Moraes, Lisboa, 1980, pp. 109-124. 
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no indivíduo» (1416). Pese às interpretações em termos da doutrina da 
comparação social de Leon Festinger, segundo o qual a maioria composta por 
colaboradores desempenha um papel de referência social para os autênticos, e à 
hipotética pressão para a uniformidade atribuível ao grupo, não se pode evitar 
concluir que os comportamentos observados têm uma relação com as 
disposições psicológicas individuais que se evidenciam, dentro do mesmo 
quadro experimental, na existência de independentes que agem contra a 
conformidade inculcada, tipos que o sociólogo francês Tarde não hesitaria em 
classificar como contra-imitadores e inventivos, em função da sua teoria da 
imitação no processo social. 

Vemon Allen, que analisou experimentalmente os resultados, mostrou que 
é a unanimidade da maioria o factor que mais influência tem no comportamento 
conformista, mas deixou igualmente claro que a ambiguidade do estímulo tem 
um importante impacto. Se for elevada, como em Sherif, uma maioria não 
unânime pode provocar uma importante percentagem de comportamento 
conformista e se o material estiver estruturado e fôr, portanto, pouco ambíguo, 
surgirá uma maior percentagem de inconformismo (1417). 

A investigação neste domínio só veio confirmar a existência de uma 
tendência ao conformismo mais ou menos acentuada numa dada população e 
inventariar afinal os factores que ampliam ou circunscrevem a manifestação 
daquela tendência. Quando se afirma que há factores globais, de situação e 
individuais, que afectam o comportamento conformista, não se pode querer 
significar com o jogo dos factores que a conformidade resulta única e 
exclusivamente deles. Efectivamente, dimensões experimentais como quantidade 
e qualidade de informação, custos da dissidência, confiança no grupo, dimensão 
do grupo, estatuto social dos membros do grupo, unanimidade de opinião, 
coesão do grupo, situação de anonimato, confiança em si mesmo, grau de 
empenhamento na opinião expressa, sexo, inteligência, grau de amor próprio, 
para citar apenas alguns eixos, tão só reverberam com maior ou menor 
intensidade o fenómeno básico. Zajonc comenta, com razão, que «as provas 
revelam que a tendência para o conformismo é na verdade uma característica 
individual estável, que mostra consistência em situações diferentes» (1418). 

Finalmente, os estudos laboratoriais da obediência num contexto social de 
autoridade, revelaram a que ponto pode ir a conformidade específica. As 
exigências aumentaram em intensidade e perigosidade, perfeitamente 


perceptíveis para o participante, adicionando-se ao esquema uma hierarquia 
académica. 


1416 Robert B. Zajonc, «Conformity», in International Encyclopedia of the Social Sciences, 
vol. 3, The Macmillan Company and the Free Press, Nova lorque, 1972, p. 256. 

1417 Cfr. Vemon Allen, «Situational factors in conformity», in L. Berkowitz (Organizador), 
Advances in Social Experimental Psychology, vol.2, Academic Press, Nova lorque, 1965. 


1418 Robert B. Zajonc, idem, nota 1416, p. 256. As provas aduzidas podem ser examinadas 
no seu artigo ou nos manuais previamente citados. 
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Antes dos testes decisivos, Stanley Milgram estudou as tendências ao 
conformismo em culturas diferentes e conseguiu ligar os mais elevados valores 
de conformidade às culturas mais coesas e valores mais baixos às culturas mais 
instáveis (1419), O que provava, na nossa perspectiva, que o gradiante é 
susceptível de manipulação intencional e acessível à influência educacional. 
Testes levados a cabo por Barry, Child e Bacon, confirmaram estes pontos de 
vista: a socialização encoraja ou limita a expressão do conformismo, mas não o 
anula (1420), 

Milgram, numa experiência clássica, revelou o peso inesperado da 
autoridade como fonte de conformismo. Os seus procedimentos encontram-se 
detalhados no seu próprio relato. Trata-se de um estudo educativo que visava 
apurar O efeito do castigo no rendimento intelectual. Um aluno, que é o 
colaborador, tratará de responder a perguntas feitas por um participante 
autêntico, para as quais existem respostas correctas e castigos concretos. Estes 
perfilam-se numa escala crescente de choques eléctricos de 15 a 450 voltes, que 
devem ser administrados em proporção conhecida à repetição de erros. Sob a 
autoridade laboratorial do experimentador, o participante é encorajado a ir até ao 
extremo choque, ainda que a máquina de administrar as descargas eléctricas 
exiba de forma visível advertências sérias para choques acima dos 350 voltes. A 
partir dos 75 voltes o «aluno» emitirá audivelmente protestos crescentes de dor e 
agonia como resposta aos castigos do «professor», que agirá segundo o contrato 
com o experimentador (1421). 

Importa salientar que tendo inquirido uma pequena amostra se apurou que 
poucos participantes recrutados por anúncio em jornal iriam até ao fim da 
experiência. Os psiquiatras entenderam que talvez 1 em mil o fizesse. Milgram 
experimentou com mulheres e homens de diversas idades e profissões para 
desembocar sempre nas mesmas conclusões inesperadas: 65 por cento dos 
indivíduos contratados iam até ao final da experiência, carregando no último 
manípulo, depois de terem pressionado os botões que exibiam advertências de 
«choque intenso», «choque muito intenso», «perigo — choque grave». Isto 
significava, pura e simplesmente, que mais de dois terços das pessoas envolvidas 
no processo, recrutadas pelo jornal, pagas para fazer o serviço, eram capazes de 
punir intensamente um jovem até aos limites da tortura, desde que alguém com 
autoridade aceitável o exigisse e encorajasse em nome da ciência. 

A crítica à experiência levou Milgram a mudar de local, transferindo-se da 
Universidade de Yale para um escritório duvidoso de uma firma desconhecida, 
criando assim um halo de suspicácia e falta de prestígio. É evidente que a 


1419 Stanley Milgram, «Nationality and Conformity», Scientific American, 1961, n.º 205, 


pp. 45-51. 
1420 H. Barry, I. Child e M. Bacon, «Relation of child training to subsistence economy», 


American Anthropologist, 1958, n.º 61, pp. 51-63. 
1421 A descrição da experiência e as conclusões a que deu aso podem ver-se em: Stanley 


Milgram, Soumission à l'Autorité, Calmann-Lévy, Paris, 1974. 
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autoridade científica seria aqui muito menor. Ora, 47,5 por cento dos 
participantes levaram a experiência até ao fim. 

Outra variante, em que o experimentador é substítuido por um participante- 
«colaborador, ausentando-se o responsável mas com a indicação de que a 
experiência deve prosseguir, revela mesmo assim uma obediência total em 20 
por cento. 

Milgram buscou estudar meios para diminuir a obediência observada e 
aproximou o «aluno» do «professor» para este ver as reacções físicas que 
provocava o castigo eléctrico. Neste caso 40 por cento dos participantes 
obedeciam até ao fim. Afastou ainda o experimentador do «professor», passando 
este a receber ordens pelo telefone. A percentagem cai para 20,5 por cento. 

As modalidades da experiência de Milgram e a variação pouco significativa 
das percentagens de obediência até ao fim, representando este fim um dano 
irreparável na pessoa do «aluno», oferecem uma visão em profundidade do 
conformismo estrito e ao mesmo tempo da submissão humana à cadeia 
hierárquica. A elevada percentagem de indivíduos que, nas condições ideais da 
Universidade, chega às doses letais, não pode fazer ficar na sombra o grande 
número dos que desistem pouco antes de alcançar aquele limite. Afirmaria Lyens 
que os estudos de Milgram constituem um maravilhoso libelo contra a submissão 
cega à autoridade, mas a verdade é que os estudos do psicólogo põem a claro a 
enorme capacidade de deferência e obediência da espécie, jogando apenas com a 
pequena categoria da legitimidade científica (1422). 

Uma última modalidade da experiência fez subir a obediência total aos 92,5 
por cento. Para isso Milgram atribuiu aos participantes o desempenho de tarefas 
relacionadas com o bom andamento da experiência e seu êxito, enquanto o 
colaborador dava os choques. A difusão da responsabilidade explica bem este 
resultado, todavia também ilustra a colaboração conformista numa acção que se 
perceberia obrigatoriamente numa dimensão ética com sentido polémico, para 
não dizer negativo. Milgram, na sequência dos seus trabalhos, pensa que o 
processo adaptativo, no mundo complexo em que vivemos, leva geralmente «a 
aceitar as definições de acção das autoridades legítimas» (1423). 

Uma hábil experiência conduzida por Ome e Evans com indivíduos 
hipnotizados, indivíduos que deviam fingir estar hipnotizados a ponto de 
enganar o experimentador, indivíduos a quem se dizia que serviam de controlo e, 
finalmente, um grupo de indivíduos a quem nada se dizia, deu resultados 
semelhantes em toda a linha. As acções a realizar eram perigosas e nenhum 
indivíduo as faria em seu comportamento normal. O que se confirmou é que os 
experimentais (indivíduos que deviam fingir estar hipnotizados) realizaram a 
100 por cento todas as tarefas enquanto o grupo não-experimental, verdadeiro 

grupo de controlo, não realizava qualquer uma delas. Os indivíduos hipnotizados 


1422 Jacques-Philippe Leyens, Op. cir., nota 1400, p. 99. 
1423 Stanley Milgram, Op. cir., nota 1421, p. 145. 
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ficaram aquém das realizações dos que fingiam estar hipnotizados (1424), A 
atenuação da responsabilidade ou mesmo o seu desaparecimento é aqui invocado 
por experientes psicólogos de laboratório (1425). Quando esse abandono não é 
teoricamente possível o indivíduo tenta retomar a sua liberdade perdida, mas 
continua persistentemente a verificar-se na teoria da Psicologia Social que há 
metodologias específicas para obter sucessivas etapas de conformidade, apesar 
de se reconhecer a importância dos fenómenos de reatância, isto é, de 
reconquista da iniciativa (1426). 

De Sherif a Milgram, contra as expectativas dos psicólogos de laboratório, 
foi-se estabelecendo as traves em que descansa a submissão humana. As críticas 
às condições laboratoriais, que tem paralelo na crítica aos estudos de animais em 
condições de cativeiro, têm razão de ser e não se pode negar que as 
manipulações alterem as condições da vida real. Todavia, as regularidades dos 
resultados, as modalidades das repetições e, sobretudo, o carácter complementar 
desta verificação, são de molde a sugerir dados suficientes para confirmar que a 
outra faceta da dominação se encontra numa difundida tendência psicológica 
para obedecer, numa intensidade que variará consoante a legitimidade 
percepcionada, entre outras variáveis identificáveis. 

Parece-nos, pois, que a estabilidade de uma minoria dominante não só se 
deve compreender nos esquemas de dominação propriamente ditos e já 
examinados, como também, numa dimensão complementar e necessária, nas 
disposições para obedecer pacificamente. Esta verificação, que resulta meridiana 
dos dados acumulados, suporta perfeitamente a concepção de que a dominação é 
uma linha estruturante das comunidades humanas, dotada à partida de enorme 
estabilidade. Não é exagerado considerar, como o antropólogo Tiger, a ordem de 
dominância como a coluna vertebral de qualquer sociedade humana, 
consubstanciando por um lado pautas de submissão e por outro condutas de 
dominação (1427). O que é verdadeiramente novo é verificar que tal estruturação 
corresponde a uma ordem psicológica, num sentido abstracto, isto é, na medida 
em que esta pode ser isolada da ordem total em que vive e se comporta o ser 
humano e na medida em que marca o comportamento individual de cada 

componente da sociedade. Se se seguir a proposta teórica de Raymond Boudon e 
considerar os fenómenos totais como convergência das acções individuais, das 
erráticas pautas pessoais, a submissão ver-se-á como um resultado final para 


1424 M.T. Osborne e F. J. Evans, «Social control in the psychological experiment:Antisocial 
behavior and hypnosis», in Journal of Personality and Social Psychology, 1965, n.º 1, pp. 189-200. 
1425 Cfr. J.L. Freedman, J.M. Carlsmith e D.O. Sears, Op. cit., nota 1123, pp. 397-399. 
1426 Para este problema pode ver-se, principalmente, J.W. Brehm, A Theory of 
Psychological Reactance, Academic Press, Nova Iorque, 1966; J.L. Freedman, J.M. Carlsmith e 
D.O.Sears, (Organizadores), Readings in Social Psychology, Prentice-Hall, Nova Iorque, 1970. 
1427 Lionel Tiger, Men in Groups, Nelson, Londres, 1969. 
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onde empurram forças endógenas e exógenas que se manifestam no nível 
individual (1428), 

Se se preferir a perspectiva gestaltista, com atenção aos travejamentos 
significativos, ver-nos-emos forçados a recuar às bases gerais do comportamento 
inato e às próprias exigências internas da organização societária. Seja como for, 
para nós, como se foi tornando evidente no texto, as duas perspectivas 
confirmam-se e articulam-se coerentemente, como duas faces da mesma moeda. 
Carece de sentido opô-las, justamente quando a Ciência vive um tempo de 
complementaridades. 


3. Estratificação e Elite 
3.1. 4 Regra Geral 


A terceira dimensão da pesquisa da realidade da elite tem de se efectuar no 
domínio de um travejamento fundamental: a estratificação. Aí se completa o 
arco das perspectivas interdisciplinares e também aí chegam os conflitos de 
escola, que não se podem ignorar. As dimensões analíticas anteriores convergem 
neste espaço que, ao mesmo tempo, ilustra e é ilustrado por elas. E os autores 
mais significativos, paulatinamente, começaram a construir, no último quartel do 
século, uma abordagem que não só esclarecia as questões sentidas na teoria da 
elite, como ainda estabelecia pontes para as disciplinas paralelas do 
comportamento humano. Todavia, a investigação da estratificação e o progresso 
no seu estudo científico careceram do devido impacto nos outros sectores dos 
estudos sociais. 

De facto, a verificação de que todas as sociedades se encontram 
estratificadas tem-se revelado uma descoberta tão embaraçosa quanto 
fundamental. 

É que ela representa no fundo um limite ao pensamento utópico, cuja força 
demiúrgica não admite margens ou dados prévios e, por outro, a ratificação do 
que Pareto enunciava no princípio do século. E, efectivamente, por entre os 
intensos debates, que pouco notados abriram caminho à teorização, no meio das 
interpretações concorrentes, ressalta, sem margem para dúvidas, o fenómeno 
universal da desigualdade como alicerce da ordem social. A estratificação não é 
mais que a observação empírica da disposição por camadas de pessoas e grupos 
relativamente a dimensões sociais significativas. Face aos privilégios, à 
autoridade, aos bens do mercado, à educação, ao prestígio, os elementos de uma 
qualquer sociedade humana acabam por se encontrar escalonados de um vértice 
diminuto para uma base maior. Poder-se-ia julgar que se descobrira apenas os 


1428 Para o método e a perspectiva ver: Raymond Boudon, La Place du Desordre: Critique 
des Théories du Changement Social, PUF, Paris, 1985. 
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fundamentos de uma sociedade de exploradores, de uma estrutura industrial de 
injustiça, como foi regra de pensamento dos teóricos do marxismo, todavia a 
presença histórica e conjuntural do sistema da desigualdade em todas as 
sociedades conhecidas e estudadas e ainda, como se viu, nas sociedades de 
vertebrados, insinua que nos encontramos perante uma faceta permanente, 
básica, estruturante, dos materiais sociais. E a sua falta de plasticidade ficou 
amplamente demonstrada na experiência utópica localizada no Leste, uma 
demonstração que só pecou por excesso. As hierarquias sociais, segundo os 
dados disponíveis até aos nossos dias, surgem diante do observador como 
estruturas indispensáveis, pelo que voltamos aqui, no campo das sociedades 
enquanto organizações, ao mais essencial do pensamento de Michels. 

Quer se acompanhem as reflerxões de Talcott Parsons, de Gerhard Lenski, 
de Seymour Lipset, quer nos voltemos para Weber, Marx, ou para os clássicos 
como Sorokin ou Melvin Tumim, nunca nos deparamos com a negação da 
evidência: só somos convidados a encontrar uma explicação para a ordem 
paradoxal das hierarquias ou a embarcar numa acção social destinada a criar uma 
sociedade menos desigual, isto é, a teorizar uma desestruturação dos dados da 
realidade. A perplexidade é uma atitude evidente em Parsons e nos 
funcionalistas em geral que, no fundo, acreditam um pouco em Rousseau (142), 
A ordem observada é um problema: carece de explicação para uns ou de 
correcção para outros. 

Essa ordem é um supervigência. Virton esclarece: «O fenómeno da 
estratificação social encontra-se em todas as sociedades globais» (1430). 
Bottomore adianta: «A divisão da sociedade em classes ou estratos, que formam 
uma hierarquia de prestígio e poder, é uma característica quase universal da 
estrutura social...» (1431). Poder-se-iam multiplicar as ratificações dos sociólogos 
mais destacados, mas todas convergiriam para a verificação fundamental a que 
não se pode fugir: a norma da desigualdade na distribuição dos indivíduos no 
seio de uma comunidade, desigualdade que deriva do funcionamento das 
hierarquias sociais instaladas, que podem ratificar, reformular ou negar as 
desigualdades biológicas naturais e mesmo criar novas desigualdades puramente 
sociais (1432). 

Ainda que alguns autores, como Gerhard Lenski, pensem que as sociedades 
modernas se aproximam do modelo do diamante, isto é, de uma distribuição 
semelhante à do losango revolucionando no espaço, por oposição à distribuição 


1429 Para a atitude de Parsons ver: Guy Rocher, Talcort Parsons et la Sociologie 
Americaine, PUF, Paris, 1972, pp. 5l e sgs. 

1430 Pol Virton, Os Dinamismos Sociais, Moraes, Lisboa, 1979, p. 163. 

1431 T.B. Bottomore, Introdução à Sociologia, Zahar, Rio de Janeiro, 1983, p. 177. 

1432 Jean Cazeneuve, Dez Grandes Noções de Sociologia, Moraes, Lisboa, 1978, pp. 119 e 
sgs. Reconhecendo embora a autonomia das hicrarquizações sociais, Cazeneuve entende que as 
hierarquias naturais, derivadas da desigualdade de natureza, não podem ser totalmente abolidas. Cfr. 


Idem, ibidem, p. 120. 
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piramidal do passado, o que é certo é que os menores gradientes de diferenciação 
em termos de quantidade, não anulam de forma alguma as distâncias (1433), Se 
se aceitar que o progresso tecnológico tem um impacto novo na actualidade e 
que promove uma pressão para sociedades com desigualdades menores, nem por 
isso se avizinha no horizonte a sociedade não estratificada, como aliás os mais 
apostados funcionalistas estão dispostos a sublinhar a partir dos axiomas da 
própria teoria. Isto significa, naquela perspectiva que se tornou predominante na 
análise desta matéria, que há um limite para o problema da igualdade teórica dos 
indivíduos e dos grupos, um limite que aliás impede, pela sua própria natureza, a 
desintegração da hierarquia. 

As hierarquias, como observou Seymor Lipset, são um dado contraditório: 
por um lado, podem ser observados como fundamento da estabilidade e, por 
outro, como razão da instabilidade, da rebelião, da revolução (1434). Alexis de 
Tocqueville foi dos primeiros estudiosos a notar a fragilidade da ordenação 
hierárquica e a mostrar uma universal tendência para a igualdade de estatutos, a 
que também chamara democracia. Uma paixão que origina um movimento não 
isento de contradição: «Esta paixão tende a elevar os pequenos ao nível dos 
grandes; mas encontra-se também no coração humano um gosto depravado pela 
igualdade, que leva os fracos a querer puxar os fortes para o seu nível, e que leva 
os homens a preferir a igualdade na servidão à desigualdade na liberdade» (1435). 
A outra fonte de tensão encontra-se entre as metas socialmente apontadas ao 
indivíduo e a capacidade de realização daquele. É ainda Tocqueville que coloca 
o problema com pioneirismo indesmentível: «Não se deve dissimular que as 
instituições democráticas desenvolvem em alto grau o sentimento de inveja nos 
corações humanos. E não porque ofereçam a cada um meios para se igualarem 
aos outros, mas porque esses meios enganam incessantemente aqueles que os 
usam. As instituições democráticas adulam a paixão da igualdade sem a poder 
satisfazer inteiramente» (1436). Tocqueville temeu no desenvolvimento político 
do futuro, que procurou estudar na América, a subalternização da liberdade pela 
vaga imensa, que ele via vir da história como uma onda irreversível e inevitável, 
da igualdade. As suas observações, como as de um sociólogo como Parsons, 
largamente identificado com o consenso e a estabilidade, mas que nem por isso 
deixa de referir o ressentimento dos vencidos no esquema da estratificação e a 
arrogância dos vencedores, e as de tantos outros que sublinharam a 
conflitualidade, são, no fundo, o reconhecimento das tensões inegáveis que 


1433 Cfr. Gerhard Lenski e Jean Lenski, Human Societies, An Introduction to 
Macrosociology, McGraw-Hill, Nova Iorque, 1978, pp. 332 e sgs. 

1434 Cfr. Seymour Martin Lipset, «Estrutura social e mudança social», in Peter M. Blau 
(Organizador), Introdução ao Estudo da Estrutura Social, Zahar, Rio de Janeiro, 1977, pp. 190- 
230. 

1435 Alexis de Tocqueville, De la Démocratie en Amérique, Quevres Complêtes, Tomo I, 2 
vols., Gallimard, Paris, 1961, vol.1, p. 53. 

1436 Idem, ibidem, vol.1, p. 204. 
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qualquer sistema de estratificação comporta. Porém, por mais empolados que 
sejam os dados de facto no plano doutrinal, como se fez no marxismo e na 
sociologia que nele se inspirou como fonte principal de teorização, os 
antagonismos reais, podendo na verdade conduzir ao colapso de determinadas 
hierarquias fragilizadas, dão aso, no compasso da mudança, à institucionalização 
de novos poderes que promovem nova estratificação. Longe de poderem 
alicerçar uma teoria da precaridade das hierarquias sociais, a conflitualidade e a 
pressão para a igualdade de estatutos provam abundantemente a universalidade 
de uma ordem, que se manifesta em diversas modalidades de hierarquização, e 
na importante pressão para a mudança, assente na distância social apontada por 
Tocqueville, que Parsons alude como inconsistências do sistema. Assim, parece 
abusivo interpretar quer a sociedade como um barril de pólvora, quer os 
equilíbrios óbvios alcançados nas sociedades como um milagre: é que para 
milagre é demasiado comum (1437). 

A estratificação, deste modo, quer numa visão nominalista, quer numa 
outra realista, tende a ocupar um lugar central na atenção das Ciências Sociais, 
não só porque a sua regularidade carece de interpretação, como também porque 
a sua mera existência quotidiana causa um certo malestar entre os intelectuais 
que fizeram da sociologia um campo de lutas ideológicas. Mas quer os conceitos 
se definam em ordem à utilidade metodológica, quer se liguem a uma intenção 
de rigorosa correspondência, permanece o facto de que as duas vias de 
abordagem levam ao levantamento de um organigrama de desigualdade, pese a 
ampla divergência que se manifesta quanto à delimitação das camadas. 

As dimensões significativas têm a máxima importância para a investigação 
que empreendemos porque aqui se situará a articulação política entre a camada 
dirigente e as camadas dirigidas. Mas depois de apreciar as posições relevantes e 
fazer a sua crítica, importa analisar com detalhe as teorias da estratificação. Isto 
porque o paradoxo da escala hierárquica e as tentativas de lhe dar solução são de 
grande utilidade para esclarecer, nesta perspectiva, o papel dos dirigentes. 


3.2. As Dimensões Significativas 


A disposição diferencial dos indivíduos e dos grupos por camadas suscitou 
duas interpretações fundamentais que têm continuidade até aos nossos dias: a de 
Marx e a de Durkheim. Marx, «o herói coperniciano», como lhe chama Bernard 
Barber, revelou as escalas da desigualdade em função da posição na estrutura 
económica (148) (1439), Se bem que não haja entre os especialistas consenso 


1437 Cfr. Edward C. Devereux Jr., «Parson's sociological theory», in Max Black 
(Organizador), The Social Theory of Talcort Parsons, Prentice-Hall, Nova Iorque, 1961, pp. 1-63. 

1438 Bernard Barber, «Social stratification», in International Encyclopedia of the Social 
Sciences, Op. cit. nota 19, p. 28. 
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quanto ao número de estratos mencionados, pois as categorias variavam 
consoante a intencionalidade do texto, aceita-se pacificamente que duas delas 
desempenham um papel básico na sua teoria (1440) (1441), A estratificação em 
classes, observada e analisada por Marx, foi explicada em termos de exploração: 
a produção da sociedade era, em sua grande parte, encaminhada para um número 
restrito de indivíduos que se apropriavam desse enorme quinhão pela força da 
sua posição dominante, fundada no controlo dos meios de produção e dos 
aparelhos repressivos de Estado. A teoria é uma teoria da desigualdade e, ao 
mesmo tempo, é uma teoria da mudança. Não diz apenas como são as coisas : a 
análise da realidade social é o primeiro passo para instrumentar uma 
transformação radical de forma a acabar com a estratificação. A vertente 
justicialista que condena tal estado de coisas como uma indevida opressão 
geradora de alienação é já uma parte da doutrina da revolução. Assim, o que 
convém notar é que a perspectiva marxista é distributiva, revelando tal como os 
funcionalistas e os estruturalistas uma desigual repartição dos bens produzidos 
pelos componentes da sociedade. 

Não admira que diversos autores tenham visto muitas afinidades nas duas 
abordagens, entre os quais Hobsbawm, que via na teoria marxista o horizonte 
para onde tenderiam as perspectivas funcionalistas-sistémicas se aprofundassem 
o rigor (1442). 

Todavia, os funcionalistas desde Durkheim até Robert Merton, Parsons ou 
Wilbert Moore, tomando a estratificação como um problema, evitaram o estudo 
da apropriação desigual como um efeito da exploração, centrando-se no 
fenómeno como um dado, num sistema em equilíbrio. Os funcionalistas viram 
pois no sistema de estratificação a tradução de um sistema de motivação. 
Durkheim apontara que as sociedades complexas exigem papéis diversificados e 
para funcionarem convenientemente era necessário que eles fôssem preenchidos 
adequadamente. Tal necessidade implica formas de motivação para os homens 
que competem então pelas posições de prestígio. 

Os funcionalistas sublinharam a diferença entre as funções sociais em 
termos de tempo e custos de preparação para o seu desempenho e teorizaram que 
as posições mais exigentes e mais difíceis têm que oferecer contrapartidas 
atractivas em prestígio. «As recompensas, como expõem Kingsley Davis e 


1439 A qualificação de «génio» é mais comum. Ver por todos: Genrikh Volkov, Birth of a 
Genius, Progress Publishers, Moscovo, 1978, pp. 171-217. 


1440 Cfr. Jean Cazeneuve, Op. cit., nota 1432, pp. 159 e sgs. 


1441 Seymour M. Lipset, «Social Stratification», in International Encyclopedia of the Social 
Sciences, Op. cit., nota 19, vol. 15, p. 29. 


1442 E. G. Hobsbawm, «Karl Marx's contribution to historiography» in Robin Blackbum 
(Organizador), Ideology in Social Science, Vintage Books, Nova lorque, 1973, pp. 265-283. 
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Wilbert Moore, e sua distribuição, tornam-se uma parte da ordem social, e assim 
dão origem à estratificação» (1443). 

A desigualdade toma-se uma necessidade: é pelas diferenças que a 
sociedade complexa assegura que as funções mais importantes sejam 
desempenhadas, ligando o estatuto privilegiado à importância funcional. O 
afastamento da análise marxista é ainda maior no que toca ao papel dos 
rendimentos e dos salários. Pareceu aos funcionalistas que o nível económico 
integra uma esfera motivacional mais elevada, a que se poderia chamar nível de 
prestígio, o que quer dizer que por si só tem poucas possibilidades de interferir 
na estratificação, a não ser sob a forma de rendimentos de capitalizações, que 
podem ser sinal de posição hierárquica na sociedade. O rendimento manifestaria 
a posição desfrutada, mas nem a cria, nem basta para conferir automaticamente 
um lugar. A interpretação marxista baseada numa variável é, pois, afastada, e a 
visão alarga-se aos diversos componentes da estratificação para revelar a sua 
pluralidade. 

Parsons ampliou a explicação aos valores tão estudados na sua Sociologia, 
remetendo para estes a responsabilidade pela diferenciação. Seria certo que as 
sociedades exigem diferenciações hierárquicas, mas estas são determinadas de 
acordo com os valores predomiantes nas culturas. Ora, as sociedades, segundo as 
suas mundovisões, tendem a destacar nos seus sistemas centrais de valores três 
tipos ideais que representam características marcantes do indivíduo, 
privilegiando uns em relação a outros. O indivíduo torna-se avaliável pelas 
qualidades ou pelos atributos pessoais que manifesta (qualities), pelas 
propriedades adquiridas isto é, a posse de objectos, talentos e competências 
(possessions) e, finalmente, pelas suas realizações concretas 
(perfomances) (1444). 

Em Parsons é o sistema de valores que coordena em última instância as 
estratificações concretas, pois é ele que inspira a apreciação das dimensões 
individuais já descritas. Composta por dez variáveis, complexa e teoricamente 
sofisticada, a grelha valorativa de Parsons ao articular-se com a importância 
funcional das hierarquias propõe «um modelo teórico de estratificação válido 
seja em que contexto for», como afirma Cazeneuve (1445) (1446), 


1443 Kingsley Davis e Wilbert E. Moore, «Alguns princípios de Estratificação», in Otávio 
Guilherme Velho, Moacir Soares Palmeira e António Roberto Bcrtelli (Organizadores), Estrutura 
de Classes e Estratificação Social, Zahar, Rio de Janeiro, 1979, pp. 116. 

1444 Cfr. Talcott Parsons, «A revised analytical approach to the theory of social 
stratification», in Reinhard Bendix e S.M. Lipset (Organizadores), Class, Status and Power; a 
Reader in Social Stratification, The Free Press, Glencoe, 1953, pp. 92-128. 

1445 Jean Cazeneuve, Op. cir., nota 1432, p. 132. 

1446 A análise do sistema de valores e o seu debate pode ser visto em: Talcott Parsons e E.A. 
Shils, Toward a General Theory of Action, Harvard University Press, Cambridge, Mass., 1951; T. 
Parsons, R.F. Bales e E.A. Shils, Working Papers in the Theory of Action, The Free Press, Glencoe, 
1953. E ainda para uma apreciação crítica: Guy Rocher, Sociologia Geral vol.1, Op. cit., nota 829. 
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A interpretação do fenómeno da desigualdade oscila assim entre uma visão 
reducionista e justicialista e uma outra funcionalista que não escapa à acusação 
de estar mais ligada a uma estática social que a pretender explicar os fenómenos 
da mudança. Gerhard Lenski propos-se combinar as duas perspectivas, pelas vias 
que Stanislas Ossowski já tinha aberto (1447). Cooperação e conflito, consenso e 
dominação, são categorias necessárias à análise que não queira ser insuficiente. 
Lenski supõe que a produção social tem que ser distribuída pois é indispensável 
certo grau de cooperação, mas sobra um excedente subtraído pelos poderosos à 
distribuição. É a distribuição desse excedente que determina a estratificação, pois 
tal distribuição corre segundo as linhas do poder e do altruismo,condicionando 
esta última variável a maior ou menor apropriação. Esta, combinada com o 
poder, cria o privilégio que origina o prestígio (1448). O modelo de Lenski coloca 
o poder como chave da distribuição do excedente e destaca um factor que 
recebera pouca atenção dos funcionalistas clássicos. A revisão da teoria passa 
por Tumin e Buckley que ressaltam o poder dos altos estratos, que o utilizam 
para capturar a parte mais interessante da produção societária. O prestígio e o 
alto rendimento, em vez de serem percebidos como elementos motivadores têm 
de ser encarados sobretudo como reflexos do grande poder dos altos estratos e os 
valores culturais vigentes, na mesma linha interpretativa, como criações 
funcionais dos estratos dominantes (144º). Assim se chega a uma reapreciação da 
estratificação do poder. 

É por esta razão que se impõe fazer o recorte das dimensões consideradas 
significativas na literatura especializada e por essa via clarificar a área que se 
investiga neste trabalho, tendo em vista as articulações já estabelecidas. Ora, as 
hierarquias socialmente relevantes não concitam o acordo dos investigadores. De 
Marx aos modernos tem-se acrescentado um leque de dimensões importantes 
para a compreensão da estratificação, passando-se da investigação 
unidimensional para estudos multidimensionais. Weber e Sorokin consideram 
três escalas enquanto Bemard Barber, um entusiasta da análise 
multidimensional, considera sete (1450), 

Weber, remetendo a visão de Marx para a ordem económica, identifica três 
estratificações que são fenómenos de distribuição de poder: as classes, na ordem 
económica, que se definem em última análise pela posição perante o mercado, 
pela capacidade de aquisição, pela conversão de património em capital, podendo 


1447 Stanislas Ossowski, Op. cit., nota 994. 

1448 Cfr. Gerhard Lenski, Power and Privilege, Mc Graw-Hill, Nova Iorque, 1966. 

1449 Cfr. Melvin Tumin, «Some principles of stratification: a critical analyis», in Reinhard 
Bendix e Seymour M. Lipset (Organizadores), Class, Status and power: Social Stratification in 
Comparative Perspective, The Free Press, Nova lorque, 1966. Ver também Walter Buckley, «Social 
satification and de the funtional theory of social differentiation», in Seymour M. Lipset e Neil 
Smelser (Organizadores), Sociology: The Progress of a Decade, Prentice-Hall, Nova lorque, 1961. 


1450 Cfr. Bernard Barber, Social Stratification: A Comparative Analysis of Structure and 
Process, Harcourt, Nova Iorque, 1957. 
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exibir portanto estilos de vida e conduta semelhantes; os estamentos, na ordem 
social, que se caracterizam pelo gradiente do prestígio, da honra social, de modo 
que esta hierarquia pode não corresponder à distribuição das «classes»; 
finalmente, os partidos que, na ordem política, se tornam instrumentos de 
estratificação pela maior ou menor dificuldade que colocam no acesso dos 
indivíduos ao poder, tendendo o esquema para a burocratização (1451). Pitirin 
Sorokin insistiu na tripartição considerando como hierarquias sociais 
fundamentais as que se revelam no sector económico, no sector profissional e no 
sector político (1!52). A classe surgiria então como uma coalescência da 
profissão e do estatuto económico, num vínculo estreito de estrato (1453). Tumin 
identificou as dimensões significativas na propriedade, no poder, no prestígio 
social e na satisfação psíquica, que não se encontra abarcada pelas anteriores 
categorias (1454). Wright Mills situou os principais eixos em quatro dimensões: 
poder, classe, profissão e prestígio, enquanto Barber enumera o poder, 0 
prestígio profissional, o rendimento ou riqueza, a educação e saber, a religião e 
pureza ritual, e, finalmente, o estatuto local desfrutado na comunidade. Lenski, 
por seu lado, dá ênfase à posição profissional, à propriedade, ao poder, à 
educação, à raça ou etnia e à religião. 

Estas abordagens, que se poderiam multiplicar, salientam que as tipologias 
são instrumentos metodológicos de penetração no real e que as linhas de 
estratificação podem variar de sociedade para sociedade, segundo as opções 
culturais e os níveis de desenvolvimento económico. O problema residirá sempre 
em identificar as linhas principais de estratificação, isto é, os feixes à volta dos 
quais as outras se desenvolvem ou, melhor ainda, as hierarquias fundamentais 
que dão consistência e forma à sociedade. 

Ora, ao abordar as diversas perspectivas verificamos que as dimensões 
fundamentais continuam a ser três: a que hierarquiza a esfera económica 
segundo a riqueza; a que estratifica a esfera social segundo o prestígio; e a que 
estrutura a esfera política segundo o poder. O saber, a educação, o treino, o sexo, 
a etnia, a religião, a profissão, são seguramente dimensões significativas, mas o 
facto é que tais linhas costumam convergir para definir conceitos mais 
abarcantes prefigurados na tripartição proposta. Os analistas nunca esquecem 
aquelas linhas cruciais para a situação do indivíduo e do grupo e ao multiplicar 
as dimensões analíticas num exercício nominalista correm o risco de esbater a 
alta importância das hierarquias centrais. Broom e Selznick fizeram 
acertadamente esse reparo que não é inspirado por uma idolatria weberiana, mas 


1451 Cfr. Max Weber, Economia y Sociedades, Op. cit., nota 1230, pp. 682-694. 
1452 Cfr. Pitirim Sorokin, Social and Cultural Mobility, The Free Press, Glencoe, 1959, cap. 


II. 
1453 Pitirim A. Sorokin, «O que é uma classe social?», in Otávio Velho, Moacir Palmeira e 


António Bertelli, Op. cir., nota 1440, pp. 84-93. 
1454 Melvin T. Tumin, Social Stratification, Prentice Hall, Nova Iorque, 1967. 
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necessidade de considerar travejamentos fundamentais amplos e com 

amento empírico. 

Ao considerar a estratificação pela riqueza implicamos aqui os rendimentos 

ridos por salários profissionais, rendas e outros meios dependentes do capital 
trabalho. É uma desigualdade que tradicionalmente se tem notado de Marx 
areto até aos nosos dias e que integra a propriedade, a profissão , e 
ialmente o prestígio e a educação. No fundo, trata-se de uma hierarquização 
ndo o poder económico e os altos estratos acumulam uma capacidade de 
venção social que não raros autores associaram à esfera política. Quer pelo 
o das campanhas políticas e das carreiras, quer pela necessidade de proteger 
resses determinados e fulcrais para a manutenção do estatuto, a minoria rica 
speita de ter eco nos dirigentes políticos. Viu-se como Milis considerou o 
lema, mas essa articulação não passou despercebida a Keneth Galbraith, que 
beleceu uma ligação íntima entre os altos estratos das duas ordens. Os 
sentes políticos estão abertos à influência económica e não tomam decisões 
ortantes sem consulta. Galbraith estudou a ascensão do poder multifacetado 
vio a que chamou tecnoestrutura, que compreende a organização 
*cializada tecno-informativa da empresa moderna, e mostrou que ela visa 
retudo afirmar-se e preservar-se, agindo preferencialmente sobre a economia 
le o Estado (1455), 

O que Galbraith conclui é que a relação pecuniária entre poder político e 
mates, que oferecia a estes uma ampla acção naquela esfera, foi ultrapassada 
inova relação, no Estado industrial, entre a tecnoestrutura e o Estado, que se 
Ia mais íntima e profunda. Escreve que a tecnoestrutura empresarial se adapta 
entifica com os fins do poder político e que por isso «a sua influência sobre o 
ado é muito maior que a da companhia empresarial» (1456). Se esta se 
endia do Estado e buscava influenciar os dirigentes, a tecnoestrutura veicula 
a adaptação e identificação com os fins públicos que lhe criam uma 
endência de tal ordem que não pode ter posições sobre as orientações 
ológicas, sendo a mais previsível aquela que se identifica com o poder do 
mento (1457), A tese, portanto, sugere a articulação e a coerência entre as altas 
nadas dos dois sistemas de estratificação, que se veriam implicadas num 
cesso de mútua adaptação, ressalvando-se de qualquer modo as finalidades 
ecíficas do novo corpo técnico-burocrático do sistema industrial, que se 
ela com uma singular capacidade de comandar opções públicas. Galbraith 
isava que a dinâmica socio-política assentava na transformação da empresa, 
tese de tecnologia e organização, e que nesse campo se desenvolveria um 


1455 John Keneth Galbraith, O Novo Estado Industrial, Civilização Brasileira, Rio de 
eiro, 1968. 

1456 Idem, ibidem, p. 336. 

1457 Idem, ibidem, pp. 343-345. 
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to 


poder envolvente e disfarçado. Como escreveu, «o poder do director não se 
exibe. Envolve-se num minucioso disfarce» (1458). 

Reconhecendo que o sistema se tornou mais competitivo, Galbraith em 
anos recentes colocou em segundo plano as suas preocupações antigas com a alta 
burocracia das empresas, acentuando todavia que elas são muito conservadoras € 
detêm ainda impacto no poder político (1459). Estamos longe do ponto de vista 
de Tocqueville, que das suas observações concluia com alguma ingenuidade: «as 
classes ricas da sociedade estão quase inteiramente fora dos negócios políticos e 
a riqueza, longe de ser um direito, é ali uma causa real de desfavor e um 
obstáculo para chegar ao poder» (1460). Enquanto o jovem francês defende a 
quase exclusão dos estatutos económico e político, dotados de hierarquias 
paralelas, o analista do novo estado industrial, um estado do futuro, ao mesmo 
tempo que sublinha a autonomia das duas ordens revela por outro lado a sua 
ligação inevitável. Com tonalidades mais ou menos acentuadas, Aron e Lenski 
convergem na opinião de que os altos estratos da riqueza, embora beneficiados e 
influentes politicamente, não têm controlo do Estado. Lenski chega mesmo a 
exibir a prova dos partidos operários dos países nórdicos que, segundo ele, foram 
«a oposição mais eficaz ao poder da classe proprietária» (1461), 

A segunda estratificação atribui escalas de prestígio e honra social e é um 
tema muito subjectivo. Max Weber tinha-o anotado e, depois dele, as tentativas 
metodológicas quer seguindo processos mistos, quer processos subjectivos e 
reputacionais, acabam por relacionar aquela dimensão mais com a profissão e 
ocupação do que com as remunerações associadas. Estudos de campo em 
pequenas comunidades identificaram com regularidade níveis diversos de 
prestígio e se bem que alguns autores os expliquem pelos valores dominantes, os 
funcionalistas tendem a interpretá-los segundo a importância comunitária das 
profissões, e estas andam ligadas à educação e treino recebidos. A diferença 
entre as ocupações manuais e não manuais, técnicas e humanistas, especializadas 
ou indiferenciadas, ocorre normalmente nas sociedades globais e os paralelismos 
observados por entre um amálgama de contrastes, têm vindo a ser decifrados 
como uma prova a favor da importância ocupacional para o todo social. Parsons 
sugeriu que nesta esfera a herança se enfraquecia progressivamente e que O 
mérito tendia a ser um factor decisivo (162). E Barber referiu que as 


1458 John Keneth Galbraith, La Economia y el Objectivo Publico, Plaza y Janés, Barcelona, 


1975, p. 93. 
1459 Cfr. John Kencth Galbraith e Stanislaw Menshikov, Cuplitalismo e'Comunismo, as 


«Perestroikas» Necessárias, Europa-América, Mem Martins, 1990, pp. 136-146. 
1460 Alexis de Tocqueville, Op. cit., nota 1435, vol. I, p. 183. 
1461 Gerhard Lenski e Jcan Lenski, Human Societies, Op. cit., nota 1433, p. 340. 


1462 Talcott Parsons, «Estrutura social e meios simbólicos de troca», in Peter M. Blau 
(Organizador), Introdução ao Estudo da Estrutura Social, Op. cit., nota 1434, pp. 108-135. Parece- 
-nos, aliás, que a categoria, em Parsons é excessivamente abrangente chegando ao ponto de integrar 
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ideráveis coincidências de prestígio de uma importante gama de ocupações 
Jadas em diversas sociedades, prova por cima dos exageros forjados pelas 
logias, a necessidade de acomodação ao significado funcional dos papéis. 
Seja como for, o que nos interessa é que esta estratificação delimita um 
eo pequeno de indivíduos influentes e prestigiados, que pode coincidir ou 
com o outro núcleo que se destaca pela sua situação de riqueza ou posição 
nte os meios de produção. Tais núcleos tanto podem ser identificados a nível 
| como fizeram W.L. Warner e associados nos anos 30 e Davis e Gardner 
anos 40, como a nível nacional (1463). Em Yankee City, estudada por 
ner e Lunt, e em Old City, a comunidade do Sul profundo, os investigadores 
ficaram que o estrato mais prestigiado era formado por antigas e 
iminentes famílias que sobressafam face ao estrato alto inferior que tinha no 
nto mais dinheiro. Investigações de comunidades coerentes separadas da 
ura metropolitana provam que os critérios são próprios e muito definidos a 
| subjectivo. Nas áreas mais vastas, de intenso contacto e anonimato, a 
atificação de prestígio reorienta-se para as profissões e para o dinheiro como 
bolos de posição. 
Pol Virton, que pende para uma posição não nominalista, entende que nas 
ledades contemporâneas há mais coincidência entre as duas estratificações 
desfasamento. Escreve, com efeito, que «são os mesmos que possuem 
una, as profissões mais apreciadas e mais rendosas, as melhores habitações, 
nelhores relações, as melhores possibilidades culturais, políticas, religiosas, 
» (1464), Se se estabelecessem curvas de participação em cada um dos 
pres que a sociedade produz e distribui, assegura-nos o autor, venficar-se-ia, 
n poucas excepções, que as mesmas famílias se posicionavam no mesmo 
el em cada uma das curvas. Esta é uma conclusão também de Pierre 
srdieu, que descobriu as estratégias de conservação dos altos estratos (1465). 
Lenski mostrou que quando isto não acontece e as divergências são 
ntuadas origina-se uma situação de inconsistência de estatuto, favorável a 
isformações revolucionárias, o que nos lembra que também a consistência 
de a tornar-se regra social (1466). 


seu vasto feixe todos quantos têm influência. Assim, cessa de ter utilidade o conceito, sem 
juízo das observações específicas. 

1463 Cfr. W.L. Wamer and Associates, Democracy in Jonesville, Harper and Roe, Nova 
que, 1949; W.L. Wamer € P.S. Lunt, The Social Life of a Modern Community, Yale University 
ss, New Haven, 1941; Allison Davis, B. Gardner e M. Gardner, Deep South, University of 
cago Press, Chicago, 1941. 

1464 Pol Virton, Op. cit., p. 161. 

1465 A Sociologia de Pierre Bourdieu tenta demonstrar que as camadas sociais dominantes 
dem à homogeneização. Ver: Pierre Bourdieu e J.C. Passeron, Les Héretiers, Editions de Minuit, 
is, 1971; Pierre Bourdieu e J.C. Passeron, La Reproduction, Editions de Minuit, Paris, 1970. 

1466 Gerhard Lenski, «Status crystallization: a non-vertical dimension of social status», in 
mour M. Lipset e Neil Smelser (Organizadores), Op. cit., nota 1446, pp. 485-494. 
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Finalmente, chegamos à terceira estratificação, que nenhum analista social 
evita. Desde Weber e Marx que ela se liga à distribuição do poder político, mas 
também desde as primeiras abordagens se iniciou a polémica sobre a sua 
importância e centralidade. Nesta dimensão tem-se observado que o poder 
oferece outras vantagens. Alessandro Cavalli anota que «não só determina em 
larga medida a distribuição de outras recompensas, como também só é 
recompensa para quem o exerce» (1467). A tradição weberiana tem aqui um peso 
importante. Efectivamente, se as desigualdades mais evidentes no campo 
económico, educacional e de prestígio, podem ser atenuadas por uma política 
persistente, não se encontra quem possa teorizar com segurança a eliminação das 
cadeias de comando. Os funcionalistas ao revelarem as hierarquias de autoridade 
como necessárias à existência da comunidade enunciaram uma tese 
incontrovertível e remeteram o problema da estratificação para o campo da 
distribuição do poder, um tema que coloca de um lado os indivíduos com 
autoridade, com o direito de dar ordens, e do outro, os indivíduos que têm que 
obedecer. E claro que tais elementos tanto se encontram na estratificação 
económica, onde se autonomiza um poder económico, como na estratificação 
política, sede do poder político. 

Ralf Dahrendorf intentou unificar o campo da estratificação significativa a 
partir do conceito de autoridade, deixando de lado a propriedade, que lhe 
parecera um caso particular de autoridade. O autor germânico recusa ver na 
distribuição dos meios de produção a pedra de toque de toda a desigualdade 
social, para referir as hierarquias da autoridade como o cerne da estrutura social, 
visto que a autoridade confere poder e prestígio, legitimando uma dominação de 
classe, que encontra para baixo não já uma classe dominada, mas sim indivíduos 
que carecem de autoridade quando se encontram nos lugares em que se devem 
submeter, mas que têm situações diversificadas e perspectivas diferentes (1468). 
A pluralidade de situações possíveis entre a multidão de indivíduos sem 
autoridade transforma esta categoria, no dizer de Frank Perkin, numa espécie de 
saco de batatas. 

No entanto, ao sublinhar a importância das hierarquias centrais de poder 
legitimado, Dahrendorf não limita as viabilidades da multidimensionalidade da 
estratificação nas sociedades modernas, tão só tenta criar uma linha unificadora 
que ressalta a importância dos núcleos com capacidade de mandar, bem como a 
natureza do conflito principal, isto é, o antagonismo de interesses entre os 


primeiros e os segundos. 


1467 Alessandro Cavali, «Estratificação social», in Norberto Bobbio, Nicola Matteuci e 
Gianfranco Pasquino (Organizadores), Dicionário de Política, Op. cit., p. 444. 

1468 Cfr. Ralf Dahrendorf, Classe and Class Conflict in Industrial Society, Op. cit., nota 
822. A crítica ao autor, por fugir à regra que manda dar à propriedade dos meios de produção uma 
importância determinante, pode-se ver em: Frank Perkin, «Estratificação social», in Tom Bottomore 
e Robert Nisbet (Organizadores), História da Análise Social, Op. cit., nota 195, pp. 780-819. 
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Todavia, na nossa óptica, o problema da autoridade, que pode ser alargado 
a todas as esferas de estratificação, tem também um núcleo central que se situa 
na esfera política e organiza a estratificação do poder propriamente dito, 
revelando nos altos topos uma colecção de indivíduos dotados de grande 
autoridade pública e instalados nas instituições políticas. Para a estratificação 
política Lenski propôs uma classificação de quatro planos. No primeiro 
encontram-se os indivíduos que fazem política como vocação e profissão, 
estando próximos das posições de poder; no segundo encontram-se 
personalidade dos negócios e pessoas ricas que tomando parte na política, não a 
encarando como uma profissão: contribuem com dinheiro e esperam obter 
compensações; no terceiro plano colocam-se os activistas e voluntários, 
motivados pelos ideiais e ideologias, com ambição de subir na organização 
partidária e ganhar prestígio; finalmente, num quarto plano encontram-se os 
cidadãos votantes, que vagamente simpatizam com um partido e que muitas 
vezes nem votam. Nesta estratificação de Lenski os benefícios que implica a 
distribuição do poder vão em primeiro lugar para os profissionais e seus 
apoiantes dos negócios, residindo o limite à sua apropriação na votação livre, 
que os pode expulsar (149). A tipologia de Lenski não se confunde com as 
tipologias de outras estratificações sociais e dá corpo, em função do poder, a 
uma camada de dirigentes que efectivamente dispõem de um recurso escasso, 
que é o poder legitimado. Escreveram Davis e Moore que o poder manifestado 
na posição política é tão nítido e evidente que muitos autores identificam esta 
desigualdade como uma desigualdade que compreende todas as outras (1470). 
Estes dois clássicos do funcionalismo entendem que se trata de uma hierarquia 
importante, mas não absoluta. Contra isso milita o pequeno número dos altos 
dirigentes, a necessidade de se submeterem às normas do grupo, e, finalmente, 
de ser O cargo a fonte de autoridade, o que os coloca frequentemente num estrato 
mais modesto em termos de prestígio, riqueza ou conhecimento. 

Sem cair no logro das inúmeras dimensões que a multiestratificação 
propõe, não é de recusar, à partida, as limitações de que sofre o poder originado 
na esfera do político, ressalvando contudo a sua grande relevância para toda a 
sociedade global. Mas o que se deve salientar desde já é que esta estratificação 
peculiar gera um conjunto de indivíduos investidos de autoridade, desfrutando 
de poder e prestígio, que funcionalmente se ocupam de coordenar toda a 
sociedade para metas globais, e por outro lado, uma multidão ampla que obedece 
às directivas emanadas daquela fonte. Não é necessário ir mais longe para 
encontrar a elite política, agora claramente situada na ampla organização social. 
Ela revela-se assim como aquela soma de elementos que ocupa os estratos mais 
elevados na hierarquia da autoridade e do uso do poder, uma hierarquia que o 
estudo global da estratificação acaba por desenhar no mesmo estilo de Pareto. 


1469 Gerhard Lenski e Jean Lenski, Human Societies, Op. cit., nota 1433, p. 343. 
1470 Cfr. Kingsley Davis e Wilbert E. More, Op, cit, nota 1443. 
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Longo caminho separa a intuição de Mosca e Pareto dos trabalhos de Lenski e de 
outros funcionalistas, que insistiram numa metodologia de campo. Os resultados, 
paradoxalmente, parecem-nos vir confirmar amplamente a visão dos criadores da 
teona. 

Efectivamente, o estudo da estratificação social como fenómeno universal, 
leva-nos a decortinar uma elite social global, que ocupa os estratos mais 
elevados das dimensões significativas já examinadas e que podem variar 
obviamente com o grau de desenvolvimento da cultura, reduzindo-se ou 
ampliando-se, integrando-se ou  conflituando. Reconhecendo muitos 
investigadores na realidade social uma certa consistência de estatuto, ou seja, 
grande coincidência entre os destacados membros de cada dimensão decisiva 
(riqueza, prestígio, autoridade), também foi observado que há inconsistências e 
autonomias reconhecíveis nas esferas principais. Se se aceitar este ponto de 
vista, que alguns estudos de comunidades parecem querer contrariar, torna-se 
imediato que se pode definir por esta via uma pluralidade de elites, unificadas ou 
divididas, em cada estratificação seleccionada (1471). Assim, o tema da elite 
social, das elites sociais e da elite política, fica colocado com todo o rigor. 

E mais: a realidade da minoria dirigente, antecipada por Platão em termos 
de especulação, ganha contorno irrecusável à luz das Ciências Sociais 
contemporâneas, já não como um objecto de duvidoso debate, mas como um 
fenómeno fundamentalmente comum a todas as estruturas organizativas, logo 
um dado de suma importância para o entendimento correcto da vida das 
sociedades, da sua história e do seu futuro. 

Uma das constantes dos pensadores clássicos fica amplamente provada, isto 
é, a inevitabilidade de uma qualquer elite. As diversas experiências políticas não 
conduziram a sociedades sem minorias dirigentes e, além disso, o avanço da 
teoria social em domínios centrais veio dar novo alcance à velha tese, até pela 
mão dos funcionalistas. As possibilidades de obediência foram aprofundadas sob 
diversos ângulos disciplinares e chegou-se a confirmar que se é certo que os 
aparelhos e a fórmula representam um papel indispensável, a verdade é que há 
uma disposição individual para a submissão que chega a inquietar os 
experimentadores. Os dois termos da equação combinam-se —- mando e 
conformismo — e o nível individual articula-se pela dimensão do «ego» com 
aquele mais global em que os fenómenos assumem relevância social. 

Num clima de retorno aos primeiros analistas, importa, para terminar, 
sistematizar uma resposta à questão inicial, ou seja, dar conteúdo ao termo 
«elite» e verificar até onde pode chegar a síntese necessária dos trabalhos 
analíticos até agora empreendidos. Esperemos que a excursão valha o risco. 


1471 Karl W. Deutsch, El Análisis de las Relaciones Internacionales, Paidós, Buenos Aires, 
1974, pp. 37 e sgs. 
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CAPÍTULO VI 


CONCLUSÃO: TESES REVISITADAS 


«Fizemos a história de uma crença. Estabelece-se a crença: 
constitui-se a sociedade humana. Modifica-se a crença: a 
sociedade atravessa uma série de revoluções. A crença 
desaparece: a sociedade muda de aspecto». 


Fustel de Coulanges, A Cidade Antiga 
«Os governos influenciam em pouco ou nada a criação de 
novos sentimentos, a formação de novos resíduos ou a 
modificação dos que já existem. A arte de governar consiste 
principalmente em extrair benefícios dos sentimentos 
existentes no país». 


Vilfredo Pareto, Faits et Théories 


«O homem não é um borrego cuja alma possa 
suprimir-se para que viva feliz no rebanho». 


Ramiro de Maeztu, Cem Páginas 


Depois de analisar e interpretar o pensamento dos autores clássicos sobre o 
importante fenómenos do governo das sociedades e de comparar as suas linhas 
com as explorações mais recentes de sectores chave das Ciências Sociais, chega- 
-se ao momento de expor o conhecimento adquirido e de sinteticamente o 
formular. É certo que muitas observações já foram feitas, nomeadamente no 
encerramento dos capítulos, mas dado o seu alcance parcelar e sectorial, não 
dispensam um esforço final de articulação e sistematização. 

À primeira e prévia conclusão é que o tema da elite permaneceu vivo no 
pensamento científico ocidental até aos nossos dias, traduzindo-se numa 
permanente questionação das posições dos primeiros estudiosos italo- 
-germânicos. 

O corpo teórico dos primórdios do século XX não caducou, antes com rara 
actualização continua a solicitar, na sua riqueza, Os investigadores que se 
dirigem com perguntas fulcrais para o campo minado da história do poder e seus 
detentores. Por isso mesmo, as assunções básicas, que frequentemente foram 
olhadas como pontos escandalosos do pensamento ocidental, têm de ser 
revisitadas e clarificadas à luz dos saberes modernos, no quadro intelectual da 
interdisciplinaridade. Como se provou, imensos dados e não poucas reflexões 
pertinentes foram acrescentados ao acervo constituído nos anos anteriores à II 
Guerra. Experiências decisivas foram igualmente empreendidas, e o seu 
significado para as teses realistas não se pode ignorar sem culpa. E relevância 
especial assumem as novas frentes científicas, por cuja óptica se pode 
desenvolver uma perspectiva macroscópica e distanciada. Não podemos deixar 
os fios implicitamente ligados numa teia: convém agora desenvolver 
explicitamente as grandes conclusões que, por sua vez, são uma resposta à 
pergunta que desde o princípio se colocou. 


1. Quem Governa? Tese da Inevitabilidade 


À pesquisa revela que era segura a conclusão comum dos pensadores 
clássicos, que andaram longe de ser puros cínicos ao dar-lhe corpo. De facto, em 
todas as sociedades, um conjunto mais ou menos coerente de indivíduos, 
relacionados entre si por laços formais e informais, assegura a chefia nas 
instâncias máximas, desenvolvendo um esforço visível para permanecer em tais 
posições de alto estatuto. Ao contrário, não se pôde ainda iniciar a lista das 
sociedades carentes de tal grupo. Mais ainda: os projectos cuidadosamente 
preparados para criar sociedades sem núcleos estruturados de poder redundaram 
na maturação de elites unidas, fortemente ciosas das suas posições e dotadas de 
uma coerência raramente testemunhada em outros quadrantes. Foi impossível 
materializar a sociedade de iguais, utopia de ferro e sangue, que percorre o 


tecido social europeu desde os momentos em que a razão resolveu poder 
dispensar o real. 
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Aceitando o desafio de Rousseau e Engels é possível hoje estudar com 
segurança as condições dos primeiros hominídeos e até perscrutar a estrutura 
social dos primatas e outros vertebrados em liberdade, presumivelmente num 
estado de selvajaria paralelo ao desfrutado pelo imaginado homem natural dos 
utopistas. As conclusões que se retiram desta nova frente das Ciências Humanas 
foram já apreciadas, mas não escapa à observação que uns € outros dispõem de 
dirigentes, investidos de funções características e, consequentemente, diferentes 
das desempenhadas pelos restantes. Também se notou que aquele estatuto 
confere vantagens indisputáveis. 

Sem simplificações abusivas pode manter-se que o fenómeno da 
dominância nas sociedades animais deu existência a hierarquias funcionais, que 
nas sociedades humanas simples voltam a aparecer. Num ponto de vista geral, é 
a hierarquização que é inevitável e tal inevitabilidade dá vida a grupos dirigentes 
mais ou menos vastos, consoante a complexidade das sociedades. 

É, pois, de evitar a definição estrita da elite, multiplicando condições 
intenas e extemas de forma a consubstanciar um grupo forçadamente 
homogéneo, consciente de si mesmo, coeso e cooperante. O peso dos traços 
definitórios obriga a restringir a aplicação do conceito e levará a identificar as 
elites em apenas alguns casos contados. Não há necessidade de insistir na via 
seguida por Carl Friedrich e Meisel, na pista de uma conceptualização 
densa (1472) (1473), 

Mosca, Pareto, Ostrogorsky, Michels, nunca o fizeram, deixando o conceito 
suficientemente fluido para integrar modalidades diversas, marcando-o pelo 
essencial, evitando que se diluisse numa total vacuidade, E, assim, utilizado 
como conceito operacional, instrumento de pesquisa, revelou uma enorme 
utilidade para descrever a fenomenologia social. A elite é, no fundo, como notou 
Cotta, um todo estrutural, ora ligado por ténues laços, ora soldado por fortes 
vínculos (1474). Os clássicos evitaram fragmentar essa totalidade, ignorando os 
inquéritos individuais ou estudos psicológicos de personalidades, manifestando- 
-se sempre mais interessados nos contornos estruturais e nas vicissitudes dos 
grupos no tempo, o que contribui para evidenciar que a noção de elite aparecia 
preferencialmente como uma construção teórica flexível. 

As perspectivas mais recentes confirmam amplamente o caminho dos 
clássicos e tendem a erigir em norma o critério institucional, que não meramente 


1472 Cfr. Carl Friedrich, The New Belief in the Common Man, Little Brown, Boston, 1942; 
também: Carl Friedrich, Man and His Governement, McGrow-Hill, Nova Iorque, 1963. 

1473 Cfr. James Meisel, Op. cit., nota 541. 

1474 Cfr. M. Cotta, «The italian political class in the Twentieth Century: continuities and 
descontinuities», in M. Czudnowsky (Organizador), Does Who Governs Matter? Elite Circulation 
in Contemporany Societies, Northem Illinois University Press, De Kalb, 1982. E, 
significativamente, tal definição convém perfeitamente ao grupo dirigente das sociedades de 
babuínos, que Rodríguez de la Fuente denominou expressamente e por boas razões «elite 
dominante». Cfr. Félix Rodriguez de la Fuente, A Fauna, Op. cit., nota 1288, vol.2, p. 97. 
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altimétrico, ou o funcional. Fazem parte da elite os indivíduos que se encontram 
em posições relevantes para a tomada de decisões estratégicas nas sociedades 
complexas. Samuel Finner fala dos que ocupam, de facto, as posições de 
chefia (1475); Dye dos que ocupam posições de autoridade em grandes 
instituições (1476); Giddens dos que detêm, formalmente, posições definidas de 
autoridade, à cabeça da organização social e das instituições (1477); Zartman dos 
que ocupam as posições políticas de topo e de outros que têm papéis 
equivalentes na tomada de decisões (1478); Putnam das pessoas perto do topo ou 
no vértice da pirâmide do poder (!47º); Suleiman dos indivíduos com posições 
de autoridade (1480); Field e Higley dos indivíduos que em virtude das suas 
posições em poderosas organizações afectam individualmente, regular e 
seriamente, os assuntos da vida pública (1481); Marger dos que exercem o 
controlo de recursos dentro das mais importantes organizações da sociedade, 
desfrutando de autoridade e influência (1482). 

Os autores seguem a linha institucional e concentram a sua atenção nos 
grupos instalados nos vértices, donde funcionalmente procedem as decisões de 
maior envergadura. Mills, um autor distanciado do sonho americano, tinha 
identificado esse olhar como o único realista nas sociedades complexas e a sua 
elite do poder não fica nada a dever à classe dirigente de William Domhoff, pois 
ela também se localiza pela posição institucional relevante, só que este 
americano intranquilo pretende que as instituições, ao mesmo tempo que são via 
de afirmação da elite do poder, estão ao mesmo tempo prenhes dos valores da 
classe dirigente, que na sociedade americana é, a seu juízo, uma elite 
socialmente coesa, assente na banca e nas grandes empresas, não se confundindo 
com a classe alta (1483). Como já se viu, a concepção de uma elite coerente e 
colaborante, tem recebido inúmeras críticas dos analistas americanos de modo 
que a tese de Domhoff representa um ponto extremo do arco interpretativo da 


1475 Samuel E. Finner, Comparative Governement, Penguin Books, Harmondsworth, 1987, 
pp. 19 e sgs. 

1476 Cfr. Thomas R. Dye, Who' s Running America? The Reagan Years, Prentice Hall, 
Englewood-Cliffs, N.J., 1983, p. 7. 

1477 Cfr. A. Giddens, Prefácio a: P. Stanworth e A. Giddens (Organizadores), Elites and 
Power in British Society, Cambridge University Press, Londres, 1974, p. 4. 

1478 Cfr. 1. Zartman, «Political elites in Arab North Africa: origins, behavior and prospects», 
in 1. Zartman (Organizador), Political Elites in Arab North Africa, Longman, Nova Iorque, 1982. 

1479 Cfr. R. Putnam, The Comparative Study of Political Elites, Prentice-Hall, Englewood 
Cliffs, N.J., 1976. 

1480 Cfr. Ezra Suleiman, Elites in French Sociery, Princeton University Press, Princeton, 
1978. 

1481 Cfr. G. Field e J. Higley, Elitism, Routledge & Kegan Paul, Londres, 1980. 

1482 Cfr. M. Marger, Elites and Masses, Van Nostrand, Nova lorque, 1981. 

1483 G. William Domhoff, Who Rules America Now?, Touchstone Books, Nova lorque, 
1986, pp. 218 e sgs. 
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realidade americana, que também é um lugar onde se manifesta a pressão da 
organização a níveis elevados (1484). Todavia, as particularidades da elite 
política, submetidas a debate intenso, não impedem o reconhecimento 
generalizado do domínio exercido por uma minoria estrategicamente colocada. 

O problema da coerência e consciência, cooperação e mesmo conspiração, 
relaciona-se directamente com os graus de organização alcançados pelas 
sociedades, que podem exprimir-se numa rigorosa pirâmide de poder num meio 
social complexo. Os críticos utópicos do nosso meio século temeram 
certeiramente esta eventualidade ao levantarem-se contra a obsessão da 
organização, do enquadramento da vida quotidiana e do paralelo preenchimento 
da vida de cada indivíduo. O fantasma da organização total é o que anima as 
suas distopias: de Orwell a Zamiatine, de Koestler a Huxley, de Bradbury a Ira 
Levin, de K. Dick a Jiinger, é a maquinização do homem, o governo da máquina, 
a cinzenta e eficaz tecnocracia, que se perfilam no horizonte como a máxima 
perda (1485). A organização extrema e complexa da vida e das coisas, quer pela 
razão científica, quer pela necessidade económica, quer pelo imperativo das 
crenças, quer por outras razões, impõe um ordenamento totalitário, não raras 
vezes terrorista, da sociedade, e dá existência a elites tendencionalmente 
unificadas, sejam burocráticas, tecnocráticas, sacerdotais ou de managers. 
Michels não se enganara ao expor a emergência da elite a partir das necessidades 
crescentes de organização, e a superorganização, justificada por critérios 
conjunturais, materializa-se como uma estrutura de opressão, denunciada, entre 
outros, como anti-humana, por Marcuse e Touraine. A organização sugere, pela 
sua mera existência, um qualquer grau de dependência individual, uma absorção 
das iniciativas individuais, de modo que até o conceito de participação se esvazia 
e perde grande parte do seu sentido. 

A inevitabilidade da elite deve-se compreender deste modo como uma lei 
dos materiais sociais, pois se a hierarquia simples surge no grupo para lhe 
garantir a sobrevivência numa eficácia superior para lidar com o ambiente e com 
os outros grupos, a elite cada vez mais coerente e consciente emerge da 
complexidade crescente das sociedades humanas e da sua consequente 
diferenciação, colocando-se como topo de uma estrutura burocrática e racional. 
Suzanne Keller, na via de Michels, considera-a mesmo um produto da 


1484 Uma crítica implícita pode ver-se em: Robert A Dahl, Dilemmas of Pluralist 
Democracy, Yale University Press, New Haven, Conn., 1986; Andrew Hacker, «Power to do 
what?», in Irving L. Horowitz (Organizador), The New Sociology, Oxford University Press, Nova 
Iorque, 1964; e Thomas R. Dye, Op. cit., nota 1476. 

1485 Os novelistas têm descoberto uma solução na introdução de um factor imprevisível no 
sistema: O herói ou o bárbaro. Cfr., por exemplo, um texto paradigmático: Philippe Curval, Certe 
Chêre Humanité, Robert Laffont, Paris, 1976; Noutra perspectiva: Charles Eric Maine, Alph, 
Ballantine Books, Nova Iorque, 1972. 
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complexidade social, reservando o conceito para as sociedades medianamente 
organizadas (1486), 

A tese reafirma-se com os contornos já expostos, conservando todo o 
potencial anti-utópico com que foi enunciada, só revelando com o tempo uma 
força cada vez maior. No futuro, ameaça apenas a utopia robótica, a cidade 
planetária dos cyborgs, uma cidade da última técnica, ideal supremo da 
tecnocracia. Mas mesmo nesta hipótese extrema de seres funcionais — que 
paradoxalmente copia o modelo das sociedades de insectos — uma casta dirigente 
torna-se previsível (1487). 

O que anima a imaginação criadora é o mito da máquina e no seu termo 
está a demasiado famosa máquina de governar ou máquina do poder, que nas 
primeiras fases exige felizmente técnicos de manutenção (1488). Os valores 
destas sociedades centradas na máquina ou dirigidas pela megamáquina foram 
descritos por Lewis Mumford: poderio, velocidade, padronização, mobilidade, 
produção em massa, quantificação, uniformidade, precisão, regularidade e 
control, sobretudo control (1489). Ou seja, a máquina, os seus serventuários ou os 
seus senhores, não dispensam a estrutura de dominação e o controlo faz as 
delícias das urbes da última técnica, como viu penetrantemente Aldous Huxley. 

Mas não são as considerações sobre um futuro incerto de cyborgs que 
podem anular o que a análise empírica e o tratamento teórico nos ofereceu, isto 
é, a constante social de uma qualquer minoria dirigente. Esta tese também se 
poderia referir como axioma da desigualdade inerente aos materiais sociais. 


2. Que Elite? Tese da Diversidade. 


A variabilidade das elites foi uma verificação de Mosca e Pareto, que 
evitaram estabelecer um padrão rigoroso que servisse de modelo para a 
identificação. O conceito cobre diversas realidades sociais e torna-se necessário 
adjectivá-lo. É nesta fase que os investigadores divergem e que a polémica cobra 
sentido. Os vocábulos de «escola» introduzem-se e as «linguagens» individuais 
florescem, pois os próprios clássicos usaram liberalmente os termos «elite», 
«classe», «minoria», e assim por diante. Como a guerra da terminologia pode 
obscurecer a noção básica de variabilidade, convém fixar um código mínimo, 
que tenha a vantagem de ser instrumental e fiel à tradição realista. Cinco 


1486 Cfr. Suzanne Keller, Beyond the Ruling Class: Strategic Elites in Modem Society, 
Random House, Nova Iorque, 1963, pp. 29-65. 

1487 Cfr. Claudio Finzi, 11 Porere Tecnocratico, Bulzoni Editore, Roma, 1977. 

1488 Cfr. Phillip K. Dick, Op. cit., nota 369. Autores menos penetrantes reflectiram sobre a 
mesma via: A. Higon, A Máquina do Poder, LBL, Lisboa, s.d.; A.E. van Vogt, La Machine Ultime, 
J'ai Lu, Paris, 1990. 

1489 Cfr. Lewis Mumford, El Mito de la Máquina, Emecé, Buenos Aires, 1969, pp. 452-453. 
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conceitos são dados prévios: elite social, elite política, elite governante, clite não 
governante, contra-elite. 

Por elite social entendemos o conjunto das minorias dirigentes das 
dimensões sociologicamente relevantes. Trata-se de um articulado de elites 
sectoriais, sem homogeneidade, e frequentemente competitivas. Nas sociedades 
simples a elite social tem grandes probalidades de ser a minoria governante, pois 
a comunidade carece de funções complexas que exijam especialização e 
organização próprias. É o desenvolvimento económico e social que opera a 
especialização da elite social, levando-a a cindir-se numa diversidade de elites, 
que são minorias influentes nos principais sectores da vida colectiva: religião, 
produção, trabalho, cultura, política, finanças, defesa, técnica, ensino, enfim, 
áreas funcionais com impacto cuja elite variará sempre no tempo e no espaço, 

A diversidade da elite social explica-se não só pela diversificação da 
sociedade em que emergem novas funções, como também pela adaptação de 
determinados indivíduos às novas exigências, que coordenam e dirigem 
aparentemente melhor que outros. A institucionalização das grandes 
necessidades num esquema de complexidade crescente implantou uma 
organização em cada dimensão, estrutura burocrática que pela sua própria lógica 
solicita um grupo dirigente, criando canais formais de autoridade, isto é, poder 
legitimado. 

Portanto, a diversidade da elite social e a sua heterogeneidade são dados 
suficientes para dar uma certa base à noção de «categorias dirigentes», cunhada 
por Raymond Aron. Mas a proliferação destas categorias, que podem ser 
descritas como minorias dirigentes institucionais, abarca campos sociais muito 
para lá do estrito círculo do poder, ainda que a muitas delas se reconheça alguma 
influência naquele sector específico. Deste modo, a expressão elite política 
conviria para designar os grupos de indivíduos que usam o poder político e o 
disputam entre si num quadro conhecido e tacitamente aceite. A noção coincide 
com a designada classe política de Mosca e integra todos quantos tiveram êxito 
em monopolizar as instituições que de modo formal e informal, mas sempre 
directamente, se relacionam com a conquista e o uso do poder político nacional. 
Esta minoria marcada pelas posições institucionais e pelo seu comportamento 
admite uma divisão: uma elite governante que integra todos quantos exercem de 
facto o poder nas instâncias superiores para a tomada das decisões que afectam a 
colectividade; e uma elite não governante, composta por aqueles que podem 
alternativamente usar o poder, no quadro vigente e que têm expectativas a esse 
respeito. A elite alternativa à elite governante pode ter estatuto reconhecido, 
colaborar em pontos concretos com a elite governante ou lutar na marginalidade, 
pois o traço que a caracteriza, pelo menos aos nossos olhos, é o conformismo em 
relação ao Sistema. De facto, o critério que pode definir uma contra-elite 
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política é a aceitação ou rejeição do Sistema instalado (1490). Os seus membros 
recusam liminarmente os quadros institucionais e propõem outro sistema. Trata- 
-se do combate contra o regime e os chefes de tal cruzada disfarçam-se em 
diversas instituições, desde as igrejas às casernas, das universidades aos meios de 
comunicação, dos partidos marginais revolucionários aos sindicatos, alinhando 
por uma recusa do modelo conhecido em proveito de novos sistemas 
sociopolíticos, frequentemente utópicos — e é neste caso que Mannheim tem 
razão. Torna-se evidente que a contra-elite se alça em alternativa real quando as 
justificações do Sistema periclitam e as elites políticas do regime carecem de 
força social, abandonadas já por sectores influentes da elite social. 

Este modelo muito simpes já mostra a diversidade da elite com clareza 
suficiente em função da diferenciação de tarefas, que implica a competição 
organizada pelas instituições de poder. Torna-se claro que a elite social aparece 
normalmente fragmentada, mas é também claro que a elite política não se rege 
pela homogeneidade perfeita. Para ela vale igualmente a tese da diversidade, 
pois a composição de cada fracção tem peculiaridades de recrutamento, coesão, 
justificação e permeabilidade, que lhe são próprias, alterando-se com a 
conjuntura e o espaço geopolítico. Na senda de Pareto, Aron sublinhou este 
ponto, o que não implica abandonar uma tentativa sistemática, como já se viu. Se 
a elite política preenche a função de governo, em sentido lato, da sociedade 
nacional, com acesso directo e indirecto aos benefícios psicológicos e materiais 
que daí derivam, torna-se necessário superar a sua aparente multiplicidade e 
proceder a uma tipologia que esclareça modalidades, adaptando-se às realidades 
sociais observadas no terreno. 


2.1. Algumas Abordagens Recentes 


Diversas propostas foram apresentadas para a crítica especializada, sem 
colherem até hoje universal aprovação. Há que lembrar a do próprio Aron que 
estabeleceu categorias úteis, no sentido em que oferecem uma percepção 
intelectual simplificada e justa da realidade social, sempre complexa e 
diversificada. E como Aron outros autores, seguindo perspectivas peculiares, 
tentaram integrar a diversidade numa sistemática aceitável. 

Ao revisitar algumas das mais viáveis propostas são notórias as carências. 
Aron estabeleceu a dualidade mais operacional: por um lado a elite política 
dividida em diversos grupos coerentes que competem entre si pelo controlo do 
poder, havendo situações em que alguns recusam o quadro institucional (elite 
dividida dissensual) e outras em que a competição se realiza com aceitação desse 
mesmo quadro (elite dividida consensual); por outro levanta-se a possibilidade 
da elite unificada, monolítica e altamente centralizada e de uma versão mais 


1490 Esta proposta afasta-se da concepção de Bottomore que é das mais operacionais. Cfr. 
T.B. Bottomore, Elites and Society, Penguin Books, Harmondsworth, 1973, pp. 13-20. 
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moderada, que denominou elite disciplinada, onde uma facção, chegada às 
alavancas do poder, força as outras ao conformismo (14?1). 

Dahrendorf parece contemplar mais os modos de exercício do poder que a 
estrutura da elite e apresenta quatro modelos: a elite totalitária (de composição 
heterogénea, com atitudes e interesses uniformes, submetida a uma casta 
dirigente); a autoritária (de composição homogénea, com interesses e atitudes 
uniformes, submetida a uma fracção da elite); a abstracta (de composição 
heterogénea, interesses e atitudes multiformes, num clima de competição pelo 
poder sem funções coesas); a liberal (de composição homogénea, com atitudes e 
interesses multiformes, com competição entre facções altamente coesas € 
conscientes) (1492). 

Beck e Malloy, combinando critérios, com atenção à estrutura interna, 
propõem uma tripartição: mencionam uma elite unificada e impermeável, outra 
dividida e impermeável e, por fim, uma elite dividida e permeável. A primeira, é 
altamente coesa e dominada por uma organização política; a segunda, não tem 
um centro de controlo, tem ideologias conflitivas e desenvolve frequentemente 
enfrentamentos que podem ser violentos; finalmente, a terceira, tem alguma 
coesão, compete abertamente e é modificada pelo aparecimento de novas 
facções ( 1493, 

Ainda em tipologias recentes convém sumarizar a de Field e Higley. Os 
autores apresentam uma classificação quadripartida: elites ideologicamente 
unificadas, desunidas, parcialmente unificadas e consensualmente unificadas. 
As primeiras, são altamente integradas e centralizadas, enquadradas por uma 
ideologia; as segundas, revelam uma estrutura mínima de integração e valores 
partilhados, estão extremamente divididas, desconfiam umas das outras e 
atacam-se violentamente; as terceiras, têm um amplo sector que partilha os 
mesmos valores e dispõem de uma estrutura de integração, que contudo não se 
estende a facções marginais; as quartas, desfrutam de um grande consenso 
quanto a valores e a procedimentos, embora mantenham diferenças ideológicas e 
opções políticas características (1494). 

A tipologia de um estudioso dos problemas do comunismo mostra-nos 
como as classificações acompanham as inclinações da especialização. Fleron, ao 
encarar um esquema sistemático tripartido, opõe dois tipos tomados da 
experiência russa a um tipo verificado no Ocidente. Esgota o leque das 
possibilidades com uma elite monocrática (pura ou adaptativa), uma elite 
cooptativa e uma elite pluralista. A elite monocrática é monopolista e governa 


1491 Cfr. Raymond Aron, Op. cit., nota 793. 
1492 Ralf Dahrendorf, Society and Democracy in Germany, Doubleday, Nova Iorque, 


Garden City, 1969. 

1493 Cfr. W. Welsh, Leaders and Elites, Holt Rinehan & Winston, Nova Iorque, 1964. 

1494 Cfr. G. Field e J. Higley, «National Elites and political stability», in G. Moore 
(Organizador), Studies of the National Structure of Elite Groups, CT: JAI, Greenwich, 1985. 
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sem concessões a outras elites sociais; a elite cooptativa abre-se a dirigentes 
seleccionados de outros sectores da elite social; a elite pluralista encontra-se 
dividida e diversas facções competem pelo poder (1495). 

Putnam, perante o desafio da variabilidade, oferece uma sistematização que 
tenta abarcar as realidades dos países em vias de desenvolvimento, dos países 
comunistas, e dos países desenvolvidos e de ideologia democrática. É a tipologia 
mais abrangente com: 1) elite consensual; 2) elite competitiva; 3) elite 
competitiva-coalescente. A elite consensual repousa numa larga base ideológica 
e todas as suas facções aceitam a doutrina; a elite competitiva é fragmentária e 
combate entre si duramente, às vezes segundo linhas culturais; a elite 
competitiva-coalescente aceita os processos que regulam a luta política, mas 
divide-se por posições políticas marcadas, sem prejuízo de formar «cartéis» em 
determinadas circunstâncias (1499). 

As tentativas de sistematização esforçam-se por se destacar da herança 
clássica e cobrir a realidade da variabilidade dos modos de realização da minoria 
dirigente. O que se verifica é que três tópicos mobilizam a atenção dos analistas: 
1) as relações internas da elite, onde se avalia o grau de integração e consciência; 
2) a posição perante o sistema político como um dado, que mede o consenso em 
relação aos procedimentos formais do combate pelo poder; 3) a maior ou menor 
permeabilidade a novas elites. Há que reconhecer que a investigação avançou, 
mas que a tipologia ainda se encontra numa fase de tacteamento da 
realidade (1497). Mas sobressai também que os modos peculiares da elite são 
expressões das condições locais de poder ao mesmo tempo que representam 
situações de adaptação: se a situação concreta sócio-cultural gera as elites, estas 
também são um momento histórico de equilíbrio com as condições vigentes. Não 
admira, por consequência, que diacronicamente se possa estudar a sua variação, 
como aliás Pareto e Michels fizeram em abono das suas teses, € sincronicamente 
as suas diferenças, como Ostrogorsky trabalhosamente fez, em busca de uma 
tendência, que uma vez descoberta o assustou. 


2.2. Uma Sistematização Descritiva 


Sem pretender apresentar uma tipologia definitiva, pois todas reflectirão o 
estado dos conhecimentos, sugiro que a perspectiva de Aron é ainda a mais 
penetrante, o que se destaca pela recorrência das classificações mais recentes. 


1495 Cfr. F. Fleron Jr., «Toward a reconceptualization of political change in the Soviet 
Union: the political leadership system», in F. Fleron Jr. (Organizador), Communist Studies and the 
Social Sciences, Rand McNally, Chicago, 1969. 

1496 R. Putnam, Op. cit., nota 1479. 

1497 Os estudos de elites locais têm-se revelado como ensaios para uma tipologia global. 
Cfr. John Higley (Organizador), Elites in Australia, Routledge and Kegan Paul, Londres, 1979. 
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O que fica na sombra, como em muitas outras sistematizações, é a situação 
da contra-elite, da elite social não política e os graus de mobilidade. Tendo em 
atenção também estas três dimensões poderíamos enunciar quatro tipos: a) elite 
unificada com centro coordenador exclusivo; b) elite tendencialmente unificada 
com centro coordenador, c) elite fragmentada; d) elite consensualmente 
dividida. 

Esclarecendo estas categorias diríamos que a primeira abarca as situações 
em que a elite social se encontra coordenada pela elite política, estando esta 
submetida à organização de uma instituição poderosamente dotada, seja um 
Partido, o Exército ou uma Igreja. A coordenação implica a obediência a um 
credo, exige ortodoxia, de modo que o poder político-social emana de um estrato 
restrito. É um caso que identificamos como a materialização de uma classe 
dominante, que não tolera a existência de contra-elite e se apodera de todos os 
recursos sociais. 

Os dissidentes são liquidados ou severamente reprimidos. A unidade de 
interesses, credos e metas, não elimina a competição entre sectores, mas esta faz- 
-se por disputas internas dentro do aparelho central. A elite não governante não 
tem expressão e todo o campo social se encontra coberto pelas emanações 
burocráticas de um gigantesco aparelho, que se desdobra consoante as 
necessidades de controlo e ocupação de postos. 

A mobilidade, com a instalação da elite, pode diminuir de forma a impelir o 
modelo para a oligarquia gerontocrática, segundo selecção cooptativa. Resulta 
numa estrutura desconfiada face à novidade, conservadora de privilégios, 
consciente de si mesma e da utilidade da força para a sua conservação. 

Os exemplos desta categoria encontram-se na URSS, na China, 
observaram-se na República Democrática Alemã, na Bulgária, e 
arquetipicamente na Roménia, onde se realizou um moderno sistema de 
nepotismo (148). Mas tal modelo é ainda útil historicamente para compreender o 
antigo Egipto, as teocracias fundiárias e fundamentalistas, a Turquia de Kemal 
Ataturk, a Alemanha nacional-socialista, se bem que a sua realização avançada 
exija a presença de uma civilização industrial, meios de comunicação rápidos e 
uma importante polícia das ideias. 

Os regimes totalitários ou teocracias messiânicas envolvidos numa «grande 
missão» tendem a gerar uma elite impermeável e nepótica, depois de uma 
primeira fase de formação, em que a mobilidade se revelara um factor chave. 

A segunda categoria difere da primeira porquanto o centro coordenador 
fracassa ou nunca esteve interessado na monopolização de toda a realidade 
social. Áreas significativas da elite social escapam à vigilância e aí se desenvolve 


1498 Cfr. Mark Almond, Decline without Fall, Romania under Ceausescu, Institute for 


European Defence & Strategic Studies, Londres, 1988. Para as elites políticas de coordenação total, 
sem concorrentes ou competidores, ver: Karl Wittfogel, Le Despotisme Oriental, Editions de 


Minuit, Paris, 1964. 


566 


uma contra-elite em sectores não-políticos. Ainda que falte uma elite não 
governante formal, torna-se impossível eliminar a contra-elite disfarçada no 
sector cultural, no sector religioso, no sector tecnológico, e, além disso, 
sobrevivem elites respeitadas em áreas fortes impossíveis de abater. Isto significa 
que a elite política dotada de grande controlo social tem que gerir com força e 
astúcia uma situação que a pode vir a vitimar. 

O modelo polaco até à queda do regime imposto por Estaline é 
arquetípico (1499). Mas a Checolosváquia, a Jugoslávia, o Chile de Pinochet, o 
Japão da era Meiji, são exemplos que cabem dentro do quadro exposto. Também 
Portugal de Salazar, a Itália fascista, a Espanha de Franco e, em geral, os regimes 
autoritários e semi-autoritários, realizam este modelo de elite, que pode coexistir 
com uma ampla mobilidade vertical (1500) (1501y A sua elite política muito 
disciplinada tem um sentido dos limites, quer porque conheça bem as suas 
capacidades, quer porque se imponha fronteiras éticas, abandonando por 
consequência o projecto de coordenar e até instrumentar toda a elite social 
relevante — que é a tentação perene da elite ambiciosa num sistema totalitário. A 
sobrevivência de elites sociais desenquadradas e mesmo de sombras de uma 
contra-elite são sinais suficientes para declarar que há uma classe dirigente 
suficientemente integrada para reconhecer os seus interesses, mas também 
limitada por forças sociais no terreno que não integra no seu seio. 

A noção de classe dirigente alarga o conceito de classe política ou elite 
política. De facto esta realidade social representa um alargamento da elite 
política tendencialmente unificada a esferas da elite social não política que com 
ela colaboram num planeamento útil a todos. Elites da banca, da indústria, da 
propriedade agrária, da Igreja, da Força Armada, podem articular-se 
coerentemente com as forças nucleares da elite política e oferecer uma frente 
comum ao observador atento. E, ao contrário, a elite política pode surgir como 
uma expressão da elite económica, fundada na posse da terra, do comércio, da 
banca, da indústria, das Forças Armadas, da Igreja — e tal elite mais ou menos 
coerente nem por isso deixa de formar uma classe dirigente, agora com um 
núcleo coordenador fora da elite política formal. 

Estas possibilidades só recomendam estudos no terreno, levantamento de 
modelos, como se tem feito para o crescimento económico em cada país e por 
épocas, de forma a deixar claro o verdadeiro estatuto da elite política no seio da 


classe dirigente, se bem que de todos seja admitida a dificuldade metodológica 
de tal aventura. 


1499 Cfr. Tadeusz Jarski, A Troubled Transition, Polland' s Struggle for Pluralism, Institute 
for European Defense & Strategic Studies, Londres, 1990. 

1500 Cfr. Jaime Nogueira Pinto, Portugal, os Anos do Fim, 2 vols., E & F, Lisboa, 1976- 
1977, Para a Itália ver: Renzo de Felice, El Fascismo. Sus Interpretaciones, Paidós, Buenos Aires, 
1976. 


1501 Para a elite franquista ver: Amando de Miguel, Sociologia del Franquismo, Barcelona, 
1975. 
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A terceira categoria surge no polo oposto das anteriores. É um modelo em 
que existem grupos de elite política altamente competitivos e pouco sensíveis 
aos valores coordenadores do quadro da competição. As contra-elites podem 
optar pelo terrorismo e ter forças armadas, enquanto sectores importantes da elite 
social (dirigentes religiosos, coordenadores patronais) intervêm activamente 
pressionando os grupos políticos dirigentes, que frequentemente incluem a elite 
militar. A elite política compõe-se e recompõe-se segundo as vicissitudes das 
forças efectivas no terreno e não raro o sistema acaba dominado por uma elite 
militar com colaboração de diversas elites sectoriais e a oposição de elites 
políticas ideologicamente divididas e carentes de força. 

A ficção da força das elites políticas profissionais mede-se aqui pela sua 
incapacidade para travar os sectores militares e pelo êxito destes em oferecer 
algumas vezes a imagem exterior de uma elite política tendencialmente 
unificada. As lutas internas no próprio núcleo da elite governante só conseguem 
revelar o elevado grau de dispersão e conflitividade das elites nacionais, 
incapazes de chegar a um consenso, que no fundo seria a institucionalização, a 
longo prazo, de regras de jogo para seleccionar a elite governante e a oferta dum 
estatuto à elite não governante. Neste esquema, quem tem força ou pensa que a 
tem, joga-a sempre passando por cima das frágeis regras copiadas de modelos 
estrangeiros. 

A elite fragmentada, que deixa supor a hegemonia da pura força instituída 
nas Forças Armadas, é uma categoria conveniente para investigar os problemas 
de estabilidade e desenvolvimento nos países do Terceiro Mundo e um modelo 
que oferece uma resposta às interrogações de Samuel Finner sobre o poder 
efectivo dos Exércitos nas sociedades (1502), 

Vastas áreas geográficas sem tradição política demoliberal que contenha a 
força institucionalizada e mesmo a força crua do grupo armado oferecem a 
imagem de elites governantes integradas por militares de carreira e contra-elites 
de dissidentes armados com prática de guerra, que visam a conquista do aparelho 
do Estado. As elites sociais são diminutas, a sociedade civil frágil, sobrevivendo 
nas universidades ou nas igrejas uma hipótese de limite às delapidações dos 
senhores da força. Podemos atribuir a esta situação o insucesso das sociedades, 
seguindo Hugh Thomas na análise da América Central, quando alude, como 
factor de desordem, ao contínuo fracasso dos dirigentes locais desde o advento 

da independência, em 1820 (1503). 

De facto, nestas sociedades descolonizadas a opção da aplicação da pura 
força tem uma tradição mais viva que aquela que os colonizadores tentaram 


1502 Cfr. S.E. Finer, Op. cit., nota 785, pp. 17 e sgs. É claro que esse poder também depende 
das linhas de força da cultura ou culturas políticas de governantes e governados. Cfr. para este 
ponto: Dennis Kavanagh, Political Culture, The Macmillan Press, Studies in Comparatives Politics, 


Londres, 1972. 
1503 Cfr. Hugh Thomas, Central America: Can Europe Play a Part? Institute for European 


Defence & Strategic Studies, Londres, 1987, pp. 11 e sgs. 
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implantar e que se concretizara por uma lenta evolução nas suas próprias 
sociedades metropolitanas. O desenvolvimento e afirmação de uma genuína 
tradição política de poder civil e de aceitação de amplos consensos entre as elites 
Fumpelidoras é a principal barreira ao protagonismo da Força Armada (1504) 
(=). 

Finalmente, terminamos a análise da classificação quadripartida com uma 
categoria que seguramente é polémica: a elite consensualmente dividida. Escolhi 
o termo porque o tipo de Aron é insuficiente para dar a imagem da realidade das 
novas elites políticas do Ocidente desenvolvido, que só formalmente se podem 
considerar divididas. Na verdade existe uma elite política governante, uma elite 
não governante e mesmo uma contra-elite, que teoriza o fim do sistema e a 
implantação de um outro regime político, normalmente utópico e totalitário, 
desfrutando de liberdade de propaganda e organização. A elite social não política 
é diversificada e distribui-se por um amplíssimo leque, cobrindo as principais 
funções da sociedade, onde ocorrem conflitos por causa da oposição de 
interesses entre as organizações sectoriais. 

A elite política neste modelo profissionaliza-se e institucionaliza a 
circulação no poder e aceita, como escreveu Schumpeter, o juízo do voto 
popular para sancionar os governantes. Apresenta-se de facto dividida por 
ideologias e doutrinas político-sociais, mas acima de tudo, está dividida em 
organizações competitivas — os Partidos - que tendem a monopolizar toda a 
função política da sociedade e funções adjacentes. É nesta monopolização que a 
elite política estabeleceu um profundo consenso, tão estável como o que respeita 
à altemância e o que impõe a lei da competição dentro das estruturas de cada 
organização ou máquina partidária. Assim, partidos pouco participados arrogam- 
-se a representação do todo social e capturam as funções político-sociais da 
comunidade, distribuindo entre si os cargos disponíveis. 

Num ponto limite, tal modelo evolui para a figura da partitocracia, ponto 
em que parte da elite social já se encontra aliada ou integrada nas máquinas 
partidárias, cobrindo estas todos os sectores relevantes da sociedade, com um 
acesso sem paralelo a recursos inesgotáveis. Não fora pela existência de 
liberdades para a contra-elite e para as elites sociais fiéis às suas funções 
sectoriais, o modelo aproximar-se-ia perigosamente da primeira categoria, apesar 
das divisões ideológicas e mundovisões distanciadas, por estas não contarem 


1504 Tal desenvolvimento encontra-se estudado para diversos países e hoje aparece teorizado 
nas doutrinas do desenvolvimento político. Uma coisa porém é segura: a tradição exige gerações 
para ganhar forma e se implantar. Ver, por exemplo, o valioso estudo, para os Estados Unidos da 
América: Richard Hofstadter, The American Political Tradition, Alfred Knopf, Nova Iorque, 1964. 

1505 Para a tentação militar, no limite dos países desenvolvidos, ver: G. Stanley Payne, 
Ejército y Sociedade en la Espaiia Liberal, Akal, Madrid 1974; e Raymond Carr, «Militares y 
Política en Espafia», História 16, Junho de 1976, n.º 2, Madrid; e ainda G. Stanley Payne, Politics 
and the Military in Modern Spain, Stanford University Press, Stanford, Calif., 1967. 


569 


muito, representando demasiado frequentemente a parte chamativa do voto 
popular. 

Estes pontos extremos são reconhecidos para a Itália por autores insupeitos 
e tal degradação é que tem vindo a suscitar, modernamente, a busca de outras 
formas de representação política fora dos partidos (1506). A selecção pelo voto 
popular, ainda que mecanismo amplamente aceite, torna-se, por causa deste 
omnímodo peso da elite política, investida de poder económico, meios de 
comunicação de massa, meios organizativos, uma pobre imagem da soberania 
popular, justificando a exprobração de Rousseau. Também Oswald Spengler 
notara esse caminho: «Já hoje, escreveu, o poder muda de casa, e dos 
Parlamentos translada-se a círculos privados; as eleições, do mesmo modo, 
convertem-se entre nós numa comédia, tal como na Antiga Roma» (1507), 

A aparente estabilidade deste modelo de elite consensualmente dividida faz 
com que uma parte da contra-elite seja absorvida e obrigada a aceitar o sistema e 
suas regras. É exemplo comprovativo o destino dos partidos comunistas 
europeus em França, Espanha, Portugal, Itália e países nórdicos, que de 
hipotética força revolucionária, alternativa global à elite política e ao sistema, se 
transformaram em peças do sistema que convém preservar para lhe dar vigor. 
Mesmo em Estados onde a história recente do Partido estava manchada por 
crimes bem conhecidos, como em Espanha, não foi difícil integrar a organização 
no grande conjunto e articular a sua elite partidária com a restante elite política. 
Só franjas dispiciendas materializam a autêntica contra-elite, mas essa é 
normalmente acusada de terrorismo e efectivamente marginalizada se não se 
remeter à nobre tarefa de divertir a opinião pública. 

O modelo é portanto animado por políticos profissionais, de extracção 
predominantemente civil, que vão assumindo paulatinamente soluções cada vez 
mais técnicas para os seus objectivos — que se resumem em prosseguir nos 
postos conquistados. Não admira que as plataformas se repitam, que o discurso 
se assemelhe e que as bandeiras difiram. Ostrogorski, nos Estados Unidos, já 
tinha extraído as principais ilações do modelo, mas estava longe de ter verificado 
as suas versões mais atraentes, que dispensam o que então chamara «bandidos 
políticos», visto tais funções centrais poderem ser desempenhadas, com 
vantagem, por profissionais sem cadastro oficialmente registado. 


3. Tese da Mutabilidade 


A elite política, que varia no espaço, também se transforma ao longo do 
tempo. E neste sentido que se deve interpretar a máxima de Pareto: a História é 


1506 Cfr. Giuseppe Galasso, Poder e Instituições em Itália, Livraria Bertrand — Instituto 


Italiano de Cultura em Portugal, Lisboa, 1984, pp. 391 e sgs. 
1507 Oswald Spengler, La Decadencia de Occidente, 2 vols., Espasa-Calpe SA, Madrid, 


1966, II, p. 540. 


570 


um cemitério de aristocracias. Tanto Mosca como Pareto intuiram a debilidade 
de uma minoria estritamente fundada na herança e na cooptação. A 
permeabilidade do grupo dirigente pareceu-lhes a condição da sua sobrevivência, 
e tal atitude explica a abertura de Mosca à renovação através das instituições 
democráticas. Contudo, nem todos os grupos dirigentes estão conscientes dessa 
necessidade e, por isso mesmo, a longo prazo a degenerescência torna-se 
inevitável, implicando uma reformulação previsível. O fim do ciclo observa-se 
na predominância dos tipos 'raposa', da habilidade e da astúcia, do compromisso 
e da corrupção, sobre a virilidade, a honradez e a força. Concessões e consensos 
preparam o afastamento da minoria debilitada, que na decadência pensa ainda 
conseguir fazer perdurar a situação usufruída. Pareto explica que a queda resulta 
da «acumulação nos estratos superiores de elementos de qualidade inferior; que 
já não possuem os resíduos capazes de os manter no poder, e eles evitam o uso 
da força, enquanto se desenvolvem nos estratos inferiores os elementos de 
qualidade superior, que possuem os resíduos adequados ao exercício do governo 
e que estão dispostos a utilizar a força» (1508). 

Portanto, é pacifico nos clássicos que a elite se modifica, abrindo-se a 
outros elementos, transformando-se assim progressivamente ao longo do tempo, 
ajustando-se, presumivelmente, às circunstâncias, quer aos desafios externos, 
quer ao aparecimento de novas forças sociais. É possível que a muitos 
observadores esta evolução da elite apareça como uma degradação real, ou seja, 
uma perda em termos de qualidade, e o próprio Pareto apontou como ponto de 
chegada, com pessimismo evidente, a «plutocracia demagógica». E, no entanto, 
a elite política reformula-se e adapta-se, o que poderia ser tomado como uma 
prova a seu favor. O excesso de adaptação, de consenso e, provavelmente, a falta 
de critério selectivo, acabam por originar uma minoria timorata, limitada, que a 
partir de determinados graus deixa de ser uma elite real: a sociedade está então à 
disposição da elite alternativa, se ela soube cultivar a ligação à massa e os 
valores do enraizamento, mantendo ante a força uma atitude cirúrgica. 

O modelo herdado explica a mutação a longo prazo e a ruptura, e não 
faltam observações qualificadas de historiadores reconhecidos a sublinhar, com 
copiosos dados, as transformações da minoria dirigente, que regra geral suscitam 
críticas ou aplausos dos contemporâneos (1509). 

As alterações substanciais devem-se normalmente a acontecimentos 
revolucionários, se bem que elementos da elite anterior sejam poupados e 
incluídos na nova; mas sempre há uma importante reformulação em matéria de 
nomes e ideias. As clássicas revoluções de 1640 em Inglaterra, de 1789 em 
França, de 1917 na Rússia e de 1383 e de 1974 em Portugal, são prova suficiente 


1508 Vilfredo Pareto, OCVP, Op. cit., vol 12, 8 2057, p. 1305. 


1509 Ver para a Alemanha, por exemplo, dois autores típicos: Oswald Spengler, Aiios 
Decisivos. Alemania y la Evolución Histórica Universal, Espasa-Calpe, Madrid, 1962; e também: 
Emst von Salomon, Les Reprouvés, U.G.E., Paris, 1986. 
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(1510) (1511), A revolução italiana de 1922, e alemã de 1933, a espanhola de 
1931 e o Estado de obras português de 1928 revelam a mesma profunda 
reformulação da elite política anterior, com outra e bem evidente elite 
governante (1512) (1513) (1514) (15153, 

São de facto as revoluções que continuam a operar as mais profundas 
alterações na elite política e até a convulsionar a elite social, pois outras 
alterações violentas da ordem costumam saldar-se por fracassos contundentes, 
quando não são capazes de desembocar numa guerra civil (1516), 

As guerras intemas e externas afectam-na de igual modo implicando 
súbitos ajustamentos: no primeiro caso basta lembrar a transição japonesa de 
uma situação dominada pelo Xogunato Tokugawa para a reforma Meiji, no 
decénio de 1860; no segundo caso é modelar Portugal, que depois da Convenção 
de Évora Monte de 1834 conhece uma nova elite política e económica que 
substitui e persegue a anterior, despojando-a das propriedades e dos 
cargos (1517) (1518), 

Exceptuando estas convulsões sociais, a elite política renova-se 
normalmente segundo a sua maior ou menor permeabilidade, que Beck e Malloy 
elevaram a critério classificatório geral, e que já Mosca aludira com a referência 
aos dois princípios reguladores da vida da elite: o aristocrático e o democrático. 
Sendo uma dimensão importante, a permeabilidade não confere carácter, pois as 
elites tendem à defesa das ameaças exteriores uma vez instaladas e o 


1510 Para Portugal de 1974 continuará a ser um modelo de perspectiva a obra de: Adriano 
Moreira, nota 51. 

1511 Paras as transformações provocadas pela revolução de 1383-1385 continua a ser 
fundamental o texto do cronista: Femão Lopes, Crónica de D. João [, 2 vols., Livraria Civilização 
Editores, Porto, 1983. 

1512 Cfr. Emst Nolte, El Fascismo, de Mussolini a Hitler, Luis de Caralt, Barcelona, 1970. 

1513 Informação qualificada sobre a questão alemã pode ver-se em: Karl Dietrich Bracher, 
The German Dictatorship, Penguin Books, Harmondsworth, 1988, pp. 342-358; e Emst Nolte, Les 
Mouvements Fascistes, Calmann-Lévy, 1969. 

1514 Cfr. Ricardo de la Cierva, Historia del Franquismo, Orígenes y Configuración (1939- 
-1945), Editorial Planeta, Barcelona, 1975. 

1515 Cfr. Jesus Pabón, La Revolución Portuguesa, Espasa-Calpe, Madrid, 1945; Jaime 
Nogueira Pinto, Portugal os Anos do Fim,Op. cit., nota 1500. Com uma atenção especial às 
fórmulas políticas ver: António Pedro Ribeiro dos Santos, A IJmagem do Poder no 
Constitucionalismo Português, ISCSP, Lisboa, 1990. 

1516 Para outras formas violentas como a rebelião , a insurreição ou a revolta ver; Jacques 
Ellul, Autopsia de la Revolución, Unión Editorial, Madrid, 1972. Aqui se demonstra que a falta de 
projecto e organização compromete o sucesso, e a mudança não é possível. 

1517 Cfr. para o Japão: Paul Akamatsu, Meiji-1868, Révolution et Contre-Révolution au 
Japon, Calmann-Lévy, Paris, 1968. 

1518 Para a transformação portuguesa continua a ser central uma obra de Oliveira Martins: 
Cfr. Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo, 2 vols., Europa-América, Mem Martins, 1984. 
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recrutamento de novos membros fora dos círculos dos conhecidos não pode ser 
considerado como grande prova de permeabilidade: trata-se ainda de um 
movimento de defesa, que integra para substituir membros caducos ou preencher 
necessidades sentidas. 

De algum modo há que recompor as faltas para sobreviver. A inclusão de 
familiares, amigos, é um movimento natural já focado por Mosca, mas como tal 
cooptação não basta é pelo menos necessário recompor os estratos secundários e 
periféricos com indivíduos de valor ou que foram capazes de se impor por meio 
de liderança de novas forças sociais. A longo prazo, as elites estáveis e instaladas 
observam uma certa abertura nas áreas periféricas e mantêm os núcleos com 
pequenas modificações. 

A prova da permeabilidade tem que se ver em todo o sistema da elite, isto 
é, as facilidades concedidas pela elite não governante e a elite governante à 
ascensão de novas chefias políticas (1519). O balanço das experiências 
conhecidas não leva a formular o princípio da grande abertura. A regra da 
fronteira funciona normalmente nas elites do sistema e só dificilmente se observa 
qualquer benevolência para com a emergência no sistema de um novo grupo de 
poder. 

Os estudos de campo sobre áreas nacionais publicitados por Czudnowski 
confirmam amplamente este ponto de vista, que retira à mobilidade a sua 
tradicional importância. De facto, as investigações sobre a Grécia (Legg), a 
Alemanha (von Beyme e S. Eldersveld), a França (Cayrol e Perrineau) e a 
Holanda (Daalder e van den Berg) remetem-nos para a constatação de uma 
notável adaptação às modificações conjunturais de modo que a estrutura 
permanece quase intocável (1520) (1521) (1522) (1523y (1524, 

Tal tendência observada nas modernas elites políticas quando combinada 
com uma grande impermeabilidade das elites instaladas a novos recrutas, traduz- 
-se num desiquilíbrio social que, a médio prazo, pode dar origem a uma nova 


1519 A prova da maior ou menor complacência tira-se facilmente. Basta reflectir na reacção 
da elite política portuguesa ao aparecimento da elite partidária do PRD, que passou por uma espécie 
de condenação universal. E ainda considerar a atenção dos grandes partidos a novos temas, 
susceptíveis de elevar uma elite nova: questões ecológicas, problemas dos reformados e idosos, 
questões da juventude, condição feminina, etc. 

1520 K. Legg, «Restoration Elites: regime change in Greece» in M. Czudnowski, Op. cit., 
nota 1474. 

1521 K. von Beyme, «Elite input and policy output: the case of Germany», in M. 
Czudnowski, Op. cit., nota 1474. 

1522 S. Eldersveld, «Changes in elite composition and the survival of party systems: the 
German case», in M. Czudnowsky, Op. cit., nota 1474. 

1523 R. Cayrol e P. Perrineau, «Governing elites in a changing industnal society: the case of 
France», in M. Czudnowsky, Op. cit., nota 1474. 

1524 H. Daalder e J. van den Berg, «Members of the dutch Power House: pluralism and 
democratization, 1848-1967», in M. Czudnowski, Op. cit., nota 1474. 
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reformulação da elite a partir da contra-elite formal ou disfarçadamente dispersa 
nas elites sociais não políticas. 

Assim, os grandes factores de mudança autonomizam-se agora bem e as 
rupturas podem ser identificadas a partir das grandes crises com tradução 
violenta na vida social das Nações, ainda que o quotidiano e as convulsões sem 
projecto e organização pouco alterem a realidade (1525). A constituição de forças 
novas na sociedade pelo aparecimento de funções assentes nas transformações 
económicas, técnicas, culturais e religiosas, gera usualmente tensões com a velha 
elite, que seguindo a sua tendência de imobilismo, se recusa a compreender as 
condições conjunturais em que vive e a encontrar remédio para a distância entre 
estatuto social e estatuto político. A sistemática recusa de entender as forças 
conjunturais vitimou não poucas elites contentes consigo próprias e crentes que 
eram portadoras de um voto de eternidade. A análise histórico-social mostra que 
esta ignorância é perigosa e que as elites políticas duradoiras ou praticaram uma 
abertura inteligente ou govemaram em condições técnicas e sociais quase 
imutáveis. 

Portanto, o modelo de elite varia no tempo. Ao dar uma sistematização às 
grandes linhas de transformação voltamos às categorias propostas que 
manifestam utilidade. Quatro hipóteses se abrem desde logo: 

a) Variação da elite fragmentada: as condições intemas favorecem a 
instalação de um poder militar como centro coordenador e é a elite militar que 
aparece como núcleo aglutinador de elites sectoriais para uma nova etapa. A 
nova elite é tendencialmente unificada pelo centro militar, que disciplina as elites 
sectoriais e pode eliminar a elite política anterior que formaria em liberdade uma 
contra-elite. A elite consensualmente dividida pode ser considerada desejável, 
mas ela é uma construção histórica de difícil imposição em áreas com outras 
tradições de poder (1526). O percurso da Nigéria nos anos 80 e até 1991 ilustra 
este percurso, verificando-se esforços consideráveis por parte dos dirigentes 
militares no poder no sentido de criar uma elite política consensualmente 
dividida, mas vigiada por eles. 

b) Variação da elite consensualmente dividida: atingindo a degradação 
partitocrática cria condições para a emergência de uma contra-elite que 
denunciará a confiscação do espaço socio-político por profissionais. A contra- 
-elite pode ter eco entre a força militar, nos poderes económicos, religiosos e 
culturais, que paulatinamente tomam consciência deste problema de usurpação. 
No horizonte perfilam-se elites tendencialmente unificadas sob a disciplina da 


1525 As convulsões emotivas e espontâneas não constituem desafio à elite política. Ver: 
Roland Mousnier, Fureurs Paysannes. Les Paysans dans les Révoltes du XVII Siêcle (France, 
Russie, Chine), Calmann-Lévy, Paris, 1967; e também Michel Molat e Philippe Wolff, Ongles Bleu, 
Jacques et Ciompi, Calmann-Lévy, Paris, 1970. Também é útil reflectir na revolta dos estudantes 
em Pequim e no levantamento popular húngaro contra Janos Kadar. 

1526 Cfr. Pierre Rondot, Prétoriens au Tiers-Monde, Calmann-Lévy, Paris, 1969. 
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elite militar ou de uma elite partidária nova. Pode, todavia, restabelecer-se a 
situação anterior. 

O modelo destes percursos pode ser visto na evolução da Alemanha sob a 
República de Weimar, mesmo Portugal de 1910 a 1974. 

c) Variação da elite tendencialmente unificada com centro coordenador: 
acentuando a impermeabilidade e ignorando novas forças sociais pode derivar 
para uma outra elite unificada sob um outro centro coordenador, bastando que a 
elite militar seja substituída e passe a um papel mais esbatido, mas a pressão das 
contra-elites é sempre no sentido de criar uma elite fragmentada que, em pouco, 
se estabiliza numa elite consensualmente dividida. Este modelo segue o percurso 
descrito em b). 

A Espanha da restauração monárquica ilustra esta transição e Portugal, 
depois de 1975, também é um exemplo deste movimento. 

d) Variação da elite unificada com centro coordenador exclusivo: sendo 
uma poderosa realização que pressupõe sociedades civis frágeis e elites sociais 
debilitadas, tem duas vias de transformação. Por um lado, o colapso da 
administração burocrática e a cisão da organização coordenadora central, 
provoca uma situação inquietante que pode levar à afirmação da elite militar. 
Esta possibilidade dá origem a uma elite tendencialmente unificada,disciplinada 
pelos poderes militares. A outra hipótese é a experiência dura do domínio de 
uma elite fragmentada, disposta ao combate e insensível aos necessários 
consensos. 

A União Soviética, a Roménia, ilustram esta trajectória, que dificilmente 
levará a uma elite dividida consensualmente, pois a falta de tradição e de elites 
sociais fortes é aí condição amplamente negativa. 

Este esquema interpretativo não esgota de forma alguma a realidade das 
transformações, mas propõe-se como uma heurística para as mudanças 
estruturais, que são sempre as mais observáveis, e uma dinâmica hipotética das 
quatro categorias atrás descritas. Com a consciência da sua insuficiência, o que 
se pode acrescentar é que nas instâncias da investigação moderna os 
pesquisadores enfrentam-se com as mesmas dificuldades. E o que parece hoje 
assente é que há já dimensões estruturais irrecusáveis. Ou seja, as tentativas de 
sistematização não poderão ignorar que a compreensão passa por dimensões 
antagónicas definitivas como os eixos de  fragmentação/integração, 
consenso/dissenção, homogeneidade/heterogeneidade. E é por aqui que a 
teorização poderá avançar com novos estudos de campo. 


3.1. Os Centros Coordenadores 
A pluralidade e variabilidade da elite choca muitas vezes com a convicção 


de que há determinadas permanências por debaixo da aparente variedade. É o 
problema das cambiantes águas do rio e da relativa permanência do leito e das 
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margens, pelo que se sabe que é o mesmo rio (1527). A teoria da elite tem tentado 
fixar o leito mas muitos autores insistiram em que nem as águas mudam 
substancialmente. Sem atestar que a representação à volta do poder político seja 
uma comédia, como frisou Françoise Giroud, uma feira de vaidades tecida de 
guerras de personalidades, há correntes de pensamento que defendem a 
existência de centros coordenadores. A investigação de Adriano Moreira sobre a 
revolução de 1974 em Portugal mostrou que os militares triunfantes, senhores do 
poder, puderam durante algum tempo contratar e coordenar a classe política 
seleccionada, que lhes era obediente. Mas as coordenações atingem uma 
dimensão mais incisiva aos olhos de alguns teóricos da elite. Essas posições 
pressupõem um centro estável de poder, disfarçado ou oculto ao olhar não 
treinado, instalado por cima da elite política. Os marxistas que se atreveram a 
lidar com a teoria da elite acabaram sempre por decifrar o papel subordinado dos 
dirigentes políticos a um núcleo que se declara ser a classe dominante. Esta, ao 
possuir o controlo dos meios de produção, do processo de trabalho e do produto 
do trabalho, pela força da lei, com uma justificação ideológica, condiciona todas 
as decisões sociais relevantes e concentra o poder real. A elite política, formada 
por elementos da classe dominante e com indivíduos recrutados fora dessa 
classe, nunca pode evitar ser afectada pelas relações da dominação que são o 
cerne da estrutura social. «As decisões da elite do poder, escreve Wesolowski, 
podem ser comparadas ao balão cativo» (1528). 

O processo político depende do fenómeno da dominação de classe e não 
pode fugir a ele. A classe dominante, não tendo um poder propriamente político, 
tem meios materiais que podem ser usados na luta política e transformados 
oportunamente em meios políticos, com uma flexibilidade e uma eficácia que 
nenhuma outra classe pode copiar. O teórico mais acabado deste problema, 
Wesolowski, cita a riqueza, que verga os políticos, o controlo dos meios de 
comunicação e propaganda, as ligações informais à elite e o amplo acesso às 
pessoas que tomam as decisões. Forma-se uma teia que condiciona a elite 
política e mesmo determina, de forma que a classe dominante tem de ser 
forçosamente privilegiada. Sendo incontrovertível as políticas sociais e a sua 
orientação protectora para os estratos mais desfavorecidos e para o operariado, O 
pensamento marxista evoluído insiste em que a elite política mantem e preserva 
a relação de dominação alterando apenas aspectos da distribuição de privilégios 
que apesar da magnitude têm pouco impacto na estrutura. É ainda o autor polaco 
que nos diz toda a verdade: «(...) apesar das inciativas redistributivas provisórias, 
a elite mantem as fontes da desigualdade da divisão destes dois (rendimentos e 


1527 Observação de: Adriano Moreira, Tempo de Vésperas, Braga Editora, Braga, 1978, p. 


189. 
1528 Wlodzimierz Wesolowski, Op. cir., nota 1369, p. 105. 
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influência) valores chave. Mantem em consequência a dominação económica, 
como também a dominação ideológica da classe dos capitalistas» (1529). 

Assim se configura um centro coordenador no exterior da elite política, que 
aqui aparece como uma formação secundária, com direito a iniciativa dentro de 
certos limites. E esta perspectiva é um progresso em relação a autores mais 
ortodoxos que remetem a teoria da elite para o arsenal das ideias dos cientistas 
políticos burgueses (1530), 

O que importa esclarecer é a possibilidade de uma classe dominante impor 
a sua vontade a uma elite política subordinada e inventariar tais modelos, que 
alguma literatura realista confina aos Estados da América Latina, sem contudo 
apresentar provas convincentes. O que se tem observado e documentado é 
justamente o contrário: uma elite política instalada por revolução ocupar todo o 
espaço social e controlar os meios de produção, o trabalho e o produto deste, 
como em Cuba e na Nicarágua. Os estudos de Mills e Domhoff apontam para a 
consistência de uma elite do poder nos Estados Unidos, que difere um pouco dos 
cânones marxistas: trata-se de uma coordenação variável no tempo entre elites 
sectoriais relevantes que associam o poder económico ou militar ao político. 
Parece-nos que sempre que a elite política se articula coerentemente com as 
elites sociais relevantes gera-se uma classe dirigente, em cujo seio se tem de 
procurar o centro coordenador. As elites de Mills e Domhoff nos Estados 
Unidos, as conexões entre a elite económico-financeira e a elite política de nexo 
militar nas Américas, as ligações entre a classe política das democracias 
ocidentais e os senhores da indústria, da banca e do comércio, evocam mais a 
figura clássica da classe dirigente do que as relações deterministas da dominação 
de classe. 

Mesmo entre nós, Oliveira Martins, com a visão intuitiva que o caracteriza, 
conclui neste sentido. «Sob o nome de democracia existe apenas uma anarquia 
constitucional (...). E a liberdade consiste em uma concorrência franca, da qual 
sai o consequente feudalismo — bancário, industrial, burocrático» (1531). 

Não falta quem tenha querido ver o centro coordenador da elite política em 
organizações secretas como a Maçonaria ou a Sinarquia, aduzindo observações 
que pela força do secretismo das operações são insuficientes para prova, mas 
bastantes para deixar suspeitas (1532), Se Max Weber referiu a ocultação do 
centro dominador como uma vantagem, não o fez no sentido de um Siebertz, de 
um D'Assac, de um Knupffer, que descrevem um centro coordenador de poder 


1529 Idem, ibidem, p. 135. 

1530 Cfr. V. Mshvenieradze, Op. cit., nota 20 pp. 81-86. 

1531 Oliveira Martins, Op. cit., nota 1518, vol. 2, p. 300. 

1532 Como trabalhos típicos devem-se mencionar: Francisco Franco Bahamonde, 
Masoneria, Fundación Nacional Francisco Franco, Madrid, 1982; Jacques Bordiot, Le Pouvoir 
Occulte Fourrier du Communisme, Op. cit., nota 531; e João Ameal, Perspectivas da História, 
Livraria Sam Carlos, Lisboa, 1960, pp. 227-249. 
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coerente, solidário e conspirativo (1533) (1534), A elite conspirativa e secreta, que 
umas vezes se recorta a nível mundial, outras na esfera das Nações, costuma ser 
identificada em conexão com as instituições maçónicas ou com os ocultos 
dirigentes judeus (1535) (1536), Esta via de aproximação para lá de não oferecer 
resultados comprováveis leva não obstante a teses ideológicas facciosas que não 
raro alimentam catástrofes. 

Abandonando a fantasia, o que resta como hipotética alternativa ao poder 
real da elite política é a existência de um núcleo duro na classe dirigente, que 
utilizando o poder económico e as ligações pessoais, instrumente uma parte 
apreciável dos detentores dos cargos públicos. Numa empresa séria, Bottomore 
tentou examinar o leque de combinações entre a sua «classe dominante» e a elite 
política. Chegou a três modalidades: a óbvia, em que a elite política expressa 
certos interesses da classe dominante; a inexistente, em que só existe classe 
política, baseada nos poderes militares e burocráticos, porque a propriedade 
privada fora abolida e não é mais possível transmiti-la com segurança de uns 
para outros; a provável, em que há uma pluralidade de elites, sem classe 
dominante (1537). A segunda modalidade é frágil, pois aqui os meios de 
produção pertencem à elite política, que por essa facilidade se torna uma classe 
dominante muito integrada e consciente das suas vantagens, como viu Dijilas, o 
que nos remete para um modelo de elite unificada com centro coordenador 
exclusivo. 

A terceira categoria parece mais consistente, se se admitir que as elites 
económicas da propriedade fundiária, do capital, da indústria e do grande 
comércio, têm um relacionamento formal e informal com a elite política e entre 
si. E que tendem a articular-se em organizações peculiares com influência 
variável. 

O problema mais difícil é o caso da classe dominante oculta ou da elite 
económica coordenada que instrumentaliza a elite política fragmentada, 
consensualmente dividida ou mesmo unificada. Não se pode recusar 
liminarmente tal possibilidade e, a seguir os trabalhos de Domhoff e W. Mills, 
descobre-se um modelo particular —- o americano - onde o núcleo pouco 
conhecido e duro da elite económico-financeira-militar coordena a elite política, 


1533 Cfr. Paul Siebertz, A Maçonaria na Luta pelo Poder, Pola Grey, Porto, 1944. 

1534 Cfr. Ploncard d'Assac, O Segredo da Maçonaria, ACTIC, Aveiro, 1984.; Goerge 
Knupffer, The Struggle for World Power, The Plain-Speaker Publishing Company, Londres, 1975. 
É curioso notar que tais teses tiveram uma versão portuguesa em: Tomé Vieira, Comunismo e 
Maçonaria, Braga Editora, Braga, 1977. 

1535 Cfr. Guy Fau, Le Dossier Juif. Rome contre les Juifs, Editions de ]' Union Rationaliste, 


Paris, 1967. 
1536 Ver para Portugal: Mário Saa, A Invasão dos Judeus, Imprensa Libânio da Silva, 


Lisboa, 1925. 
1537 T.B. Bottomore, Op. cir., nota 1490, p. 44. 
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de tal forma que a democracia se revela como uma mera fórmula da sólida 
plutocracia (1538), 

Todavia, o verdadeiro progresso na teorização não consistirá em preencher 
os horizontes com um caso «interessante» mas ao contrário buscar um quadro 
capaz de abranger a diversidade de casos, a sua génese e as transformações 
sofridas. E assim voltarí?amos a reconhecer o pioneirismo das ideias do trio 
clássico. 


4. A Dominação: Tese da Fórmula Política 


O domínio da elite política exige uma justificação. Max Weber com a sua 
tipologia das legitimidades, Pareto com o conceito de «derivação» e Mosca com 
a noção de fórmula política, apontavam conjuntamente para a mesma realidade. 
A obediência é assegurada, facilitada mesmo, pelo funcionamento de uma crença 
generalizada na justiça da relação de poder. Efectivamente, não se tem 
inventariado poder sem fórmula, pois mesmo os que exibem a força como direito 
afadigam-se a propagandear outras justificações mais aceitáveis. 

Como escreveu Fernando Pessoa, «o mundo conduz-se por mentiras; quem 
quiser despertá-lo ou conduzi-lo terá que mentir-lhe delirantemente, e fa-lo-á 
com tanto mais êxito quanto mais mentir a si mesmo e se compenetrar da 
verdade da mentira que criou» (1539). As fórmulas não são obrigatoriamente 
falsidades totais, mas complexos amalgamados de elementos míticos, 
emocionais, racionais, fundindo crenças históricas e religiosas com doutrinas e 
eventuais dados científicos e filosóficos. A sua variabilidade é uma regra, bem 
como a sua competição. Circulam nos espaços geográficos, chocam e disputam a 
hegemonia, porque há sempre uma contra-elite ou uma elite não governante à 
espera de boas razões para ascender e, por isso mesmo, as melhores fórmulas 
nunca ficam prisioneiras dos espaços ou das sociedades que as geraram. 

É o aparecimento e progresso das novas fórmulas que coloca em 
dificuldades a elite política governante. Veríssimo Serrão, por exemplo, dá-nos 
conta deste facto quando se interroga sobre a possibilidade da conservação do 
sistema tradicional em Portugal, para responder que tal hipótese era remota 
porque o país «estava numa Europa que tinha abraçado os princípios da 
Revolução» (1540). Ou seja: certas fórmulas atractivas ganham força e audiência 


1538 É uma elite deste tipo muito coerente que H. Coston tenta demonstrar para a França. 
Cfr. Henry Coston, Les Deux Cents Familles au Poivoir, PHC, Panis, 1977. Estas duzentas famílias 
investigadas, dominam, segundo o autor, o governo, os partidos, a imprensa, a indústria, a 
administração , a banca e o comércio. 

1539 Fernando Pessoa, resposta ao inquérito «Portugal Vasto Império», in Augusto da Costa, 
Portugal Vasto Império, Imprensa Nacional, Lisboa, 1934, p. 36. 


1540 Joaquim Veríssimo Serrão , «A Génese e o Valor da Monarquia em Portugal», in 
Estudos sobre a Monarquia, Conferências no Grémio Literário, Lisboa, 1984, p. 213. 
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ao impôr-se em espaços geopolíticos vastos, de modo que as elites políticas 
baseadas em outras fórmulas correm o risco de ser desalojadas se insistirem em 
ignorar as mudanças. Efectivamente, entre 1945 e 1974 voltou-se a verificar a 
mesma desatenção às fórmulas triunfantes no espaço geopolítico e isso custou a 
uma parte substancial da elite política a expulsão, o exílio, o conformismo, a 
humilhação (1541), 

As fórmulas não são etemas e sofrem um processo de revisão e 
transformação, que incomoda os crentes. Veja-se, por exemplo, a observação de 
Rosa Luxemburgo sobre Bernstein: «Ao rever o programa socialista, Bernstein 
começa por abandonar a teoria do desmoronamento do capitalismo. Ora essa 
teoria é a pedra de fecho do socialismo científico» (1542). O excesso de zelo 
sobre a totalidade de uma fórmula, nomeadamente quando ela aspira a uma 
explicação total do mundo e da vida, é uma garantia da sua rápida 
desactualização. De facto, com maior ou menor velocidade, as crenças, as 
atitudes mentais e os conhecimentos modificam-se, de modo que só as 
aspirações irracionais, os impulsos residuais de Pareto, permanecem. Mas estes, 
respondendo a um fundo, são solicitados por adequadas derivações, que devem 
estar em consonância com parte do conhecimento. São as fórmulas mais simples, 
mais místicas, parciais, que têm mais hipóteses de sobrevivência. As coerentes, 
complexas, totais, com pretensões científicas, são as mais frágeis, pois o 
movimento das ideias não perdoa a imutabilidade. Já Sombart, quando estudava 
o burguês, expôs o modo como o progresso da técnica provocava «a deslocação 
dos valores vitais» com importantes consequências para as ideias médias dos 
homens (1543). E Fustel de Coulanges, laboriosamente, explicou como a erosão 
das crenças antigas destruiu a Cidade Antiga. A verificação básica é, pois, a 
mutabilidade das fórmulas e a sua sucessão no tempo. 

Assim, as fórmulas políticas têm um valor relativo em si mesmas e a elite 
política não raro tem completa consciência de tal facto. Só que, a necessidade 
sentida pela justificação, pelo meio legitimador, obriga a imitar a dedicação do 
crente. O cepticismo científico perante as fórmulas não implica o seu desprezo. 
É sabido como Nietzsche pregou o ódio às velhas fórmulas, socialismo, 
comunismo, nacionalismo, conservadorismo, democracia, esperando que no 
holocausto desabrochasse uma nova elite, formada por indivíduos autênticos, 
capaz de governar todo o planeta. Nesta tragédia, observa Leo Strauss, «não 
soube ensinar aos seus leitores o caminho que conduz à responsabilidade 
política» (1544). A aversão às fórmulas não resolve coisa alguma. As fórmulas 
coordenam o comportamento político e garantem um relacionamento social 


1541 Um quadro realista de Portugal dá conta dessa marginalidade também em termos de 
fórmula política: Ezequiel G. Diaz-Lhanos, Portugal en la Encrucijada, Ediciones del Centro, 
Madrid, 1974. 

1542 Rosa Luxemburgo, Reforma ou Revolução , Estampa, Lisboa, 1970, p. 107. 

1543 Wemer Sombart, El Burgués, Alianza Editorial, Madrid, 1972, pp. 338 e sgs. 

1544 Leo Strauss, Que Es Filosofia Política?, Guadarrama, Madrid, 1970, p. 73. 
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preferível à convulsão permanente ou ao ciclo de desordens e neste aspecto 
actuam pedagogicamente na consciência individual. É por isso que nem todas as 
fórmulas, nesta óptica, têm o mesmo valor relativo. 

A atitude da elite política perante a fórmula gera dois tipos principais. A 
elite que exibe a sua como expressão da única verdade, não admitindo 
concorrência no sistema por parte de outras fórmulas — e esta posição origina a 
elite ideologicamente unificada dos países comunistas e fascistas. E a elite 
política que oficializa a concorrência, dividindo-se e organizando-se por 
fórmulas — que origina a elite ideologicamente dividida, presente nos países 
desenvolvidos e em alguns Estados em vias de desenvolvimento. 

Actualmente as fórmulas políticas das elites são as ideologias, que se 
transformaram tanto em meios de justificação do poder exercido como em 
instrumentos de coordenação do comportamento das massas. E em vez de se 
notar, com O papel crescente da educação, um esbatimento da sua importância na 
vida quotidiana, verifica-se pelo contrário uma revitalização das ideologias 
parciais e globalistas, que atesta de forma indesmentível o bem fundado das 
observações paretianas. A perda de vigor do marxismo é apenas sinal da 
expansão de outras fórmulas para os espaços desocupados. O próprio Papa João 
Paulo II, ante este fenómeno, julgou pedagógico insistir no valor relativo das 
ideologias e na centralidade da ética (1545). 

Parece poder-se concluir que se a fórmula é necessária à elite, se bem que 
não suficiente, também se tornou indispensável a uma grande massa de 
governados, que se inclinam para o complexo de derivações das suas próprias 
inclinações residuais, segundo aquilo que Freud e Milgram deixaram claro, sem 
prejuizo de outros esclarecimentos já aludidos (134º). 


5. Elite/Não Elite. Tese da Interdependência 


Se a fórmula não é suficiente, quer porque se desactualiza, quer porque está 
submetida à pressão de outras fórmulas, a relação elite/massa não é de forma 
alguma determinista. Os povos não seguem obedientemente os dirigentes e a 
História, como tentaram mostrar entre nós Damião Peres, Jaime Cortesão, 
Alexandre Herculano, Orlando Ribeiro, não é feita só pelas elites, resultando 
antes de uma colaboração, entre dirigentes e dirigidos (15*7). Esta é sem dúvida a 


1545 João Paulo II, Centesimus Annus, Rei dos Livros, Lisboa, 1991. 

1546 Cfr. Leslie A. White, The Concept of Cultural Systems, Columbia University Press, 
Nova Iorque, 1975, Cap. 10. 

1547 Cfr. as teses subjacentes às seguintes obras: Damião Peres, Como Nasceu Portugal , 
Portucalense Editora, Porto, 1970; Jaime Cortesão , Os Factores Democráticos na Formação de 
Portugal, Portugália, Lisboa, 1966; Alexandre Herculano, História de Portugal desde o começo da 
Monarquia até ao fim do Reinado de Afonso III, Bertrand, Lisboa, 1980-1982; Orlando Ribeiro, A 
Formação de Portugal, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, Lisboa, 1987. 
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posição mais correcta. A organização é uma totalidade que interliga de modo 
variado as chefias e os chefiados, cabendo aos primeiros decidir e mobilizar, 
tendo em atenção os impulsos e vontades dos dirigidos, que podem chegar a 
comigir as orientações anunciadas. 

A acção da elite política, no modelo de Pareto, pode ser travada pela 
dispersão dos resíduos desfavoráveis na massa, onde normalmente predominam 
os resíduos de persistência dos agregados, de modo que as iniciativas de 
dirigentes excessivamente astuciosos, confrontam-se com o desinteresse e até a 
hostilidade de grande parte dos dirigidos, perfilando-se a hipótese viável da 
ascensão de uma contra-elite fundada na força e nos mitos básicos do 
enraizamento. No modelo de Mosca, as forças sociais das sociedades complexas 
são um limite considerável à aspiração e acção do núcleo dirigente. 

Nem Mosca, nem Pareto, admitiram a total autonomia da elite: esta actua 
num sistema de interdependências, sendo contudo uma variável importante no 
equilíbrio social. O seu êxito depende do maior ou menor sucesso em se renovar 
e em manter o apoio da população, fixando-se num padrão de colaboração 
voluntária, ao abrigo de uma fórmula mobilizadora e interiorizada. Os estudos da 
sociologia americana aceitam a oposição de interesses entre os dois polos da 
relação de poder e aplicam-se a inventariar as manifestações de 
descontentamento e protesto da não-elite. William Ganson oferece uma 
documentação interessante e interpretações assentes nos clássicos (1548). Mas 
outros autores influentes como Skocpol, os Tilly, Oberschall, estudam na mesma 
direcção (1549) (1550) (1551), 

Impõe-se a ideia de que a relação entre a elite e a massa não é um jogo de 
soma zero e que se podem colher vantagens e desvantagens, como num jogo de 
soma variável. A acção das elites políticas dos países subdesenvolvidos e dos 
industrializados encorajou os analistas a ultrapassar o entendimento da escola 
marxista, e a prestar atenção ao factor dirigente como agente de consequências 
sociais (1552) (1553). Enquanto no primeiro caso a incapacidade de uma elite 
escudada por aceitáveis fórmulas políticas é manifesta, no segundo verifica-se 
uma ascensão global dos níveis de vida das populações sob uma elite dividida, 


1548 Cfr. William A. Ganson, Power and Discontent, Dorsey Press, Homewood, IIl., 1968; 
William A. Ganson, The Strategy of Social Protest, Dorsey Press, Homewood, III., 1975. 
1549 Cfr. T. Skocpol, States and Social Revolution, Cambridge University Press, Nova 


Iorque, 1979. 

1550 Cfr. L. Tilly e R. Tilly, The Rebellious Century, Harvard University Press, Cambridge, 
1975. 

1551 Cfr. A. Oberschall, Social Conflict and Social Movements, Prentice Hall, Englewood 
Cliffs, NJJ., 1973. 


1552 Cfr. F. Cardoso e E. Falleto, Dependency and Developement in Latin America, 


University of California Press, Berkeley, 1979. 
1553 M. Burawoy e T. Skocpol (Organizadores), Marxist Inquires: Studies of Labor, Class, 


and States, University of Chicago Press, Chicago, 1982. 
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denunciada sistematicamente na teoria marxista como agente da classe 
dominante. 

A prova da inclinação à submissão à autoridade legítima, a abordagem 
psicológica à relação de poder, não invalida o facto de parte da renovação da 
elite dirigente ser feita justamente a partir dos movimentos da não elite, pela 
agitação das forças sociais, pela viabilização dos projectos da contraelite, mesmo 
pela rebelião que é uma autêntica revolta de cabeça baixa pelos mínimos do 
povo. E no que toca a decisões políticas concretas, a pressão contínua da não 
elite obtém resultados evidentes, quer quando se executa sob a subtil direcção de 
uma contraelite, quer quando se mostra como uma acção mais ou menos 
espontânea. 

As elites políticas atentas a esta interdependência, às solicitações, 
inclinações e aspirações da massa, tenderão a modificar decisões próprias e a 
aceitar sugestões vindas dos sectores mais inquietos e numericamente 
significativos. É evidente que as elites divididas tenderão a uma maior atenção 
aos sentimentos das massas, para beneficiar relativamente a outras facções desse 
apoio, pois as elites fragmentadas ou unificadas podem contentar-se com a 
guerrilha ou a disciplina, numa posição irrealistas que virá a ter também a sua 
oclusão. O cuidado permanente com os sentimentos das massas é um mero 
seguro de vida política e não impede, como é evidente, a aplicação de processos 
de instrumentalização e controlo, pois as elites políticas, não sendo 
obrigatoriamente cínicas, tiveram tempo para aprender um certo realismo 

A relação com a massa, por conseguinte, tem uma importante autonomia, 
mas parece conveniente lembrar que a elite política, no comando dos aparelhos 
do Estado, como se investigou no capítulo anterior, dispõe de amplos canais para 
levar por diante as suas decisões e realizar os seus interesses. É face a essa 
capacidade, cujos limites são pouco conhecidos, que assume relevância 
particular a investigação das defesas da não elite e a pesquisa da chamada «boa 
elite». 

Autores considerados como Sartori, Lindblom, Key, Suzanne Keller, 
Bachrach, W. Kornhauser, coincidem na necessidade de reconhecer à elite 
política um protagonismo inevitável e, simultaneamente, na urgência de 
encontrar meios para controlar dentro de limites aceitáveis aquele 
poderio (1554) (1555 (1556) (1557) (1558) (1559) A não elite, portanto, é o vasto 


1554 Cfr. Giovanni Sartori, Op. cit., nota 618. 

1555 Cfr. C. Lindblom, Politics and Markets: The World' s Political-Economic Systems, 
Basic Books, Nova lorque, 1977, e também R.A. Dahl e C.E. Lindblom, Política Economia y 
Bienestar, Paidós, Buenos Aires, 1963. 

1556 Cfr. V. O. Key. Jr., Public Opinion and American Democracy, Knopf, Nova Iorque, 
1961. 

1557 Cfr. Suzanne Keller, Op. cir., nota 1486. 

1558 Cfr. Peter Bachrach, Op. cit., nota 59. 
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campo para onde se olha em busca de terreno para escavar trincheiras de 
liberdade, depois de se ter ultrapassado um momento em que as massas foram 
encaradas, na tradição de Ortega y Gasset, a exemplo de Hannah Arendt, e na 
sequência das experiências totalitárias da Alemanha, da Itália, da Argentina e da 
União Soviética, como a verdadeira ameaça ao sistema político demo-liberal, um 
perigo que só as elites políticas treinadas se encontrariam à altura de dominar. 


6. Que Futuro? Tese da Persistência Utópica 


A especulação sobre a melhor elite buscou sobretudo garantir a felicidade 
aos homens e uma certa aura às sociedades. Nesta perspectiva não há que 
procurar defesas ante o poderio concentrado na elite política: há é que garantir 
que a minoria conserve as suas qualidades originais. 

O problema é manifestamente doutrinário e só nos interessa na medida em 
que a sua permanência no pensamento e nas preocupações dos estudiosos e das 
massas revela uma tendência utópica bem clara. As qualidades tidas como 
excepcionais variam de pensador para pensador, de cultura para cultura, segundo 
convicções muito próprias. 

Por outro lado, a questão da melhor elite destaca-se da observação da 
conjuntura. Esta estaria subordinada a uma elite degradada, incapaz, carente de 
qualidades para as tarefas esperadas, e que permaneceriam adiadas. Schumpeter 
foi dos primeiros analistas a referir a degradação da elite aristocrática e guerreira 
até à conformação de uma elite burguesa que pensa a curto prazo. Mas Pareto € 
Michels tinham já esboçado uma trajectória semelhante, que tem por fundo a 
valoração da coragem, do enraizamento e de uma visão a longo prazo. Um dos 
autores mais típicos da concepção degenerativa é Julius Evola, que nota a 
deposição de uma antiga elite militar e política, que convivia com a influência do 
asceta e do mestre espiritual, por uma outra burguesa, que perdeu toda a 
dimensão sagrada e heróica para se limitar ao horizonte material. E, para ele, 
trata-se de uma grande perda (1560). A falta de um eixo de referência, de 
princípios valorativos estruturados de ordem metafísica, são prova de 
mediocridade para este leitor de Pareto e Mosca, de quem se afasta por força da 
sua opção tradicionalista (1561). Raymond Abellio, não longe desta decifração, 


1559 Cfr. William Komhauser, Aspectos Políticos de la Sociedad de Masas, Amorrortu 


Editores, Buenos Aires, 1969. 
1560 Cfr. Julius Evola, Cultura e Política, Fondazione Julius Evola, Roma, Quademi di Testi 


Evoliani, n.º 6, s.d. 

1561 As leituras podem ver-se em: Julius Evola, 1! Fascismo Visto della Destra, Volpe, 
Roma, 1974, pp. 134 e sgs. A necessidade de uma referência central lê-se em: Julius Evola, El 
Misterio del Grial, Op. cit., nota 1245. A mesma preocupação de centralidade metafísica observa- 
se noutro grande nome do pensamento tradicional. Cfr. René Guénon, Le Roi du Monde, Op. cit., 


nota 314. 
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espera pela mudança da elite da conjuntura, uma elite que articula uma casta 
tecnocrática com uma casta guerreira, servidas por cientistas. Ele esperava que 
autênticos profetas se levantassem e obrigassem a uma reformulação desta elite 
«luciferina» e por isso escreveu que o fundamental era reunir, formar e 
organizar, uma minoria suprapolítica, uma elite metafísica, capaz de combater e 
derrotar os dirigentes de um sistema dominado pelo telurismo (1592), É a elite 
política de Platão a repercurtir nos códigos de leitura dos pensadores que não se 
contentam com a Física e a Sociologia. A elite de iluminados, sábios e ascetas, 
autolimitados, disciplinados, paira no horizonte tradicional como uma promessa 
de vida social sob a vigilância de «mestres» ou «guias». O que se pode adiantar é 
que não é deste reino. 

Este pensamento marginal que se liga mais à teogonia de Hesíodo que à 
lógica de Popper, imagina um retorno a uma Idade Perdida e a sua elite dirigente 
vive e porta os valores transcendentes, de que deriva harmonicamente a vida 
social. Trata-se de uma peculiar meritocracia, que a uma figura central — o Rei — 
anima e legitima (1563). 

Outras meritocracias propõem-se com mais impacto na vida dos 
contemporâneos, o que sublinha a importância da imagem mítica nas aspirações 
humanas. A tecnocracia, na sua multiforme viabilidade, é a justo título a utopia 
mais mobilizadora. Nela se concentram as promessas de eficácia, neutralidade, 
abundância, competência directiva, enfim, felicidade científica. Ao relembrar os 
autores utópicos estudados, como não notar que o governo dos técnicos e dos 
especialistas surgia como denominador comum de reflexões obrigatoriamente 
díspares? Um optimismo antropológico compreensível insinuava-se para abrir as 
portas do futuro com as chaves do saber técnico, que se vê obstaculizado pelos 
políticos (1564). Mesmo realistas como Burnham não hesitaram em pintar uma 
tecnocracia de gestores como uma benesse para as sociedades. Mas nem todos 
podem concordar com o domínio dos engenheiros, gestores, cientistas, louvado 
por Bacon (1565). Mas não há dúvida que muitos concordariam com a ideia de 
Bernardino Machado, experiente e desiludido, quando escreve, exprimindo uma 
ideia cara aos utopistas: «Não se trata de derrubar homens. De tais campanhas já 
tem sofrido demasiadamente o país. Trata-se, pelo contrário, de sustentar no 


1562 Cfr. Raymond Abbelio, Vers un Nouveau Prophétisme, Gallimard, Paris, 1950. 
Sobretudo os capítulos IV, Ve X. 

1563 É o modelo do poder na cidade antiga. «O Estado estava estreitamente ligado à religião 
» desta derivando e com ela se confundindo». Cfr. Fustel de Coulanges, A Cidade Antiga, 2 vols., 
Clássica Editora, Lisboa 1957-1958, II, p. 187. 

1564 Cfr. W.H.C. Armytage, História Social de la Tecnocracia, Ediciones Península, 
Barcelona, 1970. Ver especialmente as conclusões, pouco alarmistas, do historiador. 

1565 Cfr. um violento adversário da tecnocracia: Louis Daménie, La Technocratie, Editions 
de |! Ordre Français, Versalhes, 1973. 
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poder os homens que sejam dignos dele, mas só esses» (1966). Como se tal fôsse 
possível: selecionar os indivíduos estritamente dignos de usar o poder. 

O problema básico das meritocracias é justamente definir os homens dignos 
do poder e todos os meritocratas, de Platão a Hesse, têm uma ideia muito própria 
sobre o assunto. Foi por isso que David Tribe a qualificou de mito, insinuando 
que a democracia — forma que mais prometera aproximar-se de uma elite de. 
mérito - acabara por se converter num sistema conservador dos privilégios. 
Escreve, com efeito, «o que a ascensão da democracia realizou não foi a 
abolição do privilégio, mas sim a proliferação da hereditariedade das 
priviligentsias em todos os sectores da vida» (1567), 

A tecnocracia não faria melhor provavelmente, mas se não está para breve 
uma máquina de govemar cibernética, como nos refere Wiener, avança contudo 
uma consciência tecnocrata que, nas palavras de Ruyer, abriga o «despotismo 
iluminado da Técnica» (1568) (1569), 

Mas o próprio sistema tecnocrático não está isento de consciência elitista, 
pois ao mesmo tempo que apresenta a última elite, dispensa a História e elabora 
a sua própria justificação (1570) (1571). Razão assiste ao pensador romeno 
Uscatescu quando formula a asserção e que a nova face da utopia, no nosso 
tempo, é a tecnocracia, «utopia que exclui frontalmente qualquer filosofia da 
História, reclamando-se sobretudo dum discurso científico e amplamente 
sistemático» (1572). 

Se seguirmos o pensamento muito inovador de Juan Tusquets, que decifra 
na civilização contemporânea um antagonismo básico entre sedentarismo e 
nomadismo, a tecnocracia e a preponderância da máquina e dos processos 
mecânicos, revela-se desde já como um traço essencial de um neossedentarismo, 
que tendo sido vontade de enraízamento no passado sedentário, é agora 
«monstruosa energia mecanizadora» (1273). Confessando querer pesquisar o 
futuro, Tusquets defende que o neossedentarismo conduz a um construtivismo 
mecânico, que dará lugar à máquina inteligente e aos técnicos da máquina. Não 
parece, pois, que a hegemonia de uma elite científica, acolitada ou acolitando 


1566 Bernardino Machado, Depois de 21 de Maio, Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1923, Vol. 1, p. 232. 

1567 David Tribe, The Rise of the Mediocracy, George Allen & Unwin, Londres, 1975, p. 38. 

1568 Cfr. Norbert Wiener, Cybernétique et Societé, UGE, Paris, 1971. 

1569 Cfr. Raymond Ruyer, Les Nuissances Idéologiques, Calmann-Lévy, Paris, 1972. Ver 
ainda os temores justificados de Touraine; Alain Touraine, O Pós-Socialismo, Edições 
Afrontamento, Porto, 1981. 

1570 Cfr. Raymond Ruyer, La Gnose de Princeton, Fayard, Paris, 1974. Esta gnose foi uma 
tentativa marcante de elaboração de uma fórmula operativa, que acabou por não ter eco. Mas 
outras justificações mais pedestres colhem eco. Cfr. Claudio Finzi, Op. cit., pp. 91-110. 

1571 Cfr. Henri Lefebvre, Vers le Cybernanthrope, Danoel, Paris, 1971. 

1572 Jorge Uscatescu, Europa Nuestra Utopia, Reus, Madrid, 1978, p. 65. 

1573 Juan Tusquets, Tarzán Contra Robot, Oikos-Tau, Barcelona, 1986, p. 26. 
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máquinas, seja o ideal de muitos pensadores atentos do Ocidente familiarizados 
com a utopia. O sonho parece estranho e não humano, talvez até repugnante ao 
que de mais íntimo o homem detém. Mesmo as massas poderão ser um óbice à 
realização suprema da técnica. Karl Mannheim, que as temia por razões 
suficientemente compreensíveis, descortinou a sua reacção a situações instáveis: 
«As massas que não podem entender o significado destas mudanças insistem 
num retorno a formas mais antigas de organização e às normas éticas que 
pareceram tão credíveis e por detrás das quais os indivíduos encontravam 
refúgio seguro; este é um dos caminhos que levam as massas ao fascismo (1574). 
As massas, efectivamente, apresentam uma grande estabilidade de sentimentos, 
como notou Pareto, e os seus hábitos de submissão (integráveis nos resíduos de 
classe II), como sustenta Deutsch, «são os associados invisíveis do Governo, 
realizando mais de noventa por cento do trabalho» (1575), Mas, na base, 
encontram-se as disposições enraizantes que Mannheim temia e que tanto se 
opõem à mundovisão intelectualista e pretensamente progressista. 

As visões enraizantes, que perseguem um pano de fundo metafísico, que 
exigem um travejamento ao abrigo de qualquer crítica terrestre, são o terreno 
ideal para as hierocracias, uma outra forma de materializar o sonho e dar vida a 
uma elite especializada. Seguindo Pareto, observa-se que o pendor não lógico da 
acção impele para construções fabulosas, autogratificantes, que ele denominou 
derivações. Quanto mais inconsistente é a vida e maiores perigos e dificuldades 
se levantarem, tanto maior será a busca de grandes construções integradoras 
baseadas em fundamentos não susceptíveis de verificação experimental. É o 
domínio das crenças, das religiões, da Metafísica, mas sobretudo das grandes 
religiões aceites e organizadas. 

Pudémos observar ao longo destes últimos setenta anos a inércia comunista 
na frente religiosa. Tendo decifrado a religião como um aparelho ideológico da 
classe dominante, portanto mais um elo da cadeia que atava o proletariado aos 
meios de produção, a doutrina marxista-leninista programava o seu 
desaparecimento paulatino: podia até prever com segurança a sua morte lenta. 
Foi justamente o contrário que sucedeu: a religião resistiu às perseguições, à 
educação ateia, às dificuldades materiais, ao desprestígio e à discriminação, 
chegando a enfrentar com sucesso o próprio Estado, como na Polónia, na 
Alemanha Oriental, na Ucrânia, na Checoslováquia, onde cristandades mais ou 
menos ocultas se alimentavam de um combustível barato: fé e esperança. 

Noutros países, em condições mais severas, como na União Soviética, na 
Roménia ou na Bulgária, a tradição preservou-se e a religião parece mostrar hoje 
um florescimento que se andava longe de prever, aceitando como boa a teoria 
que postulava o seu desaparecimento. 


1574 Karl Mannheim, Op. cir., nota 1088, pp. 211-212. 
1575 Karl Deutsch, Op. cit., nota 5, p. 30. 
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Do embate não resultou o enfranquecimento das crenças, antes pelo 
contrário o seu reforço nas experiências do combate, podendo agora esperar-se 
uma notável expansão das Igrejas. 

Todavia, não é só no mundo da Europa Oriental que se verifica a maior 
pujança das crenças religiosas. Elas têm-se revelado um pouco por toda a parte e 
vêem-se crescer dia a dia entre os muçulmanos, que vivem tempos de renovação 
que roçam o fanatismo, culminando já o movimento na fundação do Estado 
teológico, um revivalismo que se estende pelo norte de África e que pode passar 
o Sahara para o Sul. Também o hinduísmo se fortalece e se revela mobilizador, e 
igualmente hostil a Estados totalmente laicos. 

Trata-se mais uma vez da afirmação das grandes visões religiosas do 
mundo e da vida, dificilmente vulneráveis à crítica científica ou aos fracassos 
das economias. Dizem respeito a cidades que ficam do outro lado do espelho e 
falam de um tempo que o crente espera vir a possuir em plenitude. Têm 
vantagens inultrapassáveis sobre qualquer outra visão laica, que só pode 
prometer realidades quotidianas, e que costumam ficar muito aquém das 
promessas dos visionários, em cuja galeria figuram nomes ilustres. 

Com o colapso das visões totais laicas e a contínua fragmentação das 
ideologias, sem um modelo viável e aceitável proveniente das Ciências Naturais 
e Humanas, todo o campo fica abandonado às religiões — que desde há séculos 
têm o monopólio das visões totais, alternando-se os tempos de grande fervor 
com os tempos de indiferença. 

Deste modo, é num outro distante polo que se desenha a hierocracia 
moderna. Ela vai certamente contra as esperanças de Popper, que mantém uma 
credulidade irracional no neopositivismo — como ele próprio afirma na adenda 
da sua obra mais provocante — mas confirma abundantemente a teoria paretiana, 
que se funda num alargado pessimismo antropológico (1576). 

O sucesso de hierocracias nos nossos tempos remete para a utopia suprema 
— a cidade no Céu -— seja ela qual fôr, que mediatiza no terreno um poder 
religioso-político que, com o tempo, é capaz de aprender com os erros, e 
reformular os seus objectivos. Uma elite fundada numa fórmula política 
religiosa, com ampla participação do alto clero, provou ser uma possibilidade no 
Irão, ao suscitar um continuado apoio interno e extemno e ao manifestar uma 
crescente adaptação à realidade. O que significa que os modelos considerados 
ultrapassados, retornam em novos formulários, o que Pareto não ignorava, pois 
nos seus últimos textos escrevia: «A observação leva-nos à certeza de que, na 
sua maioria, os fenómenos sociais não têm um comportamento regular, 
uniformemente crescente ou decrescente, seguindo antes um movimento 

ondulatório» (1577), 


1576 Cfr. Karl Popper, Op. cit., nota 85, vol. 2, Adenda. 
1577 Vilfredo Pareto, Faits et Théories, Droz, Genebra, 1976, OCVP, vol. 21, p. 189. 
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Longe estamos, pois, do último estádio civilizacional imaginado por 
Comte. O teorizador do positivismo pensou que o progresso era unilinear e que 
conduzia a estádios de conhecimentos mais exactos. A fase teológica, onde 
predominava a crença e o poder sacerdotal, desintegrar-se-ia num tempo 
metafísico, área em que se confrontariam os ordenamentos das duas épocas: os 
da anterior, marcados pelas explicações irracionais, não verificáveis e de cariz 
religioso; e os da idade final, cheios do espírito positivo, adequados aos factos e 
às suas leis. A idade intermédia veria a ascensão dos legistas, dos peritos em leis 
e dos políticos ambiciosos e hábeis. Todavia, a última idade, a positiva, veria 
chegar um tempo de construtores e produtores, de engenheiros sociais e 
profissionais, capazes de pôr em pé uma política científica: seria o Estado 
industrial. É um sonho que, como se terá verificado, também ficou pelo 
caminho, sem materialização. 

É, contudo, curioso observar que a idade teológica, longe de se encontrar 
nas sombras a que a votaram os positivistas, desde Comte a Bertrand Russel, 
prevendo sempre uma época final de laicismo científico, é actualmente uma 
realidade material maior que a idade positiva. 

Como uma mole imensa, inamomível, o espírito religioso estende a sua 
hegemonia sobre o planeta, reavivando aqui e acolá as sensibilidades e 
chamando à acção vastas hostes humanas. 

E Comte interessa para mostrar como a sua previsão se anula no tempo e 
como é possível a coexistência, nas sociedades industriais pós-modernas, de 
diversas ideias médias: religiosas, científicas, ideológicas, políticas, sem 
denominador comum e sem exigência de uniformização, a partir de uma grande 
plataforma universal, global e totalitária. E, tal como aconteceu com Marx e seus 
continuadores, verificou-se, no decurso do tempo, que nem a ciência era 
suficiente para garantir a intolerância perante qualquer opção, nem a força 
garantia bastante para acabar com a religião. 

Para o futuro poderemos certamente continuar a aguardar a 
consubstanciação do Estado positivo, prometido por Comte, teorizado por Marx 
em outros moldes, apontado a larga distância por Estaline. Todavia, escritores 
como Orwell, Zamiatine, Aldous Huxley, mesmo Butler, em obras imaginativas 
já lembradas mostraram, quais pregoeiros desses tempos, os desertos espirituais 
e a infelicidade dos mundos programados e sem esperança, em que o homem é 
forçado no colete de uma visão unificada e homologada. 

O cepticismo dos grandes escritores utópicos, a que se tem de acrescentar 
as contribuições de um Koestler, de um Robert Conquest, mesmo as poderosas 
cidades de Jiinger, a Castália de Hesse, remete para as parcialidades, para a 
coexistência de perspectivas, uma dor inenarrável para os que sentem deter a 
chave da verdade escondida mas acessível aos que ainda persistem em fazer a 
dura caminhada interior e exterior. 

E por esta via epistemológica Platão continua a apontar do fundo da 
caverna e a reafirmar que o que se vê lá no fundo não é senão, ao mesmo tempo, 
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realidade para uns e fantasmagorias para outros, interessados estes na própria luz 
que projecta as imagens consistentemente coerentes e reais. 

O tempo em que estamos é como tantos outros que o mundo viu. Os deuses 
estão de volta, cavalgando a onda dos fundamentalismos e do milenarismo e as 
imagens na parede da cavema prometem ser poderosas e vivas. Mas, ao mesmo 
tempo, marca-se a necessidade de inquirir, dividir, analisar e questionar, segundo 
o método, ainda que muitos já tivessem chegado à descoberta da insuficiência e 
fragilidade do saber científico. 

E no fundo do movimento estará sempre a ânsia por uma nova visão total, 
que pela incapacidade das Ciências para as respostas totais, voltará a colocar-se 
com premência às Religiões. E estas, cientes da hora, não hesitarão em mostrar 
como sempre a ponte entre os mundos, levantando bem alto o estandarte da 
última utopia, viva e actuante, intocável, e invisível. 

As hierocracias poderão então responder à ansiedade, ao medo perante o 
futuro, indo ao encontro dos sentimentos profundos das massas populares. «Não 
tenhamos a vaidade — avisa-nos Robert Lenoble — de crer que vivemos numa 
época excepcional, que vemos nascer ideias sem igual na história e problemas 
novos. O homem permanece sempre perante as mesmas questões» (1578). E a 
busca da felicidade longínqua é sem dúvida uma característica persistente que se 
projecta nas imagens de futuro. António Vieira, diz, por outras palavras, a 
mesma coisa: «A ciência dos futuros, disse Platão, é a que distingue os deuses 
dos homens e daqui lhe veio sem dúvida aos homens aquele antiquíssimo apetite 
de serem como deuses» (1579). 

Portanto, o desenho da boa elite, a cartografia do caminho para a boa 
sociedade, não poderão parar. O que as novas elites salvíficas têm de novidade 
na fácies visível são apenas os traços que testemunham o esforço de adequação 
dos modelos à sensibilidade dos povos na conjuntura. 


7. Elite e Democracia: Tese da Compatibilidade 


Se as aristocracias regressistas, a tecnocracia e a hierocracia, são utopias 
viáveis, nenhuma delas apresenta na época contemporânea maior atractivo e 
força que a democracia. Esta perfila-se como uma utopia para os povos pobres e 
subdesenvolvidos, para as massas submetidas a elites duras e repressivas, 
expoliadoras ou cruéis, pois associam as riquezas pressentidas nas sociedades do 
Ocidente ao respectivo modelo político. A democracia pode ser uma utopia em 
dois sentidos: democracia real , existente e a funcionar no Ocidente, que se 
tornou uma referência para o exterior; e democracia ideal , de Rousseau e Stuart 


1578 Roben Lenoble, Histoire de I' Idée de Nature, Albin Michel, Paris, 1969, p. 380. 
1579 Padre António Vieira, Livro Anteprimeiro da História do Futuro, Op. cit., nota 145, p. 
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Mill, mesmo a grega clássica, para os povos do próprio Ocidente, que poderiam 
desejar superar o que vivem. 

Ora, a primeira forma, a democracia real, não oferece qualquer 
incompatibilidade com a análise das elites, se se abandonar as ficções da 
fórmula. De facto, a democracia efectiva foi investigada nos seus primórdios por 
Ostrogorski e continuou a merecer a atenção de Pareto, Mosca, Michels, 
Schumpeter, Sartori, Dahl, Darendorf, Kornhauser — só para mencionar alguns 
nomes que estão ligados à teorização das articulações entre as duas realidades. 

Foi preciso esperar por Shumpeter para se ter uma noção que ultrapassasse 
a mera crítica da fórmula ritual que promete o governo do povo para benefício 
do povo. Pareto não poupou aquela crença e descobriu-a como um mito útil. Mas 
Schumpeter mostrou que a democracia é fundamentalmente um método para 
seleccionar governantes pelo recurso à competição pelo voto popular. Ou seja, 
fracções da elite política, legitimadas por fórmulas parciais, buscam conquistar 
no mercado do voto uma quantia avultada. A democracia surge como um 
processo legitimador da dominação de uma elite política, sendo ao mesmo tempo 
uma fórmula de fórmulas. É neste sentido também que o teórico germânico Carl 
Schmitt analisa o seu indesmentível sucesso no nosso século, mostrando-a como 
um processo compatível com diversas ideologias, um forma técnica de 
organização. As elites porém continuam a ter as iniciativas, cabendo ao povo 
pronunciar-se sobre as fracções e as fórmulas que lhe são apresentadas, 
terminando depois disso a sua função. Os eleitores rejeitam ou aceitam. A elite 
governa. 

Pensadores como Sartori coincidem nesta análise e só lamentam que o 
processo não tenha virtualidades para seleccionar os melhores, aludindo-se na 
linha de Stuart Mill ao voto plural dos mais educados como correctivo à selecção 
comum mediante sufrágio igualitário. A democracia real revela-se como um 
sistema em que existe uma elite consensualmente dividida, atenta aos seus 
interesses, motivada para a conquista dos votos, consequentemente, para uma 
certa satisfação dos cidadãos eleitores. E apesar de Hans Eysenck ter mostrado 
que as opções políticas estão mais dependentes das atitudes profundas do 
indivíduo, dos sentimentos e inclinações do seu íntimo, nada impede que as 
fracções em concorrência ignorem este dado e tentem impulsionar mudanças de 
atitude, pois é da atracção exercida sobre certas margens inseguras que depende 
algumas vezes o seu êxito ou fracasso (1580). 

Por isso Mannheim escrevera, intuindo o problema do equilíbrio na elite, 
que «a democracia está baseada na existência de muitos indivíduos com poder 
igual, de tal modo que as tendências despóticas de uns são equilibradas pelos 
outros» (1581) 


1580 Cfr. Hans Eysenck, The Psychology of Politics, Routledge & Kegan Paul, Londres, 
1954. Ver também no mesmo sentido: Alain Lancelot, Les Attitudes Politiques, PUF, Paris, 1974. 
1581 Karl Mannheim, Op. cit., nota 1088, p. 291. 
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Na linha dos pluralistas, a esta última nítida percepção soma-se a 
preocupação de levantar o papel de elites intermédias e dar conteúdo às 
aspirações de participação das massas no governo da sociedade. Ou seja, 
reconhece-se a interacção de uma pluralidade de elites menores, que ao mesmo 
tempo que dão expressão aos interesses de grupos sociais referenciados são 
também responsáveis por um útil controlo dos movimentos básicos da 
comunidade. Kornhauser, por exemplo, entende que tais elites impedem não só o 
resvalamento para uma sociedade de massa, porque organizam e lideram a níveis 
médios sectores da massa, como impedem o advento do totalitarismo, porque a 
massa está sempre disponível para a mobilização por parte da elite — e aí residiria 
um perigo maior, consubstanciado no chefe carismático, no demagogo (1582), 

Tais grupos foram identificados no terreno por autores diversos como Dahl, 
Banfiel, Presthus, e Komnhauser vê neles a garantia de uma participação dos 
indivíduos na vida política comunitária, dando sentido portanto ao termo 
«democracia» (1583) (1584) (1585), A democracia, nesta análise canalizada pela 
via das observações tardias de Mosca, aparece como melhor modelo possível 
para a liberdade humana e a respectiva mobilidade do indivíduo, se bem que 
coroada por um conjunto interactivo de elites: a elite política nacional e as elites 
político-sociais intermédias, gozando as primeiras de uma razoável autonomia de 
acção. 

Esta harmonia teórica é perturbada por quem entende que à democracia 
falta o essencial: participação dos cidadãos, enfim, vivência da condição política 
a nível singular. É a defesa da democracia ideal que embora inexistente, é 
contudo uma meta possível. Os entusiastas da versão popular, contrariam Sartori 
e Schumpeter, mas não se mostram capazes de passar além do esboço de uma 
meta frágil, que para a sua consubstanciação requer a desconcentração das 
decisões no mundo da empresa e a politicização da esfera económica, o que 
elevaria estes e outros sectores à dignidade política (1586). A democracia aparece 
então como uma via de realização pessoal, de amadurecimento psicológico, de 
assunção de responsabilidades cívicas, enfim, quadro pedagógico para o homem 
se tomar Homem (1587), É a Metafísica. 

É útil lembrar que a participação chegou a níveis que preocupam os 
próprios teóricos da fórmula (1588). O desinteresse, a apatia, abrem caminho a 


1582 Cfr. William Komhauser, Op. cit., nota 1559. E esta observação não é ociosa. 

1583 Robert A. Dahl, Op. cit., notas 1484, p. 812. 

1584 Cfr. E.C. Banfield, Political Influence, Free Press, Nova Iorque, 1961. 

1585 Cfr. R. Presthus, Men at the Top, Oxford University Press, Nova Iorque, 1964. 

1586 Cfr. H.S. Kariel, The Decline of American Pluralisme, Op. cit., nota 618. 

1587 Cfr. H.S. Kariel, The Promisse of Politics, Prentice-Hall, Englewood Cliffs, N.J., 1966. 

1588 Tais preocupações são evidentes em: Zampetti, Bagolini, Ardigo, Fapini, La 
Participación en el Mundo Político, Unión Editorial, Madrid, 1973. 
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ponto de G. Parry verificar que os estudos efectuados só provam que a 
participação tem um nível baixo, tanto em quantidade como em qualidade (158º). 

Mas mais: o fracasso em conseguir mobilizar as massas pelos processos 
institucionais da democracia fora dos momentos rituais da selecção, não revelam 
apenas a crise da democracia ideal: clarificam que na esfera propriamente 
política as elites consensuais não querem abrir mão de novos canais de 
intervenção. Os autores que sugerem a «democratização» do sector económico 
provam afinal que a outra democratização, mais essencial, mais indispensável, a 
da esfera propriamente política, não pode ser feita. As elites políticas não estão 
dispostas a abrir vias para a irrupção de novas forças provenientes da base, 
preferindo o controlo à permeabilidade. O vector populista falha em todos os 
quadrantes e é por isso que a versão de Sartori e Schumpeter, ainda que 
contestada, é a mais real para o que se vê e funciona no terreno. 

A observação de Dahrendorf de que em sociedades avançadas tais 
participações não têm sentido e que o ideal é regressista, pois os níveis de vida 
não se compadecem com intervenções múltiplas, antes exigindo estruturas que 
obedecem à lei de Michels, põe um ponto final neste problema (1590). 

Mas a tese de um fino analista como Baudrillard de que a democracia se 
tranformou na democracia do bem estar, em que todos se querem iguais perante 
o objecto, é a outra face do espelho. A democracia do nosso tempo nas 
sociedades de consumo, «é a democracia do standing, a democracia da TV, do 
automóvel e do equipamento estereofónico, democracia aparentemente concreta 
mas também formal, que corresponde para lá das contradições e desigualdades 
sociais, à democracia formal inscrita na Constituição. Servindo de alibi uma a 
outra, ambas se conjugam numa ideologia democrática global, que dissimula a 
democracia ausente e a igualdade impossível de alcançar» (1591). 

Portanto, sem inviabilizar a utopia, há que reafirmar que as democracias 
modernas não apresentam qualquer alternativa à função das elites, o que Aron já 
tinha amplamente comentado (152). Pode-se é confirmar que o modelo ideal 
carece de realização concreta e que o funcionamento do sistema é tanto mais 
eficaz quanto mais ignora as linhas do arquetipo. Evita o sorteio como método 
de selecção e tem mecanismos para impor uma disciplina especial quando se 
enfrenta com problemas graves: sublevações ou guerras externas (1593), 

Razões assistem a Pareto quando escrevia: «Se concentrarmos a nossa 
atenção sobre as numerosas teorias do Estado parlamentar e constitucional que 


1589 Cfr. Geraint Parry, Political Elites, Op. cit., nota 25, p. 148. 

1590 Cfr. Ralf Dahrendorf, «On the origins of social inequality», in P. Laslett e W. G. 
Runciman (Organizadores), Philosophy, Politics and Society, Blackwell, Oxford, 1962, pp. 88-109. 

1591 Jean Baudrillard, La Sociedad de Consumo, Plaza y Janés, Barcelona, 1974, p. 78. 

1592 Ver os comentários oportunos de: E. Shills, The Torment of Secrecy, The Free Press, 
Glencoe, 1956. 


1593 A este respeito continua a ser modelar o estudo de Schmitt: Cfr. Carl Schmitt, La 
Dictadura, Op. cit., nota 174. 
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foram expostas ao longo do último século, veremos que nenhuma é válida para 
os acontecimentos contemporâneos: elas vão para um lado, e os factos para O 
outro» (1594), 

A democracia real não pode deixar de ser interpretada no sentido moderno 
da teoria clássica da elite: «a democracia não significa de modo algum a 
totalidade do poder exercido pelo povo ou seus representantes, mais sim 
pluralismo dos centros de poder, que se contrabalançam reciprocamente» (1595). 
É assim que Giovanni Busino põe o problema. Como se viu, a uma distância 
confortável de Mosca, que não admitia fragmentações, sustentando antes a 
continuidade da elite política democrática através da absorção judiciosa das 
elites ocasionais levantadas pelas forças sociais de cada momento histórico. 

A democracia ideal viu, um pouco por toda a parte, o poder popular 
confiscado pelas Assembleias, pelos Governos, pelos órgãos ocupados pela 
classe política dividida ou unificada. Como pontualiza Burdeau, a representação, 
no fundo, não passa de uma forma de legitimação, isto é, nunca esteve em causa 
«delegar em certos orgãos o poder de interpretar os votos ou as aspirações da 
colectividade. Ela visa autorizar esses orgãos a dizer o que a nação quer» (1596). 
Democracia governante ou democracia governada não escapam à confiscação. E 
as elites muito divididas que promovam a colonização do Estado pelos partidos — 

caso da partitocracia — criam situações com elevado índice de perigosidade para 
a sobrevivência da própria comunidade nacional, que se vê impotente para travar 
os conflitos dissolventes do Estado (1597). 

Num ponto de vista moderno poderíamos dizer que a democracia real 
chegou a uma bifurcação: ou se toma uma «democracia de interesses», também 
apelidada democracia participativa, ou uma «democracia geleia», que é o ocaso 
do Estado e a hegemonia dos sectores mais diversos da sociedade, que se 
afrontam entre si numa arena onde não fica bem claro quem tem poder e quem 
não o tem. No primeiro caso a elite governante opta face aos interesses que 
conhece e respeita, segundo um modelo decisionista que tem em vista o bem 
geral e os interesses permanentes da sociedade; no segundo, a elite governante, 
frágil e prenhe de paretianas raposas, extrai as médias dos interesses dos grupos 
de pressão, das subelites, conformando as suas decisões políticas um 
compromisso tão vasto quanto possível, sempre numa conjuntura pensada a 
curto prazo (1598), 

A democracia real, quer segundo os críticos radicais, quer pelo método das 
elites, revela-se como um sistema estabilizado de elites pluralistas, que numa 
vertente mais divisionista e atomizada, dá lugar a uma fase que instrumentaliza 


1594 Vilfredo Pareto, Op. cit., nota 463, p. 10. 

1595 Giovanni Busino, Prefácio a: Vilfredo Pareto, La Transformation de la Démocratie, Op. 
cit., nota 463, p. XII. 

1596 Georges Burdeau, A Democracia, Europa-América, Lisboa, 1969, p. 31. 

1597 Cfr. Georges Burdeau, L' Étar, Seuil, Paris, 1970, pp. 96 e sgs. 

1598 Ver Carlos Blanco de Morais, in DN, 12 de Julho, 1991. 
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quase completamente a massa eleitoral, totalmente alienada por ideias médias e 
afastada do circo do poder, que não pode corrigir por falta de meios de 
intervenção verdadeiramente significativos. 

Ora, é a decifração desta utopia de larga tradição no pensamento ocidental 
que nos revela não o fim das utopias como profetizava Marcuse mas, ao 
contrário, a sua continuidade. A elite possui larga autononia para agir e mesmo 
na democracia real pode constituir um perigo para a preservação da sociedade, 
para a manutenção do Estado e para a liberdade dos cidadãos. E é desta 
verificação, que se recorta na análise das utopias e no exame do «melhor 
sistema» da conjuntura, que decorre a oitava tese — pois não há dificuldade de 
maior em estabelecer que sagrar uma «boa elite» é uma tarefa ligeiramente 
inferior à busca do Graal. 

Na realidade, a elite política governante, sagrada pela fórmula democrática, 
pode fazer, com grande liberdade o que entende. Isso já o pressentia Ortega y 
Gasset, muito antes de Hayek insistir na distinção entre liberalismo e 
democracia, para mostrar que a necessidade de colocar limites à minoria 
dirigente é um problema diferente do de certificar teoricamente a sede do poder 
exercido, ou seja, O funcionamento da fórmula política (159º). Um problema que, 
como se viu, Os teóricos da escolha pública foram solucionando no mesmo 
espírito: limitar para garantir as liberdades. 


8. Realismo e Utopia: Tese do Reforço das Instituições 


As ambições das elites revolucionárias treinadas, como descobriu Gramsci, 
esfarelam-se na sociedade civil. Melhor: quebram a violência nas muralhas das 
grandes instituições da sociedade. Não admira que a palavra de ordem de todos 
os grandes iluminados seja justamente destruir a sociedade civil, debilitá-la a um 
ponto tal que ninguém daí possa erguer a cabeça para contrapor uma opinião 
divergente. Em suma: pretende-se manter a conhecida antinomia micheliana: os 
poucos organizados contra os desorganizados. 

Mosca, que descobriu no fim dos seus dias o valor do pluralismo social, 
mas também o potencial de ambiguidade que se alojara na sua classe política, foi 
dos primeiros autores a apontar para os ganhos históricos, concretizados na sua 
noção de defesa jurídica (1600). As barreiras à livre acção da minoria aparecem 
como uma consequência da força e da desconfiança de determinados sectores 
sociais, bem como pela necessidade de defesa das liberdades pessoais e 
institucionais sentidas pelos cidadãos mais conscientes. 


1599 Cfr. Friedrich Hayek, Los Fundamentos de la Libertad, Op. cit., nota 1141, pp. 117 e 
sgs. 
1600 Ver, atrás, HI, 2,4. 
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As pesquisas posteriores, como se viu, vieram sublinhar que o travão à 
acção da elite política só se poderia encontrar nas elites parcelares, apoiadas em 
forças sociais reais, capazes de definir os seus objectivos e defendê-los no 
terreno. Se tais minorias organizadoras conseguem escapar à integração forçada 
que as elites tendencialmente unificantes prosseguem como prática necessária, 
tornam-se esteios de autonomia de campos que acabam por defender por 
interesses próprios, mas que correspondem ao interesse geral. Como escreveu 
Borges de Macedo, «não é possível aproveitar as viabilidades e recursos de uma 
sociedade subalternizando os grupos que não estão no poder e impondo-lhe 
critérios de hegemonia sem alternativa» (1601). A elite política não pode ignorar 
as diversas elites sociais e aspirar à sua digestão. Cada elite parcial, como a da 
religião, a militar, a técnica, a cultural, a económica, a de prestígio, tem a sua 
função e garante um espaço de autonomia e, sobretudo, de pensamento 
alternativo. Se tais elites dispuserem de força a partir das instituições que 
coroam, representam sempre um limite às ambições exorbitantes da elite política, 
contendo-a dentro de esferas que resultam desta lógica do antagonismo. 

Efectivamente, as elites políticas ambicionam expandir o seu espaço de 
intervenção, ampliar os dependentes, colonizar a sociedade civil, colocando-a 
sob protecção vigilante. Este processo não escapou a Hayek, que o denunciou 
em 1944, justamente nas democracias reais, como um caminho para a servidão. 
A democracia para ele é sempre um meio, uma técnica, para garantir as 
liberdades individuais (1602), 

Mais tarde, referia ainda os seus temores quanto a uma forma generalizada 
de democracia considerada como a única possível, pois essa forma «produzirá 
uma progressiva expansão do controlo governamental sobre a vida económica, 
mesmo quando a maioria do povo deseje preservar a economia de 
mercado» (1603). Parafraseando Bachrach, talvez seja já tempo de nos enchermos 
de coragem para verificar que a grande força actuante, mesmo nas democracias 
reais, é de facto a conformada pelas elites políticas, responsáveis unicamente 
ante si mesmas (1604), 

E é dessa observação comum que parte um pensamento tradiconal na 
Europa que reconhece que no outro prato da balança, actualizada ou potenciada, 
há força disponível para limitar as pretensões da minoria dirigente, contendo-a 
em limites razoáveis. Ora essas forças existem nas instituições sociais influentes 
e bem organizadas, que cobrem o campo social com a sua fina rede de objectivos 
especializados. É por esta via que se regressa a Mosca para confirmar que não 


1601 Jorges Borges de Macedo, «Elite», Op. cit., nota 54. 

1602 Cfr. Friedrich A. Hayek, The Road to Serfdom, Routledge, Londres, 1991. 

1603 Friedrich A. Hayek, Inflación o Pleno Empleo?, Unión Editorial, Madrid, 1976, p. 173. 

1604 Peter Bachrach, Op. cit., nota 59, p. 131. 

Para verificar o que podem fazer elites menos limitadas sob a orientação de intelectuais 
perversos é de utilidade rever o grande tratado de Paul Jonhson. Cfr. Paul Jonhson, A History of the 
Modem World: From 1917 to the 1980s, George Weidenfeld and Nicolson, Londres, 1983. 
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basta a lei para limitar a esfera da minoria, pois para a conter e obrigar a 
consensos é preciso força efectiva. Sindicatos independentes, Igrejas, 
Universidades, Associações Culturais, Movimentos Sociais, Associações 
patronais, Organizações específicas, desempenham e desempenharão um papel 
relevante ao manter na defensiva a elite política, exigindo ponderação e cautela 
na tomada de decisões. É esta sociedade viva, que cultiva interesses 
diversificados através de instituições apropriadas e autónomas, que pela força 
dispersa por centros organizativos limita eficazmente a tendência integradora da 
minoria dirigente. E é esta sociedade pluralista que brilha pela ausência em todas 
as áreas em que se conseguia materializar uma elite dominante, intolerante, forte 
e movida pela loucura da integração total (1605), 

As instituições sociais, consequentemente, seleccionam também elas uma 
elite provada pelo exame, pelo treino, pela antiguidade, pela herança, que não só 
põe à prova a elite política, como representa uma alternativa indispensável à vida 
aberta da sociedade. Nos casos extremos é aí que residem as hipóteses de 
resistência ao despotismo e à arbitrariedade do poder, nos casos comuns é aí que 
se situa a hipótese de actualizar uma força que atenue a vontade englobante do 
poder. 

Parece ser desta tensão, aludida por Mannheim em outros termos , que 
resulta o benefício da liberdade civil, sem recurso à invocação da «melhor elite», 
antes aceitando aquela que os métodos de selecção, sempre arbitrários, 
estabelecem para o momento. 

De facto, a apreciação dos métodos legais de selecção e renovação da elite 
política — eleição, nomeação, cooptação, herança, exame, revolução, golpe de 
Estado - não permite declarar o mais eficaz na determinação de uma «boa 
minoria». As frequentes combinações que se aplicam só revelam que um método 
não basta, ainda que predominante e aclamado. E a verificação do valor de cada 
escolha exige tempo e capacidade própria para ajuizar das decisões e dos 
resultados alcançados. 

Ora, tudo indica que são as elites sociais, instaladas nas instituições, quem 
faz esse juízo e o difunde para as massas votantes, em concorrência com 
directivas da elite política, que pretende a sua recondução, através do apoio dos 
votantes. 

Em suma, as trincheiras referidas por Gramsci tanto servem para impedir o 
avanço de uma força revolucionária estranha ao sistema, como para controlar e 
vigiar a classe política. Daí que, neste ponto de vista, a sociedade saudável 
mede-se pela vida das suas instituições civis e a altura e força dos dirigentes 
daquelas. A colaboração e o conflito são as duas vias abertas para O 
relacionamento, mas o sucesso da elite política radica antes de mais na 
capacidade manifesta para lidar com os problemas que enfrenta a sociedade 


1605 A esta luz é necessário reapreciar o trabalho de Daniel Lemer. Cfr. Daniel Leer, The 
Nazi Elite, Stanford University Press, Stanford, 1951. 
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interna e externamente para o que não pode deixar de contar com articulações 
decisivas com diversas elites sectoriais. A falsificação do sistema de equilíbrio 
passa, inevitavelmente, pela feudalização, com o desvirtuamento das instituições, 
que então não passam de carapaças de uma vida passada. 


9. Tese da Participação como Bem Social 


O reconhecimento da diversidade de interesses e do pluralismo das elites 
sociais impõe uma observação sobre a nova democracia e a expectativa da 
participação que não se materializa. Efectivamente, o controlo das elites sociais 
não é o único mecanismo disponível para vigiar os azares de selecção da elite 
política e avaliar a sua eficácia. Resta ainda a grande massa dos cidadãos que o 
poder institucionalizado apenas quer encarar de um único modo: como votantes, 
isto é, como legitimadores do estado geral de coisas, o que oferece base real à 
crítica de Rousseau ao modelo inglês. 

Torna-se hoje claro que mecanismos como a petição popular, o referendo 
para problemas normativos, o plebiscito para questões excepcionais, está ao 
alcance da sociedade de massas — mas suscitam normalmente entre os membros 
da elite política uma reserva fácil de compreender, porque a intervenção popular 
evoca receios de diversa natureza. No entanto, o progresso da educação, a 
facilidade da comunicação, e até o voto plural, compensando eventuais absurdos, 
chegariam para acabar com as cautelas. 

Ignorando estas três vias, as sociedades contemporâneas têm ainda 
movimentos próprios, que cristalizam em manifestações, que são sempre 
passíveis de estudar e interpretar no seu justo significado. Desprezá-las ou 
magnificá-las são atitudes sentimentais que pouco ajudam a descortinar a sua 
função. Por elas, camadas marginalizadas ou desatendidas, fazem sentir a sua 
vontade. Sem necessidade de defender uma agitação contínua, que é cansativa, 
nada invalida encarar as autênticas manifestações como verídicas petições 
populares, expressões de sentimentos partilhados, sintomas da pulsação da 
sociedade. 

Mas os indivíduos também se agrupam organicamente nas instituições que 
veiculam os seus interesses mais directos, entidades que tendem a desempenhar 
funções insubstituíveis na sociedade. Estas instituições, em vez de se esforçarem 
numa guerra de bastidores,canalizando as suas aspirações para fracções da elite 
política, deveriam poder manifestá-las livremente ao nível da direcção do 
Estado, na conhecida figura da Segunda Câmara. Com este orgão assumia-se, 
claramente, a legitimidade da diversidade social e ainda o direito das forças 
sociais estarem presentes de uma forma eficaz na tomada de decisões superiores. 
A hostilidade à Segunda Câmara explica-se pelo receio da elite política, que 
prefere ela própria enquadrar o diálogo entre as entidades que ela mesma 
qualifica de forças, evitando portanto uma concorrência directa e a eventual 
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emergência de um segundo foco de legitimidade, que provavelmente nem 
necessitaria do método democrático, repousando antes em outros processos, que 
se desencadeariam ao nível de cada organização. A correcção à partitocracia 
encontra-se, como já se analisou, na instalação de meios de expressão política 
popular para lá da votação, de forma a equilibrar o protagonismo das 
organizações partidárias, que ronda o monopólio. O perigo insistentemente 
denunciado de cesarismo, que alguns teóricos ligam de forma deficiente ao risco 
de participação popular não pode esconder um outro perigo maior, que é o 
distanciamento entre a elite política e o povo que é governado. Como se tem 
repetido — e Bacharach é insuspeito ao fazer eco dessa inquietação — as 
liberdades reais não podem ser mantidas sem o apoio do homem comum, não o 
cidadão de uma qualquer república, mas o homem concreto do país e lugar, 
inserido na sua condição, que sente na came os problemas não resolvidos da sua 
sociedade. 

Nas sociedades complexas, desenvolvidas industrialmente, de elite 
consensualmente dividida, nunca foi tão urgente como agora encontrar os canais 
da participação popular, justamente num tempo de baixa participação que, 
imediatamente, questiona a fórmula. Como ensinaria Pareto, os movimentos 
profundos encontram as derivações apropriadas na larga onda oscilante da 
história. Conviria que as instituições fortes, as organizações e os indivíduos, 
encontrassem vias abertas para os seus resíduos, não só numa definição de elite 
aberta, como também numa participação efectiva, que é a garantia dessa mesma 
abertura, o que gera uma renovação pacífica, útil para toda a sociedade, que se 
escusa a padecer a febre das revoluções e os prejuízos de desordens menores. 
Fenómenos que, como sublinha, Joseph Lopreato, aos olhos do mestre, são 
consequência da corrupção e incompetência da elite governante (1606). 

Que implica fundamentalmente esta tese de participação? Por um lado, 
cultura política, por outro consciência cívica. Voltamos, por este caminho, às 
preocupações típicas dos teóricos realistas, que não se escusaram a considerar a 
educação como um elemento decisivo para o funcionamento da democracia ideal 
e até da democracia real. Conhecemos as dificuldades colocadas às duas 
vertentes, mas há que reafirmar que não se trata de tarefas impossíveis, tendo 
sempre presente o biograma humano, isto é, o conjunto de forças inatas que 
interactuam com o ambiente — e que Pareto soube sublinhar muito antes do 
desenvolvimento da moderna ciência da Sociologia (1607). Mesmo um realista 
pode reconhecer que o pano de fundo da cultura política da participação é uma 


1606 Cfr. Joseph Lopreato, «Pareto' s Sociology in a Sociobiological Key», in Revue 
Européenne des Sciences Sociales, 1980, Tomo XVIII, n.º 15, pp. 133-162. 

1607 Cfr. Norberto Bobbio, On Mosca and Pareto, Droz, Genebra, 1972. Depois deste lúcido 
ensaio, que vai ao cerne da teoria paretiana, é original e inovador o estudo de Joseph Lopreato, Op. 
cit., nota anterior. 
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ética. Uma ética que vincule os dois polos: governantes e governados. O 
conceito de bem comum, apesar de tudo, ainda não é um mito. 


10. Tese dos Intelectuais: Ambiguidade e Responsabilidade 


Tanto o modelo de democracia real equilibrado como os cânones de 
participação examinados tendem a definir um sistema onde as liberdades 
pessoais se encontram mais garantidas porque a elite política, boa ou má, vê-se 
interpelada por outras elites sectoriais e pelo próprio povo. Trata-se de uma 
estrutura governada pela lógica do antagonismo de Lupasco e, por conseguinte, 
o equilíbrio é apenas um momento da sua História, que nada impede de se 
prolongar em diversas modalidades de potencialização e actualização. 

Se esse equilíbrio não existe, se as forças sociais estão colonizadas, 
dominadas, ou desvirtuadas, não se pode evitar a proliferação de modelos onde a 
regra é uma elite tendencialmente unificada, a elite do poder de Mills, a 
nomenklatura de Voslenski, a nova classe de Djilas, a classe dominante, que 
montam paródias de participação, enquanto tratam os povos como amontoados 
de seres desqualificados. Um excesso que o Terceiro Mundo conhece como nos 
documentou exaustivamente Dumont, (!608). Elites sectoriais poderão ter uma 
relevância momentânea na estrutura real da elite dirigente, como seja a elite 
económica-financeira, a elite fundiária, a elite militar, a elite cultural, a elite 
religiosa, a elite partidária, não raras vezes coniventes na situação verificada, 
mas o facto primordial é a natureza da dominação: não se reconhece força e 
autonomia ao outro polo, ao povo e às suas organizações próprias. 

E é esta a situação mais grave e mais comum: primeiro, porque abundam os 
povos com sociedade frágeis, com instituições débeis, pouco dotadas para 
enfrentar a máquina do Estado, que apresenta uma forte componente de poder 
militar com hábitos de intervenção; segundo, porque as «boas elites» não são 
frequentes, pululando antes aquelas que consideram primordial tratar dos seus 
interesses como se isso fôra norma para a redenção da sociedade. São 
excepcionalmente eficazes naquilo que lhes diz respeito e não podem ser 
expulsas a não ser pela violência, que acaba por ser o barato recurso dos fracos 
do mundo. 

E os mais simples modelos de poder que se podem ir observando na 
Etiópia, no Sudão, no Bukina-Fasso, um pouco por todas as áreas 
subdesenvolvidas, vão mostrando os graus de resistência de elites expoliadoras, 
entrosadas na elite militar, que podendo embora mudar de fórmula, não mudam 
de natureza. Como se tem verificado são os povos que pagam pesadamente a 
voracidade das minorias e até os seus projectos ocasionais. Perante tais excessos, 


1608 Cfr. René Dumont, Finis les Lendemains qui Chantent..., 3 vols, Seuil, Paris, 1983- 
1985. 
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que ultrapassam infinitamente o comum significado do termo opressão, as 
sociedades chegam a um momento em que na sua fragilidade nem sequer têm 
força para a rebelião. Estão na fronteira do desespero e da resignação. 

É por todas estas razões que os sistemas das elites das sociedades 
complexas e desenvolvidas, com os seus limites, se perfilam como os melhores 
para a vida dos homens comuns, não dispensando, como se viu, a necessária 
atenção e vigilância de modo a testar permanentemente a eficácia das elites e 
assegurar métodos institucionais para a sua expulsão e, sobretudo, renovação. 

Como aludia frequentemente Konrad Lorenz, sem se conhecer a doença 
não se pode proceder ao tratamento. Não é ignorando teimosamente a existência, 
papel, função e actuação das elites que se promoverão as liberdades civis, a 
participação e a realização do homem comum. É precisamente o contrário: é do 
estudo cuidado das minorias dominantes em conjunturas concretas e do 
aprofundamento e actualização da teoria deste fenómeno social, que se pode 
extrair meios para a defesa dos homens reais, habitualmente inermes face ao 
funcionamento, ora brutal, ora subtil, dos grupos de poderosos. 

E é nesta perspectiva que cabe uma enorme responsabilidade aos 
intelectuais, que não raras vezes agravaram as condições de vida dos 
governados, ao patrocionar a neutralização das velhas fórmulas e até ao 
promover a admiração e o culto por dominadores impiedosos, montados nas asas 
das utopias realizáveis. Já Pareto havia acusado a cegueira da intelligentsia, 
escrevendo que «Na Rússia, os 'humanitários' e os tolstoianos prepararam 
Kerenski e Kerenski preparou Lenine» (1609). Ideia que não o abandona, porque 
volta a repetir que os intelectuais deliquescentes prepararam o caminho para a 
ditadura e ironiza: «Os intelectuais de Petrogrado — se ainda existem — devem 
hoje recordar-se da fábula das rãs pedindo um rei a Júpiter» (1610). 

Depois da denúncia de Julien Benda e da crítica de Aron tomou-se forçoso 
aceitar a ideia de que, em termos estruturais, um certo ressentimento animava as 
falanges dos intelectuais nas sociedades desenvolvidas, que se tornaram por isso 
um objecto privilegiado comum da sua crítica, provando a actualidade da fábula 
aludida por Pareto. Jouvenel inquietava-se com esta tendência irracional e apelou 
para que fosse estudada, pois era incompreensível que se mantivessem em 
conflito com uma sociedade que melhora a sorte das massas, justamente em 
nome de uma melhoria de condições para elas (!9ll). A mesma preocupação 
atinge os anos 90 com a verificação de um declínio que Benda apostrofou em 


1609 Vilfredo Pareto, Faits et Théories, Op. cit., nota 1577, p. 194. 

1610 Vilfredo Pareto, Mythes et Idéologies, Op. cit., nota 454, p. 308. 

1611 Bertrand de Jouvenel, «Los intelectuales europeos y el capitalismo», in Hayek, Ashton, 
Hacker, de Jouvenel e Hutt, El Capitalismo y los Historiadores, Unión Editorial, Madrid, 1973, pp. 
93-121. 
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1927 (1612), No entanto, tal como então, talvez até com mais urgência, é 
necessário que a intelectualidade preserve a sua autonomia, a sua liberdade de 
juízo, numa atitude conscientemente liberta dos condicionalismos de classe, para 
pensar, compreender e dizer a verdade, sem servilismos aviltantes, antes com a 
força que resulta do entendimento de que lhe incumbe uma função concreta: 
equilibrar a balança do lado dos govemados, em vez de os entontecer 
sistematicamente. 

A enorme esfera dos movimentos culturais centrados no homem não são 
estéreis e têm apresentado resultados visíveis, que não raro interpelaram a 
minoria govemante, obrigando-a a conhecer limites (1613), O papel dos 
intelectuais, sem cair nos excessos gramscianos, que são uma hábil 
instrumentalização de cérebros quentes, nem na utopia de Mannheim, nem na 
psicopatologia de Benda, alarga-se hoje a todo o vasto campo dos fenómenos 
culturais, onde a firme posição independente não só evitaria a feudalização, 
como ofereceria à sociedade civil um critério, um estímulo, uma didática, um 
exemplo. É também a eles que se aplica a parábola do sal que apodreceu e já não 
serve para salgar. Parece que Álvaro Ribeiro andava muito acertado ao insistir 
que era urgente retomar a uma arte de raciocionar de acordo com a 
realidade (1614). O que é o inverso de tomar os sonhos pela realidade, uma 
facilidade que a dialéctica revista viabiliza para satisfação dos menos exigentes, 
sempre com a conhecida contabilidade em monstros. E que é sinónimo da 
manutenção do espírito aberto à questionação, conhecedor da instabilidade do 
conhecimento, como Bachelard e Gonseth nos mostraram pela exigência de uma 
filosofia aberta. 

A história atribulada dos intelectuais mostra quão difícil é evitar a 
submissão ao poder político, às vantagens que ele oferece, e assim o argumento 
dos cínicos de que o poder cultural oscila entre a fascinação do dominador e a 
consciência do poder alternativo que colhe força na contra-elite, não anda longe 
de cobrir uma certa realidade, falhando portanto a grande meta de constituir uma 
terceira força autónoma, porque dividido em fracções está também dividido em 
fidelidades. As acusações de prostituição firmaram-se sempre nestas vias de 
comportamento, tal como as de traição, que Benda inaugurou com a observação 
do colaboracionismo entre os «consagrados» pela inteligência e os arautos de 
poderes totalitários que visavam, entre outras coisas, acabar com a dissonância 


de ideias. 


1612 Cfr. Gérald Berthoud e Giovanni Busino, «Les Intellectuales: déclin ou essor?», in 
Revue Européenne des Sciences Sociales, 1990, Tomo XXVIII, n.º 87 pp. 251-278. Também: Jean 


Cau, Les Ecuries de !' Occident, Table Ronde, Paris, 1973. 
1613 Ver a interpretação de Paul Samuelison na introdução a: Assar Lindbeck, La Economia 


Política de la Nueva Izquierda, Alianza Editorial, Madrid, 1973, pp. 9-23. 
1614 Cfr. Álvaro Ribeiro, As Portas do Conhecimento. Dispersos Escolhidos, (selecção e 


notas de Pinharanda Gomes), IDL, Lisboa, 1987, pp. 137 e sgs. 
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O fracasso dos intelectuais em diversas circunstâncias, que também Hannah 
Arendt e Pareto, Milosz, Jiinger, Koestler e Jean Cau estigmatizaram, não pode 
fazer esquecer que em inúmeras circunstâncias esta força jogou corajosamente 
no tabuleiro dos poderes, obrigando a minoria dirigente a actos 
autodenunciantes. E é oportuno notar que esses intelectuais, apreciada a 
diferença de crenças e culturas, acabaram por assumir a mesma atitude: 
alicerçados numa ética superior às contingências, cientes da sua posição de 
testemunhas insubstituíveis, recusaram-se a quebrar por alianças ou pactos. 
Nomes que vão de Brasillach e Soljinetsin a Vaclav Havel, de Milosz a Horia, de 
Dijilas e Sakharov a Zinoviev ou Kadaré, formam um arco que nos elucida sobre 
as possibilidades, os custos e os resultados do desempenho de uma função. Mas 
não só no Leste, pois os utopistas ocidentais ofereceram críticas rudes e úteis aos 
caminhos trilhados por uma civilização que parecia ter como meta a 
programação integral, a robotização, a normalização, mesmo o suicídio (1615), 

Se é certo o que os investigadores das utopias concluiram que as sociedades 
sonham para não morrer, aos intelectuais incumbe também essa tarefa de desafio 
antagónico que perscruta mundos viáveis e felizes, longe das circunstâncias que 
definem o mundo real (1616). Oferecer e desenhar sonhos mobilizadores, 
aglutinantes e transcendentes, com a noção de que só a verdade elimina a 
ambiguidade, uma verdade que passa pela relação de equilíbrio com a realidade 
e consigo mesmo, pelo recto uso da razão. E esta preocupação tem sido marcante 
em muitos intelectuais personalistas, voltando a aparecer sistematicamente nos 
textos de João Paulo II (1617). 

A função de intervir com objectividade e imparcialidade é obviamente 
dificil e diversas vezes ineficaz, como aponta Edward Hallet Carr, por falta de 
ligação às massas, o que limita a influência ao domínio das ideias e à esfera da 
cultura (1618). Seja como fôr, a força da «intelligentsia» permanece um factor 
importante no jogo das elites políticas como sublinhou Crane Brinton no seu 


1615 Uma meta que mesmo alguns Nobel das Ciências Naturais tinham por quase inevitável. 
Cfr. Albert Szent-Gyôrgyi, The Crazy Ape, Philosophical Library, Nova Iorque, 1970. Todavia, é 
mais cómodo e rentável agir ambiguamente e até à mentira: Cfr.: Jean-François Revel, La 
Connaissance Inutile, Grasset-Fasquelle, Paris, 1988. 

1616 Cfr. Frank Edward Manuel e Fritzie Prighozy Manuel, Op. cit., nota 76. 

1617 Cfr. João Paulo II, Rico em Misericórdia, A.O., Braga, 1981, pp. 45-47; também João 
Paulo II, Centesimus Annus, Op. cit., pp. 100-101: «... se não existe nenhuma verdade última que 
guie e oriente a acção política, então as ideias e as convicções podem ser facilmente 
instrumentalizadas para fins de poder». 

1618 Edward Halett Carr, Vinte Anos de Crise: 1919-1939, Editora Universidade de Brasília, 
Brasília, 1981, pp. 25-29. As misérias e a zona de sombra são descritas com realismo em: Paul 
Johnson, Intellectuals, George Weindenfeld and Nicolson, Londres, 1988 e em J. Baudrillard, La 
Gauche Divine, Chronique des anées 1977-1984, Grasset, Paris, 1985. A visão sociológica, 
atenuada, é oferecida por: Louis Boudin, Les Intellectuels, PUF, Paris, 1962; mas também o elogio 
esperançoso aparcce em: B.H. Léry, Eloge des Intellectuels, Grasser, Paris, 1987. 
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estudo das revoluções e já mostrara Michels. O que permite concluir que as elites 
culturais, também hoje divididas, oferecem no mínimo um contributo para as 
decisões das elites políticas, mas noutro plano podem exercer um certo grau de 
contenção, útil para o equilíbrio social, benéfico para as liberdades civis. De 
facto, verificada a massificação das sociedades contemporâneas, e aceitando com 
Von Mises que os homens comuns que formam as massas se caracterizam por 
falta de iniciativa, não porque sejam passivos, mas porque actuam só por 
instigação de outros, voltamos a descobrir a renovada centralidade das elites 
culturais não só na defesa dos indivíduos como ainda na sua educação para uma 
integração orgânica (1619). 

Temos de deixar de lado as interpretações de Arnold Toynbee, segundo a 
qual «uma intelligentsia nasce para ser infeliz» (1620). Não só porque herdeira de 
duas culturas políticas, mas sobretudo porque distanciada do povo, que a nota 
como um corpo estranho e exigente. A elite cultural, enquadrada em instituições 
apropriadas, pode e deve ser tanto um motor quanto um travão, pois é por meio 
da organização, como já se viu, que as influências fluem e se tornam eficazes. 

As críticas comuns à intelectualidade costumam salientar a sua inclinação 
para os líderes populares e carismáticos, em quem vê a oportunidade de 
participar no poder e dirigir, por isso, os destinos da sociedade. Uma atracção 
que nunca foi gratificante, porque a República dos Letrados jamais coalhou, 
proliferando antes poderes ilimitados rodeados de turiferários, intelectuais 
convertidos à função de aplauso. Ora, a democracia equilibrada, real, pode abrir 
as portas a um chefe carismático e seu aparelho e até a um «totalitarismo aberto 
ou dissimulado», como afirma o chefe da Igreja (1621). O problema continua a 
descansar na ética da elite (de que se deve desconfiar), nas instituições (que é 
necessário reforçar), nos intelectuais (que é urgente responsabilizar), e enfim, no 
povo comum - povo para quem Bachrach apela no fim do seu ensaio inovador, 
porque entende, apreensivo, que a propensão da elite e do homem comum anda 
longe de ser democrática (1622), 

Como não lembrar a fábula de Orwell a este propósito? Ao porco triunfante 
foi suficiente encontrar um conjunto de cachorros abertos à doutrinação para 
acabar com o paraíso animal da mítica quinta. Como nota Duncan Williams, 


1619 Cfr. E. Shills, The Intellectuals and the Powers and Other Essays, Chicago University 
Press, Chicago, 1972. No fundo volta-se sempre, neste tema, à obra de base: F. W. Znaniecki, The 
Social Role of the Man of Knowledge, Columbia University Press, Nova Iorque, 1940. 

1620 Amold Toynbee, Um Estudo de História, Op. cit., p. 335. Cfr. também Edgar Morin 
«La classe intellectuelle et les trois cultures», in Revue Européenne de Sciences Sociale, tomo 
XXVIII, n.º 87, 1990, pp. 55-73. 

1621 João Paulo II, Centesimus Annus, Op. cit., p. 101 Um perigo que a partir de um excesso 
da burocratização Weber também pressentiu: Cfr. Julien Freud, Etudes sur Max Weber, Droz, 
Genebra, 1990, pp. 203 e sgs. 

1622 Peter Bachrach, Op. cit., pp. 164-165. Ver também: J. Goody, La Raison Graphique, 
Minuit, Paris, 1979. 
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nuito dependerá de como se educa a juventude, pois pode vir a servir, com zelo 
| disciplina, ambições inquietantes, desempenhando funções muito semelhantes 
s dos cães do fazendeiro (1623). Mesmo no paraíso, Lúcifer descobre 
'olaboradores. 

Como pano de fundo encontra-se o conhecimento de que a elite política se 
nodifica demasiadas vezes para pior, quando a expectativa popular se resume à 
ábula das moscas e do burro. Ou seja: no ponto de vista da teoria das elites 
ambém a democracia não é um ponto de chegada, tal como não é um ponto de 
xartida. É uma situação reversível em função de outra definição, apesar da sua 
niversal extensão sugerir o contrário. A fórmula, quando se universaliza, 
'omando-se religião mundial, como teorizou Toynbee, esta à beira das roturas e 
las heterodoxias. Aristóteles anunciou a demagogia, de La Mora a partitocracia, 
mas outros fixaram os olhos nos sentimentos das massas € no ressentimento dos 
intelectuais e não hesitaram em perfilar a ditadura, sob as mais diversas 
roupagens, nomeadamente sob liderança carismática, um cesarismo de espadas 
ou uma governação de académicos. Portanto, tudo volta ao início: mas há nomes 
que se inserem num arco que vai de Lenine a Pol Pot, de Hitler a Péron, de 
Mussolini a Castro, de Salazar a Franco, de Estaline a Mao e aos generais da 
América Central, que são de índole a forçar uma reflexão sobre a utilidade das 
experiências de poder marcadamente pessoal no seio de uma ditadura, sem o 
limite e a consciência da sua instrumentalidade. E também outra reflexão, pedida 
aliás por de Jouvenel, sobre os intelectuais e a sua ambiguidade (1624). 


1623 Cfr. Duncan Williams, Trousered Apes, Churchill Press, Londres, 1971. 
1624 B. de Jouvenel, Op. cit., nota 1611. 
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EPÍLOGO 
(Uma Brevíssima Nota Final) 


«A nossa ignorância não tem limites e é desencorajante. Na 

verdade, é precisamente o progresso grandioso das ciências 
; da natureza que nos abre permanentemente os olhos para a 

nossa ignorância, mesmo na área das ciências naturais». 


Karl R. Popper, Em Busca de um Mundo Melhor 


Pode parecer muito limitado o alacance das dez teses que se extraíram do 
material investigado e discutido ao longo de cinco capítulos. Era possível 
desenvolver outros corolários, mas o intuito metodológico não era esse. A 
plataforma final contempla afirmações de firme base empírica e de ineludível 
projecção teórica, só vindo a perder com precipitadas concessões à prolixidade e 
a corolários circulares. O leque das articulações empírico-teóricas solicitadas 
para a resposta à questão que nos orientou parece-me o alargamento possível, 
mas sempre provisório, para circunstanciar e demonstrar as soluções 
encontradas. Não pretendo esconder que, com tal investigação, também pretendi 
lançar os fundamentos de um quadro teórico para posteriores investigações nesta 
matéria, tão esquecida, mal interpretada e frequentemente ignorada em Portugal, 
mas cujo contributo específico é necessário para pensar a sociedade portuguesa 
no passado, no presente e no futuro. 

A noção difusa que percorre este livro deve também tornar-se aqui 
explícita: e é que o trabalho de reavaliação dos clássicos é a via para a 
compreensão das realidades sociais contemporâneas e o cimento para qualquer 
nova reflexão sobre as questões das elites, que só se pode alicerçar num número 
ponderado de teses fundamentais, formulações abertas à crítica, que não podem 
deixar de solicitar e apoiar estudos monográficos no terreno, uma linha de estudo 
de casos que vem faltando no panorama nacional. SÓ assim se dissiparão as 
confusões geradas à volta das afirmações históricas dos autores centrais 
(malditos ou esquecidos?), que este estudo buscou interpretar, aprofundar e 
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desenvolver com novas contribuições, num quadro que talvez sirva pelo menos 
para clarificar os assuntos e estimular a investigação empírica a partir de 
categorias comprovadas e seguras, usando-as em novas direcções. 

E como não se pode abolir a separação de tarefas entre elites e governados, 
tudo indica que estes últimos só beneficiarão com a compreensão do problema 
inapelável das suas sociedades, que deriva da degradação das minorias e seu 
apego ao poder. Ficou claro que uma população indiferente e não organizada é 
um convite à tirania e à exploração, o que só nos impelirá a viver e usar os 
valores da cidadania, e a apoiar, com base empírica, as instituições e forças da 
sociedade civil. 

Neste processo aos realistas e utopistas provou-se que uma das riquezas 
menos faladas, mas certamente das mais decisivas, é a elite social, esse corpo 
plural de capacidades, saberes e utilidades, que vivifica a sociedade civil, a 
desenvolve e a defende de confiscos abusivos. Razão de sobra assiste a Adriano 
Moreira quando afirma que a liquidação das elites sociais ou a sua expulsão 
serve uma estratégia de dominação total, de anulamento das maiorias, que para 
seu sucesso exige a prévia descerebrização das sociedades, forçando-as a uma 
obediência aviltante (1625). E é nas áreas onde as elites plurais foram varridas, 
estão ausentes ou são manifestamente insuficientes — não obstante, note-se bem, 
a perene presença de uma elite política qualquer — que melhor se nota o que está 
por fazer. A investigação da elite política lança uma nova luz sobre o papel e 
funções das elites sociais, mostrando que estas minorias também dirigentes nas 
suas esferas, às vezes minorias criadoras, são tão essenciais quanto aquelas para 
um futuro melhor das sociedades. É que no fundo são o seguro de vida de todos 
os indivíduos, quer da massa, quer de cada homem em particular. 

O futuro, como se sabe, não vem garantido pela História, num projecto 
ascendente e pleno de significado. É feito todos os dias no presente que se vai 
tomando passado, condicionando o futuro, na teia que tecem as Parcas. O futuro, 
portanto, está sempre aberto (1626). Observou Norbert Elias que os equílibrios 
assentes na competição livre contêm o germe da monopolização, mas tal certeza, 
que se encontra em outros estudiosos das sociedades e culturas, em lugar de 
despertar graves receios deve antes dar fundamento à teoria do futuro aberto e ao 
papel da livre e responsável acção dos homens no sentido de evitar tal 
ocorrência (1627). 

O infatigável Giovanni Busino, no termo do seu estudo sobre Pareto, 
pergunta, incisivamente, o seguinte: «Pareto, que pela sua linguagem 
apocalíptica nos mostra que a vida é um inferno, que a crueldade é eterna, que 


1625 Cfr. Adriano Moreira, O Novíssimo Príncipe, Op. cit., nota 51, pp. 177 e sgs. 


1626 Cfr. o polémico ensaio de Popper: Karl R. Popper, La Miseria del Historicismo, 
Alianza-Taurus, Madrid, 1973. 


1627 Cfr. Norbert Elias, La Dynamique de !' Occident, Agora, Calmann-Lévy, luis, 1990, 
pp. 299 e sgs. 
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nós somos vítimas das nossas próprias ilusões e mitos, Pareto que nos impele a 
ver como são ou podem ser os conflitos — não nos ajuda porventura a viver como 
homens sem preconceitos, responsáveis e corajosos, insensíveis à retórica, às 
utopias e aos mitos, a ser ciumentos e orgulhosos da nossa liberdade?» (1928) 

Ajuda, certamente. Mas o mesmo ensinaram e ensinam todos os estudiosos 
do fenómeno das elites, mais ou menos neomaquiavélicos, numa tensão criativa 
entre os modelos e a própria realidade social, sem cedências à fantasia, numa 
firme posição de autonomia, que os perfila como verdadeiros intelectuais do 
Ocidente. 

Com esta peregrinação — uma outra viagem aos centros da Terra — quis-se 
adiantar nesta via do saber que, tanto quanto possível fiel aos dados da 
realidade, também ensina os homens a ser mais homens. Sobretudo num tempo 
em que — como avisara Herculano, sem imaginar que enunciava uma tendência a 
longo prazo — «na maioria das sociedades actuais falta geralmente aos homens 
públicos o valor não só para ousar o bem, mas, até, para praticar fracamente o 
mal» (1629), 

A paciente elaboração dos analistas da elite, dos primórdios do pensamento 
social aos dias de hoje, ajuda, sem disfarce, a compreender as zonas mais ocultas 
da realidade sócio-política e a vasta rede dos equilíbrios que lhe confere 
estabilidade. Porém, esse trabalho oculto e perigoso desemboca inesperadamente 
no dia a dia: oferece, ao homem livre e informado, ao arrepio das ideias médias, 
uma linha para uma acção inteligente na sociedade. E há que convir em que, 
mesmo só isso, já não é pouco. 


1628 Giovanni Busino, Introduction a une Histoire de la Sociologie de Pareto, Op. cit., p. 
164. 

1629 Alexandre Herculano, História de Portugal, Op. cit., nota 1547, Tomo I, p. 10 (Prefácio 
à Terceira Edição, 1863). 
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